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O público de língua portuguesa tem em mãos um livro ousado. A 


ousadia decorre, em primeiro lugar, do propósito de enfrentar os 
embaraços históricos e historiográficos, as visões consolidadas do 
passado que, desde o século XVIII, se não antes, rondam a 
imaginação histórica do Ocidente — incluindo as culturas que com 
ele se identificam — e que fazem do paradigma romano, sobretudo 
de seu período final, uma espécie de meta-história, uma 
providência terrena que tudo fez, tudo explica e dá sentido a tudo. 
Em segundo lugar, o livro ousa encarar uma cronologia extensa, 
600 anos, a partir de uma geografia ainda mais extensa — toda a 
bacia mediterrânea com seus múltiplos interiores —, de modo que 
somos expostos a mundos conhecidos e desconhecidos, a cidades 
extravagantes, como Constantinopla, Bagdá ou Toledo, e a 
“sertões” setentrionais — a Eurásia profunda — nos quais se ouvem 


mais silêncios do que vozes. 
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trevas, muitas vezes visto como um tempo 


de barbárie, era de fato o cadinho no qual a 


Europa moderna seria criada. O legado de 


Roma, abrangendo povos como godos, 
francos, vândalos, bizantinos, árabes, 
anglo-saxões e vikings, mostra como esse 
período foi central para o desenvolvimento 
de nossa história e cultura. Desde o colapso 
do Império Romano até o estabelecimento 
de novos Estados europeus, da Irlanda a 
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Prefácio à edição brasileira 


CHRIS WICKHAM E O LEGADO DE ROMA 


André Miatello 


O público de língua portuguesa tem em mãos um livro ousado. 
A ousadia decorre, em primeiro lugar, do propósito de enfrentar os em- 
baraços históricos e historiográficos, as visões consolidadas do passado 
que, desde o século XVIII, se não antes, rondam a imaginação histórica 


do Ocidente — incluindo as culturas que com ele se identificam — e que 
fazem do paradigma romano, sobretudo de seu período final, uma espé- 
cie de meta-história, uma providência terrena que tudo fez, tudo explica e 
dá sentido a tudo. Em segundo lugar, o livro ousa encarar uma cronologia 
extensa, 600 anos, a partir de uma geografia ainda mais extensa — toda a 


bacia mediterrânea com seus múltiplos interiores —, de modo que somos 
expostos a mundos conhecidos e desconhecidos, a cidades extravagantes, 
como Constantinopla, Bagdá ou Toledo, e a “sertões” setentrionais — a Eu- 
rásia profunda — nos quais se ouvem mais silêncios do que vozes. Wickham 
é saborosamente ousado quando chama de “história ruim” grande parte 
das narrativas disponíveis sobre o passado da Europa e do Ocidente; ruins 
porque equivocadas, essas narrativas fazem de Roma um mito político que, 
quando combinado aos mitos nacionalistas, serve bem a intenções ideoló- 
gicas se não violentas, ao menos excludentes. 
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O subtítulo dado à obra — "Iluminando a idade das trevas” — 
também parece ousado. Ao mesmo tempo que o autor explora, e deplora, 
o jargão corrente da cultura histórica ocidental, em que “Idade Média 
é a idade das trevas”, também esclarece que “período sombrio” é aquele 
em que, suposta ou realmente, as fontes históricas são mais escassas e, 
por isso, nossa capacidade de “enxergar” o passado fica reduzida. No en- 
tanto, Wickham atrevidamente escancara ao leitor desavisado que o sé- 
culo VII, talvez a centúria medieval que menos obras escritas nos legou, 
produziu mais livros do que toda a Antiguidade junta, com exceção do 
século IV da E.C. Ou seja, as “trevas” da Alta Idade Média certamente 
não podem ser vistas como o recuo da cultura, do letramento ou do pen- 
samento erudito, o que significa que a escuridão atribuída ao período 
medieval deriva talvez da nossa ignorância do passado ou da má-fé de 
alguns de seus especialistas. 

O legado de Roma de Wickham é simultaneamente uma revi- 
são das explicações tradicionais sobre a passagem do mundo antigo ao 
medieval e uma reorientação da perspectiva analítica sobre o Ociden- 
te. Para o primeiro caso, o autor propõe um estudo que leve em conta 
as fontes escritas e arqueológicas que, combinadas, superam a lógica 
do “colapso”, da “ruptura” ou da “continuidade” que impede de ver- 
mos as negociações havidas entre o passado e o presente em diversas 
comunidades humanas expostas ao Império Romano e que motivou 
escolhas variadas e multidirecionais. Wickham não mira os grandes 
empreendimentos dos grandes homens sem, ao mesmo tempo, consi- 
derar a vinculação desses agentes à comunidade local, de onde saíram 
e dentro da qual agiram, e aos agentes menos explícitos, nas fontes, 
mas que foram altamente decisivos nos níveis locais e regionais; aliás, 
o leitor certamente vai se espantar com a quantidade de vezes em que 
Wickham usa o termo “local”, uma repetição significativa que os tradu- 
tores, por respeito à ousadia “wickhamiana”, não quiseram minimizar 
pelo uso de sinônimos. O resultado é uma explicação inovadora, mas 
não destrutiva, em que, por exemplo, as evidências da desaceleração 
econômica mediterránea, entre os séculos V-VII, são consequência tan- 
to da regionalização ocidental pós-romana quanto dos ajustes internos 
às sociedades locais que, mediante novas culturas políticas, passaram 
a enfatizar outros valores ou modos de vida. 
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Para o segundo caso, o autor entende que não há “Ocidente” 
— no limite, a “comunidade europeia” — senão a partir da relação en- 
tre esse espaço (talvez o mais obtuso território pós-romano) com os 
espaços orientais, bizantinos e islâmicos, e também os africanos, mui- 
to mais abertos e dinâmicos. Desta perspectiva emerge uma visão não 
eurocêntrica e pluralista do passado medieval. Para nós, brasileiros e 
latino-americanos, essa é uma boa intuição. Recentemente, passamos 
por um novo processo de revisão dos conteúdos curriculares da forma- 
ção escolar básica, e por um triz a História Antiga e, principalmente, 
a História Medieval não saíram do currículo pelo afã de oferecer aos 
estudantes uma visão da história menos europeia. No fundo, pensa-se, 
aqui e alhures, que “História Medieval” seja mesmo uma camada do 
passado europeu e, portanto, menos parte do nosso passado. Em que 
pesem o preconceito e até a má-fé (novamente a má-fé) de uma concep- 
ção como esta, é preciso entender que, se “história” é sempre o passado 
de algum lugar, a História Medieval é o passado, pelo menos, do ex- 
tremo-médio-próximo Oriente, da África Setentrional e Subsaariana 
(enfatizo o lugar da África na História Medieval), da Eurásia e de seus 
arredores. Que um inglês, como Wickham, também fale de seu arqui- 
pélago e do continente que este tem defronte não obscurece o fato de 
que moedas árabes foram achadas na Escandinávia, e diversos artefa- 
tos de marfim africano misturavam-se a outros objetos de sepulturas 
anglo-saxônicas mesmo depois de, supostamente, Maomé (melhor es- 
crever Muhammad) fechar o Mediterrâneo. 

É instigante, por exemplo, entender que os vândalos de Gense- 
rico, que, na África do século V, fundaram o primeiro estado “bárbaro” 
independente dentro do Império Romano, não só não impediram que os 
portos africanos seguissem abastecendo o Ocidente, via Mediterrâneo, 
como também definiram novas regras comerciais que desestruturaram a 
economia da Itália de modo mais eficaz do que as famosas invasões bár- 
baras. Esses mesmos vândalos, que hoje nomeiam grupos ou indivíduos 
politicamente desordeiros, mantiveram uma lógica política romana, as 
cidades romanas e as hierarquias sociais tradicionais, assegurando, para 
a África, certa permanência do sistema até que o “romano” Justiniano c 


suas tropas pusessem fim à antiga ordem, entre 533 e 550. 
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Imperadores, reis, condes e marqueses dividem espaço, neste 
livro, com artesãos, comerciantes e campesinos anônimos. Praticante 
de uma historiografia marxista de base anglo-saxónica, Wickham não 
esconde o peso que confere às relações sociais de produção em sua abor- 
dagem do poder e da política. Base marxista não significa, por outro 
lado, a proposição de esquemas teleológicos descolados de casos con- 
cretos — históricos — em que os sistemas econômicos parecem tomar 
vida própria em detrimento dos agentes históricos reais. Wickham, 
creio, ao propor uma narrativa da história política da Alta Idade Média 
em termos de relações produtivas, confere prioridade às pessoas — aos 
agentes históricos reais — que são as forças sociais que agem sobre o 
mundo. Desse ponto de vista, percebe-se o quanto a lógica econômica 
impacta as ações políticas e a definição das hierarquias. Nos chamados 
estados pós-romanos, considerados “estados fracos”, Wickham nota 
que a força política, outrora sediada no sistema fiscal de longo alcan- 
ce e no controle do Exército romano, cedeu espaço para uma relação 
mais ambígua entre os reis e os grandes donos da terra que, associados 
ao séquito guerreiro, se tornaram homens políticos sem deixar de ser 
agentes econômicos de exploração da maioria campesina. Esse é um 
dos imbróglios que Wickham esmiúça com grande perícia. 

De um outro ponto de vista, aquele do poder e das relações de 
força, destaco a criatividade do autor em explorar, por exemplo, as ló- 
gicas de uso do espaço e da arquitetura, em perspectiva comparada. O 
confronto entre a exuberância de um palácio imperial e a austeridade 
de uma aldeia rural que dispõe de apenas uma torre em pedra permite 
vislumbrar que, seja no palácio ou na aldeia, seus habitantes, sobretudo 
seus chefes (ricos ou pobres), elaboraram estratégias de exibição que an- 
coravam o poder a partir de dispositivos materiais compleramente aces- 
síveis à comunidade. Porque a cultura visual, presente na arquitetura dos 
edifícios e na elaboração dos espaços, é um meio de comunicação não 
escrita; ela expressa e afirma o poder de maneira mais eficaz, pois não 
supõe leitores, em sentido estrito, mas espectadores. 

Desta forma, fica completamente fora de lugar a noção de um 
poder que emerge de esferas atemporais e superiores ou de estrururas 
centralizadas e soberanas que, muitos ainda acreditam, garantem o 
triunfo da “verdadeira” ação política sobre as anárquicas instituições 
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fragmentadas e dispersas por uma miríade de grupos sociais quase au- 
tárquicos. O que se vê na análise é que o poder se encontra nas relações 
sociais, nas negociações que envolvem as elites e as bases, as cidades e as 
aldeias, o âmbito secular e o religioso, o homem e a mulher. Sim, pois 
Wickham consegue enxergar que a mulher também exercia poder na 
Alta Idade Média, e não era o “poder” de procriar ou de auxiliar o seu 
homem. É claro que havia limites; o poder exercido pela mulher pas- 
sava pela linhagem, pelo fato de ser mãe de um rei ou de um conde (ou 
até de um papa); no entanto, com esse poder, as mulheres governaram, 
Impuseram, muitas vezes, a sua lógica aos centros decisórios, souberam 
armar as situações em prol de suas causas. 

Outro campo de estudos que julgo bem abordado pelo autor é 
aquele da religião. Num livro de História Medieval, não poderiam fal- 
tar os temas e os personagens religiosos; mas tornou-se um lugar-comum 
atrelar o “poder da religião” aos diversos estereótipos com que construí- 
mos a nossa visão do passado medieval, como se os antigos romanos ou 
gregos tivessem sido menos “religiosos” ou os modernos franceses e in- 
gleses, menos “espirituais”. Chris Wickham operacionaliza o “religioso” 
a partir das lógicas sociais próprias das comunidades locais e globais, sem 
projetar o conceito moderno de religião aos comportamentos rituais e 
às crenças das sociedades pretéritas. Para ele, a religião, ou o religioso, 
não constitui uma esfera transcendental que separa do profano e aliena, 
mas um modo ritual de criar sentido e de lidar comunitariamente com 
o terreno. Se é pela religião que os poderes se afirmam, é também pela 
religião que, em sentido contrário, as massas conseguem reagir aos seus 
dominadores. Entendemos isso em sua interpretação da chamada ico- 
noclastia, isto é, o movimento de destruição ou substituição dos icones 
sacros no Oriente romano-bizantino (séculos VIII-IX). Uma aparente 
questão religiosa (os ícones sacros) escondia, na verdade, problemas so- 
ciopolíticos mais profundos, ligados à urgência de pensar coletivamen- 
te o que significava ser romano (e romano-cristão) e quais ingredientes 
eram ou não fundamentais no "autorretrato" de uma cultura. Wickham 
interpreta a iconoclastia bizantina como um movimento global (cúpula 
e base social) que, pelas vias da estética, procurava definir as regras da 
representação social, as formas de aceder ao sagrado, os mecanismos de 
seu uso na sociedade e os agentes que podiam ou não podiam interpre- 
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tar coletivamente essa força instituinte da comunidade. Talvez por isso 
a iconoclastia, que começou nas bases sociais, tornou-se uma política 
dos imperadores: encontrar novas imagens para a representação social 
significava interpretar, para O futuro, as imagens do passado em face de 
um presente de crise e de instabilidade: quem dominasse esse processo 
manteria o poder. Em sentido contrário, a “iconofilia”, o movimento an- 
tagonista que, no fundo, saiu vencedor da contenda iconoclasta, revela 
mais profundamente o que estava em jogo: na imagem que se destrói ou 
se idolatra, é a comunidade que muda para continuar a existir. 


o e 


Com a permissão dos leitores, gostaria de encerrar este Prefá- 
cio com uma paródia: Wickham explica que diversos outros modos de 
produção econômica podem existir durante a vigência de um modo 
predominante; ou seja, durante a vigência do feudalismo, podia haver 
trabalho assalariado ou uso de mão de obra escrava, e essas coexistências 
marcaram o equilíbrio de forças que sedimentou a durabilidade de sis- 
tema tão longevo. No campo sociopolítico, ocorreu algo parecido, pois 
o “legado de Roma” persistiu no horizonte das sociedades ocidentais, 
ainda que outros paradigmas políticos e sociais tenham surgido e se 
tornado fortes: uma coisa não exclui a outra. Como o Império Roma- 
no, na perspectiva de Wickham, levou 600 anos para cair (no Oriente 
demorou mais), as novas entidades políticas ocidentais, que ele insiste 
em chamar de estados, construíram-se a partir desse legado romano, 
particularmente o legado do público (a coisa pública, o poder público, a 
assembleia pública); adaptações e coexisténcias, como dito, nào descar- 
tam o padtáo predominante. Enquanto a nogáo do püblico permaneceu 
no horizonte dessas comunidades, nào se pode falar que Roma desa- 
pareceu, nào antes do século X ou, sobretudo, no século XI, quando o 
poder público, variavelmente no tempo e no espaço, tornou-se um bem 
transferível por herança e partilhável entre os senhores da terra. Não 
que o “público”, principalmente em termos de “bem comum” e justiça 
pública, tenha desaparecido durante as eras prioritatiamente feudais, 
mas, daí, segundo Wickham, o passado romano já não era mais um le- 
gado, mas apenas um passado. Certamente os historiadores da Baixa 
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Idade Média, como eu, sentem-se incomodados com essa concepção; 
no entanto, nossa discordância (momentânea) com Wickham torna-se 


oportunidade para discutirmos com ele e avançarmos. 


LESE 


A ideia de traduzir e editar, no Brasil, O legado de Roma, de Chris 
Wickham, partiu dos discentes da Universidade Federal de Minas Gerais 
ligados ao Laboratório de Estudos Medievais; a obra já era insit usada 
nos cursos de História Medieval dessa universidade, tanto na versão ingle- 
sa quanto na espanhola, o que causava alguns iii aos estudantes 
do primeiro período da graduação não versados em línguas estrangeiras. 
Assim, tenho muito que agradecer a Pamela Naumann, Parrícia Rangel 
e Luiz Guerra por todo o esforço em empreitada tão grande; particular- 
mente agradeço a Pamela Naumann por ter sido a coordenadora desta 
tradução em momentos pessoalmente intensos. Sentimo-nos felizes por 
tornar acessível, em língua portuguesa, obra tão estimulante. Foi pen- 
sando nos estudantes de graduação e nos professores da rede escolar de 

formação básica que traduzimos O legado de Roma. 
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INTRODUÇÃO! 


A Europa da Alta Idade Média tem sido, repetidamente, mal com- 
preendida. Ela se tornou vítima, sobretudo, de duas grandes narrativas, 
ambas altamente influentes na história e na escrita da história dos dois úl- 
timos séculos, e ambas tendo produzido uma falsa imagem desse período: 
refiro-me à narrativa do nacionalismo e à narrativa da modernidade, Antes 
de propormos um tipo diferente de abordagem, precisamos analisar essas 
duas narrativas de forma crítica, ainda que breve, a fim de observarmos 
o que está errado com cada uma delas; isso porque os leitores deste livro 
que ainda não tiveram oportunidade de estudar esse período terão uma 
ou outra dessas narrativas como imagem-guia de suas mentes. 

Por estar na origem, autêntica ou ficcionalmente, de tantos esta- 
dos-nações europeus, a Alta Idade Média adquiriu um significado míti- 
co para os historiadores de todas as gerações, desde que o nacionalismo 
se tornou uma poderosa imagem política no começo do século XIX ou, 
talvez, ainda mais cedo. Escrevem-se livros chamados O nascimento da 
França, ou, mais comumente, O desenvolvimento da Europa, na busca pe- 
los germes de uma futura identidade nacional ou europeia, que pode ser 
que exista, por volta do ano 1000, para a França, a Alemanha, a Inglater- 
ra, a Dinamarca, a Polônia, a Rússia, e para uma série de outras nações, 
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caso se procure com esforço. A história da Alta Idade Média, portanto, 
torna-se parte de uma teleologia: a leitura da história em termos das suas 
(possíveis e inevitáveis) consequências, em direção a qualquer indício 
que, supostamente, indique “por que somos os melhores” — nós ingleses 
ou franceses ou europeus (ocidentais) — ou, ao menos, para as comuni- 
dades menos satisfeitas consigo mesmas, “por que somos diferentes”. A 
totalidade da história inglesa da Alta Idade Média pode assim ser vista 
tomando-se em consideração as origens do estado-nação; toda a história 
dos Países Baixos, tendo em vista as origens do dinamismo comercial da 
futura Bélgica ou Holanda. A falta de evidência para o nosso período 
ajuda a tornar comuns essas leituras nacionalistas, inclusive na atualida- 
de. Mas são falsas leituras; mesmo quando empiricamente corretas (os 
ingleses realmente tinham um estado unitário, no ano 1000; a produção 
e o intercâmbio comercial eram, de fato, extraordinariamente ativos na 
região que se tornaria a Bélgica), essas leituras confundem a nossa com- 
preensáo do passado. Esse tipo de história é ruim; a história não possui 
teleologias dessa natureza. 

A Europa não nasceu na Alta Idade Média. Nenhuma identidade 
comum unia, no ano 1000, a Espanha e a Rússia, a Irlanda e o Império 
Bizantino (no que hoje em dia são os Bálcãs, a Grécia ea Turquia), exceto 
pela débil noção de comunidade que ligava as entidades políticas cristãs. 
Não havia nenhuma cultura europeia comum e, certamente, nenhuma 
economia em escala europeia. Não havia nenhum tipo de sinal de que 
a Europa pudesse, em um futuro ainda muito distante, desenvolver-se 
económica e militarmente de modo a ser capaz de dominar o mundo. 
Qualquer pessoa que, no ano 1000, procurasse uma futura industria- 
lização teria apostado na economia do Egito, e não na da Renânia ou 
na dos Países Baixos, e aquela de Lancashire teria parecido uma piada. 
Em termos político-militares, o extremo sudeste e o sudoeste da Euro- 
pa, isto é, Bizâncio e al-Andalus (a Espanha muçulmana), forneceram 
os estados dominantes do continente, enquanto na Europa Ocidental 
o desmembramento da Francia (a França moderna, a Bélgica e a Ale- 
manha Ocidental) pôs fim ao experimento carolíngio (cf. capítulos 15 
e 16), a entidade política hegemônica nos 400 anos anteriores. O sul da 
Inglaterra, que constituía o estado ocidental mais coerente no ano 1000, 
era minúsculo. De fato, os sistemas políticos fracos dominaram a maior 
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parte do continente ao final do nosso período, e a ativos € greves 
sistemas políticos posteriores eram dificilmente visíveis na Idade Média. 
Da mesma forma, identidades nacionais não eram amplamente 
proeminentes no ano 1000, inclusive se se rejeita a associação entre pad 
nalismo e modernidade feita por grande parte da academia contempork- 
nea? Devemos reconhecer que algumas dessas identidades existiram. A 
Inglaterra é um bom exemplo disso (os sombrios anos da conquista dina- 
marquesa, no começo do século XI, produziram via textos que et: 
cam uma versão dessas coisas). Também os italianos tinham uma noção 
de identidade comum, embora dificilmente esta tenha chegado am sul de 
Roma (é evidente que isso ainda é verdadeiro hoje em dia), e ela não levou 
a nenhum desejo de unidade política. A separação geográfica, como a que 
o canal da Mancha e os Alpes criavam, favoreceu esse processo, em ambos 
os casos, como também no caso dos irlandeses, que eram capazes de reco- 
nhecer uma versão de comunidade irlandesa, por mais fragmentada que 
a Irlanda estivesse. No caso paralelo de Bizâncio, o que dava identidade a 
seus habitantes era, simplesmente, a coerência do sistema político, muito 
maior do que a de qualquer outro sistema na Europa naquele momento; 
a “identidade nacional” bizantina não tem sido muito considerada pelos 
historiadores, já que aquele Império não foi o antepassado de nénhnm 
estado-nagáo moderno, embora possivelmente fosse o mais desenvolvido 
na Europa ao final do nosso período. Em contrapartida, a França, a Ale- 
manha e a Espanha (seja cristá on muçulmana) não Grim naa desse 
imaginário. Os daneses podem tê-lo tido, mas, na Escandinávia como um 
todo, só temos evidência confiável da sua presença na Islândia. As terras 
eslavas ainda eram muito incipientes para ter qualquer tipo de identidade 
não especificamente vinculada ao destino das dinastias governantes. À 
imagem do “nascimento da Europa" e do uscita bs grande antt 
das posteriores nacóes europeias, em nosso período, é näo apenas teleoló- 
gica, mas também fantasiosa. É interessante o fato de existirem ligações 
genealógicas com o futuro em tantas entidades politices do século X, mas 
isso nào ajuda nada na compreensáo da Alta Idade Média. 

Ainda mais inüteis, mesmo que mais antigos, sáo os argumentos 
que situam a Alta Idade Média dentro da grande narrativa da própria mo- 
dernidade, em suas muitas variações. Essa é a narrativa que eradicionalmen- 
te relega a totalidade da história medieval a estar, simplesmente, "no meio , 
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entre a solidez política e legal do Império Romano (ou o outro auge da cul- 
tura clássica), por um lado, e a sua suposta redescoberta no Renascimenro, 
por outro. Foram os próprios eruditos do Renascimento que inventaram 
essa imagem; desde entáo, a narrativa tem sofrido dois tipos de mudanças 
principais. Primeiramente, as gerações posteriores — os cientistas do final do 
século XVII, os pensadores do Iluminismo e os revolucionários do século 
XVIII, os industriais e os socialistas dos séculos XIX e XX — arrogaram 
uma "verdadeira" modernidade para si, localizando seu ponto de inflexão 
por volta dos anos 1500. Por outro lado, na história científica do último 
século, alguns medievalistas têm buscado salvar, ao menos, a Idade Mé- 
dia Central e a Baixa Idade Média do opróbrio de não serem “realmente” 
história de modo algum, e os primórdios de processos históricos comuns 
europeus, de longo prazo, têm sido rastreados na reforma papal, no “Re- 
nascimento do século XIT”, nas origens das universidades e no início da 
formação estaral de reis como Henrique 11 da Inglaterra ou Felipe II da 
França, isto é, no período em torno dos anos 1050-1200. 

O resultado desses dois desenvolvimentos é que um milênio in- 
teiro da história europeia, a partir do final do século XI em diante, pode 
ser apreciado como uma sucessão contínua de marés que avançam cada 
vez mais em direção à praia do Progresso; contudo, nesse imaginário, o 
período anterior é deixado, ainda, engessado. As conquistas do mundo 
antigo continuam sendo vistas, por muitos, como uma luz cintilante 
para além do sombrio mar da barbárie que, supostamente, caracteriza 
a Alta Idade Média; e a queda “do” Império Romano, no século V (ig- 
norando a sua sobrevivência no Oriente), é apreciada como uma falha 
primordial, o retrocesso a partir do qual se iniciou um longo e doloroso 
processo, apesar de ser um alicerce necessário para qualquer aspecto do 
mundo moderno que o observador mais deseje salientar: racionalismo, 
produtividade, mercado global, conhecimento, democracia, igualdade, 
paz mundial ou liberdade diante da exploração. 

Eu mesmo sou a favor da maioria desses últimos fins; porém, para 
mim, como historiador, o argumento ainda parece ridículo, já que cada 
período na história possui sua própria identidade e legitimidade, que não 
devem ser vistas em retrospectiva. O extenso período de tempo entre os 
anos 400 e 1000 tem a sua própria validade como campo de estudo que 
de forma alguma está determinado pelo que aconteceu antes nem pelo 
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que veio depois. Atribuir valores ao dito período (ou a pe pa 
aquelas que, com aimagem do “Renascimento Carling 1 ou igaro 
século IX e, talvez, o X à grande narrativa da história real" à custa, presu- 
mivelmente, do século VI ao VIII) é uma operaga sm sentido. : como 
historiador da Alta Idade Média, a "outridade" do período, simp "-— 
te, parece-me não ter cabimento. À riqueza dos aire iaa ^ pe 
período desmente a totalidade dessa abordagem histórica; c este liv 
fracassado caso pareça sustentá-la de qualquer maneira. e 
Isso se deve ao fato de que agora é possível io um tipo de 
história bem diferente sobre a Alta Idade Média. Até a Gerardo de salas a 
falta de evidéncia desviava os pesquisadores, e uma ame mora i 
zante, dependente do argumento do fracasso, considerou os sécu. ^ itis 
os anos 400/500 e 1000 como inferiores. Qualquer que seja hé A 
dada pelas pessoas para a queda do Império Romano ign no vnm 
V (debilidade interna, ataque externo ou um pouso de am os), d 
óbvio que isso foi uma Coisa Ruim, e que as sociedades "t E i 
diterráneas levaram séculos para se recompor: talves nà época de Carlos 
Magno (768-814), ou nào antes da expansáo pp je 
religioso do século XI. A sobrevivência do Império ppa que segu 
na história como Império Bizantino, foi pouco enfatizada. Os mitos na- 
cionalistas de origem eram tudo o que o período tinha a oferecer; de - 
eles sobreviveram por mais tempo do que a imagem de uma malograda 
Média. 
An heei parte disso agora, afortunadamente, mudou; a e 
Média já não é mais o periodo da Cinderela. Para omni i diem E 
res da época tornaram-se mais numerosos. Na MORET y por b» ' " 
1970, a presença de Peter Brown e Michael Wallace-Hadri , em Oxford, 
e Walter Ullmann, em Cambridge, permitiu a formação de ik massa 
crítica de estudantes graduados em História da Alta Idade Média (e tam- 
bém em Antiguidade Tardia) que, posteriormente, abverum Empregos 
pelo país afora (pouco antes de restringirem a t 
com os cortes do governo de 1980); eles tiveram "s seus pegaria gra ua ^ 
em toda parte, ao passo que a formação acatlfimica em História ne e 
ser dominada por Oxbridge” e uma nova geração entrava em atividade. 


i êmi inglês, das universidades de 
* O autor refere-se ao predomínio académico, em solo inglês, 
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Os estudos bizantinos desenvolveram-se também rapidamente. Por essa 
mesma época, a arqueologia da Alta Idade Média libertou-se da obsessão 
pelos cemitérios e a metalurgia, e abriu-se à “nova arqueologia” das rela- 
ções espaciais e dos sistemas de cultura econômica ou material, o que teve 
implicações muito mais vastas e permitiu uma dialética mais rica com a 
história documental, ao menos quando os participantes estavam dispostos. 
Fora da Grã-Bretanha, grupos similares de historiadores tentavam se livrar 
de antigas obsessões com o “declínio” político ou cultural e a história de 
instituições legais ou da Igreja; apenas em alguns países, particularmente 
nos Estados Unidos, o número dos pesquisadores da Alta Idade Média au- 
mentou tanto quanto na Grá-Bretanha (na Alemanha e na Itália sempre 
houve mais), mas em todos os países a sofisticação da abordagem histórica 
cresceu drasticamente nas últimas três décadas, Na maior parte da Europa 
Continental, certamente, a arqueologia da Alta Idade Média foi também 
virtualmente inventada por essa mesma época; dificilmente existiria uma 
arqueologia desse período, complexa e atualizada, fora de alguns países, 
em 1970 (Grã-Bretanha, Alemanha Oriental e Ocidental, Países Baixos, 
Dinamarca, Polônia), mas agora ela se apresenta em praticamente todos 
os países da União Europeia. 
A pesquisa tornou-se também mais internacionalizada. Entre 1993 
e 1298, o projeto “Transformação do Mundo Romano”, da Fundação Eu- 
ropeia de Ciência (ESF, na sigla inglesa), envolveu dezenas de pesquisadores 
de quase todos os países europeus (e para além da Europa), e colocou-os 
em hotéis, de Estocolmo a Istambul, durante uma semana, a fim de tra- 
gar, coletivamente, abordagens comuns. Isso não criou uma historiografia 
“comum europeia”, por bons e maus motivos (os pressupostos nacionais e 
Os preconceitos estavam, com frequência, profundamente arraigados; em 
contrapartida, uma abordagem muito internacional do tema comportaria o 
risco de ser enfadonha); no entanto, levou os participantes a se conhecerem 
melhor e a internacionalizar as amizades pessoais. Projetos posteriores ao 
ESF continuaram a prosperar durante a década subsequente, e o trabalho 
internacional sobre temas comuns é agora normal e mais orgânico. Em 
termos gerais, o trabalho inovador mais recente entre os historiadores tem 
sido, frequentemente, no âmbito da história cultural, em especial sobre alta 
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política e sobre elites políticas e sociais; porém, a abordagem mais econôm i- 
ca intrínseca à maior parte da arqueologia, embora nem sempre aceita por 
historiadores documentais, permite importantes a 
bém na história socioeconómica. Os pesquisadores da Alta lc a : Média 
estiveram, também, entre os primeiros a levar a sério uma = bes — 
da virada linguística: a percepção de que codos OS nossos re g » o 
do estão vinculados por convenções fatto Rus devem set a Ro | 
mente entendidas antes que eles possam ser utilizados pelos = ores; 
como resultado, nas últimas duas décadas, praticamente todas aš - 
alto-medievais foram criticamente reavaliadas palas suas estratégias d 
rativas. O cenário dos estudos sobre Alta Idade Média é, portanto, is 
internacional, mais crítico e muito mais abrangente do que Ney Eae P 
Essa imagem positiva, naturalmente, esconde ea = - 
é que essa comunidade de pesquisadores recentemente ampliada un di 
tra relutante em oferecer novos paradigmas para a nossa iss dcr : 
período. Eu critiquei essa postura em um adt xo Pig f e " : 
Middle Ages no específico contexto da história piri : E E 
ci alguns parámetros que podem funcionar nesse campo. No àm jet 
história cultural e política, pode argumentar-se que um novo para p E 
está emergindo, mas isso permanece mais implícito do M exp ri 
paradigma vé muitos aspectos da Antiguidade Pd (ela mesma s ri 
cialmente reavaliada: o Império Romano tardio é aga M Ea 
apreciado como o auge romano, e nào mais uma cópia je = : 
ria da pax romana do século IT) se prolongarem na Alta Ida E > x ar 
interrupção. Mais especificamente: a violência dos aaa ár — 
Império é um zopos literário; houve poucos, py meane ne eat sp 5 
da sociedade e da cultura pós-romanas que não ca E iut 
manos; o século VII, no Ocidente, embora seja a esarósia me ieval Du 
nos legou o menor nümero de evidéncias dde pronta xe 
critos que sobreviveram do que qualquer século MA com exceç pe 
séculos IV e VI, demonstrando que a cultura literária não — : 
forma alguma, em certas regióes; em resumo, pode-se —— es mi 
o mundo alto-medieval, oriental ou ocidental, como se fosse a Roma id 
dia. Essa abordagem fica explícita em trabalhos mulio recentes "crac 
das invasões do século V, mas afeta os estudos de séculos posteriores, > 
século IX em diante, de forma bem mais indireta. É um acontecimen 
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raro encontrar historiadores que realmente escrevem que Carlos Magno, 
digamos, basicamente operava dentro de um marco político-cultural da 
Roma tardia, mesmo quando eles sugerem isso pela forma como o apre- 
sentam. Contudo, isso é um problema, já que, acreditando-se ou não que 
Carlos Magno realmente operava a partir de tal estrutura, a questão não 
pode ser adequadamente confrontada ou debatida até que seja trazida à 
tona. Acrescente-se ainda que os historiadores, em geral, estão muito mais 
conscientes de que a catástrofe é um clichê literário na Alta Idade Média, 
mas se esquecem de que a conrinuidade — acomodação - também o é. 
Um segundo problema surge quando os historiadores apegados à 
ideia de continuidade (ou de “transformação”), mais do que à de mudança 
abrupta, divergem dos arqueólogos. Os arqueólogos identificam simplifi- 
cações substanciais na cultura material pós-romana, do século V ao VII (a 
data exata varia segundo a região), o que, em alguns casos — a Bretanha é 
um exemplo, os Bálcãs, outro — foi drástico; apenas um punhado de pro- 
víncias romanas, Síria, Palestina e Egito, não as experimentaram. Bryan 
Ward-Perkins recentemente publicou uma breve e útil resposta à história 
cultural continuísta, The Fall of Rome and the End of Civilization [A Que- 
da de Roma e o Fim da Civilização], que enfatiza a força dessas simplifica- 
ções arqueológicas. Este livro, eu espero, suscitará um debate e, também, 
o estabelecimento de uma base comum entre as duas tradições; enquanto 
escrevo, é muito cedo para afirmar tal coisa. Contudo, precisamos desen- 
volver interpretações históricas que possam englobar a diversidade da nossa 
evidência, tanto literária quanto arqueológica. 

Tanto um texto literário altamente romanizado — por exemplo, 
as Etymologiae de Isidoro de Sevilha (m. 636) — como uma escavacáo que 
demonstra prédios muito precários e menor densidade habitacional do 
que no período romano (como se verifica em muitos sítios arqueológicos 
urbanos escavados recentemente, desde Tar ragona passando por Milão até 
Tours) constituem evidências sobre o passado, e nenhuma delas deveria 
ser ignorada. Quando essas duas evidências são colocadas lado a lado, de 
fato, a desintegração do Império Romano, particularmente no Ocidente, 
destaca-se imediatamente como uma grande mudança. Como veremos 
nos capítulos seguintes, por mais continuidade que houvesse nos valores 
e nas práticas políticas no período alto-medieval — e certamente havia -, 
as capacidades dos agentes políticos diminuíram consideravelmente, e as 
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estruturas nas quais eles atuavam simplificaram-se, muitas vezes radical- 
mente. O panorama político, social e econômico torna-se, como resultado, 
muito diferente na Alta Idade Média. Apreciar o período a partir dos seus 
próprios termos permite reconhecer suas diferenças com o passado romano 
assim como também suas continuidades. 

Um resultado implícito dos desenvolvimentos históricos recen- 
tes é que há relativamente poucos balanços da Alta Idade MA pire 
um todo. O ültimo estudo inglés que abrangeu o período por inteiro até 
o ano 1000, realizado por Roger Collins, remonta a 1991 e apresenta, 
em grande parte, um enfoque político. As Acentos histórias sociais, de 
alta qualidade em língua francesa, como as de Régine Le oie 
Devroey e Philippe Depreux, só vão até 900, e não inchieim es amados 
bizantinos ou árabes. A importante síntese cultural de Julia Smith, En- 
rope after Rome, que se aproxima, mais do que qualquer outro livro, de 
oferecer novos paradigmas para o seu campo, da mesma forma limita-se 
à Europa Latina; o mesmo acontece com a recente obra de Matthew In- 
nes, Introduction to Early Medieval Western Europe, 300-900 (de todos 
esses estudos, o último talvez seja o mais parecido com a abordagem do 
presente livro, porém ele só surgiu no verão de 2007, após o meu próprio 
rascunho ter sido concluído, e, portanto, não incorporei suas perspecti- 
vas). Naturalmente, há muitas obras que lidam com intervalos de tempo 
mais curtos, enquanto alguns períodos são extensivamente estudados, do 
meadamente o século V (sobretudo no Ocidente) e o século carolíngio; há 
também muitas sínteses regionais e nacionais, algumas delas abrangendo 
a totalidade da Alta Idade Média. No entanto, há espago para uma ens 
pesquisa que confronta os desenvolvimentos sociopolíticos, socioeconó- 
micos e político-culturais de todo o período entre 400 e 1000, momento 
entre o fim da unidade romana e a formação de uma miríade de entidades 
políticas menores, através de todo o espaço da Europa e do Mediterrâneo, 
as antigas terras romanas e as terras não romanas, ao norte de Roma in- 
clusive. Essa é a intenção deste livro. | | 

Framing the Early Middle Ages ofereceu algumas inverpretações 
bastante nítidas de como as mudanças sociais e econômicas poderiam ue 
entendidas comparativamente, região por região, a Inglaterra em minos 
Dinamarca ou à Francia, a Francia em relação à Itália ou ao Egito, a Itália 
em relação à Espanha ou à Síria. Certamente, essas interpretações serão 
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retomadas em certos capítulos deste livro, principalmente nos capítulos 8 
e 14, e permanecem subjacentes nas demais partes. Mas aqui os objetivos 
são outros. Em primeiro lugar, oferece-se uma narrativa política do perío- 
do, composta, tanto quanto possivel, pelos recentes avanços na história 
cultural. O ambiente social e cultural (incluindo o religioso) dentro do 
qual homens e mulheres fizeram escolhas políticas constituiu um ponto 
de observação importante em cada um dos capítulos deste livro. Esta obra 
pretende ser compreensível também para pessoas que não sabem nada so- 
bre o período, uina época que tem poucos nomes conhecidos do grande 
público que os toma como pouco confiáveis. Eu queria, no entanto, não 
só apresentar Carlos Magno — ou Etelredo II, na Inglaterra, ou Chindas- 
vinto, na Espanha, ou Brunilda, na Francia austrasiana, ou o imperador 
bizantino Nicéforo II Focas, ou o califa al-Mamun —, mas explicar o mun- 
do político-cultural no qual cada um deles operava. Esse interesse reflete a 
historiografia recente, é claro. Também significa que há menos a ser dito 
sobre a maioria camponesa do que deveria, embora os camponeses este- 
jam longe de estar ausentes. Por outro lado, e este é o segundo objetivo, 
busca-se que estas análises sejam compreendidas em um contexto econó- 
mico, derivado tanto da arqueologia quanto da história dos documentos. 
É crucial para qualquer entendimento sobre as escolhas políticas ter em 
conta que alguns governantes eram mais ricos do que outros, e que algumas 
aristocracias eram mais ricas do que outras; consequentemente, sistemas 
políticos mais complexos tornaram-se possíveis. Algumas histórias polí- 
ticas tradicionais colocaram no mesmo nível as ações dos reis de Irlanda, 
Inglaterra e Francia, dos imperadores bizantinos, dos califas e dos impe- 
radores romanos: mas elas não estavam. Tratava-se de uma hierarquia de 
riqueza, em que estes últimos se encontravam em um extremo oposto aos 
mencionados primeiramente em relação aos recursos e às complexidades 
das estruturas estatais nas quais eles operavam. Essas diferenças estão por 
trás, inclusive, dos problemas mais resolutamente político-culturais: a per- 
seguição visigótica aos judeus, a controvérsia iconoclasta, ou o papel dos 
intelectuais na Francia do século IX. 
O terceiro objetivo consiste em olhar para o período entre 400 
e 1000, e todos os subperíodos dentro desse longo espaço de tempo, se- 
gundo seus próprios termos, sem conferir muito peso ao que veio anres 
ou depois, de modo a evitar as grandes narrativas criticadas no início. 
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Começaremos pelo Império Romano ainda próspero; mas apenas pira 
estabelecer os elementos constitutivos com os quais as entidades poit- 
cas pós-romanas inevitavelmente tiveram de construir seus ambientes: 
certamente não para lamentar o seu fracasso ou para spuésentar um mo- 
delo a que os estados sucessores não conseguiram fazer jus. Aqui, assim 
como em todas as outras sociedades discutidas, eu amts olhar para as 
escolhas políticas sem retrospectiva. Algumas figuras políticas, de fato, 
fizeram escolhas terríveis (como quando Aécio permitiu que os vânda- 
los tomassem Cartago, em 439, ou quando os sucessores de al-Mansur, 
na Espanha, desencadearam a guerra civil, na década de 1010, ou talvez 
quando Luís, o Piedoso, desentendeu-se com seus filhos, em eed na 
Francia (cf. capítulos 3, 13 e 15]), escolhas que tiveram chi Nas 
ruins para as estratégias políticas que tentavam promorer: Panias, em 
cada caso, fizeram isso dentro de uma estrutura sociocultural que tinha 
sentido para elas, e é isso que procuro recuperar, ao menos fugazmente, 
no espaço à minha disposição. | 
Acima de tudo, busquei evitar a teleologia. Toda leitura sobre o 
Império Romano no século V que se reduza aos fats que levaram à sua 
dissolugáo; ou sobre a Francia merovíngia que se lirnite ao que bi aide o 
poder e as ambições de Carlos Magno; ou sobre a atividade papal do sulo 
X que se preocupe apenas com o que conduziu à “Reforma Gregoriana”; ou 
sobre o dinamismo econômico do mundo árabe que se pergunte somente 
pela sua (suposta) substituição por comerciantes e produtores italianos e, 
posteriormente, norte-europeus será uma falsa leitura do passado. Somente 
poderemos escapar dessa armadilha se tentarmos olhar dinstámente para 
cada pedago do passado a partir de sua própria realidade social. 


ek 


Com base nesses princípios, analiso, por ordem, o Império Roma- 
no e sua queda no Ocidente (Parte I); as entidades políticas linccigtimen- 
te pós-romanas na Gália, na Espanha, na Itália, na Britânia e na Irlanda 
(Parte ID); a história de Bizâncio após a crise do século VII no aperte 
Romano Oriental, o califado árabe e os seus estados sucessores do século 
X tardio, incluindo al-Andalus, isto é, a Espanha muçulmana (Parte HD); 
e, posteriormente, terornando ao Ocidente latino, o Império Carolíngio, 
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seus estados sucessores e seu principal imitador, a Inglaterra, e a varieda- 
de de entidades políticas setentrionais, da Rússia à Escócia, que se crista- 
lizaram no último século do nosso período, incluindo um olhar em suas 
aristocracias e campesinatos (Parte IV). 

Cada uma dessas partes é analisada comparativamente, à luz 
do que outras sociedades fizeram com os mesmos ou similares recursos, 
mas acima de tudo em termos de sua própria realidade, o que deve ser o 
ponto de partida de todo o nosso trabalho. Há muito menos evidéncia 
para a Alta Idade Média do que para a Baixa — às vezes ela é tão pequena 
que mal podemos reconstruir uma sociedade (a Escócia é um exemplo); 
as razões para isso constituem um objeto de estudo interessante, porém 
uma cuidadosa crítica às fontes pode, em muitos casos, permitir-nos fazer 
diversas inferências; as páginas seguintes são apenas um breve sumário 
daquilo que poderia ser dito sobre o assunto. 

À escrita da história da Alta Idade Média é uma luta permanente 
com as poucas fontes disponíveis, uma vez que os historiadores tentam, 
repetidamente, extrair variados relatos históricos a partir delas. Por esse 
motivo, poucas coisas (e, de fato, poucas de grande interesse) são geralmente 
aceitas sem discussão. Mais do que em outros, nesse período é muito visível 
a recriação de seus historiadores; e nas notas de pé de página presto uma 
homenagem a essa recriação coletiva, tanto quanto me permite o espaço. No 
entanto, a política editorial da coleção em que este livro foi originalmente 
publicado obrigou que as referências bibliográficas fossem prioritariamente 
em inglês; dessa forma, as referências não inglesas são mencionadas apenas 
onde são absolutamente indispensáveis. Do mesmo modo, todas as fontes 
estão citadas em tradução, quando ela existe. A historiografia de língua 
inglesa é mais proeminente neste campo do que o era em 1970, mas não 

é de todo dominante; mesmo assim, as referências em outras línguas po- 
dem ser encontradas em abundância nas bibliografías das obras listadas. 

No entanto, ler as fontes nesse período (como em todos os ou- 
tros) não é de modo algum um processo direto ou automático pelas ra- 
zões descritas acima. Cada capítulo deste livro começa com uma vinheta, 
como uma introdução ao ambiente da sociedade ou sociedades a serem 
ali discutidas, e estas também introduzirão o leitor a algumas das ques- 
tões levantadas pelas fontes. Mas, sobretudo, deve reconhecer-se desde 
o início que não é prudente tomar qualquer fonte, de qualquer tipo, de 
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forma demasiado literal. Isso talvez seja mais fácil de perceber nas nar- 
rativas de eventos, em histórias, cartas, vidas de santos ou testemunhos 
de processos judiciais, que são obras de autores individuais com agendas 
claras, e uma série de preconceitos moralizantes que eles tendem a exibir 
de forma clara para o leitor. O mais copioso de todos os cronistas alto- 
“medievais, Gregório, bispo de Tours (m. 594), que escreveu uma longa 
história, principalmente de seu próprio século na Gália franca, e também 
numerosas vidas de santos, era um ativo agente político ao longo de sua 
vida, com claros gostos e desgostos por seus contemporâneos régios (cf. 
capítulo 4). Ele também era um aristocrata de alto nível e muito esnobe, 
além de ser — como bispo — um moralista profissional, tendo a respon- 
sabilidade de incentivar, persuadir ou amedrontar seus contemporâneos 
a evitar o pecado. Temos de ler tudo o que Gregório diz com esses ele- 
mentos em mente — elementos que ele não esconde de nós — ainda que a 
maioria dos historiadores, de fato, o faça. Trabalhos recentes, no entan- 
to, também salientaram a habilidade literária de Gregório, que emprega 
padrões ocultos em suas anedotas aparentemente simples; e, além disso, 
tais trabalhos analisaram os limites que, percebidos em forma menos 
consciente, os gêneros nos quais ele escreveu impuseram ao que se era 
capaz de escrever ou à maneira como ele era capaz de descrever as coisas. 
Além disso, certamente, à maior parte do que Gregório nos conta diz 
respeito a fatos que ele não testemunhou pessoalmente; portanto, temos 
de especular sobre as estratégias narrativas e a confiabilidade de seus in- 
formantes também. Todo “fato” que possamos extrair de Gregório deve 
ser visto nesse conjunto de contextos.” 

Com base nessas observações, pode-se concluir que não se deve 
acreditar em tudo o que Gregório diz. E, de fato, seria impossível refu- 
tar tal conclusão: entre outras coisas porque, neste caso, a ausência de 
evidências sobre o seu período significa que Gregório é a única fonte 
para a grande maioria de suas declarações sobre a Gália do século VI. 
Não obstante, deve-se reconhecer que, embora todas as declarações de 
Gregório fossem ficções — e ficções fabricadas, para fins moralizantes 
—, ele ainda escrevia em um estilo realista. Em outras palavras, quanto 
mais buscava moralizar a respeito de sua sociedade para uma audiência 
à qual ele deveria convencer que aquele moralismo era conveniente (ain- 
da que fosse uma audiéncia futura, já que a principal obra de Gregório, 
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suas Histórias, nào circulou durante sua vida), 
-la em uma experiência reconhecível. Então, u 
nào ter executado o seu adversário dessa maneir 
ou nào ter comprado seu cargo e aterrorizado 
tipo de coisa que as pessoas pensavam que os 
poderiam muito bem ter feito em sua socieda 
gório, assim como todas aquelas fontes simil 
Iraque, são utilizadas aqui, desta forma: com 
que poderia acontecer — 
res. Muitas vezes, 


mais ele tinha de ancorá- 
m rei ou rainha pode ou 
a criativa, um bispo pode 
seu clero, porém esse é o 
governantes ou os bispos 
de. As narrativas de Gre- 
ares, desde a Irlanda até o 
O guias para o tipo de coisa 
pelo menos na visão de mundo dos seus auto- 
nos capítulos que seguem, os detalhes desse raciocínio 
serão omitidos; é impossível, sem escrever de forma ilegível, introduzir 
“se” e “mas” cada vez que uma fonte é utilizada. Mas isso deve ser com- 
preendido como subjacente a toda narrativa que é citada neste livro. Nes- 
te sentido, as fontes abertamente ficcionais, tais como os poemas épicos 
de heróis, também podem ser utilizadas por nós, 
poema anglo-saxão Beowulf uma das nossas melh 
valores aristocráticos na Inglaterra. Os problemas que oferecem o uso de 
tais fontes não são diferentes, quanto ao seu tipo, daqueles envolvidos no 
uso de Gregório de Tours; e, de fato, os historiadores que utilizam essas 


fontes consideraram, muitas vezes, que esses problemas deviam ser leva- 
dos em conta. 


como, por exemplo, o 
ores fontes acerca dos 


A legislação apresenta um problema similar. Pode parecer óbvio 
que uma lei não descreve o modo de as 
nas leis sobre o limite de velocidade), mas os historiadores da Alta Idade 
Média tiveram de enfrentar uma historiografia arraigada que pressupõe 
exatamente isso. À escrita moderna da história provém de uma tradição 
histórico-jurídica, e, bem adentrado o século XX, as pessoas escreviam 
história social, em particular, dando Por certo que, se uma lei promul- 
gava algo, a população em geral lhe obedecia. Se, no entanto, isso não é 
verdade na sociedade atual, mesmo com todo o poder de coerção de que 
dispõe o nosso sistema legal, muito menos verdade devia ser na Alta Idade 

Média, quando os estados eram mais fracos (frequentemente, demasia- 
do fracos, de fato) e, em muitos lugares, era quase impossível encontrar 
populações que conhecessem as leis promulgadas por seus governantes. 
Ainda que um legislador quisesse apenas descrever um costume vigente 
= Coisa que, às vezes, se poderia dizer que ocorreu no Ocidente, nos sécu- 


pessoas se comportarem (pense-se 
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los VI e VII (embora menos em períodos posteriores, e ainda menos nos 
mundos bizantinos e árabes) -, havia o problema de que o — era 
ito distinto a depender dos lugares, e um rei de Toledo ou de avia, 
A itai Itália Setentrional, quando muito só 
respectivas capitais da Espanha e da tá So 
conheceria os costumes de sua região e apenas uma pequena par kn 
costumes. A legislação é, de fato, mais bem-vista como vid Pl am 
mentes dos legisladores, assim como os escritos de pe iie de on 
informam, em primeiro lugar, sobre o que ele pensava. As leis in ; E 
com e alimentam-se da realidade, assim como o fazem as pepe es 
Gregório; não significa que não possamos usá-las, mas us elas nào 
guias desinteressados para o comportamento social real. v 
À maioria das outras categorías de textos alto-medievais pode 
analisada e criticada da mesma forma, mas devemos nos deter aix d 
tegoria importante, os documentos legais — na E E ew — 
doações, vendas ou arrendamentos de terra, ocom à n i = -i = 
disputas formais, que normalmente aconteciam por - a — 
bém. Grande parte desses documentos, se não todos, rebase s d 
com validade legal; os processos judiciais que Mia air atri e des 
grande importáncia, sempre que houvesse documentos rip | Ae 
esses documentos sejam aceitos como auténticos (e nem todos o são; e 
vezes só sobrevivem em coleções posteriores, não como originais, : me 
tos foram forjados), eles podem ser tomados, ralvez mais sá que ppm " 
outra fonte, como descrições de eventos reais. Esa beret Fc 
ser problemática; inclusive um documento auténtico não de : m 
texto altamente estilizado, estruturado por uma linguagem ie 4 ~ 
são os documentos legais ainda hoje, aspectos que limitam aquilo me e 
poderia ser dito. Mesmo que os envolvidos quisessem descrever, com ES 
cisão, o que estavam fazendo (coisa que nem todas queriam; per EN 
algumas “vendas”, na realidade, eram empréstimos potreros de si 
tendo a terra por garantia), eles se encontravam restritos a0 i j à 
co que o seu notário estava acostumado a empregar, e isso Po " iei » 
relação com as complexidades das práticas sociais locais. rie de 
menos supor — tribunais posteriores supunham — que esse pedaç s 
situado na aldeia À, com tais e tais limites, arrendada por ies "s gam 
chamado B, que a cultivou, foi vendido por C a um indivíduo D p 


preço de E em denarii de prata. 
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Com cautela, aceitaria essa rara ilha de certeza. À questão é o que 
fazer com ela. Documentos isolados nos dizem muito pouco. Precisamos 
de coleções de textos, que, juntas, podem constituir um guia sobre quan- 
tas pessoas possuíam terra em A, as dificuldades financeiras de C (ou da 
categoria de pessoas a que C pertencia), o tamanho e o alcance geográfico 
das propriedades de D, e as diferenças na estrutura social ou no preço da 
terra entre a aldeia A e as aldeias F, G e H. Essas são coisas valiosas para 
estudar, caso tenhamos material suficiente para fazê-lo (e, ocasionalmen- 
te, nós o temos até mesmo para a Alta Idade Média). Mesmo assim, elas 
são apenas raios parciais de luz. Temos que nos comprometer com um ar- 
gumento cuidadoso antes que possamos assumir que À ou D são típicos 
da região e do período que estudamos. Além disso, os documentos dessa 
época (a situação somente muda no século XIII) falam-nos exaustiva- 
mente sobre a terra. Com exceção do Egito, onde as condições do deserto 
ajudaram a conservar todo tipo de textos, apenas os documentos que tra- 
tavam da terra eram considerados importantes a ponto de ser mantidos 
a longo prazo, exceto se ocorresse um acidente; as interações sociais por 
fora do campo de transações de terra permanecem obscuras. Além disso, 
mais uma vez, com a exceção do Egito, apenas as igrejas e os mosteiros ti- 
veram trajetórias suficientemente estáveis capazes de conservar alguns de 
seus arquivos desde a Alta Idade Média até o período moderno (de 1650 
em diante), quando os historiadores se interessaram por publicá-las. Isso 
significa que apenas temos notícias sobre a terra que passou para as mãos 
da Igreja, seja na data dos diplomas que temos, ou como resultado de 
doações de propriedades à Igreja feitas posteriormente e que vieram jun- 
to com suas escrituras, para comprovar a titularidade. Esses são diferen- 
tes tipos de limitações sobre as estratégias narrativas dos escritores, mas, 
mesmo assim, todas elas são limitações, e nós temos de estar cientes delas 
também. No capítulo 8, discutiremos melhor o que podemos fazer diante 
dessas limitações específicas. 

As evidências arqueológicas e materiais estão livres das restrições 
da narrativa. De fato, os arqueólogos, por vezes, depreciaram as fontes es- 
critas (essa foi uma tendência da década de 1980, em particular), as quais 
preservariam apenas as atitudes das pessoas letradas e, portanto, restritas 
às elites, enquanto as escavações e investigações arqueológicas trariam à 
tona a vida real, com frequência a dos campesinos, nos quais os textos es- 
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critos prestam pouca atenção. No entanto, as escavações são, em alguns 
aspectos, como os documentos de terra: podem dizer coisas confiáveis so- 
bre o modo de vida dos indivíduos, porém é preciso que haja muitos sítios 
para dar certeza da tipicidade, de padrões e de generalidades. A arqueo- 
logia também tem seus próprios pontos cegos: é possível descrever o tipo 
de casas em que as pessoas viviam, a comida que comiam, as tecnologias 
que usavam, como funcionavam as disposições espaciais, qual a distância 
percorrida pelos bens que possuíam; no entanto, não se pode dizer quem 
era o dono da terra ou que rendas foram pagas por ela. Isso, contudo, cria 
pelo menos um equilíbrio com a história documental. No geral, a arqueo- 
logia nos diz mais sobre as relações funcionais, ao passo que a história nos 
diz mais sobre a causalidade; idealmente, precisamos de ambas. E quando 
usamos as duas, devemos ter em mente que a cultura material também pro- 
jeta significado. Um ritual funerário é um aro público, e o que uma pessoa 
enterra no solo faz sentido para outras; do mesmo modo, o planejamento 
urbano, à arquitetura e a pintura mural, e os desenhos em metalurgia e 
cerâmica, todos transmitem significados, muitas vezes intencionalmente, 
que precisam ser decodificados e avaliados com o mesmo cuidado que usa- 
mos para decodificar Gregório de Tours. A arqueologia (como a história 
da arte) pode ver-se livre das limitações da narrativa, mas não se liberta 
das restrições da comunicação. Examinaremos essa questão no capítulo 9. 

Os tipos de evidências que temos para diferentes regiões daEu- 
ropa, em diferentes períodos, atuam como outras formas de restrição da- 
quilo que podemos afirmar sobre cada uma. À Inglaterra do século VII 
está documentada, sobretudo, em narrativas da Igreja, com um punhado 
de leis e documentos de terra, confrontados com uma vasta arqueologia 
cemiterial e uma mais limitada arqueologia de assentamento; temos con- 
dições de conhecer razoavelmente os valores eclesiásticos e a dinâmica 
política, e também a tecnologia e a estratificação social, mas conhecemos 
muito menos os valores aristocráticos e as estruturas políticas. Após a 
década de 730, na Inglaterra, as narrativas e as leis praticamente desapa- 
recem por mais de um século, assim como ocorre com os cemitérios, mas 
temos muito mais documentos e também escavações urbanas; podemos 
afirmar muito mais coisas sobre o estado e sobre as relações económicas 
mais amplas, porém muito menos sobre como reis manipulavam seu am- 
biente político a fim de aumentar o seu poder ou fracassavam ao fazê-lo; 
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como resultado, importantes questóes históricas permanecem um misté- 
rio, como, por exemplo, o fracasso da Mércia em manter sua dominação 
centenária sobre a Inglaterra Central e Meridional, durante e após a dé- 
cada de 820 (cf. capítulo 18). No geral, os clérigos mantiveram uma pro- 
dução constante de textos locais de diferentes tipos durante toda a Alta 
Idade Média, graças aos quais podemos conhecer o que pensavam os ecle- 
siásticos (particularmente os rigoristas); mas apenas etn alguns períodos 
e lugares, os aristocratas laicos empenharam-se, realmente, em escrever 
- o Império Romano tardio, a Francia carolíngia, a Bizâncio do século 
X, o Iraque dos séculos IX e X ~, e é só a partir daí que podemos obter 
conhecimentos diretos sobre a mentalidade das elites políticas seculares. 
E mesmo em unidades políticas individuais podemos nos deparar com 
diferentes concentrações de material. Os imperadores otonianos do final 
do século X tiveram duas bases de poder, a Saxônia e a Itália Setentrio- 
nal; a primeira está documentada quase exclusivamente em narrativas; a 
segunda quase unicamente em títulos de propriedades fundiárias. Assim, 
podemos discorrer sobre as nuanças da intriga aristocrática e do ritual 
político, no primeiro caso, e sobre o alcance da riqueza aristocrática e de 
sua relação com o patronato régio, no segundo. Os otonianos devem ter 
lidado tanto com o ritual quanto com o patronato da terra em cada uma 
das bases, mas não conseguimos captar como isso acontecia. 

Nosso período apresenta sempre esses tipos de limitações, como 
também ocorria no mundo antigo. É raro encontrarmos novos textos; 
apenas a arqueologia irá expandir-se nas próximas décadas e poderá alterar 
seguramente a balança na direção do que pode ser dito a partir do registro 
material. Estamos sempre limitados no que podemos dizer, inclusive sobre 
as elites, que são relativamente bem documentadas nas fontes que traba- 
lhamos, sem mencionar a grande maioria camponesa, cujo ponto de vista 
é tão raramente visível (para uina parcela do que se pode saber, ver capítu- 
los 8 e 21). Eis o motivo pelo qual um livro como este abrange seis séculos, 
não um ou dois, como acontece com os outros da coleção. De todo modo, 
existem demasiados dados a ponto de termos de selecionar, por vezes, de 
maneira uin tanto implacável. O que segue é apenas uma pequena amostra 
do que sabemos sobre a Alta Idade Média. Entretanto, ela contém aquilo 
que, na minha opinião, é essencial que se saiba. 
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Notas 


Os autores de estudos básicos atuais, publicados em inglês, que trabalham com o 
nosso periodo, sáo citados no corpo do texto desta Introdução. Para intodo os ini- 
ciais ao material de fontes documentais, assim como para sínteses básicas, século por 
século, existem cinco grandes histórias coletivas da Cambridge que são um ponto de 
referência essencial: CAH, vols. 13-14, e NCMH, vols. 1-3. Todas foram publicadas 
depois de 1995. Não há um equivalente para a arqueologia. Esses volu mes também 
deixam de lado o mundo árabe, embora uma revisão da Cambridge History of. Tree, 
vol. 1, esteja prestes a ser publicada. A principal revista, em inglés, para o periodo é 
o EME, que comegou em 1992. O conjunto mais vasto de fonre marerial, em tra- 
dução, é a valiosíssima coleção virtual, em permanente desenvolvimento: <http:// 
www.fordham.edu/halsall/sbook.html>; as rraduções costumam ser antigas, mas 
são um excelente ponto de partida. 
Sobre as identidades nacionais, cf. a excelente análise comparativa entre a Brirânia e 
a Itlanda feita por T. M. Charles-Edwards, iz: R. Evans (ed.), Lordship and Learning 
(Woodbridge, 2004), pp. 11-37. 
A série The Transformation of the Roman World foi publicada em 12 volumes pela 
editora Brill de Leiden. Como grupo, são histórias notavelmente mais inovadoras 
metodologicamente do que as de Cambridge. Centram-se no Ocidente até o ano 800. 
Chris Wickham, Framing the Early Middle Ages (Oxford, 2005). 
Sobre a contestação à continuidade: B. Ward-Perkins, The Fal! of Rome and the End 
of Civilization (Oxford, 2005); cf. também A. Giardina, "Esplosione di rardoantico ` 
Studi storici, 40 (1999), pp. 157-180, e cf., para uma perspectiva geral, C. Wickham, 
em South African Journal of Medieval and Renaissance Studies, 14 (2004), pp. 1-22. 


Perspectivas gerais: R. Collins, Early Medieval Europe, 300-1000 (Basingstoke, 
1991; edição revisada, 1999); J. M. H. Smith, Europe after Rome (Oxford, 2005), 
com uma magnífica bibliografia anotada; para estudos arqueológicos, R. Hodges 
& D. Whitehouse, Mohammed, Charlemagne and the Origins of Europe (London, 
1983); apesar de ter sido escrita faz muito tempo, continua sendo a única pers- 
pectiva geral significativa. A história social é dominada por fontes em francês: P. 
Depreux, Les Sociétés occidentales du milieu du VE à la fin du LX' siècle (Rennes, 
2002); R. Le Jan, La Société du haut Moyen Age (Paris, 2003); J.-P. Devroey, Eco- 
nomie rurale et société dans l'Europe franque (VI-IX siècles) (Paris, 2003); Idem, 
Puissants et misérables (Bruxelas, 2006). 

Entre as abordagens recentes sobre Gregório, encontramos W. Goffart, The Narrators 
of Barbarian History (4.D. 550-800) (Princeton, 1988); M. Heinzelmann, Gregory 
of Tours (Cambridge, 2001); I. Wood, Gregory of Tours (Oxford, 1994), cem Revue 
belge de philologie et d "histoire, 71 (1993), pp. 253-270; K. Mitchell & I. Wood (ed.), 
The World of Gregory of Tours (Leiden, 2002). 
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O IMPÉRIO ROMANO E SEU 
DESMEMBRAMENTO, 400-550 


1 


O PESO DO IMPÉRIO! 


Fazem entrar o ladráo a quem acusam e interrogam-no da ma- 
neira que merece. Tortura-se-o. Com os golpes, seu peito fica 
todo machucado; dependuram-no... espancam-no com varas, 
acoitam-no; enfrenta todo tipo de torturas, e ele nega. Mas 
ele tem de ser punido; levam-no à espada. Então fazem enrrar 
outro homem, desta vez inocente, que vem acompanhado por 
uma vasta rede de padrinhos, todos homens influentes. Este 
tem boa sorte: absolvem-no. 


Esse é um excerto de uma cartilha greco-latina para criangas, 
provavelmente do início do século 1V.? Ele expressa, através de sua sim- 
plicidade, algumas inquestionadas premissas sobre o Império Romano 
tardio. À violência judicial era corriqueira, certamente merecida (de faro, 
mesmo testemunhas eram rotineiramente torturadas, a menos que per- 
tencessem à elite), e os ricos escapavam. O mundo romano era habituado 
à violência e à injustiça. Os espetáculos de gladiadores do início do Impé- 
rio continuaram, no século IV, na parte ocidental do Império, apesar de 
terem sido banidos por Constantino, em 326, sob influência cristã. Na 
década de 380, Alípio, um futuro bispo ascético, na África, foi aos jogos 
em Roma, levado por amigos contra a própria vontade; ele manteve seus 
olhos fechados, mas a ruidosa multidão, quando o gladiador foi ferido, 
fez com que os abrisse, causando-lhe fascínio o sangue derramado; “ape- 
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nas um na multidão”, como foi simpaticamente colocado por seu amigo, 
o grande teólogo Agostinho de Hipona (m. 430). Agostinho, um homem 
intransigente, mas não ingênuo, tinha por certo que essa sede de sangue era 
normal, no entanto pecaminosa aos olhos cristãos. Na verdade, todas as 
sociedades pós-romanas, pagãs, cristãs ou muçulmanas, eram igualmente 
habituadas à violência, principalmente os poderosos; entretanto, no Im- 
pério Romano, a crueldade tinha legitimidade pública, um elemento do 
espetáculo semanal que superava até mesmo a cultura de execução pública 
na Europa do século XVIII. Havia nisso algo de visceral para o poderio 
romano, pois ainda que os espetáculos de gladiadores tenham terminado 
no início do século V, a matança pública de animais selvagens prosseguiu 
por cem anos ou mais. 

A escapatória dos ricos não era, de forma alguma, automática, 
como sabiam as vítimas senatoriais dos espetaculares julgamentos por ma- 
gia, de 368 a 371, em Roma.“ Entretanto, os poderosos tinham, de fato, 
fortes redes clientelares, podendo prontamente abusar delas. Sinésio, bispo 
de Prolemais, na Cirenaica (atual leste da Líbia), entre 411 e 413, enfrentou 
um governador brutal, Andronikos, na sua chegada como bispo. Andro- 
nikos, como reclama Sinésio em suas cartas, era particularmente violento 
com os senadores, causando a morre de um deles por supostas infrações 
fiscais. Sinésio conseguiu que ele fosse demitido, o que mostra que somente 
um bispo determinado e com boas conexões em Constantinopla poderia 
confrontar o abuso de poder — ou então que um oficial local, fosse ele bom 

ou mau, poderia não sobreviver a um ataque frontal de um determinado 
oponente político com suas próprias redes clientelares, eclesiásticas ou 
governamentais. O patronato, porém, era crucial, e a maioria das nossas 
fontes romanas tardias (como, certamente, as primeiras fontes romanas) 
coloca grande ênfase nisso. Não se podia ser bem-sucedido sem patrono. O 
mundo romano era realmente corrupto e muito violento. O que, para nós, 
parece ser corrupção nem sempre era assim considerado pelos romanos, a 
menos para aqueles que compunham a elite: esta tinha suas próprias regras, 
justificativas e etiqueta. Mas a corrupção e seus análogos privilegiavam os 
privilegiados, e isso era, no mínimo, ambíguo; uma completa retórica de 
abuso ilegal de poder estava disponível para qualquer escritor. 
Comego com estes comentários meramente para nos distanciar 
um pouco do poder político romano. O estado romano náo era particu- 
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tamanho rapidamente, podendo ter atingido meio milháo de habitantes, 
naquele momento mais do que Roma, ao final do século V. Cidades desse 
tamanho, no mundo antigo e medieval, eram mantidas assim táo grandes 
pelos governos, que desejavam uma grande cidade como seu cotação polí- 
tico ou simbólico, por razões ideológicas. Tanto Roma como Constanti- 
nopla tinham pobres urbanos que eram sustentados por subsídios estatais 
regulares compostos de grãos e azeite de oliva, vindos do norte da África 
(atual Tunísia), no caso de Roma, do Egito e provavelmente da Síria, no 
caso de Constantinopla, sendo a África e o Egito as maiores regiões ex- 
portadoras de todo o Império. Esses suprimentos alimentares gratuitos 
(annona, em latim) representavam uma despesa substancial para o sistema 
fiscal do Império, constituindo um quarto ou mais de todo o orçamento. 
Deve ter sido muito mais importante para o estado que suas grandes ci- 
dades fossem mantidas artificialmente grandes, e a sua população se sen- 
tisse feliz com “pão e circo”, como se dizia — embora os circos (incluindo 
os jogos nos anfiteatros de Roma) fossem pagos, na maioria dos casos, por 
fortunas privadas.” A importância simbólica dessas cidades era tanta que 
quando os visigodos saquearam Roma, em 410, os impactos atingiram 
todo o Império, como veremos no capítulo 3. 

Essa preocupação com as capitais era o mais óbvio aspecto do du- 
radouro comprometimento romano com a vida citadina. O conjunto do 
mundo da cultura era associado à civilidade, civilitas em latim — de onde 
vieram nossas palavras “civilizado” e “civilização” —, que precisamente 
implicava a habitação citadina para os romanos. O Império era, em um 
sentido, a união de todas as suas cidades (alguns milhares em número), 
cada uma das quais possuindo sua própria assembleia citadina (curia em 
latim, foule em grego) que era tradicionalmente autônoma, Cada cidade 
também detinha um conjunto impressionante de edifícios urbanos, nota- 
velmente padronizados de lugar para lugar: um fórum, edifícios cívicos e 
templos ao seu redor, um teatro, um anfiteatro (apenas no Ocidente), ter- 
mas monumentais e, a partir do século IV, uma catedral e outras igrejas 
substituindo os templos; e, em algumas partes do Império, muralhas. Essas 
eram as marcas da civilidade; não poderia denominar-se cidade sem elas. 
O imaginário da cidade e de suas construções percorreu todo o conjunto 
da cultura romana como um fio condutor. O poeta gaulês Ausônio (m. c. 
395) escreveu uma série de poemas, na década de 350, chamados Ordem 
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das Cidades Ilustres, 19 no total, partindo de Roma, no topo, e chegando 
à sua cidade natal, Bordeaux (ele usa a palavra patria, “terra natal”, tanto 
para Roma como para Bordeaux); Ausônio enumerou as cidades a partir 
de seus edifícios e, ao fazê-lo, delineava efetivamente o próprio Império. 

A sociedade política tinha suas bases nas cidades. Sua tradicio- 
nal autonomia significava, no início do Império, que ser um conselheiro 
(curialis, em latim, bouleutés, em grego) era o máximo da ambição local. 
Contudo, isso diminuiu por volta do século IV, na medida em que a cen- 
tralização do governo imperial significou que mais decisões eram tomadas 
em um nível superior e alheio às cidades; a expansão do Senado e da ad- 
ministração central também implicou que os cidadãos mais ricos e mais 
bem-sucedidos poderiam mover-se para além das hierarquias locais, e a 
curia tornou-se, então, a segunda melhor opção.” Os conselheiros munici- 
pais tornaram-se, acima de tudo, responsáveis por aumentar e subscrever os 
impostos, uma função remunerada, mas arriscada. Lentamente, as estru- 
turas formais de tais conselhos enfraqueceram, sobretudo no século V, e, 
já pelo século VI, a arrecadação de impostos passou a ser responsabilidade 
dos funcionários do governo central. Esses processos têm sido comumente 
vistos em termos apocalípticos, pois está claro, nos códigos de lei imperiais, 
que os curiales frequentemente reclamavam de seus encargos fiscais, e que 
alguns (sem dúvida, os mais pobres) procuravam evitar a função; os impe- 
radores responderam tornando ilegal essa evasão. Se colocarmos as gotas 
de evidências literárias que indicam que elites locais preferiam a vida rural 
à citadina ao lado dos dados arqueológicos que, cada vez mais, mostram 
uma simplificação radical de materiais depois de 400, aproximadamente, 
nos sítios urbanos ocidentais, entenderemos que os encargos fiscais dos 
decuriões começam a parecer uma das causas para o abandono urbano, 
talvez no contexto da queda do Império em si. 

Contudo, tal interpretação é muito negativa. Em primeiro lugar, 
ela não se aplica ao Oriente. Ali os decuriões eram, de fato, marginalizados 
e são documentados cada vez menos, depois de 450 (exceto em leis imperiais 
mais agressivas), embora as elites políticas tenham permanecido firmemen- 
te assentadas nas cidades. O que aconteceu foi que o governo da cidade 
se tornou mais informal, baseado nas fortunas da localidade, considera- 
das coletivamente, porém sem instituições específicas. Os senadores que 
viviam no lugar, o bispo da cidade, os decuriões mais ricos gradualmente 
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formaram um grupo ad hoc da elite, geralmente chamado de proteuontes, 
“os dirigentes”. Esses homens patrocinavam as igrejas citadinas, tomavam 
decisões sobre o reparo de edifícios, festivais e, se necessário, organiza- 
vam a defesa do lugar, sem a necessidade de um papel formal. As cidades 
tampouco perderam com isso; os séculos V e VI viram os mais grandiosos 
edifícios sendo construídos em várias cidades orientais. Depois de depa- 
rarmos com essa estabilidade pós-curial no Oriente, torna-se mais fácil 
também encontrá-la no Ocidente. Sidônio Apolinário (viveu c. 430-485), 
cuja coleção de poesias e cartas sobreviveu, era de uma das famílias mais 
ricas de Clermont, na Gália, filho e nero de prefeitos do pretório e genro 
do imperador Epárcio Ávito (455-456). Ele não precisava ser um curialis 
e dedicou-se principalmente a uma carreira no governo central, Entretan- 
to, acabou por se tornar bispo de Clermont, prestando entusiástico apoio, 
em suas cartas, às lealdades locais, inclusive às que residiam na cidade;'º e 
seu cunhado Ecdício, filho de Ávito, defendeu a cidade com um exérciro 
particular. Portanto, esse tipo de comprometimento com políticas urbanas 
não dependia da estrutura tradicional da cúria citadina. Essencialmente, 
isso continuou enquanto os valores romanos sobreviveram; essas coisas 
podiam variar, mas, em diversas partes do Império, se mantiveram por um 
longo tempo, mesmo depois que o próprio Império caiu. Os pressupostos 
da civilitas alcançaram isso por si mesmos. No Ocidente, as elites urbanas 
também eram donas de vilas rurais, suntuosas casas de campo nas quais 
passavam os meses de verão (no Oriente, essas residências eram raras, e, 
além disso, concentradas nos subúrbios, como Dafne, nas colinas mais fres- 
cas acima de Antioquia), mas as cidades permaneciam sendo o centro dos 
negócios, da política, do mecenato e da cultura. Poucas pessoas influentes 
poderiam correr o risco de manter-se longe delas. E aonde os ricos iam, 
outros os seguiam: seus criados e seu séquito, mas também mercadores e 
artesãos, que queriam lhes vender coisas, e os pobres, que esperavam sua 
caridade; enfim, o pessoal básico da vida urbana. 

É possível ver a rede de cidades como o maior elemento da so- 
ciedade romana, mais importante ainda que o governo imperial central. 
Segundo os padrões modernos, de fato, o Império era governado superfi- 
cialmente, com cerca de 30 mil funcionários civis no governo central, que 
se concentravam nas capitais imperiais e provinciais (embora isso exclua 
os funcionários de baixo escalão, como guardas, secretários, mensageiros, 


66 


O peso do Império 


condutores do correio público, que poderiam ter sido dee vezes mais nu- 
merosos).'* Quando acrescentamos a isso todas as dpi a 
de ineficiência e de parca manutenção de registros par pnl dii 
romano, além do tempo necessário para alcançar portas ticos o 
vasto Império (para viajar de Roma ao norte da Gila sali vg 
trés semanas, no mínimo; um exército levaria muito mais tempo , nó 
odemos nos perguntar como o mundo romano conseguiu manter-se 
unido.'? Mas ele o fez; um complexo conjunto " ind e € 
ras que se sobrepunham criou um MEER político en | int 
alguns de seus elementos: a administração civil, o Senado, ee ^ 
o exército e o sistema fiscal, que fundou sados esses. Os valores ed ae 
compartilhados da elite política romana serão discutidos no ob ; 
juntamente com a importância crescente de uma nova estrutura política, 
i ia eclesiástica. 
j un ee de cada metade do Império era controlada pelo 
imperador, a figura política central do que era, em princípio, res — 
cia rigorosa. Alguns imperadores realmente se impuseram po mes 
te: no século IV, Constantino (306-337) e Valentiniana I (364-375 no 
Ocidente) são os exemplos mais óbvios, aos quais deveríamos acrescentar 
Juliano (360-363), cuja dramática e malsucedida tentativa de — a 
cristianização posta em ação por Constantino tem fascinado pinta ores 
desde então; os imperadores do século V eram menos impressionant, 
mas Justiniano, no século VI (527-565 no Oriente), foi tão — 
quanto qualquer um de seus predecessores, como veremos no epu a | 
Entretanto, nem todos os imperadores queriam tomar muitas — 
eles podiam simplesmente viver suas vidas como a — - 
monial püblico, como fizeram, por exemplo, os imperadores da pr > 
metade do século V. Mesmo que fossem ativos, voltando-se para políticas 
intervencionistas e escolhendo seus principais subordinados, poderiam 
encontrar-se impedidos, por informações pobres e pelas complexas n 
de hierarquia, de gerar um impacto real (os bnpersópand mais ativos gera 
mente tinham antecedentes militares, sem ov direta no o 
civil). Não que a maioria dos funcionários do Império fosse pesa e 
burocratas em tempo integral; mesmo os políticos mais assíduos "à 
apenas intermitentes no cargo. O Império, em nesta sentido, era regi : 
por amadores. Mas ao menos o grupo de amadores tinha valores compa 
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tilhados e, em muitos casos, também experiéncias familiares, particular- 
mente no Ocidente, onde havia mais famílias senatoriais antigas e ricas, 
que eram frequentemente ativas na política nos séculos IV e V. Os seus 
subordinados eram verdadeiros funcionários de carreira, que se compro- 
metiam com a administração pela vida toda. É essa rede de detentores de 
cargos que deu coerência ao governo. Isso, e a estabilidade dos próprios 
cargos. As quatro prefeituras do pretório, cada qual responsável por um 
quarto do Império (e com a hierarquia dos governantes imperiais abaixo 
delas), os seis principais departamentos do governo central e as prefeituras 
citadinas de Roma e Constantinopla detinham suas próprias tradições e 
lealdades, em alguns casos datando de séculos. João da Lídia, que escre- 
veu um relatório de governo na década de 550, acreditava que a prefeitura 
pretoriana do Oriente, onde havia servido, remontava a Rômulo, o funda- 
dor de Roma, o que era improvável: ele era muito leal a seu departamen- 
to, apesar de toda sua inadequação e sua inconsistência, e viu a história 
imperial global em seus altos e baixos.!? Alguém tinha que colocar uma 
grande dose de esforço para mudar práticas arraigadas e rituais burocrá- 
ticos como esses, e não muitas pessoas o fizeram (uma delas foi o braço 
direito de Justiniano, o prefeito do pretório João da Capadócia (531-541), 
que era, assim, previsivelmente o béte noire de João da Lídia). 

Um exemplo de importante político de carreira foi Petrônio Máxi- 
mo (viveu 396-455), da poderosa família senatorial dos Petronii. Ele parece 
ter entrado no Senado de Roma com o cargo cerimonial de praetor, em 411, 
com jogos pretorianos particularmente exuberantes; foi tribuno em 415 e 
comes sacrarum largitionum pelo Ocidente, um dos principais oficiais fi- 
nanceiros do Império, em 416-419, função que assumiu aos 20 anos, pouca 
idade para o grau de importância do cargo. Ele foi prefeito do pretório de 
Roma, em 420-421, e novamente em algum momento nas décadas seguin- 
tes (a maioria dessas datas é uma suposição); entre 439 e 441, foi prefeito do 
pretório da Irália, provavelmente pela segunda vez. Foi cónsul duas vezes, 
uma grande honra, mas sem funções formais, e teve o cobiçado título de pa- 
tricius, por volta de 445. Deteve o cargo de imperador, o que era excepcional 
para um administrador de carreira, em 455, durante dois meses antes de ser 
morto.“ Em uma carta de aproximadamente uma década depois, Sidónio 

Apolinário especula sobre o quanto Máximo deve ter lamentado os rituais 
regulados de hora em hora e as responsabilidades de um cargo imperial, em 
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contraste com o “ócio” (otium) de que psa tim senador. Isso pode parecer 
surpreendente à primeita vista, mas “ócio é, erh parte, apenas um d de 
dizer: Máximo era, havia muito tempo, um iEnporrante angoxlcage po ítico, 
com uma enorme clientela (como diz o próprio Sidônio) e ambições trapo: 
riais. Contudo, devemos reconhecer que, nas quatro décadas ar sua carreira 
política, ele só parece ter ocupado cargos oficiais durante aproximadamente 
dez anos, o que significa que teve tempo suficiente para o otium também, 
que autores contemporâneos, de fato, vez ou outra, descrevem como sendo 
uma das características das elites senatoriais.” 

O Senado tinha sua própria identidade, parcialmente separada da 

burocracia imperial; de fato, no Ocidente, a separação era até mesmo física, 
uma vez que o governo não cstava mais em Roma. Tkoricamente, o Sena- 
do era o órgão governante do Império, assim como havia sido na época da 
República romana, quatro séculos antes; e, mesmo que, pouco tempo de- 
pois, o Senado tenha deixado de ser uma realidade, naquele momento ele 
ainda representava o ápice da aspiração para qualquer cidadão. Trazia E 
sigo vários privilégios fiscais e políticos, apesar de ser caro nele entrar é dele 
participar, dados os jogos e outras cerimónias que os senadores tinham que 
financiar. O Senado náo detinha uma fungáo governamental formal, mas 
os funcionários de alto escalão tornavam-se senadores por direito. Além de 
mais, por volta do início do século V, apenas os ¿llustres, o mais alto dos es 
graus de senador, eram considerados membros do Senado de pleno direita, 
eo título de ¿lustris estava disponível apenas para oficiais e protegidos im- 
periais diretos. O Senado estava, assim, estreitamente conectado ao pr 
no, e expandiu-se na medida em que a administração se panda sn sico: 
lo TV; contudo, continuavam separados, cada um com seus próprios imad 
e hierarquias. Representava riqueza, privilégio e superioridade poii 
ca, e, embora a adesão a ele não fosse tecnicamente herdada, na prática, as 
mesmas famílias dominavam o Senado, ao menos em Roma, durante os sé- 
culos IV e V. Todos os herdeiros homens de um //ustris eram, de qualquer 
forma, no mínimo clarissimi, o mais baixo grau senatorial, que envolvia 
pelo menos alguns privilégios, mesmo após a redução do pleno acesso M 
Senado. Todos os níveis parecem ter sido considerados nobilis, “aristocrá- 
ticos", no jargáo romano tardio. Essa relacáo próxima, mas indireta, -— 
o governo tem alguns paralelos com a da Cámara dos Lordes na atua 
Grã-Bretanha, tanto antes quanto depois das reformas de 1999. 
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A existência dessa aristocracia hereditária, de fato, foi uma ca- 
racterística-chave do Império. Não porque ela fosse controlada pelo go- 
verno — a maioria dos principais burocratas não tinha origem senatorial, 
mesmo que estes se tornassem senadores mais tarde (Máximo foi atípico 
nesse sentido) — senão porque ela controlava o tom do governo. O Impé- 
rio Romano foi pouco usual na história antiga e medieval visto que sua 
classe dirigente era composta por civis, e não (ou não apenas) por figuras 
militares. Apenas o mandarinato chinês oferece algum paralelo autênti- 
co. Os senadores tinham uma imensa consideração por si mesmos, acre- 
ditavam-se a “melhor parte da raça humana”, nas conhecidas palavras do 
orador Símaco (m. 402); os critérios para essa autossatisfação não eram 
baseados em proezas militares ou físicas, mas no nascimento, na riqueza e 
na cultura compartilhada.’ O nascimento era importante (Sidônio pôde 
desdenhar de um rival poderoso, Peónio, o prefeito do pretório da Gá- 
lia, porque ele era “de origem municipal”, ou seja, de uma família curial, 
não senatorial), embora uma longa ascendência não fosse imprescindível; 
mesmo os Anicii, sem dúvida a principal família romana nos séculos IV 
e V, conseguiam remeter a origem de sua família ao final do século II. 
Da riqueza não se precisa dizer: ninguém podia ser politicamente bem- 
-sucedido, no mundo romano (excluindo-se alguns bispos altruístas), sem 

possuir riquezas. Precisava-se de riqueza para ir a qualquer lugar na ad- 
ministração civil, visto que os subornos para nomeações e a manutenção 
de uma rede de patronato custavam dinheiro; porém, quando o indiví- 
duo chegava a ser importante, as vantagens do cargo, legais e/ou ilegais, 
eram imensas. No exército ocorria a mesma coisa; embora ele fosse mais 
aberto ao mérito, todos os generais de sucesso tornaram-se ricos. E as fa- 
mílias senatoriais de Roma, ricas por si mesmas, os Anicii, os Petronii, 
os Caconii — “dispersos por quase todo o mundo romano”, como disse 
o historiador Amiano Marcelino? a respeito do chefe político Petrônio 
Probo, na década de 370 —, e outra meia dúzia, tinham propriedades por 
todo o sul da Itália, na Sicília, no norte da África e em outros lugares: 
talvez esses hajam sido os proprietários particulares mais ricos de todos 
os tempos. Quando dois aristocratas romanos, Melânia e Piniano, con- 
verteram-se, por volta de 405, e venderam todas as suas terras, que lhes 
proporcionavam 120 mil solidi (aproximadamente 900 libras de ouro) por 
ano em arrendamento, o mercado de propriedades desmoronou, segundo 
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a Vida de Santa Melânia.” No entanto, só existiam seriados milioná- 
rios em Roma; em Constantinopla, os senadores eram oriundos de elites 
provinciais do Oriente e operavam em menor escala. Por todo o império, 
de fato, havia elites provinciais, cujos líderes possuíam status senatorial e 
estavam na fila por um cargo público; localmente eram poderosos, mas 
não se comparavam aos Anicii. Sidónio foi um exemplo e, de fato, as elites 
da Gália parecem ter sido um grupo particularmente coeso. | 
Uma cultura compartilhada talvez tenha marcado especialmente 
as aristocracias senatoriais e provinciais romanas, pois era baseada - tan 
educação letrada. Todo aristocrata ocidental deveria conhecer Virgílio de 
cor e muitos outros autores latinos clássicos, ser capaz de escrever poesia 
e transformar uma frase refinada em prosa; no Oriente, era Homero. As 
duas tradições, latina e grega, não tinham, naquela época, muita influência 
uma sobre a outra, mas eram muito densas e altamente apreciadas. Havia 
uma hierarquia baseada na dimensão desse capital cultural. King re- 
porta, desdenhosamente, que os senadores, em Roma, a suposta creme de 
la crème, na verdade, liam apenas Juvenal, um atrevido e satírico poeta, e, 
consequentemente, nào liam os textos difíceis; quer seja verdade ou não, 
era um verdadeiro insulto.?* Por outro lado, especialistas letrados, como 
Ausónio, no Ocidente, e Libánio (m. c. 393), no Oriente, poderiam as- 
cender facilmente, ganhar patrocínio imperial e cargo simplesmente por 
conta de sua escrita — no caso de Libânio, ele ascendeu tão rapidamente 
que foi acusado de magia; contudo, ambos já eram proprietários de terras 
de riqueza mediana.” O imperador Juliano, em uma tentativa de reverter 
a cristianização, tentou forçar os intelectuais cristãos a ensinar apenas a 
Bíblia, não os clássicos pagãos, delimitando-os, assim, a um gueto de pro- 
sa inferior. 22 Isso não funcionou, porém as premissas por trás de tal lei 
mostram claramente a relação próxima entre cultura tradicional e status 
social. Alguns cristãos linha-dura responderam rejeitando Virgílio, o que 
também não deu certo: por volta do século V, a aristocracia conhecia tan- 
to Virgilio (ou Homero) quanto a Bíblia, e podia, cambr, sarai 
esses alguns novos teólogos cristãos, Agostinho, no Ocidente, ou Basílio 
de Cesareia, no Oriente, ambos autores de bom estilo.” 
É essa cultura que torna o Império Romano tardio, ou pelo me- 
nos suas elites, incomumente acessível a nós, uma vez que os escritos de 
vários desses aristocratas sobreviveram: cartas elegantes ou discursos, 
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na maior parte, mas também poesia, teologia, ou, no caso do senador 
Paládio, no século V, um manual de administração de propriedades.” 
A cultura literária romana costumava ser considerada como o auge da 
civilização; essa crença, herdada do Renascimento, talvez tenha atingido 
seu ápice no final do século XIX-início do século XX, na tradição escolar 
britânica, na quala leitura de Virgílio (e mesmo a de Juvenal, agora visto 
como um autor mais dificil) era considerada como treinamento básico 
até mesmo para o governo da Índia, isso se não mencionarmos a carreira 
acadêmica. Essa crença está mais fraca agora; poucos acadêmicos sabem 
o suficiente de latim para ler Virgílio (fora da Itália) e os políticos sabem 
menos ainda. Desta forma, hoje é mais fácil ver a cultura literária romana 
como um atributo de poder, em vez de virtude; políticos romanos eram, 
no mínimo, tão cínicos e gananciosos como seus sucessores, e não eram, 
obviamente, melhores no comando. É importante, porém, reconhecer 
sua onipresença; em todas as cidades do Império, mesmo os cargos locais 
estavam conectados a uma versão dessa educação. O conhecimento e os 
valores compartilhados que ela inculcava foram elementos que mantive- 
ram o Império unido, e, de fato, tornaram-no notavelmente homogêneo, 
como o demonstram não apenas a sua literatura, mas também a arqui- 
tetura e a cultura material que nos são hoje acessíveis. Por fim, deve ser 
dito que, apesar de o mundo romano ter deixado um denso legado de 
instituições e pressuposições aos seus sucessores da Alta Idade Média, a 
educação literária não foi parte disso, exceto na cada vez mais separada 
estrutura da carreira eclesiástica. A cultura das aristocracias pós-romanas 
tornou-se, ao invés, militar, baseada no uso de armas e cavalos, e, como 
resultado, nós conhecemos muito menos as suas disposições internas. 
O Direito Romano, outro sistema intelectual que, em princípio, 
foi o mesmo em todos os lugares e atuou como força unificadora, consis- 
tia na legislação imperial, que era muito extensa, entre os séculos IV e VI, 
e na rede de tratados dos antigos juristas romanos, que representavam a 
destilação de precedentes de jurisprudência e a elaboração dos princípios 
legais. Para dominar isso, era preciso ter uma formação especial em escolas 
de direito, em Roma, Beirute ou (depois de 425) em Constantinopla, ain- 
da que roda educação envolvesse um elemento de retórica, essencial para 
a advocacia em tribunal.” Alípio passou algum tempo capacitando-se na 
escola de direito, em Roma, no início dos anos 380, antes de ir trabalhar 
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com Agostinho em Milão (onde ambos se converteram a um cristianis- 

mo mais sofisticado, e transferiram a carreira profissional para a Igreja); 

Agostinho, em contrapartida, apesar de perito em retórica, deixava alama, 

em seus escritos, que não se sentia um jurista, pois sua educação não era 
especializada o suficiente. A legislação, de fato, não era n de pg 

antes que Teodósio II compilasse as leis imperiais no Código de Teodósio, 

em 429-438. Justiniano revisou e ampliou o código (duas vezes) em 528- 

-534 e também selecionou e sistematizou a literatura jurídica dos séculos 

II e III no Digesto, em 530-533. O Código de Teodósio permaneceu como 
ponto de referência, no Ocidente pós-romano, apesar de as leis dos reinos 
pós-romanos serem diferentes; o corpus de Justiniano sobreviveu como a 
lei de Bizâncio e foi separadamente revivido no Ocidente no século XII. 
Todavia, devemos ser cuidadosos sobre o que significava esse comprome- 
timento com a lei. A complexidade desse sistema legal era tamanha que 
eram necessários especialistas (¿uriscomsulti) em todos os tribunais, algu- 
mas vezes apenas para elaborar documentos, mas eles nem sempre estavam 
disponíveis ou eram completamente confiáveis, caso estivessem presentes. 
Mesmo que o auxílio legal fosse acessível, as cortes não necessariamente 
julgavam de forma justa; os ricos geralmente eram beneficiados pela cor- 
rupção judicial e pelo patronato, como vimos no início deste capítulo, o 
que é confirmado por várias fontes. No Egito, documentos de papiro re- 
gistrando os acordos de disputas civis, do sécnlo IV ao VI, mostram uma 
forte tendência a evitar os tribunais a todo custo, dados a enorme despesa 
e o grande perigo, e a optar diretamente pela arbitragem privada.” 

Seria tentador reduzir a lei à sua dimensão criminal, com seu re- 
curso à tortura, e concluir que o sistema legal era, na prática, um simples 
instrumento de um estado pesadamente coercitivo, o trabalho de um po- 
der público que se apoiava no terror porque não tinha funcionários para 
controlar a vida diária em todos os seus detalhes. Essa tentação seria, em 
grande medida, justificada; porém, de todo modo, a lei era importante. As 
arbitragens egípcias podem ter evitado as cortes, mas elas frequentemente se 
referiam à legislação e à terminologia legal. Agostinho não era perito em lei, 
mas procurou conhecê-la, por exemplo, escrevendo ao iurisconsultus Eus- 
tóquio para lhe requisitar pareceres.” Sobreviveu uma carta interessante 
de África, cuja data é, provavelmente, o ano 400, e por ela sabe-se que um 
anônimo proprietário de terra repreende um vizinho e ex-amigo, Sálvio, 
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por tiranizar antigos arrendatários: “há uma lei para os advogados e outra 
para os ex-juristas? Ou uma equidade para Roma, e outra para Mateur?". 
Sálvio, um presumível advogado de Mareur, teria provavelmente pensado 
assim, e suas ilegalidades são o padrão. Mas seu correspondente também 
havia sido um jurista; Sálvio tinha-lhe ensinado a lei do arrendamento, e 
foi isso, em conjunto com a lei de herança e posse, que a carta invocava em 
detalhes, antes de oferecer um acordo.” A lei e o seu imaginário eram oni- 
presentes no Império, e poderíamos até mesmo supor que as denúncias de 
corrupção judicial, em nossas fontes, ao menos revelam altas expectativas. 
O exército romano era muito maior que a administração civil, e 
sempre foi a maior despesa do Império: em 400, havia cerca de meio milhão 
de soldados, podendo variar em uns cem mil, para mais ou para menos. 
Estes estavam, em sua maioria, na fronteira norte do Reno e do Danúbio 
e na fronteira oriental com a Pérsia (a longa divisa sul encarava o Saara e 
era menos vulnerável), mas havia destacamentos em todas as províncias, 
atuando como guarnições e como polícia ad hoc. É claro, foi a sua existên- 
cia que possibilitou que as elites provinciais permanecessem civis; exércitos 
particulares eram muito raros antes da divisão do Império. Por outro lado, 
Os exércitos eram mais facilmente capazes de impor seus próprios candi- 
datos a imperador, porque detinham a maioria das armas. Isso era comum 
no século ILL porém tornou-se muito mais raro no século IV; tal situação 
reavivou-se, no Ocidente, nos anos finais do Império, no século V, mas, 
no Oriente, não houve golpes bem-sucedidos até 602. Mesmo sem golpes 
contra o imperador, todavia, líderes do exército permaneceram importantes 
na política, e diversos imperadores fracos (tal como Honório, imperador 
ocidental de 395 a 423) tinham homens fortes do exército atuando por 
eles, os quais poderiam suceder uns aos outros pela violência. Havia uma 
noção de que o cargo de imperador era mais militar do que a burocracia 
civil ao seu redor, e os imperadores eram mais próximos dos militares do 
que da hierarquia civil. Era mais provável a ascensão de generais do que 
a de experientes administradores, especialmente se eles fossem oriundos 
de regiões fronteiriças, como acontecia com frequência; em particular, as 
fronteiras do Reno e dos Bálcãs possuíam sociedades fortemente milita- 
rizadas, com uma distância social cada vez menor entre os lados romano e 
“bárbaro” das fronteiras, como veremos em seguida neste mesmo capítu- 
lo. Isso não os tornava tão diferentes das elites civis; conranto que fossem 
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bem-sucedidos, eles poderiam conseguir uma petição senarorial, clientes 
civis e educação literária para seus filhos. Mas os lideres militares eram me- 
nos inclinados a gastar com caros € prestigiosos edificios ou o cae 
de jogos, e eram comumente desdenhados pelos senadores per a Ei i 
cultura. Os soldados também se mudavam mais do que os civis. : isto 
riador Amiano (m. c. 395), que falava grego e escrevia em aim, a ingua 
do exército, foi um ex-soldado que servira na fronteira da Pérsia, depois na 
fronteira do Reno, e que passara muito tempo em Roma. | 
A dimensão do exército e sua presença em toda parte, assim como 
4 necessidade de mantê-lo devidamente suprido e equipado, Enio 
a principal preocupação de todo o estado romant O in tin a ~ 
sistema desenvolvido de fortificações fronteiriças e suas próprias inhas 
de abastecimento alimentar: a distribuição de ânforas de ansie ao longo 
do baixo Danübio, por exemplo, mostra que o exército ali "- ERR 
pelo Egeu, até o final do século VI. Também ditis suas pome fá E 
de equipamento militar, das quais 35, distribuídas ad todo o Jum o, 
foram contabilizadas na Notitia Dignitatum, um relatório de veda a es- 
trutura militar imperial datado do final do século IW Possivelmente 
metade de todo o orçamento do Império era destinada a alimentar e pa- 
gar o exército, e a logística para supri-lo era o elemento mais importante 
que conectava todas as províncias, junto com a permanente necessidade 
de abastecer as capitais imperiais. = " 
Apoiando todas essas estruturas e tornando-as possiveis, estaa o 
sistema fiscal imperial, que era baseado, acima de tudo, em um imposto 
sobre a terra, calculado por área, embora também apoiado por um tribu- 
to mais leve sobre mercadores e artesãos, pela receita das terras imperiais 
e por uma variedade de contribuições menores.” pr ana on 
historiadores têm reagido contra a precedente imagem de um “estado 
coercitivo”, no final do Império, que tributava tão intensamente a ponto 
de terrenos serem abandonados e a economia começar a quebrar; essa revi- 
são é correta, mas me parece que tais historiadores foram longe ana em 
seus argumentos. No geral, a tributação parece ter sido bastante intensa: 
no século VI, um pequeno número de fontes, a maioria do Egito, emer 
gem ao mostrar que um quarto do rendimento das terras poderia ir s 
os impostos, e ainda mais em tempos de taxagáo extra ce dte 1 
que era instituída sobre a carga tributária principal. Esse é um valor elevado 
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para uma sociedade pré-capitalista e agrária, com tecnologia relativamente 
simples. Entretanto, os altos impostos eram necessários para pagar os salá- 
rios de todos aqueles soldados, burocratas e mensageiros, e para alimentar 
as capitais; eram imprescindíveis para custear a grande escala de edifícios 
públicos romanos e a riqueza estatal; e também conectavam fisicamente 
as diferentes partes do Império, uma vez que os grãos eram transportados 
para o norte vindos da África, da Sicília e do Egito, e o azeite de oliva saía 
da África, do Egeu e da Síria, em navios requisitados pelo estado (donos 
de barcos transportavam bens para o estado como parte do pagamento de 
seus impostos). Essa movimentação de bens era essencialmente baseada no 
Mediterrâneo, por ser mais fácil e mais barato o transporte a granel por 
água do que por terra; a Gália, a Renânia e a Britânia formavam uma rede 
menor e separada, e o interior da Hispânia, distante tanto do mar quanto 
das fronteiras, parece ter sido relativamente marginal. O cerne do Impé- 
rio permaneceu mediterrânico, e ele — ou pelo menos suas duas metades 
— estava unificado pela circulação fiscal de mercadorias. 

Um imposto sobre a terra não pode funcionar devidamente, em 
especial quando é alto, a menos que o balanço seja preciso e a coleta, sis- 
temática. Isso demanda trabalho. O estado deve ter registros atualizados 
sobre quem possui as terras; esses dados não são fáceis de obter sistemati- 
camente (tampouco é mais fácil mantê-los em ordem para facilitar a con- 
sulta), e verificá-los demanda um considerável número de funcionários e 
intrusiva coleta de informações. Vendas de terras teriam que ser publica- 
mente registradas, no final do Império, por esse motivo, e tais registros 
podem algumas vezes ser encontrados em raras coleções particulares de 
documentos do Império tardio, geralmente papiros do Egito, embora al- 
guns textos tivessem sobrevivido em outros lugares. E, o mais importante, 
do século IV em diante o governo emitiu leis para reter o campesinato, que 
realmente estava pagando os impostos, em seu lugar de origem, para que 
os campesinos não se mudassem ou deixassem a terra, tornando, assim, a 
coleta de impostos mais difícil, Essas leis foram parte de um pacote legis- 
lativo geral destinado a assegurar que as pessoas essenciais para o estado 
permanecessem em suas profissões, como seus herdeiros também deveriam 
fazer? Os curiales eram presos aos seus cargos, como já vimos, do mesmo 
modo que os soldados, os trabalhadores das fábricas estatais, os armadores, 


os padeiros e os acougueiros de Roma, que eram necessários para a annona 
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j i mente obedecida, do 
da capital. Mesmo que essa rede de leis fosse normal s 
podemos duvidar, tais leis constituíam uma grande parte dos códigos 


ud , “|: B fi 
s e eram geradas pela necessidade de estabilizar a infraestrutura 


comi rj i 5pria coleta de i — que poderia 
fiscal do Império. Some-se a isso a própria coleta de impostos — que p 
ser uma tensa e violenta ação, certamente realizada por tans armados 
— e vemos que o impacto do sistema fiscal imperial era condit, capilar e 
potencialmente coercitivo para quase todas as pessoas no Império. | 
Essas intrusões se agravavam pela ilegalidade. Os ricos podiam 
comprar imunidade corruptamente; assessores e coletores, sem dúvida, 
tornavam-se ricos através da corrupção. Às vítimas eram e sempre os 
pobres. Eles reagiam fugindo das terras (daí as leis para detê-los), ou pro- 
curando proteção junto aos poderosos para não pagar impostos ao estado. 
Existiam, por outro lado, leis contra esse plo apesar de vemos fi 
to que essa instituicáo também era uma parte estável do sistema político 
romano. À maioria das taxas era, é verdade, provavelmente paga de forma 
regular e, inclusive, legal; é surpreendente que o arquivo egipcio dp papi- 
ros da família Apion, do século VI — então uma das mais ricas famílias do 
Oriente grego e esmagadoramente dominante em sua cidade natal, Oxir- 
rinco (atual Bahnasa) —, mostre-os pagando os impostos de nnd muito 
rotineira.” Porém, dados o peso dos tributos e a injustiça endémica que 
marcava o sistema romano, não é surpreendente que a corrupção incidisse 
sobre ele. Os críticos sociais, mais numerosos à medida que o Impéricrtoi 
se cristianizando, e um grupo radical de moralistas ganharam voz, enfati- 
zando, muito frequentemente, a opressão fiscal em suas inyettlvas; apenas 
a corrupção judicial e o comportamento sexual consegifiam ser tão proe- 
minentes. E tal situação iria durar tanto quanto o Império. | 
A tributação, desta forma, sustentava a própria unidade impe- 
rial, pois era o mais evidente elemento do impacto do estado gebe ue 
pulação em geral, assim como o alicerce do exército, da acima ias 
do sistema legal e do transporte de bens através do Mediterrâneo e por 
outros lugares — todos os elementos que mantinham ibsegrado o vasto 
território. Se falhasse, o Império simplesmente quebraria. No entanto, 
o Império viria a quebrar, de fato, por outras razões, como ew no 
capítulo 3. Posteriormente, a tributação caiu no Ocidente, mas sobre- 
viveu no Oriente. Esse contraste não pode ser subestimado e sustenta 
vários eventos descritos em seções posteriores deste livro. Mesmo assim, 
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o colapso fiscal ainda nào era previsível em 400, nem mesmo em 500, 
em alguns lugares. Em 400, ninguém considerava que a estabilidade c a 
relativa homogeneidade do sistema imperial corriam algum risco. 

Até agora enfatizamos o estado e o sistema político imperial, em 
geral. Diferencas locais foram minimizadas e nossa visào orientou-se de 
cima para baixo, considerando o ponto de vista dos adminisrradores e dos 
ricos. Olhemos agora para o resto da população e para algumas diferenças 
regionais, que podemos identificar no Império Romano tardio. 

À primeira coisa a ser dita é que a população do Império era cons- 

tituída majoritariamente por campesinos: famílias de agricultores que tra- 
balhavam na terra que era sua ou que haviam arrendado viviam dos alimen- 
tos que eles mesmos produziam e davam os excedentes para os senhores de 
terra (caso houvesse), como aluguel do arrendamento, e como tributo para 
o estado. Vários deles eram servi, não livres, sem direitos legais, particular- 
mente em algumas partes do Ocidente, mas a escravidão nas plantações 
das antigas Itália e Grécia imperiais tinha quase completamente desapa- 
recido ao final do Império, e campesinos livres e não livres viviam, agora, 
suas vidas de maneiras semelhantes (este livro, em consequência, não usa a 
palavra “escravo” para camponeses não livres, pois o termo comporta mal- 
entendidos; essa palavra será usada somente para servos domésticos não 
livres, que eram alimentados e mantidos por seus senhores, como haviam 
sido os escravos de plantações). No início da Idade Média, os camponeses 
constituíam 90% ou mais da população; a proporção deve ter sido menor ao 
final do Império, uma vez que mais pessoas viviam em cidades — no Egito, 
excepcionalmente, até um terço do total da população —, mas poderia ter 
atingido até 80%, uma proporção ainda muito alta. 

A maioria dos campesinos era, provavelmente, arrendatária de pro- 
prietários de terra. Os legisladores certamente eram conscientes disso, pois 
as leis que prendiam os camponeses à terra de origem eram dirigidas aos 
coloni, palavra latina-padrão para arrendatários. As grandes propriedades 
do imperador e dos senadores romanos, e a riqueza territorial coletiva ain- 
da maior de todas as elites provinciais e curiais, também pressupunham a 
existência de milhões de arrendatários dependentes que pagavam aluguel. 
Isso geralmente acontecia graças aos intermediários, conductores, que ar- 
rendavam propriedades inteiras de grandes proprietários; porém, alguns 
destes faziam questão de gerir seus próprios bens, visando ao lucro, como 
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os Apion, no Egito do século VI, e Paládio, na nçeto mamal de admi- 
nistração de propriedades já foi aqui citado, na Itália do século V. Infeliz- 
mente, nossas evidências não são boas o suficiente para nos ubt ei que 
frequência, e onde, os campesinos possuíam suas próprias terras. Papiros 
egípcios mostram que os territórios de algumas Eai eram dominados 
por donos de vastas propriedades, mas outros territórios detinham uma 
enorme quantidade de campesinos proprietários e muito mais autonomia. 
Um bom exemplo é o território da grande aldeia de Aphrodito (atual Kom 
Ishqaw), da qual sobrevivem vários documentos do século M. como vere- 
mos em breve. Ás remanescentes vilas tardo-romanas da Síria e de outras 
partes orientais do Mediterráneo mostram, nos casos mais bem preserva- 
dos (como no maciço Limestone, no norte da Síria: cf. capítulo 9), uma 
ambição arquitetônica e uma homogeneidade nos tipos de casas dificeis de 
ajustar à situação de dependência do arrendatário; em particular, veem-se 
poucos centros estatais. Pensa-se geralmente, portanto, que essas vilas, em 
sua maioria, pertenciam a proprietários independentes.” o 
De maneira geral, parece que havia mais camponeses proprietários 
no Oriente do que no Ocidente, o que se encaixa no fato de que menos 
donos de terras milionários são conhecidos no Oriente. No Ocidente, em 
contraste, grande parte da Itália e da África, em particular, e partes de 
Gália, provavelmente, eram dominadas por proprietários de terras, e hfis 
conhecemos mais domínios que incluem grandes áreas; uma das propfie- 
dades de Melânia e Piniano, na África, era “maior do que a própria cida- 
de", isto é, do que o território urbano da cidade mais próxima, Tagaste^ 
(na África, onde nem todas as dioceses contavam com sses nas cidades, 
alguns domínios eram tào extensos que tinham seus próprios bispos). Po- 
rém, tanto no Ocidente como no Oriente, mesmo grandes propriedades 
eram excessivamente fragmentadas e disseminadas, muitas consistindo 
em centenas ou milhares de parcelas separadas de terra; entre elas, havia 
espaço suficiente para que vivessem os camponeses proprie nias eas elites 
locais. Alguns arrendatários também tinham terras, e as leis sobre o paga- 
mento de impostos os distinguiam em coloni, que detinham agat terra 
e pagavam os tributos diretamente aos coletores, e coloni, que não tinham 
nenhuma terra (chamados adscripticii) e que pagavam os tributos rins 
de seus senhores. Esses últimos coloni eram muito mais dependentes, mais 
semelhantes aos arrendatários não livres (que não pagavam taxas; seus se- 
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nhores pagavam-nas diretamente); inclusive, Justiniano, em uma de suas 
leis, perguntou-se qual a real diferença entre os servi e os adscripticii.? A 
resposra talvez variasse regionalmente: a posse da terra era, certamente, 
mais flexível no Egito, onde os arrendamentos eram mais curtos, mais 
camponeses tinham terras, havia mais trabalho remunerado e a falta de 
liberdade nas zonas rurais era muito rara;? na Itália, ao contrário, exis- 
tiam propriedades inteiras com apenas arrendatários não livres, e a sujei- 
ção rural provavelmente foi, em geral, maior. 

Uma diferença real entre o Ocidente e o Oriente encontrava-se 
no fato de que, neste último, os camponeses viviam em vilas com muito 
mais frequência. Alguns vilarejos ainda estão de pé, como observamos, 
pelo menos em áreas marginais nas quais a terra foi tomada, desde então, 
por pastagens ou deserto. Porém, tanro os documentos quanto a arqueo- 
logia mostram que as vilas (komaz ou chria) eram comuns na maior parte 
do mundo de fala grega, e elas podiam ser firmemente organizadas, com 
seus próprios chefes, como ocorria, em particular, no Egito. Proprietários 
e arrendarários viviam lado a lado nessas vilas, e a sociedade campesina 
foi, simplesmente por essa razão, relativamente coesa e autônoma (a aristo- 
cracia fundiária oriental, como já vimos, normalmente vivia em cidades), 
bem como potencialmente mais tensa, na medida em que as facções das 
aldeias disputavam direitos sobre a água ou a pastagem, ou sobre a hierar- 
quia entre os bem-sucedidos e os malsucedidos, que existia em todas as 
vilas. Sabemos tantas coisas acerca da aldeia egípcia de Aphrodito porque 
temos o arquivo de papiros de Dióscoro, filho de Apolo (viveu c. 520-585), 
que era um bem abastado líder da comunidade local que algumas vezes ele 
mesmo liderou, assim como fizera seu pai. Dióscoro teve uma educação 
letrada e jurídica, provavelmente em Alexandria, e se tornou um notário 
local quando de seu retorno; excepcionalmente, era também poeta, e es- 
creveu elogios para duques locais e outros funcionários. Ele é interessante 
por diversos motivos. Trata-se do habitante rural mais bem documenta- 
do de todo o Império tardio; além disso, seu caráter pessoal se encontra 
nas fontes também. Embora certamente pertencesse à elite local, sentia-se 
ameaçado por todos os lados: pelo governador da cidade mais próxima, 

Antaiópolis, que invejava a autonomia de Aphrodito; e pelos vizinhos, 
arrendatários, pastores e credores de sua própria vila. Temos algumas de 
suas ações judiciais; seus poemas, também, frequentemente terminavam 
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com apelos por ajuda; eles funcionavam como vna unie 
rede de patrono-cliente. Aphrodito nào era uma aldeia pacífica. Nós Pei 
até mesmo uma investigação de duplo homicídio por um oficial illita de 
alta patente, na qual o aristocrata senatorial Sarapammon eit associado, 
o soldado Menas, defendem-se e atribuem o crime aos próprios aldeóes. 
Contudo, é claro que uma única pessoa não poderia controlá-la e conter 
suas tensões. Aphrodito só se uniu quando enfrentou outras vilas 4 me 
cas de Antaiópolis. Essas sociedades facciosas eram típicas do Oriente. 
O Ocidente era diferente. Aqui, as aldeias eram mais raras, exceto 
em algumas zonas montanhosas; por outro lado, tal como E arqueologia 
demonstra, o interior era repleto de granjas isoladas e de villas rurais ou 
centros de propriedade de grandes senhores. Mesmo o conceito de cerriçório 
aldeão dificilmente estava presente na maioria dos lugares; a terra era, sim- 
plesmente, identificada pelo seu dono, e a maioria das propriedades tinha 
seus próprios nomes. Aqui, não temos documentação equivalente “o casa 
egípcio, e, portanto, é difícil descrever como as sociedades rurais funciona- 
vam, mas é provável que elas fossem menos integradas do que as do Orkcute, 
pois havia menos elementos para ligá-las. Provavelmente, os arrendatários de 
uma única propriedade tinham algo a uni-los, como a punc eia 
de pagar rendas a um senhor ou conductor; isso não se iguala à integração 
da vida nas aldeias, mas poderia aumentar tensões locais. De fato, a lacuna 
entre os poderosos e os pobres era em geral mais ampla em grande parté do 
Ocidente, e podemos ver, algumas vezes, seus resultados. | 
Um exemplo vem da África de Agostinho. Como bispo de Hi- 
pona, Agostinho nomeou seu monge Antonino, na década de BIA, como 
bispo de uma diocese subordinada, em Fussala, uma das selacivamanis 
poucas aldeias africanas, nas colinas do que é agora o leste da Argélia. 
Antonino mostrou-se um homem mau - ele era jovem e vinha de uma 
familia pobre, tendo sido promovido muito rapidamente — e arerturizou 
sua aldeia, extorquindo dinheiro, roupas, produtos e materiais de cons- 
trução. Ele também foi acusado de assédio sexual. Agostinho o nat 
mas não o depôs, e tentou transferi-lo para uma propriedade próxima de 
Thogonoetum. Ali, os arrendarários disseram a Agostinho ea seu senhor 
que deixariam o lugar se Antonino fosse transferido para lá. Antonino 
causou incontáveis problemas, até mesmo recorrendo ao papa, em Roma 
(sendo esse o contexto no qual duas cartas sobreviventes foram escritas 
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sobre ele por Agostinho, em 422-423). Agostinho ficou muito envergo- 
nhado, como era de esperar que tivesse ficado (“eu nào me atrevia a olhar 
as pessoas de Fussala nos olhos"). Contudo, é interessante o quão assusta- 
dos estavam os camponeses: mesmo depois da remoção de Antonino, em 
seus irritados e amargos depoimentos, eles não davam seus nomes, Entre 
o povo de Fussala havia arrendatários (que foram interrogados sem a pre- 
sença de seus conductores, para tentar relaxá-los), mas provavelmente nem 
todos eram dependentes; o interessante, em contrapartida, é que os coloni 
de Thogonoetum estavam mais preparados para resistir a Antonino do 
que os aldeóes — ilegalmente, também, pois eles estavam, claro, presos a 
terra por lei. Da mesma forma, o protagonismo dos camponeses, aqui, 
parece muito negativo, inarcado pela amargura, o medo e a rejeição. Nessa 
parte da África, havia muita distância entre os camponeses e os proprie- 
tários de terra, e, como resultado, maior hostilidade entre eles; não havia 
nenhum Dióscoro para intermediar os aldeões e as autoridades. Não é 
surpreendente que o maior medo de Agostinho fosse que os camponeses 
se convertessem à Igreja donarista (cf. capítulo 2), abandonando o cris- 
tianismo católico completamente. 

Outro elemento que diferia muito de lugar para lugar eram os 
padrões de trocas comerciais e produção artesanal. Trés décadas de ar- 
queologia têm levado a uma importante reavaliação do comércio romano 
tardio, que até a década de 1970 pensava-se que havia sido marginal para 
a economia. Nos sítios arqueológicos, a densidade dos achados de ánfo- 
ras (que, sobretudo, comportavam vinho, azeite e molho de peixe, isto é, 
produtos alimentícios) e cerâmica fina (um indicador de outros produtos 
artesanais de larga escala, tal como tecidos e pegas em metal) nos permite 
dizer quais áreas do Império eram grandes exportadoras e para onde seus 
produtos geralmente iam.* Louça de argila vermelha do norte da África é 
encontrada por todo o Mediterrâneo romano tardio; louça semelhante de 
Foceia, na costa turca do mar Egeu e do Chipre, coincide com ela no leste 
do Mediterrâneo também. Esse tipo de louça evidentemente viajava pelo 
mar, mas pode ser encontrada em regiões bastante interioranas da Itália, 
da Síria e da Palestina. No norte da Gália e da Britânia e no interior da 
Hispânia, elas não estavam disponíveis senão em pequenas quantidades, 
mas, em seu lugar, encontrava-se a produção local em larga escala; pela ra- 
zão supracitada, tudo que podemos dizer sobre essas áreas é que, apesar de 
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estavam separadas da principal rede económica do Mediterráneo. 


ativas, ur ui 
O tecido, sempre o principal produto artesanal, não é fácil de identificar 
9 


arqueologicamente, porém fontes literárias (inslingo a desibicda - no 
Edito imperial de preços, de 301) mostram que a Itália, a Gália, o Egito e 
a Siria estavam entre os maiores exportadores. As ânforas nus apum 
adicionar azeite africano, sírio e egeu, e vinho do sul da Itália, palestino e 
egeu. Essas eram redes de distribuição em larga escala e as mercadorias re- 
feridas eram, evidentemente, produzidas também em larga escala. De faro, 
é provável que as economias africana (isto é, principalmente, a tunisiana) 
e da costa sírio-palestina dependessem substancialmente de exportações 
para sua prosperidade. Internamente, também, a complexidade das bal 
nomias do sul da Itália, do Egeu, do Egito e, em particular, da Palestina 
parece mostrar uma densa rede de troca intercitadina e entre cidade-campo. 
Já vimos que algumas regiões do Império enviavam grande parte 
do excedente de seus impostos para outras áreas: África, Egito e, em menor 
grau, para Síria, Palestina e Egeu. Essas províncias provavelmente eram, 
em termos agrícolas, as mais ricas do Império (o clima era parecido com 
o atual, sem considerarmos o aquecimento global); e elas eram, em geral, 
proeminentes nessas redes comerciais também. Seguramente, seria errado 
interpretar as distribuições arqueológicas apenas como um sinal da rede de 
impostos; elas atingem muitos lugares insignificantes pare que seja esse O 
caso, tais como pequenos assentamentos no centro da Itália ounn leste da 
Palestina. Mas é provável, mesmo assim, que esse intercâmbio comercial 
fosse assegurado pela rede de impostos. Navios zarpavam da África para a 
Itália a cada outono, levando grãos e azeite estatais para Roma como n 
nona; indubitavelmente, eles também levavam bens comerciais, cerâmicas 
e, novamente, azeite, cujo custo do transporte era pago, amis, pelo estado; 
tais produtos podiam ser vendidos do outro lado do Mediterrâneo a pragos 
mais competitivos, quer seja em Roma ou em outros portos. Às exportações 
comerciais egípcias são menos conhecidas, mas provavelmente consistiam, 
em especial, em tecido e papiro, os quais a arqueologia ee coges e 
perar (a produção egípcia de vinho era enorme no Império ia porém 
de baixa qualidade e apenas para consumo interno ao Egito). A rede de 
impostos tornou o comércio mais fácil, e também contribuiu para a proe- 
minência comercial de certas regiões. Quando o Império começou a perder 
sua homogeneidade fiscal no Ocidente — o que ocorreu quando os vânda- 
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los capruraram a região principal do norte da África, em 439, quebrando 
a espinha fiscal Cartago-Roma -, o comércio no Mediterrâneo Ocidental 
iniciou dois séculos de constante involução; mas o Oriente permaneceu 
política e fiscalmente forte, e o comércio no Mediterrâneo Oriental foi tão 
ativo em 600 como havia sido em 400. 
O mundo romano tardio sempre manteve uma dupla face, local 
e imperial. O latim e o grego estavam longe de ser suas únicas línguas. 
Proto-galés era falado na Britânia; basco, em partes da Hispânia; berbere, 
na África; copta, no Egito; hebreu, árabe e aramaico/siríaco, no Levante; 
isaurio e armênio, na Anatólia, e, sem dúvida, havia ainda outras línguas. 
O idioma copta, o hebraico, o siríaco e o armênio contavam com suas 
próprias literaturas. Sociedades locais eram tão diferentes naquela época 
como agora, na gama de realidades que se estendem das montanhas gale- 
sas ao deserto egípcio, tanto como resultado de suas necessárias adapta- 
ções às enormes diferenças na ecologia local, quanto como resultado de 
contrastes feitos pelo homem, discutidos nas últimas páginas. Por outro 
lado, o mundo romano não apenas se manteve unido, mas ainda aumen- 
tou vários aspectos de sua coesão ao longo do tempo. À cristianização 
eliminou várias tradições religiosas locais, como veremos no próximo ca- 
pítulo. As cidades pareciam notavelmente semelhantes, nos seus prédios 
públicos e formatos, em diferentes partes do Império. A administração 
€ o exército tinham a mesma estrutura abrangente em todos os lugares, e 
o sistema tributário afetava a todos. Algumas diferenças culturais foram 
diminuindo: a Gália, por exemplo, perdeu sua língua local, o gaulés, pos- 
sivelmente no século V. O Egito, em particular, era muito menos atípico 
em sua sociedade e culrura, nos séculos IV e V, do que tinha sido nos sé- 
culos I e II; deixara de usar seu enorme complexo de templos e abando- 
nara seu estilo arquitetônico dos faraós, e até mesmo preterira a cerveja 
como bebida tradicional em favor do vinho. As pessoas sentiam-se parte 
de um único mundo romano, uma consciência que se estendeu não ape- 
nas às elites citadinas, mas também às aldeias, o que explica Antonino 
de Fussala ter apelado ao papa, em Roma, por apoio contra Agostinho, e 
os habitantes de Aphrodito terem apelado à própria imperatriz Teodora 
por apoio contra o governador de Antaiópolis. 
Essa consciência de uma comunidade mais ampla está relaciona- 
da, em nossas fontes, repetidamente, com o patronato. À relação patro- 
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no-cliente existiu na maioria das sociedades (o vínculo senhor-vassalo da 
fase central da Idade Média é um exemplo), mas a cultura romana depo- 
sitou imensa énfase nisso. Era normal buscar ajuda de um janin junto 
aos canais oficiais. Isso podia ser estigmatizado como carup, como 
pensavam frequentemente os moralistas extremos, on, então, as vítimas; a 
majoria das pessoas, no entanto, aceitava sua lógica cotidiana. Na verdade, 
mesmo os canais oficiais eram muitas vezes expressos em tanas de pane: 
no-cliente, na forma de apelos pessoais ou coletivos ao imperador, coisa 
corriqueira, ou com intermináveis, e legais, pagan pesa lend 
lae), que eram esperados pelos burocratas de baixo e médio escalão, que 
podiam tanto facilitar quanto obstruir um registro fiscal ou um processo 
judicial. A questão que se punha em um sistema de pitrónuib We tipo 
é que, no final, ele envolvia todos, e todos podiam sentir que, dea puma 
forma, tinham uma participacáo no sistema social. Eles, muitas vezes, nào 
ganhavam nada com isso, como acontecia com o camponés enam, mas 
senriam que podiam auferir alguma proteção dos poes — se não fosse 
daquela vez, seria, então, da próxima. Todos, exceto o imperador e seus dps 
poderosos subordinados, precisavam de um patrono ou, algumas wes d 
vários.“ Eles, inclusive, se vangloriavam disso, como quando João da Lídia 
foi rapidamente contratado como aprendiz de administrador pelo prefeito 
pretório Zotikos, que era da mesma província que ele, e nem mesmo teve 
que comprar sua nomeação.” De maneira similar, todos, com mm potico 
de poder local, de Dióscoro para cima, tinham clienten Abinnaios, um 
soldado de nível médio, destacado no sul do Egito, na década de 340, cujos 
arquivos também sobrevivem, preservou pedidos por favores especiais de 
seus subordinados, mas também de amigos e clientes que eram conselli» 
ros citadinos, padres, artesãos ou camponeses. Ele era solicitado a Vm 
disputas e prender ladrões;” pouco disso estava em suas competências 
oficiais, mas era totalmente normal. Libânio, o lora de Antioquia, 
ficou indignado, na década de 390, quando seus arrendatários buscaram 
um patrono militar para protegê-los a fim de não terem que lhe pagar o 
arrendamento; ele alegou que o patrono principal deles deretta sero senhor 
da terra, mas qualquer um, em sua audiência, sina que iso eta EM ^ 
são.! Uma grande parte das elegantes Correspondências escritas pe a elite 
culta, uns para os outros, consistia em, ou incluia, —QÀ par 
clientes ou pedidos de ajuda, como vimos na poesia de Dióscoro. A "cor- 
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rupção” está longe de ser a marca da fraqueza romana; ao contrário, essa 
vasta rede de favores foi um dos principais elementos que fizeram com que 
o Império funcionasse. Os problemas tiveram início quando o patronato 
começou a nào dar mais certo. Quando os camponeses, na África, sentiam 
que o patronato da Igreja católica não estava disponível para eles, podiam 
se voltar para o Donatismo. Quando os camponeses, no Egito, que haviam 
recorrido a patronos para se liberarem de alguns encargos fiscais em anos 
dificeis, sentiam que isso não funcionava, costumavam fugir; e quando o 
novo governo árabe, depois de 640, excluiu os tradicionais patronos rurais 
da influência política, como veremos no capítulo 11, eles se revoltaram. 
Acima de tudo, talvez, quando as elites locais no Ocidente do século V 
deixaram de acreditar que seus tradicionais patronos nos governos central 
e provincial eram capazes de ajudá-las, elas podiam, em vez disso, voltar- 
-se para novos líderes militares de tribos “bárbaras” em suas localidades, e 
disso resultou uma importante mudança política. Veremos as causas e as 
consequências dessa mudança no capítulo 3. 

O mundo romano era cercado por “outros”, pelos quais os roma- 
nos nutriam vários graus de desprezo e incompreensão, mas que interagiam 
com eles de maneiras complexas. A leste, havia sempre a Pérsia, o grande 
império irmão na Eurásia Centro-Ocidental, governado, entre as décadas 
de 220 e 640, pela dinastia Sassânida. A Pérsia era uma ameaça contínua, 
porém estável: as guerras aconteciam apenas nas fronteiras, no máximo es- 
tendiam-se até a Síria, pelos 250 anos enrre a desastrosa invasão de Juliano 
ao território que hoje é o Iraque (então o coração econômico e político da 
Pérsia), em 363, e a temporária conquista persa do Oriente romano, em 614- 
-628, que culminou no cerco de Constantinopla, em 626. O estado persa 
era quase tão grande quanto o Império Romano, estendendo-se a leste para 
a Ásia Central e para o atual Afeganistão; esse Império é muito menos do- 
cumentado do que o romano, mas, do mesmo modo, manteve-se unido por 
um complexo sistema fiscal, apesar de ter tido uma poderosa aristocracia 
militar também, ao contrário de Roma. A militarização da cultura persa 
estendeu-se a oeste para a Armênia, pela qual romanos e persas lutaram, 
mas permaneceu em parte independente e culturalmente separada. Os 
armênios se converteram ao cristianismo, no século IV, o que os separou 
ainda mais dos persas, que eram, em sua maioria, zoroastrianos (embora 
com consideráveis minorias judaica e cristã, e também tradições religiosas 
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locais). O zoroastrismo certamente contribuiu para a “estranheza” persa 
aos olhos dos romanos; por exemplo, seus sacerdotes, chamados magoi, em 
grego, ou magi, em latim, deram seu nome à “mágica” em ambas as lín- 
guas, mesmo que a religião zoroastriana favorecesse uma teologia abstrata 
e rituais públicos, como fazia o cristianismo. Mas provavelmente eram a 
cultura militar persa e o enorme respeito pela antiga tradição dinástica que 
culturalmente distinguiam a Pérsia de Roma, visto que a noção romana 
de parentesco poderia conectar primos distantes e primos por lei em redes 
de patronato, embora famílias "antigas" raramente tivessem mais de um 
século ou dois de proeminéncia. O elemenro dinástico auxiliou melhor as 
tradições persas a sobreviver do que as tradições romanas quando ambas 
foram eliminadas, de Cartago a Samarkand, pelos árabes, no século VII? 

As outras fronteiras romanas eram compartilhadas com grupos 
políticos muito menos organizados, a quem os romanos chamavam de bar- 
bari, “bárbaros”, um termo convenientemente vago que também adotarei 
(mantendo as aspas). Ao sul, os romanos deparavam com tribos nôma- 
des e seminômades, no Saara e em suas margens, em sua maioria falando 
línguas berberes; por muito tempo essas não foram levadas a sério como 
ameaças militares, porém tais grupos estavam ganhando em coerência 
social e militar, em grande parte como resultado da influência romana, e 
uma aliança tribal, a Laguatan, era muito agressiva no início do século V, 
como se queixava Sinésio da Cirenaica, entre outros; mais tarde, os ván- 
dalos, na África, também tiveram problemas com os berberes.” Os pictos 
e os irlandeses, ao norte e a oeste da Britânia, também eram uma ameaça 
em potencial, embora apenas para as já militarizadas fronteiras britânicas, 
especialmente ao redor da Muralha de Adriano (eles conduziram uma in- 
vasão substancial em 367-368). A longa fronteira do Reno e do Danúbio 
voltava-se para comunidades tribais, em sua maioria falantes de línguas 
germânicas, que os historiadores, desde Tácito, no século I, tinham visto 
como um bloco, os germani, apesar de não haver qualquer evidência de 
que essas pessoas reconhecessem algum vínculo comum. Os principais 
grupos ao longo da fronteira eram, por volta do século IV, os francos, no 
Baixo Reno, os alamanos, no centro e no Baixo Reno, e os godos, no Baixo 
Danúbio e no noroeste das estepes do que é hoje a Ucrânia. Mais para trás 
estavam os frísios, na moderna Holanda, os saxões, ao norte da moderna 
Alemanha, os vândalos e longobardos ou lombardos, a leste. Esses eram os 
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principais grupos, porém havia dázias de outros. Os quados, que se locali- 
zavam no que são agora a Eslováquia e a Hungria, são dignos de menção, 
talvez apenas porque, depois de travarem uma pequena guerra contra Va- 
lentiniano I, em 374-375, reuniram-se com o imperador e argumentaram 
(corretamente, de fato) que seus próprios ataques eram uma justificada e, 
em grande parte, defensiva resposta à agressão romana: isso foi visto por 
Valentiniano como algo tão insolente que ele teve um ataque apoplético 
e morreu. Como resultado, pode-se ter uma consideração especial pelos 
quados, mas eles desapareceram da história logo a seguir: devem ter sido 
absorvidos pelo Império Huno, no início do século V, que estava estabe- 
lecido na mesma área, e seus prováveis descendentes, no mesmo século, 
foram chamados suevos e, provavelmente, também rúgios.* 

A transformação dos quados é apenas um exemplo, dentre vários, 
de uma característica crucial de todas essas comunidades tribais: elas eram 
muito mutáveis. Para começar, nenhuma delas era constituída de grupos 
étnicos unidos; rodas consistiam em tribos menores, cada uma com um 
líder específico (tal como a meia dúzia de grupos góticos, apesar de os 
godos estarem entre os mais coerentemente organizados dos povos ger- 
mânicos). É verdade que, às vezes, os historiadores discutem que algumas 
tribos germânicas não tinham nenhuma liderança permanente, apenas 
generais em tempos de guerra. Esse último modelo parece menos provável 
(apenas porque a guerra era muito comum); mais plausível é que a guerra 
encorajasse o desenvolvimento temporário de alianças ou confederações 
de pequenas tribos separadas, cada uma com sua própria liderança per- 
manente, mas escolhendo um líder temporário para a confederação. Isso 
se encaixa na descrição dos alamanos das décadas de 350 a 370, segundo 
Amiano, cujos sete reis (reges) se uniram para combater Juliano, em 357, 
sob o comando de Conodomário e seu sobrinho Serápio, os quais tam- 
bém eram apoiados por dez líderes menores, regales, além de aristocratas 
“de várias nationes"? Será que todas essas nationes sequer pensavam em si 
mesmas como “alamanos”, ou será esse, assim como “germânicos”, apenas 
um termo romano para uma realidade muito mais incipiente? Disso não 
podemos ter certeza, porém, se o último caso for verdade, ele explicaria a 
frequente mudança de nome dos mais importantes povos descritos pelos 
romanos. O problema é que, naturalmente, os romanos escreveram nossas 
únicas fontes escritas (a única fonte seguramente gótica é a tradução do 
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Novo Testamento, de Úlfila, embora a Paixão de Saba, sobre um antigo 
mártir cristão nas terras góticas que morreu em 372, possa ter sido escrita 
por um godo também). A etnografia romana nunca foi confiável, e ge- 
ralmente era muito moralizada, considerando os “bárbaros” naturalmente 
inferiores, mas frequentemente nobres, em sua selvageria, atuando como 
um espelho para as falhas dos próprios romanos. É altamente improvável 
que mesmo Amiano, ainda que presente no Reno, em 357, tivesse mais do 
que informações de segunda mão sobre a sociedade e as práticas alamanas, 
e outros observadores foram mais longe ainda. 
Certas coisas podem, contudo, ser ditas sobre os grupos “bárbaros”, 
em parte graças a fontes escritas, em parte graças à arqueologia,” Os vizi- 
nhos do norte e do sul do Império Romano constituíam todos sociedades 
de camponeses de agricultura mista (exceto os nômades do Saara), viven- 
do, em sua maior parte, em vilas, com elites geralmente habitando lado a 
lado com os agricultores. Eles formavam sociedades assentadas e estáveis; 
normalmente não se deslocavam. Aparentam, contudo, em todos os casos, 
ser mais bem organizados, por volta do século IV, do que tinham sido no 
início do Império. A arqueologia mostra o lento desenvolvimento de di- 
ferenças culturais materiais entre regiões (infelizmente, não temos como 
saber se essas se encaixavam nas distinções étnicas entre francos, alamanos, 
godos etc.; a meu ver, isso é improvável) e, mais importante, as crescentes 
concentrações de riqueza: os ricos, no mundo germânico, e podemos acres- 
centar também no mundo berbere, estavam se tornando mais ricos, assim 
presumivelmente mostrando que o poder estava lentamente se tornando 
igualmente mais estável. Isso era em grande parte o simples resultado do 
contato com o Império Romano, que era vastamente mais rico e poderoso 
do que qualquer grupo “bárbaro”. Uma proporção substancial dos artefa- 
tos dos ricos sepultamentos além da fronteira, no século IV, é composta de 
manufaturas romanas, tão ao norte quanto a Dinamarca.” Os romanos 
comercializavam para além das fronteiras; também empregavam “bárba- 
ros” como soldados pagos, em todos os séculos. Conforme os “bárbaros” 
tornaram-se mais organizados, eles também se tornaram mais perigosos, e 
os romanos tiveram que se defender deles mais cautelosamente. Uma longa 
região fronteiriça desenvolveu-se nos limites norte do Império, na qual a 
militarização era capilar, afetando camadas mais amplas da sociedade do 
que em outros lugares: o norte da Gália e os Bálcãs eram as maiores de tais 
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regiões fronteiriças, mas havia áreas menores também. Ao mesino tempo 
que os "bárbaros" eram usados no exército e frequentemente assentados 
no Império, as hierarquias se desenvolviam sob a influéncia romana além 
das fronteiras, e as sociedades, em cada lado da fronteira, lentamente se 
tornavam mais similares: pode ser que não tenha havido tanta diferença 
entre Valentiniano, ele próprio oriundo da fronteira da Panónia, na atual 
Hungria, e os chefes dos vizinhos quados, cuja ousada resposta o levou à 
morte.” 

Esse tipo de observação tem sido utilizado por alguns historiado- 
res recentes como base para o argumento de que nada realmente mudou 
quando os “bárbaros” entraram no Império Romano, no século V, e subs- 
cicuíram a metade ocidental com seus próprios reinos. Havia muito tempo 
que os imperadores se originavam, em grande parte, de famílias militares 
da fronteira; os estados sucessores tinham reis de um tipo similar, apenas 
vinham de mais além da fronteira. Esse é um argumento melhor do que 
o tradicional, que apela para ondas de germanos migrantes que foram 
dominando os enfraquecidos (porque barbarizados) exército e estado ro- 
manos, mas tambéin vai longe demais. Existia uma grande diferença pok- 
tica entre cada lado da fronteira: de um lado, os romanos governavam; do 
outro, nào. Juliano e Valentiniano poderiam atacar os alamanos e quados 
precisamente porque nào estavam sob o domínio romano, e os ültimos se 
viam como estruturalmente diferentes dos romanos, algo que nào mudou 
quando eles invadiram. Por outro lado, soldados de origem “bárbara”, em 
grande parte, se desenraizaram quando se uniram ao exército. Tome-se 
como exemplo Silvano, de origem franca, de acordo com Amiano, que 
foi um general romano, na década de 350, do mesmo modo como havia 
sido seu pai. Silvano foi injustamente acusado de traição em uina intriga 
palaciana, em 355, quando designado em Colônia, na fronteira do Reno. 
Ele se perguntou o que fazer. Devia fugir para os vizinhos francos, seus 
parentes? Dissuadiu-se disso, sob o argumento de que os francos o mata- 
riam ou o trairiam; ao contrário, recorreu ao Império, como no passado 
haviam frequentemente feito os líderes do exército. Esse plano não deu 
certo e Amiano foi ele próprio fundamental para matá-lo. Teria sido fácil 
para Amiano descrever Silvano como um forasteiro não confiável e, tal- 
vez, selvagem (ele havia feito isso em outras ocasiões, como com Firmo, 
um aristocrata berbere romanizado, descrito como “bárbaro” quando se 
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revoltou, em 373). Porém, Amiano foi, ao contrário, compassivo diante 
da situação de Silvano e retratou-o simplesmente como um soldado roma- 
no, e, tanto política quanto culturalmente, separado dos francos além do 
Reno; o treinamento militar de Silvano proporcionou isso. Os principais 
políticos militares de origem “bárbara” que foram importantes na política 
do final do século IV, como o franco Arbogasto (m. 394) e o meio-ván- 
dalo Estilicáo (m. 408), ambos de fato líderes de estado, eram similares: 
soldados de carreira, operavam em uma arena política completamente 
romana. Isso era normal na política do século IV. Foi a política do século 
V, quando alguns líderes militares “bárbaros” lutaram por Roma á frente 
de um substancial contingente de tropas de suas próprias comunidades, 
e que se denominavam a si mesinos godos ou francos em vez de romanos, 
que tornou a coisa diferente. 

Na década de 370, os hunos apareceram no Oriente, um povo 
nómade da Ásia Central. Amiano retrata-os em termos muito hostis e 
possivelmente esquemáticos, quase como náo humanos, comendo car- 
ne crua, nunca entrando em casa, vivendo no lombo de cavalos e sem 
governantes: o clássico “outro” incivilizado. Mesmo assim, eles eram 
bons guerreiros. Podem não ter sido um único grupo político na década 
de 370 (embora tenham se tornado um, durante uma geração, sob Áti- 
la, entre as décadas de 430 e 454). Mas destruíram o domínio de pelo 
menos uma das tribos góticas, os grutungos de Ermenrico, por volta de 
375, e ameaçaram outras tribos. Enquanto nômades, eles eram estranhos 
tanto para os godos como para os romanos. Como resultado, a maioria 
de uma outra tribo gótica, os tervíngios, buscou entrar para o Império 
Romano, em 376, e também o fizeram outras partes dos godos, embo- 
ra algumas tenham ficado ao norte do Danúbio e lentamente aceitado 
a hegemonia dos hunos.*' Tribos bárbaras haviam invadido o Império 
com bastante frequência nos dois séculos anteriores; normalmente, elas 
devastavam setores de uma das zonas militares, os Bálcãs e o norte da 
Gália, e eram então derrotadas e escravizadas, absorvidas ou conduzi- 
das de volta. Pedidos de entrada submissa ao Império eram mais raros, 
e os romanos, inclusive o imperador oriental Valente (364-378), irmão 
de Valentiniano, não sabiam como lidar com eles. Acabaram aceitando 
os pedidos, e os godos, imigrando para o leste dos Bálcãs, tornaram-se, 
nas décadas seguintes, cristãos “arianos”, a variante cristã de dois de seus 
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primeiros missionários, Úlfila e, em menor medida, o próprio Valente. 
A suspeita romana, porém, permaneceu. Os godos foram privados de 
suprimentos, e logo se revoltaram contra seu líder, Fritigerno; e Valente, 
subestimando-os, foi derrotado e morto em Adrianópolis (atual Edirne, 
na Turquia europeia), em 378. Os godos não conseguiram tirar proveito 
disso, pois eram muito poucos e se encontravam em uma posição estra- 
regicamente fraca, e aceitaram a paz, em 382. Por volta de 394, estavam 
lutando no exército romano do Oriente, contra um usurpador ociden- 
tal colocado por Arbogasto. Todavia, eles não se tornaram “romanos”, 
e permaneceram como um agrupamento étnico separado, o primeiro 
grupo dentro do Império a fazê-lo. 
Esse tipo de interpenetração tornou-se progressivamente mais 
comum, em particular depois que um grande número de grupos “bár- 
baros” invadiu o Império, em 405-406, provavelmente como resultado 
de um constante crescimento do poder dos hunos. Isso não tinha que ir, 
de forma alguma, contra as estruturas romanas de poder e, no Oriente, 
não ia; mas erros políticos ao lidar com os “bárbaros”, como aqueles de 
Valente, continuaram após a sua morte, e esses seriam mais problemáti- 
cos. Veremos, no capítulo 3, como a inaptidáo estratégica diante de uma 
situacáo política em constante mudanga, por fim, contribuiu para afun- 
dar a metade ocidental do Império. Mas a estabilidade discutida neste 
capítulo não era ilusória, de qualquer forma, c muitos dos padrões polí- 
ticos e sociais descritos aqui avançaram até o início do mundo medieval. 


Notas 


! As melhores introduções breves ao Império Romano tardio são de Perer Brown, 
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CULTURA E CRENÇA NO MUNDO 
CRISTÃO ROMANO! 


No final da década de 460, como Sidônio Apolinário relatou a um 
amigo, os bispos de Lyon e Autun tinham a tarefa de escolher e consagrar 
o novo bispo de Chalon-sur-Saône. Havia três candidatos, anônimos: um 
reivindicava o cargo porque sua família era antiga, outro porque tinha for- 
necido apoio à cidade, alimentando pessoas, e o último prometia terras da 
Igreja para os apoiadores. Os bispos, por sua vez, escolheram o santo clérigo 
João, que lentamente havia subido na hierarquia da Igreja local, confun- 
dindo, assim, as facções do lugar. O próprio Sidônio ainda não era o bispo 
de Clermont; quando assumiu o cargo, uma de suas primeiras tarefas foi 
realizar uma eleição semelhante em Bourges, em 470. Aqui, embora hou- 
vesse, novamente, numerosos candidatos, muitos dos cidadãos queriam 


Simplício, um notável local proveniente de uma família senatorial. Sidônio, 
inicialmente cauteloso na escolha, começou a simpatizar com Simplício, e 
conservou o discurso que proferira diante dos cidadãos sobre tal matéria, 
o qual dizia (resumidamente), parafraseando: 


Se eu escolher um monge, vós direis que cle é muito alheio a este mundo; se 
eu escolher um clérigo, muitos vão pensar que eu deveria escolher apenas com 
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base na ancianidade [como, de fato, havia acontecido em Chalon]; se eu esco- 
lher um funcionário leigo, vós direis que eu escolhi alguém como eu. Porém, 
eu tenho que fazer uma escolha; muitos de vós podem ser episcopales, dignos 
de ser bispo, mas nem todos dentre vós podem sê-lo. Logo, eu escolho Simpli- 
cio, um leigo, mas cuja família é repleta tanto de bispos quanto de prefeitos 
— assim como a sua esposa — e que tem defendido os interesses da cidade pe- 
rante os chefes romanos e “bárbaros”. 


Portanto, Sidônio, de fato, escolheu, nessa segunda eleição, al- 
guém como ele, um aristocrata local, secular e casado.? O ofício de bis- 
po, na Gália, estava tornando-se um componente-padrão no progresso 
da carreira secular dos notáveis da cidade, assim como o sacerdócio pa- 
gão tinha sido antes; a hierarquia tradicional do mundo romano tinha 
efetivamente absorvido as novas estruturas de poder do cristianismo. 
Contudo, não foi universalmente assim; o próprio apoio entusiástico 
de Sidônio para a eleição de João de Chalon, a despeito dos notáveis lo- 
cais, mostra que, por vezes, continuava sendo possível utilizar critérios 
diferentes dos de riqueza e nascimento para a entrada na hierarquia da 
Igreja. O cristianismo foi substancialmente absorvido pelos valores tra- 
dicionais romanos, mas nunca de maneira plena. 

Um exemplo um pouco mais combativo da mesma questão é Si- 
nésio de Cirene, que foi recomendado como bispo da vizinha Ptolemais, 
em 411,a Teófilo, patriarca de Alexandria. Sinésio era outro notável se- 
cular local, como Sidônio e Simplício; ele representava a Cirenaica em 
Constantinopla, buscando, com êxito, reduções fiscais para a província, 
e ao mesmo tempo organizando a defesa local contra os berberes; ele era 
o tipo de homem útil que também seria muito valioso como bispo, e foi 
ativo nesse papel nos aproximadamente dois anos antes de sua morte, 
como vimos no capítulo 1. Sinésio, no entanto, foi também um compe- 
tente filósofo neoplatônico, teve o mérito de escrever numerosas obras, 
tão imbuído na tradição filosófica clássica que as pessoas perguntam-se 
se ele era mesmo um cristão (embora certamente o fosse), e não foi ape- 
nas treinado pela renomada matemática e neoplatónica pagã Hipátia de 
Alexandria, mas também por um amigo próximo a ela, como suas car- 
tas mostram.” Teófilo, por sua vez, era um radical que tinha destruído 
o templo pagão mais famoso de Alexandria, o Sarapaion, em 391; uma 
turba do seu sucessor, Cirilo, linchara Hipátia, de fato, em 415. Sinésio, 
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entretanto, escreveu uma extraordinária carta aberta antes de sua ordena- 
cáo, afirmando seus valores filosóficos e morais. Ele nào renunciaria à sua 
mulher; eles continuariam a dormir juntos, á espera de filhos. “Quanto 
à Ressurreição, um objeto de crença comum, eu a considero um concei- 
to sagrado e misterioso, sobre o qual náo concordo em absoluto com as 
opiniões da maioria”. O mundo tampouco estava próximo de acabar. A 
filosofia permaneceria como sua vocação privada, caso ele fosse consa- 
grado bispo, fossem quais fossem as mentiras que dissesse em público, 
e Teófilo devia saber disso. Aqui não estamos no mundo por vezes in- 
telectual e provincial da Gália, mas no agressivo coração do violento e 
intransigente debate religioso. De qualquer forma, Teófilo consagrou 
Sinésio. Em Alexandria, o status local e o apoio contavam tanto quanto 
na Gália Central, caso eles fossem poderosos o bastante. 

O Império Romano não era, em absoluto, totalmente cristão, em 
400. Havia ainda aristocratas pagãos, em Roma, embora talvez já não 
existissem, em 450; em Constantinopla, havia alguns ainda um século 
mais tarde. Existiam professores pagãos em Atenas e Alexandria até o sé- 
culo VI (Justiniano fechou a escola de Atenas, em 529), e algumas cidades 
menores, principalmente Baalbek e Hará, na Síria, provavelmente tinham 
maioria pagã. As regiões rurais — ou seja, a maioria da população — eram, 
em grande parte, pagãs por todos os lados, exceto na Síria, na Palestina, 
no Egito e na África, e encontravam-se muitos pagãos nessas províncias 
também * Eles continuaram a existir por algum tempo; temos um relato 
de João de Éfeso sobre seu ativo trabalho missionário na Anatólia, em 
meados do século VI. Também havia substanciais comunidades judaicas, 
na Galileia e na Samaria, na Palestina, na Síria e no vale do Eufrates, na 
Anatólia Ocidental, no nordeste da Hispânia, em Alexandria, Roma e, 


? essas cidades 


em grupos menores, na maioria das cidades do Império; 
eram politicamente marginais, porém, nesse período, menos sujeitas à 
perseguição oficial do que posteriormente. Mas todos os imperadores, 
exceto Juliano por três anos, tinham sido cristãos, desde 324 (Constan- 
tino converteu-se em 312, porém não governou a totalidade do Império 
por mais de uma década). De forma constante, através do século IV, o 
paganismo tinha-se separado da vida pública e, em 391-392, Teodósio I 
havia proibido os principais pilares de grande parte do paganismo tradi- 


cional, o sacrifício público e o culto privado de imagens. Essa legislação 
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coercitiva foi reforçada, no século V, e Justiniano acrescentou os últimos 
retoques, proibindo os cultos pagãos e impondo o batismo sob pena de 
confisco e, às vezes, de execução. Tal como acontece com as leis sobre 
heresia cristã (ver abaixo), isso nunca foi mais do que parcialmente efi- 
caz — festivais pagãos continuaram a ser praticados mesmo em grandes 
centros cristãos, como Edessa, no final do século V — mas a exclusão do 
paganismo do mundo romano oficial estava agora concluída.” 

O vocabulário, o imaginário e as práticas públicas cristãs eram, 
portanto, politicamente dominantes no Império em 400, um domínio que 
apenas aumentaria depois; e, nas cidades, focos de praticamente todas as 
atividades políticas, os cristãos eram, na maior parte, numericamente do- 
minantes também. Mas devemo-nos perguntar que tipo de cristianismo 
era esse, que conteúdo efetivo detinha, quanto absorveu dos valores tradi- 
cionais romanos (e, inclusive, das práticas religiosas), quanto os modificou, 
quais eram suas próprias fissuras (já que havia muitas). A primeira parte 
deste capítulo tratará dessas questões, essencialmente daquelas relativas 
às crenças e práticas religiosas; a segunda parte estenderá o quadro de for- 
ma mais ampla e considerará outros rituais na esfera pública, assim como 
valores mais arraigados, incluindo inferências sobre os papéis de gênero. 

O cristianismo, em 400, estava definido de forma simples, em 
certo nível, como a religião do Novo Testamento; se alguém acreditava 
na Trindade divina do Pai, do Filho e do Espírito Santo, e admitia que 
Jesus Cristo, crucificado por volta de 33 d.C., era o Filho de Deus, e que 
não existiam outros deuses, logo, era cristão. Essas crenças geralmente 
iam acompanhadas de uma exaltação da pobreza — já que o bom cristão 
deve dar tudo aos pobres — e do pressuposto de que este mundo é apenas 
um breve campo de prova antes das alegrias eternas do céu ou das tortu- 
ras eternas do inferno, o que significava que o prazer era arriscado e que 
o ascetismo — às vezes, a automortificação — era cada vez mais visto como 
virtuoso. Mas nunca se deu um caso em que a maioria dos cristãos tivesse 

levado a segunda dessas sentenças tão a sério quanto a primeira; e isso é 
um problema para nós. Quando consideramos a questão de saber com que 
tipo de cristianismo estamos lidando, seja nesse período ou posteriormente, 
somos levados, imediatamente, ao problema das fontes materiais. À vas- 
ta quantidade de escritos cristãos após 350, aproximadamente, supera de 
forma substancial a quantidade de trabalho das elites seculares romanas 
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tardias (apesar de isso sobreviver, de forma bastante generosa, do século IV 
ao VI), mas foi quase inteiramente obra de homens muito mais rigorosos 
do que seus vizinhos. O grau de rigor variou do sehnivo pragmatismo de 
um Agostinho, passando por denüncias mais intransigentes de um Jeró- 
nimo ou um Salviano, ao extremo purismo, separado da possibilidade de 
uma emulação normal, implícita nas narrativas hagiográficas de santos 
ascéticos, como Antão ou Simeão Estilita. Todos eles, entretanto, eram 
altamente críticos do mundo descontraído, mas ainda assim cristão, que 
havia ao seu redor; e o objetivo de todos esses escritores era reformar, por 
meio da crítica, mais do que descrever com precisão. Portanto, nem sempre 
é fácil dizer se as pessoas faziam as coisas pelas quais eram criticadas, muito 
menos afirmar quão comuns eram tais ações ou, ainda menos, que sentido 
essas ações tinham para as pessoas que as realizavam. Entre a confortável 
assimilação das hierarquias e dos valores tradicionais no cristianismo, por 
parte de uma aristocracia de espírito secular, como aquela de Sidônio, e o 
rigor de uma minoria de autores mais comprometidos — que nem sempre 
era uma minoria popular ou influente —, havia um oceano de diferentes 
tipos de práticas religiosas realizadas por todos os outros, cujo significado 
deve adivinhar-se através dos relatos de observadores hostis. 
Consideremos as festividades. O calendário anual da religião gre- 
co-romana tradicional estava repleto de grandes festividades religiosas às 
quais os cristãos, naturalmente, se opunham. Uma celebração importante 
era a do Primeiro de Janeiro, um festival de três dias que marcava a passa- 
gem do ano.? Os sacrifícios tradicionais associados a ele haviam sido bani- 
dos; porém teria isso tornado a festividade religiosamente neutra para os 
cristãos, apenas acentuando o prazer e a solidariedade cívica? Parece claro 
que as pessoas, geralmente, pensavam assim; mas uma corrente de escrito- 
res cristãos, incluindo os autores de sermões que se pregavam em público, 
opôs-se violentamente a essa celebração, nào apenas porque a via one 
uma concorrência para o Natal (em si mesmo, ironicamente, o substituto 
direto de um festival pagão, o Solstício de Inverno), mas também porque 
acreditava que ela estava irremediavelmente contaminada pelo paganismo. 
O Primeiro de Janeiro sobreviveu, enquanto festividade, até o século VIII 
e mesmo após; todavia, nào sabemos se ele foi percebido pelas pessoas co- 
muns como algo cristào, secular ou pagão, nem quando isso farta pal 
cido nem com qual intensidade. Os bispos lidavam com essas festividades 
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principalmente organizando suas próprias, isto é, criando um calendário 
religioso cristáo, com foco no Naral, em seguida na Quaresma, depois na 
Páscoa e em Pentecostes, sobretudo de dezembro a maio, estendendo-se 
pelo resto do ano com as celebrações dos santos locais. Esse ciclo de festas, 
de fato, acabou por prevalecer sobre o calendário pagáo: o tempo cristáo 
substituiu o tempo pagão. A forte ênfase no domingo? como o dia obri- 
gatório de descanso, que, para o século VI, reforçava-se por milagres (de 
acordo com Gregório de Tours (m. 594), os trabalhadores agrícolas que 
laborassem aos domingos ficariam aleijados, e as crianças fruto de relações 
sexuais dominicais nasceriam aleijadas), também marcou, definitivamen- 
te, a cristianização do tempo. Mas as pessoas ainda mantiveram as “más” 
atitudes; elas encaravam os novos dias festivos cristãos da mesma forma 
como viam os dias festivos pagãos, ou seja, como oportunidades para em- 
briagarem-se ou divertirem-se, como Agostinho reclamava de uma festa 
local em memória de um mártir. Essa forma de compreender o calendá- 

rio cristão, através da fruição pública, em vez de (como Agostinho propôs) 

cantar salmos na igreja, era vista como pagã pela maioria de nossas fontes, 

mas, sem dúvida, plenamente cristã aos olhos das pessoas que assim agiam; 
e essa visão dupla iria permanecer por muito tempo. 

Quase a mesma coisa pode ser dita sobre a cristianização do espaço 
geográfico. Cultos pagãos tinham-se espalhado pela paisagem do Império 
Romano; uma fonte sagrada aqui, um templo no topo da colina ali, cada 
um, talvez, com sua própria divindade; de fato, toda a paisagem compor- 
tava potenciais elementos sagrados. Na medida em que esses elementos 
foram lentamente proibidos ou destruídos, e novos sítios de culto cristão 
foram construídos, de preferência, em torno de túmulos de mártires ou 
santos rurais, havia um risco de que tais sítios dessem apenas uma aparên- 
cia religiosa nova a antigas tradições, como aconteceu no grande local de 
culto rural de Saint-Julien, em Brioude, na Gália Central, localizado, sem 
sombra de dúvidas, no túmulo de um mártir, mas também no local anti- 
gamente famoso por ter sido um importante santuário de Marte e Mercú- 
rio; a transição parece ter acontecido em meados do século V.” Afinal de 
contas, as pessoas também se embriagavam sobre os túmulos dos mártires; 
ninguém sabe o que elas realmente estavam celebrando, o mártir ou o local 
de culto tradicional. Talvez houvesse momentos em que os rituais, inclusive 
as festividades, fossem invertidos tão significativamente que os peregrinos 
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que chegassem ao mesmo sítio cultual percebessem que algo importante 
tinha mudado, tal como pretendeu o papa Gregório I, em 601, ao propor 
aos missionários da Inglaterra anglo-saxônica que assumissem o canpa 
de templos pagãos, mas forçassem os devotos visitantes a comer os animais 
que eles tinham trazido para o sacrificio ritual. Mas talvez não; a topogra- 
fia cristã poderia ser suspeitosamente semelhante à pagã.” 

Mas, nesse caso, a mudança era possível, apesar de tudo. Para co- 
meçar, enquanto, aos olhos pagãos, toda paisagem podia ser luminosa, aos 
olhos cristãos, apenas os locais de culto específicos eram pontos de luz em 
um espaço, de outro modo, secular. Estes eram sempre, ou logo se torna- 
ram, as igrejas, já que eram muito visíveis. Poucas igrejas foram diretamen- 
te construídas sobre templos ou dentro deles, e essas poucas eram quase 
sempre urbanas. Nas cidades, de fato, as topografias cristãs eram, ho geral, 
bem diferentes daquelas dos pagãos. A tradicional religião pública tinha se 
centrado nos prédios cerimoniais ao redor do fórum no centro da cidade, 
enquanto as igrejas de culto cristão ficavam, muitas vezes, nos limites na ci- 
dade, ou fora, nas áreas de cemitério. Como resultado, a atividade religiosa 
urbana se tornou muito mais descentralizada, e as cidades, inclusive, tor- 
naram-se espacialmente fragmentadas em algumas partes do Império (em 
particular, na Gália), com núcleos de pequenos assentamentos em torno de 
igrejas espalhadas e, em alguns casos, com o tradicional centro da dide 
deixado em ruínas. Às vezes, isso acontecia porque os centros das cidades 
pareciam demasiado pagãos, ou muito seculares; em Roma, apesar de hei 
tornado a principal capital do cristianismo, nenhuma igreja foi construída 
na ampla área do fórum até 526.º Isso também estava vinculado a algumas 
verdadeiras mudangas nas ideias sobre o sagrado, e sobre o que causava a 
contaminação espiritual. A tradicional religião greco-romana considerava 
as pessoas falecidas muito perigosas € poluentes; nenhum adulto podia ser 
enterrado dentro das muralhas da cidade ou em áreas habitadas, e os cemi- 
térios estavam todos além da margem dos assentamentos. No entanto, os 
mártires e outros santos eram vistos pelos cristãos como pessoas diferentes: 

não eram fontes de poluição, mas, bem ao contrário, pessoas que deviam 
ser veneradas (em alguns casos, inclusive, como se não tivessem morrido). 
Desde épocas tão remotas quanto O século IV, as relíquias dos samas de 
meçaram a ser associadas às grandes igrejas; progressivamente, esas igrejas 
ficavam dentro dos limites da cidade. O poder positivo associado àqueles 
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corpos significou que as pessoas cada vez mais desejavam ser enterradas 
junto a eles. Os primeiros enterros de pessoas não santas dentro das cida- 
des datam do fim do século V e começo do VI, na maior parte do Império; 
primeiro foram os bispos e aristocratas locais, depois os cidadãos comuns. 
No século VIL, os cemitérios urbanos eram cada vez mais frequentes. Os 
mortos continuaram perturbando, pela sua qualidade de seres “liminais”, 
por vezes poderosos — como ainda são —, porém o medo visceral de seu 
poder contaminante desapareceu. 

O mundo invisível também mudou. Para a maioria dos pagãos, o 
ar estava repleto de poderosos seres espirituais, daimones em grego, que às 
vezes eram benéficos, às vezes não, por vezes controláveis por magia, mas 
acima de tudo bastante neutros para a raça humana. Para vários cristãos — 
incluindo os autores das nossas fontes, certamente, mas também as pessoas 
comuns que aparecem nas hagiografias —, esse mundo invisível passou a 
ser visto como claramente dividido em dois, anjos bons e demônios maus 
(a palavra daimones ainda era utilizada); o cristianismo herdou esse dua- 
lismo do judaísmo que, por sua vez, pode ter sido influenciado por crenças 
paralelas no zoroastrismo. Além disso, começamos a ouvir mais sobre de- 
mônios, que passaram a intervir com mais frequência na vida diária. À cris- 
tianização, portanto, desenvolveu a sensação de que esse mundo invisível 
estava mais repleto de perigo do que previamente tinha sido (isso afetou a 
vida após a morte, já que o inferno cristão podia conter muitos mais peca- 
dores do que o Tártaro pagão ou a Geena judaica). Os demônios, aos olhos 
cristãos, causavam doenças, má sorte e todo tipo de estragos; a possessão 
demoníaca era comumente vista como a causa de distúrbios mentais. Os 
demônios viviam, entre outros lugares, em santuários e ídolos pagãos, em 
áreas não cultivadas, como os desertos, e também em túmulos (tal crença 
era, em parte, uma herança de crenças tradicionais sobre a contaminação 
dos mortos). Eles podiam ser derrotados por exorcismo clerical, e muitos 
cristãos ascéticos ganharam uma considerável reputação como caça-demô- 
nios. Teodoro de Sykeon (m. 613) era um exemplo particularmente ativo: 
realizava exorcismos através da Anatólia Central, enquanto os demônios 
perturbavam a harmonia das vilas ou possuíam os fracos e enfermos, em 
alguns casos, como resultado do lançamento de um feitiço, em outros, por- 
que os imprudentes tinham perturbado os túmulos, talvez em busca de 
tesouros.'* O cristianismo inovou, em termos religiosos, ao dar mais espaço 
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às intervenções dos seres humanos em assuntos sobrenaturais, tendo eles 
autoridade eclesiástica ou sendo particularmente santos. Apesar de muitos 
homens e mulheres afirmarem que apenas canalizavam o poder celestial 
de Deus e dos santos, eles eram tratados, por muitos cristãos menos ex- 
cepcionais, como se tais poderes espirituais fossem totalmente deles, um 
produto do seu próprio carisma. 

Frequentemente, tem sido sugerido que as religiões pagá e cristã 
operaram em diferentes níveis: o paganismo prestaria mais atenção ao 
ritual público (como o sacrifício), enquanto o cristianismo daria mais 
atenção à crença. [sso seria um exagero se colocado muito cruamente, já 
que as duas comunidades religiosas operavam em ambos os níveis; toda- 
via, ao mesmo tempo, há um elemento de verdade nisso. O cristianismo 
também estava preocupado com o estabelecimento de limites espirituais 
— entre o sagrado e o secular, ou entre bons e maus demônios - que eram 
mais matizados (ou confusos) para a maioria dos pagãos; e ele também 
estava, inicialmente, menos comprometido com a atividade pública e 
coletiva (embora isso fosse mudar rapidamente). Aqui existem alguns 
paralelos com o desafio que a Reforma Protestante lançou ao cristianis- 
mo católico, no século XVI (paralelos que os protestantes procuraram, 
de forma bastante consciente, enfatizar). Eles aparecem também no sé- 
culo XIX na crítica “modernista” do mundo público do ancien régime, 
como foi caracterizado por Michel Foucault." Ou seja, há uma tensão 
entre promover o ritual coletivo, que traz solidariedade social e moral, e 
tratar de mudar a mente das pessoas; essa tensão existe há muito tempo 
na história humana e, em algumas sociedades, um extremo procura se 
sobressair ao outro por um certo período. No contexro romano tardio, 
provavelmente seria melhor afirmar que existia tensão não apenas entre 
pagãos e cristãos, mas, inclusive, dentro do próprio cristianismo, uma 
vez que as atitudes cristãs para com o público mudaram rapidamente, e 
o entusiasmo religioso, visível nas festas e peregrinações e até mesmo no 
ato de acudir à igreja, não era absolutamente equiparável à graça divina 
ou à disciplina mental (ou a ambas) as quais os rigoristas acreditavam 
ser necessárias para atingir a salvação individual. Isso foi algo de que os 
escritores cristãos que eram bispos estavam muito conscientes, e, por isso, 
era necessário abarcar os dois âmbitos. Precisamente essa tensão é o que, 
em grande parte, torna interessantes os nossos autores. 
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Mudar as mentes das pessoas era, porém, mais difícil e, no ní- 
vel da moral e dos valores diários, o cristianismo mudou muito menos. 
Por exemplo, para além da crítica rigorista ocasional, como no caso de 
Gregório de Nissa (m. c. 395), nào há nenhum sinal de que a falta de li- 
berdade legal fosse considerada errada pela maioria dos cristáos, apesar 
do explícito igualitarismo cristão;! de qualquer maneira, libertar escra- 
vos (manumissáo), como um ato piedoso em vista da morte, comum na 
Antiguidade Tardia e na Alta Idade Média, tinha impecáveis antece- 
dentes pagãos. A oposição às hierarquias sociais por questão de riqueza 
ou o repúdio à tortura judicial só se desenvolveram, em alguma medida, 
por movimentos heréticos. Cada um dos escritores cristãos denunciou 
o mau comportamento sexual (alguns contra toda a atividade sexual), 
considerando a virgindade superior ao casamento, como fez Jerônimo 
(m. 419), mas não é claro que isso teve algum efeito sobre ações coti- 
dianas.? No entanto, os cristãos também fizeram campanha contra o 
divórcio; ao menos no Ocidente, isso se tornou cada vez mais difícil na 
lei e eventualmente impossível, mais tarde, durante a Alta Idade Média; 
as práticas que diziam respeito à legislação eram mais fáceis de mudar, 
donde a abolição dos jogos em anfiteatros.?? No nível dos pressupostos 
familiares, em contrapartida, incluindo os papéis de gênero, não mudou 
muita coisa, como veremos mais adiante neste capítulo, como tampouco 
mudaram os valores cívicos da vida pública romana. Uma exceção impor- 
tante foi a caridade para com os pobres, que tinha sido um dos pilares da 
atividade da comunidade cristã desde seus primeiros anos, quando era 
uma minoria perseguida. A caridade continuou a ser uma grande respon- 
sabilidade para os bons cristãos, mais do que havia sido para os pagãos, 

e tinha também um papel fundamental para as igrejas (e para os bispos 
que dirigiam as principais igrejas em cada cidade), na medida em que es- 
tas cresciam em termos de riqueza, e a caridade lhes proporcionava uma 
justificativa para isso, já que os evangelhos cristãos davam tanta ênfase 
à pobreza. Esse acento na caridade viria a ser herdado pelo islã também. 

Tais mudanças nas práticas de culto e na cultura religiosa foram 
acompanhadas por outras três importantes inovações trazidas pelo cristia- 
nismo ao mundo romano: a Igreja como uma instituição; a importância 
política da crença correta; e novos espaços sociais para rigoristas religiosos 
e ascetas. Vejamos cada uma dessas inovações. 
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A religião pagá não dependia de uma estrutura institucional muito 
elaborada, e os cultos de cada cidade eram todos organizados localmente; 
o judaísmo rabínico também era muito descentralizado (os judeus tiveram 
um único patriarca até por volta de 425, mas não está claro se sens poderes 
eram muito amplos).? O cristianismo, no entanto, teve uma hierarquia 
complexa, coincidindo, em parte, com a do estado. Em 400, havia quatto 
patriarcas: em Roma, em Constantinopla (desde 381), em Antioquia e em 
Alexandria (um quinto patriarca, para Jerusalém, foi adicionado em 5 1), 
que supervisionavam os bispos de cada cidade. O patriarca de Momma jáera 
chamado pelo título honorífico de papa, mas foi somente após o século VIII 
que tal designação se tornou restrita ao papa de Roma. Os bispos logo s 
organizaram em dois níveis: os bispos metropolitanos (chamados depois 
de arcebispos) ficavam em um nível intermediário, pois supervisionavam € 
consagravam os bispos de cada província secular. Dentro da diocese de cada 
bispo, que normalmente correspondia ao território secular da i ciut, os 
bispos tinham autoridade sobre os clérigos de outras igrejas públicas (em- 
bora igrejas e mosteiros fundados de forma particular fossem muitas vezes 
autónomos, uma situação que produziu disputas intermináveis e rivalidade 
durante o milênio seguinte). A Igreja, nos séculos IV e V, se tornou uma 
estrutura elaborada, com cerca de cem mil clérigos de diferentes tipos, mais 
pessoas do que a administração civil, e sua riqueza crescia, de forma contí- 

uua, como resultado de doações piedosas. Embora a instituição não fosse 
parte do estado, a sua riqueza e a coesão institucional que abarcava ado 
o Império tornavam-na uma parceira inevitável de imperadores e prefei- 
tos, bem como uma autoridade informal forte e influente nas cidades; por 
volta do ano 500, a Igreja catedral era, muitas vezes, a maior proprietária 
de terras local (e, portanto, a patrona) e, ao contrário do caso das riquezas 
familiares privadas, a sua estabilidade podia ser garantida — os bispos não 
eram autorizados a alienar os bens da instituição. Foi a riqueza eclesiástica 
co status local que levaram o episcopado a se tornar parte das estruturas de 
carreira da elite, na Gália, durante o século V;?? esse processo ocorreu mais 
tarde na Itália e em algumas das províncias orientais, mas, ao redor do ano 
550, ele era normal em todos os lugares. Mesmo no contexto eclesiástico, os 
bispos se identificavam, geralmente, com a sua diocese, em primeiro lugar, e 
com as instituições eclesiásticas mais amplas, apenas secundariamente. No 
entanto, mesmo assim, estavam ligados à hierarquia mais ampla da Igreja: 
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podiam ser nomeados ou exonerados pelos metropolitanos e pelos concí- 
lios episcopais que, progressivamente, se tornaram mais frequentes, ora no 
nível imperial (os concílios “ecuménicos”), ora no regional, na Hispânia, 
na Gália ou na África. O fato de essa estrutura institucional não depender 
do Império e, acima de tudo, ser financiada separadamente significou que 
ela pôde sobreviver à fragmentação política do século V, e a Igreja foi, de 
fato, a instituição romana que prosseguiu com menos mudanças durante à 
Alta Idade Média; os elos entre as regiões se tornaram mais fracos, porém 
o resto permaneceu intacto. O problema da relação entre a Igreja, como 
instituição, e o poder político secular existe desde que surgiram governos 
cristãos, e, muitas vezes, isso causou conflitos consideráveis, como ocorreu 
no século V e ocorreria novamente durante a Reforma do século XL, ou 
nos estados pós-iluministas dos séculos XIX e XX. 

A prática política pagã valorizava a conformidade religiosa, porém 
as variações nas crenças religiosas não redundavam em profundas divisões. 
Nesse sentido, o cristianismo era muito diferente. Desde o início de sua 
história, seus adeptos discutiram sobre teologia e acusaram-se mutuamente 
de crença desviante, “heresia”, e, no século IV, isso se tornou um assunto de 
estado. O que pode ter surpreendido muito Constantino, quando de sua 
conversão ao cristianismo, foi o conflito interno na religião que ele havia 
escolhido, bem como a importância para seus membros de vencer sem fazer 
nenhuma concessão. Constantino levou a sério a missão de alcançar a uni- 
dade do cristianismo, mas não foi bem-sucedido (o que deve tê-lo surpreen- 
dido também). Para seus sucessores, a unidade em torno de uma visão úni- 
ca e correta tornou-se cada vez mais importante, inclusive para o bem-estar 
do Império enquanto coletividade; no final do século IV, o desvio religioso 
era, dessa forma, politicamente perigoso e precisava ser extirpado por lei. As 
leis contra os pagãos foram, primeiramente, aperfeiçoadas contra os cristãos 
heréticos, isto é, aqueles que ficavam no lado perdedor nas grandes batalhas 
teóricas, e elas eram sempre utilizadas, de forma muito mais sistemática, 
contra a heresia. Portanto, a heresia era cada vez mais perigosa e comum no 
Império tardio. Ela também foi considerada um problema ao longo dos sécu- 
los seguintes (particularmente no Ocidente do século XIII), porém apenas 
a Reforma iguala a intensidade das disputas religiosas do período 300-600. 

À primeira disputa que Constantino enfrentou foi aquela entre 
donatistas e cecilianistas, na África, que discutia se os bispos que tinham 
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comprometido a sua fé durante as recentes perseguições ao cristianismo 
podiam continuar a consagrar outros bispos depois disso. Essa era uma 
questão característica da Igreja pré-constantiniana, mas aquela querela 
africana era, de longe, o mais sério exemplo. Os donatistas sustentavam que 
o bispo Ceciliano de Cartago, o metropolitano local, fora consagrado por 
um bispo apóstata e, portanto, não podia ser bispo nem consagrar outros; 
Constantino os condenou, em 313, mas eles não cederam. Tecnicamente, 
tratava-se de um cisma, não de uma heresia, pois não dizia respeito a dife- 
renças de fé; no entanto, imediatamente isso se tornou uma disputa estru- 
curalmente séria, uma vez que os donatistas náo aceitaram o bispo africano 
consagrado por Ceciliano, e, por isso, criaram uma hierarquia rival; por 
volta de 335, havia 270 bispos donatistas. Esse cisma permaneceu restrito à 
África, porém se arrastou por um século, com violência de ambos os lados 
e também com uma feroz polémica escrita (Agostinho redigiu parte dela), 
até que uma perseguição sistemática aos donatistas, após um debate formal 
em Cartago, em 411 (cf. capítulo 3), os enfraqueceu substancialmente. 

O donatismo foi a única divisão interna que perturbou seriamen- 
te o Ocidente romano tardio. Esse fato era um problema para a Igreja la- 
tina mais do que para a grega: a pureza pessoal dos homens que consagra- 
vam outros homens e que presidiam a eucaristia, a cerimônia central do 
culto cristáo.? A próxima heresia ocidental, o “pelagianismo”, declarado 
herético pelo imperador Honório, em 418, e (com bastante reticéncia) 
pelo patriarca ocidental, o papa Zósimo de Roma, no mesmo ano, como 
resultado da pressão exercida por Agostinho e Alípio, foi também relacio- 
nada a questões de pureza pessoal. Pelágio argumentava que um cristão 
convicto podia evitar o pecado através do livre-arbítrio dado por Deus, o 
que Agostinho considerava impossível. No entanto, os pelagianos nunca 
foram mais do que uma minoria, e o mais duradouro efeito dessa divisão 
foi o desenvolvirnento, por Agostinho, de sua teoria da predestinação à 
salvação por meio da graça de Deus, que permaneceu controversa (e mal 
compreendida, particularmente na Gália e na Itália), mas não resulooŭ 
em posteriores declarações de heresia.” Pode ser relevante, aqui, narar 
que a questão da pureza dos clérigos permaneceu importante no nd 
dente. Ali, mas nào no Oriente, todo o clero supostamente devia evitar a 
atividade sexual, de acordo com concílios tào antigos quanto o ano 400 
(no Oriente, isso só foi aplicado para os bispos e, mesmo assim, depois de 
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451). Com isso nào se quer dizer que o clero ocidental sempre obedeceu 
a essa teoria, pois, em várias regiões ocidentais, houve clérigos legalmente 
casados até o final do século XI; no entanto, o princípio de que os sacer- 
dotes deveriam ter um caráter sagrado diferente de suas congregações foi 
estabelecido desde cedo.” 

No Oriente, a questão que mais causou divisão foi bem outra: a 
natureza de Cristo.” Constantino também achou que havia dissensão 
entre o patriarca Alexandre de Alexandria e seu presbítero Ário a respei- 
to de se o Filho era idêntico ou igual em substância ao Pai, na Trindade; 
Alexandre sustentava que sim, mas Ário dizia que não. Constantino, que 
não considerava que o assunto fosse particularmente importante, convo- 
cou um concílio de bispos, em Niceia, no ano 325, o Primeiro Concílio 
Ecumênico, que, notoriamente (foi o único Concílio Ecumênico a alcan- 
çá-lo), conseguiu que ambos os lados concordassem em uma formulação, 
o credo niceno, essencialmente apoiando Alexandre. Alguns seguidores 

extremistas de Alexandre, contudo, principalmente seu sucessor, Ataná- 
sio (m. 373), negaram-se a manter comunhão com Ário, apesar de ele ter 
aceitado o credo niceno, c a dis puta recomeçou. Outras versões de fé cristã 
mais próximas do que Atanásio chamava de “arianos” eram populares em 
várias partes do Oriente, sobretudo em Constantinopla, incluindo, entre 
eles, os imperadores Constâncio II e Valente; não era absolutamente óbvio 
para todos que os membros da Trindade eram iguais. Atanásio era também 
pessoalmente impopular por seu estilo violento, e tinha um extenso apoio 
apenas no Ocidente. Porém, uma nova geração de apoiadores do credo ni- 

ceno ganhou força na década de 370, particularmente graças a Basílio, bis- 
po de Cesareia, na Anatólia (m. 379), e aos seus associados. Com a morte 

de Valente, em Adrianópolis, em 378, Teodósio I, um aliado ocidental de 


Basílio, tornou-se imperador do Oriente, e o seu Concílio E 


cumênico, em 
Constantinopla, 


no ano 381, finalmente declarou que o credo niceno era a 

fé ortodoxa. Paradoxalmente (mas não o único caso entre as heresias), foi 
essa declaração que, pela primeira vez, cristalizou o próprio “arianismo” 
enquanto um sistema religioso elaborado de fato. Consequentemente, ele 
perdeu o patrocínio imperial e portanto daí em diante, um apoio mais 
amplo (apesar de que, na capital oriental, isso não aconteceu até a vigorosa 
Pregação do patriarca João Crisóstomo, em 398-404) só foi evidente entre 
os godos e, por extensão, os outros grupos “bárbaros” no norte,” 
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política e não teológica, e tentaram várias vezes promover posições inter- 
mediárias entre as duas: o Henotikon, de Zenão, em 482, o quinto concílio 
de Justiniano, celebrado em Constantinopla, em 553, o pronunciamento 
“monotelista” de Heráclio — a Ekthesis — em 638. Esses não funcionaram 
porque havia cada vez menos terreno comum entre os dois lados (mesmo 
que as questões em jogo se tornassem cada vez mais arcanas); no final do 
século VI, de fato, as províncias monofisitas estavam estabelecendo uma 
hierarquia episcopal paralela para enfrentar os calcedonianos. Os impe- 
radores viram-se anatematizados por ambos os lados, e também enfren- 
taram um cisma com o Ocidente, que era intransigentemente calcedonia- 
no (quando os papas de Roma foram intimidados a aceitar o concílio de 
Constantinopla, em 554, eles também enfrentaram a oposição de grande 
parte do Ocidente, o chamado cisina “dos Três Capítulos”, o que levou 
150 anos para terminar).* O arianismo continuou sendo o cristianismo 
dos grupos “bárbaros”, particularmente dos godos, dos vândalos e, even- 
tualmente, dos lombardos, até o século VII. O “nestorianismo” continuou 
também — em formas mais extremas do que Nestório jamais propuse- 
ra —, mas principalmente fora do Império, na Pérsia, e tão ao leste quanto 
a China. Mas foi o monofisismo que dividiu os cristãos romanos de forma 
mais radical e completa, e a divisão nunca foi curada. 

É impossível caracterizar esses conflitos com precisão em poucas 
palavras, visto que a teologia em questão é incrivelmente intrincada, de- 
pendendo de definições apuradas e de desenvolvimentos filosófico-pla- 
tônicos de conceitos que requereriam muitas páginas para ser expostos 
em inglês (além disso, era um debate que só fazia pleno sentido na língua 
grega, inclusive naquela época; Leão I foi o último latino-falante que 
realmente o compreendeu e contribuiu para ele). Essas caracterizações 
tão detalhadas não cabem aqui. Mas é importante ressaltar que elas eram 
realmente significativas. Para os observadores pagãos, esses debates eram 
ridículos, até mesmo insanos, assim como acompanhados de comporta- 
mentos surpreendentemente negativos; mas, para os cristãos, entre 300 e 
550, ter uma definição exata e universalmente aceita sobre Deus tornou-se 
cada vez mais importante, uma vez que o poder político dos bispos não 
deixava de crescer. É relevante que tivessem mais importância no Oriente, 
onde o debate técnico-filosófico estava mais ancorado na vida intelectual, 
mas com as conquistas “bárbaras”, as questões cristológicas, da mesma 
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forma, chegaram ao Ocidente, e os debates entre os arianos e os católicos 
também foram intensos; de qualquer forma, a problemática agostiniana, 
que dominava a teologia no Ocidente, centrada na predestinação e na 
graça divina, não era menos complexa, embora evitasse o debate cristo- 
lógico. É claro que é impossível dizer quantas pessoas compreenderam 
corretamente as questões que estavam em jogo em Calcedônia, por exem- 
plo: talvez apenas algumas centenas (embora não devêssemos subestimar 
a sofisticação teológica dos cidadãos das grandes cidades) que estavam 
expostas aos sermões de alguns grandes pensadores. Contudo, o proble- 
ma da verdadeira divindade de um deus humano — que inclusive tinha 
morrido, na Crucifixáo — era uma questão que teria sentido ao menos no 
mundo romano tardio, onde o culto dos imperadores como deuses ainda 
era lembrado (inclusive, até era praticado por alguns) e o ser divino não 
estava, no século V, tão distante da humanidade como ele (ou eles) estaria 
em algumas versões do cristianismo. 
Essas divisões também são importantes porque mobilizaram um 
grande número de pessoas. O cristianismo do século V era uma religião 
de massas, chegando cada vez mais ao campesinato, Seus participantes 
eram muito leais a seus bispos e a outros líderes religiosos locais, e em seu 
apoio era possível mobilizar uma cidade contra outra ou uma província 
contra outra. A luta das facções políticas podia ser expressa também em 
termos religiosos, e os líderes seculares locais viam-se envolvidos em dispu- 
tas eclesiásticas duranre toda a sua vida política. Nas cidades, as multidões 
chegavam a atracar-se em lura corporal; em Alexandria, onde os tumultos 
tinham uma longa tradição, Cirilo era bem conhecido pelo jeito como as 
manipulava.? Os donatistas tinham um braço armado, os circunscelliones, 
camponeses ascéticos ou trabalhadores sazonais. Os monges rurais também 
foram usados como tropas de choque, geralmente no lado monofisita; Je- 
rusalém era um lugar perigoso por causa do número de mosteiros em seu 
entorno, que poderiam ser rapidamente mobilizados, como quando Juve- 
nal, patriarca de Jerusalém, foi expulso por monges, em 452, por ae ano, 
porque tinha aceitado o concílio de Calcedónia; foi necessário o exército 
para restabelecé-lo no posto. Os monges nào eram normalmente educados, 
mas certamente eram fervorosos. A aspereza de seu protagonismo político 
quebrava as regras de decoro da elite romana tardia e perturbava os obser- 
vadores mais polidos, como acontece também com alguns historiadores 
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modernos. Esses monges parecem demasiado fundamentalistas e fanáti- 
cos, e eles eram mesmo; mas representavam, ao menos, urn sinal de que o 
cristianismo havia penetrado no campo e que suas divisóes envolviam mais 
pessoas do que elites reduzidas. 

Isso nos leva a uma última inovação cristã: O desenvolvimento de 
novas esferas de comportamento social. Em geral, o cristianismo compro- 
metido envolvia um estilo de vida pessoalmente piedoso, o que, na verda- 
de, importava mais do que as disputas teológicas para a maioria de seus 
adeptos; mas os rigoristas podiam e iam, realmente, muito além da mera 
piedade. No cristianismo, desde cedo a autoprivação de alimento ou con- 
forto, o autodesprezo e a evasão da sociedade humana foram considerados, 
por algumas pessoas, como maneiras pelas quais os seres humanos podiam 
aproximar-se de Deus. Essas formas de ascetismo foram popularizadas pela 
extremamente influente Vida de Antão, de Atanásio, escrita por ocasião 
da morte de Antão, o eremita do deserto egípcio, em 357, e traduzida do 
grego para o latim quase de imediato. “O deserto”, um local físico para 
Antão, tornou-se uma imagem para toda a ascese, € homens e mulheres 
podiam criar seus próprios desertos locais ao se isolarem em lugares afas- 
tados, ou permanecendo no alto de colunas, muitas vezes por décadas, 
como fizeram muitos estilitas desde Simão, o Velho (m. 459) — inacessíveis 
(exceto por escada), mas, de todo modo, claramente visíveis, o que resul- 
tava na aquisição de interesse público. Um estilita influente, Daniel (m. 
493), tinha sua coluna ao lado de um dos principais portos do Bósforo, ao 
leste de Constantinopla — ele, certamente, estava no centro das atenções 
(alguém até perguntou-lhe como ele defecava: de forma muito seca, como 
uma ovelha, ele respondeu); mas Simão também tinha sua coluna no meio 
das ricas colinas de produção de oliveiras do norte da Síria, e multidões o 
observavam tocar, repetidamente, os dedos dos pés com a cabeça, contan- 
do 1.244 desses movimentos em uma ocasião, como Teodoreto de Cirro 
narrou.” O bispo Teodoreto escreveu um relato sistemático das façanhas 
ascéticas — notáveis e, com frequência, segundo pensava, absurdas — que 
os santos sírios praticavam, € enfatizava o quanto eles eram respeitosos 
para com ele. Os ascetas às vezes causavam ressentimento na hierarquia da 
Igreja comum, já que seus poderes espirituais (conselhos precisos, orações 
particularmente eficazes e de vez em quando milagres) eram o resultado 
de seus próprios esforços, em vez de serem concedidos pelos bispos. Con- 


114 


Cultura e crença no mundo cristão romano 


tudo, a maioria contava com apoio e patrocínio episcopal, e alguns deles 
(como Teodoro de Sykeon) tornaram-se bispos. 

A influência desses ascetas quebrou todas as regras sociais romanas: 
poucos eram aristocratas, poucos eram educados, mas as pessoas procura- 
vam seu conselho persistentemente. Conservamos as respostas que Bar- 
sanúfio e João, dois eremitas idosos que viviam nos arredores de Gaza no 
início do século VI, deram para 850 perguntas, de todos os tipos, formula- 
das por leigos, clérigos e monges (podemos entendê-las como o equivalente 
desse século à moderna coluna de consultas e conselhos de Dear Abby”). 


Se eu quiser dar cereais c vinho aos pobres, devo lhes dar produtos da melhor 
qualidade? (Não, você não precisa.) Uma vez que não devemos matar, devo 
mentir para permitir que um assassino escape à pena de morte? (Talvez, desde 
que você tenha a tendência a mentir em outras circunstâncias.) Posso comprar 
no mercado de pagãos? (Pode.) Posso comer com um pagão? (Não pode.) E 
quando ele é uma pessoa importante? (Ainda assim, não, mas ofereça-lhe uma 
desculpa educada.) Eu realmente tenho que dar o meu manto para cada men- 
digo, e seguir nu? (Não tem.) 


E, talvez, a consulta mais fraca de todas: eu não consigo me decidir, 
o que devo fazer? (a isso seguiu-se uma resposta provavelmente exasperada: 
ore a Deus, ou, então, consulte-nos novamente.) É claro, em tudo isso, que 
se confiava no conhecimento dos ascetas; educados ou não, tinham acesso 
à verdade espiritual.” 

Os santos homens e mulheres do ascetismo cristão têm, na atua- 
lidade, um nicho estabelecido na historiografia moderna, e é importante 
não se deixar seduzir por Teodoreto e outros que nos levam a pensar que 
estavam em toda parte; como Peter Brown escreveu recentemente, eles ocu- 
pavam “pouco do espaço público da sociedade romano-tardia”, mesmo no 
Oriente, e, no Ocidente, nunca foram tão comuns.?* Mas eles criaram um 
estilo de automortificação que os potenciais santos buscariam sistematica- 
mente copiar no futuro, como camisas de pelos, cintos apertados até ferir 
a carne, correntes e coisas do gênero. Seus atos menos extremos podiam 
ser copiados por todo o mundo, como as piedosas mulheres aristocráticas 


Trata-se de uma coluna publicada em diversos jornais norte-americanos com opiniões 
e conselhos de natureza vária, fundada em 1956, por Pauline Phillips. (N. da E) 
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romanas, Paula e Melânia, cuja escolha de caminhar pela Roma do século 

IV em trapos, sujas e malcheirosas foi elogiada por Jerônimo em termos 
perturbadoramente exuberantes.” E esses atos foram regularizados e gene- 
ralizados pelo monasticismo. Isso não significa que a maioria dos monges 
imitasse um completo extremismo ascético, porém o desenvolvimento de 
grupos de celibatários, vivendo separados (no "deserto"), foi influenciado 
por Antão e deitou raízes, em grande escala, primeiro no Egito; de fato, os 
próprios ascetas, eventualmente, percebiam que havia surgido uma comu- 
nidade monástica ao redor deles, ou então procuravam eles mesmos por 
uma. À ascese dos monges consistia principalmente na obediência absoluta 
às regras de um abade, em uma rotina cotidiana estabelecida, e tais regras 
foram sendo colocadas por escriro desde cedo: por ou para Pacômio, no Egi- 
to, e por Basílio, na Anatólia, no século IV, por Shenoute, no Egito, e João 
Cassiano, na Gália, no século V, por Bento de Núrsia (a moderna Norcia), 
na Itália do século V1.% No Ocidente, a regra beneditina tornou-se, even- 
tualmente, o padrão supremo; no Oriente, era a de Basílio. A regra benedi- 
tina, mais humana do que muitas outras, é tão marcante por sua insistência 
no tratamento igualitário de monges de status social diferente, assim como 
por sua ascese moderada (apenas vegetais, exceto quando doente; apenas 
roupas leves, exceto no inverno): o igualitarisino era tão difícil no mundo 
hierárquico da Antiguidade Tardia como foi a autoprivação.” Por outra 
parte, nem todos os mosteiros eram igualitários, em absoluto; muitos se 
assemelhavam às confortáveis casas de retiro para homens e mulheres da 
aristocracia. Mas a imagem de igualdade (ou de sujeição) era intrínseca à 
regulação monástica e, nesse sentido, mesmo que não existisse em nenhu- 
ma outra parte da Roma tardia, a igualdade era teoricamente possível ali; 
até mesmo tinha sido criado um espaço social para isso. 

Um resultado simples desses processos é que os escritores cristãos 
nos dizem mais sobre a maioria dos camponeses do que os escritores pagãos 
jamais tinham feito. Os camponeses podiam se tornar santos, se fossem 
muito excepcionais; também testemunharam os notáveis atos de homens e 
mulheres rurais, que viviam longe das elites urbanas, de modo que as vidas 
dos santos nos dão indícios da sociedade de aldeia que era quase inteira- 
mente ausente na literatura anterior. Afinal de contas, os pobres podiam 
ir para o céu tão facilmente quanto os ricos (na teoria cristá, ainda mais 
facilmente), e até mesmo os bispos mais aristocráticos e esnobes - como 
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Gregório de Tours, na Gália do século VI, por osipi- Mandate 
pregavam para eles e, às vezes, também os ouviam. Nas últimas décadas, 
os historiadores abandonaram sua cautela anterior sobre as histórias de 
milagres; e com razáo, dado que elas nos dizem muito mais sobre a socie- 
dade náo aristocrática e os valores culturais e religiosos do que podemos 
obter em outras fontes, Náo sáo uma janela direta à sociedade campesina, 
nenhum texto é assim, e raramente foram escritas por campesinos (embora 
um ou dois tenham sido, como 4 Vida de Teodoro de Sykeon). Mas o faro 
é que tais textos sáo o melhor guia que temos e, por mais estudados que 
hajam sido, ainda tém mais a nos contar. u 
Se os ascetas ocuparam uma pequena porção do espaço público 
romano, isso se deve, em parte, ao fato de que esse espaço era enorme. 
Mesmo quando nos afastamos de um foco especificamente religioso, 
devemos reconhecer que os romanos viviam uma grande parte de suas 
vidas políticas no âmbito público. Nas cidades, o ano estava repleto de 
procissões públicas; de fato, o próprio planejamento urbano era ch 
por isso, pois as ruas largas e retas das cidades romanas (no Grieta, além 
disso, guarnecidas com colunatas) eram especificamente construidas a 
sim, e se mantinham livres de obstrugóes, de modo a permitir as procissões 
(quando, após a conquista árabe, as procissões cessaram no ciento as 
ruas se encheram rapidamente: veja abaixo, capítulo 9).** O poder político 
estruturava-se em torno das versões mais formais de tais cortejos, como, 
por exemplo, os rituais para a chegada de um imperador a Mid cidade 
(adventus), que, mais tarde, foram emulados pelas entradas cerimoniais, 
mais elaboradas, do Renascimento. Um caso famoso — a chegada de Cons- 
tâncio II em Roma, em 357, descrita em detalhes por Amiano - mostra 
o imperador em um carro enfeitado por joias, com um vasto séquito mi- 
litar; Constâncio não virou a cabeça, nem os olhos, nem as mãos — nem 
sequer cuspiu — durante toda a procissão até o fórum.” Tratava-se de ut 
desfile triunfal (imerecido, segundo Amiano, que detestava Constáncio), 
que tinha uma longa tradição por trás e um longo futuro pela frente, ao 
menos no Oriente, pois nas principais ruas com sentido oeste-leste, de 
Constantinopla, viram-se desfiles regulares desse tipo até o final do pe- 
ríodo coberto por este livro e além: o Livro de Cerimônias, do sóculo X, 
compilado a pedido do próprio imperador da época, Cansino VII 
(913-959), descreve-os em grande detalhe, fase por fase (cf. capítulo 12), 
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e está longe de ser a única fonte. Porém, os principais momentos políticos 
e religiosos de todos os tipos foram marcados por procissões nas cidades. 
Aqui, o cristianismo simplesmente se apropriou da prática, e os bispos 
desenvolveram procissões formais entre as igrejas urbanas como parte da 
exibição de seu poder local; esses cortejos muitas vezes assumiam aspectos 
penitenciais ou protetivos, tornando-se comum que os bispos rodeassem 
as muralhas da cidade com relíquias ou símbolos religiosos para protegê-la 
quando sitiada, como aconteceu durante o cerco a Clermont, por volta de 
525, ou no cerco a Constantinopla, em 626 (de acordo com nossas fontes 
hagiográficas, eles foram sempre bem-sucedidos).9 As peregrinações às 
tumbas dos santos locais, comumente orquestradas pelos bispos — como 
fez Gregório de Tours para o túmulo de São Martinho —, tinham algo da 
mesma formalidade pública, pelo menos nas principais festas do santo.^! 
A esfera pública não se limitava às procissões. Constâncio, após 
sua chegada em 357, organizou jogos; assim também o fez o ostrogodo 
Teoderico, em sua visita formal a Roma, em 500.4 O Circo Máximo, o 
maior estádio de corridas de carros de Roma, encontrava-se logo abaixo 
do palácio imperial, no monte Palatino, de onde o governante podia con- 
templá-lo; também em Constantinopla, o hipódromo estava ao lado do 
palácio, com uma entrada posterior direta ao camarote imperial. Esse era 
o local (particularmente em Constantinopla, já que os imperadores real- 
mente viviam lá) para um diálogo estruturado entre o imperador e o povo. 
Geralmente, eram os imperadores que controlavam esses encontros, mas 
permitiam algum tipo de resposta popular que ficava a cargo dos líderes 
das principais “facções” do circo, os Verdes e os Azuis (as cores das equi- 
pes), seja através do diálogo verbal ou por meio de tumultos. Em certas 
ocasiões, as coisas saíam de controle, como ocorreu com os distúrbios de 
Nika, que enfrentaram as facções de Constantinopla, em 532, durante os 
quais grande parte da cidade foi saqueada e Justiniano quase foi derruba- 
do; mas os tumultos de circo, nas principais cidades, tenderam a ser mais 
uma válvula de segurança, uma advertência de descontentamento, que os 
imperadores ocasionalmente levavam em consideração; assim mesmo, e 
talvez mais normalmente, eram apenas um fator de divertimento. 
Na tomada de decisões políticas, o público também tinha um 
peso enorme. Havia discussões públicas (particularmente sobre religião 
ou filosofia), realizavam-se discursos no fórum, e uma multidão dirigiu-se 
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para ouvir Sidônio quando este escolheu o bispo de Bourges. À comuni- 
dade política significava a elite, claro, e não havia nada nem remotamente 
democrático nos procedimentos políticos romanos; mas seus resultados 
eram comunicados verbalmente em público, muitas vezes com bastante 
rapidez, ao menos nas cidades. As leis imperiais também eram proclama 
das; quando Anastácio aboliu o impopular imposto sobre comerciantes 
e artesáos, em 498, o decreto foi lido em voz alta em Edessa — um impor- 
tante entreposto comercial, mas muito distante de Constantinopla — no 
mesmo ano e ocasionou uma comemoração espontánea.? | 
O imperador tinha uma relação ambígua com o mundo público. 
O Império Romano tardio foi um período no qual o cerimonial imperial 
tornou-se cada vez mais elaborado, em parte para distanciar o imperador 
de outras pessoas, “presas dentro dos limites do palácio”, segundo uma ex- 
pressão de Sidónio.** No palácio, a etiqueta também era muito elaborada. 
Comer com o imperador — uma grande honra — era um ato cuidadosa- 
mente controlado, e Sidônio relata uma dessas refeições com Majoriano, 
em 461, em Arles, na qual o imperador conversou por turnos com cada 
um dos sete convidados, que se esperava que brilhassem em suas respos- 
tas, e eram aplaudidos caso o fizessem (um aspecto dos persas que parecia 
muito estranho aos olhos romanos era que seus rituais religiosos os proi- 
biam de falar nas refeições). Mas essa formalidade se equilibrava com a 
presunção de que o imperador era acessível. À prática de peticionar ao im- 
perador, por auxílio ou contra uma injustiça, era antiga no mundo roma- 
no, e não se enfraqueceu de forma alguma no Império tardio; de Eta, as 
leis dos códigos imperiais são muitas vezes respostas explícitas a petições. 
Os peticionários raramente se encontravam com o imperador em proie, 
e, obviamente, quem realmente lidava com os seus pedidos (ou entáo os 
ignorava) era a burocracia, mas o princípio da resposta direta era preser- 
vado.* Em 475, Daniel, o Estilita, deixou momentaneamente sua coluna 
para protestar contra o apoio de Basilisco, imperador usurpador, ao mo- 
nofisismo, dirigindo-lhe cartas críticas, e, finalmente, conseguiu que este 
se retratasse publicamente na própria catedral de Constantinopla; na sua 
hagiografia, a imagem do diálogo deve ter sido plausível, mesmo que os 
detalhes tenham sido inventados.” E esse tipo de imagem funcionava. A 
autoridade imperial continuou sendo popular e garantida. Os enviados ro- 
manos à corte de Átila, em 449, ofenderam muito os hunos quando disse- 
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ram que, embora Átila fosse um homem, Teodósio II era um deus; essa era 
uma afirmacáo evidente aos olhos romanos, embora esses enviados fossem, 
sem düvida, em sua grande maioria cristáos.** Os deuses tinham desapare- 
cido, mas o status imperial mantivera-se inalterado — divinus permanecera 
um termo técnico que significava "imperial". A posição do imperador era 
tanto mais central pelo fato de que o Império Romano era considerado, 
por definição, sempre vitorioso, uma crença que sobreviveu, inclusive, aos 
desastres do século V. De fato, a cristianização reforçou isso: se o Império 
caísse, muitos acreditavam que o mundo acabaria. Não se pode negar que 
os romanos eram confiantes. 
Os romanos traçaram uma clara linha entre o público e o privado. 
A política, em sentido formal, ocorria fora da habitação privada, que era 
considerada, em parte, separada da atividade pública.“ Os palácios senato- 
riais podiam ser frequentados por quase qualquer um, e lá eram negociadas 
muitas questões políticas, mas continham espaços cuidadosamente calibra- 
dos, comunais e mais personalizados, para a recepção de clientes e potenciais 
clientes; e, exceto no caso de crimes extremos, o comportamento dos mem- 
bros da família dentro das paredes de uma casa era de responsabilidade do 
paterfamilias, o chefe masculino da casa, e estava fora da competência do 
direito público. A casa era a unidade básica, chamada de domus, em latim, 
quando se enfatizava sua localização física, e familia, quando se referia às 
pessoas. Estava centrada numa família nuclear composta por marido, es- 
posa, filhos; outros parentes eram, normalmente, mais distantes, parte de 
alianças políticas mais do que parte da estrutura familiar, embora os pais, 
se vivos, ainda tivessem uma grande influência. Os escravos também faziam 
parte da familia, porém como empregados domésticos não livres, e eram 
onipresentes em qualquer família que dispusesse das mínimas condições 
para tê-los. A familia era muito hierárquica; esperava-se do paterfamilias que 
batesse, rotineiramente, nos escravos e nas crianças. O relato de Agostinho 
acerca de seu violento pai, Patrício, em suas autobiográficas Confissões — uma 
importante fonte ~, mostra que ele considerava comum que os maridos 
também agredissem as esposas, embora golpear a mulher pareça ter sido 
considerado normal apenas no Ocidente latino — no leste grego era julgado 
com maior hostilidade; nas petições egípcias de divórcio que sobreviveram, 
raramente se faz menção à violência? Na lei, a autoridade dos paterfami- 
lias não se estendia realmente às esposas, que ainda estavam sujeitas a seus 
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próprios pais (enquanto estivessem vivos), mas é claro que, na prática, os 
maridos governavam. Agostinho, mais uma vez, retrata sua mãe, Mônica 

(que não tinha escrúpulos em tentar dominar seu filho), repreendendo suas 

vizinhas, em Tagaste, por reclamarem de seus maridos, dizendo que seus 

contratos de casamento "as obrigavam a servir aos maridos”)! e isso não era 

simples retórica: os contratos egípcios de matrimônio obrigavam sistema- 

ticamente os maridos a proteger, e as esposas a servir. Agostinho criticou 

certa Ecdícia por ser celibatária, vestir roupas de viúva e dar sua propriedade 

aos pobres enquanto seu marido era vivo e sem a permissão dele: essa falta 
de submissão anulava a virtude que ela buscava alcançar. O estado podia 
parar diante dos muros da casa, mas os valores romanos, não; e, em ambos 
os casos, a hierarquia era entendida como evidente. À esse respeito, nem o 
cristianismo fez mudança significativa alguma. 

Não seria difícil argumentar que a vida familiar do período roma- 
no-tardio era tensa e sem amor. Os casamentos eram quase sempre arranja- 
dos pelos pais com a intenção, afinal das contas, de salvaguardar e ampliar a 
propriedade; os maridos costumavam ser dez anos mais velhos do que suas 
esposas. Os escravos domésticos podiam minar a estabilidade da família 
de seus amos mediante fofocas maliciosas, e, em geral, pensava-se (talvez 
com razão) que seriam profundamente hostis aos seus senhores: no Que- 
rolus, uma comédia do século V, um escravo diz: “É de conhecimento geral 
que todos os amos são maus”? Nas narrativas tatdo-romanas, as crianças 
costumam aparecer ressentidas e rejeitando as restrições paternas (parti- 
cularmente, naqueles relatos nos quais pais e maridos forçavam as jovens 
de espírito virginal ao casamento e, em seguida, a ter filhos). Agostinho, 
certamente, não gostava de seu pai, e, apesar de reverenciar sua mãe, teve 
que recorrer ao engano para escapar dela quando deixou Cartago para ir 
a Roma, quando tinha 28 anos? Mesmo assim, na Roma tardia, como 
em outros lugares, as famílias felizes dão aos autores menos motivos para 
escrever. Pode ser que o amor idílico e a concórdia, comemorados pelos 
aristocratas romanos pagãos Pretextato (m. 384) e Paulina em poemas que, 
supostamente, escreviam um para o outro, e que foram gravados numa es- 
tela após a morte de Pretextato, não sejam totalmente estereotipados ou 
atípicos: “Eu sou feliz porque sou tua, fui tua, e logo — após a morte — serei 
tua” Os “laços amigáveis e decorosos” do casamento eram normalmente 
desiguais, mas não necessariamente davam errado por causa disso. 
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Legalmente, as mulheres estavam sujeitas aos pais, e, efetivamen- 
te, a seus maridos. No entanto, elas tinham plenos direitos de herança so- 
bre a propriedade paterna e materna, do mesmo modo que seus irmãos, e, 
no casamento, controlavam legalmente suas próprias propriedades. Espe- 
rava-se que os maridos atuassem em nome das esposas em assuntos públi- 
cos, como casos jurídicos, mas as mulheres contavam com todos os direitos 
legais para agir por conta própria, caso quisessem. Até o final do século 
IV, as viúvas não podiam ser guardiás legais de crianças, e seus poderes es- 
tavam circunscritos; mas, na prática, muitas vezes o faziam (certamente, 
após a morte de Patrício, em 372, Mônica controlava o dinheiro do quase 
adulto Agostinho) As mulheres não eram consideradas parte da esfera 
pública e não podiam ocupar cargos. Mas há pelo menos um exemplo de 
uma governadora de cidade, Patrícia, em Antaiópolis, no Egito, em 553;” 
e Hipátia de Alexandria, como a principal intelectual da cidade, tinha 
um papel formal nos rituais públicos, recebendo visitas cerimoniais de 
funcionários. De fato, imperatrizes poderosas eram comuns no final do 
Império (particularmente no Oriente, nos séculos V e VI; cf. capítulo 3), 
e não está claro se esse poder era recebido com ressentimento, apesar da 
retórica dos opositores políticos e de alguns extremistas cristãos. No pe- 
ríodo romano tardio, o lar era universalmente considerado como a esfera 
das mulheres: elas dirigiam a economia doméstica. Mas as mulheres não 
estavam impedidas de ser agentes econômicos. Evidências egípcias mos- 
tram viúvas comprando e vendendo propriedades sem consentimento ou 
intervenção masculina (as mulheres foram proprietárias de 17 a 25% da 
terra do Egito, no século IV, o que não era uma quantia trivial), e também 
alugando propriedade, emprestando dinheiro e atuando como artesãs in- 
dependentes e donas de lojas.” Das mulheres (exceto das prostitutas e das 
dançarinas) esperava-se que se vestissem modestamente, mas elas não per- 
maneciam veladas no dia a dia; podiam exibir ou reivindicar status social 
com roupas caras, c não parecem ter sofrido isolamento. O duplo padrão 
de comportamento sexual era normal e sancionado pela lei (os homens, 
geralmente, tinham concubinas, mas esperava-se que as noivas fossem vir- 
gens e o adultério feminino era considerado indefensável); a imperatriz 
Teodora pode ter sido atriz, o que significava que estava automaticamente 
em uma categoria legal semelhante à prostituição — embora os relatos sen- 
sacionalistas de suas atividades, feitos por Procópio, sejam flagrantemente 
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retóricos —, sem que isso haja restringido sua autoridade posterior. As 
mulheres eram consideradas fracas e ignorantes, mas, mesmo excluindo 
Hipátia, há muitas evidências de alfabetização e dedicação literária femi- 
nina, particularmente, mas não apenas, entre a aristocracia, 

Como avaliamos essa rede de contradições? Com as evidências à 
nossa disposição, não é possível dizer o que era típico na prática em cada 
caso, se a restrição ou a autonomia feminina. Sem dúvida, como em muitas 
sociedades, poderíamos esperar autonomia para algumas mulheres bem- 
-sucedidas, que, no entanto, estariam mais expostas a um maior escrutínio 
do que os homens, assim como a certa condenação moral, especialmente se 
seus maridos estivessem vivos; a maioria era, talvez, mais sujeita e passiva, 
voluntariamente (como Mônica) ou não. Esse quadro geral pode muito 
bem ser válido para todos os níveis da hierarquia social, pois o material 
egípcio, ocasionalmente, se estende aos camponeses e artesãos. E o espaço 
que o cristianismo dava à ascese permitiu que um pequeno, mas visível, 
número de mulheres escapasse completamente das pressões familiares, 
enquanto mantivessem o celibato e um comportamento disciplinado, 
de preferência entre quatro paredes e em grupos.” No entanto, a mera 
quantidade desses direitos e limitações, contraditórios entre si, era maior 
do que em muitas sociedades: o Ocidente da Alta Idade Média impôs, 
frequentemente, restrições legais e sociais muito mais intransigentes sobre 
o agir feminino, como veremos no capítulo 7. Dentro das contradições, 
havia espaço para que as mulheres da Roma tardia construíssem suas 
próprias imagens sociais, se quisessem e tivessem sorte. Mas o faziam 
em um mundo repleto de um imaginário marcado pelo gênero, que era 
negativo em relação às mulheres, propagado pelo mundo público secular 
assim como pela Igreja, com a masculinidade e as virtudes masculinas 
vistas como a norma (virtus significa tanto “masculinidade” quanto “vir- 
tude”) e a feminilidade associada com a fraqueza e até mesmo o perigo, 
em particular entre os ascetas masculinos, para quem a sexualidade fe- 
minina representava, compreensivelmente, uma das maiores ameagas.9 

Os homens também enfrentavam sinais contraditórios no mun- 
do em que viviam. A sociedade romano-tardia era muito hierárquica e a 
mobilidade social, em muitos casos, limitada pela lei, como vimos, embora 
fosse também bastante comum; a mistura de hipotéticas desigualdades, 
similares às castas, e a presença de “homens novos” sempre criam tensões. 
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Os homens romanos eram muito propensos a se ofenderem quando arri- 
vistas e forasteiros nào cumpriam com a etiqueta; eles se irritavam muito 
facilmente e, nesses casos, podiam se tornar violentos.“ Fausto, bispo de 
Riez (m. c. 490), observou amargamente, em um sermão, que se um ho- 
mem poderoso nos causa dano ou abusa furiosamente de nós, sofremos 
em silêncio a fim de evitar maiores danos, porém, se uma pessoa inferior 
abusa de nós, ficamos furiosos e buscamos vingança.é A violência da práci- 
ca política e judiciária romano-tardia significava que tais ameaças podiam 
ser perigosas. Mas as elites instruídas rambém eram educadas segundo um 
comportamento formal, decoroso e cortês; isso fazia parte da educação 
da elite, de fato, e incluía nunca perder o temperamento e se esforçar para 
convencer — ou humilhar — pela habilidade retórica e não pela ameaça. 
Como alguém podia fazer as duas coisas? Não podia, é claro. Os homens 
instruídos do período romano tardio ficavam horrorizados com os monges 
justiceiros, com a turba de Alexandria, ou com os homens poderosos com 
uma formação militar, como Valentiniano I, por sua falta de autocontrole 
e sua violência. Em pequena escala, Sidônio ficou encantado quando, em 
seu jantar com Majoriano, seu inimigo Peônio ficou visivelmente aborreci- 
do com uma ligeira gafe diante do imperador, uma violação condenatória 
da etiqueta; a decorosa porém divertida risada do imperador foi suficiente 
para Sidônio, que se referia a ela como “vingança”. Mas o decoro era ainda 
mais importante porque os homens eram reconhecidos como passionais. 
E a cólera também podia ser usada politicamente, rompendo as barreiras 
do decoro, para fazer valer um ponto de vista, para mostrar que a pessoa 
devia ser levada a sério, ranto mais efetivamente por causa da formalidade 
do comportamento político “normal”. No Ocidente pós-romano, a poli- 
tica se tornou menos formalizada, mas a força política da ira continuou a 
ser uma arma poderosa para reis e principes. 

Este capítulo e o anterior apresentam um mundo tardo-romano 
estável; isso não quer dizer imutável (esse foi, sobretudo, um período de 
notável inovação religiosa), nem, naturalmente, livre de conflitos, mas, mes- 
mo assim, de forma alguma estava condenado à dissolução. No capítulo 
seguinte, veremos como o poder político romano se desfez no Ocidente do 
século V, apesar dessa estabilidade interna. Mas também vale a pena per- 
guntar, neste ponto, o que, dentre os padrões políticos, sociais e culturais 
descritos até agora, sobreviveria para formar a herança romana nos séculos 
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futuros. Isso é mais fácil de responder pelo que se disse no presente capítu- 
lo: a maioria dos padrões descritos aqui sobreviveu. As estruturas da Igreja 
foram as instâncias que menos mudaram quando o Ocidente romano se 
despedaçou, e somente se tornaram politicamente marginais no sudeste e 
no sul do Mediterráneo, com as conquistas muçulmanas do século VII. A 
importância da fé correta sobreviveu em Bizâncio e em partes do Ocidente, 
como veremos em capítulos posteriores. O compromisso religioso ascético 
e as críticas religiosas da sociedade secular nunca perderam sua força nos 
séculos vindouros, e os veremos reaparecer constantemente. Esses foram 
um legado especificamente cristão-romano para os tempos futuros. Por sua 
vez, as instituições públicas do Império Romano sobreviveram como um 
modelo político fundamental tanto para Bizâncio quanto para o califado 
árabe, ainda baseado em um sistema contínuo de impostos sobre a terra. 
No entanto, cada vez mais, a tributação se degradou no Ocidente pós-roma- 
no e as instituições políticas se simplificaram radicalmente. Mesmo assim, 
o quadro político e institucional do Império Romano era tão complexo 
que essas novas versões mais simples ainda podiam fornecer um sistema 
governamental básico, de estilo romano, para os reinos “romano-germáni- 
cos”, em particular para os francos na Gália, os visigodos na Hispânia e os 
lombardos na Itália, os principais sistemas políticos dos dois séculos após 
550. E isso foi acompanhado de um senso de poder público assim como 
de um espaço público para a prática política, que eram, em grande parte, 
uma herança de Roma. Essa política pública durou, no Ocidente, até de- 
pois de findado o período carolíngio, no mínimo até o século X, e muitas 
vezes até mais tarde; sua desagregação, onde ocorreu (particularmente na 
Francia), foi importante. Esse momento certamente marcará o fim deste 
livro, pois, ao menos no Ocidente, representa o fim da Alta Idade Média. 

Muitas coisas, de fato, mudaram ao principiar a Alta Idade Média. 
As continuidades religiosas e culturais não podem ocultar a importância da 
ruptura das estruturas estatais; a economia de troca também se tornou muito 
mais localizada no Oriente e no Ocidente, assim como menos tecnicamente 
complexa pelo menos no Ocidente. A sociedade aristocrática militarizou-se 
mais, e uma educação literária secular perdeu muito de sua importância, par- 
ticularmente no Ocidente. Como resultado, nossas fontes escritas são muito 
mais religiosas, tanto no Oriente quanto no Ocidente. A identidade aristo- 
crática também mudou em toda parte, com as transformações políticas do 
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Ocidente, no século V, e do Oriente, no século VII; a riqueza aristocrática 
conjunta se contraiu na maioria dos lugares, ea elite senatorial de Roma, ex- 
tremamente rica, desapareceu. Não se deve exagerar essa contração, pois os 
aristocratas com ancestrais romanos continuaram a ser os principais atores, 
mas, dadas as mudanças culturais que acabamos de referir, sua antecedência 
romana se torna muito mais difícil de ver. Os camponeses também se tor- 
naram mais autônomos, na medida em que diminuiu a propriedade aristo- 
crática global e se reduziu o poder estatal no Ocidente; em contrapartida, 
pode-se dizer que aumentaram as restrições impostas às mulheres. E, acima 
de tudo, cada região do Império Romano teve, doravante, um desenvolvimen- 
to político, social, econômico e cultural separado. Antes de 550, o Oriente 
e o Ocidente são tratados juntos, neste livro, mas depois disso eles devem 
ser discutidos separadamente; e as histórias das terras francas, da Hispânia, 
da Irália, da Britânia, do Bizâncio e do mundo árabe receberão uma análise 
individual, assim como as das terras não romanas do norte. Acima de todo 
o resto, essa localização e essa simplificação geral caracterizam a Alta Idade 
Média. No entanto, como base de todos os sistemas políticos que veremos no 
restante deste livro, com exceção do sistema do extremo norte, estava O peso 
do passado romano que, por mais fragmentado que se encontrasse, criou os 
elementos constitutivos para a prática política, social e cultural de todas as 
sociedades pós-romanas nos séculos vindouros. 


Notas 
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Augustine, Confessions, 9.9; Querolus, ed. e trad. C, Jacquemard-le Saos (Paris, 
1994), c. 67. 
Augustine, Confessions, 2.3; 5.8. 


Corpus Inscriptionum Latinarum, 6.1 (Berlin, 1876), n. 1779, com trad. parcial e 
comentário em K. Cooper, The Virgin and the Bride (Cambridge, Mass., 1996), 
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Arjava, Women and Law; Beaucamp, Le Statut, vol. 1. 
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Em 25 de fevereiro de 484, Hunerico, rei dos vândalos e dos alanos, 
e governante das antigas províncias romanas do norte de África, emitiu um 
decreto contra a heresia “homousiana” (diríamos aqui católica) da popula- 
ção romana de seu reino. Os vândalos eram cristãos arianos, e, portanto, 
consideravam as crenças da maioria romana incorretas o suficiente a ponto 
de precisarem ser expurgadas. Hunerico, por consequência, adaptou a lei 
do imperador Honório, de 412, contra os donatistas de África — que tinha 
sido uma grande arma católica nos dias de Agostinho — e a empregou con- 
tra os próprios católicos. Hunerico foi explícito quanto a isso: 


É bem sabido que devolver maus conselhos àqueles que os aconselharam é um 
atributo de majestade triunfante e força régia... É necessário, e muito justo, virar 
contra eles o que está contido nessas leis que foram promulgadas pelos impera- 
dores de diversas épocas que, com elas, tinham sido induzidos ao erro. 


A conduta de Hunerico nesse decreto e na perseguição que dele 
se originou (a qual parece ter se aquietado após sua morte, em dezembro 
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do mesmo ano) era de um consistente deboche: vocés fizeram isso por 
conta própria; portanto, é apenas justo que isso seja feito contra vocês 
agora. Com efeito, toda sua preparação para isso era um eco delibera- 
do da década de 410. Honório, em 410, havia convocado uma conlatio, 
um debate formal, entre bispos donatistas e católicos, que ocorreu em 
Cartago, em junho de 411; grande parte de suas atas sobreviveu, e elas 
apresentam uma impressionante mistura de jogos de poder cerimoniais, 
argumentações e injúrias, seguidos por um julgamento contra os dona- 
tistas, e, então, pela repressão, um ano depois. Os donatistas deviam sa- 
ber que, provavelmente, algo estava sendo armado contra eles, e quando, 
em maio de 483, Hunerico chamou os bispos católicos para um debate 
similar, em Cartago, em fevereiro do ano seguinte, estes certamente sa- 
biam o que estava por vir. Os donatistas, em 411, e os católicos, em 484, 
tentaram evitar a discussão apresentando um manifesto, mas Hunerico, 
se acreditarmos no relato de seu fervoroso rival, Victor de Vita, já tinha 
preparado seu decreto, encurtando assim o debate. Se isso for verdade, 
foi o único desvio de Hunerico em sua reencenação do drama honoriano. 
Hunerico gostava de ser um imperador romano no modo de perseguir, 
ato por ato, e os católicos sabiam bem o que ele estava fazendo. 

Os vândalos de África representam um paradoxo que é resumido 
por essa explicação.” O uso moderno de seu nome mostra a má reputação 
que eles já tinham, manifestada, principalmente, no polêmico relato de 
Victor sobre sua crueldade e sua opressão. À maior parte dos relatos con- 
temporâneos sobre os vândalos era realmente negativa, do testemunho 
ocular de Possídio sobre a chegada violenta desses grupos à África, em 429, 
às críticas do historiador romano-oriental Procópio ao seu estilo de vida 
luxurioso, no momento da reconquista romana de 533-534. Sob o coman- 
do de seu mais bem-sucedido rei, Genserico (428-477), pai de Hunerico 
- que os levou da Espanha para a Numídia, e, depois, em 439, a Cartago 
€ ao centro cerealista africano —, seus navios (ex-navios graneleiros, sem 
dúvida) pilharam a Sicília, conquistaram a Sardenha e saquearam Roma 
em 455. Hunerico não foi o único rei a perseguir os católicos. Trasamun- 
do (496--523) fez o mesmo por volta de $10. No entanto, ao contrário do 
que se pode imaginar, há evidências que mostram que os vândalos acredi- 
tavam ser muito romanos. Todos aqueles dos quais temos notícia falavam 
latim. Hunerico casou-se com a sobrinha-neta de Honório, e tinha pas- 
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sado um tempo na Itália. À administração vândala parece ter sido quase 
idêntica à administração romana da província de África e composta por 
africanos (no máximo, eles devem ter adotado o código de vestimentas 
vândalo); a moeda era uma adaptação criativa de modelos romanos; os reis 
aplicavam os tributos como os romanos tinham feito e, por consequência, 
as elites vândalas acumulavam grandes fortunas, que gastavam à manei- 
ra romana, em luxuosas residências urbanas e igrejas, como nos contam 
tanto as fontes escritas quanto as arqueológicas. A arqueologia, de fato, 
indica poucas mudanças na maior parte dos aspectos da cultura material 
africana em todo o século vândalo. E, é claro, sua perseguição religiosa 
era inteiramente romana. Outros povos conquistadores germânicos eram 
também arianos, notadamente os godos, como vimos, mas eles viam sua 
religião, na maior parte, como uma demarcação de sua própria identidade 
vis-à-vis a seus novos súditos romanos, que podiam continuar católicos. 
Apenas os vândalos assumiram que sua versão do cristianismo deveria 
ser a universal e que as outras deveriam ser extirpadas, como os próprios 
romanos fizeram: daí então o tom negativo dos relatos contemporâneos, 
que são todos escritos por católicos. 

Assim, é possível ver os vândalos como uma versão dos próprios 
romanos. Na verdade, eles poderiam ser vistos como um exército renega- 
do que tomou o poder em uma província romana e a administrou de uma 
maneira romana; embora os vândalos nunca tenham sido tropas fedefa- 
das imperiais, eles se assemelhavam bastante a elas, e qualquer um teria 
dificuldades para identificar algum elemento nas suas práticas políticas 
ou sociais que tivesse raízes não romanas. Mas estaríamos enganados caso 
pensássemos que nada mudou quando Genserico entrou marchando em 
Cartago. Houve duas grandes diferenças. Em primeiro lugar, os vândalos 
governaram a África como uma aristocracia fundiária militar, que conti- 
nuava a ver-se como ernicamente distinta. Exércitos romanos que tomaram 
o poder antes do século V contentavam-se em criar seu próprio imperador 
e retornar aos quartéis com ricos presentes; mas os vândalos tornaram-se 
uma elite política, substituindo e expropriando a aristocracia senatorial, 
em grande parte ausente (e, também, alguns proprietários romanos que 
viviam no norte de África, embora a maioria destes tenha sobrevivido). 
Em segundo lugar, os vândalos dividiram a infraestrutura mediterrânea 
do Império tardio; eles tomaram o controle da maior província exporta- 
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dora de gráos e azeite do Ocidente, principal fornecedora de alimentos 
da cidade de Roma. A comida costumava ser, em grande parte, fornecida 
gratuitamente, graças aos impostos; no entanto, os vândalos eram autó- 
nomos e mantiveram a produção africana para si — embora estivessem 
preparados para vendé-la. A espinha dorsal de impostos Cartago-Roma 
chegava ao fim. A população da cidade de Roma começou a diminuir 
vertiginosamente depois da metade do século V; no século seguinte ela 
provavelmente caiu mais de 8096.4 E um grande rombo apareceu no cui- 
dadosamente balanceado sistema fiscal do Império Ocidental; os roma- 
nos enfrentaram uma crise fiscal, Justamente quando mais precisavam 
gastar com as tropas. Não ter previsto que Genserico tomaria Cartago, 
apesar de um tratado firmado em 435, é indiscutivelmente o principal 
erro estratégico do governo imperial no século V: foi o momento em que 
o desmembramento político do Império Ocidental, pela primeira vez, se 
tornou uma séria possibilidade, Daí os tardios mas intensos esforços para 
recapturar a África em 441, 460 e, especialmente, a grande mobilização 
de 468, que falharam desastrosamente, apesar de a força militar vândala 
não ser, até onde se pode observar, inusitadainente grande. No final, a re- 
conquista em 533-534 foi fácil; mas o Império Ocidental, nesse momento, 
já deixara de existir. Não obstante o fato de serem muito romanizados, os 
vândalos foram agentes de grandes mudanças. 

Essa é a característica-chave dos acontecimentos do século V, pelo 
menos no Império Ocidental. Repetidas vezes os exércitos “bárbaros” 
ocuparam províncias romanas, as quais eles administravamm de manei- 
ras romanas; nada mudou, mas tudo mudou. No ano 400, os Impérios 
Romanos, Ocidental e Oriental, eram gêmeos, governados por irmãos 
(Honório e Arcádio, os dois filhos de Teodósio I, que governaram entre 
395 e 423 e 395 e 408, respectivamente), com pouca diferença estrutural 
entre eles e, como vimos no capítulo 1, nenhuma fraqueza interna funda- 
mental. Em 500, o Oriente quase não tinha sido alterado (na verdade, ele 


estava passando por um $007 económico), mas o Ocidente se encontrava 


dividido em meia dúzia de grandes seções: a África vândala, a Espanha 


visigótica e o sudoeste da Gália, a Burgúndia (sudeste da Gália), o nor- 
te franco da Gália, a Itália ostrogótica (incluindo a região dos Alpes) e 
uma série de unidades autónomas menores na Britânia c em outras zonas 


mais marginais em outros cantos. Os maiores sistemas políticos ociden- 
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rais eram todos regidos por uma tradição romana, embora fossam a 
militarizados, suas estruturas fiscais estivessem mais fracas, eei 
nos inter-relações econômicas, € suas economias intermms se ex sl $ 
muitas vezes, mais simples. Uma grande mudança vs fera Ape 
ninguém, ein particular, a planejasse. O propósito este cap urs 
tigar como essa mudança ocorreu — mas não de maneira retrospe a 
acontecimentos do século V não erain inevitáveis, e e foram pues 4 
como tal pelas pessoas que os vivenciaram. Nesse período, ninguém de 
i i “caindo”: o primeiro autor a especif- 
que o Império do Ocidente estava iio: ARCEM Ri 
camente datar seu fim (em 476) foi um cronista resi je dics 
nopla, Marcelino comes, que escreveu por rola pen es z da E 
s em quatro divisões cronológicas: até sj , 
DE ADA tentar fixar quais foram as aca pS on 
também as permanências, em cada um desses estágios. MM à 
daremos com a questão do significado dessas mudanças. s 
Honório e Arcádio não tiveram nenhum tipo i protagon 
político, nem tampouco seus sucessores no cargo imperial, e inp d 
volta da década de 470 governantes eficazes Merge vr ye 
íticas supremas. Outros governavam através deles. No Ocidente, o Ac 
aps see início do século V, era Estilicão, euan militar € 
ter militum praesentalis) dos € sap do O E 
iador, como ele precisava ser. Durante o te 
a ipii bulis M godos (cerca de 391-410), que tentava |a 
um local permanente para seu povo. Os grupos gordos Ar. o pa 
pela primeira vez em 376 (como vimos no capítulo 1); ue e Fit 
Adrianópolis, em 378, eles foram deixados em paz, na déen $ M vl 
Ilíria e na Trácia, os Bálcãs modernos. Alarico ma o primeiro E 8 RA 
a servir, com seus próprios seguidores, em um ane e aa 
mando de Teodósio, em 394. Porém, esse acordo militar deixou es ge 
por volta de 396, e os godos de Alarico (referimo-nos a eles como visig 20 
Sti bora eles não se c 
para evitar confusão com outros grupos góticos, em | cil 
massem assim) passaram duas — esr ded ae m v» 
i i " a 
uma posição de reconhecimento no Império. Eles a . dips 
eguida se moveram para o norte, e adentraram a Itá ik e | 
49i. Estilicão os derrotou e empurrou-os de volta à Liria, em sas E ae 
retornaram em 408. Nesse momento, eles não eram os únicos 
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dentro do Império; outros grupos, provavelmente persuadidos a tentar a 
sorte do outro lado da fronteira, devido ao crescimento do poder dos hunos, 
entraram durante a mesma década. Em 405, um exército composto por 
maioria gótica, liderado por Radagaiso, atravessou os Alpes pelo norte, na 
direção da Itália; Estilicão os derrotou e os destruiu nos arredores de Flo- 
rença, em 406. Para tudo isso, Estilicáo precisava de um exército maior do 
que aquele que a Itália possuía — especialmente porque ele mesmo também 
pretendia fazer da Ilíria parte do Império Ocidental, e não do Oriental —, 
por isso deslocou tropas da fronteira do Reno a fim de suprir essa necessida- 
de. Essa decisão foi provavelmente um erro, pois seguiram-se uma invasão 
de tribos da Europa Central, liderada pelos vândalos, que atravessaram o 
Reno na véspera do ano-novo de 406; uma irrupção na Gália Ocidental e 
depois (409) na Espanha, que não encontrou quase nenhuma resistência; 
e também, em 407, outra invasão da Gália, dessa vez por um usurpador, 
Constantino III (406-411), no comando do exército da Britânia romana. 
Diante dessas múltiplas crises, começaram a correr boatos e tramas contra 
Estilicão e, após um motim, ele foi executado em 408. 

Estilicão foi derrubado por problemas que não eram inteiramente 
de sua própria responsabilidade; o governo ocidental, logo após sua morte, 
cometeu muitos erros. Estilicão tinha origem meio vândala, e era consi- 
derado por alguns como demasiadamente favorável aos “bárbaros”; aque- 
les que estavam em seu exército italiano foram massacrados ou passaram 
para o lado de Alarico. Este era dominante na Itália, em 408-410, mas os 
romanos não faziam acordos de paz com ele de forma perdurável, apesar 
de ele ter sitiado Roma por três vezes. No final, ele saqueou Roma em 410, 
em um evento que chocou o mundo romano da mesma forma que o 11 de 
Setembro de 2001 chocou os Estados Unidos, um grande e perturbador 
golpe simbólico em sua autoconfiança; mas isso não teve outras repercus- 
sões e foi apenas um passo na longa jornada dos visigodos rumo ao seu 
assentamento. Os godos tentaram ir em direção ao sul, para a África, no 
entanto acabaram indo para o norte e adentraram a Gália, sob seu novo 
chefe Ataúlfo (410-415); lá eles encontraram uma confusão ainda maior 
e ajudaram a aumentá-la, pois, em 411, havia quatro imperadores rivais, 
a maioria deles protegidos por diferentes grupos “bárbaros”. Lentamente, 
os exércitos romanos legitimistas reagruparam-se sob um novo magister 
militum, Constâncio (411-421), que derrotou os usurpadores um a um 
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e forçou os grupos “bárbaros” a chegarem a um acordo. Os visigodos de 
Ataúlfo eram, assim como os exércitos romanos, dependentes dos grãos 
do Mediterrâneo, e os romanos os bloquearam até sua rendição em 414- 
-417; eles acabaram lutando a serviço dos romanos contra os vândalos na 
Espanha — que foram parcialmente destruídos em 417-418 — até que, em 
418, finalmente se estabeleceram nos arredores de Toulouse. Constâncio 
casou-se com Gala Placídia, a irmã de Honório que anteriormente tinha 
sido casada com Ataúlfo, e tornou-se coimperador, pouco antes de sua 
morte em 421. As rivalidades militares continuaram, mas a crise se acal- 
mou. Por volta de 425, após uma sucessáo disputada, Valentiniano III, so- 
brinho de Honório e filho de Constáncio e Placídia, tornou-se imperador 
do Ocidente (425-455), tendo sua máe como regente. 

O Oriente enfrentou menos traumas durante esse período. Os Bál- 
cás eram um distrito militar, que sempre foi a parte mais invadida do Impé- 
rio Oriental; também sofreram ataques hunos na regiáo, tanto antes quanto 
depois da saída dos godos. Mas Constantinopla, na borda dos Bálcás, era 
bem defendida, e a riqueza do Oriente se encontrava no Levante e no Egito, 
bem distante da fronteira norte. Acima de tudo, a Pérsia sassáuida, tradicio- 
nal inimiga dos romanos no Oriente, esteve em paz com o Império por qua- 
se todo o século V, provavelmente por enfrentar seus próprios problemas 
em outros lugares, o que garantiu ao Império do Oriente uma grande segu- 
rança estratégica. As políticas orientais eram com frequência tumultuadas, 
às vezes violentamente, como no caso da histeria “antibárbatos”, na capital, 
que, em 400, destruiu o magister militum Gainas e, logos após, também seu 
rival Fravita, uma antecipação do destino de Estilicão no final da década. 
Mas, por essa época, a maioria dos chefes políticos do Oriente era compos- 
ta de civis e não soldados, que governavam em nome de Arcádio e de seu 
igualmente inativo filho Teodósio II (408-450); e, realmente, nesse período 
as imperatrizes eram particularmente proeminentes em Constantinopla, 
como Eudóxia, a esposa de Arcádio, em 400-404, e Pulquéria, a irmã de 
Teodósio, nas décadas de 410-420. Cada uma delas, entre outros atos, der- 
rubou ambiciosos e inflexíveis patriarcas de Constantinopla, João Crisós- 
tomo, em 404, e Nestório, em 431, respectivamente.” Isso por si só mostra 
que o Império Oriental estava desenvolvendo um estilo político diferente 
daquele do Ocidente: o patriarca de Constantinopla, apenas estabelecido 
em 381, já era um protagonista nas políticas seculares de uma maneira que o 
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papa, em Roma, nào seria ainda capaz por mais um século. O fato de que o 
Império Ocidental era governado a partir de Ravena, e nào de Roma, signi- 
ficava que as políticas citadinas de Roma tinham se tornado menos centrais 
para ele; a importáncia dos concílios eclesiásticos e dos debates doutrinais, 
como um núcleo de unidade e dissensáo, também era maior no Oriente, 
dando aos bispos, em geral, mais voz política do que teriam no Ocidente 
nesse momento. À relação Igreja-estado também permaneceria muito mais 
íntima no Oriente no futuro, exceto, muito tempo depois, durante o perío- 
do carolíngio, no Ocidente, como veremos no capítulo 16. 

Em 425, o Oriente encontrava-se estável e tinha começado a longa 
recuperação econômica que iria continuar até o final do século VI e o início 
do VII. No entanto, o Ocidente também tinha alcançado, após décadas de 
turbulência, uma considerável estabilidade. A maioria das fronteiras ainda 
era guardada por tropas romanas. Havia grupos “bárbaros” assentados no 
Império, é verdade, separados da hierarquia militar romana: os visigodos, 
entre Bordeaux e Toulouse, e os remanescentes da confederação vândala, 
no oeste da Espanha, os suevos no norte e os vândalos asdingos no sul; 
mas todos estes haviam sido derrotados, e pelo menos os visigodos estavam 
em uma aliança formal de federação com Roma.” Apenas nas províncias 
setentrionais do oeste, ao norte do rio Loire, a situação ainda era instável. 
A fronteira mais ao norte da Gália foi cada vez mais povoada por francos, 
vindos da outra margem do Reno; no noroeste havia revoltas camponesas 
intermitentes, de grupos chamados bagaudae, que começaram a confusão 
nos anos 410 e continuaram até 440, presumidamente uma reação exaspe- 
rada contra a taxação contínua em tempos de fracasso militar;? e a Britânia 
havia sido abandonada pela administração romana após 410. Entretanto, 
essas áreas eram ainda mais marginais para o Ocidente do que os Bálcãs 
para o Oriente. Orósio, um apologista cristão que escrevia na Espanha, 
em 417, já podia usar o clichê de que “os bárbaros, relegando suas espa- 
das, voltaram-se para seus arados e agora valorizavam os romanos como 
companheiros e amigos”, e isso não pareceria uma visão falsa durante a 
década seguinte.'? Nesse mesmo período, entre 413 e 425 para ser exato, 
Agostinho escreveu sua monumental obra 4 Cidade de Deus, inicialmente 
como reação ao saque de Roma; não era nem um tratado triunfante sobre 
a vitória cristá romana (como era o texto de Orósio), nem uma polémica 
sobre os perigos enfrentados por Roma devido aos seus malfeitos. Agos- 
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tinho foi, de fato, cuidadoso em não atribuir demasiada importância ou 
longevidade ao grande experimento imperial romano, pois a cidade celes- 
tial é separada das formas políticas terrenas. Apesar disso, seu livro ain- 
da pressupõe uma considerável confiança no futuro imperial. O próprio 
mundo poderia acabar, é claro, e Agostinho acreditava que isso ocorreria 
em breve, mas não há indicações aqui de que qualquer pessoa esperasse ou 
temesse o fim do Império. 

As coisas mudaram na geração seguinte, por volta de 455. No 
Oriente, a política ficou calma, exceto pelos regulares ataques hunos nos 
Bálcãs. Esse período foi marcado pela ambiciosa compilação das leis em 
vigor no Império, que se chamou Código Teodosiano, finalizada em 438;” 
essas eram leis orientais e ocidentais (muitas delas parecem ter sido cole- 
tadas na África), mas foram compiladas em Constantinopla e receberam 
o nome do imperador do Oriente. Tal período também foi marcado por 
dois concílios eclesiásticos decisivos: o de Éfeso, em 431, e o de Calcedô- 
nia, em 451, como vimos no capítulo 2, embora suas definições tenham 
sido alcançadas à custa de alienar grandes setores da comunidade cristã, 
do Levante e do Egito, que se viram estigmatizados como hereges mono- 
fisitas. Pulquéria foi uma articuladora de destaque nos bastidores de cada 
um desse concílios. Ela teve um papel relativamente pequeno na corte, en- 
tre ambos os concílios, especialmente nos anos 440, mas, com a morte de 
Teodósio II, lançou seu sucessor, Marciano (450-457), ao se casar com ele, 
e foi novamente influente até sua morte em 453. O concílio de Calcedó- 
nia, em particular, foi um momento decisivo, mas o fato de que a política 
do Oriente dependia dessas grandes reunióes eclesiásticas mais do que da 
guerra fala por si mesmo. 

O Ocidente conheceu mais problemas. Os chefes militares lutaram 
em nome do jovem Valentiniano, porém Aécio, que tinha sua base na Gá- 
lia, sobrepós-se a eles, em 433. Aécio governou o Ocidente como magister 
militum até 454, mas seus interesses permaneciam na Gália.” A responsa- 
bilidade por deixar os vândalos tomarem Cartago é essencialmente dele; 
Aécio reagiu, mas de maneira ineficiente e demasiadamente atrasada. Sua 
principal preocupação eram os visigodos, a quem ele, ao menos tempora- 
riamente, pacificara em 439. Outros grupos “bárbaros” na Gália também 
foram persuadidos a aceitar a hegemonia militar romana, incluindo os 
alanos e os burgúndios, que foram assentados pelo próprio Aécio no vale 
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do Baixo Loire e no Alto Ródano, respectivamente, em 442-443. A Gália 
permaneceu estável sob a hegemonia romana, como resultado da atenção 
de Aécio, apesar de ser inegável que mais grupos autônomos se estabelece- 
tam por lá após sua morte do que antes. Do mesmo modo, a Irália, cora- 
ção do Ocidente, era na verdade menos ameaçada por invasões do que nos 
primeiros anos do século. Mas a África tinha sido perdida, como também 
a Espanha logo que os vândalos a deixaram, em 429, passando principal- 
mente para o controle suevo, nos anos 440; no entanto, a Espanha, como 
vimos, era bem menos essencial para a infraestrutura imperial. É na década 
de 440 que temos nossas primeiras indicações, na legislação ocidental, de 
que a tributação-padrão era insuficiente para pagar as tropas imperiais, o 
que prenunciava os aumentos de impostos.” Os bagaudae reapareceram, 
no norte da Gália, e depois também no noroeste da Espanha, que era a 
parte da Península Ibérica ainda sob controle romano, Por volta de 440, 
Salviano de Marselha escreveu um longo e inflamado sermão chamado 
Sobre o governo de Deus, que atribuía os fracassos dos romanos contra os 
(obviamente inferiores) “bárbaros” aos seus próprios pecados: notadamente 
a injusta e excessiva taxação, o entretenimento público e a permissividade 
sexual.“ Esse é o tipo de coisa que os pregadores cristãos extremistas sem- 
pre disseram (e ainda dizem), e seus detalhes não podem ser levados muito 
a sério; não podemos concluir, por exemplo, que as províncias ocidentais 
realmente estavam sendo destruídas pela alta tributação, e seria melhor ver 
a obra de Salviano como uma prova da contínua eficácia do sistema fiscal. 
Porém, é sem dúvida verdade que a visão que Salviano tinha do Ocidente 
agora incluía os “bárbaros” como agentes políticos estáveis, alternativas 
ao domínio romano, e o mesmo se aplicava aos bagaudae (embora estes 
últimos fossem, na realidade, menos estáveis, e desaparecessem de nossas 
fontes por volta de 450; Aécio e seus aliados bárbaros os derrotaram). Sal- 
viano pensava que os romanos muitas vezes escolhiam ser governados por 
“bárbaros” a fim de escapar das injustiças do estado romano. Isso prova- 
velmente não era comum nos anos 440, mas já era possível imaginar uma 
coisa dessas; no Oriente, o historiador Prisco, ao discutir acerca dos hunos, 
nessa mesma época, escreveu algo parecido. 
Aécio, em suas campanhas contra os visigodos e outros povos, 
dependia bastante do apoio militar dos hunos.” Estes últimos haviam, 
o mais tardar na década de 420, em sua maioria, se assentado fora do 
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Império, no meio da planície do Danúbio, onde hoje é a Hungria, um 
ponto estratégico para atacar tanto os Bálcãs quanto o Ocidente. Mas 
eles não representavam um perigo em larga escala até que Átila (por vol- 
ta de 435-453) e seu irmão Bleda unificaram-nos e reforçaram sua hege- 
monia militar sobre outros grupos “bárbaros”, notavelmente os gépidas 
e aquela seção dos godos a que chamamos de ostrogodos, por volta de 
440. A década de 440 foi marcada por sérios ataques hunos em todas as 
direções, culminando nas grandes invasões da Gália, em 451, e da Itália, 
em 452. Entretanto, os hunos foram derrotados na Gália (Aécio usou os 
visigodos contra eles, do mesmo modo que anteriormente usara os hunos 
contra os godos) e recuaram da Itália, por razões pouco claras; em 453, 
Átila morreu inesperadamente, e, em 454-455, conflitos entre seus filhos 
e os povos sujeitados a eles ocasionaram o rápido desmantelamento da 
hegemonia huna. Os hunos eram aterrorizantes por ser um povo desco- 
nhecido, mas, na qualidade de ameaça militar direta aos romanos, não 
passavam de um fogo de palha. O mesmo pode ser dito da construção, 
por Átila, de um foco político alternativo às capitais do Império, o que 
parecia impressionante na época, mas não durou muito mais que 15 anos. 
Pode igualmente ser argumentado que os hunos ajudaram os romanos 
não apenas ao lutarem ao lado de Aécio, mas também como uma força 
de estabilidade (o que resultou em menos movimentos populacionais) 
para além da fronteira. Mas isso também não durou para além de 454. 
O Império Huno entrou em colapso, mas Aécio já estava morto, 
assassinado pelo próprio Valentiniano III, em 454, que morreu um ano 
depois como consequência direta disso. Aécio seria posteriormente visto 
como (citando aqui Marcelino comes) “a principal salvação do Império Oci- 
dental”, em grande parte porque era seu último comandante a transmitir 
uma impressão de energia militar durante um longo período de tempo. Seus 
erros, principalmente na África, poderiam ser considerados igualmente fa- 
tais. Mas a década de 450 ainda conheceu um certo nível de estabilidade 
no Ocidente. Ele agora continha meia dúzia de governos “bárbaros”, com 
os quais qualquer chefe romano teria de lidar, embora ainda mantendo 
uma posição de força: todos esses governos operavam segundo as regras 
romanas e se preocupavam bastante com o Império a fim de influenciar 
sua escolha como governantes. Isso foi demonstrado na crise que sucedeu 
à morte de Valentiniano, quando Genserico saqueou Roma; Teodorico II 
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dos visigodos (453-466) persuadiu o eparca Ávito — um senador da Auvér- 
nia, no centro da Gália, e um dos ex-generais de Aécio, que no momento 
estava em uma missão diplomática para ele — a reivindicar o cargo impe- 
rial, em 455. Ávito nào era nenhum fantoche, mas isso não fez diferenga.!* 
Ele não durou muito, mas ainda haveria espaço para que um governante 
enérgico, no Ocidente, mantivesse ao menos a hegemonia de Aécio, e até 
talvez recuperasse aquela de Constâncio, se pudesse obter apoio logístico 
oriental (algumas vezes disponível), e se tivesse muita sorte. 

Mas a sorte imperial não durou muito. As duas décadas seguin- 
tes, que adentraram a geração seguinte, são o período no qual o Ocidente 
finalmente se quebrou em pedaços.” Ávito, claramente um gaulês candi- 
dato ao Império, foi derrotado pelo exército italiano sob o comando de 
Majoriano e Ricímero, e este primeiro se tornou imperador (457-461). Ma- 
joriano teve o trabalho de obter tanto o reconhecimento oriental quanto 
o suporte dos aliados gauleses de Ávito; também emitiu uma legislação 
que mostra suas aspirações reformistas. Mas, se ele foi enérgico, certa- 
mente não foi sortudo, pois Ricímero, seu magister militium, organizou 
um golpe e mandou matá-lo. Ricímero, então, governou até sua morte, 
em 472, por meio de uma sucessão de imperadores ptaticamente todos 
fantoches, apesar de Antêmio (467-472), uma figura militar do Oriente, 
ter demonstrado uma certa presença e autonomia, até Ricímero se de- 
sentender com ele. Foi Antêmio quem organizou, junto com o general 
oriental Basilisco (cunhado do imperador Leão I do Oriente), o grande 
ataque contra os vândalos, em 468, o que não foi apenas um fracasso, mas 
um fracasso especialmente caro. Depois disso, Ricímero concentrou-se 
na Itália, a qual ele defendeu eficientemente, e deixou o resto do Império, 
em grande parte, por sua própria conta, embora mantivesse ligações com 
o sudeste da Gália através de seu genro, o príncipe burgúndio Gundobal- 
do, que, durante um curto período de tempo, sucedeu a Ricímero como 
o homem forte do Império, antes de deixar a Itália para se tornar rei dos 
burgúndios (474-516). É difícil conhecer Ricímero por meio das fontes, 
que são hostis e vagas, mas não há indícios de que ele tivesse interesses 
políticos e ambições que se estendessem para além da Itália; ele é um sinal 
claro de que os horizontes imperiais estavam encolhendo. Depois de mais 
dois golpes de curta duração, Odoacro, efetivamente o próximo militar 
supremo na Itália (476-493), não se preocupou em nomear nenhum impe- 
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rador para o Ocidente, mas, em vez disso, fez o Senado romano criar uma 
petição, dirigida a Zenão, o imperador do Oriente, em que afirmava que 
apenas um imperador era necessário naquele momento; Odoacro então 
governou a Itália em nome de Zenão, como patricius (patrício), um título 
utilizado tanto por Aécio quanto por Ricímero, apesar de que, dentro da 
Itália, Odoacro se autointitulava rex, rei.* 

O ano de 476 é a data tradicional para o fim do Império do Oci- 
dente, com a derrubada, na Itália, do último imperador, Rômulo Augús- 
tulo, embora seja possível considerar o ano de 480, pois Júlio Nepos, o 
predecessor de Rômulo, governou a Dalmácia até então.” Mas a Itália é, 
na verdade, a região do Império Ocidental que viveu menos alterações nos 
anos 470, já que Odoacro governava ao modo de Ricímero, à frente de um 
exército regular. A Itália não experimentou nenhuma invasão ou conquista 
até 489-493, com a chegada de Teodorico Amalo e seus ostrogodos, porém 
Teodorico (489-526) governou da maneira mais romana possível. O fim do 
Império foi experimentado de maneira mais direta na Gália. O rei visigo- 
do Eurico (466-484) foi o primeiro grande governante de um sistema de 
governo “bárbaro” na Gália — e o segundo no Império após Genserico — a 
ter uma prática política totalmente autônoma, sem influência de nenhum 
resíduo de lealdade romana.” Entre 471 e 476, ele expandiu seu poder em 
direção ao leste, ao Ródano (e além, na Provença), ao norte, no sentido do 
Loire, e ao sul, rumo à Espanha. Os godos já haviam lutado na Españha 
desde o final da década de 450 (inicialmente em nome do imperador Ávi- 
to), mas Eurico comandou, então, uma verdadeira conquista, que não está 
bem documentada, mas que parece ter tomado todo o território (com ex- 
ceção de um enclave suevo no noroeste) quando de sua morte. De longe a 
mais bem documentada das conquistas de Eurico, apesar de não ser a mais 
importante, foi a de Auvérnia, em 471-475, porque o bispo de sua cidade 
central, Clermont, era o senador romano Sidônio Apolinário.” Sidónio, 
que era genro de Ávito, e que tinha sido importante funcionário leigo para 
ambos, Majoriano e Antémio, acabou sua carreira política sitiado em sua 
cidade natal, e nós podemos ver todas as mudanças políticas dos anos de 
450 a 470 através de seus olhos. Defensor de uma aliança com os visigodos, 
nos anos 450, pelo final dos 460 Sidónio tinha-se tornado cada vez mais 
ciente dos perigos envolvidos, e hostil aos oficiais romanos que ainda lida- 
vam com eles; em seguida, na década de 470, podemos vê-lo desesperado 
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por qualquer ajuda adicional para Clermont, e desdenhoso dos enviados 
italianos que sacrificaram a Auvérnia para manter a Provença sob controle 
romano. Por volta de 480, como ele relata, "agora que os antigos graus de 
hierarquia oficiais foram varridos... o único símbolo de nobreza passará 
a ser o conhecimento das letras”; a hierarquia oficial tinha desaparecido, 
apenas a cultura tradicional romana sobrevivera. l 

Como epitáfio do Império Ocidental, isso, de certa forma, diz 
pouca coisa. Está longe de ser claro que Sidónio entendia que Roina tives- 
se chegado definitivamente ao fim, e sua afirmação de que as hierarquias 
tradicionais haviam desaparecido é certamente exagerada. Mas muita coisa 
estava mudando na Gália devido a tudo isso.?? As conquistas de Eurico 
foram rapidamente alcançadas pelos burgúndios, sob o comando de Gun- 
dobaldo, no vale do Ródano, tendo a Provença como campo de batalha 
entre esses dois povos e os ostrogodos, nas décadas subsequentes a 490. 
No norte, ainda havia exércitos que reivindicavam a autoridade de Roma, 
sob a liderança de Egídio, ao redor de Soissons, de Arbogasto, próximo 
de Trier, e de Riotamo — general bretão — no Loire; mas Egídio não reco- 
nhecera nenhum imperador desde Majoriano, e esses exércitos podem ser 
considerados unidades políticas independentes, provavelmente fazendo 
uso de menos tradições romanas do que os godos e os burgúndios. Os reis 
francos, no norte, aliaram-se e competiram com eles, e o mais bem-suce- 
dido desses, Clóvis de Tournai (481-511), começou a conquistar tanto os 
reinos francos rivais quanto as terras dos generais romanos. 

O norte da Gália fora, por muito tempo, a parte mais militarizada 
da região, onde o exército estruturava os padrões de posse de terra, o con- 
vívio social e o comércio durante o século V.? Nessa região, por exemplo, 
a cultura das villae chegara ao fim, por volta de 450, como também na 
Briránia, em rápido processo de destomanização, porém não foi assim no 
resto do Ocidente, onde as ricas residências rurais continuaram a existir 
até meados do século VI; isso marca o fim precoce de um dos clássicos in- 
dicadores da cultura das elites civis. Sidônio, que conhecia todos os grandes 
aristocratas civis da Gália, quase nunca escrevia para as pessoas ao norte do 
Loire (um deles foi Arbogasto de Trier, a quem ele elogia pela manutenção 
das tradições culturais romanas — Sidónio claramente pensava que isso era 
difícil no norte). O resto do que sabemos sobre o norte aponta para proce- 
dimentos políticos bastante circunstanciais, como acontece com as viagens 
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de Santa Genoveva a fim de encontrar alimentos para Paris, provavelmente 
na década de 470, ou com os bispos que lidavam diretamente com Clóvis, 
nos anos 480. O sul da Gália estava muito mais bem organizado: os reis 
visigodos e burgúndios legislavam, taxavam, distribuíam grãos na região, 
empregavain oficiais civis romanos e criavam exércitos integrados de “bár- 
baros" e romanos, que incluíam generais romanos. Mas, em todos os luga- 
res da Gália, as últimas duas décadas do século V foram definitivamente 
pós-imperiais, no sentido de que meia dúzia de governantes se enfrentou 
sem nenhuma mediação, nenhuma hegemonia distante baseada em Roma/ 
Ravena na qual se espelhar. A Gália é a parre mais bem documentada do 
Ocidente, no final do século V, por isso podemos ver mais claramenre o 
que acontecia ali, mesmo que ela tenha sido, indiscutivelmente, a região 
onde a mudança foi maior: maior do que na Itália, certamente, mas ainda 
maior do que na África, onde a administração vândala, popular ou não, era 
sólida e relativamente tradicional. Todas essas regiões erain, no entanto, 
pós-romanas também; a unidade e a identidade imperial eram, pelo ano 
500, propriedade exclusiva do Oriente. 

É preciso também reconhecer, ao discutir esses reinos pós-roma- 
nos, que a transferéncia do governo romano era muitas vezes bern menos 
organizada, ou rápida, do que as narrativas de conquista sugerem. Eugípio, 
na Vida de Severino, nos dá uma amostra disso. Severino (m. 482) era uin 
homem santo, no Noricum (atual Áustria), durante os anos 470, numa 
época em que a fronteira do Danúbio estava em desintegração, porém o 
principal grupo “bárbaro” das proximidades, os rúgios, mantivera-se firme 
do outro lado do rio e se restringia a saquear e tomar tributos — e também 
a comercializar com os romanos.” Severino ganhou o respeito do rei Fele- 
teu, e foi um intermediário entre romanos e rúgios em múltiplas ocasiões. 
A vida no Noricum era claramente miserável, assim como fria (a imagética 
do inverno é constantemente enfatizada por Eugípio, que era um contem- 
porâneo mais jovem de Severino, mas se mudara para a Itália, e escrevia 30 
anos depois, ainda mais ao sul, em N ápoles). Tratava-se de uma província 
na qual os romanos concentravam-se em cidades e fortificações, e vários 
“bárbaros” percorriam o campo. O exército romano ainda existia, mas não 
havia nenhuma liderança política, pelo menos na visão de Eugípio, com 
exceção do papel mediador de Severino. Essa espécie de “terra de ninguém” 
pode ter caracterizado inclusive outras regiões: parres do norte da Gália, 
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partes da Espanha central e a maioria da Britânia. O colapso social nessas 
regiões teria sido muito maior do que em qualquer área de conquista rápida, 
não importa o quão violenta tenha sido. Mas a maior parte do Ocidente 
estava, apesar de tudo, sob o controle de sistemas de governo mais estáveis 
(e mais romanos), sejam eles gótico, burgúndio ou vândalo. 

O Oriente, no final do século V, era um lugar menos tranquilo 
do que na época de Teodósio e Pulquéria. Para começar, ele tinha agora 
governantes que eram muito mais militarizados: Áspar, magister militum 
em 457-471, homem forte de seu protegido, o imperador Leão I (457- 
-474), até que este o mandou matar, bem como a seu sucessor Zenáo, que 
se tornou imperador por direito próprio (474-491). Em segundo lugar, 
Zenão tinha constantes problemas com rivais. A principal base militar 
oriental tinha permanecido nos Bálcãs, mas essa região militar tornara- 
-se mais instável após o fim do poder huno, e grupos “bárbaros”, em sua 
maioria godos, estavam começando a adentrar o Império novamente: dois 
de seus chefes, Teodorico Estrabáo e Teodorico Amalo, cada um deles 
com experiência militar romana, tenraram, sob os governos de Leão e 
Zenão, ganhar poder em Constantinopla e assentar seus respectivos po- 
vos em uma parte favorecida dos Bálcãs. O próprio Zenão era originário 
da Isáuria, uma remota região montanhosa — localizada no que hoje é o 
sudeste da Turquia — e tradicional fonte de soldados (e também de ban- 
didos), o que poderia ser visto como uma extensão de sua competição 
com os Bálcãs: Zenão tinha rivais na Isáuria também; dessa forma, as 
tensões com o exército aumentaram quaudo ele ascendeu ao trono. Com 
efeito, por um ano (475-476) ele esteve afastado de seu cargo, expulso 
pelo general Basilisco, e mesmo depois disso ainda enfrentou diversas re- 
voltas. Foi apenas no final dos anos 480, pouco antes de sua morte, que 
ele conseguiu liquidar seus rivais e persuadir o principal chefe guerreiro 
que sobrevivera, Teodorico Amalo, a sair com seu exército godo e ocu- 
par a Itália, em 489. Esses problemas significaram que Zenão não teria 
esperanças de intervir no Ocidente pessoalmente, ainda que os dedos do 
Oriente não tivessem sido queimados pelo dispendioso fracasso da guerra 
vândala, em 468.5 Uma significativa estabilidade foi, todavia, restaurada 
por Anastácio I (491-518), um velho mas apto burocrata de carreira, que 
viveu por mais de 88 auos e teve tempo tanto para reprimir as revoltas 
isaurianas quanto para tirar as finanças imperiais do negativo. O fato de 
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que Anastácio pôde fazer isso, e sem ao menos uma base militar, deve 
indicar que o sistema político oriental era essencialmente sólido. 
Estamos agora no ano 500, e o Oriente, apesar de alguns problemas 
durante a época de Zenão, ainda se mantinha estável. O Ocidente tinha 
mudado bastante, como vimos, mas ainda havia elementos de estabilidade 
também. Teodorico governava a Itália desde Ravena, a capital romano- 
-ocidental, com uma tradicional administração romana, uma mistura de 
líderes senatoriais da cidade de Roma e burocratas de carreira; ele era (assim 
como Odoacro também tinha sido) respeitoso com o Senado romano, e fez 
uma visita cerimonial à cidade em 500, com comparecimentos formais à 
Igreja de São Pedro, ao prédio do Senado e ao palácio imperial do Palatino, 
onde presidiu jogos, como qualquer imperador. Todo o modus operandi de 
Teodorico era, em grande parte, imperial, e muitos comentadores o viram 
como um restaurador das tradições imperiais.?é Essa certamente era a vi- 
são do senador Cassiodoro (que viveu em torno de 485-580), um de seus 
administradores, após 507, e que escreveu uma extensa coleção de cartas 
oficiais para Teodorico e seus sucessores imediatos, às quais ele chamou de 
Variae; Cassiodoro deliberadamente descreveu Teodorico como um de- 
fensor dos valores romanos, mas era fácil para ele afirmar isso. O sistema 
fiscal e administrativo tinha mudado pouco; os mesmos proprietários de 
terra tradicionais dominavam a política, ao lado de uma nova (mas par- 
cialmente romauizada) elite militar goda ou ostrogoda. ; 
Teodorico olhava para além da Itália também. Ele governara a 
Dalmácia e a fronteira do Danúbio, e estava bem ciente de suas conexões 
culturais com o segundo poder romano-germânico no Ocidente, o reino 
visigótico de Alarico II (484-507), no sul da Gália e na Espanha. Orósio 
havia afirmado que o visigodo Ataúlfo dissera, em 414, que chegara a con- 
siderar a hipótese de substituir Romania por Gothia, mas achara melhor 
não fazer isso, porque os godos eram muito barbáricos e não conseguiam 
obedecer às leis.” Se essa história é verdadeira (o que é pouco provável), ela 
foi desmentida até o final do século. Teodorico, na Itália, Eurico e Alarico, 
na Gália, todos legislaram para seus súditos, godos e romanos. Os godos 
eram figuras militares, é verdade, diferentemente do estrato senatorial 
(ou da maior parte dele), e eram cristãos arianos, e não católicos, mas, em 
outros aspectos, estavam adquirindo os valores romanos rapidamente. 
Nisso eles foram seguidos pelos vândalos e burgúndios, que eram, ambos, 
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bastante influenciados pelos grandes reinos godos ao redor do ano 500. 
De certa forma, a Gothia realmente tinha substituído a Romania, mas o 
fizera, em grande parte, imitando os romanos. Com efeito, no Mediter- 
râneo Ocidental, e em todo o Ocidente ao sul do Loire e dos Alpes, uma 
cultura política comum sobreviveu. 

Mas o mundo estava mudando. O fim da unidade política não 
foi apenas uma modificação trivial; toda a estrutura política teve de ser 
alterada como consequência. As classes governantes das províncias ainda 
eram (em sua maioria) romanas, mas estavam em rápida transformação. 
O Oriente também estava se distanciando do Ocidente. Tornara-se, por 
exemplo, muito mais grego em sua cultura oficial. Leão I fora o primeiro 
imperador a legislar em grego; menos de um século depois, Justiniano (527- 
-565) talvez tenha sido o último imperador oriental a falar latim como sua 
primeira língua. Mas é acima de tudo no Ocidente que encontramos uma 
crescente provincialização, no final do século V, o que é, ao mesmo tempo, 
uma consequência e uma causa do colapso do governo central. Agostinho 
considerava ainda o Império em seu conjunto; Salviano levava em conta as 
imagens morais do Império, porém apenas as do Ocidente (embora ele só 
conhecesse a Gália). Sidônio, no entanto, era definitivamente um gaulês. 
Por essa época, as elites gaulesas raramente viajavam para a Itália; mesmo 
que Sidônio tenha sido o prefeito de Roma, em 468, ele foi o primeiro gau- 
lês a ocupar esse cargo desde pelo menos 414, e também foi o último. Seus 
colegas eram ainda mais claramente preocupados com políticas gaulesas, 
como seu amigo Arvando, prefeito do pretório da Gália, em 464-468, 
e seu inimigo Seronato, um administrador na Gália Central, durante e 
após 469; ambos apostaram nas ambições políticas de Eurico e foram de- 
mitidos por isso;?? Victorio e Vicente, generais romanos de Eurico, foram 
presumivelmente variantes mais bem-sucedidas do mesmo tipo: provin- 
ciais que viam a ascensão na corte visigótica como mais relevante do que 
a tradicional hierarquia de carreira centrada na distante Ravena, Essas fo- 
ram mudanças políticas que fizeram muito sentido para os agentes locais, 
mas tornaram-se farais para o que restava do Império. O próprio Sidônio 
abandonou a hierarquia imperial quando se tornou bispo, em 469-470, e 
a crescente tendência dos aristocratas da Gália a buscar uma carreira no 
episcopado (cf. capítulo 2) expressa essa preferência pelo local de maneira 
bem clara. Na próxima geração, os horizontes estreitaram-se novamente: 
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Rurício de Limoges (m. 510) e Ávito de Viena (m. 518), bispos nos reinos 
visigodo e burgúndio, respectivamente, deixaram coleções de cartas, es- 
critas em sua maioria para destinatários dentro de seus respectivos reinos 
(com a grande exceção do filho de Sidônio Apolinário, em Clermont, com 


quem ambos estavam relacionados). 
Essa provincialização tampouco se restringiu à Gália. Hidácio de 
Chaves (m. c. 470) escreveu uma crônica que trata quase que exclusivamen- 
te da Espanha, especialmente do noroeste, onde se encontrava.” Victor de 
Vita, na África de Hunerico, via os vândalos na perspectiva dos africani; o 
Império Romano nunca aparece em seu texto, e mesmo os romani só são 


referidos quando ele está sendo bastante genérico. Uma cultura política 
comum pode ter sobrevivido, porém, em cada antiga região ou provincia 
romana; seus pontos de referência foram se tornando cada vez mais locais 
e seus direcionamentos logo iriam começar a divergir. A tranquila unida- 
de — que levara o biblista Jerónimo, no final do século IV, da Dalmácia a 
Trier, em seguida a Antioquia, Constantinopla, Roma e finalmente à Pa- 
lestina, de onde escrevera cartas à sua devota clientela espalhada por todo 
o Mediterrâneo, durante 30 anos — havia acabado. Voltarei a essa questão 
em termos mais gerais logo adiante neste capítulo.” 
O momento culminante do Mediterrâneo Ocidental godo ocor- 
reu por volta do ano 500. Ele foi destruído por dois homens: Clóvis, o rei 
dos francos, e o imperador do Oriente, Justiniano; falaremos de ambos 
separadamente. Clóvis, durante seu reinado, reunificou o norte da Gália, 
incluindo alguns territórios não romanos; em 507, atacou os visigodos, 
derrotando e matando Alarico II, na Batalha de Vouillé, e, virtualmente, 
expulsou-os da Gália (eles mantiveram apenas o Languedoc, na costa do 
Mediterrâneo). Os burgúndios resistiram por um tempo, porém, em 520, 
os filhos de Clóvis os atacaram também e conquistaram seu reino na déca- 
da de 534. Teodorico reagiu ocupando a Espanha visigótica, governando 
em nome de Amalarico (511-531), filho de Alarico, mas o sistema político 
hispânico entrou em crise por duas gerações. É difícil ver que a extensão 
hispânica de Teodorico fosse algo mais do que um reforço temporário, na 
costa do Mediterráneo, contra a ameaça franca; já em 511, a hegemonia dos 
godos, no Ocidente, havia, em grande parte, desaparecido, com exceção da 
Itália. A dinastia merovíngia de Clóvis dominaria a política pós-romana, 
no Ocidente, pelos dois séculos seguintes. Veremos sua história no pró- 
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ximo capítulo. Por agora, basta enfatizar uma importante consequência 
geopolítica do sucesso de Clóvis: o norte da Gália, antes uma fronteira 
militar, bastante marginal no mundo romano (exceto por volta do século 
IV, quando Trier foi a capital ocidental), tornou-se um território central, 
núcleo de grandes riquezas fundiárias e poder político. Inicialmente, foi um 
centro que afetava apenas a Gália, mas ao longo dos séculos subsequentes 
acabou atingindo toda a Europa Ocidental. 

Justiniano, o segundo sucessor de Anastácio, herdou o abundan- 
te excedente orçamentário deixado por seu antecessor e dedicou a maior 
parte de seus 40 anos de reinado a uma renovação imperial. Há um salto 
em sua ascensão, em 527, que não fora visível para nenhum imperador 
desde Juliano. Como vimos no capítulo I, a partir de 528, ele revisou, em 
um ano, o código de leis de Teodósio II e, em 533, codificou os escritos 
dos juristas romanos no Digesto, o qual permanece ainda hoje como tex- 
to máximo do Direito Romano. Além disso, por uma série de novas leis 
(Novelas), escrutinou e revisou a administração imperial, nos anos 530, 
e também tornou mais duras as leis sobre desvios sexuais e heresia, até 
mesmo a heresia judaica, provocando revoltas samaritanas e a severa re- 
pressão, no norte da Palestina, em 529 e 555. Justiniano não era nenhum 
liberal, e, no Oriente, desde então, cresceram o descontentamento e a in- 
tolerância contra diferenças religiosas; ele era, todavia, um inovador, e as 
queixas dos tradicionalistas, durante seu reinado, a respeito de incultos 
radicais presenres em sua administracáo, indicam que as mudanças orga- 
nizacionais tiveram algum efeito. Justiniano era também um construtor, 
sempre uma importante faceta política na tradição romana.” Ele não é o 
único neste capítulo; Zenão, Anastácio e, talvez, até o ostrogodo Teodo- 
rico foram particularmente ativos nessa área: mas a escala das construções 

€ Justiniano superava, e muito, a de todos eles, como no caso das gran- 
des igrejas que ele construiu em Constantinopla (como a Hagia Sofia; cf. 
capítulo 9), Éfeso e Jerusalém. Essas campanhas de construção são bem 
documentadas na obra panegírica de Procópio Sobre os Edificios; como 
resultado, os arqueólogos se tornaram propícios a datar quase todo gran- 
de edifício romano tardio do Oriente como sendo do segundo quartel do 
século VI, e uma nova datação cuidadosa tem sido necessária para desco- 
brir outros patrocinadores antes e depois dele. Ainda assim, o dinheiro e 
o compromisso estavam lá para fazer muita coisa. 
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Dada a autoconfiança desses atos, não é surpreendente que Justi- 

niano também se interessasse pela guerra. Ele enfrentou as Guerras Persas, 
o primeiro conflito sério em mais de um século, em 527-532 e 540-545, e, 
intermitentemente, até 562. A Pérsia sempre foi a maior barreira do Impé- 
rio Oriental (os Bálcãs também foram atacados durante seu reinado, mas 
isso não era nenhuma novidade, e, assim, era menos crucial). A guerra saía 
cara por conta dos recursos gastos e pelas despesas da reconstrução pós- 
-guerra; muitos imperadores prefeririam restringir sua atenção na defesa 
contra os persas. Mas Justiniano usou do período de paz, no Oriente, em 
532-540, para atacar o Ocidente também. Seu general Belisário capturou 
a África vàndala rapidamente, em 533-534, e avançou direto para a Itália 
ostrogótica; por volta de 540, ele a havia conquistado por inteiro. Os últi- 
mos anos de Teodorico apresentaram, também, tensões com figuras tradi- 
cionalistas, e o filósofo aristocrata Boécio, entre outros, foi executado por 
manter comunicações traicoeiras com o Oriente, em 526; lutas internas 
entre os herdeiros de Teodorico, em 526-536, levaram alguns membros 
da elite aristocrática a ficar mais distantes do regime ostrogótico, muitos 
dos quais acabaram em Constantinopla. Porém, se a conquista da África 
foi um grande sucesso, a da Itália não o foi. A maior parte dos italianos 
não godos era, no melhor dos casos, neutra em relação aos eaércitas de 
Justiniano, e os godos reagruparam-se, após 540, sob a lideranga de Tótila 
(541-552), quando a retomada da Guerra Persa forçou as tropas romanas a 
se distanciarem da península. A década de 540 viu uma Itália devastada, 
enquanto exércitos romanos e godos se alternavam em conquistar e recon- 
quistar áreas da península; quando a guerra, em grande parte, cessou, em 
554, a Itália, agora romana novamente, tinha um sistema fiscal em ruínas, 
uma economia fragmentada e uma aristocracia muito dispersa. Isso não 
foi bem gerenciado na época. Entretanto, Justiniano tinha, de um jeito ou 
de outro, reinserido o Mediterrâneo Central no Império, e quando seus 
exércitos também ocuparam parte da costa hispânica, em 552, quase todo 
o Mediterrâneo voltou a ser um lago romano. 

Justiniano foi, e continua sendo, uma figura controversa. Ele era 
odiado por muitos, notadamente por aqueles dos quais discordaya e aos 
quais perseguia por razões religiosas, e que se foram tornando mais nu- 
merosos à medida que seu reinado avançava. Isso se seguiu à sua crescente 
hostilidade contra os monofisitas, especialmente após a morte de sua in- 
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fluente esposa Teodora (ela mesma uma monofisita), em 548, e, depois, 
à sua igualmente controversa tentativa de dar um passo doutrinário em 
direção ao monofisismo, no Quinto Concílio Ecumênico de Constan- 
tinopla, em 553, o que alienou grande parte do Ocidente. De menor se- 
riedade (mas demasiadamente influente nos estudiosos modernos) foi a 
obra antipanegírica História secreta, de Procópio, que retrata Justiniano 
e Teodora como gênios malévolos, em termos altamente coloridos e se- 
xualizados em que Justiniano aparece caracterizado como um demônio. 
Hoje em dia, Justiniano é, acima de tudo, acusado de arruinar financei- 
ramente o Império, graças às suas guerras fora de época no Ocidente; 
o Império Oriental, após sua morte, em 565, é comumente visto como 
enfraquecido, tanto militar quanto economicamente, uma situação que 
iria resultar nos desastres políticos dos anos pós-610. Veremos a crise do 
século VII no capítulo 10, mas ela não me parece ter muito a ver com 
Justiniano. As guerras ocidentais não foram anacrônicas, pois o [mpé- 
rio Romano ainda era um conceito importante, até mesmo no Ocidente, 
nem foram particularmente caras; a África foi reconquistada por uma 
ninharia, e permaneceu romana por mais de um século, ea guerra na Itá- 
lia teria sido uma confusão bem menor, caso Justiniano tivesse investido 
mais, e nào menos, dinheiro nela. Seus sucessores, notavelmente Tibério 
II (578-582) e Maurício (582-602), mantiveram afastados os persas, seus 
principais oponentes, tão eficientemente quanto Justiniano tinha feito. 
Eles também mantiveram longe os ávaros, novos detentores da hegemonia 
“bárbara” no médio Danúbio, os quais, a partir dos anos 560, tornaram- 
-se os mais recentes invasores dos Bálcãs, em sua maioria de língua eslava 
(mas também túrquica e germânica), sendo a maior ameaça militar para a 
área desde os hunos. Eles abandonaram a maior parte da Itália a um novo 
povo, os lombardos, mas, dado o estado em que a Itália se encontrava, isso 
não foi necessariamente um fracasso estratégico. Outrossim, o dinhei- 
ro estava suficientemente abundante, nos anos 570, a ponto de Tibério 
(embora nào Maurício) ser mencionado como um gastador extravagan- 
te. O reinado de Justiniano nào aparenta ter sido uma guinada negativa 
para o Império. Mas a controvérsia sobre ele impõe respeito: Justiniano 
imprimiu sua marca em uma geração, ao redor de todo o Mediterráneo, 
e, diferentemente da majoria dos governantes, os eventos de seu reinado 
parecem ter sido resultado de suas próprias escolhas. Seu protagonismo 
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desmente a visão de que o desmembramento do Ocidente no século V, 
por si só, marca O fracasso do projeto imperial romano. 
As páginas anteriores deram um breve sumário dos eventos de 
150 anos; precisamos agora considerar o que eles significam. Irei me 
concentrar mais no Ocidente, porque foi ali que as maiores mudanças 
ocorreram, embora a estabilidade e a prosperidade do Oriente devam agir 
como um lembrete permanente para nós de que o Império Romano não 
estava de forma alguma destinado a quebrar. Nas décadas mais recentes, 
essa visáo, já discutida no capítulo 1, tem se tornado realmente timi- 
nante entre os historiadores. Isso significa que as invasões e ocupações 
das províncias ocidentais precisam estar no centro de nossas explicações 
para o período. Mas também nas últimas décadas, nós temos nos afastado 
das visões catastrofistas dos “bárbaros”, resumidas nas famosas palavras 
de André Piganiol, na conclusão de seu livro sobre o Império tardio, a 
crito logo após a Segunda Guerra Mundial: “A civilização timen nào 
pereceu de morte natural. Foi assassinada”. Trabalhos recentes têm, de 
fato, representado os novos grupos étnicos em termos bem nanen, uma 
visão que eu aceito plenamente e pretendo desenvolver logo mais, de for- 
ma breve. Isso não diminui o simples ponto de que o Império Romano 
do Ocidente fora substituído por uma série de reinos independentes que 
não reivindicavam a legitimidade imperial, o que nos obriga a perguntar 
por que cada um desses reinos não reproduziria o estado Prep pi Ti- 
niatura, mantendo continuidades estruturais que poderiam, a princípio, 
ser unificadas mais tarde, por Justiniano, por exemplo. Mas o fato é que 
a maioria deles não o fez. Uma coisa que a arqueologia deixa bem clara, 
como veremos, é a dramática simplificação econômica do Ocidente: isso 
é visível ao norte do Loire, no início do V século, e nas terras do noroes- 
te mediterrânico durante o VI. As construções tornaram-se bem menos 
ambiciosas, a produção artesanal ficou menos probipsionalizada, da trocas 
restringiram-se mais ao nível local. O sistema tributário e judiciário, bem 
como a densidade da atividade administrativa romana em geral, começou 
a se simplificar também. Essas foram mudanças reais que não podem ser 
desconsideradas por argumentos que mostrem, embora justificadamente, 
que os “bárbaros” apenas se adequaram aos nichos romanos. Essas mu- 
danças fizeram-se acompanhar de alterações nas imagens, nas valores e 
no estilo cultural, que tornaram o século VII, no Ocidente, visivelmente 
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diferente do século IV ou mesmo do V: já estamos agora fora do mundo 
romano tardio e entrando na Alta Idade Média. A questáo que precisa- 
mos confrontar agora é como isso foi possível, dada a falta de anseio por 
inovação da maior parte dos novos grupos étnicos. 
Para começar, no século V, há uma continuidade evidente entre 
as lideranças do Império Ocidental (e também Oriental) e os reis “bár- 
baros”. Os imperadores do século V eram, em sua maioria, fantoches, 
controlados por poderosos militares: Estilicão, Constâncio, Aécio, Ri- 
címero, Áspar, Zenão, Gundobaldo e Orestes (pai de Rómulo Augústu- 
lo). É interessante que nenhum desses homens tentou tomar o trono por 
meio da força, como outros militares tinham feito regularmente no século 
IIL e apenas dois deles (Constâncio e Zenão) se tornaram imperadores, 
porém por meios corretos. Uma razão comumente apontada para isso é 
que, como “bárbaros” étnicos, eles não tinham direito ao cargo imperial; 
mas, para além do fato de que nem todos eram de ascendência não ro- 
mana, não há nenhuma base contemporânea para esse tipo de exclusão. 
Basilisco, imperador oriental por um curto período, em 475-476, pode, 
na verdade, ter sido tio de Odoacro, e, portanto, um esciro, isto é, um 
povo submisso aos hunos de Átila; Silvano, um usurpador fracassado, 
em 355, era certamente franco. O mais provável é que eles se abstiveram 
da tomada de poder por respeito à visão de que a legitimidade imperial 
estava aliada à genealogia, visão essa que pode ser estendida até a família 
de Constantino, na metade do século IV; parecia ser mais fácil controlar 
um imperador (ou uma série de imperadores, como fez Ricímero) do que 
usurpar o trono. E provavelmente era. Esses homens poderosos tiveram 
períodos de autoridade maiores do que os da maioria dos imperadores 
do século III. Um importante elemento para a legitimidade genealógi- 
ca romana tardia era o casamento, razão pela qual todos os poderosos 
casaram-se com as descendentes de famílias imperiais, com o propósito 
de colocar seus filhos no trono; Constâncio e Zenão conseguiram (Ze- 
não tornou-se ele mesmo imperador, mas, obviamente, apenas como 
herdeiro de seu próprio, e efêmero, filho). Mas o mesmo era igualmente 
verdade para as famílias reais “bárbaras”, a maioria das quais tinha, ou 
rapidamente estabeleceu, laços de casamento com os romanos, muitas 
vezes, sem dúvida, com a mesma intenção. Essa rede genealógica torna 
insignificante a diferença cultural, pelo menos nos níveis imperiais ou 
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régios. Disso resulta que quase tadi imperador do equi da Fi 
um século, após 450 (com a única exceção de Zenão), era origi : 
confluência cultural dos Bálcãs, onde novas identidades estavam sendo 
reformuladas o tempo todo, e de onde também saiu umá và hs 
tagem dos poderosos do Império, bem como dos chefes x E des 
havia também os cruzamentos em termos pessoais: tanto Gun re e 
o burgúndio, quanto Teodorico, o ostrogodo, eren apontar E i 
e fora da corte imperial antes de se tornarem reis de antigas províncias 
independentes. ; 
ib: OPEN da endogamia, como critério para a Paride" 
também colocava uma boa dose de pressáo sobre as poraligices is 
Nós vimos que Gala Placídia e, particularmente, Pulquéria oram psd 
lheres poderosas no começo do século V, e indo € E ia 
ridos imperiais. Assim fez Ariadne, filha de p Ie esposa i : E 
Anastácio, sucessivamente. Verina, esposa de Lato, era irmã de Basi º 
co. Teodora, ela mesma uma operadora política importante, — 
domináncia de seu marido, Justiniano, parece ter também promovido 
seus parentes, apesar de haver morrido mit de seu €— pus 
to de qualquer um deles ainda estar em posição de lhe suce e > z 
viúva de Justino II (565-578), certamente escolheu seu peaa ibé E 
IL, e talvez Maurício também.” Havia aqui um espaço pera a Ir 
política feminina, que fora aproveitado diversas vezes. dag "e é e- 
surpreender que Anícia Juliana (m. 527/528) — uma rica ci. : Le 
da de Constantinopla, mas também uma descendente de Valentiniano 
III e de toda uma série de imperatrizes (além de esposa de um Hed 
dente de Áspar), e carregando o título de patricia, em 307 — tenha tido 
influência sobre Justiniano: sua igreja de Hagios Polyeuktos, no 2 
de Constantinopla, construída por volta de 325, foi a dni da ci - 
até que Justiniano construiu Hagia Sofia, uma década d : 
mente, em parte, como resposta.” Esse espaço para o poder prin | : 
por mais ambivalente que fosse (pois sempre era), foi uma — 
mais oriental do que ocidental; as crises militares do Ocidente 1 
ram uma liderança militar mais masculina. Às mulheres, no Tu T 
capazes de dominar uma política militarizada irian — p» 
com os lombardos, após 590, e os francos merovingios, apos 2/2» 


sua proeminência teve razões diferentes. 
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Mas voltemos aos chefes “bárbaros” e seus povos: afinal, o que exa- 
tamente os definia como não romanos, “bárbaros” ou germânicos? Existe, 
atualmente, um enorme debate sobre o assunto, com uma infinita varie- 
dade de posições, mesmo entre aqueles que aceitam que os novos grupos 
étnicos buscavam se acomodar dentro das leis romanas o máximo que po- 
diam: desde a crença de que havia um grande núcleo de valores e tradições 
não romanos, associado ao elemento de dominação presente em qualquer 
grupo invasor ou assentado, que poderia sobreviver por séculos, até a crença 
de que os diferenciadores étnicos germânicos eram apenas uma mudança 
de nome da identidade militar dos soldados romanos, e que não havia nada 
de tradicional neles. Quanto a essa segunda posição, é preciso reconhecer 
que a maioria dos novos grupos “bárbaros”, no Império do século V, tinha 
um histórico de emprego no exército romano; os soldados mais bem-suce- 
didos entre eles, como os visigodos, eram efetivamente indistinguíveis de 
um destacamento militar romano (exércitos “bárbaros” regularmente via- 
javam com suas famílias e dependentes; apesar de ser teoricamente ilegal, 
seria imprudente presumir que os exércitos romanos não faziam o mesmo 
na prática). Podemos, no entanto, ver uma clara distinção em nossas fon- 
tes entre as forças do exército regular, que, independentemente de origem 
romana ou “bárbara” (como vimos no capítulo 1, havia, nas fronteiras, de 
onde os soldados geralmente provinham, pouca diferença entre eles), eram 
parte de uma hierarquia militar e de uma estrutura-padrão de carreira, 
e os seguidores do rei X ou chefe Y, que se identificavam com seu chefe, 
geralmente tinham um nome étnico distinto e eram aceitos no exército 
romano como um grupo diferenciado."! Essa é a distinção entre Odoacro 
e Teodorico, por exemplo, sucessivos governantes da Itália. Odoacro era 
o candidato do exército romano da Itália, composto apenas por etnias 
hérula, escira e torcilingi; o próprio Odoacro era meio esciro, mas tinha 
formação militar romana, e nunca é chamado de chefe dos esciros, ou de 
nenhum outro grupo na Itália. Ele se tornou um rei, formalmente autôno- 
mo, mas reconhecia Zenão, e poderia facilmente ter sido repensado como 

parte do Império Romano. Teodorico, em contraste, era um rei dos godos, 
cujo povo vinha com ele desde o começo, não importando quantos titulos 
imperiais ele também tivesse. Esse povo era tão misto quanto os apoiado- 
res de Odoacro; ele certamente comportava os rúgios (que mantiveram 
uma identidade através de casamentos endogâmicos por 50 anos após a 
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conquista da Itália por Teodorico), os gépidas, os hunos e, sem dúvida, 
homens de ascendência romana também, e, após a conquista de Teodori- 
co, também absorveria todos ou ao menos a maior parte dos seguidores de 
Odoacro. Porém, ele estava ligado a um chefe e tinha um nome, “godo” - 
ostrogodo em nossa terminologia. Esse nome caracterizaria o povo como 
um todo, não importando sua origem, e também o reinado de Teodorico. 
Foram povos como esse, heterogêneos, mas — um aspecto essencial — uni- 
dos por um único chefe, que assumiram as províncias ocidentais e, de fato, 
as renomearam: a Gália passou a ser o Regnum Francorum, e a África, O 
Regnum Vandalorum. Ao permanecerem à frente dessas terras por tanto 
tempo, como ocorreu com os francos e os visigodos, diferentemente dos 
vândalos e ostrogodos, eles tenderam a esquecer suas origens diferentes e 
“se tornaram” francos ou godos — e também, crucialmente, não romanos. 
É esse o processo que foi chamado de “etnogênese” por Herwig 
Wolfram e sua escola:*? o reconhecimento de que identidades étnicas são 
Bexíveis, maleáveis, “construções situacionais”; o mesmo “bárbaro”, na Itá- 
lia do século VI, podia ser rúgio, ostrogodo e até mesmo romano (mas isso 
somente a partir da reconquista romano-oriental). Tais povos teriam ad- 
quirido diferentes identidades sucessivamente (ou contemporaneamente), 
e essas teriam trazido diferentes modos de comportamento e lealdades, e 
até, eventualmente, diferentes memórias. Como Walter Pohl propôs recen- 
temente, o “núcleo de tradições” que fazia alguém ostrogodo ou visigodo 
era, provavelmente, uma rede de crenças contraditórias e mutáveis; não 
parece ter havido um conjunto estável de tradições em cada grupo quan- 
do cruzaram a fronteira para prestar um serviço descontínuo no exército 
romano, até se tornarem um assentamento em uma província romana. 
Em 650, todo reino “bárbaro” tinha suas próprias tradições, algumas de- 
las remetendo-se a um passado secular, tradições essas que, sem dúvida, 
nessa época, eram elementos centrais dos mitos fundadores de muitos de 
seus habitantes; da mesma forma que os mitos fundadores não precisam 
ser verdade, também não precisam ser antigos. Cada um dos reinos “ro- 
mano-germânicos” tinha uma bricolagem de crenças € identidades com 
raízes muito variáveis, e essas, repito, poderiam mudar e ser reconfiguradas 
em cada geração para se adequar às novas necessidades. Os historiadores 
tendem a dar mais atenção ao relato de que o avô de Clóvis era filho de 
um monstro marinho, um quinotauro, do que ao relato de que os francos 
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eram descendentes dos troianos, o que parece ser mais "literário", menos 
“autêntico”; mas o registro mais antigo de cada uma dessas tradições apa- 
rece na mesma fonte do século VII, e seria difícil dizer qual delas era mais 
acreditada — ou mais antiga — do que a outra.? 

De tudo isso, conclui-se que as identidades pós-romanas eram uma 
mistura complexa e tinham uma variedade de origens: romana, “bárba- 
ra”, bíblica; e eram, também, orais e literárias. O que clas precisavam fazer 
era menos localizar um grupo étnico no passado, do que o distinguir de 
seus vizinhos contemporâneos. Isso significa que perguntar o que era não 
romano ou “bárbaro”, em relação aos novos grupos étnicos, é, em parte, a 
pergunta errada; o arianismo, por exemplo, era uma heresia bem romana, 
porém, por volta de 500, para a maioria das pessoas, ele havia se tornado 
um indicador étnico a designar godos ou vândalos. A própria língua gó- 
tica era, no ano 500, em grande parte uma tradição lirúrgica, mais asso- 
ciada com o antigo arianismo romano do que com uma “goticidade”* em 
sentido étnico; muitos godos falavam apenas latim, sem que sua "gotici- 
dade” fosse afetada positiva ou negativamente, Na verdade, ao contrário 
dos séculos XX e XXI, a língua não era, até onde podemos observar, um 
marcador étnico forte em nenhum lugar nesse período. Muitos francos, 
em 600, por exemplo, ainda falavam franco (uma versão do que hoje cha- 
mamos de antigo alto-alemão), mas provavelmente nem todos, e muitos 
com certeza eram bilíngues. Gregório de Tours, o mais prolífico escritor 
do século VI, na Gália, que era um monoglota falante de latim, nunca dá 
o menor indício de que tivesse alguma dificuldade de se comunicar com 
qualquer pessoa nos reinos francos. Na verdade, nem ele nem qualquer 
outra pessoa, no mundo franco, até o século IX, dizem qualquer coisa a 
respeito de dificuldades de comunicação entre falantes de latim e franco; 
pode ter acontecido, mas não era um problema para a “franquicidade”.* 

Isso não significa que os grupos “bárbaros” não trouxeram nada 
de suas culturas anteriores para o Império. Há toda uma nova historio- 
grafia que discute a germanidade das primeiras práticas sociais medievais: 


* Wickham emprega um neologismo para traduzir a ideia de uma identidade étnica 


para os godos e, a seguir, os francos. Utilizamos o termo “goticidade” para traduzir 
Gothic-ness, "franquicidade" para Frankishness e “germanidade”, mais conhecido, 
para traduzir German-ness. (N. da T.) 
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como os grandes clãs, as faidas, os séquitos pessoais, o consumo de carne, 
certos conceitos de propriedade ou certos tipos de broche ou fivela. Quase 
tudo isso é falso, se visto como sinal de uma identidade inata, como se os 
francos de 700 fossem os mesmos francos de 350. Algumas dessas marcas 
também são imprecisas: grande parte das primitivas leis de propriedade 
medievais tinha antecedentes romanos impecáveis, ou ao menos para- 
lelos bem próximos; de modo semelhante, a metalurgia “germânica” às 
vezes tem antecedentes romanos, e, mesmo quando isso não ocorre, não 
nos fornece qualquer guia para as identidades étnicas de quem as usava. 
Mas seria igualmente contraproducente descartar tudo isso de uma vez 
só, € apresentar os novos grupos étnicos simplesmente como variantes da 
própria sociedade romana. Uma ênfase no consumo de carnes pela aris- 
tocracia, por exemplo, parece ter sido genuinamente uma inovação dos 
(entre outros) francos; isso não era parte da culinária romana, para a qual 
o status era transmitido pela complexidade e pelo custo dos ingredientes, 
mas aparece pela primeira vez em um tratado sobre dieta escrito para o rei 
franco Teodorico I (511-533) por um médico de origens gregas chamado 
Antimo, e continuou ao longo da Idade Média.“ 

Uma inovação particularmente importante foi a assembleia públi- 
ca, a reunião formal dos membros masculinos adultos de uma comunidade 
política, para deliberar e decidir sobre ações políticas e guerra, e, cada vez 
mais, para criar leis e arbitrar disputas. Os romanos organizavam muitas 
cerimônias públicas de larga escala, como vimos no capítulo 2, mas, nos 
reinos pós-romanos, as assembleias tinham um significado mais amplo, na 
medida em que representavam o princípio de que o rei tinha um relacio- 
namento direto com todos os francos ou lombardos ou burgúndios livres; 
essas assembleias derivam dos valores das comunidades tribais do período 
imperial, mas continuaram de maneira bem diferente no mundo pós-ro- 
mano. Podemos, assim, traçar um contínuo de prática política que liga os 
francos e os lombardos, não com Roma, neste caso, mas com os povos me- 
nos romanizados ou não romanizados do norte alto-medieval; as assem- 
bleias denominadas placitum pelos francos ou lombardos, ou conventus, 
pelos burgúndios, têm paralelos com a gemot anglo-saxá, a thing escandi- 
nava e a denach irlandesa. Essas assembleias não eram realmente para todos 
os homens livres, o tradicional kingdom-at-arms da mitologia romântica, 
mas, apesar disso, podiam ser grandes encontros, cujo poder de legitimar 
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as ações políticas ou judiciais derivava, precisamente, do fato de que muitas 
pessoas participavam delas. De 500 a 1000, e algumas vezes mais tarde, 
as políticas públicas do Ocidente eram sustentadas pela participação di- 
reta de grande parte da sociedade livre e masculina. Isso se somou a uma 
suposição de que uma grande parte dos livres tinha obrigações militares, 
o que era, principalmente, um produto de condições pós-romanas, como 
veremos em mais detalhes adiante. Mas o elo entre o compromisso militar 
e as políticas de assembleia deveria já ter feito sentido para os exércitos ét- 
nicos do século V; a generalização da imagem da assembleia em cada reino 
romano-germânico (mesmo no altamente romanizado estado visigótico) 
por si só nos permite presumi-lo. 

Não obstante essas novas características, os chefes “bárbaros” 
adaptavam-se cada vez mais ao mundo romano, à medida que o século V 
avançava e que as elites romanas se adequavam às novas situações políti- 
cas. É impressionante como essas elites romanas podiam criar seus novos 
governantes em seus escritos; quase todo novo grupo étnico no poder teve 
seu apologista, que estava preparado para descrever os reis “bárbaros” em 
termos ressonantemente romanos, como a famosa prosa panegírica de 
Sidônio sobre o rei visigodo Teodorico II, que enfatizava a seriedade do 
rei, sua acessibilidade aos embaixadores e peticionários (e seus jogos de ta- 
buleiro) e diminuía o arianismo dele.” Nunca houve um grande número 
de invasores “bárbaros” em nenhuma província; todas as estimativas são 
conjecturais, porém os historiadores geralmente propõem até 100 mil para 
grandes grupos dominantes, como os ostrogodos ou os vândalos, e cerca 
de 20 mil-25 mil para os homens adultos que compunham seus exércitos, 
em províncias cuja população estava na casa dos milhões. Juntando a fle- 
xibilidade étnica de tantos agentes desse período, as imagens de romani- 
zação em muitos de nossos textos e o pequeno impacto demográfico dos 
invasores — 1 em 10? 1 em 20? 1 em 50? —, é fácil imaginar que eles não 
tiveram nenhum impacto, qualquer que fosse, nas práticas sociais de cada 
província. No entanto, se seguirmos por essa linha muito sistematicamente, 
correremos o risco de acabar com a possibilidade de mudanças. E mudan- 
ças, no século V, certamente ocorreram. 

Ora, essa mudança não se deve muito às diferenças culturais. As 
regiões que experimentaram situações péssimas de segurança, descritas 
anteriormente em relação ao Noricum, teriam visto um colapso social sig- 


160 


Crise e continuidade 


nificativo mesmo que nenhum “bárbaro” tivesse se estabelecido ali. Mas, 
nas províncias conquistadas, a maioria no Ocidente, a mudança derivou 
po "LA " 
principalmente da posicáo es trutural de cada grupo "bárbaro". Como ob- 
servado anteriormente, os exércitos “bárbaros” que tomaram essas pro- 
víncias tinham objetivos diferentes daqueles dos exércitos romanos que 
haviam tomado o poder para seus generais nos séculos anteriores. Eles 
queriam assentar-se de volta nas terras, como seus ancestrais tinham feito 
antes que a geração de movimento intermitente e conquista começasse. 
Seus chefes, e provavelmente uma boa parte dos godos, vândalos e francos 
de status mediano, também pretendiam ser uma classe governante, assim 
como os ticos aristocratas romanos em cada uma das províncias que ocu- 
pavam. Para cumprir esse objetivo, em si bastante romano, eles precisa- 
vam de propriedades, e, como conquistadores, estavam em uma boa posi- 
ção para obtê-las. Embora os detalhes exatos dos assentamentos de terra 
de cada grupo “bárbaro” sejam obscuros e muito debatidos (realmente 
eles devem ter sido muito variáveis), por volta de 500, é claro que os godos 
e outros aristocratas “bárbaros” possuíam extensas propriedades, e esta- 
vam bastante dispostos a estendê-las ainda mais; por exemplo, as Variae 
de Cassiodoro incluem vários episódios em que os ostrogodos abusaram 
de sua autoridade política e militar e expropriaram as terras de outros. À 
partir do século V, houve uma tendência constante a cada vez menos sus- 
tentar exércitos por meio da tributação pública e de os apoiar através de 
rendas derivadas da propriedade privada, o que era essencialmente pro- 
duto desse desejo por terra que as elites conquistadoras demonstravam. 
Em 476, de acordo com Procópio, até mesmo o exército romano da Itália 
queria receber terras, e o conseguiu ao apoiar Odoacro. Procópio pode 
muito bem ter exagerado; o estado ostrogótico, na Itália, certamente ain- 
da utilizava da tributação para pagar o exército, pelo menos em parte, 
provavelmente mais do qualquer outra entidade política pós-romana fa- 
zia no início do século VI. Em geral, no entanto, a guinada em direção a 
terra era permanente.“ Após o fim da Itália ostrogótica, não há nenhuma 
outra referência, no Ocidente, a exércitos remunerados, com exceção de 
mantimentos para guarnições, até que os árabes reintroduziram a práti- 
ca, na Espanha, a partir da metade do século VIII; em outros reinos oci- 
dentais, apenas os ocasionais destacamentos de mercenários eram pagos, 
até bem depois do final do período tratado neste livro.” Algumas dessas 
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terras devem ter sido fiscais — isto é, propriedades públicas — e distribuí- 
das por reis; outras provavelmente foram parte de assentamentos rurais 
ordinários, nos quais proporções fixas dos patrimônios de proprietários 
romanos eram cedidas aos “bárbaros”, possivelmente para substituir os 
impostos; e outras ainda (como na África vândala) podem ter sido sim- 
plesmente tomadas à força. De qualquer forma, uma mudança em dire- 
ção a um exército com terras, e, portanto, a uma política de terras, co- 
meçou aqui; ao mesmo tempo, houve uma mudança em direção a uma 
identidade étnica “bárbara” por parte dos donos de terra, independente- 
mente de suas origens. 

Os maiores reinos pós-romanos ainda cobravam impostos no sé- 
culo VII. Mas, se o exército tinha terras, O principal gasto do orçamento 
romano não existia mais. À cidade de Roma, uma importante despesa, 
era abastecida apenas pela Itália, após 439, e perdeu a população rapi- 
damente, como vimos. Às administrações central e local dos estados 
pós-romanos talvez tenham sido pagas por mais tempo, mas, na maio- 
ria deles, a administração rapidamente se tornou menor e mais barata. 
Os impostos ainda enriqueciam os reis, e sua generosidade aumentava 
o poder de atração das cortes régias. Mas isso somente por volta de 550. 
Essas taxas são sempre impopulares, e coletá-las demanda trabalho; se 
não forem essenciais, esse trabalho tende a ser negligenciado. Assim, 
não é surpreendente que existam crescentes sinais de que eles não eram 
assiduamente coletados. Na antiga África vândala, após 534, os recon- 
quistadores romanos tiveram de reorganizar a administração dos tribu- 
tos para torná-la eficiente de novo, para grande desgosto da população 
local; na Gália franca dos anos 580, os registros de coleta não estavam 
mais sendo sistematicamente atualizados, e as taxas de imposto devem 
ter sido de aproximadamente um terço em comparação com as do pe- 
ríodo imperial. Os impostos, por assim dizer, não eram mais a base do 
estado. Para os reis, assim como para os exérciros, a posse de terras era a 
maior fonte de riqueza dali em diante. 

Essa foi uma mudança crucial, Estados que arrecadam impostos 
são bem mais ricos do que a maioria dos estados baseados em terras, pois 
os impostos sobre propriedade são geralmente coletados de muito mais 
pessoas além dos que pagam aluguel a um senhor pelo uso de sua rerra 
pública. Provavelmente apenas os reis francos, no auge de seu poder, isto 
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é, entre 540 e 770, poderiam se igualar, em riqueza, aos estados do Me- 
diterrâneo Oriental, o Império Bizantino e o califado árabe, que ainda 
mantinham as tradições romanas de tributação. Além disso, os estados 
arrecadadores têm muito mais controle geral sobre seus territórios, em 
parte devido à constante presença de fiscais e coletores de impostos, em 
parte porque seus dependentes (funcionários e soldados) são assalariados. 
Os governantes podem parar de pagar salários e, por conseguinte, con- 
seguem ter maior controle sobre seus funcionários. Mas se os exércitos 
dependem da posse de terras, eles se tornam mais difíceis de controlar. 
Os generais podem vir a ser desleais, caso não recebam mais terras, o que 
reduz a quantidade de terras de que o governante dispõe; e, se eles forem 
desleais, conseguem manter o controle de suas terras, a menos que sejam 
expulsos à força, o que é uma tarefa difícil. Os estados cuja base é a pro- 
priedade de terra correm o risco de se fragmentarem, de fato, pois seus ter- 
ritórios periféricos são difíceis de dominar totalmente e podem separar-se 
por completo. Isso não seria comum até pelo menos o final do século IX, 
no Ocidente. Muitas coisas teriam de mudar antes disso, como veremos 
nos próximos capítulos. Mas isso acabou ocorrendo no final, sobretudo 
nas vastas terras governadas pelos francos. 

A transição da taxação para a distribuição de terras, como base do 
estado, no Ocidente, foi o sinal mais claro de que os reinos pós-romanos 
não conseguiriam recriar o Império Romano em miniatura, por mais que 
seus governantes tivessem gostado da ideia. No geral, esses reinos também 
não alcançavam o Império em sua complexidade econômica. A arqueolo- 
gia aponta uma constante simplificação da estrutura econômica na maior 
parte do Ocidente, por volta de 550.º Nessa época, as ricas habitações ur- 
banas e rurais (villae) tinham sido em geral abandonadas, ou subdivididas 
em casas menores; a produção artesanal era geralmente de menor escala, 
e alguma vezes menos habilidosa (isso é particularmente claro no caso da 
produção de cerâmicas, sempre nosso melhor indicador arqueológico para 
a profissionalização artesanal); os produtos eram bem menos trocados en- 
tre as províncias do antigo Império, e dentro dessas províncias — os novos 
reinos — o alcance da distribuição de produtos artesanais era, em geral, bem 
reduzido. O ritmo dessas mudanças variou bastante de lugar para lugar, e 
nem todas ocorreram em todos os lugares. No norte da Gália, as cidades 
diminuíram de tamanho e as villae foram abandonadas, em 450, mas os 
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padrões de produção e distribuição decaíram bem menos (a economia da 
Gália Nortenha tinha, havia muito tempo, se separado da do Mediterrá- 
neo) e se encontravam estabilizados por volta do século VI. Na Espanha, 
o interior viu uma simplificação dos padrões de distribuição e um aban- 
dono parcial das villae, a partir do final do século V, enquanto a costa do 
Mediterrâneo assistiu a menos mudanças até depois de 550. Na Itália e na 
Gália Meridional, o meio do VI século foi o período de maiores mudanças, 
mas a pequena produção artesanal especializada sobreviveu, bem como as 
cidades. Na África, grande região exportadora no Ocidente romano tar- 
dio, poucas mudanças internas são visíveis até aproximadamente o ano 
500, e pode-se acompanhar a sobrevivência de importantes elementos das 
estruturas econômicas romanas até pelo menos 600, apesar de haver uma 
queda contínua nas exportações africanas encontradas em outras partes 
do Mediterrâneo tão cedo quanto 450. 

Essas diferenças regionais — que poderiam vir a crescer, pois nos- 
sas informações estão ficando mais detalhadas o tempo todo, na medida 
em que as escavações arqueológicas científicas se tornam mais comuns em 
cada país — são indicadores dos diferentes impactos que as invasões e os 
deslocamentos populacionais de 400-550 tiveram em cada parte do Im- 
pério. Foram maiores do que se costuma esperar no interior da Espanha, 
e menores no norte da Gália franca e na África vândala. Tais diferenças 
também mostram que as aristocracias dos novos reinos não se equipara- 
vam à riqueza de seus predecessores ou ancestrais, precisamente porque era 
mais difícil possuir propriedades em terras distantes agora que o Império 
se dividira (a super-rica elite senatorial de Roma, em particular, deixara 
de existir), mas esse empobrecimento também era muito variável, é verda- 
de, em termos regionais. Vendo globalmente, entretanto, essas mudanças 
mostram que os reinos pós-romanos do Ocidente foram incapazes de atin- 
gir a intensidade de circulação e a escala da produção do antigo Império 
Romano. O Oriente era bem diferente nesse aspecto; no início do século 
VI, as cidades, as indústrias e a troca de produtos estavam atingindo seu 
auge, c continuaram nesse nível até o início do século VII. Mas o Império 
sobreviveu no Oriente. Essa correlação é exata: a complexidade econômica 
dependia da unidade imperial, em ambos os Impérios, Oriental e Ociden- 
tal. As implicações que essas mudanças tiveram para as sociedades locais 
no Ocidente serão discutidas no capítulo 8. | 
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A existência de elites “bárbaras” em cada um desses reinos pós- 
-romanos teve um impacto na cultura das elites romanas também: não 
porque os recém-chegados fossem culturalmente distintos — como acaba- 
mos de ver, na maior parte dos casos, eles não eram -, mas porque eram 
militares. O estrato aristocrático do Império Romano tinha sido civil, 
em sua maioria, como vimos no capítulo 1. Isso já não era tão comum no 
mundo de Aécio; Epárquio Ávito, por exemplo, oriundo de uma grande 
família senatorial gaulesa, tinha sido um dos generais de Aécio antes de 
ele se tornar imperador, e podia ser descrito em termos bem marciais por 
seu genro Sidónio.* Mas, nos reinos pós-romanos, a estrutura de carrei- 
ra secular tornou-se continuamente mais militarizada, e mais e mais os 
romanos ambiciosos encontraram espaço nos séquitos € exércitos régios, 
lado a lado com as próprias elites “bárbaras”, em vez de se manterem na 
decadente administração civil. O próprio Sidônio nunca fez isso, mas 
seu filho Apolinário lutou pelos visigodos em Vouillé, e Arcádio, filho 
de Apolinário, era um apoiador de Childeberto I dos francos. O lugar 
onde os valores da aristocracia civil sobreviveram por mais tempo foi na 
própria Roma, pois a hierarquia senatorial lá era parcialmente separa- 
da do serviço estatal, mas, mesmo na Itália, os senadores podiam fazer 
a opção militar: Cipriano, inimigo de Boécio, que teve uma carreira 
parcialmente militar, criou seus filhos para serem soldados e até mesmo 
para falarem o gótico. , 

Essas tendéncias persistiram; todas as hierarquias aristocrá- 
ticas seculares se tornaram militares. A única alternativa era a Igreja. 
Como já mencionamos, os aristocratas tornaram-se bispos, primeira- 
mente na Gália, pela metade do século V; na Itália, isso era menos co- 
mum até a Guerra Gótica, mas normalizou-se após esse evento. Essa 
opção eclesiástica mostra a crescente riqueza da Igreja, tanto que valia 
a pena para uma família da elite buscar dominar o ofício episcopal e, 
assim, as terras da Igreja, em uma dada diocese. Isso também mostra a 
crescente localização das ações políticas, pois o poder episcopal estava 
concentrado, acima de tudo, dentro da diocese, com exceção dos bispos 
mais ricos e influentes; a Igreja se tornou ainda mais descentralizada no 
Ocidente pós-imperial. Ser um bispo era, algumas vezes, uma opção de 
aposentadoria (como no caso de Sidônio e de seu filho Apolinário, em 
Clermont), mas cada vez mais se tornava uma opção de carreira, com 
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uma formação especificamente clerical: às vezes para os filhos mais 
jovens, mas, outras vezes, para famílias inteiras.? À extensa família de 
Gregório de Tours, na Gália Central, no século VI, incluía sete bispos 
em quatro gerações, e apenas uma figura militar, o dux Gundulfo. 

O maior resultado dessas tendências foi que a cultura de elite 
secular do Império Romano perdeu seu papel como indicador de status. 
Isso explica por que provavelmente as vi//ae rurais foram abandonadas: 
como símbolo de conforto e de luxo, elas estavam fora de moda em uma 
sociedade mais militarizada. O consumo de carne foi introduzido nesse 
contexto. À vestimenta das elites também mudou; reis e aristocraras da 
Alta Idade Média vestiam-se como os generais romanos tardios, e não 
como os antigos senadores e a sua toga tradicional? Porém, acima de 
tudo, deixou de ser importante saber de cor Virgílio e outros clássicos 
seculares ou ser capaz de escrever poesia e prosa elaboradas, coisa que 
Sidônio ainda considerava essencial; o manejo da espada, ou da Bíblia, 
era fonte bem mais relevante de capital cultural. Como resultado, nos- 
sas fontes escritas mudam dramaticamente, tornando-se muito mais li- 
gadas a temas cristãos, hagiografias, sermões, liturgia (como aconteceu 
também em Bizâncio). Não é que todas as formas de instrução literária 
desapareceram; mesmo no Ocidente, as aristocracias eram geralmente 
capazes de ler, até o final do século IX. Mas devemos, de qualquer ma- 
neira, nos manter neutros em relação a tais mudanças. Como enfatizado 
no capítulo 1, é muito mais importante reconhecer que uma educação 
complexa exisria, acima de tudo, para demonstrar que as elites romanas 
eram especiais, mas, como agora a identidade das elites estava mudando, 
ela não era mais necessária. 

Essas mudanças usualmente ocorriam de maneira lenta: afinal, 
150 anos é um longo tempo (apenas na Itália as mudanças foram real- 
mente rápidas, sobretudo como resultado da Guerra Gótica, nos anos 
540). As pessoas geralmente não estavam cientes delas; ajustavam-se fa- 
cilmente a cada pequena mudança. Não é de modo algum claro até que 
ponto a maioria dos escritores ocidentais viu o mundo romano como algo 
acabado, no período até 550, ou até mesmo mais tarde. Os escritores ra- 
ramente demonstravam alguma nostalgia do passado, e, apesar de serem 
certamente capazes de reclamar sobre quão terríveis eram os costumes de 
seu presente, essa é uma característica dos conservadores de cada geração. 


166 


Crise e continuidade 


Em todo caso, à medida que a escrita se tornava mais eclesiástica, ela tam- 
bém ficava mais socialmente crítica, mais moralizante; mas isso era um 
produto do gênero, não necessariamente uma mudança social, seja perce- 
bida ou real. As aristocracias tradicionais romanas, autoras da maioria de 
nossas fontes, ainda estavam em vigor na maior parte do Ocidente; elas 
existiam ao lado de famílias mais recentes, que ascendiam na Igreja ou no 
exército, e, é claro, das novas elites “bárbaras”, mas esses últimos grupos 
ainda estavam copiando a cultura aristocrática romana. Ainda assim, até 
mesmo essa cultura estava mudando. E as aristocracias estavam tornan- 
do-se cada vez mais localizadas, distanciando-se umas das outras. No 
final - por volta de 650, em todos os reinos pós-romanos —, elas deixariam 
de pensar em si mesmas como romanas, mas antes como francas, visigóticas 
ou lombardas. Os “romanos”, nesse momento, restringiam-se ao Império 
Oriental, às porções não lombardas da Itália (sobretudo a própria Roma), 
e à Aquitânia — a antiga parte visigótica da Gália, onde os francos assen- 
taram-se em menor quantidade. Nessa época, inclusive, os romanos eram 
vistos como coisa do passado; porém, levou todo esse tempo para que as 
pessoas reconhecessem que o Império tinha desaparecido no Ocidente.” 
Por que o Império Romano desapareceu no Ocideute, mas não 

no Oriente, é um problema que tem deixado perplexos os estudiosos ao 
longo de séculos, e continuará a deixá-los. Isso não me parece refletir as 
diferenças sociais entre Oriente e Ocidente, ou a divisão do Império. Pro- 
vavelmente, derivou, em parte, da maior exposição das áreas centrais do 
Ocidente - Itália e, especialmente, o centro e o sul da Gália — às invasões 
de fronteira; ataques nos Bálcãs, no Oriente, raramente ultrapassavam 
Constantinopla adentrando o resto do Império, mas ataques nas regiões 
militares ocidentais, norte da Gália e as províncias do Danúbio, podiam 
ir longe bem mais facilmente. Aceitar grupos invasores no Império Oci- 
dental e estabelecé-los como federados era uma resposta perfeitamente 
sensata à situação, desde que essas áreas federadas não se tornassem tão 
indisciplinadas a ponto de os exércitos romanos terem de ser mobilizados 
para enfrentá-las, ou tão grandes que ameaçassem a base fiscal do Império 
e assim os recursos para os próprios exércitos regulares. Entretanto, infe- 
lizmente para o Ocidente, isso aconteceu. Os visigodos, em 418, podiam 
ser um apoio para o Império, porém, 50 anos depois, eram inimigos dele. 
Como dito anteriormente, a conquista do centro cerealista africano pelos 
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vândalos, em 439, coisa que os romanos erroneamente não previram e à 
qual náo opuseram resisténcia, parece-me ser o ponto crucial, o momento 
após o qual esses potenciais aliados podiam transformar-se em perigos. 
Os recursos do exército diminuíram demais após isso; o equilíbrio do po- 
der mudou. Por volta de 476, mesmo o exército romano da Itália deve ter 
comecado a pensar que a posse de terras era desejável. E, nào menos im- 
portante, as elites locais começaram a lidar com os poderes “bárbaros” em 
vez de com o governo imperial, que era, agora, muito distante e cada vez 
mais irrelevante; a provincialização da política marcou a sentença de morte 
para o Império Ocidental. No Oriente, o controle imperial sobre a outra 
grande fonte de grãos, o vale do Nilo, no Egito, nunca foi ameaçado nesse 
período, e a estrutura logística do Império permaneceu intocada, como 
conseguência. Quando os persas e depois os árabes retiraram do controle 
romano o Egito e também o Levante, após 618, o Oriente também sofreria 
uma enorme e rápida crise. O Império Romano Oriental (que chamaremos 
de agora em diante de Império Bizantino) sobreviveu, mas foi por pouco, 
não sem antes ter sido consideravelmente transformado.» 


Notas 


!— Anarrariva geral mais completa sobre esse período ainda é a Histoire du Bas-Empire, 


2 vols. (Paris, 1949-1959), de E. Stein; narrativas analíticas atualizadas (e muito 
distintas) sohre o Ocidente agora estão em The Fall of the Roman Empire (London, 
2005), de P. Heateher; e Barbarian Migrations and the Roman West, 376-568 
(Cambridge, 2007), de G. Halsall, que dá atenção à cultura marerial. CAH, vol. 
14, The Cambridge Companion to the Age of Justinian (Cambridge 2005), de M. 
Maas (ed.), e The Mediterranean World in Late Antiquity AD 365-600 (London, 
1993), de A. Cameron, são introduções de ponta, assim como The Roman Empire 
and its Germanic Peoples (Berkley, 1997), de H. Wolfram. Sobre a integração dos 
“bárbaros” no mundo romano, a série “Transformation of the Roman World”, 
publicada pela Brill, é agora um ponto de partida essencial, incluindo Kingdoms of 
the Empire (Leiden, 1997), de W. Pohl (ed.), e Regna and Gentes (Leiden, 2003), 
de H.-W. Goerz et al. (ed.). The Fall of Rome and the End of Civilization (Oxford, 
2005), de B. Ward-Perkins, é um poderoso golpe contra o excessivo continuísmo. Os 
estudiosos discordam, muiras vezes ferozmente, sobre os assuntos discutidos nesse 
capítulo, e provavelmente continuarão a discordar por algum tempo. 


Victor de Vita, History of the Vandal Persecution, trad. J. Moorhead (Liverpool, 
1992), 2.38-40; 3.2-14 (citações de 3.3.3, 7); sobre 411, Actes de la Conférence de 
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A GÁLIA MEROVÍNGIA E 
A GERMÂNIA, 500-751' 


Em 589, um grupo formado pelos principais aristocratas do reino 
do monarca franco Childeberto II (575-596), chefiado pelo duque Rau- 
ching, planejou o assassinato de Childeberto.” Havia muito tempo, eles 
se opunham à máe de Childeberto, a rainha Brunilda (m. 613), e aos seus 
partidários, e, embora Childeberto fosse agora adulto (provavelmente, 
ele tinha 19 anos), Brunilda ainda ganhava em autoridade. Porém, eles 
foram descobertos. Rauching, que pode ter tido ambições régias, foi as- 
sassiuado imediatamente, sob as ordens de Childeberto, no palácio do 
rei (provavelmente em Reims), e sua enorme riqueza foi confiscada. Seus 
partidários mais próximos, Úrsio e Berthefried, já haviam mobilizado um 
exército, e fugiram para uma igreja no alto da colina na região arborizada 
de Woëvre, acima de Verdun, de onde se divisava a propriedade central 
de Úrsio, e que tinha sido uma fortificação nos tempos pré-romanos. O 
exército do rei sitiou a igreja e Úrsio foi morto; Berthefried fugiu para a 
catedral de Verdun, onde procurou asilo, mas, mesmo assim, foi morto 
ali, para grande aflição do bispo local. 

Essa narrativa, como quase todos os indícios que temos sobre a 
Gália do século VI, é conhecida por causa dos extensos escritos do bispo 
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Gregório de Tours. Gregório, um bispo ativo na política e corn experién- 
cia no Senado romano, havia sido nomeado, em 573, por Brunilda e seu 
marido, Sigeberto I (561-575), e não há dúvida de seu apoio ao partido da 
rainha.? Ele detestava Rauching pelo seu sadismo, e relata com entusias- 
mo a morte dos conspiradores: Rauching tropeçou na porta do aposento 
privado do rei e umas espadas feriram-lhe a cabeça; seu corpo foi, então, 
jogado nu pela janela; Úrsio foi esmagado por seus inimigos fora da igre- 
ja; e Berthefried foi atingido por partes do telhado da catedral que estava 
danificado. O partidarismo de Gregório, junto com seus dons narrativos, 
torna-o um dos autores mais interessantes e esclarecedores neste livro, po- 
rém não podemos evitar de ver a Gália do século VI quase exclusivamen- 
te através de seus olhos. É demasiado otimista confiar cegamente em sua 
obra e, desde aproximadamente uma década atrás, a cuidadosa estrutura- 
ção literária do trabalho de Gregório tem se tornado amplamente aceita. 
Mas, como vimos na Introdução, mesmo se não acreditarmos em tudo o 
que ele diz, a densidade de suas descrições permite-nos aprender a partir 
das suposições que faz. Independentemente da precisão do relato dessa 
conspiração, podemos concluir que era plausível imaginar certas coisas: 
que uma corte real estaria dividida em facções; que as rainhas-mães te- 
riam um considerável poder político (observe-se que Gregório não atribui 
nenhum protagonismo político à esposa de Childeberto, Faileuba); que 
os grandes aristocratas seriam muito ricos, podendo ter o equivalente a 
um exército privado, mas que sua ambição política estaria concentrada 
nas cortes régias; que tais homens não teriam sua base em fortificações 
privadas, ao contrário do mundo dos castelos da fase central da Idade 
Média — pois a última posição de Ursio foi, na narração de Gregório, 
notoriamente improvisada; e que as pessoas poderiam esperar que o san- 
tuário fosse respeitado, mesmo que isso nem sempre acontecesse.* Todas 
essas conclusões foram amplamente confirmadas, um pouco mais tarde, 
por fontes da Francia do século VII, e constituíam alguns dos parâmetros 
básicos da prática política merovíngia. Tradicionalmente, essa conspira- 
ção era lida pelos historiadores como uma tentativa deliberada de limitar 
o poder régio; não há provas disso. Porém, não seria falsa a imagem do 
mundo político merovíngio como um mundo em que os reis enfrenta- 
vam, de forma sistemática, súditos excessivamente poderosos, que tinham 
tanto caráter quanto recursos. Essas questões serão desenvolvidas neste 
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capítulo. Para começar, construirei uma narrativa política e, em seguida, 
estabelecerei algumas das estruturas e dos padrões básicos da ação políti- 
ca do período merovíngio considerado conjuntamente. 

A dinastia merovíngia governou os francos por 250 anos, até 751; 
sua hegemonia deveu-se a Clóvis (481-511). Clóvis, filho de Childerico I — 
um chefe guerreiro tardo-romano e rei franco assentado em Tournai -, sub- 
jugou os reis francos rivais que tinham ocupado seções distintas da Gália 
Setentrional, assim como os chefes militares não francos que sobreviviam 
no norte; ele também estabeleceu a hegemonia sobre os alamanos, no vale 
do Alto Reno, e, como vimos no capítulo 3, também conquistou a Aquitá- 
nia visigótica, em 507. Dessa forma, Clóvis unificou trés quartos da Gália, 
após as confusóes do século V. Ele também se converteu ao catolicismo, o 
primeiro grande rei “bárbaro” a fazer tal coisa (talvez depois de um breve 
período como ariano”), e seu exemplo, dado o seu sucesso militar, marca- 
ria as futuras escolhas, inclusive nos demais reinos romano-germânicos. 
Por volta de 550, aproximadamente, o domínio franco estava plenamente 
estabelecido no reino da Burgúndia e entre as tribos do sul da Germânia 
que estavam se cristalizando, como os bávaros; uma hegemonia franca, po- 
rém mais frouxa, foi também reconhecida na Itália Setentrional, na Ger- 
mânia Central, no leste da Turíngia, na Bretanha (a única parte da Gália 
que nunca foi conquistada inteiramente pelos francos), e talvez inclusive 
em Kent. O núcleo principal das terras francas esteve sempre no norte da 
Gália, e os principais centros régios estendiam-se de Paris a Orléans, pas- 
sando por Reims e Metz, até Colônia: não eram exatamente capitais, no 
sentido administrativo, mas lugares onde os reis podiam frequentemente 
ser encontrados, e em torno dos quais moviam suas cortes e administra- 
dores, de palácio em palácio, ao longo do vale do Oise, perto de Paris, ou 
do Mosela, perto de Metz.* Os reis raramente iam ao sul da Gália; desde 
essas “paisagens régias” do norte, o sul — mais rico e mais romano — era 
governado por meio das redes de duques, condes e bispos. A hegemonia 

franca, ao leste do Reno, está menos bem documentada, e era certamen- 
te menos estrita: os duques da Baviera e da Turíngia geralmente tinham 
uma considerável liberdade de ação. Apesar de tudo, a hegemonia existia, 
e durante um século os reis viram como suas fronteiras orientais oscila- 
vam, como aquela que hoje em dia se estende entre, aproximadamente, a 
Alemanha e a República Tcheca. Os franco-merovíngios foram, portan- 
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to, O povo que criou a centralidade política da região contida entre Paris e 
Colônia, uma centralidade que nunca se perdeu desde então, assim como 
também o primeiro povo a governar em ambos os lados da fronteira rena- 
na do Império Romano. Ao leste do Reno, a sociedade era mais simples e 
faltava a infraestrutura romana básica de estradas e cidades, e não tinha o 
latim como língua; porém, lentamente, entre 500 e 800, alguns dos con- 
trastes entre a Gália e a Germânia diminuíram e, brevemente, durante o 
período carolíngio, eles teriam histórias semelhantes. 

Clóvis colocou sua própria família — chamada de merovíngios, o 
mais tardar por volta de 640, por causa de seu obscuro avô Meroveu — em 
uma posição firme no centro da política: depois de 530, aproximadamente, 
não se documenta ninguém que reclame o trono franco sem, por sua vez, 
reivindicar o parentesco merovingio, até o golpe carolingio de 7517 Vale 
a pena salientar que isso era bastante incomum: os reinos godo e lombar- 
do nunca tiveram dinastias que durassem mais de três ou quatro gerações 
(geralmente menos); apenas os reinos anglo-saxões e, fora do mundo ger- 
mânico, os galeses e os irlandeses mantiveram o mesmo comprometimento 
com a legitimidade de famílias governantes únicas, e todos esses eram siste- 
mas de governo muito pequenos. Desde cedo, os merovíngios associaram a 
realeza com o uso de cabelos longos; isso se tornou um privilégio familiar, 
e o corte de cabelo foi um ritual, ao menos de forma temporária, de depo- 
sição de reis. Os merovíngios também viam o ato de governar como uma 
questão suficientemente familiar a ponto de, com a morte do rei, as terras 
francas serem uniformemente divididas entre seus filhos; eles fizeram isso, 
primeiro, após a morte de Clóvis, em 511, novamente na morte de seu últi- 
mo filho, Clotário I, em 561, e mais uma vez na morte de Dagoberto IL, em 
639, cujo pai, Clotário II, tinha reunificado os reinos através da força, em 
613. Em suma, houve apenas 22 anos de unidade franca, entre 511 e 679, 
quando a família, agora enfraquecida, foi reduzida a uma única linhagem. 
A história política do período pode facilmente ser reduzida às rivalidades e 
guerras permanentes entre merovíngios adversários. Isso levaria a uma lei- 
tura maçante; o que segue se concentra em algumas das principais figuras. 

O meio século que se seguiu a Clóvis esteve marcado pela luta 
entre seus filhos, mas também por conquistas externas; esse foi o período 
em que os francos ganharam um importante reconhecimento internacio- 
nal, particularmente do Império Romano do Oriente, pela primeira vez, 
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e deve ter sido o período em que os habitantes, na Gália e na Germânia, 
perceberam que o governo merovíngio estava ali para ficar. O rei que me- 
lhor expressa isso é Teodeberto I (533-548), monarca do reino franco do 
nordeste, assentado na Renânia, de onde manteve a hegemonia sobre a 
Germânia Central e Meridional. Foi provavelmente Teodeberto quem 
estabeleceu a poderosa família franco-burgúndia dos agilolfingos como 
duques da Baviera, para agir como o núcleo de uma identidade bávara em 
desenvolvimento, e como um sinal de longa data de soberania franca; e foi 
certamente Teodeberto quem aproveitou a guerra gótica na Itália e inter- 
veio sistematicamente lá, pela primeira vez, mas não pela última. Nos anos 
560, o historiador constantinopolitano Agátias alegou que Teodeberto, 
inclusive, planejava atacar a capital oriental, isto é, que ele fazia parte de 
uma linha de invasores “bárbaros” que remonta até Alarico e Átila. As 
pretensões internacionais de Teodeberto também foram expressas pela 
cunhagem de moedas de ouro com seu nome e retrato: essas são as pri- 
meiras moedas “bárbaras” que reivindicam essa prerrogativa imperial, e os 
romanos do Oriente ficaram muito ofendidos. É interessante que, embora 
Teodeberto governasse a área das terras francas em que as tradições civis 
romanas eram mais fracas, o idioma de seu governo era, muito comumen- 
te, expresso em termos romanos; as histórias que Gregório conta sobre 
ele são frequentemente expressas em termos de suas políticas fiscais: uma 
remissão tributária para Clermont, uma decisão impopular de tributar 
os próprios francos, um grande empréstimo para Verdun, no intuito de 
ativar o comércio da cidade depois de um período de dificuldades. Mas 
a abertura dos francos às tradições e aos imaginários romanos estava lá 
desde o início; os bispos escreviam cartas admonitórias aos reis desde o 
início do reinado de Clóvis; depois de 511,? os conselhos de bispos eram 
regularmente mantidos no norte da Gália; e, em 566, os reis acolheram, 
nas cortes, o poeta italiano Venâncio Fortunato e solicitaram-lhe que 
escrevesse poemas laudatórios em impecável estilo romano, coisa que ele 
fez para reis, rainhas, aristocratas e bispos (incluindo Gregório de Tours), 
ao longo de três décadas. 

A geração seguinte de monarcas merovíngios é mais bem docu- 
mentada, pois seu governo forma o núcleo do trabalho de Gregório. Esses 
reis — Chilperico (561-584) e seu filho menor, Clotário II (584-629), no 


noroeste, Sigeberto I e seu filho Childeberto II, no nordeste (o antigo 


179 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


reino de Teodeberto), e Gontrão (561-593), na Burgündia — compõem 
um conjunto agonístico, em que Chilperico é retratado como o pior 
desses reis e Gontrão como o melhor (Sigeberto e Childeberto, embora 
fossem os patronos mais diretos de Gregório, estão caracterizados de for- 
ma menos clara). Gregório não gostava de Chilperico porque o via como 
tirano, hostil à Igreja e fomentador da guerra civil; Chilperico tinha o 
reino menor, com o menor número de fronteiras externas, o que explica 
parcialmente o fato de que lutasse contra seus irmãos, assim como con- 
quistasse Tours e apoiasse os rivais locais de Gregório, Em contrapartida, 
as virtudes de Gontrão são particularmente enfatizadas por Gregório, 
depois de 584; nessa época, ele era o único rei merovíngio adulto vivo e 
agiu como patrono de seus dois jovens sobrinhos (as guerras entre eles 
se aquietaram notavelmente após um tratado, em 587), ao lado de suas 
mães, rainhas regentes, Brunilda, no caso de Childeberto, e Fredegunda 
(a outra inimiga principal de Gregório), para Clotário. Gregório conhe- 
cia bem os dois reis; os relatos de suas reuniões com Gontrão são afetuo- 
sos, mas era muito formal e cauteloso com Chilperico, que o ameaçou (e 
Gregório o ameaçou de volta).'" Mas o que realmente chama a atenção é 
a impressionante semelhança dos reis: todos eles eram propensos a uma 
raiva violenta (levando à injustiça e à crueldade) e a um arrependimento 
igualmente violento; discutiam constantemente, apoderavam-se dos ter- 
ritórios urbanos um do outro, como peças de xadrez. Também coopera- 
ram quando tiveram necessidade, como, por exemplo, quando se uniram 
contra um pretendente ao trono, Gundovaldo, que dizia ser o irmão de 
Gontrão e que ganhou muito apoio dos aristocratas que estavam nos la- 
dos perdedores, durante as lutas de facções palacianas, entre 583 e 585. 

O redemoinho de guerras e facções encerrou-se na conspiração 
de Rauching, de 589, com a qual começamos o capítulo, o que nos mostra 
a importância do detalhe da política da corte. Até aqui, está claro que as 
cortes monárquicas, e seus reis e rainhas governantes, eram os alvos das 
rivalidades entre poderosos aristocratas que, constantemente, procuravam 
cargos, ora na corte, ora como duques (comandantes do exército com uma 
missão regional) de cada reino. Quando adultos, os reis podiam dominar 
essas facções e não tinham escrúpulos em matar perdedores, muitas vezes 
de maneira violenta. As rainhas regentes de reis mais jovens, amiúde, vi- 
veram tempos dificeis, e tanto Brunilda quanto Fredegunda tiveram pe- 
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ríodos de considerável marginalidade quando seus filhos eram pequenos.” 
Elas não eram respeitadas tanto quanto os reis, e, quando recorriam à vio- 
léncia para fazer valer o seu ponto de vista, o que muitas vezes achavam 
como resposta não era medo, mas ressentimento; cada rainha poderosa 
tinha pelo menos um cronista hostil. Durante a vida de seus maridos, as 
esposas dos monarcas detinham menos poder; por exemplo, os reis me- 
rovíngios frequentemente tinham várias esposas e concubinas ao mesmo 
tempo, e elas faziam manobras para que seus próprios filhos fossem suces- 
sores. Mas, naquele momento, a importância da legitimidade merovíngia 
era tão grande que era concedido, às rainhas-mães, um espaço político 
imenso, mesmo quando seus filhos cresciam, sem importar suas origens 
sociais (Brunilda era uma princesa, porém visigoda, e Fredegunda não era 
de origem aristocrática). Brunilda aproveitou-se disso após o fim das His- 
tórias, de Gregório, que terminam em 591, pois ela permaneceu influente 
durante toda a vida de Childeberto, e, depois da morte deste, em 596, foi 
regente de seus dois filhos menores, particularmente de Teodorico II, na 
Burgúndia, e inclusive, brevemente, de seu bisneto, em 613. Se Gontrão 
dominou a política, entre 584 e 593, Brunilda o fez entre 593 e 613, com 
maior ou menor controle, mas com períodos de auténtico domínio sobre 
praticamente todo o mundo franco. 

Em 613, Brunilda, com 70 anos, havia angariado muitos inimigos, 
particularmente no reino do nordeste, agora conhecido como Austrásia, 
que ela acabara de recuperar à forga. Clotário II, que até entáo havia sido 
confinado a uns poucos territórios urbanos da Nêustria, no noroeste, 
formou uma coalizão de aristocratas e derrubou Brunilda. Ele a fez ser 
despedaçada em público por um cavalo, em um ato claramente concebido 
para marcar um novo começo, e ele e seu filho, Dagoberto I (623-639), 
governaram um reino mais ou menos unitário durante uma geração. No 
entanto, Clotário manteve as três cortes do período anterior como núcleos 
para a política aristocrática, particularmente a Nêustria e a Austrásia (a 
Burgúndia costumava aliar-se à Néustria). Essas cortes, por vezes, tinham 
sub-reis (como foi o caso de Dagoberto, na Austrásia, entre 623 e 629, 
antes da morte de seu pai); mas agora cada uina também tinha um único 
chefe aristocrático, um maior domus, “chefe da casa real” (“o prefeito do 
palácio”, de acordo com a tradução inglesa). As rivalidades aristocráticas 
começaram a se concentrar na obtenção do cargo de maior, ou se não para 
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usar essa posicáo para derrubar rivais, como no confronto entre o maior 
Flaochad da Burgúndia e o patricius Willibad, em 643, uma pequena 
guerra na qual ambos morreram; os acontecimentos foram descritos dra- 
maticamente pelo continuador de Gregório, chamado pelos historiadores 
modernos de Fredegário, por volta de 660.” Essas rivalidades agravaram- 
-se após 639, quando Dagoberto foi sucedido pelos menores Sigeberto 
III (632-656), na Austrásia, e Clóvis II (639-657), na Néustria; ambos 
também foram sucedidos por menores. Nessas circunstáncias, tornou-se 
cada vez mais importante ser um maior e, muitas vezes, houve também 
enfrentamentos entre o maior e a rainha regente, que permaneceu uma 
força poderosa durante esse período. O exemplo clássico é o impasse entre 
Batilda, regente entre 657 e 665 em decorrência dos filhos que tivera com 
Clóvis II, e o maior da Néustria, Ebroíno (659-680, com interrupções); 
isso é bem documentado sobretudo porque Batilda foi forçada a entrar em 
um mosteiro, em Chelles, perto de Paris, em 664-665, e uma hagiografia 
foi escrita sobre ela. Nesse momento, de fato, as hagiografias são nossas 
principais fontes da alta política, pois muitos santos eram aristocratas (cf. 
capítulo 7); isso também significa que a contínua violência da política, 
já salientada por Gregório, foi ainda mais enfatizada pelos escritores com 
propósitos moralistas. 

O século VII foi um ponto de inflexão para o poder régio dos me- 
rovíngios: no início do século VIII, a autoridade régia estava nas mãos dos 
maiores, que eram quase todos originários, depois de 687, de uma única 
família de Austrásia, os arnulfingos-pipinidas, descendentes de dois dos 
principais partidários austrasianos de Clotário II: Arnulfo, bispo de Metz, 
e Pepino (I) de Landen.” Assim sendo, os historiadores têm se dedicado 
exaustivamente a determinar quando foi que os merovíngios começaram 
a perder o controle: teria sido em 639, com a morte de Dagoberto? Ou te- 
ria sido antes ou depois disso? Uma geração mais antiga de historiadores 
pensava que Clotário II marcara o momento da mudança, argumentan- 
do que ele cedera demasiado no intuito de ganhar apoio aristocrático; de 
fato, ele parece ter restringido substancialmente seus próprios poderes 
tributários, como veremos, mesmo que já não se pense mais que ele tam- 
bém concedera o poder judicial local à aristocracia. Mas, na atualidade, a 
centralidade de Clotário e Dagoberto é raramente posta em dúvida, e os 
historiadores mais recentemente vão no sentido contrário, argumentan- 
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do que, inclusive, os monarcas do final do século VII, como Childerico II 
(662-675) e Childeberto III (694-711), gozaram de uma boa dose de po- 
der, pelo menos a partir do momento em que alcançaram a idade adulta, e 
que as cortes régias nunca perderam a importância que haviam tido para 
a política aristocrática, indiscutivelmente, um século atrás.” Isso pode ter 
sido o caso, em particular, de Childerico II. Mas a hegemonia régia não era 
tão automática como havia sido. Fredegário nos conta, com um pouco de 
satisfação, como Clotário II assassinou Godin, filho do maior burgündio 
Warnachar, por volta de 626, mesmo depois de Godin ter sido persuadi- 
do a fazer uma peregrinação pelos lugares sagrados da Gália a fim de jurar 
lealdade; e o Liber Historiae Francorum demonstra grande interesse em 
relatar a morte, por tortura, do mator Grimoaldo, filho de Pepino de Lan- 
den, sob as ordens de Clóvis II, em 657. No entanto, quando Childerico 
mandou amarrar e açoitar um aristocrata chamado Bodilo, em 674 — coi- 
sa pouca para os antigos reis —, isso foi considerado um comportamento 
ilegal, e, aparentemente, o próprio Bodilo mandou matar o reie a rainha, 
em 675, precipitando uma grande crise. 

Do meu ponro de vista, o final do século VII, de fato, marca uma 
diminuição considerável da centralidade especificamente régia. Talvez o 
momento decisivo não tenha sido tanto a morte de Dagoberto quanto a 
dos seus filhos, pois o domínio dos maiores sobre as cortes tornou-se ro- 
tineiro, uma vez que ficou claro que perduraria por mais uma geração, e 
o renovado protagonismo monárquico, sob Childerico II, seria mais res- 
sentido. De qualquer modo, foi depois da morte dos filhos de Dagoberto 
que os z2ajores começaram não apenas a controlar os reis, mas a escolhé- 
Jos. Grimoaldo, como maior de Austrásia (641-657), exilou Dagoberto, 
o filho de Sigeberto III, na Irlanda, e em seu lugar fez coroar seu próprio 
filho, Childeberto (656-662?); Childeberto era filho adotivo de Sigeberto, 
de modo que a paternidade merovíngia estava teoricamente preservada.” 
Esse estranho e pouco documentado caso terminou mal para Grimoaldo, 
que foi morto em consequência disso, embora Childeberto, de alguma 
forma, pareça ter durado alguns anos a mais. Quando da morte de Chil- 
derico II, mais tarde, Ebroíno fez a mesma coisa, inventando temporaria- 
mente um rei para a Austrásia a fim de manter sua influência durante essa 
crise política, antes de mudar seu apoio ao novo rei neustriano, Teodorico 
III (pelo menos é o que diz a hagiografia de seu grande inimigo e vítima, 


183 


| 


O legado de Roma: Huminando a idade das trevas, 400-1000 


Leudegário, bispo de Autun).? Por essa perspectiva, a política de Childe- 
rico II parece ainda mais atípica, nesse ponto. Os reis continuavam a ser 
um polo de convergência para as facções aristocráticas, e suas cortes per- 
maneceram fundamentais para as aspirações políticas aristocráticas, mas 
os maiores € os bispos políticos se tornaram os principais protagonistas. 
Ebroíno dominou seu tempo, mas ele sempre foi uma figura controversa, 
e não estabeleceu um regime estável por si mesmo. Pepino II, na Austrásia, 
foi mais astuto; ele era sobrinho de Grimoaldo, e sua família foi eclipsa- 
da por duas décadas, mas se manteve muito rica e influente na região de 
Liége, no Meuse, e, no final dos anos 670, ele era o maior na Austrásia no- 
vamente. Em 687, os austrasianos derrotaram os neustrianos na batalha 
de Tertry, e Pepino se tornou major de todas as terras francas. Pepino II 
viveu até 714, e os distúrbios civis dos 30 anos, depois de 656, termina- 
ram em Tertry, embora a Néustria e a Austrásia continuassem separadas. 
Isso não mudou até uma guerra civil mais breve, de 715 a 719, que lançou 
o filho, provavelmente ilegítimo, de Pepino, Carlos (Martel), contra sua 
viúva Plectruda, com os neustrianos antipipinidas como uma terceira força 
na disputa. Carlos derrotou todos eles e se estabeleceu como único maior 
(717-741), com uma firme base austrasiana. A corte neustriana foi aboli- 
da; Carlos Martel tornou-se a única fonte de poder, e seus herdeiros, os 
carolíngios, permaneceriam assim por muito tempo. A vitória de Carlos, 
em 719, mudou assim a cena política de forma mais absoluta do que fizera 
Pepino II, em 687, talvez mais completamente do que Clotário II, em 613. 

Outro aspecto em que o final do século VII viu uma verdadeira 
involução da autoridade merovíngia foi em sua escala geográfica. A ampla 
hegemonia dos reis do século VI ainda se manteve sob Dagoberto I, que 
travou uma guerra, em 631-634, contra Samo, um rei que por um tempo 
unificou os wends, tribos esclavenas (cf. capítulo 19), na atual República 
Tcheca e em seus arredores.” Dagoberto chamou os turíngios, os bávaros 
e mesmo os lombardos da Itália para que lutassem por ele; além disso, le- 
gislou para os povos do leste do Reno e também nomeou os bispos para 
aquela área. Porém, com sua morte, Radulfo, o duque da Turíngia, revol- 
tou-se e estabeleceu a autonomia, e, durante toda a geração seguinte, tanto 
a Baviera como a Alemannia escaparam do efetivo controle franco. Mais 
surpreendente ainda era a Aquitânia: ela fazia parte do núcleo das terras 
francas e, no século VI, tinha sido dividida entre os reis do norte; mas, em 
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629, Dagoberto rapidamente nomeou seu meio-irmão, Cariberto II (629- 
-632), rei de parte da Aquitânia, e na década de 650 teve um duque à parte. 
Na crise política de 675, o duque Lupo parece ter reivindicado status régio, 
e, no século VIII, o duque Eudo (m. 735) era claramente um aliado inde- 
pendente de Carlos Martel;?? uma guerra em grande escala foi necessária, 
na década de 760, a fim de trazer essa grande e rica regiáo totalmente de 
volta para o redil franco. No século VIII, a guerra foi, de fato, necessária 
para estabelecer o controle carolíngio sobre toda a área da hegemonia tra- 
dicionalmente franca; os principados periféricos mostravam preferéncia 
pela legitimidade merovíngia, em face da nova estrutura política de Car- 
los, e ele encontrou vários príncipes quase independentes, mesmo em suas 
terras nucleares, os quais teve que subjugar pela força, bem como, mais ao 
sul, na Provença, o patricius Antenor e depois o dux Maurontus, contra 
quem Carlos lutou na década de 730. Carlos tinha um grande território 
central na Nêustria, na Austrásia e na Burgúndia Setentrional, que ainda 
dependia da corte, ao gual podia recorrer nas contínuas guerras de fronteira 
que marcaram seu governo e o de seus sucessores; mas foi somente depois 
que seus filhos assumiram a Alemannia, em 746, e depois a Aquitânia, e 
que seu neto, Carlos Magno, se apoderou da Baviera, em 788-794, que a 
hegemonia de Dagoberto foi restabelecida, dessa vez de uma forma mais 
sólida. Esse recuo geográfico é um indicador do fato de que a instabilidade 
das gerações posteriores a Dagoberto realmente prejudicou a autoridade 
franca. O final do século VII também viu um recuo na atividade interina 
dos governantes, como veremos no final deste capítulo. 

A importância duradoura das cortes régias merovíngias devia-se, 
em grande parte, à enorme riqueza da qual cada rei ou maior podia dispor. 
Os reis eram donos de grandes extensóes de terra; tinham acesso a taxas 
comerciais e multas judiciais. Durante muito tempo eles também contro- 
laram o que sobrara do sistema romano de impostos sobre a terra.” Esses 
impostos sáo descritos por Gregório de Tours (que também reclamava 
deles) e, aparentemente, estavam firmemente enraizados no sudoeste, no 
vale do Loire e na Aquitânia. Mesmo nos tempos de Gregório, como se 
observou no capítulo 3, o sistema tributário nào era mantido muito siste- 
maticamente: os registros podiam ficar sem ser atualizados por uma gera- 
ção, os níveis fiscais eram muito menores do que haviam sido sob Roma, 
€ as cessóes régias de imunidade fiscal para territórios urbanos inteiros 


185 


A —————DQ nO 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


estavam começando. De fato, uma estrutura fiscal orgånica de tipo roma- 
no não poderia mais existir, uma vez que os reis trocavam cidades entre si 
tão facilmente. Em meados do século VII, as obrigações fiscais parecem 
ter-se tornado tributos fixos e eram obtidas de áreas cada vez menores. No 
norte, esse processo pode muito bem ter começado mais cedo, e Clotário 
II renunciou formalmente ao direito a novos impostos em 614; por volta 
de 626-627, um concílio eclesiástico, em Clichy, próximo de Paris, consi- 
derou os contribuintes como uma categoria inferior que devia ser exclui- 
da das fileiras do clero. É provável que o sistema tributário já estivesse em 
desuso, tanto que Clotário considerou que valia a pena abandoná-lo, por 
efeito político; depois disso, ele só sobreviveu regionalmente (está docu- 
mentado no vale do Loire até, no mínimo, a década de 720). Mesmo assim, 
isso não parece ter prejudicado Clotário; os vastos recursos territoriais dos 
merovíngios continuaram no período carolingio. A principal consequén- 
cia imediara pode ter sido a queda acentuada no teor de ouro das moedas 
merovíngias, visível, pela primeira vez, em torno de 640.2 Os merovín- 
gios podiam se permitir um lapso na tributação, já que não pagavam o seu 
exército, que agora se baseava nas obrigações militares dos homens livres: 
sobretudo, este estava constituído por aristocratas e seus séquitos, e também 
por contingentes de territórios urbanos liderados por condes locais. Suas 
arrecadações eram, portanto, muito maiores do que suas despesas estrutu- 
rais, mesmo depois do reinado de Clotário, como nunca havia sido antes. 
O thesaurus — o tesouro — de cada rei era enorme e funcionava sobretudo 
como um recurso de presentes para os cortesãos.”? As cortes de poderosos 
reis, rainhas e maiores eram onde qualquer ambicioso aristocrata desejava 
estar, a fim de ganhar ascensão e terra; mas, mesmo quando os governan- 
tes eram pessoalmente fracos, a atração pelo thesaurus mantinha as cortes 
no centro da vida política. Em todos os relatos sobre golpes contra um rei 
ou sobre rebeliões de seus rivais, durante o século VII, consta a intenção 
de apoderar-se de um thesaurus: era a base essencial para obter o apoio da 
aristocracia. Carlos Martel ainda fez isso na guerra civil de 715-719; nesse 
sentido, os parâmetros da política não mudaram em absoluto. 

O governo merovíngio era bastante complexo; registros escritos 
de ordens régias eram regularmente feitos e arquivados (bispos e cidades, 
e talvez aristocratas, tinham arquivos também), e a manutenção de contas 
fiscais (até pelo menos o final do século VII) e registros judiciais era mais 
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regular.” O formulário de Marculfo, de finais do século VII, uma cole- 
ção de modelos para documentos, preserva 40 amostras de documentos 
régios para cópias.” Entre outras questões, eles se referem à nomeação de 
bispos e condes, à alimentação de mensageiros régios, à confirmação de 
um acordo matrimonial, à divisão de propriedade privada, à garantia de 
restituição de uma propriedade confiscada, à intimação de um suposto 
ladrão e à obrigação de todos os "francos e romanos” de jurar fidelidade 
ao herdeiro do rei. Quando os próprios documentos começam a sobrevi- 
ver, seja como originais ou em posteriores cartulários (principalmente a 
partir do reinado de Clotário II), eles mostram os reis fazendo a maioria 
dessas coisas também: além de cessões de terra e registros da corte, que 
são os assuntos principais de todas as coleções de documentos na Alta 
Idade Média, Clotário II confirmou o testamento de um comerciante 
parisiense chamado João; Dagoberto, em 626, enviou um de seus corte- 
sãos para dividir as terras no Limousin de uma das principais famílias 
aristocráticas do período; Sigeberto III, em 644, escreveu formalmente 
a seus bispos do sul para que cancelassem um concílio eclesiástico por- 
que não tinha sido informado sobre ele; Teodorico III, em 677, depôs o 
bispo de Embrun, nos Alpes, por infidelidade, embora tenha lhe permi- 
tido conservar sua propriedade; e assim por diante. Tudo isso demonstra 
um denso conjunto de relações entre os reis e seus magnaras, seculares 
e eclesiásticos (raramente outras pessoas), bem como o fato de que essas 
relações eram sistematicamente registradas. 

As cortes régias tinham, entre outros funcionários, os referendariz, 
que supervisionavam a produção de documentos; os domestici, que eram os 
administradores da casa, com uma variedade de funções; os thesaurarii, que 
eram funcionários financeiros; presumivelmente, todos eles respondiam, de 
alguma forma, ao maior domus." Esses cargos também significavam acesso 
ao governante, e seus detentores cram também importantes mediadores 
políticos, pois as redes de patronato do Império Romano contavam com 
suas versões análogas, muito parecidas, nos reinos francos. Ser um conviva 
regis, ou seja, ter o direito de comer com o rei, era, de fato, um título oficial, 
com privilégios associados. Os historiadores alemães chamam esse acesso 
de Kónigsnábe, “proximidade com o rei”, um conceito útil, com relevância 
tanto nesse período quanto posteriormente. Devemos ver as cortes régias 
como um permanente alvoroço: dos mais destacados aristocratas que pro- 
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curavam a Kônigsnáhe € 0 cargo, às elites locais que queriam favores, aos 
abades e aos bispos, entre outros, que buscavam justiça em disputas legais, 
e todos desejando obter doações de terra e dinheiro. O bispo Praejectus, 
de Clermont, teve que ir à corte austrasiana de Childerico II, em 675, para 
defender uma disputa de terra contra Héctor, patricius da Provença.” Héc- 
tor, ele mesmo um magnata muito poderoso, tinha conseguido o apoio de 
Leudegário, bispo de Autun, que era um dos conselheiros principais do rei; 
consequentemente, Praejectus procurou o patrocínio do oponente de Leu- 
degário, a sogra de Childerico, Chimnechild, que também era a viúva de 
seu tio Sigeberto III. Apesar desse astuto movimento, Praejectus era uma 
figura aparentemente de outro mundo; ele se recusou a pleitear porque era 
Sábado de Páscoa, e só ganhou o caso porque a política do palácio fez com 
que Héctor e Leudegário fugissem da corte (Héctor foi morto e Leudegá- 
rio, exilado; Praejectus morreu um ano depois, no contexto da crise após 
a morte de Childerico, provavelmente nas mãos dos aliados de Héctor). 
Porém, as cortes acolhiam tanto os mundanos quanto os não mundanos, 
juntamente com embaixadores do exterior, pregadores (como Columbano 
[m. 615], asceta irlandês e fundador monástico que teve que fugir da corte 
de Teodorico II, em 609, porque o havia denunciado por imoralidade) e 
mendigos. Para os típicos notáveis locais, engajados na política de nível ci- 
tadino na nomeação de quem seria o próximo bispo, uma corte régia deve 
ter representado o mesmo tipo de tentação que Las Vegas representa para os 
jogadores de pôquer: neste caso, uma riqueza e um poder quase ilimitados 
para os vencedores e uma engenhosa morte para perdedores. 

Os reis também eram muito mais visíveis do que isso pode im- 
plicar. Ao que parece, na primavera, celebrava-se uma assembleia anual, 
entre o rei e seu povo franco armado;?* as leis de Childeberto II, dos 
anos 590, foram promulgadas, por exemplo, em 1º de março. Nessas as- 
sembleias tomava-se a decisão de ir para a guerra, coisa que não estava 
inteiramente sob controle dos reis: por exemplo, em 556, Clotário I foi 
forçado, pelos francos da Renânia, a lutar contra os saxões, segundo o 
testemunho de Gregório (e o rei perdeu). Não é fácil determinar com 
exatidão quem participava de tais assembleias; com certeza, membros do 
séquito armado do rei (chamados de leudes ou antrustiones) que perten- 
ciam, em grande parte, à elite, assim como os duques e os condes e seus 
próprios seguidores. Tampouco é fácil saber se houve uma participação 
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maior de francos livres de menor status; tem-se a impressão de que essa 
era uma característica mais do século VI do que do VII. Mas os grandes 
encontros de grupos sociais politicamente ativos, nas assembleias, eram 
um evento frequente. Esses encontros marcavam a ascensão dos reis ao 
trono; em 673, Ebroíno não convocou uma assembleia de aristocratas 
para reconhecer a subida ao trono de Teodorico III, na Néustria, e isso 
os levou a concluir que ele pretendia governar sem consentimento e, por 
isso, reconheceram, em seu lugar, Childerico II da Austrásia. Assim mes- 
mo, as disputas legais eram resolvidas perante as assembleias, chamadas 
de placita, em toda parte; elas davam legitimidade a tais decisões.” Essas 
reuniões representavam um elo entre os reis e o povo franco que se esten- 
dia muito além dos habituais visitantes dos palácios régios e das cortes, 
mesmo que não incluíssem muitos camponeses. Deve-se relembrar que a 
palavra “franco” rapidamente deixou de ter uma conotação exclusivamen- 
te étnica. Ao norte do Loire, todos parecem ter sido considerados como 
francos, o mais tardar até a metade do século VII; desde esse momento, 
os romani eram, essencialmente, os habitantes da Aquitânia, 

À atitude franca a respeito da legislação era mais silenciosa. A fun- 
damental Lei Sálica de Clóvis, o Pactus Legis Salicae, chamada assim pelos 
francos “salios” (do noroeste), é a única dentre os códigos de leis “bárbaros” 
a não mencionar o rei, apenas um conjunto de quarro juízes míticos,” e a 
ideia de uma legislação de base popular persistiu nos rachineburgii de comu- 
nidades locais que eram solicitadas a “declarar a Lei Sálica” em momentos 
de conflito; de fato, verifica-se que as disposições da “Lei Sálica”, citadas em 
documentos, não aparecem, na maior parte dos casos, no Pactus. Os suces- 
sores de Clóvis legislaram, mas não muito, e as leis compiladas do período 
de 511 a 614 (após o qual elas cessaram) só conformam 23 páginas de uma 
edição-padrão. Assim, esse aspecto da política tradicional romano-tardia 
— e romano-germânica — não foi retomado na Francia nesse momento. Em 
suma, os reis merovíngios parecem ter preferido uma presença ideológi- 
ca relativamente discreta. Os concílios eclesiásticos existiram (novamente, 
mais no século VI do que no VII), porém os registros que sobreviveram li- 
dam, principalmente, com assuntos internos da Igreja, exceto sob Clotário 
TI e seus sucessores imediatos. Certamente, a moralidade régia estava ligada 
a fazer justiça em público (essa imagem é recorrente no caso de reis como 
Dagoberto, assim como a injustiça está associada a Chilperico, por Gregó- 
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rio de Tours), mas não a uma mudança de comportamento de seus súditos. 
Carecemos da imagem do rei como um reformador sistemático da política 
e da moral, traços muito característicos da Espanha visigótica e, de fato, da 
Francia carolíngia, como veremos em capítulos posteriores.” 

Os reis estavam cercados por aristocratas que esperavam tirar 
vantagem dessa situação; mas os próprios aristocratas eram impressionan- 
temente ricos. Os testamentos privados que temos para o período mero- 
víngio mostram várias pessoas de posse de mais de 75 propriedades; não 
se tem conhecimento de somas equivalentes de bens em qualquer outro 
lugar da Alta Idade Média que não fosse a Francia, e tais proprietários — 
o bispo Bertram de Le Mans (m. após 616), o bispo Desidério de Cahors 
(m. 650), o patricius Abbo de Provença (m. c. 750) — só teriam sido supe- 
rados pelos mais ricos senadores da Roma tardia.” Os pipinidas também 
devem ter tido posses nessa mesma escala; e igualmente, acima de tudo, os 
agilolfingos,” o clã aristocrático mais poderoso e de maior influência do 
início do século VII: eles possuíam terras e fundaram mosteiros em torno 
de Meaux, a leste de Paris (o poderoso Audoíno, bispo de Rouen, morto em 
680, estava ligado a eles), mas também tinham propriedades na Renánia, 
governavam a Baviera e, inclusive, forneceram à Itália a linhagem de reis 
lombardos mais duradoura, que governou de 653 a 712. A região de Paris, 
em particular, como se pode ver nos cartulários de Saint-Denis, do século 
VII, estava cheia de propriedades não apenas do rei neustriano, assentado 
nessa região, mas também de seus principais aristocratas; as rivalidades 
que isso gerou podem explicar algumas das tensões da política neustriana, 
particularmente na época de Ebroíno e, talvez, também na de Chilperi- 
co, caso se retroceda um século. Mas, em toda a Francia, o simples fato de 
que os grandes aristocratas podiam ser imensamente ricos significava que 
a política seria mais violenta, já que toda a identidade aristocrática secular 
era militar naquele momento — até mesmo os administradores na corte 
tinham obrigação de lutar e de vestir roupas militares, com um elabora- 
do cinto que demonstrava sua posição na hierarquia —, e o que a riqueza 
fundiária podia comprar era, acima de tudo, uma comitiva armada, que 
reforçava ainda mais a própria ambição.” Foi a existência de tais séquitos 
que sustentou a luta de facções, em particular, do final do século VII, mas 
que remonta até Rauching e Úrsio e, inclusive, um pouco antes. Essa ri- 
queza aristocrática é claramente visível nas narrativas de Gregório e nos 
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documentos do século VII. No sul da Gália, ela tinha antecedentes que 
remontavam ao Império tardio, e algumas das grandes famílias tardo-ro- 
manas podem ser rastreadas até o século VII; em algum caso (os descen- 
dentes do imperador Ávito e Sidónio Apolinário) até o ano 700 e além. 
No norte, as evidências são menos claras, mas o balanço de probabilidades 
alega que ao menos algumas famílias importantes, francas ou romanas (no 
norte, a distinção nunca foi grande), sobreviveram à confusão do período 
prévio a Clóvis e às matanças dos rivais que acompanharam a criação de 
seu reino unificado, no mundo descrito por Gregório. 

Examinaremos os estilos de vida aristocráticos em maior deralhe 
no capítulo 7, porém a política facciosa e turbulenta visível nas fontes 
merovíngias tem algumas outras implicações. A primeira é que, desde 
cedo, a ambição política era vista como uma prerrogativa aristocrática. 
Gregório, ainda assim, enfrentou alguns condes de berço humilde, como 
foi o caso de Leudast de Tours (m. 583), partidário de Chilperico e seu 
próprio adversário; no entanto, em meados do século VII já não se en- 
contra nenhum. Inclusive os bispos, que ainda incluíam algumas pessoas 
de nascimento relativamente modesto, como Elígio de Noyon (m. 660) 
ou Praejectus de Clermont, eram esmagadoramenre aristocráticos; de 
fato, de forma cada vez mais frequente, eles mantinham um estilo de vida 
totalmente militar, incluindo a liderança do exército, em alguns casos. 

Um segundo ponto é que a prática político-religiosa, no que 
afeta à aristocracia, mudou um pouco no século VII. Columbano foi 
o primeiro fundador monástico importante na região central do norte 
merovíngio, e, após a reunificação de Clotário, todos — reis, rainhas 
e aristocratas — fundaram mosteiros, geralmente seguindo as tradi- 
ções do principal mosteiro columbaniano, na Burgúndia, Luxeuil.” 
O santuário de Saint-Denis, nos arredores de Paris, recebeu o forte 
patrocínio de Dagoberto, que foi enterrado lá, assim como a maioria 
de seus sucessores; Saint-Denis e os outros grandes centros de culto 
da Gália foram transformados em mosteiros por Batilda, por volta de 
660. Os mosteiros estavam intimamente ligados aos seus fundadores 
e às suas famílias, e menos dependentes dos bispos em cujas dioceses 
eram construídos; eles marcavam uma prática política e religiosa mais 
claramente ligada às identidades aristocráticas e régias assim como às 
estratégias familiares, o que transcendia as fronteiras diocesanas. A 
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Igreja no século VII tornou-se, assim, mais um recurso para rivalida- 
des facciosas e contribuiu para o nosso conhecimento sobre elas, pois 
a maioria dos nossos documentos merovíngios e hagiografias são pro- 
dutos de arquivos monásticos e comemorações religiosas. O patrocinio 
monástico também contribuiu para o crescente sentimento de que a 
aristocracia era, de algum modo, religiosamente especial; até mesmo 
a santidade assumiu um tom aristocrático em muitas das hagiografias 
que conservamos. Isso também se encaixa na constante captação do 
cargo episcopal por parte da aristocracia, embora os bispos e mosteiros 
estivessem muitas vezes em conflito. 

Um último ponto crucial é que os aristocratas estavam esmaga- 
doramente comprometidos com o sistema político merovíngio. Em sua 
maioria, eles tinham residências rurais e centros religiosos monásticos 
também rurais; mas esses não eram verdadeiros centros de poder no sen- 
tido de que os aristocratas buscavam controlar suas áreas locais como 
governantes locais de fato. Ora, embora os testamentos que sobrevive- 
ram tendam a mostrar concentrações de propriedades na maioria dos 
casos — por exemplo, Desidério de Cahors tinha terras no entorno de 
Cahors e da vizinha Albi -, eles compartilhavam seus territórios locais 
com outros, e a grande parte dos maiores proprietários também tinha 
domínios periféricos que, às vezes, distavam centenas de quilômetros. 
Isso era muito diferente da aristocracia local assentada em um castelo 
do século X em diante (cf. capítulo 20), e, de fato, como vimos, o centro 
principal de Úrsio nem sequer estava fortificado. Infelizmente, poucas 
residéncias (ou quase nenhuma) das elites desse período foram escava- 
das, mas o resto de nossa documentação escrita confirma esse cenário. 
O poder não era local e não precisava ser defendido por muralhas; era 
visto como régio. Ou seja, provinha de um cargo ou da Kónigsnábe, e de 
preferência de ambos. Todos os grandes senhores almejavam essas metas, 
ou suas equivalentes eclesiásticas; suas riquezas € seus homens armados 
se concentravam nisso, não na autonomia e na dominação local. O má- 
ximo que se pode afirmar é que alguns detentores de cargos, no final do 
século VII, estavam seguindo seu próprio caminho no período de invo- 
lução monárquica. Os duques periféricos e os patricii da Provença foram 
exemplos indicadores de uma fragmentação geográfica geral, como já foi 
observado; nas terras francas centrais, podemos acrescentar os duques 
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da Alsácia, pois os documentos do início do século VIII, relativos a essa 
região, notavelmente não mencionam reis, até que a família ducal foi 
removida ou extinguiu-se, por volta de 740. Também os bispos, cujos 
âmbitos políticos eram, essencialmente, suas dioceses, às vezes desenvol- 
viam autonomias locais (“repúblicas episcopais”, nas palavras de Eugen 
Ewig)* contra as quais Carlos Martel e seus filhos tiveram de se opor, 
como no caso de Euquério de Orléans (m. 738). Mas esses eram uma mi- 
noria, ao menos no núcleo das terras francas; na era de Ebroíno, Pepino 
Il e Carlos Martel, a maioria dos aristocratas permaneceu tão centrada 
e definida por políticas de corte como tinha estado antes. 

Não significa que a política local não interessasse em absolu- 
to. As cidades descritas por Gregório de Tours e em algumas hagio- 
grafias do século VII, particularmente no sul da Gália, parecem ter 
tido uma ativa política de facções, compenetradas em obter os cargos 
de bispo ou de conde. O caso de Clermont está particularmente bem 
documentado.” Os condes eram nomeados pelo rei, mas costumavam 
ser homens locais; eles dirigiam os exércitos e os tribunais de justiça 
dos territórios urbanos. Os bispos eram ainda mais frequentemente de 
origem local e podiam enfrentar problemas, caso não o fossem; esse foi 
o caso de Gregório em Tours; embora seu antecessor tivesse sido seu 
tio, ele foi criado em Clermont, e algumas pessoas o viam como real- 
mente de lá. As escolhas episcopais eram geralmente feitas pelas elites 
locais e pelos bispos vizinhos, como no tempo de Sidônio; porém, nos 
tempos de Gregório e em seguida a eles, o rei tinha a última palavra, e 
podia (como no próprio caso de Gregório) selecionar seu próprio can- 
didato: os bispos tinham a tarefa de representar suas cidades politica- 
mente e, dessa forma, importava aos reis quem eles eram. Contudo, de 
certa forma, os condes eram mais receptivos aos reis, e os bispos eram 
mais receptivos às suas dioceses. Os bispos que se dedicavam demasia- 
do à política do governo central podiam ser impopulares; Arnulfo de 
Metz foi quase removido por seus diocesanos por passar muito tempo 
no palácio, e quando Leudegário de Autun foi, finalmente, destruído 
por Ebroíno, em 676-678, não houve dúvida de que ele recebeu pouco 
apoio da própria Autun.* Essas comunidades locais estavam, entretan- 
to, ligadas à política cortesá por inúmeros canais: O parentesco, O casa- 
mento, o patronato que as ligava a outras comunidades e as ambições 
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dos mais poderosos, € todos os bispos e condes deviam comparecer ás 
cortes régias e lidar com as políticas de corte regularmente. As “repú- 
blicas episcopais” eram muito mais fracas quando isoladas dessa rede. 
Um exemplo particularmente bom desse equilíbrio entre a po- 
lítica central e a política local é o de Desidério de Cahors, já que não 
apenas temos sua hagiografia, mas também sua coleção de cartas; suas 
experiências resumem muito do que foi anteriormente dito.“ Desidério 
era membro do notável conjunto de administradores educados e treina- 
dos na corte de Clotário II e Dagoberto I, juntamente com Audoíno de 
Rouen, dentre outros; Audoino tinha sido o referendarius de Dagoberto 
antes de se tornar bispo, em 641, e Elígio de Noyon, nomeado bispo no 
mesmo ano, tinha sido o principal funcionário financeiro de Dagoberto 
(conservamos, inclusive, algumas de suas moedas). O próprio Desidério, 
um pouco mais velho, tinha sido o zbesaurarius de Clotário e, mais tar- 
de, o patricius de Provença, antes de retornar a Cahors como bispo, em 
630. Esse talentoso grupo de homens era composto de amigos e, como 
as cartas de Desidério demonstram, continuou a sê-lo. Audoíno € Elígio 
eram bispos de sés próximas aos palácios régios da Néustria, mas Desi- 
dério nào, e se percebe, a partir da nostalgia de algumas das cartas, que 
cle se sentia bastante excluído da agitação da política, pois Cahors está 
a mais de 600 quilômetros ao sul de Paris e Metz. Não obstante, ele não 
estava tão isolado assim; temos recomendações de patrocínio, dos anos 
640, ao maior da Austrásia, Grimoaldo, e ao filho de Arnulfo de Metz, 
assim como uma carta de Sigeberto II concordando com alguns dos 
pedidos de Desidério. O fato é que todas essas nomeações episcopais, 
particularmente bem documentadas nesse periodo, mas com muitos 
paralelos antes € depois, haviam difundido uma consciência e uma cul- 
tura cortesãs em toda a Gália franca, como Dagoberto certamente sabia. 
Desidério recebeu carras de seus informantes que lhe diziam exatamente 
onde estava o rei: ele se transladara de Verdun para Reims, depois fora 
para Laon e, posteriormente, voltara para a Renânia; estava naquele 
momento em Mainz — para se manter em dia, o bispo precisava dessa 
informação, que constantemente mudava e vinha de centenas de quilô- 
metros de distância. E ele pôde fazer isso porque provinha de uma das 
principais famílias de Cahors (sucedera a seu irmão como bispo), com 
enorme riqueza local, e dedicara o fim da sua vida à cidade: reparando 
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seu abastecimento de água, construindo grandes edifícios de pedra, de 
fendendo as terras episcopais contra outros bispos locais e poda 
com seus cidadãos, assim como fizera na corte do rei. Desidério era ain- 
da mais eficaz em seu cargo de bispo porque seu coração continuava na 
corte, e tanto mais eficaz como embaixador da centralidade régia, porque 
sua riqueza e seu cargo estavam no sul. Essas eram normas merovíngias 
e elas mantiveram os reinos juntos. 
Os problemas do final do século VII agitaram esse padrão or- 
gânico, conforme já vimos; os merovíngios perderam sua centralidade 
como agentes políticos, entre os anos 655 e 675, aproximadamente, e 
embora suas cortes continuassem sendo fortes núcleos para a ação » 
lítica, os principados periféricos ganharam autonomia prática e alguns 
outros duques e bispos buscaram menos o patrocínio merovíngio ou 
pipinida. O período de instabilidade cessou com Tertry, em 687; mas é 
realmente o período de Pepino II que teria visto o menor nível di pro- 
tagonismo régio ou, para esse momento, o protagonismo dos maiores 
É surpreendente que a documentação para as ações monárquicas ep 
lares, do tipo listado no formulário de Marculfo, esgote-se no final da 
década de 670; os documentos régios ou maiorales posteriores se res- 
tringem às confirmações de direitos e aos placita judiciais. Tampouco 
sobreviveu processo algum de quaisquer concílios eclesiásticos, entre 
675 e 742. No que tange à sua organização, parece que o regime de Pe- 
pino foi menos ambicioso do que os de seus predecessores, incluindo 
Ebroíno e Childerico II. Isso pode realmente ter contribuído para as 
decisões de alguns chefes políticos de lidarem com a política local ou 
regional, em vez da política da corte, mais do que tinham feito antes 
mesmo no período das guerras civis. Mas esse processo de local food 
não havia chegado muito longe no momento da reunificação de Carlos 
Martel. Carlos não inverteu a relativa inatividade do governo central 
que acabamos de descrever — isso ficou para a subsequente geração ca- 
rolíngia —, mas, ao derrubar tantos membros de um regime mais an- 
tigo e, acima de tudo, devido ao encontro anual de aristocratas para 
LAM de suas guerras — a mais intensa e consistente mobilização 
militar na Francia desde o século VI —-, inverteu qualquer tentação 
de localização. E nem teria sido tão difícil; o sistema político franco, 
mesmo que às vezes debilitado, ainda não estava em más condições. 
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OS REINOS DO OCIDENTE MEDITERRÂNICO: 
ESPANHA E ITÁLIA, 550-750' 


Em outubro de 680, Vamba, o rei visigodo da Espanha (672- 
680), adoentou-se seriamente, e pensou que iria morrer. Como alguns 
outros reis, ele fez penitência e foi tonsurado na presença de seus notáveis; 
designou, por escrito, seu sucessor Ervígio (680-687), e, em outro docu- 
mento, pediu que este fosse ungido o mais rápido possível (a unção, para 
a realeza, era, de fato, uma inovação introduzida, até onde sabemos, pelo 
próprio Vamba, em 672). Vamba não morreu, mas estava tonsurado agora, 
e o Sexto Concílio de Toledo (638) proibia a qualquer homem tonsurado 
tornar-se rei.” Ervígio rapidamente convocou o Décimo Segundo Concí- 
lio de Toledo, que se realizou em janeiro de 681, menos de quatro meses 
depois, no meio do inverno, e, como seu primeiro ato, os bispos do reino 
ratificaram sua sucessão e toda a documentação associada a ela (essa é, na 
verdade, nossa única fonte para o evento), e cancelaram o juramento de 
lealdade que os hispânicos haviam feito a Vamba. Como seu segundo ato, 
discutiram o que aconteceria se alguém recebesse peniténcia e a tonsura 
estando inconsciente e, ao se recuperar, desejasse rejeitá-la e retornar para 
uma carreira secular: eles decretaram que a penitência e a tonsura deve- 
riam ser cumpridas. Como a maioria dos comentaristas, vejo isso como 
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uma resposta a um protesto de Vamba, de que havia sido deposto sem seu 
consentimento; mas o cuidadoso enquadramento jurídico de um golpe 
eficaz é, ainda assim, fascinante. 

A comunidade política hispânica do século VII nem sempre 
mostrou tanto respeito às formas da lei. As regras sobre sucessão legítima, 
estabelecidas pelo Quarto Concílio de Toledo, em 633, quase nunca fo- 
ram seguidas, por exemplo. Porém, as ações legais, tanto seculares quan- 
to eclesiásticas, eram moeda corrente das práticas políticas espanholas. 
As pessoas estavam cientes delas, caso fossem aristocratas e bispos pelo 
menos; e mesmo os reis, caso seu apoio estivesse fraco o bastante — como 
presumidamente acontecia em 680 —, podiam ser aprisionados por elas. 
Essa é uma marca de um estilo de política diferente do da Francia: na Es- 
panha visigótica e, em menor medida, na Itália lombarda, os princípios 
jurídicos eram importantes pontos de referência, como também tinham 
sido no Império Romano tardio, do qual os visigodos e os lombardos es- 
tavam, em alguns aspectos, mais próximos do que os francos. No caso da 
Espanha visigótica, em particular, os historiadores têm, de fato, prestado 
demasiada atenção à lei, pois há poucas narrativas e documentos para o 
período, mas imensa quantidade de legislação secular e eclesiástica. Por 
conseguinte, a história hispânica muiras vezes parece bastante árida. Po- 
rém, não podemos nem devemos descartar essas leis; sua própria quanti- 
dade nos diz algo sobre os valores do establishment hispânico, Começarei 
com a Espanha, passarei depois para a Itália, e, por fim, vou compará-las; 
assim, veremos melhor que tipo de variação de desenvolvimento das prá- 
ticas romanas era possível no Ocidente pós-romano. 

A Espanha (leia-se, a Península Ibérica, incluindo o que é hoje 
Portugal) foi parcialmente conquistada pelos vândalos, após 409, e então, 
após 439, quase completamente conquistada pelos suevos. Em 456, os 
visigodos invadiram e rapidamente destruíram o poder suevo, confinan- 
do-os ao extremo noroeste. O obscuro processo da conquista visigótica 
começou aqui, acelerou-se na década de 470, e, provavelmente, estava 
completo até 483, quando o rei Eurico mandou consertar a ponte de 
Mérida (a capital romana da Espanha), como atesta uma inscrição. Os 
visigodos ainda estavam baseados na Gália; mesmo após sua grande der- 
rota diante de Clóvis, em 507, sua capital permaneceu em Narbonne, na 
estreita faixa da Gália mediterrânica (atual Languedoc), que eles ainda 
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mantinham sob controle. Após 511, Teoderico, o ostrogodo, estabeleceu 
uma regência para o rei criança visigodo Amalarico (511-531), ea Espanha 
foi efetivamente governada desde a Itália até a morte de Teoderico, em 
526. Seguiram-se, então, outros 40 anos em que reis relativamente fra- 
cos se sucediam uns aos outros através de golpes. Atanagildo (551-568), 
baseado, aparentemente, em Sevilha, no sul, insurgiu-se contra Ágila 
(549-554) e travou uma guerra civil contra ele; este solicitou o apoio de 
Justiniano, o que deu azo para que os romanos do Oriente se estabele- 
cessem na Espanha, na faixa sudeste do litoral, em 522, a qual domina- 
ram até cerca de 628. Atanagildo morreu em seu leito, diferentemente 
de todos os seus predecessores do século VI; ele foi sucedido por Liúva I 
(568-573), que residia, novamente, em Narbonne, mas que logo dividiu 
seu reino com seu irmão Leovigildo (569-586), dando ao último a tota- 
lidade da Espanha e mantendo apenas a Gália visigótica. 

A marca de todo esse período (409-569), na Espanha, é a instabi- 
lidade. Talvez em 483-507 houvesse relativa paz, e também provavelmente 
em 511-526, porém em ambos os períodos a península era governada de 
fora, da Gália e da Itália, respectivamente. Não havia muito tempo que 
o Império — quando o Ocidente mediterrânico era uma única unidade — 
tinha desaparecido, mas, em nossas raras fontes para esse período, a Es- 
panha aparece como um apêndice, quase em um sentido colonial, e, em 
larga medida, abandonada à sua própria sorte. Como vimos no capítulo 
3, a arqueologia sobre o final do século V, particularmente para o planalto 
interior da Espanha, a Meseta, mostra-nos um enfraquecimento dos nú- 
cleos de propriedades rurais, as villas, e também uma contração acentuada 
da escala de produção de cerâmicas, que se tornou mais localizada e mais 
simples? O primeiro desses desenvolvimentos, que se acentuou no século 
VI, pode simplesmente mostrar mudanças culturais, como foi o caso da 
militarizada Gália nortenha, no final do século IV, mas o segundo mostra 
uma simplificação da economia como um todo, o que implica uma queda 
na demanda aristocrática. A insegurança do século V e grande parte do 
VI, em algumas partes da Península Ibérica, parece ter atingido com for- 
ça muitas das estruturas econômicas básicas herdadas do mundo romano. 

O outro efeito dessa instabilidade foi a fragmentação da sociedade 
peninsular. A Espanha é montanhosa, com pouco contato entre o grande 
planalto e os maiores vales fluviais, e grandes diferenças ecológicas entre o 
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clima ümido do noroeste (que se assemelha ao da Cornualha) e o deserto 
das partes do sudeste. Seria fácil para ela se fragmentar em experiências 
bem diferentes, e isso parece ter acontecido nesse período. Em partes do 
norte, descobrimos referências a comunidades semiautónomas* — tanto 
governadas por “homens fortes”, como o senior Aspidius (575), na região 
do Ourense, quanto, com mais frequência, coletivamente administradas, 
como o Sappi da Sabaria, talvez próximo de Zamora (573) - ou a quase não 
romanizados grupos tribais de partes da costa norte, que eram geralmente 
chamados de Vascones, muitos dos quais falavam basco. Tais comunidades 
podiam ter aspectos mais romanos, entretanto, como foi evidente na Can- 
tábria (574), o vale do Ebro acima de Saragoça, que era governada por “sena- 
dores” (grandes proprietários locais) e um Senado. No sul, foram as cidades 
que estabeleceram autonomia, tal como Córdoba (550-572). As cidades do 
sul podiam, de fato, permanecer muito prósperas em uma tradição inteira- 
mente romana, como fica claro em Mérida” — que não era um centro com- 
pletamente autônomo, mas que, por um longo tempo, se importou pouco 
com os reis —, cujos bispos e aristocratas mantinham considerável fortuna 
(como atestado nas hagiografias episcopais da cidade), e onde várias igrejas 
rurais e urbanas do período visigótico, e até mesmo algumas villas, sobre- 
vivem. Havia, portanto, dois processos de fragmentação em curso. Um de- 
les foi a perda da autoridade central em numerosas seções da Espanha, até 
um terço da península. O outro foi o desenvolvimento, ou a ressurreição, 
de práticas políticas que cram diferentes das de Roma, mais coletivas e até 
mesmo tribais, em algumas partes da península, notadamente no norte. 
Deve-se salientar, ainda assim, que grande parte da Espanha permaneceu 
bastante romana, quer obedecesse ou não aos reis visigodos, especialmente 
ao longo da costa mediterrânica e no rico vale do Guadalquivir, ao sul, uma 
zona que se estendia até Mérida. Uma das Variae de Cassiodoro, de aproxi- 
madamente 524, mostra os ostrogodos coletando o imposto sobre a terra, e 
um documento sobrevivente sobre Barcelona e outras cidades próximas, de 
594, mostra que a tributação (que naquela área era administrada por condes 
e bispos) podia, mesmo que localmente, ser bastante elevada.” 

Foi essa situação duplamente fragmentada que Leovigildo enfren- 
tou: ele a reverteu através de ações militares. As datas entre parênteses, no 
parágrafo anterior, correspondem às conquistas de Leovigildo, que foram 
sistemáticas nos anos 570 e que culminaram no sufocamento da revolta 
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sevilhana, de cinco anos, liderada porseu filho Hermenegildo, em 584, e 
na anexação do reino suevo, em 585. Por ocasião da morte de Leovigildo, 
em 586, somente a faixa costeira sob controle romano, no sul, e os bascos, 
no norte, permaneceram fora da autoridade régia. Assim como no caso de 
Carlos Martel, na Francia dos anos 720-730, a base de poder visigótico não 
pode ter sido tão reduzida, ou Leovigildo não teria conseguido tudo isso; 
todavia ele era muito mais determinado que seus predecessores. É evidente, 
pelas hagiografias de Mérida, que ele queria fazer com que seu poder fos- 
se sentido também dentro das terras que controlava.* Leovigildo nomeou 
um bispo ariano, Sunna, para fazer oposição ao rico e localmente influente 
bispo católico de Mérida, Masona (que era, ele mesmo, um godo), e even- 
tualmente convocou Masona para sua corte, em Toledo, e o exilou por três 
anos. Ele também exilou e expropriou os aristocratas laicos, e, não menos 
imporrante, expediu uma grande revisão do código de leis. Leovigildo não 
era simplesmente um soldado; ele foi um unificador. Toledo já tinha se 
tornado a principal residência régia sob Atanagildo, mas sob Leovigildo 
ela se tornou um núcleo de atividade política e religiosa, uma verdadeira 
capital? A escolha de Toledo, que não era um grande centro, foi por si só 
significativa, pois ela estava exatamente no meio da península, marcando a 
ambição régia. Leovigildo também fundou sua própria nova cidade, Recó- 
polis, a leste de Toledo, como mais um sinal de prestígio, embora Recópolis 
nunca tenha sido muito grande, como indicam as escavações. : 
Leovigildo também enfrentou o problema da desuniáo religiosa. 
Os godos, na Espanha, permaneceram arianos; Leovigildo, em um concí- 
lio em Toledo, em 580, buscou suavizar esse arianismo doutrinariamente, 
para torná-lo mais palatável aos católicos, ao mesmo tempo que ainda 
perseguia alguns ativistas católicos. Isso tem paralelos com os procedi- 
mentos dos vândalos na África, um século antes, porém as tentativas de 
encontrar um meio-termo doutrinário assemelhavam-se mais às políticas 
monofisitas dos imperadores orientais (como Justiniano), tal como vi- 
mos. Essencialmente, entretanto, o arianismo já era agora praticado por 
muito poucas pessoas; os godos eram apenas uma pequena proporção da 
população da Espanha, uns poucos por cento, no máximo, e nem todos 
eram arianos, como demonstra Masona. Hermenegildo também ado- 
tou o catolicismo no curso de sua revolta. Quando a unidade religiosa 
passou a ser vista como desejável, era mais provável que fosse em termos 
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católicos. Realmente, o segundo filho e sucessor de Leovigildo, Recaredo 
(586-601), mudou-se para o catolicismo quase que imediatamente após 
tornar-se rei, em 587, e, no Terceiro Concílio de Toledo, em 589, o aria- 
nismo foi proscrito, muito mais intransigentemente do que Leovigildo 
tentara opor-se ao catolicismo. Como resultado, Recaredo enfrentou 
uma série de revoltas e conspirações, até pelo menos 590 e ralvez mais 
tarde. Mas, nesse momento, o arianismo devia estar bem fraco, pois não 
ressurgiu como uma bandeira na renovada instabilidade que se seguiu à 
morte de Recaredo. 

Liúva 11 (601-603), filho de Recaredo, não durou muito no exer- 
cício do poder; na verdade, entre 601 e 642, houve nove reis, e apenas o 
reinado de um deles (Suíntila, 621-631) durou tanto quanro uma década; 
três eram filhos de seus predecessores, o que não impediu que fossem depos- 
tos com especial rapidez. Fredegário, na Francia, referiu-se a essa constante 
série de golpes, presunçosamente, como a “doença dos godos” — para um 
franco, é claro, as realezas não dinásticas pareciam ser o próprio caos." Mas 
o que não aconteceu nessa geração foi qualquer reversão da fragmentação 
política do período pré-Leovigildo. Os reis lutaram guerras de fronteira 
contra os bascos, os francos e os romano-orientais, em sua faixa costeira, 
e Suíntila finalmente conquistou esta última região por volta de 628. In- 
ternamente, a sequência de golpes ao menos mostra que duques e gover- 
nadores provinciais do reino estavam interessados numa realeza central, 
em vez da autonomia. Os próprios reis, até mesmo Suíntila, não deixaram 
uma grande marca; Sisebuto (612-621) era um autor de poesia, cartas e 
hagiografias, o único governante ocidental contemplado neste livro, com 
exceção de Alfredo da Inglaterra, a ganhar reputação como escritor, além 
de ser o primeiro perseguidor sério da população judaica da Espanha, mas 
ele parece, de outra forma, indistinto. A única grande inovação desse pe- 
ríodo foi a inauguração, com o Quarto Concílio de Toledo, em 633, de 
uma série regular de concílios plenários de bispos, convocados pelo rei em 
Toledo — 13 entre 633 e 702 —, que se tornaram uma parte tão crucial da 
agregação política do reino, que períodos sem verdadeiros concílios regula- 
res — notadamente de 656 a 681 — foram duramente criticados pela Igreja, 
mesmo que concílios provinciais tenham sido convocados nesse ínterim.” 
O papel coletivo dos bispos na agregação política do reino visigótico, no 
século VII, era um aspecto específico da Espanha; nem a Francia nem a 
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Itália lombarda depositavam tamanho peso em concílios. Suas leis eram 
tanto seculares quanto eclesiásticas, e o rei os presidia, geralmente após ler 
uma declaração inicial de intenção. Eles contribuíram consideravelmente 
para a importância cerimonial da capital. 

O ciclo de golpes foi quebrado por Chindasvinto (642-653), que 
tomou o trono com aproximadamente 80 anos, e freou a aristocracia exe- 
cutando 700 homens (de acordo com Fredegário), privando outros de seus 
direitos civis e decretando uma lei draconiana sobre a traição.!? Chindas- 
vinto foi odiado até mesmo por alguns de seus protegidos, como o bispo 
Eugênio II de Toledo (m. 657), que escreveu para ele um epitáfio abusivo. 
Os sentimentos permaneceram suficientemente fortes a ponto de, subindo 
ao trono um rei de fraca posição — Ervígio, em 680 —, o Décimo Terceiro 
Concílio, em 683, restaurar o status de nobreza e os direitos civis de todos 
aqueles que os tinham perdido em 639: a solidariedade aristocrática (e 
episcopal) havia mantido o assunto vivo durante 40 anos. Mas, por outro 
lado, os golpes cessaram, ou melhor, permaneceram provinciais e não mais 
tiveram sucesso em nível nacional; então, Recesvinto (649-672) derrotou 
Froia, em 653, Vamba derrotou Paulo, em 673, e Égica (687-702) derro- 
tou Sisberto, em 693. À sucessão régia tornou-se pacífica, mesmo quando 
controversa: Recesvinto era filho de Chindasvinto; Vamba foi escolhido 
no leito de morte por Recesvinto; a sucessão de Ervígio foi, pelo menos, 
incontestada; seu sucessor, Égica, era seu cunhado, e Vitiza (694-710) era 
filho de Égica.? Apenas em 710 houve uma eleição contestada, talvez um 
golpe, com Rodrigo (710-711), imposto por funcionários da corte. A cla- 
ra evidência que temos de que a maior parte desses reis se opunha a seus 
predecessores evidencia que a tendência geral a se distanciar da violência 
política não havia diminuído. Ervígio em relação a Vamba é um exemplo; 
Égica em relação a Ervígio é ainda mais claro, pois, em sua sucessão, ele 
pediu ao Décimo Quinto Concílio que o deixasse desapossar a família de 
Ervígio (mas o concílio recusou). Ambos, Ervígio e Égica, também tive- 
ram prazer em reverter as leis de seus predecessores. Vitiza aparentemente 
também cancelou as expropriações de seu pai e, mais tarde, pensou-se que 
Rodrigo sofrera a oposição da família de Vitiza. Assim, as tensões, eviden- 
temente, permaneceram, e elas podiam ser brutais (particularmente sob 
Égica), mas foram marcadas por cerimônias de solidariedade e legislação 
públicas, e não pela guerra. 
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A última metade do século VII marca o ápice da atividade pú- 
blica para o reino visigótico. Ambos, Recesvinto e Ervígio, revisaram o 
código legal de Leovigildo, e legislaram, eles mesmos, substancialmente; 
sobreviveram as leis de todos os demais reis, exceto Rodrigo. Os concílios 
também eram momentos-chave ua elaboração de políticas régias. E as leis 
elaboradas eram cada vez mais complexas, bem como mais e mais rebus- 
cadas. Elas foram colocadas em todos os códigos de leis góticos, válidas 
para todo o povo do reino, como, provavelmente, havia ocorrido desde o 
século V, mesmo quando uma distinção entre populações romanas e godas 
podia ser traçada, algo que já não ocorria na metade do século VII. Mas os 
antecedentes de grande parte dessa lei “gótica” jazem no código imperial 
de Teodósio II, bem mais que em qualquer outro reino pós-romano, e a 
crescente retórica legislativa se baseava em modelos romanos também. É 
bem claro que os visigodos do final do século VII tinham o Império Bi- 
zantino como um ponto de referência, ou no mínimo como um modelo 
para o cerimonial, e para uma rápida identificação entre o episcopado e o 
rei lí A importância da conformidade religiosa, implícita desde o Terceiro 
Concílio, em 589, também se tornou crescentemente visível. Os grandes 
legisladores do período, Recesvinto, Ervígio e Égica, eram fortemente hostis 
ao principal grupo não católico na Espanha, os judeus;? eles tomaram as 
leis de Sisebuto e as expandiram, banindo todas as práticas religiosas judai- 
cas, restringindo os direitos civis dos judeus, e, em 694, reduzindo todos 
os judeus à condição de escravos. O século VII, em Bizâncio, na Itália, e 
mesmo na normalmente tolerante Francia, viu algumas perseguições espo- 
rádicas aos judeus, mas essas leis visigóticas não têm nenhum verdadeiro 
equivalente em sua violência — e violência de expressão — contra os judeus 
até a Baixa Idade Média. É difícil lé-las hoje sem hostilidade ou alarme. 
Da mesma forma, elas são bem paralelas às leis romanas sobre a heresia, e 
estão em uma linha de legislação que, nesse aspecto, sublinha claramente 
a ambição de romanização desses reis. 

É nesse ponto, entretanto, que surgem as questões. À complexi- 
dade do cerimonial, em Toledo, é bastante evidente, por volta de 650, e a 
regularidade com a qual os bispos e aristocratas iam até lá é igualmente 
clara. As elaboradas humilhações públicas, que os derrotados políticos en- 
frentavam, na capital - Argimundo, em 590, foi conduzido pelas ruas em 
um burro, com sua mão decepada; Paulo, em 673, foi levado descalço em 
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um camelo -, remetem diretamente às cerimônias de vitória do Império 
Romano. Os reis eram, assim como na Francia, ricos, em boa parte por 
causa dos bens confiscados por Chindasvinto (eles também mantiveram 
elementos do imposto sobre a terra até o final do século VII pelo menos), 
e, portanto, era esperado que a capital fosse considerada rentável para os 
atores políticos. A administração, o officium palatinum, era no mínimo 
tão elaborada quanto na Francia — porém, bem menos do que no mundo 
romano - e envolta em privilégios legais;'* ela incluía funcionários centrais 
e representantes regionais, como os duques, e parece ter tido alguma iden- 
tidade corporativa, presumivelmente centrada no rei, da mesma forma que 
fazia o episcopado. De fato, foi plausivelmente argumentado por Dietrich 
Claude que a aristocracia como um todo estava cada vez mais envolvida 
em políticas palacianas, e que os reis certamente podiam arruinar aristo- 
cratas individuais, caso o quisessem. Mas nossas fontes são tão exacerba- 
damente interessadas nas aspirações régias c episcopais, e nos dizem tão 
pouco sobre o que realmente acontecia fora de Toledo, que é legítimo — e 
comum - perguntar quanto dessa legislação não era apenas um teatro de 
sombras. Os judeus eram, com frequência, extirpados, e voltavam, então, 
a sê-lo. A lei de Vamba, de 673, sobre o serviço militar foi tão severa que 
Ervígio afirma, ao revisá-la, uma década depois, que “quase metade da 
população” tinha perdido seus direitos civis: nós podemos acreditar nis- 
so? Égica, em 702, em uma lei contra fugitivos, disse que “mal existe uma 
cidade, fortificação, vilarejo, propriedade ou habitação” na qual eles não 
estivessem se escondendo.” Essa é uma lei que tem muitas vezes sido to- 
mada de maneira literal, mas ao menos ela nos mostra tanto a tendência 
dos reis de se deixarem levar pela retórica, quanto sua consciência de que 
a situação poderia ser bem diferente na prática. 

Quando olhamos para as realidades locais, elas geralmente apa- 
rentam ser bem mais variadas, assim como tinham sido antes de Leovi- 
gildo. As tendências arqueológicas do século V e começo do VT não fo- 
ram revertidas posteriormente; quando muito foram acentuadas, com a 
Meseta mostrando um conjunto de economias cada vez mais localizadas, 
importações diminuindo no vale do Guadalquivir, e grande parte da costa 
do Mediterrâneo apontando uma forte simplificação econômica no século 
VII; o litoral sudeste romano não era mais suprido pelo norte da África, 
após a conquista de Suíntila, e parece ter entrado em crise. O urbanismo 
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sobreviveu melhor em algumas cidades do sul, Mérida, Córdoba, Sevilha, 
sem dúvida, e também Toledo, no centro (entretanto as duas últimas nào 
foram escavadas), não tão bem na maior parte do norte, e apenas ocasio- 
nalmente na costa do Mediterrâneo (Barcelona e Valência sendo as can- 
didatas). Os reis do século VII, portanto, presidiam sob duas realidades 
econômicas distintas, com histórias divergentes e decrescentes intercone- 
xões. Os documentos em ardósia, do século VII, que foram encontrados nas 
montanhas centrais ao sul de Salamanca (é uma região com depósitos de 
ardósia, facilmente usáveis para a escrita; os escritos são geralmente textos 
de propriedades bastante efêmeros, listas de rendas de queijos e animais), 
também parecem refletir uma economia bastante localizada: eles citam 
muito poucos nomes de lugares, exceto Toledo. 
Essa crescente divergência local pode também explicar algumas das 
inconsistências que observamos nas tendências sociais. À aristocracia era 
claramente militarizada, assim como na Francia, e um padrão de relações 
privadas estava se desenvolvendo; as leis sobre exércitos, do final do século 
VII, mostram que o exérciro era, em sua maioria, composto de dependentes 
pessoais dos senhores, e a legislação dos concílios mostra que a imagem da 
dependência pessoal estava vindo para estruturar as hierarquias eclesiás- 
ticas também.” O rei de fato era visto como o senhor de todos; todo ho- 
mem livre prestava um juramento pessoal de fidelidade a ele, uma prática 
apropriada posteriormente pelos francos e anglo-saxões.” Por outro lado, 
também encontramos instituições e atitudes culturais que dificilmente fo- 
ram alteradas desde o Império Romano. A obsessão pela lei e pelas delimi- 
tações legais (entre aristocratas, honestiores, e não aristocratas, por exemplo) 
parece ser uma permanência romana, mesmo que parte da retórica de reis 
como Ervígio e Égica possa ser vista mais como uina retomada. E, acima 
de tudo, a densa cultura romana de grandes intelectuais políticos - como 
Isidoro, bispo de Sevilha (599-636), autor de obras de teologia, história 
e das Etymologie, uma influente e quiçá bastante estranha enciclopédia, 
assim como um propulsor do Quarto Concílio de Toledo — deve mostrar 
que uma estrutura tradicional de ensino tinha sobrevivido intacta em al- 
gumas das maiores cidades da Espanha.” As cartas de Bráulio, discípulo 
de Isidoro e bispo de Saragoça (631-651), que são atipicamente atrativas e 
humanas, mostram que esse estilo cultural romano existia igualmente em 
outras partes da Espanha; e as cartas do conde Búlgar, sobreviventes desde 
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os anos 610, evidenciam que ele algumas vezes se estendia para a aristocracia 
secular também, como os escritos do rei Sisebuto demonstram ainda mais. 
Isidoro e Bráulio estavam, de qualquer forma, fortemente envolvidos nas 
políticas seculares; ambos vinham de famílias aristocráticas e episcopais, 
e eram muito próximos dos reis. Sua prática política “tardo tardo-roma- 
na”, que sobreviveu em seus sucessores até pelo menos 700, deve ter sido 
reconhecível para uma parte substancial do poder político, e foi com cer- 
teza aproveitada por legisladores; Bráulio de fato parece ter contribnído 
pessoalmente com o código de leis revisado de Recesvinto. 
Os reis visigodos do século VII, então, governavam sobre lugares 
e grupos sociais nos quais poucas coisas haviam mudado desde os dias de 
Agostinho, lugares e grupos sociais caracterizados pelo mesmo tipo de 
sociedade militarizada — e ruralizada — existente no norte da Francia con- 
temporânea. Também governavam sobre algumas sociedades bem mais 
simples, mais coletivas, sobrevivendo em particular em regiões do norte, e 
em algumas áreas de desintegração económica na costa do Mediterráneo. 
Eles enfrentavam essa diversidade com a ambição de imperadores romanos, 
mas com uma estrutura administrativa bem menos elaborada, o que teria 
tornado uma intervenção detalhada bem mais dificil. Não é de admirar 
que suas leis fossem às vezes bastante agudas. Era impossível incluir essa 
diversidade nos meios ocidentais alto-medievais; os reis estavam cientes, 
e, diferentemente da Francia, ressentiam-se disso. Mas estaríamos errados 
em seguir a visão de alguns historiadores modernos e concluir que o final 
do século VII foi um período de crise generalizada para o reino. Longe 
disso; nesse período, o estado visigótico era o mais forte no Ocidente.” 
Uma das razões pelas quais o imaginário de crise tem sido usado 
é que, em 711, o reino visigótico foi derrubado por um exército árabe e 
berbere oriundo do norte da África, e a maior parte da Espanha perma- 
neceu integrante de uma comunidade política mugulmana que passou 
consequentemente a se espelhar em Damasco, Bagdá e Cairo, pelos cinco 
séculos seguintes ou mais (ver capítulo 13). Quando os reinos entram 
em colapso rapidamente, os historiadores costumam culpá-los por sua 
derrota, mas as respostas podem igualmente estar nos resultados de uma 
única batalha, como ocorreu com o reino anglo-saxáo da Inglaterra, que 
acabou em Hastings, em 1066. É certamente verdade que a Espanha se 
partiu em pedaços em 711.% Os árabes, por um longo tempo, foram 
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poderosos apenas no extremo sul. O nordeste manteve um rei visigodo 
por uma década; o sudeste viu seu governador visigodo, Teodomiro (m. 
744), fazer um acordo separado com os árabes em troca de autonomia; 
o extremo norte retornou às tradições comunitárias e, às vezes, tribais, 
bem como escolheu um rei cristão independente nas Astúrias, Pelágio, 
por volta de 720, o primeiro de uma longa série de reis independentes no 
norte (veja capítulo 19). Essas diferentes escolhas certamente refletem as 
divergências socioeconômicas já citadas. Mas foi preciso uma conquista 
violenta para transformá-las em realidades políticas; antes de 711, não 
havia sinal do distanciamento das regiões periféricas, assim como na 
Francia do final do século VII. Até então, segundo nossos dados, os reis 
visigodos haviam mantido uma firme hegemonia sobre elas. 

À Itália teve ainda mais tradições romanas do que a Espanha nas 
quais se inspirar, no século VI, mas lidou com elas de maneira diferente. 
À Guerra Gótica, de 536 a 554, causou enormes danos à infraestrutura da 
península, e a Itália não tinha de forma alguma se estabilizado quando uma 
federação liderada pelos lombardos a invadiu, pela Panônia, sob o comando 
de Alboíno (560 a 572), em 568-569. Entretanto, a invasão lombarda foi 
uma das mais desorganizadas de que temos notícia. Em 574, após o assas- 
sinato de dois reis, os lombardos abandonaram a realeza por uma década, 
e operaram como uma federação flexível de duques. É provável que eles o 
fizeram como resultado de subornos pelo governante romano do Orien- 
te, Tibério II; e Tibério e seus sucessores foram realmente bem-sucedidos 
em obter muitos duques para lutar do lado romano nas guerras do resto 
do século. Tibério também chamou os francos de volta à Itália para ata- 
car os lombardos. Os lombardos, diante disso, elegeram reis novamente: 
Autário (584-590), e depois, no calor da mais substancial invasão franca, 
Agilulfo (590-616), antigo duque de Turim. Agilulfo resistiu aos maiores 
ataques de 590 e contra-atacou pessoalmente; ele estabeleceu a paz com 
o imperador Focas, em 605, prestou tributo aos francos e conseguiu reto- 
mar alguma estabilidade. Mas essa paz revelou uma Itália alarmantemente 
dividida. Os lombardos não haviam conseguido conquistar mais do que 
porções separadas da península: o vale interiorano do Pó, no norte da Itá- 
lia; a Toscana, conectada ao norte apenas por um único desfiladeiro; e os 
ducados de Espoleto e Benevento, no centro e no sul dos Apeninos. Estes 
dois últimos eram efetivamente ducados autônomos, com pouca ligação 
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com o reino do norte, até o século VIII. Os romanos se concentravam mais 
ao norte, na região ao redor de Ravena, e se espalhavam ao longo da costa 
adriática, indo desde a costa ocidental, onde se enconrram Gênova e Pisa, 
passando pelas áreas de Roma, Nápoles e Puglia, até o extremo sul, com 
a Sicília e a Sardenha. A Itália não voltaria a ser controlada por um único 
governante até 1871. Nessa colcha de retalhos, os antigos centros romanos 
de poder político, Roma e Ravena, e todos os grandes portos ficaram fora 
do controle lombardo, e estes estavam essencialmente restritos às áreas do 
interior, que já haviam se tornado estruturalmente separadas do mundo 
mediterrânico desde a Guerra Gótica.” 

Essa divisão permitiu que as porções romanas da Itália — Itália bi- 
zantina, como podemos chamá-las agora — mantivessem tradições imperiais 
sem maiores problemas, e ao mesmo tempo conservou as terras lombardas 
em relativo isolamento. Todavia, isso não aconteceu. Os lombardos ten- 
deram a permanecer na ofensiva, conquistando Gênova, nos anos 640, e 
a Puglia, nos 670; uma outra paz, em 680, estabilizou um pouco as coi- 
sas, mas, entre 726 e 751, a região de Ravena foi tomada por uma série de 
guerras. O isolamento lombardo do litoral foi gradativamente se erodin- 
do, e, após 751,0 poder bizantino no continente estava restrito a Veneza, 
Roma, Nápoles e ao salto e à ponta da bota da Itália. Isso significava que 
os bizantinos teriam de permanecer altamente militarizados para se de- 
fenderem, e assim o fizeram.” O governante da Itália bizantina, o exarca 
baseado em Ravena, mantinha um cargo militar, e a aristocracia rapida- 
mente se reformulou em uma hierarquia militar voltada para ele; mesmo 
os cidadãos das cidades bizantinas podiam ser referidos como milites, 
soldados, ou como numerus, exército. Na verdade, assemelhavam-se cada 
vez mais a uma sociedade “romano-germánica”, fossem eles lombardos ou 
francos. Diferentemente do resto do Império Bizantino, mesmo o sistema 
de impostos ruiu na maior parte da península, de maneira similar ao ocor- 
rido na Francia ou na Espanha. E lentamente as conexões com as regiões 
lombardas, com guerras ou sem guerras, desenvolveram-se. Os lombardos 
do norte tinham de cruzar o território bizantino se quisessem chegar a 
Espoleto ou Benevento, e eles são algumas vezes mencionados nas fontes 
visitando Ravena; os beneventanos e os napolitanos até mesmo dividiam 
a posse de terras públicas na tica planície Cápua em suas fronteiras. Em 
termos sociais, as diversas seções da península se desenvolveram basica- 


211 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


mente em paralelo, e nós não observamos na Itália as divergências que são 
visíveis na Espanha. Vamos nos debruçar brevemente sobre algumas das 
diferenças que de fato existiram. 

Os reis lombardos, assim como os visigodos, nunca estabelece- 
ram uma dinastia; mesmo os agilolfingos, que governaram de 653 a 712, 
enfrentaram golpes internos e dois reis de uma família rival, em 662-672. 
Porém, durante o século VI, eles reconheceram algum tipo grosseiro de 
critério genealógico para a sucessão, se não na linhagem agilolfinga, pelo 
menos por meio das rainhas.” Teodelinda (m. c. 620), viúva de Autário, 
casou-se com Agilulfo, em 590, e a tradição posterior conta que ela o es- 
colheu; ela certamente era influente no reinado de Agilulfo, negociando 
com o papa Gregório Magno (590-604), em Roma. Sua filha, Gundiperga, 
similarmente se casou com dois reis consecutivos, Ariovaldo (626-636) e 
Rotário (636-652); Ariperto I (653-661) era seu primo. E Grimoaldo (662- 
-671), quando derrubou o filho de Ariperto, Pertarito [Perctarit] (661-662, 
672-88), casou-se com a irmã deste último. De toda forma, isso não levou 
a muito protagonismo político feminino; Teodelinda continua sendo uma 
exceção nesse caso, talvez porque ela fosse uma franca, filha de Agilolfingo, 
duque da Bavária, em uma época de considerável influência franca. 

O século VII é pouco documentado na Itália lombarda, com a 
ausência de anotações e narrativas detalhadas, pois a História Lombarda, 
de Paulo Diácono, escrita na década de 790, é tanto breve quanto tardia; 
mas Agilulfo e Rotário se destacam. Agilulfo estabilizou as fronteiras, e 
também estabeleceu uma efetiva hegemonia sobre os duques das cidades do 
norte.?? As incoerências políticas dos primeiros 30 anos da Itália lombarda 
acabaram com ele. Agilulfo fez uso da imagética cerimonial romana, como 
quando apresentou seu filho Adaloaldo (616-626) como rei, em 604, no 
circo de Milão, e tinha administradores e conselheiros romanos. Sua esposa 
e seu filho eram católicos, mas ele não. Mesmo assim, é significativo que 
não consigamos, pelas nossas fontes, dizer se ele era pagão ou ariano; os 
lombardos incluíam seguidores de todas as três religiões, e não há nenhum 
sinal, a partir de Agilulfo,” de que a filiação religiosa pessoal tivesse grande 
relevância política, diferentemente do que ocorria na Espanha. Rotário, 
duque de Brescia antes de sua ascensão, era certamente ariano, mas mais 
importante do que isso é que ele se via como um legitimista lombardo, 


travando guerras contra os bizantinos, e expediu o primeiro código de leis 
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lombardo: o Édito, em 643: Esse texto lista seus 17 predecessores como 
reis lombardos, indo até os mitos, e também lista 11 ancestrais masculi- 
nos do próprio Rotário; e manuscritos da lei incluem uma breve história 
lombarda, que poderia ter existido, de alguma forma, desde o começo. O 
Édito de Rotário é o mais longo código do alto medievo depois daqueles 
dos visigodos, mas é bem menos influenciado pela lei romana, apesar de a 
imagem de autoridade régia nele contida ser bastante romana. Realmente 
foi Rotário quem criou uma imagética lombarda específica para realeza 
e sociedade na Itália, e pouco da posterior identidade “étnica” lombarda 
pode ser traçado até antes de 643. Por outro lado, é importante reconhe- 
cer que, assim como na Espanha, essa identidade foi erguida sobre uma 
administração de influência romana assentada, o mais tardar desde o tem- 
po de Rotário, na estável capital Pavia, em imitação aos centros romanos/ 
bizantinos, como Ravena (e talvez Toledo), assim como em uma rede de 
duques e gastaldos (o equivalente dos condes francos) governando sobre 
cada um dos tradicionais territórios de cidades romanas do norte da Itália. 
Os sucessores de Rotário recorreram à imagética lombarda e à lei 
lombarda, mas também usaram a infraestrutura romana que elas supu- 
nham. Eles também usaram relativamente pouco a Igreja; os bispos eram 
importantes nas políticas citadinas, e algumas vezes são referidos como 
conselheiros reais (no governo de Agilulfo, em particular), mas nenhum 
deles foi um grande ator político, diferentemente do caso da Francia, č os 
concílios não tinham nenhum papel político ou cerimonial, diferente- 
mente do caso da Espanha ou do Império Bizantino. Após 653, nenhum 
rei era certamente ariano, porém o abandono do arianismo recebe pouca 
ênfase em nossas fontes. Um pouco mais importante, talvez, foi o abando- 
no formal, no sínodo de Pavia, em 698, do Cisma dos Três Capítulos, que 
tinha separado de Roma os católicos do norte da Itália, desde os anos 550, 
sob o patronato do rei Cuniperto (679-700), mas isso também não levou 
a nenhum aumento da imagem da unidade religiosa no reino lombardo. 
Liutprando (712-744) foi o mais poderoso rei lombardo. Filho 
do tutor do filho de Cuniperto, ele podia reivindicar uma ligação com 
as políticas familiares do século VII, mas não estava genealogicamente 
associado aos seus predecessores, e seu reinado se assemelha a um novo 
começo. Ele legislou extensivamente a fim de completar e atualizar o Édi- 
to de Rotário, em sessões anuais (ocorridas em 1º de março, assim como 
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na Francia do século VI); fica claro que ele regularmente também atuava 
como juiz, pois muitas de suas emendas são generalizações de julgamen- 
tos específicos, sobre pontos bastante obscuros da lei, tais como quem é 
culpado caso um homem seja morto quando o contrapeso de um poço cai 
sobre sua cabeça enquanto a água está sendo coletada, ou quanto deveria 
ser pago como pena, caso um homem roubasse as roupas de uma mulher 
enquanto ela estivesse se banhando. Um de seus primeiros decretos, em 
713, tornou legais as doações piedosas à Igreja, e a documentação para tais 
doações, e para outros assuntos, mais ou menos começou nesse momento, 
fazendo o século VIII, na Itália lombarda como um todo, ser bem mais 
visível do que o VII. E ele guerreou, quase tão regularmente quanto seu 
contemporáneo e aliado Carlos Martel, contra os bizantinos e também 
contra os duques lombardos do sul.” Por volta da década de 740, Espole- 
to foi integrada de maneira permanente à estrutura de poder político do 
reino. Benevento, mais distante e rica, tinha sempre sido a mais autóno- 
ma das duas (exceto nos anos 660, quando Grimoaldo, seu duque, tinha 
subido ao trono), e permaneceu assim, mas ao menos Liutprando e seus 
sucessores escolheram seus duques diversas vezes. Na época da morte de 
Liutprando, o rei lombardo era hegemónico em toda a península, e, pela 
primeira vez desde 568, era concebível que a Itália poderia se tornar uma 
única unidade política novamente. 

Os sucessores de Liutprando foram os irmãos Rachis (744-749) 
e Aistulfo (749-756), duques do Friuli, no nordeste da Itália. Ambos os 
reis legislaram, e Aistulfo, em particular, seguiu as políticas territoriais de 
Liutprando. Foi Aistulfo quem finalmente ocupou Ravena, em 751, e, em 
752, buscou o tributo de Roma. Mas a situação geopolítica havia mudado. 
Foi em 751 que o carolíngio Pepino III reivindicou o trono, na Francia, e 
buscou a ratificação por dois papas (ver abaixo, capítulo 15); o débito para 
com o papado que isso representou foi rapidamente invocado, quando o 
papa Estêvão II apelou por ajuda contra Aistulfo. Pepino invadiu a Itália 
duas vezes em 754-756; ele forçou Aistulfo a deixar Roma em paz e tam- 
bém a devolver Ravena ao papa. O tei seguinte, Desidério (757-774), herdou 
tanto as aspirações de Aistulfo quanto seus obstáculos; ele interferiu nas 
políticas romanas, e também em Benevento, cujo duque, Arichis II (758- 
787), foi ele que escolheu, porém isso não afastou a ameaça franca. No fim, 
Desidério atacou Roma novamente, em 772, e Carlos Magno, o filho de 
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Pepino, invadiu a Itália em 773-774; dessa vez ele derrubou o rei lombardo 
e tomou toda a Itália lombarda para si, com exceção de Benevento, onde 
Arichis, em 774, nomeou a si mesmo como um príncipe independente. 

Os reis de meados do século VIII estavam presos entre a necessi- 
dade que sentiam de anexar Roma — como a chave para o sul — e a certeza 
de uma retaliação franca, ainda que o acesso à Itália através das passagens 
alpinas provavelmente significasse que Carlos Magno iria atacar de qual- 
quer maneira. Os francos nunca foram vizinhos seguros, e tinham uma 
história de envolvimento na Itália que datava do período de Teodeberto; 
desde a época de Rachis em diante, particularmente, os francos também 
estavam interessados em acolher exilados italianos, assim como faziam os 
bávaros. A atividade militar lombarda era, provavelmente, sempre de me- 
nor escala do que na Francia, e temos diversos testamentos de proprietá- 
rios fundiários prestes a entrar em guerra. Estes indicam que tomar parte 
numa luta, naquele momento, não era mais algo rotineiro, nem mesmo 
para os grandes senhores, apesar de toda a imagem militar segundo a qual 
a aristocracia lombarda, assim como todas as suas vizinhas, considerava a 
guerra como de rigueur — sem falar dos homens menos livres que, entretan- 
to, eram referidos como “homens do exército” na legislação.” Mas não há 
qualquer sinal de fraqueza política ou estrutural no sistema político lom- 
bardo em nenhum outro aspecto. Assim como os visigodos, em 711, eles 
apenas perderam para inimigos superiores, nesse caso para o exército mais 
forte da Europa Ocidental. A prática política lombarda de fato influenciou 
a dos francos nas gerações seguintes, como veremos a seguir. 

A documentação que encontramos para o século VIII mostra um 
estado lombardo que intervinha na sociedade local de maneira capilar. Os 
reis e duques, ou gastaldos, das cidades continuaram sendo juízes regula- 
res para casos de Primeira Corte e Apelações, e os reis garantiam, através 
de instruções escritas, que seus julgamentos fossem seguidos;? temos um 
caso de Lucca, em 771, no qual bispo local reabriu uma disputa da Igreja, 
porque o rei o havia instruído de que seu primeiro julgamento fora feito de 
maneiro imprópria. Em casos difíceis, o rei enviava os missi, emissários da 
corte régia, para fazer inquéritos no local, como nas disputas entre Parma 
e Piacenza sobre a fronteira de seus territórios citadinos, resolvidas após 
um inquérito conduzido por Pertarito, em 674, e a disputa paralela sobre 
as fronteiras diocesanas entre Siena e Arezzo, em 714-715, resolvida após 
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dois inquéritos conduzidos por Liutprando. Era natural que pessoas co- 
muns fossem a Pavia buscar justiça, ou a Espoleto ou a Benevento, onde 
se encontram inquéritos e julgamentos similares. Os habitantes dos ter- 
ritórios lombardos também estavam bem informados quanto à legislação 
régia, que é citada em documentos, mesmo no ducado de Benevento, ao 
contrário do que acontecia na Francia. A escrita era uma base importan- 
te para o governo.” Entretanto, há relativamente poucas evidências na 
Itália lombarda de cerimonial de larga escala na capital, que é tão visível 
na Espanha. Parece que a centralidade de Pavia foi facilitada devido a 
duas características principais da sociedade lombarda. Primeiro, as elites 
do reino eram, em grande parte, habitantes das cidades. Elas viviam em 
um só lugar, competiam sobre quem deveria se tornar duque/gestaldo ou 
bispo, e regularmente frequentavam as cortes de ambos; eram leais a suas 
cidades, como de fato demonstram as disputas de fronteira mencionadas 
acima.” Mesmo as fundações monásticas, que começam no século VIII, 
foram, com algumas exceções, proeminentemente urbanas. Enquanto 
os historiadores francos seguiam as políticas faccionais de grandes ato- 
res, como Leudegário de Autun, Paulo Diácono, quando escreveu sobre 
a guerra civil que seguiu o golpe de Alahis — duque de Trento, contra 
Cuniperto (c. 688-690) —, entendeu-a como parte das escolhas políticas 
dos cidadãos de Brescia, Pavia, Vicenza e Treviso. Tudo isso significava 
que as elites locais eram facilmente acessíveis, pois toda, ou quase toda, 
prática política ocorria dentro das cidades. 

A segunda maior característica é que a maioria dos aristocratas 
lombardos era bastante restrita em sua riqueza. Quase nenhum de nossos 
documentos mostra algum deles com mais de cinco ou dez propriedades, o 
que é próximo do mínimo para a aristocracia na Francia. O rei e os duques 
governantes do sul tinham terras imensas, é claro, e um pequeno número 
de poderosas famílias ducais, particularmente no nordeste, eram ricas, po- 
rém a maior parte das elites possuía somente um punhado de proprieda- 
des, geralmente apenas no território da cidade em que viviam e, talvez, no 
de suas vizinhas imediatas, além de, frequentemente, uma casa em Pavia. 
Isso significa que elas não podiam pagar séguitos armados particulares, 
que eram o apoio das políticas faccionais na Francia; não é por acaso que 
quase todos os usurpadores na Itália, bem ou malsucedidos, foram duques 
que tinham o direito de controlar exércitos locais. Isso também significa 
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que eles se dariam por satisfeitos com presentes relativamente modestos 
dos reis, e realmente, até onde podemos ver, a generosidade régia não foi 
enorme no período lombardo, apesar de o tesouro real ser tão imponente na 
Itália quanto na Francia. A identidade aristocrática também estava ligada 
à posse de cargos, que era uma concessão do rei; ducados não se moa 
patrimônios familiares, com exceção de Espoleto (às vezes) e Benevento.* 
Os reis lombardos não cobravam impostos, ao menos não após as primei- 
ras duas gerações de seu governo. Eles operavam inteiramente no quadro 
de uma prática política bascada na terra. Mas, dentro desse quadro, ua 
hegemonia era muito grande e atipicamente detalhada: seu pude: capilar 
possivelmente se estendia até níveis muito mais modestos da sociedade em 
comparação ao que conseguiam os reis francos e visigóticos.” 
As cidades do reino lombardo, apesar de sua importância social 
e política, não eram, em termos materiais, particularmente impressio- 
nantes.” Elas eram repletas de igrejas por volta de 774, a maior parte das 
quais havia sido fundada havia pouco tempo por notáveis urbanos — Luc- 
ca, a mais bem documentada cidade da Itália, tinha pelo menos 25 igre- 
jas —, mas as residências urbanas não eram materialmente descritas, e as 
trocas comerciais para qualquer coisa exceto artigos de luxo eram locais, 
na melhor das hipóteses. Sabemos menos sobre os ducados de Espoleto e 
Benevento; o núcleo montanhoso de Espoleto significou que suas cidades 
eram bem mais fracas, e suas aristocracias mais frequentemente rurais, 
porém Benevento tinha algumas ricas áreas de planície, e a capital ali pa- 
rece ter sido o foco de uma aristocracia detentora de terrenos mais amplos 
do que em qualquer outro lugar da Itália; Benevento pode muito bem ter 
sido bastante rica e politicamente coerente. Mas as cidades bizantinas, na 
Itália, ao menos as maiores, como Roma, Ravena ou Nápoles, são as que 
provavelmente se constituíam como as mais economicamente ativas. A 
arqueologia em cidades como Nápoles é certamente mais impressionan- 
te - ou menos “desimpressionante” — do que aquela das cidades lombar- 
das, como Brescia, Verona ou Milão. Foi apenas nas últimas décadas do 
reino lombardo que mesmo as igrejas — geralmente os únicos edifícios 
sobreviventes da Alta Idade Média a mostrar uma verdadeira aspiração 
monumental — começaram a ser arquitetonicamente ambiciosas, como é 
o caso do prestigioso Mosteiro de San Salvatore (posteriormente de Santa 
de Giulia), pertencente a Desidério, em Brescia. Em contraste, Nápoles e 
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Ravena,” e acima de tudo Roma, podiam sustentar essa ambição por toda 
parte, e, nas terras bizantinas, ela se estendia até mesmo para as habitações 
privadas, como mostram documentos de Rimini, no século VIII, ou as 
recentes escavações, em Roma. 

A sociedade bizantina, na Itália, se desenvolvera paralelamente à 
sociedade lombarda, mas tinha algumas características particulares. Ela 
era amplamente mais rica e mais complexa, como acabamos de mostrar. 
Na Itália bizantina, a Igreja era, também, mais um protagonista políti- 
co: obviamente no caso do papa, em Roma, mas também em Ravena e 
Nápoles, oude os bispos eram importantes figuras. Uma outra diferença 
é que as isoladas províncias bizautinas da Itália caminharam para uma 
efetiva independência, no século VIII, exatamente no momento em que 
as terras lombardas ganhavam alguma coerência política. O duque de 
Nápoles, Estêvão II (755-800), tornou-se inteiramente autônomo em 
relação a Constantinopla (é interessante o fato de que ele governou Ná- 
poles primeiro como duque, e então, após 767, como bispo). Por volta da 
década de 740, os duques das pequenas ilhas de laguna que estavam se 
cristalizando, como Veneza, eram efetivamente autônomos também; e 
aquele foi provavelmente o momento-chave na mudança de um século 
em direção à independência dos papas em Roma, que se completaria na 
década de 770. A nostalgia pelo governo bizantino podia persistir; ela 
foi muito sentida na Ístria, tomada pelos francos do controle bizantino/ 
veneziano, no final do século VIII, como mostra um caso judicial de 804 
contra o governador franco (ver abaixo, capítulo 15). Mas a Itália estava 
se afastando da dominação bizantina. À única grande exceção a isso foi 
a Sicília, estável em mãos imperiais até a década de 820. 

Roma permaneceu a cidade menos típica da Itália. Embora muito 
menor do que havia sido sob o Império, ela permanecia, por uma grande 
diferença, a maior cidade do Ocidente, talvez duas vezes maior do que 
Ravena ou Nápoles, e cinco vezes maior do que Brescia ou Lucca (essas 
medidas são suposições ousadas, entretanto). O território de Roma, mais 
ou menos correspondente à região moderna do Lácio, também era mni- 
to maior do que o de outras cidades-estado, como Nápoles ou Veneza. 
Os papas sempre foram grandes protagonistas em assuntos religiosos, 
e assim permaneceram — embota seus interesses político-religiosos con- 
tinuassem por muito tempo concentrados no Oriente, e eles quase não 
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tivessem influência na Francia merovíngia e na Espanha visigótica. Mas 
quando o Senado da cidade se desvaneceu, no final do século VI, os papas 
emergiram como à autoridade mais bem equipada para prera Roma, 
como já é visível na extensa coleção de cartas do papa Gregório Magno, 
nos anos 590. O imperador do Oriente ainda pôde depor um religiosa- 
mente rebelde Martinho I, em 653 (ver capítulo 10), mas não conseguiu 
remover Sérgio L^ em 687 (o enviado imperial supostamente teve de se 
esconder embaixo da cama do papa para escapar da multidáo romana), e, 
no século VIII, toda a infraestrutura imperial, em Roma, tornou-se pro- 
gressivamente papal. Mas a riqueza de Roma, e dos próprios papas, signi- 
ficava que essa infraestrutura (e o cerimonial a ela associado) permanecia 
notadamente elaborada, com dúzias de cargos em hierarquias separadas: 
muito mais elaborada do que a do governo de qualquer outro dos reinos 
romano-germánicos, e, realmente, imitando a infraestrutura da própria 
Constantinopla. No século VIII, papas, como Gregório II (715-731) 
e Zacarias (741752), consolidaram o poder papal dentro do Lácio; Es- 
tévio II (752-757) e Adriano I (771-795) agiram como atores políticos, 
pedindo ajuda aos francos contra os lombardos, e, no caso de Adriano, 
agindo como um protagonista local, o qual Carlos Magno tratava nie 
um (quase) igual. O papado permaneceu bastante marginal para as poli- 
ticas da Europa Ocidental por mais alguns séculos, porém seus ocupantes 
mais determinados podiam ter um impacto significativo, como Nicolau I 
(858-867) teria em assuntos francos € búlgaros. Na política italiana, o ta- 
manho de Roma também garantia que os papas podiam continuar a exer- 
cer grande influência; e os papas atuaram como um elemento legitimados 
para governantes carolíngios e pós-carolíngios, como veremos mais tarde. 
A Espanha visigótica e a Itália lombarda mostram duas alternati- 
vas coerentes ao caminho franco de distanciamento do Império Romano 
e à entrada na Alta Idade Média. Por volta de 700, a Espanha realmente 
parecia mais bem-sucedida do qne a Francia, embora a conquista dessa 
primeira, pelos Árabes, e a reunificação das terras francas, nos anos 710, 
por Carlos Martel, muitas vezes tenham levado os historiadores moder- 
nos a concluir o contrário. O governo da Itália também foi suficiente- 
mente eficaz para se tornar um modelo para os francos após 774. Pen 
trés estados apresentavam divergéncias acentuadas no seu estilo gustus 
na força do cerimonial régio (mais forte na Espanha), na importância da 
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legitimidade dinástica, na riqueza das aristocracias locais (mais fortes na 
Francia) e na complexidade das ligagóes entre governo central e socieda- 
de provincial (discutivelmente mais forte na Itália). As aspirações régias 
eram diferentes também: somente os reis francos buscavam hegemonia 
política sobre outros povos; apenas os visigodos buscavam governar como 
imperadores romanos. Mas há outros aspectos em que seus desenvolvi- 
mentos foram semelhantes. Todos convergiam na direção de hierarquias 
políticas e sociais dominadas pela identidade militar; as aristocracias 
civis desapareceram. (Isso ocorreu também no Império Bizantino, pri- 
meiro na Itália, mas, eventualmente, até mesmo no coração bizantino.) 
Gradualmente, em diferentes velocidades, eles perderam o controle da 
arrecadação de impostos e se tornaram essencialmente sistemas políticos 
baseados em terra, embora os três tenham conseguido manter o exercício 
político aristocrático e até mesmo a identidade firmemente concentrada 
nas cortes régias. De fato, apesar de os três terem enfrentado períodos de 
fraqueza régia e fragmentação política, governantes bem-sucedidos con- 
seguiram, em cada um dos casos, recentralizar a aristocracia dentro deles: 
Leovigildo, após 569, Agilulfo, após 590 e Carlos Martel, após 719. Os 
três também viam suas identidades políticas em termos étnicos, como 
francos, godos e lombardos, inas a etnicidade rapidamente se tornou 
irrelevante na prática: em 700, a maior parte dos “francos” tinha ances- 
trais que haviam sido romanos, e o mesmo vale para a Espanha e para a 
Itália. Realmente, apesar da contínua importância das assembleias (ver 
capítulo 3) e da suposição de que o serviço militar fosse dever de todos 
os homens livres, ao menos em teoria (nunca na prática), não havia muito 
que fosse especificamente germânico nos reinos “romano-germânicos”. 
Política, sociedade e cultura haviam saído do mundo romano, mas podem 


ser entendidas, com sucesso, como produtos de um desenvolvimento a 
partir de antecedentes romanos. 


Notas 
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REIS SEM ESTADOS: BRITÂNIA* 
E IRLANDA, 400-800! 


A Vida bretá de Sansão de Dol, do século VII, discute, com cer- 
to detalhe, a carreira inicial do santo na Britânia, no começo do século 
VI? Sansão era, supostamente, de uma família aristocrática de tutores 
régios hereditários de Dyfed (sudoeste do atual País de Gales), mas se 
dedicou ao sacerdócio e foi enviado para estudar com o erudito Illtud, 
provavelmente em Llantwit, em Glamorgan. A partir de lá, ele viajou pelo 
sul de Gales, no vale Severn e Cornualha, à procura de mosteiros mais 
rigorosos, e terminou como um eremita em uma fortificação acima do 
rio Severn. Ali, foi reconhecido e promovido pelo bispo local; mais tarde, 


Wickham emprega os termos “Britain” e "Brittany" para se referir, no primeiro caso, 
à ilha que os romanos chamavam de Britannia e que era, no século V, dominada por 
líderes militares anglo-saxônicos (nos tempos modernos ganhou o nome de Grá- 
-Bretanha ou Bretanha maior); no segundo caso (Brittany), o auror designa a região 
continental defronte ao canal da Mancha, outrora chamada de “Bretanha menor” 
(atualmente pertencente à França) que, na língua francesa, se grafa "Bretagne". À 
fim de evitar anacronismo e confusão no leitor de língua portuguesa, optou-se por 
usar as expressões “Britânia” ou “Britânia anglo-saxônica” para nomear a ilha (até o 
século VII) e “Bretanha” para nomear a parte continental. (N. da T.) 
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tornou-se abade em um mosteiro fundado por sua mãe e, eventualmente, 
bispo, antes de partir para a Bretanha e a Francia. Esse tipo de enredo 
é familiar nas hagiografias. Menos conhecidos são seus oponentes, pois 
regularmente combatia e destruía (ou domesticava) serpentes venenosas 
e, uma vez, teve que enfrentar uma feiticeira com um tridente. Uma ca- 
racterística particularmente significativa do texto é que, entre a narra- 
tiva de sua origem nobiliárquica e seus posteriores encontros com o rei 
Childeberto I (511-558), na Francia (chamada pelo autor de Romania), 
nenhum monarca é mencionado e praticamente nenhuma outra pessoa 
laica, exceto sua família imediata. Na Britânia, Sansão parece operar em 
um mundo quase inteiramente eclesiástico, apesar dos traslados constan- 
tes e de sua ascensão tão sistemática; os sistemas políticos mais amplos 
dificilmente incidem ali, embora em suas viagens bretãs e francas sejam, 
de fato, mencionados. Esse é um texto bretão, não um texto britânico, 
mas ambas as áreas culturais estavam intimamente ligadas, e as línguas 
britônica e gaélica formavam, efetivamente, um mesmo idioma, nesse 
período, graças à migração da Britânia para a Bretanha. Era no mínimo 
desnecessário para um autor bretão imaginar que sua matéria teria con- 
templado os reis da Britânia, mesmo que fosse para obter terras e patro- 
cínios para seus mosteiros. Isso faz com que Sansão pareça exclusivo no 
mundo da hagiografia alto-medieval, mas pode nos dizer algo sobre a 
evanescéncia da realeza britânica, seja no século VII ou no VI. 

No começo do século V, após a retirada dos exércitos romanos e 
o fim da administração provincial romana, por volta de 410, a Britânia 
enfrentou um colapso econômico. Não podemos dizer se os romanos 
pretendiam retornar depois de terem terminado as guerras civis na Gália, 
durante o mesmo período; porém, de qualquer forma, não o fizeram. Efe- 
tivamente, a Britânia saiu do mapa romano. Em termos arqueológicos, as 
consequências foram extremas: por volta de 450, o mais tardar, as villae 
haviam sido abandonadas, o urbanismo tinha praticamente desapareci- 
do, o campo fora parcialmente abandonado em torno do antigo núcleo 
militar da Muralha de Adriano (embora isso não acontecesse em outros 
lugares, provavelmente) e toda a produção artesanal a grande escala tinha 
deixado de existir. Em nenhuma outra parte do Império essa simplifica- 
ção econômica foi tão abrupta e total, o que, por sua vez, deve ter sido 
reflexo de uma aguda crise social. Nossas primeiras fontes escritas são 
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fragmentárias (algumas inscrições, alguns escritos de Patrício, o missio- 
nário britânico do século V enviado a Irlanda, e um sermão inflamado 
de meados do século VI, obra de Gildas), mas, apesar de sabermos pouco 
sobre a Britâuia Ocidental, no ano 500, sabemos ao menos que ela estava 
dividida entre um conjunto de governantes em pequena escala, às vezes 
chamados de reis (reges), às vezes tiranos (tyranni: um termo negativo 
em Gildas, mas talvez relacionado a tigernos, que significava governan- 
te em britónico). Um mosaico de minüsculas entidades políticas tinha 
substituído o estado romano.* Nesse momento, na Británia Oriental, 
havia um conjunto similar de microrreinos governados por imigrantes 
anglo-saxóes; no final do século V, estes tinham se expandido para o 
oeste, mas os contra-ataques británicos, obscuramente liderados por um 
comandante chamado Ambrósio Aureliano, tinham-nos contido nas bor- 
das da bacia do rio Severn. Em breve, voltaremos aos anglo-saxóes, mas, 
por enquanto, pode-se notar que as evidéncias que ternos apontam para 
a pequena escala dos reinos británicos e dos reinos anglo-saxónicos, pois, 
caso contrário, um deles teria prevalecido mais facilmente sobre o outro. 

As maneiras pelas quais as políticas britânicas se desenvolveram 
permanecem sujeitas a muita especulação, uma vez que as mudanças fo- 
ram grandes e as evidências, tão exíguas e controversas. (Aqui eu men- 
ciono Arthur apenas para colocá-lo de lado, já que as fontes que o citam 
como, de alguma forma, o sucessor de Ambrósio, no começo do século 
VI, no oeste ou no norte da Britânia, são todas tardias; por volta do sé- 
culo IX, ele era reconhecido como herói, mas isso é tudo o que podemos 
saber sobre ele.) No entanto, algumas coisas podem ser ditas; primeiro, 
em relação à linguagem. O latim ainda era a língua literária habitual das 
inscrições, e nelas aparecem títulos romanos como civis — cidadão —, como 
também ocorre em Patrício e Gildas; mas, na verdade, a maioria das pes- 
soas falava britónico, o antepassado do galês. A elite romano-britânica, 
sem dúvida, falara latim também (o galês possui um grande número de 
palavras emprestadas do latim), mas o campesinato não, nem sequer nas 
terras baixas da Britânia, tanto quanto podemos dizer, e o latim falado 
logo deixou de ser comum, novamente, ao contrário do que acontecia na 
maioria do Ocidente. Em segundo lugar, as terras baixas da Britânia eram 
fortemente romanizadas no que diz respeito a sua economia e a sua cultu- 
ra, mas não era tanto assim nas regiões do norte e do oeste. À ocupação 
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romana ali era mais militar (sobretudo em torno da Muralha de Adriano 
e na maior parte de Gales), havia menos cidades e as estruturas sociais 
rradicionais eram mais fortes. Os reinos que parecem ter sido maiores 
na Britânia pós-romana foram Dyfed e Gwynedd, no noroeste de Gales, 
ambos em áreas relativamente não romanizadas. Isso não significa que 
eles foram simplesmente sucessores de alguma tradição política pré-ro- 
mana; Gwynedd (Venedotia em latim) era um novo nome territorial, e 
a tradição posterior reivindicava que seus governantes tinham chegado, 
no século V, pelo norte da Muralha; ao menos Dyfed era um nome anti- 
go (os demetae foram a população britânica mais antiga na região), mas, 
nesse período, o reino era uma zona de forte imigração irlandesa, e seu 
governante, Vortipor, castigado por Gildas, legou-nos um monumento 
bilíngue inscrito tanto em latim quanto em irlandês, em Castelldwyran, 
em Pembrokeshire. Mas, apesar da complexa história de ambos os reinos, 
eles, de fato, parecem ter se cristalizado mais facilmente porque dispu- 
nham de estruturas sociais que não dependiam do estado romano: laços 
estreitos de parentesco e dependência pessoal, um amplo senso de leal- 
dade coletiva e, em relação à autoridade local, um estilo militar de longa 
data, que pode ser chamado de “tribal”, Essas comunidades tribais se es- 
tenderam em direção ao sul, até Cornualha e Devon, e ao norte, além da 
Muralha, até o sul da Escócia, onde, em fontes ligeiramente posteriores, 
está atestada a presença dos reinos británicos de Rheged, Strathclyde e 
Gododdin. Parece que nesses reinos se praticava uma forma estável de 
cristianismo, tal como também se deduz das denúncias de Gildas, mas 
essa era a única influência romana óbvia sobre eles. Um de seus chefes 
pode ter sido o “orgulhoso tirano”, sem nome em Gildas, mas chamado 
Vortigern, no século VIII, que foi acusado de convidar os anglo-saxões 
em algum momento do século V; Vortigern (Gwrtheyrn, em galês) foi 
reivindicado como um antepassado por reis de Powys e Gwrtheyrnion, 
no leste de Gales, no século IX. 

Provavelmente, os britânicos pós-romanos das planícies opera- 
vam em uma escala menor ainda. Nesses territórios, os únicos poderes que 
podem ser rastreados com certo detalhe são os dos reis de Ergyng, Gwent, 
a região de Cardiff e Gower, todos nas planícies do sudeste de Gales, onde 
sobrevivem alguns documentos — concessões de terras às igrejas — a par- 
tir do final do século VI: cada um desses reis governava, talvez, um terço 
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de um condado moderno, às vezes menos.“ Essa era a seção romanizada 
de Gales, e esse tipo de escala pode muito bem ter sido normal em todas 
as planícies da Britânia. Isso provavelmente derivou das primeiras gera- 
ções após o fim do governo romano, no qual os proprietários de terras 
locais tinham que buscar sua própria defesa, e até mesmo os territórios 
urbanos romanos — as unidades tradicionais de governo nas planícies da 
Britânia, assim como em outros lugares — logo se fragmentaram de fato 
em unidades menores. Quando o fizeram, às vezes puderam recorrer ao 
imaginário romano, como acontecia com a terminologia civis, já men- 
cionada, e também à imitação do estilo de vida romano, implícito nos 
fragmentos de ânforas mediterrânicas de vinho e azeite e cerâmica fina 
encontrados em vários sítios arqueológicos de povoados fortificados do 
início do século VI, provavelmente centros políticos, especialmente no 
sul e no norte do canal de Bristol.” De novo, eles eram certamente cris- 
tãos, como demonstram as concessões de terra, e como implica a Vida 
de Sansão: embora fossem de uma escala muito pequena para esse autor 
sequer mencioná-los, ele ao menos supôs um ambiente cristão uniforme 
nas planícies da Britânia Ocidental. Mas é provável que eles também se 
tenham baseado nos modelos políticos dos reinos britânico-ocidentais, 
no que tange a um imaginário de identidade tribal e aos valores da ati- 
vidade militar em pequena escala, como lealdade, valentia e banquetes, 
novidades nas regiões de planície, anteriormente civis. s 

Os dois parágrafos anteriores utilizam as palavras “parecem ter”, 
“poderia ser”, “talvez” e “provavelmente” em quase todas as frases; isso 
reflete fielmente a documentação que sobreviveu. Tudo é suposição. Se 
seguirmos os britânicos (agora podemos chamá-los de galeses), durante 
os séculos VII e VIII, os padrões se tornarão ligeiramente mais claros e 
não contradirão o que acaba de ser dito. Por volta de 700, os anglo-saxões 
tinham tomado Somerset, o vale de Severn e o Lancashire, confinando 
assim, de fato, os galeses em três áreas desconexas, em grande parte nas 
planícies, na atual região do sudoeste da Inglaterra, no País de Gales e 
no sul da Escócia. Nessas áreas, entretanto, os reinos continuaram a se 
cristalizar, e os pequenos reinos do sudeste de Gales se fundiram em 
um maior, denominado Glywysing, que se juntou a Gwynedd, Dyfed 
e Powys para compor as quatro principais entidades políticas de Gales 
nesse periodo. Gwynedd foi, provavelmente, sempre o mais forte. Gil- 
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das já tinha pensado nisso em meados do século VI, quando chamou seu 
rei Maelgwn de “dragão da ilha”; e Cadwallon de Gwynedd (m. 634) 
empreendeu incursóes que chegaram ao interior das terras anglo-saxó- 
nicas e até a Nortümbria Setentrional, segundo conta Beda.* No século 
IX, seus reis se tornariam hegemónicos em Gales. Os textos poéticos? 
mais antigos em galés que temos situam-se entre os séculos VII e IX; 
eles incluem um número de lamentos a reis falecidos, como o Marwnad 
Cynddylan, o mais antigo, dedicado ao rei Cynddylan, assentado na ou 
próximo da moderna Shropshire, que morreu na metade do século VII, 
e Y Gododdin, o mais longo, dedicado ao rei Mynyddog de Gododdin, 
que supostamente levou seu exército de sua capital, Edimburgo, para 
Catraeth (talvez a moderna Catterick), onde todos morreram, por volta 
de 600. Esses textos mostram um conjunto homogêneo de valores “he- 
roicos” que eram, claramente, os da aristocracia galesa, por volta de 800, 
o mais tardar: “O guerreiro... ergue sua lança como uma taça de vinho 
espumante. Seu hidromel estava contido em prata, mas ele merecia ouro”, 
Ou: “Os homens foram para Catraeth, rápido eles foram. O pálido hi- 
dromel foi seu banquete, e foi seu veneno". Não é ilógico supor que esses 
valores já eram compartilhados no século VI. No entanto, independente- 
mente de quando se desenvolveram, eles estavam muito distantes daque- 
les de Roma. Isso é importante como reflexo da crise política com a qual 
comecamos este capítulo, pois essas elites militares eram descendentes 
diretas dos romanos británicos nào conquistados pelos invasores; todos 
os seus pontos de referência, de qualquer forma, eram agora diferentes. 
No entanto, eram bastante similares aos dos anglo-saxóes. 

Não é fácil dizer o que os reis galeses fizeram. Evidentemente, eles 
lutaram muito, e seu séguito militar é uma de suas características mais bem 
documentadas. Eles eram generosos e hospitaleiros com seus dependentes e, 
em troca (pelo menos na literatura), recebiam lealdade até a morte, embora 
não seja tão claro de onde obtinham seus recursos. Impunham tributos 
aos seus súditos e governantes derrotados, assim como tributos ou rendas 
a seu próprio povo, mas o pouco que sabemos sobre este último supõe que 
apenas quantias pequenas eram devidas pela população camponesa aos 
seus senhores; o ouro, a prata e o vidro de Mynyddog eram, também, uma 
imagem literária. Ministravam justiça, juntamente com clérigos e aristo- 
cratas — isto é, em público —, embora haja pouca ou nenhuma referência a 
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eles como legisladores antes do século X, no mínimo. Patrocinavam a Igre- 
ja, mas essa mesma Igreja operava de maneira informal através de famílias 
de casas religiosas, cada uma reivindicando ter sido criada por fundadores 
carismáticos monásticos do século VI: Illtud, em Glamorgan, Padarn, no 
centro-oeste, e assim por diante. Em geral, eles agiam no âmbito do face 
a face, do senhorio pessoal, sem nenhum tipo de administração institu- 
cionalizada. Como veremos no capitulo 19, isso dificilmente mudaria até 
muito depois do período coberto por este livro. 
A simplicidade ins titucional a que acabamos de nos referir foi uma 
das razões pelas quais os reinos britânicos/galeses continuaram sendo pe- 
quenos; o poder régio se estendeu a um campesinato amiúde insubmisso, 
às elites que desfrutavam de banquetes com o rei (e de quem obtinham pre- 
sentes), ao povo que acabava de ser derrotado em batalha, mas não muito 
além disso. Às vezes, hegemonias mais amplas eram alcançadas, mas, até 
depois de 850, isso se dava temporariamente. No entanto, se nos movemos 
em direção ao norte, encontramos, de fato, um reino que, às vezes, opera- 
va em uma escala maior, o dos pictos, no que agora é a Escócia Central e 
Oriental. Os pictos estavam bem ao norte de qualquer área de influência 
dos romanos, mas eram ao menos em parte similares aos britânicos/galeses 
no que diz respeito à cultura, e falavam uma língua que descendia, como 
o galês, do britónico. Eles permanecem surpreendentemente obscuros, até 
mesmo para os padrões britânicos, inclusive após sua gradual conversão ao 
cristianismo, entre o final do século VI e o início do século VII. Excep- 
cionalmente entre as sociedades europeias, os pictos eram aparentemente 
matrilineares, o que significa que as filhas dos reis, ao se casarem, podiam 
introduzir, na sucessão legítima, membros de famílias rivais, como Talorcan 
(c. 653-657), filho do rei Eanfrith da Bernícia, mas ninguém pode afirmar 
como isso realmente funcionou. Eles nem sempre foram unidos (segundo 
a tradição, tinham sete províncias, de Fife a Caithness), mas seu principal 
rei, o rei de Fortriu, era muitas vezes hegemônico sobre todo o território 
picto, e podia lutar contra os inimigos com alguma eficácia: como quando 
Bridei, filho de Beli (c. 672-693), o rei mais conhecido do século VII, des- 
truiu o ambicioso rei nortúmbrio, Ecgfrith, e, com ele, a hegemonia polí- 
tica da Nortúmbria, em Nechtansmere, em 685. No auge do poder picto, 
no século VIII, Onuist, filho de Urguist (c. 729-761), derrotou inimigos 


em toda a Escócia moderna, estabelecendo sua própria hegemonia regio- 
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nal, que durou intermitentemente até a década de 830. Como os pictos 
conseguiram isso sem nenhuma infraestrutura visível, em um dos terrenos 
menos promissores da Europa, continua a ser um mistério, mas o fato é 
que eles demonstraram que era possível. 

Dadas as acentuadas mudanças sociais e culturais nas partes não 
conquistadas da Británia, não é de estranhar que os primeiros anglo-sa- 
xões não foram significativamente influenciados pelas tradições romanas. 
Nossas fontes escritas sobre eles se concentram em um período posterior: 
a História Eclesiástica de Beda, escrita na década de 730, que, em verdade, 
começa com a conversão dos anglo-saxões ao cristianismo, a partir de 597, 
ea Crónica Anglo-Saxónica, um texto do final do século IX, que começa a 
ser plausível em torno da mesma época. Antes do final do século VI, nosso 
conhecimento deve ser construído essencialmente a partir da arqueologia. 
Isso é válido ao menos para os assentamentos anglo-saxões que se concen- 
traram nas planícies da Britânia — sempre as áreas mais bem documenta- 
das da ilha em termos arqueológicos —, e a pesquisa nessas áreas tem sido, 
muitas vezes, intensa para os padróes europeus, de forma que podemos 
construir uma imagem relativamente consistente deles. 

Os anglo-saxóes vieram á Británia pelo mar, na sua maior parte, 
da Saxónia (no norte da Alemanha moderna), iucluindo a pequena re- 
giáo conhecida como Angeln; falavam variantes das línguas germánicas 
da Saxônia e da costa da Frísia. Suas incursões na Britânia começaram já 
no século III (os romanos construíram fortificações costeiras para com- 
batê-los), mas não há evidências de que seu assentamento permanente 
tenha começado antes do segundo quarto do século V. Não podemos 
saber se isso estava associado a convites, como aquele atribuído poste- 
riormente a Vortigern. Tais histórias são comuns após as invasões, e há 
poucos indícios de unidades políticas pós-romanas na Britânia Orien- 
tal, fortes o suficiente para fazer qualquer convite; mas seria tolice ser 
qualquer coisa que não agnóstico em relação aos relatos que não podem 
ser refutados (o mesmo se aplica à existência de Arthur). O que pode 
ser dito com certeza, no entanto, é que o assentamento anglo-saxônico 
foi excessivamente fragmentado, mais ainda do que o estabelecimento 

franco no norte da Gália, anterior a Clóvis, e permaneceu dessa forma. 
Mesmo no final do século VI, após um período de recomposição polí- 
tica, encontramos, no mínimo, nove reinos documentados na metade 
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oriental do que hoje podemos chamar de Inglaterra, de Bernícia, no 
norte, a Wessex, no sul, e provavelmente havia muitos mais. À maioria 
deles era do tamanho de um ou dois condados modernos, equivalentes 
ao tamanho dos territórios municipais romanos, menores do que as 
mínimas unidades ex-romanas que podemos encontrar no continen- 
te sob controle de governantes germânicos. Mas o que se tem tornado 
cada vez mais claro nos últimos anos é que a maioria desses reinos, em- 
bora de tamanho tão limitado, foi constituída a partir de blocos muito 
menores, às vezes chamados de regiones pelos historiadores modernos 
(é uma palavra também encontrada em alguns textos do século VIII). 
Essas regiones geralmente cobriam mais ou menos 100 quilômetros 
quadrados (100 quilômetros quadrados é um pouco mais de um quar- 
to do tamanho da ilha de Wight, e pouco mais de uma quadragésima 
parte do tamanho de Kent). Os reinos galeses, como Ergyng, eram um 
pouco maiores do que isso em torno do século VII, mas as magnitudes 
são comparáveis. Desses pequenos blocos, os mais bem documentados 
estavam nas Fenlands e nas áreas das Midlands, situadas ao oeste e ao 
sul das Fenlands, que, inclusive, no final do século VII, não estavam 
unidas em um único reino maior, ao contrário de seus vizinhos ao les- 
te e oeste, Ânglia Oriental e Mércia, respectivamente. Essa área inter- 
mediária (chamada por Beda, vagamente, de os “anglos do meio”) foi 
alistada como um grupo separado das unidades em uma lista de tribu- 
to, o Tribal Hidage, que data provavelmente do final do século VII: a 
Gyrwa Setentrional e Meridional, na área de Peterborough, a Sweord 
Ora, da parte de Huntingdonshire, e assim por diante. Unidades des- 
se tipo também são referidas casualmente em documentos posteriores, 
sobrevivendo como unidades identificáveis em muitos reinos maiores, 
e pesquisas topográficas têm identificado muitas mais. 

Assim, esse modelo para os assentamentos anglo-saxões, que eu 
aceito em termos gerais, admite que os invasores se estabeleceram em gru- 
pos muito pequenos e que, inicialmente, ocuparam, em sua maioria, um 
punhado de comunidades locais que, como no caso de Gales, poderiam 
ser chamadas de tribais. A liderança política teria sido muito simples e in- 
formal, embora, certamente, fosse necessária a presença militar, pois uma 
conquista fragmentada ainda é uma conquista. Esse quadro se encaixa 
ainda mais na arqueologia dos primeiros assentamentos e cemitérios an- 
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glo-saxões, que mostram uma cultura material muito simples, bem mais 
simples em todos os aspectos do que a cultura descoberta em qualquer 
parte do antigo continente romano, fora dos Bálcãs.” As cerâmicas eram 
todas artesanais; até 700, nem sequer eram utilizados fornos; a metalur- 
gia era praticada em uma escala suficientemente pequena a ponto de tudo 
ser local; a fabricação de joias complexas e de vidro era rara anres de 550 e, 
mesmo então, em grande parte, restrita a Kent, um reino influenciado cul- 
turalmente pelos francos e talvez, por vezes, governado por eles; inclusive, 
em comparação com a Saxônia, os tipos de casa eram muito mais simples, 
e as estruturas das aldeias eram mais fragmentadas. Tudo isso sugere uma 
classe governante muito modesta e uma hierarquia social subdesenvolvida. 
E, como foi observado anteriormente, os sistemas de governo britânico-o- 
rientais que foram substituídos por essas pequenas unidades não devem ter 
sido maiores do que elas. No entanto, continua a ser uma incógnita como 
os próprios britânicos das planícies puderam se adaptar a essas unidades. 
Os anglo-saxões se estabeleceram em uma paisagem romana ainda em 
uso, pelo que pudemos observar, mas raramente em antigos assentamentos 
romanos; é improvável que eles tenham herdado alguma coisa da cultura 
material romano-británica (o que, por sua vez, certifica a crise sistêmica na 
Britânia pós-romana), e o inglês antigo praticamente não adotou nenhum 
empréstimo linguístico do britônico. A maioria britânica, que deve ter es- 
tado esmagadoramente ali, evidentemente se adaptou à cultura anglo-saxô- 
nica, e não vice-versa. Inclusive, isso parece ter sido o caso de enclaves que 
ficaram sob controle britânico até os anos 600, aproximadamente, como 
[os montes] Chilterns, a oeste de Londres, e a região de Leeds. 

O final do século VI e o começo do VII parecem ter sido o mo- 
mento em que essas pequenas unidades — que nesse meio-tempo tinham 
se expandido, sem dúvida - começaram a se cristalizar em reinos do tama- 
nho de um ou dois condados; estes últimos passam a surgir nos registros 
escritos nesse momento, mas a arqueologia também mostra o início de 
uma hierarquia interna nos assentamentos rurais, juntamente com alguns 
centros régios de prestígio como Yeavering, na Northumberland (que 
até tinha uma tribuna de teatro de estilo romano: ver abaixo no capítulo 
9), e a notável riqueza das sepulturas régias em Sutton Hoo (Suffolk) e 
Prittlewell (Essex). Provavelmente, os reinos que se estabeleceram pri- 
meiro foram Kent, Ânglia Oriental, Deira (aproximadamente a região 
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da atual Yorkshire), Bernícia (na costa da Northumberland) e Wessex 
(nas atuais Oxfordshire e Hampshire); dos principais reinos anglo-sa- 
xóes, Mércia parece ter sido o último a surgir. O final do século VI foi 
também, provavelmente como resultado dessa estabilização, o período 
no qual os anglo-saxões começaram a se expandir novamente à custa dos 
reinos galeses, após o impasse militar do início do século VI. Æthelfrith 
de Bernícia (c. 593-616) está documentado tanto em fontes inglesas 
quanto galesas como um lutador: atacou em direção ao oeste, a Chester, 
e, provavelmente, também tomou Gododdin, e subiu até Edimburgo; 
Ceawlin de Wessex (m. c. 593) pode ter sido responsável pela conquista 
da parte meridional do vale Severn e dos Chilterns, embora a evidência 
a esse respeito seja rardia. “Provavelmente” e “parece ter” são expressões 
recorrentes também aqui, devido à grande imprecisão de nossas fontes. 
O que é claro, porém, é que houve um protagonismo militar muito maior 
enrre os lideres desses recentes e coesos reinos. Eles lutaram uns contra 
os outros, de fato, mais do que contra os galeses. Alguns reivindicaram 
uma temporária hegemonia sobre reinos vizinhos, como aconteceu com 
Æthelfrith sobre Deira, Etelberto [Athelberht] de Kent (m. 616) sobre 
seus vizinhos imediatos, e o rei de Deiran, Eduíno (616-633), sobre Ber- 
nícia e alguns dos reinos do sul também. 

Em termos políticos, o século VII foi dominado por dois reinos, 
Nortümbria e Mércia. Nortúmbria era o resultado da unificação de Ber- 
nícia e Deira, que se tornou permanente após 651. Eduíno, mais tarde os 
filhos de Æthelfrith, Osvaldo (634-642) e Oswiu (642/651-670), e depois 
o filho de Oswiu, Ecgfrith (670-685), todos reivindicaram hegemonias 
no sul em vários momentos; eles também expandiram o governo direto 
ou autoridade senhorial em territórios britânicos e pictos, e Ecgfrith até 
atacou a Irlanda uma vez, em 684. Essas hegemonias permaneceram inter- 
mitentes, mas sua frequência, presumivelmente, dependia da extensão de 
seu reino que, àquela época, era o maior na Inglaterra. A Mércia começou 
muito menor, e não se tem certeza de que existisse inclusive como um rei- 
no independente anres de seu primeiro rei poderoso, Penda (c. 626-655). 
Estava centrada em uma área interior, em torno de Tamworth e Lichfield 
(Staffordshire), próxima da fronteira dos primeiros assentamentos anglo- 
-saxões, e, na medida em que se estabeleceu, provavelmente incluiu também 
unidades menores governadas pelos britânicos. Penda também se aliou a 


235 


O legado de Roma: [luminando a idade das trevas, 400-1000 


Cadwallon de Gwynedd, com cuja ajuda destruiu Eduíno em 633; essa 
vitória (e a morte de Cadwallon um ano depois) provavelmente Ihe deu 
status para absorver ou ganhar a hegemonia sobre mais terras vizinhas, e 
cle também matou Osvaldo, dessa vez em uma guerra defensiva, em 642. 
Por sua vez, Oswiu o derrotou em 655, mas o filho de Penda, Wulfhere 
(658-675), conseguiu reconstruir sua hegemonia regional. Desse ponto em 
diante, a Mércia foi, geralmente, a unidade política predominante entre os 
reinos vizinhos, como Hwicce (norte de Gloucestershire e Worcestershi- 
re), Lindsey (norte de Lincolnshire), e a maioria das minúsculas entidades 
políticas de Fenland: esse reino estabeleceu-se diretamente em pleno cen- 
tro do sul de Britânia, uma boa posição estratégica. Como consequência, 
a influência da Nortúmbria em direção ao sul foi obstruída e, logo após 
a morte de Ecgfrith, pelas mãos dos pictos, também diminuiu a sua in- 
fluência no extremo norte. Por volta de 700, o poder político nas terras an- 
glo-saxônicas estava dividido entre quatro reinos principais: Nortúmbria, 
Mércia, Wessex (que, nesse momento, estendia seu poder até o sudoeste 
britânico) e Ânglia Oriental, com uma menção especial também a Kent, 
pequeno mas incomumente rico graças aos seus vínculos com os francos. 
Desses, a Mércia era, claramente, o reino mais poderoso. Com exceção de 
Kent, esses reinos sobreviveriam até o final do século IX. 

Na época, esses quatro reinos eram maiores do que os reinos ga- 
leses, mas mesmo assim compartilhavam muitas semelhanças. Os valo- 
res do militarismo em pequena escala são igualmente visíveis em nossas 
fontes escritas. Beowulf o texto poético mais extenso do inglês antigo, 
enfatiza a lealdade e o heroísmo, assim como a hospitalidade e a dádiva 
régias, tanto quanto faz Y Gododdin. A datação de Beowulfé controversa 
e varia entre os séculos VIII, IX e X, mas seu imaginário se enquadra in- 
teiramente com outros textos antigos. Um exemplo é a Vida de Guthlac, 
escrita por Félix, uma hagiografia da década de 730, que retrata o santo 
aristocrático mércio que, em sua juventude, durante a década de 690, ti- 
nha sido o líder de um bando de guerreiros, “lembrando-se das valentes 
façanhas dos heróis de outrora”, que alegremente dizimou assentamentos 
inimigos e acumulou um imenso butim antes de mudar de vida e se tor- 
nar um monge. Ou seja, tão tarde quanto a década de 690 (ou 730), era 
possível ser um saqueador independente em pequena escala, e obter reco- 
nhecimento por isso, segundo o que Félix escreveu com certo entusiasmo. 
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Mas os próprios monarcas não operavam em uma escala tão grande. A 
Crônica Anglo-Saxônica, em uma passagem plausivelmente extraída de 
um texto anterior, relata a morte do rei Cynewulf de Wessex, em 786: 
ele foi surpreendido, na casa de sua amante, por seu rival, Cyneheard, 
irmão do seu predecessor, e morto antes que seu séquito o alcançasse; 
então seu séquito lutou até a morte, ao seu redor, apesar de Cyneheard 
ter lhes oferecido poupar suas vidas; no dia seguinte, em troca, o exér- 
cito de Cynewulf sitiou Cyneheard, e, após uma fracassada negociação, 
Cyneheard e os 84 homens que o acompanhavam foram mortos; nova- 
mente, seus homens não abandonariam seu senhor, e os vingadores de 
Cynewulf “jamais serviriam seu assassino”. O texto enfatiza fortemente o 
imaginário de lealdade, mas também é importante notar que um exército 
de menos de cem, contido em uma única paliçada, estava determinando 
o destino de todo um reino ainda na década de 780. 

A esse fato se vincula um conjunto restrito de recursos régios. 
Reis tinham direito de receber tributo, em alimentos, de seus territórios, 
mas as evidências que possuímos sobre esse tributo indicam, como em 
Gales, que era muito pequeno, e talvez fosse reivindicado apenas quan- 
do o rei ou sua comitiva aparecia para comê-lo. Inclusive em 700, é di- 
fícil dizer que os reis anglo-saxóes eram ricos em recursos: tinham ouro 
e joias suficientes para deixar sepulturas impressionantes, como no caso 
de Sutton Hoo, mas não necessariamente o suficiente para recompensar 
mais do que um pequeno séquito ou exército, exceto em anos afortuna- 
dos quando saqueavam um inimigo. Eles também controlavam a terra, 
e Beda deixa claro que, na década de 730, eles se valiam disso para re- 
compensar uma aristocracia militar, mas nisso havia os riscos usuais da 
Alta Idade Média; Beda também diz que se um rei ficava sem terras, seus 
aristocratas mais jovens deixariam o reino.' 

Provavelmente, esses padrões mantinham a realeza simples, a ad- 
ministração régia apenas esboçada, e os reinos pequenos, como em Gales. 
Mas, em outros aspectos, os reinos anglo-saxões começavam a se desen- 
volver. No início, eles ocuparam as áreas baixas da Britânia, mais ricas 
do ponto de vista agrícola; elas podiam sustentar uma população maior e 
também estavam mais próximas do continente, A arqueologia nos mostra 
que, no final do século VII e começo do VIII, houve um notável aumen- 
to das trocas entre a Inglaterra e o continente, centrado em uma série de 
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portos comerciais que logo foram controlados por reis: Hamwic (hoje 
Southampton), em Wessex, Londres, na Mércia (os reis mércios conquis- 
taram até a bacia inferior do Tâmisa, provavelmente na década de 660, 
e os cais, ao longo do Strand, em Londres, foram datados na década de 
670), Ipswich, na Ánglia Oriental, York, na Nortúmbria (ver capítulo 8).” 
Esses portos logo desenvolveram uma produção artesanal local, e podiam, 
simplesmente, ser referidos como cidades, os primeiros centros urbanos 
da Inglaterra anglo-saxônica; mas eles permaneceram estreitamente liga- 
dos aos reis, que eram beneficiários privilegiados de seus produtos, e que 
lhes cobravam taxas. Os reis de toda a Europa desfrutavam de tais taxas, 
porém, na Inglaterra, onde as monarquias eram muito pequenas, elas re- 
presentavam um importante acréscimo aos recursos régios. 

Em segundo lugar, os reis eram apoiados fortemente por suas 
aristocracias. Talvez não devéssemos colocar demasiado peso no imagi- 
nário de lealdade que aparece em Beowulfou na narrativa de Cyneheard 
(afinal, os homens que morreram com Cyneheard tinham sido desleais 
com o rei Cynewulf), mas é no mínimo discutível que os aristocratas 
adultos que não permaneciam, ou não podiam permanecer, leais aos reis 
tivessem momentos difíceis, já que frequentemente terminavam como 


“exilados”!* 


— como eram chamados nos textos —, sem patrocínio evi- 
dente, em vez de serem simplesmente recebidos em uma corte rival. Reis 
e aristocratas também estavam ligados por um lento desenvolvimento 
do poder sobre a terra. As primeiras unidades de terra? anglo-saxôni- 
cas não parecem ter sido propriedades com um único dono (homem ou 
mulher) e seus arrendarários dependentes, mas, antes, territórios dos 
quais os reis e talvez também seus aristocratas podiam receber um tri- 
buto que, como vimos, geralmente era pequeno, embora também seja 
provável que os dependentes não livres dessas propriedades pagassem 
ainda mais. Entre o final do século VII e o século X, esses territórios 
se transformaram em propriedades, com rendas e serviços muito mais 
elevados, beneficiando tanto os reis quanto os aristocratas, como vere- 
mos no capítulo 18. Pode muito bem ser que a política de doação de ter- 
ras, descrita por Beda, não fosse muito antiga na década de 730, sendo 
um dos primeiros sinais dessa lenta mudança. Mas o desenvolvimento 
dos títulos de propriedade da terra só se regularizaria se os sistemas 
políticos fossem fortes e houvesse reis poderosos. Dessa forma, era do 
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interesse das aristocracias aceitar aumentos no poder régio, na medida 
em que foram se desenvolvendo. 

Uma terceira mudança foi que os reinos anglo-saxões se conver- 
teram ao cristianismo.” Sabemos muito sobre isso porque era o tema 
central da história de Beda. Beda (viveu entre 673 e 735) era um monge 
nos mosteiros interligados de Wearmouth e Jarrow, na Nortüinbria do 
norte; ele era um intelectual altamente instruído, e não está claro que 
fosse um mediador político (embora conhecesse reis e bispos). Ele des- 
creveu a conversão como uma narrativa heroica. Começou com a missão 
romana que Gregório Magno enviou a Kent, em 597, e que se expandiu 
para vários reinos, incluindo a Nortúmbria, na geração seguinte, mas 
que recuou após a morte de Eduíno; posteriormente, a missão romana 
foi revivida por uma missão irlandesa, de Iona à Nortúmbria, depois de 
634. Após a morte do pagão Penda, em 655, o cristianismo foi aceito, ao 
menos pelos reis e seus séquitos imediatos, em quase toda parte. Depois, 
foi consolidado por dois eventos-chave: em 664, o sínodo de Whitby 
marcou a aceitacáo da data romana para a Páscoa, na Nortümbria e em 
outros lugares, e, de um modo mais amplo, das estruturas institucionais 
romanas (em vez das irlandesas) para a Igreja; e em 669, depois de uma 
praga ter matado a maioria dos bispos da Inglaterra, Teodoro de Tarso 
chegou de Roma como arcebispo de Cantuária (668-690) e reestruturou 
o episcopado como uma hierarquia coletiva cobrindo todos os reinos än- 
glo-saxóes. Os concílios eclesiásticos, segundo uin modelo continental, 
começaram em 672, e cada vez era mais evidente que a Igreja anglo-saxó- 
nica estava se tornando um corpo organizado.” 

Beda viu esses desenvolvimentos como bons em si mesmos e divi- 
namente ordenados. O processo de conversão foi, sem dúvida, mais político 
e mais ambíguo do que isso, porém a imagem de uma Igreja vitoriosa, por 
volta de 670, é convincente, e tem o respaldo de outras evidências também. 
Ambos os bispos e uma rede cada vez maior de mosteiros prosperaram 
como resultado de dádivas régias, cuja documentação começou a sobrevi- 
ver a partir da década de 670; poder-se-ia dizer que a Igreja foi a primeira 
beneficiária da nova política de terras, talvez, inclusive, antes da aristocra- 
cia. No início do século VIII, se existia algo da sociedade anglo-saxónica 
que, nesse momento, tinha o seu paralelo no continente, era a Igreja. Essa 
hierarquia era muito mais sólida do que a do mundo galês, ou, como vere- 
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mos, a do mundo irlandês; era essencialmente uma importação do conti- 
nente e buscava inspiração em Francia e particularmente em Roma. E ela 
vinculou todos os reinos pela primeira vez. Beda, de fato, via a conversáo 
como se se tratasse de um único povo, os 4nglí, uma palavra que ele ten- 
dia a entender de um modo genérico, como referida aos "ingleses" e nào 
aos “anglos”. Não está claro se muitos outros compartilhavam sua visão de 
identidade comum inglesa até Alfredo, no final do século IX. Mas a rede 
de bispos — entre um e três por reino — cobrindo cada entidade política 
anglo-saxônica e as regiões não governadas por Gales, e seguindo de for- 
ma sistemática a um único arcebispo, o da Cantuária, era no mínimo um 
apoio potencial aos reis que desejavam estender sua hegemonia fora de seu 
reino. Esse apoio era, potencialmente, tanto mais útil pelo fato de que os 
bispos da Inglaterra raramente se dedicavam a qualquer atividade política 
independentemente de seus reis; a única exceção, Wilfrid (m. 709), edu- 
cado entre os francos e bispo de Ripon e York, em momentos diferentes, 
foi expulso da Nortúmbria por Ecgfrith e seu sucessor Aldfrith (685-704). 
Eles não trouxeram para as entidades políticas anglo-saxônicas nenhum dos 
cerimoniais políticos seculares dos reinos continentais; o governo monár- 
quico permaneceu simples, provavelmente baseado em assembleias, até o 
final do século VIII. No entanto, os reis anglo-saxões começaram a legislar: 
primeiro em Kent, com as leis de Etelberto, o primeiro rei a se converter, 
por volta de 602, seguido por três sucessores, no final do século, e depois 
em Wessex, com as leis de Ine (688-726), em torno de 690.2 
As possibilidades de uma expansão da autoridade régia, que estão 
representadas por esses desenvolvimentos, foram primeiramente abraça- 
das por três reis da Mércia, que governaram quase sem rupturas por mais 
de um século, Etelbaldo [/Ethelbald] (716-757), Offa (757-796) e Cen- 
wulf (796-821). Eles não eram parentes próximos e suas sucessões não 
eram fáceis de definir, porém se afirmavam sistematicamente sobre a base 
de poder do outro. Para começar, dedicavam-se à conquista; a maior parte 
de seus governos, todos os reinos anglo-saxônicos, exceto a Nortúmbria 
(e, depois de 802, Wessex), reconheceram a hegemonia deles. Em segun- 
do lugar, mais sistematicamente do que nunca, tomaram medidas para 
absorver muitos desses reinos na Mércia.” Em 709, o rei de Hwicce já 
recebia, em alguns documentos, o título de subregulus, “sub-rei”, porém, 
durante mais de duas gerações, os títulos regulus e minister eram usados 
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alternadamente, e, a partir de 789, fixaram-se as formas minister e dux. 
O rei de Essex teve uma trajetória similar, entre 812 e por volta de 835. 
Kent foi absorvido com uma violência maior, pois se livrou do poder da 
Mércia em 776, mas, posteriormente, após 785, Offa estava de volta em 
Kent, e agiu diretamente como seu rei, sem nenhum intermediário, ex- 
ceto entre 796 e 798, logo após a morte de Offa, quando a dinastia local 
retomou brevemente o poder. Cenwulf colocou seu irmão como rei, e 
Kent nunca mais foi independente. Assim, a Mércia se expandiu de for- 
ma constante; Carlos Magno, contemporâneo de Offa, o considerava o 
único verdadeiro rei da Inglaterra Meridional. 
Essa expansão física foi marcada por evidências muito mais claras 
de algum tipo de infraestrutura administrativa. Diplomas régios conce- 
didos a igrejas, de meados do século VIII, começam a excluir de suas con- 
cessões os três “fardos comuns”: o serviço militar, a construção de pontes 
e a edificação de fortalezas, que ainda eram responsabilidade dos reis;” 
embora o serviço do exército fosse, sem dúvida, tradicional, os outros dois 
fardos parecem ser novos e deviam ser organizados. No século IX, a lista 
de funcionários régios que já não tinham de ser entretidos pelos beneficiá- 
rios dessas cessões cresceu consideravelmente; o rei tinha, nesse momento, 
uma equipe significativamente maior. À tradicional associação do dique de 
Offa — a terraplenagem de cem quilômetros que delimita as fronteiras de 
Gales — com o rei Offa parece ser verídica, e a sua construção, atravessando 
áreas relativamente remotas, como muitas vezes faz, também teria exigido 
uma organização considerável. Offa reformou a cunhagem de moedas, e 
foi um dos primeiros reis anglo-saxões ao sul do Humber a colocar seu 
nome nas moedas.” A Mércia não era de forma alguma a parte mais rica 
da Inglaterra; esta permaneceu sendo a costa leste, onde estavam os portos e 
uma economia de troca se desenvolvia no século VII; mas Offa, nesse mo- 
mento, controlava essa costa e podia começar a tirar vantagem econômica 
dela de forma sistemática. E os reis, agora, usavam os concílios, seguindo o 
exemplo franco (ver capítulo 15); uma sequência de concílios, presidida por 
reis, está documentada, entre 747 e 836, e muitas de suas decisões foram 
seculares. Um deles, em 786, recebeu uma legação papal, e seus atos são 
notavelmente amplos. Essa rede de medidas e procedimentos indica uma 
estrutura para o poder régio que, nos tempos de Offa e Cenwulf, poderia 
ser chamada de um estado. 
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Essa acumulação de poder régio não era inexorável. Para começar, 
embora, depois de Teodoro de Tarso, a hierarquia eclesiástica ligasse todos 
os reinos anglo-saxões, isso foi modificado quando a Nortúmbria ganhou 
seu próprio arcebispado, em York, em 735 — talvez para afastar a influên- 
cia da Mércia — e quando a própria Mércia ganhou o seu, em Lichfield, 
em 787. No último caso, Offa tinha tido problemas com a Cantuária, que 
era muito associada ao autonomismo de Kent, e achou mais seguro criar 
uma arquidiocese sob seu próprio controle, pelo menos temporariamente 
(em 803, o sul foi reunificado sob controle de Cantuária). Em segundo 
lugar, o século VIII foi um período de guerras entre ramos rivais da fa- 
mília régia que combateram por igual pelos tronos de Wessex, Mércia e 
Nortümbria.?? Na Mércia, isso não teve nenhum impacto estrutural até 
821, mas, posteriormente, conflitos políticos internos minaram a sua he- 
gemonia. À grande estabilidade das três gerações anteriores foi perdida, e 
não foi recuperada por nenhum rei até Alfredo, em circunstâncias muito 
diferentes (ver abaixo, capítulo 18). Carlos Magno podia reconhecer Offa 
como um igual (na formalidade diplomática, pelo menos),? mas a realeza 
anglo-saxônica era ainda muito menor e menos estável. Também se baseava 
em raízes profundamente diferentes, sem infraestrutura romana sobre a 
qual construir, ao contrário de Francia. Por outro lado, ao menos avançava 
na direção de estruturas políticas francas. Provavelmente, os reis mércios 
fizeram isso de forma bem consciente; na Francia, que era muito mais po- 
derosa, essas ações teriam feito todo o sentido do mundo. Alfredo e seus 
sucessores também iriam seguir o exemplo de Offa. 

A Irlanda, que nunca esteve sob o domínio romano, tinha certos 
paralelos com Gales e a Inglaterra, na fragmentação de suas estruturas polí- 
ticas, mas aqui a descentralização política era ainda mais intensa. Ninguém 
sabe quantos reis a Irlanda teve em um dado momento, a cifra estimada 
vai de 100 a 150. Cada rei governava um túath ou plebs, respectivamente 
as palavras irlandesa e latina para designar o “povo” de cada rei; em latim 
continental, plebs significa uma comunidade local, porém, neste contexto, 
pode ser traduzida como “reino”, Esses “reinos” ou “povos” variavam muito 
em tamanho e importância, mas cada um deles estava intimamente ligado 
a um rei, e muitas vezes eles eram nomeados a partir da família do rei: os 
Cenél Conaill (a parentela de Conall) ou os Uí Dúnlainge (os descenden- 
tes de Dúnlang). Usando a caracterização já estabelecida para o contexto 
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galês, eles podem ser considerados como tribos. Cada uma dessas tribos 
tinha uma estrutura social bastante simples, até mesmo os grandes reinos 
(os pequenos apenas contariam com alguns poucos grupos familiares}: 
uma rede de grupos parentais livres tinha encargos clientelares para com 
uma rede de senhores, que também tinham encargos para com o rei (ele 
mesino relacionado com muitos ou a maioria de seus senhores).?? Esses 
encargos eram geralmente pagos em gado, e estavam baseados em tempo- 
rárias relações patrono-cliente entre proprietários de terra independentes. 
Somente os que não tinham liberdade eram dependentes permanentes. 
Fontes irlandesas são incomuns, pois trata-se, em grande parte, de tratados 
de lei (os manuais privados de advogados); eles são surpreendentemente 
detalhados, até extremos impossíveis, sobre pequenas diferenças de status, 
obrigações e categorias legais: supostamente, na sociedade livre, existiam 
até 14 posições, por exemplo. Geralmente, é impossível determinar como 
esses relacionamentos minuciosamente diferenciados realmente funciona- 
vam. Certamente, eles eram muito simples de controlar; a maioria dos reis 
deveria ter um administrador para arrecadar os tributos, um grupo militar 
para se impor e uma assembleia anual dos tatha para deliberar, e isso era 
tudo. Mas a advocacia era uma das profissões que se estudavam em toda a 
ilha, juntamente com o ofício de poeta e de sacerdotes pagãos (depois da 
cristianização, estes últimos foram substituídos por clérigos), com uma 
hierarquia separada e uma educação profissional. A elaboração da lei dos 
advogados podia, portanto, estar muito à frente da sua aplicabilidade, em- 
bora, por outro lado, a perícia judiciária qualificada fosse mais amplamen- 
te acessível do que na maioria das sociedades tão simples quanto aquelas. 
Os reinos irlandeses se organizaram em hierarquias, com reis me- 
nores que deviam tributo e apoio militar a reis superiores; às vezes, havia 
três ou quatro níveis de realeza. Os níveis mais baixos dessas hierarquias, 
provavelmente, eram bastante estáveis, pois os menores túatha não tinham 
nenhuma perspectiva de prosseguir sozinhos com êxito, e uma relação de 
clientelismo permanente com um Z4ath maior era a estratégia mais segura. 
Mesmo assim, esses “povos de base clientelar” (aithechthúatha em irlandês) 
eram raramente absorvidos em agrupamentos maiores; isso acontecia algu- 
mas vezes porque certos reinos se expandiam, mas a maioria dos pequenos 
povos sobreviveu durante todo o nosso período, tanto quanto podemos 
afirmar?! Essa estabilidade tem sido considerada, ocasionalmente, como 
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produto do arcaísmo da sociedade irlandesa, pois os tratados de direito 
são ilustrativos dos rituais e regras para o governo régio. Crith Gablach,” o 
principal tratado sobre status social do século VIII, afirma: “Há, também, 
uma ordem semanal no dever de um rei: o domingo é para beber cerveja...;* 
segunda-feira é para o julgamento, para regular as túatha; terça-feira, para 
jogar fidchell [um jogo de mesa]; quarta-feira, para ver como os cães de caça 
perseguem veados; quinta-feira, para ter relações sexuais; sexta-feira, para 
corridas de cavalos; sábado, para os julgamentos de casos” — um conjunto 
impossível, é claro, mas provavelmente uma caracterização razoavelmente 
precisa da maior parte das tarefas régias. Reis também tinham tabus ou 
gessa; um poema do século XI lista os tabus de cada uma das cinco pro- 
víncias da Irlanda: Ulster, Connacht, Meath, Leinster e Münster, e nos 
diz, por exemplo, que o rei de Tara náo podia interromper uma viagem 
em Mag Breg em uma quarta-feira, ou entrar no norte de Tethba em uma 
terca-feira.? Porém, mesmo que os arcanos da realeza irlandesa — sempre 
fascinantes — nos falem muito sobre a força ritual dos laços comunitários 
tribais, eles não explicam por que um ambicioso rei superior não os po- 
deria afastar. Aqui, a melhor explicação é que os reis irlandeses ainda não 
contayam com uma infraestrutura adequada para governar diretamente 
para além de uma pequena área, de modo que era preciso permitir que a 
estrutura celular dos povos minúsculos funcionasse por conta própria. 
Os laços patrono-cliente entre reis também eram menos estáveis nos ní- 
veis mais altos; nenhum rei podia conseguir uma hegemonia sobre rodo o 
Ulster ou Leinster por mais tempo do que períodos muito breves, já que 
a revolta logo entraria em erupção e as coligações se desintegrariam. Reis 
eram lutadores (uma tarefa, curiosamente, omitida da lista do Críth Ga- 
blach), e não muito mais. 

As duas dinastias principais dos reis na Irlanda continham vários 
reinos separados, rivais entre si: os Uí Néill, a mais poderosa das duas 
dinastias, dominavam Meath e Ulster Ocidental; e os Éoganachta domi- 
navam Münster. Cada uma dessas dinasrias tinha um centro ritual prin- 
cipal, Tara e Cashel, respectivamente, no qual, na verdade, não viviam 
(Tara era uma antiga e abandonada fortaleza sobre uma colina; Cashel 
era mais recente, e mais tarde uma igreja foi construída sobre ela); o rei 


O texto refere-se a “Ale”, um tipo de bebida fermentada como a cerveja. (N. da T.) 
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mais destacado da dinastia era, em qualquer dado momento, rei de Tara 
ou de Cashel. Os Uí Néill e os Éoganachta parecem ter estabelecido seu 
domínio no século V, embora ainda não se saiba exatamente como; 
Níall Noígíallach, o antepassado dos Uí Néill, é uma figura em grande 
parte lendária. Antes de sua aparição, um importante centro era Emain 
Macha (agora Navan Fort), próximo de Armagh. Esse era o foco de todo 
o ciclo legendário da saga de Cúchulainn, o herói que combatia para o 
rei Conchobar do Ulaid, a tribo principal das origens de Ulster, cujos 
reis foram empurrados, pelos Uí Néill, para o leste, nas terras das atuais 
Antrim e Down; até o século VI, eles criaram quatro reinos lá. Leinster 
estava em grande parte fora do domínio das duas dinastias, assim como 
estava Connacht, a província mais pobre, embora os Uí Néill pareçam 
ter vindo originalmente de lá e tenham reivindicado parentesco com as 
principais dinastias da região. Os reis Uí Néill bem-sucedidos podiam, 
no entanto, reivindicar hegemonias temporárias entre os reinos de qual- 
quer província, exceto Münster (os Éoganachta, em contrapartida, per- 
maneceram em Münster até o século VIII). 

Dentre as centenas de reis irlandeses documentados em conjun- 
tos divergentes de anais, alguns se destacam. Diarmait mac Cerbhaill (m. 
565) foi possivelmente o rei que levou os Uí Néill da lenda para a história 
(embora muitas histórias tradicionais se liguem a ele, também}; ele foi o 
antepassado das principais dinastias dos Uí Néill em Meath e, a partir de 
sua época, o mais tardar, houve poucas dúvidas sobre o domínio da famí- 
lia nas terras centrais e no norte da ilha. Báetán mac Cairill (m. 581), do 
reino Ulaid de Dál Fiatach, tentou estabelecer uma hegemonia sobre a ilha 
de Man e Dál Riata, na Escócia Ocidental, como um foco alternativo de 
poder para os Uí Néill. Ele falhou nessa tentativa, mas o fato demonstra 
que a organização política do século V não era imutável. A política do sé- 
culo VIT era mais estável, com reis de ramos rivais das principais dinastias 
se sucedendo de forma regular em todas as províncias. No século VIII, 
começamos a encontrar, novamente, uma ambição maior.” Um exemplo 
é Cathal mac Finguine (m. 742), dos Eoganacht Glendamnach, no norte 
do atual Cork, que começou a estabelecer vínculos com os reis de Leins- 
ter e a atacar Meath, até que Áed Allán (m. 743), dos Cenél nÉogain (os 
Uf Néill do norte de Tyrone), o deteve, em Munster, em 737-7385 Outro 
caso é o de Donnchad Midi mac Domnaill (m. 797), dos Clann Cholmáin 
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dos Uí Néill de Meath, que, a partir da década de 770, teve extrema im- 
portáncia em Leinster dispondo-se a lutar também com os reis de Müns- 
ter. Seus sucessores, Feidlimid mac Crimthainn (m. 841), dos Éoganacht 
de Cashel, facilmente o rei de Münsrer mais agressivo antes do fim do 
século X, e seus inimigos Uí Néill serão tratados no capítulo 19; o século 
IX foi mais claramente um período de compactação política, quando os 
governos tradicionais foram perturbados pelo ataque viking e cada vez 
mais desarticulados também por governantes nativos. Mas, mesmo assim, 
houve uma continuidade a respeito do século VIII; isso aconteceu quan- 
do a ambiciosa realeza quebrou, pela primeira vez, os antigos limites entre 
os Éoganachta e os Ut Néill. Por outro lado, Donnchad Midi não tinha, 
obviamente, um estilo de realeza que diferisse daquele de seu antepassado 
Diarmait mac Cerbhaill; de fato, os irlandeses foram muito lentos para 
considerar o tipo de mudança na infraestrutura política que estava se de- 
senvolvendo na Inglaterra. 


À Irlanda começou a se converter ao cristianismo no século V, 
graças em grande parte à missão do bretão Patrício, cujos escritos sobre- 
viveram, mas cuja própria carreira (e inclusive as datas correspondentes) 
é, em grande medida, nebulosa; por volta do final do século VI, quando 
começam a aparecer as fontes escritas irlandesas, o paganismo formal pa- 
rece apenas uma memória, ao menos entre as elites, e, depois disso, o clero 
se encaixou facilmente nas profissões eruditas. Mas o cristianismo irlan- 
dês era diferente. Tinha uma rede episcopal ligada aos reinos, mas tam- 
bém uma rede cada vez mais rica e poderosa de famílias monásticas, cujas 
conexões seguiam direções diferentes daquelas das hierarquias políticas e 
episcopais.” Armagh reivindicou a primazia episcopal, do século VII em 
diante, com base numa associação, em grande medida espúria, com Patrí- 
cio. Isso foi contestado por Kildare, em Leinster, e amplamente ignorado 
pelas igrejas sujeitas ao mosteiro de Iona, na Escócia Ocidental; Iona era o 
principal local de culto de Dál Riata, mas, curiosamente, estava controlado 
por uma dinastia Uf Néill desde sua fundação por Colum Cille (Columba, 
m. 597), em 563. O mosteiro de Clonmacnois, no centro da Irlanda, tinha 
menos reivindicações de primazia, mas alcançou uma considerável riqueza 
ao obter terras e mosteiros menores, em uma área de reinos relativamente 
fracos (seus abades geralmente eram oriundos dos aithechthúatha), e, em 
meados do século VIII, estava implementando sua própria política secu- 
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lar mediante a força das armas. As igrejas episcopais e monásticas tinham 
opiniões mais firmes sobre a acumulação de riqueza por meio da terra (em 
oposição ao gado) do que a maioria dos reis e aristocratas, e, por volta do 
século VIII, seus líderes eram, provavelmente, mais ricos do que os reis, 
com exceção de alguns poucos casos; isso seria um futuro recurso para o 
poder político (e, no século IX, um objeto de cobiça por rivais régios, tam- 
bém). A Igreja irlandesa tinha certo sentido de identidade associada a toda 
a Irlanda, assim como acontecia com a profissão jurídica, Os concílios da 
Igreja tiveram início já nos anos 560 e também a educação em latim deve 
ter começado em torno dessa mesma época; e no século VII houve um 
florescimento da literatura eclesiástica — hagiografia, penitenciais, poesia, 
gramáticas — em paralelo ao da legislação secular. Os clérigos e intelec- 
tuais irlandeses tiveram alguma influência em Francia, desde Columbano 
(m. 615) até João Escoto (m. c. 877), o maior teólogo do século IX, no Oci- 
dente. Mas essa identidade não era, ao contrário do que acabaria aconte- 
cendo na Inglaterra, uma base para a ambição secular; a Igreja irlandesa, à 
sua maneira, era tão fragmentada quanto a autoridade secular. 

O minúsculo reino de Dál Riata, no norte de Antrim, parece 
ter-se expandido para a Escócia Ocidental, a partir do final do século 
V, ocupando o que hoje é Argyll e algumas das ilhas Hébridas. Seu rei, 
Áedán mac Gabráin (m. c. 609), mecenas de Columba, teve 30 anos 
de protagonismo militar no norte da Britânia (ele lutou e perdeu para 
Æthelfrith, em 603), assim como aconteceu com alguns de seus suces- 
sores, pelo menos até os anos 640; depois disso, o poder de Dál Riata, 
na Escócia, se fragmentou em duas ou três linhagens rivais com bases de 
poder separadas, um processo comum na Irlanda também. No entan- 
to, Argyll era um centro político sólido; tinha tamanho, embora pro- 
vavelmente não dispusesse de muitos recursos, mas era já maior do que 
qualquer reino na Irlanda. Nesse sentido, a aposta colonial de Dál Riata 
do século VI valeu a pena. No século VIII, começando com Onuist, fi- 
lho de Urguist, o reino passou mais tempo submetido à hegemonia dos 
pictos que livre dela; isso continuou no IX, embora, nesse momento, os 
matrimónios endogâmicos entre as duas famílias governantes (facilita- 
dos pelas regras matrilineares dos pictos, apesar de que, no século IX, 
a sucessão patrilinear estava chegando inclusive ali) significassem que o 
mesmo rei podia reivindicar a herança por ambas as partes.” Essa foi a 
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base para o que parece ter sido um duplo golpe de Cinaed (Kenneth) mac 
Ailpín (m. 858), um príncipe de Dál Riata: primeiro, por volta de 840, 
quando tomou Dál Riata, e, depois, em torno de 842, na própria terra 
dos pictos.? Kenneth transferiu sua sede política para Perthshire, o nú- 
cleo dos pictos do sul; isso refletia o domínio geral sobre as terras pictas, 
mas também, provavelmente, se tornou necessário devido aos ataques 
vikings, em Argyll. Ele parece ter governado como um rei picto, mas 
o reino de Alba (ou Scotia), que seus descendentes governaram, estava, 
depois do fim do século IX, mais do que nunca claramente dominado 
pelos Dál Riatan, isto é, aristocratas irlandeses, pela lei irlandesa, pela 
cultura eclesiástica irlandesa e, eventualmente, pela língua irlandesa. À 
unificação era um processo lento e intermitente, mas, por volta do ano 
900, Alba já cra, no entanto, muito maior € mais estável do que qualquer 
reino ou super-reino irlandês, e isso deve refletir o fato de que sua área 
central era composta agora pelas antigas províncias pictas. Assim, Dál 
Riata, tão pequeno na Irlanda, foi, em termos puramente políticos, o 
mais bem-sucedido reino de toda a história irlandesa. Fosse qual fosse 


a infraestrutura política picta, ela foi a base para isso. 
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ATITUDES PÓS-ROMANAS: CULTURA, 
CRENÇAS E ETIQUETA POLÍTICA, 550-750' 


Valério do Bierzo foi um ascético eremita que morava nas mon- 
tanhas do noroeste da Hispánia, no final do século VII; ao contrário da 
maioria dos eremitas, ele tinha origem aristocrática e escreveu relatos de 
sua própria vida.? Essa vida era bem sofrida. Valério era perpetuamente 
atormentado pelo demónio, o que fez com que um aristocrata local e um 
bispo tentassem torná-lo sacerdote, assim regularizando sua posição (feliz- 
mente, ambos morreram), e também colocou padres e monges (do mosteiro 
ao qual o eremita estava mais ou menos associado) contra ele. Os discípu- 
los de Valério eram rejeitados por ele, ou dissuadidos pelo clima terrível 
ou ainda mortos por bandidos; um deles, Saturnino, construiu uma igreja 
próxima ao eremitério de Valério e começou a realizar milagres, mas logo, 
também tentado pelo demônio, tornou-se soberbo e pensou que ganharia 
mais veneração caso tivesse seu próprio eremitério, então foi embora, não 
sem antes roubar os livros de Valério. Somente após 42 anos, Valério obte- 
ve o patrocínio régio sem nenhuma condição. Amargo, presunçoso, ingra- 
to e paranoico, assim como obstinado no caminho que escolheu, Valério 
pode nos dar a mais autêntica voz de um eremita da Alta Idade Média. O 
horror moral do Bierzo, em seus escritos, é mais provavelmente reflexo de 
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sua própria mente, nào de qualquer realidade local em particular. A soli- 
dez da infraestrutura cristã, nessa região relativamente isolada, apesar dos 
bandidos, é igualmente marcante. 

Um aspecto de degradação moral que estava, aparentemente, au- 
sente no Bierzo era a sobrevivência de práticas “pagãs”, Isso talvez seja sur- 
preendente; o bispo Martinho de Braga (m. 579), assentado ligeiramente 
mais para o oeste, tinha pregado exaustivamente contra elas pouco antes 
de sua morre, queixando-se de pessoas que observavam uma grande varie- 
dade do que ele considerava rituais não cristãos: velas acendidas ao lado de 
pedras e árvores, pães jogados em fontes, não viajar em dias desfavoráveis, 
cantar sobre ervas. E essas práticas tampouco terminaram com Martinho. 
Um texto em ardósia, do final do século IX, vindo das Astúrias, ligeira- 
mente mais ao norte, preserva um encantamento contra granizo, em nome 
de todos os arcanjos, ou a São Cristóvão, para que Satá não atormentasse a 
aldeia do monge Auriolo, sua família e seus vizinhos; como se vê, trata-se de 
um texto mágico, inteiramente tradicional, apesar de redigido com termos 
cristãos. Talvez o noroeste da Hispânia fosse tão regionalmente diverso, 
gue práticas como essas não ocorressem no Bierzo; talvez Valério estivesse 
tão encerrado em si mesmo que não as notasse; mas talvez ele, assim como 
Auriolo, não as considerasse tão erradas como Martinho. Afinal, o que 
poderia ser descrito como magia climática” era praticado até mesmo por 
santos, como quando Cesário de Arles (m. 542) conteve o granizo com 
uma cruz feira com seu cajado, ou quando Gregório de Tours fez o mesmo, 
ao colocar uma vela do túmulo de São Martinho de Tours em uma árvo- 
re. Devemos reconhecer, desde o princípio, a diversidade do cristianismo 
da Alta Idade Média, no Ocidente, tanto em crenças quanto na prática. 
E há outro ponto a observar: Gregório também reverenciou Martinho de 
Braga, por mais que suas opiniões sobre velas fossem diferentes. Nós não 
encontramos frequentemente, mesmo entre os intransigentes (que eram 
numerosos na Igreja do início da Idade Média: Valério é apenas uma ver- 
são extrema do tipo), a ferocidade da discordância religiosa que era típica 
na Roma tardia. Os desafios espirituais e a resolução de problemas deli- 
neados nesse parágrafo teriam sido reconhecíveis no mundo romano, mas 
o contexto tinha mudado. Precisamos explorar de que forma isso mudou. 

À hierarquia episcopal do Império tardio sobreviveu, na maioria 
dos lugares, até a Alta Idade Média, sem ruptura. Como veremos, a tradi- 
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ção monástica estabelecida por João Cassiano e Bento de Núrsia também 
continuou e ganhou ainda mais força no norte da Europa. O quadro or- 
ganizacional do cristianismo romano, discutido antes, ainda estava ope- 
rando totalmente. Entretanto, vê-se uma importante diferença no faro de 
que estava menos unido. Isso pode ser explorado através da observação da 
autoridade dos papas. Nominalmente, o bispo mais importante da Igre- 
ja latina, o papa, entre 550 e 750, era pouco considerado pelas pessoas na 
Francia, na Hispânia e até mesmo no norte da Itália. Em termos religio- 
sos e políticos, os próprios papas se voltavam mais para o Oriente, para os 
patriarcas do Império Bizantino e (depois da década de 630) do califado, 
seus iguais, e discutiam problemas teológicos gerados no Oriente; como 
líderes institucionais, os papas eram levados em conta, acima de tudo, pe- 
las partes bizantinas da Itália, e mesmo lá tinham enérgicos rivais entre os 
arcebispos de Ravena. O registro de cartas de Gregório Magno (590-604), 
que foi também o maior teólogo a se tornar papa no período alto-medieval, 
sobreviveu; nessa coleção, mais de 850 cartas são esmagadoramente ende- 
reçadas para o centro-sul da Itália, sobretudo para Nápoles e Sicília, e tam- 
bém para Ravena e Constantinopla é Menos de 30 são para destinatários 
gauleses, se excluirmos a Provença, onde o papa possuía terras, e menos de 
10 são para a Hispânia. Apenas na Inglaterra os papas tiveram verdadei- 
ra influência, graças à iniciativa de Gregório de enviar a Kent a primeira 
missão, em 597, sob a direção de Agostinho de Cantuária. Apesar de essa 
missão não ter convertido a maioria dos anglo-saxões (os irlandeses eram 
os missionários mais bem-sucedidos na Inglaterra), a conexão romana se 
tornou permanente por meio da reorganização da Igreja inglesa realizada 
por Teodoro de Tarso, depois de 669. Daí em diante, a maioria dos arcebis- 
pos medievais da Cantuária recebeu, de Roma, o pallium — uma faixa de 
linho representando seu cargo —, e isso também deu ao papado considerável 
poder na Inglaterra. Entretanto, afora a Inglaterra, a unidade institucional 
da Igreja ocidental permaneceu nominal por um longo tempo. Certamen- 
te, reconhecia-se uma identidade comum, mas suas liturgias se tornaram 
diferentes; suas tradições monásticas também eram extremamente diver- 
sas. Os carolíngios reavivaram o vínculo romano, e (mais importante) 
também centralizaram as práticas da Igreja segundo as normas francas, e 
as práticas monásticas se guiaram pelas beneditinas; mesmo assim, uma 
Igreja ocidental estruturada, tendo Roma como centro, só apareceu após 
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o período abrangido por este livro. Os visigodos e os francos realizavam 
numerosos concílios da Igreja, mas estes eram concílios de bispos de um 
reino, e não olhavam para além das fronteiras da Hispânia e da Francia, 
respectivamente. Em outras palavras, a fragmentação política do Império 
Ocidental fragmentou a Igreja também. 

Uma consequência de tudo isso é que a Igreja ocidental não teve 
muitos problemas com heresia nesse período. A divisão ariano-católica 
durou até 589, na Hispânia, como vimos no capítulo 5, e foi violenta en- 
quanto durou; contemporâneos bem informados, como Gregório de Tours 
e Gregório Magno, regozijaram-se com a vitória católica no Terceiro Con- 
cílio de Toledo. De fato, Gregório de Tours tinha uma obsessão pessoal 
coin os males do arianismo, que aparece muitas vezes em suas Histórias. 
Entretanto, tudo demonstra que seus contemporâneos, na Francia, eram, 
de todo, mais neutros quanto ao assunto; talvez considerassem fora de 
lugar os discursos contra os arianos que Gregório pronunciava à mesa de 
jantar (à custa de infelizes enviados góticos). Na Hispânia, a ortodoxia re- 
ligiosa permaneceu importante, como mostra a perseguição de judeus no 
final do século VII. De fato, os bispos hispânicos perseguiram até mesmo 
os priscilianistas, uma seita bem marginal; o próprio vegetarianismo, 
um traço ascético comum, era um pouco suspeito na Hispânia porque 
os priscilianistas recusavam-se a comer carne, e o concílio de Braga, de 
561, exigia que clérigos vegetarianos ao menos cozinhassem suas verduras 
em caldo de carne para demonstrar sua ortodoxia. Porém, novas heresias 
náo surgiram nem mesmo na Hispánia, antes do final do século VIII; na 
Francia e, depois, na Inglaterra, as controvérsias religiosas, nesse período, 
raramente eram por questões doutrinais. Apenas a data da Páscoa causava 
dificuldades, e somente nas Igrejas irlandesas e galesas, nos séculos VII e 
VII, ficou aparente que as regras locais para calcular a Páscoa divergiam 
daquelas de Roma. A controvérsia se dava em relação ao comportamento 
dos clérigos; o que enfraquecia sua sacralidade era sua atividade sexual, o 
modo de vestir ou os donativos que eles podiam oferecer em troca de seu 
cargo (pecado da simonia). Nunca houve um tempo sem rigoristas enfu- 
recidos pelas falhas de bispos e padres a respeito dessas questões. 

Como foi observado no capítulo 2, mesmo sob o Império, a pu- 
reza do clero pode ter tido importância maior no Ocidente do que no 
Oriente, e suas crenças exatas sobre a Trindade preocupavam um pouco 
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menos. À falta de intenso debate teológico nesse período provavelmente 
também revela uma menor massa crírica de religiosos altamente eruditos. 
Os dois séculos após 550 não foram um momento tão ruim para o letra- 
mento funcional, mesmo para os leigos, como se pensou outrora. O ato 
de governar exigia a escrita, em todos os lugares no continente, até depois 
do período carolingio; os reis e a aristocracia leiga normalmente podiam 
ler e, às vezes, compor em uin latim bastante elaborado, como na corte de 
Childeberto II, na década de 580, ou na de Sisebuto, na década de 610. (A 
escrita em si, como uma habilidade técnica específica, foi, provavelmente, 
menos difundida, e era comum ditar para copistas.) Normalmente, um trei- 
namento literário mais desenvolvido estava, por volta dessa época, restrito 
aos religiosos, e era mais orientado a trabalhos eclesiásticos do que havia 
sido dois séculos antes; Gregório de Tours cita mais Sidônio e Prudêncio 
do que Salústio e Virgílio? Certamente, era possível ser bem informado 
nessa época; bibliotecas podiam ser grandes como a de Isidoro de Sevilha, 
e até mesmo ser criadas a partir do zero, como a substancial biblioteca de 
Beda, em Jarrow, que foi em grande parte comprada pelo fundador do 
mosteiro, Bento Biscop, entre as décadas de 650 e 680, durante suas visi- 
tas a Roma.” Beda foi um genuíno exemplo de intelectual que tinha lido 
extensivamente, pelo meuos literatura cristã. Mesmo assim, ele era o único 
erudito jovem na Nortúmbria; Beda realmente não tinha ninguém com 
quem debater, ainda que houvesse tentado; alguns de seus escritos (parti- 
cularmente aqueles sobre cálculos cronológicos) são bastante grosseiros. 
Tudo isso é distante da concentração de peritos e ambiciosos teólogos das 
grandes cidades orientais, Alexandria e Antioquia, que tinham produzi- 
do o arianismo ou o nestorianismo. Isso só aconteceria, nos reinos roma- 
no-germânicos, após Carlos Magno e Luís, o Piedoso, estabelecerem uma 
cultura eclesiástica de corte, nas três gerações depois da década de 780 (ver 
abaixo, capítulo 16). Apenas Roma teria sido grande o suficiente para gerar 
tal debate nesse meio-tempo. O fato de não o ter feito pode simplesmente 
mostrar que também ela era muito fragmentada cultural e espacialmente. 
Da mesma forma, é provável que o sucesso na carreira eclesiástica romana 
não dependesse muito de aptidão teológica; Gregório Magno foi a única 
exceção, e há evidências de que ele era impopular.” 

A fragmentação política da Igreja ocidental e a ausência de heresia 
estavam, como tem sido insinuado, relacionadas: as pessoas simplesmente 
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não tinham informações regulares sobre o que estava acontecendo fora de 
seus próprios circuitos locais e regionais. Uma carta, de 613, do fundador 
monástico irlandés Columbano! para o papa Bonifácio IV sobrevive; é 
datada do momento da carreira de Columbano em que ele chegara à Itália 
lombarda para estabelecer o mosteiro de Bobbio, após mais de duas décadas 
na Francia e na Alemannia. Ela expressa grande surpresa por Bonifácio 
ter aderido à linha de Constantinopla sobre o cisma dos Três Capítulos 
(Columbano soubera disso ao chegar à Itália), e repreende severamente 
o papa por isso. Contudo, a posição do papa nesse assunto mantivera-se 
inalterada desde a década de 550, e era controvertida, ao menos no norte 
da Itália. Qualquer informação sobre um relativamente aguçado debate 
teológico parece ter estado ausente para além dos Alpes, ou Columbano 
poderia alegar que estava. Se houvesse aquela falta de contato pessoal, 
então a crença não ortodoxa não se expandiria facilmente, e poderia até 
mesmo não ser conhecida. Todo tipo de versões do cristianismo poderia 
se desenvolver nessas circunstâncias, sem contestação de outros lugares. É 
esse mundo localizado que Peter Brown chamou de “microcristandades”,” 
uma expressáo que obteve grande fortuna em anos recentes: um mundo 
de constante divergência sobre ritual, regra e tradição, assim como nas es- 
truturas políticas e práticas socioculturais da sociedade secular. 

Não obstante, é um localismo que não devemos exagerar. As pes- 
soas deslocavam-se; o próprio Columbano é um exemplo disso. Acima de 
tudo, os peregrinos iam a Roma, algo que se tornou bem documentado 
no final do século VI e se desenvolveu substancialmente nos séculos VII 
e VIII. Os anglo-saxóes são particularmente proeminentes em nossas evi- 
dências; Bento Biscop e Wilfrid viajaram diversas vezes. Às rotas se tor- 
naram bem conhecidas e, como resultado, em várias cidades da Itália e da 
Gália, todas as prostitutas eram inglesas, como disse Bonifácio de Mainz, 
em 747^ E também havia os francos; muitas hagiografias dos séculos VIT e 
VIII — como as de Amândio de Maastricht (m. 676), Bonito de Clermont 
(m. c. 705) ou o bávaro Corbiniano de Freising (m. c. 725) — falavam de 
peregrinações a Roma, algumas mais de uma vez. Os lombardos, na déca- 
da de 740, instituíram um sistema de passaportes na fronteira alpina para 
peregrinos que iam a Roma, dando-lhes um documento selado, o qual es- 
peravam de volta na viagem de regresso. Há toda uma literatura de guias 
sobre as igrejas e sepulturas romanas, que começa no século VII, e foram 
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construídas, entre o Vaticano e o Tibre, hospedarias para peregrinos de 
diferentes grupos étnicos, francos, frísios, anglo-saxões. Fora de Roma 
também existiam centros regionais de peregrinação, como o túmulo de 
São Martinho, em Tours, que atraía visitantes de todo o norte e o centro 
da Gália. Isso pode parecer menos surpreendente, talvez, dada a extensão 
do movimento das elites nos negócios seculares e da comunicação secu- 
lar por cartas, por todas as terras francas, como vimos no capítulo 4 para 
Desidério de Cahors; as peregrinações também envolviam os camponeses, 
como fica claro na compilação de milagres obtidos por peregrinos que visi- 
tavam São Martinho, escrita por Gregório de Tours. As sociedades locais 
do Ocidente não eram de forma alguma hermeticamente fechadas. Porém, 
esse movimento permaneceu ad hoc, e ainda não diminuiu a variedade de 
tendências culturais do período pós-romano. Isso também se encaixa na 
estável localização de trocas econômicas, que alcançou seu ápice em grande 
parte do Ocidente, no século VIII, como veremos no próximo capítulo. 

A cultura cristã da Alta Idade Média não estava, mesmo que desu- 
nida, sob perigo. As planícies da Britânia perderam a maioria de seu cristia- 
nismo (mas não todo ele) após os anglo-saxões assumirem o comando, mas, 
para além desse retrocesso, ele próprio revertido no século VII, missionários 
cristãos constantemente pressionaram na direção norte: rumo à Irlanda, no 
século V, à terra dos pictos, no século VI, depois para a Frísia, no início do 
século VIII, e para a Saxônia, sob Carlos Magno. Na verdade, é muito difi- 
cil reconstruir o paganismo germânico-ocidental, que, de qualquer modo, 
teria sido altamente variável. Ao contrário do paganismo greco-romano, 
ele não era letrado e tampouco sobreviveu como recurso para o imaginá- 
rio literário tardio, como ocorreu com os deuses clássicos — e com aqueles 
da Irlanda também, graças à coerência e ao tradicionalismo das profissões 
eruditas irlandesas, dentro das quais a Igreja foi assimilada. Sobraram-nos 
hostis e frequentemente estereotipadas descrições dos rituais ou locais de 
cultos pagãos, como o Irminsul,º o ídolo sagrado dos saxões, destruído por 
Carlos Magno em 772. Mas não há razão para pensar que a crença cristã 
mudou muito como resultado de sua exposição a uma nova fronteira do 
paganismo além dos velhos limites do Império Romano, a não ser algumas 
vezes, em sua terminologia, como ocorreu com a deusa anglo-saxá Eostre,!* 
cujo festival de primavera acontecia no período da Páscoa e cujo nome (Eas- 
ter em inglês moderno) foi emprestado por cristãos anglo-saxões. 


259 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Contudo, o que os rigoristas da Igreja alto-medieval tiveram que 
enfrentar foi o fato de que rituais tradicionais, de várias origens, sobrevi- 
veram em toda parte, tornando-se rotineiros na prática cristá local. Os clé- 
rigos do Império tardio tinham frequentemente se oposto a tais práticas, 
como vimos, porém de jeito nenhum estas foram extirpadas, e era ainda 
menos provável que os clérigos da Alta Idade Média, em uma era de insti- 
tuicóes mais fracas, conseguissem fazê-lo. Algumas vezes, nossos autores 
tratam isso em termos de sobrevivência pagá ou ressurgimento, como no 
caso de Martinho de Braga. Esse estilo retórico era mais comum perto da 
antiga fronteira romana, presumivelmente porque verdadeiros pagãos es- 
tavam mais próximos de lá; assim, a Vida de Elígio,” bispo de Noyon (m. 
660), move-se suavemente dos sermões de Elígio contra as práticas pagás 
- elas mesmas, por agora, um conjunto bastante estereotipado — à sua pre- 
gação contra “os jogos demoníacos e os saltos perversos” que ocorriam no 
dia de São Pedro, em Noyon. Entretanto, lá os participantes estavam mui- 
to incomodados com isso na medida em que tais práticas foram mantidas 
como “legítimos... costumes", e as implicações, no texto, de que isso estava 
relacionado com o paganismo são mais abaladas pelo fato de que elas en- 
volviam os seguidores de Erchinoald, o mais importante aristocrata franco 
e o maior domus neustriano: eles eram cristãos. À questão é que estavam 
praticando rituais que Elígio (ou seu biógrafo) não gostava, ou não podia 
controlar. Quando os missionários anglo-saxões saíram da agora convertida 
Inglaterra de volta ao continente, onde se dispersaram, com Willibrord (m. 
739) e, depois, Bonifácio (m. 754), eles também usaram extensivamente 
o imaginário do paganismo. No caso de Willibrord, ele realmente estava 
em território pagão, a Frísia; porém, Bonifácio trabalhou principalmente 
na Germânia Central, totalmente inserida no mundo franco, mesmo que 
eclesiasticamente desorganizada, e as práticas “pagás” que ele descreve ali 
podiam ser provavelmente os costumes cristãos locais, como aqueles em 
Noyon. (Bonifácio, certamente, ao escrever ao papa Zacarias, em 742, re- 
clamou que havia práticas “pagãs” até nas ruas de Roma, nas celebrações 
do Primeiro de Janeiro, que ainda eram muito populares, o que Zacarias 
admitiu ser verdade.) Como no período romano tardio, era improvável que 
a simples pregação contra tais costumes levasse os rigoristas muito longe, 
precisamente porque eles já eram vistos como cristãos. À tarefa da Igreja 
seria absorvê-los e legitimá-los, como ocorreu, talvez, com a deusa Eostre, 
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ou estabelecer rituais religiosos mais “ortodoxos” em concorrência. Procis- 
sões religiosas nos dias dos principais santos ou para importantes locais de 
culto, por exemplo, desenvolveram-se em todo lugar como parte de uma 
agregação ritual cristã mais claramente dirigida por bispos e outros mem- 
bros da hierarquia eclesiástica. 

No entanto, isso não significa que “a Igreja” (que, de qualquer 
forma, era um conceito que ninguém usava nesse período) operava como 
uma unidade coerente. Longe disso; os autores de nossas fontes discorda- 
vam — entre si e também com seus contemporâneos, muitas vezes bastante 
marcadamente — sobre o que era prática religiosa legítima e o que não era, 
e, mais comumente, discordavam acerca do significado correto do poder so- 
brenatural, em uma época em que a intervenção divina direta na sociedade 
humana era considerada normal. Vejamos quatro aspectos relacionados a 
isso: a santidade dos vivos; locais de culto miraculosos; atos sobrenaturais 
bons e maus; e a questão geral da causalidade sobrenatural. 

Não havia tantos ascetas isolados no Ocidente. Valério do Bierzo 
era atípico a esse respeito. Certamente, havia alguns; Gregório de Tours 
menciona vários, como, por exemplo, Hospício, que, na década de 570, 
viveu em uma rorre fora de Nice, envolto em correntes, e que poderia 
realizar milagres; ou Vulfolaic, que passou um tempo como estilita, em 
uma coluna na borda das Ardenas, a quem Gregório conheceu, em 585, 
e com quem ficou muito impressionado. Mas seu relato de Vulfolaic ex- 
pressa uma significante ambivalência: os bispos aproximaram-se do esti- 
lita e ordenaram-Ihe que abandonasse sua coluna; eles afirmavam que as 
Ardenas não ofereciam o clima apropriado para isso, diferentemente da 
Síria, e deram-lhe instruções para que fundasse um mosteiro. “Agora, não 
obedecer aos bispos é considerado um pecado”, disse Vulfolaic (conforme 
Gregório), então logicamente ele obedeceu, e os bispos puseram a coluna 
abaixo;'* Gregório o encontrou no mosteiro em que permanecera desde 
então. À visão de Gregório era clara: os bispos provavelmente estavam 
errados, inas desobedecer-lhes teria sido pior. De fato, quando os ascetas 
desobedeciam aos bispos, Gregório os via como abertamente demoníacos, 
como aconteceu com os não autorizados milagreiros que, em duas oca- 
siões, apareceram em Tours e atraíram multidões ao seu redor, e foram 
rudes, desrespeitosos com Gregório. Gregório, é claro, nos dá a visão de 
um bispo, e tais carismáticos poderiam evidentemente ganhar um consi- 
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derável número de seguidores. Mas Gregório tampouco estava sendo hi- 
pócrita, Os bispos pelo menos tinham uma organização eclesiástica para 
legitimá-los e treiná-los. O problema dos indivíduos considerados santos 
em vida era saber se seus milagres tinham origem divina ou demoníaca. Os 
ascetas podiam terminar de formas ruins, como ocorreu ao bretão Win- 
noch, que se vestia apenas de peles, e a quem Gregório apoiava, mas que 
bebia muito vinho oferecido por seus seguidores e morreu de alcoolismo. 
De que valiam, então, seus milagres? Os milagres dos santos realizados 
após a sua morte, por contraste, eram mais seguros, “muito mais dignos 
de louvor”, como diz Gregório, em outro lugar, porque vinham de vidas 
concluídas e de pessoas cuja santidade era verificável; os corpos dos santos 
mortos não se corrompiam e cheiravam a rosas, o que mostrava que eles 
não eram pecadores comuns. Santos mortos também eram mais fáceis 
de controlar. Os bispos podiam assegurar que eles fossem enterrados em 
catedrais ou igrejas controladas pelo episcopado, como São Martinho, 
em Tours, organizar seus cultos e receber benefícios deles. O culto das 
relíquias dos santos mortos se tornou uma característica dominante da 
Igreja medieval, tanto no Oriente como no Ocidente, mas no Ocidente 
teve pouca rivalidade durante o período abrangido por este livro. 

Nem todos estavam tão desconfortáveis em relação aos santos 
vivos como Gregório de Tours. Gregório Magno," que tinha sido monge 
antes de ser papa e que abertamente se lamentava por ter sido forçado a 
retornar aos perigos espirituais do mundo secular, tinha um ponto de vis- 
ta romántico sobre os ascetas; seus relatos acerca deles enfatizam, de uma 
forma que seu homônimo, em Tours, jamais O fez, a incompreensão dos 
bispos demasiado mundanos. Os santos que pertenceram as hierarquias 
eclesiásticas, como bispos e abades, ou que aceitaram a autoridade de tais 
hierarquias, também não eram um problema para a maioria dos autores, 
e dispomos de algumas hagiografias sobre cles. E havia claramente espaço 
para aqueles santos carismáticos, isolados, que se encontravam em missão; 
assim ocorre com a evangelização de Patrício na Irlanda no século V (a 
selvageria de sua maldição dos incrédulos foi entusiasticamente descrita 
na Vida de Muirchu, no século V1I),? ou com os milagres operados por 
Cureberto?! e o fato de ser acompanhado por anjos, entre 650 e 680, nas 
terras semiconvertidas do que é agora Northumberland, coisas que foram 

transcritas por dois autores do século VIII (Beda era um deles). Patrício 
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era também bispo, e Cuteberto veio a se tornar; eles não eram oponentes 
da hierarquia. Porém, o espaço para até esse tipo de carisma foi diminuin- 
do constantemente com o passar do tempo. Aldeberto era um bispo no 
leste ou no centro da Francia, nos anos de 740,2 e um rival de Bonifácio 
na reorganização da Igreja franca. Ele trazia consigo relíquias santas, con- 
sagrava igrejas e cruzes, sabia os pecados dos suplicantes antes que confes- 
sassem, seu cabelo e suas unhas eram venerados — todos sinais comuns de 
santidade. E justamente por isso ele foi formalmente condenado e exco- 
mungado em um concílio, em Roma, pelo papa Zacarias, em 745. Talvez 
Aldeberto tenha exagerado, pois, aparentemente, era ele que distribuía o 
próprio cabelo; certamente exagerou ao brandir uma carta escrita por Je- 
sus, que teria caído do céu, em Jerusalém, e que fora apanhada pelo arcanjo 
Miguel (Zacarias concluiu que ele era louco), e listando uma incomum e, 
assim, talvez, demoníaca lista de anjos a quem orar. Isso mostra que, em 
uma Igreja cada vez mais ordenada, ele estava fora de lugar, e também havia 
cometido o erro de se opor a Bonifácio: ele tinha que partir. 
Esses relatos mostram claramente que o milagroso era uma par- 
te normal da vida no mundo alto-medieval; a disputa recaía sobre quem 
o controlava. Seja o que for que os racionalistas modernos pensem sobre 
a possibilidade de os milagres acontecerem, devemos reconhecer que, na 
Alta Idade Média, assim como na Roma tardia, havia pouca dúvida sobre 
isso, Não é que os milagres fossem naturais: o poder (seja de Deus du dos 
santos) que eles representavam derivava, precisamente, do faro de serem so- 
brenaturais, uma violação da ordem natural. Escritores reconheceram que 
havia, portanto, o perigo de que eles pudessem não ser cridos, e frequente- 
mente eram mais cuidadosos do que o habitual em fornecer uma lista de 
fontes de milagres que remontavam a testemunhas oculares autorizadas; 
os incrédulos eram regularmente estigmatizados como “rústicos”,? muito 
grosseiros para perceber como a providência divina funcionava. Ou seja, aos 
olhos das elites letradas, foi a incredulidade, não (ou não apenas) a exces- 
siva credulidade, o que marcou a inferioridade camponesa nesse período. 
Peregrinações a túmulos de santos eram especialmente marcadas 
por eventos milagrosos. Isso é mais claro no livro de milagres sobre São 
Martinho,” escrito por Gregório de Tours, em grande parte baseado nos 
registros feitos por seus padres, no santuário de Martinho, que se tornara 
um grande complexo de edifícios fora da cidade, voltado para a recepção 
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de visitantes. Havia uma rede desses importantes locais de culto por todo 
o Ocidente. Na Gália, que é relativamente bem documentada, seis deles 
parecem ter sido particularmente importantes no século VII: as igrejas de 
Saint-Denis e Saint-Germain, em Paris, Saint-Médard, em Soissons, Saint- 
-Pierre, em Sens, Saint-Aignan, em Orléans, e São Martinho, em Tours, 
todas transformadas em mosteiros pela rainha Batilda, por volta de 660.” 
O culto de São Martinho, como acabamos de ver, era entusiasticamente 
propagandeado pelos bispos de Tours. Os primeiros dois ou três desses seis 
mosteiros, entretanto, eram, por contraste, fundados e essencialmente sus- 
tentados por reis merovíngios. No mais importante desses, Saint-Denis, os 
reis merovíngios foram regularmente sepultados, de Dagoberto, em 639, 
em diante. O apoio dos reis a Saint-Denis (e Saint-Germain, outro local 
de sepultamento régio, e, provavelmente, Saint-Médard também) mostra 
que o desejo de controlar os locais de culto e de obter capital político a 
partir deles não era restrito aos bispos. Na topografia cristá do Ocidente 
alto-medieval, os pontos de ebulição, os mais poderosos, eram todos lo- 
cais com relíquias de santos, e é compreensível que pessoas quisessem fazer 
política com elas. De fato, isso podia ser bem direto e até envolver roubo. 
Roma, que era um importante centro de peregrinação, em grande parte 
por causa do enorme número de santos enterrados ali (graças ao fato de 
que a perseguição pré-constantiniana e a execução de cristãos, criadoras 
de mártires, eram sempre mais ativas na capital imperial), talvez tivesse 
mais santos do que precisava, e certamente muito mais do que podia vi- 
giar. Roubar santos se tornou particularmente comum ali, no século IX, 
como veremos no capítulo 16. Mas brigar por corpos de santos era mais 
antigo que isso; Gregório de Tours orgulhava-se de narrar como o corpo 
de Martinho, logo após sua morte, em 397, fora roubado de Poitiers pelos 
homens de Tours.?* Todos esses roubos tinham uma justificativa; se não 
tivessem, o santo os teria impedido — milagrosamente, é claro. 

Nem toda atividade sobrenatural era vista como boa. Hagiogra- 
fias e sermões estão cheios de milagreiros alternativos,” bruxas, magos e 
adivinhos, que podiam lançar feitiços, curar, afetar o tempo e prever o 
futuro. Essas eram pessoas ruins aos olhos dos escritores, mas foram cla- 
ramente numerosas. Havia dúvidas se tais indivíduos eram fraudulentos 
ou tinham poderes (demoníacos) reais. Entre os legisladores seculares, Ro- 
tário, na Itália, em 643, pensou que bruxas não deveriam ser mortas, pois 
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“não é sábio que as mentes cristãs acreditem na possibilidade de que uma 
mulher possa comer um homem vivo de dentro para fora”, mas Liutpran- 
do, em 727, baniu os adivinhos, tanto homens quanto mulheres (eles deve- 
riam ser escravizados); de forma similar, os legisladores sálicos, na Francia, 
prescreveram pesadas multas a quem lançasse feitiços para matar alguém 
ou para tornar uma mulher estéril. Entre os autores eclesiásticos, há uma 
mais ampla tendência a assumir que os demônios estavam por trás de sua 
atividade (assim pensavam Cesário de Arles, Gregório de Tours,” Isidoro 
de Sevilha e o carolíngio Hincmar de Reims), embora uma vertente al- 
ternativa carolíngia (Rábano Mauro, Agobardo de Lyon), como Rotário, 
tivesse negado que seus feitiços pudessem funcionar de alguma forma. Na 
verdade, Gregório transitou entre ambos os lados em ocasiões diferentes. 
Ele conta a história de duas crianças, servas suas, contaminadas pela peste 
bubônica; uma delas foi tratada por um adivinho com amuletos e morreu 
(isto é, a magia não funcionou), enquanto a outra bebeu pó do túmulo de 
São Martinho misturado com água e se recuperou. Isso se liga ao clássico 
topos hagiográfico da batalha da magia, segundo o qual o mago/bruxa/ 
sacerdote pagão falha, enquanto o santo é bem-sucedido, ainda que, nesse 
caso, Gregório tivesse nomeado a si próprio como testemunha ocular. Por 
outro lado, vários de seus adivinhos realmente podiam predizer o futuro, 
graças aos demônios. Um notável relato de 577 descreve como o príncipe 
Merovech e o duque Gontrão Boso retiraram o santuário de São Martinho 
de Tours das mãos do rei Chilperico e, assim, tornaram-se temporários e 
relutantes (e, no caso de Merovech, desagradável) inquilinos de Gregório. 
Os dois tentaram prever o que lhes aconteceria. Gontrão Boso visitou um 
adivinho, que disse que Merovech se tornaria rei e que ele, Gontrão, seria 
seu general e, posteriormente, um bispo; para Gregório, era óbvio que o 
demônio estava simplesmente mentindo para ele. Merovech, em vez disso, 
usou as sortes, um mecanismo divinatório inteiramente cristão baseado em 
abrir a Bíblia aleatoriamente e ler os trechos (ele pôs a Bíblia no túmulo de 
São Martinho para maior eficácia) — infelizmente, e com maior precisão, as 
sortes disseram que ele morreria. Gregório também usou as sortes, apoiado 
por uma visão angélica, e elas disseram o mesmo. Aqui vemos que nesse 
tipo de uso personalizado do sobrenatural podia haver tanto complemen- 
taridade como rivalidade. Não obstante, todas as partes supunham que o 
mundo sobrenatural podia ser manipulado, seja de uma maneira boa ou má. 
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Esse controle privado sobre o sobrenatural, a “magia”, persistiu, 
não importando o quanto fosse injuriado pelos rigoristas. Seria razoável 
imaginar que, durante todo o nosso período, a maioria das pessoas tivesse 
acesso a praticantes de magia de um tipo ou de outro, seja a sábia mulher 
local ou mesmo, ocasionalmente, o padre local. Os manuscritos do século 
X que continham livros sobre medicina, da Inglaterra anglo-saxá — tais 
como o Lacnunga e o Leechbook, de Bald, que são cheios de feitiços de cura 
—, vieram, afinal, de escolas de copistas monásticas ou catedralícias.? E 
aqui, como em qualquer lugar, deve ser enfatizado que a sábia mulher da 
aldeia também teria visto, na maioria dos casos, seus poderes operarem em 
uin contexto inteiramente cristão, assim como sua clientela. O mundo so- 
brenatural estava em toda parte, e era acessível. A virtude dos santos (vivos 
ou mortos) podia canalizá-lo e realizar milagres; com maior ousadia, en- 
cantamentos e sortes podiam comandá-lo. Afinal, como repetem todos os 
nossos historiadores, a justiça de Deus intervinha diretamente nos assuntos 
humanos, fazendo coin que os maus morressem jovens e os bons prospe- 
rassem, assegurando que os reis virtuosos ganhassem suas batalhas e os reis 
perversos as perdessem (ou então, uma vez que isso nem sempre acontecia, 
permitindo que os perversos prosperassem a fim de punir os pecados de 
outros). Quem acreditava nesse tipo de imediata causalidade divina teria 
poucos problemas reais com o miraculoso, e talvez até com a magia; ha- 
via muito espaço no cristianismo para o exercício do poder sobrenatural. 

Havia tantas possibilidades de aceitar a causalidade divina que 
muita gente rejeitava que houvesse outras causalidades. Em boa medida, 
Gregório de Tours adinitia isso: os reis devem saber que a vontade de Deus 
se encontra por trás de tudo. Quanto à doenga, ela derivava dos demónios 
ou da punição de Deus por um pecado, e curas vinham do arrependimen- 
to ou do poder de São Martinho; para Gregório, os médicos? não eram 
uma alternativa aceitável, eram antes rivais, no mesino nível daqueles que 
praticavam a magia. (Seja dito que Gregório, quando se tornou bispo, em 
573, levou consigo um médico, Armentário; este não conseguiu curá-lo 
de disenteria, enquanto o pó de São Martinho o fez.) Mas Gregório pode 
ter sido um extremista a respeito disso; certamente Cesário de Arles con- 
cebia os médicos como bons, e também como rivais dos praticantes de 
magia. Todos os reis merovíngios confiavam em médicos o suficiente para 
tê-los por perto o tempo todo; e um médico grego, Paulo, até se tornou 
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bispo de Mérida, na Hispânia, e um santo, no começo do século VI; em 
sua hagiografia, menciona-se a habilidosa retirada de um feto morto, que 
ele realizou com o objetivo de salvar a vida da mãe, uma aristocrata fabu- 
losamente rica, como a origem da posterior riqueza da sé episcopal. Na 
medicina, como na vida pública, as pessoas erain, em essência, ecléticas. 
Podia-se acreditar em curas milagrosas, mas, se se fosse rico o suficiente, 
podia-se ainda ter médicos ao lado; acreditava-se — todos acreditavam 
- que Deus decidia as batalhas, mas poucos generais pensavam que isso 
significava que não precisavam treinar as tropas, se assim pudessem fazer. 
As pessoas precisavam de ambas as coisas. E, na maioria das vezes, não 
viam isso como uma contradição. 

Acentuamos bastante os bispos neste capítulo, pois eles são muito 
proeminentes em nossas fontes. Mas os bispos foram realmente centrais 
devido ao fato de que a hierarquia eclesiástica ainda era bastante simples. 
No interior, as igrejas rurais não eram inexistentes, mas eram, até então, 
relativamente poucas. Na Itália, uma terra havia muito cristianizada, exis- 
tiam, na diocese de Lucca, 60 igrejas batismais rurais (p/ebes), no século 
X, e essas provavelmente tinham sido, em geral, fundadas por volta do 
século VI; esse pode parecer um bom número, mas cada uma delas era a 
igreja principal para muitos povoados diferentes. Apenas no século VIII, 
outras igrejas começaram a ser fundadas, uma tendência que continuou 
(com algumas interrupções) pelo século XII adentro: depois disso, Lucca 
passou a ter mais de 600 paróquias rurais,” um padrão bem diferente. 
Também na Francia, as igrejas rurais com direito a batizar se expandi- 
ram numericamente apenas depois de 700; e, na Inglaterra, onde gran- 
des “igrejas minster”* eram a norma, esse processo começou, de verdade, 
apenas após 900. Então a maioria das aldeias e dos assentamentos rurais 
ainda não tinha sua igreja própria; o clero da diocese estava, em grande 
parte, concentrado no séquito do próprio bispo (e em igrejas urbanas, se 
as cidades fossem grandes o bastante); como resultado, a atividade ritual 
de cada diocese estava ligada, muito mais do que seria o caso depois do sé- 


*  Trata-se do sistema eclesial anglo-saxónico, anterior ao século X, pelo qual algumas 
localidades adquiriam, do poder régio, o direito a fundar oratórios, confiados a co- 
munidades monásticas, onde o culto divino devia ser mantido ininterrupramente; 
disso decorrem igrejas inglesas famosas, como a Westminster Church, em Londres, 
ou a York Minsrer, em York. (N. da T.) 
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culo X ou próximo disso, ao bispo. O bispo Daniel de Winchesrer? - um 
bispo exemplar — ficou cego antes de morrer, por volta de 744, problema 
que parece tê-lo impossibilitado de celebrar o batismo; como ninguém o 
substituiu, várias crianças morreram sem batismo, em sua diocese, durante 
seus últimos anos. Esse foi um caso extremo, e não poderia ter acontecido 
na Itália, onde havia mais igrejas batismais, porém mostra como a pessoa 
do bispo era ritualmente importante. Ele controlava todos os rituais reli- 
giosos diocesanos, incluindo procissões e festas, que cle podia, e buscava, 
controlar mais. 

As procissões organizadas por bispos podiam manter afastada a 
praga, fazer a chuva cair, apagar incêndios e confundir exércitos inimigos, 
se acreditarmos em suas hagiografias. Em um dramático caso ocorrido em 
Ravena,? por volta do ano 700 (segundo a história episcopal de Agnelo, 
da década de 840), o arcebispo Damião organizou uma procissão peniten- 
cial, dividida entre homens e mulheres, clérigos e laicos, para (milagrosa- 
mente) descobrir a verdade, após uma das facções urbanas secretamente 
assassinar homens de uma facção rival. Os bispos representavam suas 
cidades e dioceses politicamente, mas também o faziam espiritualmen- 
te. É notável a frequência com que milagres episcopais diziam respeito 
à libertação de prisioneiros retidos por condes e outros funcionários se- 
culares, ou à salvação de homens condenados à morte, em muitos casos, 
sem levar em conta sua culpa.” Isso corresponde ao secular resgate de 
cativos que os bispos realizavam rotineiramente, assim como aos apelos 
episcopais por benefícios fiscais para suas dioceses perante os reis: eles 
eram protetores de seu rebanho, em todos os sentidos.” O bispo Fidelis 
de Mérida,* na metade do século VI, caminhou pelas igrejas urbanas e 
suburbanas da cidade, à noite, seguindo um globo flamejante, em meio 
a uma multidão de santos; aqueles que o viram juraram segredo, e, se 
falassem sobre isso, morreriam. Não é de admirar que, quando o bispo 
Masona de Mérida foi exilado por Leovigildo, no começo da década de 
580, do mesmo modo que ocorreria depois, quando o bispo Desidério 
de Viena seria exilado ein 603-607, por Brunilda, a cidade experimentou 
fome, pragas e tempestades até o retorno de seu pastor. 

Os bispos, assim, tinham uma considerável importância. Dessa 
forma, não é surpreendente que geralmente fossem de origem aristocrática, 
algo que conferiinos em diferentes países ein capítulos anteriores. Houve 
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casos em que eles eram de nascimento inferior e ascenderam na hierarquia 
da igreja local por serem bons administradores ou particularmente vir- 
tuosos, mas isso era, naquele momento, relativamente raro em toda parte. 
Ser um aristocrata significava poder confiar em uma secular (e eclesiástica) 
rede política que tornaria mais fácil a vida de qualquer bispo. Praejectus de 
Clermont (m. 676),” que não vinha de berço nobre, não se caracterizava 
por ser um político astuto, como vimos antes, tendo sido morto por rivais 
aristocráticos. Por outro lado, seu segundo sucessor, Bonito, de nascimento 
“romano” nobre, segundo sua hagiografia (ele era, de fato, provavelmente 
um descendente do imperador Ávito e de Sidônio Apolinário), foi um alto 
funcionário na corte de Sigeberto III, e se tornou prefeito de Marselha, 
antes de suceder a seu irmão, Ávito II, como bispo, em sua cidade natal, 
em 690, graças ao patrocínio de Pepino II; posteriormente ele foi capaz de 
atuar como negociante para Pepino, persuadindo rebeldes em Lyon a re- 
tornar à lealdade. Quando se aposentou, um pouco depois de 700, e viajou 
para Roma, foi natural para ele ser recebido pelo rei lombardo, Ariberto II, 
para quem (é claro) realizou milagres. Nós encontramos bispos francos si- 
milares operando também no círculo de Desidério de Cahors uma geração 
antes, e um grande número de hagiografias merovíngias torna-os particu- 
larmente bem documentados, na Francia, mas eles também tinham seus 
análogos na Itália, na Hispânia, na Inglaterra e na Irlanda. 

Ser um aristocrata e, possivelmente, um antigo funcionário se- 
cular também significou que um estilo de vida aristocrático foi muito 
familiar para tais bispos. Eles viveram bem (isso é menos enfatizado nas 
hagiografias, mas é bastante claro, por exemplo, nas Histórias, de Gregório 
de Tours); cada vez mais, assumiain funções seculares mesmo sendo bispos. 
Envolveram-se na alta política, que a alguns deles matou, como aconteceu 
com Leudegário de Autun, em 678; mais e mais eles também lideraram 
exércitos na guerra.” No século VI, isso ainda era raro na Francia, mas 
bastante comum nos séculos VII e VIII, como foi com Savaric de Auxer- 
re (m. c. 721), que invadiu cinco bispados vizinhos e morreu a caminho 
do sexto; seu sucessor, Hainmar, lutou contra invasores árabes da Hispá- 
nia. Os bispos de Trier e Mainz, no início do século VIII, são exemplos 
bem conhecidos. Milo de Trier (m. c. 757) era filho e sobrinho-neto de 
bispos anteriores de Trier, um aliado de Carlos Martel, e um béte noire 
de Bonifácio; ele é representado em fontes hostis mantendo um estilo de 
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vida aristocrático e laico. Gewilib de Mainz (m. c. 759) sucedeu a seu pai 
Gerold, que tinha morrido na batalha contra os saxóes; Gewilib regres- 
sou na guerra saxônica seguinte e matou o assassino de seu pai. Bonifácio 
mandou depô-lo por isso, em 745, e lhe sucedeu em sua sé, embora Gewi- 
lib continuasse vivo e usufruindo de algum respeito local. Bonifácio, de 
qualquer forma, não conseguiu introduzir uma real mudança no estilo de 
vida episcopal; bispos marciais permaneceram comuns sob os carolíngios. 
Tudo isso não deve ser visto como uma “secularização” da Igreja (apesar 
de Bonifácio, sem dúvida, pensar assim); Milo e seu pai, Liutwin, foram 
entusiasmados patrocinadores monásticos, e Liutwin, de fato, se tornou 
santo. Mas eles eram aristocratas, e isso era o que aristocratas faziam. 
Mesmo na Itália, o bispo Walprand de Lucca, filho do duque Walpert, 
da mesma cidade, outro respeitado líder da Igreja, parece ter morrido na 
guerra contra Pepino III, em 754. 

O outro lado dessa moeda foi que o nascimento aristocrático era 
considerado por muitos como intrinsecamente virtuoso. Repetidamente, 
as hagiografias reforçavam o nascimento nobre como um elemento po- 
sitivo na futura santidade do santo; apenas uns poucos escritores mini- 
mizavam-no (entre eles, Beda, mas ele mesmo não era um aristocrata). A 
rápida expansão do monasticismo na Francia, na Inglaterra e na Irlanda, 
no século VII, e na Itália, no século VIII, é claramente associada a esse 
tipo de intrínseca virtude aristocrática, mais ainda do que a Igreja epis- 
copal. Em primeiro lugar, é claro, os aristocratas tinham riqueza para 
subvencionar mosteiros; mas escolhiam abades e abadessas de suas pró- 
prias famílias, se, de fato, não se tornassem eles mesmos chefes do mos- 
teiro. Columba, em Iona (m. 597), que era sobrinho e primo de reis, 
foi sucedido por uma linhagem masculina de membros da família, com 
apenas uma ruptura, no século seguinte, como orgulhosamente relata 
seu sétimo sucessor e biógrafo, Adomnán (m. 704). Importantes funda- 
doras monásticas e abadessas, Hilda de Whitby (m. 680) e Gertrudes 
de Nivelles (m. 653) pertenciam também aos mais altos escalóes: Hilda, 
sobrinha-neta do rei Eduíno, Gertrudes, filha de Pepino I; elas se torna- 
ram santas e, também, foram sucedidas por parentes. 

A fundação de um mosteiro, na verdade, servia a dois propósitos. 
Um era honrar a Deus e estabelecer um grupo de especialistas devotos 
para o processo de honra, um ato virtuoso que facilitaria a passagem de 
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alguém para o paraíso, reforçado por preces de monges ou monjas, mais 
ainda se o fundador também se tornasse um monge ou monja, dedicado 
à ascese na estrutura da regra monástica. O outro era agir como um polo 
de organização para a família do fundador: a maioria dos mosteiros per- 
manecia de fato sob controle familiar (e, se possível, fora do controle do 
bispo local), com abades e abadessas que escolhiam sucessores dentre os 
parentes diretos ou clientes da família; e a terra dada por parentes ao mos- 
teiro não saía realmente das mãos da família, a não ser que esta perdesse 
o controle sobre a fundação. Esses dois propósitos não estavam de forma 
alguma em contradição; certamente, quanto mais o mosteiro brilhava 
como um baluarte espiritual, mais pessoas doariam terras para ele, e mais 
a família fundadora ganharia status — e mais preces seriam feitas para ela. 
Tinha-se que ter cuidado para fazer isso corretamente. Beda enfureceu-se 
contra falsos mosteiros, na Nortúmbria,“ em uma carta de 734, e Frutuo- 
so de Braga já tinha dito o mesmo sobre o norte da Hispânia, por volta 
de 660: ambos viam confortáveis fundações familiares, sem pretensão de 
comprometimento religioso, como um ato de má-fé, destinado apenas a 
escapar das obrigações laicas. Na verdade, tais mosteiros devem ter sido 
comuns e, provavelmente, encarados com naturalidade pela maioria das 
pessoas, que certamente os consideravam até mesmo virtuosos. Mas as 
grandes fundações eram mais comprometidas espiritualmente, sem, na 
sua maioria, abandonar os laços familiares; o que não aconteceria até bem 
mais tarde, mas não depois do ano 1000, na maioria dos casos. 

Ligado a essas fundações monásticas, mas não restrito a isso, houve 
um enorme crescimento das terras da Igreja.” Reis, bispos, aristocratas e 
mesmo pequenos proprietários deram terras a catedrais, mosteiros e igre- 
jas locais por toda a Europa: desde o século VI, na Hispânia, em Gales e 
na Itália bizantina; desde o início do século VII, provavelmente, na Gália 
franca e na Irlanda; desde o final do século VII, na Inglaterra; e desde o 
começo do século VIII, na Itália lombarda e na Germânia ao leste do Reno 
(as datas são aquelas de nossas mais antigas referências para extensas doa- 
ções, mas que para a Gália podem ser tardias demais). O século VIII parece 
ter marcado um temporário ponto alto para tais doações; elas se tornaram 
menos frequentes nessas áreas no início do século IX. No entanto, David 
Herlihy estimou que nessa época quase um terço da área da Francia e da 
Itália era provavelmente propriedade eclesiástica. A motivação para essas 
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doações era, é claro, religiosa; o imaginário de uma troca de doações, um 
presente físico para uma igreja em troca de orações, ou enterro na igreja, 
ou até mesmo uma vida celestial, repete-se frequentemente nos documen- 
tos sobreviventes, pois tais doações são a base inicial para a maioria dos 
arquivos documentais que sobreviveram desse período em diante. Mas elas 
também faziam parte de estratégias familiares; as orações direcionavam-se 
com frequência para a família, e era comum na Itália, por exemplo, um 
doador com três filhos dar um quarto de sua propriedade — aquela parte 
que corresponderia a um quarto filho — para a Igreja. As doações também 
eram muitas vezes para fundações familiares, ou para fundações de pa- 
tronos seculares ou eclesiásticos, a quem talvez fosse preciso impressionar. 

O aparecimento de doações de terra desse tipo, com frequência, 
está estreitamente vinculado ao final da prática de enterrar objetos de valor 
no solo, como partes do vestuário funerário e de ornamentos de membros 
familiares mortos, comum no século VI e no início do século VII, nos 
reinos romano-germánicos.* Livrar-se das propriedades em preparação 
para a morte, ou como parte do ritual da morte, era um ato público, com 
repercussão no status social da pessoa, tanto para pagãos quanto para cris- 
tãos. (Isso não quer dizer que o aro de sepultar os mortos com seus objetos 
implicasse, por si mesmo, paganismo, como já se pensou. Houve abun- 
dantes exemplos de padrões cristãos, incluindo o próprio São Cuteberto. 
Mas eles começaram no período pagão, na Inglaterra, por exemplo, e têm 
as mesmas características em ambas as regiões pagãs e cristãs.) Também 
tem sido afirmado que o enterro de bens era uma marca das elites que ain- 
da estavam relativamente pouco seguras de seu status local, e procuravam 
negociar essa condição ao dispor competitivamente da propriedade, o que 
deixou de ser tão necessário quando os aristocratas se tornaram estáveis 
e ricos. O argumento tem particular força na Inglaterra anglo-saxônica. 
Permanece incerto o motivo pelo qual a cerimônia de enterro de bens 
materiais foi substituída pela doação de terras (e também de bens móveis) 
à Igreja; porém, as próprias igrejas preferiam muito mais esta última mo- 
dalidade, é claro, e, à medida que estas iam ganhando mais influência, tal 
prática adquiria maior peso. Um resultado da mudança para doações em 
terra foi que igrejas e mosteiros individuais podiam ganhar considerável 
riqueza, colocando-se a si mesmos, como instituições, no nível de famílias 
aristocráticas em termos de recursos. Isso, por si só, aumentou o desejo 
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aristocrático de controlá-los; também transformou os mais ricos mosteiros 
em poderosos atores políticos, como vimos em Clonmacnois, na Irlanda, 
e como logo seria o caso de Fulda e Sc. Gallen, na Germánia, Nonantola, 
Farfa, S. Vincenzo al Volturno e Montecassino, na Itália, Saint-Denis, Sain- 
t-Germain e Saint-Bertin, na França atual, aos quais devemos acrescentar, 
no século X, Cluny, na França, e Ely e Ramsey, na Inglaterra. Já nos anos 
660, a rainha Batilda,? estando retirada em seu mosteiro de Chelles, dis- 
se às suas companheiras monjas que elas deveriam participar do jogo da 
política, visitando reis, rainhas e aristocratas, e oferecendo-lhes presentes, 
“como era costume, de modo que a casa de Deus não perdesse a boa repu- 
tação com que tinha começado”; a partir do século IX, essa seria a marca 
característica da política monástica. 


RO 


O rei virtuoso cuidava de seu povo, era bem-sucedido nas guerras, 
era justo, generoso e escutava os bispos. Esses eram os pressupostos inter- 
nacionais, na Alta Idade Média, e eram importantes. De fato, na Irlan- 
da, acreditava-se explicitamente que um reinado injusto ou malsucedido 
trouxesse desastres naturais, e outras pessoas pensavam da mesma forma 
(ver abaixo, capítulo 16, para o caso dos francos). À guerra era inevitável; 
mesmo os mais religiosos dos reis tiveram que fazé-la, ou seus reinados es- 
tariam em perigo. O rei Sigeberto, da Ânglia Oriental, se retirou para um 
mosteiro, na década de 630, mas foi chamado de volta, por seu povo, a fim 
de encorajá-lo quando Penda de Mércia o atacou; o plano, infelizmente, 
náo funcionou e ele morreu em batalha (Beda, nossa fonte para isso, con- 
ta a história de forma bastante categórica, e ele pode bem ter pensado que 
as escolhas náo militares de Sigeberto estivessem erradas).^ Fazer justiga 
era, junto com a guerra, o atributo básico de um governo alto-medieval, 
e todos os reis eram avaliados por observadores em relação à forma justa 
com que julgavam e ao quão acessíveis eram aos requerentes; a efetiva le- 
gislação era menos importante, antes de 750, exceto, talvez, na Hispânia. 
À generosidade era um indicador necessário para todos os reis, grandes ou 
pequenos, que quisessem ter ou construir um séquito leal; hael, “genero- 
so”, era um epíteto-padrão de reis galeses bem-sucedidos, por exemplo, e 
vimos no capítulo 4a importância política do tesouro para os reis francos; 
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ao contrário, uma vinheta em Beowulf representa o rei danés Heremod 
como louco quando cle náo apenas matou membros de seu séquito, mas 
também “uão deu os tesouros daneses em busca de maior estima”, e seus 
homens o abandonaram. Escutar os bispos é um atributo particularmente 
salientado em nossas fontes, que são quase todas eclesiásticas. Gregório de 
Tours elogiou Gontrão mais do que elogiara seus contemporâneos, talvez 
por essa razão, acima de tudo, e Bráulio de Saragoça podia, nos anos 640, 
dar conselhos não solicitados até mesmo para Chindasvinto, por mais con- 
troverso e cruel que este último fosse; da mesma forma, os bispos eram eles 
mesmos atores políticos, e respeitá-los era sensato. Todo rei cristão de êxito, 
nesse período, participava da política da Igreja, e alguns, notavelmente na 
Hispânia do século VII, buscavam isso assiduamente. 

Nossas fontes, apesar de tão clericais, em sua maioria, demons- 
tram uma boa dose de respeito pelos valores seculares. À efetiva poligamia 
de reis merovíngios só ocasionalmente é nelas criticada; Columbano foi o 
único eclesiástico que, de faro, censurou um rei por isso, Teodorico II, e, 
como resultado de suas ações, foi expulso do reino. (Entretanto, os fran- 
cos podem ter dado a seus reis mais licença; reis visigodos, lombardos e 
anglo-saxões foram todos pelo menos algumas vezes criticados por excesso 
sexual.) E a violência, que era a inevitável consequência da guerra, quase 
nunca foi condenada, quando praticada contra outras pessoas. É crucial 
lembrar que toda a sociedade secular era, nesse período, militarizada em 
todo o Ocidente, e os clérigos também aprovavam integralmente as vir- 
tudes militares. Obrigações militares, ao menos em teoria, estenderam-se 
até pelo campesinato (ver capítulo 8), e caracterizaram toda a aristocra- 
cia por definição; com isso, veio o treinamento em armas e em esportes 
quase militares, tal como a caça. Os palácios dos reis ficavam ao lado de 
regiões de bosques que eram fáceis de acessar para a caça; os reis francos 
e lombardos viam algumas dessas regiões como “florestas”, reservas régias 
nas quais apenas eles podiam caçar. Os aristocratas ainda não faziam isso, 
mas eram certamente tão entusiásticos pelo esporte quanto os reis; Carlos 
Magno, na virada do século VIII, teve que repreender seus condes por 
encurtar audiências judiciais para caçar, e a atitude aristocrática de Milo 
de Trier perante o cargo episcopal ficou evidente na maneira como perdeu 
a vida: foi morto por um javali selvagem. Um estilo de vida militarizado 
certamente marcou reis e aristocratas em todos os aspectos; como vimos, 
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foi a maior mudança na cultura da elite que se seguiu ao fim do Império 
Romano. O vestuário aristocrático, marcado por uma grande quantidade 
de ouro e joias e (para homens) um proeminente cinto, igualmente orna- 
mentado, descendia do traje militar do período romano; também o sim- 
bolismo do próprio cinto, que geralmente representava cargos militares 
ou políticos (apesar de que agora o cinto era maior e mais chamativo do 
que nos tempos de Roma). Eligio de Noyon,** quando era oficial secular 
de Dagoberto I, na década de 630, era já santo o suficiente para dar suas 
ornamenta para os pobres; contudo, Dagoberto deu-lhe outro cinto; ele 
não podia evitar de usá-lo. 

Cortes régias e aristocráticas também tinham uma etiqueta dife- 
rente daquelas do mundo romano. O otium da aristocracia civil romana — 
festas literárias realizadas em villae rurais bem mobiliadas, e o decoro de 
ao menos alguns jantares imperiais (acima, capítulo 2) — foi substituído 
pelo que, algumas vezes, parece uma cultura mais alegre. Realçava-se o 
comer grandes quantidades de carne e embebedar-se de vinho, hidromel 
ou cerveja, juntamente com o séquito, usualmente em um grande e longo 
salão.” Na Itália, a embriaguez era possivelmente menos aceitável, mas, 
ao norte dos Alpes, ela aparece em todas as sociedades. Há uma paródia 
da Lei Sálica, do século VIII, que transforma seus decretos em um jogo 
de beber, disputado entre o senhor Fredonus, sua esposa e seus agregados. 
Na Irlanda, a vanglória competitiva entre heróis embriagados domina o 
enredo de um dos contos em prosa vernacular, O conto do porco de Macc 
Da Thó. Na Inglaterra e em Gales, aqueles que bebiam o álcool de seu 
senhor viam sua subsequente lealdade em batalha como uma obrigação 
em troca dessa hospitalidade. Entretanto, a eriqueta das refeições coletivas 
também tinha antecedentes romanos, embora o que comer e a maneira 
de comer estivessem sofrendo alterações; sob o Império, e mesmo mais 
tarde, comer com alguém era um sinal de amizade e recusar-se a fazê-lo 
implicava hostilidade. Foi apenas sob pressão que Martinho de Tours, 
em 384, comeu com o imperador Magno Máximo, com quem ele tinha 
diferenças religiosas; 348 anos depois, Euquério de Orléans soube, em 
732, que Carlos Martel tinha se tornado seu inimigo quando este “aban- 
donou a refeição que lhe preparara”.* 

Mais positivamente, quando os reis se moviam por terras vizinhas, 
era um gesto de favor, ainda que dispendioso, aceitar a hospitalidade. Vin- 


275 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


culos de patronato com os governantes podiam resultar da hospitalidade 
oferecida até mesmo a seus homens, como no caso de Wilfrid, na Nor- 
túmbria,? que foi apresentado à esposa do rei Oswiu, na década de 650, 
por recomendação dos aristocratas que seu pai havia hospedado. Esses 
padrões de hospitalidade eram cuidadosamente calibrados. Os membros 
do séquito “sabiam o modo de conduta próprio de uma sociedade nobre”, 
como coloca Beowulf. Os convidados traziam presentes para seus anfitriões, 
incluindo reis, assim como esperavam a reciprocidade. O missionário irlan- 
dês na Nortúmbria Aidan de Lindisfarne (m. 651) foi notável por não dar 
dinheiro para convidados aristocráticos e por oferecer seus presentes aos 
pobres. Isso era um risco calculado: seria visto como um sinal de carismá- 
tica espiritualidade, de mesquinhez ou de hostilidade? No caso de Aidan, 
a aposta valeu a pena, mas o risco ainda estava lá. A etiqueta política não 
tinha menos regras do que no período romano, por mais diferentes que 
fossem, e por mais embriagadas que as pessoas ficassem. 

Mulheres régias e aristocráticas participavam desse mundo de 
festejos políticos, como se viu, e tinham papéis definidos para a ocasião; 
por exemplo, a rainha danesa Wealhtheow,* “uma dama meticulosa em 
assuntos de cortesia formal”, era, em Beowulf, a pessoa responsável por fa- 
zer circular o copo coletivo de hidromel no salão real, ao início da refeição. 
Contudo, não é claro quantas mulheres, além da esposa do anfitrião, com- 
pareciam a tais reuniões, e o mundo público político-militar e seus valores 
tendiam a ser marcadamente masculinos, As clássicas virtudes aristocráti- 
cas masculinas incluíam honra, lealdade e bravura. A combinação dessas 
três virtudes pode ser vista na decisão dos séquitos de Cynewulf e de Cy- 
neheard de Wessex de lutar até a morte junto de seus senhores, e, unidas ou 
separadas, elas aparecem repetidas vezes em qualquer dos relatos de ações 
militares em todas as sociedades do Ocidente. A defesa da honra podia 
algumas vezes ir bem além do sensato. Paulo Diácono conta uma história, 
do início do século VIII, sobre Argait,” um comandante local no nordeste 
da Itália, que estava perseguindo bandidos esclavenos na área; ele os per- 
deu, e o duque Ferdulf de Friuli fez uma piada à sua custa se referindo ao 
fato de que arga significava “covarde” na língua lombarda. Argait, furioso, 
atacou o exército esclaveno, em seu acampamento no alto do monte, pela 
rota mais difícil; Ferdulf, então, pensou que seria desonroso não colocar o 
exército friulano inteiro atrás dele, e os friulanos foram quase todos mortos. 


276 


Atitudes pós-romanas: Cultura, crenças e etiqueta política, 550-750 


Paulo conta a história, mas, sem dúvida, a retoca para torná-la um conto 
moral sobre a estupidez e a desunião; porém, como sempre acontecia, isso 
só daria certo se os sentimentos envolvidos fossem de fácil reconhecimen- 
to. Esse tipo de imaginário da luta até a morte não deveria ser exagerado. 
Muitas batalhas terminavam com uma fuga precipitada dos perdedores, 
habitualmente após algumas horas (batalhas que duravam um dia intei- 
ro eram menos comuns; batalhas mais longas eram muito raras). Mas a 
tumultuada luta corpo a corpo, que era a forma mais comum de batalha 
no período alto-medieval, requeria um mínimo de coragem (e um forte 
físico) para realmente funcionar, e é provável que os homens aristocratas 
propensos ao medo não durassem muito. 

A lealdade custava mais do que algumas taças de vinho em um 
salão. Os senhores (incluindo os reis), nesse período, como mais tarde na 
Idade Média, poderiam alimentar e vestir um séquito armado enquanto 
seus membros fossem jovens, mas eles precisariam de terras para se casar e 
se assentar. Era durante a juventude que os aristocratas se mudavam, indo 
servir a outros reis na Inglaterra, por exemplo; uma vez estabelecidos, eles 
normalmente se mudariam apenas se fossem exilados. Mas o momento de 
assentar um dependente exigia recursos territoriais suficientes para ins- 
talá-lo com sua família. Esse era um requisito quase universal em nossas 
sociedades; a única exceção foi a Irlanda, onde a dependência política era 
expressa por meio de doações de gado. Os senhores precisavam ter mui- 
tas terras (e, assim, rendas, usualmente em produtos) para alimentar um 
grande séquito armado, porém necessitariam ter ainda mais, caso fosse 
necessário assentar seus homens no futuro, e havia o perigo de que a terra 
a ser dada aos dependentes pudesse eventualmente escorregar de suas mãos 
por completo. Essa “política de terra” permaneceu um problema elementar 
para todos os governantes e magnatas alto-medievais. Isso requeria recursos 
de tal magnitude que, ao nível da aristocracia, apenas os francos podiam 
facilmente arcar com eles; não é surpreendente que uma política aristo- 
crática envolvendo exércitos privados autônomos seja bem documentada 
nesse período apenas na Francia. 

A melhor solução de longo prazo para os senhores era estabelecer 
as famílias dos dependentes em domínios arrendados, levar seus filhos 
jovens para a corte do senhor, a fim de serem treinados e se socializarem 
na lealdade, fazendo juramentos de lealdade também (um importante 
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elemento em toda a dependéncia), antes de herdar a terra de seu pai, ca- 
sar-se e retornar a ela. Nesse período, aparentemente, era comum que os 
senhores doassem, por completo, essas propriedades aos dependentes que 
lhes juravam lealdade e se tornavam seus fideles. Há também pistas de 
que tais doações de terra podiam ser menos permanentes, com o intuito 
de conservar, nas mãos dos senhores, certos poderes de barganha basea- 
dos na lei, caso seus fideles fossem menos leais no futuro. Em particular, 
podem-se encontrar os grandes senhores eclesiásticos, cujos documen- 
tos possuímos, durante e depois do século VIII, fazendo cessões de terra 
aos seus dependentes da baixa aristocracia pela duração de três gerações 
(uma escolha popular na Inglaterra), ou como um aluguel (uma escolha 
comum na Itália), ou, na Francia, como posse precária (chamado preca- 
ria ou beneficium)? o que significava que o senhor podia, em princípio, 
reivindicar a terra a qualquer momento. De qualquer forma, os proprie- 
tários eclesiásticos, no século VIII, estavam acumulando terra tão rapi- 
damente que podiam, sem medo, ceder grande parte dela; era, de fato, 
comum que os titulares de arrendamentos ou precariae tivessem sido os 
doadores originais da terra em questão. (Efetivamente, o doador dava 
uma oferta espiritual pela sua alma, que com freguência lhe custava uma 
renda muito pequena e implicava a sua entrada para a clientela política 
e militar da igreja ou do mosteiro, o que podia ser tanto um benefício 
quanto um compromisso.) Não podemos acompanhar as escolhas dos 
grandes aristocratas laicos da mesma forma, mas os magnatas bem-su- 
cedidos tendiam sempre a aumentar suas terras, e podiam, assim, facil- 
mente concedê-las à clientela militar também. Basicamente, os perigos 
a longo prazo da política de terra, nesse período assim como em outros, 
foram sentidos não pelos vencedores, mas pelos perdedores políticos, que 
não aumentavam (ou perdiam) suas terras. À lealdade aos senhores era, 
provavelmente, mais comum e mais segura do que a deslealdade. 

Os aristocratas, grandes ou pequenos, também tinham conexões 
familiares íntimas, com irmãos e primos e, mais longe, “parentes”? no 
sentido mais amplo, com quem se sentiam obrigados. Esses grupos de pa- 
rentesco eram organizados em uma variedade de modos distintos na Eu- 
ropa Ocidental. Algumas vezes eram restritos ao parentesco masculino, 
às vezes também ao feminino, embora o parentesco feminino tendesse 
a ser menos importante. Por vezes essas relações eram bastante formais, 
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como as trés — e quatro — gerações gelfine e derbfine, na Irlanda que ti- 
nham algumas responsabilidades com a agricultura coletiva; com maior 
frequência, entretanto, havia a possibilidade de escolha dos parentes dos 
quais se queria estar próximo e daqueles que se queria evitar. Esperava-se 
que um membro da parentela oferecesse suporte aos seus parentes duran- 
te alguma disputa, prestando juramentos em seu apoio ou, em casos ex- 
tremos, lutando por eles; também se podia esperar ajuda em dificuldades 
econômicas ou políticas. Liutprando, na Itália, em 717, supôs que se um 
homem fosse morto e seu assassino pagasse a compensação pela sua morte 
(isso era o wergild: o preço da honra de um homem, calculado de acordo 
com seu status social), a compensação deveria ir para os herdeiros homens 
do falecido, de acordo com a ordem de recebimento da herança - com ex- 
clusão das mulheres, pois elas eram “incapazes de iniciar uma contenda 
(faida) 5 A lealdade dos parentes, mesmo quando seletiva, era um pres- 
suposto universal em nosso período. Uma historiografia mais antiga viu 
a lealdade aos parentes e a lealdade aos senhores como uma contradição, 
e rastreou a ascensão do senhorio em detrimento do parentesco. Essa é 
uma falsa oposição; a maioria das pessoas respeitava a ambas sem dificul- 
dade. Onde existia conflito (se diferentes senhores de dois irmãos lutavam 
um contra o outro, por exemplo) podia haver uma tragédia pessoal; um 
exemplo é o caso de Cynewulf-Cyneheard, no qual havia parentes em la- 
dos opostos. Mas não podemos monitorar uma sistemática tendência para 
um lado em detrimento do outro; comumente não era necessário escolher. 
Ao contrário, é provável que, entre os períodos merovíngio e carolíngio, 
e ainda mais depois que o período carolíngio terminou, tanto a lealdade 
familiar quanto a lealdade senhorial tenham se tornado mais restritas e 
mais articuladas, como veremos no capítulo 20. 

Os grupos de parentesco brigavam. Os homens (particularmente 
aristocratas) eram propensos à raiva, facilmente sacavam suas armas (que 
com frequência traziam junto a si), em especial quando estavam bêbados, 
feriam e matavam uns aos outros, e seus parentes se vingavam. As famílias 
podiam permanecer em “inimizade” umas com as outras; Liutprando, em 
731, pensava que, nesses casos, elas não deveriam casar entre si, e a anulação 
de um noivado ficaria mais fácil caso a origem da inimizade fosse o assassi- 
nato de um parente. Podemos acompanhar algumas disputas sistemáticas, 
como em Tournai, em 591, quando um homem, que matara o marido de 
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sua irmã por causa de adultério, foi morto pelos parentes do marido, em 
contrapartida, e a luta se estendeu continuamente entre outros familiares, 
sem nunca haver fim. (A rainha Fredegunda resolveu a peleja, afirma Gre- 
gório de Tours, ao matar todos os sobreviventes.) Mesmo assim, a maioria 
das rixas parece ter acabado bem mais rapidamente, com o pagamento de 
compensação, talvez após um único ato de vingança. As contendas, como o 
próprio parentesco, deveria: ser vistas estrategicamente, não juridicamen- 
te. Não era provável que a “inimizade” persistisse, a menos que houvesse 
conflitos mais sólidos (digamos, por poder político ou terra) do que aque- 
les produzidos pela exaltação de raiva que era tão comum nesse período. 
Certamente, pode-se pensar que os parentes dispostos a rixas deveriam ser 
evitados. Contudo, a ideia de rixa era importante, Ela estava no coração 
da honra e da masculinidade. Na mais famosa e mais discutida de todas as 
rixas da Alta Idade Média, que envolveu Sichar de Manthelan (próximo de 
Tours), em 585-587, os termos foram estabelecidos por Gregório de Tou- 
rs, e por eles Sichar compensou seu oponente Chramnesind pela morte de 
seus familiares. Sichar e Chramnesind se tornaram grandes amigos depois 
disso, até Sichar, quando embriagado, ridicularizar Chramnesind por se 
aproveitar economicamente do acordo. “Chramnesind estava arrasado. ‘Se 
eu não vingar meus parentes, ele disse para si mesmo, eles vão dizer que 
sou fraco como uma mulher, pois eu não mais terei o direito de ser cha- 
mado de homem” Então, nesse momento, ele matou Sichar. Gregório, de 
quem são essas palavras, claramente aplaudiu Chramnesind e, de fato, este 
na verdade não tivera outra escolha; o insulto de Sichar fora tão sério que 
recomeçara a rixa imediatamente. Acordos eram como cicatrizes: podiam 
abrir-se de novo com muita facilidade. E, se o fizessem, recusar a disputa 
era como negar a masculinidade. 

Sichar era um aristocrata, dependente pessoal da rainha Brunilda; 
em todas as nossas sociedades, rixas e honra parecem ser vistas não apenas 
como prerrogativas masculinas, mas também como particularmente aris- 
tocráticas. De fato, os aristocratas eram mais “nobres” no sentido moral, 
ao menos a seus próprios olhos, e é improvável que Gregório se mostrasse 
tão solidário a um Chramnesind camponês e se importasse em recordar 
suas ações. Os aristocratas eram, como vimos, mais propensos à santidade 
também, o que não era de forma alguma visto como contraditório com sua 
ligação à honra e à violência. O bispo Landibert de Maastricht” morreu por 
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volta de 705, sitiado em sua casa, em Liége, por seu mortal inimigo Dodo, 
domesticus de Pepino II; manteve a espada em mãos até que a descartou 
para rezar, logo antes de os homens de Dodo entrarem, segundo seu hagió- 
grafo; isso nào impediu os milagres post mortem e uma rápida expansão de 
seu culto, em Liège. Essa projeção de que os aristocratas eram estrutural- 
mente diferentes das outras pessoas não significava que houvesse linhas, 
legalmente definidas, entre os “nobres” e os menos livres, particularmente 
não na Francia, nem na Itália; riqueza, patrocínio político, compromisso 
militar ou cargos eram coisas que se podiam ganhar separadamente, caso 
se fosse sortudo, e ascender lentamente na escala social. Curiosamente, a 
única sociedade na qual havia elaboradas barreiras legais entre os aristo- 
cratas e os menos livres era a Irlanda, onde as diferenças de riqueza eram 
provavelmente menos importantes. Mas o treinamento, a linguagem e o 
comportamento, incluindo aprender a maneira de se portar e andar, eram 
importantes marcas que tornavam os aristocratas diferentes, provavelmente 
em todas as nossas sociedades.” Um aristocrata da Nortúmbria chamado 
Imma estava na batalha de Trent, em 678, quando seu lado perdeu; der- 
rubado, ficou inconsciente, e, no dia seguinte, foi capturado, como nos diz 
Beda. Ele fingiu ser um camponês que levara comida para o exército, por 
isso não foi morto, mas logo ficou claro “pelo seu rosto, rraje e fala” que ele 
era realmente aristocrático, então foi vendido como escravo. As sociedades 
inglesas não eram aquelas com as mais agudas distinções sociais da Europa, 
mas Imma ainda assim se destacou. As observações sobre comportamento 
e etiqueta feitas nestas páginas se aplicam somente à aristocracia; vamos 
olhar para os camponeses com mais deralhes no próximo capítulo. 
Como vimos, honra e masculinidade estavam intimamente vin- 
culadas. O espaço para a honra, a lealdade e o protagonismo político das 
mulheres da aristocracia foi substancialmente mais restrito.* Entretanto, 
não era ausente. Mulheres governando por seu próprio direito não fo- 
ram mais comuns nesse período do que em qualquer outro; apenas utna 
é conhecida, e vindo de uma vaga fonte de dois séculos depois: a rainha 
Seaxburga de Wessex (672-674), que sucedeu a seu marido por um ano. 
Por outro lado, vimos que, na Francia, rainhas-regentes, tais como Bru- 
nilda, Fredegunda, Batilda e Chimnechild, podiam ser extremamente 
poderosas, e isso nos dá um insight do exercício feminino de autoridade. 
A importância dessas mulheres foi, para começar, muito estreitamente 
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associada à centralidade dinástica do núcleo da linhagem masculina me- 
rovíngia. Esposas régias e concubinas foram muitas no mundo franco; se 
clas quisessem poder, este seria o que era conferido à mãe de um rei; as- 
sim, elas tinham que assegurar que seus filhos tivessem êxito. Fredegunda 
teve que arquitetar a morte de dois enteados, por exemplo (ao menos de 
acordo com Gregório de Touts, que rem, entretanto, que manipular um 
pouco a evidência para envolvê-la nisso). Quando elas governaram como 
regentes, seus governos também foram mais contestados do que houvera 
sido a autoridade real merovíngia. Mas, de toda forma, o poder que elas 
tinham era verdadeiro; as pessoas lhes obedeciam, construíam carreiras 
em volta delas, lutavam por elas. De fato, Gregório disse que sua patrona, 
Brunilda, agia viriliter, “de maneira masc ulina”. Janet Nelson argumenta 
que a autoridade delas também derivou da localização de várias práticas 
políticas merovíngias na corte régia, a casa familiar cuja organização es- 
tava em grande parte sob o controle da rainha. É bastante provável que 
isso acontecesse, embora as rainhas-mães do período merovíngio fossem 
excepcionalmente poderosas e apesar do fato de que rainhas controlavam 
a casa familiar em todo lugar. Vemos um equilibrio na autoridade políti- 
ca feminina merovíngia, que é uma característica de mulheres politica- 
mente poderosas, durante toda a Idade Média: a ação política feminina, 
onde existiu, foi mais frágil e mais contestada do que a ação masculina; 
mas houve, às vezes, espaço para isso da mesma forma. Tampouco seria 
razoável duvidar que rainhas como Brunilda tivessem honra. 

Essa função das mulheres foi particularmente associada à linha- 
gem sanguínea dos merovíngios, na qual mães régias podiam ser podero- 
sas independentemente de sua origem social. Entre a aristocracia franca 
do período merovíngio, contudo, mulheres com uma adequada ancestra- 
lidade aristocrática podiam ser bastante ativas também. À típica mulher 
aristocrática, quer seja esposa ou mãe, tende a aparecer em nossas fontes 
como um apêndice para sujeitos masculinos, doando terra a igrejas junto 
com um marido ou um filho, por exemplo. As poucas mulheres no perío- 
do merovíngio que fizeram testamentos, que foram conservados, sem a 
participação de um parente homem (porque elas eram viúvas ou religiosas 
consagradas, como Erminethrudis ou Ermintrude, em Paris, por volta de 
600, e Burgundofara, em Faremoutiers, em 634), possuíam bem menos 
terras do que a norma aristocrática; mulheres que atuavam de forma in- 
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dependente estavam, mais uma vez, em uma situação relativamente frágil. 
Mulheres aristocráticas podiam, todavia, escolher se consagrar à virgindade 
e fundar mosteiros, como contam numerosas hagiografias,? que tendem 
a enfatizar a oposição de seus pais a tal escolha (que se dava em detrimen- 
to do casamento em benefício da família), e o apoio de suas mães. Como 
observa Régine Le Jan, isso tem que ser uin topos, uma narrativa cliché: na 
realidade, tais mosteiros femininos estavam bem integrados nas estratégias 
da família, e mulheres como Burgundofara de Faremoutiers ou Gertrudes 
de Nivelles, e os mosteiros que elas fundaram, prosperavam e fraquejavam 
à medida que suas famílias (respectivamente os faronidas/agilolfingos e 
os pipinidas) também prosperavam e fraquejavam. Não obstante, a opção 
monástica deu a tais mulheres a chance de serem protagonistas dentro da 
política familiar, e Gertrudes, como Burgundofara, aproveitou a chance 
e a desenvolveu. 

Plectruda, viúva de Pepino II, ilustra essas possibilidades ainda 
mais. Ela foi muito influente durante a vida de Pepino; nós a encontramos 
ao seu lado quando dominaram o mosteiro de Echternach e doaram-lhe 
terra, em 706, por exemplo, um mosteiro previamente patrocinado por 
sua mãe, Ermina. Essa influência era, sem dúvida, associada ao seu próprio 
antecedente aristocrático, na área de Tier, e ao fato de que, graças a seus 
parentes, a influência da família Pipinida pôde se expandir pelo sul. Mas 
Pepino não era apenas o mais rico aristocrata da época; ele era também 
o maior domus sênior de todas as terras francas e seu efetivo governante, 
Por ocasião de sua morte, em 714, seus dois filhos com Plectruda haviam 
morrido; com o consentimento de um Pepino moribundo, seu neto mais 
jovem, Teodoaldo, lhe sucederia como 7maior, tendo Plectruda como regen- 
te. Sem comprometer em nada a segurança da legitimidade dinástica dos 
merovíngios, os pipinidas adotaram felizmente a prática de rainha-regente 
no estilo merovíngio. Plectruda era evidentemente “durona” o suficiente 
para o cargo; ela aprisionou seu único rival na família, seu enteado Car- 
los Martel, imediatamente. Porém, um ano depois houve uma revolta na 
Nêustria contra o domínio pipinida, e, logo em seguida, Carlos escapou 
e também se rebelou. Como vimos, foi Carlos que venceu a guerra civil 
de 715-719, e Plectruda teve que desistir do tesouro de Pepino (e assim de 
qualquer chance de alto protagonismo político), em função do enteado, 
em 717. Ela falhou, e isso aconteceu em parte por causa de seu gênero: seu 
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poder era ainda mais frágil e contestado do que o de Brunilda. Mas ao me- 
nos houve espaço político para ela fazer uma tentativa, e os historiadores 
do período carolíngio, escrevendo sobre o governo dos descendentes de 
Carlos, trataram-na com considerável respeito. 

Os antigos anglo-saxóes” são nitidamente bem menos documen- 
tados, mas sua ênfase na legitimidade dinástica podia, em princípio, ter 
tido impacto nas rainhas-mães; frouxas leis de sucessão significavam que 
havia poucos reis menores de idade, na Inglaterra, antes do século X, po- 
rém, quando isso aconteceu, suas mães foram importantes (abaixo, capítulo 
18). A precoce proeminência de poderosas abadessas, em diversos reinos 
anglo-saxões, também implica alguns paralelos com a situação merovín- 
gia. Entretanto, os visigodos e os lombardos“ davam menos destaque às 
políticas femininas. Novamente, isso é em parte um problema de nossas 
fontes, que incluem poucas narrativas e que também são propensas a re- 
presentar as ações políticas femininas até mais negativamente do que nos 
reinos mais ao norte: Goiswintha, a rainha ariana da Hispânia (m. 589), por 
exemplo, viúva do rei Atanagildo (e também mãe de Brunilda da Francia), 
por sua vez, que conspirou contra Leovigildo e Recaredo e buscou minar 
a conversão de Recaredo ao catolicismo, como conta João de Biclaro; ou, 
na Itália, a rainha Rosamunda (m. c. 573), que arquitetou o assassinato de 
seu marido Alboíno, em 572, mas chegou a um mau fim, de acordo com 
Paulo Diácono. Paulo é, de fato, consistente ao representar o protagonis- 
mo político feminino por meio de rainhas ou duquesas na mais negati- 
va perspectiva, com exceção de sua heroína, Teodelinda, esposa de dois 
reis consecutivos, correspondente de Gregório Magno e, provavelmente, 
rainha-regente para seu filho Adaloaldo (616-626). Seu exemplo mostra 
que, em certas circunstâncias, uma mulher podia ter considerável autori- 
dade na Itália. Essas circunstâncias eram repetidas no ducado indepen- 
dente de Benevento, em 751-755, quando Scauniperga, viúva de Gisulf II, 
governou com seu filho Liutprando, chamando a si mesma de dux junto 
cor ele, e era listada nos documentos em primeiro lugar. Benevento teve 
um estável governo familiar, que deve ter ajudado Scauniperga nesse papel. 
Em outros tempos, sucediam reis adultos, geralmente por meio de golpes, 
e a ausência de um princípio dinástico não ajudou o protagonismo femi- 
nino, mas atitudes como aquelas de Paulo, se amplamente percebidas, te- 
riam tornado seu espaço ainda mais limitado. Os lombardos certamente 
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náo valorizavam esse tipo de acáo política independente que estava algu- 
mas vezes disponível para mulheres aristocráticas nas partes bizantinas da 
península, como a que protagonizou nos anos 590, em Nápoles, a patricia 
Clementina, que aparece nas cartas de Gregório Magno como uma con- 
troversa figura política, tanto uma aliada quanto uma inimiga dos líderes 
clericais locais (seus dependentes não livres encenaram uma pequena revolta 
camponesa contra um enviado papal; ela tentou interromper a eleição do 
bispo Amando de Sorrento, porque queria que ele permanecesse em seu 
séquito). De fato, negociadoras aristocráticas como Clementina, poderosas 
por conta de sua própria riqueza, sem explícito contexto familiar, olham 
para trás, para o Império tardio, ao invés de olhar para frente, para a Alta 
Idade Média, em qualquer lugar no Ocidente, incluindo as terras bizan- 
tinas. Mais tarde, os laços de família, seja por nascimento ou casamento, 
estariam em toda parte. 

Destaco a alta política aqui, não porque o exercício do poder po- 
lítico seja, necessariamente, a coisa mais importante que alguém é capaz 
de fazer, mas sim porque as evidências históricas que se preservaram se 
referem a esse campo. Argumentou-se, no capítulo 2, que suposições de 
gênero, embora universalmente mais restritivas para mulheres do que 
para homens, no período tardo-romano (e todas as restrições listadas 
aqui se aplicam ao início da Idade Média também), deram mais espaço 
para uma gama de atividades femininas do que dariam depois. Em ge- 
ral, o protagonismo feminino na Alta Idade Média foi mais visivelmente 
atrelado ao ciclo da vida e às estratégias familiares do que tinha sido sob 
o Império. Também foi mais limitado por normas legais. Embora as leis 
“bárbaras”, ainda que menos do que aquelas de Roma, não circunscre- 
vessem muito a ação social na prática, elas, ao menos, refletiam a maneira 
de pensar dos legisladores, e eles universalmente presumiam deficiências 
legais para as mulheres. Esperava-se que as mulheres estivessem sob a 
proteção legal masculina na maioria de nossas sociedades, a de seu pai, 
a de seus irmãos, a de seu marido, até se tornarem viúvas. Em algumas 
sociedades alto-medievais, elas eram, nesse caso, legalmente independen- 
tes, mas estavam em uma posição fraca, e o controle das terras às quais 
por ora tinham acesso (dote de seu pai, um presente de seu marido — o 
ültimo podia ser muito valioso: um quarto de sua propriedade na Itália 
lombarda, às vezes um terço, na Francia) estava sob ameaça de seus filhos 
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e de quaisquer parentes homens. Há muitas evidências anedóticas desse 
tipo de ameaças a viúvas: por exemplo, na Itália, Rottruda de Pisa,* cujas 
tentativas de fundar um albergue para peregrinos, segundo o desejo de 
seu marido falecido, foram contestados pelo irmão dele, em 762, ou Ta- 
neldis de Clemenziano, na Sabina, que deserdou os herdeiros do filho, 
em 768, pelos “muitos ferimentos, amargos problemas e danos” que este 
cometera contra ela. Presentes de bodasé em forma de terra parecem 
também ter sido mais ftequentemente vendidos do que qualquer outra 
propriedade familiar, na Itália Central, o que significa que a terra que 
as mulheres podiam herdar era vista como menos essencial para reter. 
A Itália lombarda foi, de fato, dentre todas essas sociedades, aque- 
la em que as restrições legais às mulheres parecem ter sido maiores; prova- 
velmente, só se equiparava à Irlanda. Na Itália, as mulheres permaneciam 
sob a proteção legal de seus filhos homens, mesmo quando viúvas. A 
legislação lombarda estabelecia com minúcias como os homens deviam 
tratar adequadamente a mulher, o que indica a existência de uma cultura 
geral de restrição. Em 731, Liutprando listou os maus-tratos que levariam 
um homem a perder seus direitos de protetor legal de uma mulher: se ele a 
deixasse passar fome, se não a vestisse de acordo com sua própria riqueza, 
se tivesse relações sexuais com ela ou a casasse com um escravo, ou batesse 
nela (a não ser que fosse “em honesta disciplina”). A lei lombarda também 
estava tão segura de que as mulheres não portavam armas, que não tomou 
precauções para o caso de elas cometerem atos violentos, como Liutpran- 
do descobriu, com horror, em 734; no futuro deveriam ser publicamente 
humilhadas, e seus maridos, presumindo-se que fossem os reais perpetra- 
dores, deveriam pagar compensação. Essa foi uma lei dirigida aos campo- 
neses, não aos aristocratas, mas testemunha um conjunto de premissas de 
gênero que eram particularmente lombardas e estão refletidas também 
nos escritos de Paulo Diácono. Essas teriam sido reconhecíveis no norte 
dos Alpes também, mas eram mais consistentemente aplicadas na Irália. 
A Alta Idade Média tem sido vista, tradicionalmente, como mais 
“germânica” do que tardo-romana, o produto da invasão, e também como 
a localização de uma fusão cultural “romano-germánica”, que teria sido de- 
senvolvida e aperfeiçoada sob os carolíngios. Como insinuei em capítulos 
anteriores, isso não me parece uma caracterização precisa. Para começar, 
as sociedades alto-medievais no Ocidente tinham características comuns, 
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quer tivessem sofrido invasão ou não: a Itália bizantina e Gales eram, de 
várias formas, paralelos à Itália lombarda e à Inglaterra respectivamente. 
Também a Irlanda, apesar do pouco contato com o mundo “germânico”, 
tinha similaridades com ele (ainda que, dessas sociedades que nós olhamos, 
essa fosse a mais atípica em vários aspectos). O real contraste dentro das 
antigas províncias romanas não era entre as sociedades que tinham sido 
invadidas ou conquistadas e as ourras, mas entre o continente e a Britânia: 
no primeiro caso, as básicas politicas romanas e estruturas sociais sobre- 
viveram (apesar de serem, na maioria dos lugares, decrépitas e subfinan- 
ciadas), enquanto no último, isso não aconteceu; sociedades tribais foram 
uma característica das partes anglo-saxônica e galesa da Britânia pós-ro- 
mana. Em geral, certamente, a maior mudança na cultura política não foi 
a germanização, mas a militarização: a era de uma dominante aristocracia 
militar começou nos séculos V e VI e continuou pelo Ocidente por mais 
de um milênio. Como veremos na Parte III, essa foi uma característica do 
Império Bizantino, e também, em menor grau, do califado. 

Da mesma forma, as identidades mudaram. Cada vez menos pes- 
soas no Ocidente se chamavam de Romani; as outras encontraram um novo 
indicador étnico: godos, lombardos, bávaros, alamanos, francos, diferentes 
variedades de anglos e saxões, bretões” — o nome que os habitantes não 
anglo-saxões da Britânia tinham se dado, por volta de 550, uma vez que 
os Romani haviam partido, e a própria palavra, em breve, seria substituída 
por um termo galês, Cymry, “compatriotas”. Ou seja, mesmo em uma par- 
te do antigo Império que não fora conquistada por invasores, os romanos 
não eram os próprios bretões, mas outro povo, invasores mais antigos que 
tinham vindo e haviam partido. Apesar, é claro, de a enorme maioria dos 
ancestrais de todos esses povos ser composta de homens e mulheres que 
teriam se chamado de romanos, em 400, o mundo romano tinha, de fato, 
acabado e a romanidade se fora com ele. 

A Alta Idade Média foi materialmente um período muito mais 
simples do que o Império tardio, e os edifícios e ruínas romanos eram, por 
toda parte, construções que, em geral, eclipsavam as edificações mais re- 
centes e normalmente eram também construídas com mais cuidado. As 
pessoas da Alta Idade Média se sentiam inseguras ou nostálgicas quanto 
ao passado romano?% Há poucos sinais disso. Gregório de Tours, embora 
vindo de uma família aristocrática romana, dificilmente pensaria que o Im- 
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pério tivesse acabado totalmente; seu herói fundador era Clóvis, e todas as 
suas lealdades, francas. Paulo Diácono escreveu sobre os romanos e sobre 
os lombardos, indistintamente, e, apesar de saber bem quão violenta fora a 
invasáo lombarda, parecia-Ihe que esta havia sido iuevitável, e estava orgu- 
lhoso de seus anrecedentes lombardos. Para aqueles que não se empolgavam 
com a imagem da Escandinávia como “o útero das nações [germánicas]", 
havia Troia, outro mito de origem nào romana, e também o Israel do An- 
tigo Testamento (os francos, em particular, chegaram a usar esta ültima 
referéncia frequentemente; ver capítulo 15). E se os autores nào centraram 
suas identidades exclusivamente em origens étnicas, identificavam-se, em 
vez disso, com as províncias, como se vé no elogio de Isidoro de Sevilha à 
Hispánia, na década de 620: "Com razáo a áurea Roma, a cabega das na- 
ções, te desejou há muito tempo. E... por fim, o florescente povo dos godos, 
depois de inumeráveis vitórias em todo o orbe, com empenho te conquistou 
e te amou e até agora, segura, goza de ti entre emblemas régios e copiosis- 
simos tesouros, na segurança e na felicidade do Império”.º Para Isidoro, o 
homem mais imbuído de cultura letrada pré-constantiniana de todo o pe- 
riodo alto-medieval, isso era o passado, e o presente era igualmente glorioso. 

O *mito de Roma" foi de fato, cada vez mais, a nova Roma cristá 
de basílicas e túmulos de mártires. Os manuais para peregrinos” não en- 
fatizam os enormes edifícios pré-constantinianos, ainda de pé, na cidade 
(como muitas vezes, 13 séculos adiante, ainda estão); eles eram, no mínimo, 
um monumental plano de fundo para numinosos focos do mundo cris- 
tão. Os túmulos eram uma metonímia para Roma: na Irlanda,” a palavra 
ruaim, “Roma”, na verdade, veio a significar cemitério monástico. Essa 
Roma persistiu; a imagem imperial de Roma e seu Império, por contras- 
te, foi progressivamente abandonada. Os governautes carolingios”? e seus 
séquitos viriam a se interessar muito mais pelo Império Romano: reaviva- 
ram o título de imperador, usaram a obra de Suetônio sobre Augusto como 
modelo para uma biografia de Carlos Magno, copiaram textos clássicos, 
recomendaram histórias romanas uns para os outros; mas eles o fizeram 
em uma estrutura de autoconfiança franca/carolíngia tão gigantesca que 
tinham que recorrer a todos os modelos que existiam, Roma imperial, 
Troia e Israel, todos ao mesmo tempo, para que pudessem ultrapassá-los. 
Contudo, para eles também a Roma que mais interessava era a cristã, de 
basílicas, de túmulos e, cada vez mais, de papas. 
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O ponto final que precisa ser dito é que as crenças e práticas discu- 
tidas aqui não mudaram muito depois de 750. Em sua maioria, exemplos 
pré-carolíngios têm sido usados aqui, mas os casos de qualquer século, até 
1000, e mesmo além disso, poderiam facilmente ser utilizados. Os ca- 
rolíngios (Luís, o Piedoso, em particular) em grande medida unificaram 
o regulamento monástico, e a escala de seu controle político colocou em 
contato mais assíduo clérigos de todo o Ocidente. Eles desenvolveram um 
sistema educacional mais regular, especialmente para a elite, o que rever- 
teu o isolamento intelectual de figuras como Beda, e permitiu que debates 
teológicos, e até mesmo a heresia, reaparecessem (ver capítulo 16). Mas 
as básicas pressuposições sobre práticas religiosas descritas neste capítulo 
continuaram a sustentar o programa de reforma carolíngio e, de fato, so- 
breviveram ao seu eclipse parcial ao final do século IX. Quanto às atitudes 
aristocráticas e às noções de diferença de gênero, essas dificilmente mu- 
daram no período carolíngio. As mudanças políticas e culturais que serão 
discutidas na Parte IV deste livro repousam em uma fundação de valores 
que permaneceu estável por um longo período. 


Notas 
! As perspectivas gerais-chave que abrangem este capítulo são P. Brown, The Rise of 
Western Christendom, 2. ed. (Oxford 1997), e J. M. H. Smith, Europe after Rome 
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Rosenwein, Emotional Communities in the Early Middle Ages (Ithaca, NY, 2006). 
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dente, rambém o éJ. Herrin, The Formation of Christendom (Princeton, 1987). The 
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Bishop St Martin, trad. R. Van Dam, Saints and their Miracles in Late Antique 


289 


o 


o 


= 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Gaul (Princeton, 1993), pp. 200-303, 1.34 (cf. 1.11 e Gregório de Tours, Histories, 
trad. L. Thorpe como The History of the Franks (Harmondsworth, 1974), 5.37 
para Martinho de Braga). Nora-se que manuscritos de De Correctione estavam 
disponíveis na Gália por volta do início do século VII, e assim talvez durante a 
vida de Gregório: cf. Y. Hen, in: E. Cohen & M. B. de Jong (ed.), Medieval Trans- 
formations (Leida, 2001), pp. 35-49. 
C£ R. A. Markus, Gregory the Great and bis World (Cambridge, 1997), pp. 206-209, 
e, mais generalizado, pp. 163-187. 
Gregório Magno, Letters, 1,41, trad. J. R. C. Martyn, The Letters of Gregory the Great 
(Toronto, 2004); Gregório de Tours, Histories, 9. 15 pata Toledo, 5.43, 6.40 sobre as 
polémicas à hora do jantar. 
I. Braga, c. 8, in: J. Vives (ed.), Concilios visigóticos e hispano-romanos (Barcelona, 1963). 
Cf. em geral R. McKirterick (ed.), The Uses of Literacy in Early Medieval Europe 
(Cambridge, 1990). 
CE M. Bonnet, Le Latin de Grégoire de Tours (Paris, 1890), pp. 48-76. 
Bede, Lives of the Abbots of Wearmouth and Jarrow, trad. J. F. Webb, The Age of Bede 
(Harmondsworth, 1983), pp. 185-208, cc. 4; 6; 9; sobre polémicas, Bede, "Letter to 
Plegwin”, ix: Idem, The Reckoning of Time, vrad. F. Wallis (Liverpool, 1999), pp. 405-415. 
C£. P. Llewellyn, Journal of Ecclesiastical History, 25 (1974), pp. 363-380. 
Sancti Columbani Opera, ed. e trad. G. S. M. Walker (Dublin, 1957), letter 5. 
Brown, Rise of Western Christendom, ch. 13. 
Boniface, The Letters of Saint Boniface, trad. E. Emerton (New York, 1940), letter 
72; passaporres: Ratchis, lei 13, trad. K. F. Drew, The Lombard Laws (Philadelphia, 
1973), p. 224, cf. W. Pohl, in: W. Pohl et al. (ed.), The Transformation of Frontiers 
(Leida, 2001), pp. 117-141. 
Royal Frankish Annals, trad. B. W. Scholz, Carolingian Chronicles (Ann Arbor, 
1970), pp. 48-49. Ver, em geral, para a questão do paganismo, J. Palmer, em EME, 
15 (2007), pp. 402-425. 
Bede, The Reckoning of Time, pp. 53-54. 
Vita Eligii, trad. J. A. McNamara <hrtp:// www.fordham.edu/halsall/basis/eligius. 
html», 2.16, 20. Bonifácio em Roma: Letters, 40-41. 
Histories, 6.6, 8.15-16 (ascetas), 9.6, cf. 10.25 para mais ao sul (milagreiros nào au- 
torizados), 5.21, 8.34 (Winnoch), com Life of the Fathers, trad. E. James (Liverpool, 
1985), 2.2 (santos mortos). Sobre bispos e cultos, cf. R. Van Dam, Leadership and 
Community in Late Antique Gaul (Berkeley, 1985), pp. 179-201; 230-276; Idem, 
Saints and their Miracles, pp. 50-81. 
Markus, Gregory tbe Great, pp. 17-31. Gregório sobre os ascetas: cf. seus Dialogues, 
trad. O. J. Zimmerman (Washington, 1959). 
Life of St Patrick, trad. A. B. E. Hood, St. Patrick (Chichester, 1978), pp. 81-98, cc. 
17-18; 24; 26; 29. 
C£. Two Lives of Saint Cuthbert, ed. e trad. B. Colgrave (Cambridge, 1940). 


290 


t 


30 


31 


32 


3 


34 


38 


Atitudes pós-romanas: Cultura, crengas e etiqueta política, 550-750 


Boniface, Letters, 47, 


Bede, Life of Cuthbert (em Two Lives, pp. 143-307), c. 3; cf. P. Brown, The Cult of 
the Saints (Chicago, 1981), pp. 119-127. 


Van Dam, Saints and their Miracles. 


Vita Balthildis, trad. em P. Fouracre & R. Gerberding, Late Merovingian France 
(Manchester, 1996), pp. 118-132, c. 9; cf. Fredegar, Chronica, ed. e trad. J. M. Wal- 
lace-Hadrill, The Fourth Book of the Chronicle of Fredegar (London, 1960), 4.54, e 
Van Dam, Saints and their Miracles, pp. 22-27. 
Gregório de Tours, Histories, 1.48. 


Cf. Flint, Rise of Magic, uma análise notável. Leis: Rothari 376, Liutprando 84-85 
trad. Drew, The Lombard Laws: Laws of the Salian Franks, trad. K. F. Drew (Phila- 
delphia, 1991), c. 19. 

Van Dam, Saints and their Miracles, pp. 191-192 (pesre); Gregório de Tours, Histories, 
7.44, 5.14; sobre as sortes, Flint, Rise of Magic, pp. 220-226 e 273-286. 


Os textos estão ed. e trad. em O. Cockayne, Leechdoms, Wortcunning and Starcraft 
of Early England, 3 vols. (London, 1864-1866); cf. K. L. Jolly, Popular Religion in 
Late Saxon England (Chapel Hill, NC, 1996). 


Gregório de Tours, Histories, 5.6 (mas cf. 5.35); Miracles of the Bishop St Martin, 
2.1; Flint, Rise of Magic, p. 150 para Cesário; Lives of the Fathers of Mérida, trad. 
A. T. Fear, Lives of the Visigothic Fathers (Liverpool, 1997), 4.1-2. 

M. Giusti & P. Guidi (ed.), Rationes decimarum Italiae nei secoli XIII e XIV. 
Tuscia, vol. 2 (Roma, 1942), pp. 255-285; sobre Francia, Le Jan, La Société, pp. 
61-63; sobre Inglaterra, J. Blair, The Church in Anglo-Saxon Society (Oxford, 
2005), pp. 79-134; 368-504; para uma discussão comparativa de igrejas rurais 
no Ocidente, S. Wood, The Proprietary Church in the Medieval West (Oxford, 
2006), pp. 33-108. 

Boniface, Letters, 51, 92. 


Agnellus, The Book of Pontiffs of the Church of Ravenna, trad. D. Mauskopf 
Deliyannis (Washington, 2004), pp. 248-253. 

Cf. Venantius Fortunatus, Vita Germani, MGH, SRM, vol. 7 (Hanover, 1920), 
pp. 372-418, cc. 10; 30-31; 61; 66-67; Vita Eligii, MGH, SRM, vol. 4 (Hannover, 
1902), pp. 663-741, 1.31; 2.15; 66; 80; Vita Amandi, MGH, SRM, vol. 5 (Hannover, 
1920) pp. 428-449, c. 14; Arbeo, Vita Corbiniani, MGH, SRM, vol. 6 (Hannover, 
1913), pp. 560-593, cc. 10-13, rodas ed. por B. Krusch & W. Levison. 


Ver W. Klingshirn, Journal of Roman Studies, 77 (1985), pp. 183-203. 


Lives of tbe Fathers of Mérida, 4.7-9; 5.8.19, c£. Sisebut, Life of Desiderius, trad, Fear, 
Lives, pp. 1-14, c. 11. (O texto de Mérida copia parcialmente Life de Siseburo, o que 
explica as similaridades nas formulações.) 


Passio Praeiecti, trad. em Fouracre & Gerberding, Late Merovingian France, cc. 24; 
29-31; Vita Boniti, ed. Krusch, MGH, SR M, vol. 6, pp. 119-139. 


F. Prinz, Klerus und Krieg im früheren Mittelalter (Srurrgart, 1971), pp. 46- 
-72. Savaric & Hainmar: P. Fouracre, The Age of Charles Martel (Harlow, 2000), 


291 


39 


50 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


pp. 90; 92. Trier: E. Ewig, Trier im Merowingerreich (Trier, 1954), pp. 133-143. 
Walprand: CDL, vol. 1, n. 114. 
M. Herbert, Jona, Kells and Derry (Oxford, 1988), pp. 36-67; Bede, HE, 4.23; 
Vita Geretrudis, trad, em Fouracre & Gerberding, Late Merovingian France, pp. 
319-329, c. 1. Sobre a expansão monástica em geral, cf. M. Dunn, The Emergence 
of Monasticism (Oxford, 2000), pp. 107-208; para a hagiografia relacionada, cf. 
A.-M. Helvétius, Le saint et le moine (Paris, in press). Para uma importante análise 
comparativa da complexidade do controle sobre mosteiros através da Europa, cf. 
Wood, Proprietary Church, pp. 109-244. Note que “mosteiros”, aqui c depois, 
incluem conventos, e também mosteiros duplos, com monges e freiras, liderados 
por uma abadessa, o que era comum nesse período. 

Bede, Letter to Ecgbert, trad. EHD, vol. 1, pp. 799-810, cc. 11-14 (cf. P. Sims-Wil- 
liams, Religion and Literature in Western England, 600-800 (Cambridge, 1990), 
pp. 126-129, e Blair, Church, pp. 100-108); Regula Monastica Communis, trad. C. 
W. Barlow, Iberian Fathers, vol. 2 (Washington, 1969), pp. 176-206, cc. 1-2. 

D. Herlihy, “Church Property on the European Continent, 701-1200", Speculum, 36 
(1961), pp. 81-105; sobre troca de doações, cf. M. de Jong, ln Samuel s Image (Leiden, 
1996), pp. 267-277. O ponto inicial básico internacional de doacóes para igrejas pode 
ser visto em F. Bougard et al. (ed.), Sauver son áme et se perpétuer (Roma, 2005). 

C£ C. La Rocca, im: L. Paroli (ed.), L'Italia centro settentrionale in età longobarda 
(Firenze, 1997), pp. 31-54; sobre paganismo e comperição, G. Halsall, Early Medieval 
Cemeteries (Glasgow, 1995), pp. 61-68, oferece uma pesquisa sucinta. 

Vita Baltbildis, c. 12. 

Bede, HE, 3.18; Beowulf, trad. S. A. J. Bradley, Anglo-Saxon Poetry (London, 1982), 
pp. 408-494, linhas 1.707-1.723. 

CE J. Jarnut, Herrschaft und Etbnogenese im Friibmittelalter (Münster, 2002), pp. 
375-408; Capitularia, vol. 1, nn. 23 c.17; 49 c.l; 140 c.7; 141 c.22. 

Vita Eligii, 1. 1112. 

Depreux, Les Sociétés occidentales, pp. 124-125. Sobre a bebida, cf. Y. Hen, Culture 
and Religion in Merovingian Gaul, AD 481-751 (Leida, 1995), pp. 234-249; sobre 
a Lei Sálica, G. A. Beckmann, “Aus den letzten Jahrzehnten des Vulgárlateins in 
Frankreich", Zeitschrift für romanische Philologie, 79 (1963), pp. 305-334; The Tale 
of Mace Da Thó's Pig é trad. por J. Gantz, Early Irish Myths and Sagas (Harmonds- 
worth, 1981), pp. 179-187. 

Sulpicius Severus, Vita Martini, trad. em T. F. X. Noble & T. Head (ed.), Soldiers of 
Christ (State College, Pa., 1995), pp. 3-29, c. 20; Vita Eucherii, ed. Levison, MGH, 
SR M, vol. 7, pp. 46-53, c. 8. 

Stephanus, Vita Wilfridi, ed. c trad. B. Colgrave, The Life of Bishop Wilfrid by Eddius 
Stephanus (Cambridge, 1927), c. 2; Beowulf, linha 358; Bede, HE, 3.5. 

Beowulf linhas 607-641; cf. M. J. Enright, Lady with the Mead Cup (Dublin, 1996), 
pp. 2-37 e passim; cf. Theodelinda in: Paulo Diácono, History of tbe Langobards, trad. 
W. D. Foulke (Philadelphia, 1907), 3.30. 


292 


wu 
e 


-- 
n 


58 


59 


60 


Atitudes pós-romanas: Cultura, crenças e etiqueta política, 550-750 


Paulo Diácono, History, 6.24; sobre táticas milirares, G. Halsall, Warfare and Society 
in the Barbarian West, 450-900 (London, 2003), pp. 194-204. 


Para a política ver, e.g., I. Wood, in: W. Davies & P. Fouracre (ed.), Property and 
Power in the Early Middle Ages (Cambridge, 1995), pp. 31-52. 


Cf. esp. R. Le Jan, Famille et pouvoir dans le monde franc VII- Xº siècle (Paris, 1995), 
pp. 159-262; 381-427; Smith, Europe after Rome, pp. 83-114. 


C£ T. M. Charles-Edwards, Early Irish and Welsh Kinship (Oxford, 1993), pp. 49- 
-61, 422 fF.; Irália: Liutprando 13, trad. Drew, The Lombard Laws. 


Liutprando 199; Gregório de Tours, Histories, 10.27; 7.47; 9.19. Para uma importante 
crítica à ideia de contenda nesse período, cf. G. Halsall, in: Idem (ed.), Violence and 
Society in the Early Medieval West (Woodbridge, 1998), pp. 1-45; embora eu use 
uma diferente definição de “contenda”, segui suas análises. Para contendas francas, 
cf. J. M. Wallace-Hadrill, The Long-haired Kings (London, 1962), pp. 121-147; P. 
Fouracre, in: Halsall (ed.), Violence, pp. 60-75; P. Depreux, in: D. Barrhélemy e: aí. 
(ed.), La vengeance, 400-1200 (Roma, 2006), pp. 65-85. 


Vita Landiberti, ed. Krusch, MGH, SR M, vol. 6, pp. 353- 384, cc. 11-17. 


Depreux, Les sociétés occidentales, pp. 149-184; Le Jan, La société, pp. 133-155; 
Bede, HE, 4.22. 


Sobre género em geral, em grande parte — mas não apenas — visto pela ótica da 
história das mulheres, cf. 5. F. Wemple, Women in Frankish Society (Philadel- 
phia, 1981); P. Skinner, Women in Medieval Italian Society 500-1200 (London, 
2001); L. M. Bitel, Women in Early Medieval Europe 400-1100 (Cambridge, 
2002); L. Brubaker & J. M. H. Smith (ed.), Gender in the Early Medieval World 
(Cambridge, 2004); Smith, Europe after Rome, pp. 115-147; J. L. Nelson, The 
Frankish World, 750-900 (London, 1996), pp. 183-221 (percepções breves c 
cruciais); Le Jan, La société, pp. 211-232; H.-W. Goetz, Frauen im frühen Mit- 
telalter (Colonia, 1995); S. Lebecq et al. (ed.), Femmes et pouvoirs des femmes å 
Byzance et en Occident (Lille, 1999). Para rainhas, P. Stafford, Queens, Concu- 
bines and Dowagers (London, 1983); J. L. Nelson, Politics and Ritual in Early 
Medieval Europe (London, 1986), pp. 1-48 para os merovíngios; Gregório de 
Tours, Histories, 5.18, 39, 6.4. 


ChLA,vol. 14, n. 592; J. Guérout, “Le Testament de Sainre Fare", Revue d'histoire 
ecclésiastique, 60 (1965), pp. 761-782. 


C£. R. Le Jan, in: M. de Jong & F. Theuws (ed.), Topographies of Power in the Early 
Middle Ages (Leida, 2001), pp. 243-269. Sobre mulheres e mosteiros duplos, cf. S. 
Foot, Veiled Women, vol. 1 (Aldershot, 2000), pp. 49-56. 


Cf. Fouracre, Charles Martel, pp. 43-65; I. Wood, in: Brubaker & Smith, Gender, 
pp. 234-256. 


C£ H. Leyser, Medieval Women (London, 1995), pp. 19-39. 


João de Biclaro, Chronicle, trad. K, B. Wolf, Conquerors and Chroniclers of Early 
Medieval Spain (Liverpool, 1990), cc. 55; 90; Paulo Diácono, History, 2.28-29, 


293 


N 


64 


65 


€7 


68 


69 


70 


71 


72 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


3.30-34.41; CDL, vol. 4.2, nn. 39-42 (Scauniperga); Gregório Magno, Letters, 
1.11, 3.1-2, 9.85, 10.6-7 (Clementina); Skinner, Women, pp. 54-59. 

CDL, vol. 2, n. 163, vol. 5, n. 50. Sobre Taneldis, cf. C. La Rocca, Mélanges de l École 
frangaise de Rome: Moyen áge, 111 (1999), pp. 933-950; sobre viúvas em geral, J. L. 
Nelson, iz: Davies 82 Fouracre, Property and Power, pp. 82-113. 

L. Feller, Les Abruzzes médiévales (Roma, 1998), pp. 468-482. Sobre dotes em geral, 
cf. E. Bougard et al. (ed.), Dots et douaires dans le baut Moyen Áge (Roma, 2002). 
Liutprando 120, 141, trad. Drew, The Lombard Laws; cf. Skinner, Women, p. 35 fF, 
R. Balzaretri, in: Halsall, Violence, pp. 175-192, e, mais geralmente, in: W. Pohl & 
P. Erharr (ed.), Die Langobarden (Vienna, 2005), pp. 361-382. 

C£ T. M. Charles-Edwards, in: R. Evans (ed.), Lordship and Learning (Woodbridge, 
2004), pp. 11-37, até pp. 24-29. Sobre ernicidade em geral, cf. Smith, Europe after Rome, 
pp. 257-267 e passim. 

C£ Y. Hen & M. Innes, The Uses of tbe Past in the Early Middle Ages (Cambridge, 2000). 
Trad. Wolf, Conquerors, pp. 82-83. 

Cf. esp. The Einsiedeln Itinerary, ed. cm R. Valentini & G. Zucchetri, Codice topo- 
grafico della città di Roma, vol. 2 (Roma, 1942), pp. 176-207. 

Smith, Europe after Rome, p. 285. 

M. Innes, in: Hen & Innes, Uses of the Past, pp. 227- 249; R. McKitterick, History 
and Memory in the Carolingian World (Cambridge, 2004), pp. 196-210; e Idem, 
Perceptions of the Past in the Early Middle Ages (Notre Dame, Ind., 2006), pp. 35-61, 


para um matizado relato de atitudes carolíngias em relação a Roma e seus edifícios. 


294 


8 


RIQUEZA, INTERCÂMBIO E 
SOCIEDADE CAMPESINA! 


Em 721, Anstruda de Piacenza, no norte da Itália, fez um contrato 
inusual. Ela vendeu sua própria independência legal para os irmãos Sigirad 
e Arochis, porque tinha se casado com um dependente não livre (servus) 
deles. Ambas as partes concordaram que os futuros filhos dela permane- 
ceriam dependentes dos irmãos em perpetuidade, mas as filhas poderiam 
comprar sua independência, ao se casarem, pelo mesmo valor, três solidi, 
que a própria Anstruda tinha recebido. Embora a Itália lombarda fosse 
uma terra relativamente consciente de suas leis (e Piacenza não está dis- 
tante da capital), esse contrato infringia no mínimo três leis: a que proibia 
os casamentos entre livres e escravos; a lei ou ao menos a presunção de que 
os não livres não eram pessoas jurídicas (portanto as filhas de Anstruda 
não poderiam receber direitos futuros); e a lei que proibia a autonomia 
jurídica feminina. Autário, o pai de Anstruda, um vir honestus, ou peque- 
no proprietário de terra, deu seu consentimento ao documento, porém o 
dinheiro pago pelos direitos legais de Anstruda foi diretamente para ela, 
que permaneceu como a protagonista em toda a negociação. Há uma cer- 
ta ironia na forma como esse relato de uma jovem camponesa — apesar de 
ser sobre a venda de sua liberdade — nos mostra como ela podia fazer suas 
próprias regras, criar seu próprio contexto social, mesmo em uma sociedade 
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tão restritiva com a autonomia feminina, como era a Itália lombarda. Isso 
pode revelar algo sobre Anstruda como indivíduo, mas também diz algo 
sobre a fluidez da sociedade campesina na Itália. 

O mesmo também vale para Sigirad e Arochis, que estavam longe 
de casa. Eles eram médios proprietários de terra e líderes de uma pequena 
aldeia, en Campione, perto de Lugano, no sopé alpino, 140 quilômetros 
ao norte de Piacenza. Eles mantinham registros sobre seus dependentes 
servis; um texto paralelo, de 735, mostra-os comprando o controle sobre 
uma segunda mulher livre, que se casou com um de seus dependentes, 
em Campione mesmo; dessa vez a compra se deu de forma mais ortodo- 
xa: foi o irmão que a vendeu. Toto, um parente deles, reivindicou com 
sucesso a posse sobre um outro dependente, Lúcio de Campione, em um 
julgamento nos anos 720, contra a firme oposição de Lúcio; Toto também 
é encontrado comprando um escravo da Gália, chamado Satrelano, de 
uma mulher de Milão, cujo nome é Ermedruda, em 725. Os membros 
dessa família, pode-se dizer, se articularam e se interessaram em obter, ou 
manter, dependentes em uma grande variedade de contextos. Eles eram 
de difícil trato, como Lúcio descobriu; talvez as filhas de Anstruda vies- 
sem a achar difícil sair de seu controle no futuro. Mas esse trato por si 
só marca uma certa fluidez; as relações sociais em Campione e nos seus 
arredores parecem ter sido bem complexas. 

Começo aqui com Anstruda e Campione? como uma maneira de 
entender a complexidade das sociedades campesinas da Alta Idade Média. 
No entanto, é preciso dizer de imediato que não sabemos muito sobre a 
maioria delas; as práticas sociais camponesas eram demasiado distantes 
dos interesses aristocráticos e eclesiásticos presentes na maior parte de 
nossas fontes escritas. Geralmente, nossas evidências para os camponeses 
do Ocidente pré-carolíngio são arqueológicas; o relativamente pequeno 
número de aldeias ocidentais portadoras de documentos que nos permi- 
tem discutir as ações reais dos camponeses tende, com poucas exceções, 
a datar do século IX e não mais cedo, e, por conseguinte, este capítulo 
certamente adentrará esse século. Além disso, os camponeses são vistos 
somente pelo lado de fora, por legisladores e hagiógrafos que têm razões 
muito moralistas para mencioná-los, e pouca simpatia por seus valores. 
Mas esses hostis observadores externos eram também, em todas as nos- 
sas sociedades, vindos de grupos sociais bem mais poderosos do que o 
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campesinato, e que estavam inteiramente preparados para coagi-lo, caso 
isso fosse de seu interesse, Se quisermos entender a sociedade camponesa 
como um todo, em nosso período, precisamos observá-la inserida em um 
quadro que considere quanta riqueza e, portanto, quanto poder outros 
grupos sociais também detinham. É por isso que este capítulo relaciona 
os problemas gerais da estrutura econômica com a sociedade campone- 
sa. Temos de compreender a questão da distribuição da riqueza antes 
de podermos entender o quanto a ação social camponesa foi realmente 
constrangida, em todas as diferentes realidades do Ocidente. Mas a dis- 
tribuição de riquezas também tem implicações para todos os setores da 
economia, o que veremos na segunda metade do capítulo. 

Nos capítulos de 4 a 6, vimos que os aristocratas? tinham riquezas 
variáveis nas diversas sociedades ocidentais. Na Francia merovíngia, havia 
alguns proprietários de terras muito ricos, com düzias de propriedades 
fundiárias e uma política faccional altamente militarizada. A Bavária era 
como a Francia, apesar de provavelmente subsistir em menor escala; ape- 
nas algumas poucas famílias (além dos duques governantes) parecem ter 
sido importantes proprietárias. Na Itália lombarda, entretanto, a riqueza 
dos estratos aristocráticos era muito mais modesta, e o predomínio polí- 
tico dos reis era esmagador. A Espanha visigótica era mais parecida com a 
Itália nesse aspecto, como se conclui a partir de dados mais escassos. E a 
riqueza dos aristocratas na Britânia e na Irlanda era, até onde se pode ver, 
significativamente menor; as sociedades dali tinham escalas muito me- 
nores, e as diferenças económicas entre aristocracia e campesinato eram 
muito menos demarcadas. Em todos esses casos, também, com exceção do 
norte da Francia (e da Irlanda, nunca governada pelos romanos), os níveis 
de riqueza das aristocracias eram muito menores na Alta Idade Média do 
que tinham sido sob o Império Romano. 

Esses são contrastes importantes, com diversas implicações. As 
relativas às diferenças nas práticas políticas já foram discutidas, e não pre- 
cisamos retomá-las no momento. Existem também as implicações para as 
sociedades camponesas, como acaba de ser indicado: quanto menos terra 
a aristocracia possuía, mais terra estava nas mãos do campesinato, e, por- 
tanto, mais espaço havia para a autonomia camponesa; se uma aristocracia 
fosse mais rica, o oposto também seria verdade. Assim, a fluidez de ação 
de algumas de nossas sociedades aldeás da Itália se tornou mais viável pela 
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relativamente contida riqueza das aristocracias italianas; podemos esperar 
que as comunidades francas não fossem assim tão autónomas. Esse ponto é 
reforçado pelo fato de que, na Itália, a posse da terra era geralmente muito 
fragmentada; mesmo uma propriedade aristocrática podia ser dividida em 
dezenas ou até em centenas de parcelas separadas. As terras que os aristo- 
cratas detinham e nas quais trabalhavam arrendatários livres e não livres 
nem sempre constituíam, portanto, um único bloco, e podiam muito bem 
ser vizinhas de terras e casas de pequenos proprietários camponeses, que 
são muito bem documentados na Itália. Como resultado, havia espaço 
para relações sociais bastante complexas nesses interstícios das proprieda- 
des, mesmo quando os aristocratas italianos eram localmente dominantes, 
coisa que geralmente não acontecia. 

Em algumas partes da Francia, enconrramos o mesmo grau de 
fragmentação; a Renânia é um exemplo. Ali, os aristocratas eram muito 
poderosos, e podemos, de fato, identificar ao menos dois níveis de aristo- 
cracia nessa região: um nível inferior, em que eles tinham propriedades 
menores, geralmente em diversas aldeias, e uma aristocracia maior, com 
uma vasta riqueza fundiária espalhada por uma grande região (essa aristo- 
cracia, por volta do final do século VIII, incluía grandes mosteiros locais, 
como Lorsch e Wissembourg). Dessa forma, os camponeses tinham de ser 
cuidadosos, pois os aristocratas estavam em toda parte, e podiam prejudi- 
cá-los. Os camponeses proprietários de terras costumavam vincular-se às 
clientelas aristocráticas com o fito de obter proteção. Porém, como vimos 
no capítulo 4, os aristocratas do período merovíngio estavam em geral mais 
interessados em obter fortuna e status nas cortes régias do que em exercer 
domínio local sobre os campesinos. À sociedade campesina pôde perma- 
necer em grande parte autônoma, mesmo na Francia, no nível das aldeias, 
e podemos ver grupos ativos de pequenos proprietários dirigindo algumas 
das aldeias mais bem documentadas da Renânia, como Dienheim, perto 
de Mainz, e Goersdorf, na Alsácia, durante o século VIII. 

A grande exceção a isso parece ter sido a Nêustria, particularmen- 
te a bem documentada região de Paris, onde as propriedades tendiam a 
formar grandes blocos de terra. Aqui, os camponeses, com menor frequén- 
cia, eram proprietários de suas próprias terras e a autonomia das aldeias 
provavelmente foi muito difícil. A maior parte das aldeias que conhece- 
mos ao redor de Paris é, de fato, documentada graças aos levantamentos 
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estatísticos de propriedades feitos pelos mosteiros, os polípticos, que são 
uma característica do período carolíngio. As propriedades do mosteiro de 
Saint-Germain-de-Prés, nos subúrbios de Paris, com frequência continham 


aldeias inteiras, tais como Palaiseau;? 


ao sul da cidade, as quais eram, por- 
tanto, inteiramente dependentes de seu senhor. Conhecemos os nomes de 
quase todos os camponeses, incluindo as crianças, que detinham terras de 
Saint-Germain, na década de 820, e quantas rendas eles deviam, graças aos 
polípticos monásticos; estes estão entre os mais completos registros de so- 
ciedade aldeã de que dispomos. Os camponeses listados neles teriam vivido 
suas vidas, em grande parte, dentro das leis do senhorio, e mesmo os indi- 
cadores de status local teriam dependido bastante das diferentes relações 
que cada família campesina estabelecia com seu senhor: a quantidade de 
terras que possuía, a quantidade de renda e serviços que pagava, e o status 
de livre ou não livre de cada um de seus membros. 

Os historiadores de duas gerações atrás consideravam que essas 
aldeias parisienses eram típicas de todo o Ocidente europeu. Entretanto, 
agora que outros gêneros de coleções documentais têm sido analisados com 
mais detalhes, elas parecem indicar o oposto: tais aldeias eram altamente 
atípicas na Alta Idade Média, a ponto de os camponeses que as habitavam 
serem dependentes de senhores. Em outras partes do continente, a posse 
fragmentada de terras pelos aristocratas significou que pouquíssimas al- 
deias tinham um único senhor, e a maior parte desses assentamentos abri- 
gava uma mistura de habitantes: arrendatários livres e não livres; arrenda- 
tários que também detinham um pouco de terra; pequenos proprietários 
camponeses que eram donos de todas as terras que cultivavam; médios 
proprietários, como Sigirad e Arochis, de Campione, que não cultivavam 
suas próprias terras (e portanto não eram camponeses), mas que não eram 
ricos o bastante para operar politicamente muito além de sua própria aldeia; 
e apenas em uma minoria desses casos alguém mais rico do que isso — na 
verdade, apenas nas aldeias em que os próprios aristocratas viviam. Essas 
aldeias mistas eram dominadas por seus habitantes mais ricos, não neces- 
sariamente camponeses, mas as coletividades das aldeias exerciam uma au- 
toridade prática considerável, e os camponeses eram ouvidos. 

Vejamos alguns exemplos de aldeias que foram substancialmente 
documentadas nos séculos VIII e IX, para mostrar como isso funcionava 
na prática. Goersdorf na Alsácia, é um exemplo que pode ser recuperado 


299 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


em 19 documentos que datam de 693 a 797. Esses textos sobreviveram na 
coleção de diplomas do mosteiro vizinho de Wissembourg, o que mostra 
por si só que o mosteiro ganhou uma grande quantidade de terras na região 
ao longo do século VIII; quase todos os textos são sobre doações e vendas 
para Wissembourg. Os duques da Alsácia tinham terras ali também, assim 
como a família Sigibald, importantes negociadores da aristocracia da Re- 
nânia no século VIII. No entanto, outras pessoas também viviam entre as 
terras desses três grandes proprietários. Viviam em Geersdorf proprietários 
médios, como Adalgis-Allo, que, juntamente com sua esposa e seu filho, 
vendeu terras para Wissembourg em 695 (duas casas de arrendamento) 
e em 712 (quatro áreas de terras aráveis e um bosque), e que serviu como 
testemunha para outros doadores e vendedores, em 693, 696 e 713. As- 
sim também fizeram camponeses de pequenas propriedades, como Asulf, 
que serviu de testemunha junto com Adalgis-Allo, em 693, e que vendeu 
todas as suas propriedades ao mosteiro, no documento de 696. O que ele 
fez após isso não é claro, porém pode muito bem ter tomado as terras de 
volta em arrendamento e se tornado um arrendatário monástico livre; tais 
processos estão documentados em outros lugares. Com certeza, o duque 
da Alsácia em Goersdorf possuía alguns arrendatários livres, pois, nos anos 
730, eles testemunharam sobre a renda que deviam ao duque pelo uso da 
terra, agora cedida ao mosteiro; provavelmente os arrendatários contes- 
tavam o valor dessa renda, porém o fato de que eles podiam reclamar em 
público mostra que gozavam da condição de livres. De qualquer forma, a 
maior parte dos arrendatários, na aldeia, era provavelmente composta de 
indivíduos não livres; os registros nomeiam-nos mancipia, o que significa 
“dependentes não livres”. Era provável que Goersdorf fosse mais marcan- 
temente dividida entre livres e não livres. Os não livres eram todos ar- 
rendatários; os livres eram em parte arrendatários, em parte cultivadores 
camponeses e também podiam ser proprietários médios. Foram os livres 
que testemunharam diante dos duques como “os homens que vivem em 
Goersdorf", como o texto afirma. Eles provavelmente também se ocupavam 
dos assuntos da aldeia: talvez participassem do tribunal local (chamado de 
mallus nos códigos de lei e documentos de disputas dos francos), porém o 
mais certo é que se envolviam em qualquer decisão coletiva que tivesse de 
ser tomada sobre as atividades econômicas da villa (aldeia) de Goersdorf. 
Essa aldeia aparenta ter sido um assentamento compacto, cercado por sua 
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marca, campos, prados e bosques, todos provavelmente explorados para o 
cultivo de grãos e vinho, estocagem e corte de madeira. Goersdorf ficava 
quase na borda da grande floresta de Vosges, mas já estava, por volta de 
700, em uma paisagem totalmente povoada, com diversas outras aldeias 
nas proximidades, e seu próprio bosque já teria ficado restrito em seu ta- 
manho, e quase totalmente explorado por seus produtos. Havia alarga- 
mento de terra selvagem na Europa Ocidental durante a Alta Idade Média, 
especialmente nas zonas florestais do centro e do sul da Alemanha, mas 
a maior parte das pessoas vivia em territórios que haviam sido criados e 
desenvolvidos por humanos ao longo de séculos, até mesmo milênios, e 
Goersdorf, certamente, era um deles. 

Goersdorf não dependia diretamente de Wissembourg (ou do 
duque da Alsácia), mas não podia escapar de um cenário político do- 
minado por tais figuras, e o mosteiro era a força mais poderosa em re- 
lação a qualquer outro rival, por volta do final do século VIII, o que 
deixava menos espaço para a ação camponesa autônoma. À maior parte 
das aldeias a respeito das quais temos documentação vivia dessa forma, 
porém algumas vezes pudemos encontrar evidências da existência de 
comunidades mais independentes. Um exemplo é o grupo de aldeias na 
Bretanha Oriental, ao redor do mosteiro de Redon,” que são documen- 
tadas no cartulário de Redon. Essas aldeias, Carentoir, Ruffiac, Bains e 
outras, certamente tinham arrendatários livres e não livres, mas parece 
que a maioria dos habitantes locais eram camponeses detentores de ter- 
ras, nos anos 830, quando começam os registros de Redon (o mostei- 
ro foi fundado em 832). Apenas uma minoria desses habitantes tinha 
mais que uma propriedade camponesa, ou terras em mais de uma aldeia; 
eles eram geralmente padres, ou então notáveis locais com uma posição 
oficial, chamados de machtierns. Toda aldeia tinha um machtiern (nós 
sabemos os nomes da maior parte do machtierns de Ruffiac, no século 
IX, por exemplo), e eles estavam sempre entre as pessoas mais ricas da 
aldeia, algumas vezes detendo muitas posses fora dela; eles eram donos 
de uma casa especial própria, geralmente chamada de /is (a palavra //ys, 
no galês moderno, designa uma corte principesca: a língua bretã está in- 
timamente relacionada com o galês). Pode-se chamá-los de aristocratas, 
porém, de acordo com os padrões das aristocracias de outros lugares da 
Europa, os machtierns não eram lá tão ricos nem poderosos; não passa- 
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vam de proprietários medianos, no mesmo nível de Sigirad e Arochis de 
Campione, e sequer fica claro se eram muito militarizados. De fato, de 
forma alguma eles dominavam as aldeias. Apenas uma pequena minoria 
de proprietários de terras da Bretanha era composta de grandes terrate- 
nentes com um estilo de vida militarizado: eles compunham os séquitos 
dos príncipes da Bretanha (que se chamavam de reis, no final do século 
IX, pelo menos por um curto tempo). Assim como na Renânia, se tais 
pessoas viviam, ou tinham muitas terras, em qualquer uma das aldeias, 
então aquela aldeia estaria sob seu jugo. Mas a maior parte das aldeias 
não era assim; para elas, os machtierns e os padres eram as pessoas mais 
poderosas ao redor. 

As aldeias bretás-orientais eram chamadas de plebs, nos documen- 
tos de Redon: literalmente, “pessoas” (ver capítulo 6 sobre a Irlanda). Elas 
eram atipicamente comunidades organizadas e coerentes, pelos padróes 
do início da Alta Idade Média. Administravam seus próprios tribunais — 
presididos pelos 7rachtierns ou outros funcionários da aldeia —, nos quais as 
disputas eram resolvidas; outros assuntos públicos da aldeia também eram 
arbitrados nos tribunais. A resolução de disputas dependia do julgamento 
dos aldeões; eles também atuavam como juramenteiros das partes em litígio 
e como fiadores para assegurar que os perdedores aceitariam a derrota. Em 
um caso notável de 858, na plebs de Tréal, Anau tentou matar Anauhoiarn, 
um padre do mosteiro de Redon, e teve de ceder seu vinhedo para Redon 
como indenização — alternativa para não perder sua mão direita; aqui, seis 
fiadores foram nomeados, e estes podiam matá-lo caso ele tentasse tal coisa 
novamente. Nesse caso, dois desses seis fiadores eram machtierns, talvez 
porque o fato fosse sério, mas a maioria dos agentes judiciais e fiadores era 
composta de camponeses; as aldeias ao redor de Redon se autopoliciavam. 

Mais uma vez, sabemos sobre essas aldeias bretás/breton porque 
Redon obteve terras (e os documentos associados) ali, gradativamente desde 
sua fundação, atingindo seu ápice na década de 860. O mosteiro também 
recebeu — de reis carolíngios e príncipes bretões — direitos políticos sobre 
as lideranças camponesas nas aldeias ao seu redor; o mais tardar por volta 
da década de 860, ele era no mínimo tão localmente dominante quanto 
Wissembourg era em Geersdorf, e talvez até mais. Aqui, assim como em 
qualquer outro lugar, sociedades campesinas são apenas claramente visíveis 
na Alta Idade Média quando estão prestes a ser tomadas por poderosos 
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de fora/outsider, as pessoas que provavelmente teriam arquivos capazes de 
sobreviver aos períodos posteriores. Mas as plebs sobre as quais o território 
de Redon havia se expandido tinham, surpreendente e incomumente, co- 
meçado como um poder senhorial autônomo, e, nos anos 830, sua hierar- 
quia social planificada ainda parecia relativamente estável. Se Redon não 
tivesse sido fundado, nós não saberíamos nada sobre elas; mas, por outro 
lado, não há nenhuma razão particular para pensar que sua autonomia 
local não poderia ter continuado por um longo tempo. 

As coleções documentais da Alta Idade Média geralmente nos con- 
tam sobre a alienação da terra, e pouco mais do que isso; como apontamos 
no início deste livro, esses eram os tipos de documentos mais comumente 
preservados. Eles tratam, pode-se dizer, das terras que foram doadas ou ven- 
didas (usualmente para igrejas e mosteiros), ou penhoradas como garantias 
de empréstimos, ou mesmo concedidas em troca de rendas. Ler textos des- 
sa natureza é algumas vezes frustrante: certamente eles transparecem uma 
imagem muito superficial da sociedade rural quando tratam das aldeias, 
documentando apenas as ações mais formais que os aldeões poderiam ter, 
e, algumas vezes, as mais tediosas. Os casos judiciais, quando preservados, 
geralmente o foram porque terras estavam envolvidas (o vinhedo de Anau, 
por exemplo), mas podem conter detalhes de interações mais humanas — 
ódio, violência, má-fé. Eles são mais esclarecedores por causa disso. Isso faz 
com que as transações de terra não devam ser subestimadas: elas erám de 
importância crucial, pois diziam respeito aos recursos disponíveis para cada 
família campesina para sua própria sobrevivência. Alguém escolhe para 
quem ceder terras; e assim alienará ou arrendará para amigos, patronos ou 
clientes, e não para inimigos (a menos que seja forçado por uma situação 
extrema, como dívida, penúria ou desastre climático). Como resultado, se 
temos um grande número de documentos referentes a uma aldeia qualquer, 
podemos construir imagens das relações sociais que são apenas atestadas 
através de acordos de terra, mas que também tinham maiores ressonâncias, 
Então, por exemplo, é interessante que a década de 860, quando Redon ob- 
teve o maior número de doações de seus vizinhos, seja também o período 
em que temos mais ações judiciais envolvendo o mosteiro e seus vizinhos. 
Na década de 830, Redon era uma casa monástica local, ainda relativamente 
pequena, para a qual alguém poderia doar terras em prol de sua alma sem 
que houvesse nenhuma implicação política. Na década de 860, porém, ela 
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era a maior detentora de terras local, e, caso alguém lhe doasse terras, esse 
alguém estava em busca de um patrono. Tais doações, nessa época, geral- 
mente envolviam a devolução da mesma quantidade de terras ao doador em 
forma de precaria, com o fito de obter rendas; caso alguém temesse o poder 
de Redon, entretanto, em vez de buscar seu patronato, poderia opor-se a 
essa aldeia, tomando suas terras, roubando seus produtos, contestando os 
limites de suas propriedades, ou alegando que seus parentes não tinham 
direito de vender para o mosteiro, daí a necessidade de ações judiciais. As 
coleções documentais da Alta Idade Média ainda estão bastante dispersas, 
e raras vezes temos uma quantidade suficiente para uma descrição densa das 
realidades locais, mas, quando a temos, como no caso de Redon, podemos 
chegar mais perto da sociedade campesina. 

Palaiseau, Gaersdorf e Ruffiac podem representar trés realidades 
campesinas alto-medievais: a aldeia totalmente possuída e dominada por 
um ünico senhor; a aldeia com poderosos proprietários externos, mas 
também com propriedades fragmentadas e uma significativa presença de 
campesinos proprietários de terras; e a aldeia em que pequenos proprie- 
tários predominavam e dirigiam suas próprias vidas de maneira muito 
mais autônoma. Quão comum era cada uma delas? Como já afirmado, 
Palaiseau era provavelmente a menos típica das três, pelo menos até 800; 
havia propriedades do tamanho de aldeias em toda a Europa Ocidental, 
mas elas eram apenas comuns em um pequeno número de áreas, como a 
bacia de Paris. (Propriedades régias também tendiam a seguir o modelo 
de Palaiseau.) Goersdorf era provavelmente um tipo bem difundido; havia, 
afinal de contas, grandes aristocratas por toda a Europa, e eles precisavam 
ter suas terras em algum lugar; de fato, quanto mais dispersas suas terras, 
mais lugares eles possuíam. O modelo de Gaersdorf pode, talvez, ser visto 
como típico da maior parte do sul e do leste da Francia, da Itália (como 
em Campione), e — apesar de aqui a evidência ser menor — das partes não 
montanhosas da Espanha. Ruffiac pode representar partes da Europa onde 
os aristocratas eram mais fracos: a Bretanha, obviamente, mas a Britânia 
também; outras partes da Europa ao norte do mundo franco; e também 
partes mais marginais da Europa Meridional, como os Pireneus e os Ape- 
ninos. Porém, havia exemplos de aldeias autônomas basrante dispersas por 
toda a Europa, ao menos nos séculos VI e VII. Por volta dos séculos IX 
e X, haveria muito menos, como veremos no capítulo 21. Na Inglaterra, 
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em particular, sociedades das aldeias com um grau relativamente alto de 
autonomia, por volta de 700 — no máximo pagando tributos de reconhe- 
cimento a uin rei ou, cada vez mais, a uma igreja —, teriam se tornado, por 
volta de 900, bem mais subordinadas, pagando rendas mais altas a um 
único senhor. A Inglaterra se transformou, passando de um conjunto de 
sociedades locais, no modelo de Ruffiac, para um conjunto de sociedades 
no modelo de Palaiseau — uma considerável mudanqa social, mesmo que 
pouco documentada. Veremos no capítulo 18 como esse processo pode 
ser caracterizado. 

As aldeias sofriam variações em muitos outros aspectos, mais do 
que é possível descrever neste momento." Elas variavam em seu tamanho e 
coerência espacial, desde grandes assentamentos nucleares (Palaiseau tinha 
117 propriedades, talvez representando quase 700 habitantes), passando 
por pequenos vilarejos, até conjuntos de fazendas isoladas, e misturas de 
todas essas formas. Variavam na força de sua organização interna; algu- 
mas tinham padrões organizados para tomadas de decisões (apesar de isso 
ser raro antes de 1100, no Ocidente, não era desconhecido — as aldeias de 
Redon aparentam ser exemplos disso); algumas tinham economias pasto- 
ris administradas coletivamente (por contraste, decisões coletivas sobre a 
agricultura eram raras antes de a rotação trienal de culturas ter se expan- 
dido pelo norte da Europa na Idade Média Central, e antes de os árabes 
levarem a agricultura irrigada para a Espanha e a Sicília desde o século 
IX até o XI). Antes de 800, em geral, as aldeias tendiam a ser menores e 
menos estruturadas do que seriam mais tarde, e alguns historiadores, de 
fato, preferem evitar completamente chamá-las de “aldeias” [villages) nesse 
período. Mas a ideia de que todas as pessoas em um dado território geo- 
gráfico, proprietárias de terras e arrendatárias, eram vistas como habitan- 
tes do mesmo lugar, a villa de Palaiseau ou Gaersdorf ou a plebs de Rufhac 
(vicus, locus e muitos outros termos latinos também eram utilizados), é em 
si mesma um elemento importante a ponto de constituir a base do “con- 
ceito de aldeia”, e agrada-me usar essa palavra aqui. Algumas aldeias eram 
consideravelmente fracas ou pequenas, outras coesas ou grandes, e a coe- 
são aldeá iria lentamente aumentar entre meados de 600 e 1000, porém, 
em todos os séculos, as aldeias e seus territórios eram importantes como 
palco básico no qual a maioria camponesa, 90% da população da Europa 
e talvez até mais, vivia suas vidas durante o nosso período. 
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As aldeias não foram comunidades igualitárias em nenhum pe- 
ríodo, mesmo que elas não tivessem senhores e os grandes proprietários de 
terras fossem marginais ou estivessem ausentes. Os camponeses dividiam- 
-se entre proprietários e arrendatários, e entre proprietários mais ricos e 
mais pobres, dentro de uma complexa hierarquia. A linha divisória entre 
livres e não livres era também de crucial importância na maior parte das 
aldeias,” pois separava as pessoas que tinham direitos legais, em tribunais 
públicos e nas tomadas de decisões locais (e também deveres, tais como o 
serviço militar), das pessoas que não tinham nenhum direito. Essa linha 
era violentamente vigiada pelos reis, e Os casamentos que não respeitavam 
essa divisão eram ilegais em todos os lugares, apesar de termos visto, com 
Anstruda de Piacenza, que as pessoas frequentemente a burlavam na prá- 
tica. À importância concreta da linha entre livres e não livres era provavel- 
mente bem variável de acordo com a região. Por exemplo, importava mais 
quando todos os arrendatários eram legalmente não livres do que quando 
a terra arrendada para não livres era apenas uma versão de dependência 
ao lado de outras (como em Palaiseau, onde arrendatários viviam lado a 
lado, e, de fato, casavam-se entre si regularmente). Mas em todo lugar ela 
marcava a importância da diferença de status dentro da aldeia, e assim uina 
quebra na solidariedade local: as coletividades aldeás não eram, em geral, 
poderosas e coerentes, a menos que a “não liberdade” fosse menos comum, 
o que foi, novamente, uma característica dos séculos X e XI mais do que 
havia sido dos séculos VI ao VIII. 

As famílias camponesas tampouco eram igualitárias. Muitos 
camponeses tinham servos não livres e trabalhadores rurais, e as relações 
de gênero eram desiguais também. Certas tarefas eram altamente distin- 
guidas pelo género: a tecelagem era chamada de “trabalho feminino? o 
arado era um “trabalho viril”. E a subordinação legal das mulheres (já ca- 
racterizada para o mundo aristocrático no capítulo 7) era, no mínimo, da 
mesma forma absoluta no ambiente camponês, ou até mais: daí o interesse 
de uma mulher como Anstruda, que podia ao menos controlar os termos 
de sua sujeição. Poucas mulheres aparecem como agentes independentes 
em qualquer um de nossos documentos, e muito menor era o número das 
que eram camponesas.” Normalmente os homens agiam por elas, como 
alienadores de terras ou como demandantes no tribunal, caso contrário 
elas apareciam ao lado de irmãos ou maridos. Seu espaço não era, em ter- 
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mos gerais, o mundo público da lei (de fato, nele elas aparecem, na con- 
dição de atores independentes, poucas vezes mais do que os não livres, os 
quais, em contrapartida, aparecem nos tribunais para contestar seu status), 
mas sim o mundo da família e da casa. Não temos nenhum tipo de rela- 
to das relações internas familiares no campesinato, mas é provável que as 
mulheres dirigissem o comissariado doméstico camponês, assim como as 
camponesas vieram a proceder em séculos posteriores, e assim corno, em 
nível aristocrático, as mulheres já faziam desde a Alta Idade Média. Um 
indicador disso é que nos ritos de inumação dos séculos VI e VII, mulheres 
são comumente enterradas com chaves, que parecem indicar seu contro- 
le sobre o dinheiro e os suprimentos da casa familiar. Vimos, no capítulo 
2, que o clichê de papéis públicos para homens e de papéis privados para 
mulheres não descreve completamente o mundo romano tardio; mesmo 
na Alta Idade Média, ele é enganador, a menos que seja apropriadamente 
compreendido, pois muitos importantes papéis econômicos eram ocupados 
por mulheres dentro da família — a tecelagem, certamente, e provavelmente 
outras atividades artesanais também (é uma questão que tem sido colocada 
para a produção de cerâmicas, em nível doméstico e não profissional, gêne- 
ro que era normal nos primeiros tempos da Inglaterra anglo-saxônica, por 
exemplo). Mas, dito isso, o mundo público não era, em sua maior parte, 
muito acessível às mulheres camponesas ein todos os lugares da Alta Idade 
Média. Isso marcou uma verdadeira mudança em relação à antiga Roma. 

Todos os reis da Europa alto-medieval enxergavam a sua legiti- 
midade a partir das ligações que estabeleciam com o conjunto de pessoas 
(homens) inteiramente livres de seus reinos, entendido em rermos étnicos: 
lombardos, francos, saxões-ocidentais, homens de Dál Ríata, todos livres, 
e por aí vai. Um resultado é que os códigos de leis lidam com toda a po- 
pulação livre e geralmente prestam uma significativa atenção à sociedade 
camponesa das aldeias, como vimos nas leis de Liutprando, na Itália (que 
datam dos anos 713-735) ou de Ine, em Wessex (de c. 690), ou do Pactus 
Legis Salicae franco (c. 510). Essas não são descrições de tais sociedades; 
como discutimos na Introdução, a legislação régia não nos fala quase nada 
nesse período, exceto aquilo que estava na mente do legislador, pois, em 
sistemas políticos relativamente simples como esses, a lei escrita era rara- 
mente aplicada em detalhes ou mesmo conhecida em nível das aldeias. 
Liutprando frequentemente respondia a causas reais que lhe eram apresen- 
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tadas para julgamento, porém o Pactus pode ser uma criação inteiramente 
imaginária de uma sociedade campesina que, na realidade, não foi vivida 
por ninguém, um ideal franco, como sugere o caso da natureza mítica de 
seus legisladores. De qualquer forma, essa reconstrução ideal nos dá ao 
menos uma ideia do que era esperado da atividade camponesa. Uma im- 
portante lei no Pactus Legis Salicae é a de número 45, “A respeito dos mi- 
grantes”, que prevé que qualquer recém-chegado a uma aldeia franca (vil- 
la) poderia ser vetado por qualquer habitante atual (livre, homem), desde 
que este último conseguisse obter apoio de dez outros homens livres para 
uma cerimônia de juramento realizada três vezes em três semanas: uma 
substancial proporção da aldeia então, e não uma única pessoa, mas ainda 
assim um direito de veto. Apesar de não termos relatos de aplicação real 
de tal procedimento, e de nem fazermos ideia de quantos aldeões francos 
sabiam da existência de vetos, podemos concluir que a cultura política 
do reino franco assumia que a solidariedade, em nível local, era coerente 
o bastante para tal processo ser concebível. Isso se liga à identidade que 
é visível por volta de 700 para aldeias como Geersdorf, mas também nos 
mostra que pelo menos algum protagonismo camponês era reconhecido 
como legítimo pelos legisladores. 

Esse reconhecido protagonismo era também associado ao dever 
dos homens camponeses de se fazerem presentes às cortes judiciais e de 
portarem armas. Os lombardos, francos etc, eram povos armados; o elo 
régio com os livres, associado às assembleias públicas, referidas no capítulo 
3, era, acima de tudo, expresso em termos de justiça e serviço militar, sem- 
pre os elementos-chave em qualquer sistema político medieval. As cortes 
judiciais podiam ser locais, como vimos no caso das aldeias de Redon; é 
pouco provável que, em larga escala, uma grande quantidade de campo- 
neses participasse das audiências, em nível de condado, que eram mais re- 
servadas às comunidades da elite política. Também é duvidoso que muitos 
camponeses realmente participavam das guerras; os exércitos nesse período 
eram geralmente pequenos, até cinco mil pessoas, para os merovíngios, 
e bem menos do que isso para os anglo-saxões, e podiam geralmente ser 
compostos pelos aristocratas e seus séquitos, que eram, diferentemente dos 
camponeses, treinados para lutar.” Vimos no capítulo 7 que o aristocrata 
nortumbriano Imma, na Mércia de 678, salvou sua vida alegando ser um 
camponês, o qual, portanto, se podia presumir que não tomara parte na 
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batalha que seu exército perdera. Mas é notável o quão consistentemente 
a legislação supõe que todos, incluindo camponeses livres, eram respon- 
sáveis pelo serviço militar; no caso da Espanha visigótica, nas décadas de 
670 e 680, de fato, até mesmo alguns dos não livres estavam sujeitos a esse 
serviço. Isso era, em parte, uma imagem régia: se você fosse livre, podia e 
devia lutar, mesmo que na prática não o fizesse. Também era, em parte, 
uma abreviação das obrigações públicas mais amplas. Sob Carlos Magno, 
os homens que tinham pouco mais do que quatro casas arrendadas preci- 
savam se agrupar a fim de enviar juntos um de seus efetivos para a luta, o 
que implicava que os cultivadores camponeses raramente eram escolhidos; 
por outro lado, aqueles que não lutavam faziam outros serviços públicos, 
como construir estradas, pontes ou fortalezas. Mas a existência dessas pre- 
missas também significava que, se um camponês realmente quisesse servir 
no exército, e tivesse dinheiro para comprar um cavalo e uma espada de 
modo a fazê-lo, então tal serviço seria possível. Os proprietários medianos, 
em particular, podiam muito bem ter sido capazes de lutar tantas vezes 
quantas fossem as guerras, o que em alguns lugares (a Francia do século 
VIII sendo o clássico exemplo) acontecia todos os anos. 

Essa rede de pressupostos sobre obrigação pública também pre- 
sumia não haver acentuadas linhas divisórias entre os vários estratos so- 
ciais da sociedade livre. Havia uma diferença legal entre livres e não li- 
vres, mas ainda não existia nenhuma diferença entre um camponês livre 
e um aristocrata. Os líderes da sociedade aldeá, caso entrassem no exér- 
cito, podiam acabar como membros do séquito de um poderoso senhor; 
patronato consistente ou bons casamentos (ou ambos), em uma geração 
ou duas, podiam permitir que eles próprios se tornassem senhores, pois 
não havia nenhuma barreira formal a ser ultrapassada. Isso, embora deva 
ter sido incomum, era possível, e ocasionalmente encontramos bispos de 
origem humilde, e até mesmo (porém bem mais raramente) condes, em 
nossas fontes, como Leudasto de Tours (m. 583), sobre o qual Gregório 
de Tours era tão desdenhoso (ver capítulo 4). “Ser aristocrático” ainda era 
um assunto bastante informal; estar próximo de reis (Kônigsnábe), ocupar 
cargos, controlar terras substanciais, viver um estilo de vida militar eram 
requisitos necessários em maior ou menor escala, de acordo com o tempo 
e o local, mas as pessoas que satisfaziam a essas condições locais de prática 
aristocrática parece que foram mais ou menos aceitas por outros aristocra- 
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tas (exceto por seus inimigos, como era o caso de Leudasto para Gregório) 
independentemente de suas origens. Isso nào iria mudar até por volta do 
ano 1000, e, quando aconteceu, a sociedade em si havia mudado também, 
como veremos no capítulo 20. 

O campesinato alto-medieval, mesmo que fosse proprietário de 
terras, estava circunscrito por seus aristocratas vizinhos, que eram mui- 
to mais ricos e poderosos do que eles; no entanto, em comparação com 
os últimos dois milênios, o período de 500 a 800 foi provavelmente um 
tempo em que o poder aristocrático no Ocidente foi menos totalizante, e 
as autonomias locais foram maiores — levando-se em conta as diferenças 
regionais, como temos visto. Esse é um dos principais marcadores da espe- 
cificidade do início da Alta Idade Média. O outro marcador que tem sido 
bastante invocado por historiadores é uma população relativamente bai- 
xa, e uma relativa falta de controle sobre o mundo natural. A imagem de 
uma Alta Idade Média de pequenos grupos, amontoados em minúsculos 
assentamentos, cercados (ameaçados) por florestas não cultivadas e lixo, 
ainda é amplamente compartilhada, mesmo entre historiadores profissio- 
nais e arqueólogos. Essa selvageria é certamente um exagero, entretanto. 
Bosques e pastos não eram ilimitados; a floresta de Vosges não se estendia 
até Goersdorf, e na Inglaterra havia relativamente poucos bosques de modo 
geral.'* Mesmo naquilo que é hoje a Alemanha, onde existiam grandes flo- 
restas que adentraram até o período moderno, essas eram na maior parte 
exploradas para madeira e pasto bruto (e também para caça) já em nosso 
período, embora seja certamente verdade dizer que utilizar — e desmatar 
— os bosques seria algo mais sistemático nos séculos posteriores, como ve- 
remos no capítulo 21. As paisagens alto-medievais totalmente controla- 
das eram em menor número do que seriam após — aproximadamente - o 
ano 1000, mas de forma alguma eram selvagens. À arqueologia também 
mostra que as aldeias podiam estar ordenadas. Conjuntos regulares de 
edifícios de madeira e dependências em pátios são comuns na arqueolo- 
gia do norte da Europa, desde a Nortúmbria e a Dinamarca até a Baviera, 
particularmente do século VII em diante, e às vezes antes disso. Vorbasse, 
na Jutlândia, Kootwijk, nos Países Baixos, Cowdery's Down, em Hamp- 
shire, Lauchheim, na Alemannia, e Kirchheim, na Baviera, são exemplos 
particularmente bem estudados (ver abaixo, capítulo 9). Na Europa Meri- 
dional, a organização das aldeias era mais regionalmente variável e podia 
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estar mais fragmentada, mas há ainda menos sinais de que qualquer parte 
da terra estivesse vazia. Realmente, nas raras ocasiões em que podemos es- 
timar o tamanho da população de aldeias individuais, nas fontes escritas, 
como no políptico de Saint-Germain, ou quando grupos coletivos de al- 
deóes'* são listados em documentos legais, acertando contas com senhores 
expansionistas (temos alguns exemplos do século IX e do início do X nos 
Apeninos e nos Pireneus), podemos ver que, em alguns lugares, o nível dos 
assentamentos alto-medievais podia se igualar ao dos séculos posteriores. 

De qualquer forma, seria errado saltar de uma leitura catastrofista 
da economia alto-medieval para uma muito continuísta. É provável que 
tenha havido uma diminuição populacional entre o Império Romano e o 
início da Alta Idade Média," não revertida até o século X, ou em alguns 
lugares até mais tarde. A densidade de sítios arqueológicos cai, na maior 
parte dos lugares, após o período romano; tanto no norte da França quanto 
no leste da Inglaterra, áreas de baixos planaltos podem ter sido deixadas 
para pastagem com a tendência de os assentamentos e campos se concen- 
trarem em vales fluviais. As pesquisas de campo em outras áreas têm sofri- 
do muitas vezes porque a cerâmica identificável da Alta Idade Média (que 
constitui o indicador-padrão de assentamentos na arqueologia de campo) 
estava menos disponível ou não é tão conhecida; mas mesmo a mais gene- 
rosa interpretação de nossas evidências italianas e hispânicas não poderia 
argumentar a favor de assentamentos com densidades que se equiparem 
àquelas do Império Romano. Qualquer quantificação disso poderia ser pe- 
rigosa, mas, em geral, é provável que a paisagem fosse menos intensamente 
utilizada no início da Alta Idade Média, em comparação com os períodos 
anteriores ou posteriores, mesmo que poucas zonas tivessem visto algum 
tipo significativo de abandono de terras. O motivo para essa redução po- 
pulacional continua sendo obscuro, As epidemias alto-medievais de peste 
bubônica, que começaram no leste do Mediterrâneo em 541, e são atesta- 
das no Ocidente, em diversas ocasiões, entre os séculos VI e VII, são geral- 
mente invocadas como um deus ex machina para explicar isso, nos mesmos 
moldes da Peste Negra dos anos 1347 a 1349. Esse argumento depende, 
entretanto, de algumas leituras muito literais de textos narrativos, os quais 
tendem a descrever a peste em termos apocalípticos. A peste existiu, cer- 
tamente, e matou pessoas também, mas nenhuma evidência arqueológica 
da Síria nem documentos do Egito sugerem um colapso populacional no 
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Oriente em meados do século VI. Já para o Ocidente, se houve um declínio 
populacional no norte da França e na Inglaterra, ele já teria começado no 
século V, demasiado cedo para a peste. No entanto, as quedas demográ- 
ficas parecem coincidir com períodos de crise política e uma diminuição 
do poder aristocrático, e é possível que uma crescente intensificação da 
sujeição camponesa, juntamente com uma menor preocupação com a ges- 
tão sistemática da propriedade (algo que veremos adiante neste capítulo), 
tenha permitido pequenas reduções nas populações locais. O lento cres- 
cimento demográfico do período carolíngio, por outro lado, veio de mãos 
dadas com um aumento das propriedades de terras das aristocracias e da 
intensidade da exploração da população arrendatária. De fato, em vez de 
ser um guia para o início da Alta Idade Média, o políptico de Saint-Ger- 
main nos diz mais sobre o período de crescimento. Nós retornaremos ao 
sistema econômico dos polípticos no capítulo 21. 

O período alto-medieval foi também uma época em que o inter- 
câmbio comercial se tornou muito mais regionalizado." Já observamos que 
o século V assistiu ao enfraquecimento das grandes rotas mediterrânicas 
quando os vândalos quebraram a espinha dorsal de impostos Cartago-Ro- 
ma, em 439. Entretanto, essas rotas de forma alguma desapareceram da 
noite para o dia. O azeite africano e as finas cerâmicas de engobe verme- 
lho, que são fáceis de identificar arqueologicamente (o primeiro porque 
era transportado em áuforas), continuaram a ser exportados para a Itália, 
o sul da Gália e a Espanha; menores quantidades chegavam à Itália; já em 
relação à Espanha, é documentado um volume maior desses produtos, ao 
menos inicialmente. Todavia, ao longo dos séculos VI e VII, os produtos 
africanos eram cada vez menos visíveis no norte do Mediterrâneo: eles 
desaparecem primeiro nos sítios do interior, e depois nos pequenos cen- 
tros costeiros. Pelo final do século VII eles são encontrados apenas em 
grandes sítios: Roma, Nápoles, Marselha; isso tampouco foi compensado 
pelo renascimento do intercâmbio com o Oriente, no final do século VI, 
após a reconquista romana da África, em 534. Quando, por volta de 700, 
as produções africanas pararam por completo, nada as substituiu no Me- 
diterrâneo Ocidental na mesma proporção. O que encontramos no lugar, 
no crescente número de escavações mediterrânicas, são produtos locais, 
de qualidades e alcance de distribuição muito variados. Essa variabilida- 
de é ainda mais visível se adicionarmos os produtos do norte da Francia e 
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da Britânia, que tinham sido parte de uma rede de intercâmbio separada, 
centrada no exército do Reno durante o Império tardio. Veremos essa va- 
riedade rapidamente — os produtos mais simples primeiro, e os mais com- 
plexos e de maior alcance por último. 

Os primórdios da Inglaterra anglo-saxônica são o mais bem do- 
cumentado exemplo de um sistema muito simples de intercâmbio. Sua ar- 
queologia nos mostra que toda cerâmica inglesa, antes de 720, era feita à 
mão, e, em geral, de produção bem local, não necessariamente por artesãos 
profissionais, nem mesmo em fornos. Nem os anglo-saxões importavam 
muita cerâmica de torno, oriunda do continente (a maior parte da qual é 
encontrada em Kent). A frequente presença de ferramentas de tecelagem 
em complexos de moradias e sepulturas femininas mostra que o tecido era 
feito também dentro das casas individuais. A metalurgia era, talvez, menos 
local — os broches encontrados em sepulturas podiam ter sido transpor- 
tados de áreas mais distantes —, mas isso também podia ter sido trabalho 
de artesãos itinerantes individuais, que confeccionavam sob as ordens de 
comunidades locais.?? Pouco mais parece ter sido comercializado para além 
do nível local: um pouco de âmbar, contas de vidro, os luxos de pequena 
escala (e relativamente baratos) da sociedade camponesa. Apenas os rela- 
tivamente ricos e poderosos tinham acesso a artigos de luxo mais caros, de 
metal trabalhado e esmaltado (incluindo ouro e prata), por exemplo, geral- 
mente trazidos da Francia, mas também feitos por artesãos dependentes 
nas cortes régias; os escravos eram parte dessa rede de luxos também, de 
produção amplamente local, no contexto de guerras internas no início do 
período anglo-saxão (Imma foi vendido, em Londres, como escravo a um 
frisão). Seria difícil, entretanto, dizer que a Inglaterra teve uma economia 
de mercado antes do século VIII; o grosso da produção artesanal de bens 
era proveniente de uma única aldeia. Inglaterra aqui se refere a Gales, Es- 
cócia e Irlanda, onde tudo isso acontecia.” Essas terras raramente produ- 
ziam cerâmica; em vez disso, usavam madeira, couro e ferro, com padrões 
de produção igualmente locais. Elas importaram algumas cerâmicas da 
Francia, e, nos anos ao redor de 500, ocasionalmente até mesmo do Medi- 
rerrâneo, mas isso era um luxo de grande status, e existem, em geral, menos 
evidências de tais importações ua Britânia Ocidental e na Irlanda do que 
na Inglaterra Oriental. Fora da Britânia e da Irlanda, podemos encontrar 
uma igual simplicidade em produção artesanal no norte da Alemanha e 
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na Escandinávia, além das fronteiras romanas. Dentro do antigo Império 
Ocidental, apenas partes da costa hispánica do Mediterráneo mostram 
padrões similares até agora; mas áreas menores com padrões simples de 
produção são propícias a aparecer, particularmente na Espanha, na medi- 
da em que o trabalho arqueológico se torna mais denso. 

Os padrões mais complexos de produção e intercâmbio de cerá- 
mica são visíveis no Mediterrâneo Ocidental. Trata-se de tipos mais pro- 
fissionais de artesanato, com a confecção de objetos, tanto finos quanto 
grosseiros (utensílios de cozinha), quase sempre realizada em rodas de 
oleiro; esses tipos de cerâmica estavam geralmente disponíveis em todo 
o território de uma cidade, e algumas vezes mais além, em redes de dis- 
tribuição certamente regidas pelo mercado. Podemos ver padrões como 
esses em partes do sul da Gália, da Itália bizantina e lombarda, e ao menos 
em parte da Espanha visigótica. A Gália, a Itália e a Espanha já tiveram, 
na verdade, durante o Império tardio, sistemas produtivos desse tipo, em 
paralelo às importações africanas. No período pós-romano, esses sistemas 
se tornaram mais locais, porém sobreviveram quando cessaram as impor- 
tações da África. Após 700, a própria África parece ter mantido sistemas 
locais de produção dessa espécie também. As cerâmicas são nosso melhor 
guia para a escala desses sistemas, mas temos alguns indícios de que tra- 
balhos em ferro — e bronze — eram produzidos profissionalmente em ni- 
vel local também — o oeste da Andaluzia e o interior de Roma” são dois 
exemplos bem estudados — e produtos de metal desse tipo parecem ter 
estado disponíveis em um raio geográfico maior do que o das cerâmicas. 
A Itália e a Espanha continham redes de economias relativamente locais, 
do final do século VI até o século VIII; toda a zona tinha uma história 
levemente diferente e produtos claramente distintos. Algumas dessas áreas 
econômicas eram de maior escala do que outras; Roma,? em particular, 
parece, no século VIII, ter sido o foco de uma região muito mais ampla do 
que era normal agora no Mediterrâneo Ocidental, cobrindo grande parte 
do mar Tirreno: ela importava vinho da Calábria e de Nápoles, lampari- 
nas da Sicília, e, no final do século VIII, desenvolveu uma nova louça de 
vidro sofisticada, agora chamada de “louça do fórum” [Forum ware] (ela 
foi primeiramente encontrada por arqueólogos no fórum romano), a qual 
estaria, no século IX, disponível (ainda que em pequenas quantidades) de 
Sicília a Provença. Roma era uma grande cidade pelos padrões do sécu- 
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lo VIIL e durante muito tempo foi um centro de transportes. O século 
VIII no resto do Mediterrâneo Ocidental, com exceção do Adriático, foi 
bem tranquilo, com quase nenhum sinal de intercámbio inter-regional, 
exceto de artigos de luxo. Marselha,?* o tradicional entreposto da foz do 
Ródano para todo o tráfego indo do norte do Mediterráneo em direção 
ao que era, entáo, o núcleo franco, entrou em eclipse no início do século 
VIIL e após isso nem mesmo o intercámbio de artigos de luxo teve mui- 
to efeito sobre ela, por algum tempo. Sistemas de produção locais não 
precisam de tais entrepostos, e é essa localização, mesmo que com uma 
qualidade decente de produtos, que marca o século VII e, mais além, o 
VIII, no Ocidente mediterrânico como um todo. 

A economia de maior escala no Ocidente alto-medieval era a do 
núcleo franco. Aqui, as redes de produção de cerâmica do antigo Impé- 
rio, destinadas a suprir o exército do Reno, mas se estendendo por toda 
a Gália do Norte — na floresta de Argonne acima de Verdun para a louça 
de terra sigillata, no complexo industrial de fornos de Mayen, próximo 
de Trier para recipientes de louça grosseiros —, continuaram mesmo após 
o desaparecimento do exército, um pouco reduzidas em escala, mas ainda 
disponíveis em grandes áreas. Louças de Argonne tinham desaparecido 
por volta de 600, e louças finas carenadas merovíngias eram geralmente 
feitas em uma escala bem menor, mas as de Badorf - dos fornos próxi- 
mos de Colônia — que as substituíram após 700 eram a nova produção 
centralizada que podia ser encontrada ao longo do vale do Médio e do 
Baixo Reno, e muito além; e a louça de Mayen continuou disponível em 
regiões similares sem interrupções. Podemos adicionar a esse material ar- 
queológico um leque de documentação episódica para o que aparenta ser 
um intercâmbio em escala relativamente grande, através de cartas, hagio- 
grafias e narrativas. Temos um bispo de Reims? que escreve ao bispo de 
Verdun, na década de 540, para perguntar-lhe sobre o preço dos porcos; 
Gregório de Tours nos diz que os mercadores de Verdun se estabelece- 
ram novamente após um período de complicações, nos anos 530, com um 
empréstimo com juros, junto ao rei Teodeberto, no valor de 7.000 aurei 
- ele nào o pediu de volta e, na década de 580, Gregório diz que os mer- 
cadores estavam se dando muito bem; um rei (provavelmente Sigeberto 
III) que tenta impedir os cidadãos de Cahors, nos anos 630 ou 640, de 
ir à feira em Rodez, a 110 quilômetros de distância, com medo da praga; 
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a feira anual de Saint-Denis, de vinho e outros produtos, estabelecida na 
década de 630 e transferida para Paris como um empreendimento ativo, 
nos anos anteriores a 709. Colónia, cujo centro foi escavado, era o maior 
núcleo manufatureiro de metal na Alta Idade Média; Paris não era apenas 
uma feira, mas também tinha lojas vendendo joias em frente à Catedral 
de Notre Dame, nos anos 580, eum significativo número de mercadores 
residentes que aparecem em fontes documentais de variados tipos.” O 
norte da Francia tinha até novas cidades, tais como Maastricht, que se 
desenvolveu no século VII com a produção de mercadorias à base de cerá- 
mica, metal, osso e vidro. Uma rede interligada de produções se estendia 
por toda a região do Sena-Reno, algumas delas amplamente disponíveis 
por todo o período pré-carolíngio. Essa rede estava destinada a se expan- 
dir ainda mais após 800, mas ela já tinha raízes ativas. 

O cerne da evidência apresentada aqui é a produção e a distribui- 
ção de cerâmicas, sempre o produto mais bem documentado em escava- 
ções arqueológicas. Os metais, e também o vidro, parecem ter tido padrões 
similares, geralmente apresentando redes de distribuição um pouco mais 
abrangentes do que aquelas das cerâmicas, apesar de serem menos clara- 
mente visíveis (muitas vezes, podemos fazer afirmações a partir das aná- 
lises perrológicas dos cacos desde sua área de origem; já o metal e o vidro 
são muito frequentemente fundidos, o que impede que isso seja possível, e 
estamos dependentes de uma análise estilística, que pode ser enganadora, 
pois havia muitas cópias locais de estilos bem-sucedidos em nosso perío- 
do). Os tecidos, embora sejam os mais importantes desses produtos, são a 
grande incógnita de tais produções artesanais, pois raramente sobrevivem 
em sítios, mas seria razoável argumentar que a escala de sua produção mui- 
tas vezes se igualava à da cerámica, e isso parece ser relativamente claro ao 
menos na Inglaterra. Esses eram os principais produtos artesanais da Alta 
Idade Média, e eles são os marcadores essenciais da complexidade econó- 
mica, juntamente com mais ocasionais especializações agrícolas à venda, 
como os vinhedos do norte de Francia e também partes do sul da costa 
italiana. É razoavelmente claro, a partir dessa evidência, que o norte da 
Francia tinha um sistema de intercâmbio muito mais complexo e ativo do 
que o de qualquer outro lugar do Ocidente antes de 800; que as terras do 
Mediterrâneo eram mais fragmentadas, com bolsões de maior complexi- 
dade e maior simplicidade; e que a Britânia e o resto do Norte eram, como 
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um todo, bem mais simples em questões comerciais do que qualquer outro 
lugar mais ao sul. A diferença entre os dois lados do canal da Mancha era 
particularmente acentuada, e certamente não superada pelas importações 
da Inglaterra, que eram, de qualquer forma, não muito numerosas. 

Até agora, nenhuma suposição foi feita sobre qual tipo de inter- 
câmbio esses padrões representavam. Como vimos no capítulo 1, a movi- 
mentação de produtos no período romano era, geralmente, trabalho do 
estado, que cobrava taxas na forma de comida e produtos artesanais de uma 
província para outra, para suprir as capitais alimentar e vestir o exército. 
Mas, mesmo no período romano, isso era apenas uma parte das trocas, e o 
comércio levou outros produtos mais além, para cidades e assentamentos 
rurais cujos suprimentos não eram de forma alguma uma preocupação fis- 
cal. O estado era muito mais fraco no mundo pós-romano, e não se podia 
esperar muito de uma movimentação de produtos baseada em impostos; 
um equivalente poderia ser o movimento de rendas de uma propriedade 
central para outra, para alimentar os proprietários e reis que estavam situa- 
dos em outro lugar, mas a evidência que temos para as trocas, mesmo na 
relativamente regionalizada Alta Idade Média, parece ser mais capilar do 
que isso na maior parte das vezes. Com exceção de artigos de luxo em sítios 
de grande renome, os quais eram em alguns casos (não todos) produzidos 
por artesãos dependentes de aristocratas e reis, a maior parte dos produtos 
não locais encontrados em sítios arqueológicos era provavelmente comprada 
e produzida para venda. Isso não significa, entretanto, que aristocratas € 
reis eram irrelevantes para as redes que foram esboçadas aqui. Longe disso: 
eles eram os compradores mais confiáveis, pois as elites tinham grandes 
séquitos que precisavam ser alimentados e vestidos. A divisão tríplice do 
Ocidente aqui traçada tem uma correlação exata nas diferenças de níveis 
de riquezas aristocráticas (assim como eclesiásticas e régias) descritas nos 
capítulos anteriores e sumarizadas no início deste: pois a Francia tinha in- 
comparavelmente a classe governante mais rica, e as sociedades da Britânia 
e da Irlanda, de longe a menos rica, sendo que as diferentes regiões da Espa- 
nha e da Itália ficavam em algum lugar no meio. À rica aristocracia seguiu 
com um elaborado sistema de intercâmbios, e vice-versa. Ao analisar os 
fatores que sustentavam o alcance geopolítico e a complexidade das trocas 
comerciais, conclui-se que a extensão da demanda aristocrática era o mais 
importante deles. Globalmente, também temos visto que os aristocratas 
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eram menos ricos no início da Alta Idade Média do que teriam sido sob o 
Império (e, como veremos em capítulos posteriores, do que eles viriam a 
ser); da mesma forma, globalmente, o intercâmbio alto-medieval foi mais 
simples do que seria tanto antes quanto depois. Porém, os contrastes entre 
regiões do Ocidente eram tão significantes quanto essas diferenças globais. 
Esse relato das tendências dos intercâmbios da Alta Idade Média é 
diferente daquele encontrado em muitos livros nos últimos 70 anos. Esses 
livros tiraram sua interpretação da obra Maomé e Carlos Magno, de Henri 
Pirenne, que surgiu primeiro em francês, em 1937.” Pirenne defendia a 
sobrevivência de uma economia essencialmente tardo-romana, centrada 
no comércio mediterrânico, inclusive na Francia merovíngia, até as inva- 
sóes árabes do século VII, que quebraram a unidade do Mediterrâneo e 
forçaram as economias da Europa a ficar isoladas até um renascimento co- 
mercial, dessa vez centrado no mar do Norte, no século XI. Sua teoria era 
pré-arqueológica e, portanto, as evidências discutidas aqui simplesmente 
não estavam disponíveis para ele; mas, além disso, seu modelo tinha no 
mínimo dois defeitos sérios. O primeiro era que ele colocava demasiada 
ênfase nas trocas de longa distância entre o Oriente (algumas vezes o Ex- 
tremo Oriente) e o Ocidente, que era sempre marginal às maiores rotas 
comerciais; estas últimas operavam, acima de tudo, dentro de regiões ou 
entre regiões vizinhas, e apenas muito raramente se estendiam para além 
delas (como no caso da hegemonia africana sobre o Mediterrâneo tardo- 
-romano, que era, precisamente, produto das necessidades de um estado 
excepcionalmente poderoso). O segundo era que a maioria dos argumen- 
tos de Pirenne dizia respeito a artigos de luxo: a disponibilidade de ouro, 
especiarias, seda e papiro, no Ocidente (este último certamente não era 
um luxo no Egito — era um produto industrial —, mas possivelmente se 
tornou assim, no Ocidente, por volta do século V IT).* Isso era, talvez, des- 
culpável, já que quase todos os exemplos de produtos comercializados que 
aparecem nas fontes escritas da Alta Idade Média mencionam artigos de 
luxo. Mas estes também são marginais para os sistemas econômicos; eles 
são definidos por seu alto preço e disponibilidade restrita, de modo que 
apenas os ricos podem comprá-los, representando, portanto, riqueza, poder 
e status. (As joalherias de Paris, presumivelmente, vendiam exclusivamente 
aos ricos; elas certamente venderam para o conde Leudasto, que foi pre- 
so e levado à execução enquanto ali fazia compras, em 583.) A razão pela 
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qual eles tendem a ser os produtos que mais aparecem em fontes escritas 
é que estas nos contam sobre os ricos; mas eles não são nada mais do que 
um brilho superficial nos sistemas econômicos tomados como um todo 
cuja complexidade depende de produtos muito mais mundanos: idos 
facas, pratos. Artigos de luxo também existiram em toda economia, seja 
simplificada ou complexa — eles estavam presentes tanto na Irlanda quanto 
na Francia —, portanto não são muito úteis como discriminadores. Agora, 
Pirenne estava realmente errado ao dizer que os árabes haviam fechado o 
Mediterráneo; muito antes de os árabes chegarem, a parte ocidental do 
mar já tinha dramaticamente menos navegação, como já vimos; e, em rela- 
ção aos artigos de luxo, navios continuaram a ligar o Oriente ao Ocidente, 
mesmo depois das conquistas árabes (especiarias foram sempre acessíveis 
no Ocidente, diferentemente do que afirma Pirenne). Mas, mesmo que 
ele estivesse certo, o nível dos luxos que estava discutindo continua sendo 
marginal; as verdadeiras mudanças econômicas foram dentro das regiões. 
Não é fácil dizer quem lucrava com a produção de larga escala na 
Alta Idade Média. A indústria de cerâmicas de Mayen poderia ter um úni- 
co dono (isso não é muito provável, a menos que fosse o rei, mas também 
não é inimaginável); também poderia ter sido uma coleção de oleiros e pro- 
prietários de fornos autônomos, produzindo mercadorias similares quase 
que competitivamente. Este último modelo parece ser o que funcionava 
no Egito, a julgar pelos papiros do século VI que mostram os aluguéis de 
oficinas para oleiros e contratos entre oleiros individuais e proprietários de 
terras para fornecimento de ânforas para vinho; essa me parece ser também 
a hipótese mais plausível no Ocidente. Mas não podemos ter certeza, pois 
não existem fontes documentais para lugares como Mayen. É mais fácil 
ver quem lucrava com a distribuição, pois temos uma quantidade signifi- 
cativa de referências a mercadores em fontes narrativas.” Eles eram, mui- 
tas vezes, operadores pequenos, como o endividado mercador Cosmas, o 
Sírio, o qual Gregório Magno ajudou, em 594, mas eles podiam ser tanto 
importantes quanto influentes, como Prisco de Paris (m. 582), um judeu, 
amigo íntimo do rei Chilperico, ou Eusébio, o Sírio, que comprou o título 
episcopal de Paris com seus lucros, em 591. O mais bem-sucedido mercador 
do período era, de longe, Samo, um franco que, na verdade, se tornou rei 
dos wends |sorábios), na década de 620, e uniu as tribos vizinhas contra o 
rei Dagoberto I; ele aparentemente atingiu esse status ajudando os wends 
em guerras, de modo que, mesmo enquanto ainda era um mercador, ele 
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deve ter tido alguma visibilidade política (não há nenhuma evidência, in- de um padrão idm normal de amino do que a maioria das fontes nos 
felizmente, sobre os produtos que comercializava). indica, e com razáo. Mas eles continuam anedóticos (bem como rardios, 
Esses mercadores eram empreendedores independentes, mas po- pelos padróes deste capítulo); nossa melhor fonte para identificar quais 
diam também operar em grupos. Exemplos incluem os mercadores orien- produtos psi alada éa arqueologia. | 
tais que vieram para Mérida, na metade do século VI, trazendo presentes JÁ vimos que os intercâmbios através da Miufienibum sx aii 
para o bispo Paulo, ou, com certeza, o consórcio mercantil no qual Samo ram grans menos complexos nos séculos VI e VII, e que as ex- 
começou, antes de passar a agir por conta própria. Eles eram, também, portações africanas cessaram por volta de 700. No século VIII, apenas 
geralmente empregados de aristocratas, comerciando para eles, presumi- umaimportante i de longa distância no Mediterráneo é documentada, 
velmente com produtos das propriedades destes últimos, como Jacó, o Ju- como a obra de Michael McCormick deixa claro, a rota de Roma, passando 
deu — que vendia tecido em Cartago, na década de 630, em nome de um pelo sul da Itália e adentrando o Egeu até Constantinopla. Ao noroeste de 
notável de Constantinopla, e que tinha a opção de ir para a Gália; ou os Roma, uma ligação ainda existia com Gênova e Marselha, mas ela não é 
comerciantes que trabalhavam para o mosteiro de Saint-Denis e que rece- bem documentada nem histórica nem arqueologicamente nesse momen- 
beram o privilégio régio de Carlomano II, em 769, de não ter de pagar pe- to; O mesmo vale para a extensão oriental do Egeu à Síria e à Palestina, O 
dágios nos rios da Francia. Mas é pouco provável que a maioria dos mer- peregrino anglo-saxão Willibald?' foi da Inglaterra para Roma e de lá para 
cadores se constituísse de empregados regulares, embora eventualmente Jerusalém, voltando depois para Roma, em 721-729, mas isso foi um grande 
algum deles possa ter sido. Mas os mercados e feiras do norte da Francia, empreendimento, principalmente quando ele ultrapassou o Egeu, fato que 
particularmente, eram foco dos interesses de um leque muito grande de ocupa um considerável espaço na hagiografia do eventual santo, escrita por 
pessoas, para que os representantes de proprietários fundiários fossem Hugeburc. Outras rotas só apareceram após 750. No interior da Europa, 
mais que apenas uma pequena parte de seus números. Alguns eram ^sí- as principais rotas eram, certamente, os rios: o Reno, importante sempre; 
rios", ou seja, do Mediterráneo Oriental, particularmente no século VI; o Sena e o Mosa [Meuse], em ascensão; o Ródano, em decadência. No sul, 
outros eram judeus (embora de modo algum todos os judeus fossem mer- os rios hispânicos são menos documentados, e até mesmo o Pó, no norte 
cadores); cada vez mais após 600, muitos, particularmente na Francia, da Itália, tinha ainda relativamente pouco tráfego registrado; um tratado 
eram frísios, do delta do Reno e das ilhas dos atuais Países Baixos; mas os comercial entre o rei Liutprando e os homens de Comacchio,? um ativo 
mercadores podiam, na realidade, ser oriundos de qualquer lugar. Infe- porto sob controle bizantino no delta do Pó, desde 715 ou 730, enfatiza o 
lizmente, não podemos relacionar nem a origem nem a escala econômica sal mais do que qualquer outra coisa, vindo das salinas do delta. Isso iria 
dos comerciantes com os tipos de produtos que eles carregavam. Nossas mudar, lentamente, do século IX em diante. Mas essa restrição de rotas 
fontes documentais nos dizem mais sobre os artigos de luxo, como já no- comerciais de longa distância era apenas um aspecto marginal da história 
tado; mas é impossível que a maioria dos mercadores se concentrasse na das trocas comerciais, a qual era esmagadoramente focada em compras e 
troca de artigos de luxo — não havia quantidade suficiente desses produtos vendas dentro das regiões. O Reno e o Mosa eram importantes porque li- 
para eles, e, de qualquer forma, a maior parte das mercadorias discutidas gavam diferentes zonas do norte da Francia, e não porque fossem o começo 
nas páginas anteriores deve ter sido trazida e vendida por alguém. Um li- de rotas de maior distância em direção ao mar do Norte. De toda forma, 
vro de milagres de Wandalberto de Prüm,” datado de 839, descreve um essas existiram, como veremos no final deste capítulo. 
navio, no Reno, carregado com cerâmicas, e um outro com vinho enviado Duas outras observações precisam ser feitas sobre as trocas comer- 
do mosteiro de São Gereon, em Colônia, para ser vendido — o primeiro ciais. A primeira é relacionada ao dinheiro.” Todas as sociedades alto-me- 
naufragou, o segundo foi salvo do naufrágio pelo poder miraculoso de dievais documentadas tinham padrões de valor, e quase todos eram em 
São Goar. Os historiadores costumam tomar esses casos como exemplos moedas (a exceção era a Irlanda, onde as avaliações eram feitas em escravas 
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e vacas). Os romanos tinham cunhado uma série de moedas, em bronze, 
prata e ouro, para auxiliar, acima de tudo, a coleta de impostos. Dada a 
simplificação dos sistemas fiscais no mundo pós-romano, um conjunto 
complexo de moedas pode nào mais ter sido visto como necessário, e os 
estados sucessores certamente cunharam menos tipos, e em uma menor 
escala, após os vândalos e os ostrogodos, que seguiram os padrões romanos. 
Os francos, após 550, e os visigodos e lombardos cunharam moedas de ouro 
principalmente (com moedas de prata junto dessas na Provença e na Itália 
lombarda). Na Francia, onde a cunhagem era especialmente descentraliza- 
da (havia até mil centros de cunhagem na Francia), a porcentagem de ouro 
nessas moedas começou a decair nas décadas de 630-640, e por volta de 
675 as moedas tinham se tornado inteiramente de prata. Por volta de 760, 
os carolíngios reformaram a cunhagem, formalmente estabelecendo o de- 
narius de prata como sua moeda, e estenderam essa única cunhagem para 
a Itália lombarda em 781, após a conquista de Carlos Magno. O denarius 
dominou os muitos séculos seguintes de moedas europeia-ocidentais. Na 
Inglaterra, moedas de ouro impuro tinham sido cunhadas desde o início do 
século VII, e de prata desde os anos 670; na década de 760, essas também 
foram substituídas pelos pennies de prata, que eram paralelos àqueles da 
reforma monetária carolíngia. Essas mudanças mostram, primeiramente, 
um estreitamento da variedade de moedas cunhadas, e, em segundo lugar, 
uma substituição do ouro pela prata, que foi concluída na Europa Latina 
(com exceção do principado independente de Benevento, que permaneceu 
mais próximo das tradições bizantinas) aré 800. 

Essas mudanças são bons guias para a simplificação das estruturas 
estatais no Ocidente, e também para a gradual diminuição da disponibili- 
dade de ouro, o qual era pouco minerado na Europa nesse período. Entre- 
tanto, elas não nos dizem muito sobre as trocas comerciais. Os historiado- 
res tradicionalmente colocam um grande peso nos assuntos monetários, 
pois parecia, para eles, que o comércio era impossível sem moedas. Isso não 
é realmente verdade; qualquer mercador em uma sociedade tradicional 
pode lidar perfeitamente com a troca como parte de um processo de bar- 
ganha, desde que exista um padrão comum de valores, e apenas um mer- 
cador malsucedido voltará do mercado com dinheiro em vez de produtos 
para vender no próximo mercado: as próprias moedas não precisam estar, 
de todo, envolvidas nesse processo. Também é preciso notar que, uma vez 
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que as pequenas moedas de cobre ou bronze, do Império Romano, esta- 
vam indisponíveis, quase todos os exemplares alto-medievais eram de valor 
consideravelmente elevado: um denarius carolingio valia por volta de £12, 
no dinheiro de 2007, julgando pelos preços de pão listados nos autos do 
sínodo de Frankfurt, em 794, e um £riens ou tremissis de ouro, merovín- 
gio ou lombardo, era nominalmente equivalente a quatro vezes isso, cerca 
de £50.* Apenas alguns exemplares nortumbrianos e italianos parecem ter 
valido substancialmente menos. Nesse período, as moedas eram, portanto, 
ajudantes um pouco desajeitadas do intercâmbio; representavam padrões 
de valor para os negociantes, e meios convenientes de acumular riquezas, 
mas não eram, ainda, as metonímias da atividade comercial que se torna- 
riam posteriormente. Por outro lado, quando aparecem nas escavações 
arqueológicas, as moedas nos oferecem um guia confiável sobre a escala 
geográfica das redes econômicas, pois, em geral, trazem inscrito o lugar de 
sua cunhagem, e a datação é fácil de ser estimada. Essas redes não foram 
estudadas tão rigorosamente quanto se pode esperar (os melhores mapas 
de distribuição,” atualmente, são referentes à Inglaterta), mas em geral 
elas parecem, no momento, sustentar os padrões, com base em cerâmicas, 
já descritos. De qualquer forma, há mais trabalho a ser feito nesse campo. 

A segunda observação tem a ver com a troca de presentes. Esse 
tipo de troca é uma maneira alternativa de intercambiar bens no comércio: 
por meio dele, passam-se os bens de pessoa para pessoa, porém o propó- 
sito disso é cimentar as relações sociais e não simplesmente permitir que 
cada um dos envolvidos obtenha o que realmente precisa, o que pode ser 
obtido junto a estranhos com tanta facilidade quanto junto a um amigo. 
Realmente, esses bens não parecem ter de forma alguma sido itens essen- 
ciais, como a compra de presentes de natal claramente indica. Trocas de 
presentes (sejam serviços ou objetos) eram muito comuns na Alta Idade 
Média. As embaixadas regularmente levavam presentes consigo, e os reis 
podiam ser bem competitivos em relação à sua generosidade uns com os 
outros, algumas vezes se esforçando para ganhar a estima dos destinará- 
rios. Uma carta de Cassiodoro que menciona um relógio de água que Teo- 
derico, o Ostrogodo, deu para o rei burgúndio Gundobaldo, por volta de 


* Em 2007, 12 libras esterlinas valiam cerca de 44,1 reais, e 50 libras esterlinas, cerca 


de 183,75 reais. (N. da T.) 
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506, deixa claro que o presente foi planejado para mostrar a superioridade 
da tecnologia italiana/romana; o mesmo, podemos presumir, vale para o 
órgáo mecánico dado pelo imperador bizantino Constantino V para Pe- 
pino III da Francia, em 757, que os francos registraram em suas crónicas. 
Os reis também davam presentes para seus dependentes, em uma escala 
muito mais valiosa do que a da retribuição que estes podiam fazer, e parte 
do quid pro quo era a lealdade pessoal; as doações de terra tinham, real- 
mente, o mesmo pressuposto subjacente às demais formas de dádivas. Os 
doadores de terras à Igreja, similarmente, desejavam pelo menos orações 
clericais ou monásticas em retorno, e geralmente deixavam explícito que 
esperavam ser recompensados indo para o céu após a morte. Na Inglater- 
ra e em Gales, dar um banquete opulento podia significar que se esperava 
que os convidados lutassem por seu anfitrião, como vimos no capítulo 6. 
Todas as relações pessoais eram seladas por presentes. Elas podiam, tam- 
bém, ser ambíguas, como quando o bispo Praetextaro, de Rouen,” em 
seu julgamento por traição ao rei Chilperico, em 577, disse que não tinha 
subornado homens para se oporem a Chilperico, mas havia simplesmente 
lhes dado presentes porque eles já lhe tinham dado cavalos — os presentes 
(de acordo com Praetextato) tinham um significado diferente do que pen- 
savam os observadores externos. 

Philip Grierson, em 1959, e Georges Duby, em 1973, argumenta- 
ram que, em uma economia alto-medieval relativamente fraca em comér- 
cio, grande parte da movimentação de bens, visível em fontes narrativas e, 
particularmente, arqueológicas, podia ser mais bem descrita em termos de 
trocas de presentes. O grande prato de prata bizantino encontrado nos 
túmulos de Sutton Hoo, por volta de 625, por exemplo, era muito mais 
provável de ter chegado até Suffolk como resultado de presentes diplomá- 
ticos, ou de uma sequência de tais presentes, do que por qualquer forma de 
comércio de longa distância. De maneira mais genérica, grande parte do 
intercâmbio de artigos de luxo pode muito bem ter se dado em forma de 
presentes. Mas nem tudo seguia essa forma — caso contrário, o Ocidente 
não teria precisado de mercadores, ou das joalherias de Paris, e, acima de 
tudo, nenhuma, ou quase nenhuma das trocas a granel descritas aqui po- 
deria ter sido restrita à “economia de presentes”, Alguns dos intercâmbios 
entre aldeias, em locais como a Inglaterra, podem perfeitamente ter sido 
feitos por meio da doação de presentes entre pessoas que, inevitavelmen- 
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te, se conheciam muito bem. (Em contrapartida, mercadores eram alvo de 
suspeitas;” as leis que sobreviveram, tanto na Inglaterra quanto na Itália, 
procuravam proteger os compradores de acusações de adquirir produtos 
roubados de mercadores, desde que os comprassem em público.) Mas pre- 
sentes como artigos de luxo, independentemente do quão centrais fossem 
para as relações sociais, cram marginais para os sistemas económicos to- 
mados como um todo, mesmo na Alta Idade Média. 

A produção artesanal de bens simplificou-se consideravelmente 
em quase todo lugar no Ocidente pós-romano, porque a demanda em lar- 
ga escala caiu, na medida em que os aristocratas se tornaram menos ricos e 
os estados não mais compravam produtos em grande escala para exércitos 
(ou então os arrecadavam em forma de impostos). Faz sentido imaginar 
que esse tenha sido, provavelmente, o caso da produção agrícola rambém.* 
Os sinais fragmentários que temos para a organização das propriedades no 
início da Alta Idade Média apoiam essa afirmação. A administração roma- 
na de propriedades era muito complexa e variável, e pelo menos parte dela 
voltava-se visivelmente ao lucro, como as plantações lavradas por escravos 
da Itália no século I, ou os domínios cultivados por mão de obra assalariada 
no Egito, nos séculos III a VII. As propriedades pós-romanas, segundo to- 
dos os documentos que temos, parecem ter sido cultivadas essencialmente 
por arrendatários que, livres ou não, deviam rendas estáveis e habituais — a 
maneira mais simples e menos flexível de extrair o excedente dos cultiva- 
dores, e a que dava mais autonomia aos próprios camponeses. Esse tipo de 
administração, que pode ser encontrado na Francia e na Itália, e também na 
Espanha Central (nos relatos fragmentados escritos em ardósia descobertos 
nas províncias de Salamanca e Ávila), não apresenta nenhum foco particu- 
lar no lucro ou nas vendas. As únicas especializações que vemos estão ao 
longo da borda norte da produção de vinho, de Paris até o Médio Reno, 
onde, em relação ao século VII, existem referências documentais casuais a 
vinhedos, algumas vezes administrados diretamente pelo proprietário com 
um vinicultor não livre — esses podiam muito bem ser destinados à venda 
para mercadores do além-norte que vinham a feiras, como a de Saint-Denis. 
A rápida expansão de uma administração de propriedades senhoriais, mais 
complicada — e exploradora —, viria depois, no período carolíngio essencial- 
mente, em uma época na qual o intercámbio se tornou mais generalizado e 
intenso, seja em regióes como o norte da Francia, onde ele já era de relativa 
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larga escala, ou no norte da Itália, onde era mais local. Veremos essas formas 
de administragáo, com mais detalhes, no capítulo 21. 

O primeiro indicador dessa mudanga no norte se deu, todavia, 
um pouco mais cedo, ao redor de 700, e terminarei este capítulo com ele. 
No século VII, pelo menos dois canais de portos fraucos reapareceram: 
Quentovic, ao sul de Boulogne, e Dorestad, no delta do Reno. Ambos, Do- 
restad em particular (que foi escavado), expandiram-se consideravelmente 
no século VIII, e começaram, nas décadas ao redor de 700, a ter equiva- 
lentes do outro lado do canal: Hamwic (agora Southamptom) em Wessex, 
Londres, na Mércia, Ipswich, na Ânglia Oriental, York, na Nortúmbria 
— assim como Ribe, na Dinamarca, e Birka, na Suécia. Esses emporia,* 
como os arqueólogos os chamam (o termo é algumas vezes utilizado em 
fontes alto-medievais também), estavam interconectados, e as compras e 
vendas através do canal da Mancha e do mar do Norte se desenvolveram 
consistentemente no século VIII e no início do IX, quando outros por- 
tos similares entraram em operação, como Domburg, no delta do Reno, e 
Hedeby, na costa báltica da Dinamarca. Na verdade, pelo menos na Ingla- 
terra, a maior parte da atividade económica de tais portos era o trabalho de 
artesãos locais, as peças em metal e vidro de Hamwic ou as cerâmicas de 
Ipswich (a primeira cerâmica cozida e de torno do período anglo-saxão); 
mesmo aqui, as trocas locais e regionais imporraram mais do que o tráfego 
através do mar. Mas é de toda forma significativo que esses emporia loca- 
lizavam-se na costa, ou em rios com fácil acesso costeiro; quaisquer que 
fossem suas origens (as quais eram diversas), eles se desenvolveram, quase 
certamente por reis, com o propósito de canalizar qualquer intercâmbio 
marítimo que existisse. Temos uma carta de Carlos Magno para Offa, em 
796, que faz referência ao tamanho das capas que os anglo-saxões estavam 
exportando para a Francia; ali, não existe quase nenhuma outra corres- 
pondência diplomática mencionando comércio nesse período, e ele deve 
ter sido significativo (ao menos como uma iniciativa política; não pode- 
mos definir qual a escala em que ele operava). Os reis valorizavam e auxi- 
liavam o comércio marítimo. E, com a tomada do poder no século VIII e 
a recentralização das políticas francas pelos carolíngios, eles puderam dar 
um poderoso impulso nos emporia comerciais. 

O mar do Norte, no século VIII, quase certamente tinha mais na- 
vegação do que o Mediterráneo. Comacchio, no delta do Pó, era um foco de 
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trocas em todo o Adriático nesse período, bem como de alguns intercám- 


bios rio acima, como já vimos, 


3 mas não há equivalentes aos portos nodais 
do norte no Mediterrâneo entre a queda de Marselha, por volta de 700, e 
a ascensão de Veneza, após, aproximadamente, 780. Como veremos no ca- 
pítulo 21, Veneza era um centro para o cométcio de escravos, repassando 
aqueles que haviam sido criados pelas guerras carolíngias aos árabes para 
serviços domésticos, e obtendo especiarias e outros luxos orientais em troca. 
Veneza era, pode-se dizer, um porto de entrada que baseava sua riqueza nos 
artigos de luxo direcionados a francos e outros compradores, e era provavel- 
mente ainda mais marginal para a economia do norte da Itália do que Do- 
restad o era para o norte da Francia, ou Hamwic o era para Wessex. Mas as 
coisas estavam mudando; mais portos apareceriam na Itália no século IX, 
e Veneza iria, eventualmente, após 950, desenvolver uma melhor relação 
com seu interior, também. Havia, no final, mais espaço para o desenvolvi- 
mento do comércio no Mediterrâneo do que no mar do Norte, após 800 
(ver capítulo 14). O Mediterráneo conectava diversas economias complexas 
que, após a pausa do século VIII, iriam redescobrir as vantagens de ter, no 
mínimo, níveis limitados de intercâmbios. O problema do mar do Norte 
era que, mesmo a economia franca sendo tão ativa, a de seus vizinhos não o 
era. Ele era importante para os anglo-saxões ou os daneses obterem produ- 
tos francos, na forma de artigos de luxo, na maior parte, mas suas elites não 
eram ainda ricas o bastante para poder comprar na mesma proporção que 
eles. Tampouco eram as economias do norte muito diversificadas; os pro- 
dutos artesanais de Hamwic lembravam aqueles de Maastricht e Dorestad 
em seu escopo, e provavelmente não teriam sido destinados à venda fora de 
Wessex. A especialização e a diversificação econômica iriam lentamente se 
desenvolver nos séculos posteriores; mas o comércio no mar do Norte no sé- 
culo VIII era mais um subproduto da riqueza e da influência carolíngias do 
que um sinal de futura dominância econômica sobre o noroeste europeu. 


Notas 


! Sobre a sociedade campesina desse período, cf. P. Depreux, Les Sociétés occidentales 


du milieu du VF à la fin du IX siècle (Rennes, 2002); R. Le Jan, La Société du baut 
Moyen Áge (Paris, 2003); J.-P. Devroey, Puissants et misérables (Brussels, 2006); e o 
velho clássico de A. Dopsch, Economic and Social Foundations of European Civiliza- 
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tion (London, 1937). Sobre a economia, c£. J.-P. Devroey, Économie rurale et société 
dans l'Europe franque (VI-IX siècles) (Paris, 2003); M. McCormick, Origins of the 
European Economy (Cambridge, 2001); S. Loseby & S. Lebecq, NCMH, vol. 1, pp. 
605-659; R. Hodges & D. Whitehouse, Mohammed, Charlemagne and the Origins of 
Europe (London, 1983); R. Hodges & W. Bowden (ed.), The Sixth Century (Leiden, 
1998); I. L. Hansen & C. Wickham (ed.), The Long Eighth Century (Leiden, 2000). 
O clássico aqui é G. Duby, The Early Growth of tbe European Economy (London, 
1974). Este capítulo, mais do que os outros, reflete os argumentos do meu Framing 
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MATERIAL E SUA EXIBIÇÃO, DA ROMA 
IMPERIAL AOS CAROLÍNGIOS! 


Sem dúvida, a grande igreja de Justiniano, em Constantinopla, 
dedicada à Santa Sabedoria (Hagia Sofia), foi o maior edifício com co- 
bertura única em todo o Império Romano, e maior do que qualquer outro 
edifício subsequente, na Europa, até as catedrais de Sevilha e Colônia no 
século XIII. Ela foi construída em menos de seis anos, após um incêndio 
danificar a antiga catedral da cidade, durante as revoltas de Nika, em 532, 
e foi consagrada em dezembro de 537: uma velocidade inédita, nessa épo- 
ca ou depois, para um edifício rão ambicioso. Entretanto, foi construída 
com considerável cuidado, utilizando-se os melhores materiais, e tem per- 
manecido com poucas mudanças até os dias de hoje; a mais significativa 
modificação ocorreu cedo, pois a cúpula desmoronou após um terremoto, 
em 557, e foi reconstruída, um pouco mais alta, nos anos seguintes, per- 
mitindo a reconsagração em 562, quando Justiniano ainda estava vivo. 
Os imperadores subsequentes apenas fizeram pequenas modificações no 
prédio, por exemplo, adicionando uma porta cerimonial no pátio sudoeste 
(obra de Teófilo, por volta de 840), ou, além disso, adicionando pilares ex- 
ternos (Andrônico II, nos anos 1310, e Sinan, na década de 1570, para os 


otomanos; os otomanos também adicionaram minaretes para a mesquita 
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de Hagia Sofia, em que a igreja tinha se tornado). Contudo, o espaço in- 
terior permaneceu o mesmo; à única grande mudança bizantina ali foi a 
adição de decoração figural nos mosaicos que cobriam o teto e as paredes 
superiores, do século IX em diante, pois o projeto decorativo de Justinia- 
no tinha sido composto, acima de tudo, por mosaicos de ouro, algumas 
vezes interrompidos por cruzes ou motivos florais, e mármore colorido. 
Do lado de fora, Hagia Sofia parece uma aterrorizante aranha 
gigante, graças aos minaretes otomanos. Por dentro, seu espaço central 
mostra-se imediatamente como a importante inovação arquitetônica que 
era, com sua grande cúpula, 100 pés romanos/bizantinos (31 metros) de 
diámetro, equilibrada por quatros arcos com 120 pés (37 metros) de al- 
tura cada, criando um único volume inigualável, diáfano pela ausência 
de pilares, que se estendia no sentido leste e oeste por meias-cúpulas e 
então, para o leste, uma abside de meia-cúpula menor. O conjunto traz 
a marca identitária de Justiniano, pois muitos dos capitéis apresentam o 
seu monograma ou o de sua mulher, Teodora. À maioria das colunas e 
todos os capitéis foram cortados especialmente para o edifício, o que era 
incomum para o Império Romano tardio, onde o reaproveitamento de 
materiais de construção era normal até para grandes monumentos. Justi- 
niano pretendia que o edifício fosse inovador; ele contratou os geômetras 
acadêmicos Antêmio de Trales e Isidoro de Mileto para construí-lo e não, 
como era comum, mestres de obras. E as pessoas ficaram devidamente 
impressionadas. No contexto da segunda consagração da igreja, Paulo 
Silenciário escreveu uma descrição, em verso, sobre essa que é, enquanto 
trabalho dedicado a uma única construção, incomum em nosso período; 
na década anterior, o Sobre os edifícios, de Procópio, escrito para elogiar 
todos os projetos de construção de Justiniano, inicia-se com um elogio 
de 11 páginas à Hagia Sofia. Os dois aurores enfatizam, é claro, o seu ta- 
manho e o efeito do ouro e do mármore (o mármore verde era um prado 
com flores, para Procópio, e colinas verdes frescas e vinhas, para Paulo), em 
particular a relação entre o ouro do teto e a luz das janelas. “Quem quer 
que levante seus olhos para o lindo firmamento do teto mal pode man- 
tê-los em sua vastidão arredondada, salpicada com estrelas dançantes... 
Quem quer que coloque os pés dentro do sagrado templo jamais deseja- 
ria sair, mas levantaria a cabeça e, com seus olhos atraídos primeiramente 
por esse lado depois para aquele, olharia ao redor” (Paulo). E Procópio 
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também estava muito ciente da originalidade arquitetónica do edifício 
pois dedica duas páginas descrevendo o trabalho na cúpula com Mates 
ráveis detalhes técnicos, terminando por ecoar antecipadamente a obser- 
vação de Paulo — um clichê, mas até hoje verdadeiro - de que é difícil se 
concentrar em um detalhe, dada a surpreendente complexidade do todo. 
Essas obras descritivas tinham sua própria tradição literária (descrições 
artísticas e arquitetônicas são chamadas de ekphraseis, em grego) e eram, 
ademais, comissionadas pelo próprio Justiniano, ou mesmo escritas para 
ele; no mínimo, dizem-nos como se pretendia que o edifício fosse visto 
e o impacto que se desejava que ele tivesse. E foi um impacto que durou. 
Hagia Sofia foi praticamente a primeira igreja retangular disposta ao redor 
de uma cúpula central, seguida por quase todas as igrejas tardo-bizantinas 
que usaram esse modelo, ainda que em uma versão mais simples, e tam- 
bém as mesquitas de Sinan, na Istambul do século XVI. 
Hagia Sofia não era apenas um edifício enorme, caro e inovador, 
um dos vários que Justiniano ergueu, como Procópio nos diz exaustiva- 
mente. Ela também se encontra no auge da vida cerimonial do Império 
Romano Oriental. Na própria Roma, as novas igrejas do Império cristão 
foram construídas, por muito tempo, fora dos muros ou no limite da ci- 
dade, descentralizando o antigo núcleo público formado pelos complexos 
do fórum, o palácio imperial, acima deles, no monte Palatino, e o grande 
hipódromo, o Circo Máximo, ao sul do Palatino. Em Constantinopla, a 
nova fundação de Constantino, esses espaços públicos podiam ser, e eram, 
colocados juntos, com os fóruns alinhados ao longo de amplas ruas colu- 
nadas até a Grande Igreja, com o palácio e o hipódromo logo ao sul. As 
pessoas da cidade regularmente se encontravam no hipódromo e, apesar 
de o acesso à igreja ter sido frequentemente mais restrito, muitos milhares 
podiam entrar na Hagia Sofia. O cerimonial da vida imperial tinha seus 
movimentos centrais entre o palácio e a igreja, que eram observados por 
uma grande audiência, e procissões públicas habitualmente passavam pelos 
fóruns até essas duas construções, frequentadas por ainda mais espectado- 
res. À igreja que ali estava antes de 532 já era grande pelos mesmos motivos, 
mas o tamanho e a ambição da igreja de Justiniano estabeleceram sua pró- 
pria marca em todo o espaço público e cerimonial da maior cidade da Euro- 
pa por quase um milênio. A igreja de Justiniano foi lembrada por gerações 
posteriores da mesma forma que suas codificações legais e suas conquistas, 
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e, se há um ato que resume seu desejo de ser reconhecido como o ideal ou 
o arquetípico imperador romano, Hagia Sofia poderia ser vista como tal. 

Talvez possa parecer que se coloca muito peso sobre um único 
edifício, mas os romanos pretendiam que suas construções fossem vistas 
como representativas de seu poder e de sua riqueza, e, a julgar pelas nu- 
merosas reações que se observam nos textos escritos, assim acontecia na 
realidade. Podiam-se também construir edifícios com referências inter- 
textuais muito complexas; no caso de Hagia Sofia, esperava-se superar o 
modelo da rotunda do Pantheon, em Roma, ou o palácio de Galério, em 
Tessalônica, como aconteceu com a igreja privada de Hagios Polyeuktos 
[São Polieucto], construída em dimensões gigantescas, em Constantino- 
pla, apenas uma década antes, por Anícia Juliana, herdeira imperial, dessa 
vez na forma de uma basílica mais convencional, a qual Hagia Sofia pôde 
desbancar simplesmente por ser tão diferente. À força da política das cons- 
truções tampouco ficou restrita ao Império Romano. De fato, todas as 
sociedades descritas neste livro reconheciam-na e respeitavam-na; as dife- 
renças entre os edifícios erguidos por pessoas poderosas, nessas sociedades 
diversas, tornam possível entender a variação de suas aspirações, tanto em 
sua escala quanto em sua estética. 

Por conseguinte, este capítulo central destina-se a ser comparativo. 
Ele posiciona sociedades uma diante da outra, com o fito de ver os usos par- 
ticulares da cultura material, especialmente da arquitetura, que cada uma 
delas emprega com o propósito de exibição. Raramente temos uma ideia tão 
clara das intenções dos patrocinadores de um edifício como temos para Ha- 
gia Sofia, graças ao testemunho de Procópio e Paulo Silenciário; na verdade, 
temos acesso às próprias construções ou ao menos a seus vestígios arqueo- 
lógicos, e assim podemos reconstruir algumas de suas intenções. Por razões 
óbvias, eu não seria capaz de contemplar, num único capítulo de livro, todas 
as sociedades, mas posso dar uma amostra desse tipo de análise comparativa 
sobre a exibição que aqui cabe ser abordada. Tomaremos quatro edifícios, 
nesta ordem: Hagia Sofia, cujo exemplo já discutimos; a Grande Mesquita 
de Damasco; o complexo palaciano de Yeavering, na Nortúmbria; e a Basi- 
lica de Santa Praxedes, na Roma do século IX. Essas construções são, em sua 
maioria, religiosas, pois a sobrevivência de edifícios seculares é mais irregu- 
lar (de fato, de Yeavering somente sobrevive um conjunto de poços), porém, 
ao final do capítulo, vamos dar uma breve olhada nas várias estruturas de 
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palácios régios, e também — fora do restrito mundo dos reis, imperadores e 
bispos — nas mudanças dos padrões espaciais de aldeias, uma vez que estas 
também são um guia para o poder, em uma escala menor. 

O califa al-Walid I (705-715) mandou construir a Grande Mes- 
quita em sua capital de Damasco, em 705, a qual só foi terminada em 716, 
um ano após a sua morte.” Não era a primeira mesquita no território do 
califado, conquistado em grande medida pelos árabes entre 60 e 70 anos 
antes — entre 636 e 651; porém, ao lado de construções contemporâneas em 
Medina e em Jerusalém, foi a primeira mesquita monumental de grandes 
dimensões, e que estabeleceu um padrão que seria amplamente repetido 
em projetos de construções subsequentes, em Fustat (Cairo antigo), Kai- 
rouan, Córdoba e em várias outras cidades. A arquitetura das mesquitas 
usava vários elementos do estilo arquitetônico romano (e também, no 
Iraque e no Irá, sassânida), incluindo as colunatas; certamente, as colunas 
foram, por muito tempo, caracteristicamente spolja tomados de edifícios 
romanos e reutilizados. A mesquita de Damasco também tinha um friso 
em mármore com motivos de vinhas, muito elogiado por autores medie- 
vais e com claros antecedentes em Constantinopla. Mas o efeito global 
de uma mesquita alto-medieval foi bem diferente daquele de qualquer 
edifício romano. À mesquita constava de um pátio retangular amuralha- 
do, tendo uma parte aberta para o céu e uma parte coberta — esta última 
formava um profundo espaço sustentado por colunas enfileiradas. Algu- 
mas vezes o espaço coberto era bastante pequeno em comparação com o 
pátio; algumas vezes (como em Damasco) tinha aproximadamente o mes- 
mo tamanho — nesse caso, com três fileiras de colunas (o caso da famosa 
floresta de colunas da posterior mesquita de Córdoba, com 34 linhas de 
18 colunas em sua última fase, é atípico). Entretanto, provocava um efeito 
de espaço relativamente não hierárquico, pois o pátio aberto adentrava a 
área coberta sem uma ruptura completa, tendo por foco da atenção ape- 
nas o mihrab, um nicho que aponta na direção de Meca. O islã não é uma 
religião com um sacerdócio organizado, e enfatiza, antes, a comunidade 
dos fiéis. Dentro do pátio, tanto o aberto quanto o coberto, a comunida- 
de podia se reunir em oração. 

A mesquita de Damasco também tinha um específico simbolismo 
político e espacial que não era de forma alguma dirigido apenas aos mu- 
culmanos. Para começar, al-Walid a construiu em cima da demolida cate- 
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dral da cidade, que ainda concentrava uma população majoritariamente 
cristã, gesto de óbvia afirmação da supremacia muçulmana. Isso formou 
parte da monumental retórica que ele herdara de seu pai, Abd al-Malik 
(685-705), que foi, como veremos no capítulo 11, o primeiro califa a fa- 
zer publicidade do islã, em grande escala e de forma material, em moedas 
e construções monumentais; al-Walid simplesmente ampliou essa ideia, 
inclusive aplicando-a à própria capital, logo no começo de seu reinado. 
Tanto quanto Hagia Sofia, a Grande Mesquita era imensa, com um pátio 
de 157 por 100 metros de dimensão, e visivelmente dispendiosa. O pátio 
reaproveitou as paredes do recinto do templo romano pagão de Júpiter, que 
os cristãos já tinham deixado em volta de sua catedral, porém esse recinto 
agora se transformara num específico espaço muçulmano religioso e po- 
lítico, isolado e reservado para a nova classe árabe dirigente de Damasco. 
Desde então, o pátio amuralhado tornou-se um elemento típico das mes- 
quitas. ALWalid colocou quatro minaretes em suas esquinas, talvez para 
mostrar a todos que o antigo espaço romano tinha uma nova função; essa 
foi a única característica importante da mesquita que não teve continui- 
dade, uma vez que as grandes mesquitas que se lhe sucederam passaram a 
ter apenas um minarete alto. 

No entanto, o efeito da Grande Mesquita não estava restrito à 
sua escala e à sua apropriação de um antigo local sagrado. Al-Walid tinha 
revestido as monumentais partes superiores de seu espaço coberto, que 
olhavam para o pátio aberto, com mosaicos provavelmente produzidos 
por mosaicistas bizantinos; a maioria das paredes e da área coberta era 
revestida de mosaicos, e também o eram as outras paredes do pátio. Al- 
gumas partes desses mosaicos ainda sobrevivem; elas constam de árvores 
e folhagens dispostas nas paredes do pátio com edifícios e um rio — cer- 
tamente uma representação do paraíso — de notável alta qualidade, mas 
sem figuras humanas ou animais. Isso marca um novo estilo de programa 
visual. Decorações em mosaico eram normalmente figurativas no mundo 
romano, em prédios públicos e igrejas igualmente (Hagia Sofia era atípica 
nesse sentido), e a vegetação era, no máximo, usada como plano de fundo 
ou um divisor de cenas. Aqui, o califa estava, certamente, tornando mui- 
to óbvio o fato de que a nova religião islâmica começava a evitar a repre- 
sentação humana em espaços públicos (isso também coincide com a nova 
cunhagem desenvolvida sob Abd al-Malik, que abruptamente abandonou 
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imagens de califas, em 696). A importância que a representação veio a ter 
tanto no califado quanto no Império Bizantino será retomada nos próxi- 
mos dois capítulos, mas a Grande Mesquita é um de seus primeiros sinais. 

Outra significativa característica da Grande Mesquita era o fato 
de ser um espaço fechado para o exterior. As cidades romanas eram estru- 
turadas por largas ruas levando às áreas centrais do fórum, para onde as 
procissões eram orientadas e onde a participação pública podia ser consi- 
derável, como continuou a acontecer em Constantinopla durante séculos. 
Os anfiteatros (no Ocidente), os teatros e os hipódromos foram outros 
importantes locais para a atividade pública, e o hipódromo de Constan- 
tinopla carregou essa tradição por muito tempo. No mundo islâmico, o 
pátio da mesquita assumiu as funções de todos eles; importantes eventos 
políticos, como juramentos de lealdade coletivos, ocorriam lá, em vez de 
ocorrerem em local secular. Os estados árabes não usaram procissões como 
uma importante parte de sua legitimação política; a assembleia no pátio da 
mesquita era suficiente para isso. À necessidade de amplas avenidas chega- 
ra ao fim; as colunatas sírias e palestinas pré-islâmicas foram rapidamente 
preenchidas com lojas no século VIII, algumas delas encomendadas como 
amenidades públicas pelos califas. As estreitas ruas das cidades islâmicas 
resultaram diretamente disso, pois não havia interesse público envolvido 
em mantê-las livres de obstruções, como bancas de comerciantes, além do 
minimamente necessário (suficiente para que dois animais de carga carre- 
gados passassem um pelo outro, como foi dito posteriormente por juristas). 
A exibição pública passou a acontecer na mesquita e, secundariamente, nos 
palácios dos governantes e nos portões da cidade, em vez de ocorrer na ci- 
dade toda. O impacto dos mosaicos de al-Walid teria um resultado ainda 
maior, embora isso só tenha ocorrido posteriormente, não antes do século 
VIII. O califa e seus conselheiros conscientemente criaram um acervo de 
pontos simbólicos e políticos quando organizaram a Grande Mesquita da- 
quele jeito, e a maneira como o espaço público se transformou nas cidades 
islâmicas, para concentrar-se exclusivamente nas mesquitas, mesmo que 
não tenha sido um processo consciente, pareceu-lhes promissor e adequa- 
do. Em uma época em que a população da Síria era ainda de maioria cristã 
e falava grego ou siríaco, essas mudanças também foram, provavelmente, 
os emblemas mais imediatos que esta podia ter do conteúdo da religião 
muçulmana de seus novos governantes. 
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Na outra extremidade do antigo mundo romano, nas montanhas 
de Cheviot, na Bernícia (agora Northumberland), logo ao sul da moder- 
na fronteira escocesa, o rei Eduíno (616-633) da Nortúmbria tinha uma 
residência (villa) chamada, segundo Beda, Ad Gefrin. Não há dúvidas 
de que essa villa ficava em Yeavering, onde, em 1949, fotografias aéreas 
permitiram a localização de um complexo sítio anglo-saxônico, escavado 
na década de 1950, cuja execução gerou um relatório que foi publicado 
em 19775 Esse sítio havia perdido os dois níveis de andares e, com eles, 
a maioria dos pequenos achados que se poderiam normalmente esperar; 
além disso, deve-se frisar que o local era, mesmo assim, anormalmente 
pobre em descobertas para um centro tão importante, o que sublinha 
quão limitados eram os recursos dos antigos reis anglo-saxões. Mas, em 
compensação, encontraram-se as bases de perfurações de alicerces de 
uma variedade de construções em madeira, o que nos mostra uma ima- 
gem muito mais elaborada de um complexo palaciano anglo-saxão do 
que pesquisadores tinham previamente esperado. 

As imagens literárias de palácios régios em textos em inglês 
antigo se resumem a um único salão de madeira, como o Heorot, em 
Beowulf. onde reis e seu séquito se encontravam, banqueteavam e dormiam. 
Yeavering foi mais ou menos isso. No final do século VI, os anglo-saxões 
tinham encontrado um antigo círculo de pedra, um túmulo da Idade do 
Bronze e um grande e fortificado recinto, parte do qual parece ter consti- 
tuído um local de culto britânico. O recinto foi posteriormente alterado 
por anglo-saxões pagãos, acrescido de pequenas construções que podem 
ter sido templos. No centro daquela área, por volta de 600, ergueu-se um 
edifício sem comparação na Inglaterra anglo-saxônica, que consistia em 
um estrado com assentos sobrepostos e voltados em sua direção, com 20 
metros de profundidade; visto como um plano (tudo o que dele sobrevive), 
ele se parece com um corte transversal de um gomo de laranja. Essa cons- 
trução assemelha-se muito a um teatro romano, reproduzido em madeira, 
e seus paralelos são firmemente romanos. É, em geral e convincentemente, 
interpretado como um lugar de assembleia para a aristocracia berniciana, e 
depois para a nortumbriana, quando os aristocratas e o rei foram ao local 
de culto em Yeavering. Poucos anos depois, o lugar também se converteu 
em um mais típico complexo palaciano, com a construção de uma fileira de 
grandes salões, alguns com um total de 70 metros de comprimento, apon- 
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tando diretamente para o topo do "teatro". Esse foi o cenário para um ato 
de conversão cristã e batismo, na década de 620, por Paulino, um antigo 
missionário da Nortúmbria, o que explica as referências de Beda a Ad Ge- 
frin. Nesses salões, que foram ocupados até por volta de 650, Eduíno podia 
facilmente ter vivido o tipo de vida descrito em Beowulfe em narrativas 
similares; porém, estiveram rodeados por uma rede de antigas represen- 
tações arquitetônicas que também estavam voltadas para outras direções. 

Os anglo-saxões pré-cristãos se assentaram em uma paisagem 
britânica, mas tomaram relativamente pouco de seus predecessores e 
vizinhos, em termos de cultura material, apesar de os britânicos terem 
sido esmagadoramente dominantes em número. Yeavering ficava logo na 
borda de um relativamente estreito assentamento costeiro, ao redor de 
Bamburgh, o centro régio da Bernícia; talvez não seja tão surpreendente 
que encontremos aqui um dos poucos exemplos documentados de um 
sítio britânico (e as práticas religiosas britânicas, talvez também pagás, 
nessa área, ao norte da Muralha de Adriano) que teve uma influência cul- 
tural em um local anglo-saxão. Mas, posto isso, o “teatro” é ainda mais 
impressionante. Aqui não estamos tão distantes da muralha, e a cultura 
material romana estava, assim, ao menos fisicamente, disponível para os 
bernícios; mas, para os anglo-saxões que moravam ao norte da província 
romana da Britânia, o fato de adotar deliberadamente uma construção 
de influência romana para algo tão emblematicamente anglo-saxão, como 
um local de assembleias públicas, ajuda a elucidar consideravelmente as as- 
pirações régias, em particular porque parecem anteceder à cristianização, 
que tornaria as influências romanas mais óbvias e culturalmente atrativas. 
De fato, isso pode ajudar a explicar a prontidão com que os governantes 
anglo-saxões se converteram. Todo esse imaginário romano certamente 
fazia muito sentido para um público aristocrático e, talvez, também para 
o popular. Algumas vezes se diz que os antigos anglo-saxões considera- 
vam o passado romano incompreensivelmente grandioso, como no poema 
em inglês antigo 75e Ruin [A Ruína] (possivelmente sobre Bath), que se 
refere às construções romanas de uma cidade como “obra de gigantes". 
Seja como for, eles podiam lidar com elementos daquele passado com o 
mesmo tipo de criativa e expressiva bricolagem que encontramos na Síria 
árabe. Confortáveis leituras primitivistas da “barbárie” anglo-saxónica 
estão fora de lugar aqui. Os antigos anglo-saxões não tinham acesso à 
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tecnologicamente complexa cultura material, mas, apesar disso, a cul- 
tura que detinham podia ser manipulada de maneiras sofisticadas, com 
imagens de legitimidade tomadas das culturas anglo-saxónica, romana e 
britânica não romana, todas de uma só vez. 

Para nosso próximo exemplo, vamos passar para a Roma do pe- 
ríodo carolíngio; por volta dessa época, os francos governavam a maior 
parte da Europa Ocidental, incluindo um protetorado sobre a cidade 
dos papas. Vamos olhar para o programa de construções do papa Pas- 
coal I (817-824), muito extenso para um pontificado não muito longo. 
Pascoal foi um papa controverso, que desenvolveu um influente conjunto 
de inimigos aristocratas. Embora seus inimigos pudessem se aproveitar 
do apoio carolíngio, em 823, Pascoal fez com que vários deles fossem 
executados, e agressivamente defendeu as execuções perante os emissá- 
rios carolíngios. Pelo que parece, ele não tinha medo de muita coisa, e 
seu projeto de construção de igrejas — que incluía duas das três maiores 
igrejas em Roma, erguidas entre os séculos VI e XII — testemunha sua 
confiança. Aqui darei atenção à mais antiga e que melhor sobreviveu, a 
Basílica de Santa Praxedes, construída por volta de 820.” 

Pascoal não foi o primeiro papa construtor do final do século 
VHI e do século IX. Provavelmente não ocorreram interrupções nas cons- 
truções papais na Alta Idade Média (e certamente não houve pausas nas 
reconstruções e nos reparos), porém nossas fontes, tanto escritas quan- 
to materiais, concordam que existiam mais construções de novas igrejas 
do que antes, desde a de São Silvestre, obra de Paulo I (757-767), e a dos 
santos Nereu e Aquileu, obra de Adriano I (772-795), em diante, até ao 
menos a década de 850. Essas igrejas eram todas construídas segundo o 
plano-padrão de uma basílica, tendo por modelo a Igreja de São Pedro 
no Vaticano, originalmente fundada por Constantino; elas constituíam 
uma representação própria da ininterrupta continuidade da legitimida- 
de e da centralidade papal. Em três igrejas, Santa Praxedes, Santa Ce- 
cília e Santa Maria in Domnica, Pascoal fez isso em uma escala muito 
grande. Santa Praxedes, com cerca de 50 metros de comprimento sem 
contar seu pátio, contava com dispendiosos acabamentos internos, tais 
como colunas reutilizadas, de boa qualidade, e uma grande quantidade 
de mármore, parte da qual ainda está in situ; também tinha uma notável 
quantidade de mobiliário em ouro e prata, como nos informa a quase 


340 


O poder do visual: Cultura material e sua exibição, da Roma Imperial aos carolíngios 


contemporánea biografia de Pascoal, no Liber Pontificalis? o que incluía 
um dossel de prata pesando 910 libras e uma imagem de prata da própria 
Santa Praxedes em seu ataüde na cripta, pesando 99 libras. A tremenda 
qualidade dos mosaicos na abside e no arco triunfal atrai o olhar, e, na 
capela lateral de São Zenão, uma capela funerária para a mãe de Pascoal, 
Teodora, também o faz. Os mosaicos da abside, com o Cristo ressuscita- 
do e santos associados (incluindo Praxedes), com uma representação do 
retrato do papa, copiam aqueles da igreja do século VI dos santos Cosme 
e Damião, no fórum romano, construída por Félix IV (526-530), e são 
mais um sinal da preocupação de Pascoal em se mostrar como parte de 
uma ininterrupta tradição papal, Vale lembrar, entretanto, que o Liber 
Pontificalis, quando menciona os mosaicos, coloca muita ênfase nos pre- 
sentes de ouro e prata oferecidos por Pasccal, e também destaca a mais 
recente inovação do papa em Santa Praxedes, isto é, a transferência para 
aquela igreja de quantidade enorme de corpos de santos, antes alojados 
nas catacumbas de Roma — o montante de 2.300 corpos foi registrado 
numa inscrição da época. 

Pascoal dirigia-se a públicos variados — é possível também cha- 
má-los de alvos — para suas atividades em Santa Praxedes. Um deles eram 
os imperadores bizantinos que, em 815, tinham reativado a iconoclastia, 
um movimento hostil para com as sagradas imagens de Deus e dos santos 
(falaremos mais sobre isso no próximo capítulo), contra o qual o papa es- 
tava na linha de frente. Pascoal escreveu cartas críticas à Constantinopla 
sobre a questão e deu abrigo a monges iconófilos em Roma; Santa Praxe- 
des foi, de fato, dotada de uma comunidade de monges gregos que devem 
ter feito parte da observância iconófila. No contexto da cultura material 
da Igreja, as numerosas figuras em mosaico, na abside de Santa Praxedes, 
formavam também um conjunto muito tradicional de motivos para que 
seus detalhes sejam uma resposta específica à iconoclastia, mas o custo da 
imagem de prata de Santa Praxedes é bem provável que tenha sido. De- 
ve-se acrescentar que, com esse gesto, Pascoal podia perfeitamente estar 
pensando igualmente nos iconoclastas francos (cf. capítulo 16). Apenas 
15 anos antes, Teodulfo de Orléans (m. c. 826) tinha construído seu intri- 
gante e único monumento a suas crenças iconoclastas, a capela privada em 
Germigny-des-Prés, no Loire, cujos mosaicos da abside mostram dois an- 
jos (não humanos, então passíveis de representação) e a Arca da Aliança” 
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Essas figuragóes foram uma polémica resposta a alguns dos argumentos 
dos iconófilos bizantinos, e mantinham uma complexa relação com a in- 
terpretação do Antigo Testamento, tanto quanto os próprios escritos de 
Teodulfo; assim, elas mostram como posições teológicas podiam ter um 
efeito muito específico no imaginário visual do Ocidente nesse período. 
É improvável que Pascoal tivesse conhecimento da capela de Teodulfo 
(seu público romano nem sequer tinha ouvido falar em Teodulfo), mas 
ele sabia acerca dos simpatizantes da iconoclastia franca, como Cláudio 
de Turim, e se opôs a eles explicitamente; a Basílica de Santa Praxedes 
podia ao menos servir como uma reafirmação visual da centralidade das 
tradições romanas e papais e da superioridade das posições papais quan- 
to a crenças religiosas. As construções de Pascoal respondem a uma rede 
de contestações às posições papais, simplesmente, por assim dizer, ao se 
repetirem, porém num volume mais alto. 

Pascoal tinha ainda outros dois públicos-alvo para suas campanhas 
de construção. Um era a própria corte franca, de cujo poder, em Roma, ele 
talvez tenha sido o mais determinado oponente no período carolíngio. Por 
essa época, sempre havia francos em Roma, como peregrinos (como vimos 
no capítulo 7), mas também, em nível político, como emissários e negocia- 
dores; esperava-se que eles observassem o que o papa estava fazendo e que 
levassem um relato dessas coisas para o norte. Eles poderiam reportar que 
as igrejas de Pascoal não eram somente maiores e mais caras do que as de 
seus predecessores, mas eram também tão grandes quanto as dos próprios 
carolíngios; e elas desafiavam monumentos como a capela régia octogonal 
no palácio em Aachen com, novamente, seu tradicionalismo - Roma não 
precisava do protagonismo carolíngio, incluindo seu programa de reforma 
moral; era simplesmente a mesma, e podia continuar como sempre fora. 

O outro público-alvo eram os próprios romanos. Pascoal agia 
como Justiniano e al-Walid ao realizar grandes construções com o fito de 
impressionar uma audiência local, muito frequentemente as pessoas que 
estariam dentro ou próximas de Santa Praxedes; de fato, a igreja estava 
em uma das principais rotas processionais da cidade, que levava do monte 
Esquilino à Basílica de San Lorenzo Fuori le Mura. Todos os principais 
papas do século posterior a Paulo I foram construtores, e provavelmente 
foi essa intervenção coletiva, sobretudo na construção de igrejas, o que 
mais contribuiu para fazer de Roma a “cidade papal” que assim perma- 


342 


O poder do visual: Cultura material e sua exibição, da Roma Imperial aos carolíngios 


neceu pelo milênio seguinte. Porém, foi a apropriação, por Pascoal, de 
tantas relíquias que marca a sua posição de maneira mais clara. Roma ti- 
nha uma gama de locais de culto altamente dispersos; eles se espalhavam 
através do enorme campo de ruínas a que tinha se reduzido a cidade e se 
assentavam nos locais de sepultamento de numerosos mártires e outros 
cristãos proeminentes do período pré-constantiniano; esses locais se es- 
tendiam, particularmente, pelo interior adentro nos cemitérios extra- 
murais de Roma. Garantir proteção para eles era uma tarefa difícil para 
os papas, como Paulo I já tinha percebido (ele transportou vários santos 
para igrejas papais do lado de dentro dos muros após os ataques lombar- 
dos); isso se tornou ainda mais preocupante no início do século IX, dada 
a crescente obsessão franca pelas relíquias romanas, a qual, por volta da 
década de 820, tornou-se descarado roubo (cf. capítulo 16). O controle 
político desses locais também era duro para os papas; as igrejas associadas 
a esses cultos dispersos possuíam comunidades locais e patronos dentre 
as famílias aristocráticas, ao mesmo tempo que estavam também sob o 
patronato papal. Esvaziar essas igrejas de 2.300 santos — que estavam 
para ser transportados para uma nova fundação papal de prestígio — foi, 
assim, uma jogada particularmente autoritária. Tal iniciativa não contri- 
buiu para a popularidade de Pascoal, que, como vimos, foi contestado, 
em 823, por alguns oficiais aristocráticos da hierarquia papal; no entanto, 
foi certamente uma afirmação de seu poder - e, de qualquer forma, ele ti- 
nha derrotado seus oponentes antes de morrer inesperadamente, em 824. 

Aachen foi apenas o maior de uma longa sequência de palácios me- 
rovíngios, carolíngios e otonianos através dos séculos no mundo franco. Os 
outros, em sua maioria, não sobreviveram, e nem sequer foram escavados 
(exceções incluem o Malay, merovíngio, e o Tilleda, otoniano, ambos bem 
pequenos, e alguns complexos um pouco maiores, como o Ingelheim e o 
Compiègne carolíngios, e o Paderborn otoniano), mas, ocasionalmente, 
foram mencionados em detalhes em fontes escritas. 

Os palácios eram locais propícios para a retórica régia ou imperial 
desde longa data, destinados a impressionar tanto os süditos reais quanto 
os embaixadores ou outros visitantes externos. Mesmo nas sociedades 
onde os reis viviam em simples salões de madeira, eles eram vistos como 
notáveis — “maior do qne os filhos dos homens jamais ouviram falar”, 
como o poeta de Beowulf disse acerca de Heorot - e funcionavam como 
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metonímias do destino do próprio reino, como ocorreu com o salão de 
Cynddylan, “noite escura, sem fogo, sem cama”, segundo o relato de um 
poeta do século IX sobre um rei galês-oriental após sua morte em batalha. 
Eles foram vigiados por guardas da elite, que apenas deixariam entrar 
as pessoas apropriadas, como Wulfgar, oficial da corte de Hrothgar, em 
Beowulf ou Glewlwyd, porteiro de Arthur, em Culhwch e Olwen, um 
texto galés do século XI; a isso se acrescentava a honra que implicava po- 
der entrar nesses recintos e participar da Kónigsnábe (“proximidade com 
o rei"). Esses sào textos heroicos, nos quais todas as coisas e todo mundo 
sáo maiores do que a vida;" Prisco, o embaixador romano-oriental, estava 
menos impressionado pelo muito similar complexo palaciano de Átila, 
em 449.2 Mas ele o descreve com neutralidade e respeito, como um es- 
plêndido salão feito de madeira aplainada, cercado por outras constru- 
ções, incluindo salões de jantar e colunatas, algumas esculpidas e bem 
construídas, o conjunto em um recinto de madeira com torres, “não com 
o objetivo de segurança, mas de elegância”. A mobília interna, no caso 
de Átila, em linho e là, e tapeçarias multicoloridas, “como aquelas que 
os gregos e romanos preparavam para casamentos”, também eram pro- 
jetadas para causar semelhante efeito. Yeavering provavelmente também 
provocou esse tipo de impacto, em menor escala, que teria sido maior 
para visitantes de centros menores do que Constantinopla. 

Os palácios régios francos, ao menos os maiores, eram mais sofis- 
ticados do que isso. O Ingelheim carolíngio consistia em um conjunto de 
grandes cômodos (incluindo um salão real) construídos em pedra, dispos- 
tos ao redor de um pátio com absides e colunatas, medindo 100 metros 
por 70, alguns dos quais ainda existem.” Esse também foi o caso em Aa- 
chen (exceto a forma de abside), onde a escala era maior. Isso ainda pode 
ser visto em uma parte dele, a capela do palácio, com seu trabalho interno 
em mármore, substituições do século XIX para seus ricos mosaicos e o 
trono que permanece na galeria. Os numerosos cômodos nesses palácios, 
pelos quais os visitantes tinham que passar, eram, sem dúvida, dispostos 
para causar efeito. Fontes merovíngias já deixam isso claro, como quando o 
duque Rauching foi levado ao aposento privado do rei Childeberto, prova- 
velmente em Metz, onde foi morto, em 589 (como descrito no capítulo 4). 
Porém, são as fontes carolíngias que ressaltam mais claramente a comple- 
xidade da ostentação régia ou imperial. Ingelheim, na década de 820, foi 
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descrito em um poema como tendo “uma centena de colunas, com vários 
tipos de construções, mil entradas e saídas e mil câmaras internas”, bem 
como um elaborado programa pintado na igreja representando passagens 
da Bíblia, e um outro decorativo, ainda mais marcante em áreas seculares 
do palácio, apresentando heróis clássicos e imperadores cristãos romanos, e 
levando a cenas narrativas contendo Carlos Martel, Pepino Ile o próprio 
Carlos Magno. Notker, o Gago, em seu Feitos de Carlos Magno, da década 
de 880, imagina uma história fantástica na qual embaixadores bizantinos 
junto a Carlos Magno entram no palácio (Notker não diz qual palácio) 
e passam por grupos de nobres, quatro vezes convencidos de que a figura 
central deve ser grande o suficiente para ser Carlos Magno — um está em 
um trono, outro, nos alojamentos privados do imperador —, antes de final- 
mente serem conduzidos a um cômodo separado, perante sua presença, re- 
vestido de ouro e joias e reluzente como o sol.“ Notker nunca fora à corte, 
mas havia falado demoradamente com velhos cortesãos, e sua imagem da 
complexidade espacial da corte soa verdadeira, dado o que sabemos sobre 
os grandes palácios carolíngios. Deve-se acrescentar que a cultura material 
de ostentação era baseada tanto nas vestimentas dos indivíduos quanto 
nas paredes do palácio (Prisco notou o mesmo para a residência de Átila); 
mas se Ingelheim foi típico em sua decoração, todas as paredes também 
transmitiam significado. 

Os palácios competiam para impressionar. Os francos não po- 
diam igualar a ostentação de Constantinopla, onde Liutprando de Cre- 
mona, enviado pelo rei Berengário II, da Itália, em 949, ficon muito 
impressionado com os pássaros cantores mecânicos e com o ascensor 
mecânico sob o trono do palácio Magnaura, apenas um dos vários edifi- 
cios no complexo palaciano. Mas, dentro das possibilidades da cultura 
material da Europa Latina, visitar Aachen e Ingelheim dos carolíngios 
era uma das experiências mais complexas e esmagadoras que se poderia 
ter. Notker também afirmou que o "sempre vigilante” Carlos Magno po- 
dia olhar para baixo das janelas de seu aposento para todos no palácio, 
inclusive para o que estava acontecendo nas casas dos seus aristocratas, 
para ver "tudo o que eles estavam fazendo, e todas as suas idas e vindas”. 
Esse precursor do panóptico, de Jeremy Bentham (e de Michel Foucault), 
mesmo que, mais uma vez, sem dúvida seja um floreio imaginativo da 
parte de Notker, demonstra o quanto o rei/imperador esperava manter 
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o controle sobre esses palácios, em toda a sua complexidade. Essa com- 
plexidade tornava o poder régio visível e, portanto, tinha que refletir, ao 
menos idealmente, a operação concreta daquele poder, isto é, o conhe- 
cimento e, quando necessário, a coerção baseada nele. 

Nossas evidências para o formato das aldeias baseiam-se inteira- 
mente na arqueologia, e aqui só conseguirei discutir uns poucos exemplos 
da centena ou mais de casos conhecidos.' Elas não demonstram qualquer 
planejamento consciente, e foram construídas a partir de unidades agri- 
colas individuais pelos próprios camponeses. Entretanto, a maneira como 
ocorria essa construção variava de região para região, e também através do 
tempo; isso revela mudanças na sociabilidade, algumas vezes na competi- 
tividade e nas hierarquias das aldeias. Em particular, no último terço do 
nosso período, o crescimento de hierarquias internas de sociedades aldeás 
da Europa Ocidental começou a tomar forma material. 

No Império Romano do Ocidente, as aldeias eram relativamente 
raras.” A paisagem rural era certamente hierárquica, com as vilas de pro- 
prietários operando como o centro rural para uma população dependente, 
e, de fato, muitas vezes atuando como complexos monumentais altamente 
ambiciosos, projetados para impressionar os pares aristocratas; mas a maio- 
ria campesina, em grande parte dos lugares, vivia em casas espalhadas pela 
paisagem, sem qualquer sociabilidade óbvia. Devemos nos mover para o 
Oriente se quisermos encontrar complexos aldeãos nucleados, e alguns 
muito marcantes ainda sobrevivem, particularmente no sul da Anatólia, 
na Síria e na Palestina. As aldeias do norte de Limestone Massif, na Síria, 
ricas por conta da exportação de azeite, e afortunadas por seus materiais 
de pedra de longa duração e fáceis de esculpir, são as desse tipo que melhor 
sobreviveram, e têm sido as mais sistematicamente estudadas. À aldeia de 
Serjilla, por exemplo, é um complexo com uma igreja, um edifício comu- 
nitário, uma terma e aproximadamente 20 casas, algumas ainda com um 
segundo andar e um telhado, cada qual com seu próprio pátio, sem nenhum 
óbvio ordenamento espacial. As casas variam em escala, a maioria delas 
tendo quatro cômodos ou menos, mas algumas com extensões substanciais; 
elas têm decoração similar, com bordas de portas e janelas esculpidas de 
forma regular (embora austera), e muito elaborados frontões de telhado, 
mas isso também podia variar; muitas casas, por exemplo, têm colunatas 
internas. A extensão da construção pode indicar o tamanho da família, 
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mas também sugere os recursos; a elaboração arquitetônica denota ambi- 
ção. O mesmo também acontece com o complexo termal da aldeia — um 
luxo relativamente incomum para uma aldeia — que foi levantado em 473 
por Juliano e Domna, como nos conta uma inscrição em mosaico. Não há 
sinal, da mesma forma, de que os habitantes de Serjilla fossem qualquer 
outra coisa que não camponeses (ou entalhadores); nenhuma casa é tipo- 
logicamente distinta, como seria adequado a uma residéncia ou centro 
de coleta de renda de um senhor. Mas eles devem ter sido notavelmente 
prósperos enquanto grupo, alguns deles sem düvida com seus próprios 
arrendarários (Juliano e Domna, por exemplo), e também mutuamente 
competitivos em uma escala substancial, acima de tudo durante o auge da 
produção síria de azeite, nos séculos IV a VI. A densidade das habitações 
sobreviventes em Limestone Massif nos permite rastrear essa competição 
por meio da ostentação com algum detalhe, Quando temos relatos escritos 
de sociedades aldeás orientais, elas com frequência aparecem como muito 
turbulentas; os edifícios de aldeias, como Serjilla, nos permitem rastrear a 
tensão no território. Mas a ausência de habitações de uma elite claramente 
diferenciada é ainda mais surpreendente. De fato, isso pode ter tornado a 
turbulência muito pior, pois a sociedade não era formalmente estratificada 
e havia mais a disputar. 

As sociedades aldeás existiram no mundo germánico, ao norte do 
Império Romano, e aldeias similares também se cristalizaram nos reinos 
pós-romanos do Ocidente, algumas vezes, sem dúvida, sob a influência de 
novos grupos germânicos, notavelmente no caso dos anglo-saxões, na In- 
glaterra, embora o modelo aldeão também tenha emergido em partes do 
Ocidente pós-romano onde havia relativamente menos recém-chegados, 
como o sul da França ou a Itália Central. Quando as aldeias, de fato, apa- 
receram, eram de madeira, o suporte majoritariamente dominante para 
casas rurais na Europa até depois de 1200, exceto em partes da Europa 
Mediterrânea, onde a pedra chegou um ou dois séculos mais cedo. Não 
podemos rastrear as relações locais com a densidade possível para Serjilla, 
em parte porque casas apenas sobrevivem através de seus poços, e em parte 
porque tendiam a ser ainda mais uniformes. Em uma imensa área, da Di- 
namarca aos Alpes, e a oeste da França Central e da Inglaterra, as aldeias 
eram constituídas de blocos de fazendas, centradas em um edifício princi- 
pal (muito longo na Dinamarca, às vezes até 40 metros, onde se incluíam 
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acomodações e um celeiro; bem menores no sul da Germânia ou Ingla- 
ra), com construções subsidiárias e cabanas com o piso sobre porão, 
ecem, na sua maioria, ter sido anexadas para atividade artesanal 


muito maior, já em torno do século VII, e dobrou de tamanho próxi 
: a ximo 
ao século XI. 
i ah XI. A fazenda principal era, de fato, tipologicamente distinta 
i i 1 i 4 Deu 
pois tinha um nümero muito maior de edifícios nào residenciais, dos más 


ter 
que par 
e armazenamento — todo o conjunto situado em um pátio, normalmente 
cercado. As plantas de cada fazenda muitas vezes criavam padrões mui- 
to regulares para essas aldeias, estabelecidas em qualquer lado da estrada 
principal ou então em um bloco perto de cruzamentos, uma regularida- 


se conservam os buracos de suas fundações; é provável que servissem 
armazenamento, plausivelmente de grãos e outros produtos ódio ob 
a forma de renda. Também tinha seu próprio pequeno cemitério, co iil l 
de posteriormente aprimorada porque as grandes casas € outros edificios (dede s ES seno Vile anres de estas se moverem para o adro 
principais rendiam, com muita frequência, a ser paralelos uns aos outros. a Ei sb és ) P chamar essa fazenda central de Lau- 
Essa regularidade ampliava o senso de uniformidade criado por planos na a : opriedade, e é bem possível - mesmo que não certo 
similares de casas e fazendas. PNEU TTE tenha se tornado, o senhor da aldeia inteira. 
A maioria das aldeias que foram escavadas apresenta algum tipo 


No entanto, as unidades agrícolas não eram todas iguais. Em al- de hi Mv 
ierarquia identificável, ao menos em termos de recursos, o que pro 
1 7 


gumas aldeias, sim; mas frequentemente havia uma casa muito maior, mui- AAN 
E : ambém indica ia di 
tas vezes no limite do assentamento. Vorbasse, na Dinamarca, é um bom que a aldeia dispunha de uma chefia; porém, 


exemplo disso, pois esse assentamento, como vários na Dinamarca € na área 
do norte da Germânia e nos Países Baixos, regularmente mudou de local 
dentro do mesmo território agrícola, e alterações em seu padrão podem 
ser, assim, comparadas de século a século, nesse caso (incomumente) do 
primeiro século a.C. ao século XII d.C., quando se fixou no local atual. 
Do século III ao início do século VHI, sempre havia uma fazenda muito 
maior em Vorbasse, o dobro da de seus vizinhos, com um edifício princi- 
pal mais amplo, e com mais bens importados encontrados nela. Em uma 
das mudanças ocorridas, por volta de 300, enquanto o restante da aldeia se 
deslocou, a fazenda maior permaneceu onde estava, o que marca a maior 
estabilidade da posição social de seu proprietário. Então, evidentemente, 
Vorbasse tinha um líder, porém estaríamos errados ao vê-lo (ou vê-la) como 
um senhor local, ainda menos como o senhor da aldeia. Sua casa era maior e 
mais rica do que aquelas de seus vizinhos, mas, como em Serjilla, afora isso, 
ele não era diferente. É curioso que, por volta de 700, quando Vorbasse se 
reorganizou mais substancialmente do que o habitual, em um novo sítio, a 
fazenda maior desapareceu. À liderança tinha sido estável ali por um longo 
tempo, mas não era tão estruturalmente sólida a ponto de não ser posta de 
lado, ainda que não consigamos dizer precisamente como isso aconteceu. 
Lauchheim — na Alemannia, no alto vale do Danúbio —, assen- 
tada do século VI ao século XII, mostra um padrão mais hierárquico.” 
Ali havia por volta de dez fazendas ao longo do caminho, porém uma era 


isso não era algo estável (dentro de uma mesma aldeia, casas de tamanhos 
diferentes podiam ser consideradas as maiores do lugar a depender de 
século se trate), e, além disso, a hierarquia tampouco sugere que os EA 
dores da casa principal tivessem um modo de vida radicalmente diferen- 
te dos demais, mesmo em Lauchheim. Do período carolíngio em diante 
NA comegamos a ter sinais de diferengas estruturais. A primei " 
inovação era caracteristicamente a igreja da aldeia, muitas vezes — 
da em pedra desde o princípio; a construção da igreja da aldeia tendeu a 
Ena depois de 700, e a ganhar velocidade em séculos posteriores (cf. 
capítulo 7). Uma vez que uma igreja era construída em uma aldeia A 
SEER ue a ganhar uma estrutura espacial mais estável (e, "a 
inamarca, a parar de mudar de local); e igrejas sempre ti 
aristocráticos ou locais e, geralmente, a ipi Pris E i 
te era reforçado pelo considerável investimento envolvido na constru " 
de igrejas. A mudanga mais marcante veio, entretanto, quando jim 
senhores locais comegaram a fortificar suas residéncias. Esse desenvolvi- 
mews que pode ser resumido de forma sucinta (se bem que simplista) 
como “a ascensão do castelo”, foi raro antes de 900, e não se generalizou 
amplamente até passado o ano 1000 (cf. capítulo 20), mas acabou por ca- 
racterizar a maior parte da Europa. Isso aconteceu de formas diferentes 
em Ingares distintos; em alguns locais, os centros de propriedade, ao estilo 
de Lauchheim, ganharam cercas maiores, então valas, depois pan on de 
pedra, e em seguida residências de pedra, talvez em uma colina artificial 
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ou motte acima da aldeia; em outros (como na Inglaterra), alguns senhores 
haviam se mudado para residências cada vez mais fortificadas, que não ti- 
nham necessariamente conexões com o ainda fragmentado assentamento 
camponês, talvez por volta de 900, muito tempo antes das moltes apare- 
cerem no despertar da conquista normanda. No centro-sul da Itália e em 
outras partes do sul da Europa, as aldeias se fortificaram do século X ao 
XII (e chamadas castra ou castella, castelos), a partir da fortificação interna 
da residência do senhor (uma rocca ou cassero) dentro da aldeia. Em cada 
caso a relação entre o senhor castelão e a aldeia ou as aldeias ao redor era 
distinta; a diferença só ficava muito clara na prática. 
Um bom exemplo do desenvolvimento italiano é Montarrenti, 
próximo a Siena, ao sul da Toscana.” Ali, encontra-se documentada uma 
aldeia do final do século VII, nas encostas e no cume de uma colina; as casas 
eram pequenas e tinham um cômodo, como é típico na Itália; toda a aldeia 
provavelmente já contava com uma paliçada ao seu redor, e o topo da colina 
possuía uma cerca separada, embora as casas fossem aproximadamente do 
mesmo tamanho. Já no início do século IX, a paliçada do topo da colina 
foi substituída por uma muralha de pedra, rodeando um grande edifício 
de madeira (provavelmente um celeiro), uma fornalha de secagem de grãos 
e uma pedra de moinho; como em Lauchheim, pode-se ver aqui um centro 
da propriedade cristalizando-se. Este, mais tarde nesse mesmo século, foi 
tomado pelo fogo, mas a muralha foi reconstruída no X. O topo da colina 
ainda tinha casas de madeira no século X, mas, ao final do XI, torres de pe- 
dra começaram a substituí-las para criar claramente um foco senhorial. O 
assentamento continuou colina abaixo, entretanto (talvez com quebras), e, 
por volta do século XII, as encostas mais baixas eram, elas mesmas, rodea- 
das por uma muralha que, nessa época, incluía toda a aldeia, em sua maior 
parte construída em pedra, sendo que o cassero alto permanecia como o 
centro senhorial, Toda essa aldeia era chamada de castrum a partir do final 
desse século (diria que por volta do início do século XI, julgando por outros 
exemplos italianos, mas não temos documentos para Montarrenti), mas 
havia uma clara hierarquia no assentamento, a qual já começara no século 
IX, sendo permanentemente fixada com as torres do século XI. Esse tipo de 
hierarquia espacial articulada tem abundantes paralelos na arqueologia de 
assentamentos de Toscana e Lácio (duas bem estudadas regiões da Itália), e 
possui, como veremos no capítulo 21, claras analogias em nossa documen- 
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tação com as hierarquias sociais cada vez mais militarizadas nas aldeias do 
século X, tanto na Itália quanto em outros lu 
social foi cada vez mais manifestada e solidi 
No momento em que as elites aldeás se tra 
manifestaram, de um modo visual, o seu s 


gares. Entretanto, a hierarquia 
ficada na arquitetura da aldeia. 
nsferiram para torres de pedra, 


| | | enhorio e a sua condição social, 
coisas que elas podiam sustentar mediante força armada e que não eram 


mais negociáveis, ao contrário do que havia acontecido tantas vezes com a 
chefia das aldeias nos dois ou três séculos anteriores. Aqui, a ostentação nã 
era destinada a competir com os vizinhos, mas a excluí-los. i 
A exibição que decorre da construção de edifíci 
prestígio, como Hagia Sofia, e aquela que ge: da aaa eon ton 
aldeã mais chamativa tinham escalas bem diferentes, mas propunham os 
mesmos objetivos: impressionar, estabelecer status e poder, talvez suscitar 
medo e submissão (os dois tipos de exibição estavam, até mesmo, algumas 
vezes relacionados; a decoração da enorme igreja do esperada Zenão 
para homenagear Simeão Estilita, na década de 470, em Qalat Siman 
em Limestone Massif, foi copiada pelos construtores de igrejas de disias 
por toda a região durante a geração seguinte), Entretanto, os quadros de 
referência nos quais a exibição operava variavam grandemente de região 
para região e entre os diferentes tipos de construções; e é essa variabili- 
dade o que mais nos informa sobre os Pressupostos culturais. Justiniano 
alternava suas referências arquitetônicas entre antigos edifícios pagãos e 
igrejas quase contemporâneas, às quais ele procurava superar. Al-Walid, 
da mesma maneira, visava à mesma superação, mas também ambicionava 
estabelecer uma fundamental diferença em relação aos antigos estilos de 
construção e decoração em mosaico, para marcar a novidade e a superiori- 
dade da religião muçulmana. Eduíno e seus predecessores reivindicavam 
relações com um passado romano, que evidentemente gozava de prestígio 
local, apesar de Yeavering estar ao norte do antigo território do Império 
Romano tardio. Pascoal reafirmava a centralidade papal por meio de laços 
munterruptos com os antigos estilos arquitetônico e decorativo, dentro 
e contra um mundo com configurações políticas bem diferentes. Carlos 
Magno oferecia a seus visitantes uma experiência visual e espacial, em 
seus palácios, que não podia ser rivalizada no norte e no oeste da Euro- 
pa, e que se destinava, sem dúvida com sucesso, a marcá-los como únicos, 
ao menos para as pessoas que não tivessem visitado Constantinopla. Os 
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senhores de Montarrenti nào estavam apenas mostrando seu domínio 
local e sua capacidade defensiva, com suas torres de pedra, mas também 
se inspirando em modelos urbanos de construção, e assim transferindo 
poder urbano e prestígio cultural para a sua construção do senhorio ru- 
ral; de uma maneira menos verticalizada e mais competitiva, O prestígio 
urbano também foi evocado pelas termas de Juliano e Domna. 

A “intervisualidade” de estilo arquitetônico é um dos mais podero- 
sos transmissores de significado e efeito visual. Como observado no início 
deste livro, a arqueologia, bem como o estudo da cultura material em seu 
sentido mais amplo na história da arte e na história da arquitetura, tende a 
nos dizer diferentes tipos de coisas a partir do estudo da narrativa e de tex- 
tos documentais. À cultura material diz-nos mais sobre o espaço, a função 
das relações espaciais, assim como, é claro, sobre as mudanças estilísticas e 
tecnológicas; a cultura escrita diz-nos mais sobre as relações humanas, as 
escolhas, as representações conscientes do mundo ao nosso redor. Mas a 
construção de significado visual, tanto por imperadores quanto por cam- 
pesinos, associa esses dois mundos: é a cultura material, não as palavras, 
que nos conta sobre as escolhas de al-Walid, ou de Pascoal, ou de Juliano e 
Domna, em Serjilla. É por isso que este capítulo é o principal deste livro; 
ele oferece uma maneira de comparar as estratégias de cada agente da Alta 
Idade Média, rico ou pobre, e não — pela primeira vez — apenas daqueles 
que tinham acesso à palavra escrita. E os espectadores de edifícios como 
esses eram também muito mais numerosos do que os leitores de qualquer 
tipo de texto escrito, salvo os trechos da Bíblia e do Alcorão, mais fre- 
quentemente lidos em cerimônias religiosas, e estes últimos tendiam a não 
mudar muito através do tempo e do espaço. Toda a população da Europa 
estava assim envolvida na comunicação que discutimos neste capítulo, e 
podia até mesmo, se escolhesse, participar como comunicadora, não apenas 
como especradora. De fato, à medida que a arqueologia fizer seus inevitá- 
veis avanços no futuro, esse será o setor do conhecimento histórico sobre 


o qual, para variar, saberemos cada vez mais. 


Notas 


! Este capítulo deve muito aos conselhos e ideias de Leslie Brubaker, como expressado 


em particular em seu próximo livro Looking ai Byzantium, que eu tenho visto em ver- 
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são inicial, Valiosos guias sobre o efeito político da ostentação arquitetônica podem 
ser encontrados em M. de Jong & F. Theuws (ed.), Topographies of Power in the Early 
Middle Ages (Leida, 2001). A arquitetura desse período é pesquisada competente- 
mente em três manuais clássicos publicados pela Penguin Books: R. Krautheimer 
& S. Curéié, Early Christian and Byzantine Architecture, 4. ed. (Harmondsworth 
1986); R. Erringhausen & O. Grabar, The Art and Architecture of Islam, 650-1250 
(Harmondsworth, 1987); K. J. Conanr, Carolingian and Romanesque Architecture, 2 
ed. (Harmondsworth, 1966). Estudos mais atualizados são necessá rios. Há, é acis 
numerosos relatos mais regionalizados, inclusive de edifícios concreros, me dis 
quais estão citados abaixo. 
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10 


A SOBREVIVÉNCIA DE BIZÁNCIO, 
550-850' 


As Parastaseis Syntomoi Chronikai, "Breves Notas Históricas”,? 
sáo um texto anónimo, da metade do século VIII, de Constantinopla. Elas 
consistem em comentários sobre os monumentos da cidade, principalmen- 
te suas estátuas. Parte do texto pretende coletar notas e cartas escritas por 
um grupo de amigos, funcionários do estado na década de 710, que tinha 
uma espécie de projeto de pesquisa para investigar que estátuas eram aque- 
las e de onde elas vinham. Isso pode muito bem ser uma ficção literária, 
pois referências nesse texto a outros autores são, na sua maioria, invenções 
claras, e o texto às vezes brinca com isso, o que deixa o leitor desconfiado. 
Porém, alguém fez esse trabalho e, de fato, foi de estátua em estátua, leu 
a inscrição na base ou perguntou a outras pessoas quem elas achavam que 
estava representado nas figuras. Isso nem sempre era fácil; uma mulher 
sentada em uma cadeira de bronze, no hipódromo, podia ser a imperatriz 
Verina (m. c. 484), como pensava o hábil intérprete de estátuas Herodia- 
no, mas também podia ser a deusa Atena, “como eu mesmo ouvi de muitas 
pessoas... e nisso acreditei”, Também era um trabalho perigoso; Himério, 
o chartoularios (oficial financeiro de nível médio), e seu amigo Teodoro 
foram observar as estátuas na região do Kynegion, ao norte da Hagia Sofia, 
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a Grande Igreja de Constantinopla; enquanto examinavam uma delas, ela 
caiu em cima de Himério e o matou; Teodoro, que fugiu, teve dificuldades 
para se livrar de uma acusação criminal. No final, a estátua foi enterrada ali 
por ordem do imperador Filípico (711-713). O capítulo completa: “Tome 
cuidado quando olha para as velhas estátuas, especialmente as pagãs”; es- 
tátuas pagás eram maléficas, e era preciso estar preparado. 

Por outro lado, se um perito conhecesse suas estátuas, € fosse um 
intérprete habilidoso o bastante, seu conhecimento seria altamente útil. 
Ele não apenas podia evitar as maléficas, como também podia dizer o fu- 
turo. Herodiano sabia que uma das estátuas do hipódromo, que represen- 
tava mulheres parindo bestas selvagens (Cila e Caríbdis, provavelmente), 
prefigurou o reinado de terror de Justiniano II, em 705-711; a outra (a que 
tinha um barco) “ainda não se realizou, mas promete”. Asclepiodoro olhou 
para a inscrição na estátua de Héracles, no hipódromo, e pôde, de uma vez, 
dizer quais coisas ruins (não nomeadas) iriam acontecer, para sua aflição 
(“Eu estaria melhor se não tivesse lido a inscrição”). E ele também podia, 
é claro, reconstruir o passado. Os autores da Parastaseis não tinham aces- 
so a muitos livros sobre o passado, mas estavam muito interessados nele, 
e buscaram sistematicamente localizar o conhecimento estatuário em um 
enquadramento histórico. À estátua de Valentiniano III, por exemplo, não 
havia caído durante um terremoto; isso mostrava que seu assassinato, em 
455, fora injusto, e não, como as pessoas tinham pensado anteriormente, 
uma retribuição justa por ter assassinado Aécio. Constantinopla ainda era 
uma cidade muito grande, e, obviamente, estava repleta de estátuas; esse 
texto não poderia ter sido escrito sobre nenhuma outra cidade do Mediter- 
ráneo, com exceção de Roma - e, em Roma, igrejas e locais de culto cristão 
eram, naquela época, os pontos de referéncia inescapáveis, ao contrário da 
capital oriental, nesse momento. Na capital do Oriente, o passado imperial 
ainda importava, e toda a história de Constantinopla exibia-se por meio de 
suas estátuas. Por outro lado, essa história referia-se sobretudo aos séculos 
IV e V (amiúde mal compreendidos), e falava pouco do século VI (existe 
surpreendentemente pouca informação sobre Justiniano) e ainda menos 
dos séculos VII e VIII. Essa é uma chave para o texto: representava um 
genuíno interesse antiquário, com as estátuas operando como um teatro 
da memória, no sentido literal, mas seu autor, ou autores, sempre olhou 
para os dias de glória do Império Romano cristão através de uma grande 
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fratura, e não entendia muito o que esse Império significara. É essa fratura 
que este capítulo irá explorar, pois o Império Bizantino do século VIII — 
herdeiro linear do Império Romano do Oriente — era uma sociedade mui- 
to diferente, já que a maioria de seus pontos de referência havia mudado. 

A razão para essa fratura era simples: foram eventos catastróficos 
que romperam o controle romano sobre a maior parte do Mediterrâneo 
Oriental, entre 609 e 642. A drástica redução e a consequente reorgani- 
zação do Império representaram a principal quebra da história imperial 
do Oriente em todo o nosso período, e, junto com a maioria dos historia- 
dores, chamarei, de agora em diante, o Império sobrevivente de “Império 
Bizantino”. (Os bizantinos sempre se chamaram de “romanos”, romaioi em 
grego; e o mesmo faziam seus vizinhos orientais; já os ocidentais os cha- 
mavam de “gregos”. Em nosso período, “bizantinos” apenas se referia aos 
habitantes de Constantinopla, que um dia havia se chamado Bizâncio. Mas 
esse termo, embora inapropriado, é, de toda forma, conveniente.) Deixa- 
mos o Império Romano tardio do século VI em considerável boa forma no 
capítulo 3, O imperador Maurício (582-602) era um líder de guerra;” ele 
tinha encerrado 20 anos de guerra na fronteira persa em 591, ao intervir 
em uma disputa de sucessão na Pérsia, e ajudado Cosróes II (590-628) a 
se estabelecer como xá. Ele também enfrentara ameaças nos Bálcãs. Aqui, 
os grupos do século VI que sucederam aos invasores germânicos entre o 
final do século IV e o início do V eram esclavenos, comunidades tribais de 
pequena escala cujos saques são registrados da década de 540 em diante. 
(Muitos, ou a maioria, desses grupos falavam línguas eslavas, mas isso não 
é enfatizado por nossas fontes mais antigas como uma identificação para 
os sklavênoi, então eu evitaria utilizar a palavra “eslavo” aqui; veja mais no 
capítulo 19.) Os ávaros, um povo nômade que falava turco, vieram em dire- 
ção ao Ocidente em 558, e por volta de 567-568 tinham se estabelecido na 
Panônia, assim como os hunos haviam feito mais de um século antes; eles 
estabeleceram uma frouxa hegemonia sobre muitas das tribos esclavenas 
ao norte do Danúbio, e representavam uma grande ameaça militar, parti- 
cularmente após sua captura da cidade romana fronteiriça de Sirmio, em 
582. Após 591, entretanto, Maurício podia auxiliar na defesa dos Bálcás 
sistematicamente, e ele conteve essas incursões na década de 590, refor- 
cando, ao inesmo tempo, a fronteira do Danúbio. Maurício foi derrubado 
como resultado de seu próprio êxito, pois, em 602, o exército balcânico se 
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revoltou contra suas ordens para que invernassem ao norte do Danúbio, e 
ele foi morto junto com sua família, por um de seus generais, Focas, que 
lhe sucedeu (602-610). 

À ascensão de Focas foi a primeira destituição bem-sucedida de 
um imperador no Império Oriental, desde 324; entre 602 e 820, porém, 
apenas cinco entre vinte e um imperadores morreram de morte natural 
no exercício do cargo. Sempre houve uma cultura golpista no Oriente, 
inas de agora em diante os golpes seriam cada vez mais efetivos Como 
resultado, o papel do exército na política também mudou, como veremos. 
Honve constantes tentativas bem-sucedidas de estabelecer dinastias, que 
duraram cinco gerações sob os Heraclianos (610-711), quatro sob os Isau- 
rianos (717-802), três sob os Amorianos (820-867) e seis sob os Macedô- 
nicos (867-1056, cf. capítulo 12): pode-se dizer que a noção de sucessão 
hereditária não estava de forma alguma perdida. Mas mesmo essa suces- 
são foi permeada por golpes. A legitimidade estava tão ligada ao sucesso 
militar e à popularidade na capital (golpes eram dificeis, caso a cidade de 
Constantinopla fosse contra) quanto ao histórico familiar; a imagem da 
escolha de Deus, que estava por trás das decisões “do povo, do senado e 
do exército”, era utilizada mesmo quando os filhos sucediam aos pais. Por 
causa disso, a cerimônia de ascensão imperial era muito mais elaborada a 
fim de estabelecer essa legitimidade da maneira mais pública possível. A 
abertura da sucessão, e sua aparente disponibilidade a qualquer um que 
tivesse corpo sadio (cegueira e outras mutilações eram típicos métodos bi- 
zantinos de neutralizar rivais), marcava o mundo bizantino de agora em 
diante; a mesma importância teve a imagem de um imperador favorecido 
por Deus, o que gerou ainda mais consequências, como veremos. 

Focas é geralmente visto como o ponto de virada desse desenvolvi- 
mento, mas seu reinado se iguala ao de Maurício em peculiaridades impor- 
tantes. A fronteira dos Bálcãs seguiu sem problemas e, apesar de Cosróis 
ter reiniciado a guerra persa, em 603, com a desculpa de vingar Maurício, 
durante vários anos ela não passou de uma guerra fronteiriça. Focas era 
impopular, entretanto, e não pôde suportar um levante centrado no nor- 
te da África, em 608-610, que visava colocar Heráclio, filho de um exarca 
africano, no trono.” Foi essa guerra civil que descarrilhou o Império, pois 
a partir daí a investida persa começou. Heráclio (610-641) já encontrou 
os persas fazendo saques na Anatólia, em 611; mais drasticamente ainda, 
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a Síria foi conquistada em 613, a Palestina em 614 e o Egito em 619; em 
616-617 as incursões persas chegaram ao Bósforo. Heráclio retirou todas as 
tropas dos Bálcãs para defender a Anatólia, e grupos esclavenos começaram 
a se assentar permanentemente ali; os ávaros consolidaram uma hegemo- 
nia sobre eles e, por volta de 617, também estavam saqueando até o Egeu. 
Em menos de uma década, as províncias mais ricas do Império foram to- 
das perdidas, e nenhuma parte dele estava segura dos saques, com exceção 
das ilhas do Egeu e das províncias ocidentais da Sicília e da África. Mas a 
situação ficou pior: em 626, um exército ávaro-esclaveno, do Ocidente, e 
um persa, do Oriente, mais ou menos coordenados, fizeram cerco à capital 
imperial, quando Heráclio estava a 800 quilômetros de distância em cam- 
panha na Armênia. As enormes fortificações de Constantinopla se man- 
tiveram firmes, entretanto, e o cerco ávaro fracassou (os persas, do outro 
lado do Bósforo, não conseguiram atravessar). A aliança ávaro-esclavena 
se partiu amargamente, e a hegemonia ávara nos Bálcãs começou a fracas- 
sar a partir desse momento. Em dois anos de campanha ousada, Heráclio 
chegou atrás dos exércitos persas e atacou o núcleo vital de Cosróis (onde 
hoje é o Iraque), com a ajuda considerável de um exército de nômades Go- 
turcos do Cáucaso; Cosróis foi morto em um golpe, e os persas selaram a 
paz em 628, entregando todas as suas conquistas. O sistema político sas- 
sânida entrou em crise; sete governantes se seguiram a Cosróis em rápida 
sucessão antes que Yazdagird III (632-651) se estabelecesse, em 633-634. 

Heráclio, em 628, era um herói. Ele foi recebido triunfalmente 
em Constantinopla em 629, e em Jerusalém em 630, onde restaurou a 
Vera Cruz, levada pelos persas em 614. Heráclio era intimamente liga- 
do à Cruz, a relíquia mais ressonante da cristandade, que Helena, a mãe 
de Constantino, teria encontrado fora de Jerusalém, na década de 320; 
como disse Jorge de Pisídia,* seu poeta de corte: “Jos persas] veneravam o 
fogo, enquanto vós, Ó soberano, [venerais] o lenho". Esse era um tempo 
de renovação religiosa, em que judeus foram massacrados ou perseguidos, 
e Heráclio também fez uma última tentativa de reunificar as rivais igrejas 
calcedoniana e monofisita (conferir capítulo 2), em 638, quando propôs 
uma doutrina de harmonização, chamada de monotelismo, que seria daí em 
diante a única versão legítima do cristianismo para todo o Império. Mas o 
Império estava, é claro, devastado: tinha uma economia em crise devido à 
destruição e à divisão política, e seus exércitos precisaram de anos para se 
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recuperar. Assim, era impossível para Heráclio resistir com sucesso a um 
ataque de um novo rival, a Arábia. Exércitos árabes derrotaram os bizan- 
tinos no rio Yarmuk, próximo do mar da Galileia, em 636, e o desastre da 
década de 610 se repetiu: os árabes tomaram a Síria em 636, a Palestina, 
em 638, e o Egito, em 639-642. Dessa vez, os bizantinos não os repeliram. 
Não obstante os sucessos de Heráclio, em 627-628, a reunificação do Im- 
pério durou apenas uma década ou menos. Foi somente após a morte de 
Heráclio, em 641, que os bizantinos começaram a perceber que teriam de, 
no futuro, manter-se sem as províncias do sudeste mediterrânico, mas, na 
realidade, o Império já as havia perdido na década de 610. 

Como os árabes foram tão bem-sucedidos, e o que aconteceu 
nas terras que eles conquistaram, veremos no próximo capítulo, mas a 
seriedade dessas conquistas para o mundo bizantino não pode ser en- 
fatizada demais. Heráclio goza de uma fama curiosamente boa, mesmo 
agora, graças aos eventos de 627-628; mas seu reinado foi, quando toma- 
do como um todo, o mais desastroso em mil anos de história romana. 
Nas palavras de Michael Hendy, o Império perdeu dois terços de seus 
territórios e três quartos de suas riquezas nos anos 610,? e essa perda 
se tornaria permanente na década de 630. A perda da riqueza agrária e 
produtiva do Egito foi particularmente séria. Bizâncio estava reduzida 
ao planalto da Anatólia da atual Turquia, ao mar Egeu e às terras ao seu 
redor, e, em direção ao Ocidente, a bolsões da costa adriática, partes 
da Itália (incluindo Roma) e da Sicília, e ao norte da África. Nos dois 
séculos seguintes, o sul dos Bálcãs seria reconquistado, mas o norte e 
o centro da Itália e a África seriam perdidos, e então, após a década de 
820, também a Sicília, apesar de boa parte do interior do sul da Itália 
ter permanecido bizantina até após 1050. 

O Império Romano tinha sempre dependido do tráfego maríti- 
mo para integrar sua economia. O Império Bizantino permaneceu um 
estado marítimo, também, pois apenas as rotas marítimas conectavam 
suas províncias distantes naquele momento, ligando a província mais rica, 
mas também mais distante, a Sicília, à capital. A marinha bizantina! era 
muito menos proeminente politicamente do que o exército, e nós sabemos 
menos sobre ela. Mas foi um elemento crucial na sobrevivência do Im- 
pério, tanto estratégica quanto taticamente. O fato de que os bizantinos 
controlavam o estreito do Bósforo foi essencial para a sobrevivência de 
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Constantinopla, nos grandes cercos de 626 e 717-718. De qualquer forma, 
os bizantinos nào tinham apenas perdido o Egito, a tradicional reserva 
de gráos da capital, mas também, pelo menos após as conquistas árabes, a 
frota egípcia baseada em Alexandria. Os árabes controlavam as rotas do 
sul do Mediterráneo, restringindo os bizantinos à sua faixa nortenha, e 
eles utilizaram a frota alexandrina com particular eficiéncia no final do 
século VIe no início do VIII, saqueando Egeu adentro e, em 717-718, até 
mesmo no mar de Mármara. As pilhagens pararam temporariamente no 
século VIII, mas os bizantinos nunca poderiam tomar por garantida a sua 
maestria no mar, particularmente para além de seu centro egeu. Constan- 
tinopla perdeu seu direito à gratuidade de gráos, em 618, quando Heráclio 
rapidamente tirou as conclusões corretas da conquista persa do Egito, e a 
população caiu substancialmente de tamanho, de cerca de 500 mil para 
algo entre 40 mil e 70 mil: ela continuou a ser a maior cidade na Europa, 
mas reduzida a um décimo do que já fora. Essa comunidade urbana me- 
nor podia ser suprida pelas fontes do Egeu e do mar Negro, e assim seria 
daí em diante, particularmente após a perda da Sicília, 

As pessoas sabiam, de antemão, que as conquistas perso-arábicas 
representavam uma catástrofe, é claro. A crise do século VII, no Oriente, 
foi diferente da crise do século V, no Ocidente, por ter sido tão rápida. As 
pessoas não podiam se acomodar confortavelmente ao novo statu quo, 
como fizeram no Ocidente, na crescentemente regionalizada política dos 
reinos germânicos que então se solidificavam; no Oriente, elas sabiam que 
tinham de se adaptar rapidamente, ou, caso contrário, seriam conquista- 
das. A atmosfera de crise aparece em quase todo texto do século VII. Esse 
foi um período em que escritos apocalípticos eram comuns, tanto cristãos 
quanto judeus." Os cristãos, é claro, podiam ver a conquista da metade de 
seu mundo por zoroastrianos, e, então, pelos ainda pouco compreendidos 
muçulmanos, como um presságio imediato de que o mundo estava che- 
gando ao seu fim. Os judeus, apesar de menos perseguidos nos Impérios 
persa e árabe do que no Império Romano/Bizantino do século VII, viram 
a ascensão do islã, uma religião rival monoteísta e abraàmica, como uma 
ameaça cultural direta; mas as guerras persas já pareciam pressagiar tam- 
bém para eles os últimos dias. De maneira mais ampla, desacordos políti- 
cos de todos os tipos ganharam uma faceta religiosa, como veremos, pois 


o desfavor divino parecia muito evidente. 
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Em um nível menos espiritual, a primeira prioridade tinha de ser 
o exército. ? Os bizantinos precisavam de um exército grande o bastante 
para se defender contra os árabes, mas tinham de financiá-lo por meio de 
um Império que perdera suas mais ricas províncias. O abasrecimento des- 
se exército rinha de ser muito simplificado para que isso funcionasse. Sob 
Heráclio, que passou a maior parte de seu reinado em campanha, havia 
poucos sinais de uma reorganização do exército, mas as coisas se estabi- 
lizaram um pouco na década de 650, quando uma região de fronteiras 
mais permanentes foi estabelecida, aproximadamente ao longo dos mon- 
tes Tauro, no centro leste da Anatólia; os últimos anos da década de 650 
foram, também, um período de guerra civil árabe. No período de 669 a 
687, temos as primeiras referências aos quatro grandes distritos militares, 
ou “Temas”, da Anatólia: Opsikion, Thrakesion, Anatolikon e Armeniakon, 
cada um dos quais tinha seu próprio exército que era suprido localmente 
— cada Tema tinha ao menos uma região relativamente próspera em seu 
cerne, cuja produção poderia sustentar o exército. Esses Temas provavel- 
menre começaram a tomar forma nos anos 640-650. Estavam sobrepostos 
às províncias menores antigas, que cuidavam da administração civil e da 
justiça, e também da coleta de impostos local; a maior parte dessas fun- 
ções foi gradualmente assumida pelos militares, mas esse longo processo 
não se completou até o século IX. Lentamente, também, outras partes do 
Império foram organizadas em Temas: a Trácia e as ilhas do Egeu mais 
adiante nesse século, a Grécia no século VIII e no início do IX, quando 
foi reocupada, o sul da Itália, no final do IX, com as renovadas conquistas 
na região. Os impostos eram, portanto, quase totalmente gastos de ma- 
neira local; a integração fiscal do Império cessou em grande parte, com a 
exceção de que o abastecimento de Constantinopla envolvia relações de 
maior distância, e a capital continuava a controlar os mecanismos de ta- 
xação e, por um tempo, as administrações provinciais. Mas os exércitos 
ainda eram pagos, com seus salários sendo financiados pelos impostos so- 
bre a terra, com exceção de milícias relativamente desrreinadas. Soldados 
eram recrutados localmente e permaneciam locais; eles eram, ou se tor- 
navam, também frequentemente senhores de terras. Mas não passaram a 
depender inteiramente de sua posse de terras como forma de subsistência, 
como ocorreu no Ocidente. O que de fato aconteceu foi que a taxação e o 
pagamento dos exércitos deixaram de ser feitos, em sua maioria, na forma 
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de dinheiro; a produção começou a ser o principal elemento do sistema 
fiscal até o século IX. Isso significou que menos moedas precisavam ser 
cunhadas (descobertas de moedas virtualmente cessam entre as décadas 
de 650 e 820, exceto em Constantinopla e na Sicília); também significou 
que o fornecimento de equipamentos se tornou muito mais complicado, 
e todo um deparramenro do governo, o eidikon, foi desenvolvido para 
garanti-lo, com ramificações locais em cada Tema. 

Esse sistema de exércitos temáticos era quase exclusivamente de- 
fensivo; cada exército defendia sua própria área. Eles tinham de fazer isso: 
os cem anos após 650, mesmo que a fronteira continuasse relarivamente 
estável, conheceram constantes incursões árabes, o que significava que ne- 
nhuma parte da Anatólia estava segura. Por conseguinte, a sociedade local 
se tornou amplamente militarizada; o exército temático, junramente com 
uma burocracia provincial em lenta militarização, se tornou a principal 
hierarquia política e social em cada área. Quando se olha para uma docu- 
menrada aristocracia detentora de terras, nos séculos IX e (especialmente) 
X, vê-se que era tão altamente milirarizada quanto no Ocidente, como 
veremos no capítulo 12.5 É notável, entretanto, que não podemos dizer 
quase nada sobre as elites terratenentes no Império Bizantino, entre 650 e 
800/850, talvez por conta da relativa escassez de documentos do período. 
À aristocracia fundiária provavelmente se tornou mais pobre nos anos da 
crise, particularmente naquelas parres da Anatólia mais expostas a incur- 
sões de longa duração. Cidades também se tornaram muito mais fracas no 
período, e a sociedade urbana desapareceu completamente em algumas 
partes do Império (cf. capítulo 14), tornando assim impossível uma polí- 
tica local tradicionalmente romana, tendo a cidade por base, como antes. 
Mas o que se destaca acima de todos os casos é que o status social, de agora 
em diante, em um Império que estava se concentrando na sobrevivência 
militar, dependia de um cargo no exército ou na administração. Sabemos 
os nomes de centenas de administradores militares ou civis desse período, 
pois eles sobrevivem em selos de chumbo, anres utilizados para autenticar 
documentos, que foram encontrados em sítios arqueológicos por todo o 
Império. Acontece que não podemos afirmar se eles tinham propriedades 
de terras além de cargos na hierarquia imperial, com exceção de alguns ca- 
sos próximos da capital, como veremos daqui a pouco. Eles provavelmente 
tinham, e muitos deles podem muito bem ter sido tanto descendentes das 
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elites urbanas e senatoriais, do século VI, quanto ancestrais dos citados aris- 
tocratas do século X. Mas não sabemos se eles tinham ou não propriedades 
de terras, e isso é importante. Entre 650 e 800/850, ter um cargo no estado 
era algo mais desejável do que possuir riqueza em terras ou reputação local. 
Mesmo a ancestralidade se tornou temporariamente menos importante, ou 
talvez ela seja pouco enfatizada em nossas fontes. Para sobreviver, a socie- 
dade e a política bizantina se enrolavam ao redor do estado. 

Constantinopla e seu interior imediato eram uma exceção parcial 
a isso. À cidade permaneceu grande, pelo menos para os padrões pós-ro- 
manos, e uma economia baseada em dinheiro certamente sobreviveu por 
lá. Um livro de milagres da década de 660, reescrito mais adiante no mes- 
mo século, enumera as curas milagrosas (em sua maioria, de problemas 
genitais) feitas pelo corpo de Santo Artêmio, sepultado na igreja de São 
João Pródromo." Isso nos mostra uma sociedade urbana agitada, cheia 
de comerciantes e artesãos (um vendedor de prata, um artesão do bronze, 
um construtor de navios, um fabricante de arcos, e também trabalhadores 
em geral que tinham sofrido hérnias devido ao trabalho pesado), sentados 
na igreja à espera da cura; os suplicantes tinham suas próprias associações 
com um tesoureiro que guardava o dinheiro, e jogavam dados para passar 
o tempo - além de roubar uns aos outros ocasionalmente, e, em um caso, 
urinar sem pudor na própria igreja (o homem que fez isso recebeu, de Santo 
Artêmio, a hérnia de outra pessoa como castigo). Como se vê, Constanti- 
nopla era uma cidade ativa no século VII. Suas elites, realmente, possuíam 
terras, especialmente ao redor do mar de Mármara. Um assunto frequente 
nas hagiografias do início do século IX é o da reclusão de funcionários pú- 
blicos em suas propriedades onde fundavam mosteiros. Assim, Platão (m. 
814),5 um burocrata médio de uma família de funcionários, se retirou ao 
sul de Mármara para fundar o mosteiro de Sakkoudion em suas terras, em 
783; ele se tornou um rigorista monástico, junto com Teodoro (m. 826), 
seu sobrinho mais famoso, que foi eleito abade do mosteiro de Stoudios, na 
cidade imperial, por volta de 798. As intervenções políticas intransigentes 
de Platão e Teodoro — por exemplo, em oposição ao supostamente adúlte- 
ro segundo casamento do imperador Constantino VT (780-797), em 796 
— foram os primeiros atos políticos conhecidos, desde o século VI, feitos 
por aristocratas terratenentes não detentores de cargos. Isso só teria sido 
possível nas proximidades imediatas da capital. 
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Mas, mesmo assim, Constantinopla era basicamente uma criação 
do estado. Ela era dominada, mesmo em seu ponto mais baixo, por volta de 
700, por uma hierarquia burocrática altamente complexa, que administrava 
o governo central em seus seis ou sete departamentos principais, dos quais 
o mais importante era o genikon, que controlava o imposto sobre a terra. A 
cultura relativamente não militarizada da cidade é explicada pela força de 
sua burocracia, assim como a riqueza da cidade era diretamente derivada 
de seu papel como centro fiscal do Império.'* A hierarquia da Igreja, por 
si só vasta, era também intimamente associada com o estado; patriarcas 
sempre eram escolhidos diretamente pelo imperador, e destituídos, caso 
discordassem dele. E Constantinopla era um imenso espaço público,” 
com uma complexa geografia cerimonial, centrada na exibição do poder 
imperial. O hipódromo, logo em frente ao palácio, era o principal lugar 
de atos públicos, incluindo a proclamação de novos imperadores, ou a hu- 
milhação de oponentes, até mesmo o casamento de chacota de monges e 
freiras iconófilos, em 765, supostamente comandado por Constantino V 
(741-775), e também ali se realizavam diálogos formais entre imperadores 
e representantes da cidade. Também havia procissões regulares pelas prin- 
cipais ruas da cidade, em momentos importantes do ano litúrgico e para 
comemorar grandes eventos, que eram tão cuidadosamente preparados que 
os observadores podiam interpretar significados precisos no portão pelo 
quala procissão entrava ou nos locais em que parava. Esse aspecto cerimo- 
nial da cidade remetia diretamente à Roma tardia; apesar de as tradições 
romanas terem certamente mudado, elas o fizeram menos aqui do que na 
maioria dos outros lugares discutidos neste capítulo. Isso ajudou a manter 
uma forma romana no ambiente citadino: largas estradas sobreviveram 
mais tempo em Constantinopla do que em qualquer outra cidade pós-ro- 
mana, no Oriente ou no Ocidente.'* Também ajudou a manter os espaços 
públicos repletos de estátuas, como foi discutido no início deste capítulo. 
E isso representava o estado, poder político público, em todas as etapas. 

O centro da política e do cerimonial constantinopolitanos, as- 
sim como da hierarquia militar das províncias, era o imperador. Por mais 
fraca que fosse sua posição pessoal, o gabinete imperial tinha enorme im- 
portância: realmente, a frequência de golpes e tentativas de golpes, por si 
só, demonstra o quanto as pessoas queriam o título imperial. Tenho en- 
fatizado a descentralização fiscal e militar do sistema de Temas, mas em 
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todos os outros aspectos o Império Bizantino estava mais centralizado 
após aproximadamente 650, e não antes, pois o status social estava muito 
dependente de uma posição na hierarquia de cargos. A dominância da 
cidade imperial também foi muito maior depois de outras cidades fra- 
cassarem; em Bizâncio, caso único no mundo cristão, era comum que os 
bispos de diversas sedes espalhadas por todo o Império passassem tanto 
tempo quanto pudessem na capital em vez de em suas próprias dioceses. 
Também deve ser acrescentado que o Império era, naquele momento, 
culturalmente homogêneo; em 500, apenas uma minoria da população 
do Império Oriental falava grego, e a língua oficial ainda era, ao menos 
nominalmente, na verdade, o latim, mas, por volta de 700, após a perda 
das províncias falantes de siríaco e copta, quase todo mundo falava gre- 
go, enquanto o ocasional esclaveno e o não tão ocasional armênio eram 
exóticos. Não havia mais divisões regionais entre cristãos, como entre cal- 
cedonianos e monofisitas, pois as províncias monofisitas estavam quase 
todas perdidas: discordâncias religiosas foram, daí em diante, disputadas 
principalmente na capital. As grandes exceções a isso, os falantes de la- 
tim das províncias da Itália continental, incluindo os romanos de Roma, 
escaparam do governo bizantino, em parte, precisamente por essa razão. 
Uma concentração de controvérsias religiosas na capital também signifi- 
cou uma concentração nas escolhas e ações dos imperadores; esses eram 
observados com considerável atenção. Leão III (717-741) foi acusado — em 
um texto polêmico de duas gerações posteriores (que pretendia ser uma 
carta escrita a ele pelo papa) — de ter dito “eu sou imperador e sacerdote” º 
A alegação, por mais polêmica que fosse, não era ridícula quando feita 
por um imperador. Imperadores tinham uma importância religiosa que 
nem mesmo Justiniano reivindicara, um século antes, apesar de os antigos 
imperadores, até Constantino, terem, de fato, reivindicado. 

Nesse formato, o estado encolhido sobreviveu às conquistas ára- 
bes. E, apesar de tudo, podia continuar a se defender a despeito de uma 
relativa falta de líderes carismáticos: nos dois séculos e meio após 602, 
apenas os imperadores Isaurianos, das décadas 710-770, estiveram, real- 
mente, no controle dos acontecimentos. Os reis francos poderiam não ter 
sobrevivido nessa situação, mas as infraestruturas do Império Bizantino 
permaneceram sólidas o bastante para que isso fosse possível. Vejamos 
em mais detalhes como isso aconteceu. 
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Heráclio morreu em 641, deixando uma disputa sucessória en- 

tre seus dois filhos, de mães diferentes, governando sob a proteção de sua 
viúva (e, controversamente, sua sobrinha) Martina, Entretanto, Martina 

foi deposta alguns meses depois por apoiadores de seu jovem neto Cons- 

cante II (641-668); foi ele que governou durante a perda final do Egito e 

a estabilização da fronteira e do sistema temático — nenhum dos quais, 

provavelmente, teve muito a ver com Constante. O que o torna mais co- 

nhecido são suas políticas religiosas e italianas. Constante era dedicado ao 

monotelismo e devotou sua atenção, durante seu reinado, à sua imposição 

a todos os oponentes. Os papas, em Roma, resistiram de maneira particu- 

larmente pública; Constante ordenou que o papa Martinho I (649-653) 

fosse preso, julgado em Constantinopla e deposto. Ele também enfrentou 
rebeliões seculares no Ocidente, por Gregório, exarca da África (m. 647), 

e Olímpio, exarca de Ravena (m. 652), dois dos três principais governado- 
res de províncias ocidentais, sendo que o strategos da Sicília era o terceiro. 
De toda forma, Constante estava muito interessado em suas províncias 
ocidentais; elas eram a parte do Império menos afetada pela ameaça árabe. 
(Gregório, na verdade, morreu durante uma incursão árabe na África; mas 
os árabes não retornaram lá até os anos 670.) Constante tentou reconquis- 
tar as partes lombardas da Itália, na década de 660, e, o mais notável de 
tudo, tentou mudar a capital imperial para Siracusa. Isso refletia a riqueza e 
a estabilidade da Sicília, mas era um movimento extremo demais (poderia 
ter, potencialmente, levado ao abandono de Constantinopla e do Oriente), 
e Constante foi morto em um golpe em 668. Seu filho, Constantino IV 
(668-685), retornou a Constantinopla e também abandonou o monote- 
lismo, no Sexto Concílio Ecumênico, sediado na capital em 680; o deba- 
te cristológico já não parecia relevante em um sistema político em rápida 
mutação, e as questões nele envolvidas dificilmente voltaram a aparecer no 
Oriente após o fim do século. 

Constantino, como seu pai, viveu na defensiva. Os árabes atacaram 
pelo mar em seu reinado, tentando bloquear Constantinopla, na metade da 
década de 670. A conquista da África começou no mesmo período, culmi- 
nando na queda de Cartago, em 698. Nos Bálcãs, a debandada dos ávaros, 
após 626, deixara uma série de pequenos grupos esclavenos, efetivamente, 
independentes, e eles podiam, ocasionalmente, atacar as cidades costeiras 
bizantinas (como foi o caso de Tessalônica, entre 675 e 677), embora reco- 
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nhecessem, de algum modo, a supremacia bizantina; mas um novo poder 
turco surgiu ao sul do Danúbio em 680, os búlgaros, sob o comando de 
seu khagan Asparuque (m. c. 700), que derrotaram um exército imperial e 
foram reconhecidos como governantes independentes de aproximadamente 
a metade norte da atual Bulgária, em 681. Os bülgaros iriam, de agora em 
diante, rivalizar com os bizantinos pela hegemonia sobre os sklaviniai por 
três séculos. No reinado de Constantino, no entanto, um estilo de política 
militarizada, que teria um longo futuro, começou a se cristalizar. Constan- 
tino lidou com o exército como um interlocutor direto. Ainda na época 
de Constante, tanto os apoiadores quanto os opositores do monotelismo 
eram acusados de causar derrota por causa de suas crenças erróneas. Ao 
mesmo tempo, o exército passou a ver isso como um problema; em 680, o 
exército instigou o imperador a convocar o Sexto Concílio, como o próprio 
Constantino afirmou. Em 681, seguindo nessa linha, os soldados do Tema 
de Anatolikon demandaram (sem sucesso) que o imperador colocasse seus 
irmãos como coimperadores, supostamente dizendo “nós acreditamos na 
Trindade. Vamos coroar todos os três!” — uma declaração tão clara de um 
cargo imperial modelado no poder divino quanto se pode imaginar. Jus- 
tiniano II (685-695), o filho de Constantino, um governante intransigen- 
te e impopular, ratificou o Sexto Concílio em 687, premido, novamente, 
pelas posições do exército. Entretanto, Justiniano foi derrubado em um 
golpe militar, em 695, e exilado na Crimeia, tendo seu nariz decepado.” 
Seis imperadores se seguiram nas duas décadas seguintes, cada 
um sucedendo ao anterior por meio de golpe. Um deles foi Justiniano II, 
novamente (705-711), que escapou da Crimeia, com ajuda búlgara, e se 
vingou terrivelmente de seus inimigos. Seu sucessor, Filípico, restabeleceu 
o monotelismo; Anastásio II (713-715) aboliu-o novamente. O contexto 
de tudo isso era o crescente protagonismo político dos diferentes Temas, 
em um período de renovada ameaça árabe. Anastácio era competente o 
bastante ao menos para se preparar contra o cerco árabe de Constanti- 
nopla - havia muito planejado e amplamente antecipado; ele decretou 
que apenas pessoas com provisões suficientes para três anos poderiam 
permanecer na cidade. Todavia, foi deposto pelo Tema de Opsikion, con- 
tra o qual o Anatolikon e o Armeniakon então se revoltaram, e quando o 
exército e a marinha árabe chegaram, em 717, o strategos de Armeniakon, 
Leão III, era imperador. Leão sobreviveu ao grande cerco de 717-718, a 
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última tentativa séria de destruir o Império Bizantino por quase meio 
milênio. Seu sucesso rompeu o ciclo de golpes, e ele e seu filho Constan- 
tino V governaram por quase 60 anos. 

Em 717, o Império dificilmente poderia se encontrar em uma situa- 
ção estratégica pior, mas os imperadores Isaurianos conseguiram contornar 
isso, utilizando a estrutura burocrática e militar que tinha se assentado na 
última geração. Leão enfrentou incursões árabes durante todo seu reinado, 
derrotando algumas delas; reorganizou parcialmente a administração e, pelo 
fim de sua vida, em 741, emitiu a primeira legislação sistemática imperial des- 
de Justiniano, a Ekloga: um texto não longo, mas compilado explicitamente, 
uma vez que as leis de Justiniano tinham se tornado “ininteligíveis”.” Sob 
Constantino V, pela primeira vez, os bizantinos saquearam as terras ára- 
bes com tanta frequência quanto os árabes saqueavam de volta.” Em geral, 
períodos de sucesso militar bizantino se tornaram possíveis em ocasiões de 
instabilidade política árabe, e o reinado de Constantino, em particular, coin- 
cidiu com as guerras civis que resultaram na derrubada do califado omiada 
em 750. Isso criou uma aura de sucesso que, por si só, fez de Constantino 
uma figura de alta reputação nos círculos militares, o que durou até os anos 
830 pelo menos. Constantino também, pela primeira vez, agiu seriamente 
para restabelecer o poder bizantino nos Bálcãs, atacando os búlgaros com 
frequência, no período entre 759 e 775, e reimpondo a hegemonia imperial 
o máximo possível sob os sklaviniai, particularmente aqueles oriundos de 
onde hoje é a Grécia. Constantino, por outro lado, estava menos interessado 
no Ocidente. Leão tinha se oposto ao papado, inicialmente sobre assuntos 
de impostos, e, na década de 730, retirou dos papas os direitos sobre o sul 
da Itália e da Sicília. O controle bizantino no sul foi ali reassegurado à custa 
do norte, e Constantinopla não resistiu à conquista lombarda do exarcado 
de Ravena, em 751. Da metade do século VIII em diante, os papas come- 
caram a se entender como parte de um mundo lombardo e franco, e não de 
um mundo bizantino. Foi nesse momento que as terras latinas se perderam 
para Bizâncio, um fato que as fontes gregas pouco mencionam. Constantino 
também interferiu na infraestrutura imperial, mais do que qualquer prede- 
cessor em um século: reconstruiu o principal aqueduto de Constantinopla, 
em 767, reformou o sistema de impostos e estabeleceu destacamentos não 
temáticos de tropas de choque profissionais, as tagmata, que se tornariam 
a força de elite no exército do século IX. 
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Entretanto, Leão e Constantino não são muito conhecidos por 
esse renovado protagonismo político e militar: eles são os famosos impe- 
radores iconoclastas, os oponentes do crescente culto de imagens sacras. 
No final do Império Romano, no Oriente e no Ocidente, se havia algo 
que era certamente sagrado eram as relíquias de santos (e da divindade de 
Cristo, como a Vera Cruz); retratos de Cristo e dos santos, e pinturas de 
narrativas bíblicas, eram apenas guias, “feitos para a instrução dos igno- 
rantes, para que eles possam entender as histórias [da Escritura)”, como 
Gregório Magno disse. Isso era dado como cerro no Ocidente, pelo menos 
entre os teóricos, mas, no Oriente, as imagens “não feitas pela mão huma- 
na”, ou seja, criadas milagrosamente, começaram a ser mencionadas, no 
final do século VI, e uma delas, que trazia a efígie de Cristo, teria salvado 
Constantinopla (junto com a ação direta de Maria) durante o cerco de 
626. Essas imagens podem ainda ser vistas como equivalentes pictóricos 
das relíquias; mas, no último quartel do século VII, o poder das imagens 
estava começando a se expandir. Em 700, já era muito comum conside- 
rar todos os retratos de santos como janelas para o divino; podia-se rezar 
para um retrato sacro (um “ícone” como diríamos hoje, apesar de eikón, 
em grego, significar qualquer imagem) e acredirar que, ao fazer isso, esta- 
va-se falando diretamente com o santo. Qualquer um poderia, assim, ter 
seu próprio santo em mãos, e não era necessário ir à igreja para ter acesso 
ao divino. O Concílio Quinissexto, em 691-692, já justificava as imagens 
de Cristo como consequências de sua encarnação humana. Apesar de o 
concílio não ter chegado tão longe a ponto de afirmar que se devia orar 
para elas, a importância das imagens sacras, na cultura bizantina, estava 
claramente crescendo. Foi contra isso que os iconoclastas reagiram no 
século VIII: rezar para ídolos diminuía a honra devida apenas a Deus, e 
podia ser visto como idolatria. De fato, Constantino V argumentou, em 
seu Peuseis (c. 752), que imagens de Cristo apenas enfatizavam o lado hu- 
mano da divindade, e negligenciavam o divino; apenas na eucaristia é que 
Cristo seria propriamente representado ou, ainda, metaforicamente, na 
cruz. Mas esse é o único ponto no qual a disputa dos iconoclastas com os 
iconófilos se referiu a controvérsias cristológicas do passado. Fora isso, ela 
estava essencialmente preocupada em saber se imagens de todos os tipos 
poderiam ser veneradas, e se rezar para uma (ou através de uma) delas era 
uma forma de adoração correta ou idolátrica. 
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Posteriormente, fontes iconófilas viram a iconoclastia como um 
desafio imperial ao culto das imagens, começando com Leão III, que su- 
postamente viu a erupção vulcânica, na ilha de Thera, em 726, como um 
sinal da ira de Deus, e passou a destruir imagens religiosas daí em diante.” 
Entretanto, todas as fontes que conectam Leão às políticas iconoclastas 
são tardias, datadas após o primeiro repúdio da iconoclastia, no Segundo 
Concílio de Niceia, em 787; algumas delas foram interpoladas em textos 
anteriores (a maior parte das descrições do poder espiritual das imagens 
de santos, antes de 700, foi similarmente interpolada). Mesmo assim, no 
reinado de Leão, visões iconoclastas se enraizaram no Império, aparente- 
mente como um fenômeno popular; já havia bispos, como Tomás de Clau- 
diópolis e Constantino de Nacoleia (cujas sés ficavam, ambas, no oeste da 
Anatólia), que se opunham a imagens nas décadas de 720-730, e Tomás 
foi criticado pelo patriarca Germano de Constantinopla, por removê-las 
de locais públicos. Nos anos 750, Constantino V adotou essa causa e fez da 
iconoclastia uma política imperial. Como vimos, ele até mesmo escreveu 
um tratado sobre o tema (seu Peuseis sobrevive porque é citado e atacado 
no Antirrhêseis, do patriarca Nicéforo, m. 828);% e, em 754, Constantino 
convocou o Concílio de Hiéria, um palácio no Bósforo, do lado oposto 
de Constantinopla, para banir completamente a veneração de imagens. 


“A arte ilegítima dos pintores” 


passara, daí em diante, a ser considerada 
apenas uma atividade secular. Imagens da cruz eram ainda legítimas, mas 
aquelas de homens santos não o eram mais. 

As destruições de ícones e perseguições de iconófilos (particular- 
mente monges), por parte de Constantino, foram, em sua maioria, des- 
critas por autores tardios, mas elas não parecem ter sido particularmente 
sistemáticas ou consistentes. Constantino obviamente não promovia os 
ícones, e o mosaico da cruz que ainda sobrevive na abside de Hagia Irene, 
em Constantinopla, reconstruída após 753, reflete o patrocínio imperial. 
Mas há pouca evidência de uma destruição ativa. Tampouco Constantino 
perseguiu sistematicamente os monges, que não eram todos iconófilos; na 
vetdade, ele até patrocinou alguns mosteiros. Houve algumas execuções 
de grande importância, em particular a do monge Estêvão, o Jovem, em 
765,5 mas foram isoladas. É importante repetir que a iconoclastia tinha 
o apoio popular, inclusive no episcopado, desde pelo menos 720, e cer- 
tamente entre o exército e a burocracia imperial, assim como na capital. 
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Não era apenas um culto imperial, como o monotelismo, imposto à força 
sobre os hostis e indiferentes. A Vida de Estêvão, o Jovem, que é um dos 
textos fundadores da iconoclastia como uma tirania generalizada, diz que 
os iconófilos tiveram de fugir da Crimeia para a Itália (o papa era feroz- 
mente anti-iconoclasta), e para a costa sul da Anatólia, para escapar das 
perseguições. Esse é um texto de 809, muito posterior aos eventos que 
ele descreve, e altamente tendencioso, mas a impressáo que se tem dele é 
de que as terras centrais do Império eram bem solidamente iconoclastas. 
De qualquer forma, nos ültimos 20 anos de seu reinado, entre 755 e 775, 
Constantino comportava-se como se o problema da iconofilia já estivesse, 
em sua maior parte, resolvido; suas campanhas militares provavelmente 
preocupavam-no muito mais nesse momento. 

Leão IV (775-780), filho de Constantino, não viveu muito, e sua 
viúva, Irene, governou em nome de seu filho, Constantino VI (780-797), 
durante a década seguinte. Em 785, Irene, com seu recentemente nomeado 
patriarca Tarásio (m. 806), deixou clara sua oposição em relação à icono- 
clastia, e convocou um concílio em 786, em Constantinopla, para lidar com 
a questão. O exército e alguns bispos interromperam-no logo no primeiro 
dia, e ele teve de ser reagendado para Niceia, local mais afastado da capital, 
um ano depois. O Segundo Concílio de Niceia condenou intransigente- 
mente a iconoclastia, refutando (e assim preservando) sua teologia ponto 
por ponto. Foi, efetivamente, o Segundo Concílio de Niceia que inventou 
a teologia das imagens que tem permanecido como uma parte estrutural 
da Igreja do Oriente. Muitas das práricas litúrgicas básicas do cristianismo 
ortodoxo remetem a 787. As imagens, de agora em diante — como nunca 
tinham sido antes —, não apenas podiam ser veneradas, como deviam sê- 
-lo. E Niceia não apenas inventou a ortodoxia, mas também, em grande 
escala, inventou a iconoclastia, transformando as políticas de Constanti- 
no V em um sistema totalizante, o que elas provavelmente nunca tinham 
sido em seu tempo. 

Não é completamente claro o motivo de Irene ter feito isso. Ela 
estava certamente incomodada com o rompimento religioso com o papa 
- que era, naquele momento, próximo dos reis francos — e desejava reu- 
nificar Roma e Constantinopla; o primeiro anúncio formal que fez de 
suas intenções foi em uma carta ao papa Adriano I (ela obteve sucesso, ao 
menos em um nível religioso; os próprios francos, entretanto, preferiam a 
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iconoclastia, e condenaram formalmente Niceia, no sínodo de Frankfurt, 
em 794 [cf. capítulo 16]. Mas toda a controvérsia nunca teve a mesma im- 
portáncia no Ocidente, onde imagens religiosas jamais receberam a mesma 
atenção espiritual). É também altamente provável que Irene precisasse de 
uma desculpa para romper com os apoiadores de Constantino V, tanto na 
Igreja quanto no estado, e inserir seus próprios aliados. Pode ser, inclusive, 
que ela fosse uma iconófila “enrustida”, o tempo todo, apenas esperando 
sua chance (embora, se for esse o caso, ela tenha sido muito discreta a esse 
respeito durante 20 anos, desde seu casamento com Leão, cuidadosamente 
orquestrado no cerimonial imperial, em 769). Mas esse não era necessaria- 
mente o caso. Irene era uma articuladora eficiente e algumas vezes brutal. 
Se 787 não foi prova disso, 797 o seria, pois foi quando, após vários anos 
parcialmente afastada, Irene organizou um golpe contra seu filho, depon- 
do-o, cegando-o e, depois, coroando-se imperatriz em seu lugar. Se Irene 
podia tornar-se imperatriz à força, a única mulher a fazê-lo na história ro- 
mana (ou na história europeia antes de Isabel da Rússia, em 1714), então 
ela poderia também orquestrar a invenção do cristianismo ortodoxo para 
ampliar seu poder. No entanto, de um jeito ou de outro, a base religiosa 
do poder imperial tomou um novo rumo a partir daí. 

Apesar disso, Irene não foi uma figura muito atuante como go- 
vernante única (797-802), motivo pelo qual foi deposta por um de seus 
mais antigos administradores financeiros, Nicéforo I (802-811), com apoio 
tanto militar quanto oficial.’ De qualquer forma, ela tinha conseguido 
formar uma substancial coalizão, em 797, dentro da burocracia imperial 
e de partes das tagmata, e também havia tido o apoio da maior parte dos 
clérigos e monges rigoristas ao redor do mosteiro de Sakkoudion, funda- 
do por Platão, e de seu sobrinho Teodoro, ao qual ela deu o mosteiro de 
Stoudios. Essas pessoas estavam felizes com uma governante feminina, o 
que nem todos os extremistas religiosos aceitam, e vale a pena pararmos 
por um momento para entender o motivo. Vimos, no capítulo 3, que im- 
peratrizes como Pulguéria, Verina, Teodora e Sofia foram influentes no 
Império Oriental, desde o século V; elas eram, ein seu próprio direito, 
parte da hierarquia imperial, mesmo que subordinadas aos imperadores 
(geralmente seus maridos). Diferentemente do sistema político franco, elas 
não só ganhavam poderes quando regentes de seus filhos menores — na 
verdade, Pulquéria e Teodora não tiveram filhos com seus maridos (em- 
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bora se diga que Teodora teria tido filhos anteriormente) - como podiam 
ter considerável influéncia sobre os imperadores, ainda que eles fossem os 
grandes protagonistas — como no caso de Justiniano, o marido de Teodora 
—, e exercer o governo em tudo, de fato, caso eles não governassem — como 
aconreceu ao irmáo de Pulquéria, Teodósio II. Isso claramente nào mu- 
dou com as transformações do século VII. Martina fracassou em guiar as 
políticas da capital em 641, mas ainda havia uma brecha institucional e 
um espaço moral para uma imperatriz determinada, e Irene, que era tanto 
regente de seu filho como já imperatriz durante a vida de seu marido, pôde 
fazer uso desse direito. Ela tinha sua própria residência, separada da casa do 
imperador, e foi, formalmente, uma corregente com seu filho por 17 anos, 
aparecendo em moedas, por vezes, na posição de governante sênior. Um 
elemento de poder feminino era, se não típico, pelo menos não anormal na 
Roma tardia e em Bizâncio; e Irene tinha, quando tomou o poder sozinha, 
no final, uma clientela já pronta, que devia a ela suas carreiras, desde 787, se 
não antes. Mesmo após sua queda, foi apenas no Ocidente que as pessoas 
atribuíram seu fracasso ao fato de ela ser mulher. E os religiosos rigoristas 
iconófilos foram, acima de tudo, conquistados pelo Segundo Concílio de 
Niceia; o cronista Teófanes (m. 818), que admitidamente desprezava Nicé- 
foro I, escreveu, por volta de 802: “homens que viveram uma vida piedosa 
e razoável perguntavam-se sobre o julgamento de Deus, ou seja, como ele 
permitira que uma mulher que havia sofrido como um mártir, em prol 
da fé verdadeira, fosse destituída por um porco". À figura de uma mulher 
piedosa que recebeu a oportunidade de ter poder para corrigir as crenças 
erradas remete ao tempo de Pulquéria, e era uma imagem ressonante. 

Se Constantino V marca uma virada para o protagonismo mili- 
tar, Nicéforo I representa o mesmo para a administração. Ele continuou 
as campanhas de Constantino, e também de Irene, nos Bálcãs, mas, pela 
primeira vez, agiu para estabilizar as conquistas, através da criação de novos 
Temase, portanto, de uma estrutura administrativa, incluindo o Pelopone- 
so, no sul da Grécia, e Tessalônica, no norte. Ele também revisou o censo, 
por volta de 809, elemento necessário em qualquer estado arrecadador de 
impostos, sendo a primeira vez de que temos notícia desde o reinado de 
Leão III; Teófanes reclama amargamente disso, como parte de uma ofen- 
siva narrativa aos “vexames” de Nicéforo, portanto a novidade desse fato 
pode muito bem ser invenção do autor, mas é muito provável que o impe- 
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rador visse a reorganização do sistema de impostos como uma prioridade. 
A maior parte dos outros “vexames” de Teófanes também diz respeito à 
taxação: remissões foram canceladas, algumas propriedades eclesiásticas, 
antes isentas, foram taxadas, da mesma forma que os tesouros encontrados, 
e assim por diante. Daqui para a frente, referências em nossas fontes à ati- 
vidade fiscal aumentam, e as menções de Teófanes a impostos e dinheiro 
podem também implicar que Nicéforo expandiu as coletas monetárias, 
em vez dos impostos em espécie. Novamente, a economia imperial podia 
sustentar isso naquele momento, e as descobertas de moedas em sítios ar- 
queológicos também aumentam a partir daí (cf. capítulo 14). 

Os Bálcãs eram, então, ocupados por sklaviniai semiautónomos, 
como vimos, que podiam ser derrotados vez após vez, mas que persistiam.? 
Porém, saber exatamente coro a sociedade balcánica funcionou, nos dois 
séculos após Heráclio, é algo excepcionalmente difícil. Os esclavenos po- 
dem apenas ter sido uma pequena minoria da população originalmente, e 
eram, além disso, sempre organizados em grupos tribais de escala muito 
pequena. O fato de que eles se assentaram tão facilmente serve de medi- 
da para a radical ruptura do sistema político-militar bizantino no século 
VII. Os Bálcãs, nesse aspecto, lembram a Inglaterra anglo-saxônica mais 
do que qualquer outra parte do antigo Império Romano; ali, também, 
grupos relativamente pequenos conseguiram tomar uma provincia, mais 
ou menos completamente, no século seguinte a 450, e no fim, inclusive, 
mudar sua língua, mesmo que os descendentes que falavam a língua britá- 
nica superassem numericamente os descendentes dos colonos em, talvez, 
dez por um. Essa última mudança também ocorreu no centro e no norte 
dos Bálcãs. O eslavo tinha se tornado a língua comum para a comunica- 
ção na região por volta da metade do século X, como Constantino VII 
Porfirogénito relata em sua obra Sobre a administração do Império; am- 
bos, o grego e o latim, ainda eram falados (o latim em áreas maiores, sob 
formas que lembram o atual romeno), assim como o eram línguas mais 
locais, como o ancestral do atual albanés, mas o eslavo iria eventualmente 
criunfar ao menos ao norte das atuais Grécia e Albânia. O idioma eslavo 
iria, realmente, assumir mesmo no multiétnico khaganaro dos búlgaros 
(cf. capítulo 12), cujos governantes eram falantes de turco havia muito 
tempo. Os búlgaros, além disso, eram também sempre mais bem organi- 
zados do que seus vizinhos esclavenos. Constantino V repeliu-os de volta a 


377 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


seus nücleos, a redor de Pliska, no norte da Bulgária, sua capital, mas nào 
os destruiu, e, durante o reinado de Irene, eles se reagruparam — benefi- 
ciaram-se da destruição final dos ávaros, por Carlos Magno, em 796 (cf. 
capítulo 15), e se apossaram dos territórios e recursos ao norte do Danú- 
bio. Na época em que Nicéforo I estava estendendo os Temas da Grécia 
em direção ao norte, Krum, o khagan búlgaro (m. c. 800-814), já tinha 
estabelecido um exército efetivo, e contra-atacou. Nicéforo saqueou Pliska, 
em 809 e 811, mas Krum o isolou e o destruiu, bem como seu exército, 
em 811. Nicéforo foi o primeiro imperador a morrer em batalha desde 
Valente, em Adrianópolis, em 378. 

O ano de 811 foi um choque para o Império, e as guerras de Krum, 
entre 813 e 814 — nas quais ele derrotou Miguel I (811-813), capturou 
Adrianópolis e assaltou Constantinopla —, tornaram a situação ainda 
mais séria. A memória de Constantino V, incluindo suas políticas religio- 
sas, repentinamente se tornaram muito mais atraentes.” Conspiradores 
tentaram levar ao trono os filhos cegos de Constantino em 812; um grupo 
de soldados abriu o mausoléu imperial em 813 e orou diante da tumba de 
Constantino, chamando-o: “Levanta-te e ajuda o estado que perece!”, como 
afirma Teófanes, apavorado. O novo imperador, Leão V (813-820), deteve 
Krum, mas tirou as mesmas conclusões: sob a iconoclastia, o estado sempre 
fora vitorioso. Em 815, ele a reestabeleceu formalmente, e depôs o patriar- 
ca Nicéforo por se recusar a consentir. Nicéforo escreveu, com amargura, 
por volta de 819, que se alguém fosse adotar políticas religiosas apenas por 
causa do sucesso militar, podia muito bem voltar-se a Alexandre, César,” 
Herodes e Senaqueribe; esse argumento por si só nos mostra o quanto a 
segunda iconoclastia devia à reputação de Constantino V. 

Leão foi derrubado em um outro golpe, o quinto desde 797; Mi- 
guel II (820-829) hesitou em manter a iconoclastia, mas encontrou em 
Teodoro Estudita, a quem Leão tinha exilado, um porta-voz tão intran- 
sigente da iconofilia que lhe pareceu mais seguro manter uma posição 
iconoclasta. Fica, de fato, claro, pelas volumosas correspondências do 
próprio Teodoro, que poucas pessoas se levantaram contra a iconoclas- 
tia nesse período, e que as próprias tentativas de Teodoro de incitar a fé 
caíram por terra; os bispos eram quase que inteiramente iconoclastas” e, 
acima de tudo, quaisquer que fossem as visões particulares das pessoas, 
elas estavam contentes em aceitar a iconoclastia como a teologia do re- 
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gime. Teófilo (829-842), o filho de Miguel, era um partidário religioso 
mais convencido, e perseguiu com entusiasmo os iconófilos assumidos, 
de 833 em diante; e, o que foi mais inovador, em 839 mandou tatuar um 
texto condenatório nos rostos de dois monges palestinos, Teodoro e seu 
irmão Teófanes (esses dois irmãos graptoi, isto é, “inscritos”, tornaram- 
-se heróis iconófilos, e eventualmente santos).? Mas a iconoclastia tinha 
raízes sociais muito mais fracas dessa segunda vez, e sua justificativa mi- 
litar não pôde se sustentar perante os eventos. Os búlgaros tinham feito a 
paz em 816, mas detiveram áreas muito mais vastas, e não foram embora: 
eles demarcaram, nesse período, suas fronteiras com os bizantinos com 
uma enorme fortificação conhecida como a Grande Cerca da Trácia. ** O 
califado abássida estava em seu auge, e as tentativas de Teófilo de se im- 
por na fronteira oriental resultaram em uma invasão árabe massiva em 
838, liderada pelo próprio califa al-Mutasim, que saqueou a importante 
cidade de Amorion. Pior ainda, os árabes do norte da África invadiram 
a Sicília em 827 e começaram uma conquista que iria retirar toda a ilha 
do controle bizantino por volta do início do século X; e Creta sucumbiu 
aos piratas hispano-árabes em 828, abrindo, assim, o Egeu para incursões 
marítimas novamente. Agora era a iconoclastia, e não a ortodoxia, que 
parecia trazer a derrota. Com a morte de Teófilo, Teodora, sua viúva, re- 
gente de seu filho infante, Miguel III (842-867), junto com seus aliados, 
derrubou a iconoclastia em um ano. Em 843, a ortodoxia foi restaurada 
(Teodora afirmava que seu marido tinha se arrependido no leito de mor- 
te); Teodora, uma segunda Irene, ordenou que o corpo de Constantino 
V fosse exumado e destruído, e o corpo de Irene,” colocado em seu lugar 
no mausoléu imperial, À iconoclastia desapareceu surpreendentemente 
rápido dessa vez; não houve mais grandes derrotas militares; e Bizâncio 
pôde, daí em diante, continuar firme em sua trilha medieval. 

Dessa vez, a segunda iconoclastia pode ser facilmente representa- 
da como uma divergência superficial — diferentemente do século VIII —, 
sendo pouco mais do que um culto imperial, uma tragédia que reaparece 
como farsa. Mas ela foi mais interessante que isso, por duas razões. Uma 
é que o Segundo Concílio de Niceia e, posteriormente, Teodoro Estudita 
e o patriarca Nicéforo tinham criado uma iconoclastia articulada como 
uma imagem em negativo que seus adversários podiam simplesmente 
recompor.” Isso quer dizer que foi precisamente graças aos inimigos da 
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iconoclastia, que cla póde se tornar um completo sistema religioso, como 
Leáo V e seus conselheiros invocaram, e nào apenas a memória de Cons- 
tantino V, mesmo que esta última estivesse no centro de suas escolhas. A 
outra é que havia mais intelectuais em Constantinopla naquele momen- 
to para debater o assunto; disso resulta que sabemos muito mais sobre 
a segunda iconoclastia do que sobre a primeira. A relativa prosperidade 
do século VIII, na capital, permitiu o desenvolvimento da educação em 
teologia, literatura clássica e filosofia, logo após 750, o que é dificilmente 
documentado nos 150 anos anteriores. Constantinopla nunca tinha sido 
privada de grandes obras de literatura antiga, seculares e eclesiásticas, mas, 
daí por diante, elas estiveram cada vez mais acessíveis às elites políticas. Ni- 
céforo utilizou Aristóteles para refutar as ideias iconoclastas em sua obra 
Antirrhéseis; Teodoro impregnou-se de Basílio de Cesareia e João Crisós- 
tomo. Inácio Diácono (m. c. 848), cuja carreira veremos em breve, citou 
muitos autores clássicos, acima de tudo Homero, mas também Hesíodo, 
Eurípides e Aristóteles, em seus escritos, e invocou a “doutrina pitagórica 
da amizade” em suas cartas. Os escritos do principal teórico iconoclasta, 
João, o Gramático - que compilou os textos que Leão V utilizou em 815 e 
foi patriarca entre 837 e 843 —, náo sobreviveram, mas seu nome fala por 
si só. Seu parente, Leão, o Matemático (m. após 869), ensinou a geração 
seguinte das elites nas escolas que administrou a partir da década de 820, 
tanto antes quanto depois de 843. Esses homens eram capazes de um de- 
bate intelectual sério. O imperador Teófilo, em particular, buscou isso; 
notadamente, ele libertou, em 838, o iconófilo siciliano Metódio (m. 847), 
que estivera na prisão a maior parte do tempo desde 821, e o manteve no 
palácio para discutir teologia. O próprio Metódio tornar-se-ia patriarca 
quando da proclamação da ortodoxia em 843. 

Inácio Diácono representa, tão bem quanto qualquer outro, as re- 
viravoltas da cultura política nesse período. Nascido na década de 770, ele 
foi protegido de Tarásio e um amigo do patriarca Nicéforo, nos anos 800, 
o que inclusive, embora ele não o diga de maneira muito explícita, teria 
feito dele um oponente de Teodoro Estudita; mesmo entre os iconófilos, 
Teodoro parecia ter sido uin extremista, até que a segunda iconoclastia, 
em 815, os aproximou. Entretanto, Inácio ajustava-se muito mais segundo 
a direção do vento do que qualquer um dos outros. Ele pode ou não ter 
sido o Inácio que compôs os poemas iconoclastas para as paredes do pa- 
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lácio imperial, sob Leão V, mas foi certamente o arcebispo de Niceia por 
um bom tempo, sob o governo de Leáo ou Miguel II, e escreveu poesias 
públicas para o último. A coleção das cartas escritas por Inácio, entre os 
anos 820 e 840, apresenta-o como um intelectual culto, mas essencialmen- 
te uma figura do regime, devotado às relações de patronato com bispos e 
funcionários civis igualmente. À compilação, feita após 843, é expurgada 
de sentimentos pró-iconoclastas, mas ela também contém muito pouco 
sentimento iconófilo. No que talvez seja a década de 820, ele escreve ao 
seu amigo íntimo, e arquivista, Nicéforo, louvando-o por sua postura, que 
era ligeiramente mais crítica da iconoclastia do que a do próprio Inácio; 
porém, a carta mostra com demasiada nitidez que ambos eram amigos de 
um importante iconoclasta; as relações de poder permeavam as crenças 
pessoais de maneira bem óbvia. O ano de 843 marcou uma ruptura; Iná- 
cio era considerado, por Metódio, demasiadamente próximo da segunda 
iconoclastia para permanecer ileso, e por um tempo ele foi exilado (de certa 
forma: para um mosteiro com vista para a capital que estava próxima). As 
cartas que ele escreve então são cheias de ressentimento: “Eu eston pobre 
agora; furiosamente me desviei para o lado oposto”. Mas Inácio se redi- 
miu de maneira surpreendentemente rápida, com biografias altamente 
iconófilas de seus antigos associados, os patriarcas Tarásio e Nicéforo, e, 
pela época de sua morte, já estava de volta ao séquito patriarcal — ele tinha 
efetivamente retornado à sua inicial posição. No começo do século IX, Iná- 
cio era provavelmente a norma; iconófilos ou iconoclastas comprometidos 
eram exceções. Bizâncio, em 843, começa a se parecer com a Inglaterra, em 
1660, ou com a Alemanha Oriental, em 1990, cheia de pessoas tentando 
mostrar o quão pouco tinham se comprometido com um sistema político 
derrotado, no qual, na realidade, haviam sido perfeitamente felizes. Cada 
um desses lugares foi o triunfo de um sistema político mais bem enraiza- 
do, mas também inais conservador e complacente, que impôs sua própria 
ortodoxia, um conjunto de pressupostos logo inquestionáveis dentro dos 
quais as pessoas teriam de operar daí por diante. 

Eu dediquei algum tempo à iconoclastia porque é intrigante. Po- 
der-se-ia facilmente escrever a história do período, de 750 a 850, enfati- 
zando outras coisas distintas: o protagonismo militar de Constantino V, 
as reformas administrativas de Nicéforo IL, que foram continuadas por Mi- 
guel II e Teófilo (por volta da metade do século IX, o exército era mais bem 
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pago e equipado, e contava com reforços de um forte conjunto de tagmata 
ao redor da capital), ou o visível esforço com as notáveis construções, sob 
o reinado de Teófilo: novos palácios, com dispositivos mecânicos que não 
sobreviveram, renovaram as muralhas da cidade que ainda existem.” Todas 
essas coisas demonstram uma maior confiança, bem como um desejo de 
impressionar. O Império estava em relativa boa forma em 850; ele já tinha 
suportado, até aquele momento, as piores tempestades. Quala importância, 
então, de se absorver tanto na retórica teológica e imperial a fim de saber se 
se deve ou não venerar imagens? À iconoclastia, a primeira disputa teoló- 
gica medieval, parece que foi, para muitos, um debate de questões teóricas 
menos sérias do que as grandes disputas cristológicas do passado, Não é 
surpreendente, então, que muitas análises da iconoclastia supõem, explíci- 
ta ou implicitamente, que ela era “na verdade” sobre algo a mais. Portanto, 
Peter Brown,” em um influente argumento, admite abertamente que o 
debate iconoclasta versava sobre o lugar do divino na sociedade, que não é 
um assunto pequeno, mas ele procura enfatizar que o intuito dos imperado- 
res iconoclastas, em face da ameaça árabe, era simplificar toda a sociedade 
e a cultura bizantinas, e centrá-las em alguns poucos símbolos principais, 
a cruz, a eucaristia, a capital e o próprio imperador, em vez de enfrentar 
“uma hemorragia do divino... em centenas de pinturas”, De certa forma, 
isso é bem verdadeiro; mas também é certo que os bizantinos acabaram, 
por conta própria, por se interessar pela representação e suas regras. Já é 
visível na Parastaseis, em um contexto quase inteiramente secular: saber 
quem estava representado nas estátuas era de genuína importância para 
as pessoas. Esse assunto era também reconhecidamente importante para 
os árabes muçulmanos, que evitavam todas as representações de pessoas 
em sua arte pública, interpretando-as como idolátricas (apesar de o Alco- 
rão não dar tal instrução, como veremos no próximo capítulo). O califa 
al-Walid I (705-715), que provavelmente empregou mosaicistas bizantinos 
para erguer os complicados padrões de folhagem nas paredes da Grande 
Mesquita de Damasco (cf. capítulo 9), teria estado inteiramente feliz com 
o fato de que eles deveriam levar para Constantinopla relatos de sua esté- 
tica religiosa. Essa estética pode muito bem ter impactado os cristãos pa- 
lestinos? que viviam sob o governo árabe, os quais, a partir de 720, come- 
çaram a apagar todas as representações de seres vivos, até mesmo animais 
e pássaros, dos mosaicos dos pisos de suas igrejas; essa obsessão não tem 
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paralelo em Bizâncio, e pode muito bem mostrar a influência muçulmana 
- apesar de ela ir além das preocupações muçulinanas. Deve-se enfatizar 
que não há absolutamente nenhum sinal de que os iconoclastas bizanti- 
nos foram influenciados pelos árabes. Mas árabes, bizantinos e cristãos 
palestinos estavam todos, separadamente, preocupados com o problema 
da representação: quais elementos eram sagrados, quais eram idolátricos, 
como e quem as imagens representavam e deviain representar. Mas isso 
foi uma ruptura com a antiga tradição romano-cristá, na qual as imagens, 
mesmo de santos, tinham relativamente pouco valor especial; no Orien- 
te, daí em diante, elas detinham, pelo menos potencialmente, um poder 
numinoso, e as pessoas tinham de entendê-las corretamente, de um jeito 
ou de outro. E o sistema político em que isso mais importou foi o bizanti- 
no, pois os imperadores estavam se tornando alvos mais importantes das 
preocupações religiosas do que haviam sido os imperadores romanos ou 
até mesmo, naquele momento, os califas. A iconoclastia não começou com 
os imperadores, mas, uma vez que chegou até Constantino V e ele tomou 
uma posição sobre ela, isso imediatamente se tornou uma iniciativa im- 
perial, e ficou ligada a ele de tal maneira que o “arianismo” nunca ficou 
com Valente, nem o monofisismo, com Anastácio I. A representação e a 
importância do visual, portanto, ligaram-se à legitimidade imperial. Após 
843, isso se tornou a ortodoxia; a centralidade religiosa das imagens passou 
a ser uma característica do cristianismo ortodoxo desde então. 


Notas 
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A CRISTALIZAÇÃO DO PODER 
POLÍTICO ÁRABE, 630-750! 


Em junho de 656, Uthman ibn Affan, comandante dos crentes 
(amir al-mu'minin), representante de Deus (khalifat Allah — de onde 
procede o título "califa"), foi assassinado em sua casa, na capital Medina, 
no oeste da Arábia.? O evento convulsionou o mundo árabe e ocasionou 
a Primeira Guerra Civil ( fitna), até que a paz foi restaurada em 661. Até 
aqui, é o que se conhece com certeza (o registro foi feito pouco depois, 
embora de maneira muito incompleta, pelo cronista armênio conhecido 
como Sebeos); sobre os demais acontecimentos, houve, e há, acaloradas 
disputas. Será que o sucessor de Uthman, Ali (656-661), estaria envol- 
vido no assassinato, como pensava muita gente do bando de Uthman, e 
por isso surgira a Guerra Civil? O assassinato teria sido perpetrado por 
descontentes extremistas beduínos, que seriam favoráveis a Ali, mas 
contra a vontade dele, como afirmou um dos primeiros historiadores 
árabes, Sayfibn Umar (m. c. 796)? Ou o assassinato fora obra de solda- 
dos egípcios descontentes, cansados das tentativas de Uthman de desviar 
o excedente de grãos egípcios para Medina e de substituir o poder dos 
primeiros conquistadores árabes das províncias, do Egito ao Iraque, por 
líderes tribais mais tradicionais — incluídos membros da própria família 
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imediata de Uthman, os omíadas —, como relatam outros antigos histo- 
riadores, como Ibn Ishaq (m. 767) e especialmente al-Waqidi (m. 823)? 
E, acima de tudo, o assassinato teria sido uma resposta justificada aos 
atos ilegítimos de Uthman, o que significaria que ele não seria mais o 
califa propriamente dito ou seria ilegal e, portanto, teria de ser vingado? 

Ali talvez tenha pensado na primeira dessas duas ültimas alternati- 
vas. Certamente, a tradição xiita posterior considerou assim — na verdade, 
essa tradição pensava que Uthman e talvez seus dois predecessores fossem 
usurpadores, e que Ali houvesse sido designado como sucessor do Profeta 
pelo próprio Muhammad, quando de sua morte, em 632. Os uthmanis 
[partidários de Uthman] certamente cogitaram a segunda alternativa, não 
menos que Muawiya ibn Abi Sufyan, governador da Síria e primo segundo 
de Uthman, e, por isso, também um omíada. Muawiya exigiu que o assassi- 
nato de Uthman fosse punido e liderou um exército sírio contra o exército 
iraquiano de Ali, em Siffin, no Eufrates, em 657, onde os dois bandos se 
enfrentaram por algum tempo. No final, Ali aceitou uma arbitragem sobre 
o assunto e, por conseguinte, perdeu parte de seu exército e sua vantagem 
estratégica; os kharijitas, isto é, o grupo dissidente que o abandonou, fica- 
ram indignados com a concessão de Ali, pois pensavam que só Deus podia 
julgar a questão, não os seres humanos. Um deles assassinou Ali, em 661, 
após o que Muawiya se tornou o único califa (661-680). 

Diante disso, quem teria matado Uthman e com qual justificati- 
va? À mesma pergunta poderia ser feita sobre muitas mortes semelhantes 
na Alta Idade Média, como a de Childerico II, na Francia, em 675, ou a 
de Eduardo, o Mártir, na Inglaterra, em 978. A resposta básica é que não 
conseguimos saber como tudo se passou, e, nesses dois últimos casos, os 
historiadores estão relativamente pouco preocupados pelo fato de não sa- 
berem; basta-lhes delimitar as diferentes interpretações, nas fontes, para 
identificar os alinhamentos políticos. Porém, na tradição islâmica não era, 
e ainda não é, assim tão simples. O desacordo religioso que afetava as co- 
munidades muçulmanas não versava tanto sobre a natureza de Deus, como 
acontecia no interior do cristianismo primitivo (um único Alá monoteísta 
dá menos espaço para o debate do que as incompreensíveis complexidades 
da Trindade), porém muito mais sobre a legitimidade política. A divisão 
que estabelecemos, no século XXI, entre sunitas e xiitas, remonta direta- 
mente a 656, mesmo que os dois partidos ainda não recebessem tais nomes. 
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Os kharijitas ainda sobrevivem, nos oásis do Saara e em Zanzibar, e ainda 
não perdoaram Ali por causa de Siffin. Inclusive, na atualidade, seria di- 
ficil, no mundo muçulmano, discutir de forma neutra o comportamento 
de Uthman ou de seus assassinos sem tomar posição entre as interpre- 
tações sunita e xiita/ kharijita. E isso ficou ainda mais claro por volta de 
800, quando os primeiros relatos detalhados começaram a ser escritos, ou 
quando, cem anos depois, tais relatos foram incorporados pelas grandes 
compilações históricas produzidas por escritores como al-Baladhuri (m. 
892) ou al-Tabari (m. 923). Mesmo a opção por não decidir quem estava 
certo, em 656, teve uma implicação doutrinária a partir do século VIII 
(ela associou-se aos murjiitas, os partidários da “suspensão de juízo”). Na 
verdade, no século IX, isso passou a ser terreno comum em grande parte 
daquilo que se tornava a tradição sunita majoritária, pois essa tradição 
sustentava que os governantes não deveriam ser depostos e que a unidade 
comunitária era mais importante do que a divisão partidária (nesse momen- 
to, os sunitas aceitavam tanto Uthman quanto Ali como califas legítimos; 
foi com Muawiya que os problemas começaram). Porém, toda a questão 
continuou a ser intensamente importante, e todas as fontes históricas estão 
estruturadas por posições partidárias dessa natureza. 

Escrever sobre a história árabe antiga é, sob muitos aspectos, uma 
tarefa mais árdua do que escrever a história de outros povos ou estados no 
mesmo período. Uma das razões para isso é a importância religiosa de todos 
e de cada um dos acontecimentos, como acabamos de discutir; isso talvez 
possa parecer menos surpreendente quando se trata de Muhammad, que 
foi, acima de tudo, um profeta, e talvez até quando se trata de seus suces- 
sores imediatos, porém a história árabe, até 750, deve ser vista, ao menos 
em parte, por perspectivas salvacionistas. Uma segunda razão deriva da 
datação tardia da maioria das fontes narrativas.” Isso não deveria preocupar 
demasiado os medievalistas da Alta Idade Média — afinal de contas, tam- 
bém a história bizantina, de meados do século VII, só é acessível por meio 
de escritores do começo do século IX, e os bizantinistas não se lamentam 
tanto por isso —, no entanto a importância religiosa do período e as irre- 
conciliáveis posições sectárias de nossas fontes têm incomodado bastante 
os arabistas; por conseguinte, uma corrente historiográfica de grande in- 
fluência tem recentemente rejeitado toda possibilidade de saber qualquer 
coisa confiável sobre a história árabe-muçulmana antes da década de 690, 
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quando muito. Em contrapartida, após uma caréncia de fontes narrativas 
árabes durante o século VII e o início do VIII, as fontes materiais mul- 
tiplicam-se, a partir dos séculos IX e X. O material árabe que sobreviveu 
desses dois séculos (sobretudo do Iraque) provavelmente se equipara ao 
conjunto de material europeu para todo o nosso período. O enorme volu- 
me dessas fontes materiais, somado à natureza radical das críticas recen- 
tes sobre ele, tem levado os historiadores do califado antigo a discussões 
cada vez mais fechadas acerca dos critérios de sua autenticidade; há que 
notar, ainda, que são escassas as análises recentes que tratam do período 
anterior a 750 (ou mesmo depois dele). Para os inexperientes, as próprias 
fontes são, por outro lado, opacas; frequentemente elas são compostas de 
histórias pouco conectadas (akhbar), cuja veracidade procede de cadeias de 
informantes que talvez remontem a um par de séculos, mas depois, mui- 
tas vezes, contrapõem-se a outros relatos que dizem exatamente o oposto. 
Pode-se sentir imerso num mundo cultural nada familiar, o que é ainda 
reforçado pela maneira distinta com que a maioria dos historiadores es- 
creve atualmente sobre isso. 

E, no entanto, resulta imprescindível, para nós, enfrentarmos o 
antigo período árabe. O califado não governou nenhuma parte da Europa 
antes da invasão árabe-berbere da Hispânia, em 711, mas não pode ser 
excluído de uma história do continente europeu. Para começar, foram 
os árabes que, no século VII, partiram ao meio a seção sobrevivente do 
Império Romano, pondo termo definitivamente ao sonho de hegemo- 
nia mediterrânea contínua e forçando o Império a se reinventar como 
estado, a que chamamos de Bizâncio, como vimos no capítulo anterior. 
Em segundo lugar, o próprio califado foi construído sobre as fundações 
romanas (bem como persas sassânidas). À despeito das dificuldades e 
da falta de familiaridade com que as nossas fontes narrativas se referem 
a isso, o califado preservou os parâmetros da sociedade romana impe- 
rial de um modo mais completo do que qualquer outra parte do mundo 
pós-romano, pelo menos no período que se estende até 750; esse é um 
paradoxo que é necessário explorar. Em terceiro lugar, o califado era 
simplesmente mais rico e mais poderoso do que qualquer outra entidade 
política pós-romana. Nesse momento, eram os árabes que dominavam o 
Mediterrâneo. Depois de 750, sob o governo abássida, o centro do cali- 
fado transladou-se da Síria de Muawiya para o Iraque, afastando-se das 
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tradições romanas; por esse motivo, discutirei a história dos abássidas 
com menos detalhes no capítulo 14. Porém, os abássidas, ainda mais do 
que os omíadas anteriores a 750, superaram em muito seus vizinhos no 
que tange à riqueza e à sofisticação de sua cultura intelectual, e devemos 
prestar atenção a isso, tanto no capítulo 14 quanto no 15, quando olhar- 
mos para a economia do Mediterrâneo Oriental em seu conjunto. Este 
capítulo discutirá as conquistas árabes e o califado omíada de Muawiya 
e seus sucessores. Aqui, centrar-nos-emos nos problemas da estabilização 
do sistema político árabe (ou muçulmano) que se conectam com a questão 
da continuidade e das mudanças sociais e culturais durante o primeiro 
dos muitos séculos de domínio árabe sobre o Mediterrâneo Oriental e 
Meridional, e, de fato, sobre lugares mais longínquos. 

Muhammad! (c. 570-632) era um comerciante, em Meca, na 
Arábia Ocidental, que, por volta de 610, começou a receber revelações 
orais de Deus; ele se tornou um profeta e buscou seguidores. Os árabes 
eram politeístas, embora houvesse entre eles notáveis minorias cristãs e 
judaicas. Muhammad certamente estava mais próximo da tradição judai- 
ca e era, como os judeus, um monoteísta muito estrito; mas o documento 
islâmico antigo mais confiável (a Constituição de Medina, da década de 
620) deixa claro que Muhammad enxergava os “crentes” (que é o ter- 
mo mais antigo para designar os seguidores do profeta) como um grupo 
distinto dos judeus. As revelações de Muhammad foram posteriormente 
coletadas no Quran‘ [Alcorão]; a tradição islâmica diz que a versão bá- 
sica do texto data da época do califado de Uthman (644-656). Alguns 
estudiosos ocidentais, em época recente, defendem datações muito pos- 
teriores: John Wansbrough defende o ano 800; Patricia Crone propõe o 
início do século VIII, embora Fred Donner faça uma boa defesa da data 
tradicional por motivos de conteúdo e estilo. Seja como for, é inegável e 
importante ressaltar que os elementos do Alcorão já estavam circulan- 
do amplamente no final do século VII, como pode ser visto nos versos 
corânicos explicitamente exibidos no Domo da Rocha, em Jerusalém, a 
primeira grande obra da arquitetura islâmica, concluída em 691-692, em 
que eles claramente nomeiam o islã como uma religião distinta e coerente, 
fundada por Muhammad. Os detalhes exatos dessa religião em suas pri- 
meiras décadas não podem ser totalmente reconstruídos e, naturalmente, 
foram entendidos de maneira diferente por pessoas diferentes; porém, 
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desde o início, ela foi reconhecida como nova e desafiadora. Que os habi- 
tantes de Meca sentiam-se suficientemente ameaçados por ela demonstra 
o fato de que Muhammad teve que fugir para Medina, uma cidade mais 
receptiva, em 622; sua “emigração” (hégira, hijra) marca o início formal 
do islã, e a datação da hégira aparece em um papiro egípcio, já em 643." 
Medina e Meca lutaram pela supremacia durante toda a década de 620, 
porém Muhammad tomou sua cidade natal em 630, aproximadamente; 
ela passou a ser o centro religioso do islã, embora Medina permanecesse 
como o centro político. Muhammad, com notável rapidez, estendeu sua 
autoridade por amplas regiões da Arábia, mesmo antes da queda de Meca, 
e especialmente depois. Quando da morte de Muhammad, a maioria das 
tribos árabes, fragmentadas e beligerantes, reconheceu, pela primeira vez, 
uma única autoridade e que era simultaneamente uma autoridade de um 
novo tipo, baseada na revelação religiosa. 

Os primeiros califas - Abu Bakr (632-634), Umar I (634-644), 
Uthman e Ali — foram escolhidos dentre os companheiros próximos 
de Muhammad, e também, como todos os califas sucessivos, dentre os 
membros da própria tribo de Muhammad, Quraysh; o título khalifa’ 
pode ter existido desde os tempos de Uthman. Eles eram os sucessores de 
Muhammad enquanto governantes dos crentes e representantes de Deus 
na Terra. Desde o início, considerou-se essencial manter a comunidade 
muçulmana unida, e o califado de Abu Bakr concentrou-se em conquistar 
a Arábia inteira; grande parte dela, particularmente no leste, separou-se 
após a morte de Muhammad (em parte, sob seus próprios profetas — 
Muhammad não era de modo algum o único | profeta] no período) e teve 
que ser reconquistada. Isso foi sem dúvida mais fácil por causa do colapso 
da hegemonia sassânida ao longo das costas leste e sul da península, após 
a vitória de Heráclio sobre a Pérsia, em 628, pois, é claro, esses eventos 
árabes estavam acontecendo exatamente no tempo em que chegava ao fim 
a última grande guerra entre Roma e Pérsia, com o esgotamento de ambos 
os lados e a prostração do perdedor. Umar enviou exércitos árabes para o 
norte, na década de 630; após a derrota dos romanos no rio Yarmuk, em 
636, toda a Síria e a Palestina ficaram vulneráveis à conquista árabe; após 
a derrota dos persas, em Qadisiyya, em aproximadamente 637, o mesmo 
aconteceu com o que mais tarde se denominaria Iraque. Em 640, todo o 
crescente fértil, ao sul das montanhas turcas, estava sob controle árabe; 
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o Egito foi adicionado em 639-642. Desde então, o Iraque e o Egito pas- 
saram a ser as poténcias económicas do califado; com excecáo do breve 
período de domínio sassânida, na década de 620, eles não tinham sido 
parte do mesmo sistema político desde a morte de Alexandre, quase mil 
anos antes. Na década de 640, os árabes também tomaram o Irá; quando 
o último xá, Yazdagird III, foi morto, em 651, os exércitos árabes haviam 
atingido a moderna fronteira do Irá-Afeganistáo. As conquistas estacio- 
naram nesse ponto durante uma geração;” porém, em 15 anos, todo o 
Império Sassânida e metade do Império Romano Oriental tinham sido 
conquistados pelos árabes. Somente Alexandre e os mongóis igualaram 
essa velocidade de conquista, e tanto o Império de Alexandre como o dos 
mongóis logo se romperam novamente em suas partes constituintes. Os 
árabes, entretanto, mantiveram esses territórios juntos por três séculos, e 
sua religião e cultura dominaram ali desde então. 

Os árabes eram guerreiros hábeis, e tanto os romanos quanto os 
persas os haviam empregado como mercenários durante muito tempo: a 
confederação gassânida, pelos romanos, e os lakhmidas, pelos persas. Da- 
das a exaustão dos impérios, na década de 630, e a nova unidade religiosa 
dos árabes, as vitórias e conquistas árabes não são em si extraordinárias e, 
naturalmente, depois que as primeitas grandes batalhas foram vencidas, 
em 636-637, era provável que todo árabe com um camelo quisesse partici- 
par nas conquistas e na riqueza que traziam. O menos esperado era que as 
conquistas se mantivessem unidas. O número de árabes nunca foi elevado; 
o Iêmen era a única parte substancial da península arábica que podia sus- 
tentar mais do que uma população beduína dispersa, em grande parte pas- 
toril, e até mesmo os árabes que tinham se estabelecido havia muito tempo 
na Síria e na Palestina, governados pelos romanos, parecem ter se situado 
igualmente nas franjas do deserto; portanto, eles tampouco seriam tão nu- 
merosos. Os habitantes árabes, numericamente superados em todos os lu- 
gares, talvez não tivessem resistido a revoltas contínuas ou contra-ataques 
romanos se sua unidade vacilasse; alternativamente, corriam o risco de ser 
absorvidos pelas populações locais e perder sua identidade cultural, como 
aconteceu com os grupos governantes germánicos que estavam em todos 
os sistemas políticos romano-germánicos, exceto na Inglaterra e na Bavie- 
ra. A ausência de revoltas, no início, foi afortunada (elas teriam sido muito 
perigosas no Irá, onde a aristocracia persa era militarizada e os primeiros 
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assentamentos árabes estavam mais ou menos confinados ao Khurasan, no 
nordeste); quanto aos romanos/bizantinos que sobreviveram, eles careciam 
de estatura militar para tirar proveito das guerras civis árabes. Mas a razão 
fundamental da sobrevivéncia do domínio árabe como uma hegemonia 
política e também cultural não foi a sorte. Em vez disso, foi o resultado da 
decisão (tradicional e plausivelmente atribuída a Umar I, em 640-642) de 
estabelecer os exércitos árabes não como uma aristocracia proprietária de 
terras, como acontecia no Ocidente germânico, mas como guarnições re- 
inuneradas em cidades recém-fundadas (amsar), Kufa e Basra, no Iraque, 
Mossul, à beira da fronteira Iraque-Síria, conhecida como Jazira, Fustat (o 
futuro Cairo), no Egito, entre outras. As receitas tributárias das províncias 
destinavam-se, sobretudo, a essas guarnições, que, dessa forma, eram bem 
recompensadas por manterem-se separadas da vida sociopolítica da po- 
pulação conquistada; estar no diwan,” isto é, no registro de quem tinha 
direito ao pagamento do exército, era um privilégio cobiçado, defendido, 
tanto quanto possível, contra os recém-chegados. A política de Umar foi 
bem-sucedida: documentam-se relativamente poucos proprietários de ter- 
ra árabes em todas essas províncias centrais antes de 750 (embora a cifra 
pareça ter sido maior no Khurasan, onde, de fato, os colonizadores árabes 
terminaram, eventualmente, assimilando-se aos persas, e também nos ter- 
ritórios de conquista posterior da África e da Hispânia). Isso estabeleceu 
o modelo para uma separação estrutural entre um exército remunerado e o 
resto da sociedade civil, que era ainda maior do que no Império Romano, e 
que marcou para sempre a maioria dos sistemas políticos islâmicos. 

Essa decisão teve várias consequências. Uma era fiscal: o siste- 
ina tributário”? do Império Romano - e também do Sassânida — nunca 
se rompeu, como aconteceu no Ocidente, pois sempre contou com um 
propósito político essencial, o pagamento de um exército dirigente. Ou- 
tra consequência, já implícita, era que os árabes se preservavam como um 
estrato social separado e superior. Eles se casavam com membros de famí- 
lias locais, porém seus filhos mantinham a língua, a cultura, a religião e 
a identidade árabes. E estavam tão separados que qualquer um dentre os 
conquistados que buscasse proeminência política teria de tentar se unir a 
eles, tanto na cultura quanto na religião. Isso era menos verdadeiro no que 
respeita ao século VII, quando os árabes desencorajaram a conversão ao 
islã e, de qualquer maneira, mantiveram intactos os governos provinciais 
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das regiões conquistadas, tanto romanas como persas. Nas duas gerações 
posteriores à conquista, era possível que os membros da administração civil 
retivessem seu poder sem modificar em absoluto sua cultura ou identida- 
de, como ocorreu com a familia Mansur, proeminentes administradores 
cristãos gregos na capital dos omíadas, Damasco, no início do século VIII, 
em cujo seio originou-se o importante teólogo cristão João Damasceno (m. 
c. 750). Porém, em torno de 700, a língua básica da administração passou 
a ser o árabe; a partir de então, os burocratas teriam de ser árabe-falantes 
e, cada vez mais, muçulmanos. O processo de conversão, pelo menos para 
as elites locais, foi, de fato, visto como um processo de arabização; uma 
pessoa tinha que se tornar cliente (mawla, plural mawáli)“ da tribo de 
um patrono árabe e, geralmente, mudar seu próprio nome para um nome 
árabe. Tais pessoas “tornaram-se” árabes, com acesso ao poder político 
e, ao fazê-lo, perpetuaram a língua e a cultura árabes.5 A conversão dos 
campesinos (que acontecia desde o início, pois os muçulmanos pagavam 
menos impostos, pelo menos em teoria) nunca implicou privilégios polí- 
ticos, porém, muito lentamente, os vínculos do clientelismo muçulmano 
estenderam-se também para o exterior, para os campesinos, e a islamiza- 
ção/arabização permeou, igualmente, as zonas rurais. Esse processo não 
se desenvolveu ein larga escala antes do século IX, quando muito, mas foi 
estável a partir de então, e, por volta do ano 1000, a maioria da população 
do Egito ao Iraque, provavelmente, falava árabe.'* Nas terras conquistadas, 
apenas o Irá manteve sua língua persa original, embora, para esse momen- 
to, escrita em alfabeto arábico e cheia de empréstimos árabes. 

Essa separação precoce entre as elites árabes e a maioria con- 
quistada também significou que a sociedade romana e a sociedade per- 
sa persistiram, notavelmente inalteradas, até o final do século VIII, e 
muitas vezes até mais tarde. Os documentos egípcios demonstram que 
as cidades do vale do Nilo permaneceram governadas por suas elites 
tradicionais até depois de passado o ano 700; tudo o que a arabização 
da administração significou, inicialmente, foi que o grego passou a ser 
cada vez menos utilizado; a maioria da população continuou a falar e a 
escrever em copta. Esse processo tampouco foi instantáneo; temos cer- 
ca de 200 cartas administrativas (principalmente acerca de tributação) 
do governador do Egito Qurra ibn Sharik (709-715), dirigidas a Basílio, 
pagarca — ou governador de cidade — da pequena cidade de Aphrodito, 
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no Nilo médio, a moderna Kom Ishqaw, e a maior parte dessas cartas 
ainda está em grego ou em redação bilingue, grego-árabe. A partir desse 
momento, os pagarcas seriam muculmanos com nomes árabes; qualquer 
família local que quisesse continuar a controlar sua cidade, por volta de 
730, teria de se converter. Náo obstante, as aldeias foram menos afetadas; 
durante todo o século VIII, a língua copta predominantemente domi- 
na os arquivos de aldeia, e o árabe náo é proeminente, exceto em textos 
governamentais, até o século IX. As mesquitas também nào aparecem 
nos documentos; a religiáo rural era essencialmente cristá durante todo 
esse tempo. Como resultado, é possível escrever sobre a história social 
egípcia até 800, quase sem fazer referéncia aos árabes, pois eles estavam 
muito isolados, em Fustat. É claro que isso seria um erro, mas é tentador. 
A Síria e a Palestina, duas outras grandes províncias ex-romanas, 
mostram uma imagem mais matizada, porém mesmo assim semelhan- 
te." Sempre houve mais árabes no Levante, desde muito antes do tempo 
de Muhammad; algumas das tribos árabes mais poderosas do período 
omíada, principalmente os Kalb, provinham da franja do deserto sírio. 
Provavelmente, como resultado dessa longeva tradição, não havia nenhum 
misr [singular de amsár| importante na região; o exército árabe da Síria 
estabeleceu-se nas cidades já existentes do Império Romano, menos sepa- 
radas da população nativa do que em outros lugares. E Damasco tornou- 
-se, a partir do reinado de Muawiya, a capital do califado, substituindo 
Medina; assim, a Síria era a província central do governo omíada. Poder- 
-se-ia ter esperado uma arabização precoce do Levante como efeito de 
todos esses fatores. Todavia, curiosamente, existem poucos sinais de que 
isso ocorreu. Provavelmente, Damasco arabizou-se de forma lenta, uma 
vez que a linguagem administrativa mudou para o árabe (as evidências 
documentais que se referem à capital, infelizmente, não são boas), mas 
ao menos em Edessa certamente não foi assim; sua rica tradição escrita 
cristã demonstra uma forte e próspera elite urbana de fala siríaca até bem 
entrado o século IX. Nas regiões rurais, Nessana, no deserto do Neguev, 
que conservou um arquivo de papiros que vai até a década de 680, difi- 
cilmente possui documentos árabes, embora uma proporção substancial 
de sua população fosse de etnia árabe e um texto em grego pareça ser, em 
verdade, uma página de um registro de um diwán (por outro lado, em 
Khirbar al-Mird, no deserto ao oeste do mar Morto, já se falava árabe no 
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final do século VII, como demonstra uma coleção menor de papiros). E 
a extensa arqueologia urbana e rural, tanto da Síria quanto da Palestina, 
demonstra notáveis continuidades; na verdade, a conquista árabe é di- 
ficilmente visível emn tudo isso. Certamente, durante o século seguinte, 
ergueram-se novos edifícios árabes, administrativos e religiosos, espalha- 
dos por toda a região, mas as paisagens urbanas apenas lentamente foram 
mudando; as igrejas ainda eram construídas, nas cidades e no campo, até 
o final do século VIII, no que é agora o norte da Jordânia e em outros 
lugares. Veremos as implicações econômicas disso no capítulo 15, porém 
podemos adiantar que os modelos culturais da vida urbana e rural tardo- 
-romana até aquele momento não haviam sido alterados, mesmo no centro 
nevrálgico omíada. Os ambiciosos monumentos dos próprios omíadas, 
sobre os quais voltaremos em breve, eram apenas uma sobreposição a essas 
continuidades essenciais. Aqui, como no Egito, uma mudança cultural 
mais ampla só começou a acontecer após 750 e talvez inclusive mais tarde. 
O problema com essa separação cultural, entre árabes e populações 
locais, foi que os antigos vínculos de patronato entre o poder central e o 
local foram cortados, particularmente quando a administração se tornou 
árabe. Os mediadores do poder local podiam esperar lidar com o governo 
central no século VII, já que ainda falavam sua língua; um dos papiros de 
Nessana, da década de 680, mostra uin aristocrata local, o senhor (kyrios) 
Samuel," organizando representantes da aldeia para irem protestar dian- 
te do governador, em Gaza, por causa da carga tributária provincial (o 
governador era certamente um árabe, mas ele também escreveu em grego 
na maior parte do tempo). No século VIII, tais intermediários tiveram 
que escolher: continuar sendo cristáos, com seus clientes, mas perder a 
capacidade de negociar com o governo, ou tornarem-se arabizados ma- 
wali, e, portanto, parte do governo, porém sob o risco de perderem seus 
laços locais. No Egito, a última opção era ainda rara e, no século VIII, as 
tensões aumentaram. As revoltas fiscais começaram, no Egito, em 726, 
e continuaram intermitentemente por mais de um século, com revoltas 
particularmente graves em 750, o ano da queda omíada, e em 812-832.” 
A tributação árabe não era, obviamente, mais pesada do que fora a roma- 
na, porém a sociedade civil egípcia estava muito isolada da elite militar 
árabe, e isso provocou uma resistência violenta. No entanto, o poder po- 
lítico árabe estava demasiado enraizado por volta de 750, a ponto de ser 
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estruturalmente ameaçado por isso, e a arabização das regiões rurais, que 
havia começado por volta de 832, significou que os vínculos mais fortes 
de patronato puderam emergir outra vez. 

A separação cultural de árabes e não árabes era, no entanto, incom- 
plera, por uma razão crucial: o próprio islã emergira do mundo da religio- 
sidade tardo-romana (em grande parte, judaica) e tinha pouca dificuldade 
em se relacionar com muitos aspectos da paisagem religiosa que encontrou 
nas províncias conquistadas.” Isso é especialmente claro nos aspectos menos 
formalizados da religião, aqueles menos ligados ao poder político e à legiti- 
midade; vários dos primeiros relatos muçulmanos afirmam que Muhammad 
foi reconhecido e respeitado por santos cristãos, entre os quais se destaca o 
eremita sírio Bahira, que também aparece em algumas fontes cristãs. Os 
muçulmanos também respeitaram tanto os santuários judaicos quanto os 
cristãos, em particular Jerusalém (de que eles procuraram se apropriar), 
mas também o monte Sinai, local de peregrinação cristã e islâmica. Talvez 
o melhor exemplo disso seja o interesse omíada pelo local de culto de São 
Sérgio, em Sergiópolis, na arábica Rusafa, na estepe sírio-oriental, ao sul do 
Eufrates. Nas décadas em torno do ano 500, essa foi a localização de alguns 
projetos imperiais, muito ambiciosos, de construção de igrejas para o centro 
de peregrinação que Sergiópolis havia se tornado; também estava situado 
em uma área árabe cristá e, no século VI, os gassânidas vincularam-se a São 
Sérgio, em geral, e a Rusafa, em particular. Por isso, é significativo que, nos 
anos 730, Rusafa também fosse a residência rural favorita do califa Hisham; 
lá, ele construiu uma mesquita bem ao lado de uma das principais igrejas da 
cidade (de fato, compartilhava um pátio com ela), e também um conjunto de 
lojas ao redor do recinto (Hisham também patrocinou complexos comerciais 
monumentais em outros lugares — cf. capítulo 15). O califa estava claramente 
reagindo à importância religiosa do lugar — de fato, mostrando-lhe respeiro 
—, embora essa importância fosse essencial e tradicionalmente cristá. Rusafa 
foi um centro político islâmico por apenas duas décadas, no máximo, mas 
Sarjis — ou seja, Sérgio — transformou-se em um santo muçulmano em algu- 
mas partes do mundo árabe nos séculos vindouros. Em lugares como Rusafa, 
conquistadores e conquistados podiam se encontrar, em termos religiosos, 
como iguais, mas até certo ponto. 

O reinado de Umar I foi marcado pela guerra c, afora o estabe- 
lecimento do sistema dřwān, não foi um período de formação estatal em 
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maior escala. Quando a primeira onda de conquistas parou, por volta de 
651, Uthman descobriu que seria um perigo se as novas províncias se ar- 
riscassem a seguir rumos distintos, sob suas novas elites militares árabes. 
Não está claro se, durante o califado de Umar, as províncias enviaram algu- 
ma parte de suas receitas fiscais a Medina, mas todas as fontes concordam 
que Uthman reivindicou ao menos algumas delas, particularmente as das 
províncias do Egito e do Iraque, ricas em produção agrícola. O fato, igual- 
mente controverso, de que Uthman favorecia seus parentes e chefes tribais 
como governadores, no lugar dos antigos muçulmanos — muitas vezes sem 
nenhum status tribal particular — que dominavam as cidades fortificadas, 
pode ser interpretado como a tentativa do califa de garantir laços de leal- 
dade para si capazes de estabilizar o novo sistema político árabe. Essas duas 
políticas visavam centralizar o poder, e é bastante provável que elas foram as 
causas de sua morte em 656. Mas foi seu parente, Muawiya,” que ganhou 
a Primeira Guerra Civil, e Muawiya, certamente, deu-Ihe continuidade; 
ele nomeou seu irmão adotivo, Ziyad (m. 673), para governar o Iraque e o 
Irã, por exemplo, e, dentro da Síria, ligou-se estreitamente à confederação 
tribal dominada pelos Kalb, que eram o principal grupo árabe na província 
(no entanto, é menos claro até que ponto ele conseguiu desviar as receitas 
provinciais para a Síria; suas práticas centralizadoras eram, acima de tudo, 
pessoais). Sem sombra de dúvida, Muawiya pensava dinasticamente, e asse- 
gurou que seu filho Yazid I (680-683) (nascido de uma mãe kalb) poderia 
suceder-lhe. Quando de sua morte, essa atitude conduziu a uma repetição 
muito pior do que acontecera entre 656 e 661, ou seja, iniciava-se a Segun- 
da Guerra Civil, de 680 a 692.2 

O filho de Ali, al-Husayn, foi o primeiro a se revoltar contra Ya- 
zid, em 680; ele foi morto em Karbala, no Iraque, em um conflito unila- 
teral que, desde então, tem ressoado na martirologia xiita. Em Medina, 
Abd Allah ibn al-Zubayr, filho de outro líder da Primeira Guerra Civil, 
também rejeitou a autoridade de Yazid, e autoproclamou-se califa, em 
Medina e em Meca (683-692), com uma autoridade bastante ampla, du- 
rante vários anos. Ibn al-Zubayr não era um homem militarmente muito 
ativo, mas tinha grande apoio tanto no Iraque como em partes da Síria. 
Após a morte de Yazid, Kufa também se revoltou sob as ordens do chefe 
álida, Mukhtar, e tornou-se efetivamente independente entre 685 e 687. 
E, na própria Síria, as principais tribos árabes enfrentaram-se: os Kalb se 
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opuseram aos Qays, uma coalizão de novos colonos do norte da Arábia, 
com base no norte da Síria e na Jazira, partidários de Ibn al-Zubayr. Os 
Kalb colocaram um novo ramo da família dos omíadas como califas para 
confrontar Ibn al-Zubayr, Marwan I (684-685) e seu filho Abd al-Malik 
(685-705), os primeiros marvánidas; e Marwan derrotou os Qays na ba- 
talha de Marj Rahit, ao norte de Damasco, em 684. Nessa época, tudo 
corria o risco de se dissolver, mas Abd al-Malik insistiu, continuou lutan- 
do e restabeleceu a unidade com a reconquista de Meca e a morte de Ibn 
al-Zubayr, em 692. O que estava claro, no entanto, era que ele precisava 
de um sistema político novo e mais estável, que evitasse a repetição de um 
caos que poderia pôr termo ao domínio árabe. 

Desde o período de Abd al-Malik, as informações históricas co- 
meçam a ser bastante mais fidedignas e diversificadas, e podemos ter mais 
confiança em nossas reconstruções. Uma coisa que ele fez foi retomar as 
conquistas. A partir do oeste do Egito, os exércitos árabes entraram nas 
regiões meridionais da África bizantina, com pouco entusiasmo, nos anos 
640 e, depois, na década de 670 (a fortaleza de Kairouan foi fundada jus- 
tamente em 670); porém, no final da década de 690, eles derrotaram as 
poderosas tribos berberes do planalto argelino e conquistaram definitiva- 
mente a África, tomando Cartago, em 698.2 Os berberes adaptaram-se 
muito rapidamente ao domínio árabe. Em 711, sob as ordens de Walid I, 
filho de Abd al-Malik, um exército berbere e árabe invadiu a Hispânia 
e, no final da década de 710, controlava quase toda a Península Ibérica e 
fazia incursões na Francia. No Oriente, Bukhara e Samarkand foram do- 
minadas, em 706-712, e os árabes ocuparam a Ásia Central e partes do 
noroeste da Índia. Tudo estava pronto para a maior conquista de todas, 
Constantinopla, com o cerco de 717-718, liderado por Maslama, filho de 
Abd al-Malik, que, porém, não teve sucesso; depressa se verificou que o 
califado havia atingido sua extensão máxima durante o governo de al Wa- 
lid, e que, doravante, as guerras de fronteira seriam habituais. Essas novas 
conquistas não tiveram a importância econômica e política daquelas de 
636-651, mas mantiveram os importantes exércitos provinciais ocupados 
e ricos, o que era melhor do que a Guerra Civil. 

Abd al-Malik também governou as províncias com a força de que 
dispunha. O Egito foi confiado a seu irmão, Abd al-Aziz (m. 704), e logo 
depois ao governador dos Qays, chamado Qurra, de quem se conserva- 
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ram cartas que mostram sua grande eficácia em extorsões e no controle 
local. Ainda não podemos ver a riqueza egípcia a escoar para a Síria, e 
esses governadores eram, provavelmente, tão ricos quanto os próprios 
califas, mas, certamente, lhes eram leais. Em 694, o Iraque, a província 
mais problemática para os primeiros omíadas, foi confiado ao fidelíssimo 
al-Hajjaj ibn Yusuf, outro Qaysi, que o governou até sua morte, em 714 
(depois de 697, ele também dirigiu o Khurasan); al-Hajjaj era um gover- 
nante muito duro, para nào dizer opressor, que provocou uma guerra ci- 
vil com os kufanos em 701 e, depois disso, estabeleceu um exército sírio 
naquela área; a partir de então, os exércitos iraquianos debilitaram-se e 
os impostos iraquianos passaram a ser desviados para Damasco. Na Sí- 
ria, Abd al-Malik manteve um equilíbrio entre as redes de patronato de 
Kalbi e Qaysi, como os governadores Qaysi já sugerem. Mesmo assim, as 
duas redes opostas ganharam força: os Kalbi juntaram-se aos imigrantes 
do Iêmen, que tinham se estabelecido na Síria Central e, de agora em 
diante, a aliança é geralmente chamada de Yamani, nas fontes históricas; 
as duas redes, que vieram a incluir praticamente todos os árabes, rivali- 
zaram ferozmente entre si pelo patrocínio dos califas, particularmente 
pela posição altamente lucrativa do governador. Era de esperar que um 
governador Yamani ou um Qaysi nomeasse apenas membros de seu par- 
tido para cargos subordinados, mas os próprios califas foram, por muito 
tempo, bastante neutros diante dos dois grupos principais.” 

Abd al-Malik estabeleceu uma nova proeminência pública tanto 
para a cultura árabe quanto para o islã. Ele arabizou a administração ci- 
vil, como vimos. Essa administração ganhou cada vez mais coesão, como é 
evidente, por exemplo, nas muito elaboradas cartas de estado do adminis- 
trador da chancelaria, Abd al- Hamid” (datadas entre 725 e 750), que pre- 
figuram as belles lettres do estilo adab dos séculos IX a X1, como também 
as refinadas práticas literárias bizantinas do mesmo período, sobre as quais 
falarei mais tarde. Além disso, Abd al-Malik, pela primeira vez, instituiu 
uma cunhagem de moeda que refletiu o poder político califal. Anterior- 
mente, as moedas árabes imitavam os modelos bizantinos e persas, porém, 
em 691-692, introduziram-se novas moedas de peso-padrão: o dinar de 
ouro, nas antigas terras romanas, e o dirham de prata, nas antigas terras per- 
sas; ambos traziam inscrições árabes e islâmicas e, após 696, substituíram 
as imagens por decorações puramente verbais. Além disso, o califa, já du- 
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rante a Segunda Guerra Civil, inaugurou opulentos edifícios de prestígio, 
a começar pelo Domo da Rocha (finalizado em 691-692), que se localiza 
sobre o antigo centro de culto judaico do monte do Templo, em Jerusalém, 
lugar que se acredita ter sido visitado por Muhammad milagrosamente 
vindo de Meca; após a construção do Domo, al-Walid mandou erguer a 
vizinha mesquita de al-Aqsa, em Jerusalém (709-715), a Grande Mesquita, 
em Medina (706-710), e a enorme Grande Mesquita de Damasco (705- 
-716), que ainda conserva muitos traços originais, decorada com mosaicos, 
como vimos. Esses e outros projetos eram incomparavelmente os edifícios 
de maior dimensão na Eurásia, a oeste da China, nesse período, e todos eles 
celebravam explicitamente um islá rriunfal e rico. Deve-se acrescentar que 
eles revelam que ao menos algum dinheiro estava chegando agora à Síria 
vindo das províncias.? Os omíadas também estavam dando uma educação 
muçulmana a seus filhos; um indício é a austeridade religiosa de Umar II 
ibn Abd al-Aziz (717-720), o único dentre os califas omíadas que as gera- 
ções posteriores consideraram um governante justo. Essa austeridade não 
foi mantida por seus sucessores, mas, nesse momento, a estabilidade do 
regime estava mais assegurada, como demonstra o longo e relativamente 
pacífico governo de Hisham, o último filho de Abd al-Malik (724-743). 
Os omíadas obtiveram uma fama terrível, após sua queda, em 750. 
Eles foram vistos como governantes dinásticos, em vez de serem escolhidos 
por consenso (embora os abássidas fossem tão dinásticos quanto eles), e 
como degenerados entregues ao luxo, que desfrutavam em seus palácios, ig- 
norando as necessidades do governo. Certamente, eles construíram palácios 
luxuosos; alguns deles ainda são visíveis, no vale do Jordão e na franja do 
deserto sírio/jordaniano; à sua maneira, esses palácios eram tão ambiciosos 
quanto as mesquitas de al-Walid, e, nos dois casos (os estuques de Khirbat 
al-Mafjar, fora de Jericó, e os afrescos da casa de banho de Qusayr Amra, 
a leste de Amã), eles ostentam uma profusão de formas humanas (muitas 
vezes, nuas e femininas) que não parecem muito “islámicas”. No entanto, 
mais do que indicar que seus patrocinadores omíadas não tinham lido cor- 
retamente o Alcorão, isso representa uma tradição decorativa privada que 
teria um longo futuro nas sociedades muçulmanas (na verdade, o Alcorão 
só se opõe à adoração de ídolos, não a todas as representações figurativas 
de seres humanos; no entanto, não cabem dúvidas de que os califas omía- 
das adotaram uma postura cautelosa quanto à arte representativa pública, 
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como vimos no capítulo 10, pois a parte externa desses palácios, muitas 
vezes esculpida em alto-relevo, era inteiramente geométrica e não figurativa, 
assim como era o caso da mesquita de Damasco). Vários omíadas também 
tiveram vidas pessoais muito imaginativas, mas isso acontecia igualmente 
com outros governantes ao longo da história — incluindo, mais uma vez, 
os abássidas — sem que tal fato tenha tido um impacto muito grande em 
suas concepções de governo. Ássim, tais acusações representam simples- 
mente uma damnatio memoriae, como os posteriores ataques bizantinos a 
Constantino V, em vez de retratarem uma crítica exata ao governo omíada. 

A mais forte crítica que os omíadas receberam e que teve gran- 
de ressonância foi a de que eram governantes mais árabes do que mu- 
culmanos. E essa fama vem persistindo desde então: até mesmo Julius 
Wellhausen, o grande historiador dos omíadas do final do século XIX, 
chamou seu reino de “reino árabe”. É uma afirmação particularmente 
falsa. Para começar, os califas omíadas levaram muito a sério suas res- 
ponsabilidades religiosas, pelo menos desde Abd al-Malik (Muawiya é 
uma figura um tanto mais sombria). Umar II emitiu editos altamente 
religiosos e não foi de modo algum o único califa a fazê-lo. Al-Walid II 
(743-744), considerado mais tarde o "boa-vida" mais notório da dinas- 
tia, proclamou um rígido edito acerca dos deveres religiosos confiados a 
ele por Deus. Esses deveres incluem a imposição da obediência religiosa, 
a procura “daquilo que é mais correto para ele, em particular, e para Os 
muçulmanos, em geral”, e, sobretudo, “a realização do islã”; se mudar- 
mos apenas algumas frases, poderíamos estar perante Carlos Magno em 
seu momento mais moralizante. Da mesma forma, seu primo Yazid HI 
(744), que o suplantou, justificou sua revolta contra al-Walid em termos 
exclusivamente muçulmanos. De fato, esses califas sentiram seu papel 
religioso com mais força do que os abássidas, pelo menos depois do fervor 
da primeira geração abássida, porque, no final do século VIII, a tarefa 
de interpretar a autoridade religiosa havia recaído principalmente sobre 
um novo grupo social, os estudiosos ulamã (cf. capítulo 14). 

Também foi proposto que o islã omíada seria mais “árabe” do que 
o islá posterior, que seria mais universalista. Muhammad teria sido um 
profeta apenas para os árabes ou para todos? Argumentou-se que a inicial 
cautela árabe sobre a conversão implicaria a primeira posição, e que apenas 
os abássidas realmente haveriam aberto sua religião a todos os que tinham 
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vindo. Isso também é em grande parte uma leitura exagerada. Os árabes, 
sem düvida, acreditavam em sua própria superioridade étnica e, na melhor 
das hipóteses, eram adversos ou, na pior, hostis para com os não árabes, in- 
cluindo os convertidos. Qusayr À mra? também inclui um famoso afresco 
de seis monarcas — do Império Romano, da Pérsia sassânida, da Etiópia, da 
Espanha visigótica, e de dois reinos não identificados; eles parecem apontar 
para o afresco adjacente que mostra a vitória da etnia árabe. Contudo, a 
conversão era vista como normal, e muitos 241417 alcançaram altas posi- 
ções durante o período omíada; é notório o caso de Musa ibn Nusayr (716), 
um dos conquistadores da Hispánia, e de vários governadores posteriores 
da África. Al-Hajjaj, o emblemático partidário dos omíadas, nomeou pes- 
soalmente um africano negro, Said ibn Jubayr (m. 713), para o cargo de 
qádi (juiz) de Kufa, mesmo que depois tivesse que voltar atrás porque os 
kufanos protestaram contra a ideia de um mawla exercendo essa função.” 
Havia, é claro, uma contradição entre a exclusividade árabe e a inclusão 
muçulmana, mas era sentida por todos os árabes, do califa ao soldado de 
infantaria, até que a conversão, por diferentes razões, generalizou-se no 
século IX; tampouco era apenas uma questão de árabes contra não árabes, 
mas de árabes sedentários contra árabes beduínos (cada um afirmava ser o 
melhor muçulmano), e, certamente, tribo contra tribo. Nesse momento, 
deve-se ressaltar, o tribalismo árabe tinha perdido quase todas as caracte- 
rísticas do deserto; por volta do ano 700, a grande maioria dos árabes era 
sedentária e estava apenas competindo por posições militares e civis. Seu 
desejo de assegurar tais posições para si, suas famílias e aliados, e não para 
seus rivais, levou a ações e retórica de exclusivismo tribal e étnico, mas isso 
é próprio de qualquer sociedade, e não cessaria em 750. 

Um exemplo dessa mistura de posições em uma única pessoa é o 
poeta al-Farazdaq (m. c. 729);* ele pode ter tido origens beduínas, mas 
viveu a maior parte de sua longa vida em Basra. Sua panóplia poética de 
camelos, gazelas, tendas e guerras de cavalaria era mais expressão de uma 
retórica comum a qualquer poeta árabe do que de nostalgia pelo deserto. 
Isso ocorria também com seus ataques à honra e à moralidade sexual de 
pessoas (geralmente poetas) de tribos rivais, bem como com sua complexa 
poesia de amor. Al-Farazdaq era árabe dos pés à cabeça; ele detestava ter 
que ir a “uma terra odiosa, o país dos gregos de cabelo loiro de Amã”. Mas, 
ao escrever panegíricos para os califas (cerca de 15 deles ainda subsistem, 
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um para cada califa de Abd al-Malik até Hisham), suas imagens tornam- 
-se muçulmanas: “Corram para o islã, a justiça voltou para nós, o flagelo 
que desolava o Iraque está morto, não há mais pobres na terra, Sulayman 
[califa 715-717] é o tesouro do universo”. Isso não é de modo algum sur- 
preendente e, de fato, lembra com precisão a mistura de valores que de- 
monstrava qualquer escritor cristão da Alta Idade Média, Ocidental ou 
Oriental, como quando Gregório de Tours ou Eginhardo glorificavam a 
superioridade étnica e militar franca, não obstante o inclusivismo cristão, 
ou a feroz hostilidade que Sinésio, seu colega cristão, demonstrava pelos 
godos no começo do século V. Não foi a inconsistência religiosa e moral 
que tornou os árabes diferentes durante esse período. 

Hisham foi o primeiro califa a enfrentar os problemas de uma 
fronteira não mais em expansão. Em vez disso, na década de 730, os 
cazares e os turcos invadiram desde o norte e foram derrotados com 
alguma dificuldade (no caso dos cazares, isso foi feito por Marwan ibn 
Muhammad, um hábil general pertencente à família omíada, que se 
tornou governador da Jazira).? No extremo oeste, também houve uma 
grande revolta berbere entre 740 e 743, que cortou o acesso dos omíadas 
à Hispânia e também à África. Mas, em retrospecto, esses parecem ape- 
nas sinais do colapso omíada; todos eles foram resolvidos anres da morte 
de Hisham. Mais grave era a sua fama de avaro em relação a dinheiro, 
pois esse é um sinal de que os califas não tinham resolvido o problema 
do montante de impostos que deveria ficar nas províncias onde fora co- 
letado. Por essa época, não apenas os iraquianos, mas também os árabes 
egípcios perderam o seu papel militar, e o exército omiada tardio foi es- 
magadoramente sírio, exceto nas terras berberes do extremo oeste e no 
Khurasan; no extremo leste, porém, isso não levou a nenhuma centrali- 
zação organizacional suplementar. Yazid III, na verdade, prometeu não 
levar o montante dos impostos para fora das províncias, em seu manifes- 
to de rebelião, em 744.? Além disso, sérios problemas surgiram à mor- 
te de Hisham, pois o exército sírio desmembrou-se nas facções Yamani 
e Qaysi. Al-Walid II não era necessariamente pró-Qaysi, mas a revolta 
de Yazid III, de fato, tinha essencialmente o apoio Yamani; na Jazira, 
Marwan, que procurou vingar o assassinato de al-Walid, governou a pro- 
víncia Qaysi por excelência e recrutou um exército Qaysi. Yazid morreu 
repentinamente depois de alguns meses, e Marwan o substituiu como 
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Marwan II (744-750), porém ele teve que gastar dois anos para reduzir 
a resistência Yamani, na Síria, na primeira ocasião em que a província 
califal central sofria um ataque. 

Os anos 744-746 são vistos como a Terceira Guerra Civil; dessa 
vez, ao contrário das fitnas do século VII, o domínio árabe, em geral, 
estava demasiado estabelecido para correr perigo. Mas o governo omía- 
da era outra questão. Também houve revoltas xiitas e mesmo kharijitas, 
com apoio Yamani, no Iraque, em 744-748; essas revoltas foram fáceis 
de enfrentar, pois o Iraque já não tinha um exército próprio, porém seu 
surgimento é um sinal de perda de confiança na dinastia reinante. E 
os eventos no Khurasan, onde se situava o principal exército oriental, 
eram ainda mais graves. Demonstrou-se que, por lá, os grupos xiitas 
estavam, havia três décadas, pregando silenciosamente a revolução em 
favor dos hashimiyya, ramo quraysh* que era parte da família direta de 
Muhammad. Certamente, os hashimiyya incluíam os descendentes de 
Ali, mas também os descendentes de Abbas, o tio do Profeta. Em 747, 
um dos dissidentes, Abu Muslim, instou à revolta aberta fora de Merv, no 
leste do Khurasan, e essa revolta cresceu como uma bola de neve, muito 
rapidamente, e passou a incluir quase todo o exército do Khurasan. Abu 
Muslim e seus associados escolheram os abássidas, e não os álidas, como 
guias religiosos, e Abu al-Abbas foi proclamado califa, com o nome de 
al-Saffah, em 749. Os habitantes do Khurasan transladaram-se para 
o oeste e derrotaram Marwan, no norte do Iraque, em 750; depois, no 
mesmo ano, apoderaram-se da Síria e do Egito, onde Marwan foi morto. 
O califado abássida começou nesse ponto; e quando al-Saffah morreu, 
em 754, seu irmão Abu Jafar, al-Mansur (754-775), logo executou Abu 
Muslim e tomou todo o poder para si. O novo regime pôs fim (ou ao 
menos a marginalizou) à disputa entre os Qaysi e os Yamani, em grande 
parte porque esta tinha menos importância para um exército khurasani 
que era substancialmente não árabe; embora os abássidas, de fato, usas- 
sem plenamente o apoio Yamani, eles fizeram as pazes com os Qaysis 
assim que puderam. O fato de terem conquistado todas as províncias e, 
portanto, poderem começar do zero também lhes permitiu acabar com 


* Em língua portuguesa, este nome é mais comumente grafado como “coraixitas”. 


(N. da T.) 
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a exclusividade fiscal de cada diwán provincial. No entanto, eles não se 
assentaram no Khurasan, apesar de ser sua principal base militar. Eles 
escolheram o Iraque, que se tornou a nova província califal. O Iraque 
ficava no centro; além disso, era também uma arquetípica província não 
síria. A Síria, devastada por Marwan em 744-746, e novamente por Abu 
Muslim em 750 — assim como por um terremoto severo ocorrido, pro- 
vavelmente, em 749 —, tornou-se uma província como qualquer outra, 
além de ser politicamente suspeita. Bagdá, a nova capital de al-Mansur, 
fundada em 762, em breve ultrapassaria Damasco em todos os aspectos, 
e o estilo do califado mudou decisivamente. 

Os omíadas caíram, em grande parte, porque o exército domi- 
nante da Síria dividiu-se, perdendo assim a superioridade militar, a sua 
hegemonia e a sensação de que seu governo era inevitável. Isso permitiu 
o tipo de milenarismo xiita que impulsionara Mukhtar, em Kufa, na dé- 
cada de 680, e também rebeldes menores nas décadas subsequentes, para 
ganhar mais apoio do que nunca, no coração do segundo maior exército 
do islã, o Khurasan (o terceiro exército, aquele dos berberes, seguiu seu 
próprio caminho). Abu Muslim foi ele mesmo um mawlā, e ele tinha 
considerável apoio étnico dos persas no exército khurasani. Como resul- 
tado, foi possível nesse momento (e desde então) ver o levantamento dos 
hashimiyya como uma rejeição do domínio particularista árabe por parte 
de uma nova comunidade muçulmana, baseada num ritmo de conversão 
ao islã que era maior no Khurasan do que em qualquer outro lugar. Mas 
os outros elementos do levantamento eram inteiramente árabes, e eles en- 
contraram apoio da fonte contrária: o ressentimento dos soldados árabes 
yamani e dos colonizadores árabes do leste que haviam sido submetidos 
ao governo local — e à tributação — das elites persas islamizadas. É claro 
que o colapso do consenso omíada, no Khurasan, foi o resultado de uma 
interação, muito maior e mais tensa do que em outros lugares, entre co- 
lonizadores árabes e a maioria indígena. Isso pode ter degenerado numa 
guerra civil local; porém, os xiitas conseguiram converter essa tensão em 
uma unidade baseada na salvação que subverteu o sistema político. O 
salvacionismo era uma ilusão, e as revoltas religiosas (todas agora álidas) 
pontilharam o califado abássida, assim como tinham salpicado antes o 
dos omíadas. Mas, mesmo assim, a direção política de um califado, agora 
enraizado no Iraque, seria completamente diferente. 
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Notas 


Para uma discussão geral de alguns problemas da história árabe, cf. R, S. Hum- 
phreys, Islamic History, ed, revisada (Princeton, 1991). Sobre as narrativas de 750, 
cf. H. Kennedy, The Prophet and the Age of the Caliphates (London, 1986); G. R. 
Hawting, The First Dynasty of Islam (Carbondale, 111, 1987); a obra de P. Crone 
intitulada Saves on Horses (Cambridge, 1980) é muito precisa e sucinta, mas re- 
quer conhecimento prévio; o texro de M. A. Shaban intitulado Islamic History: À 
New Interpretation, vol. 1 (Cambridge, 1971), é mais antigo e problemático; cito 
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O REAVIVAMENTO BIZANTINO, 
850-1000! 


No Livro das cerimônias,” tradicionalmente atribuído ao impe- 
rador Constantino VII Porfirogênito (913-920, 945-959), que provavel- 
mente foi compilado durante seu segundo reinado e mais tarde atualizado, 
espera-se que o imperador participe de um grande número de procissões 
religiosas em Constantinopla: uma em cada dia da semana, após a Páscoa, 
a Ascensão, o Pentecostes, o 1º de Maio (data da dedicação da igreja de 
Nea, em 880, por Basílio I, 867-886), as festas de Santo Elias, São Demé- 
trio, a Exaltação da Cruz, e assim por diante, ao longo de todo o ano. O 
mesmo aplicava-se a uma grande lista de funcionários seculares e dirigentes 
religiosos, dezenas ou até centenas de pessoas, às vezes as esposas de fun- 
cionários, e também os chefes das facções do circo da cidade, cuja tarefa é 
entregar aclamações formais, enquanto o imperador prossegue pelos dife- 
rentes salões, capelas e cômodos do Grande Palácio, saindo do Portão de 
Bronze (Chalk) do Palácio (é aqui que os chefes das facções se encontram 
com ele), atravessando a rua na direção de Hagia Sofia, a Grande Igreja 
do Império Bizantino, e voltando, após uma celebração na igreja. O Livro 
dita regras sobre quais vestimentas são adequadas para que dias festivos, 
os textos de diferentes aclamações (algumas ainda em latim, 400 anos de- 
pois de essa língua definhar como língua falada na cidade), e a localização 
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das mesas para os jantares pós-cerimônia. À variabilidade no ritual podia 
ser complexa. Em Pentecostes, por exemplo, a descrição é particularmente 
detalhada — ocupa 12 páginas da edição moderna: os funcionários não se 
prostram em proskynesis em frente ao imperador, na Grande Igreja, porque 
a festa celebra a Ressureição; a liturgia de Pentecostes também conta com 
a presença da imperatriz na igreja junto a detalhado conjunto de esposas 
de funcionários; 21 oficiais distintos entram em 7 grupos separados. 
Será possível que as coisas se passaram realmente desse modo, em 
cada festividade do ano, com todas essas pessoas? Quem poderia guardar 
na cabeça rodas essas variações? Constantino certamente levou isso mui- 
to a sério; ele nos relata, no prefácio do Livro, provavelmente escrito por 
ele mesmo, que queria restabelecer a cerimônia imperial, cuja negligência 
deixou o Império Bizantino “sem elegância e sem beleza”, e cuja celebração 
seria “um espelho perfeitamente límpido e claro” do esplendor imperial, 
permitindo que as “rédeas do poder fossem mantidas com ordem e digni- 
dade”. A partir disso, fica claro que Constantino pensava que a cerimônia 
tivesse sido menos elaborada antes de seu tempo, e muitas das descrições 
encomendadas por ele eram realmente reconstruções de atividades havia 
muito tempo perdidas, algumas delas revividas com sucesso, algumas pro- 
vavelmente não. Mas Constantino não estava sozinho em seu interesse 
pelo cerimonial. Como vimos, Constantinopla era usada para frequentes 
procissões de diferentes tipos, desfiles triunfais, por exemplo, até mesmo 
nos dificeis séculos antes de 850. O cerimonial era um processo vivo e em 
constante mudança, com novos elementos sendo inventados o tempo todo 
(como no caso da comemoração da igreja de Nea, de Basílio).? Até mesmo 
imperadores militares podiam saborear entradas triunfais, e, quando esta- 
vam na cidade, eles também respeitavam as procissões regulares da igreja: 
um dos imperadores mais militares de todos, Nicéforo II Focas (963-969), 
interrompeu uma audiência de embaixadores, em 968 — com o bispo Liut- 
prando de Cremona, enviado do imperador do Ocidente, Oto I -, para 
fazer a procissão de Pentecostes. Como a embaixada de Liutprando foi 
malsucedida, ele procurou descrevê-la, no relatório que enviou a Oto, da 
forma mais negativa que conseguiu: os dignitários vestiam roupas velhas, 
apenas o imperador usava ouro e joias, a multidão urbana, que se alinhava 
no caminho que ia do palácio até a Hagia Sofia, era uma ralé descalça, as 
aclamações eram mentirosas, a comida do jantar era horrível. Com relu- 
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tância, porém, Liutprando confirma a formalidade do evento, e adiciona 
algo ao relato do Livro das cerimônias, pois este último pouco dizia sobre a 
multidão; essa cerimônia não era apenas assombrosamente complexa, mas 
era importante, ao menos para alguns dos habitantes da cidade em seu cou- 
junto. Eles também respeitavam a lógica imperial de “ordem e dignidade”. 

O ápice do sucesso e da prosperidade bizantinos foram os 200 
anos posteriores a 850 aproximadamente. Esse período foi marcado, na 
capital, por uma cultura de corte muito elaborada em todos os níveis. O 
século IX vivenciou a generalização da educação das elites; isso já era vi- 
sível para algumas pessoas durante a Segunda Iconoclastia (ver capítulo 
11), porém, no fim desse século, nenhum funcionário secular, na capital, 
poderia facilmente desempenhar suas funções políticas sem ela. Quanto 
a isso, a figura mais notável foi Fócio (m. c. 893), que ascendeu na hie- 
rarquia oficial durante as décadas de 840 e 850, atingindo a posição de 
protasecreta, o cargo mais alto da chancelaria, antes de ser abruptamente 
transferido para a posição de patriarca de Constantinopla (858-867, 877- 
-886). Fócio, oriundo de uma família da elite (ele era parente de Tarásio, 
o patriarca de Irene), era um verdadeiro intelectual, autor de vários livros, 
uma vasta coleção de cartas e um conjunto de sermões de considerável 
sofisticação conceitual. Ele pode ser visto como o principal criador do 
modelo cultural e dos pressupostos intelectuais da Igreja Ortodoxa pós- 
-Iconoclasta. Mas ele também converteu em norma que grandes figuras 
seculares ou eclesiásticas fossem bem-educadas. Os rigoristas eclesiásticos 
viram a vasta erudição de Fócio como exemplo de soberba espiritual, e o 
criticaram por isso, mas daí em diante esses tais ocupariam uma posição 
política ainda mais periférica do que tinham ocupado nos tempos de Ire- 
ne. E havia muito a ser aprendido. A obra mais bem conhecida de Fócio é 
a Bibliothek ou Biblioteca, rascunhada, inicialmente, em 845 (talvez), na 
qual analisa 279 livros escritos em grego por autores tanto pagãos quanto 
cristãos do período tardo-romano; analisa-os separadamente e com gran- 
de detalhe, citando amiúde passagens extensas (algumas dessas obras só 
são conhecidas graças aos excertos de Fócio) as quais estuda criticamente. 
Apesar de não ser toda a leitura que Fócio foi capaz de fazer — ele deixou 
de fora a poesia, por exemplo —, € mesmo com tais omissões, sua obra nos 
mostra a variedade de livros que estavam disponíveis em Constantinopla 
para um leitor rico, determinado e politicamente poderoso. A Bibliothek 
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era popular já no século X, presumivelmente como uma enciclopédia (era 
uma das muitas em circulação — o Livro das cerimônias é, efetivamente, 
outro exemplo); Aretas (m. após 932), arcebispo de Cesareia, atual Kayseri, 
na geração seguinte, tinha uma cópia, e pode ter ajudado a editá-la. Are- 
tas era, de uma maneira distinta, um bibliófilo tão determinado quanto 
Fócio; temos duas dúzias de manuscritos produzidos sob sua supervisão, 
os quais coletam um notável leque de escritos, desde Platão até seus dias, 
e incluem anotações que geralmente são obra do próprio Aretas (inclusive, 
elas costumam estar em sua própria caligrafia).* Essa coleção de manus- 
critos é certamente muito atípica. Todavia, a erudição que Aretas tinha e 
demonstrava, nessa e em outras obras, mediante um estilo extremamente 
elaborado, era muito mais corriqueira por volta de 900. 

Existem muitos sinais distintos que evidenciam a complexidade 
dessa cultura da elite. Um deles é que ela incluía diversos imperadores que 
também foram autores. Basílio I, um usurpador pouco letrado, garantiu 
que seu filho, Leão VI (886-912), fosse educado por Fócio; Leão redigiu um 
manual militar (chamado Taktika), vários poemas, um guia de orientações 
monásticas, numerosas leis (escritas em um reconhecível estilo pessoal) e 
um conjunto de homilias. Constantino VII, o filho de Leão, escreveu boa 
parte de uma narração detalhada (ainda que bastante imprecisa) acerca 
dos vizinhos de Bizâncio, à qual seus editores modernos deram um título 
que pouco ajuda a compreender a obra, Sobre a administração do Império; 
Constantino VII também comissionou o Livro das cerimônias e diversas 
outras obras. Nicéforo Focas inclusive realizou algumas anotações sobre 
as táticas militares das quais ele particularmente mais se orgulhava, que 
foram organizadas, sob sua supervisão, em dois livros, incluindo Sobre as 
escaramuças, um dos melhores manuais militares do século X. Esses ho- 
mens não eram escritores diletantes; para eles, a escrita em prosa era um 
elemento essencial de sua prática de governo. 

Porém, essa erudição rapidamente se tornou muito complicada. 
Constantino VII tinha um estilo de escrita bastante direto, ao passo que a 
maioria de seus contemporâneos escrevia de forma mais rebuscada, equipa- 
rando-se ao estilo de Aretas. Tomemos, por exemplo, o caso de Leão Que- 
rosfactes [Choirosphaktes] (m. após 920): ele foi o autor de vários poemas 
exemplares sobre os acontecimentos do reinado de Leão VI, incluindo 
um panegírico lírico acerca da casa de banhos de um palácio reconstruída 
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pelo imperador, e também de um longo poema chamado “A teologia em 
mil versos” [“Chiliostichos Theologia"], que apresenta, em forma versifica- 
da, uma teologia erudita e filosoficamente complexa, estruturada por um 
acróstico de seu próprio nome e títulos. Aretas, que era uma pessoa pro- 
pensa ao ódio e que tinha erudição suficiente para compreender as alusões 
filosóficas, acusou Leão de paganismo; isso era obviamente falso, mas o 
neoplatonismo de Leão o levou a argumentar que apenas os eruditos (par- 
ticularmente os peritos em astrologia, como ele mesmo) podiam entender 
Deus de modo pleno. Leão Querosfactes foi mystikos, ou seja, secretário 
pessoal de Basílio I, e, durante o reinado de Leão VI, embaixador junto 
aos búlgaros, entre 895 e 904; temos conjuntos de suas cartas destinadas e 
remetidas ao khagam búlgaro Symeon (893-927) que demonstram a mesma 
capacidade literária. Symeon, que tinha sido educado na capital, podia res- 
ponder-lhe à altura, o que era uma coisa boa, pois nas décadas de 910 e 920 
outras figuras literárias, agindo em nome dos imperadores, como Nicolau 
I (m. 925)," patriarca e antigo mystikos, e o protasekreta Teodoro Dafnopa- 
tes (m. após 961), também buscaram impressionar o governante búlgaro 
com alusões a Platão e a Homero. Teodoro, bem mais tarde, escreveu uma 
prosa panegírica, dotada de um simbolismo notavelmente complexo, ao 
imperador Romano II (959-963); Homero, Heliodoro e Heródoto, todos 
encontram aqui o seu lugar. As cartas de Leão, bispo de Synnada (m. c. 
1005), cita ainda mais autores clássicos, adicionando Plutarco, Hesíodo e 
Sófocles; esse Leão tinha um bom senso de humor, pois, em seu testamen- 
to, admitiu que lera demasiadamente literatura laica, porém seu saber era 
tão evidente como o de qualquer de seus predecessores. 

Esse gosto por uma literatura do passado recorda a cultura das 
elites carolíngias, no século IX, como veremos, pela densidade de suas 
alusões e pelo prazer pelas palavras que seus autores sentiam (cf. também 
o capítulo 14, para os árabes do século IX). Porém, existe uma diferença. 
Os reis carolíngios desenvolveram uma cultura teológica erudita como 
parte de um programa de reforma moral; era possível que as pessoas se 
tornassem politicamente importantes apenas por causa de sua habilidade 
intelectual; as crises políticas carolíngias foram todas mediadas, e mora- 
lizadas, por intelectuais. Em Bizâncio, o sentimento de uma missão re- 
ligiosa era menos constante, e, das figuras já mencionadas, apenas Fócio 
parece que teve um programa político baseado em posições teológicas 
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ou filosóficas bem desenvolvidas. Os demais eram membros de uma elite 
oficial que enxergava a erudição como parte de sua posição; eles usavam 
a cultura literária como entrada e como justificativa para o poder políti- 
co, e não como um guia de como manejar esse poder. Isso é verdade até 
mesmo para Constantino VII; “ordem e dignidade” eram seus alicerces, 
não uma reforma moral ao estilo carolíngio. Após o fim da iconoclastia 
e durante muito tempo, não houve nenhum desacordo teológico impor- 
tante no seio do mundo político bizantino. Realmente, após o mystikos 
Nicolau, até mesmo os patriarcas tornaram-se relativamente marginais 
na política durante um século ou mais. 

O escopo da elite erudita bizantina do século X era outro: que- 
ria restaurar o passado romano, que lhes pertencia como verdadeiros 
romanos. No século IV, fazer parte da elite política estava intimamente 
associado a uma educação literária, assim como nos casos de Libânio, Si- 
nésio e Basílio de Cesareia (ou, no Ocidente, Ausônio e, posteriormente, 
Sidônio Apolinário). E isso devia voltar a acontecer e, de fato, aconteceu. 
A linguagem literária do século X se distanciou do grego falado e se apro- 
ximou o máximo possível das formas tardo-romanas. Assim como ocor- 
ria no Império Romano tardo-antigo, mais uma vez podemos encontrar 
observações esnobes sobre a falta de cultura literária dos imperadores ini- 
litares (Constantino VII desdenhava de Romano I Lecapeno [920-944], 
que tinha admitidamente usurpado seu próprio trono, considerando-o 
um “sujeito iletrado e vulgar”). E a busca por uma renovação romana 
não tardou a acarretar o renascimento do direito romano; iniciada por 
Basílio I e Fócio, e completada por Leão VI, a Basilika era a tradução e 
a racionalização do Digesto, do Código e das Novelas, de Justiniano. Isso 
deveria ser (e, até onde podemos dizer, efetivamente o foi) a base para to- 
das as práticas legais do Império, o que não acontecia desde as crises do 
século VII. Recriações literárias, cerimoniais e legais andavam juntas; 
com a renovada confiança do período, o intervalo de 350 anos que sepa- 
ra Leão e Constantino de Justiniano podia ser conceitualmente abolido. 

Costuma-se ver a cultura média da corte bizantina como estática 
e árida; podemos encontrar até mesmo comentadores modernos que ar- 
gumentam nesses termos. Os escritores do século X ficariam encantados; 
afinal, esse era seu objetivo. Mas isso não é, de toda forma, uma verdade. 
Para começar, a despeito de todo esse vocabulário clássico, havia uma 
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densa cultura teológica em todos esses autores, em um nível que não se 
equiparava ao de nenhum dos antecessores seculares entre os séculos IV 
e VI. Em suas obras, as alusões bíblicas eram, de fato, muito mais recor- 
rentes do que as alusões a Platão ou Homero, de uma maneira que teria 
chocado Procópio, por exemplo. Mas as coisas também estavam constan- 
temente em mudança. As cerimônias eram sempre renovadas e desen- 
volvidas, mesmo quando se alegava que eram imemoriais. Elas podiam, 
também, ser sabotadas, o que resultava algumas vezes em grandes conse- 
quéncias políticas. Após o quarto casamento de Leão VI, em 906, coisa 
terminantemente ilegal segundo a lei canônica, o patriarca Nicolau o ba- 
niu da Hagia Sofia.” Isso foi quase mais grave do que uma excomunhão, 
pois significava semear a confusão em todo o cerimonial da corte com o 
qual iniciamos este capítulo; Leão teve de forçar Nicolau a renunciar um 
ano depois, e ele não voltou a recuperar seu cargo até a morte de Leão. O 
patriarca não conseguiu se impor naquela ocasião, porém um imperador 
que fosse mais fraco teria de ter concedido muito mais. A pós o assassinato 
de Nicéforo Focas, em 969, provocado por seu sobrinho e sucessor João I 
Tzimiskes (969-976) e com a cooperação de Teófana, esposa de Nicéforo 
(e amante de João), o próprio João foi banido de Hagia Sofia pelo patriar- 
ca Polyeuktos (m. 970); Polyeuktos exigia que João, antes de ser admitido 
na igreja para a sua coroação, abandonasse Teófana, expulsasse-a da cida- 
de e se arrependesse de seu crime — e, dessa vez, o imperador teve de ceder. 
Quanto mais denso era o sistema cerimonial, mais facilmente ele podia 
ser usado para ganhar pontos — muito grandes aqui, mais sutis em outros 
lugares. Os políticos bizantinos jogavam com seu sistema e este, como 
fruto direto do jogo, mudava constantemente sob suas mãos. 

A corte bizantina, com todas as suas procissões, tinha-se converti- 
do, de fato, num cenário imensamente elaborado, no qual políticas igual- 
mente complexas podiam ser travadas entre os jogadores rivais. A rede de 
cargos e títulos foi uma parte cada vez mais crucial de uma hierarquia que 
mirava diretamente o imperador, e que sustentava o sistema de poder im- 
perial. Mesmo isso podia ser subvertido, no sentido de que os imperadores 
podiam ser removidos ou marginalizados, enquanto o poder do sistema, 
todavia, seguia em funcionamento. Ele era mais sólido do que qualquer 
outro sistema político na Europa após o século VL e definitivamente mais 
sólido inclusive do que as estruturas paralelas do califado, com exceção do 
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primeiro século de poder abássida, como veremos no próximo capítulo. Isso 
não era, entretanto, um “estado-teatro”, um sistema político que consistia 
apenas em cerimonial, como era o caso de Bali, no século XIX, como des- 
crito por Clifford Geertz.” As cerimônias custam dinheiro (assim como 
sucedia em Bali, é claro), e o mesmo se aplica à aquisição do status oficial. 
Os outros aspectos da autoapresentação também custavam dinheiro, como 
a árvore de bronze repleta de pássaros mecánicos que cantavam, que tanto 
impressionou Liutprando de Cremona?" em sua anterior e mais bem-su- 
cedida visita diplomática a Constantino VII, em 949 (fazia parte do ce- 
rimonial bizantino impressionar os enviados). Os bizantinos podiam ser 
bem diretos em relação a isso, assim como na cerimônia de pagamento dos 
salários, na semana antes do Domingo de Ramos, também testemunhada 
por Liutprando, em 949: o imperador distribuiu bolsas com moedas de 
ouro que eram colocadas nos ombros de cada alto funcionário da corte 
ou do exército, um de cada vez, durante um período de três dias, pois ha- 
via muitos funcionários para serem pagos — os subalternos eram pagos na 
semana seguinte pelo camerário (Liutprando disse a Constantino que ele 
apreciaria ainda mais se pudesse tomar parre do evento, e recebeu um mon- 
tante de ouro por sua empolgação). Esse procedimento revela a motivação 
subjacente a toda a classe de funcionários: eles precisavam de cargos remu- 
nerados não apenas para deter o poder (o que poucos deles efetivamente 
conseguiriam fazer), mas para sustentar sua prosperidade e seu estilo de 
vida. Como no tempo de Teodósio ou Justiniano, a solidez do estado de- 
pendia da eficiência do sistema de impostos. Desde o início do século IX, 
este tinha se tornado de novo mais e mais organizado, e apenas isso podia 
permitir que o muudo cerimonial de Constantino VII existisse, Liutpran- 
do, em 949, certamente não perdeu de vista esse ponto e, em 968, ainda 
que de má vontade, não havia se esquecido dele. Os governantes bizanti- 
nos, por ora, eram simplesmente mais ricos do que qualquer outra pessoa 
na Europa cristá; por volta de 949, realmente, a maioria dos governantes 
muçulmanos não se equiparava a eles também. Era isso que sua extrema 
formalidade devia enfatizar, e efetivamente enfatizava. 

O cenário que observamos foi estabelecido, nesse formato pelo 
menos, por Teodora e seus conselheiros, em 843, com o fim da icono- 
clastia e a proclamação da ortodoxia (em 11 de março, cuja comemora- 
ção passou a ser no primeiro domingo da quaresma, marcada por outra 
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procissão, que percorria toda a cidade, assim como descreve o Livro das 
cerimônias). Miguel II (842-867), filho de Teodora, era controlado por 
outros, por ela mesma, depois pelo irmão dela, Bardas, e posteriormente, 
após o assassinato de Bardas, em 866, pelo ex-noivo de Teodora, agora 
camerário, Basílio. Este finalizou sua rápida ascensão — atípica mesmo 
em Bizâncio, onde a ancestralidade era menos crucial do que no Ociden- 
te, como veremos em breve — ao também assassinar Miguel, em 867, e 
se tornar imperador sob o nome de Basílio I. Depois de morto, Miguel 
foi vítima de uma campanha de difamação, sendo descrito como um 
bêbado inapto com o fito de justificar o que lhe sucedeu, porém Basílio 
estabeleceu um regime estável, e uma sucessão familiar para sua dinastia 
“macedônia” que durou quase dois séculos, até 1056, tempo de gover- 
no superior ao de qualquer ontra família que estivera antes no poder na 
história do Império. 

A situação político-militar do tempo de Basílio era, na maioria 
dos aspectos, favorável. Acima de tudo, o califado abássida havia mergu- 
lhado em crises políticas após 861, neutralizando, assim, a potência mais 
poderosa da Eurásia e a ameaça mais imediata a Bizâncio; ele nunca se 
recuperou, exceto durante uma geração, que coincidiu aproximadamente 
com o reinado de Leão VI. Tal fato — como a guerra civil árabe do tempo 
de Constantiuo V - deu aos bizantinos a oportunidade de se tornarem 
verdadeiros protagonistas militares, desde que soubessem fazer isso. Já em 
863, o emir de Melitene (atual Malatya), um dos principais líderes milita- 
res das fronteiras, foi derrotado e morto durante uma incursão na região 
de Ancara; nos anos 870, Basílio partiu para a ofensiva, liderou ataques 
pelas montanhas do Tauros, na Cilícia e no vale do Eufrates. Esse prota- 
gonismo durou bastante. Mesmo na geração do renascimento abássida, 
os bizantinos conseguiram ao menos manter as fronteiras, e obtiveram 
uma gradual e concreta hegemonia sobre as terras limítrofes que estavam 
fora da lei; na década de 870, Basílio destruiu os paulicianos da região do 
Tauros, que eram cristãos autonomistas (e aparentemente heréticos); ele 
e seus sucessores tiveram cada vez mais influência sobre os recém-unifica- 
dos armênios e seus reis bagratuni. Nos anos 880, Basílio voltou-se para o 
Ocidente. Ele não foi mais bem-sucedido que seus predecessores em resis- 
tir à prolongada conquista árabe da Sicília (sua capital, Siracusa, caiu em 
878), mas tirou vantagem da confusão causada pelas incursões árabes no 
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sul da Itália continental e conquistou para si a maior parte dela (não pes- 
soalmente, dessa vez), em 880-888, transformando em estados clientes os 
principados lombardos, cujos territórios foram quase todos conquistados. 
Isso significou que, mesmo com a perda da Sicília, Bizâncio manteve uma 
forte presença ocidental durante outros dois séculos. 

O mais óbvio alvo das agressões bizantinas era o khaganato búl- 
garo, que tinha dominado os Bálcãs centrais e nortenhos durante 50 anos, 
desde o rempo de Krum; por essa razão, precisamos nos deter por um mo- 
mento neste último e em suas relações com Constantinopla. Não é de rodo 
claro como exatamente funcionava o sistema politico búlgaro. Escavações 
arqueológicas em suas sucessivas capitais, Pliska e (após a década de 990) 
Preslav, mostram considerável riqueza e, na segunda, ambição arquitetô- 


nica; o mesmo se aplica à Grande Cerca que delimitava o governo búlga- ' 


ro ao sul. Porém, é difícil especificar qual o tipo de estrutura fiscal que os 
kbagans utilizavam; eles recebiam o tributo de seus súditos, mas não se 
sabe ao certo quão sistematicamente o faziam. Podiam ser militarmente 
muito eficientes, mas dependiam, talvez, de aristocratas semiautônomos 
(boilades ou boiardos) para suprir seus exércitos. Se eles pretendiam resistir 
aos bizantinos, livres das necessidades defensivas do Oriente, por volta dos 
anos 860, os búlgaros precisaram rapidamente tomar emprestado as técni- 
cas bizantinas de governo. À primeira dessas técnicas foi o cristianismo — a 
Igreja cristã. Os bizantinos atacaram a Bulgária, em 864, e o khagam Boris 
I (852-889) imediatamente concordou em receber o batismo, em 865, e 
permitir a entrada de missionários.'* Foi uma concessão tão imediata que 
provavelmente já devia estar sendo pensada havia algum tempo, porém essa 
decisão passou longe de ser popular — Boris enfrentou uma rebelião quase 
gue imediatamente. A missão búlgara, entretanto, continuou, e se tornou 
joguete político entre os projetos missionários rivais de Constantinopla e 
Roma, ambas convidadas por Boris.? As relações entre as duas igrejas já 
estavam ruins, pois Rastilav, o governante morávio que comandava o po- 
deroso estado esclaveno nas fronteiras francas (ver abaixo, capítulo 20), 
tinha, em 863, convidado os missionários bizantinos Constantino-Cirilo 
e Metódio para fazer proselitismo, dispensando as missões latinas que o 
papa Nicolau I (858-867) considerava mais apropriadas. Nicolau protestou 
contra essa rivalidade missionária, mas não conseguiu nada. De maneira 
mais bem-sucedida, ele pressionou o usurpador e ainda politicamente in- 
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seguro Basílio I, para que removesse Fócio do cargo de patriarca, em 867, 
sob a alegação de que sua eleição não tinha sido canônica; entretanto, Fó- 
cio logo retornou às pazes com Basílio — ele foi feito tutor de Leão VI, no 
início dos anos 870, e se tornou novamente patriarca, em 877. A competi- 
ção entre Roma e Constantinopla pela conversão de dois estados cristãos, 
o compreensível ressentimento pela interferência papal no caso de Fócio 
e as crescentes diferenças cristológicas mergulharam as relações entre as 
duas igrejas na pior crise desde a iconoclastia. 

Os morávios e os búlgaros eventualmente aceitaram a lógica geopo- 
lítica: os primeiros uniram-se aos latinos e os segundos, aos gregos; quando 
isso finalmente aconteceu, nos anos 880, a tensão entre as igrejas se aquie- 
tou novamente. Mas Boris, em particular, obtivera substanciais concessões 
como recompensa por ter optado pelos gregos: em 870, a Igreja búlgara foi 
reconhecida por Constantinopla como Igreja autônoma, passando a ter o 
seu próprio arcebispo. Após 885, Boris acolheu em seu reino os missioná- 
rios de Metódio, agora expulsos da Morávia, e adotou a liturgia eslava que 
Constantino-Cirilo tinha criado para os morávios — ela ainda é praticada 
como o cerne da ortodoxia eslava. O alfabeto cirílico foi desenvolvido em 
Preslav, no final do século IX, e a literatura religiosa eslava logo passou a 
existir. O eslavo lentamente se tornou a língua dominante no khaganato 
búlgaro, principalmente como resultado desses acontecimentos. Os búl- 
garos criavam um estilo de governo cada vez mais bizantino, mas davam a 
ele uma identidade distinta da influência de Constantinopla. Isso ocupou 
um bom lugar quando as relações entre búlgaros e bizantinos esfriaram 
novamente, no governo de Symeon, com guerras entre 894-897 e 913-924, 
durante as quais os búlgaros obtiveram um êxito notável a ponto de sa- 
quear os subúrbios da própria Constantinopla, em 913, e novamente, em 
920-924, como um eco do próprio Krum. Symeon tomou para si o título 
de basileus, imperador (tsar, em eslavo, um derivativo de “César”), em 913 
ou logo após, e foi temido por almejar inclusive o trono de Bizâncio — ele 
se chamava de “imperador dos búlgaros e dos romanos”, por volta de 924 
(Teodoro Dafnopates retrucou: por que não te chamas também de cali- 
fa?).'5 Todavia, as muralhas de Constantinopla resistiram, e Symeon mor- 
reu; com Pedro (927-968), seu sucessor, a paz retornou. Esse foi o auge do 
poder e do status dos búlgaros; durante o governo de Pedro, começamos a 
encontrar maior quantidade de selos de chumbo, sinais de uma adminis- 
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tracáo letrada que se bizantinizava, particularmente em Preslav; inclusive 
o arcebispo búlgaro tinha sido elevado à qualidade de patriarca. O estado 
búlgaro até mesmo desenvolveu sua própria heresia popular, o bogomilis- 
mo, durante o reinado de Pedro. Os bogomilos" eram dualistas e acredi- 
tavam que o mundo tinha sido criado pelo diabo; isso lhes permitia gerar 
ua crítica social das crescentes diferenciações dentro da sociedade búlga- 
ra, como mostra o ataque que o presbítero Cosmas dirigiu contra eles, na 
língua eslava, na década de 960. Os bogomilos influenciaram direramente 
a heresia cátara, que teve muito prestígio na Europa Ocidental durante os 
séculos XII e XIII; suas crengas ocupam o segundo lugar logo após a li- 
turgia eslava, como a exportação cultural mais duradoura da Bulgária de 
Symeon e Pedro. Embora o estado búlgaro tenha chegado a seu termo com 
bastante rapidez, como veremos, ele deixou ao menos esses dois legados. 
Leão VI, cercado por ressurgentes búlgaros, de uin lado, e pelos 
abássidas recém-restabelecidos, de outro, era uma figura menos hábil mili- 
tarmente do que Basílio, mas ele teve seu lugar, eseu Taktika trouxe de volta 
o gosto pelo gênero literário dos manuais militares; em Bizâncio, durante 
o século seguinte, será composta uina dúzia de manuais similares, alguns 
destes, como já vimos, elaborados por outros imperadores. Leão concen- 
trou-se nas leis e na reforma administrativa. Ele também estava preocupado 
com a centralidade e a sobrevivência de sua dinastia e a de Basílio; a crise 
eclesiástica decorrente de seu quarto casamento, com Zoé Karbonopsina, 
foi consequência de sua férrea determinação em salvaguardar a legitimi- 
dade de seu único filho, Constantino VII, que nasceu de Zoé quando ela 
ainda era amante de Leão. No entanto, Constantino tinha apenas oito anos 
quando lhe sucedeu como imperador único em 913, e os rivais lutaram para 
definir quem deveria ser o regente, ou talvez o imperador, pelos sete anos 
seguintes: o patriarca Nicolau, que acabara de retomar o seu cargo, o domes- 
tikos ton scholón (na prática, o comandante do exército ocidental) Constan- 
tino Doukas, que tentara um golpe em 913, o tsar Symeon, que dera início 
à sua segunda guerra nesse mesmo ano, a própria Zoé Karbonopsina, que 
acabou assumindo o Conselho de Regência em 914, e governou o Império 
até 919, e, finalmente, o chefe da marinha Romano Lecapeno, que realizou 
um golpe de sucesso em 919, casou sua filha Helena com Constantino e se 
tornou imperador sênior em 920. A dinastia macedônia já tinha obtido um 
posto muito firme para ser facilmente derrubada, e Romano (por meio de 
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Teodoro Dafnopates) escreveu a Symeon, em 924, fazendo uma indignada 
declaração de lealdade a Constantino. Mas Constantino, embora ainda na 
corte, passou a ocupar uma posição marginal, e, quando finalmente der- 
rotou Lecapeno, em 945, e governou diretamenre, Hue como em seu e 
gundo reinado, havendo uma pausa de um quarto de século entre os dois. 
Romano I tinha um domestikos tön scholôn excepcionalmente leal e 
capaz, João Curcuas,” que ocupou o cargo de 922 a 944, piane Regiao 
foi deposto por seus filhos, um mês antes do golpe de Constantino. Após a 
paz com os búlgaros em 927, João saqueou sistematicamente, e de maneira 
ousada, a fronteira oriental durante 15 anos, obtendo predomínio militar 
nos territórios fronteiriços, enquanto os abássidas se afundavam em crise 
novamente. Ele transformou a situação em uma conquista em 934, quan- 
do tomou Melitene, teve grande influência na Armênia e, em 944, forçou 
o emir de Edessa a não apenas firmar a paz, mas também a entregar uma 
das grandes relíquias cristãs, o Mandylion, com a miraculosa imagem de 
Cristo, a fim de ser guardada doravante no palácio de Constantinopla. 
Constantino VII, como governante único em 945, indicou Bardas Focas 
como domestikos tôn scholôn, retornando a uma família que deteve essa 
posição pela maior parte dos reinados de Leão VI e Zoé, como veremos 
depois. Bardas e, depois, Nicéforo, seu filho, que lhe sucedeu como domes 
tikos em 955, seguiram João Curcuas em seus avanços no Oriente; Nicéforo 
em particular buscava conquistas. Em 958, tomou Samósata, no Eufrates, 
e em 962, durante o governo de Romano II, filho de Constantino, pas- 
sou a controlar toda a parte superior do vale do Eufrates; em 962, tomou 
a Cilícia; em 965, Chipre; em 969, Antioquia, a antiga capital romana do 
Oriente. De igual importância foi a conquista de Creta, em 961, a chave 
estratégica para o sul do Egeu, que os bizantinos tinham tentado retomar, 
sem sucesso, diversas vezes desde 827. 

Nicéforo Focas, o mais bem-sucedido general em vários séculos, 
estava, portanto, em uma boa posição para repetir o golpe de Romano ne 
capeno quando Romano II morreu deixando jovens hardyiro em PES: 
Ele rapidamente se moveu para a capital, casou-se com Teófana, viúva de 
Romano, e, assim como em 920, reduziu os filhos de Basílio II e Constan- 
tino VIII à condição de coimperadores marginais. Ele então retornou à 
guerra, como o primeiro imperador a comandar suas próprias tropas des- 
de o tempo de Basílio I. O mesmo fez, após 969, seu sobrinho e assassino 
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João Tzimisces, que também era sobrinho-neto de João Curcuas; João 
orquestrou ataques na fronteira oriental e conseguiu atingir áreas bem ao 
sul, como Beirute, e no final de seu reinado, em 976, todos os governan- 
tes árabes do resto da Síria haviam se tornado seus tributários. João, pela 
primeira vez nessa época, obteve também vitória nos Bálcãs. Svyatoslav, 
príncipe dos rus de Kiev (ver capítulo 19), atacou a Bulgária em 967, pro- 
vavelmente instigado por Nicéforo, e tomou Preslav; ele retornou em 969, 
e invadiu o estado búlgaro, também ameaçando o território bizantino. 
João, em 971, expulsou os rus da Bulgária, em uma rápida campanha, o 
inverso das longas e inconclusivas guerras búlgaras dos dois séculos ante- 
riores. Ele chegou à conclusão lógica de sua supremacia militar, e também 
depôs o tsar Boris II (968-971), em uma cerimônia oficial no fórum de 
Constantino, em Constantinopla. O poder búlgaro, por tanto tempo tão 
temido, repentinamente entrou em colapso, e João passou a governar des- 
de o Danúbio até o Eufrates, um aumento territorial de mais de um terço 
em comparação com o período de Romano I. 

Em certo sentido, essas conquistas nào foram táo grandes assim. 
Os bizantinos tinham muito mais experiência em guerras defensivas do que 
em guerras ofensivas, e eram demasiado cautelosos para fazer uma grande 
investida, descendo até Jerusalém ou Bagdá — e talvez eles estivessem cor- 
retos, pois o único grande exemplo disso, nos anos 960 e 970, foi a con- 
quista da Bulgária, mas ela não se sustentou, pelo menos inicialmente, Os 
bizantinos estavam mais interessados em solidez, e isso eles conseguiram. 
Os árabes não voltaram a recuperar as terras orientais; apenas os turcos 
seljúcidas, que conquistaram o mundo árabe e o leste bizantino, aproxi- 
madamente nos anos de 1060 a 1070, é que iriam reverter os trabalhos de 
Nicéforo Focas e João Tzimisces. 

Na historiografia da Bizâncio do século XI, é recorrente enxergar 
uma oposição entre uma facção civil e outra militar, em ascensão ou queda, 
conforme o suceder dos reinados. Essa é uma visão demasiado simplista des- 
se século, e ela é ainda menos verdadeira a respeito do X. Pode parecer que 
havia uma tradição macedônica civil e legitimista, para não dizer livresca, 
que era marginalizada pelos imperadores soldados Romano I, Nicéforo II e 
João I. Sabemos que o próprio Nicéforo sentia-se constrangido pelo cerimo- 
nial, embora o executasse, parece, quando se encontrava na capital;? e, sem 
dúvida, havia diferenças culturais entre todas essas figuras e um Leão VI 
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ou Constantino VII. Porém, Romano, que começou a carreira na marinha, 
passou a maior parte de seu reino na capital, da mesma forma como fizeram 
Leão e Constantino. Os oficiais militares eram tão importantes na corte 
quanto os funcionários civis, a menos que eles estivessem em campanha. 
Uma ünica carreira podia incluir ambos os cargos militares e civis, como foi 
o caso de Nicéforo Urano (m. após 1007),? que foi o guardião do tinteiro 
imperial, com a responsabilidade de produzir documentos, na década de 
980, mas então se tornou notadamente bem-sucedido como general, du- 
rante a guerra da Bulgária, em 997-999, e como governante de Antioquia, 
após 999 (ele também escreveu um manual militar, sendo inclusive autor 
de poesia e de hagiografia). Um funcionário civil podia, igualmente, ter um 
filho ou irmão militar, como no caso da família dos Argiros, militar em 
sua maior parte, que gerou Romano Argiro (que se tornaria o imperador 
Romano III, 1028-1034), eparca (governador) de Constantinopla, de no- 
tável formação literária, e administrador-ecónomo de Hagia Sofia, assim 
corno seus irmãos, Basílio e Leão, que eram generais na Itália e na frontei- 
ra oriental. Não havia oposição política estrutural entre as duas tradições. 
Um bom indicador disso é a carreira de Basílio Lecapeno (m. após 985), 
filho bastardo de Romano I, que, por ordem de seu pai, foi feito eunuco. 
Ele ascendeu na administração civil, como acontecia geralmente aos eu- 
nucos (apesar de ele ter lutado em pelo inenos uma campanha, em 958), 
e, em 945, apoiou o golpe de Constantino VII, que era, afinal de contas, 
seu cunhado; ele ganhou o título de parakoimmenos, guardião da câmara 
imperial, e foi efetivamente chefe do governo civil durante todo o período 
que vai de 945 a 985, com a exceção dos quatro anos de reinado de Roma- 
no II. Basílio deu respaldo ativo aos governos sucessivos de Constantino 
VII, Nicéforo Focas, João Tzimisces e, por fun, Basílio II (976-1025),? na 
primeira e complicada década de reinado exclusivo deste último, após a 
morte de João. Basílio Lecapeno mudava de lado quando achava necessá- 
rio — em particular, passava de Nicéforo para João (ele também foi cúmpli- 
ce no assassinato de Nicéforo) —, e obteve enorme fortuna com seu cargo; 
ele não era, necessariamente, um homem adorável. Porém, representava a 
continuidade que os imperadores futuros não podiam facilmente rejeitar. 
O governo civil da capital e o comando dos exércitos precisavam um do 
outro — o primeiro a fim de produzir os fundos para pagar o segundo, e o 
segundo para defender o primeiro —, e ambos estavam cientes disso. 
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Basílio II era, de toda forma, herdeiro das duas vertentes polí- 
ticas: legítimo herdeiro macedônico, ele também era uma figura militar 
ascérica, nos moldes de Nicéforo Focas (ele nunca se casou nem teve fl- 
lhos), e sem interesse pelos estudos. Miguel Pselo, na década de 1060, 
enfatizou seu desdém pela ostentação, no âmbito de uma prárica ceri- 
monial que Basílio respeirava: “Basílio tomou parte em suas procissões e 
concedeu audiência a seus governadores, vestindo apenas um manto roxo, 
não uma púrpura brilhante, mas um simples roxo de matiz escura, com 
algumas poucas pedras preciosas como marcas de distinção”. Ele passou 
a maior parte de sua vida em campanha; em 991-995, por exemplo, nem 
sequer foi à capital, e isso resultou numa vacância de quatro anos no pa- 
triarcado, pois qualquer eleição patriarcal precisava da participação do 
imperador. Mas ele também prestou muita atenção aos impostos, e, ao 
final de seu reinado extremamente longo, cresceram rumores de que o 
excedente financeiro seria tão grande que fora preciso cavar túneis em- 
baixo do palácio a fim de abrigá-lo. 

Basílio não estabeleceu sua posição facilmente; em seus primei- 
ros dias, ele enfrentou revoltas de generais que aspiravam a repetir as 
carreiras de Nicéforo II e João 1. O primeiro foi Bardas Escleros, doux 
da Mesopotâmia, na distante fronteira (976-979); em 978, Basílio en- 
viou Bardas Focas, o Jovem, sobrinho de Nicéforo, de volta ao cargo de 
domestikos tôn scholôn da família, a fim de expulsar os rebeldes da fron- 
teira. Basílio estava pessoalmente preocupado com a Bulgária, onde re- 
voltas na borda ocidental do antigo estado búlgaro (na região das atuais 
Sérvia e Macedônia), no final da década de 970, começavam a se tornar 
uma tentativa de reverter as conquistas bizantinas. Seu líder era, por 
volta dos anos 980, Samuel, que derrotou o próprio Basílio, em 986, no 
que é hoje a parte ocidental da Bulgária, e que já controlava todo o an- 
tigo reino de Symeon e Pedro, com exceção do antigo reduto ao redor 
de Preslav. Após a derrota de 986, reacenderam-se as revoltas orientais. 
Bardas Escleros retornou em 987; Bardas Focas foi novamente enviado 
contra ele, mas dessa vez ele também se declarou imperador, aliando-se 
com Escleros, e então o aprisionou. Um Focas rebelde, dada a heroica 
reputação de Nicéforo II, era muito mais perigoso para Basílio. De toda 
forma, Bardas Focas tinha controlado todos os exércitos orientais, e eles 
permaneceram leais a si, Para confrontá-lo, Basílio teve de buscar a ajuda 
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dos rus e, em 989, derrotou e matou Bardas Focas, em Abidos, no Dar- 
danelos. Escleros se rendeu um ano depois, e foi muito bem tratado por 
Basílio. Isso era peculiar; Basílio normalmente tratava seus oponentes 
de maneira violenta (incluindo prisioneiros de guerra). Mas a revolta de 
Escleros, pelo menos a segunda revolta, foi muito menos ameaçadora. 

Basílio II governou sem dificuldades após 989, e permaneceu 
totalmente no controle dos exércitos e do palácio (ele tinha removido 
Basílio Lecapeno, em 985). Não continuou se centrando nas fronteiras 
árabes, como no anos 960-970, em parte porque o poder árabe na Síria, 
agora controlado pelos fatímidas, estava se fortalecendo novamente, como 
veremos no próximo capítulo; a maior parte de suas guerras foi contra Sa- 
muel. Elas arrastaram-se por um longo tempo. Samuel não estava de forma 
alguma na defensiva, e atacou a Grécia através de sua base na Macedônia, 
onde se declarou tsar, em 997. Não foi antes de 1014 que Basílio destruiu 
o exército de Samuel, e apenas em 1018 ele conseguiu se livrar de toda a 
resistência, Basílio inclusive chegou a lutar no Oriente; ali, ele estava mais 
interessado em obter a hegemonia sobre os príncipes armênios e geórgicos. 
Seus sucessos empurraram a fronteira até a atual divisa entre a Turquia e 
o Irá, mais ao leste do que até mesmo os romanos tinham chegado, apesar 
de reis armênios independentes permanecerem na capital, Ani. O contro- 
le de Basílio naquela região não era totalmente estável; os armênios eram 
difíceis de governar. Mas a própria quantidade de campanhas ao longo de 
tantas décadas criou uma certa instabilidade, mesmo nas terras armênias 
— e certamente na Bulgária. Os armênios e os búlgaros foram facilmente 
absorvidos em seus próprios exércitos. À economia de guerra, ao longo de 
50 anos (70, se contarmos as campanhas de Nicéforo Focas), tornou-se 
estrutural para o estado. Basílio pode ter ficado com má fama por causa 
dos altos impostos, porém suas guerras se autossustentavam, uma vez que 
ele deixou reservas de dinheiro quando morreu. E esse foi o caso, embora 
ele dependesse quase inteiramente de um exército profissional, bem re- 
munerado e equipado, os tagmata, herdeiros expandidos dos regimentos 
especializados dos séculos VIII e IX, bem como de mercenários que po- 
diam vir de qualquer parte. No início do século XI, Bizâncio estava em 
boa forma.?é Nenhum dos sucessores de Basílio, pelos 50 anos seguintes, 
teve seu carisma (embora bastante sombrio), mas o estado não esmoreceu 
até a investida turca, na década de 1070. 
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Em meados do século X, a maior parte dos atores políticos, em 
Bizâncio, tinha sobrenome. Isso significava um novo desenvolvimento; tal 
coisa não é tão evidente no século IX, quando as alcunhas eram herda- 
das com menos frequência. Mesmo no século X, os sobrenomes não eram 
sempre estáveis — como no caso de João Tzimisces (“o Pequeno”), que era 
um descendente da linha masculina dos Curcuas — ou então nem sem- 
pre utilizados — como no caso dos Lecapenos, que eram chamados assim 
nos textos do século XI, mas não nos do século X. Apesar de podermos 
acompanhar algumas poucas famílias aristocráticas desde o século VIII, 
a maior parte das grandes famílias do século X era relativamente nova: os 
Fócades começaram com Focas, aparentemente um soldado comum que 
foi promovido por Basílio I a diversos governos provinciais, a partir dos 
anos 870; os primeiros Curcuas e Lecapenos foram, também, contempo- 
râneos de Basílio; os registros sobre os Argiros e os Ducas aparecem pela 
primeira vez na década de 840; os Escleros têm origem anterior, porém 
não antes de Nicéforo I, no início do século IX. Se essas famílias tinham 
ancestrais aristocráticos mais antigos, não havia necessidade de recordá-los; 
a identidade familiar podia começar naquele momento. Leão VI podia ale- 
gremente fazer uso da opinião (emprestada) do Taktika, de que os generais 
não deviam ser de origem distinta, pois aqueles de origens mais humildes 
teriam muito mais a demonstrar; essa visão certamente cra compartilhada 
por seus contemporâneos Focas, e talvez nem fosse controversa para mui- 
tos, por volta de 900.7 No entanto, mesmo Basílio II, um século depois, 
quando reclamava, em uma lei de 996, sobre os delitos dos "poderosos" (dy- 
natoi), explicitamente admitia que um dynatos poderia ser “originalmente 
um homem pobre, [a quem] foram concedidos títulos e ascendeu ao auge 
da glória e da boa sorte”; sua ideia de família antiga era a de um domestikos 
tön scholón, cujos descendentes eram “igualmente dynatoi exitosos desde 
há setenta ou cem anos”. Apesar de não podermos interpretar essa frase 
muito literalmente, essa imagem nos leva de volta ao período de Leão. O 
século X certamente viu se cristalizar uma aristocracia detentora de uma 
visível consciência familiar, e elementos dessa consciência podem ser en- 
contrados pelo menos desde o século IX, sem que o conceito da natureza 
especial da ancestralidade nobiliárquica fosse ainda dominante. 

Por ourro lado, os títulos oficiais certamente figuravam na iden- 
tidade aristocrática. E a terra também. Todas essas famílias tinham terras 
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que estavam, acima de tudo, no platô da Anatólia e na fronteira oriental: 
os Fócades e Argiros, na Capadócia, e os Escleros, perto de Melitene. Não 
é de surpreender que eles ascenderam no exército sob tais circunstâncias, 
embora os valores semicavaleirescos de Digenes Akrites, uma grande épica 
cheia de nostalgia escrita na fronteira, ainda não possam ser identificados 
em nossas fontes. À família Focas foi a que demonstrou a ambição mais 
constante nesse período, porém foi também a mais bem documentada, 
e por isso pode servir como um exemplo. Nicéforo Focas, o Velho, filho 
de Focas, foi o primeiro a ocupar um posto político proeminente; ele era, 
assim como seu pai, um favorito pessoal de Basílio I, e se tornou domes- 
tikos tôn scholôn no início do reinado de Leão VI, posição que manteve 
por quase uma década.” Seu filho Leão ocupou o mesmo posto duran- 
te o tempo de Zoé, e foi severamente derrotado pelos búlgaros em 917; 
Romano I o demitiu em 919, e ele foi cegado após uma revolta. Bardas, 
o irmão de Leão, foi excluído do poder sob Romano - que, ao que tudo 
indica (mas sem nenhuma surpresa), via os Fócades como rivais — porém, 
como vimos, Constantino VII o restabeleceu, e ele e seu filho Nicéforo, o 
Jovem, controlaram os exércitos do Império por 25 anos, primeiro como 
domestikoi e depois como imperadores. Leão, o irmão de Nicéforo, tam- 
bém era um general, mas pouco popular, até mesmo na capital, onde se 
tornou fuucionário civil durante o reinado de Nicéforo; isso, somado a 
uma reação lenta, significou que ele não conseguiu reverter o golpe de João 
Tzimisces. Após uma revolta em 971, entretanto, ele também foi cegado. 
Bardas, o Jovem, primeiro domestikos e, depois, rebelde, era seu filho; sur- 
preende pouco que Basílio II não tenha promovido muito a família após 
989. Mas Nicéforo, filho de Bardas, ainda conseguiu, a partir de sua base 
na Capadócia, arquitetar uma revolta, em 1022, e seu filho ou sobrinho, 
Bardas, tentou novamente em 1026. O primeiro foi morto e o segundo, 
cegado, e não se voltou mais a ouvir falar de sua família. 

Os Fócades?? encerraram sua história familiar como rebeldes, 
e assim foram lembrados daí em diante, porém, até a conspiração que 
levou à morte de Nicéforo II — e, efetivamente, até a revolta de Bar- 
das, o Jovem, em 987-989 —, a fama deles era bem distinta: era uma 
das famílias de chefes militares mais bem estabelecidas no Império; 
detiveram o comando supremo do Oriente durante quarenta e cinco 
dos cem anos anteriores a essa revolta, sem mencionar a linhagem de 
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comandantes provinciais, no Anatolikon e na Capadócia, assim como 
cargos civis ocasionais. Retirados do poder, no reinado de Romano I, 
eles náo foram de forma alguma esquecidos, e isso deve ter sido ainda 
mais verídico no governo de Basílio II, quando reapareceu o ültimo 
Nicéforo Focas em 1022 (aparentemente persuadido pelo governador 
do Anatolikon, Nicéforo Xífias, que precisava dele como um testa de 
ferro popular durante uma tentativa de obter poder em benefício pró- 
prio). A questão é que, apesar de terem uma base territorial para a qual 
podiam se retirar — e muitas terras em outros lugares, incluindo a capi- 
tal —, eles só eram considerados atores políticos de primeira grandeza 
quando detinham cargos püblicos. Sem isso, como pontua um cronista 
armênio, eles "vociferavam como leões enjaulados”. É certo que os Fó- 
cades tinham uma identidade familiar, mas só conseguiam realmente 
expressá-la por meio do exercício de cargos públicos.” Tomadas isola- 
damente, as riquezas, as terras e três ou quatro gerações de ancestrais 
não eram de forma alguma suficientes. Isso era ainda mais verdadeiro 
a respeito de outras famílias que dificilmente são mencionadas nos re- 
latos documentais quando não estão ocupando cargos. 

De todo modo, as propriedades fundiárias aristocráticas estavam 
aumentando. Um exemplo precoce, o primeiro verdadeiramente rico pro- 
prietário privado de quem temos documentação clara, desde o século VI, 
foi uma mulher, Danelis (m. cerca de 890), que era um dos primeiros 
patrocinadores de Basílio I antes de este obter a atenção imperial; diz-se 
que ela tinha mais de 80 propriedades no sul da Grécia. A quantidade 
pode muito bem ser exagerada, mas a ordem de grandeza serve de indi- 
cativo da riqueza aristocrática no Oriente, onde a maior parte das famí- 
lias mais poderosas mantinha suas bases. Certamente, os imperadores 
pensavam que os dynatoi estavam ganhando demasiado poder em suas 
localidades. Todos os imperadores, desde Romano I, em 928, até Basílio 
II, em 996 (com exceção de João Tzimisces), criaram leis contra as opres- 
sões dos “poderosos”, leis que sobrevivem como um conjunto, e que fazem 
referências umas às outras.? Os imperadores buscavam dificultar que 
os dynatoi comprassem terras de camponeses, que eram, algumas vezes, 
obrigados a vendê-las em decorrência de infortúnios (como no caso da 
grande fome de 927-928), ou então simplesmente porque eram intimi- 
dados pelos aristocratas locais. Vizinhos e comunidades aldeás teriam 


430 


O reavivamento bizantino, 850-1000 


o direito de recomprar tais terras; caso os camponeses fossem soldados 
(isto é, fizessem parte dos exércitos temáticos, elemento militar bizanti- 
no bastante marginalizado pelas tagmata nesse período), não poderiam 
sequer vender as terras, a não ser para soldados mais pobres do que eles. 
Romano I, em 934, disse que isso era devido ao fato de a acumulação 
de terras pelos dynatoi ameaçar a coleta de impostos; Constantino VII, 
em 947-948, estava preocupado com a possibilidade de entrada de cam- 
poneses soldados nos exércitos privados dos “poderosos”; Basílio II, em 
996, forneceu anedotas sobre funcionários do estado que expropriavam 
vilarejos inteiros, e também previu que os dynatoi poderiam forçar os 
mercadores a deslocar seus mercados (e, portanto, as tarifas de Mercado) 
para dentro de suas terras. Quem eram realmente os dynatoi era algo vaga 
e inconsistentemente definido pela legislação, mas certamente incluía 
funcionários do estado, e não há dúvidas de que os Escleros, os Fócades, 
entre outros, faziam parte deles. No Império, era fácil ver os “poderosos” 
como ameaça para todos: os camponeses livres e proprietários, a orga- 
nização do exército, o sistema fiscal, e, graças aos exércitos privados e às 
revoltas regulares, o estado corno um todo. 

É um erro tentar desconsiderar essa legislação, como fazem al- 
guns historiadores, como se fosse uma compreensível reação contra os 
escritos apocalípticos de alguns escritores anteriores. O que chamamos 
de aristocratas eram certamente mais proeminentes do que antes, €, por- 
tanto, presumivelmente mais ricos, ao longo do século X, e até mesmo 
depois; esse tipo de opressão local é o que os aristocratas visivelmente 
fazem em outras épocas e lugares; é, portanto, absurdo negar isso para 
a Bizâncio do século X, dado que efetivamente temos um conjunto de 
textos atipicamente explícitos sobre isso. Nem seria surpreendente que os 
imperadores temessem que fosse mais difícil coletar impostos dos “pode- 
rosos” do que dos “pobres” (isto é, todos os que não exerciam influência 
política); isso sempre é, e problemas semelhantes são bem atestados no 
período tardo-romano. Mas existem diversas razões pelas quais talvez não 
desejemos confiar muito na intensidade da retórica imperial ao lermos 
esses textos. Primeiro, o sistema de impostos não estava ameaçado, como 
demonstra a acumulação de reservas empreendida por Basílio II, apesar 
das guerras constantes. Em segundo lugar, a opressão local, precisamente 
porque os “poderosos” sempre a praticaram, era menos ameaçadora para 
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o estado do que sustentavam os imperadores. Às comunidades aldeàs 
certamente estavam bem consolidadas, inclusive na lei e no pagamento 
de impostos, em particular na Anatólia; seria lógico que os imperadores 
procurassem apoiá-las (eles também o faziam em termos bem tardo-ro- 
manos, como convém a um século que procurou tão bem reviver o pas- 
sado romano quanto foi o século X; quando Nicéforo II, em 966-967, 
disse: “é nosso desejo que os dynatoi comprem apenas de dynatoi, os sol- 
dados e os pobres [comprem] apenas de pessoas que tenham alcançado 
a mesma condição”, ele estava fazendo eco às leis contra a mobilidade 
social do século IV). Mas isso não significa que os camponeses estavam 
universalmente ameaçados.” 

De forma semelhante, não é de maneira alguma óbvio que os gran- 
des proprietários de terras realmente dominavam as áreas interioranas no 
final do século X.” Eles o faziam em partes do sul da Grécia, como atesta 
o caso de Danelis e como ainda é confirmado pelo Cadastro de Tebas, um 
breve levantamento fiscal local de finais do século XI, o que demonstra 
uma preponderância de proprietários relativamente grandes em uma área 
ao norte de Atenas (embora existam alguns proprietários camponeses tam- 
bém). Nós dificilmente podertamos duvidar que a situação era a mesma em 
algumas áreas de núcleo aristocrático na Anatólia Central e Oriental. Mas 
os aristocratas não dominam nos documentos do monte Athos, no norte da 
Grécia, durante o século X, que mostram mosteiros (eles mesmos proprie- 
tários fundiários em crescimento, como reclamaram Nicéforo II e Basílio 
II) opondo-se às comunidades locais, mas também sendo enfrentados por 
elas, como o caso de Hierissos, um grande assentamento próximo do mon- 
te Athos. Apesar de a grande propriedade ter constanremente adquirido 
espaço após o ano 1000, no norte da Grécia, isso não ocorria em todos os 
lugares, mesmo nesse período; e a propriedade campesina ainda continuou 
na costa egeia da Turquia durante séculos.” Ela também permaneceu no 
sul da Itália bizantina, apesar de essa ser uma área mais marginal para os 
interesses aristocráticos. De toda forma, mesmo que algumas das grandes 
famílias fossem tão ricas quanto Danelis, elas não eram tão numerosas. Está 
longe de ser claro que a aristocracia bizantina tinha obtido o controle do 
cenário, como acontecia normalmente no Ocidente (ver abaixo, capítulo 
21), mesmo no século XI, sem contar o X, independentemente do que os 
imperadores dissessem em suas leis. 
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As grandes famílias de Bizâncio, portanto, me parecem, em sua 
maior parte, menos localmente preponderantes do que eram no Ocidente; 
e também, mais do que no Ocidente, elas dependiam mais do exercício de 
cargos para obter protagonismo político verdadeiro. Em Bizâncio, prova- 
velmente existiam mais áreas não dominadas pelos “poderosos” do que no 
Ocidente, por volta do século X; isso parece ser uma conclusão razoável 
a tirar, mesmo que as provas históricas bizantinas nos digam pouca coisa 
sobre a sociedade campesina. Mesmo no Ocidente, como veremos na Parte 
IV, as elites aristocráticas estavam intimamente conectadas ao estado na 
Francia carolíngia, no leste otoniano da Francia (futura Alemanha) e na 
Inglaterra anglo-saxá tardia; elas deviam sua identidade e sua condição ao 
patrocínio régio, e não buscavam estabelecer poderes locais autônomos, 
ou minar o poder régio, a menos que fossem forçadas por uma crise no 
reino, como aconteceu no século X no oeste da Francia (a futura França). 
Na Bizâncio do século X, onde o estado — baseado na tributação — era 
muito mais forte, onde o exercício de cargos supunha grandes salários, 
onde a posição pública estava conectada ao comando de exércitos e a uma 
presença regular na capital, os poderes autônomos não tinham nenhuma 
chance. À documentação relativa a procedimentos judiciais provinciais 
que temos à disposição — a mais restrita delas relacionada a monte Athos, 
onde os mosteiros gastavam uma impressionante quantidade de tempo 
engalfinhando-se uns aos outros — é fragmentária, porém demonstra 
intervenções oficiais sistemáticas e efetivas, com juízes regularmente en- - 
viados da capital e interagindo com uma rede de funcionários locais; essa 
rede de poder público, repito, sem nenhum paralelo nos primórdios do 
Ocidente medieval, não iria facilmente dar lugar a autonomias privadas." 
Em todo caso, Basílio II, que é normalmente visto como particularmen- 
te hostil aos perigos das grandes famílias, não as temia a ponto de romar 
nenhuma providência a respeito da sobrevivência de sua própria dinastia. 
Ele não apenas não se casou, como sequer tentou persuadir seu irmão, o 
anódino Constantino VIII (que lhe sucedeu, 1025-1028), a casar suas 
duas filhas enquanto elas ainda podiam gerar herdeiros, e perpetuar a li- 
nhagem dessa forma. Basílio sabia que outras famílias logo iriam tomar 
o gabinete imperial, e isso claramente não o incomodava. E, dado que o 
Império Bizantino continuou a ser poderoso e estável por mais meio sé- 
culo, parece que ele não estava enganado. 
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DA BAGDÁ ABÁSSIDA À 
CÓRDOBA OMÍADA, 750-1000' 


O geógrafo árabe Ibn Hawqal (m. c. 990) odiava Palermo e os si- 
cilianos.? A própria Palermo, que os árabes conquistaram aos bizantinos 
em 831, era rica e grandiosa, e Ibn Hawqal dedica muitas páginas a falar 
de suas comodidades: a grande mesquira (antiga catedral), que podia con- 
ter sete mil pessoas; mais de 300 outras mesquitas, em uma abundáncia 
incomparável, muitas vezes, de fato, adjacentes entre si; os muito variados e 
numerosos mercados; as produções especializadas de papiro, as únicas exis- 
tentes fora do Egito; os ricamente irrigados jardins em seu entorno. Porém, 
os palermitanos desperdiçavam essa mencionada fertilidade com o cultivo 
de cebolas, que eles comiam cruas; a consequência foi que: “não se encon- 
tra, nesta cidade, nenhuma pessoa inteligente, habilidosa ou realmente 
competente em nenhuma disciplina científica, ou movida por sentimentos 
nobres ou religiosos”. Ninguém lá estava qualificado para ser 44; (juiz); 
eles eram todos pouco confiáveis. Os professores eram muito numerosos, 
mas todos idiotas: eles exerciam essa função para evitar o serviço militar; 
no entanto, os sicilianos, como um todo, consideravam-nos brilhantes. 
Eles pronunciavam o árabe de maneira errada; não podiam manter um 
argumento lógico (Ibn Hawgal fornece exemplos); não faziam ideia do 
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que realmente acreditavam as escolas legais e teológicas do Iraque, “ainda 
que suas posições doutrinais fossem muito bem conhecidas”. Os sicilianos 
sequer conheciam a lei islâmica de maneira adequada, particularmente no 
interior. Ibn Hawqal ficou tão irritado com tudo isso que escreveu um livro 
inteiro — infelizmente perdido — sobre a idiotice siciliana, mas ele nos diz 
o bastante em seu grande levantamento geográfico, O livro da descrição da 
terra. Ele termina intrigado com o fato de os sicilianos serem tão pobres 
nessa época (na década de 970), enquanto sua terra era tão rica. À única 
coisa que eles faziam muito bem era o linho. 

Não é fácil saber o que os sicilianos haviam feito para deixar Ibn 
Hawqgal tão zangado (os geógrafos amiúde criticavam os habitantes das 
regiões, mas esse é um caso extremo). Mas é justo dizer que ele sabia do 
que estava falando. Ibn Hawqal nascera em Nísibis, no vale do Alto Ti- 
gre, e fora criado em Bagdá; deixara esta última cidade, em 943, durante 
30 anos, para viajar até o norte da África, a Espanha, a Armênia, a Fars e 
o Khurasan, no Irã atual, depois voltara a Mesopotâmia e Síria, Egito, e, 
finalmente, Sicília. Ele podia, nesse momento, simplesmente estar cansado 
e mal-humorado, afinal atravessara todo o mundo islâmico. Ele enxergava 
esse mundo como um todo, e constantemente comparava suas partes;? a 
grande cidade de Fustar, no Egito, por exemplo, tinha um terço da super- 
fície de Bagdá, enquanto Córdoba, na Espanha, tinha quase metade; o 
torráo' de Manbij, no norte da Síria, era o melhor que ele conhecia, com 
exceção do de Bukhara, na Ásia Central; os mercadores de Sijilmassa, no 
deserto marroquino, eram tão ricos que as pessoas no Iraque ou em Khu- 
rasan mal acreditaram em Ibn Hawqal quando ele lhes contou o quanto 
eles ganhavam. No entanto, Ibn Hawqal fez essas viagens quando o mundo 
islâmico estava dividido entre dez e quinze unidades políticas separadas. 
Isso dificilmente representou um problema para ele; os governantes apa- 
recem casualmente em sua narrativa, alguns bons, a maioria ruim, alguns 
suficientemente ameaçadores a ponto de forçar uma fuga rápida, mas todos 
eles simplesmente controlavam seções de uma única comunidade muçul- 
mana. À geografia de Ibn Hawqal transcendeu à política; ele, e outros geó- 
grafos similares, viu o mundo islâmico essencialmente como uma unidade. 


* Torrão ou nogado (ou nugá) é um doce feito de açúcar ou mel e claras de ovo com 


tipos diversos de amêndoas rambém conhecido como torrone. (N. da T.) 
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Essa unidade cultural e religiosa foi primeiro estabelecida pelas 
conquistas militares dos omíadas. Ela se tornou permanente, entretanto, 
durante o século e meio do califado abássida, que era politicamente hege- 
mônico como um estado centralizado, entre 750 e 861, e até mais poderoso 
por volta de 920; a quebra da unidade do tempo de Ibn Hawqal (e mesmo 
após) dificilmente teria existido na geração anterior, quando ele partiu de 
Bagdá. Neste capítulo, examinaremos a proeza abássida, nas décadas de 
sua mais efetiva centralização política, e na criação de uma densa cultura 
escrita religiosa e científica em Bagdá, que foi forte o bastante para sobrevi- 
ver à fragmentação do século X. Seguiremos a história de dois dos estados 
sucessores, aqueles mais próximos do foco europeu deste livro, os fatími- 
das, da África Setentrional e do Egito, e, particularmente, os omíadas da 
Espanha. Estes últimos eram autônomos em relação ao poder abássida já 
nos anos 750, porém não perderam Bagdá de vista por um longo tempo. 
Bagdá — apesar de não fazer de forma alguma parte de uma história da Eu- 
ropa, ou mesmo de um antigo mundo romano - tinha uma importância 
económica e cultural que superava a de qualquer outro lugar do mundo 
durante o ültimo tergo de nosso período, e que certamente impactou a Eu- 
ropa: na Espanha, em Constantinopla, e até mesmo na afastada Aachen, 
de onde a corte de Carlos Magno observava a de Harun al-Rashid, ainda 
que o contrário provavelmente nào fosse verdade. 

No capítulo 11, deixamos al-Mansur, o segundo califa abássida 
(754-775), no controle de todas as terras muçulmanas do norte de África 
até o que hoje é o Paquistão. Esse controle não foi simplesmente o resulta- 
do da “revolução abássida" de 747-750; o sistema político não estava ainda 
estável em 754, e al-Mansur, para se sentir seguro, teve de derrotar rivais de 
dentro de sua própria família imediata e também uma séria revolta álida 
em 762-763, assim como estabelecer um equilíbrio de poder entre o exér- 
cito do Khurasan - que trouxera a vitória abássida — e as facções iraquia- 
nas e sírias que ele substituiu. Esse assentamento político foi, entretanto, 
um sucesso, produto do brilhantismo de al-Mansur enquanto articulador, 
apoiado por sua austeridade religiosa e famosa cautela financeira. Tudo isso 
ficou ainda mais firme com a fundação da nova capital, Bagdá, no ano de 
762, centrada em uma monumental cidade redonda (que não sobreviveu), 
que era o centro político e cerimonial do califado: Bagdá deveria ser o lar 
do exército do Khurasan, os abná' ou “filhos”, e também da elite adminis- 
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trativa, que vinha de todos os lugares do califado, mas particularmente do 
Iraque, o centro do poder abássida. E 

Ao que parece, Bagdá expandiu-se com uma rapidez extraordi- 
nária; estimo plausível que a cidade tenha chegado a ter 500 mil habi- 
tantes no século IX.“ Isso foi possível graças ao fornecimento de água 
do Tigre, que atravessa a cidade (Damasco tem muito menos água, e 
nunca foi assim tão grande), e graças aos vastos recursos agrícolas da Ja- 
zira, entre o Iraque e a Síria, e (acima de tudo) do sul do Iraque, a “terra 
negra” ou Sawad, que os primeiros abássidas desenvolveram ainda mais 
mediante projetos de irrigação que possibilitaram superar até mesmo a 
riqueza produtiva do Egito. Mas isso apenas se tornou possível com o 
controle abássida, que conquistou todas as partes do mundo islâmico, 
com exceção da Espanha: al-Mansur começara do zero, e, após a execu- 
ção de Abu Muslim, seu grande general khurasani, em 755, não devia 
nada a ninguém. Em particular, ele deu início à reorganização do sistema 
fiscal, coisa que os omíadas nunca conseguiram. Os árabes que viviam 
nas províncias gradativamente perderam seus direitos sobre os impostos 
provinciais, que começaram a fluir mais consistentemente para o centro 
militar e político que era Bagdá, um recurso garantido para a população 
da cidade, seja para os soldados e administradores, que eram pagos por 
eles, ou então para a multidão de lojistas, mercadores e artesãos, e servos 
públicos ou privados, cujo suprimento dependia dos impostos. 

Esse processo de centralização fiscal não poderia ter sido estabele- 
cido de um dia para o outro, é claro, dados o tamanho e a complexidade do 
califado — como veremos, as décadas de 780 e 790 e de 830 viram outros 
desenvolvimentos nessa direção —, mas ele começou com al-Mansur, que 
teve mais recursos à sua disposição do que qualquer califa anterior, ou que 
qualquer imperador romano desde ao menos o século IV. Disso resulta que 
al-Mansur implementou uma rede administrativa que se mostrou capaz de 
organizar e distribuir tais recursos. Os omíadas já empregavam secretários 
(kuttab), que gozavam de considerável importáncia administrativa, mas é 
sob os primeiros abássidas que começamos a observá-los sendo mais clara- 
mente responsáveis por ramificações separadas do governo, ou dzwans, e é 
particularmente no governo de al-Mansur que vemos aparecer um chefe 
executivo de todo o sistema administrativo central, o wazir ou vizir;” pa- 
rece que o primeiro vizir foi Abu Ayyub (m. 771), que administrou o go- 
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verno de al-Mansur por cerca de 15 anos (c. 755-770). Os poderes do vizir 
continuaram a se expandir durante o período abássida, apesar de nunca 
terem sido plenos; os vizires normalmente nào controlavam os governado- 
res provinciais, pois essa era uma responsabilidade do califa (apesar de eles, 
de fato, controlarem os funcionários do fisco provincial), e havia sempre 
funcionários autónomos dentro da própria Bagdá, entre cles o mordomo 
(háfib), que administrava a grande casa do califa e costumava gozar de sua 
confiança, o que poderia torná-lo um sério rival para qualquer vizir. Mas, 
pela primeira vez, vemos uma clara estrutura de governo no mundo árabe, 
com sua própria e complexa política interna, como examinaremos, que se 
tornou ainda mais traiçoeira devido à grande quantidade de dinheiro que 
precisava gerir. 

Al-Mansur não tinha dúvidas quanto à natureza dinástica de seu 
governo, e, graças à remoção de seus rivais, uma linha contínua de califas, 
todos descendentes dele, manteve a posição até 1517. Seu filho al-Mahdi 
(775-785) e seu neto al-Rashid (786-809) continuaram suas práticas polí- 
ticas - em um período de paz e prosperidade generalizadas — que contri- 
buíram para a tendéncia à centralizagáo. "Paz" talvez seja um termo muito 
brando; havia sempre guerras de fronteira com os bizantinos; as rebelióes 
provinciais estavam longe de ser inéditas, particularmente no Egito e no 
leste do Khurasan, o que incluía a revolta campesina da Jazira, a oeste de 
Mossul, na década de 770. Mas nenhum desses eventos ameaçou a estru- 
tura do estado, que continuou a se desenvolver. Al-Rashid, também co- 
nhecido como Harun, seu nome de nascença (todos os califas abássidas 
tinham ao mesmo tempo um nome de nascenga e um nome de governo, 
apesar de os historiadores preferirem usar apenas este ültimo), é de longe 
o abássida mais famoso, e talvez o mais conhecido governante muqulma- 
no medieval ao lado de Saladino, graças ao seu papel proeminente em £s 
mil e uma noites, que, em sua forma atual, é uma coleção de histórias, em 
sua maioria da Baixa Idade Média. Durante sua vida, entretanto, apesar 
de ser um general ativo, ele era uma figura relativamente afastada das po- 
líricas internas, devotada, em grande parte, ao cerimonial. Enrre 786 e 
803, o estado foi dominado pelo seu vizir Yahya ibn Khalid ibn Barmak 
(m. 805), filho de um dos principais funcionários de al-Mansur, e antigo 
tutor de Harun. Yahya administrou o governo junto com seus filhos, Jafar, 
o melhor amigo e companheiro de Harun, tanto na vida real quanto nas 
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Mil e uma noites, e al-Fadl, que distribuiu a maior parte dos cargos estatais 
entre eles e também uma sucessão de governadorias provinciais; juntos, 
eles são conhecidos como os barmakidas.* Os barmakidas, desde então, 
tiveram uma elevada reputação por serem administradores habilidosos e 
honestos, o que parece ser verdade; eles foram os principais arquitetos do 
amadurecimento do sistema fiscal abássida, contornando os governadores 
provinciais (exceto quando eles mesmos detinham tais cargos), e direcio- 
nando proporções ainda maiores de arrecadação de impostos para Bagdá. 
Sua memória também foi fortalecida por sua queda abrupta, quando, em 
803, praticamente do nada, al-Rashid ordenou a decapitação de Jafar e o 
aprisionamento de seus parentes, por razões pouco claras, exceto, talvez, 
por seu crescente ressentimento pelo poder acumulado por essa família. 
Os escritores árabes ponderaram por séculos a tragédia do administrador 
ideal, Yahya, causada por um califa quase igualmente ideal — especialmen- 
te por ter acontecido poucos anos antes da morte do próprio al-Rashid, o 
que ocasionou uma séria guerra civil.” 

Era uma prática comum que os califas abássidas nomeassem seus 
primeiros e segundos herdeiros como meio de controlar a sucessão; isso 
quase nunca dava certo, já que os alinhamentos políticos mudavam, mas 
pelo menos ajudava a garantir que o herdeiro inicial teria êxito sem a opo- 
sição de seu suposto sucessor. Al-Rashid deu um passo adiante: designou 
um de seus filhos, al-Amin, como o próximo califa (809-813), e outro, 
al-Mamun, como seu sucessor, mas ele também concedeu o Khurasan 
como benefício a al-Mamun - nessa área ele seria efetivamente autóno- 
mo durante o reinado de seu irmão. Provavelmente isso se deveu ao fato 
de o Khurasan ter se tornado, novamente, uma província tensa,” com 
as aristocracias locais indispostas a aceitar o direito de Bagdá a coletar 
seus impostos (ironicamente, para pagar o antigo exército khurasani dos 
abná', na capital e na fronteira bizantina); essa situação seria diferente, 
ao menos por algum tempo, até que al-Rashid morresse e os khurasani 
pudessem esperar que o futuro califa saísse de seu meio e salvaguardas- 
se seus interesses. Entretanto, as tensões não cessaram com a divisão de 
809, e agora cada lado era comandado por um abássida. Al-A min, ime- 
diatamente, tentou sabotar o governo de seu irmáo, e os khurasani per- 
suadiram al-Mamun a declarar independéncia em 810. Inesperadamente, 
seu general Tahir ibn al-Husayn derrotou a invasão do grande exército 
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abná' de al-Amin, em 811, e al-Mamun, agora reivindicando o califado 
(811-833), enviou Tahir contra Bagdá. 

Tahir cercou a capital durante um ano, até que conseguiu des- 
mantelar a resistência local em 813; al-Amin foi capturado e morto. Al- 
-Mamun, entretanto, permaneceu em Khurasan, fazendo de Merv (hoje 
no Turcomenistão) sua capital; além disso, ele mostrou, nesse período, um 
comprometimento xiita, acima de tudo por meio de sua exclusiva decisão 
de tornar um álida seu sucessor, em 817, Ali ibn Musa, cujo nome de go- 
verno seria al-Rida, “o escolhido”, Isso assegurou a lealdade de partes do 
Khurasan e do Iraque, mas alienou o resto do califado. Bagdá se revoltou 
novamente, escolhendo Ibrahim, o irmão de al-Rashid, como o califa al- 
-Mubarak; também o Egito, que tivera sua própria guerra civil entre os 
apoiadores dos irmãos rivais desde 812, cedeu ao caos em 819, com a mais 
grave revolta tributária de uma população cristã desde 750." Al-Mamun 
teve de retroceder, mudou-se para Bagdá e definitivamente se afastou do 
imaginário álida em 819. O Iraque o recebeu imediatamente, e Ibrahim 
bateu em retirada (ele sobreviveu a esse fracasso e se reconciliou em 825; 
sua morte ocorreu, na corte, no ano de 839). O Egito, entretanto, levou 
muito mais tempo para se submeter; em 832, al-Mamun teve de comandar 
pessoalmente um exército para lograr uma rendição mais adequada.! Dias 
antes de sua morte, o califa conseguiu o pleno controle sobre os domínios 
de seu pai, com a exceção da África Setentrional, uma província sempre 
um pouco à margem, que nunca retornou ao controle abássida. 

Assim, a guerra civil de 811-813 desencadeou problemas. O res- 
sentimento das províncias em relação à tributação era perene; quanto mais 
os abássidas insistiam em enviar os impostos para o Iraque, mais grave se 
tornava a resistência local. No período omíada, essa resistência poderia 
acontecer em termos de lealdade à pessoa do califa (já que os exércitos 
árabes deveriam ter o direito de manter a tributação provincial); mas, 
caso esse direito não fosse mais respeitado, haveria o risco de a provín- 
cia derrubar a autoridade califal inteira, como ocorreu antes com o pró- 
prio al-Mamun, no Khurasan. Tal situação eventualmente poderia levar 
ao rompimento do poder califal. Mas é preciso enfatizar que isso ainda 
não havia ocorrido. Al-Mamun manteve a lealdade e a cooperação — e a 
taxação — do Khurasan, em grande parte graças à família de seu general 
Tahir, que forneceu quatro gerações de governadores tahíridas para a re- 
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giáo, de 821 a 873, mas que eram simultaneamente governantes da cidade 
de Bagdá, que dependia da arrecadação provincial. O Egito, do outro lado 
do califado, ficara finalmente calmo após 832. O exército de al-Mamun, 
que já não se baseava no antigo abná' abássida, era inicialmente uma co- 
letánea bastante incerta de recrutas aristocráticos iranianos, que tiveram 
dificuldades para capturar Bagdá defendida por gangues informais de civis 
('ayyarün), ainda que a defesa do exército regular tivesse se desintegrado; 
mas ele — e especialmente o militarista al-Murasim (833-842), seu irmão e 
sucessor — organizou um exército de mercenários, vindos particularmente 
da Ásia Central turca, muitos dos quais eram ex-escravos, geralmente cha- 
mados de turcos em nossos relatos. Essa era uma força de combate eficaz, 
não suficientemente islamizada para ter seu próprio programa político, 
não associada a nenhuma província do califado, em particular, e muito 
leal, pelo menos a al-Mutasim. Eles forneceram os músculos por trás do 
último verdadeiramente grande ataque abássida ao Império Bizantino, 
que tomou a cidade de Amorion, em 838, e os chefes turcos eram cada vez 
mais utilizados como governadores provinciais. Com as províncias apazi- 
guadas, um exército-modelo e uma máquina fiscal e administrativa sempre 
mais sofisticada e extensa, as décadas de 830 e 840, durante os califados 
de al-Mutasim e de seu filho mais anódino, al-Wathiq (842-847), repre- 
sentaram um novo ponto alto para o estado centralizado abássida e que 
poderia ter uma permanência efetiva: ou pelo menos é assim que pensavam. 


3*3 


A Bagdá do século IX, grande, rica e politicamente central 
como era, tornou-se um verdadeiro núcleo cultural. Assim o atesta o 
surpreendente número de obras que, escritas em árabe ao longo dos 
séculos IX e X, chegaram aos nossos dias; em sua maioria (sobretudo 
antes da década de 930 aproximadamente), essas obras foram redigidas 
na capital ou perto dela. Ademais, elas são apenas uma porção do que 
foi realmente escrito, como demonstra o Fibrist ou Index de al-Nadim 
(m. c. 990) — que enumera mais de seis mil títulos de livros, quase todos 
escritos nos últimos 250 anos (essa cifra supera massivamente os 279 
livros gregos constantes na Bibliothéké de Fócio, ainda que este tenha 
lido todos eles) — ou uma anedota contida no próprio Fibrist sobre as 
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600 caixas de livros supostamente de propriedade do historiador al-Wa- 
qidi (m. 823) — nma quantia impossível para um período tão recuado, 
mas significante como imagem do século X. Teologia, filosofia, direi- 
to, poesia, administração, história, medicina, ciência e geografia, todas 
tinham seus especialistas nesse hiperativo mundo cultural. 

Esses ramos do conhecimento gradativamente desenvolveram 
suas próprias microculturas, com juristas lendo sobretudo outros juris- 
tas, historiadores lendo outros historiadores, poetas lendo outros poetas. 
Mesmo assim, eles estavam todos ligados por duas redes principais, uma 
cultural-religiosa e outra literária. Os estratos intelectuais em seu conjun- 
to eram vistos como uma comunidade de estudiosos, os ulemás (ulama,, 
de ‘ilm, “conhecimento religioso”)? A comunidade era definida, inicial e 
principalmente, em termos de expertise religiosa, mas isso passou logo a 
se estender para as disciplinas mais especializadas; sua identidade é mais 
visível em dicionários biográficos de estudiosos, que já estavam sendo es- 
critos no início do século IX. Foi a imagem dessa comunidade, liderada 
por estudiosos corânicos e juristas, cuja religião não possuía nenhuma 
hierarquia sacerdotal ou eclesiástica, que se tornou determinante para 
definir o que era o islã e como ele deveria ser entendido; e, realmente, 
isso permanece verdadeiro até o século XXI. 

A comunidade, naturalmente, nem sempre está de acordo. Já 
nos deparamos com a fratura entre sunitas e xiitas, que se cristalizaram 
como sistemas político-religiosos alternativos no século IX. Cada um des- 
ses sistemas, porém, também tinha seus próprios subsistemas, escolas de 
pensamento rivais sobre como deviam ser conduzidas a religião, a prática 
política e a lei. Dentro do que viria a ser chamado de tradição sunita, por 
exemplo, havia, desde o início do século VIII, um considerável debate a 
respeito do quanto a prática legal islâmica (shari a) deveria basear-se na 
legislação (presumivelmente dos califas), ou então nos princípios éticos 
básicos derivados do Alcorão, ou ainda nos complexos conjuntos da “tradi- 
ção” (hadith), os obiter dicta, atribuídos ao profeta Muhammad e referidos 
a quase todas as questões morais e legais imagináveis. (Esses pronuncia- 
mentos, na realidade, davam legitimidade religiosa aos costumes locais, 
apesar de os costumes, por si sós, nunca terem sido considerados como 
uma fonte legítima de lei.) Os “tradicionalistas” essencialmente venceram, 
mas as quatro principais escolas de lei do islã sunita medieval, recorren- 
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do, respectivamente, a Abu Hanifa (m. 767), Malik (m. 795), al-Shafi'i 
(m. 820) — o mais influente intelectualmente — e Ibn Hanbal (m. 855), 
variavam consideravelmente em seu comprometimento com os hadith, 
sendo os hanafitas mais receptivos ao raciocínio jurídico, e os hanbalitas 
mais rigidamente ligados às leituras literais dos hadith. Essas escolas, e 
outras menos longevas, alcançaram, mesmo assim, uma tolerância mútua, 
como todos os constitutivos da opinião dos ulemás sunitas, e, por volta 
de 900, já tinham desenvolvido o que tem sido chamado de “fechamento 
dos portões para o raciocínio independente”: nenhuma nova lei ou opi- 
nião legislativa, incluindo as de califas ou outros líderes políticos, iria, 
teoricamente, ser aceitável. A lei islâmica, portanto, se tornou cada vez 
mais fixa (mas não as práticas legais). Isso serviu para definir melhor os 
ulemás como um agrupamento cultural, embora outras disciplinas conti- 
nuassem a se desenvolver, por séculos, de maneira similar ao que acontecia 
na cristandade ocidental e oriental, cujas regras doutrinais delimitavam 
o desenvolvimento do pensamento da Europa durante a Idade Média. 
A outra maneira pela qual os campos da cultura escrita estavam 
ligados era por meio da adab, grosseiramente traduzida por “educação po- 
lítica” ou "etiqueta literária”. Tal prática fundou a cultura escrita árabe, 
por volta de 800, e continuou assim por todo nosso período e mesmo de- 
pois dele. Essa cultura uniu o aprendizado à elegância estilística, e exigia de 
seus praticantes um conhecimento amplo da maioria das disciplinas inte- 
lectuais da época, de modo particular de língua, poesia, histórias, práticas 
administrativas e hadith. A administração política é um bom parámetro 
para observar isso: a adab era, acima de tudo, uma qualificação para as 
carreiras no governo. Funcionava como o exato equivalente da educação 
literária senatorial do Império Romano e do treinamento clássico e teo- 
lógico necessário para os administradores, em Bizâncio, após 900, com a 
exceção de que o conhecimento que ela exigia era, em geral, de uma safra 
muito mais recente. E, realmente, o escopo da atividade intelectual em 
Bagdá e outros centros mostrava a gama de habilidades que eram aceitáveis 
no governo; os intelectuais, desde o geógrafo Ibn Khurradadhbih* (m. c. 
885) até o influentíssimo e original filósofo-médico Ibn Sina (Avicena, m. 
1037), detinham cargos governamentais e administrativos. Esse alcance 


* Nome também transliterado como Ibn Khordadbeh. (N. da T.) 
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marca uma das particularidades da adab. O mesmo vale para a narração de 
histórias [storytelling]. A cultura literária deu considerável espaço às narra- 
tivas; as histórias abássidas são compostas de milhares de pequenos relatos 
exemplares, com várias citações diretas, supostamente saídas da boca de 
califas e de seus conselheiros. A habilidade retórica exigia conhecimento 
extraordinariamente complexo como parte de tais narrativas; daí a existén- 
cia de diversas enciclopédias de “curiosidades”, '* como a de al-Tha'alibi (m. 
1038), que contém informações como o nome do primeiro árabe a vestir 
sedas escuras, o primeiro califa a construir um hospital, o vizir com a mais 
longa e ininterrupta linhagem de ancestrais que também foram vizires, a 
mais generosa peregrina, os dois califas que mataram, cada um, três rivais 
políticos, cujos nomes começavam com a mesma letra, e o alarmante (po- 
rém falso) fato de que todo sexto califa era “inevitavelmente” deposto. Esse 
conhecimento, hoje em dia restrito aos adolescentes, era, nesse período, 
um pré-requisito para a política, juntamente com saber escrever adequa- 
damente uma carta e memorizar o Alcorão. 

A hierarquização dos administradores profissionais, desde vizires 
e outros altos secretários, até notários de escritórios fiscais provinciais, era 
complexa e gerava suas próprias tradições culturais. Há coleções de con- 
tos narrativos exemplares sobre administração, do mesmo modo como 
existiam, nas histórias, contos sobre a política: relatos de como e por que 
indivíduos foram promovidos ou demovidos, e das coisas inteligentes que 
disseram aos chefes de diwáns e vizires. As Nishwár al-mubádara, ou as 
Conversações avulsas, outro texto adab, do juiz al-Tanukhi (m. 994), 
mostram o quanto poderia ser densa essa específica memória histórico- 
-administrativa, e como ela se estendia, mesmo no final do século X, 
sem nenhuma ruptura, até os califados da metade do IX, e mesmo até 
al-Rashid e al-Mahdi. Entre outras coisas, pode-se ficar extasiado com a 
maneira como as promoções acidentais eram possíveis nesse mundo, des- 
de que os funcionários ordinários chamassem a atenção dos poderosos. 
Al-Fadl ibn Marwan (m. c. 845), um criado da cozinha de um aristo- 
crata e então simples escrivão na época de al-Rashid, ganhou o suficiente 
para comprar terras e viver no interior durante o cerco de Bagdá, onde ele 
supostamente hospedou, sem saber, o futuro califa al-Mutasim; graças a 
essa oportunidade, ele gradativamente subiu de posto na administração 
e se tornou vizir quando da ascensão de seu patrono, em 833 — embora, 
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por outro lado, houvesse logo sido demitido (em 836), e tivesse de pagar 
enormes multas, pois tentara impedir que o califa gastasse muito dinhei- 
ro público. A sorre estava ligada, em grande parte, à competéncia admi- 
nistrativa; administrador habilidoso, al-Fadl trouxe receitas abundantes 
a pelo menos dois califas. Também fica claro que grande parte dessas re- 
ceitas ficou em suas próprias máos, dada a sua fortuna na década de 830. 
Muita papelada era, de fato, gasta para tentar impedir o peculato, mas as 
histórias de alTanukhi mostram que isso podia ser facilmente subvertido, 
com documentos enganosos colocados nos registros, até que (ou a menos 
que) os rivais descobrissem a fraude. 

Tem-se a imagem de uma comunidade administrativa fechada, 
porém muito ciumenta, na qual a profissáo comum era considerada como 
um lago de parentesco (como disse al-Fad], citando um escrivão aposenta- 
do que conhecera em sua juventude), mas na qual a promoção geralmente 
dependia da destruigáo dos outros. Pelo menos al-Fadl manteve sua vida, 
em 836; muitos outros, inclusive muitos vizires, em particular, não o con- 
seguiram. Seria um eufemismo afirmar que as políticas administrativas e 
da corte eram traiçoeiras; os políticos abássidas azarados podiam morrer 
por meio de torturas tão criativas quanto aquelas dos merovíngios, ou de 
fato até mais, já que a ciência abássida era mais desenvolvida — Ibn al-Zay- 
yat (836-847),% o sucessor de al-Fadl no cargo de vizir, morreu em uma 
máquina de tortura que ele próprio criara. Mas Ibn al-Zayyat também 
teria, supostamente, conservado a sua posição de vizir quando da ascen- 
são de al-Wathiq, em 842 — embora o novo califa o desprezasse e tivesse 
jurado matá-lo — porque ele era o único alto funcionário capaz de redigir 
uma carta oficial que satisfizesse o governante. Essa mistura de ambição, 
ganância, violência e genuíno profissionalismo marcou a classe adminis- 
trativa em seu conjunto, ou pelo menos seu alto escalão. 

O complexo e perigoso mundo da administração refletia-se nas 
outras duas áreas das políticas califais, o exército e a residência califal. A 
administração civil e o exército são frequentemente vistos como rivais 
na historiografia abássida, de maneira muito similar à historiografia 
do período médio bizantino, e provavelmente de maneira igualmen- 
te errada; assim como em Bizâncio, uma mesma pessoa podia exercer 
ambas as funções, como no caso do barmakida al-Fadl e do tahírida 
Abd Allah ibn Tahir (m. 845), e até mesmo do general turco ocasio- 


448 


Da Bagdá Abássida à Córdoba Omíada, 750-1000 


nal Utamish (m. 863), que manteve o vizirato por um ano antes de sua 
morte. Às facções, na realidade, transpunham essas áreas do governo 
sem dificuldade, mesmo quando os turcos, distintos e impopulares, 
passaram a dominar o exército. Os numerosos e vastos palácios dos 
abássidas também tinham seu próprio quadro de funcionários, dentre 
os quais se destacam as numerosas amantes escravas dos califas, cuja 
líder era uma rainha, ou, se o califa não tivesse se casado formalmen- 
te — o que era a norma após o início do século IX -, uma rainha-mãe; 
mas as facções podiam transpor essa arena também. 

Assim como para os merovíngios, de mentalidade igualmente 
dinástica e polígamos, a influência política das mulheres no período abás- 
sida tendeu a se restringir às mães dos califas ou futuros califas designa- 
dos. Os mais famosos exemplos disso foram Khayzuran (m. 789), mãe 
de Harun al-Rashid, e Zubayda (m. 831), sua esposa e mãe de al-Amin.? 
Zubayda manteve até mesmo alguma influência depois que al-Mamun 
derrubou al-Amin - ela negociou, por exemplo, a reconciliação do anti- 
califa Ibrahim, em 825. Mas deve ser dito que a prática política abássida 
dava menos condição para o protagonismo feminino do que ocorria na 
tradição franca e bizantina. O cerimonial do califado abássida, compli- 
cado e em constante desenvolvimento, em comparação ao dos bizantinos 
do século X, concedia menos espaço para as mulheres atuarem politi- 
camente; isso porque as regras de sucessão que procuravam propiciar a 
escolha apropriada do califa dificultavam que mães de califas menores 
pudessem exercer a regência, como acontecia em Bizâncio e na Francia. 
O primeiro caso deu-se no tempo de al-Muqtadir (908-932), cujo rei- 
nado foi realmente dominado por sua formidável mãe, uma ex-escrava 
bizantina chamada Shaghab (“a perturbadora”), ou, simplesmente, al- 
-Sayyida (“a dama"). Shaghab (m. 933)?! não é tratada de maneira intei- 
ramente hostil pelas fontes, apesar das suspeitas sobre o poder feminino 
em geral, ampliadas pelos desastres do reinado de seu filho; ela imitou o 
exemplo de Zubayda ao fazer públicas e abundantes demonstrações de 
caridade, respeitável papel feminino abássida, graças à sua vasta riqueza, 
e isso permitiu que alguns cronistas a representassem de maneira neutra. 
Shaghab estabeleceu uma hierarquia burocrática paralela, de secretários 
homens e assistentes mulheres, que exerceu poder direto nessas décadas. 
É, todavia, importante reconhecer que tais cargos já eram normais nas 
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áreas femininas dos palácios. Rainhas, amantes principais e mães cali- 
fais eram ricas já havia muito tempo, e precisavam de administradores 
para cuidar de seus negócios; se, em raras ocasiões, como aconteceu no 
tempo de Shaghab, esses administradores assumiram também as rédeas 
das políticas califais, é porque tinham todas as qualificações para fazê-lo. 

Os califas são representados, nas fontes, de maneiras convencio- 
nais: al-Mansur, como eloquente e ascético, al-Mahdi, como generoso e 


amante da poesia, al-Mutasim, como um tipo marcial, e assim por diante. 
Al-Mamun (que convencionalmente tinha um senso de humor e um dom 
para a poesia) é talvez o que melhor afirmou sua própria personalidade em 
suas ações. Sua atração pelo xiismo é uma delas, o que não se encerrou 
quando ele desistiu de seu herdeiro álida, em 818-819. Também se destaca 
seu patrocínio aos cientistas que se envolveram em um programa de tradu- 
ções de obras científicas gregas — Ptolomeu, Galeno, Euclides, entre outros 
— e obtiveram (entre outras coisas) um cálculo preciso da circunferência 
da Terra: isso veio a ser executado em uma biblioteca — e centro de pes- 
quisa científica — conhecida como Bayt al-Hikma, “A Casa da Sabedoria”, 
fundada pelo califa, em Bagdá, em 830. Al-Mamun também foi um pro- 
tagonisra doutrinal, simpático a urna escola racionalista do islã chamada 
mutazilismo. O papel do califa corno uma autoridade religiosa — o que era 
visto como algo normal no período omíada, e que foi instado a al-Mansur 
por seu secretário e conselheiro persa Ibn al-Mukafa (m. c. 757), no início 
do califado abássida — estava sendo minado pelo crescimento da autorida- 
de dos ulemás, porém al-Mamun tinha suficiente confiança em sua missão 
de colocar a doutrina no coração da política. Em 833, ele decidiu que um 
elemento do pensamento mutazilita, a doutrina do Alcorão criado (ou seja, 
Deus teria criado o livro no tempo, o que significa que ele não preexistia 
ao mundo), era suficientemente importante para que todos os juízes e ule- 
más devessem ser forçados a aceitar essa doutrina, particularmente os “tra- 
dicionalistas”, que eram fortemente opostos a ela. Praticamente sozinho, 
Ibn Hanbal desafiou o califa e foi preso. A doutrina do Alcorão criado 
permaneceu um princípio para os próximos dois califas, e foi abandona- 
da apenas em 847, com a ascensão de al-Mutawakkil (847-861), o irmão 
de al-Wathiq. Esse período da chamada zzibza ou “inquisição” é o único 
no qual uma questão de doutrina teve tanta importância política no islã 
medieval, ao contrário do que ocorria com os permanentes debates sobre 
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a legitimidade dos primeiros califas. A aparente obscuridade do tema re- 
ligioso em questão é um elemento que nos lembra os cismas cristológicos 
do Império Romano tardio. O sentido que se tira de um regime que utiliza 
tal questão para forçar os extremistas religiosos a voltar à linha é também 
um lembrete da quase contemporânea Segunda Iconoclastia, em Bizâncio; 
realmente al-Mamun lembra seu jovem contemporâneo Teófilo, em seu 
interesse por debates religioso-filosóficos. No entanto, a razão que teria 
levado al-Mamun a escolher a doutrina da criação do Alcorão como meio 
de se posicionar é ainda menos clara do que as razões da controvérsia ico- 
noclasta. Pode ser que qualquer questão tivesse bastado para restabelecer 
a autoridade religiosa califal, especialmente em face dos “tradicionalistas”. 
Mas a mibna não obteve éxito e Ibn Hanbal foi restabelecido; a doutrina 
passou completamente para as mãos dos ulemás, após 849, e os califas — e, 
mais ainda, aqueles que os suplantaram no século X, no Irã e no Iraque, que 
careciam de função religiosa como “comandantes dos crentes” — tornaram- 
-se essencialmente poderes seculares. Eles seriam patronos de intelectuais, 
juristas e ulemás, mas não seriam intelectuais eles mesmos. 


ade 


O exército turco de al-Mutasim ficou especialmente mal com os 
bagdali, que eram, afinal de contas, os herdeiros do exército remunerado 
anterior, chamado abná'; então o califa construiu uma nova capital, em 
Samarra, um pouco mais acima no Tigre, e transferiu seu exército para 
lá, em 836.” O estabelecimento de novas capitais tinha sido uma prática 
comum da inicial afirinação política abássida; a própria Bagdá era o 
maior exemplo disso, do mesmo modo que fora o período de al-Rashid, em 
Raqqa (796-808), e de al-Mamun, em Merv (811-818). Samarra represen- 
tou a fundação mais importante depois de Bagdá, e foi construída em uma 
escala enorme (o que era usual para os abássidas): suas ruínas estendem-se 
por 40 quilômetros ao longo do Tigre. De toda forma, assim como ante- 
riormente ocorrera com Raqqa, ela não tinha a intenção de rivalizar com 
Bagdá como centro populacional, e permaneceu amplamente um centro 
militar e administrativo durante o período em que foi a capital, 836-892. 
O problema era que o califa, dessa forma, ficava isolado com seu exército. 
Tanto os omíadas quanto os primeiros abássidas utilizavam exércitos remu- 
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nerados pela tributação geral, cujos soldados eram separados de suas regiões 
de origem, os primeiros colonos árabes, em seu 4547, os abnã khurasâni- 
das, em Bagdá. Nesse aspecto, os turcos não eram atípicos, exceto pelo fato 
de virem de além das fronteiras e de terem tido também diversos sucessores 
no fragmentado século X. Como consequência desse padrão, no mundo 
árabe medieval, havia sempre uma tensão entre os militares remunerados e 
o resto da sociedade pagante de impostos. Além disso, como as elites pro- 
vinciais converteram-se ao islá, sobretudo no século IX, e foram acompa- 
nhadas por famílias árabes que obtiveram terras - no Khurasan, durante 
o início do século VIII, na área de desenvolvimento urbano ao redor de 
Bagdá, no fim desse mesmo século e no Egito, durante o final do século 
IX —, essas famílias, portanto, passaram a ser, nesses lugares, aristocracias 
provinciais muçulmanas que podiam estar muito ressentidas pelo poder 
político e o peso financeiro do exército. Esse era o caso, particularmente, 
no Khurasan, onde a classe governante persa pré-islâmica, em sua maio- 
ria, conservou valores altamente aristocráticos e militares, porém agora 
islamizados. Alguns membros dessa classe governante persa se juntaram, 
realmente, aos exércitos de al-Mamun e al-Mutasim, como al-Afshin de 
Ushrusana (m. 841), um príncipe da Ásia Central muito pouco muçul- 
mano, apesar de ele, significativamente, ter perecido porque pensaram que 
conspirava contra os turcos.” 

Os califas não podiam, todavia, simplesmente deixar os assuntos 
militares nas mãos das aristocracias locais; eles teriam instantaneamente 
perdido suas receitas fiscais, e o califado teria falido muito rapidamente. 
Tendo isso em vista, eles podiam muito bem pagar homens de fora do ca- 
lifado, desprovidos de pretensões aristocráticas e que eram bons em seu 
trabalho. Mas isso também comportava perigos. Numa anedota carrega- 
da de visão retrospectiva, o historiador al-Tabari faz o tahírida Ishaq ibn 
Ibrahim dizer a al-Mutasim: “Seu irmão valorizava as raizes e fez uso de- 
las, por isso seus ramos floresceram magnificamente; de modo contrário, 
o comandante dos crentes usou apenas ramos que não floresceram porque 
lhes faltaram as raízes” O que equivale a dizer: al-Mamun empregou os 
tahíridas, como eu, e outros povos se enraizaram na comunidade, o que 
foi bom; mas tu, ao contrário, empregas os turcos, que não têm tais raí- 
zes, e isso é um verdadeiro problema. Diz-se que al-Mutasim reconheceu, 
com tristeza, a verdade desse fato. Seja como for, o desenraizamento dos 
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turcos deixou de ser uma vantagem quando al-Mutawakkil se voltou con- 
tra eles, nos anos 850, e buscou derrubar seus chefes, pois eles náo tinham 
para onde ir. No final, eles responderam assassinando-o, em 861. Isso de- 
sencadeou uma década de crise em Samarra, 861-870, na qual as facções 
curcas instauraram cinco califas e mataram três deles; a crise se estendeu 
até Bagdá, quando um deles, al-Mustain (862-866), avangou para a anti- 
ga capital governada por um tahírida, e, com um destacamento de turcos, 
Bagdá foi sitiada e caprurada novamente, em 865-866. A estabilidade ape- 
nas retornou em 870, quando a familia abássida desenvolveu seu próprio 
“homem forte" militar, Abu Ahmad al-Muwaffaq (m. 891), que tinha, de 
fato, sitiado Bagdá e era muito ligado às liderangas turcas sobreviventes; 
ele foi colocado no comando do exército por seu irmão al-Mutamid, que 
era agora o califa (870-892), e deixou este último em Samarra enquanto 
gradualmente se transferia para Bagdá. Quando al-Mutadid, filho e her- 
deiro de al-Muwaffaq, se tornou califa (892-902), restabeleceu Bagdá for- 
malmente corno capital e pôs fim ao interlúdio de Samarra. 

Os anos 861-870 nào foram tào longos, mas, assim como a guerra 
civil da década de 810, causaram fraturas no estado abássida que foram di- 
fíceis de superar.” O renascido protagonismo abássida, de 870-908 (que se 
estendeu até al-Muktafi, o filho de al-Mutadid, 902-908), enfrentou dificul- 
dades generalizadas.” Os safáridas, rebeldes iranianos (que não tinham raí- 
zes aristocráticas e estavam perto das seitas muçulmanas marginais), tinham 
derrotado os tahíridas, em Khurasan, entre 867 e 873, e marcharam sobre 
o Iraque; lá eles foram derrotados, em 876, mas continuaram a controlar 
a maior parte do Irá, pagando impostos apenas intermitentemente. O go- 
vernador turco do Egito Ahmad ibn Tulun (868-884) não era diretamente 
oposto aos abássidas, mas não pagava muitos impostos ao Iraque, e estendeu 
seu poder para a Síria e a Palestina, que então passaram igualmente a não 
pagar o bastante; foi apenas depois que seu filho Khumarawayh (884-896) 
lhe sucedeu, que um exército abássida conseguiu restabelecer uma maior 
quantidade de arrecadação de impostos das províncias tulúnidas, e não foi 
antes de 905 que os abássidas retomaram o controle direto sobre o Egito. 
Apenas no Iraque os abássidas exerciam controle fiscal, nas décadas de 870 
e 880, e ali, ao redor de Basra, no sul, eles enfrentaram enormes revoltas 
escravas, como a dos zanjes, escravos africanos utilizados para manter os 
sistemas de irrigacáo: essa revolta, que durou de 869 até 883, foi o levante 
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escravo mais bem-sucedido da história, antes da Revolta Haitiana de 1791, 
o que resultou em um estado xiita independente que apenas foi destruído 
com quatro anos de guerra sob o comando de al-Muwaffaq, em 879-883. 
Os abássidas estavam seriamente sem dinheiro durante a metade da década 
de 880, e mesmo após esse momento tiveram de lutar sem trégua, com seus 
exércitos ainda turcos, para se manterem no controle dos eventos. Eles ob- 
tiveram sucesso nas terras centrais, com exceção do Irá, que cada vez mais 
deslizava sob dinastias locais. Mas não podiam se dar o luxo de diminuir 
sua pressão. Após 908, al-Muqtadir era um governante muito desatento, e 
sua mãe Shaghab não tinha controle sobre o exército. Por volta da década 
de 920, em um contexto de lutas internas dentro da burocracia, generais 
rivais no Iraque, incursões beduínas vindas do deserto arábico, e governa- 
dores sírios e egípcios que tinham parado de pagar impostos novamente, os 
ganhos das últimas décadas foram todos perdidos; nos anos 930, os califas 
começaram a ser depostos novamente, e após 936 o califa perdeu todo o 
poder para um governador militar, o amir al-umara , “emir dos emires”. Em 
945, Ahmad ibn Buya (m. 967), da mais bem-sucedida dentre as ascenden- 
tes dinastias do Irá, os buídas, capturou Bagdá e se tornou amir al-umara” 
com o nome de governo de Muizz al-Dawla, “fortificador do estado [ainda 
nominalmente abássida]". Daí por diante, o Iraque seguiu sob controle do 
Irá Ocidental por um século. 

A dissolução do califado abássida, que durante uma centena de 
anos foi o estado mais forte do mundo (a China Tang havia enfrentado 
problemas na década de 750 e mesmo após essa data), necessitaria, ideal- 
mente, de um relato e de um conjunto de explicações tão minuciosos 
guanto aqueles que o Império Romano tinha demandado. Se apresento a 
sequência de eventos em um punhado de páginas, é apenas porque nesse 
momento, após os anos 860, sua história quase nunca se estendia para além 
do Iraque, com exceção de breves períodos, e está demasiado afastada da 
história da Europa. O século X no mundo islâmico foi, como já observa- 
do, ainda mais fragmentado, com os samánidas e, então, os gaznévidas, 
no Irá Oriental, duas ou três unidades políticas buídas, no Irá Ocidental 
e no Iraque, dois governos hamdanidas, em Aleppo e (mais brevemente) 
Mossul, um conjunto de dinastias curdas nas montanhas ao norte e a les- 
te, Os cármatas, no deserto arábico, os ikchídidas e depois os fatímidas, no 
Egito, e demais unidades políticas menores — bem como aqueles do Ma- 
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greb, que não estiveram sob controle abássida desde o início do século IX 
ou até mesmo antes, os aglábidas e depois os fatímidas, no que são hoje a 
Tunísia e a Sicília, os idríssidas, no que é hoje o Marrocos, e os omíadas na 
Espanha. Não podemos seguir as histórias de todos eles aqui. Mas, antes 
de olharmos para dois deles, precisamos fazer um balanço do século da 
unidade abássida e de seu fracasso. 

Uma razão muito simples pela qual o califado abássida se de- 
sintegrou foi que ele era muito grande. As sociedades locais eram muito 
distintas; as comunicações eram sempre lentas; o califado era maior do 
que o Império Romano, e não havia um mar em seu cerne, possibilitando 
transporte massivo relativamente fácil. As conquistas e reconquistas, com 
novos exércitos no governo e um novo começo, ajudaram nas reunificações 
periódicas — em 636-651, 747-750, 811-813, e subsequentemente com os 
buídas, e com os turcos seljúcidas, na década de 1040 e posteriormente -, 
mas as tensões iriam sempre ressurgir. Esse foi particularmente o caso no 
Khurasan e no Irá, em seu conjunto, cuja classe governante pré-islâmica, 
com algum protagonismo militar, sobreviveu melhor do que em qualquer 
outra parte (e cujo passado pré-islâmico ainda era celebrado por muçul- 
manos em literatura oral e escrita, diferentemente de qualquer outro lugar 
mais além no Ocidente, com exceção da Espanha), e que, por serem locais 
montanhosos, controlá-los profundamente se tornava muito mais difícil; 
não surpreende que o Império Islâmico tardio mais bem-sucedido-e du- 
radouro, os otomanos, nunca tenha controlado o Irá. Os problemas para 
os abássidas geralmente começavam ali; o Iraque e o Egito eram muito 
mais fáceis de governar, e a Síria não era nenhum tipo de centro de poder 
durante os dois séculos após a queda dos omíadas. 

Esse argumento geopolítico direto é, em grande parte, sustenta- 
do por um ponto fundamental sobre os estados sucessores muçulmanos 
do século X^ eles eram quase todos estados arrecadadores de impostos, 
com um exército pago e uma burocracia centrais, do mesmo modo como 
o califado tinha sido. Apenas um dos estados curdos do sul da Anatólia e 
das montanhas iranianas, seguido pelas dinastias beduínas, na Síria e na 
Jazira no século XT, tinha uma estrutura mais simples, baseada em doações 
de conjuntos de tributos para grupos armados transumantes. Diferente- 
mente do fim do Império Romano Ocidental, não houve nenhum colap- 
so estrutural na maioria dessas unidades políticas menores. Ao contrário 
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dos reinos romano-germánicos, os novos grupos governantes nào estavam 
preocupados em se tornarem uma aristocracia terratenente. Á terra, de 
fato, não trazia poder político na maior parte das sociedades muçulmanas 
medievais, apenas um cargo no estado conferia isso: ou pelo menos era o 
que pensavam os atores políticos medievais. À riqueza também era mais 
garantidamente obtida através de posições no estado, e as famílias antigas, 
cuja longevidade era assegurada pela fortuna privada — inevitavelmente 
em forma de terra, tanto no mundo muçulmano quanto no cristão —, não 
eram especialmente privilegiadas em nenhuma estrutura estatal islâmica, 
até mesmo no Irá. O modelo político estabelecido por Omar I - e dois sé- 
culos de califas omíadas e abássidas —, portanto, continuou a se sustentar. 
De fato, ele se intensificou, na medida em que a ideia de que o poder mili- 
tar devia estar nas mãos de ex-escravos sem ligações com as comunidades 
locais ou ancestralidade familiar, experimentada, em primeiro lugar, com 
os turcos de al-Mutasim, se tornou um modelo cada vez mais comum nos 
últimos séculos. A independência em relação ao califado apenas significava 
que a tributação ficaria na província em que fora arrecadada e que finan- 
ciaria um exército local: esse foi um objetivo básico das elites provinciais, 
do período omíada em diante, que somente foi anulado pelos mais fortes 
governantes abássidas; porém. toda vez que o controle abássida perdia 
força, como nas décadas de 810 e 860, a situação dava um passo para trás. 
Desse ponto de vista, a desintegração do califado poderia até mesmo não 
ter sido um problema; ele simplesmente passaria a ter sua política definida 
por sua dimensão otimizada: a província. 

Em linhas gerais, creio que essa interpretação é razoável. Mas ela 
concentra demasiadamente sua atenção no estado; as sociedades provinciais 
são deixadas de fora da equação. Líderes sociais locais eram extremamente 
diversos, estendendo-se desde antigas famílias de partes do Irá até as muito 
mutáveis elites iraquianas, que tendiam simplesmente a ser herdeiras da 
mais recente leva de administradores que tinham feito dinheiro através da 
taxação e se assentaram; de qualquer forma, elas existiam em todo lugar. 
E certamente tinham terras nesse momento, e também, algumas vezes, 
fortunas comerciais, as quais transformavam em terras também. Os gran- 
des centros políticos locais, quase todos urbanos — grandes cidades, como 
Aleppo, Mossul, Rayy (atual Teerã), Merv e Nixapur no Khurasan —, eram 
repletos de famílias locais de elite, de ulemás e outros, que buscavam a po- 
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sição de qadi, um importante núcleo de poder local, e que se enfrentavam 
em busca de posições locais e provinciais, em vez de procurá-las através do 
estado; aqui, terra, riquezas particulares e nascimento eram relevantes (ser 
um álida era exponencialmente chique, em especial no Irã), assim como o 
eram no Ocidente. Os governadores abássidas sempre tiveram de aceitar 
as famílias de poder local, caso contrário fracassariam: seriam incapazes 
de coletar impostos (processo que era controlado por figuras locais), ou 
enfrentariam revoltas, ou as duas coisas. Assim também tiveram de fazer 
os governantes do século X, numa proporção menor. Realmente, isso mos- 
tra, por si só, que havia uma relação entre as sociedades locais e a “classe 
estatal". Até mesmo a mais desenraizada família do exército poderia criar 
raízes locais, pelo menos como governantes, como os tulúnidas fizeram 
no Egito; e todos os governantes, burocratas e militares locais tinham de 
negociar com seus subalternos, ou ao menos com os mais ricos deles. Além 
disso, algumas parcelas da “classe estatal”, particularmente a administra- 
ção civil, eram originárias de sociedades locais; elas, no mínimo, tinham 
obrigações locais estreitas.” 

De toda forma, a separação entre a “classe estatal” e as socieda- 
des locais e provinciais realmente existia, e era um problema. Em geral, 
fazer uma carreira na cidade e fazer uma carreira no estado eram coisas 
bem diferentes, não só no califado abássida, geograficamente vasto, mas 
também nas unidades políticas provinciais do século X. Isso significava 
que as sociedades locais podiam ver os diversos destinos de seus gover- 
nantes com uma certa equanimidade: estes últimos eram em geral figuras 
externas — fossem benevolentes ou violentos, generosos ou severos com 
o fisco, cultos ou marciais — sem nenhuma conexão estrutural com o es- 
trato dos governados. Na medida em que os governos se tornaram mais 
secularizados, agora que os destinos da fé islâmica haviam passado para 
as mãos dos ulemás, a imagética salvacionista do direito de governar, tão 
efetivamente invocada por Abu Muslim e os primeiros abássidas, não 
era mais parte da maioria dos programas políticos. Apenas os fatímidas 
tentaram-na, no século X, como veremos em breve. Então, quando um 
governante local enfrentava um fracasso militar, porque uma obstrução 
na coleta de impostos tornava difícil pagar as tropas, ou simplesmente 
graças a uma derrota em batalha, ele podia ser substituído sem que a 
sociedade local fosse realmente envolvida, desde que o novo governante 
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não assumisse de maneira demasiadamenre violenta. Houve, certamente, 
alguns exemplos de protagonismo legalista entre as elites locais, como 
quando os cidadãos de Mossul, em 989, expulsaram os buídas e tempo- 
rariamente restauraram seus antigos governantes, os hamdanidas, porém 
eles não eram muitos.” De certa forma, realmente, a própria facilidade 
com a qual os abássidas perderam o controle, nas décadas de 910 até 940, 
para serem substituídos por regimes que, em sua maioria, se assemelha- 
vam a eles, foi uma verdadeira falha estrutural: por mais desastroso que 
fosse o período, deveria ter sido possível que alguém resistisse com mais 
energia, que houvesse um perdedor heroico comprometido com a antiga 
legitimidade. Os abássidas não deixaram histórias desse tipo, nem o fize- 
ram os buídas, posteriormente. As histórias que continuaram a chamar a 
atenção eram ainda as sassânidas — ou então as da atemporal e fantástica 
Bagdá de Harun al-Rashid e 4s mil e uma noites. 


eae 


Os fatímidas foram os mais exitosos, ricos e estáveis dentre as 
unidades políticas muçulmanas do século X.” Eles estenderam seu po- 
der por mais de um século em comparação com seus principais rivais, 
os buídas, e, de fato, governaram sobre tudo, primeiro em Kairouan, na 
Ifríquia (atual Tunísia), e depois (após 969) no recém-conquistado Egito, 
por mais de 250 anos, 909-1171. Eles também representaram, como já 
observado, a única tentativa séria de um ressurgimento salvacionista após 
os primeiros abássidas, e foram, portanto, um caso especial no mundo 
islâmico do século X. Seu salvacionismo era, entretanto, xiita, e não su- 
nita. O primeiro fatímida, Ubayd Allah al-Mahdi, era um ismaelita xiita 
vivendo na Síria, que pertenceu a uma das seitas do xiismo que acredita- 
vam que um i24m, ou líder espiritual supremo, descendente oculto do 
califa Ali, iria retornar para redimir o mundo. Por volta de 899, al-Mahdi 
declarou — controversamente dentro do movimento ismaelita, que divi- 
diu em dois — que ele mesmo era o imám. Teve de fugir da Síria, e aca- 
bou entre os berberes kutama da moderna Argélia, o que foi estratégico, 
pois os berberes costumavam ter simpatia pelos álidas — um exilado álida 
anterior, Idris ibn Abd Allah (m. 795), havia fundado o reino idrísida, 


no Marrocos Central, em 789. Os berberes eram também bons guerrei- 
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ros, e foram o núcleo do exército fatímida até bem após o final de nosso 
período. Os kutama adotaram al-Mahdi como seu líder carismático, e 
enrusiasticamente aceitaram o papel que ele lhes deu de equivalentes dos 
khurasani da “revolução” abássida, Seu general, um iraquiano chamado 
Abu Abd Allah, a versão fatímida de Abu Muslim, retirou a Ifríquia da 
já fraca dinastia aglábida, em 909, e al-Mahdi proclamou-se califa (910- 
-934) fora de Kairouan um ano depois. Assim como Abu Muslim, Abu 
Abd Allah também foi morto por seu patrono-protegido dentro de um 
ano, e al-Mahdi não foi importunado por rivais desde então. 

Assim como fizeram os abássidas e os aglábidas, al-Mahdi criou 
sua própria capital, em 920, em Mahdia, na costa da Tunísia. Ele utilizou 
as mesmas estruturas governamentais dos aglábidas, porém seu messia- 
nismo ismaelita o tornou distante, juntamente com seu exército kutama, 
de seus súditos sunitas. Esse messianismo, entretanto, significou que al- 
-Mahdi não se contentaria com a Iftíquia; desde o começo, os fatímidas 
visavam ao Oriente, com incursões no Egito. Essa estratégia foi desviada 
por outra revolta salvacionista berbere, dessa vez pelos kharijitas, em 944- 
-947, mas ela foi debelada, e, por volta de 960, al-Muizz (953-975), bisneto 
de al-Mahdi, governava todo o norte da África, unificado pela primeira 
vez desde a década de 730. Essa estabilidade permitiu a retomada do ata- 
que ao Egito, que estava sem governo após a recente morte de Abu'l Misk 
Kafur, um negro que havia sido escravo e eunuco de feiura lendária, que 
governara o Egito com habilidade e grande visão durante 22 anos (946- 
-968). O general fatímida Jawhar (m. 976), outro ex-cativo, um eslavo dessa 
vez, tomou o território com pouca violência, em 969, e al-Muizz mudou-se 
para lá quatro anos depois. Jawhar e outros generais posteriores persegui- 
ram as ambições fatímidas dentro da Palestina e da Síria, mas pararam ao 
redor de Damasco, e quando a fronteira se estabilizou, nos anos 990, ela 
estava entre Damasco e Aleppo. O expansionismo fatímida estacionou, e 
na Síria emergiu um modus vivendi entre os principais poderes regionais, 
os fatímidas, os buídas, e, desde a década de 950, os bizantinos. Talvez 
surpreendentemente, por volta da década de 990, os califas, agora situa- 
dos de maneira estável num rico Egito, estavam preparados para entregar 
o controle da Ifríquia a uma família de governadores hereditários; dali em 
diante, os fatímidas seriam um poder egípcio e levantino, o que continua- 
ram a ser por quase dois séculos a mais. 
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É fácil interpretar os anos 909-910 como uma reencenacáo dos 
anos 749-750 e, em certo nível, uma reposição cujo fervor religioso teve 
um poder permanente maior, pois os fatímidas começaram muito dis- 
tantes dos antigos centros de poder do mundo islâmico e, para lográ-los, 
teriam de lutar por mais tempo - de fato, eles nunca chegaram a Bagdá. 
Sendo eles mesmos imãs xiitas, os califas fatímidas não precisavam pres- 
tar muita atenção aos ulemás em nenhum de seus domínios, pois estes 
eram, por definição, sunitas, e, de qualquer forma, um imã remontava 
sua autoridade diretamente a Deus. Mas, ainda mais do que na Ifríquia, 
o governo fatímida, no Egito, era simplesmente uma continuação do — já 
efetivo — governo de seus predecessores. Os kutama, no Egito e na Síria, 
eram outro exército pago, longe de casa, como os abz4' e os turcos. Al- 
-Muizz e seus sucessores recentralizaram a administração fiscal do Egito, 
como tinham feito os primeiros abássidas, ainda que no Egito ela nunca 
houvesse se tornado muito descentralizada. Um estado forte auxiliou o 
desenvolvimento comercial, mas, de qualquer forma, o Egito tinha agora 
novamente ultrapassado o Iraque enquanto região produtiva. Em gran- 
de parte, os fatímidas permitiram que ele se desenvolvesse simplesmen- 
te criando estabilidade; por conseguinte, o Egito permaneceu um dos 
grandes poderes islâmicos até o final da Idade Média, assegurando um 
protagonismo político inigualável desde os tempos de Cleópatra. Sua ca- 
pital administrativa, al-Qahira, ou seja, o Cairo, foi fundada, em 969, nas 
imediações da antiga capital provincial de Fustar, que permanecia o nú- 
cleo comercial do Egito; Fustat-Cairo foi, por um longo tempo, a grande 
potência econômica de todo o Mediterrâneo Oriental, ultrapassando até 
Bagdá, como veremos em mais detalhes no próximo capítulo.” 

Os fatímidas podem, então, ser interpretados simplesmente 
como governantes comuns do século X em diante, que, por um lado, ob- 
tiveram sucesso por seu esforço e, por outro, sorte com a região que gover- 
navam. De toda forma, isso não fez dos fatímidas exatamente idênticos 
aos seus pares em outros lugares do mundo islâmico. O ismaelismo — uma 
seita hermética com elementos de neoplatonismo esotérico e abstrato, 
incluindo um complexo simbolismo de letras e números — continuou a 
marcar a corte e o exército, isolados entre um mar de sunitas, cristãos 
coptas e judeus; e os califas podiam continuar a ter sonhos messiânicos: 
notadamente al-Hakim (996-1021), que mandou inscrever frases antis- 
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sunitas nas mesquitas sunitas, que demoliu a igreja do Santo Sepulcro, 
em Jerusalém, e que era, e ainda é, venerado como divino pelos drusos 
do Líbano. Al-Hakim era também um autocrata caprichoso e violento, 
mas de um modo um pouco mais familiar; no entanto, sua imagética 
religiosa ainda assim marca a originalidade dos fatímidas. 


det 


Tariq ibn Ziyad, chefe berbere de um exército em grande medida 
berbere, invadiu a Hispânia visigótica em nome dos califas omíadas de 
Damasco, e derrotou e matou o rei Rodrigo, em 711. Os berberes e os ára- 
bes tinham tomado quase toda a península por volta de 718. Os exércitos 
muçulmanos fizeram incursões pela Francia adentro, por mais uma década 
e meia, porém sem grande projeto conquistador; a Hispânia — al-Andalus, 
em árabe — já estava no limite extremo de seu mundo, e é provável que, se 
ela náo tivesse sucumbido táo facilmente, eles teriam parado no Estreito 
de Gibraltar.? Seja como for, a ocupação da península foi rápida. Com o 
exército visigótico derrotado, os muçulmanos firmaram tratados em se- 
parado com diversos senhores locais, em particular com Teodomiro, no 
sudeste da Espanha, em 713. Eles não se instalaram na antiga capital To- 
ledo, mas na Córdoba, no sul mais rico; Toledo parecia-se com uma zona 
de fronteira, tendo um extenso território sem controle, mais ao norte, no 
vale do Douro, entre o muçulmano al-Andalus e as unidades políticas cris- 
tás da franja norte da península. Em Córdoba, o poder estava nas mãos 
de uma sucessão de governadores escolhidos pelos califas. Al-Andalus 
aparentava ser uma província normal, ainda que distante, do califado. 
Ela foi tão afetada quanto o norte da África pela grande revolta berbere 
de 740, mas o califa Hisham enviou exércitos sírios para a Espanha, em 
742, que reconquistaram a península, em 742-743, e se estabeleceram ali, 
aumentando, dessa forma, o componente árabe da povoação muçulma- 
na. Entretanto, os sírios na Espanha replicaram os conflitos das facções 
Qaysi e Yamani, que ocorriam no crescente fértil, e, durante uma década, 
após 745, aconteceu uma guerra civil entre eles. Quando os omíadas fo- 
ram derrubados, na Síria, em 750, e sua família quase exterminada, Abd 
al-Rahman ibn Muawiya, um dos netos de Hisham, conseguiu fugir para 
junto dos parentes berberes de sua máe, primeiramente, na África e, entáo, 
em 755, na Hispánia. Aqui, Abd al-Rahman encontrou apoio tanto das 
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linhagens berberes quanto dos árabes yamani oponentes do governador 
qaysi Yusuf al-Fihri. (Os yamani da Hispânia eram, portanto, pró-omía- 
das, e náo antiomíadas como demonstraram ser no Oriente, em 749.) Em 
um ano, ele conseguiu vencer Yusuf e tomar Córdoba. Abd al-Rahman I, 
então, governou como amir por mais de 30 anos, de 756 a 788, de forma 
totalmente independente de seus inimigos abássidas, em Bagdá. E seus 
descendentes fizeram a mesma coisa até 1031. 

Todavia, a Hispânia não era como a maioria das demais províncias 
califais. Ela era muito mais descentralizada, e também, por no mínimo um 
século, teve uma economia muito mais simples do que as outras províncias, 
mais similar às economias do resto da Europa Ocidental - com produção 
artesanal relativamente pouco sofisticada e mais local - em comparação 
com as províncias do califado, como o Egito, a Síria ou o Iraque, que eram 
economicamente complexas e altamente urbanizadas.” Mesmo as princi- 
pais cidades ibéricas, como Córdoba, Sevilha, Mérida, Toledo, Saragoça 
e algumas outras, eram relativamente pequenas se comparadas com as do 
Mediterrâneo Oriental, e isso tanto no período árabe quanto no visigodo, e 
assim continuaram por longo tempo. Outro aspecto crucial era que a His- 
pânia constituía uma das poucas províncias conquistadas pelos árabes que 
não tinham mais do que um sistema fiscal fragmentário. Assim, tornava-se 
impraticável o procedimento habitual de ocupação árabe, que consistia em 
assentar uma elite militar remunerada numa cidade fortificada (talvez de 
nova fundação). De qualquer forma, está fora de dúvida que os berberes, 
recém-islamizados (se é que algum dia se converteram de fato), pelos anos 
710, somente pretendiam estabelecer-se nas terras conquistadas, e assim o 
fizeram. Porém, os sírios, enviados para lá na década de 740 como soldados 
remunerados convencionais, também se assentaram na terra ao cabo de 
pouco tempo — inicialmente como arrecadadores agrícolas e, logo depois, 
como proprietários — e limitaram-se a desempenhar o serviço militar (pelo 
qual eram remunerados por campanha);? eles casaram-se com a aristocracia 
visigótica, e a partir do século X, como veremos, havia famílias orgulhosas 
por possuir ambas as ancestralidades, a gótica e a árabe. 


Desde o começo, os emires coletavam todos os impostos que po- 
diam, pelo que eram muito criticados pelos cronistas (como testemunha 
uma narrativa cristá da metade do século, ainda em latim, a Crônica de 
754).** De qualquer forma, eles não tinham nem de longe o controle fis- 
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cal que os governadores de outros lugares detinham. Diferentemente de 
qualquer outra parte do califado, os emires também tiveram de lidar, quase 
desde o começo, com uma aristocracia muçulmana terratenente, que podia 
ser capaz de resistir ao pagamento de impostos de uma maneira mais eficaz 
que seus vizinhos aínda cristãos. Por algum tempo, não havia uma “classe 
estatal” remunerada, seja civil ou militar. À existência da fronteira com 
os cristãos, no norte, também levou a uma fragmentação político-militar, 
com metade de al-Andalus dividida em marcas (+hugar),* com sedes nos 
núcleos centro-setentrionais, como Toledo e Saragoça, ou Tudela, base 
de poder da familia Banu Qasi, outrora visigótica, sobre os quais os emi- 
res omíadas, estabelecidos no sul, exerciam não mais do que um pequeno 
controle ao longo de um século ou mais. A Hispânia oferecia diferenças 
regionais enormes, com precárias vias de comunicação; a conquista mu- 
culmana fizera com que as sociedades locais se movessem drasticamente 
em direções diferentes; esses contrastes eram ainda mais exacerbados pelas 
diversidades do povoamento árabe e berbere. Os berberes, por exemplo, 
parecem ter preferido organizar-se em grupos tribais coesos,?* em zonas 
mais periféricas, mas tornavam-se senhores de terra mais convencionais (e 
arabizados) quando residiam próximo de cidades ou dentro delas. Dadas 
essa diversidade local, a fragmentação política e a necessidade dos emires 
omíadas, desde o começo, de reconhecerem a relevância das políticas de 
terras, a Hispânia muçulmana era, realmente, tão parte da Europa Oci- 
dental quanto parte do ambiente político árabe. 

Diante dessa realidade, os omíadas conseguiram obter algum 
êxito, por um tempo, mas isso foi um processo longo e não precisamente 
simples. No essencial, Abd al-Rahman I procurou estabelecer a centrali- 
dade de sua própria família, tarefa que ainda não estava consumada, em 
756 — na verdade, os Banu Fihri, uma família poderosa tanto em África 
quanto na Espanha, da qual haviam saído nada menos do que quatro go- 
vernadores apenas em al-Andalus, ainda estavam em sublevação nos anos 
780. Desde então, as sucessões de pai para filho prosseguiram através da 
década de 880, sem interrupções; embora houvesse certamente disputas 
entre os herdeiros sobre quem deveria suceder ao pai, e ocorressem eventuais 
mortes de potenciais rivais, os omíadas não enfrentaram nenhum verda- 
deiro desacordo prolongado acerca de quem deveria governar, até depois 
do ano 1000, um feito notável que contribuiu para a estabilidade ao mes- 
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mo tempo que dela se beneficiava. Entretanto, até os anos 820, o estado 
ainda era bastante esquelético. Apesar de Abd al-Rahman I empregar um 
pequeno exército remunerado, é bem pouco provável que sua capacidade de 
arrecadar impostos ultrapassasse a região de Córdoba-Sevilha, ligada pelas 
planícies do vale do Guadalquivir; quando seu neto al-Hakam I (796-822) 
tentou estabilizar a taxação, em 818, ocorreram revoltas não apenas nos 
centros das marcas, como Toledo, onde as insurreições eram bem frequen- 
tes, mas dentro da população urbana da própria Córdoba. Somente com 
Abd al-Rahman II (822-852),? um governante mais maleável, um siste- 
ma administrativo parecido com aquele dos califas orientais pôde tomar 
forma, com impostos mais altos, uma classe burocrática (encabeçada aqui 
pelo hájib, o camerário, e não pelo vizir — este último era um cargo menor 
na Hispânia, e havia, geralmente, vários deles), e um controle político mais 
amplo. Abd al-Rahaman II, em 825, construiu uma nova cidade, Múrcia, 
no sudeste, que era, então, periférico, e se estabeleceu nela com seus correli- 
gionários árabes; ele confrontou as tendências rebeldes de Mérida quando 
lá construiu uma grande fortaleza, em 835, e outra, em Toledo, em 837, e 
desenvolveu uma autêntica corte em Córdoba, agora em franca expansão 
enquanto cidade, cujo crescimento em poder, riqueza e comércio levou a 
crer que não seria, dali em diante, uma desvantagem se a cidade se tornasse 
a capital de um emir forte. 

Durante o governo de Abd al-Rahman II e seu filho Muhammad 
(852-886), al-Andalus, vista do ponto de vista do estado, passou cada vez 
mais a se equiparar ao núcleo abássida. Ela patrocinava poetas e estudiosos 
do Oriente, entre eles o importante músico e poeta iraquiano Ziryab (m. 
857), que recebeu um enorme salário para vir ao Ocidente. O reinado 
de Abd al-Rahman também foi marcado pela cristalização de uma classe 
de wars, nitidamente adaptada ao modelo inteiramente ocidental, que, 
dominada pela escola jurídica maliquista, logo se fez presente em toda cida- 
de grande, mas também em várias cidades pequenas. Al-Andalus, com sua 
tradição legitimista omíada, quase não conheceu disputas sobre o direito 
de governar, que foram tão frequentes em outros lugares; tampouco houve 
polêmicas sobre a legislação. Em parte, isso deriva do caráter provinciano 
da política omíada em comparação corn o Oriente; porém, o continuum 
cultural que os ligava permanecia intacto, e isso seguiria verdadeiro no 
tempo de Ibn Hawqal, como já vimos. Realmente, os historiadores his- 
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pânicos, desde que se começou a escrever história na península (com Abd 
al-Malik ibn Habib, m. 853, um intelectual de grande escopo), foram ca- 
pazes de relatar, em detalhes, os acontecimentos ocorridos no Oriente; os 
habitantes de al-Andalus estavam bastante bem informados sobre o que 
acontecia no mundo abássida. A população, ainda que lentamente, estava 
se convertendo ao islá; é provável que a maior parte de al-Andalus não fosse 
muçulmana até bem entrado o século X, e que os cristãos e os judeus nunca 
tivessem deixado de ser influentes na cultura andaluzina; porém, os líde- 
res e os grandes centros políticos já eram, em sua maioria, muçulmanos.“ 
Um indicador disso é o estranho movimento minoritário conhecido como 
os “mártires de Córdoba”, extremistas cristãos chefiados por Eulógio (m. 
859) e Álvaro, que deliberadamente provocaram suas mortes, na capital, 
ao insultar publicamente o islá, na década de 850. Havia menos de 50 de- 
les, e claramente não representavam a ainda grande comunidade cristá de 
Córdoba, apesar da fascinação que seus escritos (convenientemente redi- 
gidos em latim) despertaram em estudiosos recentes; mas o desespero de 
seu movimento implica que eles entendiam que apenas medidas extremas 
seriam adequadas para deter o gradual avanço da hegemonia muçulmana. 

Entretanto, esse processo de incremento do poder dos emires, 
em moldes políticos orientais, estava já em ruína quando da morte de 
Muhammad, e, entre as décadas de 880 e 920, houve um longo período 
de perturbação generalizada ou fitna. Muhammad já tinha problemas 
com Toledo e Mérida; ele selou a paz com a primeira, em 873, e saqueou 
a segunda, em 868, mas, então, Badajoz, que ficava nas proximidades e 
tinha se tornado um centro político alternativo a Mérida, nos anos 870, 
revoltou-se também sob o comando do antigo líder de Mérida, Abd al- 
-Rahman ibn Marwan al-Jilliqi (m. 892). Na década de 880, Umar ibn 
Hafsun (m. 917) também se revoltou, em sua base em Bobastro, no extre- 
mo sul, acima de Málaga. No governo de Abd Allah (888-919), filho de 
Muhammad, os senhores locais passaram a estabelecer uma sempre maior 
independência efetiva, tanto nas marcas quanto no núcleo andaluzino do 
vale do Guadalquivir. Abd Allah era um governante ineficiente e recluso, 
mas o problema ia além disso. A aristocracia terratenente muçulmana — 
da qual muitos membros (incluindo Ibn al-Jilliqi e Ibn Hafsun) tinham 
ancestrais visigóticos, ainda que parcialmente — possuía bases e lealdades 
locais efetivas. Eles podiam se contentar com um estado em expansáo, 


465 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


do qual se beneficiavam, mesmo que as crescentes demandas fiscais desse 
estado fossem opostas aos seus interesses imediatos; porém, se o estado 
fraquejasse, eles se volrariam para suas localidades, e nào para a figura 
do emir. Ou seja, por debaixo do sistema político de Córdoba, de estilo 
abássida, continuavam a existir práticas políticas de estilo mais ocidental, 
como já discutimos. O Irã, com a sobrevivência de familias aristocráticas 
sassânidas, oferece-nos o paralelo mais próximo, incluindo a permanência 
de um imaginário político pré-arábico na memória social local; os legiti- 
mistas zoroastrianos, que podem ser encontrados no Irá até o século X, 
têm seu paralelo em Umar ibn Hafsun, que efetivamente se converteu ao 
cristianismo em 898. Mas o Irã também tinha outras regiões, com exér- 
citos remunerados fortes e sociedades locais despolitizadas, que tendiam 
a dominar a política. Na Hispânia, o exército pago permanente ainda 
não era tão forte, e o serviço militar era amplamente controlado, como 
em outras partes do Ocidente, pelos próprios aristocratas, cuja lealdade 
agora estava em dúvida. Mesmo quando Sevilha, em 899, estabeleceu sua 
efetiva autonomia, sob o comando de um membro de uma das familias de 
suas elites locais, Ibrahim ibn al-Hajjaj (m. 911), chamado de “rei” (rmalik) 
nas fontes, o estado corria o risco de se desintegrar. 

Abd al-Rahman III (912-961),* neto e sucessor de Abd Allah, 
foi o governante que reverteu essa tendência, e, ao fazê-lo, deu início a três 
gerações de poder central forte, o mais conhecido na Hispânia desde os ro- 
manos até o século XIII. Abd al-Rahman III entendia que a única maneira 
de lidar com essa descentralização era lutar sistematicamente e sem trégua. 
Em dois anos, ele restabeleceu o controle sobre o vale do Guadalquivir; 
logo após, prosseguiu a expansão de seu exército para além da antiga terra 
tradicionalmente ligada aos emires, incluindo, agora, também as marcas. 
Bobastro caiu, em 928, Badajoz, em 930, Toledo, em 932. Abd al-Rahman, 
na maior parte das vezes, incorporava ao seu exército, ou, então, à classe es- 
tatal civil de Córdoba, os senhores que derrubava, porém com um detalhe 
crucial: eles eram separados de suas bases de poder local e incorporados 
em um sistema político baseado em impostos, que era menos superficial 
em suas semelhanças com o Oriente do que no século anterior. Isso ficou 
ainda mais evidente pelo grande aumento no efetivo de soldados escravos e 
ex-escravos, que eram em sua maioria sagáliba, “eslavos” (apesar de a palavra 
ineluir também outros europeus setentrionais). Desde 916, esse exército 
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ampliado foi também enviado ao norte contra 0s cristáos, o que permitiu 
que Abd al-Rahman (que, atipicamente, costumava liderar suas próprias 
tropas) se impusesse sobre as marcas. No final, ele passou a controlar toda 
al-Andalus, com exceção da Marca Superior, no extremo noroeste, cujos 
senhores lhe forneciam serviço militar e impostos, mas permaneciam au- 
tônomos. Mesmo ali, os Banu Qasi, a principal família antiga de origem 
visigótica, tinha perdido seu poder, por volta de 907, e foi substituida, na 
região, pelos tujibis, uma família próxima dos omíadas, que tinha recebido 
o controle de Saragoça, em 890, em uma das raras intervenções efetivas 
do emir Abd Allah. Essa hegemonia não foi enfraquecida, com exceção 
parcial da Marca Superior, pela séria derrota de Abd al-Rahman contra os 
cristãos de Leão, em 939 (ver capítulo 19). Esse sucesso geral, somado ao 
colapso do poder abássida no mesmo período e ao estabelecimento de um 
califado rival xiita, pelos fatímidas, em 910, levou Abd al-Rahman III a 
se autoproclamar califa, assim como al-Nasir, em 929. 

O século X foi o período no qual o cerimonial do governante se 
desenvolveu de forma mais completa. Córdoba ganhou uma série de no- 
vos subúrbios, e, com sua monumental mesquita, no centro, ampliada por 
al-Hakam II (961-976), filho de Abd al-Rahman, entrou na mesma liga de 
metrópoles, como Constantinopla e o Cairo. Abdal-Rahman também fun- 
dou, por volta de 940, uma impressionante nova corte e centro adininistra- 
tivo, em Medina al-Zahra, logo ao noroeste da cidade. Aqui, o ritual cali- 
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de Otão I, por volta de 935-936 — texto intransigente na hostilidade pelo 
islã, mas que, sem querer, demonstra o quanto ficara impressionado pela 
complexidade da corte ~, até a seção de 971-975 da história de Isa al-Razi 
(m. 989), preservada, um século mais tarde, na Muqtabis de Ibn Hayyan 
(m. 1076), que nos fornece vários relatos detalhados de alguns momentos 
cerimoniais que envolviam o ano religioso muçulmano. Na principal sala 
de recepção do califa, em Medina al-Zahra, todos os grandes funcionários 
tinham seus lugares marcados, em duas linhas, com o califa no final; a ma- 
jestade do poder califal pretendia ser, e era, muito clara. 

O século X também foi um período de atividade econômica em 
larga escala. Veremos, no próximo capítulo, que al-Andalus participou no 
intercâmbio mediterrânico, por meio do porto de Almería, fundado (ou, 
melhor, ampliado e amuralhado) por Abd al-Rahman III, em 955. Inter- 
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namente, também, podemos ver, na arqueologia recente, o desenvolvimen- 
to da produção artesanal centralizada e profissional de cerâmicas e vidro, 
incluindo cerâmicas vitrificadas, em estilos orientais e mediterrânicos, 
como as importantes peças decorativas em “verde-manganês” que apare- 
cem exaustivamente nos sítios hispânicos desse período e que parecem ter 
sido produzidas principalmente em Córdoba e outros grandes centros.“ 
Essas últimas peças manifestavam associações califais explícitas, como po- 
demos ver na frequente inscrição al-mulk (“poder”), ao longo das bordas 
dos pratos e vasilhas, especialmente, mas não exclusivamente, em Medina 
al-Zahra. Todavia, esse tipo de atividade artesanal não pode ser atribuido, 
por si só, a Abd al-Rahman ou a seu sucesso político. O trabalho artesanal 
do século X dependeu daquele do século IX, que era notadamente inais 
profissional do que o do VIII; isso é um indicador do contínuo desenvolvi- 
mento das hierarquias de riqueza e das demandas das elites na maioria das 
partes muçulmanas da península. (Não nas áreas cristás; mas os produtos 
artesanais de produção árabe, especialmente os carpetes, tecidos e couro, 
eram, todavia, apreciados nessas zonas como artigos de luxo.) Urna coisa 
que essa complexidade econômica em crescimento mostra é que os ricos 
aristocratas do século IX não haviam de forma alguma desaparecido; eles 
tinham apenas sido absorvidos pela hierarquia política califal, ou então 
pelas hierarquias locais de ulemás das cidades de al-Andalus — ou então 
nas duas, pois a Hispânia não era assim tão grande, e os desenraizados 
exércitos eslavos (e, posteriormente, berberes) eram apenas parte da “classe 
estatal”, Sua identidade e seus pressupostos são bem expressos pelo histo- 
riador e gramático Ibn al-Qutiya (m. 977), filho de um juiz de Sevilha, 
que escreveu uina história, em tons coloquiais, cheia de episódios sobre 
a vasta riqueza das terras de seus ancestrais, que supostamente incluíam 
Sara, "a Goda” (al-Qutiyya),“” bisneta do rei Vitiza; Ibn al-Qutiya estava, 
todavia, atento aos feitos dos oiníadas, como faziam outros historiadores, 
e claramente aderiu aos valores da corte. Tudo que Abd al-Rahman fez 
aqui — de toda forma um grande feito — foi criar a fundação política para 
a ligação das economias e sociedades locais do século [X em uma única 
rede, cobrindo a totalidade do califado ibérico. 

Al-Hakam continuou as práticas políticas de seu pai; ele era fa- 
moso como um patrono da literatura também. Sua expansão militar, espe- 
cialmente entre 972 e 975, foi em direção ao sul, no Marrocos, que tinha 
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sido amplamente abandonado à sua própria sorte após os farímidas che- 
garem no Egito. Na ocasião de sua morte, entretanto, seu filho al-Hisham 
II (976-1009, 1010-1013) tinha apenas 15 anos; o poder foi exercido por 
um dos chefes militares de al-Hakam, no Marrocos, Muhammad ibn Abi 
Amir, que tinha um destacamento leal de berberes para ajudá-lo a debelar 
um golpe contra seus rivais eslavos. Ibn Abi Amir, gradualmente, elimi- 
nou todas as outras figuras poderosas da corte e, em 981, assumiu o poder 
supremo como h4jib governante em nome de um califa testa de ferro, che- 
gando até mesmo a se dar o título de governo de al-Mansur (Almançor, 
em português, 981-1002). Al-Mansur rapidamente engrandeceu o com- 
ponente berbere de seu exército para contrabalancear com os eslavos. Ele 
também lutou no Marrocos; porém, enviou seus exércitos, principalmente, 
para o norte, contra os reinos e principados cristãos, que foram derrotados 
um a um, notadamente no devastador saque de Barcelona, em 984, e de 
Santiago de Compostela, no extremo noroeste, em 997; seu filho al-Mu- 
zaffar (1002-1008) continuou essa prática. Em sua predominância militar, 
somada a uma substancial estabilidade interna e a uma continuação do 
papel cerimonial central de Córdoba - onde al-Mansur construiu mais 
um centro de administração suburbano, Medina al-Zahira —, o califado 
omíada aparentava atingir seu ápice. 

Assim como no caso do ponto alto abássida, sob al-Mutasim e 
al Wathiq, entretanto, essa hegemonia não duraria muito. De fato, quase 
imediatamente após a morte de al-Muzaffar, al-Andalus se desintegrou em 
uma guerra civil que durou 22 anos (1009-1031). As razões detalhadas para 
isso estão fora de nosso período; no essencial, elas têm a ver com o desprepa- 
ro polírico dos sucessores de al-Muzaffar e com as disputas de poder entre 
chefes berberes e eslavos. Porém, essa fitna era muito mais séria do que sua 
predecessora da centúria anterior; ela incluiu um violento saque da própria 
Córdoba, em 1013, e o abandono total da prática de nomear califas, em 
1031, que por essa época não passavam de meros fantoches.‘ Nessa data, 
al-Andalus estava dividida em cerca de 30 reinos, conhecidos como Taifas 
(de z4'ifa, “Facção”), e nunca voltou a recuperar a unidade política de Abd 
al-Rahman ou o protagonismo militar de al-Mansur. Esse colapso foi tão 
rápido e tão completo — muito mais rápido que o dos abássidas, resultando 
em sistemas de governo independentes que, em muitos casos, abrangiam 
apenas o território de uma cidade, sendo menores do que os estados suces- 
sores no Oriente — que demanda algum comentário. 
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Alguns dos reinos taifas eram governados por comandantes re- 
gionais dos exércitos, eslavos ou berberes, que simplesmente transforma- 
ram seus comandos em unidades autónomas, e, portanto, independentes, 
quando a autoridade central entrou em colapso, na década de 1010, assim 
como ocorreu no Oriente.” Outros reinos, especialmente no noroeste, 
eram governados por antigas famílias, cujo poder local tinha sido reco- 
nhecido até mesmo por Abd al-Rahman III, os tujibis, em Saragoça, ou 
os Dhi'l-Numidas, na montanhosa área de Santaver, que, em 1018, ocu- 
param Toledo, Mas algumas taifas, incluindo talvez a mais rica, Sevilha, 
foram tomadas por terratenentes que tinham cargos cívicos e não esta- 
tais: não necessariamente das mesmas famílias que haviam dominado 
por volta de 900, mas ao menos do mesmo estrato social. Temos de con- 
cluir que Abd al-Rahman III não tinha definitivamente posto fim ao 
pressuposto, que sempre havia sido mais forte em al-Andalus do que em 
qualquer outro lugar do mundo muçulmano, de que a posse de terras 
trazia potenciais direitos à autoridade política. E, ainda mais importan- 
te: apesar da grande reorganização territorial do período do califado — 
com grandes e pequenas governanças firmemente controladas pelo go- 
verno central, com muitas das fortificações locais da primeira fitna 
simplesmente tomadas pelo estado —, Abd al-Rahman e seus sucessores 
não haviam obtido sucesso em destruir totalmente um outro pressupos- 
to ibérico central: o de que as práticas políticas eram políticas locais. 
Nesses dois aspectos, o legado visigótico de al-Andalus emerge no perío- 
do das taifas. Os emires e califas conseguiram estabelecer um estado de 
base fiscal, algo que não existira na Ibéria desde o Império Romano, e 
isso, de fato, continuou com as taifas; porém, eles não conseguiram con- 
vencer a população andaluza do pressuposto que prevalecia no Egito e 
no Iraque, mesmo no fragmentado século X: o de que o controle do es- 
tado devia ser mais importante do que as políticas locais baseadas nas 
terras, que tinham de passar para um lugar secundário. Quando o esta- 
do fraquejou, na década de 1010, assim como na de 880 e, anteriormen- 
te, na de 710, as localidades hispânicas imediatamente assumiram o 
centro das atenções. Quando, mais adiante, ocorreu um certo nível de 
reunificação, com os almorávidas, no fim do século XI, os cristãos, des- 
sa vez, já tinham retomado Toledo e todo o equilíbrio do poder havia 
mudado. 
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abássida é D. Sourdel, L'Etat impérial des califes abbassides (Paris, 1999). Sobre a 
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Configuration, vol. 1, pp. 97-98; 111; 144; 178. 

Para um leque de estimativas, todas baseadas em informações deficientes, cf. F. Mi- 
cheau, in: J.-C. Garcin (ed.), Grandes villes méditerranéennes du monde musulman 
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O ESTADO E A ECONOMIA: 
REDES DE TROCAS NO MEDITERRÁNEO 
ORIENTAL, 600-1000' 


Ser um comerciante em Constantinopla, por volta de 900, náo era 
de forma alguma um processo simples. De acordo com o Livro do eparca (ou 
do prefeito), um conjunto de regulações oficiais desse período, os mercado- 
res, lojistas e vários artesãos precisavam fazer parte de um grêmio (systêma) 
para operar, e tinham que vender suas mercadorias em locais específicos: 
os negociantes de ouro e prata, em Mese; os mercadores de seda árabe, 
em Embolé; os perfumistas, em Milion, ao lado de Hagia Sofia; os açou- 
gueiros de porco, em Tauros.? Os vendedores ambulantes foram banidos 
— caso voltassem a praticar esse tipo de comércio, poderiam ser açoitados, 
privados de associação nos grêmios e expulsos da cidade. Os vendedores de 
seda eram proibidos de fabricar roupas, e aos vendedores de couro não era 
permitido trabalhar como curtidores. Algumas associações, tais como as 
de mercadores de seda árabe on de linho, tinham que fazer suas compras 
coletivamente e distribuir os bens entre os membros do grêmio, de acordo 
com a quantidade de dinheiro investido, a fim de evitar as competições na 

hora de comprar. Os açougueiros de ovinos precisavam percorrer um lon- 
go caminho até a Anatólia para comprar suas ovelhas e manter os preços 
baixos; os açougueiros de porcos, por contraste, eram obrigados a comprar 
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porcos na cidade e estavam proibidos de sair para encontrar os fornecedo- 
res; assim também acontecia com os peixeiros, que só podiam comprar na 
costa, e não no mar. O eparca, governante da cidade, tinha que ser infor- 
mado caso os mercadores de seda (divididos em cinco grêmios separados) 
vendessem para estrangeiros, que eram proibidos de comprar certos tipos 
de seda. Ele determinou todos os preços dos pães que os padeiros deviam 
praticar, e o preço do vinho que os estalajadeiros vendiam; também esta- 
beleceu o lucro que vários fornecedores obtinham — aos merceeiros foram 
permitidos 16% de lucro, mas aos padeiros, apenas 4% (acrescidos de ou- 
tros 16% para o pagamento de seus trabalhadores), muito além do preço 
que pagavam no armazém de grãos do estado. 
As cidades tardo-medievais do Ocidente geralmente tinham regu- 
lamentações de guilda bem elaboradas como estas, visando à manutenção 
de monopólios e de hierarquias internas nas negociações. Contudo, o Livro 
do eparca se destaca (para além da sua precoce data) pelo grau de controle 
estatal que assume. Nele, a regulamentação do lucro foi particularmente 
importante, e também o foi aquela dos modos como se autorizavam os ven- 
dedores a comprar seus bens. A seda era controlada porque sua produção e 
sua distribuição tinham reflexo direto sobre o prestígio imperial (as regu- 
lamentações para os mercadores de linho eram mais frouxas). No entanto, 
acima de tudo, era vital que o mercado de alimentos fosse controlado, pois 
Constantinopla tinha que ser alimentada de forma eficaz, a preços que os ha- 
bitantes pudessem pagar. O pão não era mais gratuito, como fora no Império 
Romano tardio; essa prerrogativa tinha cessado abruptamente, por decreto 
imperial, quando os persas haviam tomado o Egito, em 618 (ver capítulo 10). 
Nesse momento, Constantinopla era muito menor; não precisava mais dos 
grãos egípcios, e poderia tomar provisões no interior do Egeu e no sul do 
Mar Negro. Mesmo assim, como vimos, a cidade ainda tinha um tamanho 
considerável: era a maior urbe da Europa, mesmo em seu ponto baixo, nos 
séculos VII e VIII, e agora voltava a crescer, alcançando talvez a cifra de 100 
mil habitantes no ano 900. (Córdoba pode tê-la ultrapassado em tamanho, 
no século X, porém encolheu no XI, deixando o primeiro lugar novamente 
paraa capital bizantina.) Os imperadores e eparcas não podiam arcar com os 
problemas de seus habitantes, que inevitavelmente apareceriam caso faltasse 
comida - e isso, de fato, era visto pela população urbana como falha das au- 
toridades públicas. Em Constantinopla, o comércio era independente, mas 
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seus termos estavam intimamente associados ao estado. Podemos, é claro 
duvidar da efetividade de todas essas normas constantes do Livro do E 
porém, enquanto aspiração, elas são muito chamativas, e é verdade que as 
fontes narrativas regularmente atribuem esse tipo de poder aos funcionários 
do estado. Liutprando de Cremona comprou seda proibida, em 968, mas isso 
foi descoberto e, para sua fúria, a seda foi confiscada.* O governo bizantino 
tinha infraestrutura suficiente para fazer com que suas leis fossem obedeci- 
das, pelo menos algumas vezes. 

Nota-se que existia uma característica comum entre o comércio 
bizantino e o árabe: sua relação próxima com o estado. Certamente havia 
variações. É provável que essa relação fosse mais importante em Constan- 
tinopla do que nas províncias bizantinas; parece ter sido mais importante 
no Egito do que em al-Andalus; e era sempre mais fácil que o controle es- 
tatal’ se impusesse na esfera de provisionamento urbano do que na de co- 
mércio internacional de artigos de luxo (excluindo a seda e outros bens de 
interesses do estado), pois este se apoiava muito mais na iniciativa privada, 
que assumia os riscos dos negócios. As autoridades portuárias árabes, no 
século X e no início do XI, mesmo assim, regularmente atribuíam preços 
oficiais para bens importados, mas estes eram apenas referências para os 
valores de mercado, que variavam de acordo com a oferta e a demanda. 
Porém, os cereais, em Constantinopla, eram apenas um de vários artigos 
comprados nos armazéns governamentais; no Egito, o linho (matéria-pri- 
ma para o tecido de mesmo nome), que era um dos principais produtos da 
região, também era vendido a comerciantes (tanto para vendas internas 
como para exportação) por funcionários do estado, e alguns dos mais im- 
portantes centros de tecelagem de linho, como Tinnis e Damieta, eram 
em grande parte propriedade pública. O Egito, como já insinuado, teve 
em todo o período um setor estatal muito mais dominante do que aquele 
que havia em algumas outras regiões, mas a existência de operações nessa 
escala é surpreendente. O próprio comércio pode ter estado nas mãos de 
comerciantes independentes, porém eles operavam em uma estrutura na 
qual o poder público tinha considerável voz. E, acima de tudo, os estados 
eram uma enorme fonte de demanda. Os documentos egípcios de décadas 
próximas ao ano 1000 mostram comerciantes regularmente (e algumas ve- 
zes relutantemente) vendendo para o próprio governo; e, mesmo quando 
isso não acontecia, a concentração de comerciantes e artesãos em grandes 
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centros políticos, como Constantinopla, Bagdá, Fustat-Cairo e Córdoba, 
se deu porque essas cidades tinham vários compradores ricos que eram 
pagos pelo estado, burocratas ou soldados e seus próprios dependentes. 
Como vimos, e como voltaremos a ver, depois que o Império Ro- 
mano, no Ocidente, chegou ao fim - ele que era um estado forte e centrali- 
zado e que deslocava grandes quantidades de bens para seu próprio benefi- 
cio —, a intensidade das trocas nos reinos pós-romanos dependeu da riqueza 
dos proprietários — aristocratas, igrejas e reis. Quanto mais ricos fossem os 
proprierários, mais comércio haveria, e mais complexos seriam os seus pa- 
drões. Isso também foi amplamente verdadeiro no Mediterrâneo Oriental; 
todavia, o poder estatal, baseado na arrecadação fiscal, continuou a existir 
ali, e o poder de compra do estado era, normalmente, em escala maior do 
que a alcançada pelos proprietários privados de terras. Além disso, a riqueza 
privada permitia que seus donos ascendessem aos cargos oficiais e, com eles, 
tivessem acesso aos emolumentos que a tributação tornava possível, o que 
acontecia até mesmo no mundo islâmico, onde proprietários privados de 
terras, em geral, tinham uma vinculação menos automática com o poder 
político e, por isso, podiam ser vistos como uma fonte de demanda alter- 
nativa à dos funcionários públicos e soldados. Tomada como um todo, a 
mudança na riqueza do setor estatal é o melhor guia para a variável escala 
de demanda, e, assim, de trocas, no Oriente bizantino e árabe. Nos lugares 
em que a riqueza agrária privada seguia uma trajetória diferente em relação 
à riqueza do estado, ela afetava igualmente a demanda do estado, e sua va- 
tiação local acrescenta um outro nível de complexidade às nossas análises. 
Mas, em geral, as duas andavam conectadas na maior parte do Oriente, e 
o sistema estatal é também o mais bem documentado. Por conseguinte, é 
sobre esse sistema que falarei mais neste capítulo. 

Existe uma lacuna documental para a aristocracia proprietária de 
terras que corresponde a uma ainda mais séria falta de dados no tocante 
à maioria camponesa, entre os séculos VII e X, no Oriente. Perderam-se 
quase todos os milhões de documentos produzidos regularmente pelos 
governos e indivíduos privados, em Bizâncio e no califado. O Egito é a 
única área para a qual temos um tipo de documentação local sobre terras 
que podemos encontrar na Francia e na Itália, o que permite, em alguns 
casos, reconstruir as sociedades campesinas; assim sucede, por exem plo, no 
século VIII, com a aldeia copra de Jeme,” a oeste de Tebas, no Alto Egito; 
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e a publicação desigual de documentos egípcios em árabe significa que já 
não é possível conhecer a sociedade campesina tão facilmente no período 
que segue ao ano 800. Os dados que a arqueologia rural oferece são, no 
momento, mais pobres no tocante ao período posterior a 650 (aproxima- 
damente) do que os dados relativos a épocas anteriores, em praticamen- 
te toda a região. Observamos as aristocracias bizantina e andaluza, nos 
capítulos 12 e 13, e, naturalmente, devo me referir a alguns aspectos da 
economia e da sociedade camponesas neste capítulo, pois estas inevitavel- 
mente influenciariam os problemas de criação de riqueza, tomada em seu 
conjunto: dito de maneira simples, quanto mais ricas eram as clites (seja 
por impostos ou rendas), e quanto mais alta era a demanda agregada, mais 
o campesinato era explorado — uma equação que deve ser entendida para 
fundamentar todo este capítulo. Mas devemos esperar futuras pesquisas 
antes que possamos confrontar os detalhes da maioria das realidades so- 
ciais camponesas orientais após 600-650, de forma a compará-las às do 
Ocidente. A sociedade urbana é mais bem atestada, como também vimos 
nos quatro capítulos anteriores. Uma das sociedades urbanas particular- 
mente bem documentadas é o setor judeu da cidade de Fustat, no Egito, 
cuja geniza, ou depósito de papel descartado (que os judeus preservavam 
para não destruir a palavra de Deus, o que incluía qualquer papel contendo 
letras), foi encontrada, em 1025, e preserva milhares de textos, que come- 
çam a ser mais volumosos por volta de 980. A maioria destes data muito 
mais do século XI ou depois, do que do século X, porém, mesmo assim, 
precisamos usar alguns textos da geniza* que são do início do século XL, 
na medida em que eles transformam nossa compreensão de como as socie- 
dades urbanas podiam funcionar no final do nosso período. A despeito da 
riqueza do Mediterrâneo Oriental, as informações que sobreviveram acerca 
da história socioeconômica, entre 600 e 1000, são ainda mais fragmentadas 
do que para o Ocidente. Aqui me concentrarei, por necessária brevidade, 
em três regiões separadamente: Bizâncio, com a sua crise do século VILe a 
recuperação do século IX; a Síria e o Iraque, em constante rivalidade, onde 
o protagonismo econômico transferiu-se decisivamente da primeira para 
o segundo, em 750; e o Egito, a região em que houve maior continuidade. 
Assim observaremos o comércio internacional que os vinculava. 
Como vimos no capítulo 10, os desastres militares das décadas 
de 610 e 640 levaram o estado bizantino a mudar significativamente? Ele 
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adotou uma estrutura fiscal localizada e, principalmente, desmonetizada, 
adequada a uma estrutura militar local, cujo objetivo era a defesa. O estado 
nunca mais viria a transportar seus próprios bens por longas distâncias, não 
importando a escala, ainda que Constantinopla continuasse a ser o centro 
fiscal da demanda comercial. Também é provável que a aristocracia terra- 
tenente, que nunca chegou a ser tão rica como no Ocidente, tenha perdido 
algum espaço, dada sua invisibilidade nos documentos anteriores a 850, 
ou por volta disso, e dada a constante invasão que reduzirá a produtivida- 
de agrícola na maior parte da Anatólia até a estabilização da fronteira no 
século VIII; como observado no capítulo 12, mesmo no século X, quan- 
do todas as nossas fontes concordam que o processo de afirmação local do 
poder aristocrático estava firmemente em andamento, é difícil argumentar 
que os aristocratas eram tão dominantes em todo o Império como acontecia 
no Ocidente. O pouco que sabemos sobre a sociedade campesina mostra 
que, de fato, havia algumas áreas do Império sobre as quais os aristocratas 
não tinham todo o controle, nos séculos VII e VIII. As terras ao oeste de 
Ancara, descritas, no início do século VII, na Vida do asceta Teodoro de 
Sykeon, em grande parte conheciam comunidades camponesas indepen- 
dentes já nos anos que antecediam às invasões persas, o que indica que os 
aristocratas nunca tinham sido totalmente hegemônicos em partes do pla- 
nalto anatólio. Se Leis do Agricultor, manual privado de direito agrário do 
período de 650-850, também pode ser situado na Anatólia (como poderia 
indicar a ausência de referências ao cultivo olivar), então, da mesma forma, 
tais comunidades campesinas continuaram a existir, naquela área, após o 
período das invasões.” Em ambos os textos, o estado permanece presente, 
inquestionado, como um poder arrecadador de impostos e judicial. Havia 
também consideráveis diferengas de riqueza em cada um, com camponeses 
ricos que dominavam a comunidade e arrendavam terras aos camponeses 
pobres. Mas os proprietários de terras externos são relativamente sem im- 
portância em textos mais antigos, e estão ausentes nos posteriores. Isso 
não serve de guia pata o Império inteiro, ou mesmo para toda a Anatólia 
(os aristocratas eram muito fortes na Capadócia, que fica mais ao leste, 
tanto do século IV ao VI como do IX ao XI, bem como, possivelmente, 
no período intermediário), mas a irregularidade na dominação aristocrá- 
tica local se torna clara por esses textos, e quase certamente aumentou nos 
séculos de crise. 
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Correspondendo às dificuldades experimentadas pelo estado e a aris- 

tocracia bizantinos, os séculos VII e VIII mostram, particular e claramente 
de fato, uma crise no urbanismo. Os arqueólogos e historiadores discutem é 
houve já uma queda na vitalidade urbana nas terras bizantinas após 550;!! to- 
davia, ninguém mais defende seriamente que nào existiu uma crise sistêmica 
no início do século VII. A arqueologia urbana deixa isso bem claro. Não se 
pode demonstrar que as construções seguiram seu curso, após 650, na maio- 
ria das dezenas ou mais de cidades que contam com boas escavações; grande 
parte mostra áreas de abandono sistemático durante o mesmo período, como 
se vé em urna rua comercial particularmente bem escavada, em Sárdis, nas 
terras baixas da Anatólia, próximas ao Egeu, cujas lojas foram abruptamen- 
te abandonadas, na década de 610; ou no gymnasion de Ancara, reduzido a 
cinzas numa data situada com exatidão em 622, quando do saque persa, pois 
a escavação encontrou uma pedra de anel persa nos restos do incêndio. Nor- 
malmente costumo ser cauteloso para não tirar conclusões muito catastrófi- 
casa partir de exemplos anedóticos corno estes (as cidades prósperas também 
têm áreas abandonadas, e podem igualmente se recuperar de saques), porém 
o acúmulo de evidências nas terras bizantinas é muito grande para ser igno- 
rado. É significativo que o melhor exemplo em contrário — o de Gortina, em 
Creta — encontra-se em uma ilha, naturalmente mais segura em face dos ata- 
ques persas/árabes ou ávaros/esclavenos: aqui Heráclio (610-641) reconstruiu 
a cidade após um terremoto; um de seus bairros, especificamente de artesãos, 
que data do final do século VII e que pode ter seguido ativo até mais tatde, foi 
escavado recentemente." Em qualquer outro lugar, tudo o que conseguimos 
são novas muralhas, que algumas vezes citcundam apenas as partes da cidade 
antiga e, em outras, se alteiam sobre as colinas da cidadela velha. 

O estado bizantino continuou a existir, como vimos. Mesmo as 
pequenas cidades localizadas no topo de colinas (agora frequentemente 
chamadas de kastra) ainda gozavam de um papel político-militar, e também 
tinham bispos (embora estes, como vimos, geralmente preferissem viver na 
capital). Além disso, há evidências que mostram que algumas fortificações 
elevadas serviram de proteção para assentamentos que resistiam, feito ilhas, 
nas partes baixas das antigas cidades, como Euchaita e Amorion, ambas no 
planalto anatólio, ou Corinto,” na Grécia Central, ou Mira, na costa sul 
da atual Turquia. Ainda não se pode dizer se essa ocupação dispersa foi su- 
ficientemente densa e economicamente diversificada para ser chamada de 
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“urbana”: dessas, Amorion € Corinto sáo, talvez, os casos mais prováveis. Em 
geral, contudo, temos que reconhecer uma nova tipologia urbana. Algumas 
cidades antigas foram totalmente abandonadas ou reduzidas a pequenas 
fortalezas. Algumas desenvolveram esse padráo disperso, com maiores ou 
menores níveis de organização ou urbanização. Poucas continuaram a ser 
ativas como centros urbanos, embora em uma escala consideravelmente re- 
duzida, como Éfeso, Mileto e Atenas, na costa do Egeu — as novas muralhas 
de Éfeso deixaram de fora muito do antigo centro da cidade, mas ainda as- 
sim circundavam um quilômetro quadrado de terra; Teófanes recorda que 
a cidade tinha uma feira importante que gerava uma soma elevada de im- 
postos, em 795-796. É possível que muitas cidades tenham experimentado 
mudanças bem menores, pois as escavações arqueológicas nelas realizadas 
são mais precárias precisamente por causa das continuidades urbanas no 
local: Tessalônica, Iznik (antiga Niceia), Esmirna (antiga Smyrna), Trebi- 
zonda, que são importantes centros políticos em cada caso. Isso não sigui- 
fica um colapso urbano total, mas, mesmo numa leitura otimista, podemos 
propor que quatro quintos das cidades bizantinas perderam todas as suas 
características urbanas, ou grande parte delas. 

A significativa característica que unia a maioria das antigas cidades 
bizantinas mais “bem-sucedidas” é que elas eram centros temáricos. (Éfeso, 
que fora por muito tempo um entreposto comercial, é a grande exceção.) 
Parece que o estado se concentrou em seus principais centros militares e ad- 
ministrativos locais; se a aristocracia terratenente aderiu ao exército e à bu- 
rocracia civil, ela pode muito bem ter ido igualmente para tais povoações. 
Assim, essas urbes seguiram sendo centros de uma demanda suficientemen- 
te intensa a ponto de preservar suas características urbanas, como os mer- 
cados e, talvez, algum ofício artesanal especializado. No entanto, elas eram 
muito menos numerosas agora do que em 600. Quando Bizâncio aos pou- 
cos passou a recobrar estabilidade militar e política, após 750 e, de forma 
mais intensa, após 850, o número de cidades ativas tampouco se expandiu 
grandemente.” É fato que elas aumentaram de tamanho, mas ainda é difícil 
para a arqueologia oferecer certeza da época em que isso ocorteu; O cresci- 
mento é mais notório no século XI do que fora no X, muito embora ele te- 

nha ocorrido em Sárdis e também em Hierápolis, na borda oeste do planal- 
to anatólio, em data anterior ao ano 1000. Mas o Império Bizantino nunca 
mais retomou a densidade do urbanismo tardo-romano em seu território. 
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dt m rins am iie do comércio praticado fora da capi- 
| arqueologia, tanto refletem esse quadro 
quanto o matizam. O século VII assistiu ao abrupto fim da principal pro- 
dução industrial de utensílios de mesa do Egeu, louça de argila vermelha de 
Era: e suas imitações mais locais; artigos pintados de qualidade razoável 
às vezes as substitufam (por exemplo, em Creta), mas sua distribuição era 
muito localizada, e em alguns lugares (sobretudo no interior da Grécia) 
tudo o que encontramos é a cerâmica artesanal, o que indica o termo da 
produção profissionalizada. A confecção de ânforas, para azeite e vinho 
também se tornou localizada e simplificada; a ânfora globular-padrão " 
Egeu (LRA 2) foi substituída por uma variedade de tipos relacionados 
porém mais locais. Esses desenvolvimentos, no século VIII, implicam iic 
colapso na demanda de bens, e assim o enfraquecimento de concentragóes 
de riqueza, seja püblica ou privada. No entanto, esse n&o é o cenário com- 
pleto. A própria Constantinopla tinha uma produção industrial de cerá- 
mica, a chamada Cerámica Vitrificada Branca (GWW, segundo a sigla 
inglesa), que começou por volta de 600 e prosseguiu por muitos séculos, 
Para as duas centúrias seguintes, foram encontrados restos esporádicos 
desse tipo de cerâmica em lugares muito diversos ao longo do Egeu, che- 
gando até Creta e mesmo até Chipre (que tinha suas próprias produções) 
Esses dados mostram que o Egeu não deixou de ter um certo nível de fios 
cas de média distância. Isso se confirma pelo Direito Marítimo de Rodes,’ 
outro manual legal privado que data (provavelmente) do século VIII; pia 
se discute a relação entre os capitães de barcos e os comerciantes navais, e 
assume-se que os carregamentos habituais das naves incluíam uma varie- 
ba de bens difíceis de ser encontrados pelos arqueólogos: escravos, linho, 
seda, gráos, assim como vinho e azeite transportados (prova 
ânforas pós-LRA 2. As hagiografias dos xm VII o ipit tum 
notícia de que havia carregamentos navais regulares não apenas de grãos. 
Como vimos, o Egeu funcionava, nesse momento, como o interior agrá- 
rio de Constantinopla; a demanda da capital, mesmo que não houvesse 
outra, mantinha os barcos no mar. Em compensação, a louça de cerâmica 
vitrificada branca provavelmente era um dos produtos que a capital vendia. 
Dessa forma, o Império Bizantino, mesmo em seu ponto baixo, 
nunca perdeu inteiramente uma rede de trocas que abrangia sua região cen- 
tral, os mares do Egeu e de Mármara e suas zonas costeiras. Isso foi assim 
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inclusive quando a maior parte da produção local se simplificou, às vezes, 
radicalmente. Tal situação parece servir de parâmetro para o resto do que 
sabemos sobre o Império: o estado havia transformado suas próprias estru- 
turas em estruturas locais, porém ele continuava a ser dominado por uma 
capital poderosa. Cabe sustentar que as diferenças locais no profissionalismo 
da produção, por volta de 700, têm correspondência com as áreas em que 
o poder aristocrático sobre o solo é maior ou menor, embora os dados não 
sejam bons o suficiente para que se possa avançar mais. Percebe-se que as 
negociações comerciais ao redor do Egeu não eram comandadas pelo estado; 
as fontes escritas enfatizam que, no período anterior a 800, os comerciantes 
eram independentes do mesmo modo que o faz, em 900, o Livro do eparca, 
apesar de todo o seu interesse regulador. Mas, ainda assim, a demanda im- 
pulsionada pelo estado era o mais sólido agente do poder de compra, e esse 
comércio centrava-se primeiro na capital, embora, secundariamente, em 
outros centros que sobreviveram: Tessalônica, Éfeso ou Esmirna. 

À medida que adentramos o século IX, observamos o aumento 
na quantidade de moedas encontradas em sítios arqueológicos. Nas esca- 
vações, é coruum encontrar moedas que datam, no máximo, do tempo de 
Constante II, por volta de 660, e depois nada, ou quase nada, durante 150 
anos; ainda que todo imperador seguisse cunhando moedas, elas desapare- 
ceram de circulação, e não podemos concluir que estivessem disponíveis, 
de alguma forma, fora da capital. Mas isso mudou a partir da década de 
820. Em Corinto, conhecem-se quase quatto vezes mais moedas do tempo 
de Teófilo (829-842) do que de todos os seus predecessores juntos, desde 
Constante; as moedas de Leão VI (886-912) são seis vezes mais numero- 
sas do que as de Teófilo; as de Constantino VII, filho de Leão, duplicam 
novamente, e a quantidade só vai aumentando a partir de entáo.' É mui- 
to provável que esse fato esteja relacionado com uma recuperação fiscal e 
com a remuneracáo monetária do exército, coisa que se costuma atribuir 
a Nicéforo I (802-811) (ver capítulo 11); essa mudança pressupunha um 
fornecimento de metais mais contínuo, mas também supunha (e promo- 
via) um intercâmbio comercial que desse conta de fazer essas moedas cir- 
cularem. Para o século IX, deparamos com achados de cerâmica vitrificada 
branca, em grande escala, fora da capital:” por exemplo, em Mesembria, 
porto bizantino que fica na atual Bulgária, e inclusive em estudos de cam- 
po, nas zonas rurais próximas a Esparta; no século X, isso se estende para 
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Tebas. Imitações locais da cerâmica de Constantinopla começaram a ser 
encontradas em Atenas e, significativamente, em Preslav, na Bulgária in- 
dependente. A produção de cerâmica em grande escala, de Corinto, tam- 
bém teve início no século X, do mesmo modo que as ânforas da zona de 
Ganos, no mar de Mármara, destinadas à recente exportação sistemática de 
vinho local. De fato, o comércio de vinho poderia ter se estendido muito 
longe caso as grandes remessas de ânforas para vinho, assinaladas com os 
nomes de seus transportadores e que foram encontradas em um naufrá- 
gio ocorrido por volta de 880, no sudoeste da Turquia, realmente tivessem 
vindo da Crimeia, como os escavadores pensam. O linho também era ex- 
portado para a capital desde a Bulgária e o sul do mar Negro (assim como 
desde o Egito), e tanto Constantinopla quanto Tessalônica produziam o 
vidro. Começamos a nos aproximar das complexas produções bizantinas 
de meados da Idade Média.! 
No século IX, e ainda mais no X, o estado bizantino fortalecia- 
-se e enriquecia-se cada vez mais. No século X, o mesmo ocorria com a 
aristocracia, em algumas áreas - com mais frequência distantes do núcleo 
arqueológico no Egeu, mas, inclusive, no sul da Grécia, onde já na década 
de 880 a rica Danelis (ver capítulo 12)? tinha acesso a linhos e sedas sofis- 
ticados, bem como aos próprios trabalhadores têxteis, os quais ela ofereceu 
a Basílio I e a Leão IV. Um século mais tarde, Basílio II, em suas queixas 
contra “os poderosos”, demonstrava estar preocupado com a possibilidade 
de eles virem a monopolizar os mercados rurais também. O que vemos em 
toda essa lista de exemplos é um conjunto de produções agrária e artesanal 
cada vez mais elaboradas e diversificadas, com uma distribuição cada vez 
mais vasta e complexa que ia para a capital, certamente, mas também que 
ia desta para as províncias: Tessalônica foi um entreposto particularmente 
importante. Isso se tornou possível graças à demanda da elite, que clara- 
mente voltava a aumentar, e também foi impulsionado pelo envolvimento 
direto da elite na produção artesanal e no comércio. Se houve alguma vez 
um local natural para o comércio de média distância foi o Egeu, é claro, 
amplamente cercado por terra, protegido e cravejado de ilhas, como é até 
hoje. Os anos ao redor de 900 apenas assistiram ao retorno da normali- 
dade, nesse sentido; eles apontam para a anormalidade, isto é, a crise que 
durou dois séculos a partir das invasões persa e árabe. Porém, o crescente 
poder do estado bizantino daria novo e redobrado impulso ao comércio 
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nos dois séculos seguintes. Após o ano 1000, a expansão demográfica, que 
provavelmente se iniciara já no período anterior, começa a ser mais visível 
na documentação, como o demonstra a tendência a reivindicar as terras 
não cultivadas; a base agrária do Império estava claramente se expandindo. 
O século XI mostra também algumas especializações agricolas, como, por 
exemplo, o cultivo de amoreiras para seda, em várias partes do Império: 
esse cultivo provavelmente já acontecia antes de 1000, pois Bizâncio, com 
certeza, produzia sua própria seda nesse período. A antiga visão de que o 
Império experimentou a estagnação econômica, nos séculos XI e XII, en- 
contra-se, agora, decisivamente rejeitada; as raízes da generalizada expansão 
econômica daquele período assentam-se no tempo que abordamos, apesar 
de só conseguirmos, até o momento, ver os sinais ocasionais desse fenôme- 
no. E essa expansão também veio a afetar áreas fora do Império: por volta 
do início do século XI, os bizantinos exportavam seda para o Egito.” Esse 
é um ponto para o qual devemos retornar.” 

Em geral, a Síria?? não experimentou a crise do Império Bizanti- 
no do século VII. Após 661, ela tornou-se o centro político do califado 
omíada, e aquele período assistiu à importante construção de monumentos 
na capital, Damasco, assim como no centro religioso regional, Jerusalém. 
Damasco nunca foi uma cidade enorme, o que em parte reflete os proble- 
mas de abastecimento de água, mas é uma resposta parcial, na medida em 
que os omíadas também tinham dificuldades em arrecadar impostos nas 
províncias do califado. No entanto, devem rer chegado à Síria tributos su- 
ficientes para assegurar a riqueza dos próprios califas, e seus palácios urba- 
nos e rurais ainda sobrevivem nas paisagens síria e palestina. De qualquer 
forma, a conquista árabe foi suficientemente rápida a ponto de a Síria não 
sofrer prejuízos em suas infraestruturas básicas. A maioria das numerosas 
escavações urbanas e rurais, tanto na Síria quanto na Palestina, demonstra 
continuidades que se estendem pelo menos até 750, particularmente nas 
áreas do interior. Na cidade de Madaba? e seus arredores, por exemplo, 
no que é agora o norte da Jordânia, fundaram-se igrejas cristãs, no final 
do século VIII, com pisos de mosaicos cuja decoração é impressionante, o 
que revela a existência de patronos ricos e de artesãos habilidosos na cida- 
de, nos mosteiros rurais e nas aldeias da região. 

A estrutura das cidades sofreu grande mudança. Os centros mo- 
numentais dos tempos romanos tenderam a cair em desuso, pois os árabes 
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tinham um estilo cerimonial diferente, com menos procissões religiosas ou 
políticas e grande interesse pelo espaço público restrito aos pátios da mes- 
quita. Porém, as cidades continuaram a ser centros demográficos ativos e 
produtivos; os edifícios públicos romanos foram substituídos por oficinas 
de artesãos, as ruas com colunatas foram trocadas por lojas enfileiradas, 
construídas amiúde de forma monumental (sobretudo pelo califa Hisham, 
724-743, como vimos no capítulo 11). Em Gerasa (atual Jerash), ao norte 
de Madaba, construíram-se conjuntos de fornos dentro de um teatro e de 
um templo romanos, parte de uma rede que tornou a cerâmica de Gerasa 
o elemento econômico mais importante da área da Galileia, até por volta 
de 800; próximo a Scythopolis (a moderna Bet She'an),? por volta de 700, 
havia fornos no teatro e no anfiteatro, oficinas de linho dentro de um com- 
plexo de banhos (o linho de Bet She'an já era bem conhecido no Império 
Romano) e, no local de um salão do século VI, um dos complexos de lojas 
de Hisham. Esses padrões se repetem, com maior ou menor detalhe, em 
outras 20 cidades; as produções de vidro, tinturas (para uso têxtil), ferro 
e cobre são todas atestadas em escavações arqueológicas recentes. Em al- 
gumas cidades, também vêm sendo encontradas grandes casas de elite; 
porém, é claro que o período árabe conheceu suas próprias construções 
monumentais, como as mesquitas e os palácios dos governadores. 

Esse cenário claramente diferia daquele que encontramos na região 
central do Império Bizantino, embora as fontes — quase todas arqueológi- 
cas — sejam as mesmas. De fato, para a Síria e a Palestina, as fontes escritas 
são de muito pouca utilidade nessas questões, embora as crônicas siríacas, 
relativas a Edessa, também pintem uma brilhante imagem da atividade 
comercial daquela cidade e da riqueza das suas elites cristãs: Athanasios 
bar Gumoye, um importante proprietário de terras e funcionário fiscal 
de ‘Abd al-Malik, no Egito, por volta de 700, supostamente era o dono de 
300 lojas e 9 hospedarias em Edessa, Entretanto, duas mudanças matizam 
a imagem de uma contínua prosperidade rural e elitista. A primeira é que a 
costa da Síria e da Palestina, importante área de exportação de azeite e de 
vinho durante o Império Romano, vivenciou uma estagnação no período 
omíada: enfraquecimento das principais cidades costeiras, como Antio- 
quia, e abandono de terras menos rentáveis. A Síria omíada não mantinha 
uma relação muito próxima com o Mediterrâneo; ela dificilmente conse- 
guia manter qualquer contato econômico com o Egito, embora alguns pro- 
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dutos egípcios ainda se fizessem presentes no mais importante entreposto 
costeiro sobrevivente, Cesareia, no que é agora Israel. Mas, na verdade — 
esta é a segunda mudança ~, a Síria e a Palestina já não eram uma única 
unidade econômica. Os produtos que os arqueólogos conseguem rastrear 
mais facilmente — de novo, cerâmica, em sua maioria — continuam a ter 
qualidade muito alta durante o período omíada, e revelam indústrias que 
produziam em larga escala e em muitos níveis voltadas para as elites e as não 
elites, igualmente; porém, tais produções eram muito mais localizadas do 
que no período romano. À cerâmica de Gerasa raramente alcançou a costa 
do Mediterrâneo, Ácaba, no mar Vermelho ou o norte da Síria, por exem- 
plo; mesmo Jerusalém, que ficava a apenas 100 quilômetros de distância, 
tinha em boa medida sua própria tradição cerâmica (também de notável 
qualidade). O que significa que a economia sírio-palestina continuou sendo 
próspera e complexa durante o governo omíada, mas encontrava-se muito 
mais fragmentada internamente e separada de seus vizinhos. Na verdade, 
ela foi ainda mais fragmentada internamente do que o fora na época da 
crise do Império Bizantino, como se pode concluir pela atual arqueologia. 
Essa fragmentação econômica destaca ainda mais a dificuldade que 
os omíadas enfrentavam para centralizar o sistema fiscal do estado, inclu- 
sive em seu próprio núcleo político, embora eles fossem certamente mais 
bem-sucedidos ali do que em qualquer outro lugar. Mas a complexidade de 
quase todos os diferentes setores da Síria e da Palestina também demonstra 
a crescente força da demanda local, bem como a crescente riqueza das elites 
urbanas, isto é, de sua aristocracia proprietária de terras. Diz-se frequente- 
mente que os árabes, mais do que os romanos, valorizavam os comerciantes, 
o que é verdade; Muhammad havia sido um comerciante, e nunca houve no 
mundo islâmico qualquer estigma associado à riqueza “vinda do comércio”, 
ao contrário do que ocorria no Ocidente, ou mesmo em Bizâncio. Também 
se fala que essa mudança ideológica já é visível nas formas que a cidade foi 
assumindo, com mais atividade artesanal e comercial em funcionamento 
nos antigos centros públicos; contudo, isso parece menos provável."^ Essas 
mudanças são mais bem explicadas como o resultado normal de mudanças 
no enfoque de edifícios monumentais, passando das ruas com colunatas e 
dos teatros etc., para as mesquitas (ver acima, capítulo 11); se uma cidade 
permanece economicamente ativa, os edifícios inutilizados são assumidos 
para fins privados, e esse foi o caso aqui. Mas também devemos não exa- 
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gerar o elemento mercantil na atividade da elite. Athanasios bar Gumoye, 
apesar de todas as suas lojas, foi, em primeiro lugar e principalmente, um 
grande proprietário de terra; de fato, é provável que a maioria dos patrícios 
urbanos nesse período (que eram, de qualquer forma, ainda cristãos em sua 
maioria) fosse composta, acima de tudo, por proprietários de terras que, no 
máximo, usavam o capital da terra para entrar no comércio, se desejassem. 
Isso também ocorreria mais tarde, no Iraque abássida, onde tais elites nor- 
malmente seriam muçulmanas, e no Irã pós-abássida, para o qual as bio- 
grafias dos ulamã mostram a terra como uma atividade mercantil e como 
a base da riqueza da elite, Mesmo as elites mercantis judias de Fustat, no 
Egito, que podem bem ter ganhado sua riqueza inicial inteiramente no se- 
tor comercial, adquiriram terra ou concessões para impostos agrícolas com 
seus lucros, pois a terra permaneceu esmagadoramente a principal fonte de 
riqueza. O comércio foi e permaneceu apenas como um subsidiário da ri- 
queza agrícola, mesmo ao redor de grandes cidades da segunda metade de 
nosso período, e ainda mais na Síria omíada. 

O ano de 750 marca uma mudança na economia da Síria e da Pa- 
lestina.” O controle abássida marginalizou a região politicamente, e, com 
a centralização fiscal do califado, desde a década de 780, os impostos sírios 
foram firmemente direcionados para o Iraque. As cidades que continuaram 
prósperas, nos séculos IX e X, reduziram-se a poucos exemplares: Ramla, 
próxima a Jerusalém, Tiberíades, no mar da Galileia, Cesareia, Ácaba, 
Alepo, Damasco, entrepostos ou centros governamentais locais. O terre 
moto devastador que atingiu a área da Galileia em 749 deixou as cidades 
em ruínas, e como elas não costumavam ser reconstruídas com frequência, 
podem, assim, ser escavadas pela arqueologia; Bet She'an oferece uma visão 
particularmente impressionante, com colunas brancas de calcário (inclu- 
sive aquelas das lojas de Hisham) que mesmo hoje são visíveis através das 
estradas de basalto negro. A Síria seria, desde então, governada principal- 
mente por outros lugares, Bagdá, Cairo ou Constantinopla (no norte, no 
final do século X); apenas Alepo foi independente em alguns momentos, 
ao final do nosso período. Essa realidade somada às guerras travadas no 
século X minou a prosperidade da cidade. No entanto, de forma alguma 
ela enfrentou uma crise econômica mesmo então, e a centralização abássida 
trouxe consigo um alargamento dos horizontes econômicos, deixando mais 
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palharam-se do Iraque para a Síria/Palestina, a partir de 800, o começo de 
um novo gosto internacional por cerámica fina que dominaria, por volta de 
1100, todo o Mediterráneo, em regiões muçulmanas e cristás igualmente. 
É por essa razão que os entrepostos prosperaram sob os abássidas; redes 
inter-regionais estavam começando a se desenvolver novamente, a oeste, 
com o Egito (via Cesareia), a sul, descendo pelo mar Vermelho (via Áca- 
ba), a leste, com o Iraque (via Alepo). Essa rede continuaria mesmo após o 
colapso do califado abássida, como veremos daqui a pouco. 
Os abássidas, é claro, investiram no Iraque. O Iraque tinha sido 
um importante centro político e econômico durante milênios; o Tigre e 
o Eufrates criaram uma bacia fértil e irrigável equiparada apenas ao Nilo 
em relação ao volume de sua riqueza agrícola. Os sassânidas foram apenas 
os mais recentes governantes a desenvolver a sua irrigação, com o grande 
canal de Naravan, provavelmente construído no século VI, que trouxe água 
do Tigre para uma rede de canais menores ao norte e ao leste da capital, 
Ctesifonte, situada logo ao sul do que se tornaria Bagdá. Uma pesquisa de 
campo inicial e influente, feita na década de 1950 na área de Naravan, por 
Robert Adams, de fato, viu o período sassânida como o auge econômico 
do Iraque; o califado anterior ao século X, por mais próspero que tenha 
sido, não chegou a se igualar aos níveis do período sassânida após a crise 
política dos anos de 620-630, quando os diques do canal deixaram de ser 
conservados. A datação dos sítios no trabalho de Adams — e assim suas 
suposições sobre o número de assentamentos que realmente foram ocupa- 
dos em cada período — foi, contudo, mais influenciada por leituras muito 
literais de fontes narrativas do que uma pesquisa de campo seria hoje (se 
é que seria possível fazer alguma pesquisa de campo no Iraque de 2007). 
Numa dessas pesquisas atuais, a terra ao norte de Raqqa, na moderna Síria 
Oriental, uma capital abássida de curta duração no Eufrates, mostrou cla- 
ramente que o auge de assentamentos se deu durante o período abássida. 
De qualquer modo, os omíadas, e ainda mais os abássidas, empenharam- 
-se em construir canais e eram sequiosos por terras — e os abássidas foram 
particularmente ativos ao sul do Iraque, como vimos no capítulo 13; eles 
importaram grupos de escravos africanos do Zanje em larga escala para 
construir diques e dessalinizar a terra nas áreas pantanosas do Sul. Quan- 
do os abássidas começaram a construir a enorme metrópole de Bagdá, em 
762, tornou-se necessário um abastecimento sistemático; interessava a todo 
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oficial público que havia comprado terra iraquiana com o lucro tributário 
investir em seu desenvolvimento com vistas ao mercado urbano. Samarra,?? 
na extremidade norte do canal de Naravan,? foi inserida nesse mercado 
apenas em meados do século IX. Os contratos de parceria rural? discuti- 
dos nas fontes jurídicas da Bagdá abássida, que presumivelmente refletem 
melhor o Iraque em que viviam os legistas, demonstram o investimento 
senhorial; presume-se também que o estado investiu na rede de irrigação 
através sobretudo do trabalho assalariado; os legistas falam pouca coisa 
sobre os zanjes. Os trabalhadores assalariados eram igualmente utilizados 
na agricultura, o que mostra que alguns proprietários de terras estavam 
cultivando as propriedades diretamente, um claro sinal de uma abordagem 
orientada para o mercado. Disso resultou a expansão do cultivo iraquiano 
de arroz, que foi um fenómeno do século IX. 

Os ingressos fiscais atingiam apenas as capitais, porém a enorme 
dimensão que alcançaram, por si só, estimulou a agricultura e a economia 
comercial do Iraque como um todo. Bagdá (e em menor grau outras cida- 
des iraquianas) também foi um centro artesanal que, durante um século, 
não conheceu paralelos em qualquer lugar do mundo. Seda, algodão, vidro, 
papel eram todos fabricados na cidade (as fábricas de papel de Bagdá foram 
fundadas em 795, e usavam tecnologia trazida de Samarkand e, antes disso, 
da China). Bagdá era uma referência para o comércio interno do Iraque, e 
também um entreposto para o comércio inter-regional entre as províncias 
do califado que, nesse momento, transportava cerâmica ou tecidos atra- 
vés de todo o território entre o Iraque e o Egito. De fato, esse comércio foi 
mais além; as escavações do porto iraniano de Bandar Siraf”! realizadas 
nas décadas de 1960-1970 (que não foram ainda inteiramente publicadas), 
mostram que o califado se abrira para o comércio com o Oceano Índico e 
a China, em larga escala, por volta do final do século VIII. Para a maioria 
de nós, Ás sete viagens de Simbad, em As mil e uma noites, simbolizam esse 
novo comércio; porém, essa narrativa pode ser comparada à notável coleção 
de histórias, algumas plausíveis, outras improváveis (algumas delas narra- 
das em primeira pessoa), criadas pelo capitão de barco iraquiano Buzurg 
ibn Shahriyar, na década de 950; ele discute as maravilhas, os costumes 
estranhos, as tempestades e os animais fantásticos que foi encontrando 
até chegar ao sul do Mar da China. O comércio estabelecido nesse ponto 
continuou pelo resto da Idade Média. 
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A riqueza de Bagdá, como a do Iraque, sofreu uma queda no sé- 
culo X. A região perdeu, por essa época, seu predomínio político e fiscal. 
A interrupção do canal de Naravan, em 937, por razões militares de curto 
prazo, foi logo revertida, porém isso abriu um precedente ruim; a cidade 
e os canais foram remodelados diversas vezes (com especial interesse por 
Buyid 'Adud al-Dawla, em 981-983), porém a prosperidade do Iraque não 
voltou mais a alcançar aquela do século IX. Mesmo assim, tal crescimento 
tinha sido tão grande que Bagdá permaneceu como uma das principais ci- 
dades da Eurásia, maior do que qualquer cidade ocidental, e grande centro 
de distribuição comercial até pelo menos o século XII. 

Nenhuma dessas regiões se igualava à estabilidade do Egito.” 
O Egito foi de longe a mais rica província do Império Romano, com a 
economia mais complexa, e permaneceu assim no mundo pós-romano 
até o século XIV, situação que se manteve inalterada durante o período 
califal; mesmo quando o Egito foi ultrapassado pelo Iraque — apenas no 
século abássida —, ele logo recuperou a sua primazia, por volta de 950. O 
Egito foi o motor do sistema de trocas do Mediterrâneo, entre os séculos 
X e XIV, e não funcionava por fatores fiscais, como ocorria em Roma ou 
com os califas. À principal razão para isso decorria da relativa confiabi- 
lidade nas cheias do rio Nilo, que permitia o contínuo cultivo de terras 
agrícolas e a rentável produção de trigo que alcançava a proporção apro- 
ximada de dez para um (três ou quatro para um, nos períodos de pousio, 
o melhor índice para uma agricultura de sequeiro na Idade Média). O 
sistema de canais egípcio foi quase sempre mantido sem interrupções; 
contribuiu para isso o fato de, em geral, o país ser governado por uma 
única autoridade política, o que realmente ocorreu durante todo o nos- 
so período e depois. Os grandes rendimentos da terra agrícola egípcia, 
não apenas em trigo, mas também em vinho e linho, permitiram que o 
trabalho campesino alimentasse toda uma hierarquia de pessoas que não 

cultivavam, o que incluía os proprietários de terra, os funcionários fiscais 
€ os soldados, é claro, mas também complexas redes de artesãos, lojistas e 
comerciantes. É razoável defender que, ao final do Império Romano, um 
terço da população do Egito vivia nas cidades, um valor que é inigualável 
nos mundos antigo ou alto-medieval, e não há muita razão para pensar 
que ele diminuiu mais tarde; caso tenha ocorrido, essa queda já havia 
sido revertida por volta do ano 1000. Sem dúvida, a arqueologia das ci- 
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dades do período árabe, pouco desenvolvida, mostra uma densa habitação 
privada, em edifícios de apartamentos, que vai do século VII ao X: em 
Alexandria, Fustat, próxima de Saggara, e Akhmim, no Médio Egito. 
A agricultura egípcia era mantida por meio de uma hierarquia de 
grandes aldeias, cujos chefes também cuidavam da arrecadação fiscal, su- 
bordinados, nesta questão, às capitais provinciais. Os registros de tributa- 
ção, que são bons para o Egito árabe, mostram sua natureza sistemática, 
herdada do período romano, e não flexibilizada mais tarde (como revelam 
as revoltas motivadas por impostos nos séculos VIII e IX). Contudo, no 
Egito a propriedade de terras era fragmentada; sempre houve camponeses 
proprietários de terras, c as elites que comandavam as aldeias costumavam 
ser, geralmente, compostas de camponeses ricos. Documentos do período 
posterior à conquista muçulmana insinuam que grandes proprietários de 
rerra eram notavelmente menos numerosos e menos ricos, no início do pe- 
ríodo árabe, do que sob o Império Romano tardio, e isso não mudou até 
o final do século IX. Depois de 850, aconteceram alterações que levaram 
à concentração de grandes propriedades novamente: uma quantidade 
maior de cristãos se converteu ao islã, e com isso ganhou acesso à proteção 
do estado, que era, então, expresso, algumas vezes, em termos de subsídios 
ou arrendamentos de propriedades estatais; além disso, mais árabes co- 
meçaram a adquirir terra (por muito tempo, os imigrantes árabes tinham 
ficado em Fustat e viviam dos salários do estado, como vimos no capítulo 
11); e, por volta de 800, a administração financeira começou a terceirizar 
os direitos de coletar os impostos locais, direitos que poderiam ser conver- 
tidos, sob certas circunstâncias, em efetivo domínio fundiário sobre áreas 
mais amplas. No Egito, em comparação com o resto do mundo islâmico, 
foi menos frequente que a arrecadação de impostos agrícolas se conver- 
tesse em propriedade plena, pois o estado nunca afrouxou suas garras nos 
mecanismos de tributação, em todo o caso, mas a arrecadação certamente 
ajudou no estabelecimento de controle local. Pela primeira vez em muitos 
séculos, no Egito, do final do século IX, uma propriedade (ay) poderia 
abranger uma aldeia inteira (de fato, por volta do século XI, gaya poderia 
simplesmente significar “aldeia”).* Isso não acontecia em todos os lugares, 
e a propriedade fragmentada continuou a existir até depois de 1000, no 
Egito, como ocorreu com o pagamento direto de impostos, porém vê-se 
claramente que isso veio a mudar no final do nosso período. 
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O debilitamento da aristocracia terratenente seguido por uma 

nova retomada, como vimos, tem paralelos em outros lugares (por exem- 

plo, em Bizâncio); entretanto, causou menos efeitos sobre o resto da eco- 

nomia egípcia do que em outras regiões, precisamente porque o sistema 

fiscal continuou forte e, de maneira independente, trouxe riqueza para as 

cidades — acima de tudo para Fustat. Isso serviu de base para uma ativa 

rede de trocas que, através do nosso período, unificou o Egito em um úni- 

co conjunto econômico. O Nilo ajudou nesse esquema, pois era uma rota 
fácil e barata usada por quase toda a população da região. Como resulta- 

do, podemos identificar produções artesanais disponíveis de norte a sul. 
A cerâmica fina de Aswan [Assuá], no extremo sul, pode ser encontrada 
até no Mediterrâneo, a mil quilômetros de distância, através da Alta Idade 
Média, uma realização única em escala e continuidade em nosso período. 
Os fornos de Assuá continuaram a produzir artigos de argila vermelha em 
estilo romano até o final de nosso período (e mais adiante), séculos depois 
de as preferências mudarem em outros lugares, porém cada vez era mais 
frequente que se mesclassem com outros tipos de cerâmica, como os vasos 
de argila branca pintados, e, após 800, com verniz policromado, seguin- 
do a moda iraquiana. E, embora a arqueologia não possa rastrear, pode- 
mos apostar que o mesmo aconteceu com o tecido; a produção de linho 
e là sempre foi grande no Egito desde os tempos romanos, e nunca houve 
um período em que os documentos não registrassem sua existência. Um 
depósito de papiros do final do século IX, encontrado em Faium? (uma 
grande bacia agrícola a oeste do Nilo, a 150 quilômetros ao sul de Fustat), 
revela um grupo de mercadores de tecidos, que falavam árabe, entretidos 
com os oficiais da produção, comprando e vendendo através do Nilo, acima 
e abaixo, desde Qus, ao sul, até Alexandria, no extremo norte. A principal 
personagem desse conjunto de papiros, Abu Hurayra, morou em Madinat 
al-Fayyum (Faium), a mais importante cidade da bacia, entre as décadas de 
860 e 870, embora outros estivessem assentados em Fustat, que era clara- 
mente um importante entreposto em todo o processo de trocas. 

Essas grandes redes de negócios não eram tudo o que o Egito tinha, 
Podemos observar uma hierarquia no comércio de cerâmicas, com as pro- 
duções locais (bascadas nas argilas locais) encaixando-se na hegemonia de 
Assuá, e a produção de tecido sendo certamente associada a vários centros 
locais também (baseada no linho e nos ovinos locais), assim como cidades 
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artesanais bem conhecidas, como Tinnis e Qus, para o linho, e Al Bahna- 
sa (Oxirrinco), no Médio Egito, para a là. Aqui houve diferenças de status 
preço, preferência € conveniência, como ocorre em todos os sistemas de ai 
mércio elaborados. E o sistema egípcio, em todo o período de 650 a 1000 
foi de longe o mais elaborado em comparação com qualquer outra parte m 
Europa e do Mediterrâneo. A contínua demanda urbana demonstra isso. 
A demanda também foi, é claro, por comida, e certamente também por 
bens artesanais mais diversificados do que tecido e cerâmica; não podemos 
dizer muita coisa sobre isso, no período entre o século VI e o final do X, 
pois nossos documentos tratam de outros assuntos, mas, dado o resto, nào 
há razão para duvidar que assim fosse. Um desses bens ainda era o papiro, 
uma produção industrial concentrada no Delta do Nilo, que foi suplanta- 
da pelo papel, um derivado do linho, apenas no final do século IX e no X. 
Assim os documentos da geniza, a partir do final do século X, ilu- 
minam um mundo que se manteve economicamente complexo por séculos, 
para não dizer milênios. Mas também houve mudanças ao final do nosso 
período. Já no final do século IX, podemos ver sinais de um investimento 
em larga escala na produção artesanal que parece ser novo. O governador 
Ahmad ibn Tulun (868-884), que governou o Egito mais ou menos au- 
tonomamente, investiu particularmente em linho, segundo narrativas do 
início do século X, no que foi seguido por investidores menores, A indústria 
de linho de Tinnis, em grande parte regida pelo estado, aparece como um 
importante centro têxtil nessas narrativas e também nas cartas de Faium * 
E difícil rastreá-la com alguma segurança antes de 850, mas Ibn Tulun me- 
lhorou sua infraestrutura com dinheiro público c preservaram-se tecidos 
de Tinnis que podem ser datados da década de 880. Esses são itens de luxo, 
e as fábricas do estado foram substancialmente dedicadas à produção de 
tecidos para a corte; mas as cidades do Delta produtoras de linho vendiam 
igualmente no mercado livre e, por volta do século X, também exportavam 
tecido para o Mediterráneo (Tinnis fica em uma ilha que comporta um 
porto) e para o Iraque. A palavra "exportar"? é a principal novidade aqui. 
Desde as conquistas árabes, a produgáo e o consumo egípcios foram, em 
sua maioria, internos. Mesmo com a centralização fiscal abássida, é difícil 
encontrar muitas referências à exportação e à importação em nossos regis- 
tros. A demanda interna da região foi, evidentemente, estável o suficiente 
para tornar o comércio inter-regional menos necessário, exceto o comér- 
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cio de luxo, que sempre existiu. Mas, para o século X, aumentam as nossas 
evidências quanto a isso, e, já pelo final desse século, Alexandria e outros 
portos estavam repletos de barcos, transferindo bens do Egito para Pales- 
tina, Tunísia e Sicília; a partir desses últimos dois destinos, outros barcos 
zarpavam rumo a al-Andalus. O Egito exportava não apenas tecido feito 
de linho, mas também linho, para ser feito na Tunísia e na Sicília; açúcar, 
outro produto industrial, também era uma especialidade egípcia. Mas a 
variedade de bens que, no final de nosso período, o Egito exportava e im- 
portava era, de fato, imensa. À conquista fatímida, em 969, colocou sob 
um só governo o Egito, a Tunísia e a Sicília, ainda que por um momento, 
e isso também facilitou o processo; porém o Egito era o principal motor 
desse comércio graças à contínua força de seu mercado interno, como os 
fatímidas reconheceram e promoveram. 

Joseph (Yusul, ou em hebraico, Yosef) ibn Ya'qub ibn Awkal (ft. 
c. 970-1040)* é o primeiro mercador verdadeiramente de larga escala que 
aparece nos documentos da geniza. Sua família pode ter vindo inicialmente 
do Irá, mas se assentaram em Fustat, no tempo de seu pai; ele passou sua 
vida em Fustat e na nova capital fatímida, Cairo, que fica a seu lado. Ele e 
seus filhos dirigiam um negócio de importação-exportação, empregando 
vários secretários em sua sede, e outros agentes tanto no Egito quanto no 
exterior, acima de tudo na Tunísia e na Sicília. Eles exportavam linho do 
Egito, que compravam em cidades pequenas no interior de Al Bahnasa 
(Oxirrinco) e em Faium, e transportavam-no através do Nilo, de Fustat 
para Alexandria (assim contornando as fábricas de linho do outro lado do 
Delta), e dali o linho seguia para o Ocidente. Também exportavam coran- 
tes, granza (produzida no Egito), índigo e pau-brasil (ambos importados), 
pimenta e especiarias importadas e açúcar produzido no Egito, e artigos 
de luxo mais dispendiosos, em particular pérolas; ao todo eram 83 produ- 
tos diferentes. As importações vinham, em grande parte, do comércio no 
Oceano Índico; Fustat-Cairo estava se tornando o principal ponto comer- 
cial entre o Oceano Índico e o Mediterráneo, e assim permaneceu duran- 
te séculos, embora esse tipo de comércio não fosse a especialidade de Ibn 
Awkal. Graças aos colaboradores no Mediterrâneo, a empresa comprava, 
em troca, ouro (o norte da África era o ponto de contato para o comércio 
de ouro do Saara), cobre, chumbo, azeite (ainda um importante produto 
da Tunísia), sabão (derivado do azeite), cera, peles de animais e seda. Tudo 
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isso parece bastante sólido, mas o negócio de Ibn Awkal era, na realidade, 
bem mais delicado. As cartas da geniza são cheias de descrições das difi- 
culdades que os agentes tinham em vender exatamente no momento certo 
para conseguir um lucro decente; e Ibn Awkal, como qualquer outro co- 
merciante, tinha que fazer negócios informais com amigos, clientes e até 
mesmo rivais, que estavam na área, confiando que eles agiriam em prol de 
seus interesses. Isso nem sempre funcionava. Conserva-se uma indignada 
carta de Samhun ibn Daud ibn al-Sigilli (“filho do siciliano”), de cerca do 
ano 1000, pela qual esse provável ex-amigo, ou ex-cliente, reclama, entre 
outras coisas, de que foi prejudicado por Ibn Awkal; de que teve de dispor 
das pérolas de Ibn Awkal sem obter qualquer lucro; pior de tudo, de que 
este não pagou seus (de Samhun) credores, apesar das promessas e de tudo 
o que ele estava fazendo por Ibn Awkal, mesmo que sua reputação estivesse 
em risco; e, acima de tudo, o remetente reclama que Ibn Awkal expressou 
críticas sem nenhuma razão e agiu com prepotência durante a negociação. 
Na verdade, não há razão para pensar que o comerciante de Fustat fosse 
um personagem particularmente simpático. Mas a maioria das cartas en- 
viadas a ele eram altamente corteses, e explicavam como o remetente tinha 
protegido seus interesses, frequentemente em situações adversas (guerra, 
danos causados por água, preços baixos), porém normalmente com sucesso. 

Ibn Awkal não comerciava com o Iraque ou com Bizâncio, e, mes- 
mo com a Síria/Palestina, ele o fazia muito pouco; todavia, por outros 
aspectos, Ibn Awkal representava toda uma rede de mercadores de Fustat 
(normalmente menores), sobretudo pela diversificação de suas atividades. 
Pode-se acrescentar que ele também foi um pilar na comunidade judaica 
de Fustat, e um representante local das yeshivas (academias religiosas) de 
Bagdá e Jerusalém; se tivesse sido muçulmano, teria sido um dos membros 
principais da ulama. Ele ocupava um lugar central na sociedade e não ape- 
nas na economia, O único aspecto que pode induzir a engano nesse dossiê 
de Ibn Awkal é a preferência pelo comércio exterior. À maioria do comércio 
egípcio permaneceu interno ao país. Por mais ativa que a rede mediterrânea 
fosse, ou qualquer outra rede de comércio externa, foi o tráfico no Nilo, 
entre as principais cidades e povoados, que dominou as trocas egípcias, em 
1000 tanto quanto em 700. O mundo das cartas da geniza produz, em seus 
leitores, tal efeito de vida real que pode fazer com que nos esqueçamos des- 
se feito econômico essencial; ainda assim, era importante, e seguiu sendo, 
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A história económica de cada uma dessas regiões foi distinta, entre 
os séculos VII e X, mas ainda assim havia elementos estruturais em co- 
mum entre todas. À contínua força do estado, tanto em Bizâncio quanto 
no Egito, compensou, como o motor de intercâmbio, o temporário en- 
fraquecimento da riqueza da aristocracia local, embora essa compensação 
tenha sido menos acentuada em Bizâncio, uma vez que esse estado tinha 
suas próprias dificuldades nos séculos VII e VIII. Na Síria, a aristocracia 
permaneceu próspera até 750, porém o estado omíada teve menos sucesso 
ao integrá-la em um único mercado regional, como fizeram os governan- 
tes omíadas no Egito; após 750, o contrário aconteceu, os focos locais de 
prosperidade decaíram, enquanto uma fiscalização integrada do comér- 
cio regional se desenvolveu. Finalmente, no Iraque, ranto as aristocracias 
quanto o estado aumentaram bastante a sua força, no final do século VIII, 
e fizeram da região um importante centro agrário, artesanal e comercial 
por um século e meio, mas depois a região voltou a cair. À essa galeria de 
exemplos, podemos acrescentar também al-Andalus, no Extremo Oci- 
dente, em que as aristocracias locais, com diferentes níveis de riqueza, 
espalhavam-se por todos os lados; no entanto, o estado tornou-se nota- 
velmente mais forte no século X (cf. capítulo 14), e permitiu a integração 
da economia de toda a península e a criação de algumas especializações 
para exportação — seda, açafrão e kermes” (girmiz, tintura carmesim). 
Coisas semelhantes verificaram-se na região central tunisiana de Ifriqiya 
(Ifríquia), embora possamos identificar lá um estado efetivo já no século 
IX. Em muitos lugares (exceto talvez na Síria), esse século conheceu mais 
intercâmbio interno do que o século VIII; nas demais regiões (exceto no 
Iraque), o século X foi mais próspero do que o IX. 

Essas tendências, esboçadas em linhas gerais, ocorreram nas eco- 
nomias internas dessas regiões, mas tiveram um efeito no comércio inter- 
-regional também, especialmente no Mediterráneo. A primeira grande 
rede de trocas do Mediterrâneo foi a do Império Romano. Conforme o 
Império fragmentou-se, o comércio mediterrâneo diminuiu; tudo recome- 
çou de modo lento, no Ocidente, a partir de 450, alcançando níveis baixos 
por volta de 600, e extinguindo-se em 700 aproximadamente, como vimos 
em detalhes no capítulo 9; no Oriente isso ocorreu, com mais rapidez, no 
século VII, no contexto das grandes guerras de 610-640, e a posterior, 
tanto em Bizâncio quanto no califado. No século VIII, houve menos in- 
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tercâmbios na extensão do Mediterrâneo do que havia ocorrido durante 
mais de um milênio. No entanto, em pequena escala, sempre houve uma 
rede de barcos indo de porto a porto. O Egeu, como vimos, manteve uma 
certa identidade fechada, atuando como um dos núcleos de comércio bi- 
zantino. O mesmo vale para o Mar Tirreno, no triângulo entre Roma, Ca- 
lábria e Sicília, fortificado pela contínua força da cidade de Roma enquan- 
to mercado, conforme vimos no capítulo 9. Michael McCormick, como 
também vimos no capítulo 9, identificou a rota de Roma-Constantinopla 
como a mais importante rota marítima ainda em funcionamento no sé- 
culo VIIL^ Não é por acaso que essa é a rota que ligava essas duas redes 
marítimas mais localizadas; tal quadro reforçava-se pelo fato de a Sicília 
ainda ser uma província bizantina naquele século, e provavelmente uma 
das mais ricas. Também devemos reconhecer que o comércio de artigos 
de luxo sempre existiu no Mediterrâneo, assim como no Oceano Índico, 
levando seda e especiarias para a Itália e a Francia em troca de madeira e 
escravos. Mas, como também já vimos, artigos de luxo são itens marginais 
para a economia em seu conjunto. No século VIII, fora das áreas restritas, 
a maior parte das trocas em alimentos e bens artesanais tinha cessado, 
mesmo nas províncias governadas pelos árabes, ao sul do Mediterrâneo, 
que sempre foram, em nosso período, as mais ricas. Os mares devem ter 
ficado relativamente silenciosos. 

Essa situação lentamente se reverteu no século IX. A ascensão de 
Veneza e da rota do Adriático, aproximadamente após 750, é um pequeno 
sinal disso: pequeno, porque Veneza se concentrava no comércio de luxo, 
mencionado anteriormente, o que não impediu que ele fizesse a riqueza ve- 
neziana aumentar rapidamente, como aconteceu no século IX (ver abaixo, 
capítulo 21); Veneza“! comercializava com Bizâncio e também com Alexan- 
dria, de onde roubou o corpo de São Marcos, daí em diante o santo patrono 
da cidade, na década de 820. A conquista da Sicília pela Tunísia, no sécu- 
lo IX, permitiu maior movimento, pois a Sicília era muito mais próxima 
de Túnis do que de Constantinopla, e havia muito mais comércio entre 
as duas regiões a partir de então; vimos que elas operavam como um par 
nas suas relações com o Egito, dois séculos mais tarde, e esse pareamento 
começou aqui, o mais tardar. Portos do sul da Itália, como Amalfi? e Ná- 
poles, beneficiaram-se das conexões árabes, que eram agora mais próximas 
(elas de fato ajudaram em alguns ataques árabes no continente italiano), 
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e os amalfitanos também foram encontrados regularmente no Egito e no 
Egeu um século depois. Dentro do mundo árabe, encontramos referéncias 
mais casuais ao movimento ao longo da costa africana, usando a Tunísia e 
a Sicília como pontos intermédios no trajeto entre o Egito e a Hispânia; a 
centralização abássida, mesmo se baseada no Iraque, ajudou a tornar mais 
próximos o Egito e a Síria, uma relação que teve futuro, pois os governan- 
tes autônomos egípcios, após a década de 860, tendiam a controlar a Síria 
rambém. Todo esse movimento, sem dúvida, dependia em grande parte 
do comércio de artigos de luxo, porém havia mais do que isso, em padrões 
ainda mais complexos; e nem sempre eram produtos de luxo, como de- 
monstram os barcos mercantes árabes que carregavam grande quantidade 
de azeite, capturado da Sicília por uma frota bizantina, na década de 880, 
azeite que provavelmente provinha da Tunísia.? 

No século X havia outros dois avanços. O primeiro refere-se ao 
fato de que as áreas do Mediterrâneo que até então tinham sido excluídas 
desses sistemas de desenvolvimento, como o sul da França, foram igual- 
mente englobadas neles; diversos destroços árabes da metade do século 
X foram encentrados perto da costa francesa, aparentemente vindos da 
Espanha, contendo ânforas (para azeite?), louça, cobre ou bronze e vidro. 
Bizâncio inclusive, que era um protagonista menor no século IX, torna- 
-se mais visível no século X, vendendo sedas e madeira de qualidade no 
mercado egípcio, e, posteriormente, queijo, uma das principais fontes de 


44 no sul da costa turca, a Antália se tornou um 


proteína para os egípcios; 
importante entreposto para o comércio com a Síria e a Palestina, e, no sul, 
para Alexandria. O desenvolvimento do porto de Almería em 955,9 pelo 
califa andaluz Abd al-Rahman III, foi destinado a concentrar e expandir 
a contribuição espanhola para essa rede de trocas e, tanto quanto podemos 
ver, foi o que ocorreu; Almeria frequentemente aparece nos documentos 
da geniza, a partir do ano 1000. Embora certas rotas (tais como a de Ale- 
xandria para Túnis) fossem, sem dúvida, mais proeminentes do que outras, 
tem-se a impressão de que, pelo final do século X, seria possível navegar de 
quase qualquer lugar no Mediterrâneo para aproximadamente qualquer 
outro lugar — nem sempre de modo direto, mas sem muita dificuldade. 
O segundo avanço, já indicado pelas referências das ânforas de 
azeite e de queijo, é que voltou a ser comum transportar mercadorias a 
granel para abastecer um mercado relativamente extenso. O azeite da 
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Tunísia chegou tanto ao Egito quanto à Itália, por volta de 1000, assim 
como acontecia, em 400, apesar de os grãos nunca serem um dos maiores 
itens de troca internacional; isso dependeu mais das necessidades fiscais 
do Império Romano do que de qualquer comércio natural, uma vez que 
eram produzidos em todo lugar. Provavelmente por trás do comércio de 
azeite, também encontramos, como em 400, a cerámica esmaltada tuni- 
sina,“ na Itália, por volta do final do século X. E, sobretudo, a surpreen- 
dente escolha realizada por um setor de comerciantes egípcios, por volta 
de 1000 o mais tardar, de mandar linho em espécie para ser transformado 
em tecido de linho na Tunísia e na Sicília, em vez de nas grandes cidades 
produtoras de tecido egípcias, atesta um conjunto de relações comerciais 
que alcançaram larga escala e foram simbióticas, assim como complexas e 
competitivas. O comércio a granel ainda não era dominante em todos os 
lugares; mesmo assim, é a partir de agora que podemos falar de verdadeiros 
sistemas de troca inter-regional/internacional, em vez dos estreitos laços 
baseados em comércio de artigos de luxo de dois séculos antes. Por volta 
do século X, deu-se início ao segundo maior ciclo mediterrâneo de trocas, 
que seguiria em funcionamento até a Baixa Idade Média. No século XI, 
os portos italianos recentemente ativos, Gênova e Pisa, começaram, pela 
força, a assumir as redes da parte ocidental do Mediterrâneo e a direcio- 
ná-las para o norte; as Cruzadas tiveram resultados similares no Oriente; 
mas o ciclo de trocas permaneceu, e até mesino se expandiu, desde então. 

Assim, o século X viu o comércio mediterrâneo alcançar a com- 
plexidade que as trocas no mar do Norte já conheciam nos séculos VIII 
e IX (cf. capítulo 9), e de fato a ultrapassou. À riqueza agrícola do Egito 
e a complexidade produtiva se encontram no coração da questão. Mesmo 
após as frotas italianas terem parcialmente assumido o papel de interme- 
diárias, inclusive para o mundo árabe, por volta de 1100, o Egito ainda 
era o centro desse comércio, assim como era o ponto nodal para bens de 
luxo que vinham do Oceano Índico; ele provavelmente foi o motor que 
dirigiu todo o ciclo de trocas medieval. O que aconteceu no século X foi 
que as economias de outras regiões mediterrâneas começaram a ser, em 
alguns setores, tão complexas como aquelas do Egito, então as relações de 
mútua dependência econômica se tornaram mais seguras, menos arrisca- 
das, sólidas o suficiente para se manterem. Essa foi a base do comércio de 
mercadorias a granel em cada período da história. 


501 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


De todo modo, devemos terminar esta consideração repetindo um 
ponto já tratado anteriormente: em todas as partes do Mediterráneo, os mais 
importantes sistemas de comércio estavam dentro das regiões, não entre elas. 
O comércio entre a cidade e o interior e as especializações agrícolas e artesa- 
nais microrregionais se encontram no coração desse sistema, não nos cais de 
Veneza ou Almería, Túnis ou Antália, Palermo ou Alexandria. Tampouco 
estamos olhando para processos de trocas autossustentáveis; por mais ativos 
que fossem os mercadores de Fustat e Veneza, eles não iriam se desenvolver 
por muitos séculos. O desenvolvimento econômico interno dependia es- 
sencialmente da força de demanda interna, e, assim, da riqueza das elites, e 
portanto da extração de excedente do campesinato. Isso aumentou nos sé- 
culos [X e X, tanto no Mediterráneo como no norte da Europa, criando um 
ambiente mais complexo e matizado, e alguns produtos artesanais (como o 
tecido) que seriam baratos o suficiente para ser comprados nas aldeias; mas 
eles sào, apesar disso, sinais de exploracáo, assim como de dinamismo. De- 
vemos retornar a essa questáo no contexto do norte da Europa, no capítulo 
21, onde há mais evidências de seus efeitos na maioria camponesa. 


Notas 


t A economia bizanrina em seu conjunto é abordada nos volumes de EHB; os melhores 
panoramas do período encontram-se no artigo sintético do próprio editor, A. E. Laiou, 
“Exchange and Trade, Seventh-Twelfth Centuries”, EHB, vol. 2, pp. 697-770, e na pri- 
meira metade da obra de Laiou & C. Morrisson, The Byzantine Economy (Cambridge, 
2007). Para o período mais antigo, cf. J. F. Haldon, Byzantium in the Seventh Century, 
2. ed. (Cambridge, 1997), pp. 92-172, e L. Brubaker & J. F. Haldon, Byzantium in 
the Iconoclast Era ca.680- ca. 850 (Cambridge, 2008), cap. 7; para o período posrerior, 
cf. A. Harvey, Economic Expansion in the Byzantine Empire, 900-1200 (Cambridge, 
1989). Para a dimensáo económica do sistema fiscal, considero essencial o volume de 
M. F. Hendy, Studies in the Byzantine Monetary Economy, c. 300-1450 (Cambridge, 
1985); para a sociedade rural, destaco: M. Kaplan, Les Hommes et la terre à Byzance du 
VI au XT" siècle (Paris, 1992). A economia do mundo islâmico não conhece nada que 
se aproxime da qualidade dos panoramas citados. E. Ashtor, 4 Social and Economic 
History of the Near East in the Middle Ages (London, 1976), é o único que compete; 
porém, sendo um texto essencial, está desatualizado, é moralizador e contém algumas 
premissas estruturais pouco convincentes. Para o período até 800, refiro-me ao meu 
próprio Framing the Early Middle Ages (Oxford, 2005), que contém uma bibliografia 

de trabalhos monográficos; para datas posteriores, serão referidos os estudos locais 
(alguns muito importantes) à medida em que prosseguirmos. 
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Em uma das poucas cartas náo diplomáticas de Carlos Magno 
(768-814) que sobreviveram, o rei escreveu para sua esposa, a rainha Fastra- 
da, em 791. Carlos relata que seu filho, o enteado de Fastrada, rei Pepino da 
Itália (781-810), contou-Ihe da vitória sobre os ávaros, cujo território ficava 
onde agora é a Hungria, e elenca os bispos, duques, condes e vassalos que 
tiveram um desempenho particularmente bom durante a guerra? (a carta 
omite seus nomes, infelizmente; ela apenas foi preservada como modelo 
para futuros escritores). O texto, então, registra as litanias religiosas que 
Carlos Magno e sua corre rezaram durante três dias, provavelmente logo 
após a notícia da vitória; a reza incluiu a proibição de comer carne ou beber 
vinho, muito embora as pessoas pudessem comprá-los mediante pagamento 
gradual que variava de acordo com sua riqueza. Carlos pede que Fastrada 
se informe quanto aos modos de celebrar litanias similares, e termina com 
a recomendação de enviar-lhe comunicações mais frequentes. 

Na maior parte dessa carta, o tom é pouco íntimo; soa como um 
governante que se comunica com um subordinado de alto nível, coisa que a 
rainha de fato era. Não há razão para pensar que essa carta nos diga muito 
sobre a relação privada do casal. Porém, em sua mistura de ação militar e 
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ritual religioso, ela transparece o que já sabemos acerca do tom da antiga 
política carolíngia. Também mostra que Carlos Magno, mesmo quando 
não estava ativamente em campanhas militares (ele provavelmente tinha 
43 anos em 791, um pouco velho para tomar parte em campanhas, embora 
tenha continuado a liderar os exércitos por mais de uma década), esperava 
e recebeu informações atualizadas e detalhadas de seus generais: essa troca 
de informação correspondia a uma parte regular das estruturas políticas 
do século carolíngio. Os merovíngios recebiam tais informações, mas, até 
onde podemos ver, era algo menos sistemático; também é significativo que 
essa carta tenha sobrevivido quando as equivalentes cartas merovíngias não 
sobreviveram. Sua preservação foi fortuita, porém deu-se em um contexto 
de grande aumento da preservação de informações acerca do processo po- 
lítico na Francia, que atingiu seu auge nas décadas de 830-840. É pouco 
provável que os merovíngios tenham articulado a política por meio de um 
ritual tão penitencial quanto esse. Carlos Magno não foi excepcionalmente 
devoto (ele era bastante dado às coisas terrenas, amava as piadas, as canções, 
o sexo, a caça, nadar e assar carne — menos beber, conta-se),* porém intro- 
duziu um matiz eclesiástico e moralizante à prática política, aspecto que 
perdurou por todo o século carolíngio e mesmo depois, e que teve várias 
ramificações, como veremos neste capítulo e no próximo. 

Quando Carlos Martel (717-741)? tomou, à força, o cargo de 
maior dos reinos francos, na guerra civil de 715-719 (ver acima, capítulo 5), 
ele restabeleceu a prática da campanha militar anual, no verão, que tinha 
sido intermitente, na melhor das hipóteses, por mais de 70 anos. Entre os 
anos de 720 e 804, podem-se contar aproximadamente oito anos em que 
não houve campanha e, em alguns anos, houve duas ou três. Carlos lutou 
em todas as suas fronteiras, reanexou a Provença, bloqueou os avanços 
árabes vindos da Espanha, dominou a Frísia e restabeleceu a hegemonia 
franca na Alsácia e na Aquitânia. Mais importante ainda foi a autorida- 
de plena que ele estabeleceu na região central das terras francas, graças a 
essa agregação militar e ao seu sucesso — Carlos nunca perdeu uina guer- 
ra. Os reis merovíngios eram apenas marionetes nesse momento, e tanto 
a aristocracia laica quanto o episcopado apoiavam Carlos; ele derrubou 
qualquer rival potencial sem hesitações ou (aparentemente) dificuldades. 
Isso continuou a acontecer durante o governo de seus filhos Pepino III 
(741-768) e Carlomano I (741-747) — eles dividiram o cargo de maior de 
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modo semelhante ao que faziam os merovíngios com a realeza, até que 
Carlomano renunciou a seu cargo, ao que tudo indica por vontade pró- 
pria, e marchou para Roma, onde se tornou, depois, monge no mosteiro 
de Monte Cassino. As campanhas anuais prosseguiram — a Alemannia 
foi conquistada na sangrenta batalha de Canstatt, em 746 —, estenderam- 
-se para a Itália, em 754-756, e continuaram com a total reconquista da 
Aquitânia, durante uma sequência de invasões entre 759-769. 

Em seus últimos anos, após 737, Carlos Martel exerceu o governo 
sem que houvesse um rei. Ào enfrentarem revoltas, Pepino e Carlomano 
restabeleceram um rei, Childerico III, em 743. Entretanto, após a retirada 
de Carlomano, no contexto dos distúrbios causados por rivais da família, 
Pepino escreveu ao papa Zacarias (741-752) para perguntar-lhe (de acordo 
com as palavras dos Anais Reais Francos, redigidos cerca de 40 anos mais 
tarde) “se era bom ou ruim que os reis na Francia daquele momento não 
tivessem poder régio algum”. Zacarias adequadamente respondeu “que era 
melhor chamar de rei aquele que de fato exerce o poder régio, ao invés de 
considerar rei aquele que não o exerce”, e assim Pepino subiu ao trono, em 
751, tornando-se o primeiro rei carolíngio. Childerico recebeu a tonsura 
— isto é, teve seu cabelo régio-merovíngio removido - e foi aprisionado em 
um mosteiro (desde então, os carolíngios passaram a usar cabelos curtos 
e bigodes). As fontes carolíngias tardias naturalmente retratam esse acon- 
tecimento como uma simples sucessão, assegurada por concórdia e pelo 
cerimonial, incluindo o acordo dos magnatas francos e uma unção oficial, 
conferida por Bonifácio, arcebispo de Mainz. Pepino foi, de fato, o primei- 
ro rei franco a ser ungido; esse gesto, embora tomado à prática visigótica 
do final do século VII (e também às tradições do Antigo Testamento), 
demonstra uma inovação que pretendia claramente tornar os carolíngios 
especiais, por meio de um uovo conjunto de rituais eclesiásticos. Porém, 
na realidade, tratou-se de um golpe que logo revelou problemas de legiti- 
midade régia. Pepino procurou reforçar os rituais de 751 quando o novo 
papa, Estêvão II (752-757), dirigiu-se ao norte, no vale do Sena, em 753- 
-754, para pedir ajuda contra os lombardos; aquela era a primeira vez que 
um papa se dirigia para o norte dos Alpes. Estêvão reungiu-o como rei, e, 
em resposta, Pepino invadiu a Itália duas vezes. O fato é que o rei e o papa 
precisavam um do outro: o papa para ganhar proteção contra os ataques, € 
o rei para ganhar a autoridade legítima; pois os carolíngios, embora fossem, 
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de longe, a família aristocrática mais forte na Francia, desde os anos 680, 
não tinham dignidade régia, até que dois papas sucessivos — significativa- 
mente um poder moral externo, não franco — declararam que tinham. Os 
dois processos caminhavam juntos. Pepino e Carlomano preocuparam-se 
mais com a reforma da Igreja do que Carlos Martel, e convocaram pelo 
menos quatro concílios eclesiásticos, em 742-747, o primeiro desde os anos 
670; isso se intensificou após 751, sob a égide de Crodegang, bispo de 
Metz (m. 766), um dos principais conselheiros de Pepino. Em 765, Pepi- 
no também deu início ao pagamento compulsório de dízimos à Igreja, o 
que aumentou drasticamente a riqueza da hierarquia episcopal em todos 
os lugares na Francia. À ajuda que a Igreja dera a Pepino em 751 já estava 
valendo muito a pena. 

Esse foi o padrão que Carlos Magno herdou em 768, juntamen- 
te com seu irmão Carlomano II (768-771): os dois não se entenderam 
bem, e a morte prematura de Carlomano talvez não tenha sido aciden- 
tal. Carlos passou a ser chamado de Carlos Magnus, isto é, “o Grande”, 
inicialmente para distingui-lo de seu próprio filho, Carlos, porém, logo 
no século IX, o adjetivo começou a ser usado para marcar seu carisma 
especial, e ele é uma das poucas pessoas na história a encontrar seu epí- 
teto absorvido em seu próprio nome, “Charlemagne”, em francês e in- 
glês modernos. Um dos primeiros sinais desse carisma foi o fato de que 
dois governantes excepcionalmente vigorosos, Carlos Martel e Pepino 
HI, foram reduzidos a predecessores, e é difícil vê-los com clareza nas 
fontes do final do século VIII. Carlos Magno seguiu a senda política de 
Pepino, porém, ao largo de seu grande reinado, transformou-a e, nesse 
ínterim, modificou os parâmetros da política europeia para um período 
mais prolongado — cerca de três séculos, no mínimo —, coisa não sem 
comparação com qualquer outro governante alto-medieval. 

O primeiro componente dessa política era simplesmente a guerra 
que, por certo, seguia a prática das duas gerações anteriores, porém esten- 
deu-se consideravelmente. Quatro zonas se destacam nas guerras de Carlos 
Magno. A primeira é a Saxônia, vizinha setentrional da Francia, e área de 
guerras de fronteira por mais de dois séculos. A Saxônia era pagã; também 
não constituía uma entidade política unificada, mas antes um conjunto de 
pequenos territórios tribais que se reuniam em assembleia anual e lutavam 
em maiores ou menores agrupamentos, de acordo com a preferência e a 
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necessidade. Carlos Magno, de 772 em diante, empenhou-se em conquis- 
tá-la. Ele começou, programaticamente, pelo saque do principal local de 
culto saxônico, o Irminsul, levando para casa um rico espólio; no entanto, 
necessitou de mais de 30 anos para completar sua missão (que só chegou 
ao fim em 804, não sem um período de paz, entre 785 e 793, quando Car- 
los Magno pensou que havia vencido). A Saxônia era difícil de conquistar 
precisamente por ser desunida, e foi tearro de considerável violência, não 
menor para os 4.500 prisioneiros saxões massacrados, em 782, após uma 
derrota franca. Por volta de 780, a conquista associou-se a um consciente 
processo de cristianização; esse foi um dos poucos processos de conversão 
abertamente forçada nessa época. Talvez mais importante, a conquista fran- 
ca resultou em uma revolução social, na qual os membros da aristocracia 
saxônica receberam, pela primeira vez, os direitos de propriedade da terra 
sobre seus vizinhos livres, junto a imigrantes francos, e um novo subven- 
cionado sistema episcopal saxônico. A Saxônia permaneceu marginal para 
a política carolíngia, porém a riqueza daquela aristocracia continuou a se 
desenvolver e seria a base para a futura monarquia do século X, no leste da 
Francia, como veremos no capítulo 18. 

À segunda zona era a Itália lombarda, e ali a missão teve menos 
problemas. Em 773, o papa Adriano I (772-795) pediu ajuda a Carlos 
Magno, como acontecera a Pepino; dessa vez, o rei foi até o fim e anexou o 
reino lombardo, em 773-774, por meio de uma guerra inusual que durou 
todo o verão e o inverno. À conquista da Itália foi uma decisão contro- 
versa (vários conselheiros de Carlos Magno, inclusive sua mãe Bertrada 
e seu primo Adalardo, foram contrários a ela), mas revelou-se simples 
depois que a capital lombarda, Pavia, foi tomada: o reino era bastante 
centralizado e a resistência cessou quase por completo após a queda da 
capital. Novamente, a riqueza foi transferida para o Norte, rumo ao te- 
souro de Carlos Magno. À Itália, contudo, não foi anexada às terras fran- 
cas, como ocorrera com a Saxônia (e com a Alemannia ou a Aquitânia). 
Carlos Magno assumiu o título de “rei dos Francos e dos Lombardos”, o 
que demonstrava que a Itália continuava conceitualmente separada; Pavia 
seguiu como centro político diferenciado, caso único no reino carolíngio. 
Após 781, um rei subordinado assumiu o controle da Itália, o filho de 
Carlos Magno, Pepino. À Itália lombarda seria, ainda assim, uma fonte 
não apenas de riqueza, mas também de experiência governamental para 
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a Francia. Como foi mencionado no capítulo 6, apenas o ducado de Be- 
nevento permaneceu independente; diante do poder franco, seu duque, 
Arichis IL, assumiu o título de príncipe em 774. 

Das antigas zonas de domínio merovíngio, a última a ainda per- 
manecer autónoma foi a Baviera. O duque Tássilo III (748-788)* princi- 
piara a carreira como protegido de Pepino III, irmão de sua mãe, a quem 
prestou juramento de fidelidade, em 757, já em idade adulta; porém, ele 
deixou de participar das guerras de Pepino, em 763, e manejou uma po- 
lítica independente por duas décadas, tendo se tornado particularmente 
próximo do último rei lombardo, Desidério. Após 781, Carlos Magno 
procurou conter Tássilo e ameaçou uma invasão, em 787. Os aristocratas 
fiéis a Tássilo o persuadiram a se entregar, e ele tornou-se vassalo de Carlos 
Magno prestando-lhe juramento. Entretanto, isso não foi suficiente e, em 
788, Tássilo foi vítima de um falso processo por deslealdade. Um tribu- 
nal composto por francos, bávaros, lombardos e saxões — rara imagem de 
cooperação multiétnica — condenou-o à morte. Carlos Magno, no entanto, 
comutou a sentença por penitência forçada, e Tássilo, como Childerico, 
em 751, recebeu a tonsura e foi confinado em um mosteiro. O julgamento 
de Tássilo, em si, assinala que os carolíngios eram diferentes de seus prede- 
cessores. Os historiadores têm notado que, enquanto os merovíngios ma- 
tavam aqueles que perdiam o favor régio, os carolíngios frequentemente se 
contentavam com aprisioná-los e tomar suas terras. Isso é um exagero; os 
carolíngios muitas vezes mataram seus oponentes, ou, então, perfuraram 
seus olhos (nisso eles seguiam a prática visigótica e a bizantina: cf. acima, 
capítulo 11). Todavia, a prática de substituir uma legal condenação de 
morte por uma sentença “mais branda” de cegamento ou prisão tornou-se 
muito mais corriqueira, e as mortes por lenta tortura, comuns nos séculos 
VI e VII, praticamente desapareceram. O encarceramento nem sempre 
funcionou (pois as pessoas escapavam), e o mesmo podia acontecer com a 
morte, porém essas mudanças de fato mostram uma convicção crescente 
de que exibir um processo legal e um rito complexo de exclusão política 
era uma boa maneira de marginalizar os oponentes, e de que matar nem 
sempre era necessário. Isso se encaixa bem em outras alterações carolíngias, 
como veremos. Nesse meio-tempo, a Baviera e a aristocracia bávara? (que 
sobreviveu quase sem exceção, à parte a dinastia governante, os agilolfin- 
gos) foram absorvidas diretamente no sistema político franco. 
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À absorção da Baviera levou as fronteiras carolíngias para o leste, 
na direção das terras dos ávaros, e as guerras ávaras começaram, em 791. O 
poder ávaro era, nesse momento, muito menor do que tinha sido no início 
do século VII, porém a riqueza do khagan ávaro permaneceu enorme. Em 
795-796, três exércitos foram enviados ao leste, para junto da residência 
régia ávara, o Anel, localizado em algum lugar na planície húngara. O sa- 
que do Anel produziu espólios em uma escala tão imensa que enriqueceu 
os carolíngios e seus magnatas (inclusive o papa) durante uma geração — 
Eginhardo" disse, em sua Vida de Carlos Magno, que “ninguém é capaz 
de se lembrar de uma outra guerra que lhes tenha feito mais ricos ou mais 
bem guarnecidos de recursos”. Os ávaros não foram conquistados, porém 
logo desapareceram, e seu lugar foi tomado por novas entidades políticas 
esclavenas, que permaneceram nas fronteiras francas/bávaras (para o ter- 
mo “esclaveno”, cf. capítulo 20). 

Por volta de 804, as terras governadas por Carlos Magno eram 50% 
mais extensas do que em 768, e tinham duas vezes o tamanho daquelas go- 
vernadas por Carlos Martel, quando de sua morte. Praticamente todas as 
fronteiras ficaram mais distantes do que haviam sido em 768, mesmo a de 
Espanha, pois os carolíngios tomaram o norte da Catalunha aos árabes, em 
785 e 801. Essa era uma faixa bastanre estreita, e o ousado ataque de Carlos 
Magno, em Saragoça, em 778, provocou um dos poucos reveses militares de 
seu reinado, quando os bascos atacaram a retaguarda franca que batia em 
retirada, em Roncesvales, na parte oeste dos Pireneus. Agora os carolíngios 
contavam com novos vizinhos: dinamarqueses, árabes, beneventanos e um 
meio continente de tribos esclavenas, desde o Báltico até o Adriático. Poucos 
desses vizinhos ofereciam boas vantagens e, além disso, habitavam muito lon- 
ge. Como resultado, a expansão estacionou.” A atividade militar carolíngia 
reduziu-se, em grande parte, ao policiamento e à coleta de tributos de seus 
vizinhos ainda independentes, durante uma geração. Discute-se, não sem 
razão, se essa mudança trouxe consequências negativas para os francos, pois 
suas aristocracias agora precisavam se desenvolver dentro dos reinos francos 
e não fora; consequentemente, os próprios reis vieram a enfrentar maiores 
dificuldades. Mas isso, em 804, ainda estava a uma geração de distância, e 
teria, além do mais, outras causas. A última década de Carlos Magno foi 
um tempo de relativa paz e, para os padrões alto-medievais, um período de 
inédita prosperidade para a elite governante da Francia. 
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Vale a pena discutir um pouco mais as raízes dessa prosperidade. 
Carlos Magno havia conquistado novos territórios e apreendido não ape- 
nas grandes espólios, mas o tesouro régio de dois povos, os lombardos e os 
ávaros: recursos essenciais para a generosidade régia ao conceder presen- 
tes para aristocratas e governantes estrangeiros, de quem os carolíngios, 
tanto quanto seus predecessores, tinham necessidade. Carlos também 
controlava agora as terras reais da Itália e o território ducal da Aquitá- 
nia e da Baviera, as áreas confiscadas aos rebeldes por toda a Saxônia e 
(em menor grau) em outros lugares, e também uma rede de novos cargos, 
condados, abadias e bispados que se somavam àqueles no coração das 
terras francas (considerando todo o território de Carlos Magno, havia 
cerca de 600 condados e 180 dioceses). Todos esses poderiam ser doados 
a seus apoiadores sob a forma de honores, “honras”, como eram chamados 
tanto as terras quanto os cargos régios. O mesmo acontecia com as ex- 
teusas terras de igrejas e mosteiros, que estavam à disposição de todos os 
carolíngios sempre que a necessidade exigia.!? A riqueza régia era, assim, 
também a riqueza dos aristocratas, na medida em que tais homens esta- 
vam sob os favores do rei. As terras e os cargos eram revogáveis; Carlos 
Magno deu poucos presentes em forma de propriedade permanente de 
terra, preferindo distribuir terras régias e da Igreja como cessóes tem- 
porárias, beneficia ou "beneficios". Os aristocratas esperavam mantê-las 
e passá-las a seus filhos, mas tinham que permanecer comprometidos 
com o rei, fidedignamente atendeudo à corte, de forma a consegui-lo. E 
havia tanta riqueza disponível, nessas décadas, que Carlos Magno po- 
deria atrair à sua corte quem ele desejasse, inclusive poetas e intelectuais 
de fora da Francia, e patrociná-los como quisesse. A autoconfiança da 
elite franca se tornou suficientemente grande a ponto de os escritores, 
por volta da década de 790, descreverem os francos como o novo povo 
eleito,” sucessores dos judeus; o imaginário do Antigo Testamento era 
a referência para os programas políticos carolíngios, e Carlos Magno era 
comumente chamado de “Davi” pelos intelectuais da corte. Por essa ou 
por outra razão, deve-se acrescentar que os carolíngios eram notavelmen- 
te tolerantes com os judeus, e o filho de Carlos Magno, Luís, o Piedoso 
(814-840), em particular, os protegeu, para grande angústia de escritores 
como Agobardo, arcebispo de Lyon (m. 840), que veio de uma Espanha 
ex-visigótica, e tinha herdado o antissemitismo da tardia cultura política 
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daquele lugar. Em um imaginário menos religioso, Eginhardo preservou 
para nós, com certa vaidade, um provérbio bizantino, "[se] você tem um 
franco como amigo, [é porque] ele não é seu vizinho”, o qual ele de fato 
cita em grego;'* os francos estavam orgulhosos de sua ganância e de seu 
engrandecimento, e consideravam isso uma prova de sua virtude. 

Dois outros motivos levaram a corte a se cristalizar, na década de 
790. O primeiro é que, nos anos 794-796, Carlos Magno fundou a sua pró- 
pria capital, em Aachen [Aquisgrana], no coracáo da pipínida Austrásia 
Setentrional e, pelas duas décadas seguintes, ele e seu filho, Luís, dotaram- 
-na de construções ambiciosas, umas das quais, a capela do palácio, que tem 
o tamanho de uma catedral, ainda está de pé. À medida que Carlos Magno 
foi envelhecendo, passou cada vez mais tempo ali (o palácio ficava perto da 
floresta de Ardenas, uma das melhores reservas de caça da monarquia), e 
o local tornou-se, pela primeira vez na história franca, um centro político 
e administrativo estável. Os reis ainda se deslocavam, levando sua corte 
com eles, porém, durante duas gerações, os cortesãos viram Aachen como 
um pano de fundo natural para a política. O segundo motivo é que, no 
ano 800, Carlos Magno obteve um novo título, o de imperador, durante 
uma cerimônia, em Roma, quando ele foi ungido (novameute) pelo papa. 
À importância desse título não deve ser exagerada; foi apenas honorífico. 
Porém, Carlos Magno ficou muito orgulhoso e procurou obter o reconhe- 
cimento dos (diríamos "verdadeiros") imperadores bizantinos, coisa que ele 
conseguiu, em 812, após ameaçar Veneza, um reduto ainda bizantino. O 
imaginário imperial começou a influenciar também a legislação carolíngia, 
após 800. No entanto, a verdade é que, já por volta do final da década de 
780, graças aos seus sucessos militares, Carlos Magno tinha conseguido o 
domínio da Europa Ocidental, um apoio quase unânime de seus súditos e 
uma centralidade política, o que significa que ninguém se Ihe equiparava, 
naqueles territórios, desde o tempo do imperador romano Valentiniano I. 
Mesmo os mais fortes merovíngios, como Clóvis ou Dagoberto, não go- 
vernaram um território tão vasto ou gozaram de sucesso tão duradouro. 
A máquina militar de Carlos Martel e a sorte de quase quatro gerações 
ininterruptas de governantes únicos (pois os filhos de Carlos Magno, com 
os quais ele pretendia dividir integralmente suas terras, morreram antes 
dele, exceto Luís) foram a base desse sucesso; o carisma de Carlos Magno 
foi o seu auge. A questão agora é saber o que ele faria com isso. 
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Não se pode negar que Carlos Magno - e seus conselheiros, sem 
dúvida, sob orientação do próprio rei — tinha um projeto político cons- 
ciente e ambicioso. Num sentido mais amplo, era um projeto de “reforma” 
(renovatio), ou, numa palavra muito mais comum, “correção” (correctio)'* 
da vida privada bem como dos atos públicos de todos os súditos, tanto 
laicos quanto eclesiásticos. Isso está muito claro em um dos primeiros 
atos legislativos de Carlos, a Admoestação Geral, de 789. Nesse texto que 
circulou bastante, o rei reeditou os cânones dos concílios eclesiásticos a 
fim de fornecer um modelo para a adequada atividade dos clérigos, mas 
também instruiu os leigos acerca da necessidade de concórdia e justiça, 
de rejeição ao perjúrio e ao ódio, e, no geral, de propagação da fé cristá. 
Essas foram as diretrizes do programa de reforma moral do período ca- 
rolíngio. Elas foram acompanhadas por um programa educacional sis- 
temático, que foi (assim como a Admoestagáo Geral), em grande parte, 
trabalho do mais influente intelectual da primeira geração de projetos 
de reforma carolíngios, o nortumbriano Alcuíno (m. 804)." Alcuíno 
residiu na corte de Carlos Magno durante a maior parte do tempo, en- 
tre 786 e 796, e depois continuou a lecionar em um dos vários mostei- 
ros que Carlos Magno Ihe ofereceu, o Mosteiro de São Martinho, em 
Tours. Como o rei declarou em uma carta aberta dos anos 780 ou 790, 
também redigida por Alcuíno, o bom comportamento e a compreensão 
espiritual seriam impossíveis sem uma educação literária, pois “o saber 
precede o fazer”, e mesmo a Bíblia estava repleta de figuras de linguagem 
que tinham de ser decodificadas. Os carolíngios promoveram a alfabeti- 
zação básica, mas esperavam mais, especialmente dos principais clérigos 
€ aristocratas: um devido entendimento da Bíblia e da teologia, sem o 
qual, no mundo político carolíngio, não se poderia viver. 

Os sucessos e fracassos desse projeto têm sido intensamente dis- 
cutidos; porém, está fora de questão o fato de que houve sucessos. Toda a 
elite carolíngia preocupava-se com a teologia, ou tinha que fingir que se 
importava. Já em 794, uma assembleia de bispos e magnatas, em Frank- 
furt, pôde dedicar muito de seu tempo a discutir heresias, tais como o 
adocionismo e a rejeição bizantina à iconoclastia (os francos tinham 
grande simpatia pelos iconoclastas), pela primeira vez, no Ocidente, em 
dois séculos. Por volta dos anos 830 e 840, todo o processo político, in- 
cluindo golpes e guerras civis, poderia ser visto em termos teológicos. Por 
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essa época, havia duas dúzias ou mais de agentes políticos, que também 
eram escritores ativos e participavam no que frequentemente foram as 
guerras panfletárias sobre a teologia da prática política. Alguns deles eram 
aristocratas laicos, inclusive Duoda (m. c. 843), esposa do camareiro 
régio Bernardo de Septimánia (m. 844), que escreveu um manual sobre 
o comportamento correto para seu filho, obra inundada do imaginário 
bíblico e de citações de diversos padres da Igreja, que, evidentemente, 
estavam à disposição dela, em Uzés, bem ao sul das terras francas. Tudo 
isso será discutido no próximo capítulo e marcou o período carolíngio. 

Bem mais difícil é compreender exatamente como esse projeto 
se desenvolveu. Muitas de suas raizes são óbvias. Os carolíngios tinham 
que se identificar com a Igreja, pois era ela que lhes dava legitimidade 
como família governante; o golpe de 751 ainda estava vivo na memória 
na época da Admoestagáo Geral. Os concílios eclesiásticos, que voltaram 
a ser comuns após a década de 740, e que, desde então, prosseguiram sem 
interrupções, eram uma fonte natural de decretos moralizantes, muitos 
dos quais foram absorvidos pela legislação régia já sob Pepino III. A au- 
toconfiança franca construiu paralelos com O Antigo Testamento, como 
vimos, e também com os tempos romanos, encorajando as pessoas a olhar 
retrospectivamente os séculos de IV a VI, quando a correção da fé era 
um incandescente assunto político (cf. capítulo 3). Apesar de o período 
merovíngio não ter sido um tempo de programas ideológicos explícitos, 
na Francia, o período visigótico da Espanha, no século VII, o foi, o que 
revela que políticas abertamente moralizantes já tinham raízes potenciais 
no solo ocidental desde a Alta Idade Média; e Teodulfo, bispo de Orléans 
(m. c. 826), o mais importante teólogo do reino de Carlos Magno, tinha 
origens visigóticas (deve-se sublinhar, entretanto, que se os francos fize- 
ram empréstimos aos visigodos, nào emprestaram deles o zelo gótico pela 
exclusão religiosa, como já vimos). Alcuíno, Teodulfo, Paulo Diácono (da 
Itália lombarda), os francos Angilberto de Saint-Riquier, Eginhardo e 
outros, uma vez reunidos na corte de Carlos Magno, nas décadas de 780 
e 790, produziram uma massa crítica para o debate intelectual e para a 
disputa escrita suficiente para expandir-se e durar três gerações. Porém, é 
difícil não ver um plano por trás disso. Foi Carlos Magno quem convidou 
esses intelectuais e quem lhes deu tão grandes dádivas que permitiram 
que eles ficassem na corte, ou próximos dela, ao longo de décadas. A le- 
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gislação programática, embora não redigida pelo rei, é claro, saía em seu 
nome, e era nova. Os sucessos dos anos 770 (particularmente na Itália) 
certamente já haviam persuadido o rei de que ele era especial, e de que 
tinha a missão não apenas de governar os francos e seus vizinhos, mas 
de salvar suas almas. Ele pode ter sido educado para isso no ambiente 
político do reino de Pepino, que era mais eclesiástico — ainda que não 
completamente; Carlos Magno podia até apreciar poesia e teologia, mas 
nunca aprendeu plenamente a escrever. De qualquer modo, parece que 
foi ele que quis assim. Carlos Magno equipara-se a Justiniano, enquanto 
inovador na prática político-moral (embora tivesse um senso de humor 
mais agudo do que Justiniano; nesse caso, o paralelo mais adequado se- 
ria com seu filho Luís, famoso por não sorrir).? A fascinação por Carlos 
Magno - que resultou numa historiografia bastante densa e ininterrupta 
ao longo dos séculos, e que agora se encontra ainda mais elaborada — não 
é inteiramente injustificada. 

Durante o governo de Carlos Magno, todos os tipos de legislação 
tornaram-se mais comuns.” As assembleias régias produziam capitularia, 
isto é, “coleções de capítulos” ou “capitulares”. Esses textos variavam em 
sua formalidade (alguns eram textos escritos oficiais; outros parecem ter 
sobrevivido apenas porque os participantes toinarain suas próprias no- 
tas); eles também variavam em seu objetivo, pois alguns erain diretrizes 
para representantes locais, outros eram promulgações pontuais, porém os 
demais foram adições sistemáticas à lei existente, franca ou lombarda. O 
fato é que havia vários deles; uma edição-padrão de capitulares contém 
85 documentos, referentes apenas ao reino de Carlos Magno, além de al- 
guns decretos que sobreviveram de forma mais fragmentada. Uma parte 
desse ímpeto deve ter vindo da Itália, pois eles começam no final dos anos 
770, e, do ponto de vista de sua frequência, equiparam-se apenas às leis 
lombardas da época de Liutprando; a legislação dos concílios eclesiásti- 
cos, que se mescla parcialmente com a legislação capitular (como ocorre 
na Admoestagáo Geral e com o sínodo de Frankfurt de 794), era outro 
inodelo. Carlos Magno também reeditou a Lex Salica em uma nova ver- 
são, que foi largamente copiada no século IX, e produziu leis para povos 
recentemente conquistados, tais como os saxões. É importante enfatizar 
que nem todas as capitulares foram amplamente copiadas; muitas sobre- 
viveram em apenas um único manuscrito. Quando Ansegis,”! abade de 
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Saint-Wandrille, no Sena, foi em busca de capitulares para organizá-las 
numa edição mais cuidadosa a ser apresentada a Luís, o Piedoso, em 827, 
ele apenas encontrou (ou usou) 29 dessas, e apenas uma (a Admoestagáo 
Geral) datava de antes de 803. Tal como ocorria no Império Romano 
antes do Código de Teodósio, era dificil ter certeza de que leis haviam sido 
aprovadas, pois os carolíngios, ao estilo romano, não consideravam como 
desculpa a alegação de ignorância da lei. Mas algumas circularam muito 
cuidadosamente — como a capitular adicionada à Lei Sálica, de 803, que 
sobrevive em 53 manuscritos (Ansegis a usou também) —, uma das quais 
afirma que Estêvão, conde de Paris, teve sua cópia lida durante uma assem- 
bleia pública e os chefes políticos locais assinaram seu nome nela. Tal mis- 
tura de publicação oral e assinatura formal provavelmente foi comum para 
as leis mais importantes. O “hábito” das capitulares continuou durante o 
governo de Luís, o Piedoso, ao menos até 830, e então no oeste da Francia 
e na Itália, até o final do século IX; também no leste da Francia, os atos 
dos concílios eclesiásticos continuaram a ser registrados. No século IX, 
coleções informais de capitulares começaram a ser mais comuns também, 
particularmente, mas não apenas, na Itália; elas parecem ter sido destina- 
das ao uso na corte judicial. Nenhuina dessas coleções formava conjuntos 
"completos" (as capitulares tendiam, afinal, a ser repetitivas), mas elas, de 
fato, atestam um reconhecimento de que uma mais ampla gama de novas 
leis existia agora, e que seria útil manter-se informado a respeito delas. 
Essas leis e as demais fontes do reinado de Carlos Magno, tais 
como os anais e as coleções de cartas, mostram que o governo das terras 
carolíngias foi essencialmente baseado em antigas fundações, mas que es- 
tas sofreram cuidadosas reformulações na medida do necessário. A rede 
de assembleias públicas, que foi crucial para os merovíngios e os lom- 
bardos, permaneceu determinante no período carolingio. As assembleias 
régias eram realizadas um pouco antes da época das campanhas militares 
anuais e configuravam-se em pontos de referência para reunir os exérci- 
tos; os reis também poderiam convocar assembleias menores ou maiores 
posteriormente, durante o ano, com o fito de preparar políticas para o ano 
seguinte ou caso houvesse assuntos urgentes. Importantes figuras políticas 
— laicas e eclesiásticas — tomavam assento regularmente. Essas assembleias 
foram espaços para uma genuína discussão, não apenas para que os reis 
falassem; Hincmar, arcebispo de Reims (m. 882), ern seu tratado Sobre a 
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ordem do Palácio, de 882. (que se baseava em um texto perdido de Adalardo 
de Corbie, de c. 812, com o mesmo título), de fato, nos diz que o rei nào se 
fazia presente em todas as discussóes da assembleia, mas, ao invés, ficava 
do lado de fora acolhendo as pessoas — e Hincmar era um dos principais 
conselheiros do rei Carlos, o Calvo (840-877), como Adalardo havia sido 
conselheiro de seu primo, Carlos Magno, por isso Hincmar deve ter escrito 
a partir do que sabia. No começo do reinado de Carlos, o Calvo, durante 
a preparação para a guerra civil de 841-842, Nitardo (m. 845), seguidor 
e primo de Carlos, registra, em sua história contemporânea, como a as- 
sembleia de Carlos, em maio de 841, discutiu acerca de em que estrada o 
rei e seu exército deveriam marchar; Carlos estava de acordo com a visão 
da minoria, não da majoria — erroneamente, na verdade, diz Nitardo -, 
mas, de qualquer forma, ele tinha o benefício de escutar um verdadeiro 
argumento. Mesmo sem esse argumento, a participação nas assembleias, 
e nos rituais que elas supunham, reforçava poderosamente a sensação de 
participação coletiva nos assuntos públicos. 

Ao lado dessas assembleias nacionais, havia, em todos os conda- 
dos, assembleias locais, chamadas placita, que se reuniam duas ou três 
vezes por ano sob a presidência do conde, nas quais as elites locais eram 
inseridas na mesma rede pública; os participantes ouviam os relatórios 
das deliberações nacionais (o encontro de 803, do conde Estêvão de Pa- 
ris, foi um desses momentos), e tomavam decisões sobre casos em jul- 
gamento. Os carolíngios regularizaram essas assembleias, por exemplo, 
determinando quais especialistas jurídicos locais deveriam ser chamados 
scabini," em todos os lugares, coisa que, por volta do início do século IX, 
eles de fato estavam chegando a ser, desde o canal da Mancha até a Itália. 
As assembleias do condado também geriam a prestação de juramentos? 
ao rei, outra antiga tradição sistematizada nesse período. Carlos Magno 
instituiu esses juramentos em 789, após as revoltas regionais em Hesse 
e na Turíngia, em 785-786; em 793, ele os tinha feito repetir após uma 
segunda rebelião — empreendida um ano antes por seu filho mais velho, 
Pepino, que fora deserdado —, pois alguns dos rebeldes alegaram não ter 
prestado o juramento em 789, talvez porque fossem muito jovens (não 
que a justificativa tenha aliviado a pena deles, pois Carlos Magno mandou 
executá-los). Essas foram as únicas, e parece que bastante pequenas, rebe- 
liões na Francia, durante seu reinado, porém a resposta do rei foi conferir 
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um caráter mais sistemático aos juramentos formais. Todo homem livre, 
acima de 12 anos, tinha que jurar, e seus nomes precisavam ser registra- 
dos por condes e missi; em 802, essas obrigações foram ampliadas, uma 
vez que aqueles que prestavam o juramento tinham que fazer um voto 
muito mais detalhado para o imperador. Os juramentos eram muito im- 
portantes nesse mundo; aqueles que os quebravam cometiam perjúrio e 
arriscavam receber a condenação (eterna) e não apenas as penalidades 
seculares — perda de terra, mutilação e, algumas vezes, a morte. Os jura- 
mentos podiam ser perigosos: Carlos Magno pôs termo aos juramentos 
por associação, feitos para qualquer um, exceto quando subscritos entre 
um rei e um senhor, e, em 806, decretou que os homens que tivessem agi- 
do assim deveriam bater um no outro e cortar o cabelo um do outro (ou, 
em casos extremos, mutilar seus narizes). Os juramentos prestados ao rei 
proporcionavam maior intensidade ao ritual, inclusive na mais remota das 
assembleias, e reforçavam a presença local da autoridade régia. 

O Império Carolíngio era enorme, maior do que qualquer esta- 
do subsequente na Europa, exceto por breves anos, no auge do poder de 
Napoleão e de Hitler, sendo também extremamente diverso: estendia-se 
das terras da Saxônia (semiconvertidas e desprovidas de estradas) às anti- 
gas sociedades urbanas da Provença e da Itália. Como tudo isso podia ser 
controlado, sem o complexo sistema fiscal e administrativo do Império 
Romano ou do califado?” Eis um desafio quase impossível. A política de 
assembleias era uma parte disso; do mesmo modo, a reunião do exército; 
o palácio — a corte do rei ou imperador —, tanto em Aachen quanto em 
outro lugar, também era um ímã para os ambiciosos de todo esse período, 
que ali procuravam justiça, presentes ou privilégios. Os reis não apenas 


distribuíam presentes, mas também os recebiam, as “dádivas anuais”? 


na 
forma de cavalos e similares, que eram apresentadas em cada assembleia 
geral. Essas ofertas parecem ter trazido consigo uma vantagem militar, e 
eram provavelmente associadas ao fato de que os soldados em campanha 
tinham de levar seus equipamentos e provisões suficientes para três meses, 
o que não representava um investimento pequeno. No lugar de um sistema 
protofiscal, que não pode ser encontrado no período carolíngio (os reis, até 
o fim do século IX, não careciam de recursos, mesmo sem a tributação), 
esse foi um outro elemento no intercâmbio de presentes da participação 


política. Os palácios também eram o centro de uma gama diversificada 
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de rituais coletivos, cada vez mais moralizados, como veremos adiante, no 
próximo capítulo; os demais elementos da agregação política carolíngia 
tinham claras raízes no período merovíngio, mas ela foi em grande par- 
te inovadora. Ora, os reis não se locomoviam por todo o Império, exceto 
quando em campanha militar; Carlos Magno, Luís e seus filhos raramente 
se afastavam das três importantes “paisagens régias”, o vale do Sena, o vale 
do Médio Reno e, entre eles, o núcleo principal das propriedades régias 
e ex-pipínidas ao redor de Aachen. Nem todos os chefes locais podiam ir 
para lá, e os reis precisavam se acercar também dessa gente. 

Uma maneira de fazerem isso era situando estrategicamente os 
seus aristocratas mais confiáveis. Os condes tendiam a proceder de antigas 
elites locais, salvo após as conquistas, como na Alemannia, após Canstatt, 
ou na Itália, no início do século IX; o mesmo acontecia com os bispos. 
Porém, junto a essas elites locais, e interligando-se — e casando-se — com 
elas, também havia famílias mais importantes, aquelas da Reichsaristokra- 
tie, a “aristocracia imperial", como Gerd Tellenbach as denominou em 
1939. Ele e seus sucessores identificaram de 40 a 50 famílias como essas, 
que poderiam ser encontradas em qualquer parte do Império, e cujos 
membros podiam deslocar-se (ou ser deslocados) com alguma facilidade, 
A maioria delas vinha das antigas regiões centrais da Austrásia pipínida, 
estendendo-se ao sul, até o Médio Reno e o norte da Borgonha, embora 
pudessem vir de qualquer lugar, exceto da Itália. Pouquíssimas famílias 
dentre essas tinham origem recente; os carolíngios podiam conceder gran- 
des riquezas e poder aos membros favoritos dessas linhagens numa escala 
inimaginável antes dessa época, muito embora os aristocratas merovíngios 
já pudessem ser muito ricos, como vimos no capítulo 5. Um exemplo bem 
conhecido de família desse tipo são os “widônidas” (como os chamamos 
— os sobrenomes ainda não existiam), estirpe oriunda dos vales do Médio 
Reno e do Mosela;?* no século VIII, parece que a família Widônida estava 
associada a Milo de Trier (cf. capítulo 8) e a uma importante igreja em 
Mainz. Durante o governo de Luís, o Piedoso, e de seus filhos, os mem- 
bros dessa estirpe são encontrados simultaneamente no extremo oeste da 
atual França e no ducado de Espoleto, na região central dos Apeninos da 
Itália, liderando as marcas que faziam fronteira, respectivamente, com 
Bretanha e Benevento, enquanto mantinham seus vínculos na Renânia, 
onde controlavam o principal mosteiro de Hornbach. Eles não seguiram 
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uma simples linha política familiar (na crise de 833-834, que opôs Luís, 
o Piedoso, e seus filhos, o conde de Vannes, Guy, lutou a favor de Luís 
contra seu irmão Lamberto, marqués da marca brerá, que lutava a favor 
de Lotário, filho de Luis, e então encontrou a morte); ao mesmo tempo, 
eles poderiam não ter escrúpulos na hora de se estabelecerem localmente, 
como na distante Espoleto, onde dirigiam uma política em grande parte 
autônoma. Mesmo assim, os widónidas eram fiéis aos ideais carolíngios, 
inclusive à unidade carolíngia — Guido III de Espoleto (m. 895), após a 
extinção do poder carolíngio, em 887, tentou se tornar rei, tanto no oeste 
da Francia quanto na Itália, e realmente acabou por ser coroado impera- 
dor, em 891. Sem essa unidade, o alcance geográfico de seu poder teria 
deixado de existir, e, de fato, foi o que aconteceu, pois não se encontram 
mais indícios dessa família fora da Renânia, após a década de 890 (ali 
a família continuou importante; a dinastia saliana dos reis germânicos 
provavelmente descendia dela). Os reis apoiavam-se bastante sobre famí- 
lias como essa, porém o reverso também acontecia; em muitos aspectos, 
o Império Carolíngio foi uma imensa oligarquia, e, dado o enraizamento 
do poder de aristocracias grandes e pequenas, não poderia ser diferente. 
É um ponto que será analisado melhor a seguir. 

Nas províncias, nem todos os que dependiam dos reis vinham de 
famílias importantes como essa. Os carolíngios fizeram considerável uso 
de vassalos régios,? dos quais nem todos eram ricos, mas todos estabelece- 
ram laços cerimoniais particularmente estreitos com os reis, em rituais de 
juramento e homenagem personalizados. Tais vassalos podiam ser homens 
locais, convocados ao palácio e ao exército, ou então aristocratas, tanto ricos 
quanto medianos, trazidos de fora; de qualquer forma, eles são menciona- 
dos na legislação como homens em quem os reis podiam certamente con- 
fiar (os aristocratas tinham seus próprios vassalos também, e dependiam 
deles). A vassalagem foi a sucessora direta da fidelidade pessoal do mundo 
merovíngio e da Itália lombarda; a novidade consistia, mais uma vez, na 
possibilidade de deslocamento dos vassalos. É esse movimento de homens 
e de famílias que distingue os primeiros carolíngios de seus predecessores. 

Além disso, os reis, sistematicamente, enviavam representantes 
para as províncias. Esses representantes, chamados de missi,” agiam como 
os olhos e os ouvidos do rei. Seu cargo tinha antecedentes merovíngios e, 
em especial, lombardos, porém Carlos Magno regularizou-o e dividiu a 
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regiáo central das terras francas, em 802, em missatica, isto é, territórios 
nos quais uma dupla de missi, sendo um conde e um bispo, regularmente 
fazia visitas regulares com o fito de escutar as queixas contra os condes lo- 
cais e outros poderosos. À Itália e a maioria das outras terras conquistadas 
tinham seus próprios missi. Com frequência, os missi não costumavam ser 
estranhos ao seu território — arcebispos locais podiam ser 72issi populares, 
por exemplo —, porém, mais uma vez, eles deviam lealdade e responsabilida- 
de direta ao rei, a quem era esperado que se reportassem com regularidade, 
por escrito, se necessário. Em alguns casos judiciais de que temos notícia, 
os missi obrigaram os funcionários locais a prestar contas, tal como ocor- 
reu em 804, em Rižana, Ístria, quando trés issi acataram as reclamações 
de 172 chefes locais que acusavam o duque João de Ístria de agir à revelia 
dos costumes regionais; João pediu desculpas, e tudo indica que os costu- 
mes foram restaurados. Seria erróneo considerar os missi e seus territórios 
como algo completamente institucionalizado, porém os reis certamente 
os consideravam habituais até o final do século IX, exceto, parece, no les- 
te da Francia. E decerto temos evidências que atestam uma comunicação 
escrita regular, de ida e de volta, entre as províncias, seja por meio de pes- 
soas denominadas »missi ou de outros funcionários, como, por exemplo, a 
instrução que Hetti, arcebispo de Trier, na qualidade de missus, enviou ao 
bispo de Toul, em 817, dizendo a ele para se mobilizar contra a revolta do 
rei Bernardo da Itália, naquele mesmo dia; ou as cartas de Luís, o Piedoso, 
enviadas em 832 para dizer a dois vassalos que estivessem presentes como 
mensageiros no caso de seu misss ou seu conde precisar enviar uma men- 
sagem ao imperador; ou o pedido que Carlos, o Calvo, dirigiu aos seus clé- 
rigos, em 845, para mantê-lo informado sobre a situação de seus mosteiros, 
coisa que o abade Lupo de Ferriéres procurou cumprir à risca; ou as listas 
de homens que juraram fidelidade a Carlos, o Calvo, em Reims, em 854, 
incorporadas a uma cópia de um capitulário do arcebispo Hincmar que 
era, provavelmente, um missus local.?! Os homens deveriam deslocar-se o 
tempo inteiro, dirigindo-se ao tei/imperador ou, algumas vezes, à rainha 
(o que não era tarefa fácil, pois eles também se deslocavam), e mantê-los 
informados;? com efeito, em Sobre a ordem do Palácio, Hincmar supõe 
que recebê-los era uma importante tarefa dos reis (os aristocratas e os bis- 
pos tinham suas próprias redes de comunicação, que os mantinham a par 
da política, o que presumivelmente tornava as estradas ainda mais cheias). 
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Sem a existência de uma comunicação regular e detalhada — como presu- 
mimos que houve —, que não era nova, mas que foi grandemente ampliada, 
teria sido impossível governar o Império. 

Essa complexa rede de instruções e de prestação de contas teria 
realmente funcionado? Há duas explicações. À primeira afirma que a 
complexidade e a flexibilidade da administração carolíngia eram autossus- 
tentáveis. Os reis e seus conselheiros estavam constantemente inovando 
e aprimorando, e poderiam mover-se rapidamente; a convocação militar 
de Luís, o Piedoso, contra Bernardo, em 817, por exemplo, foi tão rápida 
que pegou o rebelde completamente de surpresa. Na realidade, o “sistema” 
da legislação capitular, ou de Sobre a ordem do Palácio, de Hincmar, era 
mais flexível, e isso era uma vantagem, pois poderia ser moldado para se 
adequar à diversidade das províncias. E a centralidade da corte régia (ou 
cortes, após 840) permanecia intacta, pois todos os chefes políticos (e os 
que pretendiam sê-lo) continuaram a gravitar em torno dos reis, na déca- 
da de 880, absorvendo, como visto, o cuidadoso programa moralizante da 
correctio carolíngia; há bons indícios de que os aristocratas eram alfabe- 
tizados? e até mesmo de que compravam livros, o que ajuda a corroborar 
esse argumento. Isso se ampliou até alcançar as províncias graças à rede de 
ricos mosteiros reais, desde Corbie, no norte da atual França, a St. Gallen 
e Reichenau, no sul da moderna Alemanha e até na Itália; e graças ainda 
mais à densa rede de comunidades de catedrais, muitas das quais tinham 
grandes bibliotecas e intelectuais treinados que podiam debater e, de fato, 
debatiam teologia e política, até o final do século IX, cujos efeitos, em al- 
guns casos, chegaram à prática política. 

À outra explicação afirma que tudo isso era uma farsa. À aristocra- 
cia, tanto a secular quanto a eclesiástica, era corrupta, de alto a baixo, e só 
buscava seu próprio interesse.” Teodulfo de Orléans redigiu um poema, 
por volta de 800, entre outras coisas, contra a corrupção judicial, que havia 
se tornado incompreensível para as pessoas de seu missaticum no sul da 
França, dada a quantidade de presentes com que os litigantes procuravam 
suborná-lo; muitos dos abusos que os missi procuravam corrigir eram, na 
verdade, atos censuráveis cometidos por outros missi; o irmão mais novo 
de Adalardo de Corbie, chamado Wala (m. 836), quando foi zissus na 
Itália, na década de 820, descobriu um elaborado plano para acobertar 
a expropriação e o posterior assassinato de uma viúva, que se estendia de 
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norte a sul no reino italiano; o conde Matfrid de Orléans, uma das prin- 
cipais figuras da corte durante a década de 820, foi criticado, por volta de 
827, por Agobardo de Lyon porque estabeleceu “um muro” entre o impe- 
rador e os criminosos, “a fim de protegê-los da correctio"; há vários outros 
exemplos de mau comportamento aristocrático nesse período, que também 
foi, de fato, marcado por uma notável opressão dos pobres, como as pró- 
prias capitulares nos informam. Quanto ao projeto imperial, ele já estava 
em desintegração na década de 830, e só se manteve completo quando do 
governo de Carlos, o Calvo, e seu conselheiro Hincmar;? em sua maioria, 
os demais carolíngios prontamente assumiram a mais dura realpolitik do 
século X. Em todo caso, a ambição de uma reforma da legislação carolíngia 
revelava sua desesperada ingenuidade, e sua constante repetição punha às 
claras o seu fracasso (talvez isso tenha sido uma boa coisa, pensava Michael 
Wallace-Hadrill, ao escrever uma versão mais simpática: “caso [o progra- 
ma de Hincmar] tivesse funcionado, a sociedade carolíngia teria sido um 
Estado-policial"). Os carolíngios foram atípicos apenas em sua retórica, e 
em seus sucessos militares, que comecaram a diminuir no século IX, o que 
deixou o Império aberto a uma guerra civil e a uma fraca defesa militar 
(porque não remunerada) contra os ataques externos. 

O que é curioso, no período carolíngio, é que ambas as explicações 
estão em grande parte corretas. Os aristocratas eram sempre violentos, cor- 
ruptos e gananciosos, mas, em contrapartida, tinham ciência da ideologia 
de responsabilidade pública daquele período, e, presumivelmente — algu- 
mas vezes, como decerto aconteceu com Duoda -, associavam-na ao seu 
desejo de salvação pessoal após a morte, desejo que certamente sempre nu- 
triam. O estado estava em situação precária e era demasiado extenso para 
as tecnologias governamentais do período; no entanto, chama a arenção a 
frequência surpreendente com que ele faz sentir sua presença resoluta, até 
mesmo em coleções de documentos locais. Ao longo do século [X, temos 
exemplos de camponeses que apelavam aos tribunais públicos contra seus 
senhores? na Itália, na Francia, na Septimánia (atual Languedoc), por 
questões de status pessoal, de valor de arrendamento ou por terras que se 
lhes haviam tirado; eles quase sempre perdiam, mas o fato de se sentirem 
incomodados, em um sistema político tão obviamente comandado pela 
aristocracia, implica que sabiam que o sistema poderia, ao menos de vez 
em quando, funcionar como deveria, e tais casos se tornarão muito mais 
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raros posteriormente. Houve uma dialética constante entre o estado, com 
seus imensos poderes de patronato, e as sociedades locais,” ao longo de 
quase todo o Império (o poder régio cedeu apenas nas bordas, como no 
leste da Baviera, em Espoleto ou na Catalunha). Os poderes locais tinham 
de ficar atentos em relação aos reis, e aceitar suas orientações políticas, o 
que incluía qualquer programa ideológico que tivessem, não só porque os 
reis eram perigosos, mas também porque não faziam tudo aquilo que seus 
próprios programas ordenavam. Exploraremos essas contradições, e suas 
ironias, neste e no próximo capítulo. 

Carlos Magno veio a falecer em 814, e Luís, o Piedoso, que no 
ano anterior havia sido coroado imperador por seu pai, imediatamente 
marchou para o norte, em direção a Aachen, deixando para trás o seu sub- 
-reino, na Aquitânia, a fim de assumir o poder. Ele retratou a si mesmo 
como um dirigente organizador e reformador, e expulsou sumariamente 
as suas irmãs, começando por Berta, do palácio onde elas atuavam mais 
ou menos como uma espécie de “rainhas coletivas” para seu pai, desde que 
sua última esposa falecera, em 800. O imaginário dos primeiros anos de 
Luís enfatiza seu moralismo, em oposição à licenciosidade do reinado de 
seu pai; Carlos Magno teve uma série de amantes até sua morte, e suas fi- 
lhas,* que ele não permitia que se casassem, também tinham seus amantes 
— o de Berta era o intelectual cortesão Angilberto, com o qual ela gerou o 
historiador Nitardo. Pelo que podemos saber, a vida sexual de Luís, des- 
de que se tornou adulto, ficou restrita ao leito conjugal, ao contrário do 
que ocorria com a maioria dos homens carolíngios; todavia, sua crítica à 
imoralidade sexual do palácio (o centro moral ideal da entidade política, 
logo, muito vulnerável a tal crítica, como veremos no próximo capítulo) 
constituiu um procedimento-padrão da retórica política do século IX, e 
seria retroaplicada à própria corte de Luís, na década de 830. Luís com- 
prometera-se com a reforma monástica, e sua primeira grande iniciativa 
política foi a realização de dois concílios reformistas, em Aachen, em 816- 
-817, que revisaram a Regra de Bento de Núrsia e a estenderam para todos 
os mosteiros do Império.” Em 817, ele também estabeleceu critérios para 
a divisão do Império entre seus três filhos, quando de sua morte, o que 
excluía da sucessão Bernardo, filho de seu irmão Pepino, que já era rei da 
Itália (812-817); Bernardo, como era de esperar, revoltou-se com o apoio 
de não poucos magnatas francos (inclusive de Teodulfo de Orléans), mas, 


529 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


como já vimos, fracassou. Bernardo foi julgado, em 818, e sentenciado à 
morte, porém, seguindo o padrão carolíngio, a sentença foi comutada por 
cegueira, pela qual, no entanto, ele veio a falecer. 

Após 818, Luís enfrentou pouca oposição durante um tempo, e a 
década seguinte pode ser vista como o apogeu da auroconfiança carolíngia. 
As guerras, por ora, eram de pequenas proporções, e a atenção do impe- 
rador concentrava-se nas elaboradas e complexas políticas de corte, em 
Aachen, marcadas por regulares embaixadas de diferentes vizinhos, pela 
redação de outro denso conjunto de capitulares (muitas delas coletadas 
por Ansegis em 827), e por um reordenamento administrativo realizado 
pelo principal arquichanceler Helisachar (814-830), que viera da Aqui- 
tânia junto com Luís, e pelo principal arquicapelão Hilduíno, abade de 
Saint-Denis e de quatro outros mosteiros (819-830). O controle do im- 
perador sobre o ritual da corte foi marcado, acima de tudo, pela sua deci- 
são, na assembleia geral de 822, em Artigny,* de realizar uma peniténcia 
pública pela morte de Bernardo, imitando a peniténcia que Teodósio I 
fizera, em 390, de acordo com um de seus biógrafos. Ao mesmo tempo, 
Luís chamou de volta os parentes (masculinos) que tinha exilado da corte, 
notavelmente seus primos e possíveis rivais, Adalardo e Wala; a reconci- 
liação da família carolíngia estava quase completa. 

A calmaria dos anos 820 foi, contudo, interrompida abrupta- 
mente, em 829-830. Formaram-se duas facções na corte: uma ao lado de 
Lotário (817-855), o filho mais velho de Luís, que já era imperador (des- 
de 824), porém com o mandato político restrito à Itália; a outra facção 
reunira-se ao redor de Judite, a segunda esposa de Luís, e de sua família. 
Em 828, Hugo, o sogro de Lotário e conde de Tours, juntamente com seu 
colaborador Matfrid de Orléans, havia perdido o cargo. Em 829, Bernar- 
do de Septimânia, conde de Barcelona, foi trazido como camareiro, um 
cargo tradicionalmente muito próximo da rainha, sendo visto em poucos 
meses como “o segundo em comando”; contudo, ele foi considerado (por 
razões não esclarecidas) uma figura altamente controversa, e acabou sen- 
do, por volta de 830, acusado de adultério com Judite. Lotário ganhou 
o apoio de seus irmãos, Pepino, rei da Aquitânia (817-838), e Luís, rei da 
Baviera (817-876), para levar a cabo um golpe secreto, em abril de 830, 
significativamente também apoiado pela velha guarda da corte, Helisa- 
char, Hilduíno e Wala. Bernardo fugiu, e Judite foi temporariamente exi- 
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lada, até que Luís, o Piedoso, readquiriu o controle, no mês de outubro, 
e fez trazê-la de volta (o que não incluiu Bernardo). Em 833, as tensões 
aumentaram novamente, e muita coisa se repetiu; dessa vez, o imperador 
Luís marchou com um exército para encontrar Lotário e seus irmãos, que 
haviam se reunido na Alsácia, a pedido do papa Gregório IV. No lugar 
estabelecido para o encontro, que depois passaria a ser chamado de “Cam- 
po das Mentiras”, o exército de Luís se desfez, juntando-se ao grupo de 
Lotário, e Luís foi deposto em benefício deste, Nessa ocasião, a penitência 
pública não foi voluntária; tudo o que Luís pôde fazer foi recusar-se a pro- 
fessar os votos monásticos quando esteve confinado em Saint-Denis. No 
entanto, assim como acontecera em 830, Lotário e seus irmãos entraram 
em luta — Lotário, como seu pai, estava claramente empenhado em ser o 
carolíngio dominante -, e Luís acabou sendo restabelecido, em 834. No 
ano seguinte, em Metz, celebrou-se uma nova coroação cerimonial, e Luis 
estabeleceu novamente seu poder; confinou Lotário, mais uma vez, na 
Irália, porém não se vingou com violência de nenhum de seus partidários 
(eles meramente perderam suas terras e seus cargos ao norte dos Alpes, e 
alguns deles, como Hilduíno, logo os adquiriram de volta). Desde então, 
Luis manteve o controle até sua morte, em 840. 

Os eventos de 830-834 com certeza perturbaram grandemente o 
equilíbrio do governo imperial e das redes de patronato das terras carolin- 
gias. Eles também tém sido vistos, até muito recentemente, como um sinal 
de iminente colapso carolíngio, talvez estimulado pela hostilidade aristo- 
crática, e também como um sinal de fraqueza do próprio Luís, o Piedoso. 
Entretanto, Luís não era flexível ou complacente, não mais do que o eram 
seus filhos — daí, na verdade, o fato de que a revolta ocorreu duas vezes; e as 
reações aristocráticas à crise mostram um estado de alarme mais do que um 
senso de nova oportunidade. Eginhardo (m. 840),º por ora retirado a seu 
mosteiro de Seligenstadt, próximo a Frankfurt, apesar de ter sido apoiador 
de Luís (ele preservou, em sua coleção epistolar, uma carta muito rude diri- 
gida a Lotário, escrita em 830), foi prudente o suficiente para cair enfermo 
durante os dois momentos de crise, porém depois temeu que os reis pudes- 
sem não entender a situação e escreveu a amigos na corte para pedir-lhes que 
atestassem a sua lealdade a Luís, o Piedoso, e também a Luís da Baviera (cuja 
base de poder era próxima de Seligenstadt), e mesmo a Lotário; em uma 
carta dirigida a um dependente, em 833, Eginhardo pede que ele transmita 
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os “costumeiros dons” ao então vitorioso Lotário, e que depois lhe conte a 
respeito da reação do rei. Eginhardo era, graças às suas longevas conexões 
com o palácio, um importante patrono local e intermediário político, e fica 
claro, nas cartas daqueles anos, quanta intermediação precisaria ser feita 
em um período de acentuadas mudanças políticas, pois os reis poderiam 
retirar, e de fato retiravam, os benefícios de quem não fosse totalmente leal. 
Assim, Eginhardo, no final de 833, escreveu a um amigo para pedir-lhe que 
intercedesse junto a Lotário por um certo Frumoldo, que tinha recebido de 
Carlos Magno um benefício próximo a Genebra, mas estava muito doente 
para viajar até a corte e se encomendar ao novo governante (Genebra estava 
muito longe de Seligenstadt; o patronato de Eginhardo era muito extenso); 
ou novamente, por volta da mesma época, a outro cortesão que poderia, 
esperava-se, persuadir Lotário a permitir que um aristocrata e seu irmão 
mantivessem seus benefícios conjuntamente nos reinos de Lotário e de Luís 
da Baviera. O fato de Eginhardo ter conservado essas cartas indica que elas 
eram habituais, e também, talvez, bem-sucedidas: seu contemporâneo mais 
jovem, o poeta Valafrido Estrabo (m. 849), escreveu um prólogo para a Vida 
de Carlos Magno, de Eginhardo, em que notava, com bastante ironia, o 
quanto o autor tinha mantido “uma notável e divinamente inspirada dis- 
tância” da crise do reinado de Luís. Isso difere do que aconteceu com o pró- 
prio Valafrido, que foi exilado de seu mosteiro, em Reichenau, por Luís da 
Baviera, ein 839-842; Valafrido é, assim, duplamente uina testemunha de 
quão difícil era evitar problemas na década de 830, Esse não era um período 
de crise do qual os potentados poderiam tirar proveito fácil. 

Certamente é melhor ver a crise da década de 830 como produto 
de dois problemas subjacentes, a disputa entre as facções da corte e a ten- 
são regular que todo governante carolíngio enfrentava quando seus filhos 
ficavam adultos e tornavam-se afoitos para ter sucesso. Essa confluência 
agravou-se ainda mais pelas controvérsias sobre teologia e ética política, e 
pelo fato de que Judite deu a Luís um quarto filho, chamado Carlos, em 
823, o que forçaria o pai a conceder algum espaço num Império já repar- 
tido (a ele foi confiada a Alemannia, uma área politicamente secundária, 
porém 829 foi um ano significativo — Nitardo”? depois pensou que isso 
teria sido o pretexto para a primeira rebelião de Lotário). Deve-se frisar que 
Carlos Magno, pai de Luís, soube gerenciar melhor os seus filhos, e assim 
procederam os próprios filhos de Luis: Lotário, Luís e Carlos resistiram 
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às rivalidades de seus filhos adultos sem nunca perder a iniciativa. Juízos 
errados nos anos cruciais, por volta de 830, parecem ter prejudicado a se- 
veridade habitual de Luís, o Piedoso. Contudo, após a sua morte, em 840, 
não é dificil ver como seus herdeiros entraram em guerra civil. Pepino da 
Aquitânia morrera, em 838, permitindo a Luís alocar Carlos como seu 
herdeiro na parte ocidental do Império (à custa do filho de Pepino, isto é, 
Pepino, o Jovem), o que deveria ter facilitado as coisas; mas Carlos, o Calvo, 
e Luís, o Germânico, como os historiadores desde enrão passaram a cha- 
má-los, não estavam inclinados a deixar Lotário desempenhar o papel de 
liderança que ele considerava seu direito. Foi por causa disso que a guerra 
civil estourou, em 841-842. Uma sangrenta, porém inconclusiva batalha 
em Fontenoy, em 841, assustou os potentados francos — outro sinal de que 
eles não estavam prontos para aproveitar a crise —, e Lotário, afastado de 
Aachen em 842, concordou com a paz; por meio do Tratado de Verdun, 
em 843, o Império foi dividido mais uma vez, agora com muito mais cui- 
dado. Carlos ficou com o oeste da Francia (incluindo a Aquitânia), Luís, 
com o leste da Francia (incluindo a Baviera, a Alemannia e a Saxônia), e 
Lotário, com as terras ao redor de Aachen, Borgonha, Provença e Itália. 
À região central franca, onde as propriedades régias eram mais densas, foi 
dividida organizadamente em três; cada irmão ficou com uma das “pai- 
sagens régias”, e, além disso, designou o reino periférico no qual era mais 
forte. O fato de que a divisão pareça absurda sobre um mapa, como ocor- 
ria frequentemente com as partilhas merovíngias, salienta até que ponto 
os três irmãos ainda viam o Império como um projeto comum; talvez isso 
também mostre que nenhuma das partes realmente pensou que a divisão 
seria permanente. Porém, foi. À única importante exceção foram as terras 
ao redor de Aachen, nomeadas Lotaríngia por quem as herdou, Lotário 
II (855-869), filho de Lotário; quando da morte de Lotário II, essas terras 
foram divididas entre Carlos e Luís (desde então, Aachen tornou-se mar- 
ginal, permanecendo como uma fronteira; no século X, a Lotaringia foi 
absorvida pela Francia Oriental). Mesmo assim, o Tratado de Verdun não 
deve ser superestimado como um ponto de divisão. Sabemos que a Francia 
Ocidental veio a se tornar a “França”, e que a Francia Oriental tornou-se a 
“Alemanha”, porém os homens daquela época não tinham essa noção, e o 
imaginário de uma única Francia dirigida por vários governantes persistiu 
até depois de 1000, como veremos no capítulo 18.% 
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A divisão do Império foi um retorno às normas dos séculos VI e 
VII, tendo sido considerada inevitável e certamente apropriada por quase 
todos; afinal, Carlos Martel e Pepino III tinham, ambos, dividido suas 
terras temporariamente, e Carlos Magno teria feito o mesmo. Foi também 
um retorno às lutas e guerras ocasionais das décadas de 600. As terras de 
Lotário, região central no norte, ao redor de Aachen, parecem as mais cal- 
mas, embora isso seja porque dois dos maiores continuadores dos Anais 
Reais Francos, os Anais de Saint-Bertin e os Anais de Fulda, foram escritos 
durante os reinados de Carlos e Luís, respectivamente. Luís, o Germâni- 
co, ^ parece estar no controle de toda a Francia Oriental, ao menos após 
a sangrenta supressão de uma revolta camponesa, a Stellinga, na Saxônia, 
em 842. Luís passou seu longo reinado (ele morreu em 876) lutando na 
fronteira oriental, particularmente contra os boêmios, e os governantes 
morávios cada vez mais poderosos, isto é, Rastislau (846-870), que foi cap- 
turado e cegado pelos francos, e seu sucessor, Sviatopluk (ou Zwentibald) 
(870-894): esses príncipes tinham expandido seu poder para o vácuo po- 
lírico que se seguiu ao colapso dos ávaros. Sviatopluk, em particular, lutou 
contra os francos de igual para igual, e tinha considerável influência so- 
bre os aristocratas bávaro-orientais, em meados dos anos 880. Todavia, a 
importância da fronteira oriental e a tradicional natureza das campanhas 
naquela região permitiram a Luis sustentar uma eficácia militar baseada na 
guerra ofensiva, coisa que não ocorria desde os tempos de Carlos Magno. 
Daí, sem dúvida, a facilidade com a qual ele encarou as revoltas sucessivas 
de seus três filhos, em 857-873. O leste da Francia era mais difícil de go- 
vernar, de certa forma, pois boa parte dele nunca integrou o Império Ro- 
mano, consequentemente lhe faltava uma boa rede de comunicação ou de 
cidades, exceto nos extremos sul e oeste; Luís, provavelmente, tinha pouco 
controle direto na ainda periférica Saxônia, e raramente ia até lá. Mesmo 
assim, quando lá estava, principalmente em 852, ele comandava os placita 
e fazia justiça, como qualquer outro rei carolíngio, e, embora não emitisse 
capitulares, e parece ter tido uma administração mais simples do que seus 
irmãos, seus bispos, liderados pelos influentes arcebispos de Mainz, no 
Reno — uma cidade romana, no coração das terras régias carolíngias —, com- 
portavam-se como todas as demais comunidades eclesiásticas carolíngias, 
realizando concílios e fazendo a lei (de fato, sua primeira nomeação para 
o cargo de bispo de Mainz contemplou o influente teólogo e comentador 
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bíblico Rábano Mauro, 847-856). Tal situação, somada aos exércitos de 
Luís, tornou o reino franco-oriental um herdeiro ativo do reino de Carlos 
Magno e de Luís, o Piedoso. 

Na Irália, o filho de Lotário, Luís II (840-875),9 que estava no 
controle exclusivo do reino (com o título imperial), por volta de 850, ope- 
rava sem dificuldade aparente, e parece ter sido um governante eficaz. Ele 
certamente foi um praticante da reforma carolíngia e, desde 850, promul- 
gou capitulares e leis conciliares a fim de combater abusos, o primeiro de 
uma série italiana que terminaria apenas em 898. Ele e sua esposa, Engel- 
berga (m. 891), uma rainha excepcionalmente influente, tiveram um con- 
trole mais ativo sobre o governo do que a maioria dos carolíngios; Luís foi 
seguro o suficiente para promover aristocratas lombardos, pela primeira 
vez em meio século, ao lado de trés ou quatro importantes famílias da 
Reichsaristokratie (incluindo os parentes de sua esposa, os “supônidas”). 
Ele claramente foi herdeiro de reis, como Liutprando, e também levava a 
sério seu título imperial; em uma carta dirigida ao imperador bizantino, 
afirmava representar toda a dinastia carolíngia. Apenas Luís II, dentre os 
governantes carolíngios, podia assumir o risco de um longo e ininterrupto 
período (866-872) de campanhas militares no exterior, contra os árabes 
que tinham tomado Bari, no sul da Itália; ele reconquistou Bari, mas foi 
então aprisionado pelo príncipe Adelchis de Benevento (853-878), em 871, 
que não tinha razão para aceitar que o poder carolíngio se estendesse tão 
ao sul. Tal acontecimento significou uma humilhação para Luís, e, como 
compensação, ele teve que ser recoroado — no entanto, naquele momento 
ele não enfrentava oposição no norte da Itália. Naquela região, as normas 
do poder carolíngio não estavam ainda sob ameaça. 

Carlos, o Calvo, de longe, enfrentou os maiores problemas entre os 
carolíngios desse período. Esse fato, mais a extensa documentação de seu 
reinado, fez com que ele fosse o mais bem estudado rei tardo-carolíngio, 
embora também fosse o menos típico. Para começar, seu reino foi o úni- 
co, em 843, que teve outro reclamante, Pepino, o Jovem, que reivindicou 
a Aquitânia com bastante força, até 848, e então, com pausas e retomadas, 
até sua morte, por volta de 864. Em segundo lugar, ele teve que enfrentar 
o ataque externo mais sistemático de invasores vikings. Os vikings que 
invadiram a Francia e a Inglaterra vinham principalmente da Dinamarca 
(quanto aos vikings noruegueses, eles se dirigiam com mais frequência para 
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a Escócia e a Irlanda). Eles formavam bandos guerreiros de um tipo comum 
à Alta Idade Média, tendo tamanho parecido com o dos primeiros exérci- 
tos anglo-saxóes, embora nunca fossem tào numerosos quanto os francos, 
mesmo quando se tornaram maiores no final do século. Suas invasões cram 
iniciativas privadas, pois eles não estavam sob o controle dos reis da Dina- 
marca (ao menos é o que eles alegaram quando foram repreendidos pelos 
francos, o que não deixava de ser plausível, dados os limites da força régia 
dinamarquesa; cf. capítulo 20). Os vikings eram pagãos, o que os liberava 
do pudor cristão durante os saques das igrejas, as maiores depositárias de 
riqueza, coisa que fazia o horror dos escritores eclesiásticos. Os vikings 
faziam dos barcos a sua base: essa era a grande diferença em relação às in- 
cursões fronteiriças em outras localidades francas, que ademais eram bem 
parecidas, já que os vikings podiam atacar de surpresa e fugir, subindo os 
rios franceses, antes que pudesse chegar algum exército de defesa. 

As grandes invasões vikings começaram em 834, com um ataque 
no porto do Reno, em Dorestad; os proprietários de barcos também eram 
mercadores e conheciam bem Dorestad — tão bem, que sabiam que o siste- 
ma político franco estava agitado em 834. Os vikings atacaram Dorestad 
e, logo em seguida, a Frísia; já em 841, Lotário concedeu Dorestad em 
benefício a Haroldo, membro da família régia dinamarquesa, e depois, 
a seu irmão mais novo, Rorik. Este controlou grande parte da Frísia e a 
defendeu para os francos com muita fidelidade durante a maior parte do 
tempo entre 845-875. O resultado é que os vikings raramente subiram 
mais o Reno para molestar as terras de Lotário e Luís, o Germânico, ex- 
ceto quando das grandes invasóes, em 881-883. Em contrapartida, Car- 
los, o Calvo, teve de enfrentar ataques regulares em sua faixa costeira, e 
até mesmo nos rios Sena, Loire e Garona, ininterruptamente, desde 841. 
Carlos nunca conseguiu se livrar deles, que se tornaram como que uma 
permanente ferida a seu lado. Os vikings logo comegaram a passar o inver- 
no nas embocaduras dos rios. Carlos ora lutava contra eles, ora comprava 
a paz pela cessáo de tributos (uma resposta menos popular, porém mais 
eficaz); por duas vezes, ao final de seu reinado, cle realmente organizou 
um imposto geral para pagá-los." A medida mais eficaz talvez tenha sido 
fortificar as pontes que cruzavam o Sena, em 862, e o Loire, em 873, com 
o fito de bloquear a passagem dos barcos. Durante os 15 anos seguintes 
a 865, os vikings passaram a assaltar com mais frequência a Inglaterra, o 
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que aliviou um pouco a pressão sobre a Francia nos últimos anos da vida 
de Carlos. No entanto, os vikings nunca foram embora realmente. 

À aura de fracasso militar, ou ao menos de crise, pairou assim sobre 
Carlos, o Calvo, e essa deve ser uma das principais razões pelas quais ele 
enfrentava maiores dificuldades com sua aristocracia do que seus irmãos e 
sobrinhos. À aliança anti-Lotário, que Carlos estabeleceu com seu irmão 
Luis, chegou a termo, na década de 850, e, em 854, Luís, o Jovem, filho de 
Luís, o Germânico, dirigiu-se para a Aquitânia para verificar se eram sérios 
os convites que os aristocratas aquitanos haviam feito a seu pai. O resul- 
tado mostrou-se fraco e, por volta de 858, o descontentamento aumentou 
ainda mais (era um período ruim por conta dos vikings e porque Pepino, 
o Jovem, havia reaparecido na Aquitânia), e numerosos potentados, laicos 
e eclesiásticos, estavam preparados para convocar Luís, o Germânico. Car- 
los ainda gozava do apoio de ninguém menos que Hincmar de Reims e da 
maioria de seus outros bispos, e Luís teve de retroceder; porém, o episódio 
mostrou as incertezas que Carlos tinha que enfrentar. O grupo pró-Luís, 
que incluía o poderoso Roberro, o Forte, conde de Anjou (m. 866), que 
vinha de uma importante família aristocrática imperial da Renânia, os 
“rupertinos” ou “robertinos”, voltou atrás e manteve seus honores. Carlos 
não enfrentou outra revolta semelhante, mas, em outras ocasiões, teve de 
negociar com aristocratas insatisfeitos: uma dessas ocasiões ocorreu quan- 
do ele, já perto do fim da vida, ocupou a Itália (c tomou o título imperial) 
porque Luís II, em 875, morrera sem deixar herdeiros; ao mesmo tempo, 
em 876, Carlos fracassadamente atacou Luís, o Jovem (876-882), que ha- 
via sucedido a seu pai na maior parte da Francia Oriental. Carlos tentava 
afirmar-se como o carolíngio dominante, sem, contudo, assegurar sua 
base. Hincmar ficou furioso, e vários dos magnatas de Carlos pensaram 
que ele estivesse passando da medida. Porém, com a morte de Carlos, em 
877, a política voltou ao normal. 

Carlos manteve a hegemonia sobre seus aristocratas. Reforçou as 
bases de poder de seus fideles mais úteis, como Roberto de Anjou (pelo 
menos antes de 858) ou Bernardo, marquês de Gothia (novo nome para 
a Septimânia), que, após 865, passou a ser a sua base no extremo sul. Em 
particular, Carlos patrocinou Boso (m. 887), irmão de sua segunda esposa, 
Riquilda, que foi nomeado camareiro de seu filho, Luís, o Gago, em seu 
sub-reino da Aquitânia, em 872, assim como conde de Bourges e Viena; 
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em 876, ele foi nomeado vice-rei de Carlos, na Itália, e tornou-se marido 
da única filha de Luís II, Ermengarda. Porém o rei Carlos também remo- 
via, segundo sua vontade, os bonores de magnatas e os deslocava de um 
lugar a outro; quando Roberto morreu em batalha contra os vikings, seu 
filho Eudes não pôde herdar o condado de Anjou e veio a perder outros 
condados de seu pai, em 868 — Eudes só voltou a gozar do favor régio em 
882, quando assumiu o cargo de conde de Paris. De forma semelhante, 
Bernardo de Gothia, que se rebelou, em 878, contra Luís, o Gago (rei da 
Francia Ocidental de 877-879), foi sumariamente despojado de suas ter- 
ras e de seus cargos, e nunca os obteve de volta. Carlos era generoso com 
a terra; concedeu não apenas benefícios em grau maior do que outros ca- 
rolíngios haviam feito, mas também domínios com plena posse; porém, 
ele igualmente os tomava de volta com alguma facilidade. * 

Carlos também se envolveu nas complexidades da correctio e do 
ritual carolíngios. Incrementou seu palácio de Compiègne”? para ser outra 
Aachen, incluindo seus edifícios; criou alguns cerimoniais originais, como 
quando presidiu um sínodo, em Pontião, durante um mês entre junho-ju- 
lho de 876, após sua coroação im perial; no início do sínodo, ele vestia trajes 
francos e, no final, trocou-os por trajes bizantinos e uma coroa. Os ecos 
imperiais já eram visíveis em suas capitulares maiores, o Edito de Pitres, 
de 864, que se vale substancialmente do Código de Teodósio (assim como, 
explicitamente, de Ansegis). Carlos, à semelhança de seu pai, era muito 
preocupado com o aperfeiçoamento administrativo; Pitres, por exemplo, 
também procedeu a uma reforma na cunhagem de moedas, cujo volume 
de produção demonstra que foram efetivamente usadas. Seus missi ainda 
exerciam sua função, como nos dias de Carlos Magno. E Carlos, o Calvo, 
tinha uma corte quase tão repleta de intelectuais como a de Carlos Magno, 
incluindo Hincmar de Reims, que escreveu boa parte da legislação e estava 
sempre à disposição para dar conselhos — procurados ou não —, além de 
escrever alguns dos mais longos tratados políticos de sua geração e de nar- 
rar 20 anos de história nos Anais de Saint-Bertin. Apesar das dificuldades 
militares enfrentadas, o núcleo do governo de Carlos não se enfraqueceu; 
seu desejo de ser um reformador acentuou-se mais do que o de qualquer 
outro carolíngio posterior a 840. Deve-se acrescentar que Carlos, o Calvo, 
apesar de tantos problemas, manteve o reino sob seu controle, em muitos 
aspectos, de maneiras distintas às usadas por Luis, o Germânico, e por Luís 
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II da Itália, porém com um resultado similar. No final da década 
o projeto carolíngio seguia ainda em operação. liac 
Apesar disso, esse projeto nào resistiu a mais uma década. Em 887- 
-888, 0 Império se dividiu em cinco reinos, com seis ou sete reclamantes, 
sendo que apenas um desses era carolíngio de linhagem masculina. Isso foi 
visto como um final, inclusive para os contemporâneos; os Anais de Fulda 
falam da subida ao poder dos reguli, "régulos"?! Os historiadores têm bus- 
cado explicações de longo prazo para isso, sobretudo para a “ascensão” e a 
crescente autonomia de importantes famílias aristocráticas, pois foram elas 
que proporcionaram os novos reis de 888: o “robertino” Eudes de Paris, na 
Francia Ocidental; o “widônida” Guido de Espoleto, na Francia Ociden- 
tal e, a seguir, na Itália; Luís, filho de Boso, na Provença; o “unróquida” 
Berengário do Friuli, na Itália; e o “welf” [ou guelfo] Rodolfo, da família 
da rainha Judite, na Borgonha. Todas essas famílias foram, contudo, mui- 
to próximas aos carolíngios, associadas por matrimônio nos últimos três 
casos (Luís e Berengário tinham mães carolíngias). Apenas um deles teve 
um sério histórico de deslealdade: Boso, que rompeu com toda a tradição 
carolíngia, em 879, e se declarou rei no vale do Ródano (ele permaneceu 
como rei até 882, pois todos os carolíngios uniram-se contra ele). Os demais 
não mostram sinais de procurar o poder por contra própria, até a crise de 
887-888, que os forçou a entrar em cena. 
O que destruiu o poder carolíngio foi simplesmente a genealogia. 
Sempre houve muitos carolíngios, dado o pressuposto de divisão política 
que a família herdara do passado merovíngio. Os governantes desenvol- 
veram métodos de excluir da sucessão os ramos menores, seja pela força 
(como ocorreu com Drogo, filho de Carlomano I, ou Bernardo, filho de 
Pepino da Itália) ou por acordo (como com Adalardo e Wala, satisfeitos 
com papéis importantes na corte de seu primo, ou com o conde Pepino 
de Beauvais, filho de Bernardo da Itália,” que efetivamente se tornou um 
aristocrata regional; seus herdeiros foram os condes medievais mais notá- 
veis de Champagne), ou mediante a preocupação crescente em excluir os 
filhos bastardos. Mesmo assim, ainda havia um grande número deles; em 
870, havia oito homens adultos carolíngios legítimos, todos reis ou com 
a ambição de ser rei. No entanto, em 885, havia apenas um. Nenhum dos 
filhos de Lotário tinha herdeiros masculinos legítimos; tampouco Luís, 
o Germánico; já Luís, filho de Carlos, o Calvo, tinha três filhos, mas dois 
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morreram, em 884, e o terceiro, Carlos, o Simples, que nasceu após a morte 
de seu pai, tinha apenas oito anos, em 887. À medida que os carolíngios 
iam morrendo, desde a década de 880, Carlos, o Gordo,” rei da Alemannia 
(876-887, imperador em 881), último filho de Luís, o Germânico, que so- 
brevivera, foi herdando os reinos, um por um, até que, em 884, reunificou 
todo o Império; era a primeira vez que isso acontecia desde 840. 

Carlos, o Gordo, teve uma má publicidade, o que está (e esteve) 
associado a algumas atuações muito pragmáticas contra os vikings, como 
quando Eudes de Paris repeliu pela lura um grande cerco, em 885-886, en- 
quanto Carlos lhes deu dinheiro para que fossem embora; e, sobrerudo, sua 
imagem foi vítima de uma perspectiva posterior, pois foi deposto por seu 
sobrinho ilegítimo, Arnulfo, em 887, poucas semanas antes de sua morte, 
em 888. Carlos, contudo, era mais habilidoso do que isso dá a entender. 
Porém, todas as pessoas deviam saber que era provável que o mundo pode- 
ria mudar, pois Carlos estava doente, e ele mesmo tinha apenas um filho 
bastardo de nome Bernardo (Boso, de fato, deve ter previsto isso em 879: 
a maioria desses problemas genealógicos eram então previsíveis). Lotário 
II tinha passado a maior parte de seu reinado tentando legitimar seu filho 
bastardo, chamado Hugo, porém fracassou, como veremos no próximo 
capítulo; embora Carlos, o Gordo, não tivesse rivais, não poderia fazer de 
Bernardo o seu herdeiro legal. Hugo, que tinha clara vontade de ser rei, foi 
capturado por Carlos e, em 885, tirou-se-lhe a visão; esse ocorrido, soma- 
do à sucessão de Arnulfo, significa que Bernardo bem poderia ter obtido 
sucesso igualmente (ele se rebelou contra Arnulfo, mas morreu em 891); 
por sua vez, Carlos não mudou as normas com a celeridade necessária para 
que os filhos ilegítimos pudessem ser herdeiros régios regulares. Em vez 
disso, tentou, em 887, divorciar-se de sua esposa, Ricarda, como tentara 
fazer Lotário II, a fim de poder casar-se novamente e ter filhos legítimos; 
foi então que Arnulfo, que tinha sido previamente mantido afastado do 
centro do poder, na zona de fronteira da Caríntia, no leste da Baviera, en- 
cenou seu golpe e tomou o trono da Francia Oriental. Esse golpe simplif- 
cou as decisões dos mais poderosos aristocratas que habitavam em outras 
seções do Império; Arnulfo tinha certo prestígio na Francia Ocidental, 
na Borgonha e na Itália, porém suas pretensões genealógicas não parece- 
ram tão sólidas para a maioria dos atores políticos situados fora do reino 
oriental, e alguém tinha de governar. Quando o fizeram, foi com grau de 
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eficácia diferente; porém, eles não usaram a maioria das práticas políticas 
carolíngias que discutimos neste capítulo. 

Mais importante que a “ascensão” de uma aristocracia, foi sua 
crescente regionalização. Paradoxalmente, isso foi um reflexo do poder 
régio** Os reis poderiam confiscar benefícios e cargos, honores, e os aris- 
tocratas temiam que isso ocorresse. Vimos isso nas cartas de Eginhardo, 
na década de 830; Nitardo, nos anos 840, é ainda mais claro, pois toda a 
história de 840-841 foi tão somente uma guerra fictícia na qual Lotário e 
Carlos cercavam-se mutuamente tentando atrair os seguidores um do outro 
com promessas, ameaças e um aparente sucesso futuro, o que deve ter sido 
demasiado convincente a ponto de persuadir os apreensivos aristocratas a 
suportar a perda temporária de honores em vista de adquirir mais no futuro. 
O fracassado intento de Luís, o Germânico, de entrar no reino de Carlos, 
em 858, teve uma estrutura similar. Cada rei que fazia a mesma coisa es- 
perava uma mudança catalítica que traria depressa para seu lado todos os 
apoiadores de seus inimigos, como ocorreu no Campo das Mentiras, em 
833; porém, isso raramente acontecia (887 é o único paralelo); ao contrário, 
o que acontecia geralmente era que os seguidores de um dos reis perdiam 
os honores na terra do outro. Eles eram mais propensos a manter as terras 
que possuíam em propriedade total, como fez Matfrid de Orléans no caso 
da terra de sua família, no norte da Francia, quando seguiu Lotário para a 
Itália, em 834; ou como fez um grupo de aristocratas, na Francia Oriental, 
em 861, quando Luís, o Germânico, abruptamente os excluiu do poder. 
Essa terra poderia permanecer muito espalhada, como no caso do “unró- 
quida” Everardo, marquês de Friuli, na Itália (pai de Berengário, futuro 
rei da Itália, 888-924), cujo testamento de 863-864, feito com sua esposa 
Gisela, dispõe, entre seus filhos e filhas, uma coleção de livros e ricos tesou- 
ros, mas também propriedades que se estendem da Itália até a Alemannia, 
onde agora é a Bélgica.” Tal dispersão tão ampla favoreceu o apoio a um 
único sistema político, como já tem sido notado para os widônidas. Porém, 
Everardo e Gisela legaram, ao menos para seus filhos mais novos, territó- 
rios geograficamente mais restritos; eles também incluíram disposições 
explícitas para o que poderia acontecer se as tensões políticas tornassem 
ainda mais necessária a divisão dessa terra. Como resultado, a família se 
regionalizou; Rodolfo (m. 892), irmão de Berengário, passou sua carreira 
não na Itália, mas em Artois e no canal da Mancha. Do mesmo modo, os 
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“welf”;é cujas terras estavam tanto na Alemannia quanto na Borgonha, 
tiveram que escolher entre Carlos e Luís, em 858; é possível que aqueles 
que optaram por Carlos tenham mantido algumas de suas propriedades 
na Francia Oriental; todavia, dali em diante, suas carreiras ficariam intei- 
ramente confinadas na Borgonha, e sua história permaneceria totalmente 
separada daquela de seus irmãos e primos que permaneceram ao lado de 
Luis. A tensão entre os carolíngios, frisemos mais uma vez, persuadiu os 
aristocratas imperiais prudentes de que era sensato concentrar seus honores 
e suas propriedades dentro de um reino, evitando dispersá-los tão ampla- 
mente como acontecia desde o tempo de Carlos Magno. À medida que o 
reino diminuía de tamanho, isso foi se tornando ainda mais verdadeiro. 
Os aristocratas procuravam sempre legar para seus filhos todas 
as suas bases de poder — terras de plena propriedade, benefícios, direitos 
sobre mosteiros, condados. Isso era garantido apenas para as suas proprie- 
dades; no entanto, já no tempo de Carlos Magno, um leal aristocrata po- 
deria presumir que seu filho herdaria seu condado. O condado de Paris, 
por exemplo, foi provavelmente mantido por uma única família, entre os 
anos 750 e 850; os reis se restringiam a escolher qual dos herdeiros iria as- 
sumi-lo. Os filhos de Luís, o Piedoso, realmente deslocaram condes mais 
do que haviam feito seu pai e seu avô, mas todos os carolíngios reconhece- 
ram que os filhos de condes normalmente deveriam ganhar um condado 
em algum lugar, e, à medida que a geografia da política prática se contraía, 
esse condado poderia estar dentro ou próximo do condado, ou condados, 
de seu pai. Os filhos de condes algumas vezes, de fato, disputaram com 
homens que haviam herdado os condados de seu pai, como aconteceu na 
fronteira oriental da Baviera,’ em 882-884, reconhecidamente uma área 
marginal e um pouco selvagem. A memória do poder anterior também 
perdurou; Eudes de Paris conseguiu alguns dos condados de seu pai, no 
Loire, em 886, vinte anos após a morte dele — e muito convenientemente 
cronometrado, dada a sua conquista do trono da Francia Ocidental, em 
888. Isso acelerou ainda mais o processo de regionalização. O pai de Eu- 
des, Roberto, tinha se movido sem dificuldade entre a Renânia e o Loire, 
na década de 840, quando os movimentos de carreira de longa distância 
ainda eram normais, porém a transferência dos “welf” para a Borgonha, 
em 858, resultou mais controversa, e daí para a frente tais mudanças tor- 
naram-se raras ou, quando aconteciam, eram recebidas com reticências, 
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como se fossem uma irrupção de estrangeiros (talvez a exceção seja apenas 
Boso, que se moveu da Lotaríngia até o vale do Ródano e a Itália; no en- 
tanto, ele era irmão de uma rainha, e, de qualquer forma, quebrou padrões 
de outras formas também). Quando Carlos, o Gordo, herdou sete reinos 
separados, as distintas redes de poder político vitiveltuost continugram 
a operar em todos eles ou ao menos na maioria; por essa época, se se qui- 
sesse unificá-los, teria de ser adotado um estilo de guerra como o de Carlos 
Martel, mas Carlos, o Gordo, náo teve tempo para isso. Os caminhos se 
separaram de novo em 888. Essas foram as genuínas causas de longo pa 
zo para a ruptura do Império; não tornaram essa ruptura mais provável, 
mas tornaram-na possível, à medida que os carolíngios foram morrendo. 
Nesse momento, o sentido de uma identidade pan-imperial estava limitado 
somente à família carolingia (e, para não o subestimar, às convocatórias 
do exército}. Porém, as redes aristocráticas estavam preparadas para uma 
nova política regionalizada; o que foi apropriado, já que era isso que agora 


eles teriam de enfrentar. 
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No início da manhá no final de janeiro de 828, Eginhardo en- 
controu Hilduíno de Saint-Denis sentado do lado de fora dos aposentos 
de Luís, o Piedoso, em Aachen, esperando o imperador se levantar. Era 
esse o trabalho de Hilduíno; como arquicapelão, ele formalmente con- 
trolava o acesso a Luís. Porém, Eginhardo tinha vindo para visitar Hil- 
duíno. Eles conversaram enquanto olhavam pela alta janela que se abria 
para o resto do palácio, talvez a janela que Notker, na década de 880, 
afirmava que Carlos Magno construíra a fim de poder ver o que estava 
acontecendo em toda parte (cf. capítulo 10). Eginhardo tinha algumas 
contas a acertar com Hilduíno.? 

Em 826, Hilduíno dera início ao costume de adquirir relíquias 
de Roma; comprara o corpo de São Sebastião para um de seus mosteiros, 
Saint-Médard, em Soissons. Em 827, Eginhardo seguiu a mesma direção, 
com a ajuda de um ladrão profissional e comerciante, o diácono romano 
Deusdona; ele enviou seu próprio notário, Ratleig, para roubar os corpos 
dos santos Marcelino e Pedro de sua tumba, na Via Labicana, fora de Roma, 
e levá-los para o norte. Após Ratleig cruzar os Alpes, ele não mais tinha 
que escondê-los e, em uma procissão pública, diante de uma multidão de 
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espectadores, levou-os para a Germánia Central, onde estava a maioria das 
propriedades de Eginhardo. Este os colocou na igreja que destinara para ser 
sua residência de retiro, em Michelstadt, na floresta de Odenwald; porém, 
os santos não gostaram do lugar, e exigiram, em sonhos, ser transferidos 
para a outra igreja de Eginhardo, em Seligenstadt, próxima a Frankfurt, 
coisa que Eginhardo providenciou devidamente. Milagres de cura tiveram 
início quando da trasladação e seguiram acontecendo, sem interrupção, 
geralmente em grandes quantidades, até quando Eginhardo escreveu o 
relato desses eventos, no final de 830. Ora, o servo de Hilduíno, chamado 
Hunus, que havia ido a Roma com Ratleig, roubou o corpo de São Mar- 
celino; quando Eginhardo encontrou Hilduíno, já corria o boato de que 
este detinha ambos os corpos, em Saint-Médard. O boato foi quase pior 
do que o fato, tanto para a reputação de Eginhardo quanto de suas pró- 
prias relíquias; Eginhardo tinha que pegá-las de volta. Hilduíno admitiu, 
relutante, que estava de posse de Marcelino (deve-se notar que Eginhardo 
escreveu seu relato depois que Hilduíno deixou o poder, em outubro de 
830). As relíquias foram levadas de Soissons para Aachen, e Eginhardo as 
recebeu em abril de 828. Lá, elas certamente reverteram os rumores, pois, 
em certo sentido, graças a Hilduíno, as relíquias de Eginhardo estavam 
agora no centro do Império; elas eram (dizia Eginhardo) conhecidas das 
multidões, e o próprio Luís e a rainha Judite visitaram-nas e lhes deram 
presentes. Os milagres começaram novamente, e continuaram após Egi- 
nhardo reunir ambos os conjuntos de relíquias em Seligenstadt, no final do 
ano. Eginhardo tirou o máximo proveito disso; Marcelino enfrentou um 
longo caminho para ficar junto de seu santo colega. Logo após a Páscoa, 
como Eginhardo alegremente recorda, seu amigo Gerward, bibliotecário do 
palácio, estando fora da cidade, foi informado sobre as notícias do palácio: 
“No momento os cortesãos comentam principalmente os sinais € milagres 
que estão acontecendo na casa de Eginhardo por meio dos santos...”. Esse 
deve ter sido um dos pontos altos de sua vida. 

Esse relato coloca em primeiro plano a importância do palácio, 
o valor do ritual público e o prestígio dos intelectuais no mundo político 
carolíngio, pois Eginhardo foi o biógrafo de Carlos Magno e tinha sido 
um pilar da sociedade da corte durante três décadas; Hilduíno não era um 
intelectual menor: em 828, havia acabado de traduzir para o latim, com 
todo o cuidado, um texto grego, isto é, as obras de São Dionysios (Dio- 
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nísio ou Dinis), enviado pelo imperador bizantino Miguel II para Luís. 
Neste capítulo analisaremos essas três questões, uma de cada vez, e depois 
veremos algumas de suas implicações. 

O palácio imperial ou real, seja em Aachen ou em outro lugar, foi o 
cerue do centro político das terras carolíngias, um turbilhão de atividades 
— e barulho, como reclama Pascásio Radberto, em sua Vida de Adalardo 
de Corbie. Todo agente político tinha que ir até lá, quando convocado, o 
que, no caso de Eginhardo, era algo frequente; também devia ir para lá toda 
vítima que buscava a justiça régia; estes eram interrogados antes pelo arqui- 
capelão ou pelo conde do palácio para ver sc o rei precisava ser acionado. 
Como era usual com os carolíngios, essa era uma clara tradição merovíngia, 
mas que foi sistematizada. O Sobre a ordem do Palácio, de Hincmar (ou de 
Adalardo), listava os funcionários do palácio, liderados pelo arquicapelão 
(responsável pelos assuntos da Igreja) e pelo arquichanceler (responsável 
pelo escritório de redação), seguindo uma ordem até os caçadores e falcoei- 
ros; existem consistentes indicações de que essa era a hierarquia verdadei- 
ra — embora pudesse ser modificada, como aconteceu com Bernardo de 
Septimânia, camareiro nos anos 829-830 (um cargo do comissariado do 
palácio submetido à rainha, e funcionário de quarto nível, de acordo com 
Hincmar/Adalardo), que era considerado como “o segundo após o rei”, no 
caso, Luís. Notker, embora nunca tenha ido à corte, imaginava que a hie- 
rarquia do palácio preservava-se na etiqueta do jantar, com Carlos Magno 
servido por duques, os duques servidos por condes e aristocratas, e assim 
por diante até os estudiosos da corte e os maiores e menores funcionários 
do palácio. A corte certamente tinha uma etiqueta de comportamento que 
mudava constantemente, e nenhum aspirante a político poderia arriscar 
não a conhecer. E ela tinha também uma organizada e explícita rede de 
patronato Hincmar/Adalardo até mesmo supós — com certeza muito es- 
quematicamente — que os funcionários eram deliberadamente indicados 
de acordo com as diferentes regiões, a fim de que todos pudessem usar 
um parente ou alguém de sua localidade para facilitar o acesso ao palácio. 
Notker imaginou que, na ocasião da morte de um bispo, todos os candida- 
tos aspirantes propunham seus nomes por meio dos mais próximos ao im- 
perador. Eginhardo, embora nunca tenha sido um funcionário do palácio 
no sentido formal (ao que parece), rotineiramente atuava como patrono, e 
ele é visto em suas cartas solicitando aos reis, seja diretamente ou por meio 
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de titulares vigentes dos cargos, que aprovem a nomeação de um arcebispo 
ou um abade, ou a renovação de um benefício ou simplesmente que ouçam 
um apelo. Esse era utn competitivo e frequentemente inescrupuloso mun- 
do de favores, estruturado pelos procedimentos da corte. 
Assim, o palácio era um centro político mundano (corrupto e per- 

nicioso). Mas também era o centro moral? do Império, particularmente 
após 780, quando Carlos Magno acatou a tarefa da correctio moral. Não 
era por acaso que o funcionário maior do palácio carolíngio tratava dos 
assuntos da Igreja: esses eram uma preocupação especial da corte. Luís, 
o Piedoso, parecia mais um padre do que um rei, na medida em que pro- 
moveu o ensino religioso, de acordo com um de seus biógrafos. Carlos 
Magno instituiu o jejum penitencial na corte, como vimos no início do 
capítulo anterior, que se estendeu para o Império inteiro em 805, a fim 
de refrear uma carestia de alimentos; Luís fez o mesmo em 823, diante 
de perigosos presságios. O tratado irlandês do século VII Sobre os doze 
abusos do mundo circulou amplamente na Europa carolíngia, e o abuso n. 
9 — “o rei injusto" — afirmava que se os reis fossem opressores e injustos, e 
se não defendessem a Igreja, então a fome, a invasão e a ruína viriam em 
seguida.” Uma sucessão de escritores do século IX compôs tratados para 
os reis acerca do governo justo, culminando no Sobre a pessoa e o ministério 
régios, de Hincmar, e a maioria deles citava o abuso n. 9 ao lado do Anti- 
go Testamento. Eles afirmavam que o rei deveria começar por controlar 
a si mesmo e seu próprio comportamento, antes que pudesse governar os 

outros devidamente, por meio da lei e de sua aplicação. Todo o Império 

estaria em risco caso ele não o fizesse. O rei/imperador poderia nomear 

seus bispos (esse direito nunca foi contestado no período carolíngio), 

mas eles, por outro lado, eram responsáveis pelo policiamento do mundo 
moral, e isso incluía as ações régias, tanto privadas quanto públicas. Os 
bispos, com frequência, levaram esse papel muito a sério, particularmen- 
te nos anos de crise de 829-834 e no período da guerra civil de 840-843, 
quando o bem público foi obviamente ameaçado. 

As funções políticas e morais do palácio não tinham que estar 
em contradição. O secular e o espiritual poderiam ser vistos trabalhando, 
em grande medida, na mesma direção. Eginhardo reconhecia os santos 
Marcelino e Pedro como seus patronos espirituais, da mesma forma que os 
imperadores eram seus patronos seculares, e sua mágoa pela morte de sua 
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esposa, Emma, em 836, só se tornou pior pela percepção de que seus pa- 

tronos espirituais haviam falhado com ele, ao não atender às suas preces. 

Assim, em momentos de crise, o mundo carolíngio podia ser suscetível a 
pânicos morais. Dado o alto perfil político das rainhas, a permanente am- 

biguidade do poder feminino e a nova ênfase na moralidade pessoal, não é 

surpreendente que muitos desses pânicos convergissem para a sexualidade 

das rainhas. As filhas de Carlos Magno, que comandavam seu palácio em 
seus últimos anos, foram acusadas de fornicação, em 814 (assim como o 
próprio Carlos Magno). Judite foi incriminada de cometer adultério com 
Bernardo, em 830, uma denúncia que se repete em todos os relatos do 
período, favoráveis ou hostis a ela, o que reforça que essa acusação, que foi 
teorizada por Pascásio Radberto na década de 850, tinha um peso muito 
grande, marcando uma total inversão na ordem correta do mundo, um 
sinal, acima de tudo, de que Luís, o Piedoso, não podendo sequer contro- 
lar seu palácio, não estava apto para governar. Lotário II incriminou sua 
esposa, Teutberga, de sodomia e incesto (ver abaixo); Carlos, o Gordo, 
acusou sua esposa, Ricarda, de adultério com, novamente, seu principal 
conselheiro, o bispo Liutwardo de Vercelli; a esposa de Arnulfo, Ota, foi 
denunciada por adultério também. Seria errado ver essas acusações — sem 
dúvida todas falsas, com exceção da primeira — como sinais de que o papel 
político das rainhas estava sob ameaça: foi seu papel de destaque, e não sua 
fraqueza, que as expôs a críticas? A tradição merovíngia de rainhas-mães 
poderosas estava menos em evidência no período carolíngio, pois poucos 
governantes eram crianças em sua ascensão (haveria mais deles no final do 
século X); mas as rainhas carolíngias foram mais proeminentes durante as 
vidas de seus maridos do que tinham sido suas predecessoras merovíngias. 
Por outro lado, exceto quando os próprios governantes procuraram (tal- 
vez imprudentemente) usar a impureza das rainhas como uma desculpa 
para o divórcio, todas essas incriminações tinham como alvo principal 
não a rainha, mas o rei/imperador, cujas capacidades como corretor de 
seu povo eram, assim, brutalmente expostas. Controle, ou aparência de 
controle, era necessário o tempo todo. 

Harmonia e tensão eram mediadas por elaborados rituais, sejam 
regulares (como o cerimonial das assembleias ou as celebrações de Páscoa) 
ou específicos para uma ocasião. Eginhardo, quando levou primeiro os 
santos a Seligenstadt, preparou “aquelas coisas que o ritual estipula para 
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a recepção de corpos de santos”, e então celebrou duas missas." Quan- 
do ele recuperou o corpo de São Marcelino das mãos de Hilduíno, este 
último organizou o coro para entoar uma antífona; a celebração de Egi- 
nhardo então prosseguiu, com cânticos, até sua própria capela, atraindo 
uma grande multidão; uma vez reunidos novamente os corpos em Se- 
ligenstadt, ele preparou o processo de novo, com todo o cuidado. Isso 
tudo de acordo com seu próprio relato, o que é importante, na medida 
em que o ritual foi sempre um meio de autoapresentação (Eginhardo 
queria garantir que ninguém duvidasse de que os santos eram seus e de 
que os tratava com a devida honra), e diferentes observadores poderiam 
ver as coisas de formas distintas. Um dos mais elaborados rituais secula- 
res que expressavam a majestade e a ordem régia era a caça regular; ela 
repete-se com uma frequência quase obsessiva nos anais do reinado de 
Luís, o Piedoso, por exemplo, especialmente após importantes eventos, e 
é significativo que Luís, de acordo com Eginhardo, tenha ido caçar logo 
após haver visto as relíquias dele, em 828. É interessante, então, que os 
Anais de Saint-Bertin não mencionem caçadas entre 830 e 834; não é 
que Luís não caçasse naquela época (um de seus biógrafos diz explicita- 
mente que ele o fez em 831 e 834), mas sim que um ritual de ordem não 
parecia apropriado para o analista durante um período de crise, mesmo 
que Luís estivesse ele mesmo, presumivelmente, tentando apresentar o 
ano de 831, por exemplo, como algo corriqueiro. As duas penitências 
de Luís, em 822 e 833, foram particularmente propensas a ser interpre- 
tadas de maneiras diferentes." Em 822, em Attigny, ele realizou uma 
penitência voluntária, cuja orquestração ele controlou, a fim de caute- 
rizar o ferimento causado pela morte de Bernardo da Itália; mas isso 
realmente encerrou o assunto? Em 833, a morte de Bernardo estava tão 
recente como sempre estivera no indiciamento proposto pelos bispos de 
Lotário; foi como se Attigny não tivesse ocorrido. Pascásio Radberto, 
por sua vez, na Vida de Adalardo, não podia ignorar Attigny, pois aquele 
acontecimento tinha trazido Adalardo de volta para a corte, porém ele 
contestou o quanto Luís realmente estava no controle do ritual: “todos 
contemplaram sua disposição e perceberam sua falta de vontade”. Luís 
tinha se arriscado em 822, provavelmente com sucesso naquele momento, 
mas, em retrospectiva e com hostilidade, alguém poderia ver isso como 
um fracasso e como a causa direta da penitência de deposição de Luís, 
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em 833. Esta última, em uma reviravolta interessante, foi descrita como 
voluntária pelos inimigos de Luís, mas considerada forçada e, portanto, 
inválida por seus amigos. 

Todo grande acontecimento durante o período carolíngio, quer 
envolvesse rituais ou não, era registrado pelos escritores para finalidades 
políticas desse tipo; eles defendiam ou subvertiam a correta ordem do 
Império. Isso significa que é impossível entrar em detalhes sobre o que 
*realmente" aconteceu. Porém, o que é abundantemente claro é que o 
século IX foi um período no qual o terreno cerimonial — a esfera pública, 
pode-se dizer (os carolíngios usavam a palavra publicus com muita fre- 
quência) - foi particularmente amplo e importante. Foi um terreno que 
teve que ser reivindicado por todo sujeito político, mesmo que ele (ou ela) 
hão pudesse controlar completamente as percepções do público de cada 
ato ritual, dado que era o público que determinaria, em última instân- 
cia, se o ato havia funcionado devidamente ou não. Tinha sempre que 
haver um processo de negociação.” É por isso que, por exemplo, Carlos, 
o Calvo, no sínodo de Pontiáo,'* em 876, que foi em grande parte dedica- 
do aos processos judiciais eclesiásticos, pós termo aos trabalhos com um 
elaborado procedimento destinado a tornar real, para os francos, o fato de 
que ele agora era o imperador: vestia trajes bizantinos e uma coroa, como 
vimos no capítulo anterior, então os legados papais foram buscar a rainha 
Riquilda com sua própria coroa, e depois os mesmos legados celebraram 
a liturgia de encerramento. Isso funcionou? Hincmar, que anotou essas 
coisas nos Anais de Saint-Bertin, foi muito hostil à maioria das decisões 
do sínodo, mas ficou claramente impressionado com o ritual: ele próprio 
havia elaborado vários rituais de coroação, e podia entender a estrutura 
interna e as raízes deste último. Por sua vez, o analista de Fulda, que era 
um oponente de Carlos e, além disso, escrevia desde a Francia Oriental, 
onde pouco se conhecia sobre o Império Bizantino, descartou os “costu- 
mes gregos” de Carlos em duas linhas; porém, homens como Hinemar 
é que eram a audiéncia pretendida de Carlos, nào os franco-orientais, e 
para tais homens esse ritual teve um considerável sucesso. 

Essa grande e moralizadora arena política também foi povoada 
por intelectuais, ao menos pelas três gerações depois que Carlos Magno 
começou a patrociná-los desde a década de 780. E esse grupo de katoer 
(em quase todos os casos) que realmente caracteriza o período carolingio 
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como diferente de seus predecessores; em outros aspectos, o mundo po- 
lítico-cultural do século VI ao início do VIII era ainda completamente 
operacional. À importância de intelectuais para a prática política ocidental 
do século IX foi tão grande quanto, ou maior do que, jamais seria nova- 
mente na Idade Média, e o século IX se equiparou à Revolução Francesa 
como um núcleo para a atividade político-intelectual coletiva. Isso não fez 
os atores políticos se comportarem melhor, é claro, mas aumentou muito 
a gama de desculpas e autojustificação para o mau comportamento, o que 
também caracteriza o período. Ter recebido educação era, simplesmente, 
o suficiente para obter proeminência. Não é que os aristocratas não desde- 
nhassem os de baixo nascimento,” como ocorreu com a matizada hostili- 
dade de Thegan, biógrafo de Luís, o Piedoso, para com o arcebispo Ebbo 
de Reims por conta de seu nascimento servil (segundo afirma Thegan), 
ou com Liutwardo de Vercelli, que foi comparado ao vilão bíblico Hamá 
por um dos analistas de Fulda; inclusive, ambos terminaram suas carrei- 
ras políticas em desgraça — Ebbo foi uma das poucas pessoas a enfrentar 
punição por ter apoiado Lotário, em 833-834. Porém, nenhum desses foi 
um grande escritor. Educação e inteligência, contudo, associaram Eginhar- 

do e o poeta e liturgista Valafrido Estrabo, cujos históricos de vida eram 

relativamente indistintos, com genuínos aristocratas, tais como Rábano 

Mauro, Hincmar ou o teólogo Gottschalk [m. c. 869] (amigo de Valafrido, 
mas inimigo de Rábano e Hincmar), assim como, é claro, os imigrantes 
da Inglaterra, da Irlanda ou da Espanha, que não tinham raízes em terras 
francas, desde Alcuíno e Teodulfo, no início do período carolíngio, até o 
teólogo João Escoto (m. c. 877), no final. 

Parte desse sentimento de coletividade derivava do fato de terem 
sido educados juntos, na própria Aachen ou em Tours, Corbie, St. Gallen 
ou Fulda (onde Eginhardo, Rábano, Valafrido e Gottschalk foram treina- 
dos) ou em qualquer um dos diversos outros centros ativos.!º Além disso, 
esses escritores compartilhavam uma mesma base de conhecimento: a Bí- 
blia, o direito canónico, Virgílio, Agostinho, Gregório Magno, Isidoro, 
Beda e os demais padres da Igreja latina. Eles sabiam sobre o que cada 
um estava falando, e podiam presumir que seus pares também sabiam; 
como já vimos, nessa época os aristocratas tinham de ser letrados para 
serem capazes de operar politicamente. Hincmar podia escrever textos 
altamente eruditos para Carlos, o Calvo, e esperar que ele entendesse as 
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alusóes; Carlos também se interessava por livros, como quando Lupo, 
abade de Ferriéres (m. 862), um de seus mais leais estudiosos, enviou- 
-Ihe um sermão de Agostinho contra o perjúrio. Os aristocratas tinham 
bibliotecas; o testamento do marquês Everardo de Friuli, de 863-864, 
refere que ele detinha Bíblias, comentários bíblicos, diversos livros de 
direito (inclusive, provavelmente, um que Lupo havia coletado para ele), 
as obras de Vegécio, Agostinho e Isidoro, várias vidas de santos, duas ou 
três histórias e muito mais.” A maioria desses livros não eram textos do 
século LX, mas demonstram os mesmos interesses que nossos escritores 
do século IX comprovadamente tinham. Havia uma comunidade inte- 
lectual comum, que se estendeu muito além dos escritores do período. 
Essa comunidade poderia sustentar algumas intervenções teó- 
ricas bem elaboradas. No final de 828, Luís, o Piedoso, convocou qua- 
tro concílios eclesiásticos para o ano seguinte, em Mainz, Paris, Lyon e 
Toulouse, a fim de discutir a “ira de Deus" — alguns desastres naturais 
indeterminados — e como ela poderia ser aplacada. De acordo com o 
Epitáfio de Arsénio, de Pascásio Radberto (uma obscura biografia de Vala 
em forma de diálogos, frequentemente enigmáticos), isso envolvia soli- 
citações específicas para obtenção de conselhos. Vala respondeu, como 
era de esperar, com uma schedula que apresentou formalmente em um 
dos concílios de 829: ao que parece, ela criticava as eleições episcopais 
que não eram canônicas e o controle laico das terras da Igreja. adn 
mente, Eginhardo apresentou um panfleto de capitula, para Luís, quase 
no mesmo momento, e é muito provável que tenha sido em resposta ao 
mesmo pedido generalizado por opiniões. Não dispomos desses textos, 
mas temos o sumário de um panfleto similar, composto no círculo de 
Eginhardo, por volta da mesma época, que denuncia a opressão e a gama 
completa de pecados comuns, em particular o ódio ea demontianga, um 
bastante genérico conjunto de delitos, é verdade, e talvez menos útil para 
Luís, porém certamente sincero da parte de Eginhardo." Em um bizar- 
ro enquadramento, ele atribui a segunda crítica ao demônio Wiggo que 
falava pela boca de uma menina possuída, enquanto os capitula eram 
atribuídos a ninguém menos do que o arcanjo Gabriel, que aparece em 
sonhos (sob a aparência de São Marcelino) para um homem cego, recen- 
temente curado, em Seligenstadt. A decisão de Luís de abrir o debate 


permitiu que as críticas viessem de algumas fontes incomuns. 
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Não devemos exagerar o sucesso desse tipo de iniciativa discur- 
siva. Eginhardo tristemente comenta que “das coisas que [Luís] foi orde- 
nado ou instado a fazer por esse pequeno livro, ele se deu o trabalho de 
cumprir muito poucas”. O concílio de Paris, de 829, listou muitas coisas 
que o povo franco e o rei poderiam e deveriam fazer também, mas o que 
Luís realmente fez foi nomear Bernardo da Septimánia como camareiro, 
uma cura pior do que a doença, para a maioria dos observadores. Vala 
(embora não Eginhardo) foi para o outro lado, e, junto com Pascásio, es- 
tava no acampamento de Lotário, no Campo das Mentiras; mas a derrota 
temporária de Luís não foi de todo tranquilizadora para Vala. O relato 
de Pascásio descreve a si mesmo e Vala estupefatos com a facilidade com 
a qual o exército de Luís desapareceu: “eles haviam voado completamen- 
te por aí, como pintinhos debaixo das asas... sem sério aconselhamento e 
arranjo cuidadoso...” e, o pior de tudo, sem dar ouvidos ao conselho de 
Vala! Ou seja, os aristocratas não estavam levando isso suficientemente 
a sério; eles estavam se envolvendo somente em política, sem considerar 
suas implicações morais. Isso também seria um lamento comum dos in- 
telectuais em tempos posteriores de mudança política. Da mesma forma, 
os eruditos elaboraram os dois lados das principais cerimônias de 833- 
-834:? Agobardo de Lyon compôs parte das fundamentais acusações 
contra Luís em sua penitência forçada de 833; após a restauração de Luís 
como imperador, ele teve sua própria versão da crise escrita por seus bis- 
pos e abades, e que foi lida formalmente na assembleia de Thionville, em 
835; enquanto isso, Rábano Mauro, em 834, escrevera um tratado sobre 
os deveres dos filhos, que Luís repetiu em instruções enviadas a Lotário, 
na Itália, em 836. Fossem os magnatas governados ou não, acima de tudo, 
pela realpolitik, eles sentiram uma forte necessidade de expressar suas es- 
colhas políticas em termos moralizados, e, como resultado, os escritores 
buscaram argumentar sobre eles. Nitardo, Lupo e, depois, Hincmar fa- 
riam a mesma coisa por Carlos, o Calvo, mais tarde. 

A educação das elites carolíngias, cada vez mais elaborada, visava 
ser includente ou excludente? A resposta não é totalmente clara. Quanto 
mais os estratos educados utilizavam o complexo latim, mais afastavam-se 
das línguas românicas faladas pela maioria da população, seja no oeste ou 
no sul do Império; foi nos tempos carolíngios que a forma mais antiga de 
francês passou a ser vista, pelos autores, como uma língua separada, pela 
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primeira vez. E uma alta percentagem da elite carolíngia falava alemão; pela 
primeira vez, os textos do século IX mencionavam regularmente pessoas 
bilingues,” inclusive Carlos Magno, Luís, o Piedoso, e Vala, o que implica 
que muitas outras não eram (Eginhardo ficou muito impressionado com o 
fato de o demônio Wiggo ter falado em latim, pois a menina em cujo corpo 
o demônio estava falava apenas alemão). Pode ser que o complicado latim 
de nossos textos tenha sido apenas a língua da corte e do clero, a língua 
“mandarim”, pronunciada cada vez mais de maneira menos francesa por 
causa da influência do anglo-saxão Alcuíno, e portanto deliberadamen- 
te inacessível para a maioria das pessoas, inclusive para grande parte dos 
aristocratas.” Mas, pelo menos entre a aristocracia, há bons indícios de 
que o latim gozava de uma compreensão muito maior do que isso. Lupo 
de Ferriéres pôde formar-se, durante vários anos, em Fulda, na década de 
830, sem nunca ter de aprender alemão; o latim era totalmente hegemônico 
nessa grande escola monástica do centro da Germânia, que também tinha 
estudantes laicos. Os livros de Everardo mostram o que um aristocrata po- 
deria ler, ou ao menos ouvir (muitas pessoas leriam menos hoje), e é notável 
que ele esperava que suas filhas, que herdaram alguns desses livros, também 
o fizessem: Judite recebeu algumas obras de Agostinho, de Alcuíno, e do 
código de leis lombardo. E Duoda, em Uzés, claramente se revela, em seu 
Manual, como alguém que comprou o pacote carolíngio inteiro: ela não 
apenas tinha lido a Bíblia, alguns padres da Igreja e alguma literatura cris 
tã latina, como poderia manipular esse conhecimento com sofisticação.” 
Isso pode ter sido desperdiçado com seu filho Guilherme (cf. capítulo 20), 
porém a própria sobrevivência desse livro implica que ele conservou junto 
de si o texto que sua mãe havia escrito. Duoda é vista como parte da alta 
Reichsaristokratie, inclusive porque foi casada, em 824, com Bernardo da 
Septimânia, em Aachen, mas pode-se duvidar disso dada a surpreendente 
ausência de sua própria linhagem entre os parentes para os quais ela incen- 
tivava Guilherme a rezar, De qualquer forma, por volta de 810, a mulher 
laica podia receber uma rica educação literária, apenas 25 anos após o iní- 
cio do ensino carolíngio, o que, dados os valores patriarcais do período, 
certamente deve significar que era normal para os homens da aristocracia, 
e também não necessariamente apenas para as melhores famílias. 

Por outro lado, globalmente falando, tratava-se de uma questão 
majoritariamente da elite. Os carolíngios algumas vezes valorizaram a 
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escolarização geral, mas não a desenvolveram seriamente. Do mesmo 
modo, houve alguns esforços para traduzir a Bíblia para o alemão (mas 
certamente não para o protofrancês), porém não passaram do Gênesis 
e dos Evangelhos, na maioria dos casos em versões poéticas. De fato, o 
amplo mundo campesino dificilmente estava no foco de visão de qual- 
quer rei ou intelectual carolíngio, exceto pela pregação? (um compro- 
misso genuíno, mas que apenas alcançava uma minoria), ou ainda como 
fonte de admiração ante a ignorância, como se vê no exasperado ataque 
de Agobardo de Lyon às crenças locais sobre a magia meteorológica. 
Mas seria um exagero estabelecer uma separação tão grande; Agobardo 
também criticou fortemente a idiotice da opinião generalizada de que 
uma praga pecuária tinha sido causada por um pó maligno enviado pelo 
príncipe Grimoaldo IV de Benevento;” porém, uma observação casual 
de Pascásio Radberto revela que os intelectuais de Corbie entraram em 
pânico pela mesma razão. De forma semelhante, as descrições de Egi- 
nhardo dos milagres e visões dos santos Marcelino e Pedro e sua recep- 
ção popular não indicam alguma quebra entre as suas sensibilidades e 
as dos camponeses que viviam ao redor de Seligenstadt. A educação não 
separava as pessoas da cultura religiosa que as rodeava, a qual não sofreu 
considerável mudança entre os séculos VI e X (cf. capítulo 7). Porém, 
o imaginário da correctio e a necessidade de educação foram limitados 
à aristocracia e aos clérigos, ou seja, aos atores políticos. Os sacerdotes 
locais, cada vez mais numerosos nesse período, na medida em que mais 
igrejas rurais iam sendo fundadas, estavam no patamar mais baixo que a 
escala social teoricamente podia atingir. Há alguns indícios (por exem- 
plo, nas assinaturas de documentos italianos)? de que esses sacerdotes? 
sabiam ao menos escrever, e os bispos certamente esperavam que eles 
fossem minimamente educados, com frequência em escolas catedrais. 
No entanto, ainda que os estatutos da Igreja supusessem que os padres 
conhecessem o Saltério, isso não era necessariamente verdadeiro para 
a maioria, e o controle de suas atividades diárias e de sua cultura era 
quase impossível na prática; a maioria dos sacerdotes vinha de elites lo- 
cais, e suas redes sociais estavam associadas às suas localidades, não aos 
bispos que procuravam comandá-las. O projeto carolíngio alcançou as 
sociedades locais por meio das estruturas de justiça pública, não por 
aquelas da reforma moral. 
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O mundo educado e político era, não obstante, denso e de vários 
níveis, ainda que incluísse apenas as elites. À corte de Carlos Magno, no 
começo do processo, produziu legislação, teologia, comentário bíblico e 
poesia por escrito; durante o tempo de Luís e de seus filhos, os géneros de 
educação escrita aumentaram ainda mais, com trabalhos sobre liturgia, 
história e teoria política também. Esses foram procurados depois. Rába- 
no Mauro,” o grande comentador bíblico dos anos 820-850, dedicou seus 
livros (bastante intimidadores) a rainhas e reis, inclusive um comentário 
sobre o Livro de Judite, enviado para a rainha Judite, no importante ano de 
834. O mundo carolíngio também fez cópias de enormes quantidades de 
textos, normalmente obras patrísticas, mas também obras latinas pré-cris- 
tás (que eram apenas uma pequena proporção das cópias carolíngias, mas 
é por causa dessa proporção que a maior parte da literatura clássica latina 
conseguiu sobreviver). Os eruditos escreviam um para o outro implorando 
por textos para copiar; uma dúzia de cartas de Lupo de Ferriéres, dos anos 
830-850, refere-se a pedidos de livros, alguns muito específicos, como a 
carta ao papa Bento III (855-858) solicitando o comentário de Jerônimo 
sobre Jeremias “começando com o sétimo livro e continuando até o final” 
— pois muitos textos eram defeituosos ou corrompidos, e os intelectuais 
buscaram tanto completá-los quanto encontrar as melhores versões.” Eles 
foram auxiliados pelo avanço técnico, a rápida e fácil escrita conhecida 
como minúscula carolina, que triunfou sobre as antigas letras cursivas, no 
final do século VIII, e que se tornaria uniforme na maior parte do Império 
a partir do início do século IX. A biblioteca de homens laicos podia alcan- 
car 50 livros, como foi o caso da de Everardo de Friuli, mas as grandes bi- 
bliotecas monásticas tinham centenas, muitas delas contendo mais de uma 
cópia da mesma obra, o que contribuiu para o senso de comunalidade da 
cultura, na medida em que os escritores, em diferentes partes do Império, 
poderiam cada vez mais presumir que tinham os mesmos textos em mãos. 

Esse foi o contexto essencial para a crescente importância do de- 
bate teológico. Isso já é visível na década de 790, pois os círculos políticos 
carolíngios estavam nervosos com a descoberta do adocionismo, a primei- 
ra nova heresia ocidental depois de quase quatro séculos, associada a dois 
bispos espanhóis, Elipando de Toledo e Félix de Urgell (empregava-se a 
imagem da adoção do Filho pelo Pai para explicar a humanidade de Cris- 
to). Eles também reagiram muito negativamente quando a iconoclastia foi 


561 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


abandonada pelos bizantinos, em Niceia, em 787 (cf. capítulo 10).?? Os 
teólogos carolíngios nào tinham total acesso ao debate bizantino e náo 
entendiam seus princípios (o grego era relativamente pouco conhecido 
na Francia carolíngia), mas o contínuo status da teologia bizantina asse- 
gurava a atenção à questão, e Teodulfo de Orléans, nos Libri Carolini, 
escreveu uma detalhada condenação à veneração de imagens religiosas, em 
790-793. O sínodo de Frankfurt, em 794, formalmente rejeitou ambas 
as doutrinas, e Alcuíno escreveu longamente contra o adocionismo, em 
800, para igualar o trabalho de seu rival Teodulfo. Esses foram, enfati- 
camente, desacordos não generalizados; seria surpreendente se houvesse 
mais de uma dúzia de adocionistas nas terras carolíngias (fora do antigo 
extremo sul visigótico), ou ainda empedernidos iconoclastas a ponto de 
ser algo importante. Mas o estado importava-se com eles, e também os 
teóricos. Teodulfo teve o trabalho de criar um programa pictórico icono- 
clasta para a abside de sua capela privada, em Germigny-des-Prés, próxima 
a Orléans, que ainda sobrevive (cf. capítulo 9), e os teóricos iconoclastas 
(em sua maioria da Espanha) debateram, durante a década de 820, com 
o bispo Cláudio de Turim, que considerava até mesmo as peregrinações 
e a veneração da cruz e de relíquias como formas de idolatria — isso foi 
longe demais, entretanto, e parece que o levou, por sua vez, à condenação. 
O pensamento carolíngio nunca afirmou ser inédito; de fato, 
como a maioria do pensamento tardo-romano, bizantino e centro-me- 
dieval, era explicitamente o oposto, o retorno à antiga autoridade, com 
frequência muito citada, Mas Carlos Magno e Alcuíno tornaram pos- 
sível que uma massa crítica de intelectuais se acumulasse em Aachen e 
discutisse, e isso levou a teologia e o pensamento político a novas dire- 
ções, quer os escritores gostassem disso (ou percebessem isso) ou não. A 
comunidade “virtual” das grandes escolas monásticas e catedralícias, do 
século IX, todas em comunicação umas com as outras, deu prossegui- 
mento a essa massa crítica. E a importância da teoria para a elite política 
manteve o debate sob o olhar do público, sem dúvida encorajando-o a ir 
mais longe. Algumas vezes, as pessoas fizeram escolhas muito individuais, 
como o diácono Bodo,” erudito da corte, que, em 839, converteu-se ao 
judaísmo e fugiu para a Espanha, para horror de Luís, o Piedoso, e de seus 
cortesãos. E, de vez em quando, os escritores saíam dos limites do debate 
e eram condenados em concílios eclesiásticos, como ocorreu com Ama- 
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lário de Metz, em Quierzy, em 839, por suas opiniões sobre a liturgia, ou 
com Gottschalk, em Mainz, em 848, e Quierzy, em 849, por suas visóes 
sobre a predestinação (uma condenação que, significativamente, foi refe- 
rida nos Anais de Fulda e de Saint-Bertin). Isso merece alguma atenção. 
Amalário de Metz (m. 850), sucessivamenre arcebispo de Trier 
e de Lyon, foi o principal liturgista do início do século IX, tendo sido in- 
termitentemente patrocinado por Carlos Magno e Luís. Fora do cargo, 
na década de 820, escreveu o Liber Officialis, uma detalhada exegese do 
significado alegórico de toda a ação litúrgica, que fez circular amplamen- 
te e que, por trés vezes, revisou durante a década seguinte em resposta a 
indagações, críticas e novas informações provindas de Roma. Isso desper- 
tou novamente o interesse régio e episcopal por ele, e quando Agobardo 
foi expulso de Lyon, em 835, por apoiar Lotário, Amalário foi nomeado 
para substituí-lo. Essa boa sorte tornou-se má sorte, pois Lyon parece ter 
sido solidamente apoiadora de Agobardo, e Floro de Lyon, o principal 
estudioso que a cidade manteve, considerava que as alegorias de Amalá- 
rio eram ridículos insultos à inteligência. A alegoria deveria ser aplicada 
somente à Bíblia, a palavra de Deus, coisa que as práticas litúrgicas não 
eram; e algumas tentativas de Amalário no sentido de afirmar os signi- 
ficados simbólicos eram simplesmente bizarras — talvez heréticas. Tanto 
Agobardo como Floro escreveram tratados contra Amalário, ressaltando 
ferozmente seus erros. É por isso que ele foi chamado a Quierzy, em 838, 
para responder às críticas e justificar seus argumentos através de autori- 
dades. Amalário respondeu que “o que quer que eu tenha escrito, eu o li 
no mais profundo de meu próprio espírito” — em outras palavras, ele não 
tinha autoridade. E isso foi fatal; ele foi condenado por heresia e expulso 
de Lyon, embora seus trabalhos continuassem a circular amplamente (a 
liturgia, afinal, ainda precisava de explicação). 

Gottschalk?? era um estudioso mais sério; ele estava tentando 
conferir sentido à teologia agostiniana da predestinação, o que certamen- 
te fez por apelo à autoridade, mas que interpretou de uma nova maneira: 
os humanos poderiam separadamente ser predestinados à salvação ou à 
condenação, e a crucificação de Cristo atingiria apenas os primeiros, não 
os últimos. Mesmo após suas condenações, em 848-849, essa afirmação 
dividiu o mundo intelectual das décadas de 840 e 850. Floro, Ratramo de 
Corbie, Prudêncio de Troyes e Lupo de Ferriéres apoiaram Gottschalk, ao 
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menos até certo ponro; Hincmar e Rábano veementemente se opuseram a 
ele. O mesmo fez João Escoto, embora seu próprio tratado sobre o assunto 
fosse também controverso. O debate prolongou-se descontroladamente 
durante a década de 850, e ao menos cinco diferentes concílios eclesiásti- 
cos chegaram a diferentes pontos de vista sobre o assunto, até que Carlos, 
o Calvo, e Lotário II, em conjunto, colocaram termo à questão, em 860, 
com a rejeição de algumas das principais posições de Gottschalk, no sínodo 
de Tusey. Como aconteceu no episódio de Amalário, um desacordo apa- 
rentemente arcano tornou-se material de alta política; a Francia, por breve 
tempo, converteu-se no Império Romano Oriental, de Niceia e Calcedô- 
nia, quando a doutrina correta era crucial para a estabilidade do estado. 
A repercussão política da condenação de Amalário foi sim ples: ele 
foi tanto beneficiário quanto vítima dos tremores de 833-834. Quando 
Amalário foi deposto da Sé de Lyon, é verdade, Agobardo foi chamado 
de volta, e é difícil não sentir que Amalário poderia ter tido um destino 
diferente em Quierzy, se Luís, o Piedoso, não tivesse desejado reintegrar 
os antigos oponentes. Mas ainda é significativo que o debate público te- 
nha sido inteiramente teórico; Floro, sem dúvida, sustentou suas opiniões 
com sinceridade (ele havia protestado na assembleia de Thionville contra 
a nomeação inicial de Amalário), e o argumento que Amalário escolheu 
para defender-se, uma vez que foi forçado a declará-lo, o teria levado a nau- 
frágio, independentemente do contexto político. A política “prática” e o 
debate teológico abstrato poderiam correr juntos, em linhas paralelas, re- 
forçando-se mutuamente, graças à intensidade dos im perativos morais da 
correctio. A disputa de Gottschalk é um caso diferente, pois não se dirigiu 
diretamente a outras rivalidades políticas. Contudo, aqui o problema da 
predestinação atingiu toda a sustentação intelectual do projeto de refor- 
ma carolíngio. A autoridade não era um problema nesse caso (ambos os 
lados basearam seus argumentos em Agostinho); porém, se a predestina- 
ção radical de Gottschalk prevalecesse, cuja base (ao contrário de muitos 
de seus seguidores) ignorava a necessidade da fé e das boas obras, isto é, 
da ação humana, para entrar no paraíso, então boa parte do projeto ca- 
rolíngio perderia sua relevância. Essa era uma das preocupações centrais de 
Hincmar, e, embora seus extensos argumentos não fossem sempre coeren- 
tes, foi isso, somado à indubirável influência sobre Carlos, o Calvo, que lhe 
deu respaldo. O projeto carolíngio não poderia, argumentava ele, permi- 
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tir-se ser arruinado por um argumento intelectual desprovido de contex- 
to social. É claro, muitos discordaram dele; mas todos, inclusive o próprio 
Gottschalk, teriam visto o projeto como algo sacrossanto. Seu propósito 
moral estava na raiz de seus próprios interesses teológicos, independente- 
mente das conclusões teológicas a que cada um chegou. 

Elemento essencial no mundo político-cultural carolíngio, Roma 
não contribuiu muito para as elaborações intelectuais há pouco discutidas, 
mas gozava de uma autoridade que retomava o início da realeza carolíngia, 
e os rei/imperadores trataram-na com muito cuidado: afinal, a maioria dos 
imperadores foi coroada em Roma. Para começar, o território de Roma, o 
Patrimônio de São Pedro, não foi formalmente incorporado ao Império. 
Os carolíngios, assim como os poderosos locais, como o marquês de Es- 
poleto, apoiaram-se em Roma, mas nunca a controlaram por a e 
(apesar das tenrativas) raramente tinham muito o que dizer nas Eleições 
papais. Roma, com seus 20-25 mil habitantes, era uma enorme e rica ci- 
dade, pelos padrões ocidentais, tendo seus próprios procedimentos polí- 
ticos, um conjunto de rituais tão elaborados quanto aqueles de Aachen, 
uma equivalente e complexa rede de hierarquias de funcionários e uma 
densa política de facção, que os carolíngios abertamente admitiam não 
compreender. Eles constantemente enviavam representantes para tentat 
entender o que fazer, porém, com muita frequência, como os Anais reais 
francos registram em 823, “não podiam determinar exatamente o que hå- 
via acontecido”. A contínua sucessão de papas (houve 21 no século IX) 
significava que as facções tinham que se entender novamente a cada elei- 
ção. E papas rígidos, como Adriano I (772-795), Pascoal I (817-824),” 
Leão IV (847-855), Nicolau I (858-867)* e João VIII (872-882), tinham 
posições políticas imprevisíveis, ao menos para os olhos francos. Adriano 
e seu sucessor Leão III (795-816) eram muito próximos de Carlos Mag- 
no, € dispostos a fazer o que ele pedisse em troca de uma força (e apoio 
armado quando necessário) dentro de Roma e na Itália Central. Essa foi 
uma posição compartilhada por muitos de seus sucessores; a presença de 
Gregório IV (827-844) no Campo das Mentiras pode ter sido sua escolha 
própria, porém ele fazia parte do séquito de Lotário. Em contrapartida, 

Pascoal I parece ter mandado executar dois funcionários, em 823 (que é 
o ano mencionado nos Anais citados anteriormente), porque eles eram 
partidários de Lotário; Pascoal, um grande construtor de igrejas, era lo- 
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calmente uma figura polêmica, mas provavelmente se mostrou menos 
controverso ao tentar minar o poder carolíngio que, pelo menos naqueles 
anos, parecia muito próximo (cf. capítulo 9). Lotário reiterou esse poder 
após a morte de Pascoal, mas dai em diante, na prática, os carolíngios 
normalmente se restringiram a intervir apenas quando as lutas faccionais 
pareciam muito fora de controle. 

O detalhe da autoridade papal oscilava em comparação com os 
francos. Em geral, os carolíngios não se importavam com o que os papas 
pensavam, não mais do que os merovíngios, desde que eles mantivessem a 
legitimação do poder carolíngio, que não estava em dúvida. A hostilidade 
papal para com a iconoclastia, por exemplo, não tinha qualquer efeito além 
dos Alpes. E os francos facilmente desdenhavam a intriga romana, dado 
que não entendiam sua complexidade (algumas vezes, evidentemente, eles 
estavam certos, como ocorreu nos eventos góticos do Natal de 896, quando 
o corpo do papa Formoso (891-896) foi desenterrado por seu inimigo e 
sucessor Estêvão VI e posto em julgamento; mas isso também horrorizou 
os romanos — Estêvão não durou mais de um ano. Normalmente, a vio- 
lência romana para com os perdedores obedecia a uma lógica monumental 
própria). Porém, a intensidade dos debates teóricos carolíngios, do segun- 
do quarto do século IX, e o perpétuo ritmo da política da Igreja através 
de apelos a concílios episcopais deram aos papas uma nova proeminência 
como o último tribunal de recurso na Igreja latina. Nicolau I, em parti- 
cular, constatou que seu julgamento era requisitado, por exemplo, para 
deposições episcopais ou em casos de matrimônio (como veremos daqui 
a pouco), e também diante de problemas teológicos — Gottschalk apelou 
para ele após Tusey, por exemplo, embora Nicolau tenha morrido antes 
de escutar o caso. Em troca, Nicolau, em seus conflitos com os bizantinos 
acerca da legitimidade do patriarca Fócio e da conversão da Bulgária (cf. 
capítulo 12), que eram problemas internacionais específicos para Roma, 
dados os seus contínuos vínculos com os patriarcados orientais, procurou 
e obteve o apoio de Hincmar e de outros bispos francos, que até mesmo 
escreveram tratados para ele. Nicolau usou a superioridade legal do cargo 
de papa para atingir consideráveis efeitos en um mundo carolíngio sinto- 
nizado com tais problemas. No entanto, seus sucessores não seguiram o 
exemplo, ao menos não com a mesma efetividade. João VIII procurou fazer 
imperadores, após a morte de Luís IL, em 875 (ele teria gostado de persua- 
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di-los a lutar com os árabes no sul da Itália), porém escolhê-los, em oposi- 
ção a coroá-los, estava além de seu controle. Quando o projeto carolíngio 
recuou, no final do século, a posição internacional do papado novamente 
perdeu força, mesmo que os poderes legais do papa continuassem a existir. 

Todas essas diferentes tendências convergiram na grande querele 

acerca do divórcio de Lotário II e Teutberga, em 857-869.* Isso deveria ter 
sido uma coisa simples. Lotário, em 855, casou-se com Teutberga, oriunda 
da proeminente família aristocrática dos “bosônidas”, mas logo se voltou 
contra ela e procurou, em 857, reconciliar-se com sua antiga companheira, 
Waldrada, com quem tivera um filho, Hugo. Entretanto, a lei do matrimó- 
nio, no século IX, tornava-se cada vez mais estrita; Carlos Magno poderia 
repudiar uma esposa, mas Lotário tinha que ter motivos. Ele alegou que 
Teutberga havia feito sexo anal com seu próprio irmão Hubert, de quem 
teria engravidado (coisa impossível, é claro; seus apoiadores alegaram bru- 
xaria), e feito aborto; ou seja, incesto, sodomia e infanticídio, tudo de uma 
vez. Teutberga provou sua inocência em um ordálio, em 858, porém Lotá- 
rio encenou um julgamento durante um concílio em Aachen, em 860, no 
qual ela foi forçada a confessar sua culpa e a se encerrar em um mosteiro. 
Isso foi cuidadosamente ratificado em um sínodo, em 862, no qual Wal- 
drada foi proclamada rainha; os legados papais deram seu aval, em Metz, 
no ano seguinte, quando Teutberga confessou novamente; os dois mais ele- 
vados arcebispos de Lotário, Gunther de Colônia e Theutgaudo de Trier, 
levaram o caso a Roma para a ratificação final, em 863. Porém, Nicolau I 
recusou-se a apoiá-los; em um coup de théátre, anulou o sínodo de Metz, 
demandou que Lotário tomasse Teutberga de volta, e depôs os dois arce- 
bispos. Lotário nunca teve seu casamento dissolvido, e morreu de febre, 
em 869, na Itália, onde ele e seu irmão, Luís II da Itália, estavam tentando 
“persuadir” Adriano II (867-872), talvez um sucessor mais flexível do que 
Nicolau, a mudar a decisão. 

A maligna e engenhosa humilhação que Lotário e seus conselhei- 
ros planejaram para Teutberga foi algo tão extremo que é difícil não ficar 
contente com o seu fracasso. À parte isso, contudo, o caso teve importantes 
implicações. Primeiro, envolveu realpolitik: se Lotário não tinha herdeiros 
homens legítimos, outros carolíngios assumiriam o controle da Lotaríngia, 
e, de fato, em 869-870, seus tios Carlos, o Calvo, e Luís, o Germânico, f- 
zeram justamente isso. Como já eta esperado, o último apoiou Teutberga; 
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Carlos deu abrigo para ela e para seu irmáo, enquanto Hincmar, seu prin- 
cipal teórico, escreveu um longo tratado a favor dela, ao passo que os bispos 
da Lotaríngia escreveram tratados contra. Porém, novamente, houve pro- 
blemas de princípios: a inviolabilidade do casamento; a finalidade de um 
ordálio bem-sucedido (Hincmar e Nicolau pensaram que o caso deveria ter 
parado em 858); o desastre para o corpo político se uma rainha confessasse 
tais delitos (o apoiador de Lotário, Adventius, bispo de Metz, defendeu 
que só a confissão de Teurberga seria suficiente para desligá-la do cargo de 
rainha); o desastre para o corpo político se um rei fosse tão fraco a ponto 
de assumir a dianteira nesse tipo de dificuldade matrimonial; e o direito 
do papa de ser o juiz supremo no Ocidente. Exceto o último, todos esses 
eram problemas que tinham ficado explícitos ou implícitos na teorização 
carolingia nas décadas recentes, e — como na crise da década de 830, ou 
como com Amalário — eram os problemas teóricos que estavam à frente do 
debate. E dessa vez foi a teoria que ganhou; Nicolau I não tinha uma forte 
opinião pessoal acerca de quem deveria ser o sucessor, na Lotaríngia, mas 
sua violenta condenação de Lotário (que — ele corretamente disse — tinha 
abusado de duas mulheres, não de uma), de seu sínodo e de seus arcebispos 
não podia, no ambiente político dos anos 860, ser contornada. Ninguém 
na Francia tinha esperado por tal coisa; Nicolau estava genuinamente ten- 
tando exercer uma verdadeira autoridade, pelo menos sobre os setores da 
política franca que haviam entrado na competência eclesiástica, e isso, como 
vimos, era muita coisa. Gunther de Colônia sentiu-se ultrajado, e tivemos 
acesso ao texto de sua rejeição à decisão de Nicolau, que considerava uma 
“abusiva sentença... oferecida contra nós sem justiça ou razão e contra as 
leis canônicas”. Hincmar não tinha simpatia por Gunther, mas quando 
Nicolau deu prosseguimento ao caso, em 865, com as desrespeitosas cartas 
que enviou a Carlos e a Luís, e também, em caso separado, quando reverteu 
a deposição de um bispo de Soissons, decretada pelos mais altos prelados 
francos, incluindo Hincmar, o tom de seu relato mudou enormemente. 
Porém, as elites francas, naquele momento, estavam muito empenhadas na 
correção dos procedimentos legais; por isso, quando um papa obstinado 
se prendia a decisões legais que os próprios francos haviam recomendado, 
estes não tinham outra saída. Ao menos até a morte do papa, pois Nicolau 
foi o único nesse período; Adriano II fracassou totalmente em evitar que 
Carlos e Luís tomassem a Lotaringia, e recuou sob o apelo de outro bispo 
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deposto, Hincmar de Laon, em 871-872.” Mas, enquanto isso, um debate 
teórico tinha causado o eclipse de um reino. 

Os três principais sistemas políticos do século IX — Francia, Bi- 
zàncio e o califado —, todos tinham, de uma forma ou outra, uma política 
intelectualizada, e vale a pena, por um momento, lançar sobre eles um 
olhar comparativo. O fato de existirem praticamente ao mesmo tempo 
parece fortuito; não há ligação que aproxime o sucesso militar e o senso 
de missão eclesiástica de Carlos Magno, a estabilização do reduzido Im- 
pério Bizantino, no século VIII, que permitiu o ressurgimento da escrita, 
na capital, por volta de 800, e a centralização fiscal que financiou Bagdá 
e a enorme atividade intelectual do período abássida. Mesmo assim, sua 
contemporaneidade ao menos torna mais difícil ver cada um deles como 
algo singular, como os historiadores costumam fazer com frequência. Os 
governos medievais caracteristicamente se concebiam legitimados por seu 
superior moralismo religioso (como ainda ocorre); e os governos fortes, 
coisa que esses três eram, podiam desenvolver uma considerável massa 
de iniciativas morais e intelectuais. Porém, eles de forma alguma foram 
idênticos por causa disso; suas diferenças são, de fato, mais interessantes 
do que suas semelhanças. 

Em Bizâncio, uma classe governante educada desenvolveu-se nos 
séculos IX e X. Essa classe era, em grande medida, uma elite secular; a 
educação bizantina e também a reforma institucional que ocorreu no 
século IX (particularmente no campo das leis) procuravam reavivar as 
tradições greco-romanas, o que significava que os homens que coman- 
davam o estado deveriam ter uma cultura letrada desenvolvida. Porém, 
essa cultura se caracterizava, então, por um forte elemento religioso que, 
em contrapartida, estava ligado ao importanre fato de o imperador ser a 
referência para a ortodoxia e o foco principal dos elaborados rituais po- 
líticos. Vimos, no capítulo 12, que os bizantinos não tinham a urgência 
política e moral que pode ser vista na correctio carolingia. Talvez essa 

urgência, em parte, venha das relativamente recentes raízes do projeto 
carolíngio. Os bizantinos eram conscientes de que o poder imperial já 
tinha um milênio de história, quase metade dele como Império cristão, e 
que seu reavivamento deveria ser o suficiente, visto o sucesso romano do 
passado; ao contrário, a autoconfiança religiosa franca era algo novo, no 
final do século VIII, e estava muito vinculada à crença de Carlos Mag- 
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no em sua própria singularidade e ao sentimento de Luís, o Piedoso, de 
sua pessoal tarefa moral. O estado bizantino também foi, é claro, mais 
sólido do que o franco, e a educação e a cultura letrada cresceram lenta- 
mente ao longo de vários séculos, ao contrário do que se passava com a 
experiência carolíngia que tinha apenas três gerações. Se os bizantinos 
sentiam menos necessidade de urgência, dado que estavam, segundo suas 
próprias convicções, apenas redescobrindo seu passado romano, eles não 
estavam necessariamente errados nisso. 

Os abássidas se encontravam, de uma maneira geral, tão conven- 
cidos de seu papel central na salvação religiosa da humanidade quanto os 
outros dois estados; mas a maneira como isso funcionou no califado foi 
diferente. A centralidade religiosa do próprio califa estava diminuindo, 
após 750 (cf. capítulo 13); apenas a mihna, de 833-847, introduzida por 
al-Mamun, buscou restabelecê-la, sem sncesso. A ausência de sacerdócio 
especializado no islã significava que os intérpretes da religião muçulma- 
na, que efetivamente se tornaram seus únicos guardiões, por volta de 850, 
eram muito mais vagamente definidos enquanto classe educada, os ulama. 
Do mesmo modo como ocorria em Bizâncio, a formação educacional, no 
califado do século IX, preparava para a atividade política, de acordo com 
as tradições cada vez mais elaboradas da adab, mas também, com frequên- 
cia simultaneamente, treinava para a autoridade religiosa. Por outro lado, 
nenhuma hierarquia formal personificava essa autoridade no islã; era o 
conhecimento religioso e a habilidade filosófico-retórica que tornavam 
alguém um chefe religioso, não sua nomeação como imperador, patriar- 
ca/papa, bispo ou abade. O resultado foi uma pluralidade de vozes, que, 
no seu melhor, era extremamente estimulante, mas que raramente movia 
o estado em qualquer direção particular, após 847. Certamente, os cali- 
fas e outros líderes políticos, em grande medida, prescindiram de uma 

política moralizada, a partir de então, exceto no califado fatímida; como 
resultado, a educação, incluindo a formação religiosa, embora tenha sido 
um treinamento fundamental tanto para a carreira política quanto para 
a proeminência religiosa, não produziu o equivalente dos intelectuais po- 
líricos da corte carolíngia, simplesmente porque, para os moralistas, sua 
presença junto aos governantes e seu envolvimento na política não eram tão 
essenciais. Certamente havia alguns intelectuais politicamente poderosos 
no mundo islâmico; pode-se pensar em Nizam al-Mulk (m. 1092), vizir 
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dos turcos seljúcidas e um importante teórico do governo; homens como 
ele equivalem a Fócio, em Bizâncio, e, é claro, a Alcuíno e Hincmar, na 
Francia. Mas o poder político n&o era parte integrante do ser intelectual 
muçulmano; era simplesmente o plano de carreira mais bem remunerado. 
A reforma moral não passou pelo estado, como aconteceu em Bizâncio, 
dada a centralidade religiosa do imperador, e como aconteceu no Ocidente. 
O cerimonial político árabe — tão elaborado quanto o de Canstarinapla 
— tinha uma carga menos religiosa, e foi menos sistematicamente descrito 
do que ocorrera em Bizáncio ou na Francia. 

A solidez dos sistemas políticos bizantino e árabe (derivados, em 

cada caso, de uma complexa estrutura fiscal, ausente no Ocidente), Pod 
cada, no caso árabe, por uma estável separação entre o sistema polite 
califal e pós-califal e pela questáo da salvação religiosa, permitiu, assim, 
abundante espaço para a ideia de que a educação era ii passaporte para 
a proeminência política; por outro lado, isso não levou à conclusão de que 
uma educação especificamente religiosa, para a elite, era essencial para a 
sobrevivência do estado, ou que a tarefa do estado era, em grande parte, a 
salvação da comunidade do reino. Isso marca a originalidade do projeto 
carolíngio. O estado carolíngio foi, por mais de cem anos, de fato, muito 
bem-sucedido, e tão confiante em si mesmo que a tarefa da salvação pareceu 
realmente possível. A rede de intelectuais que rodearam bns gerações de 
governantes carolíngios existiu precisamente com esse propósito. Q Pl 
valia para o espaço público dos rituais políticos, que, m mais simples 
do que no Oriente, foi no mínimo táo carregado de significado, vigiado e 
analisado como em Bizáncio e, em momentos-chave (como em 833-834, 
para mencionar apenas um caso óbvio), talvez tenha sido mais do que isso. 
Todos os principais momentos políticos foram teorizados e moralizados 
na Francia do século IX, frequentemente com interpretações concorren- 
tes. Havia espago, na Francia, para o puro político intelectual, homensque 
eram importantes no estado, aos quais se prestavam ouvidos nos tandis 
estatais por seu saber e sua inteligéncia, mesmo que eles nunca tivessem 
interpretado um papel administrativo no governo, como Eginhardo Qu 
Lupo de Ferriéres, de um modo que era rato, se nào desconhecido, em B 
zàncio ou no mundo árabe; e existiram, durante um tempo, muito mal: 
Hilduínos ou Hincmars, homens que detinham cargos oficiais e também 
programas políticos ou morais, do que Fócios ou Nizam al-Mulks. 
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Se olhamos para o programa de reforma carolíngio do ponto de 
vista do Ocidente alto-medieval, ele pode algumas vezes parecer majesto- 
so: um produto do mais bem-sucedido regime político na Europa Latina 
entre 400 e 1200 (ao menos), o que torna menos surpreendente que tenha 
tido tanta autoconfiança e uma atividade cultural tão densa quanto teve. 
Se olhamos para o mesmo programa do ponto de vista das contemporá- 
neas Constantinopla ou Bagdá, então, ele parece muito ansioso, hipera- 
tivo, superficial em suas raízes, e — é claro — temporário. Essencialmente, 
dada a subjacente fraqueza estrutural de todas as entidades políticas do 
Ocidente medieval, este último é verdade (a grande ansiedade é também 
perdoável; deve ter sido difícil ter Deus como atento observador de todas 
as ações, como acreditavam os carolíngios). Mas continua interessante, ou 
melhor, surpreendente, que os carolíngios tenham alcançado tanto. Na 
moralização da política franca, na educação de ao menos duas gerações de 
aristocratas laicos, e igualmente na crescente sistematização do governo, 
os carolíngios produziram um efeito distinto ao logrado pelos bizantinos 
ou pelos árabes, mas, mesmo assim, um efeito. 

O projeto carolíngio recuou nos anos 880, mesmo antes da que- 
da de Carlos, o Gordo, em 887. Hincmar, falecido em 882, foi o último 
mentor político realmente comprometido com a teoria, assim como Car- 
los, o Calvo, foi provavelmente o último rei que realmente queria ler sobre 
essas coisas. Este último dado pode ter sido o ponto alto da questão. Os 
bispos francos do século X presidiram concílios reformistas, mas eles eram 
bispos principalmente locais, e menos conectados à política régia, exceto 
ocasionalmente na Germânia do final do século X; o ensino (e a cópia de 
manuscritos) continuou a acontecer nos mosteiros e nas escolas catedrais, 
mas não provocou efeito nas decisões políticas após a década de 870. O 
mundo eclesiástico não mudou tanto, mas o contexto político se trans- 
formou substancialmente. O otimismo e a confiança do século carolíngio 
~ o sentimento de que as decisões dos políticos francos importavam para 
Deus — mantiveram o projeto da reforma em andamento; e o fracasso da 
dinastia, nos anos 877-887, seguido por uma política muito menos ideo- 
logizada nos estados sucessores não carolíngios, empurrou a reforma para 
o cenário local da atividade pastoral dos bispos. 

Os sistemas políticos exitosos poderiam, todavia, retornar a 
partes do programa carolíngio. O princípio do século XI, na Germânia, 
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e também o final do século X, na Inglaterra, viram ressurgimentos par- 
ciais do imaginário da reforma moral como parte da alta política. Isto 
é, o programa estava esperando para ser usado, mesmo se as menores 
entidades políticas do futuro não pudessem restabelecer a massa crítica 
de escrita competitiva que marca as décadas centrais do século IX; isso 
precisaria de um novo ambiente — as cidades e a economia monetária 
do século XII — para retornar. E o pressuposto político de que os reis e 
os bispos estavam em parceria — com reis escolhendo os bispos e bispos 
com o direito de “corrigir” os reis, tudo para o auxílio do governo eficaz 
e moral e a prosperidade neste e no mundo vindouro - continuou a ser 
um axioma da política ocidental, ou ao menos uma aspiração, e em mui- 
tos aspectos por um longo tempo. Esse pressuposto foi empurrado para 
o centro do palco pelos carolíngios, e teve um longo legado. 


Notas 
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DO SÉCULO X! 


Gerberto de Aurillac,? talvez o principal intelectual do século X 
no Ocidente, tinha uma carreira notável. Ele nasceu por volta de 940, em 
uma família que parece não ter sido nobre, e foi educado no mosteiro de 
Saint-Géraud de Aurillac, sua cidade natal, que era um centro regional de 
peregrinações, apesar de isolado nas montanhas do centro-sul da Fran- 
ça. Por volta de 967, ele foi descoberto pelo conde Borrell de Barcelona, 
e treinado na Catalunha durante alguns anos; por volta de 970, acompa- 
nhou Borrell até Roma, e entrou para o séquito do papa João XIII e do 
imperador Otão I (936-973) como professor de matemática, astronomia, 
lógica e retórica — elementos básicos do currículo medieval. Nessa função, 
em 972, ele se mudou para Reims e foi, por duas décadas, um renomado 
professor e secretário pessoal do arcebispo Adalberão. Aqui, a única in- 
terrupção foi entre 982 e 984, quando impressionou o imperador Otão 
II (973-983) com suas habilidades filosóficas e de debate, de acordo com 
o testemunho de seu pupilo, o historiador Riquério — nossa fonte para a 
maior parte deste relato —, e foi nomeado abade de Bobbio, na Itália; em 
Bobbio, entretanto, Gerberto enfrentou diversos interesses constituídos, 
e teve de fugir de volta a Reims com a morte de Otão II. Daí em diante, 
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como revelam suas cartas — preservadas em uma coleção relativa aos anos 
983-997 —, ele foi um ativo protagonista político, tanto em nome de seu 
patrono Adalberão quanto de forma independente. Atuou em apoio ao 
infante Otão III (983-1002) e sua mãe, a rainha regente Teofânia, no les- 
te da Francia e na Itália, e também em apoio ao duque Hugo Capeto, no 
oeste da Francia, o principal rival do rei franco-ocidental Lotário (954- 
-986). Adalberão e, secundariamente, Gerberto facilitaram a ascensão não 
hereditária de Hugo Capeto ao trono da Francia Ocidental (987-996). 
Após a morte de Adalberão, em 989, é possível que Gerberto esperasse 
receber o arcebispado de Reims, mas Hugo escolheu A rnulfo, filho ilegíti- 
mo do rei Lotário, provavelmente para minar o apoio de Carlos, irmão de 
Lotário, duque da Baixa Lotaríngia (m. 991), que lutava pelo trono. Esse 
foi um erro de cálculo; Arnulfo, quase imediatamente, entregou Reims 
a Carlos. Ao capturar Carlos e Arnulfo, em 990, Hugo depôs o segun- 
do por traição, em um sínodo em Saint-Basle-de-Verzy, organizado por 
Gerberto, que então lhe sucedeu como arcebispo (991-997). Porém, Hugo 
não consultara o papa João XV, que protestou pela deposição. Os bispos 
da Francia Ocidental argumentaram que a deposição fora feira segundo 
a lei canônica, mas a pressão atingiu Gerberto e, após a morte de Hugo, 
ele trocou Reims pela Saxônia e pela corte de Otão III. Ali, tornou-se o 
tutor do ainda jovem imperador, em 997, e foi elevado ao arcebispado de 
Ravena, longe de Reims; de lá, em 999, alcançou o próprio cargo papal. 
Gerberto faleceu, em 1003, como papa Silvestre II. 

A carreira de Gerberto teve sérios contratempos, mas o favor dos 
grandes sempre o recolocava no lugar. Se alguém ler suas cartas, perceberá 
que ele era um articulador confiante que jogava um complexo jogo políti- 
co a favor de si mestno e de Adalberáo, e, mais tarde, apenas de si mesmo. 
É certo que foi constante em seu apoio aos reis/imperadores otonianos 
(ainda que à época ele estivesse na Francia Ocidental) e também a Hugo 
Capeto. De toda forma, ele navegava tão perto do perigo em seus acordos, 
que poderíamos esperar o seu malogro, caso não soubéssemos como termi- 
naria sua carreira: um homem sem nenhuma origem social, inteiramente 
dependente de patrocinadores, brincando na “alta política” durante um 
período de reviravoltas, e que se tornou arcebispo em circunstâncias du- 
vidosas — uma situação semelhante destruiu Ebbo de Reims, na década de 
830, como vimos no capítulo 16, e podemos considerar que Gerberto foi 


578 


Os estados sucessores do século X 


afortunado por não ter caído. O que o salvou foi sua escolaridade: Gerber- 
to era sempre acolhido como um intelectual da corte. Ele escreveu cartas 
para solicitar manuscritos (particularmente de trabalhos matemáticos e 
de Cícero) com a mesma sistemática frequência com que o fizera Lupo 
de Ferriéres 150 anos antes. Suas habilidades garantiram que ele pudesse 
e conseguisse viajar com facilidade por todas as partes do antigo Império 
Carolíngio. Gerberto é uma ilustração de que inúmeros aspectos da prá- 
tica intelectual e política do século IX, descrita no último capítulo, não 
tinham de forma alguma desaparecido um século depois. 

Mas existem algumas diferenças. Uma delas estava no destino do 

programa carolíngio. Mesmo os intelectuais de segundo nível, como Lupo, 
tinham sido capazes, no século IX, de repreender os reis em seus deveres 
morais; mas quando Otão III escreveu para convidar Gerberto a scr au 
tutor, este respondeu, nào com conselhos morais, mas com uma erreusiasta 
invocação dos conteúdos matemáticos que ele poderia lhe ensinar (o his- 
toriador saxão Thietmar, bispo de Merseburg, m. 1018, recordava-se dele 
graças ao relógio astronômico que construíra para Otão, em Magdeburg). 
Nenhuma de suas cartas admoestava os grandes; elas davam informações, 
faziam sugestões de ordem prática, pediam favores. Os otonianos, ape- 
sar de serem, de muitas maneiras, tão ambiciosos quanto os carolíngios 
(Thietmar comparava Otão a Carlos Magno), não herdaram suas politi- 
cas moralizantes, com exceção, de certa forma, de Henrique II, após 1002; 
eles praticamente náo emitiram lei alguma. O enquadramento ms do 
governo havia mudado. E também a sua escala. Entre os agentes políticos 
alheios à monarquia, Adalberáo e Gerberto eram, naquela época, Hang, na 
medida em que seus interesses se voltavam para mais de um reino (Reims 
distava pouco da fronteira e Adalberão tinha parentes petris na Pa 
ríngia). Os historiadores decerto nào partilhavam do mesmo interesse; 
no século X, Flodoardo e Riquério, historiadores da Francia Ocidental, 
fazem pouquíssimas referências à Francia Oriental ou à Itália e, no leste, 
os historiadores saxões Widukind e Thietmar do mesmo modo registram 
exclusivamente os assuntos relativos à Francia Oriental, acrescentando a 
Itália, de maneira superficial, quando Otão I a conquistou, em 962. Atat 
ca exceção era Liutprando de Cremona (m. 972), historiador da Itália que 
prestaya atenção às políticas franco-orientais (mas não ocidentais), porque 
escrevia para Otão I desde seu exílio em Frankfurt. 
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Os futuros países da Itália, da França e da Alemanha eram, então, 
divergentes. Mas não em todos os sentidos, como Gerberto demonstra. 
Como veremos, Otão I não apenas tomou a Itália, mas atuou nas políti- 
cas franco-ocidentais também, sem que isso parecesse inapropriado. E os 
conceitos separados de “França” e “Alemanha” ainda não existiam;” nem 
mesmo, exceto ocasionalmente, Francia “Ocidental” e “Oriental”, termi- 
nologias que os historiadores atualmente empregam; as duas eram normal- 
mente apenas Francia, ou Francia et Saxonia, no caso do reino oriental, 
para refletir as origens e a base política saxás dos otonianos (obviamente, 
“França” é apenas a grafia francesa para Francia; por contraste, nas terras 
alemãs, a região central franca era apenas uma região entre os antigos ter- 
ritórios étnicos da Saxônia, da Alemannia e da Baviera, e, portanto, um 
nome novo e inclusivo eventualmente apareceu, o regnum Teutonicum, 
apesar de não antes do século XI). Mas a falta de interesse dos historiadores 
reflete uma lenta separação cultural. De acordo com Flodoardo e Riqué- 
rio, a Francia era “realmente” a França (Setentrional); os franco-orientais 
eram Transrhenenses, isto é, habitantes do outro lado do Reno, ou então os 
habitantes da Germania, o antigo termo geográfico romano. Para Widu- 
kind, similarmente, a Francia Ocidental era a Gallia, o protofrancés era a 
gallica lingua, e ele considerava que a Francia ficava “realmente” a Orien- 
te. Quando Thietmar disse que “ser governado por estrangeiros é a maior 
punição”, ele certamente incluía os franco-ocidentais. Por conta disso, a 
história política dessas três regiões será discutida separadamente. No en- 
tanto, de toda forma, os procedimentos da prática política não divergiam 
muito, e, na última seção do capítulo, irei considerá-los em conjunto para 
todas as regiões pós-carolíngias. 

A Francia Oriental? era, sem dúvida, o mais poderoso dos estados 
sucessores. Isso não se devia à sua infraestrutura. Ela era uma área alta- 
mente florestal, particularmente no centro e no sul, e suas comunicações 
dependiam dos rios: durante séculos, a única rota norte-sul praticável, 
exceto pata viajantes solitários e experientes, era o corredor do Reno no 
extremo oeste do reino, que era, também, a principal região ex-romana, 
com estradas e as maiores cidades de Francia Oriental, Colônia e Mainz. 
A Saxônia e a Baviera estavam separadas por um mês de viagem, e tinham 
muito pouco a ver uma com a outra; os governantes da primeira tendiam 
a deixar a segunda em paz. Mas o sistema político regional, criado por 
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Luís, o Germânico, amplamente sobreviveu aos problemas das décadas 
ao redor de 900, e pôde ainda ser utilizado pelos otonianos — e até por 
mais de um século depois disso. 

Arnulfo da Caríntia (887-899), que tomou o poder de seu tio, 
Carlos, o Gordo, governou a Baviera. Ele era claramente o principal go- 
vernante de seu tempo, em todas as terras carolíngias; era o senhor de 
Rodolfo I, rei da Borgonha (888-912), e de Berengário I da Itália (888- 
-924), e provavelmente havia sido indicado para o trono da Francia Oci- 
dental, em 888. Em 894-896, ele tomou brevemente a Itália e se fez impe- 
rador. Mas sofreu um derrame, em 896, e faleceu em seguida; seu jovem 
filho e sucessor, Luís, a Criança (900-911), o último dos carolíngio-orien- 
tais, nunca deixou uma forte impressáo. Os anos de 896-911 viram um vá- 
cuo de poder no reino oriental. Ele foi preenchido por novos governantes 
regionais, chamados de duques: o duque da Baviera (em particular Arnul- 
fo, da família “liutpoldinga”, duque entre 907-937); o duque da Aleman- 
nia (agora cada vez mais chamada de Suábia: particularmente Burcardo I, 
m. 911); o duque da Saxônia (em especial Otão, da família “Liudolfinga”, 
m. 912); o duque da Lotaríngia (ao menos após 903, sob Gebardo, da famí- 
lia “conradina”, m. 910). Até mesmo o centro da Francia Oriental parece 
ter se cristalizado como um ducado durante o governo do sobrinho de Ge- 
bardo, Conrado, por volta de 906. A Baviera e a Suábia tinham sido reinos 
carolíngios com suas próprias estruturas políticas locais (e com um passa- 
do político autônomo), e é relativamente fácil perceber, particularmente 
na Baviera, como era possível para um governante local deixar de ser um 
duque na Baviera para tornar-se um duque da região; Arnulfo dirigia as- 
sembleias e exércitos que abrangiam toda a Baviera, indicava seus próprios 
bispos, e até mesmo, por um breve período, chamou-se de rei, em 918. A 
Saxônia era mais difícil, pois nunca havia sido uma região autônoma uni- 
ficada, e tanto o pai quanto o irmão do duque Otão, Liudolf (m. 866) e 
Brun (m. 880), tinham apenas a fronteira para comandar, embora ambos 
fossem chamados de dux; no entanto, esse comando envolveu guerras vi- 
toriosas contra os esclavenos ou eslavos e um eficiente maquinário militar, 
e Otão tinha assumido, próximo à sua morte, mais ou menos o controle 
total da Saxônia, que passou para seu filho Henrique? Na Lotaríngia e na 
região central franca [a ascensão dos duques) tardou ainda mais, pois eram 
os principais territórios carolíngios e ainda continham as maiores concen- 
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trações de terras régias, ao redor de Aachen e Mainz, respectivamente; no 
enranto, o fato de que, após a morte de Luís, a Criança, essas terras conhe- 
ceram duques mais ou menos hegemónicos demonstra um sinal do poder 
do ducado como um conceito político. O franco Conrado, governante do 
maior ducado “régio”, era um sucessor natural de Luís, como Conrado I 
(911-918), mas fracassou em obter o respeito qne esperava de seus ex-cole- 
gas duques, em particular de Henrique da Saxônia e Arnulfo da Baviera; 
também perdeu a Lotaríngia para o rei franco-ocidental Carlos, o Sim- 
ples (898-923). Quando ele morreu, os magnatas da Francia et Saxonia 
escolheram Henrique da Saxônia como novo rei (Henrique I, 919-936),!º 
possivelmente até mesmo por sugestão de Conrado, e certamente com o 
consentimento de seu irmão e herdeiro Everardo, duque dos Francos (m. 
939). Entretanto, os suábios e os bávaros estavam ausentes. 

Nesse ponto, a Francia Oriental poderia muito bem ter sido di- 
vidida em (ao menos) três partes, como ocorrera em 876; afinal, os dois 
ducados ao sul tinham suas próprias tradições, e um rei saxão estava mui- 
to distante — e também não era franco, portanto, obviamente não era 
mais “régio” do que um suábio ou um bávaro. Henrique procedeu com 
cantela; provavelmente ele não foi ungido rei para não reivindicar autori- 
dade demais, e estabeleceu pactos de “amizade”, com a qnase igualdade 
implícita, com os outros dnques. Estes estavam preparados para fazê-lo, 
o que conferiu a Henrique um novo ímpeto para retomar a Lotaríngia 
na década de 920. Além disso, os exércitos saxões eram ativos contra os 
eslavos e acima de tudo contra os magiares, on húngaros, um povo semi- 
nômade qne tinha derrubado o poder morávio, na década após 894, e se 
estabelecido no que é hoje a Hungria. Estes últimos, no início do sécnlo 
X, eram eficientes incursores por grande parte da Europa Central e da Itá- 
lia, e Henrique obteve considerável status (principalmente na Baviera, na 
linha de frente de seus ataques) ao derrotá-los, em 933, e mantê-los apazi- 
guados por duas décadas. A supremacia de Henrique foi também, como a 
de Arnulfo, reconhecida na Borgonha (porém não na Itália). Quando foi 
sucedido por seu filho Otão I, em 936, este pôde coreografar uma eleição 
e coroação na própria Aachen, com uma unção muito formal conferida 
pelo bispo de Mainz e um banquete no qnal todos os quatro duques, além 
do representante do rei (a rege secundus), em seu ducado natal da Saxônia, 
serviram-lhe o jantar, o mais claro sinal de submissão. 
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Otão, quando herdou o trono, tinha irmãos que habitavam no 
reino oriental pela primeira vez desde a década de 870 (e pelo menos até 
1190); Henrigne os excluíra da sucessão, em nma deliberada divergência 
das normas carolíngias. Em 939-941, dois deles, Thankmar e Henrique, 
revoltaram-se, felizmente (para Otão) não ao mesmo tempo, e encontra- 
ram considerável apoio tanto dos outros duques qnanto dentro da própria 
Saxônia; apenas Hermann da Suábia (926-948), um conradino colocado no 
poder por Henrique 1, foi sempre leal ao rei. Mas Otào venceu as guerras 
e foi capaz de remover os duques em toda parte; na região central do rei- 
no franco, ele aboliu o título após a morte de Everardo, em batalha contra 
ele e Hermann, e passou a governá-la diretamente. Daí em diante, Otão 
passou a sempre escolher seus duques. Eles geralmente procediam de fa- 
mílias ducais emergentes, o que não lhe dava um grande leque de opções; 
os otonianos, diferentemente dos carolíngios, não podiam criar uma nova 
Reichsaristokratie em escala alguma. No entanto, freqnentemente Otão 
escolhia seus próprios parentes, seu agora reconciliado irmão Henrique, 
na Baviera (947-955), seu filho Liudolf, na Suábia (948-953), e seu irmão 
mais novo, Brun, arcebispo de Colônia, na Lotaríngia (954-965), antes de 
retornar às famílias mais tradicionais. 

Liudolf também se rebelou, em 953-954. Porém, sua revolta, ape- 
sar de ter gozado de apoio, foi desarticnlada pela última grande invasão 
húngara, que Otão debelon em 955, em Lechfeld, nos arredores de Augs- 
burg, fronteira da Suábia. Depois disso, a hegemonia de Otão tornou-se 
inquestionável. Ela se estendia à Francia Ocidental, como já demonstra- 
do pelo sínodo de Ingelheim,” em 948, no qual o rei Luís IV (936-954) 
trouxe suas queixas contra o duque Hugo, o Grande (m. 956), à assem- 
bleia do próprio Otão para serem julgadas pelo rei franco-oriental e pelo 
legado papal. Otão foi também capaz de estender seu poder até a Itália, 
primeiro em 951-952, quando sua soberania foi reconhecida por Beren- 
gário II (950-962), depois em 961-962, quando anexou o reino italiano e 
foi coroado imperador. Otão era forte o bastante para passar a maior parte 
do resto de seu reinado na Itália, e, nas últimas duas décadas de sua vida, 
tornara-se, de longe, o mais poderoso governante do século X — Thietmar 
não estava errado ao compará-lo com Carlos Magno. À estrutura política 
de Oráo foi forte o bastante para sobreviver ao relativamente mediocre 
reinado de seu filho, Otão II (973-983), que fracassou em suas incursões 
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no estrangeiro: diante de Paris, em 978, e, muito mais desastrosamente, régios em seus ducados. Também os bispos tendiam a se originar de fami- 


diante dos árabes, em 982, quando foi derrotado no extremo sul da Itá- lias locais, com exceção dos importantes arcebispos de Colônia e Mainz. 
lia, perto de Crotone; e também durante a longa menoridade régia de O melhor que os reis podiam fazer era minar o poder ducal, algumas vezes 
Otro III (983-1002), que ascendeu ao trono com apenas três anos. No através da divisão de ducados (a Caríntia foi arrancada à Baviera, em 976; 
a Lotaríngia foi dividida em Alta e Baixa, ao final da década de 950) e, 


muitas vezes, pelo encorajamento de interesses autônomos tanto de bispos 


entanto, os Otóes mais jovens podiam contar com a mãe e a esposa de 
Otão II, Adelaide (m. 999) e Teofânia (m. 991): severas rainhas regentes 
aos moldes merovíngios, elas mesmas eram a prova da agora estabelecida quanto de outros magnatas locais, especialmente por meio de garantias de 
imunidade judicial. Por fim, a prática política-padrão otoniana nos duca- 


dos distantes, e também na Itália, era simplesmente dividir e governar. Isso, 


centralidade da família Liudolfinga/O toniana como reis franco-orientais. 
Com a morte de Otão III, sem deixar filhos, os magnatas do reino oriental 
hesitaram entre Hermann II da Suábia e Ekkehard, marquês da saxônica somado aos encontros cerimoniais e à frequente presença régia — pois os 
Meissen, porém, sem muita dificuldade no final, optaram por Henrique 
IV da Baviera (Henrique II, 1002-1024), que era sobrinho-neto de Otão 
I e o herdeiro de linhagem masculina de Otão III. Não há dúvida, em 


nenhuma dessas sucessões régias, de que a Francia Oriental era um único 


otonianos movimentavam-se bastante, muito mais do que os carolíngios, 
e podiam ser encontrados na maioria dos lugares, com exceção da Baviera 
—, era uma vasta parte do governo otoniano, pelo menos fora da Saxônia.!º 

De toda forma, os otonianos tinham grandes forças também: em 
sistema político, que por ora incluía a Itália também. sua terra régia, nos redutos carolíngios ainda sobreviventes em volta de 
Saber como funcionava esse sistema, na prática, é um outro pro- Aachen e Mainz-Frankfurt, que eles adicionaram ao reduto de sua pró- 
blema. O pressuposto merovíngio e carolíngio de que as assembleias eram 
momentos-chave de agregação política fora certamente mantido, e de 
fato foi bem enfatizado: os novos centros régios saxões de Madgeburg 
e Quedlinburg atraíam aristocratas e bispos de todo o reino durante as 


grandes festas da Páscoa. Os diplomas régios mostram que a legitimidade 


pria família no sul da Saxônia, entre Hildesheim e Merseburg; em seus 
poderes de patronato, isto é, os benefícios, os ducados e os bispados, os 
quais, assim como com os carolíngios, mantinham suas cortes como lu- 
gares essenciais para a distribuição de poder político; nas minas de pra- 
ta providencialmente descobertas no centro saxão, perto de Goslar, por 
de concessões régias de terras e direitos era importante também por todo volta de 970, que financiaram os reis por dois séculos; e, acima de tudo, 
o reino. Mas o controle local dos otonianos era mais mediado do que tinha em seu grande exército.” A base deste último era saxá, e aprimorada nas 


sido sob seus predecessores. Os reis/imperadores escolhiam seus duques, marcas orientais, que, sob Henrique I e Otão I, tornaram-se territórios 
mas os duques dos dois ducados do sul controlavam todas as ex-terras régias 
da Suábia e da Baviera; de fato, Liudolf o filho de Otáo I, quando sucedeu 
a Hermann, na Suábia, teve de se casar com Ida,” a filha de Hermann, para 
assumir “o ducado com toda a sua propriedade”, como Widukind destaca, o 
que implicava que, se Hermann tivesse tido filhos, Liudolf poderia ter sido 
um duque com muito pouca terra. Dentro dos ducados, as assembleias, o re- 


crutamento de exércitos e a justiça estavam todos sob controle ducal; nunca 


militares rigidamente organizados visando a ofensivas em direção ao 
leste.!* Os eslavos das terras do Elba-Oder (grosseiramente, a Alemanha 
Oriental de 1945-1990) estavam sob amplo controle, e eles e seus vizinhos 
orientais pagavam tributos; a aristocracia saxã lucrou massivamente com 
isso, o que contribuiu para a lealdade da maior parte dela, mas o rei/im- 
perador controlava todo o processo (os duques da Saxônia voltaram a se 
desenvolver no século X, uma vez que os liudolfingos/otonianos tinham 
houve muitos zzissi régios na Francia Oriental carolíngia, e os capelães da se tornado reis, porém eles residiam essencialmente nas marcas orientais 
corte, que os otonianos às vezes enviavam, eram representantes ad hoc na e ainda n&o eram capazes de deslocar o poder régio direto). Quando os 
maior parte dos casos. Os reis escolhiam os bispos também, frequentemen- otonianos travavam combates em outros lugares, o cerne do exército saxão 
te entre os capeláes da corte; ter a presenga episcopal no séquito régio era era reforçado por destacamentos oriundos de todos os lugares do reino 


algo importante, e eles poderiam em contrapartida defender os interesses franco-oriental, sobretudo das terras da Igreja, como pode ser visto no 
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Indiculus Loricatorum,” um raro documento administrativo do século 
X, que elenca o número de efetivos que Otão II convocou para o combate 
no sul da Itália, em 981. Os otonianos nunca perderam o controle do ser- 
viço militar de todo o reino. Mesmo a grande revolta eslava de 983, após 
a derrota italiana de Otão, que forçou os saxões a se retirarem da maior 
parte das terras além do Elba e estancou seu avanço durante um sécu- 
lo, não quebrou o controle otoniano sobre o exército e sobre a fronteira 
saxá. Tudo isso tornou possível a supremacia otoniana, apesar da relativa 
simplicidade das estruturas políticas na maior parte de seus domínios, e 
ela não demonstrava sinais de enfraquecimento por volta do ano 1000. 
O reino da Itália,” isto é, a parte da península itálica que se esten- 
dia desde o norte até Roma, era o oposto da Francia Oriental: tinha insti- 
tuições políticas coesas, porém os reis eram fracos. A capital ainda funcio- 
nava em Pavia, onde ficavam o tribunal régio e o centro especializado em 
direito, que era cada vez mais ativo. Os registros dos casos judiciais italianos 
eram detalhados e relativamente homogêneos até o final do século XI, e 
era muito comum que houvesse recursos de apelação a Pavia. À maioria 
dos registros de casos originava-se de assembleias dos condados, que eram 
encontros públicos que aconteciam três vezes por ano, sob a presidência 
de condes ou missi régios (que continuaram a existir na Itália, apesar de 
ser agora um cargo local), normalmente realizados dentro da forte rede 
de cidades italianas: isso tinha paralelos com a política de assembleias da 
Francia Oriental, mas era uma prática muito mais regionalizada, regular e 
também explicitamente judicial; tais assembleias estavam repletas de leigos 
semiespecialistas, os ¿udices, ou seja, juízes, que, em geral, eram letrados, 
assim como os notários leigos. À arrecadação italiana oriunda de pedágios 
e de terras régias era também mais sistemática e em maior escala do que na 
Alemanha, pelo menos longe da fronteira saxônica, e acontecia sobretudo 
nos redutos régios do que é hoje chamado de Lombardia e Emília, ao re- 
dor da capital. Valia a pena couquistar a Itália em 962, da mesma forma 
que teria valido em 773-774. 
Essa coesão institucional coiucidia com uma prática política mui- 
to mais regionalizada. A aristocracia do reino lombardo do século VIII 
havia sido local e modesta em sua riqueza. Os carolíngios introduziram 
ali agentes francos ligados às grandes famílias aristocráticas setentrionais, 
que possuíam terras mais amplas, como os widónidas, no ducado de Es- 
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poleto, ao sul, e os "supónidas" (parentes de Engelberga, esposa de Luis 
ID), como vimos no capítulo 15. Porém, no início do século X, essas fa- 
mílias conheceram o fracasso ou tornaram-se mais localizadas ou, então, 
sofreram as duas coisas, como no caso dos condes “bonifácios” de Lucca, 
uma família bávara que se documenta pela primeira vez na Itália em 812, 
e que se tornou inteiramente regional, como marqueses da Toscana, pelo 
período de 846 a 931, após o qual foi derrotada e se extinguiu. Depois 
de um primeiro período carolíngio, no qual os forasteiros monopoliza- 
ram quase todos os cargos seculares, as famílias lombardas voltaram a 
emergir, do final do século IX em diante, adquirindo terras e cargos em 
larga escala, como no caso dos Aldobrandeschi,” no sul da Toscana, pro- 
tegidos de Lotário I e Luís II, ou os Canossa, no leste da Emília, prote- 
gidos de Hugo e Otão I (cf. capítulo 20); mas elas também costumavam 
ter grande interesse em apenas trés ou quatro condados contíguos, e a 
maior parte dos protagonistas aristocráticos do século X se interessava 
por apenas um. À Itália, para além do reduto régio, era dividida em du- 
cados ou marcas, como ocorria na Francia Oriental: Friuli, no nordeste, 
Espoleto, no sul, Toscana, no centro, Ivrea e Turim, no noroeste (os dois 
primeiros desses condados tinham antecedentes lombardos; os demais 
eram carolíngios ou pós-carolíngios). Eles tinham estruturas políticas e 
exércitos semiautônomos, assim como seus análogos ao norte dos Alpes. 
A Itália, porém, tinha uma particularidade: a maioria dos condados era 
sólida; eles compartilhavam os limites do bispado local e centravam-se 
numa cidade onde vivia a maior parte dos atores políticos locais, o que 
significa que as aristocracias secular e eclesiástica podiam facilmente se 
concentrar nos territórios de uma única cidade como seu maior ponto 
de referência, suplantando, inclusive, as marcas. No século X, não apenas 
o Friuli e a Toscana, mas as suas unidades constituintes, como Verona, 
Pádua ou Pisa — e, no núcleo régio, Parma, Bergamo e Milão —, começa- 
ram a ter histórias separadas. Elas eram institucionalmente conectadas a 
Pavia, mas as identidades políticas e as rivalidades centradas nas cidades 
importavam mais. Esses territórios regionais eram mais coesos do que na 
maior parte da Francia Oriental, e, em sua maioria, menos dominados 
por famílias singulares do que na Francia Ocidental. Tais áreas, por iso, 
absorviam mais os interesses políticos dos poderes locais, e os reis e até 
os marqueses intervinham nelas, na maioria das vezes, desde o exterior. 
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Fora da rede de cidades, apenas a Toscana sobreviveu como um território 
regional totalmente coerente, no século XI. 
Esse era o pano de fundo para as mudanças políticas do século 
X. O marqués Berengário de Friuli? foi o primeiro a se declarar rei após 
a derrocada de Carlos, o Gordo; durante os 35 anos de seu reinado, ele 
enfrentou nada menos do que cinco rivais, Guido (889-895) e Lamberto 
(891-898), de Espoleto, Arnulfo, do norte, como vimos, e depois Luís III, 
rei da Provença (900-905), e Rodolfo II, rei da Borgonha (922-926). Beren- 
gário I sobreviveu às mortes precoces dos trés primeiros e cegou o quarto; 
entre 905 c 922, ele desfrutou do mais amplo e incontestado poder dentre 
todos os reis de seu tempo. Porém, na verdade, Berengário I não era muito 
popular fora de sua própria base de poder, no nordeste da Itália (todos os 
seus rivais, exceto Arnulfo, gozavam de ativo apoio no noroeste; a Toscana, 
em geral, permanecia neurra), nem era ele um grande líder militar (perdeu 
batalhas para os húngaros, e, mais tarde, para Rodolfo da Borgonha). Nos 
anos 900, Berengário iniciou uma tendência a manter estruturas de de- 
fesa locais, concentradas em cidades, ou então a estabelecer fortificações 
privadas, às quais ele geralmente concedia imunidades judiciais. Guido e 
Luís III, e depois Berengário, também garantiram direitos condais a bispos 
dentro dos muros das cidades, assim fragmentando ainda mais a jurisdi- 
ção condal. Deve-se ver nisso o protagonismo político bem estruturado e 
amplamente exitoso de Berengário, que recompensava o apoio tanto den- 
tro quanto fora de seu núcleo de poder; porém, isso também fortaleceu 
as tendências à regionalização aqui já referidas. Sob Berengário I, existem 
poucos sinais das políticas programáticas carolíngias ou das assembleias 
régias próprias dos sistemas carolíngio e otoniano ao norte dos Alpes. Nem 
mesmo o poema panegírico dedicado a Berengário, composto aproximada- 
mente em 915 (um texto atípico, porém não exclusivo, pois Carlos Magno 
e Otão I também o receberam), faz referência a tais iniciativas. Berengário 
acabou em maus lençóis, quando seus mercenários húngaros incitaram uma 
nova revolta e a invasão de Rodolfo; então os húngaros saquearam Pavia, 
e, em 924, Berengário foi assassinado, algo não habitual para o período. 
Os magnatas italianos ainda procuravam por um governante 
efetivo, e, em 925, escolheram Hugo, conde de Arles, que governou de 
maneira enérgica durante duas décadas, de 924 a 947. Hugo, que não ti- 
nha uma base de poder local, operava através do núcleo régio ao redor de 
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Pavia, e buscou sistematicamente controlar as marcas por meio da escolha 
de seus governantes. Nesse aspecto, ele agiu de maneira quase idêntica à 
de seu jovem contemporâneo Otão I: substituiu famílias já estabelecidas 
(mais do que Otão, na verdade), e nomeou seus próprios parentes, como 
no caso de seu irmão Boso e seu filho ilegítimo Humberto, como sucessi- 
vos marqueses da Toscana (931-969). Ele também dependia enormemen- 
te de uma rede de bispos, fossem seus parentes ou membros de famílias 
mais locais, que tinham consideráveis poderes (como no caso de seu filho 
Boso, bispo de Piacenza, que foi também arquichanceler em Pavia). No- 
vamente, faltam-nos evidências que indiquem políticas mais públicas, ba- 
seadas nas assembleias (salvo no campo da lei), embora seja bem provável 
que isso fosse habitual, pelo menos em Pavia. Liutprando de Cremona, 
que é nossa principal fonte narrativa acerca de Hugo, desconsiderou sis- 
tematicamente os tradicionais indicadores de legitimidade régia ao falar 
dos reis italianos, fiel protegido que era de Otão I; no entanto, em nossas 
outras fontes também não encontramos claros sinais de cerimônias régias 
ou agregações políticas ao redor de Hugo. Ficamos com a Rana de que 
Hugo permaneceu um forasteiro diante das preocupações políticas locais 
italianas, e, no final, também acabou caindo quando Berengário, marquês 
de Ivrea, que havia sido exilado, coordenou uma invasão militar franco-o- 
riental, em 945, e ele percebeu que não tinha apoio. Berengário II governou 
sob a hegemonia de Otão I, após 951, e foi facilmente removido, em 962. 

Um sistema político que tem riqueza e coesão institucional, mas 
cujos governantes são relativamente marginais no campo político e gozam 
de pouco apoio militar, é tão atrativo quanto fácil de conquistar, como 
constataram sucessivamente Rodolfo, Hugo, Berengário II e Otão I. En- 
tretanto, é discutível que um governo oroniano, naquele momento, fosse 
o mais adequado à Itália. Otão I e Otão III” passaram algum tempo na 
Itália, nove e cinco anos respectivamente, porém os reis estiveram presen- 
tes em seu reino por um tempo inferior a um terço do período entre 962 
e 1000, e ao longo do século XI esse número caiu consideravelmente. Os 
otonianos aumentaram as imunidades episcopais nos lugares em que os 
condes eram fortes e nomearam e apoiaram os condes onde os fortes eram 
os bispos: um procedimento ad hoc que visava reduzir as bases do poder 
local, como ocorria além dos Alpes. Eles não fizeram muito mais do que 
isso; não trouxeram de fora novas famílias. Quando estavam presentes no 
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território, a força de seus exércitos tornava raras as oposições explícitas a 
cles, apesar de Otão III ter enfrenrado consideráveis problemas com Roma, 
cidade que ele planejou transformar em sua base política em 998-1001, por 
meio de uma tentativa romântica e, em grande medida, retórica de renovatio 
do Império Romano. Mas na maior parte do tempo eles estavam ausentes, 
e as políticas locais dos bispos italianos e das aristocracias urbanas podiam 
continuar com pouca interferência externa, conectadas essencialmente pela 
rede de assembleias judiciais, cujo centro era Pavia, e também pela regular 
demanda por diplomas de concessão de terras e de direitos concedidos por 
reis/imperadores transalpinos. Esse padrão persisriu até que as guerras civis 
dos anos 1080-1090 forçaram as comunidades urbanas italianas a pensar 
em se autogovernarem; por outro lado, a coesão dos territórios citadinos, 
após o ano 1000, viu-se erodida pela cristalização de senhorios ainda me- 
nores com direitos políticos autônomos (cf. capítulo 20). 
Otão I e Otão III intervieram diretamente nas políticas romanas, 
e todos os trés Otões também tentaram interferir ao sul de Roma.” O 
principado independente de Benevento conseguiu deter Carlos Magno, 
porém, em 849, após dez anos de guerra civil, o principado dividiu-se em 
dois, Benevento e Salerno; Cápua separou-se de Salerno na década de 860. 
Desde então, esses três principados relacionaram-se de diversos modos: lu- 
taram entre si e lutaram contra as pequenas cidades-estado ex-bizantinas 
na mesma área, Nápoles, Amalfi e Gaeta, durante dois séculos. Enquanto 
estados, eles não eram coesos internamente, e, já por volta da metade do 
século X, dividiram-se em senhorios menores, com exceção de Salerno. 
Militarmente falando, também eram frágeis: Luís II tentou dominá-los, 
nas décadas de 860 e 870, porém fracassou; os bizantinos, de forma mais 
definitiva, conseguiram anexar as porções ao sul de Salerno e, em particu- 
lar, Benevento, de 880 a 890. Portanto, os principados meridionais apre- 
sentavam-se como possíveis novas conquistas para os otonianos, e se isso 
nào aconteceu foi apenas porque tais principados estavam muito distantes 
das decisivas bases de poder otonianas e porque a derrota de Otão II em 
982 fora demasiado traumática. 

Em contrapartida, na Itália Meridional, os principados indepen- 
dentes liderados por suas próprias dinastias governantes constituíam um 
modelo político incontestado. Sem dúvida, isso explica por que Roma,” 
sob a influência da família Teofilacta durante quatro gerações (c. 904-963), 
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também rumou em direção ao padrão dinástico. Ela era forte o bastante 
para tolerar uma governante feminina independente, Marózia senatrix et 
patricia (c. 925-932), uma das poucas do século X (as outras, discutidas a 
seguir, estavam na Mercia e em Rus); seu filho Alb erico (932-954), que a 
depôs, autoproclamou-se princeps (príncipe), em clara imiragdo dos prie 
cipes meridionais. Esses governantes ss dam seus bispos — isto é, os 
papas — assim como faziam os principes de Cápua-Benevento e Salerno 
ou ainda como os oronianos ao norte. Porém, Alberico afastou-se desse 
padrão quando não apenas se fez suceder por seu filho, Otaviano (954- 
-963/4), como persuadiu a aristocracia romana a elegê-lo papa, coisa que 
aconteceu, em 956, quando Otaviano se tornou João XII. As tradições 
romanas e a burocracia de orientação papal tornavam, a longo prazo, um 
chefe com titulo episcopal algo mais apropriado do que um chefe com e 
tulo de príncipe. Mas isso trouxe uma nova instabilidade depois que Otão 
I destronou João XII, já que famílias rivais apoiaram pontífices rivais pelo 
resto do século. Otão I e Otão III não fizeram mais do que exacerbar y 
situação com suas próprias intervenções arbitrárias, violentas e empat- 
rias. No entanto, e apesar de os reis/ imperadores poderem e efetivamente 
chegarem a desistir do sul da Irália, eles não podiam abrir mip de Roma, 
sede em que que precisavam ser coroados imperadores. Otão III tentou 
resolver a luta entre as facções romanas lançando mão da escolha de pa- 
pas não italianos (incluindo Gerberto), coisa inédita desde a metade-do 
século VIIL Isso não deu certo, mas seria imitado por Henrique II, nos 
anos 1040, com resultados fururos imprevisíveis. 

A Erancia Ocidental era certamente o menos afortunado dos 
reinos pós-carolíngios. Até mesmo o obscuro reino da Borgonha,” no 
vale do Ródano, conseguiu uma destacada longevidade iom exceção do 
sul, atacado pelos árabes) e também uma continuidade dinástica, desde 
888 até a sua absorção pelo reino/Império franco-oriental, em 1032. A 
Francia Ocidental, entretanto, combinava o reinado personalizado do 
leste otoniano com a instabilidade política da Itália, do início do século 
X — uma mistura fatal. Já na década de 940, os reis do lado ocidental 
não tinham quase nenhuma autoridade, e, pelos 150 anos seguintes, não 
ganharam praticamente mais nenhuma. | 

Em 888, o “robertino” Eudes de Paris tomou o trono da Francia 
Ocidental (888-898). O único carolíngio-ocidental que ainda vivia, Carlos, 
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o Simples, era uma criança, e necessitava-se de um adulto para enfrentar 
os vikings. Em 889, Eudes presidiu assembleias importantes a que acorre- 
ram os condes e bispos inclusive de regióes longínquas, como Barcelona 
e Nimes; porém seu sangue não carolíngio não ajudou sua autoridade ao 
sul do Loire, na Aquitânia e em outros lugares, e, em 893, a ausência de 
vitória contra os vikings permitiu que o arcebispo Fulco de Reims (m. 900) 
conseguisse lançar Carlos como rei contra ele. Isso resultou numa guerra 
civil; Eudes e Carlos reconciliaram-se em 897; Carlos foi reconhecido como 
herdeiro de Eudes e, em troca, Roberto, o irmão de Eudes, foi reconhecido 
como o único a controlar os condados e mosteiros da família entre o Sena 
e o Loire e ao redor de Paris. Quando Carlos tornou-se rei (898-923), es- 
tava então desprovido de uma grande parte das tradicionais terras régias 
da região de Paris. Os condes de Vermandois, Heriberto I (m. c. 905) e 
seu filho Heriberto II (m. 943) - eles mesmos carolíngios distantes, pois 
o primeiro era neto de Bernardo da Itália —, tinham, também, ocupado 
a maior parte das propriedades régias do vale do Oise, ao norte de Paris; 
Carlos tinha como base política apenas a cidade de Laon, ao nordeste, que 
ampliou até Reims sempre que possível. Não surpreende que ele tenha pas- 
sado a década de 910 tentando melhorar seu controle na Lotaríngia, pois as 
propriedades régias ao redor de Aachen teriam ampliado dramaticamente 
sua riqueza e sua influência política. Mas ele não tinha o completo apoio 
da aristocracia franco-ocidental para esse objetivo, e ela também parece 
ter recebido mal seus conselheiros lotaríngios. Em 920, “quase todos os 
condes da Francia [Ocidental]" tevoltaram-se, como anota Flodoardo de 
Reims,” e, em 922, nomearam Roberto como rei em oposição a ele. Ro- 
berto morreu em batalha no ano seguinte, mas os francos não aceitaram 
Carlos de volta, e, em vez disso, escolheram Rodolfo, duque da Borgonha, 
cunhado de Roberto (923-936). Carlos foi capturado por Heriberto II de 
Vermandois e morreu na prisão em 929. 

Carlos não foi um rei totalmente inútil. Sua aventura na Lotaríngia 
foi uma estratégia sensata, ainda que desesperada. Ele também soube lidar 
bem com os vikings no Sena, reconhecendo-os e assentando seu líder, Rollo, 
como conde de Rouen, em 911. Os vikings do Sena (em latim, Nortmanni) 
cumpriram mais ou menos a sua parte do acordo, e detiveram os ataques 
futuros; assentaram-se e logo começaram a se comportar de maneiras aná- 
logas às de outros magnatas francos, e a “Normandia”, apesar de propensa a 
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guerras civis, permaneceu estável nas mãos de seu conde/duque. Mas Car- 
los tinha diversos problemas intransponíveis. Um deles era que dispunha 
de bem poucas terras na Francia Ocidental; nas duas décadas anteriores a 
898, os condes e duques, tanto do norte quanto do sul, haviam ocupado 
a maior parte delas com seus próprios propósitos, com exceção do núcleo 
regional de Paris, que Roberto e Heriberto tinham dividido com Carlos. 
O segundo problema era que ele e seus sucessores não tinham o poder de 
escolher os condes e duques, diferentemente dos reis da Francia Oriental 
e da Itália; nenhum rei franco-ocidental do século X tinha algum efeito 
significativo na sucessão de um importante condado ou ducado, a menos 
que seu governante tivesse morrido sem herdeiros. Esse poder fora per- 
dido havia bem pouco tempo, pois Carlos, o Gordo, ainda o exercia nos 
anos 880, porém agora isso não era mais possível; como consequência, o 
tabuleiro territorial das políticas franco-ocidentais era estrategicamente 
incontrolável, exceto mediante a guerra; o rei podia escolher apenas alguns 
dos bispos e abades setentrionais, sobretudo em Reims, que era o poder 
regional mais forte. O terceiro problema era que os grandes potentados 
da Francia Ocidental haviam se tornado também mais regionalizados; já 
em 898, Roberto, Heriberto I, o conde Balduíno II de Flandres, Fulco de 
Reims, o duque da Borgonha, Ricardo, o Justiceiro, o duque da Aquitânia 
Oriental, Guilherme, o Piedoso, e o conde Eudes de Toulouse restringiam 
seus interesses aos condados que controlavam e a seus vizinhos imediatos, 
e pouco se interessavam pelo reino como um todo. Isso era bastante simi- 
lar à situação italiana ou franco-oriental, e foi tarefa de Carlos, o Simples, 
estabelecer a centralidade política de suas assembleias, assim como faria 
Henrique da Saxônia. Mas ele não possuía os recursos territoriais para fa- 
zê-lo, e suas tentativas de criá-los não receberam o devido apoio. 
Em 923, o rei Rodolfo contava com uma nova base territorial, no 
ducado da Borgonha, onde era forte. Porém, ele também ficou restrito a 
essa zona pela maior parte do tempo; os Anais de Flodoardo afirmam que 
ele tinha de ser “convocado” para as terras centrais da Francia Ocidental 
- não muito distante — por Heriberto de Vermandois ou Hugo, o Grande 
(m. 956), filho de Roberto, quando se fazia necessária a sua intervenção 
nas guerras.*” Quando de sua morte, em 936, Hugo mandou voltar do 
exílio na Inglaterra Luís IV, filho de Carlos, a fim de dar-lhe o governo. 
Luís carecia inteiramente de poder e de terras, e teve de lutar com bravu- 


595 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


ra, porém sem éxito, para demarcar sua independéncia de Hugo, que se 
tornara o “duque dos francos [ocidentais]”, em 936. Hugo chegou até a 
aprisioná-lo, em 945-946, uma atitude que levou Otão Ia entrar em cena 
com firmeza e que culminou na ida de Luís a Ingelheim, em 948, para 
buscar o julgamento de Otão contra Hugo (em decorrência disso, Hugo 
foi excomungado meses depois; embora não tenha dado muita importân- 
cia ao fato, ele firmou a paz com Luís, em 950)?! Luís morreu em 954, 
deixando como rei seu filho Lotário (954-986), então com 13 anos de 
idade; sua mãe, Gerberga, foi a regente durante vários anos. Mas a morte 
de Hugo em 956 deu uma trégua ao rei, já que seu próprio filho mais ve- 
lho, Hugo Capeto, tinha então 11 anos apenas. Gerberga e Edviges, a mãe 
de Hugo Capeto, eram irmãs; elas também eram irmãs de Otão I, cuja 
autoridade, no Ocidente, estava em alta naqueles anos; esta era exercida 
por meio de seu irmão, Brun de Colônia, que na década seguinte foi vis- 
to com frequência na Francia Ocidental e que orquestrou a confirmação 
do título de duque para Hugo Capeto em 960. Lotário, quando cresceu, 
desentendeu-se não apenas com Hugo Capeto, mas com Otão I e Otão 
IL com quem travou uma guerra entre 978 e 980, similar ao combate de 
60 anos antes, numa tentativa de recuperar a Lotaríngia. Porém seu maior 
protagonismo dependia apenas de sua força local. Quando seu filho, Luís 
V, morreu ainda jovem, em 987, o arcebispo Adalberão de Reims susten- 
tou com êxito a sucessão de Hugo Capeto, como vimos. À longa e amarga 
rivalidade entre carolíngios e robertinos encerrou-se quando Carlos da 
Lotaríngia foi capturado, em 990, e então uma linhagem masculina de 
“capetíngios” passou a governar a Francia Ocidental (França), sem inter- 
rupções significativas até 1792, um recorde não superado, até onde eu 
saiba, em toda a história, com exceção do Japão.” 

De toda forma, esse não foi o fim dos problemas régios. Adalberão 
(ou Gerberto) podia já, em 985, escrever uma breve “carta secreta e anôni- 
ma”, provavelmente para os parentes do arcebispo da Lotaríngia, dizendo 
que “Lotário é o rei da Francia apenas nominalmente; Hugo não o é no 
nome, é verdade, mas o é nos feitos e de fato”; em termos superficiais, era 
como se 751 estivesse para se repetir. Porém o tempo tampouco havia pa- 
rado para os robertinos. À base do poder de Hugo, o Grande, formava um 
bloco de cerca de 20 condados que se estendiam de Paris até Orléans e, a 
oeste, até Angers: era uma significativa extensão de terras para os padrões 
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franco-ocidentais do século X. Durante a menoridade de Hugo Capeto, 
os antigos condes subordinados da parte ocidental desse bloco, sobretudo 
aqueles de Angers e Blois, ganharam efetivamente independência e come- 
çaram a operar suas próprias políticas locais e regionais; Fulco Nerra de 
Anjou (ou seja, o território de Angers; 987-1040) era famoso por sua in- 
subordinação a Roberto II (996-1031), filho de Hugo Capeto, e Eudes IT 
de Blois (995-1037) rambém romou o controle de Champagne, por volta 
de 1021, limitando, assim, o reduto robertino/capetíngio dos dois lados 
simultaneamente. A já diminuta escala geográfica das operações políticas 
e milirares, descritas nos Anais de Flodoardo, na década de 920, tornou-se, 
se é que isso é possível, ainda menor no século XI. As tradições régias, tais 
como as assembleias e o recrutamento de exércitos, tiveram ainda menos 
força após 1000 do que antes. O norte do Loire da Francia Ocidental, uma 
área quase do tamanho da Saxônia, era, em 1025, o território de cinco ou 
sete “principados”? efetivamente independentes, Bretanha, Anjou, Nor- 
mandia, Blois-Champagne, Flandres, com os reis no centro e os arcebispos 
de Reims nas margens. Ao sul do Loire havia outros mais. 

O sistema merovíngio-carolíngio de condados era mais forte na 
Francia Ocidental do que na Oriental, e não havia fortes tradições de di- 
ferenças étnicas, exceto na Bretanha, que finalmente foi absorvida pelas 
políticas francas ao longo do fragmentado século X, e, nesse momento, na 
Normandia. O modelo oriental de ducados étnicos tinha aqui menos for- 
ça. Cada unidade política maior do que um único condado, como todos 
os pequenos principados ao norte do Loire, foi, portanto, criada a partir 
de muitas dificuldades, rerritório por terrirório, e corria o risco de se frag- 
mentar em suas partes constituintes novamente, como acontecia com as 
terras robertinas em 987. No sul, também, os condes “guilhelmidas” da 
Auvérnia (cf. capítulo 20) tinham acumulado uma série de condados no 
leste da Aquitânia e se autoproclamado “duques dos aquitanos” por volta 
de 900, porém o oeste da Aquitânia, notadamente os condes de Poitiers, 
não reconheceu sua autoridade, e não havia razão para que o fizesse; em 
927, quando faleceram os duques auvérnios, os condes de Poitiers reclama- 
ram o título, mas só podiam exercer o poder na Auvérnia caso tomassem 
a região pela força militar e assim por diante. Em realidade, os duques de 
Poitiers foram bem-sucedidos nessa atividade, e Guilherme IV (963-993) 
e Guilherme V (993-1030) exerceram, por vezes, maior autoridade do 
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que qualquer outro ao norte do Loire. Os concílios regionais da Igreja, 
que pregavam contra a violência aristocrática e em favor da “Paz de Deus”, 
durante aúltima metade do século, na Aquitânia, foram parcialmente con- 
trolados por Guilherme V, após 994, e transformados, efetivamente, em 
grandes assembleias segundo o estilo carolíngio, as únicas que ainda exis- 
tiam na Francia Ocidental no final do século X. Mas o centro do poder e 
das terras de Guilherme ainda era Poitou, e nos outros lugares ele tinha de 
ganhar a fidelidade dos condes e outros senhores locais por meio da força, 
da persuasão ou da cerimônia. Essa era uma fidelidade que precisava ser 
constantemente reforçada, como vemos em um acordo sobrevivente, de 
cerca de 1025, entre Guilherme e Hugo de Lusignan (um outro poderoso 
senhor no Poitou), que discute, em detalhes, as tensões, espinhosas e ar- 
madas, entre os dois lados antes que chegassem a um acordo. Isso ocorria 
por todos os lugares. Os condes de Flandres, o conde/duque da Norman- 
dia, os condes de Anjou, os condes de Toulouse, os condes de Barcelona, 
todos dirigiam conjuntos de condados, alguns dos quais bastante grandes, 
e conseguiram estabelecer verdadeiras e duradouras hegemonias sobre os 
diferentes poderes dentro de seus principados. Entretanto, outros eram, 
no melhor dos casos, soberanos intermitentes. E aproximadamente depois 
do ano 1000, houve uma adicional involução em grande parte da Francia 
Ocidental, quando os próprios condados começaram a fragmentar-se em 
senhorios menores, cada um com seus próprios poderes políticos, militares 
e judiciais: era como se todo o sistema político do gigantesco Império de 
Carlos Magno fosse reduzido à escala de algumas aldeias. Esse processo, 
chamado de “a revolução feudal”, será analisado novamente depois. 

O fato de a historiografia ftancesa de finais do século XX ter do- 
minado os estudos sobre a Idade Média Central — que se inicia por volta do 
ano 1000 ou um pouco antes — fez com que a experiência franco-ocidental 
parecesse ser o típico desenvolvimento pós-carolíngio. Mas, como deve ter 
ficado claro para os leitores deste capítulo, essa experiência não era típica. 
Menos típica ainda, como veremos, foi a “revolução feudal”, pois ela apenas 
afetou algumas partes da própria Francia Ocidental. Em todos os lugares, 
é verdade, o poder era muito local, constituído de terras, direitos, exérci- 
tos e juramentos de fidelidade; na Itália, e até mesmo em algumas partes 
da Francia Oriental, ele era mais local no ano 1000 do que havia sido em 
900. Porém, na maior parte dos lugares, o status e a identidade aristocrá- 
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ticos ainda estavam ligados à proximidade com os reis, ou ao menos com 


os grandes poderes regionais, tais como o duque da Baviera, o marquês da 
Toscana ou o conde de Flandres. Mesmo na Itália, ainda que as identidades 
pudessem estar intimamente ligadas aos territórios citadinos, conservava- 


-se a força institucional do reino como legado dos períodos lombardo e ca- 
rolíngio. E os elementos de uma prática política comum, também herdados 
dos carolíngios e apenas parcialmente modificados após 900, existiam por 
todas as terras pós-carolíngias, mesmo no Ocidente. Vamos encerrar este 
capítulo olhando como alguns desses elementos funcionavam. 
O século X concedeu menos espaço a uma teologia política de 
estilo carolíngio. Houve alguns exemplos: Abbo de Fleury (m. 1004), 
em particular, pôde louvar a legislação carolíngia diante de Hugo Capeto 
c Roberto II; contudo, ele parece relativamente isolado nessa missão (os 
reis franco-ocidentais, por volta do ano 1000, não eram os receptores mais 
adequados de tais ideias; porém, Abbo também contou com proteção na 
Inglaterra, o que era diferente, como veremos no próximo capítulo). De 
modo inverso, seria errado concluir, com base nessa ausência, que o século 
X tenha se distanciado do mundo da escrita. As tradições educacionais 
do século IX prosseguiram nos centros carolíngios, como St. Gallen, 
Corvey e Reims, e inclusive expandiram-se geograficamente para locais 
mais remotos, como Aurillac, a terra de Gerberto, e para o novo núcleo 
régio do sudeste saxáo, em Quedlinburg, Gandersheim e Magdeburg. 
Alguns desses resultados literários eram impressionantes: a prosa rima- 
da de Rarério, o bispo lotaríngio de Verona (m. 974); o intenso uso de 
Salústio pelo historiador saxão Windukind de Corvey (m. após 973); o 
conhecimento (e o pretensioso uso) do grego pelo italiano Liutprando, 
bispo de Cremona (m. 972); a poesia virgiliana e — o mais surpreendente 
de tudo — as influências do estilo de Terêncio nas peças teatrais escritas 
pela saxá Rosvita [Hrotsvitha] de Gandersheim (m. 975). Rosvita e sua 
patrona, a abadessa Gerberga (sobrinha de Otão I), demonstram que as 
mulheres da aristocracia saxá podiam ser formidavelmente instruídas. E 
todas as pessoas nomeadas neste parágrafo, apesar de indubitavelmente 
formadas no meio eclesiástico, tinham estreitos vínculos com a corte, 
geralmente, mas não apenas, com os otonianos. 
Os tradutores” são, com certeza, mais comumente mencionados 
nas fontes do século X do que nas fontes do século IX, mesmo para reis € 
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duques. Alguns, por exemplo, acreditam que Otão I não sabia latim por- 
que Liutprando teve de servir de intérprete para ele, em Roma, em 963, 
No entanto, é mais provável que Otão procurasse simplesmente evitar 
demonstrar que não dominava a retórica pública latina, ao mesmo tempo 
que ressaltava uma questão política: ele, na qualidade de novo governante 
de Roma, era um falante de saxão. Rosvita considerou que valia a pena 
dedicar-lhe seu poema Gesta Ottonis (bem como para o seu filho, Otão II, 
que certamente era instruído), e teria sido estranho que Otão I tivesse 
patrocinado tantos literatos se não fosse capaz de entendé-los absolura- 
mente. Além disso, escrever (em latim) era um meio regular de comunica- 
cáo política no século X, juntamente com mensagens faladas, como tinha 
sido no século IX e anteriormente, até mesmo fora da Itália com a sua fa- 
mosa alfabetização laica. A coleção de cartas de Gerberto (provavelmente 
uma coleção funcional, mesmo que ele a tenha subsequentemente editado 
para publicação) mostra quão densa podia ser a correspondência política 
nos anos 980. Gerberto e as pessoas para as quais ele escrevia, Adalberto, 
Hugo Capeto, a rainha Emma, esposa de Lotário, enviavam mensagens 
práticas e concisas uns aos outros e para outros importantes atores polí- 
ticos, com muita frequência — como quando Hugo, agora rei, escreve, em 
dezembro de 988, para a imperatriz Teofânia a respeito da saúde dela, 
promete a paz e propõe um encontro diplomático no mês seguinte, tudo 
isso em oito linhas.” É muito provável que a maior parte dos aristocratas 
não fosse completamente letrada, e eles certamente não estavam à altura 
do comprometimento literário comum no século IX. De toda forma, essa 
não era uma cultura “oral”, como a descrevem alguns historiadores mais 
românticos, salvo na medida em que todas as culturas, incluída a nossa, 
são essencialmente orais. E, com ou sem a escrita, alguns aspectos dos 
governos do século X podiam ser (pelos padrões do Ocidente alto-medie- 
val) rigidamente organizados e monitorados.” O imposto comunitário 
que Berengário de Ivrea instituiu, em 947, para pagar os húngaros é um 
exemplo. Um outro, talvez mais impressionante, é a decisão de Otão III, 
em 997, de defender um importante castelo da fronteira saxônica, chama- 
do Arneburg, com guarnições comandadas por importantes aristocratas 
locais que se revezavam em serviço a cada quatro semanas; quando uma 
das trocas falhou e os eslavos saquearam o castelo, o imperador exigiu 
uma prestação de contas. Meissen foi guarnecido de maneira similar na 
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década seguinte. Isso representa um governo sistemático, pelo menos na 
Saxônia, e ele foi experimentado pela aristocracia laica e não apenas por 
seus irmãos e irmãs eclesiásticos. 

Em paralelo com essa comunicação diária, as unidades de go- 
verno do século X mantiveram a vasta arena pública de atuação política 
do mundo carolíngio. Provavelmente, as assembleias!! eram menores na 
Francia Ocidental, seja por razões políticas ou judiciais; de fato, as as- 
sembleias judiciais deixaram de acontecer na maior parte do reino oci- 
dental por volta do ano 1000. A assembleia de 987 dos poderosos senho- 
res, que elegeu Hugo Capeto, foi chamada de curia por Riquério, uma 
“corte”, vocábulo bem mais restritivo do que placitum, a grande assem- 
bleia judicial que continuou a ocorrer na Itália, ou do que o universalis 
populi conventus, o “encontro de todo o povo”, frequentemente referido 
por Windukind para as terras franco-orientais. Entretanto, mesmo na 
Francia Ocidental, os concílios de paz, de Guilherme V da Aquitânia 
e outros, conseguiram algumas vezes reviver a imagem de uma partici- 
pação pública mais ampla; e, em outros lugares, todos os membros das 
comunidades políticas locais, ou de todo o reino, podiam encontrar-se 
juntos e tornarem-se a audiência dos atos políticos, que tinham poder 
simplesmente devido ao tamanho dessa audiência. 

Esses atos podiam ser bastante elaborados. A já mencionada co- 
roação de Otão I foi um deles, um ato potente com imagens de legitimi- 
dade e supremacia carolíngias. Muitas dessas imagens caracterizavam-se 
por sua suntuosidade e submissão à regra, que Gerd Althoff muito acer- 
radamente chamou de Spielregeln,*? “as regras do jogo”, regras que toda a 
comunidade conhecia e que evitavam os desacordos abertos em público. 
Isso era ainda mais necessário porque a hierarquia cortesá única, própria 
do mundo carolíngio, tinha, efetivamente, desaparecido; havia agora mui- 
to mais atores, cujas relativas posições não podiam mais ser estabelecidas 
a partir de cima. A igualdade entre os reis era cuidadosamente coreogra- 
fada, como quando Otão I e Luís IV, em 948, no sínodo de Ingelheim, 
assentaram-se ao mesmo tempo, ou quando os reis encontravam-se nas 
fronteiras dos reinos:? Carlos, o Simples, por exemplo, encontrou-se com 
Henrique 1, em 921, ambos acompanhados por seus fideles, em um barco 
no meio do rio Reno — porém, eles se dirigiram ao local em barcos sepa- 
rados. Em um caso semelhante, Rodolfo da Francia Ocidental reuniu- 


599 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


-se com o duque Guilherme II da Aquitânia junto ao rio Loire em 924, 
quando Rodolfo ameaçava fazer a guerra para forçar Guilherme a reco- 
nhecê-lo como rei. Os mensageiros atravessavam o rio durante o dia para 
negociar, e então Guilherme o atravessou de noite, desceu de seu cavalo e, 
a pé, encontrou o rei que ainda estava montado, e dele recebeu o beijo da 
paz; esse foi o elemenro crucial que deu início ao processo de submissão, 
envolvendo uma travessia simbólica do rio e uma postura de inferioridade, 
mas ocorreu durante a noite, ou seja, de uma forma publicamente menos 
visível (as negociações devem ter tratado amplamente dessas questões). 
Os súditos costumavain cumprimentar seus senhores ajoelhando-se ou 
mesmo prostrando-se no chão (a mesma coisa, faziam os reis quando se 
ajoelhavam ou se prostravam diante de altares): particularmente quando 
pediam favores, mas até mesmo em circunstâncias normais, como se vê 
na história de Rodolfo Glaber (m. 1047) sobre o desleal Heriberto II de 
Vermandois, que recebeu prostrado o beijo da paz de Carlos, o Simples, em 
923. E quando os reis (ou até, posteriormente, os condes) iam às cidades, 
havia rituais regulares de recepção, chamados adventos,“ uma tradição 
sobrevivente do Império Romano e que continuou sendo mantida durante 
o período moderno. Roma, sem dúvida, tinha os rituais mais elaborados, 
o que indicava o próprio status romano, mas todas as cidades praticavam 
seus próprios rituais, como quando os cives fortiores, os principais cidadãos, 
de Pavia saíram para saudar o rei Hugo “conforme o costume”, por volta 
de 930, de acordo com Liutprando, ou quando Luís IV foi formalmente 
recebido, após subir ao trono em 936 pela cidade de Laon e pelas cidades 
vizinhas, de acordo com Riquério. Todos esses relatos são reconstruções 
literárias, porém as imagens eram fortes e reconhecíveis. Os rituais po- 
diam também ser usados para humilhar. A prostração era particularmente 
empregada por pessoas que confessavam crimes e suplicavam perdão; e os 
reis podiam exigir humilhações públicas bem específicas, como os cães 
que os principais apoiadores de Everardo, duque dos francos, tiveram de 
carregar publicamente em Magdeburg, no ano de 937, após uma pequena 
revolta. Isso tinha antecedentes carolíngios (durante o tempo de Luís II 
da Itália, teriam sido arreios), porém, como um símbolo do direito régio e 
de submissão e penitência dos culpados, deve ter tido um efeito notável.“ 
Em sentido contrário, sistemas elaborados de regras podem ser 
subyertidos para frisar pontos especiais. Algumas vezes isso é obra do 
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autor, como quando o cronista normando Dudo de Saint-Quentin (m. c. 
1020) supós que, em 911, um seguidor de Rollo da Normandia, enquanto 
beijava os pés de Carlos, o Simples, para representar a submissão formal 
dos vikings de Rollo, levantou seu pé para o ar ao beijá-lo, ao invés de se 
abaixar: Dudo aqui quer apenas transmitir o igualitarismo e a falta de 
respeito dos vikings/normandos. Mais complexa foi a decisão do duque 
Hermann Billung da Saxônia, em 968, de convocar uma assembleia na 
cidade de Magdeburg, de Otão I, onde foi recebido pelo arcebispo, Janson 
no palácio do imperador e dormiu na sua cama; ou quando o marque 
Ekkehard de Meissen, em 1002, que estava em busca do trono, após a 
morte de Otão III, foi à assembleia eleitoral em Werla, e, quando perce- 
beu que havia perdido, requisitou um banquete que tinha sido preparado 
no palácio para as irmãs de Otão IIL e o comeu junto com seus aliados, 
Conhecemos essas histórias graças a Thietmar de Merseburg, que tinha 
seus próprios interesses, sem dúvida alguma, mas seus parentes próximos 
eram testemunhas ávidas em cada caso. Hermann e Ekkehard frisavam 
definitivamente seu ponto de vista: o fato de que os otonianos eram po- 
tencialmente substituíveis (no caso de Ekkehard, certamente) e também 
(no caso de Hermann, de maneira mais ambígua) o comentário crítico de 
que Otão I estava havia tempo demais na Itália, e a reivindicação de que 
o duque da Saxônia tinha, ou deveria ter, um considerável poder formal. 
Os observadores sabiam que esses pontos estavam sendo realçados; Ek- 
kehard foi morto por causa disso, e o arcebispado de Magdeburg (e não 
Hermann, o que é interessante) foi severamente multado por um Otão 
I muito enfurecido. Como acontecia no tempo dos carolíngios, uma vez 
mais, os atos públicos sempre tinham espectadores a que se devia permadir 
com argumentos, e que podiam ser convencidos por criativas adaptações 
de rituais a que estavam familiarizados. Isso, por sua vez, gerava so 
rituais e procedimentos públicos, corno os concílios da Paz de Deus:* eu 
os descrevi em termos de seus antecedentes carolíngios, mas eles eram 
também vistos como respostas religiosas coletivas e contrapeso à violência 
aristocrática, organizados localmente (assim como a violência), em vez de 
ser necessariamente um produto das tradicionais hierarquias políticas. À 
medida que o século X caminhava para o XI, as formas com que OS atores 
políticos locais liam os atos püblicos podiam mudar significativamente, 


pelo menos nas terras franco-ocidentais. 
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Roma ainda era um elemento de legitimação, um centro de pe- 
regrinação e o lugar da coroação imperial, e a maior parte dos grandes 
atores políticos encontrava-se ali em uma ocasião ou outra. Também os 
papas mantinham parte de sua antiga autoridade carolíngia, pelo menos 
no campo da lei. Tanto João XV quanto Gregório V exigiam que fosse 
anulada a deposição de Arnulfo de Reims, em 991, e, por fim, consegui- 
ram o que queriam (seu próprio inimigo Gerberto, como papa Silvestre 
II, reconfirmou-o no cargo, em 999). Anteriormente, Agapito II tinha, 
pelo menos a princípio, exigido a mesma coisa quando Hugo, o predeces- 
sor de Arnulfo, foi deposto em 947; embora ele tenha sido persuadido 
a mudar seu posicionamento em 949, suas opinióes importavam e seu 
consentimenro precisava ser obtido. Nesse período, náo muitos bispos fo- 
ram efetivamente depostos, mas eles eram politicamente importantes em 
todos os reinos e respondiam a Roma em certos aspectos determinados. 
No geral, os papas do século X nào foram grandes protagonistas; eles ocu- 
param posições relativamente fracas na cidade de Roma, e, mais do que 
agir, reagiam às reivindicações, geralmente de acordo com as diretrizes 
propostas pelos poderosos. Mas caso eles tivessem de tomar decisões por 
conta própria, contrariando os interesses dos poderosos — como no caso 
de Arnulfo de Reims, que não tinha apoio significativo entre os leigos 
-, era difícil forçá-los a mudar de ideia, e os poderosos poderiam ter de 
recuar. À Igreja latina então manteve o esqueleto de valores e procedi- 
mentos “internacionais” que haviam tido início no período carolíngio. 

Um aspecto que evidencia a mudança sofrida pela prática política 
foi que ela se tornou mais dinástica. Esse também era um legado reconhe- 
cidamente carolíngio; os próprios carolíngios tinham uma forte consciên- 
cia dinástica — e as famílias da Reichsaristokratie eram também conhece- 
doras de seus direitos de herdar terras —, que incluía a expectativa de que 
os filhos sucedessem aos pais nos cargos, como vimos no capítulo 15. No 
século X, entretanto, nove das grandes familias aristocráticas carolíngias 
obtiveram o título régio, pelo menos por um tempo, e, sem dúvida, outras 
pensaram em se juntar a elas; muitas outras, ainda, obtiveram autonomia 
efetiva dentro de um ducado, de utn marquesado ou de uma acumulação 
de condados, que esperavam transmitir a seus herdeiros de maneira regu- 
lar. Elas apropriaram-se de alguns rituais públicos descritos acima; tam- 
bém manifestaram estar muito mais conscientes de ter direitos a títulos 
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hereditários do que demonstravam os aristocratas do século IX. Os reis 

franco-ocidentais não podiam de forma alguma intervir nas sucessões du- 

cais ou condais, coino dissemos anteriormente, e até mesmo os otonianos 

só o faziam com certa cautela, ou em resposta a alguma revolta — ou então 

quando os grandes potentados morriam sem deixar filhos, ou quando po- 

diam manipular alianças matrimoniais. Como resultado, tornou-se possí- 
vel, pela primeira vez, admitir que duques e condes podiam herdar, mesmo 
sendo crianças; e isso tambéin valia para os reis (Otão III, na parte oriental, 
e Lotário, na ocidental), o que não era possível no século IX. As rainhas- 
-máes reaparecem coino figuras importantes e reconhecidas forças políti- 
cas, como vimos, e foratn um poder menos contestado do que algumas das 
poderosas rainhas do século anterior.” As mulheres eram, algumas vezes, 
poderosas mesmo quando os reis eram adultos: Otão III usou sua tia, Ma- 
tilda de Quedlinburg (m. 999), como regente, no norte, quando foi para a 
Itália, em 998. E, curiosamente, começamos a encontrar também um con- 
siderável número de ativas mães de duques e de marqueses: poderosas arti- 
culadoras para as famílias de seus finados maridos, como Berta (m. 926), 
regente da Toscana no lugar de seu filho, Guido, após 915; ou Edviges, 
viúva de Hugo, o Grande, politicamente ativa entre 956 e 960; ou sua filha 
Beatriz, que governou a Alta Lotaríngia durante uma década após a morte 
de seu marido, em 978. É interessante como a maior parte de nossas fontes 
menciona pouca hostilidade para com essas governantes, mesmo que al- 
guns dos autores sejam repletos de clichés patriarcais sobre a fragilidade fe- 
minina. A única exceção é Liurprando de Cremona, um misógino seletivo, 
que frequentemente explicava o poder feminino como resultado de licen- 


ciosidades sexuais; porém, seus alvos eram essencialmente italianos, e isso 
pode estar vinculado ao seu desejo de deslegitimar todos os aspectos dain- 
dependência italiana. Pode ser que o enfraquecimento das políticas dema- 
siado moralizadas do período carolingio tenha deixado o poder feminino 
menos exposto à suspeita e à censura, para além da obra de Liutprando. 
Um conjunto de princípios políticos mais dinásticos também sig- 
nificava uma política mais enraizada no controle de territórios específicos. 
Os aristocratas ainda precisavam da Königsnähe (a “proximidade dos reis”), 
a fim de manter e incrementar seu poder e sua riqueza, com exceção, cada 
vez mais, da Francia Ocidental; porém, eles agora olhavam para a corte 
régia a partir de uma base regional claramente definida, que não sofreria 
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mudanças geográficas, salvo em situações muito raras, e que, caso aumen- 
tasse, resultaria apenas em uma maior dominação da sua própria região. 
Veremos com maiores detalhes os efeitos que isso teria na identidade aris- 
tocrática e nas próprias estruturas de dominação local, no capítulo 20, que 
lida com a aristocracia. Entretanto, isso também produziu um efeito sobre 
as políticas de maior escala. Os interesses regionais tinham provocado o 
eclipse da relevância dos reinos franco-ocidentais, como vimos. Isso tam- 
bém contribuiu para a facilidade com que os magnatas italianos lidavam 
com a ausência da realeza e, em seu lugar, concentravam-se nas rivalidades 
muito mais localizadas. Mesmo na Francia Oriental, os otonianos tinham 
de lidar com cinco redes políticas distintas, bávara, suábia, franca, saxônica 
e (cristalizando-se mais devagar) lotaríngia, com suas próprias identidades 
e lealdades e a (relativa) falta de interesse por suas vizinhas. Thietmar con- 
ta-nos pouco sobre a Itália ou a Francia Ocidental, e, na verdade, nem fala 
muito sobre a Baviera e a Suábia também, muito menos do que fala dos 
imediatos rivais dos saxões ao leste, tais como os polacos. Se Otão I estives- 
se na Baviera na década de 960, e não na Itália, Hermann Billung poderia 
muito bem ter ainda encenado sua cerimônia crítica em Magdeburg. Um 
resultado a longo prazo dessa localização das identidades foi que, em todo 
lugar, já não era mais tão imprescindível, como fora no passado, recorrer 
a reis, duques, marqueses e condes, a fim de adquirir status social e legiti- 
midade como aristocrata. Em situações críticas, até se poderia reivindicá- 
-lo por conta própria. Na Francia Oriental ainda não havia comparação: 
os agentes importantes precisavam de cargos e de Kónigsnáhe, ou de seu 
equivalente ducal, e assim permaneceria por mais de um século. Porém, 
naquele momento, seria possível apenas imaginar a escolha, até mesmo na 
Francia Oriental. No oeste, no século X, já havia algumas pessoas que co- 
meçavam a fazer isso sozinhas, e havia muitas mais no século XI. Os pró- 
prios parâmetros do poder político iriam mudar quando elas o fizessem. 
Aos olhos dos historiadores, o século X sofre de duplo problema 
de visão: deveria ele ser visto como um século pós-carolíngio, prolongan- 
do as estruturas e os valores do século IX (apesar de, segundo alguns, não 
de maneira eficiente), ou antes como um prelúdio das, por vezes, muito 
diferentes políticas e polêmicas dos séculos pós-1000 ou 1050? É inevitá- 
vel que um livro que se detém no 1000, como este, provavelmente preste 
mais atenção à primeira dessas opções, e assim fiz eu. Todavia, o século X 
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realmente me parece mais “carolíngio” do que o XI, incluindo o fragmen- 
tado universo da Francia Ocidental: até mesmo um pequeno principado 
ocidental, como Anjou ou Catalunha, ainda utilizava vários procedimen- 
tos públicos carolíngios, no final do século X, e a Toscana ou a Saxônia, 
ou o reino/Império otoniano, em seu conjunto, ainda empregava quase 
todos eles. Aqui, não quero argumentar a favor de uma simples e imutável 
estabilidade, e, de fato, estas últimas páginas foram na direção oposta. Po- 
rém, parece-me — caso seja preciso escolher — que os parâmetros políticos 
do mundo do século X, aí inclusas a sua violência e uma boa dose de ci- 
nismo e oportunismo, olhavam para o passado mais do que para o futuro. 
Acima de tudo, a ênfase do século X no mundo público das assembleias 
e dos grandes rituais coletivos iria diminuir no futuro. Ela já começava 
a desaparecer nas últimas décadas do século X na Francia Ocidental; na 
Itália, continuaria por mais um século, mas desapareceria bem rápido por 
volta de 1100; na Francia Oriental, essa ênfase persistiu por bem mais 
tempo no nível do reino, mas tendeu a desaparecer bem mais rápido em 
algumas localidades. As assembleias políticas lentamente se transforma- 
ram em políticas de cortes régias e principescas, com grupos selecionados 
pelos governantes em vez de serem escolhidos representantes das comuni- 
dades políticas (mesmo que, na prática, os representantes pertencessem à 
aristocracia). À medida que essas mudanças ocorriam, um sentimento de 
pertencimento, de lealdade e de hierarquia iria se tornar mais personali- 
zado e as relações de dependência senhoriais iriam ocupar mais a cena, ad- 
quirindo, como foi o caso, um cerimonial e uma etiqueta mais elaborados. 
Esses são indicadores da Idade Média Central e não da Alta Idade Média, 
e provavelmente estavam apenas em seu início no ano 1000. 

Um resultado dessa mudança foi que o século XII, pelo menos 
na Francia Ocidental, mas até certo ponto também na Itália, apenas em 
raras ocasiões olhou para trás — para o século X? Após o ano 1000, a 
historiografia na Itália era muito localizada e prestava pouca atenção 
às políticas do reino; o século X apenas é lembrado em curtas vinhe- 
tas, como a luxúria de Hugo ou Otão I, que salvou sua segunda esposa, 
Adelaide, de Berengário II. Na Francia Ocidental, Rodolfo Glaber, que 
escreveu apenas uma geração após Riquério, demonstra ter mais interes- 
se pelos reis de seu próprio tempo, não dispondo de quase informação 
alguma de antes da década de 990; esses fatos são, novamente, expres- 
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sos em histórias isoladas: a captura de Carlos, o Simples, por Heriberto 
II; a guerra de Lotário contra Otão II; ou a detenção do abade Maiolo 
de Cluny pelos árabes em 972; para ele, sua narrativa, rica em detalhes 
de seu próprio tempo, não requer uma história precedente para ser ex- 
plicada. Essa reordenação da consciência histórica marca o fracasso, nas 
terras francas do oeste e do sul, do mundo político carolíngio e de seus 
tradicionais métodos de legitimação: grande parte do passado não signi- 
ficava mais nada. Apenas Carlos Magno?! sobreviveu, como uma figura 
crescentemente mitificada e des-historizada, flanqueada em algumas 
áreas da Francia Ocidental por Pepino III e Clóvis: símbolos seguros de 
um passado distante que legitimava o presente, mas não o explicava. O 
século X foi, portanto, eclipsado, o que torna difícil compreender alguns 
de seus maiores protagonistas. Mas isso não passaria pela mente de nin- 
guém em 1000, quando, para um Gerberto ou um Thietmar, o mundo, 
mesmo que perigoso e imprevisível, estava indo bem. 


Notas 


|! A vasta historiografia sobre os carolíngios praticamente desaparece no que diz 


respeito ao século X, exceto na Alesnanha. O único estudo atualizado do mundo 
pós-carolíngio (sem um discurso político) é J. Fried, Die Formierung Europas 
840-1046 (München, 1991). O vol. 3 de NCMH fornece um dos melhores pano- 
ramas coletivos, em inglés, da bistória política e religioso-intelectual; Settimane di 
studio 38 (1991) também se detém em estudos sobre o século X. Relatos básicos da 
história dos distintos estados sucessores, em inglés, são os relevantes capítulos de 
T. Reuter, Germany in the Early Middle Ages c. 800-1056 (Harlow, 1991), junto 
com seu Medieval Polities and Modern Mentalities, ed. J. L. Nelson (Cambridge, 
2006), para alguns artigos cruciais; C. Wickham, Early Medieval Italy (London, 
1981); G. Tabacco, The Struggle for Power in Medieval Italy (Cambridge, 1989); 
J. Dunbabin, France in the Making, 843-1180 (Oxford, 1985). Relatos similares 
em outras línguas serão citados depois. H. Fichtenau, Living in the Tenth Century 
(Chicago, 1991), é, basicamente, a melhor introdução à cultura política de todo 
o período; G. Althoff, Family, Friends and Followers (Cambridge, 2004), é um 
importante guia para as estruturas político-sociais. 

Cf., de maneira geral, P. Riché, Gerbert d Aurillac (Patis, 1987), uma versão um tanto 
quanto aumentada. Sobre sua carreira até 983, Richer de Reims, Historiae, 3.43-65, 
ed. e trad. R. Larouche, Richer: Histoire de France (888-995) (Paris, 1930-1937); 
suas Letters estão traduzidas em H. P. Lattin, The Letters of Gerbert with his Papal 
Privileges as Sylvester LI (New York, 1961), mas, para as datações, veja a edição-padrão 
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da MGH, Die Briefsammlung Gerberts von Reims, ed. F. Weigle (Berlin, 1966) — as 


duas usam numerações diferentes, mas uma cita a numeração da outra, 
Letters, 14-16; 32-33; 47; 50; 92; 98; 132; 138; 142; 156; 175, na rradução de Lattin. 


Letters, 230-231, na tradução de Lartin, À rradução do Chronicon de Thietmar 
encontra-se em D. A. Warner, Ottonian Germany (Manchester, 2001); para as 
referências sobre Gerberto, cf. o número 6.100 da edição citada, 


Thiermar, Chronicon, 2.45. 


Além daqueles historiadores já citados, sobre Flodoardo, cf. The Annals of Flodoard 
of Reims 919-966, rrad. S. Fanning e B. S. Bachrach (Peterborough, Onr., 2004); 
sobre Liurprando, cf. The Complete Works of Liutprand of Cremona, trad. P. Squatriti 
(Washington, 2007); Widukind, Res Gestae, nào traduzido para o inglés, está em 
Widukindi Monachi Corbeiensis: Rerum Gestarum Saxonicarum Libri Tres, ed. P. 
Hirsch & H.-E. Lohmann, MGH (Hannover, 1935). 


Para uma crítica à ideia de que clas já existiam, cf. C. R. Brühl, Deutschland-Frankrei- 
ch (Cologne, 1990), especialmente pp. 83-153; 205-233 sobre a terminologia do 
século XX; para as citações, cf. Flodoard, Annals, s.a. 920-921 etc.; Widukind, Res 
Gestae, 1.27 etc., 3.17; Thietmar, Chronicon, 1.19. 


Sobre a Francia Oriental, entre as obras essenciais contam: NCMH, vol. 3; Reuter, 
Germany; acrescento os trés livros de K. Leyser: Rule and Conflict in an Early 
Medieval Society (London, 1979), Medieval Germany and its Neighbours 900-1250 
(London, 1982), e Communications and Power in Medieval Europe: The Carolingian 
and Ottonian Centuries (London, 1994): os últimos dois são coleções de artigos. 
Da ampla historiografia alemã, importantes estudos recentes incluem H. Keller & 
G. Althoff, Die Zeit der spáten Karolinger und die Ottonen, 888-1024 (Stuttgart, 
2008); e J. Fried, Die Ursprünge Deutschlands bis 1024 (Berlin, 1994), 


Cf. M. Becher, Rex, Dux und Gens (Husum, 1996), pp. 25-194. Para a maior parte 
dos ducados, existem bons artigos individuais em NCMH, vol. 3, pp. 267-327. 


Cf. J. Fried, in: M. Borgolte (ed.), Mizzelalterforschung nach der Wende 1989 (Mu- 
nich, 1995), pp. 267-318; P. Buc, “Noch einmal 918-919” (em inglês), ix: G. Althoff 
(ed.), Zeichen-Rituale-Werke (Münster, 2004), pp. 151-178. 


G. Althoff, Amicitiae und Pacta (Hanover, 1992), pp. 21-36. 
Widukind, Res Gestae, 2.1-2. 

Flodoard, Annals, s.a. 948. 

Thietmar, Chronicon, 4.50-54, 5.3. 

Widukind, Res Gestae, 3.6. 


Ver, em linhas gerais, K. Leyser, “Otronian Government”, em seu Medieval 
Germany, pp. 69-101. Sobre os reis e aristocratas na base, cf. Leyser, Rule and 
Conflict, pp. 9-47; M. Innes, State and Society in the Early Middle Ages (Cam- 
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A INGLATERRA “CAROLÍNGIA”, 
800-1000! 


Em 990 ou 991, uma senhora de terras chamada Wynfled fez 
uma alegação contra Leofwine (possivelmente seu enteado) perante o rei 
inglés Etelredo II (JEthelred), acerca da posse de duas propriedades em 
Berkshire.? Ela contava com um grupo pesado de testemunhas: Elfrida 
(Ælfthryth), a poderosa mãe do rei (ver abaixo), Sigeric, o arcebispo de 
Cantuária, um outro bispo e mais um ealdorman, o equivalente anglo- 
-saxão a um duque ou conde do Continente. Leofwine insistiu que o 
assunto devia primeiramente ser discutido em uma assembleia do shire* 
(scirgemot), que é o equivalente anglo-saxônico ao placitum de um con- 
dado nas terras francas; isso era correto segundo a lei, mas também era 
importante para Leofwine, presumivelmente porque o rei, então com 25 
anos, dificilmente faria um julgamento contrário à sua mãe, mesmo em 
época anterior a 993, quando ela se encontrava temporariamente ausente 


* Na terminologia política anglo-saxónica, shire corresponde a uma unidade admi- 
nistrativa do reino, a cargo de um shire-reeve, de modo similar a um condado (de 
origem continental); após a conquista normanda, no século XI, o termo “condado” 
(county, em inglês) passará a ser usual ao lado de shire. (N.da T) 
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de sua corte. Não obstante, a mudança de local não ajudou muito Leofwj- 
ne, na medida em que, depois que Etelredo formalmente encomendou o 
caso à assembleia de Berkshire, com seu selo e instruções (aparentemente 
verbais), a rainha-mãe e 24 homens e mulheres nomeados apareceram e 
juraram que Wynflzd era a proprietária da terra. Avisou-se a Leofwine 
que, se o caso avançasse até o momento de prestar juramento, ele corria o 
risco de receber uma multa enorme e, também, de pôr termo à “amizade” 
entre as partes (embora esta, ao que parece, acabara havia tempos). Dessa 
forma, ele voltou atrás e entregou a terra em troca do ouro e da prata de 
seu pai que estavam com Wynflad. Ela mostrou-se muito relutante em 
devolvê-los; provavelmente fora isso que levara Leofwine, anteriormente, 
a ocupar a terra dela. Porém, o documento que refere o caso (um texto 
original) termina aqui, e não podemos acompanhar o final do pleito. 
Os casos judiciais ingleses muitas vezes terminavam em acor- 
dos; Leofwine teve bastante sorte em poder encerrar a demanda antes 
do julgamento oficial, uma vez que as probabilidades estavam contra 
ele (talvez ele até tivesse direito ao dinheiro, e por isso o tribunal estava 
preparado para negociar uma arbitragem). Mas é igualmente importan- 
te que o acordo tenha ocorrido em público, na assembleia judicial de 
Berkshire. No final do século X, a Inglaterra, assim como as terras ca- 
rolíngias, tinha uma rede de assembleias públicas cujo principal objetivo 
era ouvir as disputas diante de um grande número de poderosos locais. 
Por lei, essas assembleias deviam incluir o bispo e o ealdorman locais, 
como geralmente ocorria na Francia; nesse caso, presidiram dois bispos 
e um abade, e ZElfgar, o reeve do rei, estava ali também (provavelmente 
era o shire reeve, o “xerife”, que, nessa época, era o representante direto 
do rei numa localidade; ele era mais diretamente ligado ao rei do que o 
ealdorman). E é claro que, pelo número de testemunhas de Wynflzd, a 
assembleia era bem grande. Esse encontro consistia na reunião de todos 
os notáveis de Berkshire que se encontrassem disponíveis para partici- 
par, os “homens bons”, como o texto os denominava, incluindo a aris- 
tocracia, isto é, os thegns do condado. Essa assembleia ouvia as disputas 
locais e também atendia aos assuntos régios. O caso tinha origem régia, 
e tudo se desenrolou conforme o desejo do rei, mas sua vontade foi exer- 
cida por toda a comunidade do condado. Esse equilíbrio entre o poder 
régio e a validação coletiva é muito ao estilo carolíngio, assim como o é 
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a grande penalidade por perder um juramento. Como veremos, é pro- 
vável que aqui haja uma influência carolíngia direta. Por ora, estamos 
em 990. Nesse momento, esse tipo de política pública regular, contro- 
lada pelo rei, tinha desaparecido na maioria das terras carolíngias, ou 
porque os reis eram fracos por si mesmos, como na Francia Ocidental, 
ou porque (como na Itália, em particular, mas também em partes da 
Francia Oriental) as assembleias locais e as cortes tinham, nessa época, 
uma relação bastante intermitente com os reis. O modelo de funcio- 
namento da assembleia judicial local, pensado por Carlos Magno, só 
se perpetuou na Inglaterra, embora nenhuma parte dela jamais tenha 
estado sob o governo carolíngio. Esse é o paradoxo que exploraremos 
neste capítulo; faremos isso, primeiramente, mediante uma narrativa 
da política inglesa dos séculos IX e X; em segundo lugar, por meio de 
uma discussão sobre as estruturas políticas e as influências carolíngias 
sobre elas; e, finalmente, através de uma análise da diferença inglesa. 
Pois, por mais influentes que tenham sido as práticas continentais, as 
estruturas da sociedade inglesa permaneceram distintas. 
Deixamos a Inglaterra anglo-saxônica, no capítulo 6, com Offa 
(m. 796) e Cenwulf (m. 821) de Mércia, que dominavam o sul do Hum- 
ber. Após a morte de Cenwulf, no entanto, a hegemonia mércia rapida- 
mente se quebrou sob uma série de reis de curta duração, provenientes 
de famílias rivais. Egberto de Wessex (802-839) derrotou o quarto deles, 
Wiglaf (827-840), em 829, e governou a Mércia diretamente, durante 
um ano. Wiglaf recuperou seu trono, em 830, e, em 836, pôde convocar 
todos os bispos do sul da Inglaterra para sua corte, assim como tinham 
feito os reis da Mércia do século VIII, porém, a partir de então, havia 
duas grandes potências no sul: Mércia e Wessex. Em 840, a Inglaterra 
anglo-saxônica estava, mais ou menos, de volta à situação em que se en- 
contrava em 700; de fato, com quatro reinos aproximadamente equili- 
brados, pois devemos acrescentar a esses dois a Ânglia Oriental, um reino 
mal documentado, mas, de longe, o mais economicamente complexo, e 
a Nortúmbria, que no início do século IX, sob Eardwulf (796-c. 810) e 
seu filho Eanred (c. 810-840), teve um período de relativa paz interna. 
A supremacia mércia tinha firmemente desenvolvido as estruturas do 
poder régio, e estreitou os laços entre a rede episcopal e o governo; ela 
também contribuiu para o eclipse definitivo dos reinos menores: com o 
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Hwicce, agora finalmente anexado à Mércia; Essex, Sussex e Kent? pri- 
meiro se uniram à Mércia e, após 825, foram governados de forma está- 
vel por Wessex. (Apenas Kent manteve uma certa autonomia, governada 
como era pelo irmão de Cenwulf, Cuthred, m. 807, depois controlado 
informalmente pelo arcebispo Wulfred de Canterbury, m. 832, e, por 
último, após 825, administrado, por sua vez, por três filhos de reis da 
Saxônia Ocidental.) Mesmo assim, o poder merciano, no século VIII, 
não havia mudado a geopolítica da Inglaterra que, facilmente, poderia 
reverter para a estrutura mais antiga de quatro reinos. Em meados do 
século, a Nortúmbria voltou a entrar em guerra civil, e a Mércia eo Wes- 
sex se tornaram, cada vez mais claramente, os principais reinos; às vezes, 
cooperaram de forma estreita, como aconteceu sob Berhtwulf (840-852) 
e seu provável filho, Burgred de Mércia (852-874), e Ethelwulf de Wes- 
sex (839-858), que casou sua filha com Burgred e o ajudou a lutar contra 
os galeses. /Ethelwulf teve também um prestígio mais amplo, pois, no 
final da vida, se casou com Judith, a filha de Carlos, o Calvo; mas esta- 
va feliz por concentrar o controle do sul da Inglaterra. No máximo, ele 
mordiscou os limites da Mércia, apoderando-se do Berkshire, na década 
de 840, embora tenha se retirado de Londres, relegando-a, junto com 
sua riqueza, a um elemento isolado do domínio merciano. 

O que mudou esse padrão político foram os vikings.* Eles assal- 
taram as costas inglesas em meados da década de 830, exatamente como 
haviam feito na Francia Ocidental e em outros lugares; foram particular- 
mente ativos em Kent e na Ânglia Oriental, e intensificaram seus ataques 
nos anos 850, quando começaram a passar o inverno em alguns lugares 
da Inglaterra. Porém, se na Francia eles sempre tinham que se retirar 
temporariamente quando o exército real aparecia, a escala da política 
insular — e de seus exércitos — era muito menor e os exércitos anglo-saxó- 
nicos podiam ser derrotados pelos vikings, como ocorreu a Berhtwulf da 
Mércia, em 851, e ao exército de Kent, em 853. Eventualmente, os vikings 
perceberam que isso lhes dava a chance de ganhos mais permanentes, pois 
foi na Inglaterra que os principais vikings dinamarqueses se agruparam 
em um “Grande Exército” (micel here, em inglês antigo [old English], 
conforme menciona a Crónica anglo-saxónica, em 865. O Grande Exérci- 
to contava com milhares de homens, muito mais do que as centenas das 
incursões anteriores — era maior do que qualquer exército anglo-saxão; o 
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Grande Exército tinha uma liderança coletiva, mas agia como uma força 
conquistadora efetiva. Em 866-867, conquistou a Nortúmbria, matando 
seus dois reis guerreiros; em 869, tomou a Ânglia Oriental, novamente 
matando seu rei, Edmundo, que foi posteriormente venerado como um 
mártir; em 870-871, os saxões-ocidentais, sob o comando dos filhos de 
Zethelwulf, Etelredo I [ZEthelred] (865-871) e Alfredo (871-899) com 
esforço conseguiram manter o exército afastado durante algum tempo; 
em 873-877, os vikings tomaram metade da Mércia, deixando Ceolwulf 
II (c. 874-878) com apenas o noroeste c o sul. Em 876-878, atacaram 
Wessex outra vez e encurralaram Alfredo nos pântanos de Somerset (o 
local da famosa história de "Alfredo e dos bolos" que, infelizmente, é 
apenas do século XT), antes que este último conseguisse reunir um exér- 
cito, em 878, e os derrotasse em Edington, em Wiltshire. Essa foi uma 
batalha-chave para Wessex. O chefe viking Guthrum foi forçado a fazer 
a paz e até mesmo aceitou o batismo, recuando para a Ânglia Oriental, 
que ele transformou em um estável reino viking. Depois disso, as guerras 
cessaram por mais de uma década. 

Alfredo ficou no controle de todas as terras de seu pai às quais 
adicionou Londres, em 886. Seu reino foi, portanto, o único que sobre- 
viveu inteiro à investida viking. E, à sua morte, é provável que também 
fosse o único rei anglo-saxão. O sucessor de Ceolwulf foi Etelredo II de 
Mércia (c. 879-911), genro de Alfredo, que nossas fontes às vezes chamam 
de rei, mas que geralmente recebe o título de dux ou ealdorman; a Mércia 
estava assumindo a condição de sub-reino de Wessex, certamente como 
resultado da decisão política de Alfredo. O único governante anglo-saxão 
autônomo era Eadwulf (m. 912), na Bernícia, no norte da Nortúmbria, 
onde os vikings não chegaram; o governo de sua família sobreviveu in- 
termitentemente até a conquista normanda, mas eles podem não ter uti- 
lizado o título régio. Certamente, havia reis dinamarqueses em Ânglia 
Oriental e em York (e também lideranças aparentemente coletivas nos 
Cinco Burgos da Mércia dinamarquesa). Não sabemos muito sobre as 
suas infraestruturas políticas. Os reis eram, certamente, menos poderosos 
na Dinamarca do que em qualquer outro lugar na Inglaterra, portan- 
to não teriam trazido consigo fortes tradições de governo; só os reis de 
York deixaram uma marca significativa nas fontes conhecidas (em grande 
parte, a Saxônia Ocidental/Wessex), e mesmo assim não antes de 919, 
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com Regnvald (m. c. 920) e Sigtryg (m. 927), ambos de uma família se- 
deada em Dublin. Uma vez que o Grande Exército passou da conquista 
ao governo, tornou-se efetiva e estrategicamente inais fraco. Ele teve que 
se dividir; esse fato em si mesmo provavelmente explica a sobrevivência 
de Alfredo, pois Guthrum não tinha a seu lado os vikings que estavam se 
estabelecendo na Nortúmbria; e os vikings, na Inglaterra, não só nunca 
voltaram a se unir, mas também parece que governaram entidades polí- 
ticas menos estáveis do que o reino cada vez mais coeso de Wessex (e da 
Mércia) no sul e no oeste da Inglaterra. Pode ter sido a sorte que deu a 
Alfredo o sucesso de 878, poréin, nas duas décadas seguintes, ele o au- 
mentou sistematicamente, sobretudo — e necessariamente — no que tan- 
ge à preparação militar: parece que desenvolveu uma contribuição para o 
exército, repassado à população, e, certamente, estabeleceu uina densa rede 
de fortificações públicas, burhs, em todo o sul da Inglaterra; era obrigação 
pública defendê-los e eles foram suficientemente eficazes para impedir um 
segundo assalto viking, em grande escala, em 892-896. Alfredo morreu 
como “rei dos anglo-saxões”, ou, nas palavras da Crônica, “de todo o povo 
inglês, exceto a parte que estava sob o domínio dinamarquês”; ele pode 
ter sido o primeiro rei a enxergar-se em termos “ingleses”, e não mais em 
termos da Saxônia Ocidental /Wessex ou da Mércia, como também mostra 
sua notável habilidade com respeito à autonomia de Etelredo de Mércia. 
Porém, foram os vikings que tornaram essa escolha possível. 

O filho de Alfredo, Eduardo, o Velho (899-924), começou a 
contra-atacar, inicialmente, com guerras de fronteira e, após a morte de 
Etelredo de Mércia, de forma sistemática. Em 911, Eduardo e sua irmã 
Etelfleda (JEthelflzd), senhora dos mércios (911-918), como sucessora 
de seu marido, Etelredo, moveram-se em direção ao leste e, à morte de 
Etelfleda, já haviam tomado a Ânglia Oriental e os Cinco Burgos. Nes- 
se período, Wessex e Mércia ainda operavam como uma aliança de qua- 
se iguais; mas, em 919, Eduardo também anexou totalmente a Mércia 
inglesa, pondo de lado a filha de Etelfleda, Elfuína (Alfwyn). Assim, 
ua década de 910, o reino inglês tomou sua forma, e o fez de caso pen- 
sado, pois, no decorrer do século seguinte, a dinastia de Alfredo nunca 
perdeu o controle sobre a Mércia e sobre o leste da Inglaterra, exceto 
durante uma breve conquista das Midlands do leste, em 940, por parte 
de Olaf Guthfrithson, rei de Dublin e York, que foi revertida em 942. 
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A Nortúmbria era uma questão diferente; os reis ingleses e as duas fa- 
mílias norueguesas lutaram por ela durante quase 30 anos (de 927 a 
954), antes que o último rei escandinavo de York, Erico (Eirík) “Bloo- 
daxe” (Machado Sangrento), fosse morto em Stainmore, nesse último 
ano. Mas a maior parte da Nortúmbria foi sempre uma área periférica 
da Inglaterra, apenas parcialmente controlada durante os dois séculos 
seguintes e, de fato, durante muito tempo depois; cabe pensar se essas 
guerras não foram travadas de verdade com o único fito de dominar 


York, um entreposto comercial cada vez mais rico. Etelstano (JEthelstan, 
924-939),? filho de Eduardo, como seus sucessores, parece realmente ter 
considerado que empreender guerras vitoriosas contra os reis de Gales e 
da Escócia e impor a hegemonia sobre eles eram coisas tão importantes 
quanto seu governo na Nortúmbria, como vem representado pelas cada 
vez mais grandiloquentes declarações de seus documentos. Etelstano foi 
"rei de toda a Britânia”, desde 931, “basileus dos ingleses e todos os po- 
vos circunvizinhos”, em 938, e, doravante, o termo imperator se tornou 
cada vez mais comum também. No geral, com exceção de York, pode-se 
considerar que a maior mudança do século X — a invenção do reino da 
Inglaterra — estava completa em termos políticos e militares desde 919. 

A conquista das terras médias e orientais da Inglaterra, por par- 
te de Eduardo e Etelfleda, foi, acima de tudo, uma conquista da Saxônia 
Ocidental. Envolveu a aristocracia saxônica ocidental, tanto quanto os 
reis, e, na geração seguinte, as famílias dos ealdormen da Ânglia Orien- 
tal e também, significativamente, da Mércia foram predominantemente 
originárias da Saxônia Ocidental. Sobrevive uma afinidade centrada na 
Mércia que parece ser visível e bastante eficaz quando as sucessões eram 
tensas ou disputadas entre irmãos, como em 924 ou 957-959, dois casos 
em que o irmão que os mércios apoiaram tornou-se o rei; porém, os saxões 
ocidentais tinham vantagem estratégica e suas conexões aristocráticas a 
sublinhavam ainda mais. Assim, a dinastia de Wessex criou uma Reich- 


saristokratie, como haviam feito os carolíngios e a qual os otonianos, seus 
contemporâneos, não conseguiram controlar. Nenhum dos sucessores 
de Etelstano — seus irmãos Edmundo (939-946) e Edredo (Eadred, 946- 
955), ou os filhos de Edmundo, Eduíno (Eadwig, 955-959) e Edgar (957- 
975), ou os filhos de Edgar, Eduardo, o Confessor (975-978), e Etelredo 
II (ZEthelred, 978-1016) — tinha mais de 18 anos ao ascender ao trono, 
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exceto Edredo (Eadred), mas, num caso praticamente único na história, 
isso nào resultou em um sistema político enfraquecido. A influéncia das 
rainhas-máes, particularmente de Edgiva (Eadgifu, m. após 966), màe de 
Edmundo e Edredo, e de Elfrida (Alfthryth, m. c. 1000), mãe de Etelre- 
do, foi muito considerável, o que ajudou na continuidade do poder régio, 
como muitas vezes aconteceu na Francia? Porém, a lealdade dos principais 
ealdormen foi igualmente importante. Sob Edgiva (isto é, Edmundo, Edre- 
do, Edgar), a família de Etelstano “Meio-Rei” (m. após 956), ealdorman 
da Ânglia Oriental, desde 932, passou a dominar na Mércia e na própria 
Ânglia Oriental; o breve reinado de Eduíno assistiu ao surgimento de uma 
família rival, a de Elfere (/Elfhere), ealdorman da Mércia (m. 983). Desde 
então, essas duas familias, ambas saxónicas de Wessex, compartilharam [9] 
poder, juntamente com um punhado de outros ealdormen inter-relaciona- 
dos. Podemos vé-los como uma oligarquia que governava mediante uma 
sucessáo de jovens reis, aparentemente com uma consisténcia considerá- 
vel. E eles precisavam ter coesáo. Se o sistema político inglés fracassasse, 
não podiam confiar que permaneceriam tão poderosos, dada a extensão 
geográfica de suas terras e seus cargos, que em todos os casos se prolonga- 
va por boa parte da Inglaterra Meridional, Central e Oriental, graças às 
conquistas de Eduardo, o Velho, e à generosidade régia posterior. 

Essa coesão não significou, necessariamente, concórdia. Eduí- 
no (Eadwig), em particular, parece ter tentado mudar os alinhamentos; 
seu reinado esteve marcado por doações régias em extraordinária quan- 
tidade, e, por conseguinte, novas famílias apareceram. Edgiva e Etels- 
tano "Meio-Rei" responderam estabelecendo Edgar na Mércia, contra 
Eduíno, aparentemente sem nenhum conflito violento, ao contrário das 
contemporâneas disputas de sucessão na Francia; os dois irmãos reina- 
ram juntos por dois anos, até a morte de Eduíno, e seu protegido, Elfere 
(Alfhere), de fato, se juntou a Edgar, presumivelmente a fim de não per- 
der sua própria clientela mércia. Edgar e seus partidários patrocinaram, 
então, um grande movimento de reforma monástica que, depois de 964, 
converteu, inclusive, as igrejas catedrais em mosteiros, sob Dunstan de 
Cantuária (m. 988), Etelvoldo (Athelwold) de Winchester (m. 984) e 
Osvaldo (Oswald) de Worcester e York (m. 992), todos eles monges-bis- 
pos;!º 


por reis e aristocratas, incluindo as casas rivais de Fenland, os Ramsey 


mosteiros independentes foram também fundados e patrocinados 
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(968) e os Ely (970). A política de terras dessas casas cada vez mais ri- 
cas foi polémica em si mesma, e o reinado de Eduardo, o Confessor, em 
particular, experimentou problemas com aristocratas que tomaram, ou 
recuperaram, terras monásticas. Eduardo foi assassinado em 978, em 
circunstâncias obscuras, um mau começo para o reinado de Etelredo 
(Ethelred) II e sua mãe, Elfrida (mas que não era mãe de Eduardo). Po- 
rém, nenhuma dessas tensões resultou em mais do que uina esporádica 
violência, e a oligarquia dos ealdormen sobreviveu até a década de 990. 
Etelredo II, para esse momento, estava suficientemente forte para aca- 
bar com ela. Elfrico (Ælfric), provável cunhado e herdeiro de Elfere, na 
Mércia, foi expulso por traição, em 985; quando Etelvino (Athelwine), 
poderoso filho de Etelstano “Meio-Rei”, morreu, em 992, seus filhos não 
Ihe sucederam na Ânglia Oriental; por volta de 1006, todas as antigas 
famílias haviam desaparecido, em geral para sempre. Foi Etelredo II," 
então, que rompeu decisivamente com o sistema político que, nas décadas 
de 930 e 940, Etelstano e Edgiva mantiveram; seus futuros protegidos 
eram todos novos agentes. Infelizmente, eles também parecem ter sido 
menos eficazes. O reinado de Etelredo também assistiu ao recomeço dos 
ataques vikings, esporádicos, desde 980, e duradouros, depois de 990; a 
partir de 1009, os exércitos invasores foram cada vez mais vitoriosos, e 
as defesas inglesas, cada vez mais fracas. Em 1013, o rei Svein da Dina- 
marca (m. 1014), que tinha liderado algumas das incursões anteriores, 
envolveu-se numa conquista da Inglaterra de grandes proporções, con- 
cluída em 1016 por seu filho Cnut (1016-1035). 

As guerras e a instabilidade que o sul da Inglaterra tinha con- 
seguido evitar durante um século voltaram centuplicadas na década de 
1010. A sensação de colapso político, que é tão visível nas amargas páginas 
que a Crônica anglo-saxônica dedica a esses anos, conhece poucos para- 
lelos em toda a história inglesa posterior. Cnut, no entanto, conseguiu 
herdar de Etelredo um reino rico e estável. Não devemos subestimar as 
tensões e as facções nesse reino, nem as prováveis dificuldades em fazer 
uma identidade inglesa afrontar as mais locais lealdades. Mesmo assim, 
ocorreu nas gerações, desde Eduardo, o Velho, uma coesão estrutural 
que pôde sobreviver à destruição de suas elites dirigentes por parte de 
Etelredo, bem como a inaptidão militar de seus sucessores. O restante 
deste capítulo examinará como e por que isso ocorreu. 
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As estruturas de governo não mudaram muito no início do século 
IX, senão pelo fato de que o séquito régio ficou mais complexo nesse pe- 
ríodo, com um número crescente de funcionários que viajavam pelo país e 
tinham de ser alimentados. As principais mudanças parecem ter começado 
com Alfredo. Nunca saberemos como exatamente isso aconteceu. As fontes 
anglo-saxônicas são pouco generosas, inclusive para os padrões alto-medie- 
vais; mesmo aquelas que tratam de Alfredo, embora mais numerosas do 
que as fontes dos reinados de seu pai e de seu filho, são, sobretudo, porta- 
-vozes do próprio Alfredo, que não apenas foi o patrono de escritores, mas 
um verdadeiro autor, muito consciente das possibilidades dos giros polí- 
ticos e visivelmente habilidoso na hora de cobrir o cínico cálculo político 
com um verniz moralista. O que fica claro, no entanto, é que Alfredo era 
muito influenciado pelos valores políticos da corte carolíngia. Ele procu- 
rou intelectuais vindos da Francia; temos uma carta do arcebispo Fulco 
de Reims em que se vê a relutância com que o prelado atendeu ao pedido 
de Alfredo, enviando-lhe Grimbaldo de Saint-Bertin, em 886. A Vida de 
Carlos Magno, de Eginhardo, estava disponível na Inglaterra, e foi um dos 
modelos usados por Asser (o galês que Alfredo protegia) ao redigir a Vida 
de Alfredo. Esse texto, escrito durante a vida do rei, cria uma imagem for- 
temente influenciada pela hagiografia, incluindo uma doença (hemorroi- 
das), que protegeu sua castidade juvenil, e outra doença debilitante, que o 
minou nos anos posteriores (as doenças podem muito bem ter sido reais, 
mas seu papel, no texto de Asser, tem paralelo na escrita hagiográfica); o 
texto enfatiza também a aprendizagem e o compromisso espiritual de Al- 
fredo. Este foi, de fato, excepcionalmente bem-educado, até mesmo para os 
padrões carolíngios; ele considerava essencial patrocinar traduções para o 
inglês antigo de algumas das obras fundamentais da literatura cristá latina 
da Alta Idade Média — como a Regra Pastoral, de Gregório Magno —, a fim 
de torná-las acessíveis às elites anglo-saxônicas; três dessas traduções são 
de seu próprio punho. À tradução que Alfredo realizou, muitas vezes de 
maneira bastante livre, de 4 consolação da filosofia, de Boécio,? revela um 
rei completamente familiarizado com uma concepção bíblica e teológica 
de realeza, pragmático (pois os reis precisam de recursos), mas também 
consciente de si mesmo (quando os ricos e poderosos vão ao estrangeiro 
e encontram pessoas que não os conhecem, eles percebem o quanto sua 
posição se deve “ao louvor de pessoas tolas”). Alfredo examinou sistema- 
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ticamente a Bíblia; seu código de leis vai ainda mais longe do que aqueles 
de Carlos Magno, ao inserir, como prefácio, um conjunto de extratos das 
leis de Moisés, no Éxodo, que evidentemente pretendiam ter, no mínimo, 
uma força metalegal. Esse tipo de ideologia régia literária não tinha para- 
lelos na Inglaterra antes da geração de Alfredo, mas tem raízes profundas 
no mundo das ideias de Luís, o Piedoso, e de Carlos, o Calvo. 

Assim, o programa de reforma carolíngia enraizou-se na Inglaterra 
precisamente durante as décadas em que se estava esgotando na Francia. 
Além disso, Alfredo também tomou emprestadas do mundo franco al- 
gumas práticas políticas. Uma das mais visíveis é o juramento coletivo de 
lealdade ao rei,“ que é a primeira lei do código de Alfredo, e que se reme- 
te diretamente à legislação carolíngia (Alfredo afirma, pouco antes dessa 
lei, que “não ousava pór por escrito, de modo algum, muitas das minhas 
próprias [leis)”, mas isso é uma típica desinformação alfredina); um dos 
desenvolvimentos dessa lei, durante o século X, o código de Edmundo (c. 
943), cita diretamente uma capitular de 802. Na Inglaterra, de fato, essa 
lei foi interpretada de forma bastante mais dura do que na Francia, pois o 
século seguinte está repleto de casos de aristocratas que perderam todas as 
suas terras por haver quebrado seu jutamento, algo que raramente acontecia 
no mundo carolíngio ou otoniano. A grande ênfase no juramento, no caso 
Wynfled-Leofwine, parece estar relacionada a isso também. O detalhe do 
próprio governo de Alfredo, incluídas as suas reformas militares, remonta 
ao passado anglo-saxão mais do que ao outro lado do Canal, tanto quanto 
podemos ver.” Porém, o precedente criado por ele permitiu que seus suces- 
sores do século X, na medida que desenvolveram um estado cada vez mais 
coeso e autoconfiante, no sul da Inglaterra, extraíssem do exemplo franco 
o que fosse necessário, além de ampliar as práticas autóctones. Eduardo, 
o Velho, e seus sucessores espalharam o modelo dos shires de Wessex por 
toda a Mércia, obliterando as antigas divisões regionais mércias (em um 
ato particularmente explícito, que talvez date dos anos 920, o antigo cen- 
tro régio de Tamworth, na Mércia, foi realmente dividido em dois pelos 
limites de Warwickshire e Staffordshire, marginalizando-o, assim, para 
sempre); a rede de burgos (burhs) de Wessex foi estendida à Mércia já na 
década de 910, embora pareça cada vez mais provável que também os mér- 
cios tivessem tido, em tempos anteriores, um sistema semelhante de centros 
fortificados. Por outro lado, a centena (hundred), nova subdivisão do shire, 
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parece ter sido uma importação franca e não tanto uma estrutura de Wes- 
sex, é também se afirmou no século X. À política de assembleia do século 
X (a grande assembleia consultiva do próprio rei, a assembleia do shire e a 
assembleia da hundred) também tinha raízes anglo-saxônicas — na verda- 
de, comuns a outros povos germânicos; porém, a atividade judicial desses 
órgãos, cada vez mais visível, e sua associação com a direção régia — o selo 
do rei e as instruções associadas — denunciam a influência franca. Cabe 
afirmar o mesmo com respeito à legislação régia, como já ficou implícito;" 
o reavivamento por parte de Alfredo, por si só, provavelmente demonstra 
seu conhecimento da atividade legislativa carolíngia; os numerosos códi- 
gos entre as décadas de 920 e 1020 se assemelham (às vezes, bastante) às 
capitulares francas. Como havia feito Edmundo, em 943, Etelredo II, ao 
decretar um jejum de três dias, em 1009, detalhando-o cuidadosamente 
em seu sétimo código, como resposta à grande invasão viking daquele ano, 
estava sendo eco direto de Carlos Magno. 

Essas influências francas não são surpreendentes (o que surpreende 
mais é o pouco que delas se percebeu antes da década de 1970). A Francia 
carolíngia era muito mais poderosa do que qualquer outro reino inglês, e 
suas tecnologias governamentais eram muito mais sofisticadas; assim, bas- 
tava que a ideia do empréstimo surgisse para ela continuar a ser praticada 
por muito tempo. Devemos adicionar a isso a crescente integração da di- 
nastia saxônico-ocidental do século X com a política continental. Eduar- 
do, o Velho, foi o primeiro rei anglo-saxão a se engajar sistematicamente 
em alianças matrimoniais no exterior, e suas filhas acabaram casadas com 
Carlos, o Simples, Hugo, o Grande, e Otão I; Etelstano interveio na polí- 
tica da Francia Ocidental, dando abrigo a Luís IV, seu sobrinho, durante 
seus anos de exílio, e enviando exércitos ao continente por duas vezes.^ Os 
francos, cada vez mais, consideravam os reis ingleses como agentes políti- 
COS, € O interesse mútuo aumentou: Ásser e a Crónica anglo-saxónica in- 
cluem um relato da crise de sucessáo franca, em 887-888; tanto Flodoardo 
quanto Thietmar adicionam (alguns) eventos ingleses a suas crónicas. As 
relações culturais também se desenvolveram. Às vezes, os clérigos ingleses 
passavam algum tempo nos mosteiros continentais, como fizeram Osval- 
do, em Fleury, e Dunstan, em Ghent (Etelvoldo também enviou um mon- 
ge a Fleury para aprender as práticas locais); por sua vez, os intelectuais 
do continente vinham à Inglaterra desde Grimbaldo, nos anos 880, até 
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Abbo de Fleury, em 985-987.? O arcebispo Wulfstan de York (m. 1023), 
que escreveu diversos códigos legislativos para Etelredo II e para Cnut e 
algumas compilações próprias, foi também um acalorado crítico social e 
político, ao estilo de Hincmar, e seu trabalho é claramente influenciado 
pela linguagem da correctio carolíngia. A reforma monástica da Inglater- 
ra, no final do século X, era irmã daquela de Gorze ou daquela favorecida 
pelos abades de Cluny (cf. capítulo 20), e a nova regra monástica nacional 
da Inglaterra, a Regularis Concordia, elaborada por Etelvoldo no final dos 
anos 960, baseava-se explicitamente no exemplo contemporâneo de Gand 
e Fleury e, ao mesmo tempo, devia sua grande ambição à unificação de prá- 
ticas monásticas que Luís, o Piedoso, implementou após 816. 

Essa dimensão internacional, tão visível na Inglaterra do sé- 
culo X, supõe, no entanto, um paradoxo. Como observado no início 
do capítulo, a Francia do século X já não conservava de forma alguma 
as aspirações carolíngias. Na época de Alfredo, os valores de Carlos, o 
Calvo, e Hincmar ainda estavam vivos, mas eram muito mais fracos no 
continente, à época de Etelstano ou Edgar. As instituições, os rituais e os 
valores carolíngios chegaram à Inglaterra não (ou não apenas) mediante 
a observação e a emulação da prática, mas por meio de livros. Wulfstan 
tinha uma cópia da coleção capitular de Ansegis,? e é muito provável 
que já houvesse existido uma na Inglaterra desde a época de Alfredo. Al- 
cuíno (ele mesmo um anglo-saxão, é claro) era certamente bem conhe- 
cido, as obras de Teodulfo e Amalário estavam disponíveis, e também, 
talvez, as de Hincmar, ao menos em segunda mão. Porém, ainda assim, 
é surpreendente o quanto os ingleses levavam a sério toda essa literatu- 
ra. Isso poderia ser, em parte, o legado de uma realeza tão moralizadora 
como a de Alfredo; também pode ter sido um derivado da autoconfiança 
da comunidade política do século X, cujos membros, por mais divididos 
que estivessem, foram os criadores e mantenedores da maior, mais forte 
e mais internamente estável entidade política na Britânia desde que os 
romanos partiram, e estayam muito orgulhosos disso. 

No século X, o governo inglês era ao mesmo tempo mais e menos 
coeso do que o dos carolíngios. Embora o inglês antigo, e não o latim, fosse 
a principal língua da legislação e de boa parte da teologia (indício de um 
desejo de divulgação mais geral pelo país), a corte inglesa aparentemente 
utilizou menos a escrita;?! as ordens régias parecem ter sido em grande 
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parte (embora nem sempre) verbais ao longo do século, e é apenas a partir 
de Etelredo II que as ordens escritas sobrevivem. Em que pese todo o re- 
finamento da redação legislativa, no século X, ela nunca é explicitamente 
mencionada nos casos judiciais que conservamos, e é preciso muito esforço 
para vislumbrar seus ecos implícitos; muitas vezes se equipara à teologia 
política do reinado de Carlos Magno, mais do que a suas mudanças ins- 
titucionais práticas, embora Etelstano e alguns de seus sucessores tenham 


conscientemente inovado em suas leis. À sofisticação do governo inglês, d 


muitas vezes exagerada nos últimos anos, deve ser confrontada com a D 
relativa aspereza de algumas práticas "administrativas": quando os habi- 

tantes de Thanet roubaram alguns comerciantes de York, em 969, Edgar 
simplesmente devastou a ilha;?? Etelredo II também saqueou a diocese | 
de Rochester, em 986, e, mais tarde, Harthacnut (1040-1042) saqueou 
Worcestershire, em 1041, só porque dois cobradores de impostos tinham 

sido mortos na catedral de Worcester. d 

Em contrapartida, há uma clara evidência da força régia. A impor- 

tância dos juramentos ao rei ampliou enormemente o alcance da “traição” 

no período; na Inglaterra, mais do que em qualquer outro lugar, parece 

que era mais fácil que as pessoas perdessem suas terras e suas vidas quan- 

do desagradavam aos reis. A reforma monástica dependeu fortemente da 

autoridade monárquica que, por sua vez, a reforçava. E, na década de 990, 


Etelredo II, para pagar os vikings, instituiu um sistema tributário? que, + 


em poucos anos, foi capaz de gerar somas consideráveis; isso foi muito d 
além de qualquer coisa que os carolíngios jamais tentaram (Carlos, o Cal- 
vo, iniciou o mesmo processo, mas só o pôs em prática duas vezes). Nào 
podemos discutir, no momento, como o estado anglo-saxão conseguiu 
cumprir uma tarefa como essa, dada a detalhada avaliação que isso exige, | 
sem uma infraestrutura administrativa baseada no escrito e durante um | 
período de continuas perdas militares e desmoralização. O fato é que ele 
foi bem-sucedido: a tributação inglesa do século XI era mais sofisticada do 
que o fora em qualquer outro estado pós-romano, no Ocidente, até depois 
de 1200, e gerou, entre outras coisas, a pesquisa governamental mais sis- 
temática anterior à Baixa Idade Média, isto é, o Domesday Book, de 1086. 
A tributação foi organizada com dureza: aqueles que não podiam pagar 
Os impostos perdiam suas terras em favor daqueles que pagavam em seu 
lugar; por outro lado, a rejeição coletiva aos impostos trouxe represálias, 
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como em Worcester, em 1041. O estado anglo-saxão tardio, aqui como em 
qualquer outra parte, era severo e não especialmente benigno. Todavia, a 
tributação continuou. Ela aumentou ainda mais a riqueza régia e, portan- 
to, seu poder, como quando a conquista de Cnut permitiu que o dinheiro 
arrecadado permanecesse na Inglaterra; assim também tornou possível 
a solidez duradoura do estado inglês, que foi conquistado, primeiro, por 
Svein e Cnut, em 1013-1016, e, depois, por Guilherme I, em 1066. 
O reino inglés do século X tinha uma rica aristocracia, como te- 
mos visto; a que enxergava sua identidade e seu futuro político muito li- 
gados ao sucesso da dinastia saxónico-ocidental. Em Wessex, do mesmo 
modo que na Mércia inglesa, a arisrocracia tinha raízes mais profundas; 
porém, em grande parte do país era inteiramente nova, posto que a riqueza 
de que dispunha, na Mércia dinamarquesa e na Anglia Oriental, derivava 
da conquista de Eduardo, o Velho, em 911-918, e da parcial expropriação 
das elites políticas locais, cujo poder, presumivelmente, havia sido igual 
de novo na maioria dos casos, fruto da conquista viking de 869-878. E in- 
teressante levar em conta, no entanto, que, apesar da grande importância 
dessa conquista, fator catalisador da criação de um estado no sul da In- 
glaterra, é muito difícil perceber o efeito que os próprios vikings tiveram 
sobre o país.?* Não está claro se o assentamento norueguês ou o dinamar- 
qués (no noroeste da Inglaterra) foram muito extensos; os nomes de luga- 
res escandinavos abundam, em muitas áreas, particularmente na Mércia 
dinamarquesa e em Yorkshire, mas isso parece indicar, principalmente, a 
renomeação de propriedades por novos proprietários, e não uma massiva 
imigração de camponeses. Mesmo através da arqueologia é difícil encontrar 
uma cultura material caracteristicamente escandinava; os colonos parecem 
ter-se tornado cristãos rapidamente; inclusive a lei dinamarquesa — cuja 
existência vê-se no uso posterior do termo Danelaw para o norte e o leste 
da Inglaterra —, nas raras compilações que a mencionam, denota ter sido 
muito parecida com a lei anglo-saxônica em voga em qualquer outo lu- 
gar. Deve ter havido alguns conjuntos de pessoas com cultura e identidade 
dinamarquesas, na Inglaterra do final do século X, e, certamente, havia 
muitos aristocratas com ancestrais dinamarqueses (Osvaldo era um deles), 
mas, em geral, é provável que o Danelaw Oriental se diferenciasse menos de 
Wessex e da Mércia inglesa do que a Nortúmbria se diferenciava de todos 
eles. O que os vikings deixaram para os saxões que vieram de Wessex foi 
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uma mais complicada e fragmentada estrutura de propriedade de terras, 
com mais espaço para um campesinato proprietário (embora isso possa ser 
anterior às conquistas do Grande Exército), e, na parte mais meridional da 
Nortümbria, o notável cosmopolitismo e a abertura a vínculos de longa 
distância da York do século X. Em relação ao resto, o que permanece mais 
visível é o estrato aristocrático de Wessex sobreposto ao período viking, 
pelo menos ao sul do Humber. 

À coesão do reino inglês talvez seja mais bem expressa por uma 
das testemunhas de sua derrota, no final do século X, o poema conhecido 
como “A Batalha de Maldon”. Esse texto celebra a luta mortal do ealdorman 
Byrhtnoth de Essex e seu séquito contra a recente invasão viking de Maldon, 
em 991.% Byrhtnoth, aliado da família de Etelstano “Meio-Rei”, havia sido 
uma das principais figuras do reino desde o início do governo de Edgar e um 
importante patrono da abadia de Ely; sua morte foi um choque considerável. 
O poema está escrito no melhor estilo heroico, obra de um poeta anónimo 
que o escreveu provavelmente (embora isso seja questionável) logo após a 
batalha. As tropas de Byrhtnoth demonstram a mesina ligação pessoal 
a seu comandante, como as bandas bélicas heroicas da poesia anterior, 
porém há diferenças. Uma delas é que Byrhrnoth levava consigo as taxas 
condais de Essex, herdeiras das taxações recolhidas para finalidade de 
defesa, instauradas por Alfredo, e também levava um grupo restrito de 
dependentes leais à sua pessoa. Outra diferença é que os homens que 
continuaram a lutar, e que discursavam com orgulho ao redor de seu líder 
falecido, eram oriundos de diferentes partes da Inglaterra (um aristocrata 
mércio, um refém da Nortúmbria, assim como homens de Essex) e também 
de diferentes classes sociais (um simples camponês, um antigo aliado): eles 
pretendiam representar um corte transversal da identidade e da lealdade 
dos ingleses, não apenas dos setores ligados a Essex, e explicitamente 
luraram não só por Byrhtnoth, mas pelo “reino de Etelredo, pelo povo de 
meu senhor e por sua terra”, Essa identidade abrangente do reino (ao menos 
na visão do poeta de “Maldon”) desfez-se, brevemente, no caos do início 
da década de 1010, quando, como penosamente reclama a Crônica anglo- 
-saxônica, “no final, nenhum shire prestaria ajuda a seu vizinho”, mas isso 
se resolveu posteriormente. Não houve nenhuma fragmentação regional 
permanente, pelo menos no sul da Inglaterra, nem algo parecido a marcas, 
ducados ou condados, cada vez mais isolados, tão comuns no continente. 
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Tampouco se desenvolveram senhorios privados; o shire e as assembleias 
das hundreds (centenas) controlavam quase toda a justiça até a conquista 
normanda. Por volta de 1066, inclusive a Nortúmbria começava (embora 
com dificuldade) a ser incorporada ao sistema político. Certamente, havia 
diferenças locais, assim como lealdades e rivalidades. Mas, como mostra o 
Domesday Book,“ a ampla expansão geográfica das propriedades fundiárias 
da elite dos ealdormen do século X prosseguiu, também, ao longo do século 
XI; em 1066, essa propagação é igualmente visível no nível imediatamente 
inferior, os thegns, o estrato aristocrático básico do país. Essas propriedades 
de terra, totalmente acompanhadas pela expansão das terras das catedrais 
e dos mosteiros, mantiveram o país unido. O sistema tributário recém- 
-cunhado simplesmente reforçou a coesão preexistente. 

A Inglaterra bem pode ter sido carolíngia em suas aspirações; po- 
rém, a solidez duradoura do assentamento político do reino de Eduardo, o 
Velho, tem tão poucos paralelos no continente que não podemos inteira- 
mente atribuir isso à lição carolíngia tão sistematicamente assimilada. Saber 
quais foram suas raízes é algo que permanece no campo da especulação: não 
temos evidências suficientes para a Inglaterra anglo-saxônica tardia a ponto 
de estarmos certos de algum argumento nessa direção. De minha parte, 
tendo a associar isso a uma evolução do século IX, inteiramente separada 
da conquista viking e da ideologia alfredina, isto é, à formação de direi- 
tos exclusivos sobre a propriedade. Vimos no capítulo 6 que as primitivas 
unidades de terra anglo-saxônicas podem ser mais bem entendidas como 
territórios dos quais os reis e alguns aristocratas, bem como as igrejas e os 
mosteiros, graças a doações régias, recolhiam tributos, que poderiam ser 
bastante leves. Em tais territórios, que muitas vezes eram extensos (chega- 
vam a cobrir a dimensão de uma dúzia de aldeias ou até mais, em alguns 
casos), podiam viver diversos tipos de pessoas, desde aristocratas até cam- 
poneses, que tinham, aparentemente, diversos direitos de posse; apenas 
os não livres parecem ter pagado pesados arrendamentos e serviços aos 
senhores ou donos. Essa era a situação ao término do século VII, quando 
surgem os nossos documentos (todos eles, inicialmente, doações por par- 
te de reis às igrejas). Porém, por volta de 900, uma lista de arrendamentos 
de Hurstborne Priors,” em Hampshire, que foi conservada, apresenta 
uma aldeia com obrigações muito mais graves: aqui, os ceorías — os cam- 
poneses livres — tinham de pagar o arrendamento na forma de dinheiro e 
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produtos, e também realizar serviço de trabalho compulsório, como arar 
a terra e tosquiar as ovelhas. Essas detalhadas exigências demonstram um 
rígido controle e são os primeiros sinais do que viria a ser a relação habi- 
tual entre “senhor da terra” e “arrendatário” na Inglaterra: pois os ceorlas 
de Hurstborne são, claramente, arrendatários do bispo de Winchester, o 
titular — digamos já, o proprietário — da terra. Entre o final do século X e 
o começo do XL, esse tipo de relação também parece bastante generalizado 
nas Midlands ocidentais e em Somerset, pois essa é a ampla área de origem 
de um texto intitulado “Recritudines Singularum Personarum”, que des- 
creve as taxas comuns devidas pelas diversas categorias de dependentes de 
uma propriedade fundiária não nomeada; aparentemente, trata-se de um 
guia para a boa gestão das propriedades. Em 1086, na época do Domes- 
day Book, tal padrão de propriedade caracterizou todo o país, nas antigas 
terras governadas pelos vikings, mas também no oeste e no sul. A riqueza 
global proveniente dos arrendamentos e dos serviços, para esse momento, 
era grande e, ademais, era possível descrevê-la em detalhe. 
Essas mudanças representaram uma revolução na forma de possuir 
a terra, pela qual não apenas os camponeses não livres, mas também os livres 
acabaram por pagar, ao mesmo tempo, o tributo aos senhores e governan- 
tes e o arrendamento aos proprietários de terras; o valor dos arrendamen- 
tos — detalhe importante — era muito mais pesado também. A ausência 
de qualquer registro de resistência a esse processo indica que ele foi lento, 
começando, certamente, com os não livres (que eram numerosos), mas de- 
pois, provavelmente, se estendendo de forma constante a diferentes grupos 
de livres: em primeiro lugar, no centro das unidades de terra, incluindo, 
depois, as suas bordas e as regiões externas, cujos habitantes pagavam ar- 
rendamentos e prestavam serviços menores quando a Idade Média Central 
despontava. Em contrapartida, os habitantes mais influentes dos primeiros 
territórios anglo-saxões, em sua maioria, acabaram por ser senhores e não 
arrendatários. Com o passar do tempo, os territórios separaram-se; uma 
unidade fundiária que cobria uma dúzia de aldeias podia transformar-se em 
12 unidades menores, que agora podemos chamar de propriedades [estates], 
cada uma cobrindo um único território aldeão. Quando mantidas de forma 
privada, essas propriedades estavam tipicamente nas mãos dos thegas, que 
ora detinham completamente a terra (talvez por doação do rei, seu antigo 
senhor territorial), ora por arrendamento a uma igreja; esta última relação 


628 


A Inglaterra “carolíngia”, 800-1000 


está particularmente bem documentada nas terras da catedral de Worces- 
ter, que manteve seus arrendamentos e registrou-os em dois cartulários do 
século XI.” Não podemos facilmente datar o período principal em que 
as unidades de terras passaram a ser propriedades, pois a terminologia de 
nossos documentos permanece, em grande parte, inalterada; porém, o des- 
membramento de unidades maiores em blocos do tamanho de uma aldeia 
parece ser, a partir da evidência documental, uma característica dos sécu- 
los IX e X.? Esse também é o período de uma concentração generalizada 
de assentamento nas Midlands e no centro-sul da Inglaterra, nas aldeias 
do centro de cada um desses blocos; esse foi um processo mais lento, mas 
provavelmente relacionado. Assim, o documento de Hurstborne, por mais 
isolado que esteja, marcaria uma mudança que, para esse momento, estava 
generalizada e, ao mesmo tempo, talvez já praticamente concluída: criou-se 
uma paisagem de propriedades que havia muito já caracterizava a Europa 
Ocidental continental, mas que não tinha existido na Inglaterra desde o 
tempo em que os romanos haviam ido embora. 

Essa mudança é fundamental, mas está mal documentada; a ca- 
racterização que propus nos dois últimos parágrafos tem de ser considera- 
da como uma hipótese. Entretanto, suas consequências são mais visíveis, 
e muitas delas são importantes. Uma dessas consequências é que a riqueza 
disponível se concentrou bruscamente em mãos de menos gente, isto é, 
os reis, os grandes e pequenos aristocratas e as igrejas. Disso resulta que 
uma economia de troca somada a padrões de produção mais elaborados 
torna-se mais evidente no século X do que havia sido no século VIII. No 
oitavo século, o intercâmbio comercial ainda estava concentrado em um 
punhado de portos: Southampton, Londres, Ipswich e York. No sécu- 
lo X, York expandiu-se dramaticamente, em parte, graças aos vínculos 
internacionais do mundo viking (como veremos no capítulo seguinte), 
mas assim também aconteceu com uma rede de centros interioranos, 
como Lincoln, Thetford, Stamford, Chester e Winchester, e, em menor 
grau, com um amplo conjunto de burhs ou burgos de Alfredo, Eduardo, 
o Velho, e seus oponentes dinamarqueses, em particular a rede de cida- 
des condais: Leicester, Worcester, Shrewsbury e Oxford. Isso pode ser 
visto como uma rede capilar urbana,” pelo menos uma para cada shire 
e, muitas vezes, mais. E, em termos produtivos, a cerâmica fabricada 
no torno, com padrões de distribuição relativamente amplos, começa a 
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aparecer nas décadas de 900, primeiramente nas Midlands orientais, em 
Stamford, Thetford, St. Neots, e, depois, em outros lugares; referéncias 
à lá, que constituía o produto forte de exportação da Inglaterra centro- 
-medieval, também começam a aparecer no final desse século. Os reis do 
século X aumentaram bastante a oferta de dinheiro, e os intercámbios 
estavam bem difundidos a ponto de o sistema tributário, na década de 
990, determinar que os impostos podiam ser pagos em moeda de prata. 
Essa riqueza pode ter escoado para a Dinamarca, pelo menos inicialmen- 
te, mas ainda era riqueza. Já havia nesse momento infraestrutura bem 
desenvolvida capaz de extrair essa riqueza do campesinato. As poucas 
escavações de residências de thegns, em Raunds? (Northamptonshire) 
e Goltho (Lincolnshire), também demonstram que havia concentração 
de riqueza no século VIII; igualmente o confirmam as igrejas privadas 
anglo-saxônicas tardias que, pela primeira vez, tornaram-se numerosas e 
que, depois de 1000, foram construídas cada vez mais em pedra. 

Essa concentração de riqueza foi ainda maior devido à sua com- 
pletude geográfica, que constitui a segunda consequência do processo de 
formação de propriedades fundiárias. A maior parte da Inglaterra viu-se 
dividida em herdades que tinham a extensão de aldeias (ou talvez a metade 
ou um quarto desse tamanho); praticamente desapareceu qualquer espaço 
para um campesinato livre e proprietário de terra. Esse modelo foi menos 
regular nas áreas do Danelaw, em particular nas Midlands orientais, onde 
persistiram grupos de camponeses mais independentes (muitos foram cha- 
mados de sochemanni — ou sokemen em inglés moderno ~, no Domesday 
Book, o que indica que eles, ao que parece, tinham direito de buscar justiça 
com certa autonomia em relacáo aos senhores, mesmo quando eram ar- 
rendatários); o Danelaw, desde Yorkshire até a Ánglia Oriental, também 
detinha herdades mais fragmentadas, o que concedia, por si só, maior es- 
paço para a propriedade camponesa e permitia uma menor sujeição aos que 
viviam fora da propriedade.” Porém, inclusive ali, o processo de formação 
da herdade parece ter acontecido com a mesma escala temporal; e, mes- 
mo ali, a porcentagem de camponeses proprietários era menor do que na 
maior parte do continente. Assim, a Inglaterra deixara de ser a província 
pós-romana com a menor sujeição camponesa, em 700, para tornar-se a 
área em que a sujeição camponesa era a mais completa e totalizadora em 
toda a Europa; nos inícios de 900, isso acontecia em grande parte do país 
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e, por volta do século XI, já atingia o restante do território. Os senhorios 
da França, baseados na justiça privada, não chegaram a se desenvolver na 
Inglaterra, porém dificilmente haveria necessidade disso; os camponeses 
já estavam inteiramente sujeitos aos senhores, pelas relações de arrenda- 
mento, e muitos não eram livres (ao contrário da França; cf. capítulo 21) 
e, portanto, tampouco tinham direito à justiça pública. 

A terceira consequência é que essa cristalização do poder so- 
bre as terras, com o decorrente aumento exponencial das dívidas dos 
camponeses, favoreceu consideravelmente os reis. Os monarcas haviam 
adquirido o direito de arrecadar tributos em pequena escala na maior 
parte das terras de seus reinos (toda a terra que eles ainda não tinham 
concedido às igrejas). Quando isso se transformou em arrendamento, as 
igrejas e os aristocratas leigos acharam que seu poder local (e sua própria 
riqueza) ficaria mais forte nos blocos de aldeia que controlavam; mas os 
reis continuavam sendo os principais beneficiários. No século X, os reis 
acabaram por adquirir controle direto sobre uma vasta proporção de 
terra. Embora essa proporção fosse maior em algumas áreas do que em 
outras, os reis do século X do sul da Inglaterra controlavam, em geral, 
uma porcentagem muito maior de terras em seu reino, do que Carlos 
Magno controlara; certamente, o rei/imperador franco cra muito mais 
rico do que eles, mas apenas porque governava uma extensão dez vezes 
maior do que a do reino de Etelstano. Assim, os reis ingleses tinham 
uma posição excepcionalmente favorável na Europa: podiam ser enor- 
memente generosos, criar uma nova aristocracia ou dar-lhe uma riqueza 
até então desconhecida, seja em larga escala (como Etelstano “Meio-Rei” 
e Elfere de Mércia) ou em pequena escala, enquanto ainda mantinham 
o domínio geral, como resultado das extensas terras que até então pos- 
suíam. Isso lhes permitiu seguir mantendo o domínio estratégico, que 
se tornou ainda maior quando começou a tributação, As cortes régias 
e o poder régio, como vimos, permaneceram centrais desde meados até 
o final do século X, que foi caracterizado pelas menoridades régias e 
pela oligarquia da rainha e seus principais aristocratas; tal centralidade 
viu-se particularmente amparada pelo domínio que os reis exerciam so- 
bre a terra. Ninguém na Europa alto-medieval foi tão generoso quanto 
Eduíno em suas concessões de terra, registradas entre 956 e 959, mas 
seus sucessores não se enfraqueceram, e Etelredo II reverteu a maré de 
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generosidade quando, novamente, privou a elite dos ealdormen de car- 
gos c, muitas vezes, de propriedades privadas; a conquista de Cnut afas- 
tou mais famílias aristocráticas, e a de Guilherme I o fez de uma forma 
ainda mais completa.” Os reis podiam, assim, permanecer cruciais para 
qualquer cálculo político na Inglaterra, simplesmente por causa de seus 
intactos poderes de patronato. É isso, acima de tudo, que torna a In- 
glaterra diferente e distingue sua trajetória daquela dos outros estados 
que sucederam ao poder carolingio. Aqui, a “política da terra” definiti- 
vamente favoreceu o poder régio e, eventualmente, o governo central. 
Isso reforçou ainda mais outra característica especial da Inglater- 
ra, à qual já fizemos menção: a contínua relação dos reis do século X com 
a sociedade de homens livres. Uma consequência da exclusão campesina 
da propriedade da terra pode ser vista no fato de que os campesinos tam- 
bém foram excluídos de qualquer relação com o mundo público, como, de 
fato, aconteceu na Francia Ocidental e, muitas vezes, em outras partes do 
mundo carolíngio também. Na Inglaterra, como acabamos de ver, mui- 
tos desses campesinos eram arrendatários do rei, mais do que em outros 
lugares; parece que os dependentes régios tinham mais direitos do que 
outros arrendatários (isso continuou assim ao longo da Idade Média), e, 
além do mais, não estavam sujeitos a senhores privados. Ao mesmo tempo, 
persistiram as obrigações públicas tradicionais a todos os homens livres. 
A emergência nacional do reinado de Alfredo exigiu uma participação 
militar" mais ampla do que era necessário no continente, nesse momen- 
to, e a defesa dos burh somou-se a ela; esses compromissos públicos pros- 
seguiram sem interrupção, junto com as forças de ataque militar, mais 
qualificadas, da aristocracia, sempre que a defesa nacional o exigiu. Da 
mesma forma, mesmo as assembleias judiciais dos shires tinham espaço 
para o campesinato livre, e a lei básica da assembleia da hundred presumia, 
de fato, que sua presença fosse normal; esse papel público dos indivíduos 
livres continuou sem nenhuma ruptura depois disso, diferentemente do 
que aconteceu na maioria das regiões do mundo carolíngio. 

Assim, o desenvolvimento da Inglaterra permanece paradoxal. 
Tornou-se o país europeu em que o domínio aristocrático, baseado nos 
direitos de propriedade, era o mais completo, e, ao mesmo tempo, foi tam- 
bém o país pós-carolíngio em que os reis mantiveram total controle sobre as 
estruturas políticas, tanto as tradicionais (assembleias, exércitos) quanto as 


632 


A Inglaterra “carolingia”, 800-1000 


novas (juramentos, impostos). Porém, o paradoxo parece-me explicável: é a 
consequência do pacto oligárquico — que permitiu que os saxões de Wessex 
conquistassem o que restava do sul da Inglaterra, na década de 910 — e da 
cristalização dos direitos de propriedade — que principiou no século IX e 
continuou no X. Começou ali a história da Inglaterra enquanto o estado 
mais duradouro da Europa medieval. 
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A EUROPA EXTERIOR! 


Anskar foi um missionário enviado por Luís, o Piedoso, para 
evangelizar os dinamarqueses e os suecos, tarefa essa que era abandonada 
e retomada, entre 826 e sua morte em 865. A sua hagiografia, escrita por 
Rimberto, um contemporâneo mais jovem e bem informado, constitui 
um estranho relato de um processo de conversão malsucedido. Na Dina- 
marca, Anskar pode ter alcançado algum objetivo graças ao patrocínio 
dos reis Horic I (827-854) e Horic II (854-c. 870), que, apesar de não se- 
rem cristãos, tampouco se mostravam hostis ao cristianismo, Contudo, a 
missão conseguiu apenas patrocinadores (tanto régios quanto aristocráti- 
cos), mas nenhum convertido poderoso e comprometido — exceto alguns 
comerciantes de Hedeby —, e, na confusão após a morte de Horic II, ela se 
desvaneceu. Na Suécia, a principal tentativa de Anskar, provavelmente na 
década de 840, envolveu uma reunião com o rei Olaf na cidade comercial 
de Birka, quando Olaf disse que não poderia aceitar a missão sem consul- 
tar seus próprios deuses, mediante as sortes, e não sem antes perguntar à 
assembleia (placitum, no latim de Rimberto), “pois é costume [dos sue- 
cos] que qualquer questão pública dependa mais da vontade unânime do 
povo [populus] do que [do] poder régio”? As sortes foram negativas, mas 
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um ancião, na assembleia, argumentou que o deus cristão poderia ajudar 
a enfrentar os perigos no mar, e, assim, o populus concordou em aceitar a 
missão. Olaf consentiu em consultar outra assembleia de seu reino antes 
de aceitar a decisão. Essa política de assembleia parece ter sido mais pode- 
rosa na Suécia do que na Dinamarca (apesar de que ali certamente tam- 
bém se celebraram assembleias), mas devemos destacar que, em ambos os 
reinos, a discussão versava apenas sobre aceitar ou não uma missão cristã, 
e não sobre uma verdadeira conversão em massa, o que não aconteceu em 
nenhum dos casos. Mesmo que os reis fossem cristãos no âmbito pessoal 
— como aconteceu com Hákon I [ou Haakon] (c. 934-961), na Noruega 
—, eles não podiam exigir facilmente a conversão de seus compatriotas e, 
em um poema provavelmente contemporâneo, Hákon é elogiado porque 
não tentou fazê-lo.” O processo de conversão mais amplo só começou no 
final do século X na Dinamarca e, mais tarde, na Suécia e na Noruega; ele 
foi, em parte, consequência de uma realeza mais forte, embora, segundo os 
padrões europeus continentais, fosse apenas um pouco mais forte. 
Quando tentamos compreender as sociedades europeias fora dos 
antigos reinos romanos e carolíngios do oeste e do sul (e, eventualmente, 
seu ramo anglo-saxônico), precisamos reconhecer imediatamente a fra- 
gilidade das estruturas políticas. A política régia não delineou a história 
dos escandinavos ou dos eslavos de forma consistente até o final do século 
X. De faro, não está claro, apesar das certezas de algumas fontes externas 
- como a Vida de Anskar —, que os governantes detinham títulos que pu- 
dessem ser minimamente considerados como de “reis”; os jarlar, ou con- 
des, foram poderes independentes no distrito norte de Trondheim (na 
Noruega) até depois do ano 1000, por exemplo, e os eslavos parecem ter 
denominado seus governantes de acordo com uma série muito eclética de 
títulos. Pode ser que ainda não existisse uma distinção clara entre os “reis” 
e os principais “aristocratas”, isto é, entre os governantes independentes 
(que eram nominalmente dependentes apesar de serem autônomos) e os 
líderes políticos mais submetidos; durante muito tempo, os aristocratas, 
provavelmente, agiram mais como mentores de seus aliados do que como 
senhores de seus arrendatários. Em Gales, na Escócia e na Irlanda, antes 
de 800 (como vimos no capítulo 6), os governantes eram chamados regu- 
larmente de “reis”; porém, os reges de nossas fontes governavam reinos mi- 
núsculos (exceto na Escócia), e seu poder se assemelhava mais àquele dos 
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governantes de pequena escala e ao dos dirigentes aristocratas da Escandi- 
návia do que, inclusive, ao dos reis anglo-saxões, para não falar dos francos. 
Algumas dessas regiões começavam a avançar rumo a sistemas políticos 
mais centralizados e com governantes mais fortes bem ao final do nosso 
período, entre os anos 950 e 1000, na Polônia, na Boêmia, na Dinamatca 
e nas terras centrais do que hoje é a Rússia. Por outro lado, esse processo 
de “construção do estado” ainda estava muito incompleto na Noruega, na 
Escócia, em Gales e na Irlanda, e mal tinha começado na Suécia (como em 
algumas das comunidades eslavas menores). 

Tratava-se de transformações lentas e de forma alguma sistemá- 
ticas; por exemplo, os reis da Dinamarca eram mais fortes em 800 do que 
em 900. Mas, de fato, funcionam como um guia para a comparação nessas 
regiões não carolíngias. Essas transformações também justificam a minha 
decisão de pensar de forma conjunta essas culturas tão heterogéneas. Faço 
isso, em parte, para evitar uma série de capítulos fragmentados, todos eles 
muito breves, já que a evidência histórica para cada região é muito mais 
escassa no período anterior ao ano 1000 do que o é para a Francia, a Itália 
oua Inglaterra. Todavia, as terras da “Europa exterior” têm, de fato, carac- 
terísticas comuns, como veremos. O mesmo acontece no norte da Espanha 
pós-visigótica, que tinha antecedentes muito diferentes, mas, mesmo assim, 
possui alguns paralelos; essa região será considerada aqui também. Uma 
dessas características comuns foi a presença dos vikings, que tiveram um 
impacto importante na Rússia e na Escócia, na Irlanda e em Gales (como 
também na Inglaterra, como vimos). À história interna da Escandinávia 
não pode ser reduzida ao rótulo viking, mas é inegável que os vikings vie- 
ram dali. Portanto, vamos começar com a Escandinávia; depois, iremos 
nos deslocar às terras esclavenas ou eslavas, antes de passarmos para o oeste 
da Britânia, da Irlanda e da Espanha. 

Em termos agrícolas, a Dinamarca é de longe a parte mais rica da 
Escandinávia — trata-se de uma extensão da planície norte-europeia sem a 
concentração florestal da Suécia e da Noruega. A Dinamarca também foi, 
tanto econômica quanto politicamente, a região setentrional mais complexa 
até depois do 1000. Já no século V e no começo do VI, existiam alguns cen- 
tros inuito ricos, como demonstra a arqueologia, particularmente Gudme, 
na ilha central de Fyn, onde foram escavadas várias dezenas de casas e um 
grande salão, e também onde, em cemitérios e em outros lugares, foi recu- 
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perada uma fortuna em ouro até agora incomparável no norte da Europa. 
Alguns desses objetos eram de fabricação local, outros foram importados 
| do Império Romano. É muito provável que Gudme fosse um centro régio 
ou principesco: não era o único na Dinamarca, mas é um exemplo que 


exibe bem a riqueza com a qual os governantes dinamarqueses já podiam 
contar, ao menos no período da crise romano-ocidental. 

Essa concentração de riqueza retrocedeu depois de 550 e, durante 
os 150 anos seguintes, a Dinamarca mostrou estruturas de poder menos 
perceptíveis e provavelmente mais fragmentadas, concentradas em isola- 
das "granjas de magnatas" e em aldeias. Por volta do ano 700, no entanto, 


podemos ver sinais de um sistema político maior no sul da península da 
Jutlândia, localizada no oeste da Dinamarca; Ribe foi fundada por algu- 
ma espécie de poder central - uma cidade comercial comparável aos e7- 
poria de base régia da Inglaterra do século VIII — em 705-710, e, em 737, 
Danevirke, uma muralha defensiva que atravessava o sul da península, foi 
quase completamente restaurada (essas datas são bastante exatas para os 
padrões arqueológicos, pois baseiam-se na dendrocronologia). O sul da 
Jutlándia era a zona política dos reges Danorum, que as fontes francas co- 
| meçam a mencionar nos anos 770. Na época de Godofrido (c. 800-810), os 
| reis parecem ter tido uma hegemonia que se estendia por todo o território 
da Dinamarca medieval (que inclui o sul da Suécia moderna), e também 
em direção ao norte (até Vestfold, ao redor de Oslo, na Noruega Meridio- 
| nal) e ao sul, no território dos abodritas esclavenos. Godofrido chegou a 
| enfrentar Carlos Magno, atacando a Frísia franca; ele também fundou sua 
própria cidade comercial em Hedeby. Horic I era seu filho; foram necessá- 


rios 15 anos de instabilidade e lutas internas para que ele se estabelecesse, 


apesar de que seus oponentes, a julgar por seus nomes, sáo aparentemente 

todos parentes, o que indica uma hegemonia familiar relativamente sóli- 
| da? Após a década de 870, no entanto, o reino dinamarquês desabou e, du- 
rante mais de meio século, praticamente desconhecemos os nomes dos reis 
rivais. É completamente possível que a unidade do século anterior tenha 
se dissolvido. Gorm (m. 958) e seu filho Haroldo Dente-Azul (958-c. 987) 
tiveram que recomeçar; eles também estavam assentados no sul da Jutlân- 
dia (em Jelling, onde Haroldo montou um grande e orgulhoso monumen- 
to funerário rúnico para seu pai), mas, provavelmente, não pertenciam à 
família de Godofrido e Horic. Mesmo assim, Haroldo conseguiu recriar, 
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em toda a Dinamarca, a extensão do poder anterior, e, ao mesmo tempo, 
sua entidade política estava notavelmente mais organizada; sobreviveram | 
campos militares circulares quase idénticos entre si em quatro ou cinco lo- | 
cais do reino, datáveis de cerca de 980, o que mostra uma regularidade na 
obrigacáo militar e naval que foi inventada, quase certamente, pelo próprio 
Haroldo. Este também reivindicou a hegemonia sobre a Noruega, e foi ele 
que recebeu o batismo como cristão (c. 965) e começou a impor o cristia- | 
nismo em todo seu reino. Seu filho Svein (987-1014) foi o conquistador da | 


Inglaterra, em 1013 — como vimos no último capítulo —, sinal claro de que 
a reorganização militar de seu pai era muito mais do que uma ilusão; e o 
governo de seu filho Cnut, que administrou desde a Inglaterra até a No- 
ruega, configura, nas décadas de 1020 e 1030, a segunda maior poténcia da 
Europa Ocidental, sendo superado apenas pelos imperadores germánicos. 

A Noruega e a Suécia não acompanharam esse desenvolvimento; 
a Suécia, menos ainda. Os reis suecos de que temos notícia estavam assen- 
tados no antigo centro cerimonial e de culto de Uppsala (não muito longe 
da rica cidade comercial de Birka, que também controlavam), mas não se 
pode afirmar que tenham governado muito além dessa área. Não sabemos 
os nomes da maioria deles até o ano 1000, e é provável que, inclusive na área 
central — para não falar do resto das (futuras) terras suecas —, governantes 
de diferentes tipos coexistiram com a política baseada em assembleias que 
Anskar havia fundado. Esse rambém foi o caso na Noruega. Ela é muito 
montanhosa, e as comunicações entre suas poucas áreas férteis (Vestfold, os 
fiordes sul-ocidentais, a área de Trondheim) davam-se geralmente por mar. 
Essas áreas parecem ter tido histórias muito diferentes por um longo tempo, 
com governantes e assembleias independentes; algumas dessas entidades 
políticas, de fato, devem ter sido muito pequenas, como sugerem tanto a |l 
ecologia local quanto as descobertas arqueológicas.“ Os dinamarqueses, | 
que também eram marítimos (a Dinamarca era composta em grande parte 
de ilhas), puderam estabelecer, com maior facilidade ainda, hegemonias 
locais em partes da Noruega; no período que vai de Godofredo a Cnut, 
documenta-se mais a presença do que a ausência dessas hegemonias. Só l 


durante o periodo da fraqueza dinamarquesa, um rei norueguês, Haroldo 
Cabelo Belo (m. c. 932), de fato, tentou fazer o mesmo, isto é, estender sua 
hegemonia desde o sudoeste, através de toda a Noruega, até Trondheim, 
e exigir o pagamento de tributos. É altamente improvável que Haroldo 
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tivesse todo esse poder, e seus filhos e netos foram contestados localmen- 
te ou expulsos: Éric, o Sanguinário (c. 932-934), terminou sua carreira 
como rei de York (948-949, 952-954), e seu irmão Hákon I foi morto por 
seu sobrinho — que, por sua vez, foi assassinado por volta de 970. Os reis 
noruegueses posteriores foram aventureiros: Olaf (ou Olavo) Tryggvason 
(995-1000) morreu em batalha contra Svein da Dinamarca, e seu primo 
Olaf Haraldsson (1015-1030) morreu em confronto com os noruegueses 
que se opunham às suas ambições centralizadoras e que contavam com o 
apoio de Cnut. Esses reis também coexistiam com poderosos jarls, princi- 
palmente com os já mencionados jarls de Hladir (distrito de Trondheim), 
que eram dominantes no final do século X e estavam mais satisfeitos com 
a fraca hegemonia dinamarquesa, uma alternativa à realeza local. Os Ola- 
fs, de fato, trouxeram o cristianismo à Noruega, todavia uma monarquia 
norueguesa estável e incontestável não existiu até meados do século XI ou 
talvez ainda mais tarde. 

É interessante notar a grande oposição que esses reis provocaram 
na Noruega. De fato, as tradições islandesas tardias atribuem de maneira 
consistente o assentamento nórdico da própria Islândia a homens que fu- 
giram da tirania de Haroldo Cabelo Belo.” Isso é cronologicamente impos- 
sível, pois esse assentamento começou por volta de 870, quando Haroldo 
ainda não podia ter iniciado sua carreira; além do mais, era improvável 
que ele fosse tão poderoso. Mas é verdade que os islandeses, que eram em 
grande parte do oeste da Noruega (ou de suas ramificações na Escócia, que 
traziam consigo escravos irlandeses também), estabeleceram, no início do 
século X, um sistema político que buscava dificultar qualgner acumulação 
permanente de poder em sua recém-povoada ilha. Esse sistema consistia 
em uma hierarquia de assembleias legais — thingar, em nórdico antigo [o/d 
Norse] —, e contou, em seu ápice, com uma assembleia anual de toda a Is- 
lândia (Althing). Cada assembleia era dominada por três ou quatro chefes 
políticos e religiosos com base local — os godar —, cuja posição era heredi- 
tária. Certamente, eram as figuras locais mais poderosas e ricas; cada godi 
tinha dependentes livres, thingmenn, que ele representava em assembleia. 
Mas os thingmenn podiam abandonar seu goði e transferir sua lealdade a 
um rival, impedindo, assim, que os chefes aproveitassem demasiado de sua 
influência. As narrativas islandesas posteriores deixam claro que os godar 
poderosos (como Snorri, godí no oeste, Hall de Sida, no leste, e Guðmund, 
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“o Poderoso”, no norte, chefes em torno de 1000, o ano em que a Islândia 
aceitou o cristianismo) apenas estabeleceram hegemonias temporárias ba- 
seadas em seu carisma e sua habilidade política, que desvaneceriam após 
suas mortes. O lento desenvolvimento da Igreja cristã ajustou-se em grande 
parte, também, a esse padrão político. 

A Noruega tinha um poder aristocrático mais estável do que 
esse, porém as leis posteriores — a do Gulathing, dos fiordes ocidentais, 
e a do Frostathing, da área de Trondheim — demonstram, mais uma 
vez, a centralidade das assembleias confrontadas com uma hierarquia 
de patrocínio aristocrático (e régio). Talvez seja melhor considerar que a 
hierarquia política era de patrocínio em toda parte, tanto nas terras no- 
rueguesas como na Islândia, com patronos aristocráticos (denominados 
de várias maneiras: jarlar, hersir, hauldar, thegnar, godar) e clientes, que 
eram, geralmente, campesinos livres com propriedades independentes. 
Não se tratava de uma sociedade igualitária, e os campesinos livres tam- 
bém tinham, em suas granjas, trabalhadores escravos e serventes;* mas 
a ambição régia cra externa a isso, e se lhe resistiu por muito tempo. É 
provável, de fato, que isso também explique o fracasso temporal do po- 
der régio dinamarquês, no final do século IX e no início do X. De fato, 
a Dinamarca teve chefes locais influentes, no âmbito político ou ritual, 
às vezes denominados godar, nas inscrições rúnicas, como acontecia mais 
ao norte. Estes estavam, provavelmente, mais sujeitos aos reis (e talvez 
já tivessem um maior controle proprietário sobre seus dependentes) do 
que os da Noruega, mas também é provável que ainda fossem capazes de 
progredir por si sós, caso tivessem a oportunidade, porém como patro- 
nos, não ainda como proprietários de terras ou chefes de um senhorio. 

A literatura nórdica é tardia (do século XIII, na maior parte), 
mas às vezes preserva material mais antigo — se bem que existam dúvidas 
sobre o quanto ele é antigo. Os conselhos práticos contidos no Hávamál, 
um conjunto de provérbios em versos, provavelmente da Noruega, e que 
datam possivelmente do século X, transmitem alguns dos valores que 
percorrem todas as nossas fontes? “Antes de seguir caminhando, deves 
observar, deves examinar todas as entradas, pois nunca estás certo se teus 
inimigos não se sentaram à frente no salão”; “O tolo acredita que todo 
aquele que ri com ele é seu amigo; porém, logo descobre, ao chegar à as- 
sembleia, que ele tem poucos que falam em seu favor”; “Em campo aberto, 
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ninguém deve dar um passo sem estar de posse de suas armas”; "Aquele que 
pretende tirar a vida ou a propriedade de outrem deve acordar cedo"; “Tal 
é o amor das mulheres com ánimo enganoso: é como montar um cavalo 
(brincalhão, mal domado, de dois anos) sem ferraduras, com cravos num 
piso congelado, ou como pilotar um barco sem timáo com vento forte, ou 
como tentar caçar uma rena em uma colina que descongela quando estás 
manco”. Essa cultura campesina tão cuidadosa, desconfiada, machista e 
pragmática caracterizou a Escandinávia nos séculos posteriores, e todos 
os sinais demonstram que já era assim nesse momento. 
Mas a Escandinávia também produziu os vikings; eles foram sua 
exportação mais famosa nos séculos IX e X, assim como continuam a 
ser, de forma impressionante, na atualidade. Seria um erro vê-los muito 
diferentes dos campesinos cautelosos do Hávamál e de outras fontes em 
prosa (como as sagas de famílias islandesas); os campesinos, muitas vezes, 
arrancariam com satisfação as propriedades dos indefesos, especialmente 
se estes estivessem prestes a tomar armas, como geralmente era o caso dos 
escandinavos. É melhor considerar a invasão de grupos vikings, nos dois 
séculos após o 800, como produto de vários fatores diferentes, todos eles 
internos à sociedade escandinava. Um elemento crucial foram as melhorias 
na tecnologia naval; os dinamarqueses, os noruegueses e os suecos depen- 
diam, todos, de barcos para a comunicação básica entre as localidades, mas 
as velas e as aperfeiçoadas quilhas tornaram a navegação oceânica cada vez 
mais viável. Os noruegueses usaram essa tecnologia no início do século IX 
para colonizar as ilhas da Escócia (muito pouco povoadas e, portanto, inca- 
pazes de resistir), e depois, no final do século IX e no começo do X, as costas 
quase desabitadas da Islândia. Posteriormente, desde sua base escocesa, os 
noruegueses, em especial a partir da década de 830, aproximadamente, es- 
tenderam as incursões para além da Escócia: Gales e, sobretudo, a Irlanda, 
onde também encontraram entidades políticas débeis e altamente suscetí- 
veis a assaltos costeiros rápidos. Por volta da mesma época, ou seja, a partir 
da década de 830, navios piratas dinamarqueses (vikingr, simplesmente, 
significava “piratas”) seguiram as rotas comerciais desde Ribe e Hedeby 
até Dorestad, Londres, York, e começaram os ataques contra a Francia c a 
Inglaterra, que examinamos nos capítulos 15 e 18. 
É um erro considerar que os comerciantes e os piratas eram mui- 
to e nitidamente distintos entre si; qualquer invasor se tornava um co- 
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merciante se o porto fosse muito bem defendido, e muitos comerciantes 
(todos necessariamente armados, para afastar outros piratas) atacariam 
facilmente se o porto, ou outro assentamento costeiro, pusiste fraco; 
depois, venderiam o espólio em outro lugar. Dessa forma, o wineylo entre 
comerciantes e piratas pode ser visto como uma segunda causa das ineur- 
sões vikings, na medida em que podemos, em parte, relacioná-lo, sim- 
plesmente, ao desejo mercantil de lucro; no caso da Francia, as incursões 
desencadearam-se devido às dificuldades políticas do período posterior 
a 830, quando a atenção dos exércitos francos estava em distros lugares. 
Tudo isso também se enquadra na expansão política sueca no interior da 
Rússia, que foi obra de colônias comerciais que operavam nos sistemas 
fluviais do norte da Rússia e aproveitaram suas chances — como veremos 
daqui a pouco —, embora isso tenha significado menos invasões de tipo 
viking. Além disso, os navios — um terceiro elemento — podiam retirar da 
Escandinávia (e de suas colónias escocesas e islandesas) jovens ansiosos por 
glória e pilhagem, antes de se estabelecerem novamente nas granjas de seus 
pais como campesinos; e, além disso, no específico caso da Dinamarca, os 
exilados — um quarto elemento —, no tempo dos Horics, acabaram como 
perdedores políticos nas lutas pelo aumento do poder régio, e estavam 
desejosos de tentar sua sorte no exterior.” À existência de tais laas - 
essencialmente aristocratas ou príncipes acompanhados de seus séquitos 
— foi específica da Dinamarca no século IX; eles talvez tivessem um etbos 
mais violento (ou "heroico"), e contribuíram para engrossar os exércitos 
vikings na Francia e na Inglaterra (os exércitos nunca foram táo grandes 
na Irlanda), mas apenas enfatizaram o desejo de lucro fácil que qualquer 
comerciante, ou mesmo um camponês, podia almejar. No entanto, todos 
esses elementos tinham muitos paralelos na sociedade franca e anglo-saxô- 
nica; foram apenas os navios (e, portanto, o ataque-surpresa e a rápida re- 
tirada), e talvez a ausência de direção régia, que singularizaram os vikings. 
Foi isso que justificou a bem conhecida descrição que Peter Sawyer fez das 
incursões vikings como “uma extensão da atividade normal da Idade n 
Trevas, que se tornou possível e lucrativa por circunstâncias especials ] 
Mesmo assim, as incursóes vikings tiveram efeitos muito diversos 
em diferentes áreas. Na Irlanda, onde os escandinavos náo eram numerosos 
o suficiente para uma conquista territorial em grande escala, suas invasões 
resultaram na formação de uma rede de cidades comerciais, inseridas nas 
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hierarquias fragmentadas de pequenos reinos que já existiam. Em contra- 
partida, na Rússia, onde a falta de coesão das estruturas políticas locais era 
ainda maior, um número relativamente escasso de escandinavos conseguiu, 
eventualmente, estabelecer-se como uma nova classe dominante. Na Fran- 
cia e na Inglaterra, no entanto, a própria atividade da invasão transformou- 
-se em uma escolha de vida para muitos dos chefes vikings de meados do 
século IX e, depois, sobretudo na Inglaterra, em uma conquista genuína, 
após 865. Temos visto que isso tampouco exigia cifras enormes — milha- 
res, em vez de dezenas de milhares de pessoas —, mas, certamente, foi um 
avanço considerável em comparação com os ataques de décadas anteriores. 

Foi nesse ponto que os vikings deixaram de ser simplesmente 
uma extensão naval das relações fronteiriças mais “normais” no período 
alto-medieval, e se esforçaram por conseguir o poder por conta própria. 
É significativo que, nessa mesma época, o próprio reino dinamarquês te- 
nha se afundado por duas gerações; não sabemos detalhadamente o mo- 
tivo, mas é inteiramente provável que os combatentes das colônias da foz 
do Sena, do Loire ou do Tâmisa — agora, profissionais — tenham tido um 
efeito tão negativo na estabilidade régia em sua pátria como na Inglaterra 
Oriental. É nesse contexto, também, que ouvimos falar da nossa primeira 
família de escandinavos que pretendeu o poder político exclusivamente 
no estrangeiro: Ívar (m. 873) e seus herdeiros (chamados pelos irlandeses 
de Ua hImair). Ívar foi, provavelmente, um dos líderes do Grande Exér- 
cito na Inglaterra, na década de 860, que também governou em Dublin, 
a maior cidade comercial de fundação nórdica na Irlanda já a partir dos 
anos 850;" seus descendentes mantiveram o poder, em Dublin, até 1036 
ou 1052, e também controlaram York e a Nortúmbria Meridional duran- 
te boa parte do começo do século X. Ívar e seu êmulo mais bem-sucedido 
no Ocidente, Rollo da Normandia, depois de 911, eram figuras novas, na 
medida em que quebraram a geopolítica da Alta Idade Média pela simples 
força de armas, sem uma base política. Eles também podem ser apreciados, 
de certa forma, como um retorno ao século V, pois seus equivalentes régios, 
como inovadores, bem podiam ser Genserico e Clóvis. 

Essa foi uma contribuição verdadeiramente nova para o desenvol- 
vimento político desse período. Mas, mesmo assim, tinha suas limitações. 
Fora das áreas de assentamento coletivo e aquisição cultural, no norte da 
Escócia e na Islândia, apenas Dublin e a Normandia sobreviveram como 
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criações políticas vikings, incorporadas, respectivamente, às realidades so- 
ciopolíticas da Irlanda e da Francia Ocidental e, logo, quase indistinguíveis 
delas no que tange à cultura. Poder-se-ia argumentar que o principal legado 
político dos vikings foi desenvolvido, na verdade, em oposição direta a eles 
mesmos: a invenção do reino da Inglaterra, por parte de Alfredo e Eduardo, 
o Velho. As outras duas grandes intervenções políticas escandinavas — a 
temporária conquista dinamarquesa da Inglaterra, entre as décadas de 1010 
e 1040, ea formação de Rus, nas atuais Rússia e Ucrânia — não foram ope- 
rações vikings: a primeira foi uma aquisição direta de um reino por outro, 
enquanto a última foi a cristalização do poder político de uns comerciantes 
aventureiros a partir de modelos turcos. É verdade que durante um tempo, 
nos séculos X e XI, os escandinavos puderam viajar através de entidades 
políticas governadas por falantes nórdicos (ou seus descendentes imedia- 
tos), desde o Círculo Ártico até quase Constantinopla, e assim o fizeram 
ocasionalmente, como com Haroldo III Hardrádi [Hardradal, isto é, “o 
duro”, rei de Noruega (1046-1066), que havia servido com o príncipe de 
Rus e o imperador bizantino, e que morreu tentando conquistar a Ingla- 
terra. Mas esse internacionalismo logo recuou; nesse momento, a política 
de poder escandinava concentrava-se, em geral, apenas na Escandinávia, e 
as façanhas vikings se tornaram apenas uma lembrança romântica. 

Os eslavos apresentam um problema maior do que os escandina- 
vos. Chegaram a cobrir uma vasta região da Europa Central e Oriental, 
todavia estão mal documentados o período em que eles chegaram ali e a 
maneira como o fizeram, seja em termos historiográficos ou mesmo ar- 
queológicos. Além disso, sua origem tem sido objeto de disputas ideoló- 
gicas entre comunidades nacionais rivais, na maioria das zonas da mais 
fervorosa (e mais violenta) discordância nacionalista na Europa ao longo 
do último século. Aqui, mais do que em qualquer outro lugar, temos de 
fazer distingóes: entre a distribuição dos povos chamados de Sklavenoi/ 
Sclaveni/Sclavi, ou outras variantes, por autores gregos e latinos; a distri- 
buição de elementos culturais comuns, documentados arqueologicamente, 
na zona que se estende desde o Elba, no oeste, até o Dniepre, no leste, e 
o Danúbio inferior, no sul; e a distribuição dos povos que falavam as pri- 
meiras versões de línguas eslavas. Esses três elementos não são idênticos 
entre si, por mais que muitas vezes tenham sido misturados. Em particular, 
é impossível saber quais línguas eram faladas na maior parte da Europa 
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Oriental e Central antes do século IX. Porém, o idioma, como já vimos 
ein outras partes deste livro, nào é de modo algum um bom marcador de 
identidade durante o nosso período, sendo, dessas trés categorias, a menos 
importante. É simplesmente melhor considerar os falantes da língua eslava 
como uma única — embora imensa — seção de um conjunto de comunida- 
des de pequena escala, forinadas por agricultores estabelecidos nos vastos 
territórios localizados desde o Báltico ao Danúbio, que migraram para o 
sul, até adentrar nos Bálcãs bizantinos. Os grupos vizinhos teriam falado 
outras línguas: germânicas, românicas (em partes da Romênia e em outros 
lugares), gregas (no sul dos Bálcãs), bálticas (na Bielorrússia e no norte), 
fínicas (no noroeste da Rússia) e outras mais, sem necessariamente serem 
muito diferentes umas das outras em termos materiais. 

Por outro lado, pode-se dizer que é a partir do século VI, nessa 
grande região, que se encontra um conjunto distinto de características 
arqueológicas relacionadas entre si, cada vez com maior frequência. Elas 
incluíam aldeias, cada uma das quais contando com algumas casas; mo- 
radias de um cômodo só com pisos parcialmente rebaixados e um forno 
de pedra ou lareira; cerâmicas simples feitas à mão (essas, no entanto, têm 
paralelos em outras sociedades alto-medievais de pequena escala); fíbulas 
e enfeites de cabelo para mulheres; uma certa tendência para a cremação 
dos corpos; e, por último, uma relativa ausência de sinais de diferenciação 
social. Às terras em que esses numerosos elementos comuns (com grandes 
variações locais) foram descobertos tornaram-se cada vez mais extensas; 
em partes do vale do Elba, por exemplo, as aldeias com casas de pisos re- 
baixados foram encontradas pela primeira vez no final do século VI ou 
VII e, em muitos lugares, sucedem a assentamentos com cemitérios mais 
semelhantes àqueles das áreas francas, saxônicas e alamanas. É provável 
que as comunidades que viviam dessa forina tivessem fracas hierarquias 
sociais e políticas; isso se encaixa na ausência de uma forte diferenciação 
arqueológica e, paralelamente, na persistente ênfase dos escritores roma- 
nos/bizantinos, do século VI em diante, na fraqueza da liderança política 
entre os sk/avenoi que viviam na fronteira balcânica dessa área cultural. 
Sem dúvida, isso significa que operaram em grupos político-sociais, ou 
tribos, muito pequenos, e conhecemos alguns (embora apenas alguns) de 
seus multifacetados e sempre variáveis nomes. Tal como aconteceu com os 
germani, ao norte do Império Romano, no século IV e antes (cf. capítulo 


648 


A Europa exterior 


1), apenas os observadores externos, longe de estarem bem informados, 
viam-nos como um bloco; uma identidade “eslava” comum nunca existiu, 
nem na Alta Idade Média, nem mais tarde, mas foram as lealdades tribais 
locais que os guiaram durante o nosso período. O elo que conecta todos 
eles é, simplesmente, a rede da cultura material comum que acabamos de 
descrever. Por outro lado, esses pequenos grupos não eram militar ou poli- 
ticamente ineficazes, como demonstra sua expansão. No oeste, eles podem 
ter se deslocado a áreas relativamente pouco povoadas, até que, por volta 
do século VII, estavam nas franjas do mundo merovíngio; no sul, no en- 
tanto, eles conquistaram ao próprio estado bizantino uma boa parte dos 
Bálcãs, após 600, como vimos no capítulo 10. 
Esses povos são chamados simplesmente de “eslavos” pela maioria 
dos especialistas. Contudo, isso me parece tão problemático como cha- 
mar de “alemáes” os povos de lingua germánica — ou, mais amplamente, 
“bárbaros” — do século V: esses sáo termos posteriores que introduzem 
conceitos de linguagem e identidade anacrónicos para esse período, 
Como nos capítulos anteriores, eu aqui utilizo “esclaveno” para me refe- 
rir a todas as terras da cultura material discutida no parágrafo anterior. 
Isso reflete o fato de que os francos, assim como os bizantinos, realmente 
conheciam seus vizinhos coletivamente como sclaveni, mesmo que nem 
todas as comunidades esclavenas, conforme foram aqui definidas, tives- 
sem sido, necessariamente, chamadas por esse vocábulo, inclusive pelos 
francos e bizantinos, e mesino quando nenhum dos esclavenos tivesse 
utilizado o termo. Contudo, no final, as línguas eslavas, de fato, espa- 
lharam-se pela maior parte — mas nunca totalmente — dessa vasta área 
cultural. Já no início do século IX, Eginhardo afirmou que os povos das 
fronteiras carolíngias, "quase todos falam uma língua similar", presumi- 
velmente o eslavo; já no século X, podemos estar mais seguros de que as 
línguas eslavas eram uma característica comum da área cultural e, para 
esse período e mais tarde, utilizarei “eslavo” com mais liberdade (o termo 
“eslávico” só será utilizado para o grupo linguístico. As línguas eslavas, 
particularmente no sul e no leste, também são muitas vezes chamadas de 
“eslavônicas”, mas essa palavra é usada aqui apenas para a liturgia intro- 
duzida pelos missionários oriundos de Bizâncio). 
Os esclavenos continuaram sendo um grande conjunto de mi- 
núsculas entidades políticas durante o século VIII e, frequentemente, até 
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mais tarde. Os zoupaniai da costa adriática, mencionados por Constanti- 
no VII, em meados do século X — alguns, nesse momento, estabelecidos 
na Croácia, embora outros não —, tinham apenas mais de uma vintena 
de aldeias cada, ou talvez menos.'* Tribos desse tipo formavam alianças 
temporárias para realizar ataques militares, como aconteceu com os cinco 
grupos com diversos nomes que sitiaram Tessalônica, na década de 610," 
de forma muito parecida à utilizada pelas tribos germânicas no Império 
Romano tardio. Seus governantes parecem ter sido, na melhor das hipó- 
teses, chefes, talvez apenas "grandes homens” ou líderes/patronos locais, 
como os godar islandeses, que subsistiriam graças a tributos de pequena 
escala. Para o final do século VIII, particularmente na atual Alemanha 
Oriental, na Polônia e na Ucrânia Ocidental, traços arqueológicos de 
fortalezas começam a aparecer, com muralhas de terra e madeira, o que 
indica hierarquias organizacionais mais elaboradas, embora não necessa- 
riamente de maior escala ou com chefes permanentes.'* Essa estrutura po- 
lítica fragmentada tornou a sociedade esclavena vulnerável, uma vez que o 
poder franco se desenvolveu no que é agora o centro e o sul da Alemanha, 
no final do século VI; e mais ainda quando Pepino III e Carlos Magno 
reviveram a agressividade franca, no século VIII, avançando suas fron- 
teiras até o limite da zona cultural esclavena, por toda a Europa, desde os 
abodritas, na costa do Báltico, até os carantani, no Adriático. Embora os 
francos carolíngios nunca tenham tentado uma conquista permanente dos 
grupos esclavenos, atacaram-nos constantemente; foi durante o período 
carolíngio que a palavra sclavus tornou-se um neologismo para “escravo”, 
e o comércio de escravos, para o mundo árabe em particular, tornou-se 
uma característica económica importante do século IX” - como veremos 
no capítulo 21, sustentou a prosperidade de Veneza, o novo porto marí- 
timo do Adriático. Ao mesmo tempo que isso acontecia, os bizantinos 
reformularam suas próprias estruturas de poder e, a partir de meados do 
século VIII, começaram a fazer incursões nas comunidades esclavenas 
dos Bálcãs centrais e meridionais. Diante dessas novas ameaças, se Os es- 
clavenos não tivessem se organizado mais eficazmente, teriam tido sérios 
problemas. Eles o fizeram de duas maneiras: aceitando senhores externos 
e reorganizando-se internamente na direção de estruturas políticas mais 
fortes, muitas vezes sob a influência de seus vizinhos e inimigos bizanti- 
nos e carolíngios. Vejamos esses assuntos em separado. 
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No mundo esclaveno, sempre existira a possibilidade de hegemo- 
nias mais amplas, geralmente estabelecidas por grupos nômades de língua 
turca que passavam ao oeste, desde a Ásia Central em direção às terras das 
estepes meridionais da Rússia/Ucrânia e, às vezes, para a bacia do Danúbio; 
por períodos curtos, esses grupos podiam ser militarmente muito eficazes. 
Como temos visto, os hunos foram os primeiros a consegui-lo, no período 
que abrange este livro, durante a época em que os grupos tribais góticos 
predominavam nessa parte da Europa. No século VI e início do VII, foi 
a vez dos ávaros, que tinham uma ampla dominagáo sobre as tribos escla- 
venas nos Bálcãs e que, em aliança frouxa com os persas, cercaram Cons- 
tantinopla, em 626. Esse poder dos ávaros era, assim como o dos hunos, 
temporário e, já para meados do século VII, estava limitado ao território 
central dos ávaros, a planície da Panônia (a Hungria moderna).” Nos 
Bálcãs Orientais, este foi substituído pelo mais duradouro desses grupos 
turcos: os búlgaros, cuja hegemonia ao sul do Danúbio começou em 680 
e, no século IX, transformou-se em um estado permanente. Como vimos 
nos capítulos 10 e 12, os búlgaros emprestaram dos bizantinos o grosso 
das suas práticas políticas; Constantinopla estava muito próxima deles; em 
tal caso isso era relativamente fácil e, se não o fizessem, os bizantinos, ao 
ressurgirem, poriam fim ao seu poder. Isso, de fato, aconteceu, no final das 
contas, com a conquista de Basílio II, em 1014-1018; mas a sobrevivência 
búlgara até então (e sua recuperação dois séculos depois) foi, em grande 
parte, decorrente da imitação direta de seus vizinhos mais fortes. Seus sú- 
ditos esclavenos estavam presumivelmente felizes por ver que os khagans 
búlgaros (após c. 913, chamados tsares) haviam feito isso, o que era prefe- 
rível ao ataque externo, à rapina e à escravização. 

Também houve hegemonias não turcas. A primeira e mais breve 
foi aquela de Samo, o comerciante franco que uniu alguns grupos esclave- 
no-ocidentais, aproximadamente na área da atual República Tcheca, du- 
rante uma geração, no século VII, para enfrentar tanto os ávaros como Da- 
goberto I e seus herdeiros. O poder de Samo desapareceu após sua morte, 
e nem sequer se tem realmente certeza de onde ficava sua base (nas fontes 
francas, seu povo é chamado de wends, mas isso é quase tão genérico como a 
palavra sclavenus); porém, sabemos que sua hegemonia foi, em grande parte, 
uma reação ao perigo franco, e é significativo que inclusive uma estrutura 
política temporária de maior escala, no oeste das terras esclavenas, fosse 
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obra de um estrangeiro, pelo menos nesse período inicial. Os húngaros 
também precisam ser reconhecidos, nesse sentido, como o próximo grande 
grupo nômade a chegar à Panónia na década de 890,2 pois eram falantes 
de língua urálica, não turca, embora, em muitos aspectos, tenham repro- 
duzido a hegemonia ávara por muito tempo. No entanto, eles constituíram 
uma presença cultural mais duradoura do que a dos outros grupos governa- 
mentais externos discutidos aqui, pois, quando se estabeleceram, no final 
do século X e no século XI, e começaram a organizar um sistema políti- 
co segundo o modelo boêmio/polaco (e, assim, por extensão, franco), eles 
continuaram a falar uma língua urálica, e não eslava; e assim ainda falam. 
De longe, a hegemonia não turca mais bem-sucedida no longo pra- 
zo foi a de rus. Começaram como grupos comerciantes suecos estabeleci- 
dos nos vales fluviais atrás da atual Sáo Petersburgo, e seus assentamentos 
comerciais foram encontrados ein, sobretudo, Staraya Ladoga (no século 
VIII) e em Gorodishche (no século IX; depois de meados do século X, foi 
substituída pela vizinha Novgorod), com produtos artesanais semelhan- 
tes aos de sítios arqueológicos como Birka. Esses colonos suecos devem 
ter sido as comunidades às quais se faz referência, sob a denominação de 
rhos, nos Anais de Saint-Bertin, em 839, e em fontes bizantinas do século 
seguinte; o analista de Saint-Bertin chamou também os rhos de “suecos”, 
sendo que “sueco”, em estoniano, a lingua finica mais próxima, é Rootsi. 
Eles especializaram-se no comércio de peles, aproveitando a presença de 
animais com peles valiosas nas florestas russas, e — junto com os assen- 
tamentos mercantis búlgaros do Volga — foram os intermediários de um 
comércio cada vez mais importante de peles e, em breve, de escravos, ao 
longo dos grandes rios da Rússia até o Irã e o que hoje é o Uzbequistão, 
em troca de moedas de prata islâmicas, que podem ser encontradas em 
grandes quantidades na Suécia. Eles tinham um chacanus, em 839, isto 
é, um khagan [grande kan], um termo turco comum para governante, e, 
portanto, certa organização política local, na qual cabe pensar que já se 
incluía uma hegemonia sobre algumas das tribos locais (que provavelmen- 
te eram falantes de língua fínica nessa área). Os rus eram ambiciosos; não 
está claro quando converteram a compra de peles em um tributo de peles 
em uma área cada vez maior de terras florestais, mas isso, provavelmente, 
já estava bem desenvolvido quando, em 860, lançaram um ataque-sur- 
presa, extremamente ousado, porém malsucedido, sobre a própria Cons- 
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tantinopla (um longo caminho desde esses rios do norte). Eles também 
estenderam sua hegemonia na direção sul, para áreas de fala eslava (o leste 
estava bloqueado pelos búlgaros do Volga), primeiro para Gnézdovo (perto 
da atual Smolensk) e, depois, por volta de 900, para Kiev, mais ao sul no 
curso do Dniepre, na rota fluvial em direção a Bizâncio, com a qual, no 
século X, assinaram tratados comerciais muito rentáveis. 

É como governantes de Kiev, e sob o nome de kagani ou knyaz'i 
(geralmente traduzido como “príncipes”, que os chefes de Rus começam 
a ser documentados, de forma confiável, no século X, em fontes contem- 
porâneas, bizantinas e francas, assim como também na Primeira Crônica 
Russa (talvez do final do século XI, e certamente do início do XII): Igor 
(m. c. 945), que atacou Constantinopla novamente, em 941; sua viúva 
Olga [Ol'ga], que governou em nome de seu filho, Svyato slav (c. 945-965); 
Svyatoslav, como governante adulto (c. 965-972); e seu filho mais bem-su- 
cedido, Vladimir (c. 978-1015). Nesse momento, governavam desde Nov- 
gorod até a beira das estepes ucranianas, e estavam atacando em direção 
leste (os búlgaros do Volga), para o sul (os Khazars no Don e os búlgaros 
dos Bálcãs), e para o oeste (para Polotsk — onde Vladimir removeu Ro- 
gvolod, um rival escandinavo — e na direção do que é agora a Polônia). 
Vladimir morreu controlando uma área muito grande, aproximadamen- 
te do tamanho da Francia Oriental dos otonianos, embora incluísse uma 
população muito menor, pois a área era — e ainda é —, na maior parte, flo- 
restal, à exceção dos assentamentos ao longo dos rios. E essa hegemonia, 
ao contrário da maioria das outras que acabamos de discutir, permaneceu 
estável. Os numerosos herdeiros de Vladimir mantiveram um domínio 
familiar exclusivo sobre esse território central russo até a invasão mon- 
gol de 1237-1240; não importa quantos principados cles criaram e por 
quantos lutaram, nenhuma pessoa que não fosse da família governou em 
qualquer lugar das terras russas depois disso, desde Rogvolod até Batu, 
o Mongol. O domínio da família de Ígor retrocedia, certamente, até o 
período mais antigo documentado, pois o longo reinado de Olga como 
kniagina, associada só na teoria a seu filho, não parece ter sido impugnado 
e desenvolveu-se de forma eficaz, o que indica uma estabilidade dinástica 
incontestada; de todas as mulheres, e de diferentes tipos, que governaram 
na Europa do século X, desde Marózia passando por Teofânia até Etel- 
fleda, Olga pode muito bem ter sido a mais poderosa.” 
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Não podem ter existido muitos escandinavos na maior parte do 
território de Rus: deixando de lado as cidades comerciais do norre, ape- 
nas alguns homens do séquito imediato dos príncipes do século X tinham 
nomes escandinavos, e, depois de Ígor (Ingvar) e Olga (Helga), os pró- 
prios príncipes usaram nomes eslávico-orientais, isto é, do antigo russo/ 
ucraniano.?* Todas as nossas evidências indicam que o eslavo-oriental 
era a língua dominante em Kiev, e espalhou-se de forma constante para 
o norte; na época de nossas primeiras cartas em casca de bétula e demais 
documentos achados por arqueólogos em estratos de escavação que co- 
meçam no século XI, essa língua era dominante, inclusive em Novgorod. 
Os elementos escandinavos de Rus, provavelmente, apenas consistiam 
na rigidez e na ambição da dinastia governante, que atuou como um ca- 
talisador para uma cristalização territorial mais ampla. As técnicas fun- 
damentais de governo sobre esse território, em contrapartida, parecem 
ter sido essencialmente tomadas das hegemonias turcas contemporâneas, 
dos búlgaros do Volga e dos cazares, os principais governantes sobre as 
estepes do sul, entre os séculos VII e X: o título khagan foi emprestado 
ora dos búlgaros, ora dos cazares, e a extração do tributo — o modelo bá- 
sico de governo sobre as tribos dependentes de língua fínica e eslava — era 
também uma tradição turca de longa data. À propriedade de terra aris- 
tocrática ou régia do tipo reconhecível na Europa Ocidental foi apenas 
um desenvolvimento medieval muito posterior. À construção de uma 
extensa rede de muralhas defensivas, de longa distância, na região de 
Kiev, na época de Vladimir (algo que mostra seu controle sobre a mão 
de obra local), tem, também, paralelos búlgaros. A fundação sistemática 
de grandes cidades fortificadas como centros políticos regionais, a partir 
de finais do século X — pela qual, segundo alguns textos escandinavos, 
Rus ganhou o nome de Garðaríki, a “terra das cidades” —, parece ter tido, 
no entanto, antecedentes esclavenos, como sugerido pelas fortalezas 
esclaveno-ocidentais já mencionadas.” O mesmo pode ter acontecido 
com o druzhina ou séquito militar de todo príncipe rival, que funciona- 
va como o alicerce básico do poder principesco como um todo, embora 
esses séquitos fossem uma característica comum de todas essas socieda- 
des e tivessem muitos paralelos germânicos e turcos. Mas, é claro, uma 
vez que a entidade política de Rus ultrapassou a configuração de uma 
simples hegemonia militar, foi inevitável que se aproveitassem das estru- 
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turas sociais do corpo principal da população, que era cada vez mais cla- 
ramente esclaveno/eslavo. Doravante, isso se reforçaria ainda mais. 

Por último, podemos acrescentar que, rumo ao final do nosso pe- 
ríodo, acrescentou-se ainda mais um recurso político ao principado de Kiev: 
o cristianismo bizantino. Os rus, depois de suas incursões iniciais para o 
sul, foram mais plenamente aceitos na rede diplomática bizantina. Como 
vimos no capítulo 12, é inteiramente provável que os ataques de Svyatoslav 
à Bulgária, em 967, fossem inicialmente encorajados por Constantinopla; 
além disso, as tropas de Vladimir foram essenciais para o sucesso políti- 
co de Basílio II, em 989. Esse foi, também, o cenário para uma mudança 
religiosa. Os cazares tinham governantes judeus; isso já fornecia um mo- 
delo para assumir uma nova fé, mas é provável que os rus sentissem que 
precisavam de uma religião diferente da dos cazares e, de qualquer forma, 
eles estavam suficientemente próximos dos bizantinos, do ponto de vista 
político, para que a ortodoxia fosse o próximo passo lógico. Olga conver- 
tera-se pessoalmente, em Constantinopla, por volta de 955; Vladimir, por 
sua vez, aceitara formalmente o cristianismo para todo o seu povo em, 
aproximadamente, 988. O processo de conversão tardou a estender-se fora 
da corte, porém esse momento de aceitação permitiu que as instituições 
da Igreja e um imaginário cristão de governo legítimo se enraizassem e se 
espalhassem de forma constante em Rus. As igrejas de Kiev eram impres- 
sionantes, e Santa Sofia, um edifício do começo do século XI construído 
por artesãos bizantinos, ainda permanece como a maior e mais completa- 
mente decorada igreja bizantina desse século. As tradições administrativas 
e artesanais foram, também, emprestadas de Constantinopla e desenvolvi- 
das em Kiev. Os rus assumiram essas influências bizantinas sem nenhum 
dos perigos que os búlgaros enfrentaram, pois estavam muito longe para 
que Constantinopla pudesse dominá-los e, assim, podiam ser tão criativos 
quanto quisessem. Esse poder híbrido — turco, esclaveno e bizantino, com 
uma pitada de escandinavo — manteve, daí em diante, uma estabilidade 
essencial como o ator político mais eficaz da Europa Oriental. 

Os povos esclaveno-ocidentais não tiveram essas hegemonias 
externas, porém, nos séculos IX e X, com base nos desenvolvimentos in- 
ternos, começaram também a se organizar em agrupamentos políticos 
bastante maiores do que haviam existido até então. O primeiro deles foi 
a Morávia, a principal oponente dos franco-orientais, no século LX, como 
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vimos no capítulo 15; a primeira referência aos morávios data da década 
de 820, e três gerações de poderosos governantes - Mojmír (c. 830-846), 
Rastislau (846-870) e Sviaropluk (ou Zwentibald) (870-894) — estende- 
ram seu poder por boa parte do que é hoje a Repüblica Tcheca, a Eslo- 
váquia, a Hungria e ainda mais longe. Recentemente, tem-se debatido a 
localização do seu centro político e, com base nos escritos etnográficos de 
Constantino VII e nas guerras descritas nos Anais de Fulda, argumenta- 
-se que o núcleo de um principado morávio teria se localizado tão ao sul 
quanto Sirmio, no norte da atual Sérvia.” Mas a concentração de grandes 
assentamentos fortificados do século IX, na moderna Morávia (a parte 
oriental da República Tcheca), particularmente Stare Mesto e Mikulčice, 
com descobertas de ouro e prata, e uma produção mais complexa de ferro 
e cerâmica, é um sinal bastante claro de um poder político forte e de hie- 
rarquias sociais desenvolvidas, de modo que essa localização tradicional 
para a Morávia do século IX continua a parecer a mais plausível. À base 
material do poder morávio foi uma transformação que deixou para trás as 
sociedades fortificadas e menores do século anterior, com uma autonomia 
possibilitada agora pelo fim dos últimos vestígios da hegemonia ávara. 
De qualquer forma, o ímpeto para esse nível de agregação política deve 
ter sido a ameaça franca que, presumivelmente, legitimava as hierarquias 
políticas mais estáveis e ambiciosas. Para emular melhor os francos, os 
morávios também acabaram por adotar o cristianismo latino, a partir da 
década de 830, deixando de lado uma breve comoção acontecida, entre 
863 e 885, com os missionários bizantinos Cirilo e Metódio (cf. capítu- 
lo 12). O principado morávio podia muito bem ter se transformado em 
estado organizado aos moldes carolíngios, por mais hostil que isso fosse 
à influência política carolíngia, assim como, na órbita bizantina, fizera 
a Bulgária. Está cada vez mais claro que o mesmo se aplica ao ducado/ 
principado croata, de tamanho menor, que se desenvolveu, aproximada- 
mente, na década de 820, na costa da Dalmácia (no sul da atual Croácia), 
dessa vez sob o patrocínio carolíngio direto;? a cultura material croata do 
século IX, particularmente mais complexa do que anteriormente (como 
na Morávia), mostra uma forte influência das técnicas de metalurgia 
francas e de escultura em pedra italianas; e um punhado de documentos 
latinos, que começam na década de 840, demonstra a influência italiana 
inclusive em relação aos conceitos de propriedade de terras, assim como 
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a existéncia de funcionários da corte ao estilo carolíngio. Os hüngaros 
destruíram o poder morávio entre 894 e 905, porém o principado croata 
continuou, e Tomislav (c. 910-929) foi, inclusive, reconhecido como rex 
("rei") pelo papa Joáo X em 925. 

A Boêmia, o núcleo das terras tchecas, estava mais próxima da 
Francia do que da Morávia, porém as montanhas densamente arborizadas 
do oeste lhe outorgaram proteção e identidade geográfica, o que, de faro, 
tem sido uma fronteira política — praticamente sem interrupções — desde 
o século VII até os nossos dias.” No século IX, essa região também apre- 
senta um aumento constante de fortalezas em colinas, o que implica uma 
crescente estratificação social e, depois, um passo em direção à unificação, 
sob o patrocínio morávio, nas mãos de Boivoj I (m. c. 890). Essa antiga en- 
tidade política tcheca cristalizou em torno de Praga, no início do século X 
e, hesitantemente (com várias mudanças de rumo), aceitou o cristianismo 
latino, especialmente sob Václav I (921-c. 930, “o bom rei Venceslau”) e seu 
irmão e assassino, Boleslau I (c. 930-972). O poder de Boleslau estendeu-se 
também à Morávia e à atual Polônia Meridional, embora se desmembrasse 
novamente sob seus herdeiros, em grande parte devido à resistência aristo- 
crática, nesse caso em benefício (temporário) dos polacos. Václav foi força- 
do a aceitar a hegemonia franco-oriental, que o levou à morte, enquanto 
Boleslau resistia aos francos. De qualquer maneira, porém, a Boêmia ca- 
racterizou-se por uma política eclesiástica latina e pelo reconhecimento 
intermitente da superioridade otoniano-sálica. 

Ao norte da Boêmia, a próxima entidade política que se formou 
foi a dos poloneses. O território ocupado pela atual Polônia tinha muitas 
tribos, assim como em outras partes das terras esclavenas (agora podemos 
dizer eslavas); os povos da Polônia Central, ao redor de Gniezno e Poz- 
na, não tinham nada de especial entre si. Porém, sob Mieszko I (c. 962- 
-992), rapidamente alcançaram um domínio que se estendeu até o Bálti- 
co. Essa foi uma mudança mais repentina em direção à agregação política 
do que a que ocorreu na Morávia ou na Boêmia. O abandono de muitos 
dos bastiões tribais do século IX, nas futuras terras polacas, no final do 
século X, indica uma mudança acentuada na estrutura do poder politi- 
co; Mieszko e seus herdeiros, a dinastia Piasta, construíram outras novas. 
Mieszko desejava aliar-se aos otonianos e a seus duques e marqueses saxões, 
que representavam uma ameaça menor do que na Boêmia, enquanto sua 
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base de poder estava afastada das áreas da conquista saxónica do século 
X; ele aceitou o cristianismo, em 966, com um bispo em Pozna, em 968. 
Essa alianga continuou durante a era da revolta dos eslavo-ocidentais con- 
tra os saxoes, em 983 (e posteriormente); naquela época funcionou como 
uma fachada para a expansão política dos Piasta, e sob Boleslau Chrobry, o 
Bravo (992-1025), o poder piasta estendeu-se até a Boêmia, para o leste em 
direção a Rus, e, por volta do ano 1000, foi explicitamente dirigido contra 
as marcas da Saxónia. Tal como na Morávia e na Boémia, essa hegemonia 
durou pouco, e a política piasta já estava com problemas, ao redor dos anos 
1030, embora a dinastia de Mieszko tenha continuado até o século XIV, 
altura em que a Polónia era um reino mais coeso e duradouro. 

Provavelmente cada uma dessas trés comunidades políticas - Mo- 
rávia, Boémia e a Polónia piasta — tenha se expandido demasiadamente 
rápido se considerarmos que suas infraestruturas políticas eram bastante 
simples, baseadas essencialmente no tributo ao governante e seu druzhina. 
Foram entidades políticas notavelmente menos estáveis do que a de Rus, 
porém semelhantes em outros sentidos; é provável que os modelos turcos 
seguidos por Rus tenham tido mais sucesso, mas rambém pode ser que as 
tensóes e os perigos da autoridade política fossem maiores nas terras escla- 
veno/eslavo-ocidentais, porque ali sofriam a ameaça franca. No entanto, 
as hierarquias eclesiásticas, eventualmente, depois de 1000, se somariam 
aos recursos infraestruturais disponíveis para esses governantes; o mesmo 
aconteceria também com as redes mais elaboradas de dependência política 
e com o estabelecimento de propriedades privadas como base da riqueza 
aristocrática e régia ou principesca; todos esses desenvolvimentos foram 
influenciados pelo exemplo franco (que agora podemos denominar de 
“alemão”). É significativo que as tentativas posteriores de unificação, no 
século XI, tenham sido mais bem-sucedidas, tanto na Boêmia quanto na 
Polônia (embora com menos certeza). É só então, de fato, que podemos 
separar totalmente a Boêmia da Polônia; a “Polônia”, em particular, foi 
inventada pelos piastas, a partir de uma rede de grupos tribais, sein fron- 
teiras naturais que os separassem de seus vizinhos. 

O lento desenvolvimento de hierarquias estáveis era uma carac- 
terística comum do mundo eslavo do ano 1000, e estendeu-se também à 
Hungria, com Estêvão I (Isztván; 997-1038), no papel de Mieszko, e Vla- 


dimir, como cristianizador e organizador. Os líderes transformaram-se 
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em senhores; os chefes, em principes ou reis; as fortalezas, em cidades; 
os tributos, em arrendamento. Previamente, viinos esse processo nas ter- 
ras germánico-ocidentais e na Inglaterra anglo-saxónica e, nos séculos 
X e XL, somaram-se desenvolvimentos paralelos, embora mais lentos, 
também na Dinamarca e na Noruega. Essas hierarquias e esses sistemas 
governamentais, geralmente, recebiam a influência — muitas vezes com 
bastante intensidade — dos seus vizinhos, sejam bizantinos, francos ou 
turcos. Muitas vezes, eles eram uma resposta direta à ameaça bizantina 
ou franca, como na Morávia e na Boêmia, na Bulgária e, também, em 
parte, na Dinamarca; podemos também acrescentar aqui a Bretanha de 
língua celta, cujos reis independentes de meados do século IX — parti- 
cularmente Salomão (857-874) — claramente utilizaram técnicas de go- 
verno francas, até que o reino faliu como resultado de ataques vikings.?? 
Mas, frequentemente, eram também resultado de um desenvolvimento 
mais interno (mesmo que muitas vezes bastante sübito), obra de líderes 
políticos ambiciosos que, montados em uma maré de sucesso militar, 
entravam em territórios com menos ameagas exteriores e, subsequente- 
mente, estabilizavam o poder usando modelos externos, como em Rus, 
na Polónia, no mundo germánico, na Mércia e talvez na Noruega. 
Finalmente, pode-se acrescentar que, em alguns lugares — como 
na Boémia, na Polónia e na Noruega —, essa agregacáo política também 
sofreu resisténcia, quando a expansáo territorial encontrou dificuldades: 
ora por parte de outras famílias dirigentes, ora por parte de tribos meno- 
res relutantes a perder sua própria identidade e suas tradições. Na Polônia, 
de fato, a década de 1030 experimentou um ressurgimento da identidade 
tribal e o abandono do cristianismo em algumas áreas. Esse ressurgimento 
já havia sido pressagiado pela revolta eslava, na década de 980, na qual os 
liutizos - uma confederação tribal na costa do Báltico, em torno da bacia 
do Oder - se livraram da arrecadação de impostos dos saxões, da proprie- 
dade de terra por parte da Igreja e de todos os elementos de cristianização.* 
Thietmar de Merseburg descreve, com indignação, os detalhes de seus cul- 
tos pagãos, e também relata que eles confiavam nas assembleias políticas e 
evitavam governantes únicos; trata-se de um elemento significativo, pois, 
nesse momento, representava uma resistência não apenas ao domínio sa- 
xão, mas também às hierarquias em desenvolvimento das próprias terras 
eslavas, Tal resistência tem paralelos na Islândia, como vimos, mas esta es- 
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tava segura, distante no Atlântico Norte; os liutizos estavam sob ameaça 
de ambos os lados, tanto da Saxônia quanto da Polônia. E, assim, a costa 
do Báltico permaneceu uma zona de instituições políticas relativamente 
fracas durante a fase central da Idade Média. 

As terras escandinavas e esclavenas/eslavas foram tardiamente 
cristianizadas, e nossa informação sobre elas deriva de fontes francas ou 
bizantinas ou da arqueologia; a exposição de seu caso terá de ser uma cons- 
trução bastante externa, a partir de evidências dispersas.” As terras de 
língua celta da Britânia e da Irlanda eram diferentes disso: o cristianismo 
tinha se afirmado solidamente bem antes de 800, momento que tomare- 
mos aqui como ponto de partida para acompanhar sua história; e têm sua 
própria documentação, embora seja escassa para a Escócia. Não obstante, 
mostram paralelos com os tipos de desenvolvimento que temos examina- 
do, em particular no que diz respeito à Bretanha. 

No capítulo 6, deixamos os galeses, em 800, com quatro grandes 
reinos, porém com estruturas político-administrativas muito simples, ba- 
seadas em guerras de pequena escala, uma cultura de banquetes que ligava 
os reis aos seus séquitos, e a arrecadação de tributos (provavelmente bas- 
tante restritos) de dependentes e de territórios sujeitos. Durante os dois 
séculos seguintes, esse padrão básico continuou, mas com transformações 
que avançaram em duas direções opostas. 

À primeira é a evidência que temos a respeito da agregação polí- 
tica. Para esse momento, os galeses parecem ter se considerado uma uni- 
dade conceitual, os cymry, por mais divididos que estivessem em nível 
político. A Grande Profecia da Britânia (Armes Prydein Vawr), um texto 
do sul de Gales que data de cerca de 930,” profetiza a união dos galeses e 
a expulsão dos ingleses com grande entusiasmo: “Os cymry prevalecerão 
na batalha, bem equipados, unânimes, com uma única voz e única fé”, e, 
com a ajuda dos irlandeses, dos escoceses e dos vikings de Dublin, sub- 
meterão ao seu governo a Britânia ao sul da Muralha de Adriano. Esse 
senso de identidade era cultural (tem paralelos com os Angli, de Beda, 
e a hierarquia eclesiástica exclusivamente inglesa de Teodoro de Tarso), 
mas pode ser amplamente encontrado em nossas fontes. Provavelmente 
os galeses tenham definido a si mesmos por causa do perigo inglês e, de 
fato, geralmente consideravam ter direito sobre toda a Britânia, da qual 
haviam sido quase inteira e injustamente expulsos: a literatura de prosa 
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galesa do século XI, por mais fantástica que seja em seu formato, siste- 
maticamente se centra em reis “desta ilha”, “a ilha da Britânia”. 

Por esse ou por outros motivos, a partir do século IX, encontra- 
mos reis com ambições territoriais bastante mais extensas do que antes. 
Foi Rhodri Mawr, o Grande (844-877), quem quebrou os moldes: desde 
Gwynedd, no noroeste — de longe, o reino mais influente -, dominou 
Powys (no leste), em 855, e Ceredigion, em 872, chegando, assim, a go- 
vernar metade de Gales; aliás, invadiu, exaustivamente, o sul. Embora 
tenha sido exilado na Irlanda, após ser derrotado pelos vikings, em 877, e 
sido assassinado pelos ingleses um ano depois, sua hegemonia continuou 
sob seus filhos, liderada por Anarawd (m. 916). Por meio do casamento, 
o sobrinho de Anarawd, Hywel Dda, o Bom, de Cadell (m. 950), passou 
a formar parte da dinastia de Dyfed, no sudoeste, onde foi reconhecido 
como rei, em 904; depois disso, lutou contra seus primos de Gwynedd e, 
entre 942 e 950, dominou as terras deles, controlando, assim, trés quartos 
de Gales. Essa hegemonia, provavelmente, foi restabelecida por seu neto, 
Maredudd ab Owain, em 986-999,” e, certamente, entre 1055 e 1063, 
por um rei posterior de Gwynedd, Gruffudd ap Llywelyn, cujo pai tinha 
se casado com a filha de Maredudd (a legitimidade genealógica galesa 
aceitava a sucessão por linha feminina mais facilmente do que na Ingla- 
terra ou na Irlanda). Em 1055, Gruffudd também submeteu o sudeste 
de Gales, até então independente da dinastia dos Rhodri; dessa forma, 
durante oito anos, foi o primeiro rei galês de toda a Gales — e o único da 
história, além de Henrique VII. 

A partir daqui, pode ser elaborado (como, de faro, já foi feito) um 
enredo de unificação nacional estável apenas frustrada pelos ingleses (Ha- 
roldo Godwineson destruiu a hegemonia de Gruffudd ap Llywelyn, em 
1063) e, mais tarde, pelos normandos. Poderia ser dito que esse crescente 
poder régio foi reforçado pela lei; a legislação galesa, apesar de apenas so- 
breviver em textos do século XIII em diante, sistematicamente se vincula 
a Hywel Dda como legislador, uma tradição que, até certo ponto, poderia 
ser bem autêntica (embora o conteúdo da lei seja certamente posterior). 
Hywel passou um tempo na corte real inglesa, e pode ter tomado ideias 
de, por exemplo, Etelstano. Nossa documentação eclesiástica também 
mostra alguns poucos sinais de uma maior coesão na governança pelo 
final do século X: dispunha de serviço militar local, talvez uma arreca- 
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dação de tributo mais sistemática e direitos judiciais, dos quais as igrejas, 
como a do bispado de Llandaff, no sudeste, procuraram obter isenções. 
Dessa forma, talvez possamos equiparar os galeses aos dinamarqueses, 
aos boêmios e aos búlgaros enquanto um povo que aprendia técnicas de 
governança a partir do exemplo de um vizinho muito mais poderoso e 
perigoso; seja dito, porém, que, no caso galês, a Igreja cristá não foi uma 
dessas técnicas, é claro, pois Gales sempre fora cristã. 

Mesmo assim, essa maior coesão não chegou muito longe no ano 
1000 (ou 1063), e acabou se chocando com tendências opostas, Uma delas 
é que as hegemonias mais amplas listadas acima foram todas muito breves; 
nenhum rei, após Rhodri Mawr, transmitiu suas conquistas a seus herdei- 
ros, e a maioria dos governantes hegemônicos passou a vida lutando para 
manter seu poder. Outra dessas tendências foi a interferência de forças 
externas. Apesar de todo o sentimento anti-inglês do Armes Prydein, seu 
autor escrevia quando os reis galeses estavam submetidos, sistematicamente, 
ao monatca da Inglaterra e pagavam-lhe tributo; essa foi uma das razões da 
ira do poeta, e também da presença de Hywel Dda na corte inglesa. Os reis 
ingleses, desde Alfredo até Edgar (embora excetuando Etelredo II e Cnut), 
esperavam isso. Os vikings, às vezes, também cobravam tributo; embora a 
queda de Rhodri Mawr tenha sido um acontecimento fortuito, os ataques 
vikings na costa eram regulares, e existem algumas evidências que indicam 
uma hegemonia completa dos governantes noruegueses de Dublin ou da 
ilha de Man sobre partes de Gwynedd, no final do século X e no começo 
do XL?6 Uma terceira transformação foi a crescente incoerência nos títulos 
dos governantes; diferentemente da orientação geral dos mundos escandi- 
navo e eslavo, menos governantes são chamados de rex nas fontes latinas 
após 950 aproximadamente, e, a partir desse momento, uma gama maior 
de termos aparece em textos galeses. A tendência dos governantes galeses 
de se chamar “príncipes”, nos séculos XII e XIII, começava aqui, embora 
os principais governantes, como Gruffudd ap Llywelyn, tenham podido, 
certamente, continuar a utilizar (ou receber) o título de “rei”, 

O abandono dos títulos régios não é um sinal da submissão galesa. 
Na verdade, isso indica uma confusão: embora as entidades políticas galesas 
aumentassem de tamanho, sua estabilidade não aumentou de forma notá- 
vel, e elas não se tornaram mais bem organizadas. Os reis e seus séquitos 
(teulu) permaneceram no centro dos reinos; havia também mercenários, 
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porém OS magistrados locais eram poucos. A justiça, apesar de estar orga- 
nizada com mais rigor, seguia, na maior parte, em mãos de anciãos e aris- 
tocratas locais, com, ao que parece, mais contribuições das igrejas locais 
do que da maioria dos reis (boa parte do que sabemos sobre a correção dos 
erros vem de narrativas eclesiásticas, a respeito de igrejas e de seus santos, 
nas quais os próprios reis são chamados para prestar contas de suas trans- 
gressões). Dada uma falta geral de infraestrutura, as crescentes reivindica- 
ções de amplas mas temporárias hegemonias, após 850 aproximadamente, 
foram causa não de centralização e pacificação, mas de instabilidade. Nesse 
sentido, Gales não se encaixava no modelo dinamarquês; isso só viria mais 
tarde, em tempos estrategicamente muito mais difíceis, de modo estimado 
depois de 1200, quando os príncipes de Gwynedd tomaram emprestada, 
de forma consistente, a prática inglesa. 

Na Escócia, o núcleo do reino era mais extenso: Alba — que na 
década de 840 foi dominada por Cinaed mac Ailpín (Kenneth I), como 
vimos no final do capítulo 6 — estendia-se pela maior parte das terras 
continentais escocesas, desde o estuário do rio Forth em direção ao nor- 
te. Conhecemos os nomces de seus reis, todos descendentes de Kenneth, 
exceto um (Macbeth, 1040-1057), embora tenha havido, à moda irlan- 
desa, enfrentamentos entre duas ou três linhagens rivais. Seu cerne era 
o antigo reino picto (o nome "Alba" só aparece em 900); no entanto, a 
partir da década de 890, aproximadamente, podemos perceber cada vez 
mais os sinais de uma cultura e uma organização eclesiástica irlandesas, e 
a língua dos pictos parece ter caído em desuso. No entanto, os reis de Alba 
náo controlaram toda a Escócia moderna. Para esse momento, as ilhas e 
o extremo norte estavam, na sua totalidade, sob o domínio escandinavo, 
e as Órcades [Orkneys] e as Shetlands (com Caithness), completamente 
escandinavizadas; os jarls das Órcades foram, desde o século X, impor- 
tantes atores políticos, particularmente Sigurd, o Robusto (m. 1014), e 
seu filho Thorfinn, o Poderoso (m. 1065), que governou ao sul da ilha de 
Man. Ao sul dos rios Forth e Clyde, também havia entidades políticas 
galesas e inglesas: os reis galeses de Strathclyde (na regiáo de Glasgow e 
no sudoeste) e os reis da Nortümbria (mais tarde, senhores de Bamburgh, 
em Lothian). No entanto, eles cederam terreno para os reis escoceses; a 
Escócia anexou Lothian de forma estável após, talvez, a década de 970 — 
nos anos 1010, o mais tardar —, e, depois de 1018, não há mais notícias 
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exatas dos reis de Strathclyde. Para esse momento, a parte continental do 
reino da Escócia estava constituída, em grande parte, graças ao trabalho 
de influentes e longevos reis, como Constantino II (900-943), Kenneth 
II (971-995) e Malcolm II (1005-1034). 

No entanto, aqui também devemos ser cantelosos. Não sabemos 
quase nada do funcionamento interno do reino escocês. Seu terço seten- 
trional, Moray, certamente tinha mormaers semi-independentes (às vezes 
também chamados de “reis de Alba” nas fontes irlandesas) com sua própria 
dinastia - Macbeth, de fato, era um deles. Os »ormaers também aparecem 
em outros lugares como aristocratas locais e comandantes militares; não se 
pode afirmar quão autônomos nem quão dinásticos (ou quão pictos) eles 
eram, mas seria imprudente assumir que recaía sobre eles um controle régio 
absoluto. O antigo reino escocês era muito grande para os padrões irlande- 
ses (ou, inclusive, para os galeses), e, embora em geral fosse internamente 
estável, nem por isso deixou de sofrer disputas de sucessão; mas é difícil não 
notar que a quase total ausência de documentação sobre ele revela uma re- 
lativa evanescência da autoridade régia. Novamente, estruturas de poder 
político mais coesas pertenceram a um período muito posterior, nesse caso 
o século XII, e estiveram associadas a uma política consciente de aceitação 
da influência inglesa (ou “normanda”) e até de seu assentamento: é, de novo, 
o modelo dinamarquês ou boêmio, embora dessa vez vinculado a um siste- 
ma político seguro que já tinha alcançado sua expansão territorial básica. 

Desses sistemas políticos de fala celta, a Irlanda é o mais bem do- 
cumentado — de fato, em muitos aspectos, é a sociedade mais bem docu- 
mentada deste capítulo —, o que, contudo, nào a torna mais fácil de com- 
preender. Aqui, a rede de hierarquias tribais, instável, ao menos de acordo 
com regras políticas reconhecíveis em cada uma das cinco províncias da 
Irlanda, estava começando a desmoronar no século VIII, graças à atuação 
de reis mais ambiciosos (como foi descrito no capítulo 6), e aqui o impacto 
dos vikings incrementou essa divisão, Os reis do século VIII estavam co- 
meçando a atacar os principais centros de riqueza e poder que os grandes 
mosteiros haviam se tornado; os reis de nível superior começavam a tomar 
por garantida a dependência de reis inferiores, como uma parte perene de 
sua base política (nos anais latinos, depois de 750, alguns reis inferiores co- 
meçam a ser chamados de dux em vez de rex). Em algumas áreas, também, 
os reinos vitoriosos não demandavam apenas tributos e reféns de reinos 
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menores, mas apropriavam-se de seu território, como fizeram os Uí Briúin 
Bréifne enquanto se propagavam para o leste e o norte, desde sua base no 
sul do condado de Leitrim, em direção ao condado de Cavan, no final do 
século VIII; ou como fizeram os Déis Tuaiscirt (mais tarde chamados de 
Dál Cais) ao avangar para o norte, desde o leste do condado de Limerick 
até a região oriental de Clare, uma geração antes. Em ambos os casos, es- 
ses eram reinos menores, que operavam fora das principais redes políticas 
dos Uí Néill do Ulster Ocidental e Meath, e os Éoganachta de Münster, 
e a escala de sua expansão era bastante pequena, mas eles mostram que o 
mapa do reino tribal da Irlanda não estava escrito em pedra.* 

Em certo nível, o que fizeram os vikings foi, simplesmente, colo- 
car em evidência esses processos com mais clareza. Inicialmente, depois 
de 795, eles apenas saquearam assentamentos costeiros (principalmente 
os mosteiros). Mesmo quando aumentou a abrangência de seus ataques, 
na década de 830, estes se assemelhavam às incursões entre reinos que 
ocorriam anualmente e com as quais os irlandeses estavam muito familia- 
rizados. Posteriormente, quando, na década de 840, começaram a passar 
o inverno em Lough Neagh (Ulster), Dublin (Meath) e Lough Ree (no 
centro da ilha), e ainda mais quando fundaram assentamentos mais perma- 
nentes — como se tornaria Dublin, seguida por Cork, Waterford, Limerick 
—, eles pareciam o extremo mais tosco dos ambiciosos reinos de grandeza 
reduzida que acabamos de descrever; de fato, o assentamento de Limerick, 
em grande medida, simplesmente deslocou a metade meridional do reino 
Déis Tuaiscirt/Dál Cais, empurrando-a para o norte, isto é, para Clare. 
Dublin era a mais poderosa e perigosa dessas novas entidades políticas, e, 
na década de 850, tornou-se o foco de enormes reforços; mas os vikings 
nunca empreenderam uma conquista territorial de grandes proporções na 
Irlanda, o que era muito difícil, com todos aqueles reinos minúsculos, e 
bem pouco lucrativos, pois havia muito poucas reservas de riqueza móvel 
(como na Europa Oriental, os escravos eram a mercadoria exportável mais 
valiosa da Irlanda). As principais ambições políticas de Dublin miravam o 
oeste, para o inar da Irlanda e York (cf. capítulo 18). Na década de 860, os 
vikings de Dublin já estavam integrados às alianças políticas irlandesas, e 
ali permaneceram, sem contar o breve período entre 902 e 917, durante o 
qual sofreram uma completa expulsão. Um renascimento dos ataques nas 
décadas de 910 e 920 seguiu a mesma trajetória. O outro, e talvez o maior, 
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papel de Dublin (igualado, em menor escala, aos demais assentamentos 
vikings) era ser a primeira autêntica cidade da Irlanda, um importante as- 
sentamento comercial, parte do qual foi escavado e demonstra uma inten- 
sa atividade artesanal em osso, couro, madeira (incluindo a construção de 
navios) e pano:? era a resposta da Irlanda a York e Hedeby. 

No entanto, em termos políticos, os vikings atuaram de duas ma- 
neiras como um catalisador. A primeira foi que, para derrotá-los, fez-se ne- 
cessário estabelecer alianças mais amplas do que as que havia sido pre- 
ciso firmar no passado para as guerras de nível provincial; isso reforçou 
a tendência preexistente dos reis mais ambiciosos: fazer suas próprias 
regras de engajamento. Á segunda foi que, por acaso, Dublin estava si- 
tuada em um dos centros tradicionais (e também mais ricos, em termos 
agrícolas) da política irlandesa, Meath, a área de atuação dos reinos Uí 
Néill meridionais. Esse enfraquecimento estratégico a longo prazo da 
base de poder dos Uí Néill do sul, no final, causou seu eclipse, embora 
isso não tenha acontecido até o século XI. Concomitantemente, se as 
dinastias mais destacadas da província — nesse período, particularmente, 
os Clann Cholmáin — quisessem preservar sua importância na política 
insular, teriam, então, que se mostrar ainda mais criativas. 

Esse foi, portanto, o pano de fundo a partir do qual alguns reis 
mudaram o rumo em novas direções. Vejamos três exemplos que de- 
monstram alguns dos parâmetros possíveis para essa época. O primeiro é 
Feidlimid mac Crimthainn (m. 847), dos Éoganacht de Cashel, que tomou 
o trono de Cashel (ou seja, a realeza principal de Münster), em 820;? ele 
estabeleceu alianças estranhamente amplas no oeste de Münster e tam- 
bém em Leinster, e, enrre 830 e 831, atacou na direção norte, entrando 
em Connacht e Meath; em 840, devastou Meath e acampou na própria 
Tara, núcleo da principal realeza dos Ui Néill, sinal de novas ambições 
para um rei de Münster. Feidlimid também percebeu a importância da 
política eclesiástica e tentou estabelecer vínculos com o principal centro 
monástico de Armagh, no norte da Irlanda; ele se tornou abade de Cork, 
em 836, e de Clonfert (em Connacht), em 838, e foi um importante pa- 
trono do movimento ascético Céli Dé. Por outro lado, era implacável com 
os poderes eclesiásticos rivais: incendiou os mosteiros de Durrow e Kilda- 
re, e, acima de tudo, o de Clonmacnois (próximo a Clonfert), em três ou 
quatro ocasiões. Mais tarde, Feidlimid foi considerado um homem piedoso 
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e, segundo os padrões régios da Irlanda, bem pode ter sido; mas o que ele 
estava fazendo era criar suas próprias estruturas político-religiosas à sua 
própria imagem e, de fato, parece que pretendia nada menos que a “grande 
realeza” da própria Irlanda. 

O conceito de “grande realeza” era novo; dificilmente se encontra 
atestado antes desse período. Ainda é ponco claro o que ele exatamente 
implicava: certamente a hegemonia sobre Cashel e Tara, antigos centros 
simbólicos de governo de Éoganachta e Uf Néill, mas o que mais? A sub- 
missão de todos os reis irlandeses? Feidlimid seguramente não ganhava 
nem segner do primeiro, que dirá do último; no entanto, a ideia, naquele 
momento, já estava na mesa. Máel Sechnaill I mac Máele Ruanaid (m. 
862), dos Clann Cholmáin,* rei de Tara e, portanto, hegemónico sobre 
os Uí Néill, desde 846, foi o primeiro rei que logrou que a reivindicação 
se tornasse mais ou menos real, na geração seguinte. Máel Sechnaill ti- 
nha um poderoso histórico como inimigo dos vikings (ao contrário de 
Feidlimid), após ter saqueado Dublin, em 849, e expulsado seus reforços 
na década de 850; dessa forma, ele se encontrava em uma posição favo- 
tável para obter a submissão tanto de Leinster quanto de Connacht, e 
também, de forma incomum, os reinos Ulaid (Ulster Oriental), que es- 
tavam sob risco de ataque viking. O rei de Brega juntou-se aos vikings; 
Máel Sechnaill executou-o, em 851, por meio da “morte cruel” do afo- 
gamento, tal como ele fizera com o chefe viking Turgéis (Thorgils), em 
845. E avançou desde o norte e o leste até entrar em Münster, várias ve- 
zes, tomando reféns por toda a província, em 856, e alcançando o mar, 
em 858. É por causa de tudo isso que os Anais do Ulster o chamam de 
“rei de toda a Irlanda” à sua morte, quatro anos depois: menos inovador 
do que Feidlimid, porém mais completo em sua hegemonia, demonstra, 
como seu antecessor, as novas possibilidades do período. 

Brian Bórama mac Cennétig (Brian Boru, na linguagem corren- 
te), rei dos Dál Cais, entre 976 e 1014, deu um passo à frente.” Desde a 
época de Máel Sechnaill I, os principais reis Uf Néill tinham agido, mais 
ou menos, como figuras de nível mais alto, de forma mais proeminente 
do que a maioria dos reis de Tara, no século VIII, porém menos do que 
Máel Sechnaill. Contudo, Brian recriou o poder desse último e foi além, 
apesar de ter começado de um dos menores reinos autônomos da Irlanda, 
sem conexão com nenhuma das grandes dinastias. A ascensão de Brian é 


667 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


relatada com entusiasmo sob forma fantasiosa na Guerra dos Gaedhil [ir- 
landeses] com os Gaill [vikings], escrita no começo do século XII, aproxi- 
madamente um século após a morte de Brian, para seu neto; as principais 
linhas da narrativa são confirmadas por alguns anais mais sóbrios (e mais 
enfadonhos). Lutou contra os vikings em várias ocasiões, como era de es- 
perar de um dos reinos mais próximos a Limerick, o qual saqueou, em 967, 
junto com Mathgamain (953-976), seu irmão e predecessor. Como rei, 
lutou contra os monarcas da vizinha Münster e seus aliados noruegueses, 
e parece que, já em 978, tinha retirado a supremacia sobre Münster das 
dinastias Éoganachta, talvez seguindo o exemplo de seu irmão. O rei dos 
Clann Cholmáin/Uí Néill de Tara - Máel Sechnaill II mac Domnaill 
(980-1022), um dos reis superiores mais poderosos do século — assolou 
Dál Cais em 982, como uma jogada preventiva, porém Brian avançou para 
Connacht, no início dos anos 980, e devolveu o ataque a Máel Sechnaill. 
Ele construiu sua autoridade em Connacht, assim como em Leinster, du- 
rante a década seguinte, uma autoridade reconhecida pelo próprio Máel 
Sechnaill em 1002. Finalmente, transladou-se para Ulster, onde obteve a 
submissão da maioria de seus reis, entre 1005 e 1008, e, finalmente, a de 
Cenél Conaill em 1011. Dessa maneira, Brian foi reconhecido por todos, 
pela primeira vez, como “rei da Irlanda”; de fato, em uma visita altamente 
cerimonial a Armagh, em 1005, seu secretário registrou sua presença ali 
como “imperador dos Irlandeses”, Mas as revoltas estouraram logo que 
começou o ano seguinte, dessa vez em Leinster, e, em 1014, Brian, com 
um exército muito reduzido (os reis Uí Néill não o apoiaram), enfrentou 
um exército de Leinster e Dublin, com reforços de lugares tão longínquos 
como as Órcades, na Batalha de Clontar£ O bando de Brian ganhou, mas o 
rei septuagenário foi morto, assim como o principal rei de Leinster e o jar! 
Sigurd das Órcades. A hegemonia de Dál Cais colapsou instantaneamente, 
e Máel Sechnaill II recuperou a realeza de Tara até sua morte. 

Relatei essa história com mais detalhes do que o habitual (embora 
tenha deixado muita coisa de fora, já que Brian muitas vezes lutava duas 
ou três guerras por ano) apenas para mostrar quanto trabalho significou 
o estabelecimento — na verdade, a invenção — de uma hegemonia sobre a 
Irlanda que, de qualquer forma, não perdurou, nem poderia perdurar. Nada 
indica que Brian tivesse desenvolvido alguma técnica nova de governo. Ele 
utilizou a riqueza e os homens de Limerick e Dublin, após sua sujeição, ® 
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mas Dublin tinha seus próprios interesses políticos e, eventualmente, aju- 
dou a acabar com seu governo. À Guerra dos Gaedhil com os Gaill relata, 
com entusiasmo, os benefícios da breve hegemonia de Brian: paz, justiça, 
muito tributo; a restauração de igrejas, a educação, estradas, fortalezas e 
hospitalidade. O tema da educação ecoa o século XII, da mesma forma 
que as fortalezas, mas, mesmo nesse caso, o imaginário é antigo; o resto 
é totalmente tradicional. A notável carreira de Brian foi principalmente 
importante porque mostrou que, com habilidade e truculência, a ambição 
política podia ascender a um cenário pan-irlandês e, além disso, ampliar 
os horizontes para qualquer rei. Os dois séculos seguintes provaram isso, 
pois Leinster e Connacht reivindicaram a sua candidatura à hegemonia 
irlandesa pela primeira vez, em rivalidade com os descendentes de Brian 
e com os Uí Néill do norte. Mas, na ausência de estruturas políticas sóli- 
das, isso simplesmente reproduziu a instabilidade que já vimos no caso de 
Gales. Lentamente, vemos, de fato, mais funcionários régios nos reinos 
maiores no século XI, e certo interesse na administração territorial local, 
no século XII; cada vez mais, os reinos pequenos perderam sua autonomia 
e identidade. No entanto, a Irlanda era ainda uma ilha de muitos reinos 
quando a invasão inglesa finalmente chegou, em 1169. 

A “construção do estado” também teve bases diferentes na Espa- 
nha cristã, a estreita faixa de entidades políticas localizadas ao longo do 
extremo setentrional da península que os árabes não chegaram a conquis- 
tar, na década de 710.º Essa franja setentrional já havia sido politicamen- 
te marginal no período visigótico (cf. capítulo 5): o único grande centro 
visigótico ao sul dos Pireneus que, no início do século IX, não estava nas 
mãos dos muçulmanos era Barcelona, graças à conquista de Carlos Magno, 
em 785-801, e que, na atualidade, é a Catalunha Setentrional. Além do 
enclave catalão, governado por uma dinastia local de condes desde o final 
do século IX, dois reinos independentes existiram no oeste: o de Pamplo- 
na ou Navarra e o de Astúrias. O pequeno reino pirenaico de Pamplona 
foi documentado, pela primeira vez, no começo do século IX, sob Iñigo 
Arista (m. 851), parente cristão da dinastia muçulmana vizinha, os Banu 
Qasi do alto vale do Ebro; os reis de Pamplona foram, durante um século, 
um pouco mais do que uma versão cristá dos autônomos senhores muçul- 
manos independentes das marcas de al-Andalus (cf. capítulo 13). O reino 
de Astúrias também começou pequeno, por volta de 720, a partir de uma 
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revolta contra os muçulmanos, nas remotas montanhas do norte, encabe- 
cada por um aristocrata chamado Pelágio (Pelayo em espanhol, m. 737). 
Seu segundo sucessor, Afonso I (739-757), fundou uma dinastia que per- 
durou até 1037 e que, geralmente, se relacionou de forma bastante mais 
hostil com os poderes árabes do sul. 

A linhagem régia asturiana começou com práticas de herança 
muito flexíveis. Fruela (757-768), filho de Afonso I, foi sucedido por seu 
primo, seu cunhado, seu meio-irmão e por outro primo antes que seu fi- 
lho Afonso II (791-842) pudesse assumir o poder; e a sucessão de pai para 
filho não se enraizou até 850. Os reis do século VIII governaram a partir 
de pequenos centros nos vales asturianos; porém, Afonso II transformou 
sua base política, Oviedo, em uma capital com pretensões a imitar a To- 
ledo visigótica, com ambiciosas edificações palacianas e igrejas, algumas 
das quais ainda estão de pé, e seu sucessor, Ramiro I (842-850), cons- 
truiu outras tantas. Os reis de Astúrias passaram esse primeiro século de 
sua existência estendendo a sua autoridade em direção ao leste e ao oeste, 
através das montanhas do norte, desde Álava (no alto Ebro), passando pelo 
núcleo setentrional do que viria a ser o condado de Castela, a leste, até a 
Galícia, no noroeste da península. Eles também invadiram em direção ao 
sul, passando as montanhas até as extensas terras fronteiriças de al-A n- 
dalus, quando conseguiam lográ-lo, isto é, durante os períodos de agitação 
política entre os árabes; de modo sistemático, Afonso I comandou diversos 
ataques durante a guerra civil árabe da década de 740. Após essa guerra 
civil, parece que os árabes já nào controlavam mais o amplo planalto do 
vale do Douro, ao sul das Astúrias, e que permaneceu fora da dominação 
política evidente por mais de um século. 

Ordonho I (850-866) foi o primeiro rei asturiano que se trasladou 
ao sul das montanhas de forma permanente, tomando Leáo e outras cida- 
des, na década de 850. Seu filho, Afonso III (866-910), avançou de forma 
sistemática em direção ao sul, até o rio Douro, tanto que duplicou o tama- 
nho do reino; o Douro permaneceu mais ou menos como a fronteira com 
al-Andalus até bem entrado o século XII. Na medida em que se moviam 
em direcáo ao sul, às ricas planícies do Douro, os reis permaneciam cada 
vez menos tempo em Oviedo. Após os filhos de Afonso III derrotarem seu 
envelhecido pai, em 910, Leão se transformou no principal centro do reino 
que, a partir desse momento, tende a ser chamado de Reino de Leão; logo 
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ele adquire, também, uma gama de edifícios que igualam ou ultrapassam 
os de Oviedo. Afonso tinha podido expandir suas terras graças ao ciclo 
seguinte de guerras civis, em al-Andalus, porém essas acabaram na década 
de 920 e seus herdeiros permaneceram na defensiva pelo resto do século. 
Ramiro II (931-951), o mais bem-sucedido, rechaçou o novo califa, Abd 
al-Rahinan III, entre 939 e 940, após derrotá-lo em uma feroz batalha em 
Simancas, em 939; inas, depois de uma tentativa de golpe, em 959, Sancho 
I (956-966) manteve seu trono graças a Abd al-Rahman que, a partir desse 
momento, pôde considerar Leão corno reino cliente. Em 981-1007, os ára- 
bes, sob o comando de al-Mansur, passaram ao ataque, saqueando Leão, 
em 988, e o maior local de culto, isto é, Santiago de Compostela, em 977. 
Se o califado não se tivesse dissolvido em guerra civil, após 1009, talvez o 
reino não houvesse sobrevivido. Na verdade, foi o rei de Navarra, Sancho 
III (1004-1035), que, rapidamente, tomou a iniciativa durante aquela guer- 
ra civil, em parte à custa dos reis de Leão, já que absorveu, em seu reino, o 
condado de Castela que agora cobria todo o vale do Alto Douro. Seu filho, 
Fernando I, conde de Castela (1028-1065), apoderou-se da própria Leão, 
em 1037, e seu reino de Leão-Castela, enriquecido pelos grandes tributos 
provenientes dos reinos muçulmanos taifas, rivais entre si, esteve pronto 
para uma grande conquista, pela primeira vez, no final do século XL 

Os reis de Astúrias e Leão apresentam-nos uina dupla face. Urna 
delas é aquela da tradição visigótica. Uma vez que os reis se assentaram em 
Oviedo, adotaram tudo o que puderam do imaginário e da manifestação 
arquitetônica de Toledo corno capital. Isso não significa que a pequena 
Oviedo se assemelhasse de alguma forma a Toledo, nem sequer em ques- 
tão de estilo (as igrejas de Oviedo, no máximo, representam uma tradição 
provincial, embora com óbvias raízes tardo-romanas); mesmo assim, as 
edificações que sobreviveram são notáveis para um reino tão pequeno e de 
agricultura tão pobre como esse. Também Santiago, que tinha se desen- 
volvido como um centro de peregrinação em torno do suposto tüinulo de 
São Tiago Apóstolo, desde os primeiros anos do século IX, consolidara-se, 
especialmente, graças a Afonso HI; o mesmo ocorreria a Leão, no século 
seguinte. Os novos territórios do Douro controlavam-se por meio de uma 
teia de fundações urbanas em sítios romanos (como Astorga), visigóticos 
(como Zamora) e novos sítios (como Burgos), assim como mediante uma 
série de mosteiros em rápida expansão, tais como Cardeña, Sahagún e 
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Celanova que, logo, se tornaram os patronos de uma ambiciosa produ- 
ção de manuscritos. O reino considerava-se a si mesmo governado pela lei 
visigótica, como também pensava a Catalunha (nesse sentido, o caso de 
Navarra é menos claro), e os elaborados procedimentos da prática jurídica 
visigótica — mais complexos do que aqueles da Francia ou da Itália — so- 
brevivem tanto nos documentos catalães como nos leoneses, que começam 
a ser numerosos no século X.* Os reis também tinham um séquito pa- 
laciano que, embora na realidade fosse de tamanho muito reduzido, pelo 
menos em teoria era uma cópia daquele de Toledo.” Diferentemente de 
qualquer das outras entidades políticas descritas neste capítulo, aquela de 
Astúrias-Leáo, além disso, se caracterizou por um balanço político entre 
o rei e os aristocratas que, sem sombra de dúvida, tinha antecedentes visi- 
góticos e se parecia com aquele do mundo franco contemporâneo; havia 
facções alavesas e galegas e, no século X, também castelhanas, com as quais 
os reis tinham que lidar; os condes de Castela do século X (particularmen- 
te Fernán González, 931-970) foram os clássicos súditos superpoderosos 
que buscavam agir de forma independente. Como ao norte dos Pireneus, 
a política de terras cumpria seu papel aqui: concessões régias de proprie- 
dade a aristocratas e mosteiros ocupam um lugar proeminente na nossa 
documentação, embora — como acontecia, de fato, com os carolíngios — os 
reis também pudessem confiscar as terras dos desleais, e, visivelmente, fi- 
zeram isso. Portanto, nesses aspectos, Astúrias-Leão podia ser vista como 
uma entidade similar à Inglaterra do século X ou aos principados do sul da 
Itália, por seguir linhas paralelas âquelas da Francia, embora modificadas 
substancialmente por raízes distintas e mais antigas; nesse caso, no mais 
romanizado de todos os reinos romano-germánicos. 
Porém, essa náo é a única forma de ver Astúrias-Leáo. Se assim 
tivesse sido, teria sido melhor analisar esse reino no capítulo 17; mas a 
base de poder dos reis e dos aristocratas foi menos certa do que insinua 
o parágrafo anterior. Durante a época visigótica, Astúrias era remota, 
pobre e menos romanizada ou urbanizada do que a maior parte do resto 
da península — talvez menos do que em qualquer outro lugar, com exce- 
ção dos vizinhos bascos, a quem os visigodos nunca conquistaram com- 
pletamente. Navarra era em parte um reino basco, embora relativamente 
romanizado (ou visigótico);** ao oeste de Navarra, algumas comunida- 
des tribais bascas permaneceram independentes durante o século XI, e, 
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para o lado oeste, alguns dos vales montanhosos, que teoricamente eram 
submetidos a Astürias, talvez também tivessem uma estrutura social tri- 
bal. Mesmo nas áreas centrais mais próximas de Oviedo, onde a lei de 
propriedade de estilo romano era certamente comum, nossos primeiros 
documentos (isto é, do século IX) mostram aristocracias de pequena es- 
cala e uma enorme presença de campesinos proprietários. 
Nas novas terras do Douro, isso era ainda mais certo durante 
o século seguinte. A ideia de que o vale desse rio estava despovoado até 
que um processo de colonização foi posto em marcha por Ordonho e 
Afonso III (a teoria é, principalmente, associada ao historiador Claudio 
Sánchez Albornoz, de meados do século XX), na atualidade, foi aban- 
donada perante as crescentes provas arqueológicas e topográficas de uma 
continuidade de assentamentos.” De qualquer forma, o vale não teve um 
sistema político organizado durante muito tempo, e quando emerge, à 
luz da documentação do século X, é também uma região de comunidades 
de camponeses proprietários, organizadas por meio de sociedades aldeás 
coesas, às vezes com seus próprios corpos de decisão, os concilia. Se houve 
uma estrutura política que uniu todas essas terras, provavelmente ela foi 
organizada através de uma rede de assentamentos fortificados, denomi- 
nados castros, no espanhol moderno (e às vezes, também, no latim do 
nosso período), que tinham ao menos certo elemento coletivo em sua 
estrutura social?" A essa sociedade de base campesina, e parcialmente 
coletiva, se dava mais força quanto mais ao sul se achasse, uma vez que a 
fronteira meridional do reino devia ser defendida. Durante muito tem- 
po, os camponeses também tiveram papéis militares no sul de Leão e de 
Castela — assim como no sul da Catalunha —, o que reforçou sua auto- 
nomia política e económica. O fuero (direitos outorgados pelo rei) do 
assentamento fortificado castelão de Castrojeriz — que provavelmente, 
em sua forma atual, data do começo do século XI - concedia a todos os 
habitantes masculinos privilégios consideráveis (incluindo a isenção de 
tributos) em troca da defesa da fronteira;” assim também o fez o assen- 
tamento de Cardona (na Catalunha), em 986, que contém a memorável 
frase — parafraseando o Evangelho de Lucas: “se entre vós houver alguém 
que queira fazer-se superior [maior], deixai-o que seja o inferior [junior] 
Náo é conveniente denominar as sociedades do Douro, ou, inclusive, a 
maioria das sociedades asturianas, de “tribais”; contudo, ao menos elas 
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possuíam estruturas sociais singularmente horizontais para os padrões 
da Francia ou, para esse momento, da Inglaterra, com campesinatos au- 
tônomos que tinham mais em comum com aqueles da Escandinávia ou 
com alguns das terras eslavas do que com os do mundo carolíngio. 
Houve uma guerra historiográfica entre os estudiosos que en- 
fatizavam o viés visigótico (ou católico) do reino asturiano e aqueles 
que enfatizavam sua natureza desromanizada (ou tribal). No entanto, 
ambas as perspectivas sáo válidas. É justo ver nos reis, pelo menos de 
Afonso II em diante, um caráter surpreendentemente ambicioso, dado 
o material com o qual tinham que trabalhar. E, embora a base campo- 
nesa de seu reino fosse forte no início, ela enfraqueceu-se rapidamente. 
O rei Aurélio (768-774) sufocou uma revolta camponesa, em algum 
lugar nas Astúrias, o que deve mostrar certa mudança nas relações de 
poder. No século IX, a Galícia já era uma região com uma aristocracia 
relativamente visível, e, no século X, os aristocratas da região operavam 
uma política de terras semelhante à de seus pares ao norte dos Pireneus; 
esse também foi o caso das fundações eclesiásticas e das manipulações 
familiares de Ilduara (m. c. 960), uma viúva aristocrática influente de 
Lugo, que construiu o mosteiro de Celanova e impôs seu filho, bispo 
Rosendo (m. c. 980), como seu primeiro abade. No sul de Leão e Castela, 
o poder aristocrático era mais recente;? em grande parte, ele derivava 
das cessóes régias de terras e direitos a magnates ou seniores — e a mos- 
teiros — sobre as cabeças do campesinato, incluindo direitos a tributos 
locais que, muitas vezes, se transformaram em rendas, como na Ingla- 
terra do século IX; o poder aristocrático também derivava da crescente 
influência local do estrato mais rico e mais militarizado do campesina- 
to que, logo, podia se transformar em dominação local. Os pequenos 
aristocratas (infanzones), provenientes dos séquitos de magnatas maio- 
res ou de famílias de ricos milites camponeses (ou de ambas as origens), 
ganharam, no século XI, um direito hereditário de privilégio sobre seus 
vizinhos não aristocráticos. Para isso, as aldeias do Douro tiveram que 
ser submetidas, mas, às vezes, ofereceram resisténcia;? nesse sentido, 
frequentemente, mautiveram identidades excepcionalmente coesas até 
bem começada a Idade Média Central. Mas, já no século XI, o reino 
de Leão-Castela tinha uma aristocracia poderosa e com vários níveis, 
baseada nos direitos de propriedade da terra, que realizava funções no 
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governo local para os reis: estava pronta para tirar O máximo proveito 
possível dos enfraquecidos reinos de al-Andalus. 

Dessa forma, a mudança para uma hierarquia aristocrática pro- 
prietária de terras e cargos, que, em grande parte, completou-se no século 
X, aproximou o reino ainda mais do mundo pós-carolíngio; nesse senti- 
do, Leão-Castela também experimentou, um século depois, alguns dos 
desenvolvimentos que vimos no capítulo 18 com respeito à Inglaterra? 
Todavia, na Espanha cristã, as estruturas governamentais e as hierarquias 
políticas nào eram emprestadas de poderes externos, Francia ou al-An- 
dalus, como aconteceu com os estados em desenvolvimento analisados no 
restante deste capítulo; em grande parte, procediam do passado visigótico, 
que não tinha sido esquecido por completo. 

Os sistemas políticos e sociais descritos neste capítulo abrangiam a 
metade da Europa e eram muito diversos. As terras esclavenas/eslavas eram 
particularmente extensas, e apenas o fato de carecer, quase por completo, 
de detalhes documentais ou narrativos sobre seus negócios, até muito tarde 
em nosso período, justifica tratá-los de forma tão sumária. No geral, toda- 
via, existem tendências comuns a todas as sociedades aqui descritas. Em 
todas as regiões, os reis e os príncipes eram mais ambiciosos, em torno do 
ano 1000, do que tinham sido por volta de 750: frequentemente, governa- 
vam áreas mais amplas ou visavam a hegemonias mais alargadas e, às vezes, 
também tinham estruturas mais elaboradas para sustentar esse governo; 
com frequência, eles eram também mais relevantes para as sociedades lo- 
cais, governando, desse modo, de forma mais profunda, assim como mais 
ampla. Nas fontes históricas, as diferenças de uma entidade política para 
outra algumas vezes enfatizam um elemento e outras vezes outro. Assim, 
no norte da Espanha, havia uma tendência, entre os aristocratas, de se en- 
raizarem como proprietários localmente poderosos, fato que tem paralelos 

ingleses. Esse processo foi menos completo nas terras celtas, escandinavas 
ou eslavas, onde as relações entre os aristocratas e os camponeses eram 
mais frequentemente as de patrão e cliente, ou de arrecadador e pagador 
de impostos, ou ambas as situações, até depois do final do nosso período. 
Essa foi uma diferença real, embora possa parecer mais acentuada porque 
a nossa documentação, no que diz respeito às propriedades de terras, é 
muito mais abundante para a Espanha (e a Inglaterra) do que para outros 
lugares. É bem possível, por exemplo, que, em uma região como a Boêmia, 
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os aristocratas já estivessem se tornando proprietários também no sécu- 
lo X, visto que não muito tempo depois eles certamente o eram. Pouco 
podemos afirmar, nesse caso, pois nossas fontes são ainda insuficientes, 
mas, com certeza, temos indícios de que isso ocorreu na Croácia, outra 
região fronteiriça da Francia. No geral, no entanto, a tendência ao exercí- 
cio de um poder político mais amplo e profundo parece ter sido baseada 
em dois tipos de transformações. O primeiro deles foi o desenvolvimento 
do poder aristocrático e, portanto, a possibilidade de que as hierarquias 
de dependência política se estendessem desde reis e príncipes até localida- 
des. O segundo tipo de transformação foi o desenvolvimento de técnicas 
de governo e controle que, geralmente (exceto na Espanha e na Irlanda), 
foram emprestadas de potências vizinhas: funcionários régios mais espe- 
cializados, um sistema judicial mais complexo e vertical, a possibilidade 
de exigir o serviço militar à população, o poder de explorar a mão de obra 
para construir fortificações de diferentes tipos e, nas áreas recentemente 
cristianizadas, o desenvolvimento de hierarquias eclesiásticas oficiais e mais 
rígidas. Temos observado algum sinal de cada uma dessas particularidades 
em diferentes regiões, embora necessitássemos de outro livro para extrair 
a evidência fragmentária de seu desenvolvimento geral. 

Grosso modo, quanto mais um governante tinha acesso a essas 
mudanças, mais estável era seu poder e mais ambicioso ele (ou ela, como 
certa vez em Rus) podia ser. A agregação política talvez tenha ocorrido 
mais em Rus do que em qualquer outro lugar, assim como na Bulgária, 
na Dinamarca e nas Astúrias-Leão, porém, em menor medida; contudo, 
começava também a se solidificar na Croácia, na Boemia, na Polônia e, 
talvez, na Noruega, para o final do nosso período, de um modo menos 
estável e mais contestado, e também (o caso mais obscuro de todos) na 
Escócia. Contudo, em Gales e na Irlanda, assim como na Suécia, a ambi- 
ção régia ainda não tinha um desenvolvimento estrutural adequado por 
trás, e a expansão dos reinos promoveu a instabilidade mais do que bases 
sólidas de governo (isso também era, em parte, verdade na Boêmia e na 
Polônia); e, em alguns locais, como na costa báltica ou na Islândia (assim 
como na Noruega, às vezes), tal expansão foi barrada com sucesso por al- 
gum tempo. Trata-se de diferentes caminhos para incrementar o poder 
político, o que não era inevitável em nenhuma parte — nem, é claro, neces- 
sariamente desejável, a menos que se fizesse parte da maioria camponesa 
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para quem um governo mais forte significava, de maneira universal, um 
controle mais rigido e de maior exploração. 

De qualquer forma, e apesar dessas diferenças, resulta surpreen- 
dente o quão geral era o movimento para incrementar o poder político 
através dessa ampla faixa europeia, na segunda metade do nosso período. 
Em 400, os sistemas políticos fortes e estáveis estacionaram na fronteira 
do Império Romano, no Reno e no Danúbio. Em 750, inclusive, não se 
estendiam muito além disso, exceto nas partes da Alemanha Central e 
Meridional, sob a hegemonia franca; e nos Bálcãs e na Britânia, cles, na 
verdade, recuaram. Mas, no ano 1000, tinham-se cristalizado entidades 
políticas reconhecíveis na maioria dos lugares da Europa, ao oeste do Volga 
e ao sul do extremo setentrional (zona de caçadores e coletores da língua 
fínica): mais fracas do que o Império Romano, sem dúvida, porém com 
certo poder de permanência - a metade dos modernos países europeus, de 
fato, e a maioria dos mais extensos podem remeter sua história, por mais 
enganoso que isso possa resultar, aos reinos e principados que existiam 
naquele momento. Será que esse desenvolvimento generalizado teve al- 
guma raiz comum? Uma característica importante do período pós-750 é 
que os sistemas políticos mais poderosos da Europa - Francia e Bizâncio 
— recuperaram sua estabilidade e começaram a se expandir; ambos eram 
ameaças para seus vizinhos imediatos, que teriam de se tornar mais fortes 
ou, caso contrário, sucumbir; no entanto, eles eram também modelos, pois 
todas as técnicas de governo que acabamos de mencionar estavam mais 
desenvolvidas nesses lugares. A Inglaterra usou a Francia como modelo e, 
para o século X, ela mesma era tanto uma ameaça como um modelo para 
seus vizinhos celtas; a Dinamarca se solidificou como resposta às pressóes 
e influências francas, e, por volta do ano 1000, era também uma ameaça, 
assim como um modelo, dentro da Escandinávia. A hegemonia cazar, nas 
estepes ucranianas, teve um efeito semelhante sobre Rus. Desse modo, os 
padrões de governo mais poderosos finalmente saltaram a linha do Re- 
no-Danúbio e movimentaram-se firmemente para o exterior, em direção 
a norte, oeste e leste. Essa transformação não foi simples e também teve 
outras raízes; por sua vez, tampouco foi contínua, como demonstra (por 
exemplo) a história da Dinamarca. Mas foi o sustento de mudanças mais 
locais e lhes deu uma coerência pancontinental que, eventualmente, teve 
uma grande duração. 
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Notas 


Nenhuma síntese abrange todas as sociedades consideradas neste capítulo e cada 
ampla área cultural terá sua bibliografia mais geral e mais detalhada apresentada 
de forma separada. Introduções básicas à história de Escandinávia até o ano 1000, 
em inglês, achamos em K. Helle (ed.), The Cambridge History of Scandinavia, vol. 
1 (Cambridge, 2003), e B. e P. Sawyer, Medieval Scandinavia (Minneapolis, 1993); 
ambos váo até 1500. Cf. também P. Sawyer, Kings and Vikings (London, 1982). 
Existem alguns artigos valiosos em J. Jesch (ed.), The Scandinavians from the Vendel 
Period to the Tenth Century (Woodbridge, 2002). No que diz respeito aos vikings, 
bibliografia em língua inglesa é muito abundante e apenas pesquisas-chave podem 
ser citadas. 4 history of the vikings, de G. Jones (Oxford, 1968), é um estudo tradi- 
cional bascado na literatura; The age of tbe vikings, de P. Sawyer (London, 1962), 
é a clássica análise enfocada nos problemas, à qual todos os rrabalhos posteriores 
reagiram; trabalhos coletivos recentes incluem J. Graham-Campbell (ed.), Cultural 
Atlas of the Viking World (Abingdon, 1994), e P. Sawyer (ed.), The Oxford Illustrated 
History of the vikings (Oxford, 1997). 

Sobre Rimberto, cf. Life de Anskar, trad. C. H. Robinson, disponível em «http:// 
www.ford-ham.edu/halsall/basis/anscar.html>; cc. 26-28 para os suecos (citação, 
trad. própria, c. 26); cf. I. Wood, The Missionary Life (London, 2001), pp. 123-141. 


Sobre Hákon Snorri Sturlason, Heimskringla, trad. S. Laing e P. Foote (London, 
1961), 4.32. 


Para Gudme, cf. sobretudo P. O. Nielsen et al. (ed.), The Archaeology of Gudme and 
Lundeborg (Copenhague, 1994). Sobre a Dinamarca antes de 700, cf. também L. 
Hedeager, Jron-age Societies (Oxford, 1992); diversos artigos em Anglo-Saxon Studies 
in Archaeology and History, 10 (1999); e U. Näsman, in: R. Hodges & W. Bowden 
(ed.), The Sixth Century (Leiden, 1998), pp. 255-278. 


Para a Dinamarca de Godofrido e Horic, cf. K. Randsborg, The Viking Age in 
Denmark (London, 1980); E. Roesdahl, Viking Age Denmark (London, 1982); U. 
Násman, iz: 1. L. Hansen & C. Wickham (ed.), The Long Eighth Century (Leiden, 
2000), pp. 35-68; P. Sawyer, “Kings and Royal Power”, i: P. Mortensen & B. Ras- 
mussen (ed.), Fra stamme til stat i Danmark, vol. 2 (Højbjerg, 1991), pp. 282-288. 
Para o período posterior a 900, consultar os trabalhos gerais citados acima. 


Para a Noruega antes do período de Haroldo, cf., por exemplo, B. Myhre, “Chieftains 
Graves and Chiefdom Territories in South Norway in the Migration Period", Szudien 
zur Sachsenforschung, 6 (1987), pp. 169-187; para o período posterior, consultar os 
trabalhos gerais citados acima. 

Sobre a Islândia, cf. J. Byock, Viking Age Iceland (London, 2001), especialmente 
pp. 63-141. Sobre as políticas das assembleias, cf. Sawyer & Sawyer, Medieval Scan- 
dinavia, pp. 80-99. Sobre a legislação notueguesa, c£. L. M. Larson, The Earliest 
Norwegian Laws (New York, 1935). 


Sobre os escravos, cf. R. M. Katras, Slavery and Society in Medieval Scandinavia 
(New Haven, 1988). 
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Hávamál, em tradução, C. Larrington, The Poetic Edda (Oxford, 1996), pp. 14-38; 
as citações das estrofes são tiradas de: 1; 25; 38; 58; 90. 


Sobre os perdedores políticos, cf. P. Wormald, in: R. T. Farrell (ed.), The Vikings 
(Chichester, 1982), pp. 141-148; S. Coupland, EME, 7 (1998), pp. 85-114. 


CÊ. Sawyer, Age of tbe Vikings, p. 194. 


Sobre Ívar, cf. especialmente A. B. Smyth, Scandinavian Kings in the British Isles, 
850-880 (Oxford, 1977). 


Sobre Haroldo, cf. Snorri, Heimskringla, 10.2-6, 79-92. Os antigos esclavenos ou 
eslavos estão sendo cada vez mais objeto de estudos em língua inglesa, baseados na 
extensa arqueologia da Europa Oriental. Os melhores são, agora, F. Curta, Southeas- 
tern Europe in the Middle Ages, 500-1250 (Cambridge, 2006), que desenvolve seu 
The Making of the Slavs (Cambridge, 2001), centrado na Europa do sudeste; e, de 
modo geral, P. M. Barford, The Early Slavs (London, 2001). A antiga Rus é anali- 
sada brilhantemente por S. Franklin & J. Shepard, Zhe Emergence of Rus 750-1200 
(London, 1996). Eu me bascei amplamente nesses quatro trabalhos. Para estudos 
menores por parte de autores tchecos e poloneses, cf. M. Gojda, The Ancient Slavs 
(Edinburgh, 1991), e P. Urbaczyk (ed.), Origins of Central Europe (Varsóvia, 1997); 
também existem artigos importantes em F. Curta (ed.), East Central and Eastern 
Europe in the Early Middle Ages (Ann Arbor, 2005), que contém uma enorme biblio- 
grafia de obras em lingua inglesa. Cada flanco do debate sobre etnogénese dos povos 
germânicos (ver acima, capítulo 3) é representado também nesses trabalhos. O século 
X está bem analisado por T. S. Noonan; J. Strzelczyk & K. Bakay (para a Hungria), 
e J. Shepard, NCMH, vol. 3, pp. 487-552; 567-585; para esse período, cf. também a 
pesquisa não arqueológica mais antiga e tradicional, porém ainda interessante, de 
F. Dvornik, The Making of Central and Eastern Europe (London, 1949). Gli Slavi 
occidentali, de L. Leciejewicz (Spoleto, 1991), é uma importante perspectiva geral 
sintética das terras ocidentais. 


Em relação a essas distinções, pessoalmente, concordo mais com Curta, The Making. 


Einhard, Life of Charlemagne, trad. P. E. Dutton, Charlemagne's Courtier (Peter- 
borough, Ont., 1998), pp. 15-39, c. 15. 

Sobre os zoupaniai, cf. Constantine Porphytogenitus, De Administrando Imperio, 
ed. e trad. G. Moravesike R. J. H. Jenkins (Washington, 1967), c. 30 (cf. cc. 29; 32; 
34 para zoupanoi). 

Para Tessalônica, cf. Les Plus Anciens Recueils des miracles de Saint Démétrius, vol. 
1, ed. e trad. P. Lemerle (Paris, 1979), pp. 169-174. 

Para os assentamentos e as fortificações do século VIII, cf. especialmente Batford, 
The Early Slavs, pp. 47-88; 113-123; 131-133; Curta, Tbe Making, pp. 247-310; 
Gojda, The Ancient Slavs, pp. 16-43; 78-94; Z. Kobyliski, in: Urbaczyk, Origins, 
pp. 97-114; Barford, im: Curta, East Central and Eastern Europe, pp. 66-70. 

Sobre o comércio de escravos, cf. M. McCormick, Origins of tbe European Economy 
(Cambridge, 2001), pp. 733-777 (pp. 737-738 para sclavus e escravos). 

Para os ávaros, cf. principalmente W. Pohl, Die Awaren (München, 1988). 
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Para os húngaros, cf. K. Bakay, NCMH, vol. 3, pp. 536-552; A. Bartha, Hungarian 
Society in the Ninth and Tenth Centuries (Budapest, 1975). 


Sobre os rus, cf. Franklin & Shepard, The Emergence, pp. 3-180; T. S. Noonan, 
NCMH, vol. 3, pp. 487-513; Barford, The Early Slavs, pp. 232-249. Eu acompanho 
Franklin & Shepard na datação da ocupação de Kiev por parte dos rus. 


Sobre Rogvolod e Olga, cf. The Russian Primary Chronicle: Laurentian Text, trad. 
S. H. Cross e O. P. Sherbowitz-Werzor (Cambridge, Mass., 1973), pp. 78-87; 91. O 
texto data, essencialmente, da década de 1110, embora contenha material anterior 
que começa na década de 1060: cf. A. Rukavishnikov, EME, 12 (2003), pp. 53-74. 


Para os eslavo-orientais, cf. especialmente S. Franklin, Writing, Society and Culture 
in Early Rus, c. 950-1300 (Cambridge, 2002), pp. 36-40; 83-100; 110-115 (sobrea 


sobrevivéncia do antigo noruegués); 123-124. 


Sobre as muralhas e cidades, cf. Franklin & Shepard, The Emergence, pp. 170-180; 
Barford, The Early Slavs, pp. 246-247; comparar com P. Squatriti, em Past and 
Present, 176 (2002), pp. 11-65. 


Para a Morávia, cf., por exemplo, Barford, The Early Slavs, pp. 108-111; F. Graus et 
al., Das grossmábrische Reich (Praga, 1966), em alemão e francés; Curta, Southeas- 
tern Europe, pp. 124-134; J. Poulik, “Mikulcice”, in: R. Bruce-Mitford (ed.), Recent 
Archaeological Excavations in Europe (London, 1975), pp. 1-31. 


Sobre a questão de Sirmio, cf. I. Bóba, Moravia's History Reconsidered (A Haia, 1971); C. 
R. Bowlus, Franks, Moravians and Magyars (Philadelphia, 1995), especialmente pp. 5-18. 


Sobre a Croácia, em inglês, cf. Curta, Southeastern Europe, pp. 134-147; 191-201; N. Bu- 
dak, Hortus Artium Medievalium, 3 (1997), pp. 15-22; e os artigos de M. Ani & N. Aki, 
in: G. P. Brogiolo & P. Delogu (ed.), LAdriatico dalla tarda Antichita all'età carolingia 
(Firenze, 2005), pp. 213-243, com citações de outros trabalhos em italiano e croata. 


Para Boêmia e Polônia, cf. J. Strzelczyk, NCMH, vol. 3, pp. 516-535; Barford, The Early 
Slavs, pp. 251-267; P. Manteuffel, The Formation of the Polish State (Detroit, 1982); e 
P. Barford; P. Urbaczyk & A. Buko, in: Curta, East Central and Eastern Europe, pp. 
77-84; 139-151; 162-178. 

Sobre a Bretanba, cf. J. M. H. Smith, Province and Empire (Cambridge, 1992). 


Sobre os liurizos, cf. Thietmar, Chronicon, trad. D. A. Warner, Ottonian Germany, 
(Manchester, 2001), 3.17-19; 4.13; 6.22-5 (25 para as assembleias), 7.64. 


À análise mais complera de Gales é a de Wendy Davies em dois livros, Wales in the Early 
Middle Ages (Leicester, 1982) e Patterns of Power in Early Wales (Oxford, 1990); também 
são relevantes a imporranre sínrese de Rees Davies para o período posterior a 1063, Con- 
quest, Coexistence and Change (Oxford, 1987), e K. L. Maund, Ireland, Wales, and En- 
gland in the Eleventh Century (Woodbridge, 1991). Para a Escócia, cf. A. A. M. Duncan, 
Scotland: Tbe Making of the Kingdom (Edinburgh, 1975), e A. P. Smyth, Warlords and 
Holy Men (Loudon, 1984); para as regióes escandinavas, B. E. Crawford, Scandinavian 
Scotland (Leicester, 1987); para uma perspectiva alternativa, cf. B. T. Hudson, The Kings 
of Celtic Scotland (Westport, Conn., 1994). Aqui, as obras deralhadas recentes sugerem a 
preparação de uma nova síntese do período, mas ua atualidade ele ainda se expressa com 
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maior clareza em obras relativamente breves, principalmente aquelas de T. O, Clancy 
& B. E. Crawford, in: R. A. Houston & W. W. J. Knox (ed.), The New Penguin History 
of Scotland (London, 2001), pp. 56-81; S. M. Foster, Picts, Gaels and Scots (London, 
2004), pp. 104-114; K. Forsyth, ix: J. Wormald (ed.), Scotland: A History (Oxford, 2005), 
pp. 1-34; e D. Broun, Scottish Independence and the Idea of Britain (Edinburgh, 2007), 
pp. 71-97. Cf. também A. Woolf, From Pictland to Alba, 789-1070 (Edinburgh, 2007). 
Desses trés, a Irlanda é a que tem recebido uma síntese menos satisfatória; os livros 
citados no capítulo 6 ou finalizam em 800-850 ou rém seções fracas no que diz respeito 
aos séculos IX e X. Esta última observação vale particularmente para D. O Cróinin 
(ed.), A New History of Ireland, vol. 1 (Dublin, 2005), que consegue omitir Brian Boru! 
D. Ó Corráin, Ireland before the Normans (Dublin, 1972), sem sombra de dúvida, é o 
melhor guia, apesar da sua curta abrangência. CÉ também N. Patterson, Catrle-lords and 
Clansmen (Notre-Dame, Ind., 1994). 
Para a Grande Profecia, cf. Armes Prydein, ed. e trad. I. Williams & R. Bromwich 
(Dublin, 1972); as ciragóes dos versos são dos números 125-126. 
Maredudd, cf. D. E. Thornton, Welsh History Review, 18 (1996-1997), pp. 567-591. 
Sobre a crescente coesão dos governos, cf., por exemplo, W. Davies, "Adding Insult 
to Injury", in: W. Davies & P. Fouracre (ed.), Property and Power in the Early Middle 
Ages (Cambridge, 1995), pp. 137-164, especialmente pp. 161-162. 
Para a hegemonia viking, cf. Davies, Patterns of Power, pp. 56-60. 
Sobre dux e rex, cf. D. Ó Corráin, "Nationality and Kingship in Pre-Norman Ire- 
land”, in: T. W. Moody (ed.), Nationality and the Pursuit of National Independence 
(Belfast, 1978), pp. 1-35, especialmente pp. 9-11. 
Para a expansão territorial, cf., por exemplo, F. J. Byrne, Irish Kings and High-kings 
(London, 1973), pp. 180-181; Ó Corráin, Ireland, pp. 10; 30-31. 
Para as escavações em Dublin, cf. S. Duffy (ed.), Medieval Dublin, vol. 1 (Dublin, 
2000), e P. F. Wallace, in: Ó Cróinín, New History, vol. 1, pp. 815-841. 
Sobre Feidlimid, cf. Byrne, Irish Kings, pp. 211-229. 
Para Mácl Sechnaill, cf. Byrne, Irish Kings, pp. 256-266. Sobre o impacto viking, cf. 
também B. Jaski, Periria, 9 (1995), pp. 310-351. Para as citações: The Annals of Ulster, 
ed. e trad. S. Mac Airt & G. Mac Niocaill, vol. 1 (Dublin, 1983), s. aa. 845; 851; 862. 
Para Brian Boru, cf. J. V. Kelleher, in: E. Rynne (ed.), North Munster Studies (Li- 
merick, 1967), pp. 230-241 para os primeiros Dál Cais; Ó Corráin, Ireland, pp. 
120-131; e agora, sobretudo, M. Ní Mhaonaigh, Brian Boru (Stroud, 2007). 
Sobre a riqueza de Limerick e Dublin, cf. Cogadh Gaedbel re Gallaibh: The War of 
the Gaedbil with the Gaill, ed. e trad. J. H. Todd (London, 1867), pp. 79-81; 113-115; 
sobre o governo de Brian: Idem, ibidem, pp. 137-141. 
O melhor panorama sobre a Espanha cristã, entre 711 e 1000, de longe, é A. Isla 
Frez, La alta edad media (Madrid, 2002). Uma importante sintese recente sobre 
o desenvolvimenro social é J. A. García de Cortázar, "La formación de la sociedad 
feudal en el cuadrante noroccidental de la Península Ibérica en los siglos VIII a XUT’, 
Initium, 4 (1999), pp. 57-121. Em inglés, o guia breve essencial é R. Collins, em seu 
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Early Medieval Spain (London, 1983), pp. 225-268, atualizado em NCMH, vol. 2, 
pp. 272-289, e vol. 3, pp. 670-691, e em seu The Arab Conquest of Spain (Oxford, 
1989); esses se concentram na história política. P. Linehan, History and the Historians 
of Medieval Spain (Oxford, 1993), pp. 73-171, é uma análise estimulante sobre o 
variável imaginário da legitimação em Astúrias e Leão. Ácts of Giving, de W. Davies 
(Oxford, 2007), é essencial para a sociedade rural do século X. Para uma versão em 
inglês da ariva história social de língua hispânica desse período, cf. S. Castellanos 
& I. Martín Viso, “The Local Articulation of Central Power in the North of the 
Iberian Peninsula (500-1000)", EME, 13 (2005), pp. 1-42. Esses trabalhos citam 
uma bibliografia mais ampla, quase exclusivamente em espanhol ou caralão. 


Para a tradição artística de Oviedo, cf. J. D. Dodds, Architecture and Ideology in 
Early Medieval Spain (Stare College, Pa., 1990), pp. 27-46. Sobre a ideologia régia 
astürio-leonesa em geral e seu forte vínculo com o passado visigótico, cf. T. Deswarte, 
De la destruction à la restauration (Turnhout, 2003). 


Sobre a prática juridical, cf. R. Collins, in: W. Davies & P. Fouracre, The Settlement 
of Disputes in Early Medieval Europe (Cambridge, 1986), pp. 85-104. 

Sobre o séquito palaciano, cf., por exemplo, Isla, La alta edad media, pp. 143-151; 
sobre os condes de Casrela, I. Álvarez Borge, Poder y relaciones sociales en la Castilla 
de la edad media (Valladolid, 1996), pp. 73-108, com bibliografia anterior. 


Para Navarra, cf. J. J. Larrea, La Navarre du IV au XIFsiécle (Bruxelas, 1998), pp. 
213-226, cf. pp. 111-160. 


Paraa teoria do despovoamento, cf. C. Sánchez-Albornoz, Despoblación y repoblación 


del valle del Duero (Buenos Aires, 1966). 


Sobre os castros, cf. Castellanos & Martín, “Local Articulation”; I. Martín Viso, Pobla- 
miento y estructuras sociales en el Norte de la Península Ibérica (siglos VI-XI) (Salamanca, 
2000); J. Escalona Monge, Sociedad y territorio en la alta edad media castellana (Oxford, 
2002). A obra cenrral por trás da interpretação desses últimos escritores é La formación 
del feudalismo en la Península Ibérica, de A. Barhero & M. Vigil (Barcelona, 1978). 


Sobre Castrojeriz e Cardona, cf. G. Martínez Díez, Fueros locales en el territorio 
de la provincia de Burgos (Burgos, 1982), n. 1; J. M. Font Rius, Cartas de población 
(Barcelona, 1969), n. 9 (c£. Lucas 22:26). 


Sobre Ilduara, cf. M. del C. Pallares Méndez, Ilduara, una aristócrata del siglo X (La 
Coruña, 1998). 


Para a resistência campesina, cf. especialmente R. Pastor, Resistencias y luchas campe- 
sinas en la época de crecimiento y consolidación de la formación feudal (Madrid, 1980). 
No caso da Caralunha, comparar com a brusca transição da autonomia camponesa 
para o poder aristocrático e senhorial no século XI (especialmente c. 1030-1060) 
em um contexto de crise civil; esse é um dos mais claros exemplos da “revolução 
feudal" nas terras franco-ocidentais, mas é significativo que acontecesse ao sul dos 
Pireneus. Cf, em inglés, P. Bonnassie, From Slavery to Feudalism in South-western 
Europe (Cambridge, 1991), pp. 104-131; 149-169; 243-258. 

Os paralelos ingleses sào mais bem aprofundados por I. Álvarez Borge, Comunidades 
locales y transformaciones sociales en la Alta Edad Media (Logroño, 1999). 
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Em 967, o aristocrata saxào Wichmann Billung foi pego de sur- 
presa pelos aliados boémios de seu inimigo, o príncipe Mieszko dos Po- 
lacos. Naquele momento, Wichmann travava uma luta contra seu tio, o 
duque Hermann da Saxónia, em nome dos wagros [Wagri] e dos abodri- 
tas, tribos eslavas menores. Mieszko havia se convertido ao cristianismo 
no ano anterior e era aliado de Hermann e Otão I; Wichmann, tal como 
seu pai, nunca havia perdoado Hermann por obter uma posição de des- 
taque na família — graças aos reis/imperadores — e tinha iniciado o que 
era, na prática, uma faida contra Hermann. Wichmann tentou escapar 
ao ataque eslavo, mas ele estava cercado, e lutou até se exaurir. Os chefes 
eslavos descobriram sua identidade e ofereceram-lhe um salvo-conduto. 
Mas Wichmann, “não esquecendo sua antiga nobreza e virtude” (como 
conta Widukind, citando Salústio), recusou-se a “dar sua mão” a pessoas 
socialmente inferiores (isto é, a render-se), e lhes pediu que buscassem 
Mieszko, de modo que ele pudesse entregar suas armas diretamente ao 
príncipe. Eles concordaram, mas, enquanto esperavam, todos continua- 
ram lutando, uma vez que (obviamente) Wichmann não havia largado 
suas armas; no fim das contas, ele acabou morto. 
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Essa insisténcia na hierarquia social mesmo durante uma situacáo 

tão extrema pode nos parecer absurda, mas teria sido corriqueira nos séculos 
IX e X. O próprio Widukind, que comemorou a morte de Wichmann, não 
conseguiu evitar descrevê-la em termos heroicos. Os aristocratas efetivamen- 
te se consideravam completamente distintos dos estratos livres e ordinários 
da sociedade. Conseguimos notar isso inclusive na Vida de Geraldo de Au- 
rillac (m. 909), escrita pelo abade Odo de Cluny, a primeira? vida de santo 
sobre um aristocrata laico, redigida por volta de 930. O Geraldo descrito 
por Odo era tão virtuoso que quebrava todas as regras da sociedade laica, 
O que permitiu ao escritor retratar como santo alguém que era um rico se- 
nhor local, talvez (não seguramente) um conde, e que nunca entrara para 
ordem religiosa alguma. Assim, algumas dessas regras são implicitamente 
estabelecidas: Geraldo nunca trajava roupas de seda nem portava ouro; não 
aceitava presentes dos pobres antes de ajudá-los, e permitia que eles se sen- 
tassem em sua presença; odiava embriaguez e jamais comparecia bêbado 
ao tribunal; não deixava que seus homens pilhassem o campo quando se 
envolviam em guerras locais, e insistia em comprar as cerejas dos campo- 
neses em vez de tomá-las. Quando, em viagem a Roma, encontrou um seu 
dependente fugitivo, e descobriu que este se fazia passar por um homem de 
grande riqueza e condição, Geraldo não revelou sua origem — o que foi par- 
ticularmente admirável aos olhos de Odo (“quem senão Geraldo teria feito 
isso?"). Por um milagre, Geraldo se salvou de dormir com a filha de um de 
seus dependentes não livres; Odo comenta longamente sobre sua castida- 
de, então maravilhosamente preservada, mas não tece comentário algum 
sobre a ordem dada por Geraldo à mãe da jovem, para que aprontasse sua 
filha para quando ele chegasse — o que era típica prerrogativa do senhor. As 
guerras que Geraldo movia contra seus vizinhos eram sempre defensivas, 
€, portanto, apresentavam-se como proteção aos pobres (ele baniu não só a 
pilhagem, mas também as emboscadas); ele só cedeu e se comprometeu a 
participar no “direito da força armada” porque seu séquito ficou indignado 
que “um grande homem pudesse sofrer violência de pessoas de baixa condi- 
ção que arrasam a sua propriedade”; e ele jamais buscou vingança, 

Esses e muitos outros atos correlatos, e também uma porção de 
atos miraculosos, fizeram de Geraldo um santo, ao menos na narrativa 
de Odo; e, por sua vez, essa narrativa alcançou sucesso suficiente entre o 
público da década de 930 a ponto de contribuir para o estabelecimento 
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de um culto a Geraldo - o próprio mosteiro de Saint-Pierre, em Aurillac, 
foi-lhe dedicado por volta da metade do século — e Saint-Géraud tornou-se 
um centro de peregrinação (para o grande benefício de Gerberto, como 
vimos no capítulo 17). Assim, colocavam-se em evidência as normas de 
conduta da aristocracia de pequena escala, conforme eram praticadas por 
homens que não eram santos, independentemente de elas datarem das 
últimas décadas do século IX (com Geraldo) ou dos anos em torno de 
930 (com Odo, que, uma geração depois, tinha semelhantes antecedentes 
baixo-aristocráticos, e que, tal como Geraldo, foi um protegido de Gui- 
lherme, o Piedoso, duque da Aquitânia). A normalidade das pequenas 
guerras locais; o direito de fato dos estratos militares de tomarem tudo 
quanto quisessem do campesinato; a pressuposição de que os aristocratas 
frequentemente ficavam zangados (e bêbados), e agiam de forma violen- 
tà com outras pessoas; o rigoroso e presunçoso policiamento dos limites 
sociais entre livres e não livres, entre livres não militares e aristocratas, e 
entre pobres e ricos: esses foram os valores aristocráticos presumidos (e, 
para ser justo, criticados) por Odo de Cluny, tal como foram vividos pelas 
elites sociais durante os períodos carolíngio e pós-carolíngio; e eles sofre- 
ram apenas leves mudangas antes e depois desses períodos. 

Assim, o mau comportamento aristocrático não nasceu com a 
“revolução feudal” do século XI (ver abaixo). Porém, essas normas quase 
atemporais também não se chocam, de fato, com as outras coisas que já 
sabemos sobre os aristocratas (como foi visto nos capítulos anteriores), 
tal como seu vínculo generalizado (e mesmo sua lealdade) a reis e outras 
figuras políticas importantes, a sua religiosidade, ou até mesmo a ab- 
sorção dos valores da correctio e da educação carolíngias. Este capítulo 
visa examinar as práticas aristocráticas não a partir da perspectiva dos 
governantes e dos escritores, mas de sua própria perspectiva -na medi- 
da em que isso for possível, dadas as nossas fontes —, e determinar o que 
elas significavam para aqueles que as exerciam, nos variados contextos 
da Europa Ocidental, por volta do ano de 750. Começaremos com um 
conjunto de quatro breves estudos de caso para estabelecer como, em 
diferentes partes da Europa, distintas famílias reagiram às mudangas 
políticas do período. Depois examinaremos trés temas interligados: as 
estruturas de poder local, de dependéncia, e, por fim, retornando aos 
relatos de Wichmann e Geraldo, os valores aristocráticos. 
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Os "guilhelmidas" foram uma família da Borgonha cujos mem- 
bros, possivelmente, eram parentes distantes dos pipinidas; eles adquiriram 
importância sob Carlos Magno e fizeram parte da sua Reichsaristokratie ^ 
Guilherme de Gellone (m. 812) foi o primeiro membro realmente ilustre 
da família; na década de 790, ele foi enviado para o sul, com o objetivo de 
governar Toulouse e a Septimânia, e, nesta, fundou o mosteiro de Gello- 
ne (próximo da atual cidade de Montpellier), no qual se encerrou como 
monge, em 806. Seu filho, Bernardo de Septimánia (m. 844), foi conde de 
Barcelona (e de outros lugares), durante a década de 820, antes de se mudar 
para a corte de Luís, o Piedoso, e tornar-se seu controverso camareiro, em 
829-830 (cf. capítulo 15); Duoda (m. c. 843), a esposa de Bernardo, como 
também já vimos, escreveu o Manual para seu filho Guilherme, em 841- 
-843, obra-prima da piedade laica carolíngia, insistindo na prece constante, 
na conduta moderada, e na inequívoca lealdade a Bernardo, à inteira famí- 
lia Guilhelmida, e a Carlos, o Calvo, como rei. Seja como for, o mínimo 
que se pode dizer dos guilhelmidas é que eles eram bastante questionáveis: 
Bernardo teve um papel um tanto quanto ambíguo nas guerras civis da dé- 
cada de 840, e Carlos o executou por traição, em 844; Guilherme, que ao 
menos foi leal, porém a Pepino, o Jovem, e não a Carlos, acabou morto por 
essa razão cinco anos depois. A família foi notavelmente impopular nesses 
anos: Gozhelm, irmão de Bernardo, foi executado, e Gerberga, sua irmã, 
foi afogada, sob acusação de bruxaria, pelo imperador Lotário, em 834, 

Apesar de todos os valores de Duoda, é difícil conceber, nesse pe- 
ríodo, um fracasso político mais dramático — e até mesmo vergonhoso — 
do que o dos guilhelmidas. Mas a família não desapareceu de suas terras 
borgonhesas. O filho mais novo de Bernardo — de mesmo nome (m. 886), 
chamado, em uma fonte, de “Patas-peludas” (isto é, “o raposo”) — era, no 
início dos anos 860, conde de Autun, na Borgonha, e, em 864, por razões 
que são pouco claras, tentou assassinar Roberto, o Forte, ou o próprio 
Carlos, o Calvo; Bernardo perdeu, de uma só vez, a maior parte de seus 
bonores e, dois anos depois, Autun. Mesmo assim, a terra de sua família 
foi mantida, e, por volta de 872, ele estava de volta à corte de Carlos, ma- 
tando seus opositores, mas também novamente acumulando honores, o 
que provavelmente incluiu o condado de Auvérnia, centro de seu futuro 
poder, que manteve até sua morte. Em 878, ele tomou muitos dos honores 
do rebelde Bernardo de Gótia, recuperando inclusive a Marca da Gótia 
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(Septimânia); em 879, tornou-se o guardião do próprio Luís III, o novo 
rei da Francia Ocidental. Quando Bernardo morreu, ele governava uma 
faixa de condados que ia do rio Loire aos Pireneus, dos quais a maioria foi 
herdada diretamente por seu filho Guilherme, o Piedoso (m. 918), que se 
proclamou duque da Aquitânia. Guilherme agiu como um poder regional 
autônomo durante 30 anos no leste da Aquitânia, realizando assembleias 
judiciais, tanto à maneira de um rei quanto à de um conde, e tentando 
tomar a lealdade dos vassalos régios (inclusive a de Geraldo de Aurillac), 
que era devida ao rei, e aplicar a si. A família desapareceu em 927, após a 
morte de seus dois sobrinhos, que sucederam a Guilherme como duques 
da Aquitânia, porém, até esse momento, conseguimos observar todos os 
elementos do oportunismo criativo de uma família da “aristocracia impe- 
rial”: operava dentro das normas carolíngias até a década de 880 e de forma 
independente depois disso. É notável que, apesar do eclipse espetacular da 
família, ocorrido nos anos 840, uma geração depois ela ainda se mostrava 
uma escolha natural para a patronato; as reivindicações familiares pelo 
interesse régio só cessavam a muito custo. Também é notável que Bernar- 
do Patas-peludas tenha reconstruído seu poder exatamente nas áreas em 
que seu pai e seu avô haviam atuado (e que partiam das terras da família 
em direção ao sul); isso foi um presente régio, mas, de todo modo, mostra 
quão duráveis eram as aspirações políticas das famílias. Ainda nos idos 
da década de 920, quando já eram atores políticos independentes, os gui- 
lhelmidas continuavam a operar um sistema político ao estilo carolingio, 
usando estruturas condais, tais como os tribunais de justiça, conjunta- 
mente com o controle de abadias régias (em 893, o rei Eudo doou Briou- 
de a Guilherme, o Piedoso, que era o principal mosteiro da Auvérnia). A 
longa faixa que compunha seus condados (600 quilômetros de extensão 
norte-sul, mas raramente mais do que 150 quilômetros de extensão les- 
te-oeste) também fazia mais sentido em um sistema político carolíngio; 
Guilherme teve problemas no nível local até o fim de seus dias; os poderes 
que lhe sucederam nessas áreas foram mais compactos. 

Se nos movermos para o século X, mantendo-nos em áreas com 
reinados poderosos, continuaremos a encontrar famílias que, por mais que 
fossem ambiciosas, jogavam conforme as regras monárquicas. Na Ingla- 
terra, a família de Etelstano [/Ethelstan] “Meio-rei” e a de Elfere [/Elfhe- 
re] são exemplos claros. Na Saxônia também foram numerosas: uma foi 
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a família dos condes de Walbeck, a oeste de Magdeburg, à qual pertencia 
o bispo Thietmar de Merseburg, portanto ela é bem documentada em 
seu Chronicon? Liuthar I morreu em 929, em luta contra os eslavos em 
nome de Henrique I, porém seu filho Liuthar II (m. 964), no contexto 
das guerras civis do início dos anos 940, envolveu-se em uma conspiracáo 
contra Otáo I e perdeu todas as suas terras; ele as recuperou no ano se- 
guinte, tendo pagado uma pesada multa em dinheiro e terra, após a qual 
sustentou uma igreja em Walbeck para redimir-se. Seus filhos dividiram 
o patrimônio da família: Siegfried (m. 991) tornou-se conde de Walbeck 
(sendo sucedido por seu filho Henrique, irmão de Thietmar; ambos fa- 
ziam parte do séquito do imperador Henrique II). O irmão de Siegfried, 
Liuthar III (m. 1003), embora nem sempre tão próximo da corte de Orão, 
tornou-se marquês da Marca Setentrional, durante ou após 985, e, assim, 
uma das principais figuras da Saxônia após a revolta eslava de 983. Dessa 
forma, ele foi um dos que, em 1002, fizeram de Henrique II rei; ele apoiou 
Henrique em grande parte apenas para sabotar as ambições de seu rival 
Ekkehard de Meissen, que havia desfeito o noivado de sua filha Liudgard 
com Werner, filho de Liuthar, além de humilhá-lo em uma assembleia, 
em 999, após Werner ter raptado Liudgard (com o consentimento dela). 
Após a morte de Ekkehard, em 1002, Werner casou-se com Liudgard e, 
um ano depois, herdou a marca de seu pai. Mas, apesar disso, Werner era 
um idiota: em 1009, depois de saber que o conde Dedi tramava contra sua 
vida na corte de Henrique, ele matou o conde, perdendo, entáo, sua marca, 

seus benefícios e o favor do rei. Após isso, em 1013, Werner participou de 

uma conspiração ao lado de Boleslau da Polônia, e só manteve suas pro- 
priedades porque pagou uma grande multa para Henrique; em 1014, ele 

raptou outra mulher, dessa vez sem consentimento (Liudgard havia mor- 

rido em 1012), e corria o risco de ser executado, caso não tivesse morrido 
de ferimentos obtidos na luta — para o imenso desgosto de Dietrich, filho 
de Dedi, que, dessa forma, não conseguiu se vingar. Mais uma vez vemos 

a ambição, as disputas e o mau comportamento generalizado dos grandes 
aristocratas, mesmo deixando de lado a parcialidade óbvia de Thietmar; 
mas também vemos que toda a sequência de eventos ocorreu tendo o rei 
como centro, tal como nas carreiras de Bernardo Patas-peludas e seu pai. 
Podemos acrescentar que o mundo de Thietmar era majoritariamente um 
mundo de condes e marqueses (e bispos); nenhum senhor de menor por- 
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te teve qualquer impacto em suas narrativas. Aqui, a estrutura política 
carolíngia básica permaneceu em vigor pelo menos até meados dos anos 
1010, e na realidade até muito depois. 

Tanto os guilhelmidas quanto os condes de Walbeck tinham ter- 
ras familiares como base para acumular condados/marcas e benefícios. Da 
mesma forma agiram os Canossa, na Itália, mas obtiveram um resultado 
ligeiramente diferente. Adalberto-Atto (m. 989), de Canossa — um cas- 
telo nos Apeninos acima da cidade de Régio Emília — foi nomeado conde 
de Régio, Módena e Mântua, por Otão I, na década de 960, por seu apoio 
contra Berengário II. Entretanto, ele usou esses postos condais sobretudo 
como suporte para sua subsequente acumulação de terras ao longo do rio 
Pó nesses condados (e outros) e, em menor extensão, nos Apeninos, tanto 
por meio da propriedade direta, quanto pelo arrendamento ou benefício 
de igrejas e mosteiros. Essas terras foram a base do poder dos Canossa ao 
longo do século seguinte, muito além dos condados. Elas eram cravejadas 
de castelos, e os direitos locais que Adalberto-Atto, seu filho Tedaldo (m.c. 
1010) e seu neto Bonifácio (m. 1052) tinham sobre elas eram tão completos 
quanto os de qualquer outro conde em qualquer outro lugar, independen- 
temente de os Canossa possuírem ou não o condado em que estavam. Esse 
era um poder que de fato diferia substancialmente daqueles dos nossos 
exemplos anteriores. Tedaldo acrescentou o condado de Bréscia à coleção 
de seu pai, mas, quando se proclamou marquês, parecia estar detendo um 
título que havia reivindicado para si mesmo. Os Canossa não desdenha- 
ram o poder público de estilo carolíngio; quando, em 1027, o imperador 
Conrado II deu-lhes a Marca da Toscana — que era uma unidade política 
forte —, eles a governaram com entusiasmo, à maneira tradicionalmente 
carolíngia, até o desaparecimento da família, em 1115. Porém, na Emilia, 
nücleo de suas terras, governaram de uma maneira bastante diferente, em 
razáo de suas extensas propriedades e de seus poderes políticos informais 
sobre aquela terra, que os historiadores chamam de "senhoriais" (ver abai- 
xo). Após sua ascensão inicial, sob Otão I, eles também passaram a precisar 
bem menos do patrocínio régio; tenderam a ser leais aos reis/ imperadores, 

e certamente não ficavam tristes de receber benefícios como resulrado — 
sobretudo em 1027 —, mas suas carreiras eram bem menos orientadas pela 
busca de favores régios, ainda que os reis/imperadores permanecessem 
institucionalmente fortes na Itália. Eles haviam se tornado poderes regio- 
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nais com os quais os reis tinham que lidar, e, no vale do Pó, já desde o ano 
1000, pelo menos, eles náo precisavam realmente de seus postos condais 
para manter seu poder. 
A ideia de que um aristocrata laico pudesse ser poderoso sem set 
conde (ou funcionário palatino) era uma novidade. É claro, um indiví- 
duo poderia não ser conde em um determinado momento — como Ber- 
nardo Patas-peludas não o foi durante a maior parte da primeira metade 
de sua carteira —, mas os aristocratas sistematicamente aspiravam a se 
tornar condes, de modo a legitimar o seu status, e assim se vinculavam 
inevitavelmente a uma rede de patrocínio teal. Os Canossa, é óbvio, de- 
viam aos reis a sua ascensão, e, após 962, nunca perderam seus postos nos 
condados ou nas marcas; aos olhos do século IX, eles não teriam sido ir- 
recouhecíveis. Porém, mesmo assim, seus interesses eram diferentes. Eles 
também tinham seus correlatos em outros lugares. No final do século X, 
emergiram muitas famílias — particularmente no oeste da Francia — que 
davam uma atenção semelhante a terra, um poder local de fato e caste- 
los como os que os Canossa possuíam, operando, porém, em uma escala 
muito meuot. Os senhores de Uxelles foram uma dessas famílias, no con- 
dado de Mácon, que um dia esteve sob o controle de Guilherme, o Pie- 
doso, mas que, após a década de 920, caiu nas mãos de uma família local 
de condes.” Os condes casaram-se, estranhamente, com a família do rei 
Berengário II da Itália, cujos herdeiros masculinos, desse modo, contro- 
laram o Máconuais ao longo do século XI; mas o primeiro desses, o neto 
de Berengário II, Otão-Guilherme (m. 1026), engajou-se de tal maneira 
em uma política ambiciosa que acabou por incitar a oposição regional e 
enfraquecer sua posição local. Josseran I (m. c. 990) era dono da villa de 
Uxelles; seus descendentes controlavam o castelo local, presumivelmente 
em nome do conde de Mácon, exercendo um conjunto de direitos condais 
locais — que envolviam a justiça e os pedágios, por exemplo; esses direitos 
se tornaram hereditários na família, e foram respaldados pelo sólido gru- 
po de propriedades familiares na mesma área. Entre 1000 e 1030, aproxi- 
madamente, os condes perderam seu poder sobre a família. Por volta do 
segundo quarto do século XI, Bernardo II (m. c. 1050), neto de Josseran, 
mantinha uma rede de poderes no território ao redor de Uxelles, por um 
lado, baseada nas terras de sua família e, por outro, nos poderes judiciais 
privatizados associados ao castelo, rede que se estendia, eventualmente, 
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para todo tipo de taxas consuetudinárias e militares — devidas igualmente 
por seus atrendatários e seus vizinhos proprietários de terra, e que foram, 
em grande medida, invenradas pelos próprios senhores de Uxelles. Esse 
era o poder que os Canossa detinham em suas próprias terras e ao redor 
delas, e que, mais uma vez, chamamos de “senhorial”; mas dessa vez o se- 
nhotio tinha cerca de cem quilômetros quadrados de extensão apenas, e 
de forma alguma a família controlava tudo. À pequena escala das unida- 
des políticas desse tipo (havia uma dúzia ou mais no condado de Mácon) 
demarcou uma mudança radical daquilo que foi descrito até agora. Além 
disso, esse era um poder construído em grande parte de baixo para cima. 
Os senhores de Uxelles raramente tinham lidado com o tei, que, desde o 
ano 1000, era apenas um poder externo nessa área; mas, dali em diante, 
eles dificilmente precisariam do conde, que nada mais era do que outro 
lorde senhorial acima deles, com terras e poderes restritos à área ao oeste 
de Mácon. Mácon é merecidamente famosa, pois é uma das áreas mais 
bem documentadas da Europa dos séculos X e XL, graças aos milhares de 
documentos do mosteiro de Cluny (ver abaixo) e também ao estudo regio- 
nal, realizado em 1953, pot Georges Duby, e que marcou época. Mas essa 
pulverização das estruturas do condado, e a absorção de todas as tradições 
públicas do estado por famílias terratenentes privadas, teve paralelos ao 
longo de grande parte da Francia Ocideutal, por volta do ano 1000, e nos 
séculos posteriores viria a aparecer em outras partes da Europa também: 
Essas experiências aristocráticas muito diversas têm alguns ele- 
mentos básicos em comum. O primeiro — inteiramente previsível na Alta 
Idade Média — é a terra: ninguém conseguiria ser um ator político, antes 
do ano 1000, mesmo em uma área minúscula, sem uma grande proprie- 
dade local, tanto em posse direta quanto em concessões de longo prazo 
feitas por igrejas ou reis. Uma característica do período carolíngio e pós- 
-carolíngio é o fato de que os aristocratas passaram a controlar mais terras 
do que antes, enquanto os náo aristocratas passaram a controlar cada vez 
menos. Essa mudança foi particularmente importante na Inglaterra, como 
vimos no capítulo 18, e ainda mais aguda na Saxónia, onde a conquista 
de Carlos Magno resultou em uma rápida incorporação das terras que 
previamente estavam sob a posse de camponeses, por parte dos próprios 
teis, das igrejas e dos mosteiros, dos senhores francos recém-chegados, e 
(talvez sobretudo) da aristocracia nativa da Saxônia que ainda restava. À 
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velocidade dessa mudança provocou a maior revolta camponesa do iní- 
cio da Europa medieval: o levante dos stellingas, em 841-842, durante a 
guerra civil carolíngia;? no entanto, ela fracassou, e os poderes políticos 
recém-instaurados continuaram acumulando terra. A absoluta novidade 
do poder aristocrático saxônico e sua estreita conexão com o protagonismo 
régio bem podem ajudar a explicar a solidez do sistema político otoniano, 
na Saxônia, da mesma forma como certamente ocorreu no caso do poder 
régio na Inglaterra, Na Francia propriamente dita, e na Irália também, o 
período de 750-1000 marca igualmente um aumento constante da riqueza 
e do poder aristocráticos, à custa do campesinato sobrevivente, graças, em 
larga medida, às oportunidades políticas de que gozaram os aristocratas 
prósperos sob Carlos Magno e seus sucessores." Como resultado desse 
processo — ainda pouco estudado — os camponeses proprietários de terra 
são bem menos evidentes na Francia e na Itália no ano 1000 do que eram 
no ano 750, sendo que em alguns lugares chegaram a desaparecer comple- 
tamente. Voltaremos a essa questão novamente no capítulo seguinte, mas 
ela é um pano de fundo essencial para a afirmação política aristocrática; 
os senhores tinham mais terra para poder atuar politicamente, e, em al- 
guns casos — como na maioria dos mosteiros prósperos, ou da “aristocra- 
cia imperial" —, muito mais terra no geral. Essa tendência não foi afetada 
pela crescente regionalização da aristocracia (fora da Inglaterra), a partir 
de aproximadamente 850; esse processo simplesmente significou que os 
senhores usavam cada vez mais as suas terras como um elemento da po- 
lítica regional, para além da (ou em vez da) política de escala imperial. 
No caso da aristocracia laica, a essa terra podiam-se então somar 
os bonores: cargos ratificados pelo rei, tais como condados e benefícios. 
Esses eram cedidos pelos reis que podiam, por um longo período de tem- 
po, tomá-los de volta. Werner, da Marca Setentrional, é um exemplo: ele 
perdeu seus cargos e benefícios, em 1009, embora tenha mantido suas 
propriedades. Não é que o rei/imperador não pudesse confiscar as suas 
propriedades também; de fato, isso quase aconteceu em 1013. Mas sob 
circunstâncias normais (isto é, qualquer coisa que não fosse traição, e, por 
vezes, mesmo nesses casos) os reis deixavam os aristocratas com sua pro- 
priedade intacta, mesmo quando estes perdiam o favor daqueles e o resto 
das concessões. Vimos em capítulos anteriores que os aristocratas sempre 
procuraram conservar os condados e benefícios para seus filhos, e muito 
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frequentemente o conseguiam, inclusive sob Carlos Magno. Mas até que 
essa herança se tornasse um direito, os reis mantiveram um controle es- 
tratégico desse grande setor de riqueza e poder aristocráticos. Na maioria 
dos reinos pós-carolíngios antes do ano 1000, e também na Inglaterra, tal 
direito à sucessão automática de condados (e ealdormanries) e benefícios 
existia apenas nas margens políticas, tais como, no caso da Inglaterra, na 
Nortúmbria, ou, no caso da Itália, nas partes da Marca de Espoleto (no 
extremo sul) e do Piemonte (no noroeste). A principal exceção a isso foi 
a Francia Ocidental, onde tais direitos foram estendidos, de fato, a quase 
todo duque e conde, por volta de 900, com efeitos catastróficos para o po- 
der régio. Quando esse processo de “patrimonialização” ocorreu, eviden- 
temente, Os aristocratas aumentaram enormemente seu controle prático 
sobre a riqueza e os poderes de patronato locais, pois agora podiam anexar 
terra previamente régia, assim como direitos políticos locais, a suas próprias 
propriedades, contanto que conseguissem manter o controle sobre elas em 
face das rivalidades locais, que agora já não eram mais moderadas pelos reis. 

Esses conjuntos de propriedades e direitos nas mãos de famílias 
exclusivas eram heterogêneos, normalmente espalhados (mesmo que, como 
já notado, cada vez mais em uma só região), e seriam ainda mais dispersos 
por meio das transferências de propriedade decorrentes de casamentos e 
das divisões de herança entre os filhos (isso foi universal até o ano 1000, 
excetuando os condados e benefícios, que, até serem patrimoniados — e, 
por vezes, mesmo após isso —, não podiam ser divididos internamente). As 
famílias procuravam estruturá-los. Uma maneira de fazer isso era fundar 
um mosteiro familiar” — procedimento já popular na Francia do século 
VII, mas que continuou se expandindo; no século X, todo aristocrata digno 
desse nome tinha um, salvo aqueles de posses muito pequenas. Tais mos- 
teiros eram, de forma característica, propriedade de toda a família, tendo 
frequentemente um de seus membros como abade (ou abadessa, pois muitos 
eram conventos femininos, em algumas partes da Europa, em particular na 
Saxônia), mas o controle efetivo pela família era muitas vezes preservado 
por meio dos direitos de patronato, mesmo se o convento fosse adquirido, 
como frequentemente acontecia, por bispos ou agrupamentos monásticos 
maiores (c mais prestigiosos), e inclusive se ele fosse "reformado", como 
veremos mais tarde. À posse ou o patronato foram caracteristicamente 
compartilhados entre todos os membros da família, uma grande vantagem 
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para as famílias que se expandiram demograficamente, pois representava 
um centro de poder familiar que nào era dividido; por exemplo, em 1030, 
seis homens parecem ter compartilhado o controle do mosteiro de Fon- 
tebona, da família Berardenghi, na Toscana, e onze, por volta de 1060. Já 
então era a principal coisa que mantinha a família unida. 
No século X, um outro recurso eram os castelos. Ainda é questão 
de debate a origem do uso generalizado de sítios fortificados por aristo- 
cratas. Às fortificações já eram comuns em algumas partes da Europa no 
século VI (tal como a Itália, dividida geograficamente como era), mas es- 
sas eram, em sua maior parte, estruturas públicas, controladas por reis e 
seus oficiais, e frequentemente incluíam grandes áreas dentro dos muros; 
clas eram aldeias fortificadas, não residências da elite. Essa prática lenta- 
mente se estendeu pela Europa, sobretudo no contexto de defesa contra os 
vikings e outros invasores fronteiriços, como no caso das urbes do século 
X, tanto dos saxões quanto de seus oponentes eslavos, ou dos burhs na In- 
glaterra do século X. Os castelos são muito evidentes também nas guerras 
locais do vale do Sena, registradas nos Anais de Flodoardo, nos anos de 
220-960, pois o controle sobre eles havia sido transferido para os condes 
e bispos, que lutaram muito por sua posse. Ora, esse último exemplo co- 
loca a questão de saber se os aristocratas podiam construir castelos em 
seu nome. Carlos, o Calvo, certamente pensou que isso iria acontecer; no 
Edito de Pitres, em 864, ele baniu todos os castella et firmitates construi- 
dos sem o seu consentimento, porque eram causa de “muitas depredações 
e inconveniéncias para seus vizinhos”, e exigiu que eles fossem demolidos. 
Leis como essa raramente davam certo, e Geraldo de Aurillac tinha, no 
final do século IX, um castelo que, quase certamente, era privado. Mas, na 
realidade, tanto na arqueologia quanto nos documentos, os castelos priva- 
dos foram um fenómeno do século X, e, de fato, estenderam-se em grande 
medida de forma bastante lenta fora do estrato político representado pelos 
condes e bispos; para a baixa aristocracia, foi o século XI, não o X, a épo- 
ca da ampla construção de castelos. Apesar disso, já por volta de 950, os 
grandes aristocratas, na maior parte da Europa Continental (embora não 
na Inglaterra), tinham castelos, por vezes até vários, como pontos de refe- 
rência para os seus condados e as suas propriedades. Serviam, obviamente, 
como defesas para o poder local (tanto legal quanto ilegal); também eram 
centros de coesão familiar, de forma semelhante aos mosteiros (no século 
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XI, quando os sobrenomes se desenvolveram, as famílias frequentemente 
passaram a ser nomeadas pelo seu castelo principal). Castelos e mosteiros 
eram sinais de uma geografia política muito menos fluida, pois vincula- 
vam os aristocratas a áreas específicas, de forma ainda mais firme do que 
conseguiu a constante regionalização do interesse político. 

Os castelos tornaram-se a base característica dos poderes senho- 

riais.!? Isso não necessariamente ocorreu de imediato, mas tais poderes 
gradualmente se cristalizaram por volta do ano 1000 ou pouco depois, 
particularmente na Francia Ocidental, mas também em grande parte da 
Itália. Tanto as famílias condais quanto os senhores menores piam a 
ser capazes de dispor de uma ampla gama de direitos ~ sobre suas próprias 
herdades e sobre as propriedades de seus vizinhos —, que agora eram vistos 
como prerrogativas privadas: a obrigação de fazer a guarda do MIN ou de 
abrigar e alimentar os destacamentos militares; taxas e pedágios em mora 
de poder circular por uma estrada, ou fazer escala em um porto fluvial, 
ou participar em um mercado; taxas para poder cortar madeira na floresta 
comum; um servico compulsório de transporte em certos dias do ano; uso 
obrigatório do moinho de um senhor, com as taxas correspondentes; ou, 
sobretudo, os lucros de uma justiça cada vez mais privatizada. Esse conjun- 
to de direitos (com diferentes elementos salientados em diferentes lugares) 
é chamado, nos estudos modernos, de seigneurie banale (senhorio banal), 
expressão cunhada por Georges Duby”? — banale (banal), porque muitos 
desses direitos foram um dia régios, constituindo muito do que as fontes 
carolíngias chamam de bannum do rei. Ainda assim, eles provinibam de 
diversas origens; como no caso dos senhores de Uxelles, a criação de um 
senhorio propriamente dito era frequentemente o estao de uma combi- 
nação criativa de antigos e novos poderes sobre os arrendatários e vizinhos, 
senhorio esse estabelecido tanto por força quanto por acordo. Em algumas 
áreas da Francia Ocidental, durante o século XII e depois, os direitos se- 
nhoriais passaram a ser mais rentáveis do que o lucro de arrendamentos; 
mas esse desenvolvimento ainda não havia começado no ano 1000. 

Os castelos e os direitos senhoriais são indicadores de uma nova 
atenção ao domínio local, que começou particularmente após meados do 
ano 900 nas terras pós-carolíngias, e que aumentou de forma constante, 
tornando-se mais localizada ainda após 950/1000. Como vimos nos ca- 
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pítulos anteriores, os aristocratas tinham previamente procurado identi 
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dade e status, sobretudo por meio do patronato régio ou ao menos dncal. 
Precisavam de terra, pois esta representava a riqueza necessária para atuar 
naquele nível e poder arcar com o custo de manter um séquito armado, o 
que também era essencial a quem desejasse atuar na política régia; porém, 
para terem status no reino, eles não necessitavam ser capazes de dominar 
seus vizinhos, e é possível que se movimentassem muito quando traba- 
lhavam no serviço régio. Contudo, gradativamente, ainda mais no sécnlo 
X, a atenção de cada senhor para com a sua base de poder local tornou- 
-se essencial. Se ele não prestasse a devida atenção, ela poderia se romper, 
como veremos daqui a pouco. Porém, os senhores também passaram a se 
deslocar consideravelmente menos, o que poderia levá-los a considerar que 
seria muito melhor para eles, a longo prazo, comprometerem-se mais com 
a sua base de poder local; também a lógica da guarda castelá, tal como as 
complexidades dos poderes senhoriais e dos tribunais de justiça privados, 
indicava iniciativas políticas muito localizadas. Isso não aconteceu em to- 
dos os lugares. Notavelmente, não aconteceu na Inglaterra, onde os dados 
disponíveis para o século X mostram que até mesmo a pequena aristocracia 
atuava em áreas de interesse surpreendentemente amplas e potencialmente 
mutáveis, como no caso da família do bispo Osvaldo de Worcester, que era 
dono de propriedades que iam de Worcestershire à região dos Fens, ou El- 
felmo [/Elfhelm] Polga, cujo testamento da década de 980 mostra que ele 
possuía terras que iam de Essex a Huntingdonshire, sem referência alguma 
a qualquer centro político, nem sequer a um lugar de residência principal." 
Mas isso aconteceu na maior parte da Europa Continental pós-carolín- 
gia, e também em alguns sistemas de governo eslavos e escandinavos, em 
processo de cristalização, e que ainda eram de escala bastante reduzida. 
Se examinarmos as estruturas de dependência aristocráticas, po- 
deremos ver novamente esses mesmos processos de um outro ponto de 
vista. Os aristocratas importantes precisavam de um séquito armado, de 
fideles ou, para usar a nova terminologia em voga a partir do final do sé- 
culo VIII, vassalos:5 homens que haviam jurado lealdade a eles, e que, no 
geral, tinham, provavelmente, passado por algum tipo de cerimônia que 
representava a dependência. Na medida em que o poder público tornou-se 
mais fraco em vários lugares, essa cerimônia tornou-se cada vez mais ela- 
borada e ritualizada, pois os laços pessoais desse tipo se tornaram, ainda 
mais claramente, a chave para o efetivo poder político. Isso também se as- 
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sociou mais e mais ao próprio status militar. Sob Carlos Magno, o servico 
militar ainda era teoricamente obrigação de todos os homens livres, mas, 
mesmo então, na prática, a guerra era feita por soldados profissionalizados, 
os milites, a maioria dos quais fazia parte do séquito de seus senhores jura- 
mentados. Do século IX em diante, o status militar foi progressivamente 
sendo visto como prerrogativa de uma elite, e o ingresso nele também se 
associou a uma cerimônia cada vez mais de cunho eclesiástico. Essa rede 
de rituais sustentou o que os historiadores após o ano 1000 chamam de 
“condição de cavaleiro” [knighthood], e a tradução de miles deixou de ser 
apenas "soldado" e passou a ser “cavaleiro”.'* 

Esse imaginário sobre os cavaleiros, na realidade, pertence a um 
período posterior ao que este livro recobre. Mesmo assim, proclamar-se 
miles era, em alguns lugares, já no século X, uma declaração de status. 
Mas ainda não na Saxônia; em Thietmar, os milites são geralmente (ain- 
da que nem sempre) figuras de segunda grandeza. Mas, novamente, na 
Francia Ocidental e, em segundo lugar, na Itália, no final do século X, 
um miles era um agente significativo, e os milites estabeleciam-se como 
o patamar mais baixo da aristocracia, eram mais próximos dos condes 
do que dos estratos mais altos do campesinato. Dessa vez, a Inglaterra 
acompanha a Francia Ocidental, pois miles lá, embora ainda com fre- 
quéncia representasse os soldados bastante humildes, era também uma 
das traduções latinas comuns para thega,'” o estrato básico da aristocracia 
anglo-saxônica tardia, uma posição até bem confortável (cada thegn de- 
veria ter cinco hides de terra, praticamente dois quilômetros quadrados, 
o que não era uma quantidade pequena de posses efetivas; Elfelmo Pol- 
ga, um proprietário bastante mais rico, parece ter sido thegn de um rei). 
Por volta do ano 1000, os senhores de Uxelles, muito mais ricos do que 
isso, eram milites (e também, significativamente, nobiles); na Itália, uma 
famosa lei de 1037, de Conrado II, concedeu a todos os milites o direito 
de herdar os benefícios recebidos não somente de reis, mas também de 
condes e bispos, !º e, embora eles ainda pudessem perdê-los se cometes- 
sem certas ofensas, a distância entre a propriedade plena e os benefícios 
estava diminuindo inclusive na legislação. Em muitas partes da Itália, 
de fato, os próprios zilites tinham dois níveis, capitanei e valvassores;? 
mesmo os ültimos podiam ser socialmente proeminentes, e formariam 
a classe governante das cidades no século XII, porém os primeiros eram, 
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sem dúvida, o mais tardar por volta de 1000, líderes políticos, segundo 
os padróes italianos contemporáneos. 

O que esses procedimentos significam é que, na prática, ago- 
ra mais pessoas podiam ser consideradas parte do que chamamos de “a 
aristocracia”. Já no período carolingio, a palavra nobilis podia, de fato, ser 
traduzida por “aristocrata”, sendo os indivíduos conhecidos por esse ter- 
mo marcados por sua riqueza e seu estilo de vida.” Não era de maneira 
alguma uma categoria definida legalmente, mas denotava um grupo muito 
especial e restrito: os que possuíam uma grande quantidade de proprieda- 
des, os que detinham Königsnähe, os que podiam esperar condados. Essa 
situação estava mudando ao final do século X, e os milites que tinham 
terras bastante localizadas, como os senhores de Uxelles, agora podiam 
ser chamados de nobilis, se comportar como aristocratas mais ricos e, cada 
vez mais, ser trarados pelos condes quase em pé de igualdade. Esse estrato 
da pequena aristocracia era, apesar disso, mais próximo do campesinato, 
pois ele era simplesmente menos rico do que as grandes famílias “aristo- 
cráticas imperiais”, As famílias “militares” podiam ser ramos menores dos 
grandes clãs aristocráticos, ou descendentes de vassalos de condes e bispos 
carolíngios, mas também podiam ser descendentes de proprietários de ter- 
ra de porte médio do século V1II, famílias localmente proeminentes que 
tinham conexões próximas com seus vizinhos camponeses, e que haviam 
permanecido na arena militar profissional. Portanto, era muito mais pro- 
vável que os milites estivessem interessados no domínio local, pois era o 
nível do qual se encontravam mais próximos. Os milites foram pioneiros 
em muitos desses aspectos mais detalhados da seigneurie banale. Isso se 
reforçou pelo aparecimento de uma divisão acentuada entre a classe aris- 
tocrática/militar e a maioria camponesa, já teorizada pelo rei Alfredo, 
no final do século IX, e que se estendeu consideravelmente em escritos 
políticos do início do século XI da Francia Ocidental, por meio da dife- 
renga entre “aqueles que lutam” e “aqueles que trabalham”.? Essa divisão 
marca a definição de um estrato aristocrático fundamentalmente distinto 
do campesinato, o que legitimou a dominação local mesmo por senhores 
castelões que tinham propriedades bem pequenas. Mas tudo isso também 
significa que esses senhores locais — que detinham castelos e construíam 
senhorios — do Mâconnais e de outras partes da Francia Ocidental e da 
Itália, no ano 1000, por mais aristocráticos que se considerassem agora 
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— e que fossem considerados pelos outros —, teriam sido vistos como ir- 
relevantes para um vir inluster merovíngio ou um “aristocrata imperial” 
carolíngio. Não somente o pertencimento à “aristocracia”, mas também 
o direito a um protagonismo político independente era agora ampliado 
para um número muito maior de pessoas, ainda que fosse apenas uma 
pequena proporção da população em geral. 

Os senhores carolíngios, tal como no período anterior a 750, re- 
compensavam de várias formas sua clientela militar: ou a presenteavam 
diretamente com terra, ou o faziam por meio de arrendamentos hereditá- 
rios, ou por intermédio de benefícios revogáveis. A diferença entre esses 
benefícios nem sempre era enorme; ao contrário da alta aristocracia, os 
pequenos fideles e vassalos poderiam ser incapazes de demonstrar sua in- 
dignação, mesmo no caso de toda a sua posse ser confiscada por um conde, 
um bispo ou um abade. À medida que os aristocratas laicos — e também 
os bispos e abades — aumentavam a quantidade de suas terras, eles iam 
vendo crescer seu séquito — seus exércitos — e realizando mais concessões 
de terras. No século X, eles concederam a seus milites mais proeminentes 
a responsabilidade por seus castelos e poderes políticos locais associados à 
castelania. Isso teria sido seguro no século IX, porque nenhum zi/es con- 
seguia se virar sozinho sem se arruinar. Entretanto, ao final do século X, 
quando, em algumas partes da Europa, o estrato “militar” estava adquirin- 
do uma identidade aristocrática e um senso de protagonismo político, isso 
era mais arriscado. Se os condes podiam agir por conta própria em relação 
aos reis, então os castelões também podiam agir por conta própria em rela- 
ção aos condes, como fizeram os senhores de Uxelles em relação aos condes 
de Mácon. Se um conde ou um bispo perdia o controle de seus castelões, 
toda a estrutura do seu poder era suscetível de se desfazer, o que, de fato, 
frequentemente ocorreu. Aqui, a "política de terra" levou fortemente à frag- 
mentação política do tipo mais extremo — raramente antes do ano 1000, 
mas regularmente por volta de 1050. Potencialmente, toda a configuração 
política podia mudar; o mundo público dos carolíngios podia desaparecer, 
sem nada sobrar em algumas áreas, exceto minúsculos senhorios privados. 

Esse processo foi chamado recentemente de “revolução feudal” 
(ou “mutação feudal”) por muitos historiadores, e o problema vem sendo 
extensivamente debatido.” De fato, a “revolução feudal” rornou-se, para 
alguns historiadores (particularmente na França), uma abreviação para 
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uma mudança de época, ou até mesmo o fim do mundo antigo, nas for- 
mulações mais extremas da ideia. Não é possível reproduzir esse debate 
aqui (ele se concentra sobretudo no século XT), mas algumas observações 
podem ser feitas. À primeira é que o tom catastrófico de muitos historia- 
dores está fora de lugar; o novo mundo “feudal” do século XI pode ter 
sido marcado por mais violência, por exemplo, do que seu predecessor; no 
entanto, essa era uma diferença apenas de grau, não de tipo, como qual- 
quet leitor dos Anais de Flodoardo ou da Vida de Geraldo, escrita por 
Odo (ou, para tanto, os Anais de Saint-Bertin), pode constatar; os aris- 
tocratas militares, qualquer que seja seu tipo, são sempre violentos, e isso 
não mudou com a inclusão dos pequenos milites. No entanto, a segunda 
observação é que, em alguns lugares, ocorreram mudanças reais, algumas 
muito velozes, na medida em que a ordem carolíngia foi substituída pelos 
senhorios; as assembleias públicas finalmente desapareceram, as relações 
de dependência se intensificaram, o poder se tornou mais pessoal, inclu- 
sive quando continuava nas mãos das mesmas pessoas. O poder condal, 
em um condado autônomo do século X, tendia a ter um formato muito 
carolíngio; porém, as tentativas de ver a seigneurie banale simplesmente 
como o sistema político carolíngio em escala reduzida não tiveram suces- 
so. Como argumentado previamente, essas mudanças tornam o mundo 
político do século XI estruturalmente diferente do mundo do século X, 
ao menos nas partes da Europa em que ocorreram. 

Por outro lado, isso não aconteceu em todas as partes. Tais mudan- 
ças certamente não ocorreram na “Europa exterior”, onde nenhum aris- 
tocrata era ainda suficientemente poderoso para tanto, salvo em Castela e 
Leão. Não há sinal de que elas estavam prestes a ocorrer, no ano 1000, na 
Inglaterra anglo-saxônica e na Francia Oriental otoniana, e, de fato, no 
primeiro caso, nunca ocorreram (na Inglaterra, nos séculos posteriores, os 
poderes de tipo senhorial existiram apenas dentro das terras do próprio 
senhor, e sobre dependentes não livres). Antes de 1100, na maior parte do 
que nós agora chamamos de Alemanha, processos análogos mal haviam 
começado, e nunca tiveram a forma que tomaram no que hoje chamamos 
de França. Mesmo na Itália, onde a fragmentação senhorial foi frequente- 
mente extrema, a contínua centralidade das cidades na maioria da penín- 
sula significou que sempre existiu um local alternativo de ordem política, 
ainda que fosse informal, àquele do senhorio local. Em cidades como Milão 
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ou Lucca,” o estrato “militar” em grande parte permaneceu habitando na 
cidade, mesmo quando, no século XI, suas terras rurais adquiriram castelos 
e territórios senhoriais; assim, isso perpetuou uma comunidade política 
que abrangeu todo o território da cidade. Resta a França como o centro 
dessas mudanças “revolucionárias”. E não evidentemente em toda a França, 
pois, como veremos em um momento, em Elandres, na Normandia, em 
Anjou e em Toulouse, os condes mantiveram o controle sobre seus caste- 
lóes e sobre muitos dos elementos do modelo político carolíngio ao longo 
de todo o século XII. A “revolução feudal”, particularmente na sua forma 
mais dramática, como no Máconnais ou, como exposto com autoridade, 
na Catalunha, não pode ser estendida como padrão para mais do que uma 
parte ínfima da Europa, e nem sequer para muitas partes da França. 
Deve ser enfatizado que, na “política da terra”, é dificil para os reis 
e outros senhores manterem-se no topo. Há um potencial jogo de soma 
zero, pois quanto mais um rei ou senhor concede, menos ele tem para dar, e 
dessa forma seu patronato torna-se menos atraente. Em 1940, Marc Bloch 
chamou isso de “a fragmentação dos poderes”, e sua frase ainda funciona 
enquanto imagem.” Há uma tendência subjacente à ruptura de grandes 
sistemas políticos em favor de sistemas menores, ao menos nas periferias, e, 
em casos extremos (como com a Francia Ocidental do século X), até mesmo 
no centro. Mas uma tendéncia subjacente nào é uma tendéncia inevitável. 
As cortes régias merovíngias e carolíngias — e as lombardas, visigóticas e 
anglo-saxónicas após 750 — foram inevitáveis pontos de referéncia para todo 
o poder político. Aqueles que falharam em alcançá-las ou sequer tentaram 
tornaram-se fracassados, e aqueles que prosseguiram sozinhos, sem elas, 
raramente sobreviveram. De forma semelhante, alguns condes do oeste da 
Francia do século X puderam cavalgar o tigre da fragmentação em unidades 
ainda menores, evitando a guerra civil, policiando seus castelões rigorosa- 
mente, lutando de forma eficaz nas fronteiras e assim tendo espólio e por 
vezes terra extra para dar a seus milites, mantendo o controle da justiça, 
vinculando seus dependentes militares a si mesmos com um conjunto de 
laços tão cerimoniais quanto possível, e (talvez acima de tudo) usando a 
força tão violenta e impiedosamente quanto podiam contra qualquer um 
que tentasse desafiá-los. Bem ao final do século X, Fulco Nerra conseguiu 
isso em Anjou, Ricardo II, na Normandia, Balduíno IV, em Flandres; eles 
mantiveram com sucesso o equilibrio de poder fortemente na zona condal, 
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ainda que alguns de seus vizinhos tivessem falhado em fazer o mesmo.” 
Os otonianos e os reis saxônico-ocidentais realizaram a mesma tarefa de 
forma bem mais fácil. Não houve nada de inevitável na “revolução feudal”. 

À condição aristocrática derivava de uma variedade de elementos: 
nascimento nobre, terras, cargos, favor régio, estilo de vida, reconheci- 
mento de seus pares. Ninguém teorizava a respeito da importância rela- 
tiva desses elementos; todos “apenas sabiam” como eles se equilibravam, 
e diferentes pessoas tiveram variadas visões sobre sua importância, ou sua 
aplicabilidade a indivíduos. Quando Thegan denunciou Ebbo, arcebispo 
de Reims, dizendo que Luís, o Piedoso, “fez-te livre, mas não nobre, o 
que é impossível” (cf. capítulo 16), ele invocou um critério absoluto que 
raramente foi aplicado de forma tão severa nesse período." Ebbo pode 
ter tido origem servil, mas outros agentes políticos criticados pelo seu 
“baixo nascimento”, como Hagano, conselheiro de Carlos, o Simples, 
nas palavras de Riquério, ou Willigis, arcebispo de Mainz (975-1011), 
ex-chanceler de Otão I, segundo Thietmar, parecem ter vindo de famílias 
da pequena aristocracia, que podem bem ter se considerado como nobiles. 
Não havia uma “casta” nobre delimitada por regras inquebrantáveis de 
linhagem de sangue, como manifestado em algumas partes da Europa 
medieval tardia; havia uma zona cinzenta de negociação, marcada pelo 
esnobismo dos socialmente superiores em todos os níveis. Foi dentro 
dessa zona cinzenta que os milites, em algumas partes da Europa, come- 
çaram a assumir a parafernália aristocrática e a reivindicar um status até 
agora indisponível para eles, que muitos, por volta do ano 1000, estavam 
dispostos a reconhecer. Mas, para tanto, eles tinham que se comportar 
como os seus pares mais ricos e mais bem estabelecidos. 

Em muitos aspectos, o comportamento aristocrático não mu- 
dou consideravelmente do período anterior a 750, discutido no capítulo 
7. Roupas de seda com decoração em ouro e prata, habilidade militar e a 
caça permaneceram como indicadores básicos da aristocracia, tal como o 
uso prático da violência — os indicadores que estavam implícitos na carac- 
terização de Geraldo de Aurillac, feita por Odo de Cluny. Odo resume a 
educação de Geraldo em “mundanos exercícios habituais para meninos 
nobres” — caça, arco e flecha, falcoaria —, porém letramento suficiente ape- 
nas para ler o Saltério (embora, no caso de Geraldo, um extremo ataque 
de acne tenha persuadido seus pais a dar-lhe uma educação letrada mais 
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completa, para o caso de terem de fazê-lo padre).” O programa educacio- 
nal carolíngio parece já ter se tornado muito mais fraco, caso essa história 
trate da juventude de Geraldo, na década de 860, e não dos tempos do pró- 
prio Odo, embora Geraldo estivesse, na melhor das hipóteses, às margens 
da aristocracia carolíngia, além de viver em uma área remota. Seja como 
for, o Saltério de Geraldo nos lembra que o senso aristocrático de virtu- 
de inata — característica desse período, tal como antes — não era expresso 
apenas por meio da valentia militar e coisas do gênero, mas também atra- 
vés de uma (ainda que imaginada) convicção de carisma e compromisso 
religioso especial, como veremos daqui a pouco. Também se esperava que 
os aristocratas fossem acolhedores e generosos, ao menos para com seus 
iguais;" antes de se tornar o rei da Francia Oriental, Henrique I convidou 
seus vizinhos para um banquete de casamento em Merseburg, de acordo 
com Thietmar, e “tratou-lhes com tanta familiaridade que eles o amaram 
como amigo e o honraram como senhor”. Se a hilaritas (“a alegria”), elo- 
giada em algumas fontes narrativas, correspondia à mesma emoção que a 
arrogância embriagada para com os socialmente inferiores, criticada na 
Vida de Geraldo, não fica claro, embora seja provável que tivesse sido esse o 
caso com bastante frequência. Um dos elementos centrais no estilo de vida 
da aristocracia era, certamente, a violência potencial para com os social- 
mente inferiores, coisa que nossas fontes constantemente enfatizam. Isso 
era tomado como certo quando se tratava dos aristocratas mais elevados; 
se frequentemente parece que o crescente poder local do estrato militar na 
Francia Ocidental está relacionado a mais reclamações de violência do que 
havia ocorrido com a “aristocracia imperial” carolíngia, é provável que isso 
não seja apenas porque os milites estabeleciam senhorios por meio do uso 
generoso da força, mas também porque eles ainda não eram vistos (parti- 
cularmente por parte das suas vítimas eclesiásticas) como tendo a legiti- 
midade do comportamento violento próprio de figuras mais “nobres”. Se, 
no entanto, era esse o caso, ele logo deixaria de ser. 

Vimos no capítulo 17 que a noção de uma identidade familiar 
mais dinástica se tornou mais forte entre a aristocracia do século X do 
que fora anteriormente. Isso não deve ser exagerado. Os crescentes direi- 
tos familiares a cargos, e o importante papel mais proeminente das mu- 
lheres como mediadoras entre as gerações, são visíveis no século X, pelo 
menos no estrato aristocrático mais alto. Porém, as famílias ainda eram 
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entidades bastante flexíveis; os laços de parentesco de todos os tipos ha- 
viam ganhado força.” Homens e mulheres não estavam limitados a uma 
única linhagem masculina para definir a sua identidade; os sobrenomes 
ainda eram raros. Thietmar presta quase tanta atenção aos parentes de sua 
mãe, os condes de Stade, quanto aos condes de Walbeck, pelo lado de seu 
pai. Ademais, se os antepassados maternos tinham um status maior que o 
paterno, ou uma influência política mais acentuada, eles frequentemente 
eram mais enfatizados pelos seus descendentes, como quando Constanti- 
no, biógrafo do bispo Adalberão II, de Metz (m. 1005), realçou, sobretu- 
do, que descendia de Henrique I, da Francia Oriental, pai da máe de sua 
máe; seu pai, o duque Frederico da Alta Lotaríngia, em contrapartida, nào 
tem seus ancestrais listados, presumivelmente porque eram menos distin- 
tos. Seja como for, a linhagem paterna, quando tinha condicáo igual ao 
parentesco materno, passou a ganhar maior importáncia; era deles que a 
maioria da terra seria herdada, e era entre eles que a terra seria — por vezes 
a contragosto — dividida. Isso foi reforçado na medida em que a posse de 
cargos tornou-se um elemento menos vital para a identidade aristocrática 
e a terra tornou-se mais importante. 

As famílias também continuaram a disputar umas com as outras. 
O imaginário da faida ("rixa"), ou, mais comumente, do bellum (“guerra”), 
frequentemente aparece nas narrativas, como na guerra dos anos 900 entre 
os “Babenbergers” e os “Conradinos”, no Médio Reno, na qual Henrique 
Babenberger foi morto, em 902, e, em seguida, seu irmão Adalberto ma- 
tou Conrado, pai do futuro rei Conrado I, antes que o rei Luis, a Crian- 
ça, fosse capaz de intervir, executando Adalberto, em 906.?? Ainda assim, 
nem todas essas rixas reforçaram as famílias patrilineares: o assassinato 
do chefe lotaríngio, o conde Megingaudo, em 892, foi vingado em seu as- 
sassino, Alberico, em 896, pelo tio do segundo marido de sua viúva. Essas 
eram alianças regionais que lutavam por supremacia, mais do que grupos 
de parentes expressando sua identidade por meio de assassinatos de honra, 
ainda que o imaginário da vingança existisse e fosse poderoso. No mais 
alto nível, de fato, a rivalidade política podia desmembrar as famílias; vi- 
mos, no começo deste capítulo, como o patronato otoniano havia dividido 
os Billungs. Em uma escala menor, o próprio Thietmar encontrou seu tio 
paterno, o marquês Liuthar, extremamente relutante em deixá-lo assumir 
a igreja da família de Walbeck, em 1002,* até que Thietmar deu a Liuthar 
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um grande pagamento (e também pagou seu predecessor, que Liuthar havia 
instalado no posto), embora isso possa ter sido simplesmente o produto 
de tensões implícitas em todas as divisões de herança, que de fato frag- 
mentaram muitas linhagens consolidadas na história — o que certamente 
ocorreu nos séculos IX e X. Isso significa que não devemos superestimar a 
solidariedade familiar. As famílias podiam romper-se e serem redefinidas; 
os laços familiares eram, em qualquer caso, apenas um dos vínculos sociais 
disponíveis, junto com a dependência pessoal para com os reis e outros se- 
nhores, e as alianças políticas e faccionais de outros tipos. Ainda assim, o 
imaginário do parentesco era importante para os aristocratas € amplamente 
usado; eram os parentes que podiam escolher entre aceitar a compensação 
por mortes ou continuar a faida (como vemos, por exemplo, nos capitulá- 
rios de Carlos Magno; ele tentou tornar a compensação compulsória);” os 
laços familiares e de parentesco subjazem a toda herança, a boa parte da 
estratégia política e a uma crescente proporção da identidade aristocrática. 

A “virtude” aristocrática também era, como vimos, religiosa. O 
mosteiro da família canalizava essa superioridade religiosa, bem como 
ajudava a manter unido o grupo de parentes. Assim também era a grande 
doação de terras para igrejas de todos os tipos que marcou a Europa ca- 
rolíngia do final do século VIII, e, após um intervalo, também os séculos 
X e XI. O controle aristocrático de mosteiros, com frequência, tem sido 
visto como uma oposição à “reforma” monástica que removeu o controle 
familiar e estabeleceu (ou, algumas vezes, reinstalou) comunidades reli- 
giosas rigorosas e autónomas que escolhiam seus próprios abades e não 
tinham obrigações para com ninguém. Essa oposição, de fato, existe em 
alguns textos reformistas que eufatizam a resistência laica à atividade 
transformadora, e (especialmente no século XT) que frequentemente veem 
o controle laico como uma contaminação da espiritualidade monástica. 
Contudo, não é assim que os aristocratas enxergavam isso, ou até mesmo 
a maioria dos monges. O bispo Adalberão I de Metz, tio de Adalberão II, 
reformou a grande casa lotaríngia de Gorze,? em 933-934, com abundante 
e exagerada retórica acerca da prévia irreligiosidade do mosteiro, e depois 
aceitou um famoso asceta, João de Gorze (m. 976), como abade; mas o 
processo também pode ser visto como a aquisição, por parte da família de 
Adalberão, do controle de Gorze sobre um rival (os Matfridingos condes 
de Metz). Em outros casos, as próprias famílias reformaram os mosteiros, 
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instituíram eleições monásticas de abades de acordo com a Regra de São 
Bento, mas ainda mantiveram o patronato sobre a casa reformada. Em casos 
como esses, eles próprios podiam se beneficiar enormemente da nova espi- 
ritualidade monástica, pois as preces monásticas para a família seriam mais 
eficazes; e, não menos, como já no século VIII, a generosidade de outros 
para com a casa monástica frequentemente crescia se a reputação espiritual 
do mosteiro fosse maior, assim aumentando a riqueza da igreja que ainda 
mantinha seus vínculos familiares originais. No nível régio, esse tipo de 
preocupação religiosa/política também é visto nas reformas monásticas da 
Inglaterra do final do século X, certamente organizadas para o benefício 
espiritual e político do rei, da rainha e dos principais caldormen; isso foi 
igualmente verdade, nesse sentido, para os carolíngios do século IX, que 
estavam interessados em impor a Regra universalmente em suas reservas 
senhoriais, mas que, contudo, descartaram as terras monásticas e nomea- 
ram abades com considerável desprendimento. 

O clássico exemplo de um mosteiro reformado, ao final de nosso 
período, é Cluny, no condado de Mâcon:** foi fundado em 909-910, por 
Guilherme, o Piedoso, que não o colocou sob o patronato de sua própria 
família, mas sob a proteção do papa, a fim de mantê-lo separado de qual- 
quer dominação laica direta. Tampouco isso aconteceu; Mácon estava 
no limiar do poder guilhelmida, e a família, afinal, desapareceu em 927; 
os abades sucessivos tiveram origem aristocrática, certamente, mas suas 
famílias não tinham autoridade sobre eles (e, com certeza, tampouco a 
tinha o papa, que, como vimos, era uma figura marginal em quase todos 
os aspectos políticos do século X). Cluny era muito incomum em sua se- 
paração formal da autoridade laica, e seus abades tinham que ser — e foram 
- excepcionalmente capazes para mantê-la. Mas sua crescente reputação 
como um centro de atividade espiritual organizada fez dele o mais bem- 
-sucedido destinatário da generosidade territorial laica em qualquer parte 
da Europa de então, com milhares de diplomas de doação somente para 
o século X. Esses diplomas não vieram por meio da dominação, mas de 
relacionamentos, tanto com os aristocratas quanto com vizinhos menores 
(as elites aldeãs e até mesmo os camponeses cultivadores — todos deram 
terras a Cluny), que queriam ver seus presentes usados para seu próprio 
proveito espiritual com tanta habilidade e autoridade quanto fosse pos- 
sível. Cluny tornou-se um senhorio equiparável a outros, no Máconnais, 
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e muito mais rico do que a maioria deles. Isso aconteceu sem ameaça às 
atitudes espirituais dos aristocratas, mas aproveitando-as e validando-as. 
Foi o seu segundo abade, Odo (927-942), que escreveu a Vida de Geraldo, 
que, afinal, era o texto fundador da espiritualidade de tipo laico e aristo- 
crático. Odo tornou-se especialista em reforma monástica, chamado por 
toda a Francia Ocidental, e até mesmo por Alberico, príncipe de Roma. 
Cluny foi o oposto de uma crítica à sociedade do século X: ele foi, em 
muitos aspectos, o mais perfeito produto dos valores aristocráticos, in- 
clusive dos religiosos, que discutimos neste capítulo. 
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859. Os dinamarqueses assolaram as terras além do rio Scheldt. 
Parte do povo comum [vulgus], que vivia entre o rio Sena e o 
Loire, formava entre si uma associação juramentada [coniura- 
tio] e lutou corajosamente contra os dinamarqueses junto ao 
Sena. Contudo, como a sua associação tinha sido feita sem a 
devida consideração [incaute], eles foram facilmente dizima- 
dos pelos nossos poderosos.? 


Assim, os Anais de Saint-Bertin contam o destino da única resis- 
tência popular aos vikings durante o período carolíngio. Certamente, essa 
breve narrativa deixa muita coisa sem explicação. O que incaute realmente 
significa? Pode-se pensar que uma associação juramentada era vista, em si 
mesma, como um ato sedicioso? Carlos Magno tinha proibido as coniu- 
rationes, afinal de contas, porque seus juramentos supunham uma poten- 
cial rivalidade com aqueles prestados ao rei (cf. capítulo 15). Sendo esse o 
principal problema ou não, o fato é que os camponeses que lutaram em 
859 estavam agindo de forma autônoma com respeito à hierarquia política 
carolíngia e, portanto, eram, na melhor das hipóteses, suspeitos ou, na pior, 
altamente perigosos. Não apenas a aristocracia local, que os destruía, mas 
toda a classe política teria percebido esse perigo; e isso pareceria muito mais 
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grave por causa da forma como a sociedade franca havia se desenvolvido 
no último meio século. Tradicionalmente, os camponeses livres podiam 
servir em exércitos régios; até o reinado de Carlos Magno, encontramos 
leis sobre esse tipo de serviço no exército, e essa capacidade militar, ainda 
que raramente fosse exercida, era uma das marcas da liberdade, junto com o 
direito de participar nas assembleias públicas, especialmente nos tribunais 
de justiça. No entanto, por volta dos anos 850, apesar do perigo militar 
que os vikings representavam, os exércitos eram cada vez mais aristocrá- 
ticos, e o serviço militar, lentamente, passou a ser considerado como um 
privilégio distinto, como vimos no capítulo anterior. Os campesinos da 
região do Sena-Loire podem ter pensado que estavam seguindo os passos 
de seus avós, congregando-se para a defesa militar em um momento em 
que eram realmente necessários. Entretanto, para esse momento, os aris- 
tocratas de Carlos, o Calvo, consideraram inadequada a disposição militar 
dos camponeses. O fato de os campesinos terem feito isso de forma autô- 
noma, sem qualquer convocação oficial, só piorou a situação. Por isso, eles 
morreram. Mas, se os camponeses livres já não prestavam o serviço militar, 
em que consistia sua liberdade? Eles eram muito menos úteis para os reis, e 
estes ficariam muito menos preocupados se outras ameaças à sua liberdade 
viessem a ocorrer. Isso foi um desenvolvimento geral dos séculos IX e X 
no Ocidente: os camponeses foram, lenta e constantemente, excluídos da 
esfera pública e, em termos mais gerais, cada vez mais claramente subme- 
tidos a aristocratas e igrejas, os grandes proprietários privados de terras. 
A maneira como isso aconteceu, e em que grau, foi algo que 
variou segundo os lugares da Europa Ocidental. Podemos evocar aqui 
até cinco mudanças socioeconômicas distintas. Em primeiro lugar, em 
algumas regiões não carolíngias, os séculos IX e X foram o período em 
que a propriedade da terra mais se desenvolveu, e surgiu pela primeira 
vez uma aristocracia realmente abastada. Em segundo lugar, na Europa 
carolíngia, os aristocratas e as igrejas ganharam propriedades, pela força 
ou outros meios, de seus vizinhos camponeses, reduzindo, assim, o nú- 
mero de camponeses independentes. Em terceiro lugar, os camponeses 
dependentes - os arrendatários — enfrentaram aluguéis crescentes e um 
inaior controle sobre seu trabalho. Em quarto lugar, os camponeses foram 
cada vez mais excluídos do mundo público do exército e da assembleia 
e, portanto, da competência e do iuteresse dos reis. Em quinto lugar, em 
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algumas partes da Europa (principalmente na França, mas também em 
grande parte da Itália), essa exclusão, já por volta do ano 1000, signifi- 
cou a sujeição direta das comunidades campesinas ao controle judicial 
dos senhores locais, no ámbito do senhorio banal. Esses foram desenvol- 
vimentos em grande parte independentes, mas todos eles, no entanto, 
apontaram para a mesma direção. Em geral, o campesinato relativamente 
autônomo da Alta Idade Média, discutido no capítulo 8, perdeu cada vez 
mais sua autonomia durante os últimos dois séculos de nosso período. 
Denominei esse processo de “engaiolamento” do campesinato: cada vez 
mais, a grande maioria camponesa da população da Europa Ocidental 
acabou dividida em unidades localizadas, sempre mais controladas pelos 
senhores locais. A palavra é uma tradução aproximada do termo encellu- 
lement [“eucelulamento”], de Robert Fossier,? literalmente, a divisão da 
sociedade segundo o modelo celular, que ele vê como o elemento-chave 
na mudança da Alta Idade Média para a Idade Média Central. A força 
dessa última imagem está mais intimamente ligada àquela da “revolução 
feudal” que é, em sentido estrito, apenas o quinto elemento (e o mais 
localizado) das minhas cinco mudanças. Mas, em geral, o campesinato 
estava, por todos os lados, sistematicamente mais restrito, mais engaio- 
lado, como resultado de todos os cinco processos. Devemos examinar 
cada um deles separadamente e, depois, dar um passo atrás e analisar 
também seus contextos e suas consequências económicas mais amplas. 

Como vimos no capítulo 19, os governantes, lentamente, torna- 
ram-se mais poderosos na maior parte da Europa não carolíngia, após o 
ano 800. O outro lado dessa mudança foi um crescimento geral do po- 
der aristocrático. No século VIII, aproximadamente, os aristocratas eram 
patronos políticos de seus vizinhos camponeses livres — como na Escan- 
dinávia, na Irlanda ou na Bretauha — ou cobravam tributos de outros de- 
pendentes, autónomos, na verdade — como na Inglaterra e, logo, em Rus 
-, mais do que proprietários de terra em larga escala que obtinham alu- 
guéis de arrendatários uáo proprietários. Em grande parte da Ingla- 
terra, o século IX parece ter sido o momento em que a propriedade de 
terra começou a tomar forma. No norte da Espanha, deve ter havido vá- 
rios momentos para o mesmo processo, entre o final do século VIII e o 
X. Na Croácia, o momento-chave parece ter sido o século IX. Na Dina- 
marca, pode ter sido o final do século X e/ou o XL* como de costume, 
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não podemos ter certeza, pois nossa documentação apenas começa no 
final do século XI; porém, para esse momento, certamente existia a ple- 
na propriedade da terra entre os aristocratas (junto com uma sobrevivên- 
cia considerável do estrato de campesinos proprietários). Noutras partes 
da “Europa exterior”, mudanças equivalentes aconteceram depois, fora 
do nosso período, apesar de que, no final, elas se dariam em toda parte. 
Essas transformações a respeito da propriedade fundiária aristocrática em 
grande escala estão deficientemente documentadas, em qualquer caso, 
e seu contexto (e seu efeito imediato sobre o campesinato) permanecerá 
sombrio. Mas o resultado foi claro: o surgimento de um poderoso grupo 
de elite que teve, pela primeira vez, o direito de coagir aqueles grupos da 
maioria camponesa que eram seus dependentes imediatos. Esses direitos 
não eram maiores do que aqueles dos aristocratas da Francia merovíngia ou 
da Itália lombarda, já proprietários de terra no século VI; demorou até 900 
para que os senhores, na Inglaterra, ganhassem os poderes considerados 
normais nos reinos romano-germânicos, e até 1000-1050, na Dinamarca, 
para que o mesmo ocorresse aos senhores de lá. No entanto, os campesinos 
estavam perdendo terreno, mesino assim, e na Inglaterra — como vimos an- 
tes —, onde não restava quase nenhum campesino proptierário no século 
XI, eles perderam mais terreno do que em qualquer outra parte da Europa. 

À expansão da propriedade de terras aristocráticas e eclesiásticas 
na Europa carolíngia está pouca coisa mais bem documentada. Certamen- 
te, um aspecto disso fica muito claro em nosso material, pois quando os 
camponeses deram terras às igrejas, os cartulários, que registravam suas 
doações, foram sistematicamente preservados. Para o século VIII e começo 
do IX, temos um grande número de textos desse tipo que discorrem sobre 
a Itália (norte e centro) e a Germânia (centro e sul); temos também textos 
que analisam a Borgonha, a Catalunha e a Leão do século X. Muitos des- 
ses documentos foram obra de aristocratas ou semiaristocratas, homens e 
mulheres com suficiente riqueza fundiária para poder doar generosamente, 
pelo bem de suas almas, sem ameaçar seu bem-estar e seu poder político; 
no entanto, em numerosos casos, é evidente que os doadores eram cul- 
tivadores camponeses que entregavam áreas específicas ou todas as suas 
propriedades. O que os campesinos pretendiam quando faziam tais doa- 
ções? Certamente, aproximar-se do céu por causa de sua generosidade (a 
relação é explícita na maioria desses textos, que geralmente dizem que se 
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trata de doações “para a alma”, ou para as preces de clérigos profissionais; 
e, na Itália, às vezes invocam a “recompensa do dom, receber o cêntuplo no 
céu”). Porém, o contexto sociopolítico dessa ação variava muito. Às vezes, 
tais doações eram o que se poderia chamar de uma instituição “neutra”, 
como uma igreja local recém-fundada, que simplesmente representava um 
local convenientemente próximo para um sacerdote proferir orações de 
intercessão, ou como um mosteiro com reputação de grande espirituali- 
dade, cujas orações poderiam ser mais eficazes por essa razão (Cluny era 
um desses no início do século X). Os camponeses poderiam dar peque- 
nas porções de suas terras, ou um casal sem filhos doar a totalidade ou 
a maioria de suas propriedades, por razões puramente espirituais nessas 
circunstâncias Mas a instituição também poderia ter muito poder em 
nível local, quer porque estava associada a uma grande família aristocrá- 
tica ou a um bispo, ou simplesmente porque estava angariando riqueza e, 
portanto, poder, graças às doações dos fiéis, como foi claramente o caso 
de Cluny durante o século X; nessas circunstâncias, associar-se a ela por 
meio da própria generosidade também podia trazer benefícios políticos: 
o patrocínio neste mundo e no próximo. Enfim, as instituições mais ricas 
e mais poderosas podiam se tornar grandes agentes, senhores de terra, pe- 
rante seus vizinhos, e, assim, qualquer doação que recebessem dos fracos 
seria, decididamente, uma espada de dois gumes, e bem poderia conter 
uma enorme possibilidade de coerção. 

Nem todas as igrejas e mosteiros novos chegaram tão longe. É 
visível a tendência à diminuição e ao término de doações, em muitas 
aldeias europeias, quando as instituições religiosas se tornaram local- 
mente poderosas e, portanto, menos “neutras”; por exemplo, podemos 
observar isso em muitas partes da Germánia e da Itália, no século IX, 
após a primeira grande onda de doações. Mas as comunidades podiam, 
também, calcular mal e continuar doando durante um período tào 
prolongado que a balança do poder local acabava por pender, de forma 
muito firme, a favor do principal mosteiro local. O domínio local de 
Fulda e Lorsch (na Germánia Central) e de Farfa (na Itália Central), em 
850, de Redon na Bretanha, em 900, assim como o de Cluny, por volta 
do ano 1000, tinha essas raízes. Doravante, tais mosteiros operaram 
como agentes políticos principais, muitas vezes à custa dos herdeiros 
dos piedosos doadores, que eram a origem de seu poder. 
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Tanto as igrejas quanto os aristocratas leigos aumentaram suas terras 
por meio de métodos mais diretos, isto é, pela força. Certamente, era imprová- 
vel que tal fato ficasse registrado em documentos legais, mas ocasionalmente 
temos sinais disso nos registros dos tribunais. Em Milão, em 900, onze cam- 
poneses provenientes da aldeia de Cusago buscaram provar, nos tribunais, 
sua plena liberdade contra o conde de Milão, seu senhor, que lhes arrendara 
parte de suas terras; este último reclamava que eles eram a/dii — semilivres 
—, mas eles contra-argumentavam que eram donos de suas próprias terras 
também. A posse de terras estava restrita aos livres, portanto, se isso fosse 
aceito, provariam que estavam certos; no entanto, se fracassassem, perderiam 
suas terras, assim como sua liberdade, em benefício do conde. Nesse caso, 
de forma muito excepcional, os camponeses ganharam; mas outros casos 
similares em que perderam demonstram que eles, frequentemente, tinham 
certeza de que sua causa era justa. Eles também podem ter agido desse jeito 
porque nutriam esperança de obter o apoio régio. De fato, tanto Carlos Mag- 
no quanto Luís, o Piedoso, legislaram contra a expropriação dos pobres; em 
811, Carlos Magno relatou que os pobres lhe contavam que bispos, abades e 
condes os estavam despojando de suas propriedades; quando os poderosos 
não conseguiam obter tais propriedades, procuravam pretextos para enfra- 
quecer seus proprietários, inclusive os enviando a expedições militares inter- 
mináveis (um sinal de liberdade, embora, às vezes, muito oneroso) até que se 
rendiam e as vendiam. Mas, certamente, por mais compreensivo que um rei/ 
imperador pudesse ser, seus representantes judiciais, em nível local, eram os 
próprios bispos e condes, que dificilmente permitiriam que os camponeses 
fizessem alegações contra seus próprios juízes. 

No geral, como se observou no capítulo anterior, o período carolín- 
gio foi a época em que os grandes senhores ficaram cada vez mais ricos e os 
proprietários camponeses tornaram-se cada vez menos visíveis em nossas 
fontes. Esse processo também continuou durante o século X, e não há sinal 
algum de que os reis estivessem preocupados com tais assuntos. Em 800, 
em quase todas as partes da Europa para as quais existem documentos, 
podemos encontrar ativas sociedades de cultivadores-proprietários. Para o 
ano 1000, essas sociedades eram notavelmente mais raras, particularmente 
ao norte da Borgonha e dos Alpes. No sul da França e na Itália, igualmen- 
te, essas redes, apesar de sobreviverem, eram mais fracas nesse momento. 
Legal ou ilegalmente, os camponeses independentes estavam em retirada. 
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Algumas vezes os campesinos opuseram resistência pela forga.* Isso 
era uma estratégia condenada ao fracasso, já que os exércitos aristocráticos 
eram muito mais poderosos; que eles tentassem, é sinal do quanto estavam 
desesperados. Essa resistência tendia a ser muito comum em áreas de monta- 
nha, mais distantes dos centros do poder político, e em áreas onde a explora- 
ção coletiva de bosques e pastagens levava a comunidades camponesas mais 
fortes: temos exemplos dos Alpes, dos Apeninos e dos Pireneus. O melhor 
desses exemplos é aquele dos camponeses de Valle Trita, na parte mais alta 
dos Apeninos centrais, que, durante um século inteiro, 779-873, e diante de 
nove diferentes audiências judiciais, resistiram às tentativas do mosteiro de 
San Vincenzo al Volturno de reivindicar suas terras e declará-los destituídos 
de liberdade; passaria mais um século antes que eles finalmente perdessem. 
A única grande revolta de camponeses, nesse período, foi a dos stellingas, 
na Saxônia, em 841-842; isso parece ter se estendido por toda a Saxônia, ou 
por sua maior parte. Mas essa foi uma situação extrema, pois a conquista 
carolíngia havia deslocado uma sociedade e uma economia inteiramente 
campesinas, mais semelhantes às da Dinamarca do que às da Francia daquela 
época, e, em pouco mais de uma geração, impós-se um poder aristocrático de 
estilo franco. Dessa forma, o campesinato saxão enfrentou uma nova sujeição 
totalizadora, o que explica por que um grupo tão grande como esse pegou 
em armas. No entanto, eles também foram derrotados. Deixando de lado a 
retórica régia, o século carolíngio foi um momento ruim para a autonomia 
campesina, o tempo em que, na Francia e na Itália, o impulso em direção à 
dominação aristocrática generalizada tornou-se inevitável pela primeira vez. 

A situação dos camponeses dependentes — ou seja, dos arrenda- 
tários — tornou-se mais severa nesse mesmo período. O século posterior 
a 750 foi testemunha da contínua expansão, particularmente na Francia 
Setentrional e na Germânia Meridional, mas também no norte da Itália, 
de novas estruturas de propriedades rurais, às quais denominamos “pro- 
priedades bipartidas” ou manors? Tratava-se de propriedades divididas 
em duas partes, um demesne (dominicum e outras variantes latinas),* cuja 


* Chris Wickham emprega longamente o termo demesne, pouco usual na língua por- 
tuguesa. Como ele mesmo reconhece, a etimologia aponta para o latim dominicum 
ou pars dominica ou ainda dominicata ou indominicata. Todas essas formas podem 
ser traduzidas, em português, por “reserva senhorial”. (N. da T.) 
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produção ia inteira e diretamente para o senhor, e as propriedades arren- 
dadas ao campesinato. Parte da produção das terras arrendadas destina- 
va-se a pagar o arrendamento; o restante era conservado pela mão de obra 
arrendatária, masculina e feminina (pois o arrendamento era Pago, às 
vezes, na forma de tecidos, quase sempre produzidos por mulheres), para 
garantir a própria subsisténcia. Isso n&o era algo novo; a novidade residia 
na própria reserva, já que ela era cultivada, sobretudo, pelo trabalho for- 
gado da populacáo arrendatária que prestava servico compulsório — até 
trés dias na semana em alguns casos — como parte de seu arrendamento. 
O tamanho dessas reservas variava muito; alguns dos principais mostei- 
ros franco-setentrionais contavam com reservas enormes e com muito 
serviço compulsório; ao leste do Reno elas eram menores e, em grande 
parte da Itália, eram tanto pequenas como fragmentadas, com obrigações 
de trabalho proporcionalmente baixas, talvez apenas duas a três semanas 
por ano. No entanto, em quase todos os casos, as reservas senhoriais mar- 
caram uma intensificação do trabalho, pois tais padrões raramente são 
documentados, nas terras francas, antes da década de 740. Essa mudança 
também foi suficientemente visível para chamar a atenção dos reis; em 
800, quando Carlos Magno estava no território de Le Mans, os campo- 
neses das terras régias c eclesiásricas quiseram obter dele uma regra para 
a quantidade de serviço compulsório que deveriam prestar, uma vez que 
isso variava muito na região, alcançando uma semana inteira em alguns 
casos. Ele definiu que uma família arrendatária, em um quarto de factus 
(termo que designa o arrendamento), com seus próprios animais, não de- 
veria prestar mais do que um dia de serviço por semana (ou dois dias, caso 
não usasse os animais), e menos, se tivesse menos terra. Isso soa generoso, 
embora não saibamos quanto media, realmente, um “quarto de factus” 
(famílias campesinas podiam talvez arrendar dois ou mais, por exemplo) 
mas a necessidade de tal equalização sugere a novidade da obrigação, 

O cultivo da teserva eta especial, porque inteiramente controlado 
pelo senhor. Tal cuidado pela gestão da propriedade e a intensificação do 
trabalho levam-nos a pensar que seu produto era vendido. Costumava-se 
argumentar que as economias das propriedades bipartidas eram “fecha- 
das”: unidades autárquicas que produziam apenas o suficiente para cobrir 
as necessidades dos senhores e dos artendatários, tornando, portanto, des- 
necessárias as compras e as vendas. Os crescentes indícios de cométcio, após 
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750-800, em particular, como veremos a seguir, tornam problemático um 
argumento como esse; porém, de qualquer forma, a documentação das 
propriedades carolíngias faz frequente referéncia ao transporte de produ- 
tos, às vezes em longas distáncias, tendo como destino nào apenas os cen- 
tros monásticos, mas também os mercados e portos. Em geral, o sistema 
bipartido estava fortemente ligado à expansão do comércio. Mas, para a 
população das propriedades bipartidas, representava ainda um peso maior 
de exploração, o que demonstra que também os arrendatários, não só os 
camponeses proprietários, sentiam os efeiros do poder das elites agrárias. 
Temos uma quantidade excepcionalmente grande de informações 
sobre as propriedades bipartidas do período carolíngio — particularmente 
as dos mosteiros —, muito mais do que sobre o funcionamento interno das 
herdades europeias em qualquer outro período antes do século XII. Isso 
se deve ao fato de que o século IX é o grande período dos estudos de pro- 
priedades, conhecidos como polípticos, que, com frequência, eram muito 
detalhados. Um dos primeiros polípticos de que remos conhecimento - 
proveniente do mosteiro de Saint-Germain-des-Prés, região suburbana de 
Paris, da década de 820 ou um pouco antes!! — enumera todos os membros 
de cada uma das famílias arrendatárias (com uma pequena lacuna no re- 
gistro das filhas), o status legal tanto do marido quanto da esposa, o tama- 
nho de seu mansus (a propriedade arrendada), com os campos de cereal, 
os vinhedos e os prados contabilizados separadamente, e todas as rendas 
e os serviços que deviam, o que poderia ser muito complexo, pois incluía 
tecelagem, transporte, corte de árvores, confecção de cestos, construção e 
trabalho de ferraria. Conservaram-se mais de duas dúzias de textos seme- 
lhantes ao longo do século seguinte (os últimos mais importantes foram 
os de Priim, perto de Trier, em 893, e de S. Giulia, em Brescia, por volta 
do ano 900). A espécie de informação que temos sobre Saint-Germain era 
típica de tais levantamentos de dados; talvez nem sempre possamos saber 
os nomes das crianças camponesas, mas às vezes sabemos suas idades (Ca- 
tedral de Marselha, 813-814), ou as rações concedidas aos trabalhadores do 
domínio (S. Giulia), ou informações que sugerem o rendimento dos grãos 
(Annappes, c. 800; S. Tommaso, em Reggio, após 900), ou os tipos de grs 
cultivados (S. Giulia, Saint-Remi, em Reims, c. 850). O trabalho estatístico 
pode ser feito a partir de textos como esse, que mostra um aumento da po- 
pulação (Marselha, Saint-Germain), ou a tendência de homens legalmenre 
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náo livres a se casarem com mulheres livres, garantindo, assim, a liberdade 
de seus filhos (Saint-Germain, entre outros), ou a relativa regularidade dos 
arrendamentos e do serviço compulsório — que poderia ser intensa, o que 
indicava forte direção central, ou bem mais diversa, indicando negociação 
ad hoc ou a persistência dos costumes locais. O interesse por esse tipo de 
detalhes, durante muito tempo, impediu que os historiadores compreen- 
dessem que tais propriedades não eram típicas, nem em seu tamanho nem 
em seu grau de organização (cf. capítulo 8). Não apenas estavam limitadas 
geograficamente, mas também eram, provavelmente, um indicativo sobre- 
tudo de propriedade de terras por parte da Igreja e talvez do poder régio 
também; pode-se observar que os senhores laicos desenvolveram domínios, 
mas é improvável que fossem tão organizados como esse, em especial por- 
que as propriedades laicas eram divididas entre os herdeiros e mudavam 
de mãos muito mais frequentemente. Mesmo assim, o mundo dos políp- 
ticos era uma realidade do século IX, e provavelmente a mais produtiva. 
Tampouco os mosteiros se limitaram a descrever os levantamentos de bens 
imóveis; temos um manual sobre gerenciamento de terras deixado pelo aba- 
de Adalardo de Corbie, primo de Carlos Magno, datado de 822, e incluso 
um mapa de um mosteiro ideal, oriundo de St. Gallen, com a indicação de 
todas as oficinas, desenhado em torno de 825-830.” 

O aparecimento de tal gama de documentos fundiários, a partir 
dos primeiros anos do século IX, poderia dar a impressão de que estes já 
faziam parte do programa político carolíngio, e, de fato, eles faziam: o 
primeiro deles, o Brevium Exempla,” de c. 800, contém levantamentos de 
cinco domínios régios, incluindo Annappes, e enumera todos os utensílios, 
cereais e animais que ali se encontravam, e também de uma aldeia do mos- 
teiro de Wissembourg, com comentários tais como: “e, do mesmo modo, 
tu deverias elencar outras coisas como estas e, depois, listar o rebanho”. 
Esses eram modelos provenientes do governo régio; e no manuscrito do 
texto do Brevium Exempla, do começo do século IX, encontramos depois 
o Capitulare de Villis, uma capitular que também data de cerca de 800 e 
que, com efeito, é outro manual de propriedade fundiária, menos deta- 
lhado, porém mais completo do que o de Adalardo, nesse caso realizado 
por um funcionário régio. A prática política régia altamente moralizada, 
no início do século IX (cf. capítulo 16), estendia-se, inclusive, à gestão de 
propriedades de terra, por assim dizer. O Capitulare de Villis exorta a fa- 
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zer um adequado registro (na verdade, de forma mais detalhada do que 
conseguia um políptico típico) para assegurar que as propriedades régias 
“Servissem inteiramente às nossas necessidades e não às de outros homens”, 
e também exorta os administradores fundiários (iudices) a exercer a justiça 
e garantir que “nossa força de trabalho [familia] trabalhe bem nas suas 
obrigações e não vá desperdiçando o tempo nos mercados”. Deste modo, 
misturam-se a preocupação por um modo de vida moral, que permeia 
toda a legislação carolíngia, e a preocupação pelo lucro adequado. Essa 
inquietação propagou-se desde o rei até os grandes mosteiros carolíngios 
e perdurou tanto quanto os próprios carolíngios. A corte de Carlos Mag- 
no, com certeza, não inventou a agricultura bipartida, mas apenas o seu 
registro; os domínios bipartidos estavam se desenvolvendo por motivos 
bastante diferentes. Porém, o programa carolíngio providenciou um im- 
pulso adicional rumo à sistematização e ao controle. 

No século X, os polípticos deixaram de ser escritos, mas os do- 
mínios bipartidos de forma alguma desapareceram. Em algumas áreas, 
estenderam-se geograficamente; na Inglaterra, eles são encontrados por 
volta do ano 900, como indica o estudo de Hurstborne Priors (cf. capítulo 
18), que demonstra que tanto a terra dominial quanto o rigoroso controle 
das propriedades haviam criado raízes ali. Na Itália, o sistema manorial, 
de fato, perdeu terreno após 900; as referências ao trabalho forçado caí- 
ram nitidamente durante o século X, e existiu uma tendência geral de se 
cobrar o arrendamento em dinheiro muito antes que isso acontecesse na 
Europa Setentrional, com domínios cada vez mais divididos em tenên- 
cias* [tenures]. No entanto, isso ainda demonstra uma administração de 
propriedades direcionada ao comércio; ocorre que a compra e a venda do 
produto agrícola eram realizadas pelos arrendatários e não pelos senho- 
res; esse era um processo mais fácil na Irália do que mais ao norte, pois 
as cidades eram maiores e, portanto, a demanda por cereais e vinhos era 
maior. Na França, na Alemanha e na Inglaterra, a agricultura dominial e 


* As línguas modernas, como o inglés, o francés e o espanhol, designam as parcelas 
arrendadas do domínio senhorial de tenure ou tenencia, termo inexistente, com 
esre sentido, no vernáculo português; no entanto, por questão de fidelidade ao vo- 
cabulário específico, empregamos o neologismo "tenéncia" já usado anteriormente 
na tradução da obra de J. Baschet A civilização feudal. Do ano mil à colonização da 
América. Trad. Marcelo Rede. Rio de Janeiro, Globo, 2006, p. 134. (N. da y 
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o serviço forçado continuaram a ser uma parte normal das relações entre 
o senhor e os arrendatários até o século XII (na Inglaterra, até o XIV). 
Para esse momento, frequentemente, esse tipo de uso da terra tornara-se 
uma prática rotineira, como um instrumento de controle mais do que uma 
intensificacáo do rendimento agrário, porém sempre era possível procurar 
maiores rendimentos se surgisse uma oportunidade, como aconteceu na 
Inglaterra do século XIII. 
Como acontecia antes de 800, os arrendatários de grandes pro- 
priedades eram muito diversos socialmente. Em todas as propriedades 
havia tanto dependentes livres quanto não livres? e, às vezes, também 
semilivres, com um conjunto intermediário de direitos. Nas regiões da 
Europa com uma tradição de escrita vernácula, como na Inglaterra e na 
Alemanha, achamos, inclusive, mais estratos sociais, cada um com um 
nome vernáculo distinto, que prestavam uma variedade de serviços ligei- 
ramente diferentes entre eles. Todos, ou quase todos, os estratos deviam 
prestar serviço de trabalho forçado, mas a carga mais pesada nos domí- 
nios, em geral, recaía sobre os não livres; o status legal estava, então, amar- 
rado à sujeição econômica. Mesmo assim, a tendência era que esse status 
se tornasse menos importante. Nas propriedades de Saint-Germain que 
tinham o tamanho de uma aldeia, onde todo mundo era arrendatário, o 
matrimônio entre livres e não livres era comum, como acabamos de ver, 
e é possível imaginar que a privação da liberdade acabaria por se extin- 
guir. Em certo nível, os senhores já não precisavam da falta de liberdade, 
uma vez que a maioria dos camponeses já era composta de arrendatários; 
as próximas transformações que discutiremos — isto é, a exclusão dos li- 
vres do mundo público e o desenvolvimento do senhorio banal — tam- 
bém reduziram os privilégios da liberdade, o que facilitou que os senho- 
res permitissem que os não livres a conquistassem. Muito lentamente, o 
tradicional conceito da falta de liberdade perdeu sua utilidade na Europa 
Ocidental. Isso acontecen primeiro na Itália, onde os arrendatários não 
livres já eram escassos no século XI (apesar de que os servos domésticos 
permaneceram não livres ainda por muito tempo); depois aconteceu na 
França, um pouco mais tarde na Alemanha e na Inglaterra, e mais tarde 
ainda na Escandinávia. À sujeição das tenências [tenurial subjection] con- 
tinuou, e o conceito centro-medieval de “servidão” [serfdorn], isto €, estar 
vinculado a terra e sujeito à justiça do senhor, não era muito diferente, na 
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prática, da não liberdade legal da Alta Idade Média — de fato, empregava- 
-se a mesma palavra com que, no latim clássico, se designava o “escravo”, 
servus. Nesse momento, no entanto, o grau de submissão das tenências e 
de sujeição econômica a um senhor era muito mais importante do que a 
tradicional divisão entre livres e não livres. 
As outras duas tendências que reduziram a autonomia do campe- 
sinato europeu, no período 800-1000, já foram discutidas (cf. capítulos 18 
e 21) e precisam de menos detalhes aqui. Os camponeses foram cada vez 
mais excluídos do exército, na Europa carolíngia, como já vimos. O pro- 
cesso não estava completo; não aconteceu na Inglaterra, nem na Saxônia, 
onde todas as mãos eram necessárias para as guerras eslavas no século X. 
No entanto, em todas as partes, para o ano 1000 - e, inclusive, antes —, o 
próprio status aristocrático passava a estar associado a ser miles, e as clien- 
telas aristocráticas tornaram-se as únicas forças de combate. As assem- 
bleias públicas também perderam sua importância, em partes da Europa 
do século X, particularmente na Francia Ocidental; elas continuaram até 
o final do século XI na Itália, mas também ali terminaram abruptamente. 
Foi sobretudo na Inglaterra que as tradições mais antigas de assembleias 
públicas com poderes jurídicos, que se estendiam a todos os homens li- 
vres, continuaram sem interrupção. Essa foi uma das principais razões 
pelas quais a divisão entre livres e não livres manteve-se forte também ali; 
de fato, em 1200, aproximadamente, havia na Inglaterra uma proporção 
bastante mais ampla de população legalmente não livre do que em qual- 
quer uma das terras pós-carolingias. Em outros lugares, porém, o mundo 
público estava cada vez mais vetado ao campesinato que, como resultado, 
ficava mais e mais sujeito aos senhores. 
Isso, então, caminhou na direção do senhorio banal em partes da 
Francia Ocidental/França e da Itália, em áreas onde o estado perdeu pra- 
ticamente todas as forças e os senhores privados assumiram quase todo o 
controle. Os senhores desses domínios reivindicavam direitos legais, inclu- 
sive sobre seus vizinhos que fossem proprietários livres, caso vivessem no 
território senhorial, especialmente se se tratasse de camponeses, como no 
caso do senhorio de Uxelles, no Máconnais, discutido no último capítu- 
lo. É evidente que o senhorio banal foi tão somente um desenvolvimento 
extremo da tendência geral do campesinato livre — de todas as condições 
sociais e económicas — a ser excluído do mundo público, um processo já 
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iniciado no período carolíngio. O tipo de controle que os senhores passa- 
ram a ter, mesmo sem direitos senhoriais oficiais, é demonstrado claramen- 
te pelo processo de incastellamento do centro da Itália, em particular das 
terras em torno de Roma. Nesse processo, durante os séculos X e XI, os 
senhores deslocaram seus dependentes livres, muitas vezes pela força, de 
seus assentamentos anteriores para aldeias situadas nos topos das colinas, 
às vezes em novos locais, enquanto reorganizavam seus tenências [tenu- 
res] e seus arrendamentos. Isso foi mais difícil no norte da Itália, onde a 
terra dos senhores estava mais fragmentada; ali, o incastellamento apenas 
significou a fundação de castelos como sinal de poder e status político, ao 
lado ou acima de vilarejos e aldeias preexistentes, como na Europa Seten- 
trional. No centro da península, no entanto, os senhores frequentemente 
tinham blocos maiores de terra e, como resultado, eram mais poderosos. 
Os camponeses dentro dos novos castelos já estavam muito mais longe 
do mundo público, embora o senhorio banal não tenha se desenvolvido 
completamente nessas regiões até bem entrado o século XI. Porém, com os 
novos senhorios das décadas iniciais do ano 1000, o campesinato caiu na 
armadilha, já que, desde então, esteve submetido legalmente aos senhores, 
com diferentes graus de severidade, em todos os seus assuntos. Isso con- 
tinuaria até o século XII (e daí em diante), quando os poderes senhoriais 
foram picados de ambos os lados, isto é, pelos campesinos que estabelece- 
ram conjuntos de direitos acordados com seus senhores, chamados fran- 
quias (“liberdades”), em países de línguas românicas, e pelos governantes, 
reis ou condes na França, e em cidades na Itália, que estavam interessados 
em ampliar a competência da justiça pública novamente. Mas, para esse 
momento, era um mundo político muito diferente. 

Essas tendências tinham raízes separadas mas interagiam entre si, 
e essa interação significava que os efeitos de cada uma haviam aumentado; 
a exclusão dos camponeses do mundo público foi ainda mais grave porque 
eles também estavam perdendo suas terras ou, como arrendatários, torna- 
vam-se mais sujeitos às demandas dos senhores dos domínios e vice-versa. 
É nesse contexto que podemos falar de um processo de “engaiolamento”, 
uma vez que, progressivamente, as sociedades camponesas separavam-se 
umas das outras, cada uma mais sujeita a um senhor local, mesmo sem a 
imposição do senhorio banal, embora de maneira ainda mais completa caso 
essa forma de senhorio se desenvolvesse. O fato de que os senhores locais, 
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em alguns casos, fossem provenientes de famílias emergentes e militariza- 
das da mesma comunidade, antigos proprietários de aldeia de nível médio 
ou, inclusive, antigos camponeses ricos (cf. capítulo 20) não melhorou a 
situação; tais famílias detinham um conhecimento local que facilitava a 
dominação e, muitas vezes, também mantinham vínculos hierárquicos 
capilares com seus vizinhos ou antigos vizinhos, sob a forma de patrono e 
cliente, assim como senhores proprietários e arrendatários. Às aldeias e co- 
munidades locais, em geral, ficaram mais atravessadas por vínculos sociais 
verticais. Como vimos no capítulo 8, as próprias aldeias tornaram-se mais 
cuidadosamente estruturadas: muitas vezes eram maiores, outras vezes mais 
nucleadas. Após 800, aproximadamente, cada vez mais dispunham de uma 
igreja (o sacerdote era outro eixo das relações de patrocínio) e, no ano 1000, 
às vezes já podiam ter um castelo.” Se olharmos o registro arqueológico das 
aldeias, também veremos frequentemente, a partir do século IX, o lento 
desenvolvimento de sinais de distinção e poder, tais como os centros das 
propriedades, talvez amuralhados, como em Montarrenti, na Toscana (cf. 
capítulo 9); esses eram, às vezes, os ancestrais diretos das fortificações dos 
séculos X e XI. Porém, castelos, torres e coisas semelhantes supõem uma 
hierarquia muito mais formalizada. Essas hierarquias e novas estruturas 
reforçaram o processo de engaiolamento do campesinato, na medida em 
que tiraram a flexibilidade que podíamos ver nas fontes da primeira fase 
da Alta Idade Média. A partir de agora, os camponeses “sabiam qual era 
o seu lugar”; eles tinham menos poder de negociação. 

Essas são generalizações muito amplas; houve nuanças regionais de 
todos os tipos. De modo geral, as regiões (ou aldeias) em que sobreviveu um 
estrato de camponeses proprietários puderam manter certa independência 
de ação, ao menos localmente, durante muitos séculos ainda; podemos ver 
exemplos na Itália dos séculos XII e XIII, por exemplo, inclusive em áreas 
onde os senhorios privados eram fortes. Mas, em geral, a sociedade aldeá 
tornou-se mais hierárquica, com um ritmo diferente em cada localidade. 

Vejamos alguns casos concretos. No capítulo 8, vimos que as al- 
deias ao redor de Redon, na Bretanha Oriental, eram muito autónomas 
no princípio do século IX, com uma ativa esfera püblica e um campesinato 
capaz de realizar ações independentes de todo tipo, desde transações de 
terras a policiamento local. Algumas coleções de documentos que sobrevi- 
vem do período carolíngio permitem-nos observar uma série de paralelos 
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desse modelo. As aldeias da Renânia, ao redor de Mainz, eram locais onde 
abundavam propriedades aristocráticas (incluindo monásticas e régias), 
pois a região era uma das principais “paisagens régias” do mundo carolingio; 
mas havia também muiros proprietários camponeses, organizados em gru- 
pos de testemunhas públicas que, em grande medida, se mantinham fora 
das redes aristocráticas. As aldeias menores ao redor de Milão ou Lucca, 
na Itália, no século IX," demonstram mais vínculos de patrocínio entre 
camponeses e grandes proprietários (tanto laicos quanto eclesiásticos), mas 
também uma flexibilidade considerável de ação para os intermediários de 
nível aldeão: todos, ou a maioria deles, deviam ter patronos na cidade, mas 
havia muita diversidade de possibilidades, pois todas as pessoas poderosas 
tinham uma base na cidade. Nas montanhas, longe das cidades, os cam- 
poneses podiam desenvolver estratégias diferenres. Um exemplo disso é a 
região em rorno de Rankweil, no Alto Vale do Reno (nos Alpes, acima do 
Lago de Constança), onde — graças a uma coleção de documentos da dé- 
cada de 820 — vemos que seus habitantes desenvolveram cautelosamente 
uma relação de patrocínio baseada na terra, com o scultaizus Folcwin, um 
funcionário local. Provavelmente, Folcwin era um forasteiro levado para 
lá como parte da ampliação da autoridade pública carolíngia nos Alpes, 
mas parece que ele teria sido absorvido pela sociedade local mais do que a 
modificado desde o exterior. Outro exemplo provém do lado adriárico dos 
Apeninos Centrais, na Itália, nas terras ao redor do mosteiro de Casauria 
(não distante do Valle Trita), fundado pelo imperador Luís IL, em 873. Os 
documentos de uma aldeia chamada Vico Teatino, que datam de 840-880, 
mostram, enrre outros, um próspero proprietário médio chamado Karol, 
filho de Liutprando (m. c. 870), que, junto com sua família, envolveu-se em 
um denso conjunto de transagóes de propriedades destinadas a desenvolver 
as redes sociais locais e, acima de tudo, a prover seus filhos/suas filhas com 
atraentes dotes. Karol também lidava com funcionários e grandes proprie- 
tários e, sem dúvida, mantinha com eles relações de patrocínio — de fato, 
ele estava ascendendo socialmente ao casar seus filhos com essas pessoas —, 
mas rambém se movia com muita fluidez em sua própria sociedade, Esses 
eram os anos imediatamente prévios à abrupta ascensão de Casauria, que 
chegou com o patrocínio régio à cena política dessa microrregião; Casau- 
ria mudou profundamente as políticas locais, assim como fez Redon nas 
aldeias ao redor dela (por isso que, como de costume, os documentos de 
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Karol que sobreviveram se encontravam no arquivo monástico), mas, até 
esse momento, o flexível mundo social ainda persistia. 

Esse mundo “carolíngio” formado de aldeias estruturadas pelo 
poder público e pelos grandes proprietários de terras — mas não necessa- 
riamente dominadas por eles — tornou-se mais débil no século seguinte. 
Até o final do século X, os documentos de Cluny que elucidam, com 
considerável detalhe, um número de aldeias ao redor do mosteiro, de 
fato, nos mostram que alguns aldeões, em certos locais, operavam estra- 
tégias do tipo que acabamos de ver, apenas com ocasionais doações ao 
mosteiro; mas, em outros, uma estrutura mais hierárquica estava come- 
cando a aparecer. A família de Arleus, filho de Ingelelm (m. após 1002), 
era formada por proprietários médios, semelhante à de Karol, baseada 
em um conjunto de aldeias ao norte do mosteiro;? na última metade do 
século X, eles cederam ao mosteiro a maior parte da terra que detinham 
em uma dessas aldeias, Flagy, no intuito de desenvolver uma relação de 
patronato com Cluny, ao mesmo tempo que mantiveram terras em ou- 
tras aldeias, tais como Merzé. Mas Arleus também tinha relações mais 
formais; Josseran de Uxelles era seu senior (senhor). O senhorio banal 
[la seigneurie banale] estava chegando e, ademais de resrringir os direitos 
legais daqueles que lhe estavam sujeitos, traria também relações pessoais 
de senhorio. Os herdeiros de Arleus escapariam disso e acabariam como 
milites e pequenos senhores, em Merzé, no lado aristocrático da linha 
divisória. No entanto, o mesmo não aconteceu com seus vizinhos, com 
muitos dos quais ele e sua família também tinham realizado transações 
ou agido como testemunhas em seu favor. 

Os documentos de Farfa, na Itália Central, mostram padrões aná- 
logos. Farfa tinha fundado o castelo vizinho (isto é, uma aldeia fortificada) 
de Salisano, entre 953 e 961,% como parte do processo de incastellamento, 
e a maioria dos habitantes locais parece que já estava morando ali no final 
do século X. A maior parte da terra de Salisano pertencia ao mosteiro des- 
de o século IX. No final do X, os documentos mostram-no acumulando 
o resto, principalmente por meio de doações provenientes da população 
camponesa que ainda era proprietária de terras (às vezes resistiam, mas 
perdiam nos tribunais); posteriormente, os doadores recuperavam a terra, 
em forma de arrendamento, c seus herdeiros tornavam-se arrendatários 
monásticos. Mais uma vez, contudo, alguns habitantes nadaram até a su- 
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perfície; Azo, filho de Andrea, um proprietário local, arrendou o próprio 
castelo, em 961, e seus rivais (ou talvez herdeiros), a família Gualafossa, 
acabaram por se converter, no século seguinte, em pequenos senhores de 
castelo, dependentes do mosteiro e ativos em sua clientela, com status mi- 
litar e também controlando um castelo subsidiário que Farfa nào logrou 
completamente controlar, até 1093. O senhorio banal não começou aqui 
até a década de 1010, mas já vemos uma hierarquia local cada vez mais fr- 
me, com contornos militares, uma geração antes, ou talvez mais. 

Esses dois últimos exemplos são de áreas próximas a poderosos 
mosteiros, e, portanto, até certo ponto, poderia não parecer surpreen- 
dente que o imaginário do senhorio se impusesse com força. Mas ram- 
bém foi o caso da maior parte dos exemplos carolíngios e, mesmo assim, 
o senhorio era menos sólido. Além disso, como já se enfatizou, havia, 
naquele momento, bem menos partes da Europa onde ainda existiam 
propriedades de terras não aristocráticas. Se as aldeias parisienses sujeitas 
a Saint-Germain-des-Prés pareciam atípicas, em sua submissão, em 820, 
certamente elas não continuariam a sê-lo 150 anos depois. Flagy, Merzé 
e Salisano demonstram os primórdios do processo de engaiolamento do 
campesinato; mas, em aldeias inteiramente controladas pelos senhores, 
a situação já era rotalizante e ainda se tornaria mais na medida em que 
ali chegaram os direitos senhoriais. 

Essas não foram as únicas mudanças socioeconômicas dos séculos 
IX e X, na Europa Ocidental. Esse foi um período de expansão econômica 
constante, no sentido mais lato do termo — no que diz respeito à popu- 
lação, à produção agrícola, à atividade artesanal e ao comércio. Pode-se 
argumentar que a força motriz de tudo isso foi o processo de sujeição 
camponesa que acabamos de analisar; porém, esse processo provocou 
uma complexidade econômica muito maior em todos os níveis. Vamos 
dar uma olhada em cada um deles. 

Entre a Alta Idade Média e o início do século XIV, a população 
da Europa cresceu de forma constante, talvez triplicando de tamanho.?! 
Os números são hipotéticos na maioria das áreas, sendo a Inglaterra pós- 
-conquista [normanda] a principal exceção; mas as aldeias, assim como as 
cidades, aumentaram tanto em tamanho quanto em número, com óbvios 
efeitos cumulativos, e o tamanho médio das propriedades campesinas 
caiu substancialmente, com os quartos de mansi (as tenéncias) tornando- 
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-se propriedades normais em muitos lugares, no século XII. As raízes des- 
se crescimento parecem ter começado no período carolíngio, pois muitas 
das aldeias registradas, por exemplo, no políptico de Saint-Germain já 
eram grandes, e as listas de crianças, nesse e em outros polípticos, permi- 
tem-nos calcular que já estavam aumentando, mesmo que lentamente. 
Os mansi nos polípticos e outros documentos já apareciam divididos, de 
forma cada vez mais frequente, pelo menos em dois, o que também re- 
presenta — naquele momento, assim como posteriormente ~ um indica- 
dor aproximado do crescimento populacional. Por que esse crescimento 
começou e exatamente quando começou são coisas que ainda não estão 
totalmente claras, mas a lenta expansão demográfica, que aumentou de 
velocidade após aproximadamente 950, sustenta os últimos dois séculos 
cobertos por este livro. 

Uma consequência do aumento demográfico era, obviamente, a 
necessidade de haver comida suficiente para uma população crescente.” 
A demografia alto-medieval era reduzida em número; os cerca de dois 
milhões de pessoas calculados para a Inglaterra do Domesday Book (em 
comparação com os 60 milhões de hoje) podiam ser alimentados com 
bastante facilidade, mesmo com os métodos agricolas disponíveis naquele 
momento, assim como podia fazê-lo parte da crescente população depois 
disso, simplesmente utilizando, tão intensamente quanto possível, todo o 
espaço agrícola disponível, As pressões para o cultivo intensivo nem sempre 
eram irresistíveis, inclusive nesse momento; apenas bem no final do nosso 
período, de fato, os europeus setentrionais começaram a adotar amplamen- 
te uma rotação trienal de cultivo de cereais, com apenas um ano em cada 
três, a fim de deixar a terra em pousio, em vez de um em cada dois, o que já 
havia sido comum (e que permaneceu comum no Mediterrâneo); os ciclos 
de três anos já eram conhecidos em 800 (aparecem em alguns polípticos), 
mas só começaram a ser adotados de forma geral quando as pressões da 
população aumentaram. 

O mesmo vale para o arroteamento de terras. Vimos no capítulo 
8 que a maioria das terras no Ocidente alto-medieval não deve ser pensa- 
da como uma floresta virgem. Uma parte da Alemanha, sim, o era, assim 
como também muitas das terras eslavas e da Escandinávia; porém, ao oes- 
te do Reno e ao sul dos Alpes, e ainda mais na Inglaterra, os bosques, por 
extensos que fossem, estavam divididos em sua maior parte, e, se não eram 
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utilizados para obter madeira e talhadia, pelo menos eram considerados 
uin recurso para a subsistência do campesinato e a caça aristocrática ou 
régia. De fato, os bosques constituíam muitas vezes parte das proprieda- 
des campesinas, e seu uso (para pastorcio, colheita de frutas da floresta e, 
claro, lenha) compunha o leque de estratégias habituais da economia cam- 
pesina. Se a pressáo demográfica se intensificava, esses bosques seriam os 
primeiros a desaparecer, abatidos e substituídos por campos de cereais, o 
que produziria mais calorias, embora também uma dieta menos variada, 
Esse arroteamento em pequena escala, que abre espaço para o plantio, está 
documentado mais extensamente no século IX do que antes; talvez isso 
se deva ao fato de termos evidências documentais inais abundantes, mas 
ajusta-se bem aos sinais de crescimento demográfico no período carolíngio. 
Mesmo assim, o princípio da abertura de clareiras — a decisão de limpar 
os bosques e também os pântanos, em grande escala — não se verifica em 
nenhum lugar antes de, aproximadamente, 950, e, em muitos casos, acon- 
teceu ainda mais tarde. A pressão demográfica só se intensificou, realmente, 
bem no final do nosso período, depois do lento início carolíngio. O grande 
período de arroteamento, que mudou a face da Europa Central e Oriental, 
em particular, é posterior à data final que este livro aborda. 

Vale a pena acrescentar que, uma vez que os camponeses se com- 
prometiam de verdade com o arroteamento de terras, eles conseguiam 
desbravar mais rápido do que aumentavam em número, ao menos durante 
um tempo, o que fazia crescer seus recursos, pelo menos em cereais. Isso 
era particularmente verdadeiro nas margens agrícolas, nas áreas de monta- 
nha ou na margem das grandes zonas florestais da Alemanha, onde havia 
mais para desbravar — frequentemente, os senhores proprietários ofere- 
ciam arrendamentos mais baixos em troca do compromisso de participar 
do arroteamento. Aqui, houve uma área em que os camponeses puderam 
obter vantagens — e não perder — a partir das mudanças socioeconómicas 
do último século, aproximadamente, do nosso período. O sítio arqueoló- 
gico de Charavines? — situado junto a um diminuto lago em Dauphiné, à 
beira dos Alpes franceses, onde um pequeno assentamento foi descoberto 
em uma área de desmatamento - é um exemplo único disso. O punhado 
de casas que lá se achou estava alagado, o que significa que a madeira pôde 
ser preservada; graças aos anéis de árvores, foi possível datar as casas do 
período de 1003-1040. Charavines não durou muito, mas foi notavelmen- 
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te próspero por algumas décadas. As casas ofereceram grandes descober- 
tas: ferramentas e tigelas de madeira (e instrumentos musicais), tecidos, 
sapatos, cerâmica importada e uma quantidade incomum de produtos 
em metal, incluindo armas e moedas; os bens importados provavelmente 
foram pagos corn a venda de porcos, cujos ossos predominavam entre as 
ossadas animais do local. Não podemos generalizar a partir disso (embora 
muitos o tenham feito), mas temos de reconhecer que esse é um conjunto 
de achados muito mais rico do que se poderia esperar da maioria dos sí- 
tios arqueológicos rurais dos séculos passados. Uma das edificações pode 
ter sido aristocrática, mas não as outras. Vemos ali o tipo de prospetidade 
que a expansão agrária podia trazer, no final do nosso período, ao menos 
por um certo tempo, até que os crescimentos demográficos aumentaram 
e alcançaram-na novamente, ou até que os senhores ampliaram o número 
de arrendamentos e obrigações senhoriais. 

A produção artesanal e o comércio também estavam crescendo em 
outros lugares, já desde o período carolíngio.?* Vimos, no capítulo 8, que, 
antes de 800, o intercâmbio acontecia em nível local na maioria dos luga- 
res. Não foi tanto o caso no norte da Francia, onde havia um movimento 
de bens perceptível, ao longo dos vales de grandes rios, como o Reno e o 
Sena, que, no século VIII, estava à altura de um conjunto de portos do mar 
do Norte. No entanto, a maior parte do comércio italiano dificilmente se 
estendia além dos territórios de cada cidade e, na Inglaterra, existiu muito 
pouco comércio além do nível aldeão. Na Escandinávia e nas terras esla- 
vas e celtas essa situação era ainda mais extrema, com exceção dos itens de 
luxo que viajavam até seus compradores da elite através do mar do Norte 
e do Báltico e ao longo dos rios russos, tão facilmente quanto na Francia 
e na Itália. Todos esses modelos se tornaram mais elaborados após 800. 

Do ponto de vista econômico, a Francia, entre o Loire e o Reno, 
foi a região mais complexa do Ocidente, antes e depois de 800. A ar- 
queologia demonstra uma crescente atividade urbana: Mainz juntava-se 
a Dorestad, Colônia e Paris como grandes centros artesanais e mercan- 
tis e, no século X, as populações urbanas aparecem como agentes po- 
líticos, tendo os habitantes de Metz e Cambrai, entre outros, se levan- 
tado contra seus bispos, em 924 e 958, respectivamente. No século X, 
também encontramos mais evidéncias do que antes no que diz respei- 
to às populações comerciais judias ativas nas cidades da Renânia. Um 
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conjunto de novos e menores centros urbanos também se desenvolveu, 
como aconteceu com o burgus que cresceu em torno de Saint-Denis, 
imediatamente fora de Paris, e a primeira atividade na rede de cidades 
flamengas — como Bruges, Ghent e Saint-Omer -, que parece rer come- 
cado a expandir-se no final do século IX. Quando Dorestad faliu no 
mesmo período, surgiram novos centros na desembocadura do Reno 
para substituí-lo, notadamente Tiel, onde as escavações mostram um 
enorme desenvolvimento no século X. Assim mesmo, as evidências es- 
critas sobre os mercados através de todo o norte da Francia aumentaram 
e, no século X, também se estenderam muito além da Francia Oriental, 
como demonstram inúmeras concessões de direitos de mercado realiza- 
das pelos otonianos. A produção de ferro é cada vez mais visível na ar- 
queologia, e a de cerâmica, sempre o indicador que melhor assinala a es- 
cala dos sistemas econômicos, continuou a se desenvolver: aos fornos de 
Badorf e Pingsdorf, perto de Colônia, somaram-se produtos principais 
e amplamente distribuídos, provenientes de, por exemplo, Andenne (no 
vale do Meuse) e Beauvais (ao norte de Paris). Os produtos de Badorf/ 
Pingsdorf também são achados nos centros comerciais da Escandinávia, 
como Ribe e Hedeby (onde, no entanto, eles podem ter sido vistos como 
luxuosos). Para esse momento, podemos até mesmo traçar rotas terres- 
tres de comércio que ligavam as grandes bacias hidrográficas, cravejadas 
de vici e burgi que funcionavam como mercados; essas rotas podem ser 
rastreadas a partir das distribuições de moedas e do vinho da Borgonha 
e da região de Paris que, provavelmente, era intercambiado pela lã do 
delta do Reno (a futura Flandres). As vendas das grandes propriedades 
monásticas, que vimos documentadas nos polípticos, encaixavam-se 
nessa rede. Mesmo na Francia, a maioria dos intercâmbios era sempre 
local; 80% das moedas, aproximadamente, são encontradas dentro de 
um raio de 100 quilômetros a partir de suas casas de cunhagem. Mas 
havia suficiente tráfego inter-regional de produtos a granel, para nos dar 
uma ideia de que existia uma atividade considerável. Desde então, isso 
continuou sem interrupção: a produção de tecidos das cidades flamen- 
gas decolou após o ano 1000 e, no século seguinte, desenvolveram-se as 
grandes feiras de Champagne; esses fatos marcaram um novo estágio na 


complexidade do comércio, mas suas raízes se afundaram firmemente 
nos séculos IX e XI. 


732 


O engaiolamento do campesinado, 800-1000 


Esses sinais de atividade tinham equivalentes em outros lugares, 
mas em menor extensão. Na Inglaterra, a produção em larga escala e o 
comércio interno começaram no século X e foram acompanhados por 
certo desenvolvimento urbano, particularmente em York. Na Alemanha 
Meridional, Regensburg (junto ao Danúbio) era claramente um ativo 
centro urbano e mercantil, no século X, que se expandiu além de suas 
muralhas romanas e teve comerciantes ricos o suficiente para comprar 
terras. Um documento de 905, aproximadamente, que lista os pedágios 
pagos em Raffelstetten (às margens do Danúbio, perto de Linz)? mostra 
que os morávios, os boêmios e talvez até os mercadores do Rus utiliza- 
vam o rio para comerciar com os bávaros. Aqui, no entanto, os produtos 
listados estavam dominados pelo sal, que havia sido vendido na região de 
Salzburgo, desde a Idade do Ferro e, inclusive, antes; escravos e cavalos 
ocupavam o segundo lugar. Não há referência de produtos artesanais, 
um dos principais sinais do comércio a granel. O Danúbio ainda não 
se equiparava ao Reno, ao Meuse ou ao Sena como uma rota comercial. 
Também contamos com alguns paralelos na Itália. Uma vez que 
a Itália era a parte do Ocidente Latino mais próxima das importantes re- 
des comerciais do Mediterrâneo Meridional e Oriental islâmicos, foram 
surgindo em torno da peninsula, cada vez mais, ativas rotas marítimas de 
longa distância; Veneza se desenvolveu rapidamente como um entreposto, 
após o final do século VIII, particularmente com o comércio de escravos 
enviados às regiões árabes, que se alimentava das guerras carolíngias-escla- 
venas." Em 829, seu duque Justiniano faz referência, em seu testamento, 
aos seus "solidi empregados” em navios que ainda tinham que retornar — a 
primeira referência na história medieval ao capital mercantil. No século 
X, Veneza era uma potência marítima autônoma que firmava tratados co- 
merciais não apenas com os reis da Itália, mas inclusive, em 992, com o 
imperador Basílio II, que, em teoria, era o soberano de Veneza. Também 
no mesmo século, Veneza foi seguida por outras cidades do sul da Itália, 
a parte mais rica da península, graças à atividade comercial de Amalhf, 
Salerno, Gaeta e (a maior delas) Nápoles.” Elas, mais do que Veneza, vol- 
tavam-se para o mundo árabe. Mesmo assim, esse comércio internacional 
não refletia plenamente a atividade da economia interna da Itália, que era 
mais sonolenta. As cidades italianas do interior eram muito grandes para 
os padrões ocidentais; todas elas tinham mercados ativos e estavam se ex- 
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pandindo no século X, como demonstram, particularmente, os crescen- 
tes valores dos preços das casas de Milão. Algumas delas eram pontos de 
referência para comércios mais amplos, sobretudo Pavia e Cremona. Mas 
as outras eram núcleos comerciais, acima de tudo, para seus territórios 
imediatos. As cidades do norte da Itália até então tinham pouca conexão 
com Veneza (menos do que as cidades do sul da península tinham com 
Amalfi e Nápoles); no século XII, a produção e o comércio da planície do 
Pó e do norte da Toscana, complexos e vibrantes, são pouco visíveis antes 
do ano 1000, ou 950 no máximo. Tudo o que podemos dizer é que a rede 
urbana italiana estava localizada à margem dessa decolagem econômica, 
entre 100 e 150 anos depois do que se deu na Francia. 

No século VIII, Veneza e Amalfi já tinham antecessoras, nos 
portos do mar do Norte - Dorestad, Quentovic, Londres, Ipswich, Sou- 
thampton, York, Ribe —, que se estendiam pelo Báltico até Birka, com a 
fundação de Hedeby, em torno de 800.2 Os vikings utilizaram as rotas 
comerciais com a Escandinávia para suas incursões e seus assaltos a Do- 
restad e outras cidades costeiras francas, assim como a muitos centros 
no interior da Francia Ocidental, causando danos consideráveis no final 
do século IX. Mas, como vimos no capítulo 19, a atividade viking teve 
estreitos vínculos com a mercantil; de fato, era com bastante frequência 
que os invasores tomavam bens simplesmente para vendê-los em outros 
lugares. No século X, o comércio do mar do Norte se recuperou rapi- 
damente (se, de fato, alguma vez tinha diminuído, tomando-o em seu 
conjunto), e a presença de comunidades escandinavas pelo norte inteiro, 
Dublin, York e Rouen ao oeste, e Staraya Ladoga, Novgorod e Kiev ao 
leste, ampliou muito o alcance desse comércio. 

Não devemos exagerar a atividade económica do mar do Norte. 
Esse comércio era semelhante ao dos novos portos do norte do Medi- 
terráneo, principalmente em produtos de luxo ou em bens considerados 
similares, como os escravos. Mesmo assim, a existéncia da rede comercial 
de longa distáncia do mar do Norte (e do mar da Irlanda, do Báltico e 
dos tios russos) foi importante para o futuro. Quando, nos séculos XI 
e XII, as economias internas das principais tegiões do norte da Europa 
tornaram-se suficientemente complexas para começar a se especializar 
em sua produção, a rede do mar do Norte estava pronta para o comércio 
a granel; dessa forma, enviava là inglesa para confeccionar panos flamen- 
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gos, vinhos francês e renano, madeira norueguesa e alemã e peixe seco 
do norte da Noruega para qualquer lugar que precisasse desses produtos. 
Já no ano 1000, esse tipo de comércio a granel era uma característica do 
Mediterrâneo islâmico; no século X, já se haviam consolidado elos mais 
estreitos e orgânicos entre as regiões muçulmanas: al-Andalus, Tunísia, 
Sicília, Egito, o Levante (cf. capítulo 14). De fato, no ano 1000, o Me- 
diterráneo tinha mais potencial para o crescimento no comércio inter- 
-regional a granel do que o mar do Norte, e, no século seguinte, iria se 
expandir ainda mais, à medida que a Itália fosse se inserindo nele mais 
plenamente, assim como as outras regiões. Na região do mar do Norte, 
em contrapartida, esse mundo comercial era uma característica da Idade 
Média Central, não de antes, e quase nem era visivel no ano 1000, exceto 
talvez nas Flandres. Mas, no final das contas, o mar do Norte acabaria 
por se equiparar ao Mediterrâneo, e suas raízes jazem na rede comercial 
de objetos de luxo da Alta Idade Média. As vias marítimas e as estradas 
do século XII não eram tão diferentes daquelas dos séculos VIII, IX e X. 

Nestas páginas, enfatizei a crescente atividade mercantil do perio- 
do 800-1000, mas não devemos exagerar sua importância. Em particular, 
não devemos sublinhar demais o significado das rotas de longa distância. 
Venezianos, suecos e renanos, todos podem ser encontrados na Constanti- 
nopla do século X, o que, contudo, não assinala nenhum vínculo sistêmico 
entre a Itália, a Suécia/Rus e a Alemanha, por um lado, e Bizâncio, por 
outro. Isso apenas marca a rede de luxo que trazia riqueza a um punhado 
de comerciantes afortunados, a uma cidade importante (Veneza) e a outras 
poucas. Poder-se-ia olhar para o comércio de longa distância dos escandi- 
navos do século X, desde Dublin até Rus, e supor que isso significasse que 
a atividade econômica era tão grande na Escandinávia quanto na Francia 
ou no Egito, cujos comerciantes, no mesmo período, estavam apenas come- 
cando a se deslocar para fora do vale do Nilo. No entanto, isso seria falso. 
A economia egípcia era muito mais complexa do que qualquer outra; na 
Europa, a economia franca era enormemente mais complexa do que a da 
Escandinávia, cujos principais entrepostos não tinham quase ligação com 
as regiões internas. Como no Meditertâneo, eram as economias internas 
da Europa o que mais importava; a maioria dos bens eram transportados, 
comprados e vendidos dentro, não fora, de regiões econômicas (isso é as- 
sim ainda hoje, mesmo que se tenham passado mil anos), e a complexida- 
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de económica, o “desenvolvimento”, dependia acima de tudo disso. Se nos 
concentrarmos na atividade econômica interna das principais regiões da 
Europa Ocidental, antes do ano 1000, apenas o norte da Francia e a Rená- 
nia parecem realmente dinâmicos, apesar de que um comércio interno mais 
complexo se estendia amplamente, de forma constante, como demonstram 
as concessões mercantis de Otão I na Francia Oriental, a cerâmica de tor- 
no da Ânglia Oriental ou a luta prolongada entre os cidadãos de Cremo- 
na e seu bispo acerca dos pedágios fluviais do Pó (essa último continuou 
pelo menos por 200 anos, c. 850-1050).? No entanto, o comércio interno 
precisaria se enraizar corretamente em outras regiões, além da zona do 
Loire-Reno, para que pudesse ser possível ter um comércio a granel entre 
essas áreas, não apenas um comércio de objetos de luxo. Isso estava à beira 
de acontecer na Europa Ocidental no ano 1000. 

Havia, portanto, certa vitalidade comercial na Europa Ocidental, 
no final do nosso período, que, porém, não pode ser considerada uma de- 
colagem. Isso também se encaixa no aumento constante — inas ainda não 
rápido — da população e do desmatamento; os séculos XI e XII mostram 
uma atividade tão maior que se arrisca a pensar não ter havido nenhuma 
antes do ano 1000, o que tornaria a interpretação tão enganosa quanto seria 
otimista aquela que se baseasse nas rotas internacionais. No entanto, o que 
explica a atividade mercantil que se pode ver nos séculos IX e X? No capí- 
tulo 8, afirmei que o motor do comércio, antes de 800, era, grosso modo, a 
riqueza e o poder aquisitivo da aristocracia; quanto mais ricas as elites eram, 
mais capazes se tornavam de sustentar redes de produção e distribuição 
em larga escala. Após 800, e ainda mais depois de 950, aproximadamente, 
pode-se acrescentar a isso a crescente complexidade econômica que uma po- 
pulação em crescimento traria por si só; além disso, mesmo os camponeses 
podiam se beneficiar da expansão econômica trazida pelo desmatamento — 
pelo menos, às vezes —, e os senhores, que recebiam arrendamentos de mais 
pessoas e lugares, certamente se beneficiaram disso. Mas o motor principal 
era ainda aristocrático. E, nesse contexto, o engaiolamento do campesinato 
era um elemento vital. Todas as tendências direcionadas à maior sujeição 
dos campesinos, descritas na primeira metade deste capítulo, tiveram como 
importante resultado a concentração de excedentes camponeses nas mãos 
dos senhores, mediante os arrendamentos e as obrigações devidas ao se- 
nhor. À proporção da produção global que acabou nas mãos dos senhores 
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aumentou de forma constante (às vezes, como no caso da Inglaterra, rapi- 
damente). Dessa forma, o poder aquisitivo aristocrático também cresceu. 
Foi isso o que alimentou a expansão do comércio nos séculos IX e X, e 
continuaria a ser assim por mais alguns séculos, pois não foi até muito mais 
tarde na Idade Média que o comércio capilar, em qualquer lugar, contou 
com respaldo suficiente do campesino para atingir a autonomia. A perda 
de autonomia do campesinato e o aumento da complexidade do comércio 
foram, portanto, dois lados de uma mesma moeda. Os historiadores tendem 
a gostar da complexidade comercial e, para descrevê-la, utilizam palavras 
carregadas de valor, tais como prosperidade, desenvolvimento e (como eu 
fiz) dinamismo. Mas a complexidade tem custos, e o custo nesse período 
foi um movimento decisivo para restringir a autonomia (e às vezes, de fato, 


a prosperidade) de cerca de 80% a 90% da população. 


Notas 


1 Nenhum livro isoladamente cobre todos os temas deste capítulo. As duas clássicas 

pesquisas de G. Duby, The Early Growth of the European Economy (London, 1974), e 
Rural Economy and Country Life in the Medieval West (London, 1968), são as mais pró- 
ximas de uma visão geral em língua inglesa. Para o século IX, The Carolingian Economy 
(Cambridge, 2002), de A. Verhulst, é uma obra básica. Também existern alguns guias 
nos capítulos socioeconómicos da NCMA, vols. 2-3. Em francés, os dois recentes livros 
de J.-P. Devroey, Économie rurale et société dans l'Europe franque (VF-IX" siècles) (Paris, 
2003) e Puissants et misérables (Bruxelas, 2006), e R. Fossier, Enfance de l'Europe, X-XIT 
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tbe European Economy (Cambridge, 2001), de M. McCormick, é uma rica análise do 
intercâmbio comercial e das comunicações, com muitas implicações mais amplas. 

2 Annals of Saint-Bertin, trad. J. L. Nelson (Manchesrer, 1991), ano 859; cf. J. L. Nel- 
son, Charles the Bald (Harlow, 1992), p. 194, e S. Epperlein, Herrschaft und Volk im 
Karolingischen Imperium (Berlin, 1969), pp. 42-50. 

3 R. Fossier, Enfance, p. 288 e ss. Uma boa análise geral do campesinato é de R, Le 
Jan, La Société du baut Moyen Áge (Paris, 2003), pp. 186-206. 

i B, P. McGuire, "Property and Politics at Esrum Abbey”, Medieval Scandinavia, 6 
(1973), pp. 122-150. 
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City (Oxford, 1988), pp. 54-55; 190-197; 210-215; 266-268. Para as motivações das 
doações, B. Rosenwein, To Be the Neighbor of St Peter (Ithaca, NY, 1989), passim. 
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TENDÊNCIAS DA HISTÓRIA 
EUROPEIA, 400-1000 


Este livro defendeu que não apenas a Alra Idade Média inteira, 
mas também cada sociedade, de tamanho grande ou pequeno, que exis- 
tiu durante esse período precisa ser analisada em seus próprios termos 
e sem um olhar retrospectivo. Tal inquietação faz com que a conclusão 
seja quase desnecessária, na medida em que procurei ressaltar constan- 
remente as diferenças da experiência local. No decorrer do livro, fiz 
muito mais comparações do que generalizações a fim de respeitar tais 
diferenças e dar-lhes algum sentido. 

Essa hostilidade ao ponto de vista retrospectivo, que muitas ve- 
zes comporta uma condenação moralizadora da Alta Idade Média, não 
significa, no entanto, que se deva crer que as pessoas dessa época eram 
“tal como somos”, ou, pior ainda, atribuir ao período qualquer tipo de 
nostalgia, Pois, é claro, a Alta Idade Média era muito diferente da Euro- 
pa Ocidental do século XXI, na qual escrevo. Os valores atuais, como o 
liberalismo, o secularismo, a tolerância, o senso de ironia, o interesse pe- 
los pontos de vista dos outros, por mais superficiais que estejam em nossa 
própria sociedade, simplesmente inexistiam naquele tempo ou, na melhor 
das hipóteses, existiam apenas na forma de vestígios, como ocorre, de 
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fato, na maior parte das sociedades do passado. As pessoas da Alta Idade 
Média tinham senso de humor,! desnecessário dizer, mas o que era diver- 
tido para elas (em grande parte, zombarias e trocadilhos terríveis) não as 
faz de forma alguma parecer mais próximas de nós; elas usavam a ironia, 
mas, geralmente, de forma bastante selvagem e sarcástica. Quase todos 
os escritores do período, inclusive os religiosos rigoristas comprometidos 
com o igualitarismo da teologia do Novo Testamento ou do Alcorão, ad- 
mitiam a irredutível natureza da hierarquia social e a virtude moral inata 
dos estratos sociais aristocráticos dos quais, em sua maioria, eles mesmos 
procediam. O servilismo perante os superiores sociais e a coerção presun- 
cosa dos inferiores sociais eram coisas normais e, inclusive, virtuosas, assim 
como a suposição universal (tanto quanto podemos ver) de que os homens 
eram intrinsecamente superiores às mulheres. Da lista moderna de péssi- 
mos comportamentos, o único que parece não ter existido naquela época 
é o racismo essencialista; no entanto, a crença chauvinista generalizada de 
que os estrangeiros eram inferiores e estúpidos, certamente, cumpria um 
papel semelhante. Enquanto escrevia este livro, eu me divertia ao tentar 
individuar quais escritores da Antiguidade Tardia ou da Alta Idade Mé- 
dia (ou seja, aqueles cuja personalidade podemos recapturar, pelo menos 
em parte, com o mínimo de mediação possível) me dariam verdadeira 
alegria se eu os pudesse encontrar. A lista ficou curiosamente pequena: 
Teodoreto de Cirro, Gregório Magno, Eginhardo, talvez Bráulio de Sara- 
Boca — e, com menos entusiasmo, Agostinho, não por sua tolerância, mas 
por sua notável inteligência e lucidez. Todavia, a distância que nos separa 
torna a Alta Idade Média — as muitas diferentes realidades alto-medievais 
- interessante. E é o que há de interessante que tentei, sobretudo, realçar 
e deixar evidente neste livro, e não um modelo estrutural abrangente de 
todo o período ou uma narrativa meta-histórica, cujos frutos, na maior 
parte dos casos, são invenções, como demonstrei no início da Introdução, 
Mesmo assim, houve, de fato, tendências na história da Europa 
alto-medieval. O objetivo desta conclusão é trazé-las à luz e fazé-las ex- 
plícitas, apesar de já termos aludido a elas no decorrer do livro. A meu 
ver, no decurso dos seis séculos cobertos por este livro, parece que exis- 
tiram seis principais mudanças (ou rupturas), três no Ocidente, duas no 
Oriente e uma no norte, que serão caracterizadas em ordem cronológica; 
também gostaria de enfatizar um conjunto de estruturas subjacentes que 
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dão fundamento a todos os sistemas políticos e sociais do período e que 
serão discutidas por último. 

A primeira ruptura, c a mais importante, continua a ser a dissolu- 
ção do Império Romano Ocidental.” Como já vimos, as reações à antiga 
leitura moralista do “fim da civilização antiga”, muitas vezes, procuraram 
acentuar, nas últimas décadas, as continuidades ao longo do século V, par- 
ticularmente nas práticas culturais e religiosas, e em parte também nas 
aspirações políticas; essas continuidades foram reais. Como consequên- 
cia, a antiga imagem segundo a qual a cultura romana teria sido varita 
pelo vívido barbarismo germánico (fruto da “fusão” romano-germánica 
sob a égide dos clérigos católicos) está irremediavel mente ultrapassada, 
Mas isso não significa que o século V, no Ocidente, não tenha sido um 
importante período de mudança (cf., sobretudo, o capítulo 3). A base 
fiscal do estado romano, o imposto sobre a terra, foi perdendo de forma 
constante sua centralidade nos reinos pós-romanos, se não no século V, 
posteriormente, no VI. Nenhum dos reinos pós-romanos — exceto, possi- 
velmente, a Itália ostrogótica — tentou sequer reproduzir o estado romano 
numa escala menor, como fizeram os estados pós-abássidas, no mundo 
islâmico (cf. capítulo 13); as realidades locais no Ocidente favoreceram 
os sistemas políticos mais simples, e as práticas divergiram bastante, com 
exceção da militarização da cultura política que se generalizou em toda 
a Europa Latina (cf. capítulos 4 e 5). A unidade económica do Mediter- 
râneo Ocidental também estava quebrada; as aristocracias tornaram-se 
mais locais e geralmente mais pobres, e a cultura material, na maioria 
dos lugares, tornou-se muito mais simples (cf. capítulo 8). A bricolagem 
que caracteriza muito da prática política e cultural (e principalmente 
arquitetônica) durante a Alta Idade Média foi um resultado natural da 
fragmentação de modelos e recursos romanos (cf. capítulos 7 e 9), mesmo 
que os fragmentos tenham permanecido operacionais por muito tempo 
ainda; daí a minha preocupação, nos capítulos 1 e 2, em explicar como 
funcionava a Roma tardia, pois foi um alicerce essencial para o que viria 
depois. Essa bricolagem foi muito criativa assim como necessária por eausa 
da fragmentação romana. Constituiu uma parte integrante da atividade 
política e social alto-medieval durante muitos séculos. | 

O paralelo oriental para a ruptura do século V — e, de fato, o maior 
momento de mudança no Oriente - foi a conquista árabe, em 636-651 
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(cf. capítulos 10 e 11). Isso mergulhou o mundo romano oriental/bizan- 
tino em dois séculos de crise e, de fato, impulsionou Bizâncio, de forma 
permanente, a uma trajetória política diferente, mais centralizada e mais 
militarizada. O califado árabe, obviamente, era totalmente novo, mesmo 
quando afirmava que suas raízes estruturais eram tão romanas quanto as 
bizantinas. A riqueza do califado e a debilidade do estado bizantino do 
século VII (para não falar dos reinos ocidentais) deslocaram os epicentros 
da política mais ao leste do que tinham estado durante praticamente um 
milênio: primeiro para a Síria e depois para o Iraque, após 750. Quando o 
comércio de média distância começou a reviver, no Mediterrâneo, depois 
de 800 aproximadamente, seu núcleo era um Egito que (diferentemente do 
Império Romano) mirava o leste tanto quanto o norte e o oeste (cf. capítu- 
lo 14). As continuidades nas estruturas estatais no Oriente do século VI I, 
e mesino depois, fizeram com que as mudanças da década de 640 fossem 
menos totais do que aquelas do século V, no Ocidente; porém, elas foram 
mais dramáticas, em realidade, mais aterradoras (tanto para vencedores 
quanto para derrotados) do que quaisquer outras neste livro. Em nosso 
período, ninguém poderia rivalizar os califas Umar I e Uthman como ar- 
quitetos de grandes e irreversíveis mudanças, políticas e (eventualmente) 
culturais; mesmo Carlos Magno não os iguala nisso, e os conquistadores 
do século V, como Genserico e Clóvis, ficam a distância. 

A segunda grande mudança no Ocidente foi cultural: o desen- 
volvimento de uma prática política explicitamente moralizada, sobretudo 
nos cem anos que vão de 780 a 880. Certamente, havia uma tradição de 
política cristã moralizada que remontava à Roma tardia (cf. capítulo 2), 
mas não existia uma relação direta com prograinas políticos seculares. A 
Espanha visigótica (cf. capítulo 5) foi, provavelmente, a primeira entidade 
política a desenvolver esse tipo de relação, porém foi Carlos Magno e seus 
sucessores (cf. capítulos 15 e 16) que criaram primeiro, de forma integrada, 
um programa político que buscava conduzir, num vasto espaço europeu, 
todo o povo à salvação. Os carolíngios vincularam estreitamente o esta- 
do e a Igreja semiautónoina, que se tornou a norma no Ocidente latino 
durante mais de dois séculos, até que os papas, a partir de Gregório VII 
(1073-1085), tentaram separá-los novamente, o que conseguiram apenas 
em parte — e até mesino isso foi revertido novamente no norte da Europa 
durante a Reforma do século XVI. Talvez mais importante, os carolín- 
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gios criaram O pressuposto de que os reis e seus atos poderiam E deveriam 
ser policiados por clérigos quanto à moralidade, oque trouxe eco 
para os governantes já no século IX, como Luís, o Piedoso, e Lotário II, e 
continuaria a gerar desconforto para muitos de seus sucessores na Europa 
(incluindo a Inglaterra desde o século X; cf. capitulo 18) iden p 
to tempo. Esse pacote de mudanças foi uma genuína nro ir íngia, 
tendo apenas alguns precedentes esparsos, €, vei então; singu m a 
prática política ocidental. Certamente, o ii Bizantino e o pi i " o 
igualaram os carolíngios em sua confiança religiosa, mas, como foi kito 
no final do capítulo 16, nenhum dos grandes impérios orientais equipa- 
rou-se à urgência do programa carolíngio. Os movimentos salvacionistas 
marcaram a política muçulmana ao longo do século VII, e novamente em 
747-750, e no século X (no norte da África), mas estavam compenetrados 
com definir quem seria o califa, mais do que com esrabeleeer programas 
precisos. Essa foi uma mudança especificamente ocidental. VM 
A terceira ruptura ocidental foi o fim do mundo carolíngio: não 
tanto porque a unidade do sistema político franco se dissolveu, entre mea- 
dos e finais do século IX, coisa que ninguém — nem sequer nesse RED 
— esperava que durasse, mas, principalmente, pelo fracasso das próprias es- 
truturas do poder público em certas partes daquele sistema, especialmente 
na Francia Ocidental e (até certo ponto) na Itália, no ano 1000 e em tarno 
dele (cf. capítulos 17, 20 e 21). Esse fracasso, que marae o final deste livro, 
fez do século XI, em grande parte da Europa, um período muito diferente 
no que diz respeito a seus paradigmas básicos. Daqui a pouco, a 
a algumas das implicações dessa situação, pois, assim nbsp e ruptura do 
século V, essa mudança foi exagerada pelos moralistas e outros catastro- 
fistas, bem como superestimada pelos continuístas. Deve-se reconhecer a 
realidade da mudança, mas sem se sentir sufocado por ela. | 
No Oriente, a segunda mudança de forma semelhante foi a rup- 
tura do califado no início do século X (cf. capítulo 13). Como se ressal- 
tou, a maioria das entidades políticas pós-abássidas realmente preservou 
as estruturas estatais do califado, que podiam ser mais facilmente pe 
duzidas no nível regional do que aquelas do Império Romano d k 
O mundo árabe foi, portanto, menos dramaticamente alterado pe - 
desuniáo do que se poderia esperar. Mesmo assim, deixou de ser politi 


i ividi rmitiu 
camente dominante, pois, é claro, estava muito dividido. Isso pe 
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que um Império Bizantino, novamente estável, desse início a um século 
de glória militar, em meados do século X, e dominasse seus vizinhos (cf. 
capítulo 12); uma vez que al-Andalus desintegrou-se na guerra civil, de- 
pois de 1009, Basílio II foi, de longe, o governante mais forte da Europa 
e, provavelmente, superou também os fatímidas, no sul do Mediterrâneo. 
Apenas os novos conquistadores muçulmanos do leste, os turcos seljúci- 
das, minariam esse poder no final do século XI. Mas a unidade muçul- 
mana nas terras do Mediterrâneo teria que esperar até que as conquistas 
otomanas do século XVI fossem restabelecidas. Os otomanos, de certo 
modo, restauraram o império de Justiniano, com um Mediterrâneo re- 
centemente centrado em Constantinopla/Istambul, e também o fizeram 
durar um pouco mais. Porém, a lacuna de mil anos entre os dois torna 
essa recriação não mais do que um paralelo histórico interessante; as li- 
gações genealógicas entre eles eram de muito menos importância do que 
as grandes diferenças estruturais que haviam começado com o século VII 
e se estenderam no décimo. 

No norte, a maior mudança chegou, principalmente, no século 
X: foi a extensão constante de hierarquias políticas e sociais estáveis sobre 
toda a ampla área entre os Impérios Franco e Bizantino, no sul, e os ca- 
çadores-coletores das florestas do extremo norte. Os primeiros a utilizar 
suas oportunidades nessa área foram os reis anglo-saxões, no século VIII 
(cf. capítulos 6 e 18); no século X, eles foram seguidos por muitos mais 
— dinamarqueses, polacos, boêmios, húngaros e rus —, embora de forma 
mais vacilante, nesse momento, no resto da Escandinávia ou em Gales e 
na Irlanda (cf. capítulo 19). Atribuí essa situação à estabilidade e ao expan- 
sionismo dos francos e bizantinos (e, por extensão, dos ingleses e, depois, 
dos dinamarqueses) que os tomaram como dois modelos a serem imitados 
ou evitados, caso as entidades setentrionais não pudessem se reorganizar 
para se opor a eles. À solidificação da realeza e da hierarquia, no norte, foi, 
na maior parte da região, permanente; esse fato em si mesmo demonstra 
a firmeza dos sistemas políticos criados por Carlos Martel, Pepino III e 
Carlos Magno, a oeste, e pelos imperadores iconoclastas e macedônicos, a 
leste, na segunda metade do nosso período. No Ocidente, essa solidez so- 
breviveu, inclusive, ao eclipse carolíngio, pois os otonianos e seus sucessores 
na Francia Oriental tinham tanto ou mais hegemonia nas terras eslavas e 
escandinavas do que Carlos Magno. Juntos, Francia e Bizâncio estende- 
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ram-se pela Europa alto-medieval, por volta de 750, de modo semelhante 
ao que tinha feito o próprio Império Romano 300 anos antes. Não eram 
tão poderosos, e tiveram de enfrentar um rival muito mais potente no su- 
deste, o califado abássida (durante um século, a potência mais poderosa 
do mundo); no entanto, conseguiram impactar muito mais seus vizinhos 
do norte do que os romanos jamais o fizeram. 

Os padrões políticos da Europa e do Mediterrâneo, durante o 
período de 400 a 1000, formam três blocos que, grosso modo, se separam 
cronologicamente. No primeiro deles, o Império Romano dominou o 
oeste e o sul da Europa e do Mediterráneo, sem nenhum tipo de rival ao 
norte. [sso terminou no século V, no Ocidente, é claro, embora Justinia- 
no parcialmente tenha revertido a situação no Mediterrâneo Ocidental, 
mas continuou até o início do século VII no Oriente. O segundo período 
caracterizou-se pelo poder policêntrico; em 700, existiam três principais 
entidades políticas no Ocidente: a Francia merovíngia, a Espanha visi- 
gótica e a Itália lombarda, bastante e uniformemente igualadas entre si e 
cada uma mais poderosa do que qualquer de seus vizinhos; enfrentavam 
a expansão do califado omíada e um Império Bizantino que as prendia 
pelos dentes. O terceiro período caracterizou-se pela existência de três 
grandes potências: os francos, os bizantinos e os abássidas, que, em 950, 
ficaram reduzidos aos dois primeiros: enquanto os francos se enfraque- 
ciam, os bizantinos ficavam fortes; esses dois eram hegemônicos na Eu- 
ropa, no final do século VIII, e ajudaram as entidades políticas do norte 
a se desenvolverem também, no ano 1000 ou pouco depois. Previamente, 
comparei a impressionante autoconfiança de todos os três poderes nesse 
terceiro bloco de tempo; todos eles sabiam que eram mais fortes do que 
seus predecessores imediatos e do que qualquer outro lugar ao oeste da 
China, e cada um considerava isso uma prova de sua superioridade mo- 

ral e uma justificativa para futuras expansões. O notável autoconsciente 
protagonismo não apenas dos carolíngios, mas, de maneiras diferentes, 
também de seus contemporâneos bizantinos e árabes é uma consequên- 
cia direta disso; e todos os três deixaram vestígios para o futuro. Porém, 
seria um erro permitir que isso obscurecesse as inovações de menor escala 
que também foram produzidas no segundo bloco de tempo, tais como o 
estabelecimento, pelos merovíngios, da região de Paris-Reno como um 
epicentro político (uma inovação que se perpetuou desde então), ou a 
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política episcopal da Espanha do século VII, a iconoclastia bizantina, 
ou, acima de tudo, o acordo político dos omíadas. Ninguém pode estu- 
dar nenhuma dessas inovagóes, e menos ainda todas elas, e concluir que 
a Alta Idade Média fica de fora das narrativas da história "real"; e, na 
atualidade, ninguém faz isso. 

Como alicerce dos sistemas políticos e das mudanças políticas 
que acabamos de discutir, existia uma rede de estruturas comuns a todas 
as sociedades abrangidas por este livro. Elas nào eram específicas da Alta 
Idade Média - de fato, pode-se dizer que caracterizaram grande parte 
do mundo pré-capitalista —, mas precisam ser reconhecidas, caso queira- 
mos compreender esse período. Vou dividi-las em três: a acumulação da 
riqueza, a institucionalização da polírica e a cultura do público, as quais 
serão brevemente caracterizadas. 

Durante o nosso período, a riqueza e o poder estavam baseados, 
predominantemente, na terra. Quanto mais alguém pudesse extrair da 
terra — isto é, de seus cultivadores camponeses, seja em rendas ou em 
impostos —, mais rica era essa pessoa, mais recursos podia manipular, 
mais homens armados conseguia sustentar, mais poder detinha. A tri- 
butação era o meio mais seguro de explorar a terra e o campesinato, pois, 
na teoria, todos deviam pagá-la, e não apenas os arrendatários das pro- 
priedades privadas — disso resulta a relativa proeminência de Bizâncio e 
do califado, que eram estados arrecadadores de impostos, ao contrário 
do Ocidente pós-romano. Mas, mesmo no Ocidente, os reis francos, em 
particular, podiam ficar ricos apenas por receber os arrendamentos das 
extensas terras régias, mesmo nos momentos, como no final do século 
VII, em que nào obtinham também riqueza de seus vizinhos. A mesma 
lógica funcionou para as aristocracias de cada sistema político. Uma 
aristocracia rica geralmente ajudou os governantes, pois nas condições 
políticas alto-medievais, a maioria das aristocracias estava intimamente 
envolvida com o poder régio/imperial. Quanto mais fortes eram os reis, 
mais podiam dar, e assim atrair partidários da elite; a acumulação de ri- 
queza, portanto, reforçava duplamente a coesão política. A única grande 
exceção a isso foi o califado, cujas aristocracias locais tinham relativa- 
mente pouco a ver com o poder político. Durante muito tempo, os califas 
foram tão ricos que isso não importou, mas, no final, acabou sendo um 
fator contribuinte para a ruptura da “unidade abássida”, 
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O elo entre a riqueza e o poder significava que um estado forte 
dependia, essencialmente, da exploração camponesa. Não podemos dizer 
facilmente o que os camponeses teriam preferido: a segurança que os go- 
vernantes mais poderosos lhes poderiam proporcionar (uma segurança que 
era apenas relativa: os reinados de Justiniano, Carlos Magno e Basílio II 
deixaram claras evidências de violência local e opressão), ou a autonomia 
e menores rendas e tributos, situação vivida pela maior parte dos campo- 
neses nas pequenas e débeis entidades políticas da Britânia anglo-saxônica 
ou dos mundos eslavos e escandinavos antes do século X — uma autonomia 
que resultava perigosa se invasores mais fortes chegassem em expedições de 
saque e escravismo. Não detemos informações que nos permitam saber o 
que eles teriam preferido, e o mesmo acontecia, na maior parte dos casos, 
com os próprios campesinos alto-medievais; o mais provável é que isso de- 
pendia principalmente dos próprios pontos de vista de cada um (na minha 
opinião, creio que eles prefeririam a autonomia). Mas a riqueza e o poder 
dos ricos, de fato, vinham acompanhados da exploração dos pobres e de 
restrições sobre a fluidez da vida campesina. Como há pouco se mencio- 
nou, os campesinos sofreram, por muito tempo, menos restrições no norte. 
Eles também eram mais autônomos em partes das províncias ocidentais 
pós-romanas — bem como, talvez, em partes do Império Bizantino -, entre 
os séculos VI e VIII (em Bizâncio, do século VII ao IX), do que havia sido 
o campesinato antes ou depois desse período; os estados e as aristocracias 
foram, geralmente, mais débeis na primeira parte da Alta Idade Média do 
que sob os imperadores carolíngios ou macedônicos. Com a chegada de 
poderes mais fortes, os controles locais sobre o campesinato aumentaram 
novamente e, no Ocidente, continuaram a se incrementar inclusive quan- 
do o poder carolíngio se dissolveu, espalhando-se, também, em direção ao 
norte através do continente europeu. 

Com a riqueza também veio o intercâmbio comercial. As aristo- 
cracias ricas (assim como as igrejas e os reis) tinham mais riquezas à sua 
disposição para comprar bens artesanais, que, dessa forma, podiam ser 
produzidos em grandes quantidades e vendidos mais amplamente — in- 
clusive aos camponeses, em alguns casos. As aristocracias mais pobres e os 
camponeses mais autônomos geraram produções menos especializadas. No 
Império Romano houve produção e intercâmbio comercial mais complexos 
do que nos estados ocidentais sucessores ou do que na Bizâncio do século 
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VIII; mais tarde, em um nível mais reduzido, houve produção e intercâm- 
bio comercial mais complexos no núcleo merovíngio do norte da Francia 
do que nos seus vizinhos ingleses ou germânicos/escandinavos; com os 
carolíngios, o intercâmbio comercial expandiu-se novamente na Francia, 
embora sem igualar os níveis romanos ou aqueles das economias ativas do 
mundo muçulmano. Essa estreita ligação entre a riqueza aristocrática e 
a exploração camponesa, por um lado, e a complexidade econômica, por 
outro, duraria muito tempo na Idade Média; só começou a enfraquecer 
quando a produção em larga escala se tornou tão geral e a venda de seus pro- 
dutos, tão capilar, que pôde começar a depender da demanda camponesa, e 
não aristocrática. Com a possível exceção do Egito (a respeito do qual, no 
entanto, ainda não se realizou um trabalho que poderia nos mostrar uma 
direção), isso não começaria a ser comum, na Europa e no Mediterrâneo, 
até depois de 1200, no mínimo, e muitas vezes muito mais tarde. Em nosso 
período, a concentração da riqueza, a exploração, o intercâmbio comercial e 
o poder político andavam de mãos dadas, e (com a devida cautela) pode-se 
tirar disso um exemplo que sirva de guia para outros casos — o que, dada 
a dispersão dos dados disponíveis, resulta sempre útil, 

O segundo elemento a ser enfatizado é o quanto o poder se ba- 
scou em modelos políticos permanentes. Era muito bom para um rei ter 
recursos em forma de terra, porém, se seu poder estava baseado apenas na 
lealdade pessoal de seus homens armados — uma lealdade que nunca era 
gratuita —, então, a menos que estivesse expandindo permanentemente a 
área sob seu controle, ele estaria arriscado a ficar sem terras, por ter doado 
grande parte delas, e, com isso, seu poder certamente se enfraqueceria. 
Isso foi analisado por March Bloch como uma tendência da sociedade 
feudal, no Ocidente após 900, e nós vimos os problemas das “políticas 
de terra”? em numerosas ocasiões no decorrer deste livro; o mais recente 
caso foi no contexto do colapso da autoridade régia na Francia Ocidental 
no século X (cf. capítulos 17 e 20), o que é, de fato, o exemplo clássico 
desse modelo. Como os governantes lidaram com isso? Pois, deixando 
de lado os sistemas políticos altamente personalizados e de menor escala 
da (por exemplo) Britânia anglo-saxônica e da Irlanda pós-romana, os 
governantes alto-medievais lograram, de fato, e com frequência, manter 
estados grandes e eficazes durante longos períodos de tempo, ainda que, 
constantemente, necessitassem doar seus recursos. 
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Isso era relativamente fácil para os estados que arrecadavam im- 

postos, os Impérios Romano e Bizantino e a maioria das entidades políticas 
islâmicas. Nesses casos, o estado tinha uma base de recursos tão grande que 
podia manter um exército remunerado — em grande parte independente 
do apoio aristocrático —, bem como recompensar fartamente seus leais co- 
laboradores; apenas em circunstâncias de crise extrema (como ocorreu no 
Ocidente do século V ou quando da ruptura de al-Andalus na década de 
1010), os aristocratas poderiam pensar na ideia de agir sozinhos, e, nor- 
malmente, eles associavam-se tão estreitamente aos governantes quanto 
lhes fosse permitido. Os estados com arrecadação de impostos também 
precisavam de uma complexa hierarquia burocrática apenas para coletar 
os impostos, o que, junto com a hierarquia militar, criou uma er 
de carreira para os ambiciosos baseada em um conjunto de instituições 
estáveis, mesmo que muitas vezes incipientes. Essa institucionalização da 
prática política era um legado direto do Império Romano (c também sas- 
sânida) a Bizâncio e ao califado. Em ambos os casos, ela foi suficientemen- 
te complexa para sustentar duas elites separadamente, uma civil e outra 
militar. Sob Roma, a elite civil tinha o mais alto status e atraiu para o seu 
núcleo, com mais firmeza, a aristocracia proprietária; em todos os seus su- 
cessores, a hierarquia militar foi a dominante. Mas, de qualquer forma, o 
estado era, em suas estruturas básicas, bastante sólido, como demonstra a 
sobrevivência do Império Bizantino após as conquistas árabes. 

No Ocidente pós-romano, a maior parte da hierarquia burocrática 
dissolveu-se junto com o sistema tributário, e o exército tornou-se um con- 
junto de seguidores militares aristocráticos; as instituições do estado roma- 
no reduziram-se em demasia. No entanto, elas não desapareceram; ainda 
existiam condes, duques e funcionários do palácio na Francia, na Itália, na 
Espanha visigótica, e eram posições altamente remuneradas (tinham terras 
anexadas) e disputadas. Os carolíngios ampliaram isso com suas gonit 
sões temporárias de bonores, que podiam envolver cargos, terras régias ou 
o controle de mosteiros. Quase todos os agentes políticos tinham que ter 
um cargo de algum tipo ou, então, deveriam ser muito próximos do m em 
termos pessoais, como era Eginhardo. Mais uma vez, agir pes canta própria 
foi, por muito tempo, inconcebível, exceto nas periferias políticas, gore di 
montanhas do norte da Espanha, no século VI, ou os Alpes Orientais, em 
torno de Coira, no VI até VIIL^ A comunidade política também se reunia 
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regularmente em assembleias públicas, conselhos eclesiásticos, reuniões do 
exército e na corte do rei; aqueles que não compareciam corriam o risco 
de perder suas terras, ao menos aquelas conferidas pelos reis. Em entida- 
des políticas grandes e frágeis, como a Francia e a Espanha, essas reuniões 
eram suficientemente regulares para que funcionassem como um suporte 
institucional tão importante quanto a ocupação de cargos. Como vimos 
nos capítulos 4 e 15, os agentes políticos na Francia, mesmo aqueles que 
viviam muito longe da corte, precisavam saber onde estava o rei; o patro- 
cínio, a luta de facções, até às vezes um senso de responsabilidade pública, 
tudo dependia da direção régia. Esse caráter central dos reis — ou de suas 
cortes quando eles eram menores de idade ou estavam relegados a uma 
posição marginal, como na Francia no final do século VII — foi reforçado 
pelo conhecimento de que os desleais enfrentariam uma represália, que 
certamente chegaria em algum momento, mesmo que não fosse de imedia- 
to. O medo reforçou o autointeresse nos cálculos políticos da aristocracia, 
e ambos colaboraram para a coesão dos principais estados pós-romanos. 
No século X, o mais tardar, e, em alguns aspectos, já no VIII, essa lógica 
política também se estendeu à Inglaterra. 

Vinculado a este último, encontramos o elemento final dos siste- 
mas políticos alto-medievais que quero enfatizar aqui: a cultura do público, 
o legado mais forte de Roma. O Império Romano tinha um senso muito 
forte de distinção entre o público (a arena do estado e da comunidade) e 
a esfera privada; o limite não estava demarcado exatamente no mesmo 
ponto em que se encontra na atualidade; por outro lado, não havia uma 
clara oposição entre “público” e “privado”, mas os usos da palavra publicus 
eram análogos àqueles a que estamos acostumados. Era fácil manter essa 
diferença em um estado que arrecadava impostos, pois os impostos ema- 
navam da esfera pública e a sustentavam. Os bizantinos continuaram com 
o conceito, sem mudança, e as entidades políticas muçulmanas, apesar de 
utilizarem diferentes terminologias, dotaram as funções “públicas”, tais 
como a lei e o culto coletivo, com o mesmo tipo de importância.” Mas as 
entidades políticas ocidentais pós-romanas também mantiveram a ideia 
da arena pública; era uma imagem muito importante na prática visigóti- 
ca, lombarda, merovíngia e carolíngia. A propriedade régia, os tribunais 
de justiça, os oficiais régios e as assembleias, grandes ou pequenas, foram 
regularmente descritos como publicus nos textos latinos alto-medievais. 


Conclusão 


Nossas fontes ocidentais transmitem uma ideia clara de que o 
mundo do poder régio era também o mundo público da coletividade (de 
homens livres) como um todo, e essa é a melhor justificativa que posso 
oferecer para utilizar consistentemente, neste livro como em outros luga- 
res, a palavra “estado” para descrever esses sistemas políticos ocidentais. 
Embora fosse um recurso essencial para essa esfera pública, a tributação 
era apenas residual no século VII; por isso, a assembleia, uma importação 
da prática política do norte germânico, tornou-se um reforço adicional. 
Na Escandinávia, e durante muito tempo na Inglaterra, a assembleia foi o 
único elemento coletivo em uma estrutura de poder político que, de outro 
modo, dependia inteiramente dos laços pessoais entre reis (ou senhores) 
e os membros mais próximos do seu séquito. Na Francia e nos outros rei- 
nos romano-germânicos, em contrapartida, passou a formar parte crucial 
da imagem de uma esfera pública que, de outra forma, era romana na sua 
origem e, de fato, a ampliou ainda mais, na medida em que a assembleia, 
pelo menos na teoria, ligava o rei diretamente a toda a população mascu- 
lina livre. O fato de a política real também se basear em uma manipula- 
ção de facções em constante mudança e em relações pessoais não tira o 
valor dessa concepção da esfera pública; em verdade, no ápice do período 
carolíngio, todo o projeto moral do rei e seu reino, a correctio dos fiéis, po- 
dia ser descrito como uma (ou a) res publica.* Assim, não é surpreendente 
que o direito romano pudesse ser explicitamente utilizado na legislação 
de Carlos, o Calvo; seus pressupostos sobre a natureza do sistema políti- 
co continuaram sendo inteiramente pertinentes. Certamente, isso refor- 
çou ainda mais a relevância da política régia para os ambiciosos; o termo 
privatus não indicava nenhum tipo de atividade política “privada”, mas, 
quando usado nesse contexto, veio a significar simplesmente “carente de 
poder”. O poder público era tudo o que havia, mesmo que os recursos do 
mundo público romano não estivessem mais disponíveis. 

É o mundo público, nesse sentido, que se enfraqueceu no século 
X - e, em particular, no XI — no Ocidente, sobretudo nas terras franco- 
-ocidentais. Os parâmetros da política mudaram, como vimos nos últi- 
mos capítulos do livro. No senhorio banal, os antigos direitos públicos, 
agora assumidos pelos senhores locais, eram vistos como parte da sua 
propriedade e podiam ser divididos entre os herdeiros ou alienados. À 
pessoas que nunca haviam se encontrado com um rei era facultado rei- 
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vindicar o senhorio; qualquer indivíduo que fosse suficientemente po- 
deroso tinha o direito, em algumas áreas, de assumir o título de conde e 
de posteriormente transmiti-lo aos seus herdeiros. Os reis, na França, ou 
as cidades, na Itália, no século XII, utilizaram a terminologia publicus, 
mas tiveram que a construir de baixo para cima, a partir de uma brico- 
lagem de vínculos de dependência pessoal e reafirmação coletiva que, 
nesse momento, tinha muito pouco a ver com o passado romano. Esse 
mundo mais “privado” não era pior do que aquele dos carolíngios e seus 
predecessores; os aristocratas se comportaram mal em ambos os casos, 
em relação a seus pares e a seus camponeses (e a camponeses de outras 
pessoas). Mas era diferente: a dialética entre a esfera pública e (o que cha- 
mamos) o interesse privado havia desaparecido. Os poderes locais que 
os senhores de castelo conseguiram impor sobre as aldeias ao redor não 
eram mais ilegais ou quase legais, em oposição ao direito público dos reis, 
mas, em vez disso, tornaram-se uma nova legalidade: na França, em par- 
ticular, durante um século em algumas regiões, isso é tudo o que havia. 

Os anos em torno de 1000 são um ponto final melhor para al- 
gumas regiões da Europa do que para outras. Eles não funcionam de 
modo algum para Bizâncio; no outro extremo da Europa, funcionam 
muito bem para al-Andalus (assim como para o califado abássida, embo- 
ra 950 fosse aqui uma data mais adequada). O final do século X também 
denota uma ruptura em grande parte da história eslava e escandinava, 
pois marca ali o começo de formações de estados estáveis. Na Francia 
Oriental/Germânia e na Inglaterra, em cujas áreas os parámetros polí- 
ticos carolíngios facilmente sobreviveram ao ano 1000 (na Inglaterra, 
de fato, eles nunca desapareceram), o milénio nào é um bom divisor 
de águas; ele chega um pouco cedo na Itália (1080 teria sido uma data 
inelhor para sinalizar o fim da esfera páblica naquela área: a assembleia 
judicial, em particular, sobreviveu até esse momento sem inuita dificul- 
dade), embora funcione bem para o oeste da Francia/França. Isso quer 
dizer que nenhuma data é perfeita. Simplesmente escolhi o ano 1000 
porque queria explorar as divergéncias dos estados pós-carolíngios e da 
Inglaterra pós-alfredina, assim como os anos de sucesso bizantino, no 
século X, mas não desejava incluir os turcos seljücidas ou os problemas 
da "reforma gregoriana" e o início da grande narrativa de progresso 
moral do século XI, sobre a qual me lamentei na Introdução. Contu- 


754 


—=5_ ——(————— - 


Conclusão 


do, não parece irracional terminar com uma mudança fundamental nos 
conceitos de poder político, mesmo que seja em algumas poucas partes 
da Europa. O legado de Roma, pelo menos nessas regiões, perdurou até 
por volta do ano 1000; mas, depois disso, sua sombra se desvaneceu. 


Notas 


! Sobre o humor, cf. G. Halsall (ed.), Humour, History and Politics in Late Antiquity 
and the Early Middle Ages (Cambridge, 2002). 

? Exploreias consequências da ruptura do século V em Framing the Early Middle Ages 
(Oxford, 2005), especialmente nas pp. 825-831. 

3 Sobre a política de terras, cf. M. Bloch, Feudal Society (London, 1961). 

4 Sobre Coira, cf. R. Kaiser, Churrátien im frühen Mittelalter (Basel, 1998). 

? Sobre a concepção muçulmana da esfera pública cf., por exemplo, P. Crone, Medie- 
val Islamic Political Thought (Edinburgh, 2004), pp. 286-314; 393-398. Meu uso 
do termo “esfera pública” é emprestado de Jürgen Habermas, pelo menos como foi 
rraduzido para o inglês, mas ele o utiliza de uma forma muito diferente. 


6 Sobre a res publica carolingia, cf. M. de Jong, em Settimane di studio, 44 (1997), pp. 
893-902, e M. Innes, State and Society in tbe Early Middle Ages (Cambridge, 2000), 


pp. 254-263, embora Innes, em par ticular, chegue a conclusóes diferentes das minhas. 


455 


ÍNDICE REMISSIVO 


A 

Aachen, Alemanha, 342-345, 439, 517, 
523-524, 529-530, 533-534, 538, 549- 
-551, 556, 559, 562, 565-567, 582, 585, 
592, 598 

abássidas, califado abássida, 391, 402-403, 
406, 422-423, 440-443, 447-449, 451, 
453-460, 462, 469, 471 (n. 1), 490, 570, 
747 

Abbás, tio de Muhammad, 406 

Abbo, abade de Fleury, 597, 623 

Abbo, patricius da Provença, 190 

Abd al-Aziz, governador do Egito, 400, 402 

Abd al-Hamid, 401 

Abd Allah ibn al-Zubayr, califa, 399 

Abd Allah ibn Tahir, 448 

Abd al-Malik ibn Habib, 465 

Abd al-Malik, califa, 336, 400-403, 405, 
409 (n. 8), 410 (n. 25), 487 

Abd al-Rahman I, emir de al-Andalus, 461- 
-464 

Abd al-Rahman ibn Marwan al-Jilligi, 465 

Abd al-Rahman ibn Muawiya, 461 

Abd al-Rahman Il, emir de al-Andalus, 464 


Abd al-Rahman III, emir e califa de al- 
Andalus, 466-467, 470, 474 (n. 44), 
500, 671 

Abidos, Turquia, 427 

Abinnaios, oficial militar romano, 85 

abodritas, 640, 650, 683 

Abu Abd Allah, general fatímida, 459 

Abu al-Abbas; ver al-Saffah 

Abu Ayyub, vizir, 440 

Abu Bakr, califa, 392 

Abu Hanifa, jurista, 446 

Abu Hurayra, 494 

Abu Muslim, general, 406-407, 440, 457, 
459 

Adalardo, abade de Corbie, 513, 522, 527, 
530, 539, 551, 554, 720 

Adalberão I, bispo de Metz, 705 

Adalberão II, bispo de Metz, 704-705 

Adalberão, arcebispo de Reims, 577-579, 
594 

Adalberto, da família Babenberger, 704 

Adalberto-Atto, de Canossa, 689 

Adalgis-Allo, 300 

Adaloald, rei lombardo, 212, 284 


757 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Adams, Robert, 490 
Adelaide, segunda esposa de Otão, 584, 
605 
Adelchis, príncipe de Benevento, 535 
adocionistas, 562. 
Adomnán, abade de Iona, 251 (n. 37), 270 
Adriano I, papa, 219, 340, 374, 513, 565 
Adriano II, papa, 567-568, 576 (n. 37) 
Adriano, Muralha de, Inglarerra, 87, 226, 
228, 249 (n. 3), 339, 660 
Adrianópolis (Edirne), Turquia, 92, 110, 
135, 378 
Adud al-Dawla, governanre buyid, 492 
Adventius, bispo de Metz, 568 
Aécio, general, 49, 139-143, 154, 165, 358 
Ácd Allán, rei de Cenél nÉogain, 245 
Áedán mac Gabráin, rei de Dál Riata, 247 
“Elfgar, reeve do rei, 612 
Æthelfrith, rei de Bernícia, 235, 247 
ZEthelred I, rei de Wessex, 615 
AEthelred II de Mércia, 616, 619 
“Ethelred II, rei da Inglaterra, 611-612, 615, 
617-619, 622-624, 626, 631, 662 
ZEthelwul£ rei de Wessex, 614-615 
Afeganistão, 86, 393 
Afonso I, rei das Asrürias, 670 
Afonso Il, rei das Astúrias, 670, 674 
África, 31, 61, 64, 70, 73, 76, 79, 81-84, 
86-87, 99, 108-109, 131-134, 136, 139- 
-141, 145, 149, 151-152, 157, 162, 164, 169 
(n. 3), 203, 207, 209, 312, 314, 360-362, 
369, 379, 394, 400, 404-405, 410 (n. 23), 
438-439, 443, 459, 461, 463, 496, 745 
Agapito II, papa, 602 
Agátias, historiador, 179 
Ágila, rei visigodo, 201 
agilolfingos, família, 179, 190, 212, 283, 
514 
Agilulfo, rei lombado, 210, 212-213, 220 
aglábidas, dinastia, 455, 459 
Agnellus, historiador, 291 (n. 33) 
Agobardo, arcebispo de Lyon, 265, 516, 
528,546 (n. 34), 558,560, 563-564, 575 
(n. 24) 
Agostinho, bispo de Cantuária, 255, 556- 
-557, 559, 564, 742, 


758 


Agostinho, bispo de Hipona, 62, 71, 73, 
81-82, 84, 93 (n. 3), 101-102, 109, 120- 
-122, 131, 138-139, 148, 169 (n. 10), 209 

Ahmad ibn Buya; ver Muizz al-Dawla 

Ahmad ibn Tulun, governador do Egito, 
453, 495 

Aidan, bispo de Lindisfarne, 276 

Aistulfo, rei lombardo, 214 

Akhmim, Egito, 493 

al-Afshin, príncipe iraniano, 452 

Alahis, duque de Trento, 216 

al-Amin, califa, 442-443, 449 

al-Andalus, Espanha, 40, 49, 461, 463-465, 
467-470, 477, 496, 498, 669-671, 675, 
735, 746, 751, 754 

alanos, 131, 139 

al-Aqsa, mesquita de Jerusalém, 402 

Alarico 1, rei visigodo, 135-136 

Alarico II, rei visigodo, 147, 149 

Álava, Espanha, 670 

Alba, 248, 663-664; ver tambén: Escócia, 

al-Baladhuri, hisroriador, 389, 409 (n. 9, 
13) 

Albánia, 377 

Alberico, príncipe de Roma, 591, 704, 707 

Albi, Franga, 192 

Alboíno, rei lombado, 210, 284 

Alcorão, 352, 382, 391, 402, 408 (n. 6), 410 
(n. 27), 445, 447, 450-451, 742 

Alcuíno, 518-519, 556, 559, 562, 571, 575 
(n. 21), 623 

Aldeberto, bispo, 263 

Aldfrith, rei da Nortümbria, 240 

Aldobrandeschi, família, 587 

alemães, Alemanha, 187, 649 

Alemannia, Alemanha, 184-185, 258, 310, 
348, 511, 513, 524, 532-533, 540-542, 
580-581; ver também Suábia 

Aleppo, Síria, 454, 456, 459 

Alexandre, patriarca de Alexandria, 110 

Alexandria, Egito, 80, 98-99, 107, 110-111, 
113, 122, 124, 257, 363, 493-494, 496, 
499-500, 502. 

al-Fadl ibn Marwan, vizir, 447-448 

al-Fadl, filho de Yahya ibn Khalid ibn Bar- 
mak, 442 


Índice remissivo 


al-Farazdaq, poeta, 404 
Alfredo, rei de Wessex/ Inglaterra, 204, 
240, 242, 615-616, 620-621, 623, 626- 
-627, 629, 632, 647, 662, 698 
al-Hajjaj ibn Yusuf, governador do Iraque, 
401,404 
al-Hakam I, emir de al-Andalus, 464 
al-Hakam II, califa de al-Andalus, 467-468 
al-Hakim, califa fatímida, 461 
al-Hishain IT, califa de al-Andalus, 469 
al-Husayn, filho de Ali, 399 
Aliibn Musa, 443 
Ali, califa, 387-392,399, 406, 458 
Álidas, 406, 443, 450, 457-458 
Alípio, bispo de Cartago, 61, 63. 72, 109 
Allah, 388 
al-Mahdi, califa, 441, 447, 450 
al-Mamun, califa, 48, 442-444 
al-Mansur, califa, 49, 406,439-441, 450, 
469, 671 
al-Mansur, governador de Al-Andalus, 469, 
671 
Almeria, Espanha, 467, 500, 502 
al-Mubarak, califa; ver Ibrahim 
al-Muizz, califa fatímida, 459-460 
al-Muktaf, califa, 453 
al-Muqtadir, califa, 449, 454 
al-Mustain, califa, 453 
al-Mutamid, califa, 453 
al-Mutasim, califa, 379, 444, 447, 450-452, 
456, 469 
al-Mutawakkil, califa, 450, 452 
al-Muwaffaq, 453 
al-Muzaffar, governador de al-Andalus, 469 
al-Nadim, autor de Fihrist, 444 
al-Nasir, califa, 467 
Alpes, 41, 136, 148, 187, 258, 275, 286, 
347, 511, 531, 549, 566, 587-589, 716- 
7717, 726,729, 751 
al-Rashid, califa, 439, 441-443, 447, 449, 
451, 458 
Alsácia, Franga, 193, 298-301, 510, 531 
al-Saffah, califa, 406 
al-Shafi'i, jurista, 446 
al-Tabari, historiador, 389, 452 


759 


al-Tanukhi, escritor, 447 
al-Tha'alibi, escritor, 447 
Althing, assembleia da Islândia, 642 
Althoff, Gerd, 599 
Álvaro, 465 
al-Walid I, califa, 335-337, 342, 351-352, 
382, 400, 402 
al-Walid II, califa, 403, 405 
al Wagidi, bistoriador, 388, 445 
al Warhig, califa, 444, 448, 450, 469 
Ama, Jordánia, 402, 404 
Amalarico, rei visigodo, 149, 201 
Amalário de Metz, 562-564, 568, 623 
Amalfi, Itália, 499, 590, 733-734 
Amándio de Maastricht, 258 
Amando, bispo de Sorrento, 285 
Ambrósio Aureliano, 227 
Amiano Marcelino, historiador, 70-71, 73, 
88-91, 117 
Amoriano, dinastia, 360 
Amorion, Anatólia, 379, 444, 481-482 
Anarawd, rei de Gwynedd, 661 
Anasrásio I, imperador, 111, 119, 146-147, 
150, 155, 383 
A nastásio IT, imperador, 370 
Anatólia, Turquia, 84, 99, 104, 110, 116, 
360-362, 364-365, 373-374, 429, 432, 
455, 475, 480-482. 
Anatolikon, tema da Anatólia, 364, 370, 
430 
Anau, 302-303 
Anauhoiarn, 302 
Ancara, Turquia, 419, 480-481 
Andaluzia, 314, 465 
Andrônico II, imperador, 331 
Andronikos, governador da Cirenaica, 62. 
Anel, o, residência régia ávara, Hungria, 515 
Angeln, Alemanha, 232 
Angers, França, 594 
Angilberro, abade de Saint-Riquier, 519, 
529 
Ánglia Oriental, Inglaterra, 233-234, 236, 
238, 326, 613-619, 625, 630, 736 
anglo-saxões, 178, 208-209, 227-230, 232- 
-236, 237, 239-242, 255, 258-259, 274, 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


284, 287, 308, 313, 321, 236-237, 338- 
-340, 347, 536, 559, 613, 616, 620-623, 
627, 638-639, 645, 659, 697, 701, 746 

Anicia Juliana, 155, 334 

Anicii, família, 70 

Anjou, Franga, 357-358, 595, 605, 701 

Annappes, França, 719-720 

Ansegis, abade de Sainr-Wandrille, 520- 
-521, 530, 538, 623 

Anskar, missionário, 637, 641 

Anstruda de Piacenza, 295-296, 306 

Antaiopólis, Egito, 80-81, 84 

Antália, Turquia, 500, 502 

Antão, eremita egípcio, 101, 114, 116 

Antémio de Tralles, 332 

Anrémio, imperador, 142-143 

Anrenor, patricius da Provenqa, 185 

Antimo, douror, 159 

Antioquia, Tutquia, 66, 107, 111, 149, 257, 
423, 425 

Antonino, bispo de Fussala, 81-82, 84 

Antrim, Irlanda do Norte, 245 

Apeninos, Itália, 304, 311, 524, 689, 717, 
726 

Aphrodito, Egito, 79-81, 84, 395 

Apion, família, 77, 79 

Apolinário, filho de Sidónio, 149, 165 

Apolo, líder de Aphrodito, 80 

Aquitânia, França, 167, 177, 184-185, 189, 
510-511, 513, 516, 529-530, 533, 535, 537, 
592, 595, 685 

árabe, língua, 84, 390, 394-396, 437, 444, 
461, 479, 650 

Arábia, árabes, 87, 117, 161, 168, 209-210, 
219, 269, 305, 318-319, 327, 335-336, 
362-365, 368-371, 379, 382-383, 387, 
389-397, 400, 403-405, 407, 415, 419, 
424, 437, 440, 447, 452, 454, 461-462, 
464, 468, 481, 485-488, 493, 495, 499, 
510, 515, 535, 567, 571, 584, 591, 606, 
670-671, 733, 747 

Aramaico, língua, 84 

Arbogasto de Trier, 144 

Arbogasto, general, 91-92. 

Arcádio, filho de A polinário, 165 


Arcádio, imperador, 134, 137 

Ardenas, França/Bélgica, 261, 517 

Aretas, arcebispo de Cesareia, 414-415 

Arezzo, Itália, 215 

Argait, comandante lombardo, 276 

Argélia, 63, 81, 400, 458 

Argimundo, 206 

Argiro, família, 425, 428 

Argonne, floresra, França, 315 

Argyll, Escócia, 247 

Ariadne, imperatriz, 155 

Arianos, 110, 131, 133, 147, 158, 160, 177, 
203, 212, 256-257, 383 

Arichis II, duque de Benevento, 214, 314 

Ário, 110 

Arioaldo, rei lombardo, 212. 

Ariperto 1, rei lombardo, 212 

Ariperto IL, rei lombardo, 269 

Aristóteles, 380 

Arles, Franga, 119 

Arleus, filho de Ingelelm, 727 

Armagh, Irlanda Setentrional, 245, 666, 
668 

Armênia, 86, 111, 361, 387, 419, 423, 427, 
438 

Armeniakon, tema da Anatólia, 364, 370 

armênio, língua, 84 

Armentário, doutor, 266 

Arneburg, Alemanha, 598 

arnulfingo-pipinida, família, 182 

Arnulfo de Caríntia, imperador, 540, 581 

Arnulfo, bispo de Metz, 182, 193-194 

Arnulfo, bispo de Reims, 578, 602 

Arnulfo, duque da Baviera, 581-582, 588 

Arochis de Campione, 296, 299, 302 

Artêmio, sanro, 366 

Arthur, 227, 232, 344 

Artois, França, 541 

Arvando, prefeito do pretório da Gália, 148 

Asclepiodoro, intérprete de estátuas, 358 

Ásia, 86, 91, 400, 438, 444, 452, 651, 

Áspar, general, 146, 154-155 

Asparuque, khagan dos búlgaros, 370 

Aspídio, senior, 202 

Asser, historiador, 620, 622 


760 


Índice remissivo 


Assuá, Egito, 494 
Astorga, Espanha, 671 
Astúrias, Espanha, 210, 254, 669-670, 672- 
-673, 676 
Asulf, 300 
Atanagildo, rei visigodo, 201, 203, 284 
Atanásio, patriarca de Alexandria, 110, 114 
Ataulfo, rei visigodo, 136-137, 147 
Atena, deusa, 357 
Atenas, Grécia, 99, 432, 482, 485 
Athanasios bar Gumoye, 487, 489 
Arhos, monte, Grécia, 432-433 
Átila, rei dos hunos, 91, 119-120, 141, 154, 
344-345 
Attigny, França, 530, 554 
Audoíno, bispo de Rouen, 190, 194 
Augsburg, Alemanha, 583 
Augusto, imperador, 288 
Aurélio, rei asturiano, 674 
Aurillac, França, 577, 597, 685 
Auriolo, 254 
Ausónio, poera, 64, 71, 416 
Austrásia, Franga/Alemanha/ Bélgica, 181- 
-185, 188-189, 194, 517, 524 
Áustria, 145 
Autário, paí de Anstruda de Piacenza, 295 
Autário, rei lombardo, 210, 212 
Autun, França, 97, 193, 686 
Auvérnia, Franga, 142-143, 595, 686 
ávaros, 152, 359, 361, 369, 378, 481, 509, 
515-516, 534, 651, 656 
Avicena, 446; ver Ibn Sina 
Ávila, Espanha, 325 
Ávito II, bispo de Clermont, 269 
Ávito, bispo de Vienne, 149 
Ávito, imperador; ver Epárquio Ávito 
Azo, filho de Andrea, propriecário de Sa- 
lisano, 728 


B 

Baalbek, Síria, 99 

Babenberger, família, 704 

Badajoz, Espanha, 466 

Badorf, Alemanha, 315, 732 

Báetán mac Cairill, rei de Dál Fiatach, 245 


Bagaudae, 138, 140, 

Bagdá, Iraque, 209, 407, 424, 438-444, 
446-447, 450-453, 460, 478, 489-49], 
569 

Bagratuni, família, 419 

Bahira, eremita sírio, 398 

Bahnasa, Egito, 77, 495-496 

Bains, França, 301 

Bálcãs, 40, 46, 74, 89,91, 135, 137-139, 146, 
152, 155, 167, 234, 359-362, 369, 371, 
376-377, 420, 424, 648-649, 651, 653 

Bald, doutor, 266 

Balduíno II, conde de Flandres, 593 

Balduíno IV, conde de Flandres, 701 

Bali, Indonésia, 418 

Báltico, Mar, 326, 515, 648, 650, 657, 659- 
-660, 676, 731, 734 

Bamburgh, Inglaterra, 663 

Bandar Siraf, Iraque, 491 

Banu Fihri, familia, 463 

Banu Qasi, família, 467 

Barcelona, Espanha, 202, 208, 469, 530, 
592, 596, 669, 686 

Bardas Escleros, doux da Mesopotâmia, 
426 

Bardas Focas, 423, 429 

Bardas Focas, o Jovem, 426-427, 429 

Bardas, irmão da imperatriz Teodora, 419 

Bari, Itália, 535 

barmakida, família, 442, 448 

Barsanúfo, eremita de Gaza, 115 

bascos, 84, 202-204, 515, 672 

Basílio I, imperador, 411-412, 414-416, 
419, 421-423, 428-430, 485 

Basílio II, imperador, 423, 426-433, 485, 
651, 655, 733, 746, 749 

Basílio Lecapeno, 425, 427 

Basílio, bispo de Cesareia, 71, 110, 116, 

380, 416 
Basílio, irmão de Romano, 425 
Basílio, pagarca de Aphrodito, 395 
Basilisco, imperador, 119, 142, 146, 154- 
-155 
Basra, Iraque, 394, 404, 453 
Barh, Inglaterra, 339 


761 


O legado de Roma: lluminando a idade das trevas, 400-1000 


Batilda, rainha dos francos, 182, 191, 264, 
273, 281 
Baviera, bávaros, Alemanha, 177, 179, 184- 
-185, 190, 212, 215, 258, 287, 297, 310, 
393, 514-516, 529, 533-534, 540, 542, 
580-582, 584-585, 587, 597, 604, 733 
Bayt al-Hiksma, Bagdá, 450 
Beatriz, filha de Hugo, o Grande, 603 
Beauvais, Franqa, 732 
Beda, historiador, 230, 232-233, 237-240, 
257, 262, 270-271, 273, 281, 289, 338- 
-339, 556, 660 
beduínos, 404, 454-455 
Beirute, Líbano, 72, 424 
Bélgica, 40, 541 
Belisário, general, 151 
Benevenro, Benevenranos, Itália, 210-211, 
214-217, 284, 322, 514-515, 524, 590 
Benrham, Jeremy, 345 
Benro Biscop, 257 
Bento de Nürsia, 116, 255, 529 
Bento IIL papa, 561 
Beowulf, 52, 236, 238, 274, 276, 338-339, 
343 
Berardenghi, família, 694 
herberes, 84, 87, 90, 98, 209, 390, 400, 405, 
407, 458, 461-463, 468-470 
Berengário I, rei da Itália, 539, 541, 581, 
588-589 
Berengário Il, rei da Itália, 345, 583, 589, 
598, 605, 689, 690 
Bérgamo, Itália, 587 
Berhtwul£ rei da Mércia, 614 
Berkshire, Inglarerra, 611-612, 614 
Bernardo da Seprimánia, 519, 530, 551, 553, 
558-559, 686 
Bernardo IL senhor de Uxelles, 690 
Bernardo Patas-peludas, conde de Autun e 
alhures, 686-688, 690 
Bernardo, filho de Carlos, o Gordo, 540 
Bernardo, marqués da Gorhia, 537-538, 
686, 
Bernardo, rei da Itália, 526-527, 529-531, 
539, 554, 592 
Bernícia, Inglarerra/Escócia, 233, 235, 338- 
-339, 615 


762 


Berra, irmá de Carlos Magno, 529 
Berta, regente da Toscana, 603 
Berthefried, 175-176 

Bertrada, máe de Carlos Magno, 513 
Bertram, bispo de Le Mans, 190 

Bet She'an, Israel, 487, 489 


Bíblia, 71, 89, 100, 166, 265, 345, 352, 388, 


417, 518, 556, 559, 563, 620, 673, 742 
Bierzo, Espanha, 254 
Billung, família, 704 
Birka, Suécia, 326, 637, 641, 652, 734 
Bizantino, Império, Bizantinos, Bizâncio, 
40-43, 47-49, 53, 56, 73, 111, 125-126, 
163, 166, 168, 206, 212-214, 217-218, 
220, 255, 287, 337, 359-360, 362-364, 
368, 370-372, 376, 379, 381, 383, 390, 
403, 412-413, 415-416, 418-420, 423- 
-424, 431, 433, 437, 441, 444, 446, 448- 
-449, 459, 477-479, 481-482, 484-488, 
494, 497-500, 555, 562, 566, 569-572, 
590, 648-651, 655-656, 677, 735, 744- 
-752,754 
Bleda, irmão de Átila, 141 
Bloch, Marc, 701, 750 
Blois, França, 595 
Bobastro, Espanha, 465-466 
Bobbio, Irália, 258, 577 
Bodilo, 183 
Bodo, diácono, 562 
Boécio, 151, 165, 620 
Boêmia, boêmios, República Tcheca, 534, 
639, 657-658, 662, 675-676, 683, 733, 
746 
bogomilos, 422 
Boivoj I, governador boêmio, 657 
Boleslau Chrobry, governador polaco, 658, 
688 
Boleslau I, governador boémio, 657 
Bonifácio de Canossa, 689 
Bonifácio IV, papa, 258, 
Bonifácio, arcebispo de Mainz, 258, 260, 
263, 269-270, 511 
Bonito, bispo de Clermont, 258, 269 
Bordeaux, Franga, 65, 138 
Bóris I, khagan dos búlgaros, 420 
Bóris IL, tsar dos búlgaros, 424 


Índice remissivo 


Borrell, conde de Barcelona, 577 
Bósforo, Turquia, 114, 361-362, 373 
Boso, bispo de Piacenza, 589 
Boso, marqués da Toscana, 589 
Boso, rei, 537, 539-540, 543 
bosónidas, familia, 567 
Boulogne, Franga, 326 
Bourges, Franga, 97, 119, 537 
Braga, Portugal, 256 
Bráulio, bispo de Saragoga, 208-209, 274, 
742 
Brega, Irlanda, 667 
Brescia, Itália, 212, 216-218 
Bretanha, Franga, 177, 226, 301-302, 304, 
524, 595, 659, 660, 713, 715, 725 
brerões, bretãs, 225-226, 262, 301 
Brian Bórama mac Cennétig, 667 
Brian Boru, rei de Dál Cais, 667-668 
Bridei, filho de Beli, rei picto, 231 
Brioude, Franga, 102, 687 
Bristol, canal, 229 
Britânia, Grã-Bretanha, 43-44, 46, 49, 69, 
76, 82, 84, 87, 126, 134, 136, 146, 225- 
-248, 259, 287, 297, 304, 313, 316, 339, 
377, 639, 660-661, 750 
Brown, Peter, 43, 115, 258, 382 
Bruges, Bélgica, 732 
Brun, arcebispo de Colónia, 581, 583, 594 
Brun, duque da Saxónia, 581 
Brunilda, rainha dos francos, 48, 175-176, 
180-181, 268, 280-282, 284 
buídas, dinastia iraniana, 454-455, 457- 
-459, 492 
Bukhara, Uzbequistáo, 400, 438 
Bulgária, búlgaros, 219, 370-371, 377-379, 
415-417, 420-425, 425-427, 429, 484- 
-485, 651-656, 662, 676 
Burcardo I, duque da Alemannia, 581 
Burgos, Espanha, 671 
Burgred, rei da Mércia, 614 
burgúndios, Borgonha, 134, 139, 142, 144, 
145, 147, 149, 159, 177, 180-182, 185, 
191, 524, 533, 539-540, 541-542, 582, 
591, 686, 732 
Burgundofara, 283 


Buzurg ibn Shahriyar, 491 
Byrhtnoth, ealdorman de Essex, 626 


C 
Cadwallon, rei de Gwynedd, 230, 236 
Caeonii, família, 70 
Cahors, Franga, 192, 194, 315 
Cairo, Egito, 209, 335, 394, 460, 467, 478, 
489, 496 
Caithness, Escócia, 231 
Calábria, Itália, 314, 499 
Calcedônia, Turquia, S64 
Concilio Ecuménico de (451), 111, 113, 
139 
calcedonianos, 111-112, 361, 368 
Cambrai, França, 731 
Campione, Itália, 296, 304 
Campo das Mentiras, França, 531, 541, 
588, 565 
canal da Mancha, 41, 317, 326, 522, 542 
Canossa, família, 587, 689-691 
Canszart, Alemanha, 511, 524 
Cantábria, Espanha, 202 
Cantuária, Inglaterra, 239-240, 242, 255 
Capadócia, Turquia, 429-430, 480 
caperíngios, família, 594 
Cápua, Itália, 211, 590, 591 
Carantani, 650 
Cardeña, Espanha, 671 
Cardiff, Gales, 228 
Cardona, Espanha, 673 
Carentoir, França, 301 
Cariberro II, rei dos francos, 185 
Caríntia, Áustria, 540, 585 
Carlomano I, rei dos francos, 510-512, 539 
Carlomano II, rei dos francos, 320, 512 
Carlos Magno, rei/imperador, 43, 46-48, 
49, 185,214-215, 219, 241-242, 257-259, 
274, 288, 309, 322, 326, 345, 351, 378, 
403, 509-510, 512-513, 516-518, 520- 
-524, 529, 532-535, 538, 542, 549-552. 
555, 559, 561-563, 565, 567-569, 579, 
583, 588-590, 596, 606, 613, 620-622, 
624, 631, 640, 650, 669, 686, 691-693, 
697, 705, 711-712, 716, 718-721, 744, 
746, 749 


763 


O legado de Roma: iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Carlos Martel, maior dos francos, 184-185, 
186, 193, 195, 203, 214, 219, 269, 275, 
283, 345, 510-512, 515, 517, 534, 543, 
746 

Carlos, duque da Baixa Lotaríngia, 578 

Carlos, o Calvo, rei/imperador, 522, 526, 
528, 533, 535-539, 555-556, 558, 564, 
567-568, 572, 614, 621, 623-624, 686, 
694, 712, 753 

Carlos, o Gordo, rei/imperador, 540-542, 
553, 572, 581, 588, 593 

Carlos, o Simples, rei dos franco-ociden- 
tais, 540, 582, 592-593, 599-601, 606, 
622, 702. 

cármatas, dinastia, 454 

carolíngios, 47, 56, 125, 138, 178, 184- 
-186, 190, 195, 214, 255-257, 265, 270, 
279, 284, 286, 288-289, 299, 312, 322, 
325-327, 340, 342, 349, 415-416, 433, 
509-543, 550-551, 552-553, 555-556, 
558-562, 565-568, 570, 572-573, 579- 
-581, $83, 585-587, 588, 591-592, 597, 
600-603, 617, 620-621, 623-624, 632, 
650, 672, 687, 691-692, 698-701, 703, 
705-706, 711-712, 716-719, 721, 723- 
724, 725-726, 729-730, 744-745, 746- 
-747, 749-750, 751-754 

Cartago, Tunísia, 49, 84, 87, 132-134, 139, 
312, 320, 369, 400 

Casauria, Itália, 726 

Cashel, Irlanda, 244-245, 666-667 

Cassiodoro, senador, 147, 161, 202, 323 

Castela, Espanha, 670-672, 673-675, 700 

Castelldwyran, Gales, 228 

Castrojeriz, Espanha, 673 

Catalunha, Espanha, 529, 577, 605, 669- 

-674, 701, 714 

cátaros, 422, 

Cathal mac Finguine, rei de Éoganacht 
Glendamnach, 245 

católicos, 82, 105, 131-133, 147, 177, 203- 
204, 212,213, 284, 743 

Catterick, Enghand, 230 

Cáucaso, 361 

Cavan, Irlanda, 665 

Ceawlin, rei de Wessex, 235 


764 


a Pn  ——— 


Ceciliano, bispo de Cartago, 109 
Celanova, Espanha, 672, 674 
Céli Dé, movimento, 666 
Cenél Conaill, Irlanda, 242, 668 
Cenél nÉogain, Irlanda, 245 
Cenwulf, rei da Mércia, 240-241, 613-614 
Ceolwulf II, rei da Mércia, 615 
Ceredigion, Gales, 661 
Cesareia, Israel, 488-490 
Cesareia, Turquia; ver Kayseri 
Cesário, bispo de Arles, 254 
Chalon-sur-Saóne, Franga, 97 
Champagne, França, 539, 595, 732 
Charavines, Franga, 730 
Chelles, França, 182, 273 
Chester, Inglaterra, 235, 629 
Cheviot, montanhas de, Inglaterra/Escó- 
cia, 338 
Childeberto I, rei dos francos, 165, 226 
Childeberto II, rei dos francos, 175-176, 
179-181, 257, 344 
Childeberto III, rei dos francos, 183 
Childeberto, o adorado, rei dos francos, 183 
Childerico I, rei dos francos, 177 
Childerico II, rei dos francos, 183-184, 188- 
-189, 195, 388 
Childerico III, rei dos francos, 511, 514 
Chilperico I, rei dos francos, 179-180, 189- 
-191, 265, 319, 324 
Chilterns, montes, Inglaterra, 234-235 
Chimnechild, rainha dos francos, 188, 281 
China, 70, 112, 402, 454, 491 
Chindasvinto, rei visigodo, 48, 205, 207, 
274 
Chipre, 82, 423, 483 
Chrainnesind, 280 
Cila, 358 
Cilícia, Turquia, 419, 423 
Cinead mac Ailpín, rei dos pictos e de Dál 
Riata, 248, 663 
Cipriano, político italiano, 165 
Circo Máximo, Roma, 118, 333 
Circumcelliones, 113 
Cirenaica, Líbia, 62-63, 87, 98 
Cirilo, missionário bizantino; ver Cons- 
tantino-Cirilo 


Índice remissivo 


Cirilo, patriarca de Alexandria, 98, 111, 
113 
Cirro, Síria, 111 
Clann Cholmáin, Irlanda, 245, 666-668 
Clare, Irlanda, 665 
Claude, Dietrich, 207 
Cláudio, bispo de Turim, 342, 562 
Clementina, patricia, 285 
Clemenziano, Itália, 286 
Cleópatra, rainha do Egito, 460 
Clermont, França, 66, 97, 118, 143-144, 
165, 179, 188, 193 
Clichy, França, 186 
Clonferr, Irlanda, 666 
Clonmacnois, Irlanda, 246, 273, 666 
Clontarf, Irlanda, 668 
Clotário I, rei dos francos, 178, 188 
Clotário II, rei dos francos, 178, 179-187, 
189, 194 
Clóvis I, rei dos francos, 144-145, 149-150, 
177-179, 189, 191, 200, 232, 288, 517, 
606, 646, 744 
Clóvis IL, rei dos francos, 182, 183 
Cluny, Franga, 273, 623, 691, 706-707, 715, 
727 
Clyde, rio, Escócia, 663 
Cnut, rei da Dinamarca e Inglaterra, 619, 
623, 625, 632, 641-642, 662 
Coira, Suíça, 751, 755 (n. 4) 
Collins, Roger, 47 
Colónia, Alemanha, 177-178, 315-316, 320, 
331, 580, 585, 731 
Columba (Colum Cille), abade de Iona, 
246-247, 270 
Columbano, abade de Bobbio, 188, 247, 
258, 274 
Comacchio, Irália, 321, 326 
Compiêgne, França, 343, 538 
Conchobar, rei de Ulaid, 245 
Connacht, Irlanda, 244-245, 666-669 
Conodomário, rei dos alamanos, 88 
Conradinos, 704 
Conrado I, rei da Francia Oriental, 582 
Conrado II, imperador, 689, 697 
Conrado, duque da Lotaríngia, 581 


Conrado, pai de Conrado I, 704 
Constáncio II, imperador, 110, 117 
Constáncio III, imperador, 136-137, 142, 
154 
Constante II, imperador, 369, 370, 484 
Constanrino Doukas, 422 
Constantino I, imperador, 61, 63, 67, 99, 
108-110, 333, 340 
Constantino II, rei da Escócia, 664 
Constantino III, imperador, 136 
Constantino IV, imperador, 369 
Constantino V, imperador, 324, 367, 371- 
-380, 381-383, 403, 419 
Constantino VI, inperador, 366, 374, 423 
Constantino VII Porfirogênito, imperador, 
117, 377, 411-416, 418, 422-423, 425, 
431, 484, 650, 656 
Constantino VIII, imperador, 423, 433 
Constantino, biógrafo do bispo Adalberão 
II de Metz, 704 
Constantino, bispo de Nacoleia, 373 
Constantino-Cirilo, missionário bizantino, 
420-421, 656 
Constantinopla, 62-64, 68, 71, 72, 86, 98- 
-99, 107, 110-111, 114, 117-119, 135, 137, 
139, 149, 150, 155, 167, 218-219, 255, 
258, 320-321, 331, 333-337, 341, 344- 
-345, 35], 357-374, 378, 380, 382, 400, 
411, 413, 420-424, 439, 467, 475-478, 
480, 483-485, 489, 499, 571, 647, 651, 
653-655, 735, 746 
Concílio Ecuménico de (381), 110 
Concílio Ecuménico de (553), 112, 152 
Coptas, 84, 368, 395, 460 
Corbie, França, 527, 556, 560 
Corbiniano de Freising, 258 
Córdoba, Espanha, 202, 208, 335, 438, 
461-462, 464-468, 469, 478 
Corinto, Grécia, 481-482, 484-485 
Cork, Irlanda, 245, 665-666 
Cornualha, Inglaterra, 225, 228 
Corvey, Alemanha, 597 
Cosmas Presbítero, 422 
Cosmas, o Sírio, 319 
Cowdery's Down, Inglaterra, 310 


765 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Cremona, Itália, 734, 736 

Creta, Grécia, 379, 423, 481-483 

Crimeia, Ucrânia, 370, 374, 485 

cristãos, 40, 61-62, 71, 77, 82-84, 86-89, 
99.109, 112-114, 118-120, 121-122, 125, 
131-133, 138-140, 147, 210, 228-229, 
231-232, 239, 243, 246, 254-255, 259- 
-261, 264-265, 272-274, 336, 337-339, 
343, 345, 361-363, 368, 372-373, 374- 
-375, 382-383, 388, 391, 396, 397-398, 
405, 413, 418-421, 423, 443, 456, 460, 
462-463, 465-469, 479, 487-490, 493, 
518, 559, 569, 620, 625, 367-638, 641- 
-662, 669, 675-676, 683, 744 

Cristo, 100, 111, 263, 341, 372, 423, 561, 
563 

Cristóvão, santo, 254 

Croácia, 650, 656, 676, 713 

Crodegang, bispo de Metz, 512 

Crone, Patricia, 391 

Crotone, Itália, 584 

Ctesifonte, Lraque, 490 

Cúchulainn, 245 

Cuniperto, rei lombardo, 213, 216 

curdos, 454 

Cusago, Itália, 716 

Cureberto, santo, 262, 272 

Cuthred, rci de Kent, 614 

Cymry; ver Gales, Galés 

Cynddylan, rei galés, 230, 344 

Cyneheard, 237-238, 276, 279 

Cynewulf, rei de Wessex, 237-238, 276, 279 


D 

Dafne, subúrbio de Antioquia, 66 

Dagoberto I, rei dos francos, 178-187, 194, 
264, 275, 517, 651 

Dál Cais, Irlanda, 665, 668 

Dál Fiatach, Irlanda, 245 

Dál Riata, Irlanda e Escócia, 245-248, 307 

Dalmácia, 143, 147-149, 656 

Damasco, Síria, 209, 334-336, 382, 395, 
396, 400-403, 440, 459-461, 489 

Damião, arcebispo de Ravena, 268 

Damiera, Egito, 477 

Danelaw, Inglaterra, 625, 630 


a DAA 


Danelis, patrono de Basilio, 430-432, 485 

Daneses; ver Dinamarca, daneses 

Danevirke, Alemanha, 640 

Daniel Estilita, 114, 119 

Daniel, bispo de Winchester, 268 

Danúbio, rio, 74-75, 87, 91, 145, 147, 152, 
348, 359-360, 370, 378, 424, 647-648, 
651,677,733 

Dardanelos, Turquia, 327 

Dauphiné, Franca, 730 

Dedi, conde, 688 

Deira, Inglaterra, 234 

Déis Tuaiscirr, Irlanda, 665 

Demetae, Gales, 228 

Demétrio, santo, 411 

Depreux, Philippe, 47 

Desidério, bispo de Cahors, 190, 192, 194, 
195, 259, 269 

Desidério, bispo de Viena, 268 

Desidério, rei lombardo, 214, 514 

Deus, 100, 105, 109, 112, 114-115, 263, 
266-267, 270, 273, 341, 360, 372-373, 
376, 388, 391-392, 403, 415, 450, 479, 
557, 561-563, 572; ver também Allah, 
Cristo, Trindade 

Deusdona, diácono romano, 549 

Devon, Inglaterra, 228 

Devroey, Jean-Pierre, 47 

Dhi'l-Numidas, família, 470 

Diarmait mac Cerbhaill, rei irlandês, 245- 
246 

Dienheim, Alemanha, 298 

Dietrich, filho do conde Dedi, 688 

Dinamarca, daneses, 39, 41, 44, 47, 89, 
274, 310, 326-327, 347-349, 515, 535- 
-536, 615, 625, 630, 637-641, 643-644, 
647,659,676-677,711, 713-714, 717, 746 

Dióscoro de Aphrodito, poeta, 80-82, 85 

dique de Offa, Inglaterra/Gales, 241 

Dniepr, rio, 647, 653 

Dodo, domesticus dc Pepino, 281 

Domburg, Países Baixos, 326 

Don, rio, 653 

donatistas, 82, 86, 108-109, 113, 131 

Donnchd Midi mac Domnaill, rei de 
Clann Cholmáin, 245-246 


766 


Índice remissivo 


Donner, Fred, 39] 

Dorestad, Paíscs Baixos, 326-327, 536, 644, 
731-732, 734 

Douro, rio, 461, 670-674 

Down, Irlanda do Norte, 245 

Drogo, filho de Carlomano, 539 

drusos, 461 

Dublin, Irlanda, 616, 646, 660, 665-669, 
734 

Duby, Georges, 324, 691, 695 

Ducas, família, 428 

Dudo de Sainr-Quentin, historiador, 601- 
-602 

Dunsran, arcebispo de Cantuária, 618, 622 

Duoda, escritora, 519, 559, 686 

Durrow, Irlanda, 666 

Dyfed, Gales, 225, 228-229, 661 


E 

Eadwulf, governador da Bernícia, 615 

Eanfrith, rei da Bernícia, 23] 

Eanred, rei da Nortúmbria, 613 

Eardwulf, rei da Norrúmbria, 613 

Ebbo, arcebispo de Reims, 556, 578, 702 

Ebro, rio, Espanha, 202, 669 

Ebroíno, maior da Néustria, 182-184, 189- 
-190, 193-195 

Ecdícia, 121 

Ecdicío, filho de Epárquio Ávito, 66 

Ecgfrith, rei da Nortümbria, 231, 235-236, 
240 

Echternach, Luxemburgo, 283 

Edessa, Turquia, 100, 119, 396, 423, 487 

Edgar, rei da Inglaterra, 617-618, 623-624, 
626, 662 

Edgiva, rainha da Inglaterra, 618-619 

Edimburgo, Escócia, 230, 235 

Edington, Inglaterra, 615 

Edmund, rei da Ânglia Oriental, 615 

Edmundo 1, rei da Inglaterra, 617-618, 621- 
-622 

Edredo, rei da Inglarerra, 617 

Eduardo, o Confessor, rei da Inglaterra, 


388, 617, 619 


767 


Eduardo, o Velho, rei da Inglaterra, 616, 
618-619, 621-622, 625, 627, 629, 647 

Eduíno, rei da Inglaterra, 617, 618, 631 

Eduino, rei da Nortúmbria, 235-236, 239, 
270, 338, 351 

Edviges, esposa de Hugo, o Grande, 594, 
603 

Éfeso, Turquia, 111, 139, 150, 482, 484 
Concílio Ecuménico de (431), 111, 139 

Egberto, rei de Wessex, 361 

Égica, rei visigodo, 205-208 

Fgídio, general, 144 

Eginhardo, escritor, 405, 515, 519, 531- 
-532, 541, 549-554, 560, 571, 620, 649, 
742,751 

Egito, 40, 46-47, 54, 64, 73, 75-76, 78-80, 
83-86, 99, 111, 116, 122, 137, 139, 168, 
311, 318-319, 325, 361-363, 369, 387, 
393-400, 406, 437-439, 441, 443-444, 
452-453, 455-462, 469, 470, 476-479, 
485, 486-487, 489-490, 491-498, 499- 
-501, 735, 744, 750 

Ekkehard, marqués de Meissen, 584, 601, 
688 

Elba, rio, 585-586, 647 

Elfelmo Polga, thegn régio, 696-697 

Elfere, caldorman de Mércia, 618-619, 631, 
687 

Elfrico, ealdorman de Mércia, 619 

Elfrida, mãe de Etelredo, 611, 618-619 

Elfuina, irmã de Etelfleda, senhora de 
Mércia, 616 

Elígio, bispo de Noyon, 191, 194, 260, 275 

Elipando, bispo de Toledo, 561 

Ely, Inglaterra, 273, 626 

Emain Macha, Irlanda, 245 

Embolé, Constantinopla, 475 

Embrun, França, 187 

Emilia, Itália, 586 

Emma, esposa de Eginhardo, 553 

Emma, rainha dos franco-ocidenrais, 598 

Engelberga, imperatriz, 535, 587 

Éoganacht de Cashel, Irlanda, 246, 666 

Éoganachr Glendamnach, Irlanda, 245 

Éoganachra, dinastia, 244-246, 665, 667- 
-668 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Eostre, deusa, 259-260 
Epárquio Ávito, imperador, 165 
Erchinoald, maior da Nêustria, 260 
Ergyng, Gales, 228, 233 
Erico (Eirík) Bloodaxe, rei da Noruega e de 
York, 617, 642 
Ermedruda, 296 
Ermengarda, filha de Luís, 238 
Ermenrico, rei dos Godos, 91 
Ermina, mãe de Plecrrude, 283 
Erminethrudis, 282 
Ervígio, rei visigodo, 199, 206-208 
Escandinávia, 41, 288, 314, 638-639, 644- 
-647, 653-654, 660, 662-663, 674-675, 
713, 722, 729, 731-732, 734-735, 746, 
749-750, 753-754 
Esciros, 154, 156 
Esclavenos, 276, 359-361, 368, 369-370, 
377, 420, 481, 515, 581, 647-651, 654- 
655, 660; ver também eslavos 
Escleros, família, 428-429, 431 
Escócia, 50, 228-229, 231, 245-247, 313, 
536, 617, 638-639, 642, 644-646, 663- 
-664, 676 
eslava, língua, 359, 377, 421-422, 647-649, 
652-653, 654 
Eslavos, 41, 459, 466, 468-470, 581-582, 
585-586, 598, 638-639, 647, 649, 654, 
657-659, 674-675, 683, 688, 694, 696, 
729, 754; ver também esclavenos 
Eslováquia, 88, 656 
Esmirna, Turquia, 482-484 
Espanha 40-41, 47-49, 53, 134-140, 143, 
146, 147-149, 161, 164, 190, 199-220, 
297, 304-305, 309, 312-314, 317, 325, 
404, 438-439, 455, 510, 516, 556, 562, 
639, 669-676, 713,748, 751; ver também 
al-Andalus 
Esparta, Grécia, 484 
Espoleto, Itália, 210-211, 214, 216-217, 529, 
565, 587-588, 693 
Esquilino, monte, Roma, 342 
Essex, Inglaterra, 234 
Estados Unidos da América, 44, 136 
Estêvão II, duque e bispo de Nápoles, 218 
Estêvão II, papa, 214, 219, 511 


768 


Estêvão VI, papa, 566 
Estêvão, conde de Paris, 521, 522 
Estêvão, o Jovem, 373 ` 
Esrilicão, general, 91, 135-137, 154 
Estocolmo, Suécia, 44 
Estoniana, língua, 652 
Etelbaldo, rei da Mércia, 240 
Etelberto, rei de Kent, 235, 240 
Etelfleda, senhora de Mércia, 616-617, 653 
Etelstano Meio-rei, ealdorman de Ânglia 
Oriental, 617-619, 626, 631, 687 
Etelsrano, rei da Inglaterra, 617-6183, 622- 
-624, 661 
Erelvino, ealdorman da Ânglia Orienral, 
619 
Etelvoldo, bispo de Winchester, 618, 622 
Etiópia, 404 
Euchaita, Turquia, 481 
Euclídes, 450 
Eudes II, conde de Blois, 595 
Eudes, conde de Paris e rei dos franco- 
-ocidentais, 538-540, $42, 591-592, 687 
Eudes, conde de Toulouse, 593 
Eudo, abade de Cluny, 684-685, 700, 702- 
-703, 707 
Eudo, duque da Aquitánia, 185 
Eudóxia, imperatriz, 137 
Eufrares, rio, 99, 388, 398, 419, 423-424, 
490 
Eugénio II, bispo de Toledo, 205 
Eugípio, 145 
Eulógio, 465 
Euquério, bispo de Orléans, 193, 275 
Eurico, rei visigodo, 143-144, 147-148, 200 
Eurípides, 380 
Eusébio, o Sírio, bispo de Paris, 319 
Eustóquio, jurista, 73 
Everardo, duque dos francos, 582-583, 600 
Everardo, marqués de Friuli, 541, 557, 559- 
-561 
Ewig. Eugen, 193 


E 

Faileuba, rainha dos francos, 176 
Faium, Egito, 494-496 
Faremoutiers, Itália, 282-283 


sos 


Índice remissivo 


Farfa, Itália, 273, 715, 727-728 
Faronidas, família, 283 
Fars, Irá, 438 
Fastrada, rainha dos francos, 509 
fatímidas, fatímida, califado, 427, 439, 
454-461, 467-469, 496, 570, 746 
Fausto, bispo de Riez, 124 
Feidlimid mac Crimthainn, rei de Müns- 
rer, 246, 666 
Feleteu, rei dos rúgios, 145 
Felipe II, rei da França, 42 
Félix IV, papa, 341 
Félix, bispo de Urgell, 561 
Félix, hagiógrafo, 236 
Ferdulf, duque de Friuli, 276 
Fernán González, conde de Castela, 672 
Fernando I, conde de Castela, 671 
Fidélis, bispo de Mérida, 268 
Fife, Escócia, 231 
Filípico, imperador, 358, 370 
fínica, língua, 648, 652, 654, 677 
Firmo, aristocrara berbere, 90, 96 (n. 60) 
Flagy, Franga, 727-728 
Flandres, França/Bélgica, 593, 595-597, 
701, 732,735 
Flaochad, maior da Burgúndia, 182 
Fleury, França, 597, 622-623 
Elodoardo de Reims, 579-580, 592-593, 
595, 607 (n. 6), 622, 694, 700 
Florença, Itália, 136 
Floro de Lyon, 563-564 
Focas, familia, 428-431 
Focas, governador, 428 
Focas, imperador, 210, 360 
Foceia, Turquia, 82, 483 
Fócio, parriarca de Constantinopla, 413- 
-414, 415-416, 421, 444, 571 
Folcwin de Rankweil, 726 
Fontebona, Irália, 694 
Fontenoy, França, 533 
Formoso, papa, 566 
Forth, rio, Escócia, 663 
Fortriu, Escócia 231 
Fossier, Robert 713 
Foucaulr, Michel, 105, 345 


769 


França, 39-42,273, 311-312, 500, 524, 527, 
580, 594, 631, 654, 669-701, 713, 716, 
721-724,752-754 
Erancés, 40, 47, 318, 512, 558-560, 580 
Erancia Ocidental, 433, 521, 525, 535, 538- 
-539, 578, 581-583, 587, 591-596, 599, 
603-606, 613-614, 632, 647, 691-693, 
695, 697-698, 701, 703, 707, 723, 734, 
745, 750, 754 
Francia Oriental, 433, 513, 526, 533-534, 
537, 541-542, 578, 579-582, 584, 586- 
-587, 593, 596, 604-605, 613, 653, 700, 
703-704 
Francia, francos, 40, 47-49, 56, 87-89, 125, 
138, 144, 149, 154-164, 167, 176-179, 
184-187, 188-190, 195, 200, 203-226, 
234, 240, 241-242, 247, 255-259, 263, 
265, 267-271, 273-274, 277-278, 281, 
282-284, 285-288, 297-298, 300, 304, 
307-309, 312-313, 316-322, 324-327, 
340-343, 345, 368, 374, 388, 400, 433, 
449, 461, 478, 499, 510-512, 514-516, 
518-520, 522, 528, 534-537, 541-542, 
555, 562, 564, 566, 568-569, 571-572, 
579-580, 581-582, 586, 591-595, 612- 
-613, 618-623, 639-640, 644-646, 649- 
-651, 655-657, 672, 674-677, 691-693, 
712, 714, 717-718, 731-732, 732-736, 
746-750, 751-754 

Frankfurr, Alemanha, 323, 375, 518, 520, 
531,550, 562, 579, 585 

Fravita, general, 137 

Fredegário, historiador, 182-183, 204-205 

Fredegunda, rainha dos francos, 180-181, 
280-282 

Frederico, duque da Alta Lotaríngia, 704 

Frísia, frisões, 87, 232, 259-260, 313, 320, 
510, 536, 640 

Friuli, Itália, 214, 276, 587 

Froia, 205 

Frostarhing, Noruega, 643 

Fruela, rei asruriano, 670 

Frumoldo, 532 

Fruruoso de Braga, 271 

Fulco Nerra, conde de Anjou, 595, 701 

Fulco, arcebispo de Reims, 592-593, 620 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Fulda, Alemanha, 273, 555-556, 559, 563, 
715 

Fussala, Argélia, 81-82, 84 

Fustat, Egito, 335, 394-396, 438, 460, 478- 
-479, 493-494, 496-497, 502; ver tam- 
bém Cairo, Egito 

Fyn, Dinamarca, 639 


G 
Gabriel, arcanjo, 557 
Gaeta, Itália, 590, 733 
Gainas, general, 137 
Gala Placídia, imperatriz, 137, 155 
Galen, doutor, 450 
Galério, palácio de, Tessalônica, 334 
Gales, galês, 84, 228-231, 235, 237, 239- 
-242, 256, 271, 273-275, 313, 324, 614, 
617, 638-639, 644, 660- 
galês, língua, 84, 226-227, 228-231, 287, 
301, 344, 661-663, 669, 676, 7ÁG 
Gália, 49-51, 63, 66-67, 70-71, 76, 79, 82- 
-84, 89, 91, 98-99, 102-103, 107-108, 109, 
116-117, 125, 134-136, 138-145, 147-150, 
158, 162-167, 175-179, 183, 191-193, 194, 
200-201, 226, 232, 258-259, 264, 271, 
296, 312-314, 320, 580 
Galícia, Espanha, 670, 674 
Galileia, Israel, 99, 362, 487, 489 
Gandersheim, Alemanha, 597 
Ganos, Turquia, 485 
Garðaríki, 654; ver também Rus 
Garona, rio, França 536 
gassânidas, família, 393, 398 
Gaza, Palestina, 115, 397 
Gebardo, duque da Lotaríngia, 581 
Geena, 104 
gaznévidas, família, 454 
Geertz, Clifford, 418 
Gellone, França, 686 
Genebra, Suíça, 532 
Gênova, Itália, 211, 321, 501 
Genoveva, Santa, 145 
Genserico, rei dos vândalos, 132-134, 141- 
-143, 646, 744 
Gépidas, 141, 157 


Geraldo de Aurillac, 684-687, 694, 702- 
-703 
Gerasa, Jordánia, 487-488 
Gerberga, abadessa de Gandersheim, 597 
Gerberga, rainha dos franco-ocidentais, 
594 
Gerberro de Aurillac, 577-580, 591, 594, 
597-598, 602, 606 
germânicas, línguas, 87, 232, 559-560, 649 
Germano, patriarca de Constantinopla, 373 
germanos, Germânia, 88, 90, 177-179, 233, 
260, 271, 348, 394, 550, 572, 714-717, 
743,750, 753-754 
Germigny-des-Prés, Franca, 341, 562 
Gerold, bispo de Mainz, 270 
Gerrrudes, abadessa de Nivelles, 270, 283 
Gerward, bibliorecário, 550 
Gewilib, bispo de Mainz, 270 
Ghenr, Bélgica, 622, 732 
Gibralrar, Estreiro de, 461 
Gildas, historiador, 227-230, 249 (n. 4) 
Gisela, esposa de Everardo de Friuli, 541 
Gisulf IL, duque de Benevento, 284 
Glamorgan, Gales, 223, 231 
Glasgow, Escócia, 663 
Glewlwyd, porteiro, 344 
Gloucestershire, Inglaterra, 236 
Glywysing, Gales, 229 
Gnézdovo, Belarus, 653 
Gniezno, Polónia, 657 
Goar, santo, 320 
Godin, filho de Warnachar, 183 
Gododdin, Escócia, 228, 235 
Godofrido, rei danés, 640 
godos, 87-92, 110-112, 133, 135, 137, 1&4, 
146, 147, 1&9, 156-158, 161, 178, 203- 
204, 220, 287-288, 405 
Geersdorf, França, 298-305, 308, 310 
Goiswintha, rainha visigoda, 284 
Golrho, Inglaterra, 630 
Gonrráo Boso, duque, 265, 274 
Gontrão, rei dos francos, 180 
Gorm, rei danés, 640 
Gorodishche, Rüssia, 652 
Gortina, Grécia, 481 


Índice remissivo 


Gorze, França, 623, 705 
Goslar, Alemanha, 585 
Gothia; ver Septimânia, França 
Gottschalk, reólogo, 556, 563-566 
Goturcos; ver rurcos 
Gower, Gales, 228 
Gozhelm, irmão de Bernardo da Septimá- 
nia, 686 
Grande Exército, 614-616, 626, 646 
Grande Palácio, Constantinopla, 411 
Grécia, gregos, 40, 78, 135, 341, 344, 359, 
364, 371, 376-378, 404, 427, 430-432, 
481-483 
grego, lingua, 63-65, 71,75, 80, 84, 87, 104, 
112, 114, 148, 333, 337, 359, 368, 371- 
372, 377, 395, 397, 413, 416, 421, 517, 
562,597, 647 
Gregório de Nissa, 106 
Gregório I (Magno), papa, 103, 202, 219, 
239, 255-256, 257, 262, 284-285, 319, 
372,556, 620, 742 
Gregório II, papa, 219 
Gregório IV, papa, 531, 565 
Gregório V, papa, 602 
Gregório VII, papa, 744 
Gregório, bispo de Tours, 51-53, 55, 117- 
-118, 158, 166, 176, 179-180, 182, 185, 
188-193, 254-257, 259, 261-266, 269, 
274, 280-282, 287, 309-310, 315, 405 
Gregório, exarca da África, 369 
Grierson, Philip, 329 
Grimbaldo de Saint-Bertin, 620, 622 
Grimoaldo IV, príncipe de Benevento, 214, 
560 
Grimoaldo, maior da Austrásia, 183-184, 
194 
Grimoaldo, rei lombardo, 212, 214 
Gruffudd ap Llewelyn, rei galês, 661-662 
grutungos, tribo gótica, 91 
Guadalquivir, rio, Espanha, 202, 207, 464- 
-Á66 
Gualafossa, família, 728 
Gudme, Dinamarca, 639-640 
Guðmund, o Poderoso, 642 
guilhelmidas, família, 595, 686-689, 706 


Guilherme de Gellone, 686 

Guilherme I, o Conquistador, rei da Ingla- 
terra, 624, 632 

Guilherme 1, o Piedoso, duque da Aquitá- 
nia, 593, 685, 687, 690 

Guilherme II, duque da Aquitânia, 600 

Guilherme IV, duque da Aquitânia, 595 

Guilherme V, duque da Aquitânia, 595- 
-596, 599 

Guilherme, filho de Bernardo da Septimá- 
nia e Duoda, 559, 686 

Gularhing, Noruega, 643 

Gundiperga, rainha lombarda, 212 

Gundobaldo, rei da Borgonha/Burgúndia, 
142-144, 154-155, 323 

Gundovaldo, 180 

Gundulfo, duque, 166 

Gunther, arcebispo de Colónia, 567, 568 

Guthrum, governador viking, 615-616 

Guido de Espoleto, rei da Itália, 525, 539, 
588 

Guido, marqués da Toscana, 603 

Guy, conde de Vannes, 525 

Gwenr, Gales, 228 

Gwrtheyrn; ver Vortigern, rei británico 

Gwrtheyrnion, Gales, 228 

Gwynedd, Gales, 228-230, 661- 663 

Gyrwa, Inglarerra, 233 


H 

Hagano, conselheiro de Carlos, o Simples, 
702. 

Hagia Irene, Constantinopla, 373 

Hagia Sofia, Constantinopla, 150, 155, 331- 
-336, 351, 357, 411-412, 417, 425, 457 

Hagios Polycuktos, Constantinopla, 155, 
334 

Hainmar, bispo de Auxerre, 269, 

Haiti, 454 

Håkon I, rei da Noruega, 638, 642 

Hall de Sida. 642 

Hama, 556 

hamdanida(s), família, 458 

Hampshire, Inglaterra, 627, 310 

Hamwic, Inglaterra, 238, 326-327, 629, 
734 


770 771 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Hara, Turquia, 99 

Haroldo Cabelo Belo, rei da Noruega, 641- 
-642 

Haroldo Denre-Azul, rei danés, 640-641 

Haroldo II Godwineson, rei da Inglarer- 
ra, 661 

Haroldo III Hardradi, rei da Noruega, 647 

Haroldo, governador da Frísia, 536 

Harthacnur, rei da Inglaterra, 624 

Harun al-Rashid; ver al-Rashid, califa 

hashiiniyya, família, 406 

Hastings, Inglaterra, 209 

Hébridas, Escócia, 247 

Héctor, patricius da Provenga, 188 

Hedeby, Alemanha, 326, 637, 640, 644, 
666,732, 734 

Helena Lecapeno, imperatriz, 422 

Helena, imperatriz, inãe de Constantino, 
361 

Heliodoro, 415 

Helisachar, arquichanceler, 530 

Hendy, Michael, 362 

. Henrique I, rei dos franco-orientais, 581- 
-582, 583, 585, 593, 599, 688, 703, 704 

Henrique II, imperador, 579, 584, 688 

Henrique II, rei da Inglaterra, 42 

Henrique III, imperador, 591 

Henrique VII, rei da Inglaterra, 661 

Henrique, conde de Walbeck, 688 

Henrique, de Babenberger, família, 704 

Heorot, Dinamarca, 338, 343 

Héracles, 358 

Heraclianos, família, 360 

Heraclio, imperador, 112, 360-363, 369, 
377, 392, 481 

Heremod, rei danês, 274 

Heriberto I, conde de Vermandois, 592-593 

Heriberto II, conde de Vermandois, 592, 
600, 606 

Herlihy, David, 271 

Hermann Billung, duque da Saxônia, 601, 
604, 683 

Hermann I, duque da Suábia, 583 

Hermann II, duque da Suábia, 584 

Hermenegildo, filho de Leovigildo, 203 


772 


Herodes, 378 

Herodiano, 357-358 

Heródoro, 415 

hérulos, etnia, 156 

Hesíodo, 380, 415 

Hesse, Alemanha, 522 

Hetti, arcebispo de Trier, 526 

Hidácio, bispo de Chaves, 149 

Hicrápolis, Turquia, 482 

Hiéria, Concilio de, 373 

Hierissos, Grécia, 432 

Hilda, abadessa de Whitby, 270 

Hildesheim, Alemanha, 585 

Hilduíno, abade de Saint-Denis, 530-531, 
549-550, 554, 571 

Himério, chartoularios, 357-358 

Hincmar, arcebispo de Reims, 265, 521- 
-522, 526-528, 537, 551-552, 555-556, 
558, 564, 566-568, 571-572, 623 

Hincmar, bispo de Laon, 569 

Hipátia, filósofa de Alexandria, 98, 122- 
-123 

Hipódromo, Constantinopla, 118, 333, 
337, 357-358, 367 

Hipona, Argélia, 81 

Hisham, califa, 398, 402, 405, 461, 487, 
489 

Hitler, Adolf, 523 

Hladir, jarls de, 642 

Homero, 71, 380, 415, 417 

Honório, imperador, 74, 109, 131-132, 134- 
-135, 137 

Horic I, rei da Dinamarca, 637, 640, 645 

Horic II, rei da Dinamarca, 637, 645 

Hornbach, Alemanha, 524 

Hospicio, ereinica, 261 

Hrothgar, rei danés, 344 

Hrotsvitha (Rosvita) de Gandersheim, 597- 
-598 

Hubert, irmão de Theutberga, 567 

Hugeburc, hagiógrafo, 321 

Hugo Capeto, rei dos francos ocidentais, 
578, 595, 597-599 

Hugo de Arles, rei da Itália, 588-589 

Hugo de Lusignan, 596 


Be 


Índice remissivo 


Hugo, conde de Tours, 530 

Hugo, filho de Lotário, 540, 567 

Hugo, o Grande, duque da Francia, 583, 
587, 593-594, 605, 622 

Humber, rio, Inglaterra, 241, 613, 626 

Humberto, marqués da Toscana, 589 

Hunerico, rei dos vàndalos, 131-132, 149 

Hungria, hüngaros, 88-90, 509, 515, 582, 
588, 598, 651-652, 656-658, 746 

hunos, 88, 91-92, 119, 136-141, 146, 152, 
154, 157, 359, 651 

Huntingdonshire, Inglaterra, 233 

Hunus, servo de Hilduíno, 550 

Hurstborne Priors, Inglaterra, 627-628, 
TA] 

Hwicce, Inglaterra, 236, 240, 614 

Hywel Dda ap Cadell, rei galés, 661-662, 


I 
Ibn al-Mukafa, 450 
Ibn al-Qutiya, historiador, 468 
Ibn al-Zayyat, vizir, 448 
Ibn Hanbal, jurista, 446, 450-451 
Ibn Hawqal, geógrafo, 437-439, 464 
Ibn Hayyan, historiador, 467 
Ibn Ishag, historiador, 388 
Ibn Khurradadhbih, geógrafo, 446 
Ibn Sina, filósofo-médico, 446 
Ibrahim, califa, 443, 449 
Ikchídida, dinastia, 454 
Iconoclastas, Iconoclasmo, 48, 341-342, 
372-375, 378-383, 413, 418, 451, 518, 
561-562, 566, 746 
Iconófilos, 341-342, 367, 372-376, 378- 
-379, 380-381 
Ida, filha de Herman da Suábia, 584 
Idris ibn Abd Allah, 458 
Idrisid, reino, Marrocos, 458 
Iêmen, 393, 401 
Ifriqiya, Tunísia/A rgélia, 458-460, 498 
Ígor, príncipe dos rus, 653-654 
Ilduara, 647 
Ilha de Man, 245, 662-663 
Ilíria, 135-136 
Illtud, santo, 225, 231 


773 


Imma, aristocrata da Nortúmbria, 281, 
308,313 
Império Romano, 42-43, 45-46, 49, 56, 61- 
63, 66-71, 219, 259, 331-334, 347, 358- 
-359, 372, 377, 393, 404, 416, 446, 451, 
454-455, 470, 476, 487, 492-493, 498, 
501, 523, 534, 590, 600, 648-650, 743, 
744-747, 751-752. 
Inácio Diácono, 380-381 
Índia, 72, 400 
Ine, rei de Wessex, 240, 307 
inferno, 100, 104 
Ingelheim, Alemanha, 343-345, 583, 594, 
599 
Inglaterra, 39-42, 47-50, 52, 55-56, 229- 
242, 246-247, 255-256, 258-260, 266, 
267-275, 277-278, 284, 287, 304-305, 
307,310-317, 321-325, 338, 347-350, 377, 
381, 388, 393, 433, 512, 535-536, 556, 
573, 593, 597, 611-632, 639-641, 644- 
-647, 659, 661-662, 674-675, 677, 687, 
691-697, 700, 706, 713-714, 721-723, 
728-729,731-733,737, 745, 750, 753-754 
Inglés antigo [o/d English], lingua, 234, 
236, 339, 614, 620, 623 
Iñigo Arista, governador de Pamplona, 669 
Innes, Matthew, 47 
Iona, Escócia, 239, 246, 270 
Ipswich, Inglaterra, 238, 326, 629, 734 
Irá, 335, 393, 395, 399, 427, 438, 453-457, 
466, 489, 652; ver também Pérsia, Persas 
Iraque, 52, 56, 86, 335, 387-388, 390-395, 
399, 406-407, 438-440, 443, 462, 464, 
470, 479, 489, 492, 497-498, 744 
Irene, imperatriz, 374-378, 379, 413 
Irlanda, Irlandés, 40-41, 49, 52, 87, 178, 
183, 225-248, 255-256, 259, 262, 269- 
273, 277-279, 281, 286-287, 288, 297, 
302, 313, 317-319, 321, 536, 556, 638- 
-639, 642, 645-647, 660-669, 676, 713, 
746, 750 
Irlandês, língua, 228, 243, 248 
Irminsul, lugar de culto saxônico, 259, 513 
Isa al-Razi, historíador, 467 
Isabel, imperatriz da Rússia, 375 
Isáuria, Turquia, 84, 146 


O legado de Roma: lluminando a idade das trevas, 400-1000 


Isaurianos, família, 360 

Ishaq ibn Ibrahim, 452 

Isidoro de Mileto, 332 

Isidoro de Sevilha, 46, 208-209, 257, 265, 
288, 556-557 

Islã, 106, 335-337, 363, 388, 391-392, 394, 
398, 401-403, 407, 438-440, 445-446, 
450-452, 455-460, 465, 467, 478, 488, 
493, 570, 743, 751 
sunira, 388-389, 445-446, 458-461 
xiira, 388-389, 399, 406-407, 443, 445, 
450, 454, 458, 467 

ismaelita, 458-459 

Israel, 288, 488 

Istambul, Turquia, 44, 333, 746; ver tam- 
bém Constantinopla 

Ístria, Eslovénia/Croácia, 218, 526 

Isztván I, rei da Hungria, 658 

Irália, 44, 47, 49, 53, 56, 63, 68, 70-72, 78- 
-80, 82-83, 107, 109, 116, 125-126, 133, 
134-135-136, 140-141, 142-143, 145, 
147-152, 156-157, 161-164, 165-168, 177- 
-179, 184, 190, 199-220, 255, 258, 264, 
267-270, 273, 275, 276-281, 284, 286- 
-287, 295-296, 297-298, 304, 307, 312- 
-314, 317, 321-322, 325-326, 327, 345, 
347, 350-351, 362, 364, 371, 374, 420, 
425, 478, 499, 501, 509-513, 519-525, 
526-543, 554, 558, 567, 579-588, 589- 
-593, 596-601, 604-605, 613, 639, 672, 
689-695, 697-698, 700, 713-718, 721- 
-727,731-733,735,743, 745, 747,751, 754 
bizantina, 211, 271, 287, 314-315, 362, 
342 
lombarda, 200, 205, 210-219, 221 (n. 1), 
223 (n. 30), 258, 271, 285-288, 295-297, 
322, 513, 520, 525,714, 747 

Ívar, governador de Dublin, 646 

Ivrea, Itália, 587, 589, 598 

Iznik, Turquia, 482 


J 

Jacó, o Judeu, 320 

Jafar, filho de Yahya ibn Khalid ihn Bar- 
mak, 441-442 

Japão, 594 


Jarrow, Inglaterra, 257 
Jawhar, general farímida, 459 
Jazira, Síria/Iraque, 440-441, 455 
Jelling, Dinamarca, 640, 806 (fig. 25) 
Jeme, Egito, 478 
Jerash; ver Gerasa, Jordánia 
Jericó, Palesrina, 402 
Jerusalém, Israel/Palesrina, 398, 402, 424, 
461, 497 
João Cassiano, 116, 255 
João Crisóstomo, parriarca de Constanti- 
nopla, 110, 137, 380 
João Curcuas, 423-424 
João da Capadócia, prefeito do prerório, 
68, 93 (n. 13) 
João da Lídia, 68, 85 
João de Biclaro, historiador, 221 (n. 4), 284 
João de Damasco (Damasceno), 395 
João de Éfeso, 99 
João Escoto, 247, 556, 564 
João I Tzimiskes, imperador, 417 
João VIII, papa, 565-566 
João X, papa, 657 
Joào XII, papa, 591 
João XIII, papa, 577 
João XV, papa, 578, 602 
João, abade de Gorze, 467, 474 (n. 45), 705 
João, bispo de Chalon-sur-Saóne, 97 
João, comerciante parisiense, 187 
João, duque de Ístria, 526 
João, eremita de Gaza, 115 
Jordánia, 397, 486 
Jordão, rio, Palestina/Jordânia, 402 
Jorge de Pisídia, poeta, 361, 384 (n. 8) 
Joseph ibn Ya'qub ibn 'Awkal, mercador, 
496-497 
Josseran de Uxelles, 727 
judeus, judaísmo, 48, 107, 127 (n. 6), 206- 
207, 256, 320, 361, 363, 391, 465, 479, 
516, 544 (n. 13), 655 
Judite, rainha, 539, 550, 553, 559, 561, 574 
(n. 9) 
Judith, filha de Carlos, o Calvo, 614 
Juliano, imperador, 67, 71, 86, 88, 90, 99, 
150 


774 


Índice remissivo 


Júlio Nepos, imperador, 143 

Justiniano I, imperador, 150-155, 170 
(n. 31), 331-333, 351 

Jusriniano 11, imperador, 358, 370 

Jutlândia, Dinamarca, 310, 640 

Juvenal, patriarca de Jerusalém, 113 


K 

Kairouan, Tunísia, 335, 400, 458-459 

Kalb, rribo árabe, 396, 399-401 

Karbala, Iraque, 399 

Karol, filho de Liurprando, 726-727, 738 
(n. 18) 

Kayseri, Turquia, 414 

Kenneth Imac Ailpín; ver Cinead mac Ail- 
pín, rei dos pictos e de Dál Riata 

Kennerh ÍI, rei da Escócia, 664 

Kenr, Inglaterra, 177, 233-236, 240-242, 
255, 313, 614 

kharijitas, 388-389, 406, 459 

Khayzuran, mãe de Harun al-Rashid, 449 

Khazars, 653 

Khirbar al-Mafjar, Jericó, 402 

Khirbar al-Mird, Israel, 396 

Khumarawayh, governador do Egiro, 453 

Khurasan, Irá, 394, 401, 405-407, 438- 
-443, 452-456 

Kiev, Ucránia, 424, 653-655, 680 (n. 22), 
734, 807 (fig. 26) 

Kildare, Irlanda, 246, 666 

Kirchheim, Alemanha, 310 

Kom Ishqaw; ver Aphrodito, Egiro 

Kootwijk, Países Baixos, 310 

Krum, khagan dos búlgaros, 378, 420-421 

Kufa, Iraque, 394, 399, 404, 407 

Kurama, tribo berbere, 458-460 

Kynegion, Constantinopla, 357 


L 

Lácio, Irália, 218-219, 350 

Lago de Constança, Alemanha/Suíça, 726 
Laguatan, alianga tribal berbere, 87 
Lakhmida, família, 393 

Lamberto de Espoleto, imperador, 588 
Lamberto, marquês da marca brerá, 525 


775 


Lancashire, Inglaterra, 40, 229 

Landiberr, bispo de Maastricht, 280, 293 
(n. 56) 

Languedoc, França, 200, 528; ver também 
Seprimánia, Franga 

Laon, Franga, 194, 592, 600 

latim, língua, 227-228, 247, 257, 368, 377, 
411, 558-559, 575 (n. 21) 

Lauchheim, Alemannia, 310, 348 

Le Jan, Régine, 47, 283 

Le Mans, Franga, 738 (n. 9) 

Leão, 670-676, 700, 714 

Leáo I, imperador, 142, 146, 148, 155 

Leão I, papa, 111-112 

Leão III, imperador, 376, 565 

Leão III, papa, 368, 370-373 

Leão IV, imperador, 374, 485 

Leão IV, papa, 565 

Leão Querosfactes, 414-415 

Leão V, imperador, 378, 380-381 

Leão VI, imperador, 414-417, 419, 421- 
-424, 428-429, 434 (n. 1), 484 

Leào, bispo de Synnada, 415, 434 (n. 7) 

Leáo, irmáo de Romano, 425, 429 

Lcão, o Maremático, 380 


Lecapeno, família, 428 

Leeds, Inglaterra, 234 

Leicester, Inglaterra, 629 

Leinsrer, Irlanda, 244-246, 666-669 

Leitrim, Irlanda, 665 

Leofwine, aristocrata anglo-saxáo, 611- 
-612, 621 

Leovigildo, rei visigodo, 201-207, 220, 268, 
284 

Leudasr, conde de Tours, 191, 309-310, 318 |] 

Leudegário, bispo de Autun, 184, 188, 193, il 
198 (n. 40), 216, 269 | 

Levante, 137, 139, 168, 396, 735; ver tam- | 
bém Síria; Palestina - | 

Libânio, filósofo de Antioquia, 85, 416 

Libano, 461 à 

Líbia, 62 

Lichfield, Inglaterra, 235, 242 

Liège, Bélgica, 184, 281 

Limerick, Irlanda, 665, 668, 681 (n. 43) 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Limousin, França, 187 
Lincoln, Inglaterra, 629 
Lincolnshire, Inglaterra, 236, 630 
Lindsey, Inglarerra, 236 
Linz, Áustria, 733 
Liudgard, filha de Ekkehard de Meissen, 
688 
Liudolf, duque da Saxônia, 581 
Liudolf, duque da Suábia, 583-584 
Liudolfinga, família, 581, 584 
Liuthar I, conde de Walbeck, 688 
Liuthar II, conde de Walbeck, 688 
Liuthar III, marqués da Marca Setentrio- 
nal, 688, 704-705 
Liutizos, confederação tribal, 659-660, 680 
(n. 31) 
Liutprando, bispo de Cremona, 345, 412- 
-413, 418, 477, 579, 589, 597, 603 
Liutprando, duque de Benevento, 284, 286 
Liutprando, rei lombardo, 213-214, 321, 
520, 535 
Liutward, bispo de Vercelli, 553, 556 
Liutwin, bispo de Trier, 270 
Liüva I, rei visigodo, 201 
Liúva II, rei visigodo, 204 
Llandaff, Gales, 662. 
Llantwit, Gales, 225 
Loire, rio, Franga, 138, 140, 600, 687 
Lombardia, Itália, 586 
Londres, Inglaterra, 234, 238, 313, 326, 
615, 644, 734 
Lorsch, Alemanha, 715 
Lotaríngia, 533, 543, 567-568, 581-585, 
592, 594 
Lotário I, imperador, 525, 530, 532, 587, 
686 
Lotário II, rei da Lotaringia, 533, 540, 553, 
564-568, 576 (n. 35), 745 
Lotário, rei dos franco-ocidentais, 578, 603 
Lothian, Escócia, 663 
Lough Neagh, Irlanda, 665 
Lough Ree, Irlanda, 665 
Lucca, Itália, 215-218, 267, 270, 701, 726 
Lúcio de Campione, 296 
Lugano, Suíça, 296 


776 


Lugo, Espanha, 674 

Luís II, imperador, 535-538, 566-567, 587, 
726 ' 

Luis II, o Gago, rei dos franco-ocidentais, 
537-538 

Luís III, rei da Provença c da Itália, 588 

Luís III, rei dos franco-ocidentais, 687 

Luís IV, rei dos franco-ocidentais, 583, 593, 

: 599-600, 622 

Luis V, rei dos franco-ocidenrais, 594 

Luis, a Criança, rei dos franco-orienrais, 
581-582, 704 

Luís, o Germânico, rei dos franco-orientais, 
533-534, 536-541, 567, 581 

Luís, o Piedoso, imperador, 49, 257, 289, 
516, 521, 524-527, 529, 531, 533, 535, 
542, 543 (n. 1), 547 (n. 54), 549, 552- 
-554, 556-557, 559, 562, 564, 570, 621, 
623, 637,686, 702,716, 745, 805 (fig. 23) 

Lupo, abade de Ferriêres, 557 

Lupo, duque da Aquitánia, 185 

Luxeuil, França, 191 

Lyon, França, 269, 557, 563 


M 

Maastrichr, Países Baixos, 316, 327 

Macberh, rei da Escócia, 663-664 

Macedônia, 426-427 

Mácon, França, 690-691, 699, 706 

Mâconnais, França, 690, 698, 701, 706, 723 

Madaba, Jordânia, 486-487 

Madinat al-Fayyum (Faium), Egito, 494 

Máel Sechnaill I mac Mácle Ruanaid, rei 
de Clann Cholmáin, 667 

Máel Sechnaill II mac Domnaill, rei de 
Clann Cholmáin, 668 

Maelgwn, rei de Gwynedd, 230 

Mag Breg, Irlanda, 244 

Magdeburg, Alemanha, 579, 597, 600-601, 
604, 688 

Magiares; ver Hungria, hüngaros 

Magno Máximo, imperador, 275 

Mahdia, Tunísia, 459 

Mainz, Alemanha, 269, 298, 511, 524, 534, 
557, 563, 580, 582, 585, 702, 726, 731, 
798 (fig. 10) 


Índice remissivo 


Maiolo, abade de Cluny, 606 

Majoriano, imperador, 119, 124, 142-144 

Málaga, Espanha, 465 

Malatya, Turquia, 419 

Malay, Franqa, 343 

Malcolm II, rei da Escócia, 664 

Maldon, Inglaretra, 626, 635 (n. 25) 

Malik, jurista, 446 

Manbij, Síria, 438 

Mansur, família, 395, 409 (n. 13) 

Mántua, Itália, 689 

mar Adriático, 315, 327, 499, 515, 650 

mar da Galileia, 362, 489 

may da Irlanda, 665, 734 

mar do Norte, 318, 321, 326-327, 501, 731, 
734-735,739 (n. 28) 

mar Egeu, 82, 362 

mar Morto, 396 

mar Vetmclho, 488, 490 

Marcelino, conde, historiador, 70, 135, 141 

Marcelino, santo, 549, 550, 552, 554, 557, 
560 

Marciano, imperador, 139 

Marcos, santo, 499, 505 (n. 41) 

Marculfo, formularista, 187, 195 

Maredudd ab Owain, rei galés, 661 

Maria, Santa, 111, 372 

Mar; Rahir, Síria, 400 

Mármara, mar de, Turquia, 363, 366, 483, 
485 

Marózia, senatrix et patricia, 591, 653 

Marrocos, 455, 458, 468-469 

Marselha, França, 315, 321, 327, 719, 739 
(n. 21) 

Marre, deus, 102 

Marrina, imperatriz, 369, 376 

Martinho I, papa, 219, 369 

Martinho, bispo de Braga, 254, 260, 290 
(n. 4) 

Marwan I, califa, 400 

Marwan II, califa, 406 

Maslama, filho de Abd al-Malik, 400 

Masona, bispo de Mérida, 203, 268 

Mateur, Tunísia, 74 

Marfrid, conde de Orléans, 528, 530, 541, 
547 (n. 54) 


Matfridingos, condes de Merz, 705 

Mathgamain, rei de Dál Cais, 668 

Matilda de Quedlinburg, 603 

Maurício, imperador, 359-360 

Maurontus, dux, 185 

Mayen, Alemanha, 315, 319 

McCormick, Michael, 321, 499 

Meath, Irlanda, 244-245, 665-666 

Meaux, Franga, 190 

Meca, Arábia Saudita, 335, 391-392, 399- 
-400, 402 

Medina, Arábia Saudita, 335, 387, 392, 
396, 399, 402 

Mediterráneo, 63, 76-79, 82-84, 125, 127 
(n. 11), 137, 148-152, 163-164, 207-209, 
311-321, 326-327, 330 (n. 27), 359, 363, 
390-391, 460, 462, 475, 478-479, 487- 
-490, 492, 494-502, 733-735, 743-747, 
750 

Megingaud, conde lotaríngio, 704, 709 
(n. 30) 

Meissen, Alemanha, 598 

Melânia, aristocrata romana, 70, 79, 116 

Melirene, Turquia, 419, 423, 429 

Mércia, Inglaterra, 56, 233, 235-236, 238, 
240-242, 308, 326, 591, 613-619, 621, 
625, 633 (n. 3), 635 (n. 16), 659, 801 
(fig. 17) 

Mercúrio, deus, 102 

Mérida, Espanha, 200,202-203, 208, 267- 
-268, 462, 465 

Merovech, príncipe, 265 

Meroveu, avô de Clóvis, 178 

merovíngios, 155, 178-179, 181-182, 186, 
189, 192, 195, 264, 266, 274, 282-283, 
308, 343, 449, 510-511, 514, 517, 521, 
524-525, 566, 747 

Merseburg, Alemanha, 585, 703 

Merv, Turcomenisrão, 406, 443 

Merzé, Franqa, 727-728 

Mese, Constantinopla, 475 

Mesembria, Bulgária, 484 

Meseta, Espanha, 201, 207 

Mesopotâmia, 426, 438 

Metódio, missionário bizantino, 420-421, 


656 


777 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Meródio, patriarca de Constantinopla, 
380-381 
Metz, França, 177, 182, 193, 194, 344,512, 
531, 563, 567-568, 704-705, 731 
Meuse, rio, 321, 732-733 
Michelstadt, Alemanha, 550 
Mieszko I, governador polaco, 657-658, 
683 
Miguel L imperador, 378 
Miguel II, imperador, 378, 381, 551 
Miguel III, imperador, 379, 419 
Miguel Pselo, historiador, 426 
Miguel, arcanjo, 263 
Mikuléice, República Tcheca, 656, 680 
(n. 26) 
Milão, Irália, 46, 73, 212, 217, 587, 700, 
716,726, 734 
Mileto, Turquia, 482 
Milion, Constantinopla, 475 
Milo, bispo de Trier, 269-270, 274, 524 
Módena, Irália, 689 
Moisés, 621, 634 (n. 13) 
Mojmír, governador dos morávios, 656 
Mongol, 653 
Mónica, ináe de Agostinho, 121-123 
monofisitas, 111-113, 139, 151-152, 203, 
361, 368 
Montarrenti, Itália, 350, 352, 725, 800 
(fig. 15) 
Monte Cassino, Irália, 511 
monte do Templo, Jerusalém, 402 
Montpellier, França, 686 
Morávia, República Tcheca, 177, 421, 655- 
-659, 680 (n. 26) 
Moray, Escócia, 664 
Mosea, rio, 177, 524 
Mossul, Iraque, 394, 441, 454, 456, 458 
Muawiya ibn Abi Sufyan, califa, 388 
muçulmanos, 335, 363, 382, 395-396, 398- 
-399, 403, 418, 455, 461, 465, 669-671, 
746 
Muhammad, emir de al-Andalus, 464-465, 
469 
Mira, Turquia, 481 
Muhammad, profeta, 388-389, 391-392, 
396, 398, 402-403, 445 


778 


Muirchu, hagiógrafo, 262 

Muizz al-Dawla, governador, 454 
Mukhtar, 399, 407 

Münster, Irlanda, 244-246, 665-668 
Múrcia, Espanha, 464 

murjiitas, 389 

Musa ibn Nusayr, 404 

Mynyddog, rei de Gododdin, 230 


N 
Napoleão I, imperador, 253 
Nápoles, Itália, 145, 211, 217-218, 255, 285, 
312, 314, 499, 590, 733-734 
Naravan, canal, Iraque, 490 
Narbonne, Franga, 200-201 
Navarra, Espanha, 669, 671-672 
Nea, igreja, Jerusalém, 411 
Negev deserto, Israel, 396 
Negro, mar, 363, 476, 485 
Nelson, Janet, 282 
Neoplatónicos, 98, 415, 460 
Nessana, Israel, 396-397 
Nesrório, patriarca de Constantinopla, 111- 
-112, 137 
Néustria, França/Bélgica, 181-185, 189, 
194, 283, 298 
Niall Noígíallach, rei irlandês, 245 
Nice, França, 261 
Nicéforo I, imperador, 375-378, 380-381, 
428, 484 
Nicéforo II Focas, imperador, 48, 412, 414, 
417, 423-430, 432 
Nicéforo Urano, 425 
Nicéforo Xífias, 430 
Nicéforo, patriarca de Constantinopla, 
373, 378-380 
Niceia, Turquia, 381, 482, 562, 564 
Primeiro Concílio Ecumênico de (325), 
110 
Segundo Concílio Ecuménico de (787), 
373-374, 376, 379 
Nicholau I, papa, 219, 420, 565-568 
Nicolau I, patriarca de Constantinopla, 
415, 416 
Nilo, Egito, 168, 395, 490, 492, 494, 495- 
-497, 735 


Índice remissivo 


Nimes, Franga, 592 
Nísibis, Turquia, 438 
Nithardo, historiador, 522, 529, 532, 541, 
558 
Nixapur, Irà, 456 
Nizam al-Mulk, vizir, 570, 571 
Nonantola, Itália, 273 
Norcia, Itália, 116 
Nórdico antigo [o/d Norse], língua, 642 
Noricum, Áustria, 145, 160 
Normandia, Normandos, França, 592, 595- 
-596, 601, 646, 661, 701 
Northamptonshire, Inglaterra, 630 
Northumberland, Inglaterra, 234-235, 
262,338 
Nortmanni, 592; ver também vikings 
Nortúmbria, Inglaterra, 230-231, 235-236, 
239-242, 257, 271, 276, 281, 310, 326, 
338, 613-617, 625-627, 646, 663, 693 
Norucga, noruegueses, 535, 625, 638-644, 
659, 676 
Notker de S. Gallen, 345, 549, 551 
Notre Dame, Paris, 316 
Novgorod, Rússia, 652-654, 734 
Noyon, França, 260 
Numídia, Argélia, 132 
Nürsia; ver Norcia, Itália 


O 

Oceano Índico, 491, 496, 499, 501 

Odenwald, floresta, Alemanha, $50 

Oder, rio, 585 

Odoacro, rei, 142-143, 147, 154, 156 

Offa, rei da Mércia, 240-242, 326, 613 

Oise, rio, Franga, 177, 592 

Olaf Guthfrithson, rei de Dublin e York, 
616 

Olaf Haraldsson, rei da Noruega, 642 

Olaf Tryggvason, rei da Noruega, 642 

Olaf, rei da Suécia, 637-638 

Olga, princesa de Rus, 653 

Olímpio, exarca de Ravena, 369 

omíadas, califado omíada, 371, 388, 391, 
396-398, 400-407, 439-440, 443, 450, 
451, 455-456, 461-464, 468-469, 487- 
-489, 498, 747-748 


Onuist, filho de Urguist, rei picto, 231, 247 
Opsikion, Tema da Anatólia, 364, 370 
Órcades, ilhas, Escócia, 663, 668 
Ordonho I, rei asturiano, 670, 673 
Orestes, general, 154 
Orléans, França, 177, 562, 594 
Orósio, historiador, 138, 147 
Oslo, Noruega, 640 
ostrogodos, 141, 143-144, 147, 150-151, 
157, 160-161, 202, 322 
Osvaldo, bispo de Worcester, 618, 622, 
625, 696 
Osvaldo, rei da Nortúmbria, 235-236 
Oswiu, rei da Northumbria, 235-236, 276 
Ota, imperatriz, 553 
Otão I, imperador, 412, 467, 577, 579,582, 
585-587, 588-591, 594, 599, 601, 604, 
605, 622, 683, 688-689, 702, 736 
Otão II, imperador, 577, 583, 586, 589-590, 
594, 598, 606 
Otão III, imperador, 578-579, 584, 589- 
-591, 598, 601-603 
Otão, duque de Saxony, 581 
Otão-Guilherme, conde de Mácon, 690 
Oraviano, filho de Alberico; ver João XII, 
papa 
Otomano, dinastia, 331-332, 455, 746 
otoniano, dinastia, 56, 578-581, 583-586, 
588-591, 597, 601-604, 617, 653, 657, 
688,692, 700-702, 704, 732 
Ourense, Espanha, 202 
Oviedo, Espanha, 670-673 
Oxford, Inglaterra, 43, 629 
Oxfordshire, Inglaterra, 235 
Oxirrinco, Egito; ver Bahnasa, Egito 


P 

Pacómio, 116 

Padarn, santo, 231 

Paderborn, Alemanha, 343 

Pádua, Itália, 587 

Países Baixos, 40, 44 

Palácio Magnaura, Constantinopla, 345 
Paládio, agrónomo, 72, 79 

Palaiseau, França, 299, 304-306 
Palatino, monte, Roma, 118, 147, 333 


779 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Palermo, Itália, 437, 502 
Palestina, 46, 82-83,99, 111, 149-150, 321, 
346, 361-362, 392-393, 396-397, 453, 
459, 486-490, 496-497, 500 
Pamplona, Espanha, 669 
Panónia, Hungria, 90, 210, 359, 651-652 
Pantheon, Roma, 334 
papas, 81, 84, 103, 107, 109, 111-112, 212, 
214, 218-219, 255, 258, 260, 262-263, 
284-285, 320, 340-343, 351-352, 368- 
-369, 371, 374, 420, 511-513, 531, 556, 
561, 565-568, 577-578, 591, 602, 657, 
744 
Paquistáo, 439 
Paris, França, 145, 177-178, 182, 186, 190- 
-191, 194, 264, 282, 298-299, 304, 316, 
318-319, 324-325, 538, 542, 557-558, 
584, 592-594, 719, 728, 731-732, 747 
Parma, Irália, 215, 587 
Pascásio Radberto, 551, 553-554, 557-560 
Pascoal I, papa, 340-343, 351-352, 565-566 
Patrícia, governadora de Antaiópolis, 122 
Patrício, missionário, 227, 246, 262-263 
Patrício, pai de Agosrinho, 120, 122 
Paula, aristocrata romana, 116 
paulicianos, 419 
Paulina, aristocrata romana, 121 
Paulino, missionário, 339 
Paulo Diácono, historiador, 212, 216, 276, 
284, 286, 288, 519 
Paulo I, papa, 340, 342-343 
Paulo Silenciário, 332, 334 
Paulo, bispo de Mérida, 266, 320 
Paulo, rei visigodo, 206-207 
Pavia, Itália, 53, 213, 216, 513, 586-590, 
600, 734 
Pedro, sanro, 549, 552, 560 
Pedro, tsar dos búlgaros, 421-422 
pelagianos, 109 
Pelágio (Pelayo), rei asturiano, 109, 210, 
670 
Peloponeso, Grécia, 376 
Pembrokeshire, Gales, 228 
Penda, rei da Mércia, 235-236, 239, 273 
Península Ibérica, 140, 200-201, 400; ver 
também Espanha; Portugal 


780 


Peónio, prefeito do pretório da Gália, 70, 
124 
Pepino 1 de Landen, 182-183, 270 
Pepino II, zzaior, 184, 193, 195, 269-270, 
281,283 
Pepino IIL rei dos francos, 214, 324, 345, 
510-514, 519, 534, 606, 650, 746 
Pepino, conde de Beauvais, 539 
Pepino, o Jovem, 535, 537, 686 
Pepino, rei da Aquitánia, 530, 539 
Pepino, rei da Itália, 509, 514, 522, 539 
persa, língua, 395 
Pérsia, Persas, 74, 86-87, 119, 137, 151-152, 
168, 359-363, 392-393, 404, 407, 452, 
476, 480-481, 651; ver também Irã 
Pertarito [Perctarir], rei lombardo, 212, 215 
Perrhshire, Escócia, 248 
Peste Negra, 311 
Pererhorough, Inglaterra, 233 
Petronii, família, 68, 70 
Petrônio Máximo, imperador, 68 
Perrônio Probo, 70 
Piacenza, Itália, 215 
Piasta, dinastia, 657-658 
picta, língua, 663 
Picto, Pictos, terrirório, Escócia, 87, 231- 
-232, 235-236, 247-248, 259 
Piemonte, Itália, 693 
Piganiol, André, 153 
Pingsdorf, Alemanha, 732 
Piniano, aristocrata romano, 70, 79 
pipinida, família, 190, 195, 283, 686 
Pireneus, França/Espanha, 304, 311, 515, 
669, 672, 674, 682 (n. 53), 687, 717 
Pirenne, Henri, 318-319 
Pisa, Irália, 211, 501, 587 
Pitágoras, 380 
Pirres, França, 538, 694 
Platão de Sakkoudion, 366, 375 
Platáo, 414-415, 417 
Plectrude, esposa de Pepino, 184, 283 
Pliska, Bulgária, 378, 420 
Plurarco, 415 
Pó, rio, Itália, 210, 321, 326, 689-690, 734, 
736 
Pohl, Walter, 157 


Índice remissivo 


Poitiers, Franga, 264, 595 
Poitou, França, 596 
Polieucto, patriarca de Constantinopla, 
334 
Polónia, Polacos, 39, 44, 604,639, 650, 653, 
657-660, 676, 683, 688, 746 
Polotsk, Belarus, 653 
Ponriáo, Franga, 538, 555 
Portugal, 200 
Possídio, hagiógrafo, 132 
Powys, Gales, 228-229, 661 
Pozna, Polónia, 657-658 
Praejectus, bispo de Clermont, 188, 191, 
269 
Praetexcato, bispo de Rouen, 324 
Praga, República Tcheca, 657 
Praxedes, Santa, 341 
Preslav, Bulgária, 420-422, 424, 485 
Pretextato, aristocrata romano, 121 
Priscilianistas, 256 
Prisco de Paris, 319 
Prisco, historiador, 140, 344-345 
Prittlewell, Essex, 234 
Procópio, historiador, 122, 132, 150, 152, 
161, 332-334, 417 
Protestantes, 105 
Provença, França, 143-144, 185, 188, 192, 
194, 255, 314, 510, 523, 533, 539 
Prudéncio de Troyes, 257, 563 
Prüm, Alemanha, 719 
Ptolemais, Líbia, 62, 98 
Ptolomeu, 450 
Puglia, Itália, 211 
Pulquéria, imperatriz, 111, 137, 139, 146, 
155, 375-376 


Q 

Qadisiyya, Iraque, 392 

Qalat Siman, Síria, 351 

Qays, tribo árabe, 400-401, 405-406 
quados, 88, 90 

Quedlinburg, Alemanha, 584, 597, 603 
Quenrovic, França, 326, 734 

Quierzy, França, 563-564 

Quraysh, tribo árabe, 392, 406 

Qurraibn Sharik, governador do Egito, 395 


781 


Qus, Egito, 494-495, 505 (n. 35) 
Qusayr Amra, Jordânia, 402, 404 


R 
Rábano Mauro, abade de Fulda, 265, 535, 
558, 561, 564, 575 (n. 27) 
Rachis, rei lombardo, 214-215 
Radagaiso, 136 
Radulfo, duque da Turíngia, 184, 197 
(n. 19) 
Raffelsterten, Áustria, 733, 739 (n. 25) 
Ramiro I, rei asturiano, 670 
Ramiro II, rei de Leào, 671 
Ramla, Israel, 489 
Ramsey, Inglaterra, 273, 618 
Rankweil, Suíça, 726 
Raqqa, Síria, 451, 490 
Rastislau, governador dos morávios, 420, 
534, 656 
Rarério, bispo de Vetona, 597 
Ratleig, norário, 549-550 
Ratramo de Corbie, 563 
Rauching, duque, 175-176, 180, 190, 344 
Raunds, Inglaterra, 630 
Ravena, Itália, 63, 138, 145, 147-148, 211- 
214, 217-218, 255, 268, 369, 371, 578 
Rayy; ver Teerã, Irã 
Recaredo, rei visigodo, 204, 284 
Recesvinto, rei visigodo, 205-206, 209 
Recópolis, Espanha, 203 
Redon, França, 301-305, 308, 715, 725-726 
Regensburg, Alemanha, 733 
Régio Emília, Trália, 689 
Reichenau, Alemanha, 527, 532 
Reims, França, 175, 177, 194, 315,526, 577- 
-578, 592-595, 719 
Renânia, 40, 76, 179, 188, 190, 194, 298, 
300, 302, 542, 726, 736 
Reno, rio, 74-75, 87, 89, 90-91, 136, 177- 
-178, 184, 271, 313, 315-316, 320-321, 
325-326, 524, 534, 536, 580, 599, 677, 
704, 718, 726, 729, 731-733, 736 
Repüblica Tcheca, 177, 184, 651, 656 
Rheged, Escócia, 228 
Rhodri Mawr, rei galés, 661-662 
Rbos; ver Rus 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Ribe, Dinamarca, 326, 640, 644, 732, 734 

Ricarda, imperatriz, 540, 553 

Ricardo IL, conde de Normandia, 701 

Ricardo, o Justiceiro, duque da Borgonha, 
593 

Ricímero, general, 142-143, 154 

Rimberto, hagiógrafo, 637 

Rimini, Irália, 218 

Riotamo, general, 144 

Ripon, Inglaterra, 240 

Riquério, historiador, 577, 579-580, 599- 
-600, 605, 702 

Rizana, Eslovênia, 526 

robertino, família, 537, 539, 591, 594-595 

Roberto I, rei dos franco-ocidentais, 592- 
593 

Roberro II, rei dos franco-ocidenrais, 595- 
-597 

Roberto, o Forte, conde de Anjou, 537-538, 
686 

Rochester, Inglaterra, 624 

Ródano, rio, 140, 143-144, 315, 321, 539, 
543, 591 

Rodez, França, 315 

Rodolfo Glaber, historiador, 600, 605 

Rodolfo II, rei da Borgonha e Itália, 588- 
-589 

Rodolfo, irmáo de Berengário I rei da Irá- 
lía, 541 

Rodolfo, rei dos franco-ocidentais, 592- 
-593, 599-600 

Rodrigo, rei visigodo, 205-206, 461 

Rognvald, rei de York, 616 

Rogvolod, governador de Polotsk, 653 

Rollo, conde de Rouen/Normandia, 592, 
601, 646 

Roma, 41, 45-47, 61-74, 76, 81, 83-91, 99, 
103, 107, 109, 116-118, 121, 126, 132- 
-134, 136-138, 141, 144, 148-149, 159, 
162, 164-167, 185, 202, 211-215, 217-219, 
230, 238-239, 254-260, 263-264, 269, 
275, 285, 288, 312-314, 321, 333-3234, 
340-343, 358, 362, 367-369, 374, 376, 
392, 421, 492, 499, 512, 517, 549-550, 
565, 567, 577, 586, 590-591, 598, 602, 
684, 707, 743, 751-752, 755 


románicas, línguas, 558, 648, 724 

Romano Argiro; ver Romano III Argiro, 
imperador i 

Romano I Lecapeno, imperador, 416, 423- 
425, 429-43] 

Romano II, imperador, 415, 423, 425 

Romano III Argiro, imperador, 425 

romanos, 86, 89-91, 117, 120, 133, 136-137, 
141, 145, 148, 168, 201, 204, 226, 230- 
-232, 287-288, 297, 322, 334, 344, 359, 
368, 392-394, 413, 416, 466 

romena, língua, 377 

Rômulo Augústulo, imperador, 143, 154 

Rômulo, rei de Roma, 68 

Roncesvales, Espanha, 515 

Rorik, governador da Frísia, 536 

Rosamunda, rainha lombarda, 284 

Rosendo, abade de Celanova, 674 

Rotário, rei lombarda, 212-213, 264-265 

Rottruda de Pisa, 286 

Rouen, França, 734 

Ruffiac, Franga, 301, 304-305 

rügios, 88, 145, 156 

rupertinos, família; ver robertino, família 

Rurício, bispo de Limoges, 

Rus, 427, 591, 647, 652.-655, 658-659, 676- 
-677, 713, 735, 746; ver também Rússia 

Rusafa, Síria, 398 

Rússia, 39-40, 50, 639, 645-647, 651-653, 
731: ver também Rus 


S 

Saara, 74, 87, 89, 389 

safáridas, família, 453 

Sahagún, Espanha, 671 

Said ibn Jubayr, 44d; de Kufa, 404 

Saint-Aignan, Orléans, 264 

Saint-Basle-de-Verzy, França, 578 

Saint-Bertin, França, 273, 563, 652 

Saint-Denis, Paris, 190-191, 264, 273, 316, 
320, 325, 530-531, 549, 732 

Saint-Géraud, Aurillac, 577, 685 

Saint-Germain-des-Prés, mosteiro de Paris, 
264, 273, 299, 311-312, 719-720, 722, 
728-729 


Saint-Julien, Brioude, 102 


782 


KA AA XA E —— 


Índice remissivo 


Saint-Medard, Soissons, 264, 549-550 
Sainr-Omer; ver Saint-Bertin, França 
Saint-Pierre, Aurillac; ver Saint-Géraud, 
Aurillac 
Saint-Pierre, Sens, 264 
Saint-Remi, abadia de, Reims, 719 
Sakkoudion, mosteiro, Turquia, 366, 375 
Saladino, 441 
Salamanca, Espanha, 208, 325 
Salerno, Itália, 590-591, 733 
Salomão, rei de Bretanha, 659 
Salústio, 257, 597, 638 
Salviano de Marselha, 101, 140, 148 
Sálvio, jurista, 73-74 
Salzburgo, Áustria, 733 
Samânida, dinastia, 454 
Samaria, samaritanos, Palestina, 99, 150 
Samarkand, Uzbequistão, 87, 400, 491 
Samarra, Iraque, 451-453, 491 
Samhun ibn Da'ud ibn al-Siqilli, comer- 
ciante, 497 
Samo, rei dos wends, 184, 197 (n. 19), 319- 
-320, 651 
Samósara, Turquia, 423 
Samuel, £yrios, 397 
Samuel, tsar dos búlgaros, 426-427 
San Lorenzo, Roma, 342 
San Salvatore, Bréscia, 217 
San Tommaso, Reggio, 719 
San Vincenzo al Volturno, Irália, 273, 717 
Sánchez-Albornoz, Claudio, 673 
Sancho 1, rei de Leão, 671 
Sancho III, rei de Navarra, 671 
Sansáo de Dol, 225-226, 229 
Sanra Cecília, Roma, 340 
Santa Giulia, Brescia, 217, 719 
Santa Maria in Domnica, Roma, 340 
Santa Praxedes, Roma, 334, 340-342 
Santa Sofia, Kiev, 655 
Santaver, Espanha, 470 
Santiago de Composrela, Espanha, 469, 671 
Santo Sepulcro, igreja do, Jerusalém, 461 
Sanros Cosme e Damião, Roma, 341 
Santos Nereu e Aquileu, Roma, 340 
São João Pródromo, Constantinopla, 366 


São Martinho, Tours, 262-264, 518 
São Pedro, Roma, 147, 340 
São Petersburgo, Rússia, 652 
São Sérgio, Sergiópolis, 398 
São Silvesrre, Roma, 340 
Sappi da Sabaria, 202 
Sagáliba, 466 
Saqqara, Egito, 493 
Sara, a Goda, 468 
Saragoça, Espanha, 202, 462-463, 467, 
470,515 
Sarapaion, Alexandria, 98 
Sarapammon, aristocrata egípcio, 81 
Sardenha, Itália, 132, 211 
Sárdis, Turquia, 481-482 
Sarjis; ver Sérgio 
Sassânidas, 335, 361, 390, 392-394, 404, 
458, 466, 490, 751; ver também Ira, 
Pérsia 
Satrelano, escravo, 296 
Savaric, bispo de Auxerre, 269 
Sawad, Iraque, 440 
Sawyer, Peter, 645 
Saxônia, saxões, 56, 87, 188, 232-234, 259, 
270, 287, 512-514, 516, 520, 523, 533- 
-534, 578, 580, 583, 585, 595, 597-599, 
604-605, 633, 658-660, 687-688, 691- 
-694, 697, 717, 723 
Sayf ibn Umar, historiador, 387 
Scauniperga, viúva de Gisulf, 284 
Scheldr, rio, França/Bélgica, 711 
Scythopolis; ver Bet She'an, Israel 
Seaxburga, rainha de Wessex, 281 
Sebastião, sanro, 549 
Sebeos, historiador, 387 
Seligenstadr, Alemanha, 531-532, 550, 553- 
-554, 557, 560 
seljúcidas, 424, 455, 571, 746, 754; ver tam- 
bém turcos 
Sena, rio, França, 316, 321, 511, 521, 524, 
536, 592, 646, 694, 711-712, 731, 733 
Senaqueribe, 378 
Sens, França, 264 
Septimânia, França, 147-148, 528, 537, 
686-687; ver também Languedoc 


783 


O legado de Roma: lluminando a idade das trevas, 400-1000 


Serápio, chefe da Alemannia, 88 

Sérgio L papa, 219 

Sérgio, santo, 398 

Sergiópolis; ver Rusafa, Síria 

Serjilla, Síria, 346-348, 352 

Seronato, 148 

Sérvia, 426, 656, 694 

Severino, santo, 145 

Severn, rio, Inglaterra/Gales, 225, 227, 229, 
235 

Sevilha, Espanha, 201-203, 208, 331, 462, 
464, 466, 468, 470 

Shaghab, mãe de al-Muqtadir, 449-450, 
454 

Shetlands, Escócia, 663 

Shrewsbury, Inglaterra, 629 

Shropshire, Inglaterra, 230 

Sichar de Manthelan, 280 

Sicilia, 70, 76, 132, 211, 218, 255, 305, 314, 
361-363, 365, 369, 371, 379, 419-420, 
438, 455, 496, 499-501, 735 

Sidónio Apolinário, 66, 68-71, 97-98, 101, 
119, 124 

Siegfried, conde de Walbeck, 688 

Siena, Itália, 215, 350 

Siffin, Síria, 388-389 

Sigeberto L tei dos francos, 176, 179 

Sigeberto II, rei dos francos, 182-183, 187- 
-188, 194, 315 

Sigeberto, rei de Á nglia Orienral, 273 

Sigeric, arcebispo de Canruária, 611 

Sigirad de Campione, 295-296, 299, 302 

Sigtryg, rei de York, 616 

Sigurd, o Robusto, jarís das Órcades, 663, 
668 

Sijilmassa, Marrocos, 438 

Silvano, general, 90-91, 154, 

Silvestre 11, papa; ver Gerberto de Aurillac 

Símaco, 70 

Simancas, Espanha, 671 

Simeão Esrilita, 101, 351 

Simplício, 97-98 

Sinan, arquiteto, 331, 333 

Sinésio de Cirene, bispo de Prolemais, 62- 


-63, 87, 98-99, 416 


Siracusa, Itália, 369, 419 

Síria, 46-47, 64, 76, 79, 82-83, 86, 99, 111, 
114, 261, 311, 321, 337, 346-347, 361- 
-362, 388, 390-402, 406-407, 424, 427, 
438-440, 453, 455, 458-462, 479, 486- 
-490, 497-500, 744 

siríaco, língua, 84, 337, 368, 396 

Sirmio, Sérvia, 359, 656 

Sisberto, 205 

Sisebuto, rei visigodo, 204, 206, 209, 257 

Smolensk, Bielorrússia, 653 

Snorri, goði, 642 

Sofia, imperarriz, 155, 375 

Sófocles, 415 

Soissons, França, 144, 264, 549-550, 568 

Somerset, Inglaterra, 229, 615, 628 

Souk Ahras; ver Tagaste, Argélia 

Southampton; ver Hamwic, Inglaterra 

St. Gallen, Suiça, 273, 527, 556, 597, 720 

St. Neots, Inglaterra, 630 

Stade, Alemanha, 704 

Sraffordshire, Inglaterra, 235, 621 

Stainmore, Inglaterra, 617 

Stamford, Inglaterra, 629-630 

Staraya Ladoga, Rússia, 652, 734 

Stare Mesto, República Tcheca, 565 

Srellingas, 534, 692, 717 

Stoudios mosreiro, Constantinopla, 366, 
375 

Strand, Londres, 238 

Strathclyde, Escócia, 228, 663-664 

Suábia, Alemanha, 581-584, 604; ver tam- 
bém Alemannia 

Suécia, suecos, 326, 637-641, 644, 652, 
676,735 

Suetônio, 288 

suevos, 88, 138, 200, 203 

Suffolk, Inglaterra, 234, 324 

Suíntila, rei visigodo, 204, 207 

sul do Mar da China, 491 

Sulayman, califa, 405 

Sunna, bispo de Mérida, 203 

supónida, família, 535, 587 

Sussex, Inglaterra, 614 

Sutton Hoo, Inglaterra, 234, 237, 324 


784 


Indice remissivo 


Svein, rei dinamarquês, 619, 625, 641-642 

Sviatopluk; ver Zwentibald, governante dos 
morávios 

Svyatoslav, príncipe de Rus, 424, 653-655 

Sweord Ora, Inglaterra, 233 

Symeon, khagam e tsar dos búlgaros, 415, 
421-423, 426 


T 

Tácito, 87 

Tagasre, Argélia, 63,79, 121 

Tahir ibn al-Husayn, general, 442-443 

rahíridas, família, 443, 452-453 

Taifas, reinos de al-Andalus, 469-470, 671 

Talorcan, filho de Eanfrith da Bernícia, rei 
picto, 231 

Tâmisa, rio, Inglaterra, 238, 646 

Tamworth, Inglarerra, 235, 621 

Taneldis de Clemenziano, 286 

Tara, Irlanda, 244, 666-668 

Tarásio, patríarca de Constantinopla, 374, 
380-381, 413 

Tariq ibn Ziyad, general, 461 

Tarragona, Espanha, 46 

Tárraro, 104 

Tássilo, duque de Baviera, 514 

Tauros, montanhas, Turquia, 419, 475 

Tebas, Egito, 478, 485 

Tebas, Grécia, 432. 

Tedaldo de Canossa, 689 

Teera, Irá, 456 

Tellenbach, Gerd, 524 

Teodeberto I, rei dos francos, 179-180, 215, 
315 

Teodelinda, rainha lombarda, 212, 284 

Teodoaldo, neto de Pepino, 283 

Teodomiro, 210, 461 

Teodora, imperarriz, esposa de Justiniano, 
84, 111, 122, 152, 155, 332, 375 

Tcodora, imperatriz, esposa de Teófilo, 
379, 419 

Teodora, mãe do papa Pascoal, 341 

Teodoreto, bispo de Cirro, 111, 114-115, 
742 


Teodorico Amalo, rei ostrogodo, 143, 146- 
-147, 149, 155-157, 201, 323 
Teodorico Estrabão, 146 
Teodorico I, rei dos francos, 159 
Teodorico II, rei dos francos, 188, 274 
Teodorico II, rei visigodo, 141-142, 160 
Teodorico III, rei dos francos, 183, 187, 189 
Teodoro Dafnopates, 415, 421, 423 
Teodoro de Sykeon, 104, 115, 117, 480 
Teodoro de Tarso, arcebispo de Cantuária, 
239, 242, 255, 660 
Teodoro Estudita, 366, 375, 378-380 
Teodoro, monge palestino, 378-379 
Teodósio I, imperador, 99, 110, 134-135, 
139, 418, 530 
Teodósio II, imperador, 73, 120, 137, 150, 
206, 376 
Teodulfo, bispo de Orléans, 341-342, 519, 
527, 529, 556, 562, 623 
Teófana, imperatriz, 417, 423 
Teófanes, cronista, 376-379, 482 
Teofânia, imperatriz, 578, 584, 598, 653 
Teofilacta, família, 590 
Teófilo, imperador, 331, 379-382, 451, 484 
Teófilo, parriarca de Alexandria, 98-99 
Terêncio, 597 
Terra negra; ver Sawad, Iraque 
Tertry, Franga, 184, 195 
tervíngios, 91 
Tessalônica, Grécia, 334, 369, 376, 482, 
484-485, 650 
Tethba, Irlanda, 244 
Teutberga, esposa de Lotário, 553, 567-568 
Thaner, Inglaterra, 624 
Thankmar, Alho de Otão, 583 
Thegan, historiador, 556, 702 
Thera, Grécia, 373 
Thetford, Inglaterra, 629-630 
Theutgaud, arcebispo de Trier, 567 
Thietmar, bispo de Merseburg, 579-580, 
583, 601, 604, 606, 622, 659, 688, 697, 
702-704 
Thionville, Franga, 558, 564 
Thogonoetum, Argélia, 81-82 
Thorfinn, o Poderoso, jarl das Órcades, 663 


785 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Thorgils; ver Turgéis, chefe viking 
Thrakesion, Tema da Anatólia, 364 
Tiago, santo, 671 
Tiberíades, Israel, 489 
Tibério II, imperador, 152, 155, 210 
Tibre, rio, Itália, 259 
Tiel, Países Baixos, 732 
Tigre, rio, 438, 440, 451, 490 
Tilleda, Alemanha, 343 
Tinnis, Egito, 477, 495 
Tirreno, Mar, 314, 499 
Toledo, Espanha, 53, 199, 200, 203-208, 
213, 256, 461-466, 470, 670-672. 
Terceiro Concílio Eclesiásrico de (589), 
204, 206, 256 
Décimo Segundo Concílio Eclesiástico 
de (681), 199 
Décimo Terceiro Concílio Eclesiásrico 
de (683), 205 
Quarto Concílio Eclesiástico de (633), 
200, 204, 208 
Sexro Concílio Eclesiástico de (638), 199 
Tomás, bispo de Claudiópolis, 373 
Tomislav, rei dos croatas, 657 
Torcilingis, 156 
Toscana, Irália, 210, 350, 587-589, 597, 
605, 694, 725, 734 
Tórila, rei de Tórila, 151 
Toto de Campione, 296 
Toul, França, 526 
Toulouse, França, 137-138, 557, 596, 686, 
701 
Tournai, Bélgica, 177, 279 
Tours, França, 46, 180, 193, 259-264, 556 
Trácia, Turquia/Bulgária, 135, 364; Gran- 
de Cerca da, 379 
Trasamundo, rei dos vândalos, 132. 
Tréal, França, 302 
Trehizonda, Turquia, 482 
Trent, rio, Inglaterra, 281 
Treviso, Itália, 216 
Trier, Alemanha, 63, 144, 149-150, 269, 
283, 315, 563,719 
Trindade, 100, 110, 256, 370, 388; ver tam- 
bém Deus 


786 


Troia, Turquia, 158, 288 

Trondheim, Noruega, 638, 641-643 

Tudela, Espanha, 463 ` 

tujibis, família, 467, 470 

tulúnida, família, 453, 457 

Túnis, Tunísia, 499-500 

Tunisia, 64, 455, 458-459, 496, 499-501, 
735 

Turco, língua, 359, 377, 652 

Turcomenisrão, 443 

Turcos, 405, 424, 444, 449, 452-456, 460, 
571, 647, 654, 658-659, 746, 754 
Gorurcos, 361 

Turgéis, chefe viking, 667 

Turim, Irália, 210, 587 

Turíngia, turíngios, 177, 184, 522 

Turquia, 40, 82, 146, 362, 392, 427, 432, 
481, 485, 500 

Tusey, França, 564, 566 

Tyrone, Irlanda do Norte, 245 


U 

Ua hImair, família, 646 

Ubayd Allah al-Mahdi, califa farímida, 

458-459 

Ucrânia, 87, 647, 650-651, 653-654, 677 
Ui Briúin Bréifne, Irlanda, 665 

Uí Dünlainge, Irlanda, 242 

Uí Néill, dinasria, 244-246, 665-669 
Ulaid, Irlanda, 245, 667 

Ülfila, 92 

Ullmann, Walter, 43 

Ulsrer, Irlanda, 244-245, 665, 667-668 
Umar I, califa, 392, 394, 398, 744 

Umar ibn Hafsun, 465-466 

Umar II, califa, 402-403 

Uppsala, Suécia, 641 

Urálica, língua, 652 

Úrsio, 175-176, 190, 192 

Ushrusana, Tajiquistão, 452 

Utamish, general turco, 449 
Urhman ibn Affan, califa, 387-389, 391- 

-392, 399, 744 
Uxelles, França, 690-691, 695, 697-699, 
723 


Índice remissivo 


Uzbequistão, 652 
Uzês, França, 519, 559 
V 
Václav, governante dos boêmios, 657 
Valafrido Estrabo, poeta, 532, 556 
Valéncia, Espanha, 208 
Valente, imperador, 91-92, 110, 378, 383 
Valentiniano I, imperador, 67, 88, 90, 124, 
517 
Valentiniano III, imperador, 137, 139, 141, 
155, 358 
Valério do Bierzo, 253, 261 
Valle Trita, Irália, 717, 726 
Vamba, rei visigodo, 199-200, 205, 207 
vándalos, 49, 83-84, 87, 91, 112, 131-134, 
136-140, 142, 145, 147, 149, 151, 157-158, 
160-162, 168, 200, 203, 322 
Vascones; ver Bascos 
Vaticano, Roma, 259, 340 
Vegécio, 557 
Venâncio Forrunato, poeta, 179 
Venceslau; ver Václav, governante dos 
boêmios 
Venedotia; ver Gwynedd, Gales 
Veneza, Itália, 211, 218, 327, 499, 502, 517, 
650, 733-735 
Verdun, França, 175, 179, 194, 315, 533 
Verina, imperarriz, 155, 357, 375 
Verona, Irália, 217, 587 
Vesrfold, Noruega, 640-641 
Via Labicana, Roma, 549 
Vicente, general, 148 
Vicenza, Itália, 216 
Vico Teatino, Irália, 726 
Víctor de Vita, historiador, 132, 149 
Victório, general, 148 
Viena, França, 532 
vikings, 246, 535-538, 540, 592, 601, 614- 
-616, 619, 622, 624-629, 639, 644-647, 
659-660, 662, 664-668, 694, 711-712, 
734 
Virgilio, 71-72, 166, 257, 556 
visigodos, 48, 64, 125, 135-145, 148-149, 
156-157, 165, 167, 177, 200, 202-206, 
209-210, 212-213, 215, 217, 219-220, 


256, 274, 284, 322, 461-463, 465, 467, 
470, 511,514, 516, 519,669-674, 701,752. 
Vitiza, rei visigodo, 205, 468 
Vladimir, príncipe dos rus, 653-655, 658 
Volga, rio, Rüssia, 652-654, 677 
Vorbasse, Dinamarca, 310, 348 
Vortigern, rei britânico, 228, 232 
Vortipor, governante de Dyfed, 228 
Vosges, França, 301, 310 
Vouillé, Franga, 149, 165 
Vulfolaic, estilita, 261 


Ww 

wagros [Wagri], tribo eslava, 683 

Wala, irmão de Adalardo de Corbie, 527, 
530, 539, 546 (n. 34) 

Walbeck, Alemania, 688-689, 704 

Waldrada, esposa de Lorário, 567 

Wallace-Hadrill, Michael, 43, 528 

Walpert, duque de Lucca, 270 

Walprand, bispo de Lucca, 270 

Wandalberto de Prüm, 320 

Wansbrough, John, 391, 408 (n. 6) 

Ward-Perkins, Bryan, 46 

Warnachar, maior burgúndio, 183 

Warwickshire, Inglarerra, 621 

Warerford, Irlanda, 665 

Wealhtheow, rainha danesa, 276, 

Wearmouth, Inglaterra, 239 

welf, familia, 539, 542 

Wellhausen, Julius, 403, 408 (n. 1), 410 
(n. 34) 

wends, tribos esclavenas, 184, 319, 651 

Werla, Alemânia, 601 

Werner, marquês da Marca Serenrrional, 
688, 692. 

Wessex, saxões-ocidentais, Inglaterra, 235, 
235-236, 238, 240, 242, 307, 326-327, 
613-616, 621-622, 625-626, 633, 702 

Whitby, Inglarerra, 239 

Wichmann Billung, arisrocrata saxáo, 683- 
-685 

widônidas, família, 524-525, 539, 541, 586 

Widukind de Corvey, historiador, 579-580, 
584, 683-684 


787 


O legado de Roma: Iluminando a idade das trevas, 400-1000 


Wiggo, demônio, 557, 559, 574 (n. 18) 

Wiglaf, rei da Mércia, 613 

Wilfrid, bispo de Ripon e York, 240, 258, 
276 

Willibad, patricius, 182 

Willibald, 321 

Willibrord, 260 

Willigis, arcebispo de Mainz, 702 

Wiltshire, Inglaterra, 615 

Winchester, Inglaterra, 628, 629 

Winnoch, eremira, 262, 290 (n. 18) 

Wissembourg, França, 298, 300-302, 720 

Woévre, França, 175 

Wolfram, Herwig, 157 

Worcester, Inglaterra, 618, 624-625, 629 

Worcestershire, Inglarerra, 236, 624, 696 

Wulfgar, oficial da corte dinamarquesa, 
344 

Wulfhere, rei da Mércia, 236 

Wulfred, arcebispo de Cantuária, 614 

Wulfstan, arcebispo de York, 623, 635 
(n. 19) 

Wynflzd, aristocrata anglo-saxá, 611-612, 
621 


Y 

Yahya ibn Khalid ibn Barmak, vizir, 441 

Yamani, tribo árabe, 401, 405-407, 461- 
-462 

Yarmuk, rio, Jordânia, 362, 392 

Yazdagird III, xá da Pérsia, 361, 393 


Yazid 1, califa, 399 

Yazid II, califa, 403 

Yazid III, califa, 405 

Yeavering, Inglaterra, 234, 334, 338-339, 
344, 351, 

York, Inglaterra, 238, 240, 242, 326, 615, 
617, 624, 626, 629, 642, 644, 646, 665- 
-666, 733-734 

Yorkshire, Inglaterra, 235, 625, 630 

Yusuf al-Fihri, governador de al-Andalus, 
462. 


E 

Zacarias, papa, 219, 260, 263, 511 

Zamora, Espanha, 202, 671 

zanjes, escravos africanos, 453, 473 (n. 27), 
49] 

Zanzibar, Tanzânia, 389 

Zenão, imperador, 112, 143, 146-147, 150, 
154-156, 351 

Ziryab, pocta, 464 

Ziyad, governador de Iraque e Irã, 399 

Zoé Karbonopsina, imperatriz, 422-423, 
429 

Zoroasrrianos, 86-87, 363, 466 

Zósimo, papa, 109 

Zotikos, prefeito prerório, 85 

Zubayda, esposa de al-Rashid, 449 

Zwenribald, governante dos morávios, 534, 


656 


Exc mac CA 


o 


UNICAMP 


UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 


Reitor 
MARCELO KNOBEL 


Coordenadora Geral da Universidade 
TERESA DIB ZAMBON ÁTVARS 


Conselho Editorial 
Presidente 
MÁRCIA ABREU 


ANA CAROLINA DE MOURA DELFIM MACIEL — EUCLIDES DE MESQUITA NETO 
Márcio BARRETO — MARCOS STEFANI 
Maria INfs PETRUCC! Rosa — OSVALDO NOVAIS DE OLIVEIRA JR. 
RODRIGO LANNA FRANCO DA SILVEIRA — VERA NISAKA SOLFERINI 


Coleção Estudos Medievais 


Comissão Editorial 


NÉRI DE BARROS ALMEIDA (COORDENADORA) 
AIRES AUGUSTO DO NASCIMENTO — ANA CAROLINA DE MOURA DELFIM MACIEL. 
BRYAN WaRD-PERKINS - DOMINIQUE BARTHÉLEMY 
+ JERUSA PIRES FERREIRA — MARIA EURYDICE DE BARROS RIBEIRO 


imprensaoficial 


GONERNO DO ESTADO DE SÃO FALLO 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 


Conselho Editorial 


ANDRESSA VERONESI - FLÁVIO DE LEÃO BASTOS PEREIRA 
GABRIEL BENEDITO IssAAC CHALITA — JORGE COLI — JORGE PEREZ 
MARIA AMALIA PIE ÀBIB ANDERY — ROBERTA BRUM 


limprensaoficial 
UINTISERA ME GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Coordenador editorial RICARDO LIMA Coordenação Editorial CECÍLIA SCHARLACH 
Secretário gráfico EDNILSON TRISTÃO Edição ANDRESSA VERONESI 
Preparação dos originais Lúcia HELENA LAHOZ MORELLI Assistência Editorial FRANCISCO ÁLVES DA SILVA 
Revisão Vinícrus EMANUEL RUSSI VIEIRA 
VITÓRIA BONUCCELLI HERINGER LISBOA 
Editoração eletrônica ALINE MARTINS | SEM SERIFA 
Assessoria de projeto gráfico ADRIANA GARCIA 


788 Ll 


GOVERNO DO ESTADO DE SÁO PAULO 


Governador 
JOÀO DORIA 


Vice-governador 
RODRIGO GARCIA 


IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 


Diretor-presidente 
NOURIVAL PANTANO JÚNIOR 


CADERNO DE IMAGENS 


Caderno de imagens 


1. Hagia Sofia, construída pelo imperador Justiniano como a Grande Igreja de 
Constantinopla em 532-537. Os minaretes são do período otomano. 


2. Interior da Hagia Sofia. Essa 
foi a primeira grande igreja que 
teve uma cúpula de escala tão 
grande, imitada depois por muitas 
igrejas e mesquitas. Os capitéis 
foram talhados especificamente 
para cla. 
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l YEAVERING post-Roman phases 2-3 


3. A Grande Mesquita de Damasco, construida entre 705 e 716. Esta fotografia 
aérea mostra a escala de seu grande pátio, situado dentro dos muros de um antigo 
templo de Jüpiter. 


5. Planta dos dois principais períodos do palácio régio nortúmbrio 
de Yeavering, nos montes Cheviot. O primeiro período (até 600) 
já conta com uma versão de um teatro romano, em madeira, como 
local de assembleia; alguns anos depois, o segundo período 
evidenciou um conjunto de salas de recepção régias, que 
certamente eram luxuosas. 


6. A imperatriz Ariadne (m. 515), 
que escolheu seus maridos- 
-imperadores, retratada aqui com o 
orbe e o cetro de governo; na 


4. Uma parte i i : 
Mo E i dos mosaicos do pátio da mesquita de Damasco, que mostra os tradição política tardo-romana, o 
picos prédios sem pessoas desse ciclo de mosaicos, característicos da arte pública poder político feminino não era 
islâmica desde o começo. considerado anormal, 
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rodeado por santos; trata-se de uma imagem tradicional nas absides da 
Igreja romana. Pascoal está no extremo esquerdo, com uma auréola 
quadrada para indicar que está vivo. 


EL ` -e ; 


tli Rr E ^ E 9. Abside de mosaico de St-Germigny-des-Prés (próximo de Orléans, na França), 
7.A i s SERE JA anon, uma das igrejas mais prestigiosas do construída pelo bispo Teodulfo de Orléans em 805, aproximadamente. Mostra a 
pap o século LX, construída em 817-824 pelis papa Pascoal I. Arca da Aliança, sustentada por anjos, com um rechaço iconoclasta da 


representação humana. 
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10. Ilustração das aruais ruínas do palácio de Carlos Magno em Ingelheim 
(próximo de Mainz, na Alemanha). A aula esquerda é um salão cerimonial. 
O palácio possui uma capela, mas ela ainda não foi encontrada; a capela 
em azul é do século X. 


12. Serjilla, aldeia síria dos séculos V e VI, uma das mais bem conservadas aldeias 
do mundo romano. Aqui se podem observar os banhos (esquerda) e o andron ou 
centro de reunião comunirária. 


13. A residência privada mais bem preservada de Serjilla, provavelmente 
11. A monumental capela do palácio de Carlos Magno, em Aachen, construída, de uma família campesina que enriqueceu com o boom do azeite no 
aproximadamente, em 800. À parte original do prédio é onde está a cúpula. tardio Império Romano do Oriente. 
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14. Reconstrução de um grande salão danés do século X; este, escavado em 
Trelleborg, fazia parte de um acampamento militar régio, e é inusitadamente grande, 
mas traz os aspecros característicos que as moradias escandinavas podiam ter. 


15. Montarrenti, próximo a Siena, na Itália (século IX). Essa imaginativa 
reconstrução baseia-se nos achados arqueológicos das escavações daquele sítio. A 
parte murada superior é provavelmente uma sede de estado. 
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16. À cripta de Jouarre, perto de Paris: os sarcófagos sáo de uma família 
aristocrática franca do século VII. A cripta foi reconstruída posteriormente, 


DE ai n d H j 
mas os capiteis sao também o secu 


o VII. 


17. Muto de Offa, uma fortificação em terracota do século VIII que 


separava a Inglaterra de Gales, construída por orden 
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s do rei Offa da Mércia. 
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18. Muralhas da cidade de Barcelona; as grandes pedras ao centro 
formam uma seção romana das muralhas, a qual sobreviveu nas 


20. Muralhas do século VII da citadela de Ankara, na Turquia. 
fortificações do período baixo-medieval. 


A linha de círculos, à direita do portão, são colunas clássicas 
reutilizadas para efeito decorarivo. 


19. Casa do século IX recentemente escavada no Fórum de Nerva, 
na região do fórum em Roma (o fórum clássico está atrás), Notem-se o , 
pátio com colunara à direita e um parapeito de janela, indicando 21. Uma rua da cidade de Scythopolis (Bet-She'an, Israel), mostrando 
um segundo andar, acima do arco em colunata à esquerda. a colunata que caiu sobre a rua no terremoto de 749. 
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22. O imperador bizantino Basílio II (m. 1025) em um manuscrico 
de época. Basílio, abaixo de Deus e coroado por arcanjos, domina 
seus súditos, prostrados diante dele. 
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23. O imperador franco Luís, o Piedoso (m. 840), em um manuscrito 
de época. Ele veste um traje milirar romano, e um poema dedicado a ele 
por Rábano Mauro está escrito através da imagem. Diversas cópias 
desse mesmo período ainda sobrevivem. 
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24, Igreja de Brixworth (condado de Northampton), a maior igreja anglo-saxá 
sobrevivente, darada do início do século IX. A torre é posterior. 


26. Santa Sofia, em Kiev, construída por artesãos bizantinos 
para os recém-cristianizados príncipes de Kiev, no início do século XI. 
É a mais bem preservada igreja bizantina sobrevivente do período, 
apesar de estar situada na Ucrânia. 


25, À pedta rúnica de 
Jelling, erguida pelo rei Ha- 
roldo Denre-Azul, da Dina- 
marca, para seu pai, Gorm, 


na metade do século X. 27. O castelo de Canossa nos Apeninos emilianos, na Itália. 
Haroldo era cristão, mas as Era um grande centro da família Canossa, uma das famílias 
imagens da pedra não o são, aristocráticas proprietárias da Itália após o ano 1000. 
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28. O palácio de Ramiro I 
das Astürias (m. 850), em 
Oviedo (norte da 
Espanha). Apesar de logo 
ter se tornado uma igreja, 
ele parece ter sido 
construído como um salão 
secular, provavelmente 
desconectado do 
verdadeiro palácio. 
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29. Um camponês ara a terra e um homem (sem dúvida, um senhor) é servido de 
comida em uma mesa, no Saltério de Utrecht, no início do século XI. A foto 
ilustra o salmo 103, que celebra o mundo em sua ordem correta. 
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